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Deputado ANTO 	NAR elu  

• ridente 

cedo 

Secretário 
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COMISSÃO DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 

ATA DE INSTALAÇÃO  

Aos vinte e um dias do  ms  de fevereiro do ano de um mil novecentos e 

oitenta e nove, as 15:00 horas, na Sala de Reuni3es das Comissaes, reu 

niu-se a Comissão da Ordem Econômica e Social, soba Presidencia  ,even  

tual do Senhor Constituinte, Deputado  ANTONIO  COSTENARO NETO, com 	a 

presença dos seguintes Senhores Constituintes: Acir Mezzadri, Irondi - 

Pugliesi, Nilton Barbosa, Orlando Pessuti, Haroldo Ferreira, Luiz Al 

berto Martins de Oliveira, Luiz Antonio Setti, Rafael Greca de Macedo, 

Pedro Tonelli, Edmar Luiz Costa e Ezequias Losso. Havendo numero regi 

mental, o Senhor Presidente declarou instalada a Comissão e esclareceu 

que iria proceder a eleição do Presidente, Vice-Presidente e Relator.- 

Procedido o sufrágio, constatou-se a unanimidade de votos nos 	nomes 

dos Senhores Deputados RAFAEL GRECA DE MACEDO, NILTON BARBOSA e HAROL 

DO FERREIRA, para Presidente, Vice--Presidente e Relator, respectivamen 

te. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrado 

os trabalhos da presente reunião, cujo teor sera' publicado na Integra, 

no Di6.rio da Assembleia Constituinte Estadual, E para constar, eu Jose 

Olímpio  Sotto  Maior Macedo, Secretário, lavrei a presente Ata, que de 

pois de lida e aprovada,  sera:  assinada pelo Senhor Presidente e por 

mim, para que se produza os efeitos legais. 	. . . . • . • • . • . . 
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COMISSA0 DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 

ATA DA l REUNIA0 ORDINÁRIA 

Aos vinte e oito dias do  ms  de fevereiro de hum mil novecentos e 

oitenta e nove, na sala de reunião das ComissOes, reuniu-se a Co-

missão da Ordem EconOmica e Social, sob a presidencia do senhor - 

Deputado Constituinte Rafael Greca de Macedo, mais a presença dos 

seguintes senhores Deputados Constituintes: Antonio Costenaro Ne-

to, Orlando Pessuti, Pedro Tonelli, Edmar Luiz Costa, Ezequias 

Losso e Irondi Pugliesi. Havendo numero legal o Senhor Presidente 

declarou iniciados os trabalhos e passou â leitura da Ata da reu-

nião anterior, que foi aprovada por unanimidade. A seguir, deu-se 

inicio ao expediente: definição de prazo para elaboração de regi-

mento interno, regulador de duas modalidades em que a Comissão 

Reunião Deliberativa e Audiencia Publica. Os Deputa-

dos presentes acordaram com a sugestão do Deputado Edmar Luiz  Cos  

ta, quanto a nova reunião na prOxima quinta-feira, 2 de março às 

9:00 horas. 0 Deputado Pedro Tonelli apresentou proposta do Parti 

do dos Trabalhadores para este Regimento. 0 Deputado Presidente - 

solicitou aos demais Deputados suas propostas, bem como da Asses-

soria da Comissão. Na sequencia foi deliberado que as audigOes e 

reuniOes acontecerão ordinriamente nas manhas de terças-feiras e 

quartas feiras, sempre às 9:00 horas da  manila  com tolerância  at  

as 9:15 horas. Definiu-se que cada Deputado terá  at  sexta feira-

dia 3 de março, prazo para apresentar sugestOes, de cidadãos ou 

entidades que devam compor os paineis sobre os temas atribuídos â 

Comissão, a saber: Desenvolvimento EconOmico, Educação, Cultura,-

Esporte, Lazer, SaLide, Assistencia Social e Meio Ambiente. 0 Depu 

tado Edmar Luiz Costa sugeriu que fosse divulgada amplamente para 

a comunidade a existefacia ,de um telefone para sugestOes instalado 

na Secretaria da Comissão. Os Deputados presentes discutiram  tam-

bem a conveniencia de se oficiar â Mesa Executiva da Assembléia,-

solicitando condigOes físicas e de pessoal, bem como disponibili-

dade dos auditOrios para as audiencias. 0 Deputado Ezequias Losso 

lembrou da necessidade de alertamento aos convidados para as  au  - 

diencias, quanto â compatibilidade das suas propostas com o insti 

tuido na Constituição da ReptIblica. A Deputado Irondi Pugliesi - 

concordou alertando de que o principio federativo conhece 

O Presidente estabeleceu o propOsito de fazer chegar aos 
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Deputados a stImula de cada reunião. A seguir foram apresentados 

pelo Presidente aos membros da Comissão os funcionários da Assem 

bleia, designados pela Diretoria Legislativa para a assessoria,-

a saber: Jose Olimpio  Sotto  Maior Macedo para secretário geral e  

Marisa  Couto de Cristo, Maria Aparecida Gebran do Amaral e Rubens  

Bremer  como secretários adjuntos e o advogado  Dr.  Alan Marcos An 

drade como assessor  juridic°.  0 Presidente designou ainda como - 

assessora jurídica especial a advogada Dra.  Louise Rainer  Perei-

ra Gionedis, funcionária comissionada do seu gabinete. Os presen 

tes deliberaram ainda pela designação de um jornalista que divul 

gue antecipadamente e faça a cobertura das reuniaes e delibera - 

gOes para que a comunidade paranaense tenha as informagOes dos 

trabalhos desenvolvidos. Nada mais havendo a tratar o senhor  Pre  

sidente, declarou encerrados os trabalhos da presente reunião da 

qual para constar, eu Jose Olimpio  Sotto  Maior, lavrei a presen-

te Ata que depois de aprovada, 6. por mim assinada, bem como pelo 

Senhor Presidente, para que produza os efeitos legais. 

0 RAFAEL GRECA 
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COMPANHEIRO DEPUTADO CONSTITUINTE 

NA SEGUNDA REUNIA0 DA NOSSA COMISSAO 

TEM;,TICA " DA ORDEM ECONWICA E SOCIAL" FICOU ACORDADO QUE 

ESTA PRESIDENCIA DARIA CIENCIA AOS PRESENTES E AUSENTES DO 

DELIBERADO / EM RESUMO, NO MESMO DIA DE CADA REUNIAO. .  

PEW  SUA ATENÇAO PARA A MINUTA DE ATA 

ANEXA, A SER APROVADA NA PROXIMA REUNIAO, 

ELA E 0 RESUMO DO DISPOSTO PELOS PRESENTES. 

SEGUE PARA SUA INFORMAÇÃO. 

ENCAREÇO SUA PRESENÇA, ÀS 09:00 HORAS 

DA PRÓXIMA QUINTA FEIRA DIA 2 DE MARÇO, PARA DEFINICAO DO 

NOSSO REGIMENTO INTERNO E 

DO CALENDARIO DE AUDIENCIAS DE PESSOAS E ENTIDADES DA COMN/DADE 

LIGADAS AOS TEMAS: 

a. DESENVOLVIMENTO ECON5IMICO 

2. EDUCAÇÃO - ESPORTE - LAZER 

3. SAÚDE PÚBLICA ASSISTLNCIA SOCIAL 

4. CULTURA - MEIO AMBIENTE 

AT ESTA QUINTA-FEIRA I 
 OU MAIS TARDAR AT 

SEXTA-FEIRA, DIA 3 DE MARÇO, ACEITAMOS, NA SECRETARIA, RAMAL 550 

COM  MARISA  COUTO DE CRISTO E/OU MARIA APARECIDA AMARAL, SUGEST5ES 

DE PESSOAS E'ENTIDADES PARA SEREM CONVIDADAS. 

NOSSOS PRAZOS  SAO  EXÍGUOS DEVENDO SER ENCER- 

RADOS OS TRABALHOS A 3 DE ABRIL, DE MANEIRA QUE PECO RAPIDEZ E EFICIEN- 



0 PRESIDENTE 
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SOLICITO QUE AGENDEM 0 CALENDARIO DE OBRIGAOES COM A COMISSÃO: 

.REUNI5ES DE AUDIENCIA OU DEABERATIVAS, 

NAS TERÇAS E QUARTAS FEIRAS DIAS: 

7 E 8 DE MARÇO 

a4 E as DE MARÇO 

21 E 22 DE MARÇO 

28 DE MARÇO 

FICARÃO SUJEITAS A DECISAO DO COLEGIADO AS REUNI3ES 

EXTRAORDINARIAS)  E DE CONCLUSÃO DOS TRABALHOS0  

COM CORDIAL SIMPATIA)  RENOVANDO CONFIANÇA DE QUE 0 COMPANHEIRO 

SOMARA CONOSCO NA BUSCA DO MELHOR PARA A LEGISLAÇÃO DO PARANA )  

E AGRADECENDO A CONFIANÇA DEPOSITADA NA NOSSA PESSOA 
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COMISSÃO DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL  

ATA DA 22  REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos dois 

nove, na 

da Ordem 

tituinte 

dias do  ms  de março do ano de hum mil novecentos e oitenta e 

Sala de ReuniOes das ComissOes, reuniu-se a Comissão Temática 

Econômica e Social, sob a Presidencia do Senhor Deputado  Cons  

Rafael Greca de Macedo e com a presença dos seguintes Senho 

res Deputados Constituinte: Haroldo Ferreira, Edmar Luiz Costa, Orlan 

do Pessuti, Antonio Costenaro Neto, Pedro Tonelli, Irondi Pugliesi e 

Ezequias Losso. Havendo mimero legal, o Senhor Presidente declarou 

aberto os trabalhos e passou leitura da Ata da reunião anterior, que 

foi aprovada por unanimidade. A seguir deu-se inicio ao expediente, - 

passando-se Ordem do Dia. Foi aprovado o Regimento Interno da Comis 

são, o qual foi elaborado pela mesma, e também, a aprovação do Calendg 

rio das ReuniOes de Audiencia, a saber: dia 07 de março do corrente, - 

com o tema Desenvolvimento Econômico; dia 08 de março, com o tema De 

senvolvimento EconOmico e Preservação do Meio Ambiente e Politica de 

Recursos Naturais; dia 09 de março, com o tema Assistencia Social e 

Salde Publica; dia 14 de março, com o tema Preservação do PatrimOnio 

Cultural e Identidade Cultural dos Paranaenses; dia 15 de março, com o 

tema Educação; dia 16 de março, com o tema Direitos da Mulher, Direi-

tos das' Minorias e Comunicação Social, sendo que , todas as ReuniOes - 

do Calendário serão realizadas no AuditOrio Luiz Gabriel Sampaio (Pie 

narinho), a partir das 15:00 horas. 0 Senhor Deputado Pedro Tonelli - 

pronunciou-se, observando que haverá uma greve geral dos trabalhadores 

entre os dias 14 e 16 do corrente. Nada mais havendo a tratar, o 	Se 

nhor Presidente declarou encerrado os trabalhos da presente reunião, - 

da qual, para constar, eu Jose Olimpio  Sotto  Maior de Macedo,  Secrets  

rio, lavrei a presente Ata, que depois de lida e aprovada, será assina 

da pelo Senhor Presidente e por mim, para que se produza os efeitos  le  
gais. 	 . • • . • 	 • • • ••••• 	 .00000.00 	 ••• 

DEPUTADO RAFAEL GRECA DE MACEDO 	 Jose Olimpio S. Macedo 

Presidente 	 Secretario 
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REGIMENTO INTERNO DA COMISSA0 TEMÁTICA "DA ORDEM ECONOMICA E SOCIAL"  

Art.  12 - Alem do disposto no Regimento Interno da Assembleia Estadu-

al Constituinte -  AEC  -, os trabalhos da Comissão Temática 

da Ordem Econômica e Social, serão disciplinados por esta 

Resolução Interna, conforme determina o artigo 11 daquele.  

Art.  22 - 0 Ante-Projeto a. que 	se refere o artigo 16, alínea ' 

"a", da Resolução n° 003/88, da  AEC,  deverá ser o resultado 

das discussOes realizadas pela Comissão no prazo estipulado 

pelo artigo 15, alem das sugestae,  apresentadas de acordo ' 

com os artigos 13 e 23, bem como das conclusOes das audien-

cias públicas previstas no artigo 82 desta Resolução.  

Art. 39 - A Comissão realizará reuniOes ordinárias as terças, quartas 

e quintas-feiras às 14:00 horas. 

§ 12 - O Presidente da Comissão, de oficio ou mediante  re-

querimento subscrito por um terço dos seus membros, pode/d  

convocar reuniOes extraordinárias, que deverão necessaria 

mente realizar-se em horário diverso das ordinárias. 

§ 22 - As reuniOes ordinárias ou extraordinárias, sempre pia 

blicas, serão iniciadas ou terão continuidade, com a presen 

ga da maioria de seus membros. 

Art.  42 - As reuniOes terga‘a duração necessária, observando-se o dis 

posto no parágrafo 92 do artigo 82 do Regimento Interno da 

Assembleia Constituinte Estadual. 

§ 12 - Ao inicio de cada reunião ordinária  sera°  aprovadas 
as atas das reuniCies ordinárias ou extraordinárias anterio-

res.  

Art.  52 - As guestOes de ordem suscitadas ao longo das reuniOes serão 

decididas pelo Presidente da Comissão, podendo os interessa 

dos recorrerem da decisão aos presentes, que decidirão por 

maioria de votos. 
""! •  

Art.  62 -  Sera()  assegurados os seguintes prazos durante os debates- ' 

nas ComissOes: 
I - Aos membros, 10 (dez) minutos prorrogáveis por mais 5 

(cinco) uma s6 vez sobre cada matéria; 
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II - Aos demais.Deputados, cinco minutos improrrogáveis.  

III  - Aos convidados, 15 minutos, prorrogáveis por mais 

dez, a critério da maioria dos membros presentes.  

Art.  72 - Ressalvado o disposto no artigo 52, as deliberaçOes se-

rão tomadas pelo voto da maioria dos Deputados membros 

presentes. 

Parágrafo único - caberá ao Presidente o voto comum, ob 

servando-se o § 12 do artigo 20 do Regimento Interno da 

Assembleia Constituinte Estadual.  

Art.  32 - A Comissão destinará, no mínimo, cinco reuniOes para  au  

diencia de entidades representativas da comunidade. Par 

ticiparão destes painéis, pessoas sugeridas pelos Depu-

tados membrosda Comissão, atendendo a convocação da mes 

ma. 

§ 12 - As entidades ou Partidos  Politicos,  para serem ' 

ouvidas, deverão encaminhar ao Presidente da Comissão , 

requerimento assinado pela sua diração, acompanhado da 

Ata da reunião que deliberou sobre sua participação, 

com a indicação do tema a ser abordado. 

§ 22 - Em se tratando de Partido  Politico,  o requerimen 

• to deverá ser ser encaminhado com autorização do respec 

tivo Diretório ou Comissão Executiva Regional. 

§ 32 - 0 requerimento, acompanhado dos documentos exigi 

• dos, deverá ser posto em votação na primeira reunião se 

guinte à data do recebimento, para sua inclusão na pau-

ta da próxima audiencia, respeitada a ordem de inscri - 

cão ou prioridade do assunto, se este estiver na ordem 

do dia. 

§ 42 - 4_yedado o pronunciamento sobre matéria vencida.  

Art.  92 - A qualquer membro da Comissão, mediante aprovação da 

maioria dos presentes, é facultado convidar entidades ' 

para que se façam presentes em determinada reunião ordi 

nária e -se pronunciar sobre o assunto em discussão=den 

tro do prazo estipulado no requerimento. 
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Art.  102  - Esta Resolução poderá ser alterada por proposição da 
maioria dos membros da Comissão, em discussão e vota 

ção única, aprovada por dois terços dos membros, com 

direito a voto. 

Parágrafo único - após a propositura o relator da Co 

missão apresentará parecer sobre a proposta, na reu-

nião seguinte, na qual será votada.  

Art.  112 - Esta Resolução Interna entrará em vigor no data de 
sua aprovação. 
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O SR.PRESIDENTE - ( Raigl Greca  

Está aberta a reunião, 

O SR.EDMAR LUIZ COSTA - Requeiro a dispensa da leitura da pro- 

ppsta feita pela Presidência da Mesa a respeito 

do Iegimento Interno e dedde já manifesto  met  voto favorável por-

que realmente e apenas uma meia dúzia de critérios que são neces-

sários. Tenho meu voto favorável a esta proposta. 

DEP.PEDRO TONELLI - t o que foi alterado foi a questão do núme-

ro de reuniOes, pelo tempo necessário que a gente 

vai ter para o anteprojeto, mas como houve um entendimento que 

seriam ordinárias e extraordinárias 	eu acho que isso não alte 

ra a intenção do nosso regimento. 

DEP. IRONDI - Eu acho que o regimento est-á completo. 

DEP. HAROLDO - Tenho ouvido entidades e tenho impressão que 5 

-reuniOes para audiência pública serão poucas. 

DEP.EDMAR - Já debatemos na reunião passada ficou estabelecido a 

ordinária e mais as extraordinárias propostas por qual 

quer membro. 

O SR.PRESIDENTE - ( Rafael Greca ) 

Ncis nos mc baseamos nos prazos que davam co-

mo emcerrades os trabalhos da Comissão no dia 3 de abril.Por 

esses prazos a relatoria queria uma data limite ate 28bde março. 

Então teríamos uma reunião para ouvir e uma para discutchr , gos- 

ataria de sugerir que fizéssemos todas para ouvir e uma no fim, 

uma reunião rapidinha. Gostaria de propor um calendário inicial. 

DEP.COSTENARO - Um comentário.  Bo  Regimento , não adiante a gente 

ficar preocupado demais 11 em função da perfeição 

do regimento, eu diria que não adiante a gente ficar preocupa-

do demais em função da perfeitão...e ficar na dependencia da im-

perfeição das pessoas ou falta de vontade. 0 que e preciso... 
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O SR.  ANTONIO  COSTERNARO : 0 que e preciso realmente é que nOs 

tenhamos entre nOs aqui - e isso ai é ate uma 

pergunta. Será que as Comiss6es conseguem? Ontem ainda, conver- 

sando com o Bazilio, dizíamos: " Será que vamos 

analisando as pessoas que compOem a Comissão de 

O Social, eu acho que temos um grupo de pessoas 

bito comparecer na Assembleia, e que dá quorum. 

que realmente se faga esse pacto de trabalhar  

conseguir"? Eu, 

Ordem Econômica 

que tem por  há-

0  que é preciso 

com ,nerfeigão, 

porque senão, não chegaremos a nada, porque ficamos atrás da - 

perfeição e da organização e depois acaba na imperfeição da pre- 

rIga e não se discutem os assuntos. Marcar uma reunião e não ha-

7er a presença dos Deputados, e coisa horfivel. A imagem já está 

ruim e isso fica péssimo. 

O SR. HAROLDO FERREIRA : Senhor Presidente, eu acho que nOs te- 

remos uma proposta, e a Deputada Irondi partici-

pou, nOs recebemos a visita de setores preocupados com a questão 

da educação e eles querem promover um FOrum Estadual sobre a 

questão da educação. 

O SR. PRESIDENTE: ( RAFAEL GRECCA): E pode ter uma reunião extra-

ordinária  

O SR. HAROLDO FERREIRA : Exatamente. Um dia de discussão para 

participação da Comissão da Ordem Econ3mica e  So  

cial e também de todos os Deputados e interessados. Eu acho que 

teremos várias propostas, assim como, meio ambiente. Temos vá 

rias propostas. 

O SR. PRESIDENTE: ( RAFAEL GRECCA):  .Su  quero abrir agora e suge- 

rir aos pares, quero abrir a discussão da pauta 

das reuniOes, das audiências de pessoas e de entidades. Se - 

nOs pudéssemos fechá-la mais ou menos hoje, porque o que eu ima-

gino, Deputado Haroldo, é o seguinte: são painéis. Um painel 

sobre o desenvolvimento econômico, um painel sobre a educação, 

um,painel sobre o esporte e o lazer, um painel sobre a sadde 

pdblica, um painel sobre a assistência social. Os meus convida- 
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dos, os convidados do Deputado Edmar, os seus, faríamos um de-

bate, e com esse painel, poderia ate ser gravado, fica interes-

sante ate para a histOria do Paraná com as várias contribuigOes, 

e cada pessoa teria o direito de falar 10 minutos, prorrogados 

por mais dez, a critério dos membros presentes na ocasião e a 

gente poderia estabelecer os painéis de duas horas, por exemplo, 

das 9 às 11 horas o primeiro empo e depois, das 11 às 13 horas 

num segundo tempo e se necessário, a gente estenderia numa reu-

rião extraordinária. Agora, dai para compatibilizar com o calen= 

dirio da Constituinte sem atraso, eu imaginei o seguinte: fa-

zdr no'd a 7 - Desenvolvimento econOmico , no dia 8, educação 

e na sequencia, esporte e lazer - é uma proposta, sudeita à 

discussão. Se julgarem conveniente depois estender, deixando a 

educagão para a parte da tarde, dai instala-se o painel de tarde 

também. 

A SRA. IRONDI PUGLIESI : Dia 8 de março temos Sessão Solene pa-

ra o Dia Internacional da Mulher. Teremos o mo-

mento de mulheres. 

O SR. PRESIDENTE: ; RAFAEL GRECCA): No dia 14, saúde pública, no-

primeiro tempo e no segundo temo, assistencia - 

social e dia 15, meio ambiente. 

O SR. EDMAR LUIZ COSTA : Meio ambiente e assistencia social jun-

to com saúde pública não vai dar. Saúde pública 

eu sei que vai dar um movimento danado. 

O SR. PRESIDENTE: ( RAFAEL GRECCA ): Então temos que marcar reu 

nião extraordinária. 

Está aberta a discussão do calendário. Pelos pra-

zos, seria a é o dia 13 que nós teríamos que ouvir as partes, 

pra dar tempo de vocês lerem e vermos as propostas. 

Dia 7 e 8 nós deixaremos para ... 
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0 SR. RAFAEL GRECEA : - 

Social, 

.. Dia 7 e 8, nOs deixamos 	para a Assistencia 

desculpe, 7 e 8 Desenvolvimento EconOmico. 

Dia 14 Educagão e Dia 15 Esporte e Laser. 

0 SR. EDMAR  LUIS  COSTA : - Desenvolvimento EconOmico, 2 dias eu acho 

muito, d4 para encaixar a Assistencia Social, 

(conversas paralelas) 

0 SR. ANTÔNIO COSTERNARO NETO : - Mas ,peia manhã  sac)  as 	Sessaes 

Ordin4rias da Assembleia, nOs ramos ficar - 

com problemas com esse Sistema.NO nosso Regimento Interno de realizar 

as Reuniaes, porque nOs temos às Sessaes Ordin6rias ? 

NOs vamos ter que mudar para a tarde, e acho 

que nOs temos que adotar o seguintetcriterio: 

(conversas Paralelas) 
Ordin4rias 

As SessOes'Ida Assembleia Legislativa devem 

ser pela  manila'  e s ReuniOes nOs temos que mudar para a parte da tarde. 

0 SR. RAFAEL GRECCA : - Constituinte a tarde ? 

Então muda a Reunião para as 14: horas, as Pie 

n4rias todas mudaram para .de manhã 
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O SR. PRESIDENTE: As Plenárias„ todas, mudaram para de manhã ? Ou 4 se; 

a de hoje ? 	(Vozes paralelas). 

O Sr. Edmar Luiz Costa: Pedro, vamos raciocinar um pouquinho: a Assem-

bleia nolmal, nossa, passou este episOdio do Ve-

to, estes prOximos trinta dias, vai faltar assunto6 

O SR. Pedro Tonelli: Depende. Pode ser que ngo. 

O Sr. Edmar Luiz Costa:  SO  se acontecer um fato extraordinário. 

O SR. Pedro Tonelli:  NC's  temos que deixar meio período para nos dedicar. 

mos ao Legislativo Estadual e meio período para 

a Constituinte. 

O SR. PRESIDENTE: Coloca a audiggo das pessoas para as 14 horas. 

O SR. Pedro Tonelli: No precisa alterar o Regimento. 

O SR. PRESIDENTE: Altera." regimental da Constituinte que as reunioes 

das comissos temáticas sergo realizadas no perfod 

matutino, de todos os dias ilteis, exceto nas sextas-feiras, sem embargo 

para que possam se/convocadas para domingos e feriados,vedado, contudo 

faze-10 para horários destinados ao funcionamento da Plenária da Assem-

bleia Legislativa Estadud ou da Assembleia Constituinte Estadual". 

O SR. Edmar Luiz Costa: A Assembleia normal 4 .6 tarde, com exceção das 

quintas-feiras, que foi feito aquele acordo. 

O SR. Pedro Tonelli: Então, nOs  temps  que pedir para a Mesa para que 

convoque, sempre, as Sessoes da Assembleia para 

a tarde. 

O SR. Edmar Luiz Costa: Na quita-feira nOs ngo teremos reunião aqui da 

nossa Temática. Este acerto 4 se; °5s quintas-feiraS 

para o pessoal que vai para o Interior. Faz-se a Sessgo na quinta-feira 

pela manhã, as duas, e sexta-feira fica livre. Os outros dias são 1 

tarde, no horgrio regimental. No tem problema de mecher naquele acord 

O SR. Antonio Costernaro Neto: As Sessoes da Constituinte serão pela 

manhg, então ? 

O SR. PRESIDENTE: Das temciticas, pelo parágrafo 92  que eu li, devem ser 

pela manhã, Mas 4 vedado no horário das Plenárias, 

tanto da Constituinte quanto da Assembleia Legislativa. 
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O SR. EZEQUIAS LOSSO: Senhor Presidente, eu acredito que não haver& 

Sessgo Plen4ria da Constituinte por falta, inclu-

sive de matéria para debater. Logo apcis a conclusão dos nossos traba-

lhos 4 que começará. 

O Sr. Ant i  ono  Costernaro Neto: Mas a Sessão Plen4ria da Assembleia 4 

de  manila  ou tarde ? Porque no período de convo-

caggo extraordingria estava sendo o inverso. Estava sendo o inverso. 

O SR. PRESIDENTE: NOs temos que estabelecer um  "modus  vivendi". Eu acho 

que a observação do Deputado Losso tem procedencia 

Enquanto nOs não te 	minarmos o trabalho temAtico, no tem o que votar 

na Constituinte. Entgo, tem que ver o horArio da Constituinte. É de 

manhã ou 1 tarde ? 

A Sr.. Irondi Pugliesi: Liga para a secretaria e confirma° 

O SR° PRESIDENTE: E dal neis marcamos em outro hor4rio0 Se nOs definir-

mos um calend&rio, agora, eu faço as convocagoe's 

começo a convidar as pessoas. A gente divulga pela imprensa. 

O Sr. Antonio Costernaro Neto: Teria que ter um regimento das tem4ti- 

cas, unifo 	me. Daqui a pouco nOs resolvemos que 

tem que ser o inverso e dal ? 

A SR .4 Irondi Pugliesi: 0 prazo para entregarmos esta proposta 4 rigida-

mente no dia seis ? 

O SR. Pedro Tonelli: 0 Projeto de Constituição encerra dia seis... 

_A 5 	3-7-2k_Diu 

jg, 
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IRONDI PUGLIESI 	o prazo paraagente entregar 4 dia 6? 

PRESIDENTE ( Rafael Greca) - É 6 de março. 

Eu pedi sugest'go de pessoas, de nomes. 

HAROLDO FERREIRA - Eu queria retornar aqui ao Regimento Interno 

da Constituinte Estadual. Capitulo 42  da Or-

dem dos trabalhos, SeOo I, das sessOes em geral. Artigo 35 - 

- As sessOes da Assembleia Estadual Constituinte serk) ordiná 

rias e extraordinárias. 

Parágrafo 12  - As sessOes ordinárias ser'áo ' 

realizadas em dias Uteis, exceto aos gábados, das segundas às 

quintas-feiras. Ter'6o inicio às 14 horas e ter'6o encerramento 

às 18 horas. Na sexta-feira, será às 9 horas  at  às 12:30 ho-

ras. 

A Assembleia Rumxk*irwwitaxx±x Constituinte Es 

tadual iro funcionar à tarde. As sessOes ordinárias da Assem-

bleia Legislativa ser'áo pela manh, como está previsto hoje. Es 

t6 correto. 

Ent'ào, as comissOes dever'6o ser à tarde, du-

rante este período em que no teremos plenário. 

IRONDI PUGLIESI - Assim fica melhor, porque teremos a tarde 

toda, sem precisar prorrogar pela noite. 

PRESIDENTE ( Rafael Greca) - Está encerrada esta discusso. 

A comisso realizarti sessOes ordinárias 34, 

e 44  feiras, às 14 horas, sujeito a reuniOes extraordinárias, 

uma reuni'go, por exemplo, sobre debate da mulher... 

Irondi Pugliesi - Acho que teria que fazer um painel especi-

fico. 

HAROLDO FERREIRA 7  Acho que ReuniOes ordin6rias dessa comisso 

poderíamos manter pela manhã para organiza-

Oo e encaminhamento das questaes. 

PRESIDENTE (Rafael Greca) - Voces querem dois períodos de reu-

niOes. 

Por que no fazemos as nossas reuniCies, por 
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exemplo, as ordinirias s 14 horas e os paineis "às 15 horas?  

HAROLD°  FERREIRA - Dal reuniríamos tudo de uma vez e iríamos  a- 

t  s 21 horas de preciso. 

PRESIDENTE (Rafael Greca) - EnCgo ficaria as reuniOes ordin6rias 

14 horas e as audiencias s 15 horas. 

Todos concordam2 
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O SR. RAFAEL GRECA:-...  ãs  15 horas. Todos concordam? 

O SR. EMAR LUIZ COSTA:- Concordamos, estamos aquipensando no traba 

lho. 

O SR. RAFAEL GRECA:- Então, aprovado este REgimento, vamos discutir 

o calendário, por temas, sendo que todos os/ 

que quiserem vir falar serão convidados. Eu já tenho os meus  con-/  

vidados para a audição, depois quero submete-los a vocês. 

O SR. EDMAR LUIZ COSTA:- Eu também já encaminhei a minha listagem. 

O SR. HAROLDO FERREIRA:- Por que sci utilizrmos dois dias na semana, 

eu acho que podíamos aproveitar mais dias 

O SR. PEDRO TONELLI:- Eu acho o seguihte, vamos manter aquela deci 

são da Ultima semana ate 2-4-feira, ate ama-

nha, os Deputados vão fazer a indicação de quem gostariam que fos-

se ouvido, tendo isso em mãos ai e mais fácil de ver se precisamos 

de mais tempo, menos... 

O SR. RAFAEL GRECA:- Ah, mas na outra reunião nOs também decidimos 

que  lamps  aprovar o calendário de temas,  en-/  

tão nos temos que aprovar o calendário de temas, senso nOs vamos / 

ficar sempre discutindo, se faltar tempo depois a gente chama extra 

ordinariamente. 

A SRA.IRONDI PUGLIESI:- Então  voce  adrescenta ai neste Painel o da 

Mulher. 

O SR. RAFAEL GRECA:- Porque veja, eu preciso convidar, por exem-/ 

plo o  Dr.  HermOgenesTOBEKKKX,Werneck, que e o  

Sub-Secretário de Biotecnologia, implantou o bio-fio, aqui no Para 

na,  etc.,  ele mora em  Brasilia,  eu tenho que escrever já para ele, 

escrever, telefonar, para que ele ptud me responda se pode e quando,  

voce  tem esta senhora de  Sao  Paulo; eu gostaria de convidar o Bis-

po de Guarapuava, D.  Albano  Cavallin, para vir falar sobre Comuni-

cação X105-eVNI"  Social, que é o Bispo mais lUcido, no meu entendimen 

to, do Episcopado paranaense.Temos o Bispo de Guarapuava, para ser 

consultado, agora se eu fico assim, nós nunca conseguiremos, aca-/ 
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bar isso. 

A SRA. IRONDI PUGLIESI:- Rafael, alem dessas audigOes, dos horários, 

que mais nos defineremos? E, por favor,  voce  

acrescenta ai no Painel os direitos da mulher. 

O SR. RAFAEL GRECA:- Sim, e agora eu quero, por favor,a definição do 

calendário, 2a-feiras também? 

O SR.  HAROLD°  FERREIRA:- Acho que de 3a a 6a está bom. 

O SR. RAFAEL GRECA:- Então tem que ampliar para as 5 tambem? 

Então vamos fazer um boneco; 7,8 e 9, na outra/ 

semana,14,15,16, calendário de audiências, depois ainda teremos 21,/ 

22, e 23 acho irreal, porque 	Semana Santa. 

CONVERSAS PARALELAS 

O SR. RAFAEL GRECA:- 21 e 22 está marcado, depois 28 de março ainda/ 

possível, mas eu tinha já pensado para vocês... 
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0 SR. RAFAEL GRECCA - ... mas eu tinha j4 pensado para voces, para dis- 

cussgo e j4 para os trabalhos legislati-

vos, eu queria acabar aqui no 16 o trabalho auditivo e eu acho que d4. 

NOs estamos com seis dias e podemos fazer pis de 

duas horas e ninguém aguenta mais do que duas horas, fica chato. 

A SRA. IRONDI PUGLIESI 	Podemos fazer uma extraordin4ria, se for o ca- 

so. 

0 SR. RAFAEL  MECCA  - Eu quero definir o calend4rio de convocag6es  at  

o dia 16. Depois, define de novo.  So  as seguintes su-

gest6es que nOs temos de paineis: Desenvolvimento econ8mico, seria na 

tarde do dia 7. Vejam as ireas que eu imaginei de desenvolvimento econ8-

mico - Planejamento - Industria Industrializaggo - Agricultura - Comer-

cio - Planejamento Urbano - Planejamento Rural - Política Fundiria, foi 

mais ou menos o que eu imaginei. 

Por exemplo, na política urbana seria Urbanismo, Viabili-

zaggo de Convenios Internacionais, Saneamento e Política Habitacional. 

Na política agr4ria - Cooperativismo. 

Bom,  onto  desenvolvimento econOmico - 2 dias, 7 e 8. 

Muito bem. Educaggo então no dia 9. 

O SR. HATIOLDO FERREIRA - Sr. Presidente, dia 9 no sei se o pessoal da 

educaggo estar 4 apto. 

O SR. PRESIDENTE (Rafael Grecca ) 

Muito bem, entgo vamos fazer assistencia social no dia 9. 

Assistência Social e toda a promoggo social. 

O SR. HAROLDO FERREIRA - Sr. Presidente, eu acho que poderíamos fazer 

sailde e assistência social no dia 9, e explico porque. 

J4 houve Plengria Estadual de Saldo e eles j4 tem uma proposta popular. 

Eu acredito que a questgo da salde no vai ter muita polemica e muita 

discussgo. Eles j4 tem uma proposta de texko. 

0 SR. PRESIDENTE (Rafael Grecca) 

Eu quero esclarecer o seguinte: Ncis no vamos transfor- 
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mar os painLs em julgamento político das posig8es das pessoas que v;m 

exp8r a sua opinião. Eu não vou permitir. NOs vamos discutir , depois 

politicamente em cima das propostas do texto constitucional, entre mis, 

aqui. 

Vamos aprovar este calendrio. - Dia 14 	 
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0 SR. PRESIDENTE ( RAFAEL GRECA ) - Vamos aprovar este calendá 

rim. Dia 1/cultura e meio 

ambiente; Cultural  esporte e lazer. 

A SRa. IRONDI PU@LIRSE - Deputado Greca,  sex.;  que no podería- 

mos colocar dia 14 ou dia 15 a ques-/ 

tgo da Mulher? 

0 SR. RAFAEL GRECA Pode! 

( CONVERSAS PARALELAS ) 

0 SR. RAFAEL GRECA - Eu proponho que no dia 07 tenha desenvol-

vimento econ8mico, no dia 08 desenvolvi/ 

mento econt)mico e meio ambiente. Sabe por  qua?  A gente joga o 

planejamento urbano, Política urbana com o meio ambiente. 

0 ca1end4rio ficou assim: dia 07 desenvol 

vimento econOmico, aberto para as perspectivas de planejamento 

macro do Paran41  olha o Paran4 do futuro, eu penso  at  em  con- 
um 

vidar historiador da linha assim do Doutor Brasil Pinheiro 

Machado, se ele concordassé em vir, para dar uma idéia primei-

ra da formaggo econOmica do Paran4, e depois então, em segui-/ 

da, o moderno. Depois: Desenvolvimento econ6mico e meio ambien 

te, no dia 08; Assistgncia Social e Sailde no dia 09; Cultural  

Esporte e Lazer no dia 14; Educaggo no dia 15 e mulher dia 16... 
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O SR. RAFAEL GRECA-... dia 14- Educagaorio.dia 15 e mulher dia 16.0. 

( Conversas paralelas 

O SR. ORLANDO PESSUTI- Uma questão de ordem, Sr. Presidente. 

Nós estamso  hi  três minutos para inicio da sessão do ple- 

nário. 

,Conversas 	paralelas. 

O SR. RAFAEL GRECA- Eu vou aprovar este calendário ou 	• 

A SRA. IRONDY PUGLIESI- Direitos da Mulher dia 16. 

O SR. PEDRO TONELLI- Eu acho que nós vamos discutir isto mais tarde. 

Mas deixando já registrado que dias 14 4 15 será a gre-

evgeral. 

O SR. EDMAR LUIZ COSTA- Eu acho que nós no temos nada a ver com a 

greve.Em teLmos de duncionamento da Assembleia nós temos. 

( Conversas paralelas. ) 

O SR. 	Eu vou faltar a reunião porque tenho um compromisso . 

O SR; 	isto, cada um justifica oseu. 

O SR. RAFAEL GREECA- Os painéis dias 21 e 22 , de Educação e de 

Mulher. 

O SR. PEDRO TONELLI- Eu também tenho a preocupação de levar isto pa-

ra a frente. Eu acho que as audiências pliblicas deveriam 

ser nesta fase inicial , porque depois para n'os aqui, nós teremos - 

tempo. 

O SR. ORALNDO PESSUTI- Sr. Presidente, eu sugiro que peLmanega o ca- 

lendário anterior. 

( Conversas paralelas) 

A SRA; IRONDY PUGLIESI- Cultores podem também no dia 14 ? 

O SR. EZEQUIAS LOSSO- A oportunidade 4 esta, se quiserem vir, tudo bem. 

O SR. RAFAEL GRECA- Se fizermos dia 10 ? 

O SR. EDAMR LUIZ COSTA- Não, pelo teu calendário.  Ns  não podemos = 

ficar  al  em função de greve. 

O SR. RAFAEL GRECA- Então, começa dia 6 e dia 13; e dá( deixa esta 
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greve gerag. 

O SR. HAROLDO FERREIRA- Eu aceedito que nós não poderemos 	ter 

aqui sessOes, sem a presença dos vários segmentos que 

representam a Educação , no dia que estará possivelmente em greve. 

Estaresmos sem a presença da  APP,  sem a presença de ... 

O SR. RAFAEL GRECA - ,..( inaudível )... 

O SR. HAROLDO FERREIRA- Em tese, vamos manter o calendário , mas, / 

nós vamos fazer uma consulta, porque senão vai esvaziar... 

A SRA. IRONDY PUGLIESI- Rafael,  voce  es-LA  falando de outro  Pals,  e 

não do Brasil. 

O SR. RAFAEL GRECA= AtenTão, então está em votação , de novo. 

Então, mantido o calendário. 

O SR. HAROLDO FERREIRA- Uma observação: mas, que a gente possa reava- 

liar ... 

(Conversas paralelas) 

A SRA. IRONDY PUGLIESI- 0 Sr. poderia r r o calendário... 
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A SENHORA IRONDI PUGLIESI - ...Senhor Presidente, o Senhor poderia 

repetir, então, o calendário. 

(CONVERSAS PARALELAS) 

O SENHOR PRESIDENTE(Rafal Greca) - Desenvolvimento Econbmico... 

A SENHORA IRONDI PUGLIESI - Sete e oito. 

SENHOR PRESIDENTE(Rafal Greca) - Escutem, vamos  pr  o desen- 

volvimento econOmico no dia' 

da greve geral, porque dai vem as classes patronais aqui. 

O SENHOR EDMAR LUIZ COSTA - Senhor Presidente, 6 materivencida. 

O SENHOR PRESIDENTE (Rafal Greca) - Desenvolvimento EconOmico - 07 

Desenvolvimento EconbmiCo e 

Meio Ambiente - 08 

Assistencia Social e Saúde- 09 

Cultura Esporte e Lazer - 14 

Educação - 15 

Mulher e outros temas que sur-

jam - 16 

0 SENHOR EZEQUIAS LOSSO - 	Senhor Presidente, talvez pudesse 

colocar WilidtkRx*Itmkaxammx esta 

questão Mulher junto com a questão do Menor. 

O SENHOR PRESIDENTE(Rafael Greca) - Querem saber os nomes das 

pessoas que já estão littadas 

para serem convidadas ou não precisa? 

O SENHOR EDMAR LUIZ COSTA -  ad  acho, porque o prazo para se apresen- 

tar 	at  amanhã. • Eu acho que depois de 

apresentado todos a Secretaria Executiva da Comissão poderia distri 

buir a todos os gabinetes e poderíamos fazer... 

O SENHOR HAROLDO FERREIRA - Eu queria deixar em aberto que quest6es 

particulares ai de cada Deputado, com 

relação à indicação de nomes, que viesse diretamente ao Presidente ' 
Presidente 

e que o'.;;MciaN deliberasse 

(CONVERSAS PARALELAS) 



COMISSAO DE ORDEM POLÍTICA 	02/03/89 	10:05 -2- 	ARO 

deliberasse. 	(CONVERSAS PARALELAS) 

Edmar, uma questão que eu quero apresen  

tar  na presença dos Deputados. 

NOs temos questOes fundamentais  al  de 

assessoria, 4p5xx principalmente aos Relatores, porque um relat6rio 

desse o Relator vai ter que ter Assessoria. Ou nOs discutiríamos' 

isso no dia ou voces dariam um voto de confiança para que o Relator 

e o Presidente- 

O SENHOR EDMAR LUIZ COSTA - Já foi deliberado na Sessão passada, 

no Regimento Interno. 

O SENHOR HAROLDO FERREIRA - ..70s nomes... 

O SENHOR EDMAR LUIZ COSTA - Pois 4, eu por exemplo, j6 pedi, estou 

requisitando tres. 

(CONVERSAS PARALELAS) 

O SENHOR PRESIDENTE(Rafael Greca) - Tudo o que  voce  quiser ncis pedi 

mos. 

O SENHOR EDMAR  Us=  COSTA - Não preciso.  Voce  s6 requer e o Presi-

dente... 

(CONVERSAS PARALELAS) 

A SENHORA IRONDI PUGLIESI - Rafael, as passagens dos convidados 

serão pagas pela Constituinte. 

(CONVERSAS PARALELAS) 

RS:x 

(Está encerrada a reunião) 
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ATA DA 	REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos sete dias do  ms  de março do ano de hum mil novecentos e oitenta e 

nove, no AuditOrio Luiz Gabriel Sampaio, reuniu-se a Comissão Temgtica 

da Ordem Econômica e Social, sob a Presidencia do Senhor Deputado  Cons  

tituinte Rafael Greca de Macedo, com a presença dos Senhores Deputados-

membros da Comissão, bem como, a presença do Senhor Primeiro Vice-Presi 

dente da Assembleia Constituinte Estadual, Deputado Jose Afonso JUnior, 

a do Senhor Relator da Comissão Constitucional, Deputado Caito Quintana 

e a dos Senhores Deputados Algaci TUlio, Neivo Beraldin, Valderi 

Nereu Massignan e Paulino Dellazeri. Havendo nUmero legal, o Senhor  Pre  

sidente declarou aberto os trabalhos da presente Reunião de Audiencia,-

com a pauta relativa ao DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL NO PARANÁ, e 

com a presença dos seguintes convidados palestristas:  Dr.  Ruy Wachowicz 

Professor e Historiador;  Dr.  Francisco Borja de Magalhães, Secretário 

de Planejamento do Estado do  Parana; Dr.  Jaime  Lerner,  Prefeito da Cida 

de de Curitiba;  Dr.  Deni  Schwartz, Ex-Ministro do Desenvolvimento Urba 

no e Ex-Secretgrio dos Transportes do Estado do Parang;  Dr. Cesar  Muniz 

Presidente da Associação Nacional de Entidades Promotoras de Empreendi 

mentos de Tecnologias Avançadas;  Dr.  Wilson Thiesen, Presidente da Orga 

nização das Cooperativas do Estado do Parang;  Dr.  Paulo Carneiro Ribei 

ro, Presidente da Federação de Agricultura do Estado do Paraná;  Dr.  Ri 

cardo Resende, Presidente do Sindicato dos Produtores de Álcool e de - 
, 

Agucar do Estado do  Parana; Dr.  Eliseu de Paula, Presidente da Associa 

gão dos Produtores de Álcool e de Aglicar do Estado do Paraná;  Dr. 	Car  

los  Arthur  Passos, Presidente do Conselho Federal de Economia .e Sra. Ro 

sa Moura, Técnica sobre Política Urbana da Coordenadoria da Região Me 

tropolitana de Curitiba. Todos os pronunciamentos desta reunião encon  

tram-se em notas taquigrgficas traduzidas, que passam a fazer parte  in  

tegrante desta Ata. 0 Senhor Presidente agradeceu a presença de todos e 

a contribuição prestada pelos Senhores palestristas A Assembleia Consti 

tuinte Estadual, convidando a todos para a Reunião de Audiencia a ser 

realizada no prOximo dia 08, a partir das 14:00 horas, no AuditOrio 

Luiz Gabriel Sampaio, dando continuidade A pauta relativa ao DESENVOLVI 
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MENTO ECONÔMICO E SOCIAL NO PARANÁ. Nada mais havendo a tratar, o Se 

nhor Presidente declarou encerrado os trabalhos da presente reunião, - 

da qual, para constar, eu Jose Olimpio  Sotto  Maior de Macedo,  Secret -

ri, lavrei a presente Ata, que depois de lida e aprovada, será assina 

da pelo Senhor Presidente e por mim, para que se produza os efeitos  le  

gais. 	 •••••••••••••••• 	• • • • . • • . • 

DEPUTADO RAFAEL GRECA DE MACEDO 

Presidente 

Jose Olimpio S. Macedo 

Secretg.rio 
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COMI=C1DE ORDEM ECONNICA E SOCIAL 

1) SR PRESIDENTE ( RAFAEL GRECA ) N6s vamos der  Adel°  ls 

audiencias Pdblicos da 

Cómisslo TemAtioa 410 Ordem Econamiea e Social,  quip  tem objs 

tivo de colher subsidios para t elaboragro  dõ'  texto Consti. 

tulionaa do  Belted°,  claro que adequado Constitui* Pede.  

rap  mas com base na realidade do Estado. Então, esse pl../ 

teiro painel S sobre o desenvolvimento econOmico e social / 

do Estado do Paranl e para ele foram convidados o Professor 

historiador, Doutor  Rug 	 • que vai nos fazer uma 

memgria hist6rtca da economia paranaense; o professor, Dou.  

tor  Francisco Borba de MagalhãeS, que 4 o Secret4rio de Plj 

nejamento do Estado, que  vat  dar a visão de futuro para o / 

desenvolvimento econSmico e social do  Persia;  o urbanIsta4 

Prefeito da cidade de Curitiba, Doutor Jaime  Lerner,  tambim 

vai f5lar da sua visa° de futurof O Doutor  Cesar  Munizt Pr40 

sidente da Associa* Nacional de entidades promotoras de / 

empreendimentos de tecnologias avançadas; O outor Wilson / 

Presidente da Ocepar, Organização das Coopere 

tivas do Estado; O Doutor Paulo Carneiro Ribeiro, Presiden. 

te da Federação de  Agriculture  do Estado dolNaranS; Urna  re.  

presentação do Sindicato de produtores de Slcool e açucar, 

a pedido do Deputado da região Noroeste Deputado Antgnio / 

C3stenaro; o Doutor Carlos Artur Passos, que isa-Nots de / 

ter sido eleito Presidente do Conselho Federal de Economia, 

que era at4 ontem o nosso Presidente do Ipardes; o Doutor / 

Manoel Nunes por sugestão do Partido dos Trabalhadores, da 

coordenteo da regigo metropolitana da grande Curitiba. 

Entiol  eu vou passar 

a palavra para o Doutor Ruy 	 para informação da / 

Assemblha e dos senhores Deputados sobre a economia parana 

ense, como ela se formou e como ela se desenvolvsd, chegan. 

do ao est5g10 atuals 
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0 SR. PRESIDENTE ( RAFAEL GRCA )ewo  estigio atual. 

0 DOUTOR RUY 	 claro que eu vou filar na qualids 

de de historiador*  como nio podia / 

diiixar de eu sere  C PeranA 6 um assunto que htt mais de 20 /  

arms  ol um problema meu de cabegeira, de forma que vou falar 

de improviso e que meu assInto de cada dia. 

0 territclrio paranaensel  se vocgs 9 

ihreT, a histeria do Brasil, n6s vamos encontrar que no si.  

cub  o XV' e metade do sculo XVII, na faixa de 150 anos  des.  

de  cue  Cabral aqui cheger, • um territerio praticamente / 

abandonedo, esquecido pelos portugueses. Por q0? Porque / 

geograficamente ele estg localizado longe das grandes rotas 

martrimas, a rota da  Peninsula  Ib4rica is  pyre  o  Prate,  pa.s,  

save  longe no mar, no havia atrativo econSmico para atstair 

os portugueses para o territtrio,  hose  paranaense. Ente.,/ 

hoeve um condicionamento geogrgfico nos primeiros tempos de 

ocupaçgo de nosso terAtOrio, n6s estgvamcis mais para 0 Pa—

raguai do que para e mundo Portugugs, e a prove disse e çue 

os Espanhois que comecam ocupar inicialmente o territ6rio 

paranaense, em sentido contrgrio que os portugueses inicia.  

ram;  os Espanh6is começam do Oeste para Leste, os portugee.  

see  ao contrario do Moral, em direcgo ao interior. 

Os portugueses 86 comeem a se Late 

ressar por esse territ6rio1  quando aqui descobIem o primeia 

ro  ()pro  do Brasil, litoral. SO1 de  So  Paulo, Iguape, Cana./ 

neia, ParanaglA, planalto curitibano, ai mudou de figura, / 

os portugueses começar' aoui chegar, de prefencia oriundos 

de  So  Paulo, do litoral de S5o Paulo e do Tio de Janeiro, 

In procure deste vil metal... 
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0 SR. PROFESSOR RU•••deste vil inetal,e4 tlo vil que todo mundo 

dorre atris ,Primeiro ouro no Brasil-os espanhois 

tinham encontrado ouro  prate,  pedras preciosas acumulados em 

depasito pelos  Incas  pelos Astecas e pelos Maiasse os portugue- 

ses, nadaldividiram c mundo de forma errada, segundo a opinilo de- 

les,  torque  que que a Espanha jd tinha tudo prpnto , e Portugal  moon  

encontrava o  qua  por aqui 7 Mate e  Indio  aemi-nil. 
A presença do ouro em nosso tarrit6tio mudou a primei- 

ra orientagto de ocupaçao do nosso territiStiosaf surge0Paranagua, 

a/ surge Curitiba, Sc J‘°s6 dos Pthhais e outros pequenos grupos / 

no planalto  quo cam  o tempo vSo desaparecendo. 

0 ouro foi e 12 estimulo, 06 que este ouro deu mchag6", 

no 4 ? Começou a organizagto de uma sociedade fe esta sociedade qua- 

se que desapareceltorque ele foi pouco, muito pouco.Qeando estavam  trans,  

uhtiedeindo pelastelevisSo as exiquias do Tancredo Neves, aparecia ¡quo- 

ta matriz de Slo JOgo  eel  Rei, dentro, forrada de ouro, e a gente / 

ficava pensando: puxa vide, este barroco bem que podia ter ocorrido 

aqui no  Parana, mass  4 que 	o ouro foi suficiente pare desenvolver 

at6 correntes literarlasm aqui o nosso ouro foi apenas o mdvel ini-

dal para a ocupaglo desse territdrio. 

Nb saculo xVIL1 (dezsesete) nas dltimas dacadas do s&-
cub  o dezessete o  Parana  4 ocupado por estes luso-brasileiros s a pro-

cure do ouro .Este ouro escasseou .Mas, este ouro foi o suficiente / 

pare o surgimento do 12 governo no Sul do Brasil. 0 12 governo 

no Sul, ho4e nos Estados do Sul*, surge justamente em ParanaguCtie I.  
1660 a 1710 existiu a capitania de ParanaguLE o  Parana  teve tudo 

pare  *sr  o Estado lfder do Sul do BrasilinSo o foi devido a essa  pc-
brass  deste  Milo  de auto. 

Siculo dezoito ou s4culo que esta sociedade que nas-

ceu do ouro  vat  vegetartelamal desaparece por teimosia. H Atas da 

Cimara MUnicipal de Curitiba ,que fala na miserabilidade da populagto. 

Vpopulagfo era realmente pobre oe andavam como gentio, quer dizer, na 

_:pobreza sua misturavam-se  can  os fndios. 
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At6 sal era dificil de ser adquirido pela populaglo, 

por falta de condições econamicas.  Maas,  no siculo dezoito surge 

um novo elemento extra regilo 4  que vai estimular a ocupagIo e a 

sedimentagSo desta pequena sociedade que nasce em Paranagui e Curi-

titm. 

Foi justamente a necessidade de ligar o Rio Grande do 

Sul, que já nesta altura do stSculo dezoito está sendo ocupado com 

as Vailaa Gerals.Nesta 6poca nto  hi;  mais capitania de Paranaguá; em 

1710 ela foi extiata;e o nosso territelio foi incorporado por aquele- 

les que sussurmaram 	aos ouvidos de Lisboa, 17::-  desativar aquele 

governo, porque uto conseguia sobreviver economicamente, E  SS° Phu - 

lo  nos incorporou . 

0 Paraná nasce pelas suas prOprias pernas , e depois 

devido a falta de base econemica, ele 4 ligado a  $So  Paulo;perde 

o seu governo regional autônomo .Dal sobressai-se o Rio Grande do 

Sul. 

Cora o ouro das Minas Gerais ningu4m ia para as Minas 

Gerais para trabalha,- na Agricultura;pera produzir  =due  subsisten-

cia, Eles iam para lá, os portugueses e levavam os seus escravos,  

etc-,  para produzir ouros Quer dizer, a grande fase do Brasil co-

letnia  tern  por bem estar de Lisboa, 

Era preciso abastecer M
4 
 nas Gerais, e POrtugal tem 

uma decisTo de olhar no conjunto da administragfo portuguesa, bas-

tante sábia. g proibido criar moares no Brasil:mares, se entenda por 
Excetuaram- 

burros otExekesta-se duas regiões, o NOrdeste, onde o jegue at4 hoje-

4 sfmbolo, quase da regilo; deram 11 para o Papage nem ele quis le-

var, porque nao entrava no avilio. 

E o Rio Grande do Sul . Por que o Rio Grande 7 

Nordeste nS o nos interessa , porque nIo há ligações tlo intimas . 

Rio Grande nos interessa , por que POrque o Rio Grande Vai produzir 

esses moares, ou vai comprar esses moares na Argentina , vai 

gado bovino , para ... 
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0 SR.  BUY  WACROWICZ.-...bovino pera abate e oonsumo q-  a tem mercado garantido em 

Ninas Gerais. E obrigatoriamente este gado tem que  pas-

ear  pelo  Parana. Vii  passar por onde? Pelas florestas do Sudoeste, fechadas, do 

Norte e do Oeste? Nio. Vai passar por onde tem campos, passa pelos Campos Gerais. 

Os Campos Gerais  go  ocupados no Sioulo XVIII. Dois terços dos Campos Gerais iim 

foram ooupados por individuos que vieram de Sio Paulo. Notem a pequenes da  noses  

sociedadu de entgo.t gente que vem de  Sao  Paulo, de Santos, alguns do Rio de Ja-

neiro. Ali de Jagaariaiva, Pirai,  at  Ponta Grossa, a ocupagao veio de Sio Paulo. 

Os campos preximos de Curitiba jg sio produtos de nossa sociedade tomalt Palmei-

ras e Lapa. 

Acho que todo o mundo j;. dea ter ouvido de como a Lapa 

forneceu lideres  politicos  para a nossa histeria regional. Mesmo  he.  pouco tempo 

Desde reitores da Universidade,  politicos,  deputados, governadores,  etc.  

nio de se estranhar, porque a Lapa una continuaggo de Curitiba. Quer dizer, 

a proximidade de Palmeiras tambam. As grandas famílias dos Campos Gerais elas  oar 

gem  majoritariamente de  So  Paulo, mas estas familias mais preximas, mt que vio 

abrir sesmarias a fazendas de oriaggo, , elas estio ligadas a Curitiba. De qualquer 

forma, a ocupagio dos Campos Gerais 6 a primeira necessidade no Paran; de entrosar, 

aoulturar populae-Oee do fora oom os timos principais. A primeira integraggo oultu 

ral decorre no Seculo XVIII, eats's ma paulistas, dos Campos Gerais,  vac) corn  o cor 

rer do tempo, se incorporar na, eociedade que vamos chamar ja de paranaense. E esta 

sociedade que nasce nos Campos Gerais vai obter o domínio  politico  da  Raga°.  No 

tempo do Imperio ; ela sue vai fornecer apoios  politicos.  Sgo os Campos Gerais qs 

dgo as diretrizes politioas. 0 Presidente da Provinoia nomeado de fora, mas quem 

faz a política interna  ego  basicazante estas famílias dos Campos Gerais do Paraná, 

3 ; ali que recebendo esta influ;ncia que Vem do  Ric  Grande, l; vem c tropeiro do 

Rio Grande, o "leite quente", "barbaridade", a influencia do Rio Grande aomega a 

se fazer sentir no Paran ja no  Seoul()  XVIII. Esta prondncia tradicional do  Parana 

au  do chamado Parar Tradicional tamb;m, ; a influ.6ncie.. tio Rio Cirande, a  in  

flaancia latina. 

Esta prodincia desenvolve-se na RegiRo, pcaqa esta so-

ciedade vai ter earacteriatioas pr8prias, mas fortemente influenciadas pelo Rio 

Grande, sendo a maioria oriunda de  Sao  Paulo. Totem que no  Parana  já começa a nas-. 
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coar uma conflu;noia de virias oorrentes. 31 no sulo XVII/. E durante o  Seoul°  se-

guinte ocorre esta inOorpOraago desta sociedade dos Campos Gerais ao todo do Pararam 

Esta Dociedade dos Campca Gerais 4 tambem uma edeiedadepo- 

bre. -------- 	quando aqui passou, em 1820, jA fala que as oasas eram simples, 

no havia mobiliério mais aprimorado, as parede crio caiadas , nada  male,  os bancos 

raticos na sala para sentar. Apenas ele enoontrcu alguma arte na conteogao dos te-

cidos  qua  cobriam as geeee . 
camas, dos leitos, a! ales caprichavam um  polio° mails.  

Neste Meoulo XVIII, portanto, o Paraná está em contato  corn  

o  Ric  Grande, esta em contato com Sgo Paulo 0 o tropeirismo se desenvolve. Na Spoca 

falar em tropeiro era falar em  gaucho  e paranaense. Na época usavam o termo ouritiba 

no. Isto o prOirio  Simonsen,  nao o atual, o pai 	historiador, que nos reveladres 

te Século XVIII, devido esta pequenez desta sociedade, ela era timida, elanao ti-

nha uma perzonalidade bem definida e forte, o Parani perle uma das grandes chances 

histéricas, do ponto de vista econSmico. Portugal mantinha a duras penas a Colia 

de Sacramento, hoje em território uruguaio e  permits  que abra o comércio livre cosa a 
a 

oolCnia de Sacramento e OE paranaanses,  os  curitibanos, ?Igo se  preocuparam  em oolooat  

seu malor produtmaeconSmico que are e erva-mate. 0 primeiro historiador do Paran6Hpu 

ia a orelha" dos ouritibanos. No houve interesee. Houve possibilidade deste comér-

cio,  mac,  ri7.1c Lael colocaegc  le  erva-mateno Prata. E as chances existiram. Isto  demons  

tra de que esta eociedade era um pouco taonnha, faltaire-lhe uma viso maior. 

Veio o Século XIX, 0 Brasil torna-se independente em 1822. 0 

Paraguai tambér tornou-se  independents.  Os paraguaios,-no vamoe entrar no mérito, 

proibem a expcirtari_To de erva—mate para a armantina.  Meese  qya  urn  saicídio. Suicídio  

economic°  rarameate cometido e nunca cometilo. Os earaguais cometeram. Um mercado se- 

dentc  dc  erva-mate vai procurar erva—mate onde for  pass-la-el, or 	exista.-Souberam 

que aqui no Parenii, em Curitiba, a erva-mate era nativa. E veio para o Parani Fran-

cisco  Del  MagaraJ(?). Este vai ensinar os paranaenses a maneira da se fazer erva-ma-

te. Ele nos ensinou a paoduzir erva-mate. 1; o Paraná a partir dc:r., em 1820,quando 

ele chegou em Paranaguál  come ga a se tornar a terra do meta. TaeT- Tessou a ser verde. 

Mais tarde  at  a noeee bandeira. 

A erva—mat vai preparar a base econ7iTioa pare a reemanoi-

paggo politica de 1853. Isto porque tinhamos loverno próprio  at  1710. Sem o mate 

no haveria a emancipacgo da quinta comarca de  So  Paulo. Ela vai ser o austentioulo 
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econOmioo. E o mate vai dar uma castaterLAcat  um condiciona zaata histerioo, ao 

paranaense; polo menos do Parane Tradicional. Afastado dos grandes oentros pal/tie. 

oca, um pouco acostumado a frequentar a Corte, e nOs estamos numa Casa de  Politicos  

sabemos que sem Politioos, sem a proximidade do Poder, nao se consegue nadatou quaa 

se nada. E o paranaense vai estar eoonSmicamente voltado para o Prata e politicamen 

te  it  Corte do Rio de Janeiro. Ele estA dividido. Tenho impresso que o Parane,que 

recebeu mais condicionamentos que o Pratal nos deu, do que o prOpric Rio Grande. 

Maxarnaxda Rio Grande 4 tratado na"palma da mao" pelo Governo portuguis e depois 

pelo Imperio. At agora, quando o Governo do Rio Grande quer"bate o pe" e consegue, 

uma tradimao da politica brasileira. Por queal Porque econdmicamente estavam vol. 

tados para  Sao  Paulo, ou para Minas, ou aara o Rio. A produoga deles de gado Lida 

tinha como centro o cossumidor, o restante da ColOnia. E o Parang nao.0 Paraná vai 

depender do mercado de enoa Aires.Tenho impresslo  qua  isto teve grande influ;ncia 

na formaaao do nosso comportamento. 

No  Seoul°  XIX vem a corrente emigratOria, substituieao do es-

cravo pela mio-de-obra livre, assalariada. Seguimos as linhas gerais da  politics  em: 

grateria aplioada no Rio Grande e Santa Catarina, e em  Sao  Paulo havia as  "planta-

tions"  de  oafs.  Desenvolve-se em torno de Curitiba a po1ltio3, de Lamenha Lins, de 

criar pequenos enicleos produtores de abastecimento. Ctilitibs desde 1850, foi uma 

lopoca de  arise,  a primeira grande itflagao brasileira 4 desta Lpooti., desde entgo 

Curitiba nunca mais teve  arise  sciria de abastecimento, devido esta politica adota 

\da por Lamenha  Line.  

Passamos oameados do  Seoul°  XIX, fim  du Seoul()  XIX. Ai aconte-

ce um problema de ocupaoao territorial de grande s1gnifio4iogo. At i dois problemas. 

e o conflito de limites com  Banta  Catarina, problema do Contestado, onde os le-

gisladores quando criaram a Provinoia do  Parana  cometeram o erro de no definir 

suas fronteiras, isto vai gerar um problema seriesimo no Paranil, que vai ficar vol- 

tado demais para o Contestado, que ficou de costas para o Yorte de seu prOprio ter—

rit;ric. No final do  Seoul()  XIX, ainda nos tempos do ImpE.rio, como em Minas Gerais 

havia  arise  eoonemioa seria, os min3iros tambem se tran2--..)1-4mn em tropetros e vem 

buscar gado no Rio Grande. E conhecem as terras do cite o_amos hoje Norte Pioneiro 

Foram os mineiros os primeiros a se estabelecerem no ehama.-lo Norte Velho, Norte Pio 

neiro.  Sao JOB;  do Criatianisao,-hoje no existe maiz, rii1)  Jos;  &a Boa Vista esti 
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Zaoarstinjot  Oanto Antonio da Platina, Tomasina, foram familia. patriaroaist  

de 100, 200 pesooas, com escravo, o ali se estubeleoem. Depois i que virio os 

paulistas.  Nit)  foi o  oaf; quo  trouxe estas familiao  pars  o Norte PioneiroAles vio 

produzir subsistincia o sainocultura. 0  oaf;  eO vai aparecer no Norte nos iltimos 

anos do Eeculo ny e nos  prim  iro :7 	Seoul°  XX.Por  qua?  Porque $io Paulo  fee  cor-

rer nas proximidades Sorooabana.  Pot  possível atingir o Porto de Santos de for. 

ma  mais econSmica. Enquanto a Sorocabana  rig°  chegou, a regiio no produzia caf6. 

Por ferrovia. 

O Parana  no tinha poderio eoonOmioo para abrir comunica-

. çao boa na epooa, ou uma boa. Iodevia. Mus na época a moda ainda era. ferrovia. Entio, 

o Norte, ocupado inicialmente por missiroe, depois por paulistas, ele vai ser oana. 

usado, sue produs.go vai pare  sac  Paulo. E o pr6rrio Estado de  Sao  Paulo desenvol 

ve uma teoria, em que onde  hi cafe  li  hi Sao  Paulo. 

O Brasil tambam atravessou um período difícil no inicio d3 

Seoulo XX, orde os Estados queriamiciegemonlas quase que totais e este desejo deseMbar 
.\ 

 

ea  também em anseios separatistae. A Revolueio de 12, em Sio Paulo, tetra também no 

seu bojo,sentimentos separatistas. Ai surge o tradicional slogans Sio Paulo 11 uma 

locomotiva que puxa vinte e um vages, s6  qua  VaTiOSo Segundo eles.00 engenheiros de  

Sao  Paulo desenvolveram ate Um simbolo deste impErialismo paulista internos a mao ma 

nhota aberta.Cada dedo e um Estado. Rio de Janeiro, Minas, Ociis, Mato Grosso, Para-

n, E o  Parent  ainda ; o dedo  manor.  

Este desejo permanece pmtioamente  at;  a Revoluggo de 32. 

Na Revoluslao ds 32 os paulistas abandonaram este 

O Norte Novo, e base da ocupag,1 v7A7o ser  on  ingleses. Por 

que os inclosa3 vieram pra o Paranti "plantatior"?Nao porque ales queriam desen-

volver a Regigo. f porque os ingleses tiveram problemas no Norte do Iraque. !Totem 

como o mundo j; esta se tornando uma aldeia global. Duvido que tivessem  cam  parana-

enses na época que soubssem quem eram os curdos e onde babitavam na epooa.  Mae  os 

ingleses tinham problemas com os curdos no norte do iraque, eles decobriram 1& pe-

tr6leo e estes curdos  at  hoje  so  problemas no Traue e resolveram limpar a irea. 

Custava caro manter um produto, um sistema de ine11,77;ncia, manter polioia secreta 

para manter a ordem na regiao petrolifera. Entgo v-iu a idéia de mandar para as ter 

ras que eles tinham comprado no Sul do Brasil, 	to do Parani. 0 Governo do Geo. 

tiulio deu seu aval. Salgado Filho ji assinou 	 (9), com a permissgo do Oeta 
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lio e dal deu a gritarib.. 	importtncia de umt t'..7-Istituinte na Tlist6ria de um Pa 

Era a Constituinte de J.  Oz  0.1voglos em Curitiba eatavam reunidos em oarAter p 

manente. Na Apooa isto era uma coisa s5 para a elite. Ate hoje assim o A.  SO  que 

je os meios de comunioao parece  quo  divulgam mais. E na Sooca havia uma outra 

quelucha, um novo moio da comuniosAiio, a 1R32, se na:: me engano a segundapou ter 

ra emissora comercial do Paia.  Entrap  os advogados aproveitaram esta coquelucheo 

te novo meio de comuniaaoo. Todo o mundo  quo  estiva ligado onde tinha energia e 

trica comprava um rAdio. r atrav4a do rg'.dio elaa fazem uma campanha contra a  yin,  

destes curdos para o Paran.L. Ersa, para Via-  100 Wil famílias, hoje teríamos 11.0 No 

te, se isto sa concretiaasse, uns 800 mil a um milho do ourdos. Assim foi ocupa 

o Norte. 0 tempo e multr .)urto, mas 0 fato aua outras raEiZea do Estado vio se 

do ocupadas tambem. 

Oeste ao Para. Quer penatra inicialmente no Oeste do :  

ran  il para ocupar, para explorar, isF".0 os s.rgertimos. Capital argritlno e mgc-d.-6 

paraguaia. Quando a Itaipu Binacional me convidou para fazer um histOtioo da Reg: 

nunca tinha ouvido falar em "otrajc". Qual foi a minha curprasa guardo descobrir 

todo um sietema de explcrH7o ova:. os ?aaL,ntinoL taouxoTaa e utilizaram,..se da  mac,-

obra 174  paraguaia.  Des  mil naraguaico taatalhara- no Oeste do Paran4. Depredaral 

Regi7o. Quandc os oolanos suliatat v7D- aaro a .7.agiZo. Eles rao encontram  male  .w 

deira de lei. De Cascavel  at  as barr7,n ,-;s 5  aae 	: .ticte mais, no Rio  Puri  
explorado 

n4, aauilo tudo foi cortado, foi levado por animais,  au  por oaminhOes, miarftvxdx 

com oapltal argentino, per oaait?1 irg1s, inclusiva por capital italiano, empat 

do, oalooado aqui por  Mussolini.  

Sia histSrias da raaa: '7.7oado que na realidade as fonte  

so  eroonttam inclusive no Faterica. f 1Pr.clArvel c:Tilf: as companhias  clue  o fasoism 

controlave* 	  onde estA hoje  Talc'  o Yoreahal  Candid.,  Rondou e outros 

nicipios.Na erea de  Mussolini  esta Santa Ea:1_ana. Esta madeira de lei descia o Ri 

Farant  en  rarombas, 800 mil torro 	rs7 7 marradas com arame, num sistema curJ  

so,  aquilo descia pela corrLti:  at  a 	 • lg. as serrarias desmontavam  el  

ravam. 90% disto sala de forma iisgal r. base do contrabando. 

Esta  perinea  ra.-a por 1P90 e vai  at  a Segunda Ouerr 

Mundial. Este período domina a ragi7a fl7o "obrajes". A Fazenda Britinia vai ser 

compmmda logo  apes  a Segunda Guerra Yvadial por grupos de capitalistas oriundes 
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Rio. Grande, a maiori: ainda esta viva, Um deles entrevistei, i o Ruaro, que mora 

do lado da Igreja do Cu Azul, no Oeste do  Parana,  um pouco adiante de Cascavel, 

ele  fad  um dos que lutou para conseguir o capital inicial para comprar a Fazenda 

Britinia. Foram para Londres, trouxeram um Brigadeiro, na mio de militares, esta 

regiio ali do prata, oade eet;: hoje 7oz.  le  Igua2u, Itaipu, sempre foi a "menina 

dos olhos" de todas as potgnoias que desejavam ganhar novas colOnias.Esta regiio 

foi namorada pela Alemanha, Dela Itália, pela Polania, estou pesquisando agora es. 

te assunto e no período entre guerras eles pretendiam criar ali na regi7i.o um local 

com caraoteristioas prOprias. Vtopias. Mas no sei o que aquela  raga() tern.  Atrai,  

atria  pelo menos, estas pot;ncias que estavam atrasadas no ponto  le  vista capita-

lista. Queriam ool&nias, queriam lugares onde expandir a cultura e onde  explorer  

a economia para enriquecer as su,ie metr6poles. 

A partir de doada de 50 o Oeste do Paraná ocupado por estas 

correntes migrat6rias oriundas do Rio Grande do 3121 e 4 IA no Oeste que se encon-

tra a frente eafeeira que vem de Sio Paulo e Minas Gerais e esta frente sulista.t 

ali no Vale do Piquiri. No Vale do Piquiri, regigo de Cascavel, ; que se encontra, 

no meu ponto de vista, g que se encontra a primeira grande leva da opoupaçao do ter 

ritOrio Centro-Sul do Brasil. Li sa Aacentrm.minairos, paulistas, capixabasoario  

oast  paranaenses, catarinenses e gallohos. E Casovel 4 uma esp6oie de cidade sinta-

se disto tudo. Cascavel ; realmente UM elidade cosmopolita, dominada por uma elite 

de origem gaúcha, mas 40% da populaça 	de ericem paranaense. 0 Paraná, face ao 

Rio Grande do Sul, historicamente sempre está neste posicianamenta. Desde o  Seoul°  

XVIII o 1/io Orando do Sul sempre tiLi  pass°  na frente. Um pouco mais rico, um- pouco 

mais letrado, um pouco menos analfabeto. Isto ee reflete, ; si; ir para Caswa*eig e 

voc;s vio ver que o clero g gaUcho, a maioria dos politioas 4 gal:what  o oomgroio 4 

galloho,40% da populagao g paranaenae. Guarapuava, Laranjeirss, Pitar47a... 

0 Sudoeste do Paraná ocupado praticamente na mesma época, segue 

com oaraoteristioas um pouco diferentes. as o elemento humano 4 sulista. No Gudes 

te g sulista. Sudoeste que eu ontendo 6 sul do Rio Igua(7.u. E o Oeste i entre o Rio 

Iguaau e o Rio Piquiri. R. diversidal,1' 	caracteristicas.kas, em linhas geraistes- 

tas regiZes foram ooupadas em regin 	pequenas propriedades, onda ainda sobrevi-

vem latifundios, mas sgo produtivo. a o Paraná desta forma pxxxxxvnim foi ocupado 

• hoje o grande problema no 6 m i 	ç.o. hoje e welhorar a agricultura. E todo 

o municipio que se preza luta  pars  se in6_ustrializar, porque a frente agrícola, a 
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frente de oour: ee terras no Partnf_l_ no existe  maim.  E o Parar i hoje esta dividi-

do em tras Paranis. 0 Paran4 tredAntenel que temb6m hfurra colcha de retalhos, onde 

predomina c 

smigraego.A 

Norte qye 6  

element°  luso-brasileiro, 

participaego deste Mtime 

um  reran  tamb4m bastante 

o elemento 

elemento i 

diferente, 

africano e o elemento oriundo da 

bastante significativa. 0  Parana  

o Norte Velho 4 diferente, 4 uma  re.  

gigo estagnada, tredicional. O Porte to suas oaraoterlsticas e o Oeste e Sudoeste 

tamb4m. Hoje temos tAs Parane:e. 0 Paren;  Forts  inclusive assumiu o seu espaeo, o 

seu poder demoer,7fieo e est4 fazende valer nas illtimas manifesteg;es politicadlnas 

Alltinas eleie3ea do Ney BracA para 0:1:, o 't'an& sofreu uma profunda transfermaegos se 

olharmos neste monto. 0  Neer Brake.  foino Ultimo dos Mohicanoenz  Semis  o Paraneleterg 

um Governador rn  basicamente estes voltado ao Perani treeeeionel. Ele foi o Altie 

mo.71X 4 mais eessivel admin5etrar o  Pavane.  lesta meneira.Tem que dividir. Te M  quo  

dar rodares estas regiOes, seno haver& rroblemas de eculturaego. E hoje, coMo no 

Stleulo XVflI, Linea  temos  prob2emas 	boultura?qo$ 	preblerae eoliticost  so 

blemae eoliais,  ago  problemas econonicos que o Estado enfrenta. 

Obrigado.(Palmas). 

T4. PR71TDE7TE(I),afael Orena.- 7)rc,feEf.sor err'  nome do Poder Legislativo do Es- 

at 	•crts ^onatituinte de rstado do Tarang, dos  

meus  Pares, Deeutados &gut. preeentee e rl 	0rçnarsnL.mne aradeocArpc a sue etntese 

precise da ocupaege eeonOmioa o hiE;-t.c.7,rioa do nosso territOrio e  at  oomentivamos pa-

ralelamente da oportunidade de se eublioer r5 SUR nomunieacZo mais tarde para que 

se Olvuleue mais amplamente 	.1iSt61r 	rir forme-:go  eoon;mica do ParEmg. 

Como feeer 	 ester  com os outros  clue  ngo pensam 

necessariamente igual a gente, 	 no sentido rol;tiee se sente muito honrada 

em acolher o senhor como  historic 	P ao neemo tempo o perab?.nisa e sente um certo 

orgulho de ter em nosea Univeeeieeee 	(inintelievel). 

Quere e,e,eee ealevra agora ao Profesnor Francisco Porja 

de Magalh;es, Secret;rio de P7P-,-0-to de Petedo  dc  Paran e Professor ae HistZria 

EcenSmica de nosee rnivereiee'5-.0 Teereseor vem instruir n Assembliia Constituinte 

do Estado sobre a visgo de eu]eer 	de deservolvimente econOmico e social de Eetedo, 

na perspective do Governo e tPr 	Oentre de  FUR  oringto peecoal e pensamento 

mico. 
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0 SE. 1,,Ai4CiSCO MAGALOAS.- 	goetaria de falar da oontribui9ao modesta que  cads  - 

um de  au  trari em função dos trabalhos dos estados ao 

longo de nossas vidas, como a oolabora9go que nos cabe na formulagio da nova Cona 

tituiçFc do Estado. I'mbemoo que a Conatituiyio do estado o do Brasil estio vincula 

das. Ç. natural. Mas de qualquer forma a adequaçgo paranaense realidade maior na. 

0-anal 8 um trabalho fundamental para o desenvolvimento do Estado. A idia como o 

Deputs•ar:. Rafael Craca lizia d'e tentar trazer alguma viso de futuro, em primeiro 

lugar aindq dificilasate se podc ter unaiiada completa ae oomo serA a realidade 

accnomipa nos proximos dias ou maces. Ind.eme:; ver de  repents  a entrega do Pais  

ea  aacamarto da divida.Teaos que lutar para  quo  estas coisas no aconteçam.  Mae  

de 	aer aaneira viveaas ama situaiaa difícil. Pelo seu tamanho territorial, 

aua posiyao, sua capacidade teonolSgica que j. desenvolveu, pela base tgonisa que 

aqui se implantou, palcs recuroos naturais qae dispca, tem exaaentes perspectivas 

ao nível do dezenvelvimcnte cientifico existeate. Polar:a° haver coadiyaes de vida 

decentes e civilizadas. No e por falta de recursos que no Brasil estas coisas aia 

da n7.7a atingiram a maioria da aoaulaçac. Com  quase dez anos de recesso econamica, 

e pr-oi.so a procur,, 	ua cain'ac para reparar a estagna9ao.N nua Estado que  en.  

- as estadcs bra(dia cos tea aodc um comportaaanto econC)mioo doe  mais  signifi. 

oatiace a qaen 	ni.lt 	 La_aLo ou maio prazo um papal muito importan- 

te no desemaenau, i2to 	 aaat aenta a4uilo  quo  aodos nLa almejamos para 

a economia estadual, proavrcionaaix recursos e condiyBes para que o nivel de vida 

da aapulagac se eleve. Viveaca', 	c.,enaLoaaos um  Parana  rural, um Paraná que era um 

Frne  in. qua  aaaala. ocaat.al  	-trias de todo 0 Brasil e de muitas regiBes 

do mundo. A sua coupagao a _ a&Aiaalada pala riquza das terras, das florestas, as 

atividades aiui raaizada 2 as cai;6"ôa de mero.do tia economia mundial, como no 

aasc do  cafe,  crvaamato,  ea  na z•-,:ocacala naaicnal. Poatarato um  Parana  rural e de 

grarde crescimento fierr.o,  'Lao. 	Pararl sfativamente acabou ao 	frontei. 

ras 3grioo1as, aa se  au  aaiLar, exigindo inveetimeatoa de capital cada vez maiores, 

cancentragao da propr:r 	aests tipo de funyao de produoao, ou dentro destes  pa.  

rametroc acoiais, oTaal: 	comea a mudar. Em primeiro lugar ele deixa de ser tradi 

cional, microcultual 	,ar maix aatla voz maia ialustrializadolvoltado tanto  pa.  

ra omercado interaa, 	pare.0 externo, mas ao mesmo tempo, no reverso da meda - 

lha, distensava mao-de-aara e levava a conoentraggo da propriedade. X 
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Entre 70 e 80 esta expaman maior se  di.  0 Parani no  BO  

passa a ser um Estado predominatemente  urbane),  que mais crescia dmmsgrmitimammats,  

wait quo  tom uma grande parte dirigida para as novas fronteiras agrioolas do Norte 

e do Sudoeste, mas em sua maior parte dirigida pane a regiao metropolitana de  Sao  

Paulo, maior centro econaiico do Pais e o setor rural paranaense ficou ligado prin 

oipa1ment 	s cidades-polos e principalwente para a  raga°  metropolitana, de  Curl  

tiba.Portanto, este  Fart  n dos anos 60 um Paro.na ostruturalmonto diferente do 

velho  Parana.  Um Paraná que mudou na forma o no conteúdo. 

Esta mudana atir47 besionmente dois ae7ectos quand,:,. nos 

propomos a apresentar tendo mm ViVt8 0 fUtUr-.0 desenvolvimento da economia parana- 

- se seguramente apoe d6oaia do 70 os ondeoaaorese já ostavam preoentoo antes 

a este desenvolvimento integrado ao oontoxto maior que 4 a  agriculture  brasileira. 

O Parana  hoje uma parte integrante inl;f3F,Tada uma economia complexa, relativa 

mente avancada, da tecnologia avaneade,  quo  ooub7 0111EPj totalidede das diversas 

regias do Brasil. Portantotnao pou,Imos imaginar que vamos ter as solugBes parana. 

enses pana os problemas econOwicos  quo  0  Breen  eoresentae na sua avaliarão  poll.  

tica e social. 

A segunaa oonclue'L) impotente foi da fronteira arricoln e 

que nos exige um, madan7a aa -)ntoque de wnia 	 extensiva em que a produ-ao 

exclusiva ao cultivo cala ci-Joztitaigio da  mat  natural por terras oultivadaz para 

, uma agricultura onae a crescieento da produo4o depende da capacidade produtiva do 

. setor e da eoonoLia corno t1La todo se; poderá ser dada por um aumento da produtivida- 

de do campo. 	 t1 ou leuar prooes7,Ddo 0 -  Alvolvimento do 01-_mpop  c• prciso 

que o produto de oada u aument pela util1ztTao adequada daQ 	  (tecnicas 

7) produtivas  quo  sa desenvolveram noa liltimos períodos, sob todas RS formas. Este 

o cenário bisico  quo  podemos  panzer ex  releçio ao futuro do iaraml. 

Isto nos traz uma outra preocupaq'io, no clao do Paranii. É 

a sua posiqao. Vear tm, como mostrou o Professor  íu',  o seu lugar no espeço.A  pas-.  

sagem dos tropeiro, o atendimento 'S demanda da rogiao de lanes Gerais. Esta posigao  

ago  desaparece. A Arrioa do •til e os grandes adcleos por:ulaoionsis do SZoulo XVIII 

acabaram se conoc11,jando em dois  grandee  polos. Um  dales  o que se ohemava de trian 

guio  Riot  Sao  3-1c, Belo Horitonte, mas que tem como foco principal a regi5o metro- 

politana de Sity 	Io. E do outro lado aquele que se pode chamar e eixo Buenos Aires-

COrdoba. 0 eixo 771-1os Aires i o eixo que liga a ardobatpassando por Rosário.  Estee  
As AamaIrtanlitr4m071+A- 
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Passo a discutir a integraglo econbmica real 
que tem como primeiro fruto a 1,w...we (ininteligível) que nos 
coloca uma instrumentalizaçlo adequada para uma universalidade eco 

arnica, ou integraçao econbmica.Vivemos num mundo, como os senhores 

sabem,que a escalba de avaliavIo de desenvolvimento onde as formas 
produtivas rompem as fronteiras.Em 92 por exemplo na Europa haverá a 
unilo através da CEB.Os Estados Unidos também demonstram isto. 0 

prOprio Japlo está procurando unir-se, e assim por diante. Dentro 
deste cenário, o Brasil e Argentina, aproveitamdo a situaglo, pode-
riam de uma forma mais completa, pensar em integraçSo econbmica.... 

(ininteligível). Vemos um Pais, a Argentina„ que em termos de  trans  

porte pegou o desvio errado.(ininteligivel). Deixado de lado tsto, o 

Vais passa a viver em funçSo do transporte rodoviário de mercadorias, 

nos dois sentidos, principalmente de mercadorias originárias ou desti 

nadas  Its  inddstriaebiAsicas,isto passa pelo transporte ferroviário e 

grande parte principalmente de produtos acabados,pelo setor de trans-
porte rodoviário. Em uma meta do Sul do-Brasil e Argentina, Bacia do 

Prata. Tentamos trazer linhas de contato entre  So  Paulo a Buenos Ai-

res. Víramos que no como meta, mas para dar melhores condiçBes,Nes 
Neste sentido o Estado do Paraná 4 o que está em 

melhoreposigIo. 
Tive uma experiencia  hi  muitos anos como estudante 

ainda em  Illinois  quando observei uma planície coberta de soja e peque 
nas aldeias e no meio daquilo tinha cum complexo petroquimico. Tentei 
entender o mecanismo, num lugar que no tem nada a ver com petroquími-
ca. No era matéria prima da regilo. Era o crescimento de dias vias de 
transporte, o seguimento de um grande p6lo petroquimico em plena regiac 
agrícola. N6s pensamos entlo entre Brasil e Argentina. Os dois juntos 
já melhorava a posigito de recursos. 

Este tipo de raciocínio nos leva a ver a possibi-
lidade deste Estado ter um papal importantíssimo na passagem de maté - 
rias primas. 

Gostaria de conclulr. Sem dAvida nenhuma o desen-
volvimento econamico deste Pais e f.c. Paraná exigirao um esforço muito 
grande em termos de desenvolvimento de técnicas, mobilizaglo de capi-

tais, mweationicOomanutenglo da qualidade de vida que s6 podem ser al-
cangadaE a curto prazo através da integraglo de mercados de diversos 
paises. o Paraná possui fatores favoráveis na sua localizaglo,poden 
do trazer do Rio Grande do Sul na direçlio de $Io Paulo. Isto através 
de ro6i_mias, através de ferrovias. Sistema de transporte que vle  bang  
ficiar uma vez mais e numa escala mil  yeses  maior, graças X esta  post  
910 estratégica entre estes dois centros econbmicos que hoje  so  os 
dois centros da América Latina. 

Estas duas linhas: aumento de produtividade na 
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irea econtmica e uma industrillizaçto interligada no 86 em termos 
nacionais. 810 aspectos muito importantes que devem ser considera-

doS.MUito obrigado, 

0 ER. PRESIDENTE(Rafael Greca),-Convido a tomar assento  It  Mesa para 
fazer seu pronunciamento o Arquiteto e Prefeito 

de Curitiba,  Maine Lerner  e o Segenheiro  Mai &Warts:.  
Passo a palavra ao Prefeito de Curitiba, Jaime  

Lerner,  que ir& falar sobre Diretrizes de Planejamento Urbano e Ru-
ral, um projeto para o Paranli. 

0 SR. JAIME LERNER.- Senhor Deputado Rafael Greca, Senhores Deputa- 
dos componentes da mesa, Sr, Deputado Relatos 

da Constituinte, extMinistro Deni  Schwartz,  todos que nos honram com 
sua audifancia. Gostaria de abordar este tema começando pelos efeitos» 
Estou relatando um vivo testemunho dos efeitos que nos vimos vivendo 
nas cidades. S6 para fazer um relato, começarei por esta linha. 

Em 1971, na minha primeira gestlo na Prefeitura 
de Curitiba, desenvolvemos programas habitacionais destinados h popu-
laçao de renda mais baixa, Naquela Apoca era possivel h uma familia 
com renda de um sal&rio minimq6-ntrar num programa da COHAB„, 
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O AMU  linie  Wen  imP *#6 da C002  mum Area  ma casa de  eels'  

8 	 oe mamas 23  metope  quadrados, era a fe. 

moia  cam*  esbrilos 

Boa,  dole ems amts  tarda lpf sd era poseteali 

que usa famtliarace uma renda familiar de um salirio minimo par 

ticipasse, siA a. conseguiria entrar  en  num  program  com  sea  casa 

de no seteimo nova metros quadrados, que era o projeto do Xlvaw. 

ro,  quo  era  ad  a, parte sanitiria da cum. 

lke, para nlo continuar... 

O 2220OR PRN8ID2MTE(Ratahl Oreca) .• Pica oonstraggedor• 

O $IVOIOR  JAM  laMER. Et,  66* fica constrangedor. 0 fato 6*  Sew 

quint*, hop",  para uma familia atA na' 

faina Abeekkiter de  ranee  familiar de  us oolitic) minim el* Om  

consegue entrar no  program nee  do late urbmnisado* 2 cess emito 

aiforgo entraria  mum  programa de um  lot*  mio urbanimado. 

isso A  ad pm=  para dar uma  lain,  da como a popalaglo  bras  flei.. 
ra a nio  ea pods  amcluir, de  seem  nenhuma maneira, a populaglio 

do Parani. Sofro*  CI  11111~ problema como a  hubs*  populagle 

leira empobreceu  nausea  Altimos moo* 

Boa, nds  *ewe  colocAvamos o pxoblema de '  

(mum,  da cidade  sews corn  os seguintes argumentoss A no campo  

gam  se esti planta o  problems  da cidade. g no capo, analisam 

do sempre os  problems  referentes a adgamma migraglo,  quo  
sem ddvida, uma das causas graves do  problem urbane). Endo,  as 

sempre alextdvamos para o problema das migragBass colocando  qua 

problem  da mligraggo do Campo 4 da cidade j4 nlo era collocadeai 

como ma  °pow gar  o cidadao tomava proaara da grande cidads#  
mass  quase como umaexcursho. 

untU, asse Processo da migratra°, ;MO 4  qua..  

se uma escalada, uma escalada natural, bojc. infelizmente* A o'  

process* sat clue  comega com a migraglio, depois a narginitimaiSol 

nas  grandam  aidedse, depois . a eigragelo, o 4onehamento dal grati 
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grandos cidades,  &pots  sarginalisaglo e por  titian  a viottero.  

{tie.  Essa escalada 4 a escalada natural  qua **tit  accntecendo I 

nas cidades brasileiras. 

ride penabamos que adaea causa era a sigrs 

gic e ati um certo tempo era, Hoje, se as *nalisarmos apopula 
glo boje nas favelas daxxx das cidades o  component*  da  migrant°  

4 um grande componente,masio outro grande  component.  6 o da po. 

pulagto que empebreceu,dentro da Ordpria cidade. Smaximmixeme 

Bom, o que  faker?  4  evident* quo  as  **tame*  
lidando nas cidades com efeitos dos  problems  cujas causas ¡A 

eio por demais conhecidas. Virias  yeses  a gente  tam  procurado 4  

relacionar que  eases  efeitos que apareciam nas cidades hci alguns 

no atr4s,  irks sets  ou  sets  anos  atria,  ainda tinham recursos' 

necessArlos para  fairer  fronte a  eases  prObleias.  Hole, ammo  .0  

recursos desapareceram e a pergunta que a  gents  fax 4 a seguis 
4..es e se  eases  recursos voltassem a aparecer? 146s voltarfamos-a 

correr os meamos erros? voltarfamps a expulsar o homem do campo? 

Voltamos a Laser  atom  que as pequenas e m4diase.. 
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O SR. JAINE  MITER  * 	oam que si pequenas  *midis*  eidados nSO tives 

saga esndiglio de absorver  part* des.  

populaggo, voltarlamos a marginalizar grande parte da populaglo dos=  

grandam  centres urbanos, vier  dicer  nds temos  qua  super  quo emu's  deteE 

minado instante toda  ems*  situaglio econamioa talvez plasma se modificar= 

o no entanto se isso acontecer nós vamos  *star  incorrendo nos  memos ex  

ros. 	 Quero ressaltar aqui,  qua  a minha pro- 

sigko Alto & uma posiOlo injeta no sentido de *creditar que se pode  con.  

ter a migragio. Esta migrasSo EA um fato natural, o que 4 obrigaglo,  

qua  a sociedade  tam  como obrigaglo 6  falter =aqua  essa  aigra9110  anent*  

ga pela disc/silo do cidadIo • nlio por um  tat*  da expulaft. Isso ¡per  di-

ner we  nós teremos condigaes do boa qualidade de  vials  nas cidades g‘ 

nds diminuirmos o impacto, quer  dialer,  se nós diminuirmos  exam  voloci4a 

de no caminho das  grandee  cidades. Como diminuirmos? Levar qualidade da 

vida  so  hemendecilm4P. as Pequenas e m6dias cidades voltaram a poder 

etelmor qualidada de vida,  antis  nds  *stamps  *01910, falando  na boa 114,-

Otose, na condiggo  We  6 detectdvel a quastêo de e ou 7 *nos. 

Mas vejam o que *sta acontecendo  hole  

os três maiores problemas  we  nós  toms  na cidade s&o a moradia, o tman4  

port*  coletivo e o saneamento. 

A moradia no precisa dizer que chegol  

so  ponto  maim  grave, a invado hoje esté acontecendo em todas as  abbots 

grandam  cidades brasileiras. MO se  pod*  co)..ocar nesse processo da Lava  

sac,  ainv=no oportunista, a invask.  que sefaz polo mercado, pelo com4 

cio da invado, até por n6s incerrermes numa injustiça  cam *qualms  necA 

aitados que realmente nio tom outra alternativa. HOje se a  gent* dialler  

talvez 40% sela invado For necessidade ou por causa de alternativa, 6 ,  

muito dificil dtmensionar  Ise°.  0  we  eu acho 4  quo  catia Comunidade tom  

qua  trabaIhar no sentido de  qua  essas invasbes, as  alternatives seism  g 

locadas para que  tie  tenha condiçao de trabalhar em cima daquilo qpe 6 

realmente necessidade • nlio aquilo  quo  4 oportunismo,  nit°  aquilo tope 6 

comércio. 

Nus eL estava falando do,e, três maiorm 

problemas que nós temos na cidade moradia, transporte e saneamente 043j 
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Governo Federal cortou completamente os recursos destinados a  sates  tras 

programas fundamentais, nito bi mais ecurro para moradia, o Governo  Fed/  

✓ i  foam  todos  ea recurs=  da Caixa Econamica, o  Govern.  Federal fechou 

• Empros=;. Brasil-cars  de  Transports  DrbAno o m6 nø vamos  nom  conseguir 

tomar financiamentos, tomados no Banco Mundial  quo  tinham sido negociados 

poimA4-44,40-44-liertkeeitteettbo-se-rwslosttho-PoillesoliooptS0044,4insaavaemokor 

emi-vele00- 	..* 
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R.  alums  LERNER A* 	os financiamentos tornados do Banco mundial, 

que tinham sido negociados porque hoje ngo  hi  

interlocutor do Governo Federal, nao  hi  interlocutor em rallagio a 

meio ambiente, o rsor que est4 tendo o mesmo problema. O Governo  

Chou  os recursos habitaglo, fedhou os recursos ao transporte coleti 

vo e ao saneamento. 

EntOo, como A que as cidades vo poder encaminhar 

ou equacionar os pbOblemas„ ou s8 acompanhar um pouqinho se nlo  hi  a  

mom manor  perspectiva de recursos pelo menos a curto prazo? 

Entao, o que este acontecendo com a populaclo das 

grandes cidades? Ela empobreceu, e o assalariado est.& subsidiando o 

miserivel. Entao, de todos os recursos  qua  estio sendo criados pelo 

Governo Federal no sentido de ser dar uma destinavSo social, sai no 

BMWS o Fundo Social. Este ecurso 4 confiscado pelo Governo Federal 

pare tapar as buracos da sua incompetência. Todos os recursos novos 

criados com destinavao social foram confiscados pelo Governo Federal 

para tapar todos os buraco .zii do toda a incompetIncia na condugao dos 

assuntos econelmicos. 

Entlo, tudo isso  hole  4 pretexto. Por  qua  o Governo 

tedclral bojo joga o IAPAS, os recursos do IAPAS para o Ministerio da  

Mend*?  Para trabalhar com o dinheiro. Por  qua  os recursos do Fundo 

de Garantia estio...? Para trabalhar com o dinheiro da  wpm  poupança 

da papa* grande micmximi maioria da populagRo brasileira.  

anti°,  na realidade o  quo  hoje esti acontecendo 6 o 

assalariado subsidiando o miserivel e a classe mAdia se segurando pa-

ra nIo  max*  cair na rampa; ela ji esti as escorregando na rampa  hi  

muito tempo. 

O que vai acontecer? Eu acho que o que esti aconte..  

*end°  em muitos paises mul..americanos 4 umalerta. NeSs nao podemos  con  

tinuar brincando com esta situagao que afeta  SO%  da popalagao brasi- 

leira. 

Por que 6 to dificil equacionar um problema como 
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como esse? Porque a preeuupaçao que a j6 tem 4 de que, mesmo que os 

recursos voltassem a acontecer, o quadro j6 era difícil hg 6 anos 

***ma atrás. Quer dizer, mesmo se os recursos voltassem aacontecer,  

sera  que nos irlamos incorrer num mesmo erro? 

Ent5o, eu volto '5 tese que a gente semprevem discu-

tindo: a ConstitUhte deve ser u reflexo de um Projeto, deveria ser um. 

reflexo -e UM projeto c:12 um Pais, como deve ser o reflexo de um proje 

to para um Estado como o nosso, como e o planejamento da cidade o re-

flexo de um projeto para a cidade. 

Ent5o, qual 4 o projeto... como e difícil restaurar 

essa credibilidade de que o Governo Brasileiro possa modificar esse 

estado de coisas. N5o hel mais credibilidade porque a população no se 

sente mais motivada a participar de nenhum projeto importante. Na rea 

lidade ela 4 comunicada dos problemas da divide, ela e comunidada pe-

los pacotes que vão se suceder , que vao ser conduzidos cada vez com 

maior desastre porque no h a menor credibilidade por parte do Gover 

no. Na realidade, eu c-Fure fazer um parenteses e ate pediria que no 

constasse, mas A um fato engraçado que aconteceu e queria relatart. e 
primeiro despacho que eu dei como Prefeito foi um fato muito curioso: 

vem um grupo de morador c 	que nOs n.o fizéssemos nada numa rua 

porque aquela rua tinha  UT  '.7)1h0 d'água e a. populaçao tinha uma preo-

.eupagao que a. Prefeitura nFe fizesse aquele olho de égua, aquela nas-

cente de gcTua. E'lt5om o denpacho que tive de dar: no fazer... na 6po 

ca. o Departamento Rodovi4rio Municipal no fazer nada com urgencia. 

Ent5o, na realidade o Governo Federal hoje que está. 

com  problemas de falta de credites e n50 tem mais condigOes de propor 

coisa nenhuma deveria no fazer nada. com  urgencia porque qualquer me-

dida. que _faça ela acaba se deteriorando. Entao, se surgem novos recui--

sos, ela sangra com os recursos e fica cada vez mais diticil a. situe.-

g50. Rist 

Bom. Vamos foltar ao assunto de um projeto para 6 

Estado, um projeto para o Pais. Eu sempre defendi a posigao de que 
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muito diffoil mdbilimar a populagRo por mu uma cniaa... 
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populagto para uma coisa Chamada "divide", 6 como querer mobilisai 

uma familia e dizer olha, estamos  cow  uma divida, de agora  am  diante 

voct no vai estudar, voø nao vai comer, você nio vai trabalhar porqu 

a dividA impae essas opndiggest Esse nao 4 um projeto 4ue uma familia 

gostaria de  ester  envolvida. a familia quer sabei\como  *la  vai melhora 

Mesma coisa a sociedade brasileira. 174.6s nbo podemos parar o paLe Ir. 

flua,1!..9do esse tipo, essa mobilizaçao que o governo nos fax, a alterna 

tia que o governo nos colocasisso nao quer dizer que a gente tenha 

uma posigao de irresponsabilidade em relagao a todos os compromissos q 

o governo tem  cam  a nagio. 

t evidente queo que a naglo quer. isso soma o que o Estado 

quer, 6 um projeto de pais que diga "  boat,  qual 6 o estilo de vida 

que n6s quremos viver e? " 0 que esta  Naga°  quer 4 tuaprojeto de  pain  

que diga isso. N6s vamos ter eleiçaes para Presidente, n6s vamos dis-

cutir isso, qual o estilo de vida. O segundo ponto que eu acho fundanm 

tal 6 de como 4 que vIo se distribuir os recursos naturais no nosso 

espaço geogr&fico, como 4 que vai se distribuir a populaçao brasileira 

no nosso axix espaço 2 geogrifico ? Como 4 que vamos assegurar qualida 

de de vida 1s pessoas no campo e na cidade. t outra coisa que  tea  que 

estar muito clara dentro desse projeto. Qual a tecnologia que a vai 

ser colocada a serviço desse desenvolvimento. Depois quais as princl-

pios 6ticos que regerao a nossa sociedade. Em alguns aspectos da Cons-

tituinte, a nova Constituinte respondeu, mas ainda  new  ngo temos um 

Projeto que fale isto. E n6s esperamos que pelo menos nessa pr6xima 

eleiçao presidencial esses projetos sejam colocados. 

Em relagao ao Estado tem a mesma coisa. Um Estado como o nosso, 

n6s j& perdemos a esperança que a soluglo venha  cam  um milagre. Um Es-

tado como o nosso, o que que n6s podemos esperar  qua  a cidade tenha 

suas propostas, que alguns Estados  din  daem o exemplo de, um projeto 

de Estado que envolva a vontade da populagao e 4 isec que se espera 

da Constituinte deste Estado. Que ela de o exemplo, scii. talvez um Es. 

tado que da o exemplo de que a constituinte traduza PC-= projeto de 

Estado. Que mostre que num Botado como o Parani nós tenhamos as respos 

tas a essas migas. 
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Como 6 que vai distribuir a populaglo em nosso Estadog ? 

, E distribuiglo da populaglo no Estado do Paran4 6 fundamental,um 

Estado que era modelo de distribui* estadual, um Estado que se carac 

terizava como um exemplo de desenvolvimento porque era um Estado  quo  

tinha virios p6los de desenvolvimento. E ji  hi  uma defini0o de que 

um Estado que els tem um p610 de desenvolvimento 4 o que est.& mal.Um 

Estado que tinha 6timod exemplos, 6timos p6los de desenvolvimento,uma 

economia diversificada, as coisas. De repente ele projetam esta respos 

, ta ja poderia começar a nos ajudar : como .6 que seria a distribui* 

especial da nossa populagao num espaço geogiafico, quais os recuross 

que deveriam ser colocados ? Um E5txtdo como o Paraná nao pode abdicar 

de resolver o problema das migragaes, o problema do b6ia...fria num Esta 

do como o Paranit 6 um desrespeito 4 capacidade do povo paranaense. 

E vou dar um exemplo 
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0 SR, JA/NE LEMBO: 	h capacidade doopovo paranaense, Vou dar 

um exemplo, se n6s formos  ¡border  o  Jr  

problema do boie.fria, todos conhecem, o diagnóstico i muito ela- 

ro e o  quo  ocasionou toi a legislavao, toi a legislaçao trabalh4 

ta no campo, enfim, uma sgrie da consequancias levaram a isso, . 

NUito bem , como .1 que vai viver a peqqpna propriedade, como 6  

qua  vao conviver a pequena e adia propriedade  am  nosso Estado? 

E se  ease  Estado tem a condiçOo de resolver os problemas da migra.  

gam.,  que  Joao  fundamentais para o seu futuro. Vou colocar Limo mais 

tarde, porque ba condiçao de resolver esse problema. 

Mas vamos oontinuar. N6* queremos ter 

uma resposta de  qua  A  quo  vai se dividir a populaçao no nosso e5. 

pago geogratico, como A que n6s vamos assegurar a qualidade de..' 

vida nas cidades e no campo? 0 nosso Estado do  Parana  tem por 

obrigaçao dar essa resposta. 

Qual 6 a tecnologia que vai ser colo. 

oada agora? Uttll Es  ado  que tem todo um acêrvo, o Estado A e sempre 

foi e tem todas as condiçOes de  oar  um celeiro e oficios, do ara-

do ao computador,. 6 um Estado  qua  tem todas a c1içes, Entaom 

alguma coisa precisa ser *colocada nesse projeto, com a esperança 

que n6s temos nos trabalhos dessa  don  stituinte Estadual. 

hBom, 06 para d'ar -arAL eemolo de migra. 

çaos muitas vezes tem.ae levantado o assunto da rel-orma agriria, 

aquela discualAo interna, o baa.fria, o se-terra, o movimento 

do sem.terra, eu quero dizer para vocas que 	SOO ou 600 mil 

'pessoas constituem  contingent*  de boias-friat3 ao nosso Estado, é 

possivel resolver. 

1163 coloca.a.--, J171 discussao ji 44. 

to tempo nesse Estado, • proposta da  con:  f_fade rarbana. veja bem, 

ninguém tinha a pretensho de acrescentar ur.lta proposta definitiva 
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e era um inicio de discusslo, mas 4 id4ia partia de um ponto de 

vista muito forte de que se n6s conseguíssemos implantar  am.  

cada municipio do  Parana  uma comunidade rutbana 	guar diner,  o 

que 4 uma comunidade rurbana 	uma comunidade de 100 A 150 fami. 

lias a 20 ou 30  Kos  da Município , ocupando as estradas vicinais  

qua  n6s temos em qualquer município do Parani. Se n6s conseguisse. 

mor organizar essas famílias ao longo dessas estradas vicinais,  an  

casas ao longo dessa astradinha, as familias morando ao longo  des. 

am  estrada, mantendo cultura da sUbsisttncia e comercializando o 

eccedente na cidade mais pr6xima, de tal maneira que essas famílias 

pudessem ter nessas ruazinhas, nessas estradas vicinais, a  MOWS  

qualidade de vida que eles querem encontrar nas cidades. 

Eles morariam ao longo de uma rua, rua  

ape  existe em qualquer cidade e teriam a condição de lider coounitia 

rio igaal a que ce estivesse  morn 	=ua rua, Bom, esse 6 um de- 

talhe mais comprido, me dessa comunidade rurbana, n6s fizemos o - 

primeiro testa aqu:I. em Curitiba para v.e essa proposta se estendes-

se a todos os Municípios do Paraa. 

Montamataa proposta, transformamos es-

sa proposta em projeto no Banco Nacional da Habitaçao, na época. 
Existia como programa do Banco Nacional, alTimos os recursos . para 

50 Municípios no Parani e essa proposta acabou não acontecendoak 

idsSia de que se cada Município enmnt%.:-Inr,c uma comunidade rurbana, 

n6s teríamos mais ou menos 150 famílias , 900, 1000 possoas por 

comunidade e algumas comunidades com 1.500, quer diserenos 300 Mu. 

niCipios do Pam n6s teríamos 	ri l, 450 mil pessoas vincula. 

das k terra, ou seja, quase o contingente de  bias-frias do.nosso 

atado.  

Boat,  0 crie eu estou querendo dar como 

exemplo, de que a resposta em relaaaa ao problema da  
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de que a respOsta em relacto  so problems  da 

imigraolo tem que ser a rroposta, claro. A resposta em relaçlo 

ao  problem  da tecnologia tem  cue ear  eom propostas  clams.  A 

resposta em relacto aos problemas dos efeitos de. cidade tem 

.que ser  an  a atuaçao clara que os municipios pn,..!=7:  steamer an  

momento, n6s nlo temos recursos ode. 

os recursos que a reforma tributiria,  qua  

nos foram conferidos por este simulacro de reformattributiria,  

ego  muito pequenos. O imponto sobre combustiveis ou interditos  

&le  correspondem a quase nada. t  ridicule  o recurso que foi 

passado aos municipioa. O encargo, e6 para dar um exemplo, boi 

na medida em que a familia empobreceu, nhe subsidiamos, os 

minicipios subsidiam as familitas  main  earentee  can  quase 400 

cruzados novas por familia. Se contarmos os custos de uma cri-

ança emuma escola em 80,cruzados novos,  mats  ou menos duas cri 

ancas de uma familia por escola, a criança na creche p cn um 

custo de mais ou  manor  40, 50 caos, mais a es gastos 	na  

Area  de sadde, mais o suhsidio de alimentaclo, qualquer munici 

Pi° que entre nos programas de interesses sociais,  *star& sub»  

sidiandoit a familia de renda mair baixa  can  recursos da *44in 

de 300 4 400 cruzados now:v. Isto çuer diser, quando a popula. 

gao fica mais pobre ftxmxtenrxm quem socorre 6 o Municipie. 

o Município ji no tem mais oam o que «ocorrer.  

Quill  4 a alternativa que esti sendo coloca- 

da 	pale  Município? t a procura da parceria com Os diversas 

forces vivas da sociedado. Por qut? Porque  sea  a populacito fii 

cou mais pobre, algu6m ficou mais  rice.  Nenhuma empresa, offebum 

empresirio vai querer se instalar em um  boleti°  de pobresa.  Elea  

tfim que recuperar esse sentimento de  gazer  parte, e  Sentiment*  

dunaroassz 
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de corrosponssbilblade em releglo idwle. Por isso  ratan%  

to vlo ter que  sox,  dhamados a participar de projortos, Como 

dos projetos de creches, projetos de essociaglio do oficio  can  

a criança,  Can  o  manor,  projetos de segurança, projetos et4 

de adotar escolas. Enfim, cada vez mais a iniciativa privada 

vai ter que ser chamada porque  sea°  nito haveria mais condi. 

gBes de se sobreviver dentro deste processo. 

Alguns caminhos podem acontecer. Primeiro, 

6 evidente que o Estado per  ad  nito 	vai conseguir resolver 

o r--blema econamice no Pa/a. 0 Estado pode dar um  bow  exemplo. 

O Estado pode dar um exemplo de soluglio de Estado Como um todo. 

O Estado poderi criar recursos, alguns nto utilizados plenaman 

te, contribuigto de melhoria do Estado, 0 Estado pode tentar 

fazer uma parceria  competent,  cm os Munictpios, distribuir' 

bem essas tarefas  corn  osittuticipios. 0 Estado pede restituir 

o seu poder econtmico, pode fazer voltar  assets  vocagOes que 

este Estado sempre manifestou, mas na realidade nds somos cald 

datirios de um projeto nacional. E nde podemos dar um pequeno 

exemplo. E se  hi  um Estado que possa dar exemplo 4 o nosso  Ea.  

tado do Parani. 

Entio, em relagRo  Its  cidades. Criar Is meca 

ajamos, dar exemplos dos mecanismos que hoje c. i'lverno Federal 

nio  eat& =Undo.  muito bem, me bode o Governo Federal  Ms aria  

elites mecanismos, atenpo, a moradia, o transporte,  end*,  o 

Estado vai ter que assumir isto. 0 Governo do Estado vai ter 

que ter competOncia para tratar deste assunto. Pode criar os 

recursos nesessirios para  into,  pode modbe apelar para a  puce-

ria  can  todas as forças vivas da comunidade. Mas hoje a gente 

• esti sentindo que  at  a iniciativa privada  sot&  querendo parq 

cipar doe pumbkmzE programas habitacionais.  

Ent**,  se o  Governs  Federal, e n6s 	ji 



07.02.694.rce 	1605 	C.  Ord.  econ. e Soc. 	2 

perdemos a empeotativa, vemos dar exempla, do nosso Governo 

de Estado. Ent10  sass  & o dnioo caminho que nos resta. Um Rs-

tado  quo  se mostra cometente para apresentar um projeto de 

Estado, um Estado que se mostra compotante para assegurar as 

qualidades de vida is pessoas no campo e na cidade OOOOO 
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0 AR, OAINZ  LIMNER 	assegurarqpalzcade de vide no campo e na 

Cidade*  um Estado que se mostra competente para  re  

solver o seu problema, pare  Caner  a sua proposta de tecnologia, um - 

Estado que de ti exemplo, como presetvagio do meio ambiente, no mcmentc 

em que no nosso Pais nio tem a credibilidade neceasiria  at  para se 

afirmar perante as  outran  nagaes no seguinte: que esse Pais Babe cui-

dar dos seus recursos naturais, e com :/:780 4  ele serve de pretexto 

at4 esse pretexto serve, tanto para os bens intencionados, preocupodc 

com o meio ambiente, tem a preocupagio que esse  Pals  nio sabe cuidar 

da  site  casa, como os intervencionistas  quo  ameaçam o Pais, porque 4 r 

muito claro o argumento, se n6s nio sabemos cuidar de uma  Area  que 4 

patrimanio do mundo, as outras n5g6es vio saber cuidar melhor que nOs 

Entio nOs temos que dar essa prove, em cada Este-

do em cada Municfpio, n6s temos que ser exemplo, Istadual sustenti 

vel*  que sabe cuidar do seu meio ambiente, e sabe cuidar do seu Proje 

to ixiaz*akx de Estado. 

Entio se eu pudesse colocar alguma silo para encerr 

essa primeira parte, me colocar  la  disposigilo dos Srs. Deputados, eu d 

ria, que aquilo que o Governo Federal nio resolves tente fazer  (mint  

ligivel) do Estado. 

t a grande oportunidade que n6s temos, 4 8 grande 

oportunidade que essa constituinte tem de  *firmer  a populagio do  Est  

do que existe um Projeto que pode  mobilizer  a nossa Sociedade. 

Muito Obrigado. 

(PALMAS) 

0  OR.  RAFAEL GRECCA 	jo agradecermos 4 perticipavio do Prefeito de 

Curitiba, n6s reiteramos a esperança dessa Assam-

bleia Constituinte, de ser efetivamente um  forum  * de onde  said  um 

Projeto do Parani, que satisfaça de maneira abrangente a Soeiedade Pa 

ranaense, citwnto a sua viso de futuro. 

Eu esclareço  Dr.  Jaime  Lerner,  que se o Senhor ti-

ver a agel,i:th. ',0madAv.e,  Taxer  se retirar:  pode faz -Lo,  porque n6s se. 

bemos da k; suas zgltiplas obrigag5es, e assim tem sido com todas  el  
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O IR.  MARL  GRECC s  petunia quo  tom vindo  Saner  as casunicagges. 

Vou passar a  Warn pa  Seclannels 4110  ex  14i 

nutro Deni Schuarts por 5 minutos. 

O SR.  SAM  LERNER ... Mu realmente tenho que me retirar e  gusto  

• agradecer  ease  oportunidade, e me colocar a 

disposigio dos  Ors.  Deputados, que me proponho at4 se convcado for, 

vlr numa outra  Seoul°, pars  dar continuidade e dar oportunidade aos 

Deputados que queiram  questioner  as colocagOes que eu 

Muito Obrigado. 

(Interrompido) 

0 SR.  RAM&  GRECCA ...  Su  quero esclarecer que do Regimento Interno 

• *proved° pore's*  Comissio Constituinte de or-

dem Econamica e Sociol. ficou esclarecido que nino nio fasLamos deba- 

tes  des  sugestaes apresentadas pelas pessoas, dentro do  Regiment°,  se 

sio comunicagBes dos virioss segmentos da Sociedade, AmmumtmhomPocaum 

xix o debate seri afeito depois das SessBes Ordinirias da Comissio. 

Ru tenho a  bonze anti°  de passar a palavra  so 

ex  ministro do Desenvolvimento  Urbino  e  Ex  Secretirio dos Transportei 

do Parani.  Dr.  Deni Schuarta,  pore  que, de a sua contribuigio que - 

nSs ji antevemos , valiosa, para o mesmo 441 as diretrises do De - 

senvolvimento Econtemico e Social do Estado, dentro do Projeto do Pa-

que deve ser a Constituinte ,do seu ponto de vista. 

O SR. CENI SCHUARTZ - Srs. Deputados, eu fui chamado a essa reuniu 

Am meio a lago. e me parece que a contribuigio 

que eu posso dar 6 um pouquinho diterente da contribuigio dada  Pe  - 

los que aqui ji passaram, eminentes ticnicos, estudiosos no assunto, 

contribuigio de quem foi Parlamentar, ji se trate de elaborar uma 

nova constituinte. 

Por exemplo ictibvio que nSevimos bem o Sr. 

FranciFco magalhiesi  talando que o  Parini  nio ••• 
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0 SR. DONI SCHNERTZ8 	o Par. 5 nio 4 um ente isolado dentro do Brasi 
e o Brasil eatd coda vez mais avança. 0 Brasil nio 

está isolado no mundo. Neste mundo que se vultoaliza,eoluogogs isolada 

obviamente, nio dio em nada. Nós dependemos do nosso Pais e o Brasil, 

por sua vez, depende de outros. Estamos todos integrados. Tendo em mento 
esta ótica, esta visio, eu gostaria de deixar algumas consideragas  part  

os senhores Deputados, sobre o Paraná. 
Nós ouvimos aqui do  Dr.  Francisco Borges Magalhaes 

parece que nós temos  dues  vertentes de desenvolvimento econOmico, socia: 

e  politico  do Paraná, pare solucionar. Uma 4 a vertente politica e a ou. 

tra 4 a vertente tecnolOgica. NOs temos que admitir: o  Parent;  nio exis-

te, politicamente, dentro do Raxami Brasil. Nós nio existimos. E os 
números que eu tenho em mios podam comprovar isso. Vamos ver o que diz 
aqui o rrofeseor Francisco Borges Magalhies, quando anteviu pare o futu. 

ro, um maior relacionamento entre Brasil e Argentina ou uma intesvagio 

da  America  Latina. 0 papel de passagem, at4 ele falou dos antigos tro-

peiros, pare os dois grandes pólos que se constituiram na  America  Lati-

na, Sio Paulo e Buenos Aires. Talvez semelhança do que ocorreu no Esta 

do de Illin6is, se nio me engano, nos Estados Unidos, tambem aqui esta 
passagem frutifique. Mas, a vontade politica e por isso eu acho que o 
problema 4  politico,  está expresso aqui na "Veja," em uma das páginas 

amarelas da "Veja", num artigo do Joio Manoel Cardoso de Mello, de Sio 
Paulo, da Unicamp e que todos os senhores conhecem como o antigo asses-
ssor do Funaro. 0 que me preocupa quando se fala muito em integragio da  
America  Latina, 4 o Estado do Paraná. Integrar a Am4rica Latibe para 
vender os automóveis sxmaxelauomixiosigmc de Sio Paulo e comprar o trigo 
da Argentina ? Olhem aqui o que diz o senhor Joio Manoel Cardoso de 
Mello: "0 caso á perguntarmos porque nio importarmos trigo argentino em 
vez de produzirmos , aqui, a um custo tio mais elevado". Ai 4 evidente, 
há resisttncias do lado de ci. Os produtores de trigo do  Parents  e do 
Rio Grande do Sul nio gostam nem de ouvir falar nisso. Obviamente que o 
senhor Joio Manoel nio sabe que o  trig,  insumo, 4 produzido complemen-
tarmente ao soja. E o  trig&  4 que permite que apesar do frete altissimo, 
o que dgo nos permitiria competir com o soja dos Estados Unidos, o soja 
chega ainda nos portos podendo competir, porque nós temos as entresa 
fras. 

Imaginemos, agora, que vamos vender automóveis e 
autopcças de Sio Paulo e vamos comprar o que na Argentina 2 Maga e tri-
go. Talvez soja. Porque dai o Paraná terá que parar as suas máquinas no 
inverno, porque nio terá agricultura no inverno e nio poderá plantar so-
ja porque nio terá a  quern  vender, pois o preço nio será  competitive.  -Via 
de consequtncia, tamb4m Sio Paulo, os metalúrgicos parario, porque nós 
também nio vamos mais conprar as máquinas que sio produzidas lá. Quem, 
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no Parani levantou esta 'ueat*o7 Por isso o probleraa 4  politico,  
nhoras Deputados. Quando o sul do Pais se levantou para mostrar que o 
trigo ;ode  Bair main  caro, aqui sim, porque as somos otxigados a im-
portar pneus. automaveis caminhas, tudo, de SSo Paulo. X nós, at4 
podertamos produsir e trigo  main  barato se pudassemos comprar  sates  im 
plementos e insumos agricolas li fora, em outros paÍses.  Comma  conmi. 
deragSo de natureza  politics,  porque o  Parana  no vai sair do que  sett  
E os dados aio altamente negativos ao ParanA e eu mostrarei agora, a Am 
¡mil*, em comparagSo a Zotados vizinhos*  Vejam os senhores, uma coma ri. 
gio, como Ministro mandei verificar e deve haver catarinenses aqui que 
ficaria prgulhosos, esta  al  o Deputado Nereu Massignan, o Estado de 
Santa Catarina 4 o Estado que tem os melhores  indices  sociais do  Braid;  
Por  quo  7 2 um Estado  mom  a  manor  mortalidade infantil do Brasil* o 
Estado  mom  o melhor Índice de alfaketisagio* Por que 7 Por incrivel 
que pareça, por ser um Estado acidentado, As suas indastrias se distrA 
bufram  am  todo o Estado, seja aqui em Joinvile, emJaragui ou 131V10161MUI 
seja 14 no oeste *** 
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DX  SCHURRTZ 	eu blunenau, Aeja 14 no  *sate  coma inddstris 

da carne. Oqque que aconteoeu? UM Estado acidem 

tado de repente 4 mais rico em termos soeials, inclusive, do  Aft  

tado do ParanS. I  quo  se perguntar.  

Seri  que foi a preservagSo da pequena propriede 

de que no  pod*  ser expulsa pelas  grand's  plantas? Ser4  qua  

a inexistencia de  grandam  cidades, nSo termos una Cidade Indus- 

trial kee e.Rec,eplw,  	em CuriltibaT  

Sio perguntas que  au  faço e deixo aos stenhcres 

Deputados pare penaareos num novo ParanA. 

Vejam os senhores um  dads  horrivel. Eu tive a 

paciancia de pegar todos os orçamentes, os balanços do Parani 

e do  Rib  Grande do Sul desde 1975 e os dados  so  altamente ne- 

gativos  so 'rani.  

Dizem que 4 o Rio Grande do Sul que  sod faith-

do. Nas eu acho que a riqueza de um Estado nOs poderíamos med-

ia pelo /CM arrecadado. o Iem per capita. Pois (Abe, em 87 que 

4 0 Illtimo dado que eu tenho, cada ga1ho recolheu de !CM nos 

cofres públicos 4.312,80 cruzados, dos velhos. E o paranaense, 

3.631,00 cruzados. Setecentos cruzados nenos no Parand do que 

no Rio Grande do Sul. E 6 o Rio Grande que est4 falido. 

Nb Plano Cruzado em 198C7  OF  gaúchos arrocadaram 

5.492,00 crusados per capital o ParanS 4.500,00 cruzados. E is-

so 4 hist6rico. E tenho aqui o trabalho desde 80 a 87 e, a bem 

da verdade dizem que esta diferença es ti diminuindo, nas isto 

demonstra  cue  nas, ou comercializamos menos ou compramos pianos, 

enfim, n6s somas mais pobres. 

Essas conearaga.es, aqui noSs fizemos ccaperagBes 

de todo jeito em cima desse oromento, gasto compessoal, divi-

de interne, divide externa dos estados que n641 mostram una mi. 

as mottatimacks preocupante. 

Eu lembro que em 1961, Franco de Oliveira, as- 
no Rio Grande sessor do Ggvernador, entlo governadz,1-  Brizola 
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do Sul prOdcliu livro  &Made  *Rio Orando do Sul =nave .No  

deft**.  Em quG  gas  mastrivi  qua.  Rio  Oran&  do Sul OStavo  SO  

etvesiando  am  fundo 41,t4 dos imigragSes par* o ParanA, ma* que 

de  fate  se considerarmos em rolag4o ao  Parent  o Rio Grande  oft  

time  manor  que n6s. 

A pergunta  quo  Am  fag*  4  comp  issr4 o Palma no 

future, jA  qua  n6s 411 semelhança do Rio Grande tomb 	tivemoS 

as  nooses  fronteiras agrfoolas. 0 que Laser para n4o e6 na  AKA  

cultura, =as  tomb&  na indastria n6s mudsrmos Use? 

Tem-se falado muito que o ParanA ust A is induift 

trialisando rapidamento. A enorgia,quo aqui eSti o relattirio da 

copal, o consumo do oniargia industrial aso tem demonstrado  io-

ta.  os sonhores vojam aqui. O nAmero de consumidoras  des&  77 

ati 87 consumidos polo Copal, o  miaow  do consumidores  yam au.  

mentondo. Eds Shogamos no ano ontre final do 64 estralagio a 83 

sas aumentamea 1.100 eonsumidoros. Em 85, no final de 85 ima  re*  

laggo *084 tinhamos aumentado 31845 consumidores induStriaiS. 

Final de 86 baixamos para 1.1371 no final de 87,  pars  1.091. 

O ndumro do consumidores industrais ostA  Ammon.. 

tondo,  mas  season  atimos 3 anos tem diminuido o  *Amer°  da no* 

Nos consumidores.  

Bern,  per isso que eu digo, quais asrasBes 45s 

1* noSSa situ30o, NO  gorse*  que *quota vertente  politics  4 asul 

to importanta„ Zbilmou-se aqui no  Pavan&  os oeputados  fixer's  

uma comiss5o, discutivace muito por cause do um Irmo do peardloo, 

uma bacia petrolifora. 

Una bacia potroliffara as Santa Catarina.... 
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A) SR. DBNI SCHWARTZ:-...uma bacia petrolifera, em Santa Catarina,  mid  

cheguei a  viz  no jornal uma das coisas mais  ins)!  

porque Santa Catarina ficou semlitoral, paaa enoaixaz este  pc 

go. Xi()  sei se é paranaense ou não, não cabe aqui discuti-lo, mas  au/  

não vi nenhum protesto contra as inundagies do Norte do Xstado, e nio 

sp=lts porque too a gente, porque terras férteis  sic)  inundadas,  was/  

porque nós perdemos não um  pogo  de petróleo, n6s perdemos centenas de 

poços de petróleo, renovAveial Afinal de contas, a  Aqua  do  'Magi qua  

sai aqui de Ponta Grossa, ou aqui de Balsa Nova, e que se acumulando/ 

chega até o rio Parappanema, não vai gerar permanentemente para iso / 

Paulo? Se n6s quisermos aquela energia que nasce no nosso Estado, n4 

temos que eomer1-ia!  

Sze.  Deputados, tom que acabarl Se fosse euGg 

vrnador mandava por, agora em Taguarugu, mandaria por 11 uma cOmpanhi 

da Policia Militar, sim, acampada 14, porque eles não se dão nem o 

trabalho de avisar o Par  ant  que estio nos inundandol Lu lembro um re-

lato do Governador Cannet que se recta:SOU a  ix  a Poxecatu, porque  van  

do vieram inaugurar a Usina naquela região veio a Policia Militar de/  

Sic  Paulo para dar proteção. ao  Abreu Sodrito  que era o Governador de ,/ 

li, entrou em Porecatu, porque o aeroporto era em Porecatu. O 005010 I 

ocorreu agora,  la' am  Diamante do Norte, e Taquarugu está sendo Mato! 

Qual a soluço, srs. Deputados?  Est&  aqui, deA 

xo agora uma solução, vamos negociar de igual para igual, nés queremc 

'a metade da energia dessas Usinas que estão sendo feitas no Paranapi 

nema. Não interessa  royalties,  o problema não é de  royalties,  o probl 

ua é de termos energia permanentemente no  Parana,  sem falarmos mas =A  

ea*  indilstiias.  Comp  fazer isso? Ao invés de usarmos os nosso  recur-d 

boa internaliaados, digamos do Iguaçu, ou do Tibagi, ou dolPilw4ri,vj 

mos inicialmente usar a energia que esti nas nossas diviaaa, AVAgini 

do e oomprando, se a Usina custa um bilhão de dólares ,a Copal que  en.  

tre com quinhentos millgies de dólares para resetvar esta energia /4v 

ra o Paran1. 
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Nós estamos entregando de  mac)  beijadal g isso  glue,  

precisa ser dito, isso é política e o Estado, porque no adianta ter, 

uma ótima Constituição se nós continuarmos desta maneira. 

O Deputado Rafael me deu aqui uma assoprada há  pow 

co  para uma outra equação que eu chamo a XXX41XXX atenção dos Srs., 

Mg nos ltimos 3 anos, e eu estou aqui na frente do frente do PresidE 

te da Essociagao da Agricultura do Estado do Paraná,  ten  Elido trompe-

teado, paaa todo o Brasil, no Brasil inteiro, que o Brasil teve as X1 

três maiores safras agrícolas da sua História. 65,68, vamos para 70 

nilhOes de toneladas. E por falar em 70 milhões de toneladas, me pare-

ce  al  começamos axmath achar a soluço inclusive para a ecc1:-  aia para-

naense,; é de se pensar, nós temos lido, todos leram que na União So-

viética a agricultura fracassou. Estes dias eu abri a GAzeta Mercanti 

e fiquei surpreso, eles alarmados porque houve uma queda de 10, ou 15 

milhões de toneladas e que eles s6 vao colher 200 milhões de tonela-/ 

das! E ainda tem de impo.tar da Argentina, dos Estados Unidos, do Ca 

nadál Qual é a população da Uniao. So iética? 250 milhões de habitantes 

Nós  con  150 milhões de habitantes, o que prova que nós no estamos 0  

°amend°, ten  muita gente passa- 	fome,  con  150 milhões 116s colhemos / 

70 milhões de toneladas e Tios damos ao luxo de exportar boa parte de-

la! Entao estamos passando fome! A solução está ai, se nós pudermos / 

produzir mais e darmos ao povo brasileiro poder de compra, então 

flavio nós vamos aumentar o gonsa-no interno. A grande diferença do  Bra  

sil, em relacão ao resto do mundo, desses gripos que se formam na Eu-

ropa, c grupo socialista, o grupo asiático, talvez seja que nOs tenha 

mos 100 milhOes de brasileiros vivendo ainda em padrões de miserabili 

dade! 

Pois bem, neste Altimos tres anos tivemos as tres p 

maiores safras, eu pergunto XX aos Srs. Deputados e aos Srs. que estão, 

aqui:- o Paraná diminuiu o seu percentual na participaggo dessas sa. 

fias, em relação ao Brasil? 	Portanto nós também produzimos as X 

três maiores safras! Como Cnue o Governo está dizendo que no tem 

dinheiro? Ou está, e  al ea  respondo o Deputado Rafael, ou se soneg 
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suite,  ou  e  que  4 mix Important*, talvea no  seja  sonegagio quo instil  

havendo.  talven  seja  a politic& tributiria do Govern* rederal... 
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0 SR. DENI SCHWANTZ 	talvez nio seja sonegagio que esteja havendo; 

seja a  politics,  tributiria do Governo Eaderal e novamente 

entramos no campo  politico,  que faz cm  quo  nOs produzamos apenas produs 

tos que nio pagam  NM,  e  quo  nio geram riquezas. g o nosso soja que sal  

quo  vem dinheiro para o Brasil para pagar as nossas contas, enfim, pa-

ra dar o superavit da balança comercial, mas que nOs nio vemos aqui no 

Parani se transformar em obras, como por exemplo a Ferrovia do Oeste. 

Os senhores vejam aqui neste trabalho, o que que acontece 

por exemplo, com as estradas de rodagem. Em 1985, por exemplo, a relagio 

com as rodovias pavimentadas do Estado e do Governo Federal, e 4 a segui  

tot  Para cada 2,46 quilOmetros de estradas pavimentadas estaduais, o Go-

verno Federal tinha hum quilametro• 

No Rio Grande do Sul, para cada 490 metros estaduais, 

Governo Federal tinha 1 km. Minas Gerais, 64o metros estaduais, o Gevari. 

no Federal tinha 1 km. Goiis, 650 metros estaduais, 1 km federal. Perna 

buco, 920 metros estaduais, para cada km. 

NOs temos 2,46.  MO's  j4 fizemos um dos poucos trechos de 

ferrovia que dio lucro para este Pais, a Central do Paranti, as expensas 

do Estado. 

E agora, eu ji tenho sido criticado e eu gostaria que os 

senhores deputados pensassem, estamos nos propondo a faze'', com os parco 

capitais paranaenses  quo  estio fugindo em grande parte nio 36 para o  Mat  

Grossg, Amazonas, Pari, Ronania, mas tambim foge para Sio Paulo e nOs 

sabemos disso, ainda nos propomos a fazer com capitais paranaenses a  Fox  

rovia da Soja ou a Ferrovia da Produgio. 

Eu perguntei  eases  dias: Ji que nOs temos esse capital;  

nio seria melhor que a Cotriguagu ou 	as cooperativas do oeste se unis 
de 

sem com esse capital, e ao in4es de mandar grim:14 soja dentro de um vage 

mandassem (Siso de soja em latinhas diretamente de caminhio para Sio Pau.  

lo?  Industrializado li? 

Entio n6s nos entusiasmaipos com idthas, quer dizer l  nOs 

aqui quase que somos um  Pals independents.  E isso nio 4 do atual  Govern(  
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nio e; do anterior, 	parece da nossa  ¡tidal).  E enquanto os senhores de-

putados no houverem esse conhecimento, as continuaremos e eu poderia 

mostrar aos senhores todo este relatOrio, mostrando o que se discrimina 

este Estado. 

Governadores de todos os tempos que tentaram agradar o 

Presidente da  Republics,  e tal, entgo eu tenho aqui o que foi de dinhei-

ro federal para o Rio Grande do Sul, no seu Orçamento e o que para o Pai.  

rand.  Em 1987, por exemplo, foram 9 biltaies, em termos de 871  9 biltZes 

para o Rio  ¡rands  - 5 bilhaes para o Parani. 

Por isso, diante de ConFt1tul -7 ) n4s temos que ter uma 

vontaae política para tentermos.Poroue, minha gente, at4 para no  cans -

loa eu ainda faria una outra observaggo do futuro do  ?area.  

Eu no quero que ele seja apenas um ponto de paasagem. 

Mas nOs corramos o risco de aer novamente um ponto de pascagem. Eu gos-

taria de dizer que n6s e isso e quase vilido para o Sul todo. Quando eu 

estava em Brasflia, eu sempre me perguntava: Vamos admitit que de repen-

te o Presidente Sarney resolvesse dizer ao Sul  ac Pals  que estava resol- 

vido a ajudar o Sul do  Pals. 	ajudar o Sul, seria  sill-pies a puramente 

pegar e dizer Olha, eu quero0 o kinistro da Fazenda, porque quem manda 

4 o kinistro da Fazenda.  

ea  pergunte aos senhores coa,  toda a eranquilidade: Deve 

existir, mas est5e escondidos. Se tirarmos o Carlos Richbf.tter, que 

4 um nome nacional, quem dos senhores colocariam do Sul como Ministro da 

Fazenda? 

Aonde fracassamos? 1 S ternos excelentes empresslrios 	 
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0 Cii. DENI SCHWYARTZ••• sonde fracar!qamosT ‘.,'Cs terns  excelentes  

empresprios, ncla temos excelantes tra—/ 

balhadores. aone esta o fracass tcnho c1 to isaci drntro / 

Aas U'iv rsidades, disse agora na semana passada, acredito que 

no ma convidalEo mais. Jico; 	Meus caros calouros, de onge—/ 

nhpria Civil, eu ven,,a acui coTe enaanheifo civil,  :lc  uma 

ca em que o enunh, iro se farmava muito menos para ser ongenhel 

ro ou p211c1Ial raL calígrafc, pra raia  or 	aaainando , lan 

tas - aabran'o,  co  obr-a  quo  o daa -n'- iata foz c  qua  ale nem sa- 

be 	fica, ra 	s  cxfll..7,6s sefTeccci outre manta - 
depois 

Tiadc, ea, ta Univcrade cuc vrio aaui rara a Cantro Fclit4dhi 

f-c1T7' n7-sra li_a_a.crea c c!"' 7077-7 ficam confi- 

n3:103 aqui durante 	anos c n5o sabem c  quo  • acontece do outro / 

lado da  Bit,  lai onde tem uma favela. Porque, provo com dados, / 
de Estados 

dos 7_2_ kAaistros que o iarant fornectu "a 	asa nc 	1 tios, de 

,5e 194-) até esta data, 07 ior6m enger_lieircJ, 

de, a nc:a-- sa escola formava, a 1,sae 	era. iarmada por Profes 

sores da hscola ae iiíreito, cia aaca1da6e 	,, 1,a. r digo: / 

Mas a linivarsiaade desapareceu! Ela n50 tom na.a 1,aver  corn  o / 

mundo que esta ali fora, e isto 4 v41i,10 para todos os nossos / 

universit4rios. For isso, me parece que o futuro alesa estado, 

passa tamb6m, no s6 por posicionamento l'oiSt  cc  ris oro, / 

mais nitio, mas também por um posicionamento i. 	Lf:.0 teen0a 

lOgica. 

NOs no temos prodilziL3 nada, quem gog 

ta da agricultura, é f5 do Globo-Ruaal.  cu 	l:o do Céu! Rara 

mente 0 Paraná que é o maior asado agrical 	-'afa, o pora:ue 

no falar da pecuaria t:Jmbem, no  so  na p iL 	cavinocu7latura, 

mas nOs temos um plantel de  ayes,  um jolant -1  am  plantel se suf 

nos invej6veis. \/océs assistam o progr,ma. 	7'eulc de de U- 

berAndia, a faculdade de Viçosa, 6 a csci_ 	r-177,o  sett  aonde, 

do interior de  So  Paulo, que produ,em 
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0 SR. DM SHHOARTZ.., alguma coisa. Se as olharitos todos 

todos oslitventos, nOs ficamos orgu./ 

lhosos porque tem stevia, diga.se  de passagem o'globo teve a 

esta iniciativa. Se existem dentro, devem existir nos insti. 

tutos, nas escolas, foram feitos sa para eles, f-i guardado 

1, Por isso, passa necessariamente por uma mudança radical 

com relaggo a tecnologia, no s6 na agricultura. 

Curitiba e algumas cidades do Paras 

nA  tam  uma vocaggo extraordinAria para se desenvolver tecno. 

logicamente e para indtIst_:a de ponta, temos essa vocaggo, 

cidade industrial de Curitiba provou iss61  as temos um tipo 

de trabalhador que 4 invejAvel, esta faltando uma detcrmina, 

ggo para que a Tecpar no seja meramente aferidor de pesos e 

medidas. Temos de trazer cabeças para cg. Siga um exemplo: / 

NOs estivemos falando na Unicamp. Eu h4 pouco tempo para de. 

senvolver um projeto, acabei batendo em Campinos, e para sur 

presa minha, acabei numa companhia teonolOgica, quefoi inic 
de Camein-is 

tiva da Prefeitura de Campinas. A Prefeitura  corn  mais /42 em. 

presas, resolveu criar uma companhia, hoje a Prefeitura de / 

Campinas no tem mais nada, 4 s6 para as empresas, tanto que 

os projetos que eu fui lg pedir, foi orçado em E milhOes de 

&tares. Mas vejam bem, a iniciativa da Prefeitura desenvol. 

veu ao lado da Universidade, acabou desenv2lvendo uma compa-

nhia particular e que pode pedir por um projeto 8 millaties 

de alares. Por que ngo fazermos isso aqui no Parang? 0 Pa./  

rant  tem gente para isso, tem cindiq5es para iFso. 

talvez 	transmitido 
que eu tenha gimmstsw um pouco de angustia, mas terminado / 

senhores Deputados... 

Minha gente, eu cluero terminar, por 
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0 SR, OSTa SCHWARTZ...0.  rat.  terminar Srs. Deputados, para dizer que 

oque eu tenho ouvido sIo homens do interior , d aqui / 

tem outras pessoas do interior.  Ms  nlio temos achado a soluço f o 

homem no ficava no interior por  qua  ? Porque no tinha estradas :as 

estradas foram feitas .Ah, mos., o homem no fica no interior porque no 

tem energia elétrica :a energia elgtrica chegou no interior. 

Nto tem escola: a escola do interior dr.d.  Estado g to ru- 

im quanto as  flosses  aqui 	ten'  Universidade: este g um problema 

real,  man,  os universitarios que estfao dai, infelizmente silo to b6ias. 

frias ,  tag  desempregados quanto aquelas que estSo 14. 

0 quq n6s temos que começar a pensar 4 na pol!tica agrf-

cola. NSo adianta „ e a uma pena que o prefeito nSo esteja  at,  n6s te-

um no  Parana  rurbanats 'As pequenas cidades do  Parana  nada mais sSo que 

rurbanasl os distritos por que 4 que esto desaparecendo 	Porque 

a estrada e a televiso tirl mais facilmente o homem do interior» 

NSo  pa  r af o que esta faltando e eu tenho um exemplo, 

para terminar, e que me marcou profundamente agora , na 4poca do car-

naval , poie, eu fui .6sm,minha fazendinha e encontrei 14, pessoal que 

normalmente trabalha como avulso 14 para n6s. 

kJas, notei que tinha três ou dois garotos e eu 4112riat / 

olha eu nllo quero este pessoal, pois ergo muito novos , e qualquer aci-

dente... tem problamas. Ent5o, eles disserl4m o Sr. Vai explicar isto 

ali na rua nuxha7:a", vai ali na Nova Vit-6rin, e explique para a maS 

deles.que o Sr. no quer mais eles aqui. 

Mas, o que a que ouve ? Ouve o seguinte: 20 pais resolve-

ram sair de IT,:va Vit6ria lg em Nova Prata do Iguaçu , no Mhnicfpio 

de Nova Praz-:- do Iguaçu , e aventurar-se para Rond6nia, nos garimpos. 

Er-c.avam 14, sem poder voltar, o prefeito teve de mandar di-

nheiro  pars  Llee, poderemvoltar e as famflias :3assando tome» 
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Todos proprietdrios rurais pequenos proprieifics ru-

rais. At, a  la  tenancia de  wiz;  & um bando de vagabundos a  que nlo 

plantam, nto sei o  quern  

Minha gente, como 6  quo  este pessoal , propriettio rural 

iria paanta-s, , se  ills  passamo sciAs mar= CO Seca. Elesl plantaram 0' 
vas,riL colheram. Eles rito puderam plantar.  Ease  4 o homem que de repenl 

repente, de tanto ver na te&e,!is%o a beleza da  Brun& Lombardi,  e  

outran  mulheres mais bonitae do Pais, de um lado, e  dc..  outro lado, os 

magnatas todos tomando utsque , com ar condicionado e n.o trabalhan-

db, ele resblve sair de IA e deixar at4 a sua mane= , e resolve at4 

aOhar a via Brrra tOmbz.rdi  p al.  
Quer dizer, a preipria televisto, e ele nEo poderia ficar. 

ausente, a televislo tinha que chegar Ida  acaba mostrando a ele  aqua  

se ele vier para Curitiba*  ele pode 'encontrar por a. alguma  Wait  

Proença 

se n6s n%o nos questionarmcs isto, n6s nao vamos resolver 

o problenn  urbane  , e mnito menos o rural, POr isto, Srs. Deputados, / 

desculpei _ a minha maneira de dizer, pois, voes a! cz.:;-6.vam com / 

eminentes rirofesseres ,  hot-mans  de reconhecida cspacidad , mus, 4 o 
momento tambdm de comegarmos tamb4m a entender o ParanCE para mim, 

stio duas vertentes uma de n'tureza politica , e  at  passam estes / 

niroblema para ne Ars. e outra de natureza tecnol6gica 

N6s temos  qua  desenvolver a nossa prOpria t4cnologialn6s te-
mos no s-o tAcnologia na &ma industrial , como na  Area  agricola . 

Nas temos uroentemente de pensar em acabar com o soja 4 no 
Parand trilo se suapreendam iporque se aqui vier o professor Passos , 

que saiu do !PARDEE agora, ele via dizer uma coisa tenebrosa los  firs,  

o questionem 

Os Estados Unidos este desenvolvendo um  virus,  para  pr  

na semente da soja, que torna as folhas da soja praticamente imu-

nes ao frio  *Cam  isto praticamente todo o-  territ6rio americano rada-

r& plantar soja .A146 do  mails,  nesta questlo amaabnica , 4 bom que se 

diga, h& um componente •  qua  poucos talvez, tenham se ancrcebidoa  / 
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pas,  esti se galena°  =Ito  da estrada POrto Valho, Acre ..• 
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O tIIQ 	XSCUWART3 	Porto Ve2ba..462r4**Perut atlas di*Sos 

siaba  gents,  eatt o interesse brasi1014 

ummommbigime ro, legico, de ter um Porto no Peru, 0 soja sai de 

1ond2mia, taz  *at  3700 Itut para chegar em Parailegusi ou  pantos,  Li 

ele  fed  1.600km, se qus quando  el  s estiver em Santos o Navio ' 

japonas ou navio Asiitico  tea  de existir pelo Sul para Obegar' .  

depois 	J*140* Se ele eÍive uc po:Ito do Peru ou no porto ¡A 

do  Deafly°,  com mil e quin entos kilSmetvos do estradas, 

teremos este iiikelbansbetzt 	S/eo do soja poste no S'aplo * # 

14 nos Tigres asiAtieos oom muito menor percurao. Mas,  meets  " 

momento se isso possa ser bom para o Brasil nda tartio4m oomoga. 

nos a diminuir  awl.,  Passa  set  mais vantajoso plantar soja 

do +Vs aqU1 O que poderA substituir o soja? Senhores Deputados 

tagam uma visita a ao Paulo e descUbram, ee  JA  no descobri.,  

ram,  se ao ao se orgaha de ser o maior produtor  di milli°  nem 

o maior produtor de soja rim o maior produtos, boje item, de qk 

ri, ale tem determinados produtos *mmt:t que tem valor:  

'comma=  ficarms subsiditriamente produzindo produtos de jpoucoi 

valor e  parses  por af passa o futuro desse Estado, sL  pears  de 

edificaglio da seu agricultor. 

Muito obrigado 

(PALM) 

O SAMOA PRESXDANTE(Rsfal Groca) *. XXX Eu passo a palavra ao 

produtor asar  Runts, Presi-

dents  da aaftociaglo Nacional das antidadee Produtoras de Empresp 

dimentos de Tccoologias Avançadas e membro do MTIPAR e agradego 

ao Its*Ministro Deni  Schwartz,  nosso colega e ex4)eputado,a- opor0,  

tuna palaatra -quastionadora, bem a  malt.,  do  eve  esta ComiaSSo 

espera  cam  relagao a instru0o  quo  os neputados precisamos ter ' 

Amquanto tss perplexidades do Estado  con  relagRo 60 Desenvolviman 

to.  

Eu pello se•a sua atençlc tim pouquinho, Mas-

tro, porque O Deputado E Costenaro queria  fuser  uma sbeervaglio' 
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obv=vavio &eua intervenWe a  como  sombre  da  camisole 410 eem 

ease  direito&  

O SENWR  ANTONIO  COSTENARO Era a4 para disgeri  Ministro,  qua'  

n6s comungamos  corn  a sua  Wilt. It  

almente nSs achamos uma ',ido brilhante do  stile  eiti acontecendo 

affora. 

Nos gabinetes, o Seohor 14 foi Deputado e aa  

be  nOcocmmito bem como as pessoas carentes, come os desintorma 

dos, os que sofrem todas as dificuldades nos procuram. E a gón 

te vt aqui no Paran& acontecer, vilms acontecendo, em fungto 

dessa pequmna estiagem mmtmxx=que teve ai este ano de quato  au  

sais meses, quantas famflias se deslocaram do interior do Para. 

ni para a Capital e batem ts pertas dos nossos Ombi gabinetes * 
sobreviver 

precisando voltar, porque no coonsimuemM±umr Da Capital do Pa. 

rani&  

Agora, tudo isao 4 questlo de politioa,  tame 
bit=  acho, porque 4 a politica  its  vezes, da  midi&  do Prefeito 
da Capital, do  politico  da capital ou at4 do prdprio Governo' do 

Estado, queremos vender a imagem das maravilhas que acontecem. 

A questSo de Curitiba, a cidade bsla e justa, nos orgulha de 4  

sermos paranaenses, de estamos morando em Curitiba, um*,  aria,  

IlusIo aqueles que moram nas uzbanas. Porque 4 exatamente 
como V.Exa, diz O mais da Poran4 ele 4  compost()  totalmente de 

pequenas cidades, todas bem prdzimas umas das outras, com infra-

estrutura, mas, reina a mtantairar4 mis4riatembora a riqueza este-

ja em volta com os cafezais, com a terra rica, com a alta  prods  

tividade,  sae,  reina a mia4ria do homem pobre,  quo  ficou deaem. 

pregado pela superproteOto do sistema ikocxx txabathista, do  sin.  

dioalismo principalmente. E grammxxszbal que criou uma auperprots 

Oo e o proprietttrio, naturallileate, teve que se denvenciIhar do 

se trabalhador, porque  sera°  cle tem que entregar a propriedade 

e somar a mais daqueles que deixou de ser proprietirio para liar 
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para  ow todia4ria. 

Inti •  ease  pnvitellaar problema do  mums  passula 

OnSs reallente 01e 4, eu acredito que ele possa sor promissor,  

man,  4 rimommoArio  qv*  todos as tenhamos um* soma de  **forgo*  

muito grande e  qua  passamos a mudar mple a polftica do Parani, I  

memo  stil da comunica9So  qv*  cria famtimsmim fantasia, como o Sr. 

usou o exemplo  Mabel,  cria fantaaia na cabeca das pessoas desAn 

farmadas e que I= muda daqui para lt,ds ld para cl, criando &fi 

culdades e acreditando em fantasias. 

t necessirioqumxxxx que as começamos viveri 

um novo tempo, o tempo da oomunicagiSo em que o  bosom Baja info./  

mado pela veracidade dos fatos, 

Muito Obrigado, 

O SENHOR PREMENTE(Rafael aroma) - 
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0 ER*  PRESIDENTE (Rafael  Greco)  .  Dent  o da Anstrugao  quo  nds inagins-

nos o  Dr. Comm  Muni: vai  Naar  sobri 

*I UK:n*34qt Avançadas, as Novas Possibilidados om Tecnologia a  sore  

Lawlantsdas no Parani, 

O  DR,  CESAR NUNIZ ar o  President*,  Sr*. Putadon • 

O klinistro  Dent Schwartz  nos trOU*0 

um pouco de aninistia que tamb6m o  toner*  da alias  mas ou tambl  goat  

ria de levantar um outro ponto, que um ponto de um corto otimismo, por; 

nds temos tido a oportunidade de trazer pare o Estado do Parang inle**1  

=Lesbos  de timnicos e de tamprestrios europeus a alas aqui chegando, roa 

manta elto toados de imesno  errant*  porque * via° que a Europa  Undo  

nosso Pais 4 bem diferenL,  lo  realidade  qua  aqui encontram. 

Inclusive h& algum tempo  atria  o Prem 

dente de um centre de valorizaclo de produtos agriaolas de uma mil° 

francesa  we dimwit  olha  Cesar  se eu tivesse trinta anos eu viria para 

Paraná, porque o que aqui encontrai realmente 6 da entusiasmar.  Est* Flu  

janva, *ata iniciativa que  exist,  no Interior do Estado realmente 6  pro  

missora e indicio de que o Estaao, aqui no Parant se poderá  caw  uma ri  

vs  perspectiva de vida. 

mas tuao isso pasea naturalmente relo 

problemas, alguns  dales  conjunturais que hoje no angustiam * muito da-

quilo  quo  se disse aqui  **flat*  esta situagilo de dano econbmico pela 

qual, o  soil  passa. No entanto  pathways *char  que uma vOntade naciona) 

poderá reverter esta situaveao e poderem aok, paucoe retomar aquele $mq 

rito mais otimista Is de trabalho, 4esenvolvimento que já tivemos  eat)*  

tras épocas. 

Eu lembraria um pensador franots 4C. 

metade do século visitando o Brasil e conhecendo o Estado de Elo Paulo 

a 0 Interior do  Sax  Paia, escrevau depoi ua. livro,  Levi Straus,  *sere 

vou saram*Al Co D 	rasiJ. Reftialeilte 	ossa sociedade existem dois  

beasts,  coma existia na ápoca.  Dania.  próximo e livre dos problemas 

passe mmic adiantados e  =pals  miserável, =leis  quo  nb consegue 

traposar as fronteiras. E o  noes* 	se., que  mom*  asses dois brasis 

convivem e volts a meta o Brasil pobr:-.. iaça o Brasil  mats  dettenvolv 
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dwaranytmikammarvi deloormalvido#  1: *Om ultrapassari  memo vaunt *ate pro. 

blema pormanants• comp 16 toi  falado  *gust  anteriormente  pale progessOr 

Magalhges nos datum be clam quo nds Parani no  podemos  imagine's' nommi 

seuvlio pars do Brasil,  por outro lado  o Brasil nio  pode  tembokulsortsu 

mosxmobs#,Box vonbar Taft solugto fora do contort° mondial 0  Ou gostaria  

do  dar uma  rdpida, antes do  falar sobre  o qua 10 poderi taxer, o  que  00 

opt&  pretendendo  .#. 
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O SR. CISAR NUM 441  .0,  co  que se podera  :User,  e que se fastd  pretend* 

deride di  algumas perspective.* paras Citalocia e  Tool  

nologie • desensvolvimento de empresas de bases tecnológicasolopfira.. 

ni, eu gostaria de dar *ma r4pida  abode  do ova acontece no mundo pare  

gee it  gente possaencontrar  /Agana  pontos que poderemos  utiliser  para o 

nosso desenvolvimento. 

2nicialmente nds  vows  que a Cilinaia no sócolo Xx 

teve um desenvolvimento espentoso. A partir da CinciS foram Mu  aria  

das oliceemos etravis de tecnologias novas nos meios de produgio que 

vem der  so  próprio Capitalismo um fator novo e dinamizo criando uma 

nova Revolugio Industrial. *is presenciamos hoje uma transtormaglo prg 

tunda dentro do  process*  amain:Leo mundieli  at  isso nós sent:Laos nas 

nimas  wises.  Ouaddo se  die,  por exemplo, que hoje na  Prongs, *trawls  

de um programa patrocinada pela  empress  telefelniass entrega a cede  us  

trio  us  pequeno compotador a coloca  ease  usuirio dentro de um sistema 

do qual ele pode tomar conhecimento do  quo  acontece no mundo  la  de uma 

*Aries de informag5es a ao mesmo tempo ale pode ser  consulted()  da sua 

expmetineilt opiniao, e 141 se  Ica  414 um  text.,  secateassitmosia tesg.se um 

programa de televisio, e 47 Prefeito de uma cidade apresentou uma  pro..  

grama de obras e perguntou  ace  seus  municipals;  se ales estavam de  seer  

do  au  nlo. e em  promo  de toe  hors  ele teve o resultadop a populagio 

Imediatamente colocou o sou ponto da vista.  

Enact,  sto transfor=Afts que 'vieram alterar  prod=  

demente as pr6pria relagles entre as pessoas e as priprias releg5es 

entre as pessoas e o poder, 

Pois bem. Este desenvolvimento de ciancia • esse 

aprimoramento da Tecnologia se acantos principalmente a partir da 22 

Grande fterras  onde dreanticamente nós tivemos -OanheeiMentO de novas  

arms  com poderes infinitamente maiores que as  *ryas  antigas. 

Aasimi Oifancia e Teanalgia imediatamente transtor-

mou*se  nun  sinEtamo de poder, • poder nos  sous divers**  oomPoss o Po-

der  Walt - -  atraviSs do *memento, de novas armas, etravós da utilita- 
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9So da Xnformitios e de novos materiais,  farm  sonseguidas possibill* 
dados blicss akin0A antes imaginiveis.  Amami  a  Cigna*  e Tecnologia 

torna.se  um  instrument°  de podermilit&r, 

por  al  vai, A inddstria espacial,  Its  aeronaves  quo  

visitam o espaço a6 foram possiveis porque a informitioa o os novos 

teriais deram condigaes„ datam maios para  quo  o  Memo ¡Praises. oar OA  

seu planeta e  pads  atingisae watroa mundos. 

Dentro do  pod=  000n5mioo a Ci&ncis e a Tecnologia 
cada  vex  mais se faz presente. e i  important*,  111 is  glasses empress.",  

riaiso os sindicatos operirios dos  palsies  onde isso se torna bem evi-

dente,  cad* vex main  estgo preocupados a tentando participar no  dire  

cionamento da utilimagdo da gi&ncia epTemnologia. 

Ni Agrioultura0 foi falado aqui interiormentead 

positivel desenvolver sementillique resistam naturalmaile atra44e de 

processos internos, bioquimicos  doles  & priaoas. 2 póssivel desenvolver 

esp6cies como foi falado aqui da soja . que tenham condigges de  soft  

breviver em climas frios. g  passive'  intervir no processo de crescimea 

to de animais e de plantas, multiplicando a produtividade da produglio 

agricola e da da produgSo animal. 

Tudo iS80 atravds... 
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0 SR. CESAR brIaL * .4* ttIC1C iaLo atravLB& proceL»zos 1ioteono16. 

gioos. E  yam  portanto altara‘ iiabstancialmemti 

a pk:rspv:tiva az políticaz agrioolas do L; palauL daaenvolvidos. 

Va indUtria, a trabafoma9lo qu,;; ne's viv(=oc atravlsdz introdu* 

910 da informAtica, a autcuavao e a rob6tioa, o aukaanto da produtl 

vidada ck 	oCt.oE 	triztccprkiçia7:, o atingianto, 

a orc;,,:i.s,;7,c, 	 n6z DCd754;- multiplicar os 

o- fito das. rx.:Lcaa mgcl.ALa, L64, po.:35tuacr_,-  aura-;:atar a resisOncii 

a03 materiaiL,  clorldo:7, a pcodaçaodz ncvclozof.utc 	imicor 

capaze de combater doenças antigaLhia-L.tu nac -,,Penolvcis. Tudo isso 

atrav4t, da aduglo Ll .Drooca a tc.cnoloaia-  qu- riaz novos  prom  

a 	 7)c.,7,111agac atrav6s da tocnol( 

lint-antos, a popu.1:1gXo 	acc 	.il1im7magSc. ''!1-anc.ptIrtan: Incw 

ror,::ios do camirlica;lo. tamm 4 rmtro cspi*  

4, --11-mftx.ma^ao, at6 

• tranzricrt 	 ntd i7 r!it.ncia 

te?,:_irt)1071i7.,bolo, tona umri,anti..1 funclnyentn1 nP. 	 moderne 

O a nocrIc:dadc., qu dnh 	fnt'D 

ton_i 	do...smAy.ro"..11.riry.,71to moY163 al. 

t 	 Tt 	 tcI4 profunIn 

(?.7!onomia, veimoet oLs fo.tor3s dc,3 prolur..!7:o, a 7-1.17,  

aLa 	favorAvtol, n,1v3ive 116- no  

— 

iR 

diziam r!ue tamon mIo case olx:a fiburrlante, irnr  flIlvamol na vinda 

33 outI:.a3 ineiztrias 7lara o r€aco,. Ho1(3 o iTanortwit,3 6 ter mo 

cba --yolz:1 1,!la, 717.o  -le  oh. c2a-D-11 1:1 ;Itilt.t, de desenvolver 

nnme novoa processos, novos sistenas, de demenvolvor novos produ* 

toa, mao de obr.,.. orao estel astiociala_ao disentmlimanto da-pesquis 

e da tecnologia, mllo de o.'bra alocin(la h 'Illiwrde  qua realms  

te curlprs waa fungo e atue dentro da oltl>neia tnologia e tran 

fira e3s,i seu conhecimento pare a populavIn. De neira que a  mac  

de obra que antigamente era um fator favorksals 6c)s paises subdem 

senvo14idos, hpje começa a nlo  DX=  ser mais... 
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\ 
existOncia de recursos financeiros em grupo VGB84 a se= estar 

//  
associado  It  existincia dA o,knowwbowm,  It  existancia do conhacimum 

f 	, 
to para a transformagio,/daquelss produtos* Vlitsverois cada ves  

mats  os  grandee  gru 	internacionais aplicar era\t.ecnologia par.,. P71/ , 

que sabem yerfeitamente• que tlo ou mais importante que o capita  

nod  dias de boje A' o conhecimento. De  =noire  que a ompresa e 

isto valo para o pa&s, a empresa e o  pats quo visors;  acompanhai 

boje, do mundo, nto pode ficar fora do desenvolvimento cientificc 

e tecnolagiao* N6s vemos, em  mitt=  escala, aqui no Brasil, o  go.  

der econbmico de SZo Paulo sustentado por uma s6lida base tecnos. 

16gica*  Claro s6lida em termos nacionais, E quando o ministro 

falavra da substitui0o de produtos, o que ao Paulo est&  fasten&  

naturalmente se referia a isto de que  Sao  Paulo hoje tem oondis34 

de trabsformar, de criar frocassos de transformasto dos seus prol 

dutos e-de eetwa-fowas tambAmi,•. 

o fator fundamental do desenvolViTanto econamie** Os pr6prios  sips  

cursos naturais atravds de novis tlogias criam novos materiai 

que  Om  substituir  materials  antigoi\oom maior precisto ate* Se  

arias  matArias sintAticams que vim substituir produtos naturaiss 

O aPPital taMbim passa a  tier  da simples dieponibilidade,  Inds,  , 
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0 SR. CEZJU:.  MUM: 	Sao  Paulo hoje tem condigOes de criar 

processos de transformação de seus 

produtos e participar da competitividade mundial através da ex-

portagao de produtos industrializados. 

Gsotaria de deixar alguns pontos im-

oortantes: um deles seria o papel do Estado. 0 Estado o elemento 

fundamental de desenvolvimento da ciência o tecnolecia em todo o 

mundo. No existe hoje Pais no mundo,  pals  descnvolvido, pais em 

processo de desenvolvimento onde o Estado no jogue um papel funda-

tentai. 

Dentro do mundo ocidental, de uma e-

conomia prdwatizada, ele abdica do processo de produgao.Nao 4 o 

Estado que produz, mas 4 o Estado que do outro lado garante a exis-

tência de utra pesquisa permanente nos grandes centros. Ele financia 

o desenvolvimento tecnolOgico atraves das Universidades, dos c:n- 

tros de pessmisa, principalmente atrav6s de projetos.  

Tar  hem faz c-randes encomendac e vemos 

o motor que foi para a economia americana, o que os Estados Unidos 

investiu imn---?isa atrav6c de encomenda de desenvolvimento dee 

produtos na- suas empresac, dentro do setor de informática, ind6s-

tria de armamento, aeronáutica  e indUstria de transportes e foi 

graças a essa irt2rvengao do '-ctado atrav4s de encomendas que per-

mitiu que houveL:es um extraordinário desenvolvimento do uma 

de inddstrias com novos materiais . 

0 mundo oc dental conseguiu transfe-

rir o crescimento da tecnologia para o dia a dia para o bota estar 

da populagao, o que no aconteceu na Rdssia onde o desenvolvimento 

teonolOaioo ficou preso entre armamento e inddstria esocal e 

eles nao conseguiram transferir os processos tecnolOgici-s o)3ra o 

setor produtivo. Entre eles, pela dificuldade, pela b-IrcL -aoia e 

nela falta de iniciativa que existe naquele pais. 

Nós aqui no Es  ado  do Pa rc— _emos ug 

forga de iniciativa muito grande. Estamos acostumados El -lencerd 
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barreiras, ,,OderOMMOS formar um nrojeto onde o desenvolvimento 

Oientifico  el  teenot6gieo ammeE96 um» papa importgente e  vassal  

ser transferido para o setor produtivo * o  bin *star  dai powleiggos 

Inpameros  pail**  tast criado 

mas especiais de incentivo a tecnologia a ariagko de empresas 

de  bass  teonoliogica, 

No Estados Unidos, como se costuma 

dizer que 6  %impels  onde a iniciativa privada no tem nada  it  ver 

com o Estado, nos Estgdos Unidos existem granderprogramas onde o 

Estado  di  de tgraga o capital inici41 para a criag/o de uma emproo  

sit  que tem um produto novo de base tecuol6gicao 

0 capital inicial 4 dado atrav4s de 

programas especiais. 

No mundo intairo  iodate  boje um moo 

vimento chamado realiza-Ao de parques tecnoleigicos  quit  silo  loo  

eis, distritos industriais que estilo pr6xLmos ou dentro de um 

sWYr de pesquisa,  was  dentro desse parque teonol6gioo vtio  desert. 

laver  produtos baseados em tecnologias transferidas para os par.  

Vert  

Eu participei no no passado da um 

Congresso de parques tecnolebicos que foi feito pare dumentas o 

pesquisas(?) e compareceram mais de 400 e se  vu quo  praticameno 

te no mundo inteiro boje,  exists  um parque tecnol6gico fundionft 

do et fazendo essa transferfincia de tecnologia do centro de  pea.  

quisa para a empresa privada. 

Entao o Estado serve moo um indutor  

deem  transferência.  Exists  tambikm outro instrumento como por 

exempla, a criaseo de empresa da capital de  Aim,  pdblicas ou 
privadass  atammmte criadas para apoiar 4p#4, 
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o Alas  CESAR Warn •-•• 4021Mitafterttli eriadaa pan spoicr "stu 

imieieitteel diets*  da  grails 

O nodal*  brasileira  de desetrialvinenta• 

. je *date  una  *etude *a nips, cage  dentro da  um des trabalbes 

dos ,contries, • un testes Cenfirios nos  fala  acne waa said' pi  

ri  o Ilia o nodela de - integregto aaweiliiva• *ado times a 

cresainento de nereada internees a expansile day MIMI agoorE. 

ugliest. Eats modal* quo 4  apresentado Cano  a said* pima a Pa." 

Ls *att. bowled*  na  efielAncil  da  espresa braailairat a *OAPs 

Sects dontro do tau dasanvaiminenta argimisaaional, 

lac* • operaeienalip SS. fundinentais pars eats areseinente, 

elite latest-4k a nivel nendial. dam *polo s ehicaadas ulnae 

Lents, as iboolicatint trot*  da  pontatinformitteit. biatoenale 

*Lao  nastaie*  da  practatalcotabatits fitst • aottoo materlaias 

We Snail .a6s ji venom  una dificuldade pa-

ra  Ms,  por  exempla. A coneentraglia  da pesquisa  • graduaglie 

do Brasil se fa* lei* ime torsos de $ite Paulo ads  Mo  de Zis 

moire de Umik  maneira  **pantos** sstuda recent*  da  seeretaria 

di cilineia •  Tecnologia  no Rio  da  Oansiro nos di  aqui  60%  da  

produlda .ciantifica a nacienal  sitio  val Rt. 44 Janaire e  Sie  
Paulo. AD Pitranti  Maas Garde 40 *le Ovoids de Sills teal= 

5% aada um  destas Estados,  O Parlanis Santa Catarita a Rio 

*rands do Sul a 	n pereontual Ale  maior  do  que  

vejata o strati*  .rotativo  qtr n tie Parini 

. times  -dentre  do states* de .cittakciall e taanatelk a *Ave). aai. 

oienil 'Mona - situtitill .. saa nLvsl Fiailtisat de 311. 

Main 6 quo prosiaasait e au deicaxii.  

ta  idtia,  cri  tr  para esta  amaspe 401PsoffieS um media* I. &ma 

vaylatinto, tur, modslo de diasenvailsiminto teenalisties got two 

deem*  dar  coriaigihis  para  quo • Parini neltiortuila eat* ow pa 

aittlio epude-d5e  transferir  tee stiellisseit., de ends  existir  
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tecnologia nacesslila per* o mosso  aster  produtiVa. FOlO do 

onde exisitr porque a tecnologia poda existir e ser criada nas 

mesas Universidades, nos centres de pesquisas e  tomb&  fora 

do Entado,E nto deve pare nds ser uma barreira ir buscar fo-

ra do Estado. 

Existem algumas tentativas para criaglo de 

um modelo paranaesse, existem tudos feitos, existam ativida-

des de diversos 6rgios no Estado do Parani do setor pdblico 

privado, todos eles tentando exatamente criar uma mentalidade 

para que eSista no Paraná este desenvolvimento tecnológico e 

elite desenvolvimento tecnoldgifo s6 amisttri na medida em  qua  

a sociedade paranaense se convencer da sua necessidade. 

Gostaria de colocar este caminho como uma 

das solugaes„ nlo  caw  uma saw/So porque nb existem solu 

gaes, o 116040  problem* dace  ser resolvido por partes de  ulna  

ra que a tecnologia pode ser uma das solug5es e poder& ser u-

tiliza4a para a meXhoria das condigaes da vida do nosso  aster).  

Um dos modelos que foram apresentados, 4um 

programa - e deixarei  Ii  disposigio dos Senhores Deputados- o 

PROTEC-  Program&  de Apoio, Criaglo e Atraolio de Empresas de 

Base Teonoldgioa e de Teonologia de santa um frograma  qua  

foi feito a partir da comunidade, nlo foi  felt*  por um  &AD  

oficial,, foi desenvolvido  
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o SR. C=R  MUM  1-  •• ••• ele foi desenvolvido, foi criado em semi- 

nirioz  antra  t‘cuicos, aNpresairios Professores Universitalrios. 

fo.1 t.erminado no ano retr4zado, no ano 

pessado o,G.-)vo.rac d7) natsdo tran.Iformu rnrn !,rofTrann oflcial, que vem 

daado 

-,.:11tnnt,o, n11 riarIce que 	n5í  estamos 

mtzlt 	 -71-isrrfa-.1-von 	 mais 

forças e motivmr :tis a f_coiodlir,,, 	 rylair.7 c noltn•  politico,  

parL,. 	05$51.4zv 	 rAass,=. firalmeInte um modrAo a nível 

dz r.s-c:ado 	,-_-,c:rrsronln nos 11-ses das diversas cfamsdas  so  

rr7' 	 que foi entregue 

12.7c3cas&-! raranser,s,-, 	tma vo,rte,  de rodernisa9io da economia, 

moemistgi: atravAT,  le  tdc,cS,o dz. tecno1c7ia, do onde existir, ai - 

prevg o desnvolv,inertn de atividades lunto s Universidades exis 

tentte, qce dcmcym ser apcledee e incentivados nesse caminho e  tam  - 

r rr,7.c.ura dp tcow,log3as necessizies ao - 

!=rdrctr1141, ;to rt,err,  setor produtivo, melhor dizendo, 

11::- cles:r  

ret modernilwoFn ntto seria exatamente a mo- 

r_r!n nAr te-e, n&c necebsariamente uma procura, 

vmn rdcs,7110, das induatriaim de ponte,  cue  talvez na sociedade como 

Irrt todo 1,n1-,,?1,7! ainda prematura. Embora, ainda em alguns campos seja 

indirlado 14 entrar por esse caminho. 

No entanto, que a Sociedade Paranaense  pre-

,4,, cf: a :nnelerni?e7Ro do spu parqne, 4 o st beneficiamento dos  

sells  produtos agrfgolas a procure de tecnologia que venham  beneficial  

os produtos que n6s vendemos  in  natura, que precisamos aumentar agre 

rfav" Nm'or valor e desenvolver e vrodusi-los aqui no Estado. 

Mira dessa modernizaggo foi indicado una se-

dc Areas  de desenvolvimento tecnolOgicos adequadas a Economia  

dc  Petado do Parani,  nest*  selevio de áreas entrou a biotecnologia 

(:Lronics)novos materiais e alimentos. 

Al6m disto eu gostaria de ressaltar a impor . 

Am 711=r,mn4 mm 
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O Si•—iiSSAR MMUS s tancis de mecinismos e de instrumentoe que a 

- Sociedade Parinaense deve adobe!. ypere com sais 

rapidez, alcançar esse Modelo, que  eerie  um trabalho grande nas Uni-

versidades, pxessupZe capacitiKio das Universidades e uma liga cio das 

Universidades  exam  4 Sociedade, um trabalho de transfertscia, de tra- 

balho desenvolvido da pesquisa desenvolvida na Universidade pare a  So  

ciedade 

Dentro disso, a criaggo de algumas encubadoras 

tecnol6gicas, que eatgo previstas no programe, que seriam locais  on.  

de se desenvolveriam um Projeto entre pesquisadores e empresiirioa, e 

na encubadora desenvolveriam projetos de produtos, depois seriam  trans  

feridos para a posiggo do sistema normal e industrial, e ainda,  we  pa- 

rece fundamental n6s eecontrarmos um outro mecanismo impertante 	de 

apoio as novas iniciativas, que  saris  a criação (iniuteligfvel), eu 

colocaria seteng5c doe Sra. Deputados, como fundamental, per* o apoic 

dessas iniciativas, todas, a  =legit)  deuma ou mais twypresas de capital 

de risco ela rode ser pablica, priVada ou mista, ou pode existir at4  

dues,  uea de actor piblico e do setor privade. 

Existem inclusive, e queria sugerir a transfe 

eànoie de alguns incentivos criados, para o setGr privado, transferfin- 

cia do percentual desses incentivos para a 	dE une empresa de e 

capital de risco, que funcionaria a partir 4er. e7-,presArioa,  aerie  mi. 

vedo, estritamente privado.  

Dc  maacira, quL:liES.1,:_:.147.EILZ.,s, bi poosibilidades 

hA conei0en, do sc criarcam,assi- -DrasL; d- C:1 de risco. 

ru acihc que a, lamntando un  pot=  talvez, o  des  

conexo destas idéias, mas aVo algumaz i&iafundamentais que 
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O SR, CASAR NUNXZI , 04,,  fundamentals  que eu reputo, para  qua  o Estado  el  
tabelega uma politica de citancia e tecnologia. 
Eu s6 queria, finalmente, fazer um reparo, que 

para mine muito  important*,  embora seja um detalhe, 4 que al4m de ser 
Presidente da AMPLOTEC e Diretor do =MAR, sio adjetivos, e substan-
cialmente eu sou t6cnico do BhDEP, do qual muito me orgulho, de maneiri 
que agradeceria a stenggo dos senhores e me ponho dsiposiggo.  (Palm  

O SR. PRESIDENTEs  Née  agradecemos o  Dr,  Casar Muniz pela sua participa- 
ggo e vamos prosseguir o nosso painel, agora con-

vidando para a mesa o  Dr.  Wilson Tissen, Presidente da Organizaggo 
das C000erativas do Estado do Parané e que vem falar sobre o que o coca 
perativismo, no setor agricola,  Gapers  na nova Constituiggo ou da nova 
Constituigg). E eu convido, também, o  Dr.  Paulo Carneiro Ribeiro para 
já vir tomar assento 1 Mesa. E n6s transformamos as duas comunicagogs 
num mesmo painel. 
O SR. TISSENI Senhores Deputados, minhas senhoras e meus senhores, eu 

acho que foi muito providencial estar ji na mesa 4  
Dr.  Paulo Carneiro, porque foi-nos pedido para false sobre cooperati-
vismo e agricultura, e como n6s, no Estado do Parand, temos um trabaa 
Iho entrosado e integrado com a proSpria Federaggo da Agriculturae tam-
bém porque o cooperativismo, a cooperativa, é extenslio do produtor. E 
tudo o que ocorre na vida do produtor interessa cooperativa. E espe-
cificamante no campo  politico,  reivindicatério e de defesa do pro3utor, 
n6s sempre temos falado a mesma linguagem, participamos na frente ampli 
da agropecuária brasileira, inclusive na comissgo executiva, este ano. 
E possivelmente muitas coisas que eu vá falar o  Dr.  Paulo também vi 
falar, porque n6s saftpre temos trocado idéias e temos vivido o pooblam 
do produtor paranaense, ao longo destes anos. 

Eu gostaria, se a Mesa me permitir, rapidamente, 
trazer ao conhecimento dos Deputados , do que representa, hoje, o coo-
perativis-to no Estado do Parani, para que haja um entendimento deste 
segmento organizado. As primeiras cooperativas do Estado surgiram em 
1910. Temas, ent5o, portanto, já 79 ci.os de cooperativismo no Estado, 
que começou inicialmente  corn  cooperativas de lenha, cooperativa dos 
empregados da Refe Ferroviária )acional, S/A, Em 1911 n6s tivemos as 
cooperativas dos imigrantes, maia especificamente de um grupo holandls 
a Eatava. Na década de 50 as cooperativas dos cafeicultores, no desenvi 

vimentr_ da cafeicultura do norte do Paranii E a grande expansgo do coo 
peratia:_amo no Estado, começou na década de 60,  corn  o bintmio trigo 

e sciE L, basicamente, entgo, como estava dizendo, a partir de 60  corn  

esta e:1,:)2=ns5o, n6s Chegamos Doje a 89  cam  aproximadamente 300 mil asso 

ciaclaa uas nossas cooperativas dos vários segmentos, quer na cooperati  

vs  da consumo, trabalho, eletrificaggo rural. NXNEXE Mas por szrmos v 
Beta-, Eminentemente  Agricola  
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0 SR. WIL6ON TISSEN 	mas por sermos um Estado eminentemente agrIco.  

la  e evidentemente a a grande  forge,  fica no cooperati-

vismo vivol -hoje estamos em torno de 200 mil produtores cooperativados, 

das nossas  cooperatives  agropecu4rias. E envolvendo hoje o nosso segmen-

to organizado hum milho e trezentos mil paranaenses ligados diretamente 

ao sistema cooperativista. 

E a responsabilidade que pesa hoje sobre os nossos ombros 

sgo muito grandes. NOs sempre dizemos que a medida que se cresce e se  on  

ganiza um segmento as responsabilidades também se multiplicam rapidament( 

Hoje as nessas  cooperatives  sio responsáveis por 61% do produto interno 

bruto na agropeau4ria paranaense. f muita responsabilidade para um movi-

mento muito novo e se nOs somos responsiveis por 61% da produggo agropeci 

ria e o Parané 4 respons4vel por 60% da produggo brasileira, nOs somos r( 

pons4veis por 15% da produggo brasileira. 

E a expansgo também que foi dita aqui, nOs passamos nos  It  

timos  lo  anos a representar e ter a responsabilidade de 16% do parque ag] 

industrial do Estado, industria de transformaggo. 

E eu gostaria aqui de deixar também caracterizado que 4 

muito importante para as, que nOs como o movimento cooperativista, a  co(  

perativa 4 um meio, ngo 4 o fim. 0 fim 4 o homem, 4 o desenvolvimento. E 

desses 200 mil produtores, rias temos 61% que 4 de mini e pequenos produti 

res e médios produtores,  at  35 hectares. E 28% restantes, sio médios. El 

tgo é um movimento de defesa do produtor, aonde nOs procuramos através  di  

econOmico, ajudar a resolver o social. 

E eu aqui me permito a ter a libeddade de me anteceder 

que se f6ssemos fazer uma pesquisa no Estado do Paraná, uma avaliaggo do 

desempenho do cooperativismo, possivelmente foi o instrumento do Estado 

que mais segurou o êxodo rural, porque se as ainda temos 400 mil propri  

dudes  rurais produtivas no Estado do Paraná, pequena e media, eu acho qi 

o coe;,erativismo foi o grande responsivel de segurar a viabilidade da 

pe- 11:_a e média propriedade. 

E al  nOs temos que ser muito pr4ticos. E eu acho que o sl 
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tido da exeCugio, que no seja filoscifica na defesa do agricultor, 

muito importante. Porque se o produtor no tivesse um sistema eficien-

te,de fornecimento de insumus a pregos baixos, compatíveis com a produ. 

çao como agente de equilíbrio, se nio tivesse assistincia técnica compa 

tfvel, pesquisa e sobretudo uma estrutura eficiente de comercializagio, 

no sentido de valorizar os seus produtos, eu ngo tenho divida que tal-

vez a grande maioria percentual desses produtores hoje estavam engros-

sando os bolses de pobreza nos grandes centros urbanos. 

Entgo eu acho e espero que a grande responsabilidade4nos- 

a. Lntgo dentro dessa linha de racioc¡rkio as desenvolvemos algumas a-

tividades aqui citadas tambim  hi  pouco por quem me antecedeu, as desen 

volvemos inclusive um trabalho de pesquisa, como complemento  at  dp tra 

balho desenvolvido pelo Estado. Ircis do cooperativismo temos um centro d( 

pesquisas, que tambem concordamos, este ano estamos fazendo 15 anos que 

trabalhamos na irea de pesquisa do trigo, soja, milho, e estamos entraa 

do na pesquisa do algodão e podemos dizer que nestes 15 anos ji lança-

mos 15 variedades de trigo e soja e hoje a semente de soja, a variedade 

mais rlantada no Estado, variedades produzidas sob as custas e a expen. 

sa, com recursos do prprio agricultor paranaense. 

Isso 4 muito importante e aqui dizer, como o Ministro De-

ni  Schwartz  tinha se referido no trigo, um dado que nos impressiona 4 

que hoje o Parani,  responsive'  por 55% da produggo do trigo brasileiro 

n6s tivemos no Illtimo deognio uma Produtividade de trigo de 86%, produ-

tividade essa que nenhum país do mundo alcançou num período to curto e 

que o prOprio trabalho da triticultura, a defesa da triticultura, foram 

feitos virios trabalhos e mandados inclusive aos senhores parlamentares 

evidenciando, foi mandado um trabalho completo evidenciando a importin- 

, 	cia da triticultura aos Prefeitos, Vereadores, Presidentes de Sindicato 
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WILSON THIESEN -... um trabalho completo evidenciando a impor- 

tgncia da triticultura aos prefeitos, versado 

res, presidenfes de sindicatos, Deputados estaddais e federais 

a toda a imprensa porque n6s vemos as grandes inverdades que a 

falta de visgo patricitica de coisas que querem destruir nossos 

avanços tecnolOgicos, fazer retroceder no tempo e no espaço por 

que n6s sempre dizemos hoje para  lancer  uma variedade de qual—

quer celtura leva no mínimo 10 anos. A medida que  voce rare voce  

retrocedeu no tempo e no espaço e possivelmente nunca mais  voce  

vai reconquistar o espaço perdido. 

Então, aqui s6 mo reportando, inclukive que'exis 

te, nOs teremos depois o mElximo prazer de encaminhar ã cOmissão 

esses trabalhos sobre trigo, ate para desmistificar as grandes 

invwrdades que são ditas como aqu  la  reportagem que foi lida a-

qui da Revista Veja onde dizem que n6s temos produzido trigo mais 

caro  Tie  outros países. ao grandes inverdades. ao mentiras de 

pessoas que devdriam essas ressoas que estão dizendo isso res-

ponder por processo criminoso. 

de conhecimento público que a maioria dos 

países que produzem trieo mantem subsídios em torno de 100, 110 

d6lares a seus produtores.  NC's  temos visto que prova que n6s 

timos 4 anos nosso produtor reuebia trigo a 240 d6lares, pas-

sou ã 220, passou para 200, baixou para 186 e n6s continuamos 

aumentando a eesa produgão por um ganho de prceliotividade, pela 

eficiência do nosso produtor. 

E quando se fala nessas importagaes de trigo 

se dá um prego  (fob)  junto ao preço (cife) . SenOs formos agre-

gar todos os valores seguro, frete, taxa de renovação de Mari-

nha Mercante todos os outros componentes agregados n6s temos 

o Estudos que provam que o nosso trigo 6 mais barato do que qual 

quer trigo que o  pals  este hoje importando. 

Então, essas coisas todas, como foi dito,  e-

cho  que a classe política tem que ajudar a-  elasse produtora na 
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defesa do produtor is do estado, porque na aqui reforçamos. o 

Estado de Perani nio pode viver  mom  o trigo, porque nds podemos 

investir,  qua  sio mais de 100 mil agricultores boje, investimos 

na infra-estruture. st4 para viabilizar o pagamento dos nossos 

srmas4ns e da pr6pria cultura de soja n6s temos que ter o bis'. 

namio porque n6s nSo temos uma cultura para substituir * mesma  

Area  do trigo. 

Entrio, essas coisas todas precisam ser analisa 

das e o Estado se posicionar em termos da defesa.  

Mae,  eu s'c fiz  ease  partnteses do trigo. De-

pois  au  creio que o Paulo vai colocar mais algumas coisas, pare 

dizer  quo  importante nts mantermos unido a classe produtora 

com a  class.  polftica. N6s temos feito um esforço muito  grand*  

no Estado no sentido at4 do bloco parlamentar da agro-pecuAria 

porque n6s achamos que realmente  ease  4 um momento hist6rico ,  

qua  ce nossos canais de comunica0o  tin quo  ser a classe  poll-

tics  de nos dar o respaldo no momanto em que  twos  inclusive, 

de transig5o e afirmaglio da pr6pria viabilidade da nossa agri. 

cultura. 

Eu goataria, sd,  para uoncluir,  truer  aqui uma 

sintese de algumas propostas que n6s temos do cooperativismo 

da Constituinte Estadual.  Mks,  vamos deiaar, depois encaminha'. 

remos com mais detalhe. Mas, nós temos o seguinte..... 
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o 8R. IESIAMINsiomnds temos o meguinte:- no  sitter  oconamie  

co  e social, n6s estamos solicitando um estl 

silo de fomento de cooperativismo, em todas as  deuce  formas de atl 

vidade. Rasa proposta j& fki consagrada a n(vel federal, e a no! 

ia Proposta tem como Objetivo desenvolver a pratica salutakdo 

cnoperativismo. Como forma ode suprdor as necessidades comunittrias 

A Proposta 4  vie  o cooperativismo  Baja  tido como um instrumento 

atravits do qual o Ratado desenvolva es seus programas. Neste caso 

a proposta tem como objetivo assegurar a participaggo do cooper* 

tivismo nos programas desenvolvidc— pelo Ratado, tais  comp..  babi 

tagio, desenvolvimento rural, indetimmise" eletrifica4o,  amide  e  out  

troa programas de interesse do Ratado, onde o cooperativismo pode  

*weir comp  instrumento de alvancagem e de viibilisagio  dosses  /  

program**.  

3) Istimulos fiscais empreenditleios para  co  desenvolvimento  awl  

industrial com a implantagio de  site=  de telefânia, eletrificagio 

rural,  *aide,  educagio,  etc.  
E. 

lntendemos que essa proposta, se adotada for 

evitaria o fluxo campo-cidade, estimulando o homem do campo a per 

usnecer em seu habitat natural. Como ji disse o  ex-  Ministro, quaa 

do se referiu i soja no  Coate,  queriamos comunicar que nossa. coop 

perativa tem  hole,  8 inddstrias de soja e que no Oeste tambAm nds 

ji temos  tam  indUstrias da cooperativa, da Cotreval, de Marechal  

Candid°  Rondo e da Copavel, que esse 4 o caminho relamente de / 

industrializar - e vendermos mio-d-obra do serviço nosso,do meio 

rural. 

4) Assegurar que o cooperativismo, através de seu irgio de  repro,.  

eentagio fifigasempre em seus colegiados e drgaos estaduais 	em 

que a iniciativa privada tenha assento. 

0 cooperativismo atua em todos os ramos da ativ 

vidade humana, e em via de aonsequancia tem intEffesse no desenvca 

vimento dessas mesmas atividadds, assim assegurando-lhes a partigi 

na 
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pagio  don  *oligiados de formagio paritiria estar-se--a propiciando 

oportunidade para seu bom desenvolvimento. 

A proposta nossa 4 a prestavao de serviço de / 

assistência técnica e extenso rural pelo Estado ou mediante  con  

vinio. Evidentemente nós nao podemos negar que um doo fatores que 

levou o Estado a alcançar o atual desenvolvimento tecnológico, no 

meio rural foi o  service  de assistência técnica e  extensile  rural. 

Rua° acho importante ter sempre essa viso de extensão rural, e/ 

ela ser preservada inclusive ser feita na forma de convênio para/ 

a atuagio dos demais pianos carentes inclusive de assistência  tic°  

nica, 0 desenvolvimento do processo de reforma agriria preferen-/ 

cialmente atravam de  cooperative.  Nao  hi  duvida que as  cooperatives 

allege  capacitadas para auxiliar o Estado no processo de reforma 

agraria, detendo conhecimento sobre a aptidao da populaçao rural,  

ism  come do solo e  dodos  os demais requisitos referentes ao êxito 

desses projetos. N6s, talvez temos aqui no Estado do Parani um dos 

maiores exemplos deste assentamento e conduzidos com pleno êxito, 

n6s temos aqui perto mesmo de Curitiba, a Clac, que se titou o  pre,  

dutor de leite que estava em cima do asfalto, com a expansio da / 

cidade, estava no Boqueirio, hoje é um grande centro de produgio/ 

de leite, e temo* outros peejetos fundiirios. ntao nossa solici-

taçae, neste campo gpe seja estimulado o crédito fundiirio de / 

forma a viabilizar a reforma agraria, onde poderia ser feita..1*/ 

dortimaccimmarkeemensmafxzeconeseuan 
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0 SR. WILSON THIESEN..,  reforms  agriria 	poderia ser  foil  

to através das cooperativas que ttm / 

tod* um instrumento de retaguarda para jogar nesse  process*.  

Um outro aspecto que me preocupa no / 
de vi' 

meio rural, n6s gostariamos tambSm fluida na Constituigao Es. 

tadual o problema da segurança no mei rural, 4e que faz.se  / 

neeessArio assegurar condiOes de segurança no meio rural / 

com alocaOes de recursos, pois muito embora haja  urns,  estS / 

havendo uma constante transferencia de recursos do campo para 

a cidade, e aqueles no recebem os benefícios inerentes,  ape. 

ear  dos esforços,  echo  que esta chegado o momento de se aden. 

trai' mais no problema de segurança no meio rural, onde n6s ja 

temos sérios  problems, ego  momenttneos inclusive esses  pro./  

blemas de segurança. 

Nés gostaríamos de deixar mais algu./ 

mas propostas que  so  das demais éress, no especificamente 

desta eomissgo• 

Na parte de educag5o, também tem uma 

proposta nossa de instituirem todos oso graus de ensino Pdb4 
4  co  oa discipline  facultative  de ensino copperativismo. Isso é 

uma luta grande na  Area  de educaglio, eu acho que n6s temos  gm  

que formar as fnturas gera0  Bp  n6s temos investido muito  cam  

od pr6prios recursos prOprios, nos 1timos 5 anos n6s treina. 

mos mais de 12 mil entre empregados e dirigentes de nossas  co 

operatives,  este ano mesmo as estamos realizando mais de 110 

cursos para nossos dirigentes, inclusive 1 nível de p6a.gra./ 

duac  en  eonv4nio  corn  a Universidade, estamos construindo / 

centro de treinamento para ns nossos dirig-ntes, mas n6s ve./ 

mos que isso poderia ser tremendamente ( INADDÏVEL )4,9• se / 

tivAssemos respaldo  Albania*  do ensino Pdblico como matéria  fit  

cultativa, 

Outro aspecto tasibm que gostaríamos 

de Wortsr i a citncia e tecnologias Um dr-7entiva ao desen,/ 
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0 SR. WILSON THIESEN... ao desenvolvimento teenologico e pes- 

guise Pdblica e privada, bem como, a 

formação e aperfeiçoamento de recursos humanos nessa ta'ea / 

ciência e tecnologia. Nós temos  Blade  nesse setor uma propos--

ta, queeu acho que teria que ser estudedo a destinaggo de uma 

parcela dos impostos esta'uais ao desenvolvimento cientifico 

e tecnológico, evidentemette nós nunca vamos ter independen-

cia se nós no tivermos domínio da ci'éncia e da tecnologia. 

E tembAm, preocupaggo do ceoperativismo com relaggo ao meio / 

ambiente, Nós precisamps o uso adequado do solo, a preserva-/ 

qgo do meio ambiente e dos ecossistemas essenciais. e com re-

ferencia'l sadde também, a participação do cooperativismo  has  

ag6es Pdblicas e um rígido controle sanitario, que 4 um  pro-/  

blema que nós temos tanto,hoje de cOntrole, tanto na  area  ani 

mal como na  Area  vegetal, de programas inclusive preserve a / 

qualidade da nossa profissgo e que no nos feche, que no tra 

ga problemas ao consumidor, como também não feche as portas / 

aos mercados. h;ntgo, rapidamente, eu agradeço a oportunidade, 

tambem no colocamos a disposiego, a gente vai deixar essa / 

memória, depois nós teremos o mgximo pr9zPr em encaminhar com 

mais detalhe 'a comisso. Muito Obrigado. 

0 SR. hArAT1.i GRF,CA ( P'SloENTE ) 	Ao r-ceber, Doutor Wilson 

mpropostas do cooperati-

viamo para fi Constituine estadual, em nome da AssemblAia Na. 

cional Constituinte, nós agradecelpos e o felicitamos pela 0./ 

portuna explanaglo. E nós temos visto, isto eu quero mostrar, 

lembrar a plenAria que  tern  surgido diversas contradieBes entre 

os varios expositores, e-sas contraeie5es todas devem servir 

para que se  avenge  no pensamento do ParanA que nós merecemos, 

que certamente no 4 o que nós ainda temos. Com  certeza nOs 

havemos de conquistar em cootediça como a sua. )eu passo a 

palavra para o Presidente da Federaggo de agricultura do / 
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0 SR A PRESIDENTE ( RAPAEL CRECA )40,6  de  agriculture  do Estado 

do Paraa, 

0 SR. PAULO CARNEIRO 
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0 SR. PAULO RIBEIRO- Sr. Presidente, Deputado Rafael Greca de Macedo, 

Srs. Deputados, minhas Sras.,  :Maul Bra.  

Era minha inteng16, desde  Tie  fui intimado pelo Presidente, a estar / 

aqui, mas, o prazo , muito curto, era mimhalkintenglo complementar uma 

exposigao que fizemos com esclarecimentos adicionais. 

Mas, dado ao adiantado da hora, e como eu fui tambdm parte 

viva, integrante de vários epis6dios aqui relatados da hist6ria da 

agricultura paranaense, isso facilitou a minha assessoria  an  compor  an  

rápido tempo , esta nossa mode7t-. participaggo. 

politica agricola do  Pas  4 meopolizada pelo Governo.,, 

Continua lendo. C6pia anexa. 
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"PERSPECTIVAS DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA ESTADUAL" 

A política agrícola do pais 	monopolizada pelo Governo 

Federal. t ele quem elege prioridades, fixa os pregos, define 

as regras do credito, fornece recursos para custeio e comercia-

lizagão das safras, implanta ou fornece os recursos para a infra- 

estrutura básica. t  &le  tambem o responsável pela fixação 	dos 

custos dos insumos básicos, uma vez que lhe cabe manipular os 

instrumentos de política fiscal, de pregos, de importagOes, de 

incentivos para uma enorme gama de produtos e bens indispensá-

veis ã produção agrícola. 

Isto não significa, contudo, que os Estados e a própria 

iniciativa privada estejam marginalizados no processo, ou no 

possam interferir na dinâmica do setor agropecuário. 

Podem e devem, pois no passado isso ocorreu com grande 

frequência. 0 Paraná, inclusive, soube direcionar o melhor que 

pOde - dentro das limitagaies impostas pelo centralismo federal - 

os seus interesses. 

Assim, basta rememorar alguns episódios mais ou menos re-

centes para se ter uma ideia do que foi pOssivel realizar, pa-

ra mais adiante analisarmos o que e possível fazer ainda mais. 
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0 Governo Federal, estão lembrados, decidiu 	reduzir 	a 

produção de  cafe  no Estado do Paraná, então o maior produtor  bra  

sileiro, em meados da década de 60. 0 Plano de Erradicação Ca-

feeira, imposto pela União, acabou por gerar um processo de di-

versificação da produção no Norte do Paraná, de efeitos relati-

vamente benéficos, isto porque o Estado, ã época, exigiu em con-

trarartida à redução da população cafeeira, se realizasse um 

amplo programa que minimizasse os efeitos danosos, imediatos da 

erradicação. 

A interferencia federal provocou uma reação ã nivel de 

Estado, que sentiu a necessidade de reforçar e modernizar os 

seus órgãos ligados ã administração agropecuária. 

A criação do IAPAR, Instituto AgronOmico do Paraná, 	que 

_cuida da pesquisa agropecuária, a ampliação da ação da EMATER 

reforço aos esquemas da  CAFE  DO PARANA e  COPS,  a abertur'a de 

linhas de credito a nivel do Banco do Estado e dos Bancos de 

Desenvolvimento foram medidas, dentre as muitas, adotadas pela 

administração estadual. 

Com a queda da importância do  cafe  - pelas restrigOes fe-

derais - se iniciou um novo ciclo na economia paranaense, calca-

do na produção do binOmio trigo/soja. Novamente o Governo do 
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Estado teve uma participaggo estratégica no processo. 

Ocorre que a soja depende da indústria da moagem e vice-

versa. A produggo agrícola e o processo industrial de moagem 

da soja  so  faces da mesma moeda. 

0 Governo Federal, nesta época, possuia uma lista negati-

va de ramos industriais financigveis e um deles era o da indús-

tria da soja. 0 Banco do Brasil e o Banco Nacional do Desenvol-

vimento Econômico s6 poderiam dispor de recursos para financiar 

o complexo soja se localizado no Rio-,Grande do Sul. Nos demais 

Estados, no. 

Mas o Parang necessitava de um produto que desempenhas-

se o papel anteriormente a cargo do  cafe  na dinâmica da sua eco-

nomia, e o mais evidente de todos era a soja. Por sua conta e 

risco, contrariando a política federal, o Estado 	financiou 	o 

parque moageiro da soja e o resultado 4 este 	que 	assistimos: 

o Parang 4 hoje o maior produtor de soja do Brasil. 

Algo semelhante ocorreu com o algoddo, o qual também de- 

pende da indústria para se consolidar numa determinada 	regido. 

Durante muitos anos vigorou a chamada "lei do sucateamento", uma 

espécie de cartOrio industrial que obrigava as 	indústrias 	a 

sucatearem seus teares e filatOrios, se quizessem importar mg-

quinas destinadas à indústria têxtil. Durante muito anos o Pa- 

`24( 
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rand  esbarrou nesta dificuldade  at  que, através de financiamen-

tos que o prtSprio Governo estadual bancou, ou foi buscar, as 

cooperativas do Estado puderam implantar industrias de descaro-

gamento e, ap6s, suas fiagOes, que estabilizaram a produção al-

godoeira no Paraná. 

A política de pregos administrados para o leite e seus 

derivados, e outro'bom exemplo de como o Estado pode atuar, fa- 

ce as restrigaes impostas pela política econOmica. 	0 Governo 

Federal 4 quem fixa preços para os lácteos, considerando que são 

produtos socialmente sensíveis e, assim, e necessário beneficiar 

amplamente os consumidores, especialmente os de baixa renda. 

A solução que o Paraná encontrou foi a de buscar uma re-

dução de custos por unidade produzida, através de uma ampla me-

lhoria do seu rebanho leiteiro. Para tanto, importou -matrizes 

de alta linhagem e desenvolveu um amplo programa de melhoria ge- 

netica. Hoje, o Paraná está 	frente de todos os Estados, senão 

na produção de leite, ao menos na ua economicidade. 

A grande produção de trigo do Brasil, que no ano passa-

do praticamente atingiu a sua auto-suficiencia, teve grande in-

centivo federal, especialmente através da CTRIN. Mas foi atravé's 

da importação de sementes selecionadas do  Mexico  pelo Estado, e 



05  

da sua adaptação  ãs  nossas condigOes, via pesquisa, que se obte-

ve os 'níveis de produtividade iguais aos dos países desenvolvi-

dos, como Canadg e Estados Unidos. Não e por acaso, portanto, 

que o Parang se tornou o mcdor produtor de trigo 	do 	Brasil. 

Daria para citar, ainda, vgrios exemplos, como o pro-

grama pioneiro de conservação dos solos - o PROICS - que intro-

duziu o conceito das microbacias, com origem operacional no Pro-

jeto do  Ribeirao  dos Ratos,desenvolvido no Governo Canet, com 

auxilio da SUDESUL; nos programas de melhoria de sementes patro-

cinados na Secretaria da Agricultura com o apoio de credito dos 

bancos oficiais; na moderna legislação estadual de terras; no 

pioneirismo da execução do I SimpOsio Nacional 	de 	Ecologia, 

com repercussão internacional; no desenvolvimento do Programa 

de Atendimento ao Produtor de Baixa Renda, sucessivamente aperfei 

goado pelas administraçOes estaduais; finalmente, e apenas pa-

ra ficarmos em alguns exemplos, na instalação de canplexos arma-

zenadores de grãos, nas cidades de Maringg, Assai e Guarapuava. 

O Parang e, assim, um Estado que, apesar de sofrer os 

percalços das incompreensOes federais, tem sabido remover as di-

ficuldades e, não sem prejuízos, resolver razoavelmente os pro-

blemas com que se defronta. 

Contudo, e preciso verificar que os problemas da agricul- 
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tura  so  bem mais amplos do que a listagem de alguns episOdios 

como os que foram mencionados. 

Em primeiro lugar 4 preciso reconhecer que a agricultura 

brasileira - e a paranaense em particular - tem sido geradora 

de recursos para a industrialização brasileira. 0  cafe  gerou di-

visas e gerou renda para que fOsse possível importar máquinas e 

equipamentos da moderana industria nacional. 

Os cafeicultores, contudo, pouco ou nada receberam em 

troca. 0 Paraná, como Estado produtor, também. 

A soja deu oportunidade ao aparecimento da industria de  

oleos  e de farelo e da exportação de um complexo que, este ano, 

representará, em termos nacionais, a geragão de mais de 3 bi-

lhOes de d6lares na nossa Balança Comercial. 

Mas os produtores de soja pouco ganharam 	ou 	ganharão 

com isso, porque a política de contingenciamento provavelmente 

lhes tirará parte da renda que lhe seria devida, como já ocor-

reu em passado recente. 

0 mesmo em relação ao algodão e produtos 	alimentícios. 

0 produtor rural, juntamente com os trabalhadores, 4 quem 

paga o prego maior e mais amargo. 0 produtor rural pela inexo-

rável queda nos pregos relativos dos produtos agropecuários, e 

os trabalhadores, pelo arrocho salarial do qual vem sendo viti-

mas a tantos anos. 
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A classe rural, que muito tem lutado para corrigir estas 

distorgOes, tem agora uma excelente oportunidade a nível fede-

ral, dada pela nova Constituição da ReplIblica. 

Em seu artigo 187, a nova Constituição estabelece que "a 

política agrícola será planejada e executada na forma da lei, 

com a participação efetiva do setor da produção, envolvendo pro-

dutores e trabalhadores rurais bem como dos setores de comer-

cialização, de armazenamento e de transporte". 

E nas DisposigOes TransitOrias, a Carta exige que a lei 

esteja aprovada  at  o dia 5 de outubro deste ano. 

A Frente Ampla da Agropecugria Brasileira, um pacto entre 

diversas entidades representativas do setor, do qual a Federação 

da Agricultura do Estado do Paraná não s6 faz parte mas foi fun-

dadora, j6 possui um ante projeto, que vem sendo objeto de de-

bates e aperfeiçoamentos. 

Trata-se de uma proposta de Lei  Agricola  que disciplina 

de uma vez por todas as relagOes dos diversos agentes envolvidos 

na produção. De uma forma sumiria: que limite a ação do Estado,  

evitando a sua intervenção, inadequada a um regime de livre ini-

ciativa. 

Não queremos mais ver o Governo, a seu nível tecnocrgti- 

co, estabelecendo pregos mínimos irreais, Valores Básicos 	de 

Custeio impraticáveis; autorizando, extemporaneamente, importa- 
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gOes de produtos agrícolas que s6 tumultuam o mercado, prgticas 

de caga aos bois gordos, de concessão de subsídios a setores que 

nada tem com a produção, e assim por diante. 

0 Governo tem que entrar no processo disciplinando o mer-

cado, agindo como grbitro, amenizando as imperfeigOes do merca-

do, regulando os estoques e assim por diante, porem, sem tumul-

tuar. 

0 ante projeto de Lei da Frente Ampla também contem uma 

novidade: 
	

e a criação de um Conselho Nacional 	de Política  

Agricola,  formado por membros do Governo, representantes 	dos 

produtores e dos trabalhadores rurais e segmentos ligados ã agro 

pecugria. 

Segundo esta ideia introduzida no ante projeto, por ini- 

ciativa da FAEP, a política agrícola será formulada 	por 	esse 

Colegiado e por ele sere submetida ao Congresso Nacional. 

Trata-se de um grande avanço que poderá evitar que a 

Agricultura continue sendo tratada como um setor de pouca expres 

são. 

E interessante notar, sob o ponto de vista da importgn- 

cia da agricultura no contexto econOmico e social - 	como o 

Brasil tem agido equivocadamente todos esses anos. 



Se verificarmos o que ocorre em outros países, pode -se 

ter uma ideia da sucessão dos erros cometidos. 

0 Brasil não protege sua agricultura; antes, a penali-

za: fixa preços baixos, nega-lhe recursos, não respeita as re-

gras do jogo. 

Nos Estados Unidos o setor agrícola deve representar al-

go em torno de 3 a 4 por cento na geração do Produto Interno 

Bruto e envolver não mais do que 2,7% da população. No entanto, 

o setor é considerado estratégico e a produção é realmente subsi 

diada. 0 Governo compra ou financia os produtos por um prego com 

pativel com a necessidade de ganho do produtor. 0 caso do trigo 

é exemplar. 0 produtor recebe algo em torno de 200 dOlares por 

tonelada que produz e no entanto os Estados Unidos conseguem ex-

portar por 100/120 dOlares a tonelada. Caso se queira exportar 

produtos agrícolas para lg, os mesmos, sem concorrentes com pro-

dutos locais, serão taxados e terão seus preços equalizados com 

os pregos-metas previstos, que não são os preços mínimos, mas 

superiores a estes. 

Rg, portanto, uma nítida proteção. 

Igual proteção  di  o Canada e os países da Comunidade Eco-

nOmica Europeia ao seu agricultor. Li a proteção é altíssima a 

tal ponto que mais da metade da renda do produtor advém de sub-

sídios. 
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Em todos esses países os impostos que recaem sobre a pro-

dugão  so  baixissimos ou inexistentes, bem ao contrário do 

Brasil, onde a tributação direta é tão alta que mereceu da par-

te do Ministro da Fazenda, Mailson da NObrega, em seu livro 

"De-=-F4^s da Política  Agricola",  uma enfática condenação. 

Algumas coisas estão sendo feitas, 4 verdade. Em termos 

de Estado já se obteve uma redução no nível de tributação pelo 

ICMS, quando a Assembleia Legislativa aprovou o projeto do Go-

verno do Estado fixando em 12% a aliquota para os produtos agro-

pecuários. Infelizmente o Governador, vetou a soja, o trigo e o  

cafe  da lista dos produtos beneficiados, e, em razão disto, pe-

go permissão para dirigir-me aos Senhores Deputados para que, 

quando do exercício normal da função legislativa, venham a apre-

ciar e derrubar o referido veto, pois o mesmo e discricionário 

no conjunto da produção agropecuária. 

Independente deste fator, posso afirmar que ainda é alta 

a tributação e poderá tornar-se ainda mais elevada caso se con-

cretizem os planos do CONFAZ de cobrar aliquotas de 17% para  in-

sumos básicos. 

Feitas essas consideragOes, entendemos que a Constituin-

te do Estado do Paraná, que está iniciando seus trabalhos, den-

tro desse contexto se torna um  forum  importantíssimo para fixar 

algumas regras básicas que norteem a agropecuária 	paranaense. 
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Apesar de desenvolvida para padrOes brasileiroso a agri-

cultura do Estado ainda sofre em insuficiencia de infra-estrutu-

ra. Este fato encarece o prego final dos produtos para o consu-

midor nacional e os torna menos competitivo no mercado externo. 

Trata-se de readequar os "corredores de exportação", 	ampliando 

e modernizando a rede de armazenagem, melhorando o sistema  vii-

rio, ampliando os portos e azeitando o sistema de comercializa-

go.  

Hg necessidade de proteger o produtor rural. Individual- 

mente, 	a parte mais fraca guando vai vender sua safra. Sio 

centenas de milhares de ofertantes de um mesmo produto, de um 

lado;  so  uns poucos compradores, do outro. As cooperativas tem 

sido um mecanismo eficiente para reequilibrar este sistema, que 

precisa ser ampliado, e o pode, a nível do Estado. 

Outro aspecto também importante diz respeito ao homem do 

campo e sua família. Hg que se levar i ele todos os confortos 

urbanos traduzidos em investimentos nas áreas de educação,  sad- 

de e habitação, como complemento aos avanços conquistados nas 

áreas trabalhista e de seguridade social, de tal maneira que 

n o se sinta ele um marginalizado e no desperte em seus filhos 

o desejo de trocar a vida rural pelas incertezas 	das 	cidades 

inchadas. 0 êxodo rural 4 inexorável, mas pode ter o seu ímpeto 

atenuado para evitar que o homem do campo - pequeno produtor ou 

f22  
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trabalhador - venha a inchar os bolsOes de pobreza verificados 

nos centros urbanos.  

Sao  pontos que, a meu ver, podem e devem ser contempla-

dos na constituição Estadual, ao lado dos cuidados com o meio 

ambiente, hoje to debatido. A ecologia pela ecologia e perigo-

sa, e contra o homem. A natureza pode servir ao homem e, ao mes-

mo tempo, ser respeitada. Basta que as regras legais de convi-

vencia entre ela e o homem sejam bem estabelecidas. Neste parti-

cular o Paraná tem condigOes de dar ligOes ao  Pals,  sem adotar 

preceitos incoerentes. 

Sobre este assunto, a FAEP estará dando sua contribuição, 

atraves de uma proposta a ser apresentada ã Constituinte, 	onde 

buscará equacionar o equilíbrio entre a produção agrícola e os 

processos de preservação do meio ambiente. 

Sintetizando, eu diria que á altamente desejável que a 

Constituição Estadual estabeleça alguns preceitos visando: 

. assegurar o progresso sOcio-econOmico dos produtores 

rurais, notadamente aos responsáveis pela pequena pro-

dugao agrícola, com algumas prioridades nas áreas de 

credito e comercialização e nos aspectos 	sociais 	de 

moradia, educação e saUde; 
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. assegurar sistema de assistencia técnica 	e 	extensão 

rural capaz de possibilitar ganhos nas tecnologias agri 

colas, a fim de que o Estado não venha a perder a sua 

posigão no setor; 

. assegurar tecnologias modernas para defesa do solo e 

manejo das florestas; 

. contemplar o incentivo ao cooperativismo, de forma a 

corrigir as imperfeigOes do mercado; 

. defender o meio ambiente de forma racional em que a 

natureza, o homem e as necessidadeseconOmicas 	sejam 

excludentes entre si; mas formem um conjunto de rela-

gOes harmônicas. 

As decisOes da Assembleia Estadual Constituinte podem va-

lorizar, dentro dos limites que lhe  so  impostos, a atividade 

agrícola paranaense e o produtor rural. Para isso, ela deverá 

garantir que a execução da política agrícola estadual venha se 

dar mediante a elaboração de Planos Agrícolas, de mediu prazo, 

onde as decisOes sejam fruto da participação dos principais agen 

tes interessados em seu progresso sOcio-econOmico: os ag-zIculto-

res e os trabalhadores rurais, o Governo do Estado e a classe 

política. 



CPI ORMANIZ7CK0 DOS ESTADOS E MUNICIPXOS 7.3.89/EL 1C..,„, .1. 

( termina de Ler )  mamma  politica•m Obrlgado, 

O BRaRRSIORNTE 41°  ( Rafael  Gram  )  

Dr.  Paulo Carneiro Ribeiro quero agradecer a 

via oportuna palestra. Eu posso assegurar que da parte da  Coastal*  

da Ordem EcoAmica e Social haver& a mais atenta disposiglo no 

sentido de acolher dos v&rios setores do campo, da pxoducao agrio. 

cela do Estado as reivindicaOes necessárias pare que constem 

da carta magna a ser elaborada. Vamos ouvir agora o  Dr,  Ricardo 

Resende Presidente do Sindicato dos Produtores de lcool e de 

aglicar do Estado do Paranl e vem acompanhado do  Dr.  Eliseu da Pau- 

la Presidente da Associa9So dos Produtores do lcool e 1,,e,Aar 

do Paran-a: Ambos  sac)  convidados do Dep,Antanio Costenaro Nato. 

0 SR.RICARDO RESTE 	Dep. Rafael Greca Presidente dosta 1704. 

misslo, demais Deputados, Sras: e Srs. Vou tentar ser 

breve&  mas o nosso  Bator  nito podia deixar de estar presente a um 

auditncia  dosses  em funglio de que o setor acgticar..alcooleiro, 

de uma maneira  gem  geral no nosso  pals  4 bastante estigmatizado. 

N6s  temps  sofrido criticas coatundentes de todos de todos os sogras 

tos da sociedade, cr/ticas estas que, muitas  vases,  no traduzem 

a realidade do que ocórre no nosso meio, Desta forma eu gostaria 

de responder e colocar neste plen4rio a resposta do nossatsetor 

a muitas destas 
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0 SR. RICARDO REZENDE: 	colocar aqui, neste Pleario, a resposta do 
nosso setor a muitas destas criticas, com os dada 

estatisticos que Am se coadunar de uma maneira muito harmoniosa com o 
que o Ministro Deni  -Schwartz  disse, aqui, a respeito das urbanas, das 
antigas agrovilas da ditadura e também com o que o Prefeito de Curitib4 

falou e com que os nossos companbeiros falaram. 

E 0 Estado do  Parana,  hoje, possui 30 destilarias 

de alcool e usinas de açúcar. Sio 13 cooperativas de pequenos produto - 

res, pequenos e médios produtores, mais 14 destilarias de alcool autt • 

nomas e mais 4 usinas de açúcar antigas. Todas, menos estas 4 usinas d( 

açúcar, todas alas sio advindas da 1980 para ca. Portanto, o nosso setc 
é extremamente jovem. Dos 13 milhois de hectares de terras agricultAvei 

que o ParanA tem, nós temos hoje no  Parana'  6 milhos e 200 mil hectareg 

com a pastagem e 6 milhas e 800 mil hectares com culturas diversas. 

O milho, por exemplo, vem com 2 milhas e 200 mil hectares, o soja com 

2 milhas e 120 mil hectares, e o café com 490 mil hectares e a nossa 

cana de açúcar com 165 mil hectares. Isto, vale dizer, que a cana de a¡  
car  plantada no Estado do  Parana  corresponde a 1,3 % da  area  agricultad 

do Estado, g um valor inexpressivo. Corresponde a 7, 78 % da  Area  plan-
tada com soja, no Estado do  Parana.  Muito bem, nio obstante isso,o se-
tor do nosso Estaco responde por 1O do ICM industrial do Estado,  rear  
de por 3,6 % de todo 0 ICm recolhido no Estado do  Parana  e respodde por 
50 mii enpr(-,:gos diretos. Quase a mesma quantidade de empregos que a no 
sa estatal Petrobras tem nas suas diversas filiais e dentro de todo o 
seu conalome, ra6o. O setor no nosso Pais, hoje, responde por 800 mil em-

pregos diretos. E se computarmos no nosso Estado os empregos diretos e 
indiretos, nós chegamos 1 casa dos 200 mil empregos. No ano passado, n6 
movemos 10 milhos, 273 mil toneladas de cada, sendo que 2 milhas 457 
mil toneladas foram para o açúcar e 7 milhos e 800 mil foram para ca 
burantes. 

IAuito bem. Aqui eu tenho outro dado que poucos  ea-
bem. 0  Parana  consome, para sua própria populagio, 12 milhas de sacas 
açúcar por ano. E produz apenas 4 milhos. .to, vale dizer  qua  um ali 
/Tonto basico,  cue  muitas vezes, muitos ideolobistas esquecem que açú-
car 4 alimento basico, um alimento bico nós produzimos apenas um terg 
do que o Para r!al consome. E importamos de outros Estados 8 milhos e 300 
ou 8 milhoaln 	mil sacas de açúcar. Junto com esta importagio de 
açúcar, nós r'lortamos também em torno de 15 mil empregos diretos e o 
Estado deixa de, recolher, porque a cana, ao contritrio dos produtos de 

exportaggo, 	1C14. E paga bem. No ano passado, por exempla, as 10 mi 

lhas e ae0 mii toneladas de cana , a dinheiro e custo de hoje, reco - 
iheram 1,73 cruzados por tonelada de 1CM, o que vale dizer, que em  term  
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da ICH da cana  molds  para Al000l, 17 bilhas 784 milhas • 400  arum-
dos novos, mais 2 bilhois e 900 mil cruzados do  ICU  do  &Omer,  41 tom, 
em :Amoroso redondos, 20 milhas do cruzados, aliis, 20 milhas 688 
mil e 400 cruzados de ICM, 1 bingo, 549 mil de Finsocial e 1 miltio 
112 mil cruzados de PIS. Se nds pxoduassemois o ag6car  cue  o paranaens 
consome nas nossasusinas e aqui vale  taxer  um parentesis, o  Governed  

Xlvaro Dias ,••• 
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0 SR. RICARDO REZENDE - ... o paranaense consome nas nossas 

usinas e aqui vale lembrar, vale fazer um 

parêntese, o Governador Alvaro Dias foi o único estadista ' 
que passou pelo Paraná até hoje e que nos escutou, nestes dl 
.imos 30 anos e nos deu ouvidos a dizer que o Paraná estava 

importando açúcar e conseguiu uma certa ampliação nas nossas 

cotas que no vao tornar o Paraná ainda autosuficiente, mas  

cue vac)  propiciar a instalação de mais oitc usinas de agticar 
anexas 	 j 	stentes que vn melhorar um pou  

co  este quadro de importação de açúcar que temos hoje. 
Esse quadro, essa importação faz com que 

o Estado deixe de recolher aos Cofres Públicos 12 bilhOes e 

200 mil cruzados de ICM, 1 milho de cruzados de FINSOCIAL e 

750 milhOes, digo, mil cruzados de PIS. 

Com relagato ao álcool, tamb6m no produzi 

mos todo o álcool que o Paraná cpnsome. A nossa produção no 

ano passado foi em torno de 650 milhes de litros e o consu-
mo do Estado está fixado em torno de 900 milh5es de litros, 

de forma que também estamos importando álcool para os nossos 

veiculos. E mais evasão de empregos para outros Estados, 4 
menos imposto e menos trabalho gerado dentro do nosso Esta-
do. 

Anedar disso tudo o mais importante nao 

isso. 0 setor "sucoalcooleiro" no ano passado historicamen 

te e naps6  rip  ano passado aerou 7,1 empregos para cada hecta 
do terra cultivada. Enquanto a soja gera 0,02. Isto 6, um 

1.-iotare de cana emprega 355 vezes mais, uma proporVao de 355 

por um. Pela Lei 4.870 que rege o setor "sucoalcooleiro", to-

das as usinas e destilarias do Paraná  so  obrigadas a aplicar 
1! - Tot . rrmento bruto e= :lsistncia social, do álcool  pro  
r7=7o dF,' cana produzida. 1% Do Alcool mais 2% ... reformu-

lando: 1% da cana de açúcar produzida, 2% de todo o álcool ' 

produzido e 1% de todo o açúcar produzido. Este dinheiro é 

fiscalizado através de programas de assistencia ecocial pelo 

Co-J(1=10 Federal e  so  aplicados diretamente  en  alimentag2io 
tratamento medico, tratamento odontolOgico. 

Ano passado tivemes saques  am  várias 
do Paraná por falta de trabalho. Onde estavaT as nossas 

--roindAstrias instaladas? MO interior do Esdado, porque Ltme 

dade como Engenheiro Beltrao, Sr. Presidente, que é a minha 

dade e como tantas outras é uma agrovila, uma cidade pc,aue-

Então a fornecimento de 1200 empregos diretos, prinepal 
de r ente na • lavoura, na entre-safra, no haviam empregos 
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ma nenbuma 4 1= fator de:* equilibrio social  quo  todos es 

litintecessorsaiseus,:‘  quo  aqui vierami propusera, e-  lost*  nós faa-
gesteS, e volto a lembrar,  owe  165 stil hectares de terras„ 

Enquanto um barril de  &loud  • isso em  term  
mos de  Pats,  gera 4,78 sapregos, um barril de petróleo gera fax 
0,04s, 

Nos Ottawa 15 anos a divida externa do Era 

sil cresceu 77 bilhges de dólares, destes 76  am  importaglo de 
petróleo, taco &micro da CACEX. 

'to- 1981 para ̂  4  wma mesa divida cresceu em 
53,1 nilhaes de dólares sendo que destes 48 foram importagio 
de petróleo. 0  Pals  este comendo os dblares que n68 produzi 
mos aqui . diplar bom, porque nio aio dólares subsidiados o 
dólar da soja paranaense, odólar da  agriculture  nossa aqui, 
o o Pais esti comendo esses dólares. 

0 nosso  Psis  tem 850 milhes de hectares 
de terras, desses 450 do agricultiveis. 	  
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0  MR.  RICARDO RESENME 4,041 desse S450 milhZes sioegricultiveis, ,v 
imito bem, vamor dar um desconto de 200-4143es 

de hectares que ftio ;elem agricultiveis, ficando *penes 250 - milhaes - 

de hectares, desses 250 rilbSes de hectares n6s plantamos na safra 

passada  SO  milbFes dp hacteres. 

FOn temos 200 milhBes de hectares de terra - 

ociosos, se n6s plartireemos 	cleats  ires, desses 200 milhSes de 

hectare de terra que no fornmx estio produzindo, isto 4, 6 milhaes - 

de hectares,  =Ss  suprimos no nosso  Pals  de energ4ticos, combustiveis, 

ou seja, o slcool sem dose nenhuma de inseaurerir.a, eem  me-

ga  pianos, como a  Manors,  como a Petrebris esti desenvolvendo, para 

ficar 43 milhBes de d61ares no  Psis,  todo mundo sabe (na publicagio) 

do Congresso Americano e todos  isles  sabem que n5o tem petr6leo aqui, 

ans sabemos, nosso tipo de solo infelizmente Deus  die  foi bom conosco, 

as nessas reserves  ego  no miximo de 8 bt1h5es de barris de petr6Ieo, 

n6s temos reserves  confide  de penes 2,78 bilgies de  barrio 	de 

petrOloo. 

De forma que o Petr6leo esta realmente, 4 UMA 

questrio de tempo, as orandes reserves petroliferas sio os  mega  pastas 

que estio no Oriente mAdio, stA ccrto ponto os levantamentos sismicos 

computadorizados existem, que consistem 	como fizeram mit4 ikid PS 4 

ou 5 e  corn  raio laser,  hole  delimitase  cam  a segurança quase  quo eh.-

solute  dos postos de petr6leo. 

De forma, que no sou eu que um humilde Presiden- 

ue do Sindicato do Interior que falo, eu estou fazendo das minhas pa- 
dos ge6logos 

lavrasa palavra (...)  des  multinacionais) de geOlogos  des  7 irmis, 

entendidos em energia mundial. 

De forma qu, o Para, ele cresceu e  eats  desen-

volvendo seu setor agrloole e industrial, baseado em cima de premis  

sap  s63.idas, e o lcool aqui. 4 uma premissa s6lida. N6s no temos um 

toga° de subsidio, 4 bom que fique claro e eu vim aqui para frisar, 

eu vim aqui para dizer aos Srs. que n6s vamos vender um litro de  al  - 
,  

cool  por 25 centavos, e peraiprwar vende na bomba a 32 centavos, 
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0 SR. RICARDO RESENDE : 22% da gasolina, nOs vendemos como álcool 

o álcool amido,que é misturado a gasolina, nOs - 

vendemos a 26 centavos, e esse álcool é vendido na bomba a 43 centa= 

vos. 

Nunca houve subsidio para o álcool, no Paraná nun- 

ca chegou esse subsidio, o que houve foram créditos subsidiados para 

as primeiras usinas que foram instaladas, que era um negOcio novo, 

era uma energia nova que foi criada, que foi criada aqui, que está 

sendo copiada nos Estados Unidos, através  dc  álcool -e milho, que es  

tá  sendo copiada na Argentina, está sendo copiada na Checoilováquia 

está sendo copiada no  Mexico,  essa é a nossa realidade, complementan 

do apenas os dados com Assistencia Social, no ano passado, a cana de 

agticar e através dos programas de Assistencia Social ele, no setor  re  

colheu 769, 1972 cruzados, da parte da cana de agucar, 2 bilhOes 900 

mil cruzados da parte do álcool e mais 319 mil, cruzados, da parte do 

agucar, totalizando quase que 4 milhes de cruzados novos, em Assis - 

tencia Social, assisteucia direta. 

0 proo[rama do álcool é muito polemico, e tenho 

certeza que se isso fosso um debate eu seria bombardeado por undmeras 

perguntas. 

Para mim, a essa altura do campeonato,(engraçad0 

eu gostaria de responder a todos, mas como, isso é um painel, eu gos 

tarja de deixar fixado a nossa posição, e fixado na cabeça do brasi 

leiro, que um setor de destilaria de usinas em 1981, nOs vendíamos o-

litro de álcool por 60 centavos, hoje nOs estamos vendendo por 22 cen 

tavos, klatxxximxu n6s sofremos um achatamento violento, isso tudo que 

eu estou falando para os Srs., é sé pegar o Jornal e ver quanto eL:tav, 

na bomba em 1981, o litro de 61ccol e dividir pelo Dolar, e ver ilojc, 

qualquer um pode fazer essa conta, está certo ? 
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O SR o 	4"4 10110 11  041100040 10i *** Está  carte?  flasmo assim, o Pr641cool 

atravis dos onhos de produtividade 

eccepaiQnsis  quo  teve nesse priodo, o Pr64Icool sobreviveu. g  *vie.  

dente que a Pedrolir&s tem 4Q0 milhaes de d61:.rez de verbas para 

propacAnda e 1-26s mmos agricuItores da cana t nao temos verba pare 

rroprtgastaa. 0  quo  pst4 fendo o Pr6411coo1 sobreviver 6 a verdade:  a 

cren9:-4 do larasilo:xo de quc o 6:..coo1 tem  quo eat  mais barato que o  

pets-Oleo,  tanto é que mesmo  depots  desse igmorainia. çue fizeram,  amiss  

tando paritlado paru 7r;, poeque is 	oi um aesalto ao bolso do . 

consumidor, es veadam de  carrot  a dlcool continm. Quer dizer, 

Alooc,1 6 :57, Lenus ca16r.ien  dc,  que 4 fy.us4Aina e jamais poderia cus-

tar 75%. 25% apenas da relacgo da oasolina e n6s no pusemos amao  

moss*  dinheiro. Essa diferenga 6  impost*.  

Agora, como 4 que a gonLe pode compa. 

rar 	betnerog6neas, como 4  gut  n6o podemos comparai ut produ., 

to skibsilíadc  con:,  n 41oul cuc)  Le.=  Ii,Qao te.A Ev.,Irc.ral e que tem 

envergo 	otais, q-ae  ten  progrwia ceassistaiscia 	cLi e q-„la  tem 

mmt6r4.e prima, ts-21-7::-Ic a aat4rit prioaá rtz5i3IÔt at4ris prima 

4 matkrit prime nional da PetrobrIe que n5s nV..) satba-os o custo 

ÇtL perte..1- 	 conlzaosm o Centro 

de Pe sq0 l_ftas onde 	03 ciexAtisbas da Petcol-As. 	E..7a veriEicar 

as Olficuldades que vivem os tratalbadoros e as dificuldades em que 

coto nosso ustackc, nSs iriamc.s achar o e1 	V6s. Lao aabemos 

quanto ousta o pltr6leo naolona1.Ninvu4c- tem id4ia. 

Se forem ne  Ms  do Governador, 14 vo  

cgs verge"  40 pisoinae, uw HatiA CDM arratrigera(1), Is oustas de uma 

oapi'calisagto que á feita desde a iroca de GetAlio Wrgas.. 

Isso 4, bom que fique frisado, por,zae 

medida em que o -eciPo  pass  e com 400 miIh5es de 661ares de 

e sem ner.11,r.I.a. auditoria nos contas  internee  para ver quanto 6 

que está  beyond°  do gastos nas importagSes de petr6loo. VoceF devem 

imaginar  wt.?.  600 mil  barrio  importados por dia, numa sugesi-14.0 do  anti. 

go  Ministro Delfin Neto, s.  dollar  por barril, do oomisslo.-seies 
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Swim  600 mil dglaros por  di*.  NUnoa um parlamentar bossileiro 

pediu uma CPI nas contam da PetroBris, enquanto 0 pr4.4110001  tot  

*virado de baixo par* (Am. 

Agora.. ro adianta a gente ficar de- 

10Amsdo contra 400 milhalos de alares, N6  nib  tOMOB a imprensa do 

nosso  lad°,  n68  nib  podamos esquecer que uma mentira 1000  vases  

repetida ,  *la  torna.se uma verdade e 4 isso o  qua  este acontecen 

do.  Bu  nio podia deixar de colocar. A verdade eu faço  quest**  que 

se:* questionadax e faço  quest&  de responder a todas as qual. 

tEles pertinentes ao ilcool como essas mentirasmodas umas ha outras 

pregadas de maneira compassada, t s6 yu464 pegarem: um dia na  tea-

meta Mercantil m outro dia neEstado de SU Paulo". B  ass* pro. 

Llama  da PetroBris distribuidora 6 apenas a ponta cl4 umPicebergs a  

uma pequena ponta deioebergs, A  wise  4muito odor,  bast*  os 

senhores Morena cont.. de 77 milh6es de d6lsres ••• 
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RICARDO 	**e baMa et seLh Tme faaorem a conta  dot  77 bi- 

IhSes de a/ores que n6s gastamos importando  pit  

trilo nos 1t5mos 15 anos. 0 der6sito conpulaório foi  out far  

Ga 

 

porque sobre a produggo de  &cool  o depósito copulaório ncj 

diu em 100%  ea  proauggo de Alcoca, porql:e nós produziL7(os 200 mil 

barria por dia  qua  eram tanados 3 28%. 

Sabre a produ;So de petrólae ao. ;c.,1);,e a prodg 

gto de petróleo A um mi1h5o a duzentos mil barris per  di:.  e o 42 

p6sito comrulsório incidiu apenas sabre 120  nil  barrfc per dia. 

!rcidiu $01-r'e 10%. EntSe a tr:I.bug.agSo zol)re o 	eel  28% e a 

tributagSo sobre o petróleo de uma maneira gore'  dc 2,8%.  

óleo  distal  tov4 	 GSa de oczinha nS 

foi tributado. A.Y. alguam da plateia vai dizer: Poxo, mas voca vai 

quVrer tributar g4a de cominba de favelado que no pode  pager  o 

botijSp. E alguim aqui de plateia Babe das estatisticas do  Con..  

solho Nacional de Petróleo para ver quem SSo os grandes 0o:10,u:raj*,  

dores de Os? os hAspedes do club 	itorrant nte te. que pagar 

de depLaito compulsório para  toner  banhc cm iguz:-crrt com g6s? 

At fibricas de asulejo e cerlIcloas,de produto:: 	 (7,0a 

usar cás nao  tam  que pagar compLasório? 

E mais, a gasolina boje ct cran , nu que. 

ria dizer isso aos sanhoras tambam. Para enoorrar, nSo por cau 

se do ilcool nSo. E porque, Zr. Paulo Carneiro, c senhor sabe mui 

to bar. disto, quando  au  era moleque, o senhor j prt:6:a2. 

o sanhor tirava cafa da fazenen de  oath= 	Ce  :-ENT  -4...,",da a  

gasoline.  Todas as fretas  dc  Brael cran mvidar a g.r;solina. Se  

hole  nós formos  sot  Estados Unidos, um  litre dc  &ier &gel 14 

4 10% mais caro que o litro de  gasoline.  Na Europa um litro de 

óleo dIse1 custe 80% do valor do litro de gasoIir.a.E aqui no  Bra  

sil um litro de óleo  &eel  custa 45% 4t, valr.rdr itro de gasoli 

na. 

EntSo, o que  qua  acentamell, 

ei .  none  da nossa frota de diesel, todomune7 c=verteu os vei 

culos para disel e no possivel se fazer irc no perfil do  re- 

0.10io 
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fino de petr6leo. EntSo, quanda vosit  let ins  um barril de petr61so 

o saminor  pods  tirar no miximo  SO%  de 61so Msel, no mais do  quo 

Joao.  Acontece  qua  nSs esmos tratando 50% o nosso petr6leo  co  
óleo disel. Entio. o  quo  acontece? 

A Petrobris  tam  que impoy:tar miJa petrOleo  pars  

reclinar mais para suprir a demanda de 6leo dfsel  qua  existo.  End.  

tio. nio s6 61ao dfsal. EntSo, falta 6leo false" e sobra os ou-

tros produtos todos. blão t stS gasolina que ast t sebrando nSo.  

so  6 mentira. A gasolina estg sendo exportada porque 4 importa-

da pelos Estados Unidos e tem mercado. E os Estados Unidos prefe 

rem comprar gasolina jg pronta aqui com essa maZ-de-obra miser4- 

vel que n6s temos aqui 	7 asil do qu4 ir buscar pretr6leo na 

Argbia Saudita e ter que passar pelo Kadaf e pelos mísseis  del*  

14. 

Entio, nosso mercado L de gasolina 6 garantido. 

Eto existe isso  al.  

Agora. quantas cooparativas aqui foram forçadas 

a  larger  o 6leo combustfvel e colocar fornalhaa lanha porque 

a Pêtrobris disse  qua  nii is fornecer mais. E agora, olhem o  pre  

vo do ilao  combustive'  e os senhores vEc ver que eatz.' todo mundo 

reaonvertando as fornalhas todas a  (Stec  disal, por que? Porque 

eat:4 sobrando liso disal, da magma maneira  cue  este sobrando ga-

solina. porque tem o exsesso do consumo de dleel, s6 isso. E 

ra isso sanhoras 402 uma soluço, nós ji apresentamos a solução. 

perfeitamente positive', ne5s mandamos fazer 

na rundaa0 Cristiano Otoni em Minas Gerais misturas diversa/ de 

6 *KparftrAmx perfeitamente posafvel adicionar 10% de gasolina 

ao dise1.4 perfeitamente possivel ao t  pot -os ir se aumentandb o 

óleo disal do  quo  a gasolina a outros procItos  verb tearer  um  e-

quilibria,  porve senSo a coisa vai chegtT- num ponto que vai  

car  caótica, a16111 da uma s4rie de outras rzfidas que ilSo vale a-

qui a  gent,  ficar debatendo. 

EntSo, a realidade 4 esa. E eu agradeço muito 

a oportunidade dos Deitado a terem me er- 
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MUitQ obrigede•  

ANTONIO  COSTRNARO Eu gostaria 6. justificar o porque as 

Alamos  quest**  de convidar pare estarem aqui •  

presentee  c  Dr.  Ricardo e e I. Rlioeu porque dentro desse  

bloc*  da economia rural..... 
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0 SR.  =TONIC)  CO5TENAR0:-... as fizemos questac de de convidar o  

Dr.  Ricardo e o  Dr.  Eliseu para estar a-

qui  presentee,  porque dentro diesse bloco da economia rural, prin-

cipalmente, falou o  Dr.  Thiesen, o  Dr.  Paulo Carneiro, com muito/ 

brilhantismo, e o  Dr.  Ricardo vem trazer a elucidagao, embora com 

o tempo pequeno 4 impossível fazer uma explanagao mais ampla,mas/ 

eu gostaria, e 4 bastante ipportante para a Economia do  Parana.  

Eu gostaria de dizer que quando o  Dr. Penh  

Scihwrts: falou aqui que  Sao  Paulo se vangloria de ser um grande / 

produtor de soja e tal e tal,  née gm  podemos dizer que o mercado 

suco-alcoleiro brasileiro se encontra quase que totalmente no Es 

tado de  Sao  Paulo, o Estado de Sio Paulo produz 75% do agficar e do 

ilcool consumido no Brasil*  o Estado de Pernambuco produz, mais ou 

menos, em niimeros redondos 12%, 4 o segundo lugar em produgao na 

cional, o Estado doParani produz 7%. Agora IA o que nós significa 

mos, perto do Estado de Sio Paulo. Agora *  nós vemos, pelas ruas,/ 

nos Encontros, nos momentos e até nos debates  politicos,  lie vezes 

aqueles que, nao se se por ideologia ou por m informaglo criticam 

veementemente a produgao de ileool, ou entao a expansao de Alcool 

e acugax no Par an 

0 que nós queremos é  quo  diante das afirma 

gaes pessimistas, naturalmente, do  Dr.  Deni, de  quo  nós podemos / 

perder a produgio da soja, mm 4 importante  quo  o Parani esteja com 

a sua diversificagao agricola.t claro ele sd tinha o café, v—ssou 

a ter a soja, agora tem a canal. também. A cana de aguçar 4 a  grand*  

opgio pelo fato de termos consumo interno aqui no Paraná, tacos 

deficit de produgio.  

Su  gostaria até 4Wme prolongar mais, e / 

viir o  Dr.  EleiseU XI= fazer a eua emplanagao. 

0 SR. PRESIDENTE:-(Rafael Greca):- O  Dr.  Eliseu só quer fazer uma 

complementagio rapidissima. 
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0 SR. EL/SEU1s,  Sr. Presidente, demais Deputados, Sras. e Sra.s.,  

Estou colocando  quo  tudo isso que o Ricardo  expos  

realmente 6 o anseio, 6 a veemência do setor, 6 uma realidade, por 

que podemos dizer que o Pro-Al000l criou v6riaa oportunidades / 

quando nasceu e criou virios e novos empresirios, e por que ngo 

dizer no Paraná tambem. Se você andar no interior vê quantas  Wa-

rns,  sgo 32 novos empresários que se criaram no  Parana,  lideranças 

que apareceram e estgo  al,  na luta. Entgo MODDOectszieDboDixtDDIRDOOC 

o icardo 6 um empreserio novo, nOs somos, criamos atraves de coo 

• perativas, isso tudo  ago  riquezas que a gente agrega dentro dos Y 

segmentos da sociedade, sgo novos empresetrios. Para dizer tambám/  

ogle  o setor suco-alcooleiro tem tantas opgaes, e o Pro-Alcool ir 

mmersivel, um assunto de segurança nacional, e para dizer que e-

le tem hoje uma gama dentro da Usina e possibilidades extraordinA 

rias de crescimento, por exemplo, o aproveitamento do bagaço em / 

carne, as leveduras, e estamos tendo hoje, resultados fantAsticos 

As nossas empresas ji tem muitas, com crescimento enotme, tentand 

do fazer ate do álcool um  sub-produto. A carne, hoje 6 um fato  re  

aligjá. A cana se transforma em alimento, regales, o prOprio vinhoto 

que era altamente poluente, um problema grave, hoje se tornou uma 

riqueza dentro da agricultura, hoje nOs aproveitamos toda a gota/ 

que sai da vinhga como fertilizaggo,  ego  riquezas extrordinirias. 

NOs geramos a  noose  prOpria energia, quas 

se no compramos energia, tem usinas que  tam  sobras de energia e/ 

estgo fazendo convênios com a Copel. Entgo a riqueza que traz / 

dentro do Pro-Alcool 6 enorme e no podemos deixar que pezega,tan 

to 6 que existem outras fontes, outros interesses dentro da Naggo 

e o Ricardo fez algumas menc6eta, mas existem inimigos, dentro do/ 

programa e 6 preciso que os Deputados lutem conosco e vejam, por-

que  ego  fatos que a gente enxerga, ngo 6 palavra ou balela, 

vem falar com mais veem&ncia ou no, nao, 2NI  ego  fatos e se os / 

rs. querem ver fatos virão a hora que quiserem, dentro das usinas 

e a realidade do nosso trabalhador. 0 resultado que tem o trabalha.. 
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dor rural,  Tie  esta tendo hoje eemitados swerLores a t‘ aos da 
cidade.  

'Critic  se formos falar, realmente  toreros  muita/ 

coisa para colocar, o setor de Pro-Alcool precisa do apoio da  clam  

se politica... 
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ELT  S ÇJ 
SR4s-e.1Q*OAOsMmdBODEe.. precise do poio da classe Política 

e queremos viver juntos com a clas80 

Política, mostrando a confiança que nOs temos, que 4 o nosso 

Eetede. Muito Obrigado. 

0 SR. RAFAEL ORCA ( PO,ESI ENTE ) .  En  egradeco a oportuna / 

participaggo e lembro que 

,t4 o dia 20 de mareo os senhores podem apresentar propostas  

concretes  para a Constituinte, pelo sindicato como proposta / 

reputes ou ent'a.o através do Deputado que elegeram pare  wt.  Eu 
7)-70 que o Doutor Carlos Artur Passos, Presidente do eleito / 

do Conselho Federal de Sconomia, at6 ontem Presidente do Ipar  

des,  peranaense que vem de ser eleito para representar-  os e./ 

conomistas nível Nacional, tome assentamento. 

(  Sao  60442116 *MO* **SisisW 	 Beat,  o )outor Carlos Ar. 

tur- Pessoes bx-eresileete  dc  Ipardes, Presidente do Conselho 

Feeeral 	E,Ionomia, -7intro da visgo de futuro do ParanA, vem 

dar a visgo do ipardes e a sua visto pessoal como contribuiçgb 

para a Gonstituinte estadual. Mcior preeto do Paran; 4 a  COMB  

titeinte eetedrals  dsve espelhar Doutor Carlos  Artist,  

0 SR, Carlos Artur Passos Bom, senhores Deputados, minhas / 

senhoras e weus serhores, primeia 

ramonte eu agredeeo ao Deputado Rafael Greca de Maceao a opor 

tunidade ds eFtlr aqui conversando  con  todos a respeite  ens  / 

dest-!_nos 	Peren4 e a elaboracge dp nossa Constituintes  que 

certamente norteare! em parte ponderhel n capecidede Ao povo 

paranaense se definir o resio de sua histOris e de - seu sprogres 

se futtyp_, 	 u7tr-7,nsf7:.:r as condiees  negatives,  que / 

ns'Js clee,  eseoehseeeos 	ainda em ncy;se sociedades  

Eu vou  procurer  ser mais breve / 

possfvc.:L 	seeroveitar evidentemente, nas brilhantes colocaeSes 

g feites eelos oradores que me antecederam e talvez ressalta 
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0 SR, CARLOS ARTUR PA3SOS.,, talvez rossnitaram um pnnto  fund  

demental*  que este bobutido nes.  

ea  inlagacgo que o Deputado Mne, Greea g fez anteriormente, 

que tino de vin5o ncls te =s para 44-44, o Paran40 

Dom * 	procuraria ent5n trazer 

a noças,  de ql:e o  Parana  e obvi.—inte c Brasil, ao qual o  Pars  

n; esta integrado em termos de m-rcado ou em termos de socied 

dade humana s  o Brasil dija eu *  est; profundamnte ligada / 

dingmica das sociedades capitalistas ocidentais, e nessa / 

perspectiva de que muitos das consonantes h1st6ricas que 

temos a enfrentar, os desafios  quo  osbrasildiros tgm a enfrdi  

tars  ganh6m unic relaqa%; nt:o sperif;$ de condicionalidade, ao / 

qual n6s brasileiros possamor esa7,1hf,r livremente, senso que 

algumas delas ganham ume raiz,  two  composiglo e uma  forge  que 

as caracterizam coro umc ir 	histrica. Claramente s  nes 

tu ii;.!--oic7ic histrica * e. ir 	cue  o pres dp productio, 

quer dizer,  oz.  p,4dr!iss t4cnicos, O pz1,5r5es financeiros, es./ 

calas produtiv3s e dote:ninados atributos dos produtos a sere 

porch;zido e das formas a sorp7 pr„-Auzidas i  nAs praticamente 

no teLlos esc,lha histLica, nnc b-istc dizermos que somes um 

Pais cob,-:i3nc, e cm is.t.c,  retlrer derta cohsideravlo o fato dó 

que 	f 	 evultuaimento defininir a nosso  belt  prazer 
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0 SR. CARUS PASSOS-...4  mum  lei  prase,:  4 4 forma como estruturar* 

base produtiva deste  Pats.  Ora, isto postal as  re.  
14/ 

conhecendo este  grail  de interdeporancia muito posada, o desafio 

tundamental  qt  e vai as colocar o Brasilneste fim de sdolIo e na  pre  

paragho do milhnio wabsequonte #4 o grau de competitividade ,o grau 

de capacidade que teriam cm brasileiros , de estruturar uma base pro-

dutiva. que seja competitiva a avel internacioanl* B.  sera  com esta 

basesnds - conseguirmos. 19 resolver evidantsmente os problomas  quo an.  

gustiam o interior do nosso  Was,  e da nessa popu1a0o • bem como 

nos bombrear aos  parses  mais avançados da Terra, numa relagto no 

de subserviiincia ,numa *slag/10 ativa de um povo capas • de definir o 

sou destino.  

Bomb  a esta consideragito inicial . de  qua, née tams 

biome  desafio • necessidade de completar um sistema de prodisio ba. 

soado dinamicamente numa sociedade ordenada capiWeisticamente aon. 

de e setor dinhmico fundamental 	a inddstria•Mas, a industria / 

aqui entendido 	integrada a todos es demais setores da produglo, 

come agricultura, transposta sistema fisanceiro . e tudo o Dais. 

Quer  diner,  o valcleo  deists  sistema produtivo brasilei. 

to •  hole,  ji era, 41) pestem6s, e a inddstria, e portanto, o Brasil  

id  d bole tril  Phis  industrial,diaia eu, estivaukretido a um desafio  

quo  n6s Um** t berimonte da tempo para atender a este desafio,  pa..  

ra fazer  free  a ele. superar as Obstioulos que se nos dio seu  

tallies,  nos atrasarmos irromediavulmonto#  por mais b0 ou 100  once  

segair. 

que domino tt  eats,  e de que ordem, da diticuldade 

nos 1111.930ra. Ora,  Sabot  es  Sri, quo  depois de Unt ciclo expansivo 

lhante  quo  o sistema capitalista  sundial  tom desde o  pas  guerra, 

destc os  snow  do 1948, e que se completou até o  ono  de 19740  num /  

nabs  brilhantes, pujantes •  intense*  e longos periodoe de'eadwan. 

e  guar dimity,  um ciclo evensivo da economia capitalista mundial 
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realmante  guess  que sem precedentes, o seu precedente hist6rico teria 

sidó a'  "la belle  4poque", entke 1895 e 1919.24as, dizia eu, este  /on-

go  ciclo expansivo foi cortado, interrompido por um  period°  de descen.  

so  e de racesso grave, onde a taxa mAdia de crescimento do produto 

ia do investimento agregado dos paises industrializados • cai brutal-

mente. De 1974  pars  CL, o sistema mundial capitalista tem tido taxes 

de drescimento do produto e  texas  do cresedmento do investimento bas-

tante reduzidas. 

Acresce , de que 4 exatamente nos períodos de recesso 

portanto, nos períodos de reduto da atividade econlómica , do ciclo / 

econ8mico capitalista , que se criam as condig8es tanto tAcnicas quan-

to financeiras de reordenagao da base produtiva ,que vlo  crier  as fu-

tures condigBes de um novo ciclo expansivo .Isto 4 uma acertiva baseada 

em tewria econamica praticamente de todas as correntes de pensamen- 

to. 

O que se verifica na presente atualidade internacional, 4 

de que os países capitalistas industrializados mais avançados estio / 

estIo sofrendo, e sofrendo no bom sentido ,um conjunto de transformag5es 

que seguramente vao mudar o panorama da base produtiva dOsistema ca - 

pitalista a nível mundial num período muito recente: ou seja, seme-

lhante ao que j& ocorreu na Segunda Revolugao Industrial , no fim do 

seculo passado ,e por conincidencia entte 1875 e 1895, período conhe-

cido COMO a Grande Depresslo ,detonaramIse um conjunto de inovagaes ,e 

essas inovagOes se difundiramm num processo produtivo daquela época 

tais como um kloroduto 
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o  into 	 *.ono  fim do mica* passado e por so/acidic. 

eia em 1,875 e 1895, portodo  embed.  

do  comp  *  grand*  dopresslio, dstafar  detonator-so  um conjuati do Laeviigflos 

essas inovagelos as difundiram no  process('  produtivo daquela 4poca, taL 

lauais soma o uso difundido do cimento, a .instalselo de altos fornos 

na aiderurgia, 0 uso de energia elitrica, a pesquisa e uso do petr63.e0,  

cow  carsbustIvel e a partir  dole  tanbin a  gamic* *minicar  tot  tarlbda 

desenvolVida a quimica inorginica e largo espectro bAsicamente em soda 

cAustica barrilha e com isso os corantes, anllinas e uma enorme  trans.  

fornagga de doidos de largo espectro em uso praticamente  am  todo tipo do 

indtatria at6 entIe do Onero. Eu poderia me alongar ainda  en  vasta gama 

de inovagees de processos que se difundiram para 0 tecido industrial, nitil 

de forma  qua  91  *nap nest*  dltimo quartel do siliculo passado, 0 que nés 

vimos foram dois fenbmenos a crisgAo da novos  *atom' industrials  bases" 

dos  nest's  novos produtos e estas Anovagees provocando una nudanga radio. 

cal substanciak no processo tilicnica, no  process*  Fax produtivo e portaarn 

to no  process*  de trabalho do conlunto do  statism  industrislvivete na-

quela época. Esta pequena exemplifica0o destes fenbmencs que ocorreu n* 

grande depressio do Oculo passado, nos dltinas 25 anos do soiculo  pass*.  

do, eu trago a baila apenas para tentar esquematizar um  fat*  do  quo  este 

fenbmeno em termos assemelhados este presentemente ocorrendo na vida 

da humanidade  nest*  Altimo quartel do sAculo  qua  estamos vivendo, qual 
seja  inn  conjunto de InovaçOes definidas per uma categoria sintAtict  quo  

se desdobra por milhares do outras aplicaOss concretas, qual sela * in- 
formtioa a duotecnologia, a produçto de novos materiais, a  viatica  fiá 

na, a mocAnica de  precis-So  Orlando 5  grandee Areas  de inovasiSas tdsnicas 

e de processos produtlytte diferenciados, estio sendo objeto de pesquisas 

aprofundadas e estio resultando  dead.  1A, mas seguramente  tan  um  horizon  

te de resultados ainda praticamente no  intact  de sua exploraçao que Os 

significar alint da possibilidade de surgirem novos actor** industriais, 

novas produtos e novos processos de produglio ligados **  ammo "Issas  111 

grandes  Areas  de inovagees,  co  fato  quo *asap  5  grandee; Areas  de inovageo 

lato tonbOn significar uma mudança profunda, radical nas condiçOes  

cam,  financeiras de produçgo da base produtiva  pr  ei  existents  at6 agora. 

Portanto, niSs vamos ter UMO, modificae 
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modificayao substancial em todo aparelho produtivo dos paises industria-

lizados que eu j6 citei anteriormente. Ora, o Brasil vem de constituir 

ao longo desses dltimos 50 anos desde 1.930, dentro de um processo de in-

dustrializaTac,  um tecido industrial relativamente denso que se completa, 

que se coroa na década de 70 com a inu,talaçgo de um setor produtor de 

bens de capital, tanto por encomenda como seriados, relativamente am-

plos para a produçao interna do:  be:-.5: de capital a expa,Asbio do seus 
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0 R. CARLOS PASSOS 	expansio dom indmeros sistores industriais, 

agricolas e de transportes e tudo  main.  Continu.-

ando, dizia eu i ore, se o Brasil nlio for  coast  de endoganisar,  guar di..  

ser, trazer para dentro do seu território este novo perfil tecnolodgico 

que est4 se configurando nos paises industrializados mais avangados,at4 

o momento em que esses praxes reiniciem, retome um ciclo novo de expan-

sZo industrial, se o Brasil no tiver trazido para dentro do seu terri. 

tório  ease pa  novo padrio tecnológico, pelo menos numa parte substand01 

e difundido nas unidades produtivas que comDaem 0 sua base produtiva, 

notdamente industrial e agricola e de servigoes de lago espectro de 

consumo, como energia eliStrica, transportes e tudo mais. Se nSs nRo  con  

seguirmos endognnizar esse novo padrRo tecnológico, efetivamente a nos.. 

.sa Economia brasileira tende ou pode... nio  hi redo  nenhuma para que  

at,  ocorra um atraso relativo muito em nossa Hist6ria. 

Por isso dizia eu, n6s estamos com um desafio datado, 

uma data  qua  eu nRo sei qual seja, de um a retomada do  *imam  ciclo  ex 

pans  ivo capitalista mundial. E enquanto esses paises continuarem tendo 

taxas relativamente at4 boas ;era solugSes de  vases  industrializados, 

mas abaixo da mAdia histórica, de 2%, /fax 1,5% a 2,5% que 4 o que 

tem sido verificado desie o ano de 1974, e enquanto nlo vier a retoma.. 

da, o Brasil tem algum tempo para tentar endogenizar em  large  escala e 

difundir esse novo padrito tecnológica. 

Assim 4 que se o nosso sistema produtive esti ordena.. 

do numa base industrial que esti  centred*  na Cidade de SZo Paulo, no 

Estado de Silo Paulo em larga escala, em grande preponderincia, 4 de 

fazer notar que o Parani 4 uma das regiOes do Brasil que mais se apro-

xima desta irea diamica, central da Economia brasileira e tem condig8es 

muito claras de infraestrutura e de base produtiva daquela ji instalada 

e uma potencialidade de instalaglo de novos setores industriais, inclu-

sive pela descontragRo do ndcleo industrial paulista, muito grande,  

vis-a-vis  outros Estados. 
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Endo,  eu diria que, somado a esse desafio, que 

Verdade uma imposigito internehLonal de os brasileiros terem a compet6n* 

cia de criarem uma base lgodutiva que seja competitiva a nivel interne* 

cional, o Paran& nIo  hi rya()  nenhuma para que nlo siga dentro desse 

ligamento, tentando desde logo introduzir no seu tecido industrial, no 

seu tecido produtivo agricola, no seu  sister:*  de transporte, enfim, na 

ase produtiva, desde logo esse perfil mais avançado tecnologica* 

mente e tambimprocurando atrair para CL, criar aqui e desenvolver com 

capitais internos e externos em  "joint ventures",  ou cada um por conta 

pr6pria, dependendo da sua capacidade expansiva esses novos setores que 

desenvolvem os produtos baseados nessas novas tednicas. 

Ora, eu diria que 4 certo, que nSo estaria e aio  re* 

side  somente neste  *pa  aspecto das difikeuldades que o povo paranaense  

tan  em sua trajet6ria histiorica, mas eu enfatizei este aspecto porque 

claramente ele me parece nuclear para o entendimento do que pode ser 

qualitativamente a diferença essencial entre um povo que tem inddstria 

por6m atrasado relativamente a outros  vases  e um povo que tem uma inl 

ddistria que seja competititiva e, portanto, ombreando-se com as outras 

nagiies, definir livremente o seu futuro. 

Ora, neste sentido, claramente, eu acho que esse *is 

ndcieo de novos padriSes tenn616gicos tem que ser uma preocupagio difun 

dida de todos os paranaenses, e sem divida alguma eu gostaria de ver 

entre as indmeras proposiees que ji estio sendo trazidas aos nossos 

Deputados na sua faina de elaborar a nova Constituinte... 

40 
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0 SR, CARLOS  ARTHUR  PASSOS - 	a nova constituinte, talvez uma 

proposigIo dnica nesse  moment°  de que ateatasson 

para a neeessidade de dispor de um dispositivo conetitucional soá 

gundo g qual eu formularia algo que 11 tanho ouvido * tamblia de' 

outros pensadores da sociedade paranaense, uma quantia de 2% 

do total das receitas tributSrias do Estado voltadas eareaificamem 

te  its  tarefas de estimulo e expansSo da nesquista clentifica e 

pesquise tecno36gica como um necessidade fundamental para  quo  

n6s venhavos a conseguir, avançar nessas atividades  quo  do, c*nio 

tituem um embriao, por enquanto ainda no Brasil 41  re -Pavia  esta 
se 

novo padrio tecnolégico que seguramente  vie  nos vai impor * com 

isto garantir que a sociedade paranaense pode criar essas cone* 

Oes no seu interior  le  algar o Estado do Paranit a  sir  um daqueles 

que participa concrotamente na vanguarda da formmlagtio dos &sta. 

nos do nosso povo. 

Be entretanto a vido bist6rica que eu acabei de fornecer 

a voic4s de nossas necessidades, ainda do 4 suficiente para  User  

com que vérios outros paranenses sintam essa necessidade.  Su  diria 
aue 

que a ameaça concreta  En  os wvangps técnicos que se dlo nos  pages  

desenvolvidos, podem provocar na base produtiva j& instalada, 

oytro detonante dessa necessidade de investirmos na  Area  de  can+  

cia e tecnologia como reforço da nossa base produtiva, industrial 

e agrícola. N6s temos conbecimento eu outro dia lendo um relat6.  

riot  de que existe laborat6rioa americanos fazendo pesquisa na  

Area  de biotecnologia em duas linhas de atuagZo. uma 4 produaindo•  

tentando produzir uma bactéria  quo  aspergida em cima das  folks/  

de soja e de outros componentes agrioolas, permitiriam  quo  odis  

¡moan  .$1ithia aspergida em alma das folhas, a  so)*  fosse Santa-

da  OM  ireas agrícolas  cam  uma temperatura de 8 a 10  grans  mais 

baixo do que boje ela suporta.  Matto  como que nés estartamos  deg.  

senvolvendo através da bioteonologia um manto protetor sobre a mo-

ja e, com essa possibilidade, 06 americanos e até algumas... 
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areas  do Canada produzirem soja onde hoje eles nio proda*em. 
pela 

E portanto ameaçando evidentemente m oonoorranoia a posiglio  

quo  n6s temos no mercado mundial e mesmo no  negated°  nagional„ 

A outra vertente, ainda nessa pesquisa de biotecnologia 

para esses produtos especificom, 6 a tentativa de obter talveg 

o mesmo resultado plantas mais capazes de .suportar o frio a 

partir da engenharia genatica na pc6pria  raft oafs  geatioa da 

soja. De forma que eles teriam uma ampliagIo nito *penes da  Area  

de plantio como taMbam da produtividade da  Baja.  E  qua evident.*  

- manta se n6s nlo tivermos o antidoto para isso  quo  6 termos  tam* 

barn  uma soja de maior produtividade e como taMbam para todos cm 

produtos, e porque  Sox nap  em todas as atividades econbmicas, 

eu diria n6s estaremos fadados a nos atrasar relativamente ainda 

que as condigbee de solo, clima a tudo mais sejam muito boas, a 

capacidade empresarial nossa,* hoje, seja adequada ok o sistema 

de trabsporte tudo mais, podemos perdertodo esse patrimbnió que 

16 6 acumulado por geragies e esforço dos produtores paranaenses 

aqui no Paraná, porque no ficamos atentos para que o fenameno 

por esse fenameno de  large  trabsformagIo. 

t claro de que esses  sae  apenas 2 pequenos exemplos que 

passariam diretamente 4 nossa base produtiva: Agora os exemplos 

se multiplicariam e eu nlo gostaria de me alongar demais nessa 

exposigIo. 0 que está claro 6 de que o  Parana  tem uma vocagIo 

para produzir t*do aquilo que tenha capacidade de competigio isso 

eu sei, 6 uma tautologia, 16gico, nas ele ribmpe com determinados 

cenários mentais que permanecem ainda na mente de diversos para=

_naenses de que n6s temos vocag6es especificas.  Ors  as vocag5es es 

pecifivas forat historicamente  AA  dadas por condigbes especiais 

de g  vantagenE comparativas estáticas, ou vantagens comparativas 

dinamicas. Vantagens comparativas dinSmicas essas podem ser cria. 

das pelas pr6srias condigSes de trabalho dos x brasileirsL.. 

Voctst sabem ainda na dltima eleig&o... 
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0 SR. 	  ... pelas prOpriaE, condigOes do trabalho 

do brasileiro. Vocês sabem que na 

dltima eleição de 1.930, que o candidato Presidência da RAps-

blica dizia que o Brasil não era um  Pals  industrializado, porque 

a sua vocação natural era a agricultura,monde a unidade produtiva 

básica era a fazenda. At no liminar dos anos de 1930 quem em sF 

consciência poderia dizer que o Brasil, 50 anos depois, teria um 

parque industrial que tem hoje, ou seja, quando eu começo a  di  - 

zer que n6s temos a capacidade de desenvolver produtos com base 

tecnolCgica avalqad'a, robOs, máquinas nuum;ricas, produtos bio16-

gLoos, farmacêuticos, químicos de largo espectro de potência e 

pureza, aparece logo aos olhos de alguns brasileiros, de que es-

tamos falando de um futurismo, que estamos falando no ano de 2.100. 

Eu estou falando que iaso está ocor-

rendo hoje em p4ises que  teal  uma base semelhante h nossa e que 

estão numa Orbita em que nOs estamos inseridos e que vFo nos im-

por estas condigOes de competição e que se nOs não terios essa 

capacidade 	competir, noz estruturando no desenvolvim-mto  des- 

ails  novas f6=1as de produzir, ai sim, hoje n6s estamos h storica 

mente provocando o nosso atraso. Hoje eu trago essa mensagem que-

rendo augurar .eae os nEputados que estão com essa tarefa, saibam 

perceber nae Ecrìas os anseios concretos de hoje, o  concrete  vi- 

vencial da por.ulagão paranaense no dia de hoje„ e que j6 não  so  

poucos os problemas, mas que tem também e inspiram-se na expe 

riência hist6rica dos povos para que hoje plantem o nosso futuro 

e que esse futuro possa ser melhor do que hoje. 

Eu agradeço. 

0 SR. PAULr.9 DELIZERI : Se o senhor Presidente me pel-rre 	eu - 

teria uma pergunta a faze_, ue seria 

sobre a questão da impor ação de tecnologia para acei,• 	esse 

desenvolto tecnolOgico que acontece no mundo de,z_ 

0 senhor acha que 136 importante ou o Brasil com a 
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gia em setor mais especifico pode acoppanhar.  Ease  6 uma porgun. 

ta que me interessa muito porque 4 esclarecedora. 

O SR. 	 Eu diria que o senhor coloca ji de antemio  

dues  linhas distanciadas. Uma delas, 

A o pais importar integralmente a tecnologia e a outra  aerie  a . 

hip6tese de desenvolver integralmente toda a tecnologia. 

No meu entender, as sduas posiçOes 

d'ispares são impossíveis historicamente. o que n6s devemos fa-

zer e no hA um roteiro, n&o hA um manual e no h4 uma posição 

definida, 6  combiner,  sem divida  al  iuma, combinar as  Culls  formes 

de acesso aos novos padraes tecnol6gicos. Sem ddvida alguma,  tea.  

ologia entendida orno ciência aplicada ao processo produtivo, exi.  

ye  uma base científica de que em diversos setores n6s não temos 

suficientemente desenvolvido. 

Então deveremos fazer um esforço de 

desenvolvimento de ciência básica, digamos assim. Isso conv6m 

que n66 venhamos 4  gazer  
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0 SR . 	JOS.. X 0.0,9 conv4m wole n6a vonhamos a fazes., nos rnes 

no no fazes  ease  eaforso, no  hi  porque o recor-

rermos as Universidades do exterior trassaha, proZeassres, remetermos 

os nossos Professores para aprender ease novoa cor cinto cienti-

ficos, enfim, fazermos um intereambio  cam  o resto do mundo, neases 

termos. 

Agora, um segundo esferço, diE  dire  mente ji a - 

absorgio da tecnologia #ar4kaagsx virios objetivos. 

Ora, aqui taMb&st n6s temoa ao duas poasibilidades. 

eu acho que as duas somadas intera§indo inclusive,4cRfospondem 	OS 

respostas mais adequadas variando a dose dessa soma de sebbr para 

setor. 

Existem em algumas  areas,  onde determinados conhe-

cimentos aplicados to processo produtivo, estio envoltadss com tal - 

grau de identidades e conhecimentos tecnol&gicoz,  cue  n6z levaríamos 

talves 20, 30 anos se procuritsseulos comogar do roro, seria quase  conic  

(ininteligível). 

Entio, nesse caso em alguns sogmentos do processo 

produtivo moderno mais avançado, talvez n6s possamos recorrer a com - 

pra a aquisigio mediante a apropriasplo, ncSs ostamos :€7?-,tffrtN pagando 

pela aquisig5o e a apropriagio intelectualdo diroito d conhecer as 

as tecnologia, portanto, uma transferencia, 4 a compra e a transferatn 

cia da tecnologia. 

Em outros casos, nOs comprarmos a transferencia da 

tecnologia ou diretamente de outras "empresas, nos,casos em que elas 

p6e a venda, no caso em que essas tecnologias sZs disponivieis 	em 

alguns setores, em algumas  Areas  .Jau  antic),  tenanto ao tivel do ca- 

pital 

Em outros momentos,  hi  scf....,Itos do processo de co-

nhecimento e que n6a temos  cam  a base cientifs jA desenvolvida. e 

com a base técnica existentes nas nossas 	,.-esas, a capacidade de 

se organizarem 4  realizarem os inveatimentL voltados para a  supers- 

Ao AcritarminitAnm 471nom  AA  ornblanuta A 	_a:_amantes nonhecitios- 
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O SR. ..i.eqprno••••••, 	ao  hi  porque nesses cases, nOs ficarmos 

comprando caias pretas ou fazendo  "Royalties',  

por algo que nós temos capacidade de desenvolver.  

Mao  de qualquer meneira, o que  au  edtaria tentan 

do  diner  aos U8,, de que preciso, o isso claramente alguns dos az 

positores que me antecederam já colocaram, desenvolver  al  concra-

mente una programação de uso dos recursoa para  area  de desenvolvimen 

to técnológico, o qual, nós temos capacidade e que as Illtimes trans-

formaçOes do aparelho produtivo foi  fate's, cow°  o fechamentd do nosso 

Ministério de Ciência .ecnologia, sem a colocação de uiaa nova poli  

tics,  meramente uma transformaçao que ficou apenas ao  ravel  esquemiti  

co,  'I extingo do ministpum Miniatério, a junção de outras, sem que 

nós tenhamos definido nenhuma nova outra linha, 6 preocupante. 

com o avanço pare o Brasil, nós temos a  quests& 
 

da 

Ciência e Tecnologia tratada a nível de minist6ric e agora ao  invite  

de isso retrocedes*, eu diria no necessiriaments, é ruim, mas as itx- 
rodificacZeo 
sausisifts que nós temos até o presente momento 6 que extinguiu-se um 

Ministério e no se criou ainda as normas de Anliberagao de qual 

a norma política alk ser adotada, ou a qx continuidade destas modifica- 

g ee,  quer  diner,  é preocupante que o Pais extingue um órgio que ti - 

nba por finalidade específica cuidar disso agreguo a um.outro e  ease  

outro ainda no tenba definido nenhus noss i .vrdade nOs  pro. -

moa em última anilkse una certa parelisaçs , de 	dos aparelhos do 

Estado,que eu julgo crioiais por cause tIDE anoecedentes... 

O SR. RAFAEL GRECCA - Una aórie de acertos previamente estabelecidos, 

com o Governo dos outros Países e agora no tem 

com quem  converser,  no tem mais um 	 no pode fazer mais a 

nível de Ministério. 

O OR 	 1 greve que eu 
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Sri 	 a grave  qua  o Denutado aoabou de expor, e ' 

gravidade, no  *pens*  de desagregar um trabalho  

qua  j4 vinha sondo feito.  NAB,  desagregar esse tipo do trabalho  

quo  ji vinha sendo  fait°,  no meu entender, insuficientemente pa-

re o grau do desafio hist6rico  quo astern**  submetidos, dos quais 

uma boa  parcels  da populaçSo nlo tem  ern  nopSo do prem&ncia do 

que significa isso e, ao MOSMO tempo em que nlo se criam novas I 

candigBes. No momento  am  que eu diria que 6 necessSrio aceirar, 

profundar, aperfeiçoar os instrumentos existentes, enfim, correr 

por essa linba, n6s estamos adotando ume linha que no fundo 6 pe 

alisar e as estamos correndo contra o tempo. Isso 4 muito grave 

e acho  qua  isso denote uma certa nSo portepao qualitativa do tg 

ameno. Explicito melhor o que eu quero dizer como qualitativo. 

No fim do sioculo passado em 1890 at4 1930, 1940 

ati o inicio da segunda Guerra Mundial, a Argentina era classifi 

cada como um dos  vetoes  desenvolvidos do mundo. Ela era chamada 

no consetto das naves, das mais poderosas. Ela are muito  rice  

se eu posso traduzir dessa forma. 

E um detalhe muito especial, a renda Per capi-

ta da Argentina em 1920 era superior a renda per capita do  Eta-

pie,  quo  desde 1865 j6 vinha num processo de industrializagio 

acelerada. IA tinha ganho a guerra em 1905 contra a Rdssia. Ji 

era um  pals  industrializado. 

Ore, polo fato de que no interior do territ0-

rio Argentino, portanto, no interior geo-econSmico a Argentina 

nSo tinha endogeneizado aquela base produtiva industrial, pri-

meiramente e, industrial nos padres que emergiram da segunda 

Revolugio Industrial do fim do A4culo passado, a Argentina nSo 

tinha isso endogeieisado, ele atrazou-se hist6ricamente. E hoje  

*la  4 um pais semelhante ao mt3sc, avançando industrialmente 

mas i seguramente um pais 

1850 quero dizer, enquanto que o JapSo tinha 

uma renda per capita menor,  pr- o uzia em termos mundiais muitil 
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simo  memos  ql.:a a Argentina, porque o valor do produto japoniis e-

ra muitáisimo  manor.  A  Sub  presença no com4rcio internacional 

ra extremamenta mais reduzido do  qua  a A;gentina, 4 ovidente. Ti 

nba um mercado muito  pace  • recursos naturais,  enact,  paup4rria-

mos, foi o que foi uma potAncia industrial  Gavot  do se lançar nu 

ma  *venture  b41ica, infelizmente, coma foi a segunda Guerra MUn.-

dial 0 ontSo em 1930.  On  senhores imaginam o Tle 4 isso, porque 

ela tinha no seu bojo aquele ndcleo qualitativo, qui* 4 diferen-

dava substaacialmente da Argentina  quo  era mais rica. E esta 4 

a questIo crucial do Brasil. 

Se o Brasil no eompahhar essa mudança  quo  está 

ocorrendo que 4 o porvir, um novo padrio dos paísee industriali-

zado, se no tivermos um certo grau de difuso nesse novo psdrSo 

do nosso tecido conjuntivo, n6s estamos nos candidatando a ser 

moa um  pals  retardatário bist6ricamente e estarmos submetidos, 

como estamos a determinado grau de subordinagio indesejável aos 

interesses que nSo sSo propriamente melhores do ponto de vista 

do povo brasileiro. 

Muito obrigado. 

PRESIDENTE (Rafael Groca) - Para concluir o painel n6s vamos ou- 

vir a senhora Rosa moura que 4 técnica da Coor-

denadoria da RegiSo Matrorolitana de Curitiba sobre  Politics  Ur-

bana.  Ell*  vem convidada pelo Deputado Pedro Tbnelli do Partido 

dos Trabalhadores. E a g4ografa Rosa moura. 

ROSA MOURA - Eu queria comprimentar os  presentees....  

4.4 
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A SRA. ROSA MOURA:-... de cumprimentar os  presentee,  agradecer a/ 

oportunidade de poder falar um pouquinho do mo 

vimento urbano nacional para vocês, como sou a dltima da noite pra 

tendo nio me alongar, porque acredito que todo mundo estfipcansado.  

OM,  013 vou falar sobre um tema bastante 0 

aontrovertido, bastante diffcil de ser trabalhado na atualidade / 

que 6 o urbano e o regional. Do urbano multo se fala, pouco se faz 

sobre ale, do regional menos se fala e muitos problemas vem trazen 

do tic4e para o urbano da cidade. 

Eu gostaria de dizer que a preocupagio nos 

se, fécnicos da rrmiio urbana de Curitiba, e de outros EXIDDIEMOCX 

cirggos do Estado com a questão urbana 6 exatamente porque a ques-

tiiio urbana 6 o habitat de 70% da populagio paranaense, e i um habi  

tat  com muitos problemas, com muita coisa acontecendo, inclusive/ 

com muita oferta de itusilol 

Al4r do urbano  OUP  i para onde se dirigem 

aqueles que perderarr todas ar o7ortunidades, dentro do rural, e / 

por isso que eu coloquei a iluso do urbano, porque buscam na ci-

dtde aquilo que dizer que a cidade oferece, ou seja melhores condi 

95es de vida, emprego, melhores salirios, melhores serviços, casa 

NO entanto, esses trabalhadores, esses empregados, quando chegam 

na cidade percebem ave re&Imente foram iludidcs e aqui ngo encon-

tram metade daquilo que estabam buscando, encontram o contririod 

pelisima condiOes de sobrevicréncia, dificuldade Ce encontrar um / 

lugar para morar, ond otar a familia morando dignamente, passam/ 

a ser pressionados, E nasEar a morar nas periferias da cidade. 

No caso de Curitiba, que  it  um exemplo qUe/ 

nOs temos de muito c:;ncreto aqui, a cidade de Curitiba ela começou 

a receber um fluxc) m 	t;6rio do interior do Paraná, na década de 

70, muito grande.E 	T)essoal foi expubso do campo e inicialmente 

chegou dentro da cIde, conseguiu criar em Curitiba una série de 
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favelas, conseguiu montar na periferia do Município de Curitiba/ 

numa  malaria  de loteamentos  di  iceis de construir, conseguiu se al2  

jar  e  morn',  algum tempo aí. 

asa pessoal que chegou em Curitiba, num 

curto espaço de tempo teve  quo-  deixar Curitiba, porque quanto maiss 

gente chegou aqui, e a medida em que o poder aquisitivo do traba* 

lhador urbano, que trabalhava em Cuia oa em p4ssimas coudiçaesd 

esse trabalhador, com baixo poder aquisitivo, esse migzante recgm 

chegado teve cada bez mais que sair, as diatanciar do centro e se 

distanciar dos locais de trabalho, quer dizer, quando coaseguiu y 

trabalho, se distanciar dos sinais onda eles vendem, dos pi6dios/ 

que estio construindo aqui na cidade e  former  ao redor ao Município 

de Curitiba, nos limites da cidade, manchas de ocupagio periférie 

de bastante  dense,  continua, ou seja, Curitiba cresceu para fora,/ 

para os outros Municipios,nio chegou na sede dos Mundcípios.  En-/  

tio Curitiba criou um problema para os outros Mundtcípios,  
AD  
om, o Poder Pdblico desses Municípios 

que um Poder Público enfraquecido de recursos, de capacidade / 

dh 

 

gerência  administrative,  de ogerta de serviço e tudo mais, eles 

se depararam com um proi)leula quase gpe insolu61, AIIANNIbaNNINKKX  

Daises  periferias que foram formadas e-

las nio encontraram consiOes instutucionais de planejamento para/ 

ocupagao de soio,plene:Jamento mesmo  des  cidades que permitissem / 

onstruir ou encontrar loteamentos abertos em condigaes perfeitas, 

bom  al  acontecd o que a gente v4 hoje na cidade, se Curitiba uma 

cidade altamente desenvolvida, ó um polo que oferece serviços es 

pecializados, qualidade de vida que foi considerada uma das três/  

senores  do mundo, a melhor do Brasil,  pox  outro lado, Curitiba / 

ainda tem rel sa periferia, onde vive esta contradigao. Enquanbo 

a economia cre_ce, o petencial cada vez mais me torna realidade,/ 

por outro la6c a periferia traz com eia problemas da  ordeal  de sa- 

neamento, 	 habitagio, tranaporte coletivo. Enquanto dentro/ 
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da cidade o sitema de transporte coletivo 4 6timo, elogiadissimo/ 

e conhecidissimo mundialmente, n6a temos em sua periferia p4saimas 

condiçaes de  transport* dolma  trabalhador. 

Bem, este espaço -0 nossa preocupagio, es* 

ta IMEXIII periferia 4 nossa preocupagio, porque ela constitui  ant  

tio o que a gente passa a chamar de regiio. Nós deixamos de tratar 

municípios isoladamente, n6s deixamos de tratar Curitiba, Almiran 

te Tamandar6, n6s passamos a tratar uma irea metropolitana, onde... 
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A SR. ROSA MOURA,.,  area  metropolitana, onde voca tem o polo, 

voei tem todo esse torno e onde voc6 tem 

todos esses graves problemas. 

Eu ngo quero fechar o exemplo em Curitiba, 

tios isso acontecendo na regigo de Londrina e rels temos 

I  so  se repetindo em outra regibes do Estado do PeranA, por. 

que fent)nemo, 4 um fen6nemo inevitevel. Agora, n6s teremos 

enttle eue falar o que a Constituiggo Federal reservou pare a 

quest5o regional. Bem: %  Live'  de planejar  ow  espac:o dos Es. 

tedos, das eegi5es e das cidades, a Constituiqto Federal foi 

muito precisa, ela aliou o planejamento do desenvolvimento 

eoconSmido e social t dimcnsge especial, ente hoje, j4 se 'g 

de plahejar o desenvolvimento em cima do espaço. Agora, lite. 

ralmcnte c texto constitucional d; ume forca muito  grand*  a 

o coisa de tecer diretrizes de desenvolvimento, Politica de / 

cicecnvolvimento, que sgo competncias fixadas cem a unigo; e 

temb6m, daieem reuito claro a compettncia do Municipio em exe.  

cuter  a Polítice de desenvelvimento urbano.  Bern,  o  problem°  A 

a Politica do desenvolvimento urbano se executado pelo Mu eee 

nicieto, e.P testringe  aloe  espaeo urbano a no Município, aS d1. 

retrfzee  re  restringem a  en  espaço best ente maior, Como 4 que 

tZ dentro do e-,ede daquilo que transcende a  Area  

cidede, a Are n  urbane  especificementee  e começa a se embr2 

nhar ee verias  areas  que saem 4ieretas de um  urbane  e passam a 

teear toda una regigo. 

nutra coisa tamb4m, como A que  rice  o 

eeeo rural' dos Municirios que dentro '241 pr6pria regigo metro. 

'etene eles fazAn parte de 90+% de  Area  física da regigo me 

elitann institucionel, que gore rZs estamos disauttndo / 

ela feche nos limitPs Etuais ou se ele :g prr.“A•b. 

ee ser retrabalhada e redefinide l  porgy° floor  tranfe-ride 

nare cada Estado da 'ederaggo definir as suas unidades rego.. 
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A SR. ROSA MOURA**, unidades  regionals*  Bern,  no nosso entendl 

mento, i o seguinte, No adianta dada M4. 

nieipie definir uma Politica  urbane  perfeita, uma Política  us  

bana  quo  Consiga contemplar todas as suas necessidades se as 

no tivermos (inaudível) 	disso  Ludo,  não adianta o Munie 

cipio de Curitiba  seed  sair muito bem com o seu planeamento 

urbano se ele não for acompanhado de diretrizes regionais que 

contemplem todos os Municípios que estgo aquileerando recurso 

dentro de Curitiba, trabalhando em Curitiba, gerandeartgi,ti  

be  e demandando 41011o. os Municípios com o vizinho. A nossa pIg 

posta 4! que se comece a pensar com nfase 1 região; e jl que 

a Constituição Federal delega, faculta do Estado a criação'/ 

das regiBes e faculta ao Estado a criação de regioaes metrop2 

Manes, aglomeragges urbanas, que seria no caso um seguro, / 

um tipo diftaente, vulgarmente falandç, um tipo menor de  re./ 

gig()  metropolitana e as micro.regiBes, as estAamos pensanw 

do em trabalhar um pouco mais nessa questgolem propor que a / 

Constituio do Estado do Paraná crie este instrumeto de avio 

para que a gente posse retratar o desenvo7vimento efetivo do 

Estado, ou então as teremos cidades desenvolvidas e cidades 

extremamnete depcindenteso  Um ltimo exemplo que eu dou aqui / 

dessa da dificuldade de se trabalahr regional, a Constituição 

Federal no que diz respeito 11 Política  tributaries  ela foi / 

muito feliz em termos para os Municípios, no ettanto, ela no 

criou nenhum mecanisiiiu contentação tributAria aos municípios 

que exergim por exemplo atividades restritivas d'itsimplantasto 

de atividades produtivas, O nosso exemplo, um Município que a 

gente sempre dl um exemplo ( INAWAVEL ) ..0  ent"go o 

pio que no pode desenvolver dentro dosseus limitaditnlat/ 

trativos uma stirie de atividades, geradoras de emprego +silo / 

rendas, No entantool Piraquara, ela acaba sendo, tendo em pia 

nhais um dos maiores polos dormit4io de Curitiba. A demanda 

toda de pinhais ( inaudível ) ... e Pirnquara pouco tem Como 
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OA  SRa. ROSA MOURA... pouco tem como incrementar a sua recei- 
ta para ofert,r serviços, a nossa ;ons-

tituiggo no prevê nenhuma dada para esse tipo de problemas. 

Outro exemplo que a gente dava, essa / 

coisa de periferia de Colombo, eolombo tem mais de 905 da po. 

pulac5o urbana do Municipio morando aqui nos limites adminis. 

trativos  corn  Curitiba, os 10r; que restam estam na sede. Cabe. 

ria ao Município atender as demandas de sua sede urbana com / 

muita tranquilidade. No entanto, como 4 que ele vai se arcar 

IL 
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A  SPA.  RI,Sa 	 arcar com tendimento  des  demandas • de toda esta 

populaça° • que est morando na peréferia de Curitiba. 

Com todas estas vreor7upagter , a COMEC coordenou um tra-

balho que reuniu técnicos de todas as inetitrig8es , de varias inati-

tuiTs,s do Estado, inclusive do TIVIWEn do IPPUC , da Universidade re-

dsral , representante:t dos SinclAcEltr,r,  dos Arvltetor , dos Economistas, 

dos 5ocit5locioE, 	ociao de rafo s ,Erclenheiros , e nds produzi- 

.mos uma pr000sta , uma proposta cmpartimentada em quatro capítulos 

Uo 1P car!tulo • clI.te trata dE,  política do desenvolvi- 

mento  dc  Estadc, 	Parantmr(Irc n 	c podemos falar em regibes • se 

n6s no tivencE  tab  4T a relaçre dolse antvel de Estado 

Uir,  22 car`tt.lo ,que e rente estF, propondo, a regionaliza-

gat,  do Estado e a .r7,estEo destas regi&e com a soma da aço do poder 

Oblicolnas t4s creras de poder mama a sociedade civil organizada . 

Thr 3n capTtulo ,c11-7i trata Ce cest7.gc aocal da cidade / 

taMbér  cow  o Me2PC princiric,  , a oestAo pelo poder ptbiieo , e com a 

participaqZ0 da cociedade civil . F ur dltlro capitulo, que faz. refe 

rancia b. politica 1-131-Litacional . 

O (T_Ie rais nos motAvc,!,  a ecte tra, lho foi a abertura 

que a ConstituiT_tc re.dc:ral j6  dell  e particii)se,,Zo de t4cnicoc para 

subsidio aos parlamentares .Como o Betado do  Parana  tambéra deu esta a 

abertura ,n6e e!7tm, os ,5.1_spostGs 	91,bedial:, a contribuir, 	discu- 

tir sempre que for nocesgAl-io. 

Exxistem alguns aoeLmentos q-lc  a C442-2C j. prcziu , de 

entendime.lto do tGxmto d Constit-Ag5o Federal , e j6 com algumas di-

retrizes , pera  of.,"  seian cbaervados a nível de Estado do Pa/an& e, / 

que a gente ot.A4v)c'el è dispolgne . E a Tinto também ayora este tentando 

desenvolver um trabalho ,j6., para pode- apor os MuniciD3o 	num mo- 

mento e.ti (fút. 	vierem a oolaliQrar suas Leic OrAlicas  la  is  fun- 

damentals  , s:o fund.ao.3n4ais. 
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aos Srs. ticnicos do BADEP • 
Agora, convido todos para amanha, nova pauta de audian. 

cias pdblicas ,conforme foi anteriormente divulgado , começando com o 

Sr. Presidente do Banco Bamerindus • is 14:00 h da tarde. 

g isso. 

4 Z2 
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COMISSA0 DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL  

ATA DA 4 REUNIA0 ORDINÁRIA 

Aos oito dias do  ms  de março do ano de hum mil novecentos e oitenta 

e nove, no Auditório Luiz Gabriel Sampaio, reuniu-se a Comissão Temi 

tica da Ordem EconOmica e Social, sob a Presidencia do Senhor Deputa 

do Constituinte Rafael Greca de Macedo, com a presença dos Senhores-

Deputados Membros da Comissão, bem como do Senhor Presidente, Vice-

Presidente e Primeiro Secretário da Assembleia Constituinte Estadual, 

Deputados  Anibal Khoury,  Jose Afonso e Tadeu  'Akio  Machado, respecti 

vamente, e ainda dos Senhores Deputados Gernote Kirinus,  David  Che -  

negate,  Nereu Massignan e Paulino Delazeri. Havendo numero legal o 

Senhor Presidente declarou abertos os trabalhos da presente Reunião- 

de Audiencia, com a pauta relativa ao DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 	E 

SOCIAL DO PARANÁ, cOm os seguintes convidados palestristas:  Dr.  Jose 

Eduardo Vieira, Presidente do BAMERINDUS;  Dr.  Jose Carlos Gomes de 

Carvalho, ex-Secretãrio da IndUstria do Estado;  Dr.  Nelson Sofiatti, 

representando o BRDE local;  Dr.  Daniel Lopes Moraes; Senhor Deputado  

Juarez  Furtado,  ex-Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de 

Santa Catarina;  Dr.  Paulo Ricardo dos Santos, representando o BADEP;  

Dr.  Francisco Gomide, Presidente da COPEL;  Dr.  Ary Queiroz, Vice-Go-

vernador do Estado do Paraná e Secretário de Meio Ambiente do Estado;  

Dr.  Hitoshi  Nakamura,  Secretário Municipal de Meio Ambiente de Curi-

tiba;  Dr.  ClOvis Scharapp, membro da Sociedade de Pesquisa da Vida - 

Selvagem e Educação Ambiental;  Dr.  Luiz Carlos Herde; Dra. Ivone 

Prespride, representando o Sindicato dos Madereiros do Paraná; Sr. -  

Saul  Zugman, membro da Federação das IndUstrias do Paraná; Sr. Afon-

so Kamek, Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Media-

neira; Sr.  Zeno  Minuzzo, Presidente do Sindicato dos Trabalhadores - 

Rurais de Pérola do Oeste; Sr. Odacir Sapienginski, Presidente do 

Sindicato dos Trabalhadores do Planalto. Todos os pronunciamentos 

desta reunião encontram-se em notas taquigrãficas traduzidas, que 

passam a fazer parte integrante desta Ata. 0 Senhor Presidente agra-

deceu a presença de todos e a contribuição prestado pelos Senhores - 

palestristas ã Assembleia Constituinte Estadual, convidando a todos-

para a Reunião de Audiencia a ser realizada no dia 09 do corrente, a 

partir das 14:00 horas, no Auditório Luiz Gabriel Sampaio, com 	a 
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pauta: DIREITOS HUMANOS, pRomogAo SOCIAL E SALIDE F, BLICA. Nada mais 

havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrados os traba-

lhos da presente reunião, da qual, para constar, eu Jose Olimpio -  

Sotto  Maior Macedo, secretário, lavrei a presente Ata, que depois - 

de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e por mim-

para que produza os efeitos legais.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 

DEPUTADO RAFAEL GRECA DE MACEDO 

Presidente 

Jose Olímpio S. Macedo 

Secretário 
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0 SENHOR PRESIDENTE(Rafael Greca) - Convido os Senhores Deputa 

dos para que se dirijam .sa.' 

Mesa para nOs iniciarmos a Segunda Etapa do Painel sobre desen-

volvimento Econômico e Social do Paraná, da Comissão de Ordem ' 

Econômica e Social da Assembleia Estadual Constituinte. E convi 

do também o nosso primeiro conferencista o  Dr.  Jose Eduardo XXX 

RiXXXX de Andrade Vieira,Presidente do Conglomerado Bamerindus' 

para que também tome assento à Mesa. 

Deputad)Quirinus, por favor. 

Senhores e Senhores, este é o segundo painel 

da Comissão Temática de Ordem Econbmica e Social. A idéia 4 

que os vários segmentos da sociedade do Paraná tragam para este 

Poder Legislativo a sua contribuição no que esperançam ver estam-

pada na EMMXXXXXXXXXXEXXXNXXX Constituição Estadual. 

Eu pego que também tome assento ã Mesa o Exmo. 

Sr. Presidente da Assembléia, Deputado  Anibal  Khury. NXX 

0 Deputado  Anibal  Khury me dá a honra de fi-

car a minha direita, assim o Presidente do Banco, pelo menos uma 

vez, fica ã minha esquerda. 

Bom, então, como eu dizia, a idéia e reunir' 

os mais variados segmentos da sociedade para.que  deem  as, -suas' 

contribuiçOes para o texto Constitucional. Porque fazer politi 

ca na antiga Aristotelica era estar com os outros, os outros' 

não são necessariamente os que pensam igual a gente ou os que ' 

são iguais a nós. Então, os Deputados do Paraná desta Comissão' 

de Ordem Econômica e Social resolveram ouvir também os outros. 

Os outros que representa os variados segmentos da sociedade. 

A Pauta de hoje 4 a seguinte: 
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seguinte:  

Dr.  Jose Eduardo Vieira, Presidente do Conglo 

merado BAMERINDUS, que vai falar sobre o futuro econOmico do Pa- 

raná;  

Dr.  Jose Carlos de Carvalho, que vai falar ' 

sobre o Comercio e a IndUstria do futuro do Paraná; 

0 Deputado  Juarez  Furtado, da Assembleia da 

Assembleia de Santa Catarina e o  Dr.  Glouger-:do BRDE, que vão 

fazer um painel sobre os Bancos de fomento e a sua posição no 

desenvolvimento do Estado. 

0  Dr.  Paulo Ricardo dos Santos DO BADEPE, que 

vai falar sobre as perspectivas do desenvolvimento econOmico do 

Estado,  

Dr.  Francisco Gomide, que vai falar sobre as 

recursos energéticos e a Cons:ituinte. 

, 
Professor  Joao  J

0 
 se Garella, que vem falar 

sobre as propostas da Associagão de Defesa e Educação Ambiental-

ADEA.  

Dr.  Itoshi  Nakamura,  que vem falar aputxxgamxxx 

sobre proposta de preservação Ambiental do ponto de vista dos 

técnicos da Secretaria do Meio Ambiente da. Capital.  

Dr.  ClOvis Schrappe, da Sociedade de Pesquisa 

da Vida Selvagem e Educação Ambiental. 

A Senhora Ivone Prespridi, quem vem falar so-

bre o direito ambiental. 

Engenheiro Valter Biachini, por indicação do 

Partido dos Trabalhadores, que vem falar sobre o Meio Ambiente' 

e o Usuário. 

Esta Comissão trata da Ordem EconOmica e So-

cial, da política urbana, da política agrária, da Sailde, da Edu-

cagão, do Meio Ambiente, dos direitos da Mulher e dos aposentados, 

e da Minorias, que efetivamente quer colocar no texto contituci-

onal alguma coisa que seja o reflexo da sociedade toda, não da 
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não de uma Constituição de um s6 Partido nem uma Constituição 

para a prexima eleição. Mas, uma Constituição para.a prexima' 

geração e para todas as geragOes de paranaense. axopaixtAxmicxxxx 

AxdxdoxxoxRxxxik Porque já não e dado ao Brasil perder tempo' 

e muito menos 4 dado ao Brasil fazer coisas proviscirias. 
 Dr.  

Então, eu passo a palavra a S.Exa. o XXXXXX)OX 

José Eduardo Vieira para que nos de a sua visão do futuro -eco 

nOmico do Paraná e o que que o texto constitucional pode espe-

lhar no sentido de gxx melhorar e  at  garantir o futuro prespe 

ro para economia paranaense. 

0 SENHOR  JOSE  EDUARDO VIEIRA- Agradeço o convite formulado 

pelo Nobre Deputado Rafael Greca, 

Presidente desta Comissão, ao convite que nos fez, dando-nos a 

oportunidade de colocar o nosso ponto d vista neste ternário tão 

importante para o futuro do nosso Estado e de nossa  Pals.  

Aproveito a oportunidade daNpixxx para menci-

onar da responsabilidade da atual Assembleia Legislativa na for-

mulação de uma nova Carta do nosso Estado. Uma oportunidade ra-

ra na vida de qualquer Páis, de qualquer Estado da Federação, ' 

porque, realmente, 4 uma oportunidade aonde se pode balizar o 

futuro do desenvolvimento do nosso  pals  no resgate da pobreza ' 

para um estágio de vida econOmica condizente com a potenciali-

dade na riqueza do nosso Estado e do nosso Páls e que coloca/' 

não s6 o Paraná mas o Paraná dá uma grande contribuição para 

que o Brasil ocupe no conceito das NagOes... 
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0 SR.  JOSE  EDUARDO VIEIRA - 	que o Brasil ocupe no conceito das Nações 

um lugar de destaque, um lugar onde o 

seu povo possa desfrutar das oportunidades, do conhecimento ampc atual 

que os homens kix tem, o conhecimento de ordem geral que propicia condi-

ções de vida melhores para todos os detentores desse conhec mento e eu 

acho que o Paraná por sua gente, por suas condições econômicas e pela 

potencialidade que oferece tem condições realmente de dar- uma grande  con  

tribuição na arrancada do nosso Pais para este es-tag-10 de desenvolvimen-

to, de progresso e de conhecimento, porque sem o conhecimento não se eli 

mina a pobreza, não se elimina os problemas terceiromundistas. 

Então esta é uma oportunidade da qual 

nós todos temos a obrigação e o desafio de nos desincumbi 	mos, que real- 

mente é uma oportunidade para tirar o nosso Estado, o nosso  Pals  desta 

situação qatia to dispare entre'a riqueza e a pobreza. 

Obviamente, nós temos algumas limita-

goes  já impostas pela Carta Magna que eventualmente pode inibir algum 

item, alguma colocação mais abrangente, mais ampla que se poderia fazer, 

mas eu acho que a criatividade dos nossos Deputados e o empenho desta 

Casa saberão contornar estas dificuldades e realmente criar uma Carta 

Magna moderna que sirva de exemplo para todos os outros Estados. 

Eu colocaria já como uma primiça bási-

ca que a função básica de uma Carta Magna é a eliminagão de todo e 

qualquer privilégio para qualquer classe. Oferecer uma garantia de igual 

dade de oportunidades para todos, para toda população, para todos os 

habitantes do nosso Estado. Lamentavelmente no Brasil nestes últimos 
o 

20/30 anos que nós temos visto é proliferar uma Legislação extrema- 
minorias 

mamente protetora de'ximgra*kaz de privilégios de situações que Igigx;ara 

ferem os direitos das maiorias, quando o fundamento da Lei é garantir a. 

igualdade de direitos, a igualdade de oportunidades.. 

Houve também nestes últimos anos um 

grande desvirtuamento da função do Estado e a ingerência excessiva do 

Estado em atividades que não lhe estão afetas na ânsia de dar soluções 

ao invés de ser o grande balizador e o grande mediador que as Oportu-

nidades fossem corretamente garantidas a todos os cidadãos e a todos 
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a ueles que exercem atividade empresarial .o Estado se propôs a fazer 

e ao fazer ele já estabelece um privilegio pela estatizagão, pela ga-

rantia e pela.eliminagão da oportunidade de outros vi em a prestar de-

terminados serviços ou executar determinadas tarefas. 

Então.uma.das coisas que euacho que 

tem que ser muito claramente posta seria a redistribuigão da função do 

Estado na economia em geral. Eliminanando-se. Orgãos supérfluos, orgãos 

que exercem atividades onde existem dezenas de empresas e pessoas com 

condigEies de exercer esta atividade que então deve ser exercitada Pela 

livre concorrência que propicia um barateamento de custos, a oportuni-

dade de criatividade de melhoria da qualidade de serviço em geral dei-

xando-se de criar &galas que eliminam essa concorrência, que eliminam 

essa pluralidade de ativifade 
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0 SR. JOSÉ EDUARDO VIEIRA:- ...deixando-se de criar Orgãos que elimi-

nam essa concorrencia, que eliminam essa plura 

lidade de atividade que por ser exercido em pluralidade 6 sempre cria 

tivo e eliminador de privilégios. 

Esta questão de se dar oportunidade para que 

muitos possam exercer determinadas atividades exerce também e por is  

so  mesmo um papel altamente moralizador da atividade pública, porque 

todos aqueles que se sintam prejudicados que perdem uma concorrência 

ou que deixam de prestar deteLminados serviços, se tornam fiscais da 

boa execução dessés serviços, prestando então uma colaboração gratui-

ta de fiscalização que sem dúvida nenhuma acarretará grandes benefícios 

para a comunidade em geral. 

Ao propiciar esta igualdade de oportunidade  pa  

ra todos, o Governo como indutor do desenvolvimento, a maneira então 

dele incrementar - o desenvolvimento, o crescimento, 6 através da conces 

são de estímulos e não da criação de órgãos para promover o desenvolvi 

mento. Ele tem que criar estímulos para despertar o interesse não de  

Tama  um empre6ario ou de uma empresa, mas de muitos empresários e de mui 

tas empresas a investirem naqueles setores onde se tenha chegado a  con  

clusão de que precisa investimento. E eu tenho dito já em muitas vezes 

em muitos lugares que esta questão da definição das prioridades onde o 

Governo deve investir e que no Brasil hoje está muito confusa, muito ' 

mal definida e por falta de uma discussão amplamente democrática há mui 

tos desconhecimentos, muitas inverdades, muitas manipulaçOes destas ques 

tOes de investimentos, do que realmente seja prioridade, eu acho que as 

prioridades são sempre aquelas que dão retorno mais rápido. Criou-se no 

Brasil esta falácia de que o Governo deve investir naqueles setores que 

dão retorno mais lento, que são de mais longa maturação, porque o siste 

ma privado não vai investir nesses setores. 0 setor privado seria ime-

diatista, objetiva um lucro a curto prazo então não tem interesse em  in  

vestir em projetos de média e longa maturação e que então caberia ao  Go  

verno fazer este investimento... 



08.03.89 	-2- 	 RTA 	 14:35  

Eu coloco que sendo o Brasil um pais carente de 

recursos, carente de capital, eu acho que tanto o Governo quanto as em 

presas devem investir os seus poucos recursos que são insuficientes  pa  

ra fazer tudo aquilo que é necessário rapidamente, nOs temos a obriga-

ção, ambos, Estado e sistema privado, de investir naquelas coisas que 

dão retorno mais rápido, porque ao 	k obter o retorno mais xp rápido 

nOs vamos obter o recurso de novo para reinvestir então num processo 

gradual, lento, cada vez ao longo do tempo Mais naqueles projetos de 

média e longa maturação. Quer dizer, a prioridade do investimento é nos 

projetos de retorno mais rápido, porque o que tem se jogado fora de re-

cursos neste  pals  sob esta alegação de que por questOes de ordem social 

o Governo tem que investir em projetos de média e longa maturação é al-

go de arrepiar os cabelos, a titulo de minorar, minimizar o problema  so  

cial. 0 que eu digo é verdade, porque vem 'sendo feito isto há 20, 25 

30nu anos e cada vez o problema social Se agrava mais em nosso  pals, eft  

quanto que se o Governo e o sistema privado investisse naqueles proje-

tos de retorno mais rápido nOs teríamos esse retorno para tornar a  rein  

vestir num processo então de reinvestimento e de geração de lucros que 

cria empregos verdadeiros, que cria trabalho.. 
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0 SR.  JOSE  EDUARDO ANDRADE VIEIRA - 	trabalho calcado em base econ0 

mica de longa duragao, minimizando 

o problema social porque o trabalhador brasileiro, o nosso pessoal mais 

carente, na realidade o que eles precisam á de emprego permanente. Es-

sa ajuda ocasional á ilusória, n.o resolve o problema social: nós só 

podemos resolver o problema social atrav6s da.criagao de empregos de 

caráter permanente, e isso só a atividade econOmicaaucrativa á que  go,  

rante. Nós estamos vendo o nosso Pais quase indo à falência porque in-

vestiu em projetos de retorno duvidoso Entao, n.o há, lucro e podemos 

entao cair numa grande crise por falta de recursos para reinvestir,por 

que se tiv6ssemos investido em projetos lucrativos, nós estaríamos en-

tao com recursos para continuar investindo, continuar gerando empregose 

e o que realmente pode resgatar a. probreza nacional. 

Cabe entao nesse processo de geragao de empregos e 

de investimentos em questOes,em projetos de xxxpx de rápido retorno, 

a fungo do Governo á de fiscalizar •o salário, á de estabelecer o sa4 

rio digno, o salário justo e de fazer entao com que todos cumpram com 

a legislagao salarial para que n.o se cometam abusos e espoliagOes 

atraves de uma, má, aplicagao da legislagao na. área salarial. 

E tambem o aspecto importante nesta questao á o da 

profissionalizagao porque no Brasil investiu somas enormes na Educagao 

e nós n.o temos profissionais habilitados. E eu tatm tambem aproveito 

para dizer que mais vale nós termos pessoas habilitadas profissional-

mente e que no saibam assinar o seu nome do que teLmos  al  centenas 

de milhares de letrados que no sabem fazer nada. Ë melhor um carpin-

teiro, um tratorista, um Mecânico que saiba exercer corretamente e ade 

quadamente a sua profissao do que estarmos preocupados em ensinar a 

ler e a escrever esse 

ganhar, n.o contribui 

N.o 

ri a existir a partir 

Estados façam valer a  

cidadao que depois no sabe produzir, n.o sabe 

para a melhoria da produtividade nacional. 

podemos nos esquecer que a nossa Federagao passa-

do momento em que os nossos municípios, os nossos 

sua vontade. Entao, eu coloquei no inicio que es 
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inicio que estamos j4 cerceados na nossa criatividade e na nossa  von  

tade e na nossa vontade eventual de criar certos dispositivos na nossa 

Iegislagao porque estamos cerceados pela Legislagao Federal, e eu acho 

que entao nós deveríamos, se vier acontecer este conflito, rediscutir 

ou discutir este conflito, criar um atrito com a Constituigao Federal, 

e eu diria,  at  mesmo levar a questão ao Supremo Tribunal Federal se 

for o caso para fazer valer o nosso direito de Estado federativo, sem 

nos sujeitaLmos, sem abdicarmos desse direito "a priori" porque a  Cons  

tituigao já nos cerceia. Eu acho entao que nós temos de ir 'a luta e 

procurar ate mesmo mudar a Constituigao Federal, se esta Casa entender 

que para o nosso Esstado qualquer dispositivo que conflite com a Fede 

ral, seja do nosso Estado, seja do interesse dos nossos municípios. 

Eu acho que esses sao os fundamentos básicos e da maior valia para es-

te momento que nós estamos vivendo na vida, do nosso Estadozg,e com is-

so estaremos dando uma grande contribuigao para que realmente os cida-

daos façam valer os seus direitos de cidadania. 

Muito obrigado por esta oportunidade e quero já ma-

nifestar a minha certeza de que os nobres Deputados que correm esta 

Casa tem condigOes de dar essa contribuigao e com certeza saberao cum 

prir esse grande papel que lhes está reservado. E tambem eu quero dei 

xar registrado que na Constituigao de 1950... 
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... que na Constituição de 1950 tenho a honra pois meu pai parVi-

cipou dela então registro isso como um fato de relevância nesta 

minha vida e um interesse muito especial que eu tenho na Constitui-

ção do nosso Estado, não vOu contribuir diretamente porque não sou 

DeOatado,  ms  tenho o máximo prazer, a máxima satisfação de dar 

a toda a contribuição  clue  for necessária e que tiver dentro da 

minha capacidade de dar: E tenho certeza que esta Casa deverá cum-

prir o seu dever. Obrigado. 

0 SR.PRESIDENTE - )( Rafael Greca ) 

Dr.Jose Eduardo de Andrade Vieira em nome 

dos Deputados aqui presentes e em nome do Poder Constituinte Esta-

dual agradecemos sobremaneira a sua gentileza de vir a esta Casa 

dar a sua contribuição que reputamos oportuna, sobretudo nos aspec-

tos, em que frisa, V.Exa., a justiça social  ea ID  valorizagão do _ 

principio federativo.Como dizia Rui Barbosa : " Ou o império faz 

a Federação ou se faz a RepUblica." NOs já fizemos a Reptiblica 

que já foi velha, nova, novíssima, vimos envelhecer agora é cente-

nária no si que nome vai dar a prOxima agencia de publicidade do 

prOximo governo da RepUblica, mas, ainda não fizemos a federação. 

Então agradecemos muitíssimo a sua presença, da sua assessoria e 

eu quero esclatecer que S.Exa. quiser nos honrar  mum  assistindo 

ao prossegulmento do painel é bem vindo mas também está dispensado 

devido ser um  home  muito ocupado. 

Eu convcbdo à Mesa do Dep.  Juarez  Furtado -  ex-Presidente 

da Assembleia Legislativa de Sta.Catarina e Presidente da Seccio-

nal Sul  UPI,  convido também o Dep.Luiz A.Martins de Oliveira e 

ainda o Dep.Pedro Tonelli, o Dep.Costenaro. Em prosseguimento o 

relator Dep. Haroldo Ferreira. Eu convido o  ex-Secretário da 

Indiastria e empresário Dr.Jose Carlos Gomes de Carvalho: com o 

tema 0 Futuro do Comercio e da IndListria do Paraná. 0  Dr.  Carva-

lho conhecido pelo seu dinamismo, pela sua participação na 

vida empresarial do Parná, pelas vezes em que fez o Paraná romper 

a sua barreira de timidez na cenário nacional, inclusive exercen- 
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dp Presidência de entidades nacionais voltadas à promogao empre 

saria4 e vem nos dar a sua contribuição como cidadão, abordando 

o tem o Comercio a a Indistria, os recursos minerais, os recur-

sos da sociedade e do território paranaense oara elaboração do 

futuro do Paraná  e o próprio texto constitucional. 

O SR.DR.JOSt CAREOS G.de CARVALHO - Prezado Deputado -l afael 

Greca que preside a ... 
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0 SR.  JOSE  DE CARVALHO : Deputado Rafael Grecca que preside 

esta Comissão de Ordem Econômica 

e Social, Deputado  Harold°  Ferreira, relator desta Comissão, 

demais Deputados componentes da Mesa, senhores Deputados, demais 

presentes. 

Inicialmente eu gero dizer da grande 

honra do convite que eu recebi para falar nesta Casa de Leis a 

respeito da nossa Constituinte com relação ao comercio e a  in  

dústria. Estou falando com uma relativa dificuldade,  max  por-

que eu sai da cama hoje, acidentado, estou aqui enfaixado, com 

tres costelas quebradas, mas eu nãopideria me furtar e mais do 

que isso, pela honra de, no momento que esta Casa de Leis, quan-

do elabora a Carta Magna do Estado, ela chama a sociedade, atra-

vs  dos seus diversos segmentos para aqui debaterem e trazerem - 

algumas contribuigOes que por certo servirão para análise desta 

Douta Assembleia que vai, no Ordenamento Jurídico, colocar em - 

prática, aquilo que e, em Ultima , o direito de cidadania de to-

dos nOs.  

HI  dois anos atrás, quando assumimos 

a Secretaria de Indústria e Comercio, nOs dizíamos e continuamos 

dizendo hoje, porque fazer política, não significa necessaria - 

mente ocupar cargos públicos. Fazer política '4 participar ativa-

mente do movimentos que levam a melhoria da qualidade de vida da 

nossa sociedade.Mas dizia eu que o Paraná e um Estado de vocação 

agrícola. Ninguém duvida que neste Estado, senhor Presidente, se 

pratica agricultura mais moderna deste Pais, no entanto, com o - 

passar dos anos se chegou a uma conclusão extremamente simples, 

que o desenvolvimento econômico está calcado no tri-pé do setor 

primário, do setor ecundirio e do setor terciário. 

0 setor primário do Paraná, como 

disse, setor forte, atualizado, com um poder de força muito gran-

de, n.o só dentro do Pais mas mesmo externamente. Já não ocorria 

isto com a nossa indústria, que e o setor secundário, por inUme- 



DWL Crm. Ordem Econ. e Social 14:50 -2- 	8-03-89 

(7 

ras  razes  que eu vou procurar, de fomma breve colocá-las, e 

o setor tercidrio, forte no Paraná, extremamente forte, porque 

nós sabemos que nas regiaies onde se desenvolve a inddstria, o 

mmercio segue normalmente atrás. 

Mas,estranhamente o Paraná sem ter 

o setor secundário forte , nós temos o setor terciário muito 

brte que já contrinuia há dois anos atrás com 33% da equalizagão 

da nossa economia. 

Ora, o que e que acontecia nesse 

nosso contexto? Era uma indagação que todos os paranaenses fa-

ziam, porque para ndustrializar um Estado, claro está que era 

preciso algumas premissas básicas e essas premissas o Paraná-

já tinha: estou me referindo à infra estrutura. 0 Paraná, como 

todos os senhores sabem, passou por vários ciclos: o ciclo da 

madeira, da erva-mate, do  cafe  e agora vivemos o magnifico ci-

clo dos grãos. Porque que nós não tínhamos  at  então uma in-

ddstria forte, a não ser no setor de alimentos? Por uma razão 

simples, por falta de determinação. Mas não e determinação do 

verbo determinar. E determinação de vontade. Programa de gover-

mo como e o programa do atual Governo, de industrial zar o Es-

tado. 

Eu dizia qap para industrializar o 

Estado era necessário uma boa malha rodoviária - que o Paran'a 

já dispOe -, uma boa malha ferroviária, que o Paraná igualmen-

te dispaie e que complementa agora, indo para a região oeste 

responsável por mais ou menos 28 a 30% dos grãos produzidos 

neste Estado. A preciso um porto eficiente e eficaZ. Nós temos 

hoje no Paraná 
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0 SR. CARVALH0. 7.É preciso um Porto eficiente e eficaz. 

Nós temos hoje no Paraná o melhor Porto 

do Pais; se o Porto de Paranaguá não é o maior 4, sem divi-

da alguma, o mais eficiente, porque não tem os inconvenien-

tes do Porto de Santos e não tem igualmente uma adminiStra 

gão que levou o Porto de Santos quase á insolvência. 0 Por-

to de Paranaguá hoje é Um Porto economicamente viável, com 

suas finanças perfeitamente equilibradas e que traz como e-

xemplo o maior porto gtaneleiro do  Pals.  

Ainda falando da infraestrutura, nós pre-

cisamos de energia elétrica. Energia elétrica, e quando se 

fala no Paraná se lembra logo de Itaipu. Eu devo dizer que 

Itaipu foi fundamental ao processo energético nacional, por 

que nós temos um sistema integrado de energia, mas o Para-

ná autosuficiente em energia, porque tem "SUrbonen  no Pa-

raná porque tem Copel e que todos nós paranaenses nos orgu-

lhamos. A Copel ao  land.°  de todo este período promoveu no 

só produção de energia, a produção de energias renováveis, 

alternativas, e produziuuam gama notável de técnicos que 

tem dado uma grande contribuição ao nosso desenvolvimento. 

Continuando a análise ainda dentro da in-

fraestrutura, eu diria que o paraná dispOe naturalmente de 

posição geográfica privilegiada. Se observarmos num raio de 

1000 quilOmetros atingiremos as principais capitais  bras!  - 

leiras e as principais capitais da Latino América, isto é 

sem divida ponto favorável a nOs. Se o Paraná dispae desta 

infraestrutura realizada ao longp dos Governos e agora re-

forçadas naqueles pontos pelo atual governo, absolutamente 

necessários como o  cad()  das rodovias rurais que vão levar 

a produção ás rodovias vicinais e ainda 'ás rodovias esta-

duais e ainda o escoamneto para outros Estados e Paises. 

Nós do Paraná, n6a podemos nos conformar só em seLmos o mai  or  

produtor de grãos do Pa6i. É sabido igualmente que as rique-

zas da geração de tributos  mix)  só ocorrem na transformação 

desses produtos. Então, hoje nós produzimos, somos o maior 

produtor de algodão, mandamos algodão para S.P. , para M.G. 

ás vezes para o R.S. e 1á o algodão e'beneficiado e lá se 

geram os tributos, os empregos, e depois nós 

isto como produto 'acabado para que aqui a nossa inddstria 

de ponta possa trabalhar. E assim é com o algodão, com 	a 

soja, o milho,  etc.  Então 4 preciso que haja um despertar 

de consciência para que nós industrializássemos no nosso Es- 

tado, poque o Estado dispOe do principal, o maior investimen 
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to já está feito. 0 que é preciso que alem da determina-

go  do Governo, a aRtEzmilut coordenação. Porque ao Governo  

rig()  compete industrializar. 

Quantas vezes recebi visita de alguns  pre  

feitos que diziam, Carvalho,  voce  precisa levar uma indlas-

tria para a minha região. Então era preciso uma conscienti-

zagão dos municípios porque a industrializagão no feita 

pelo Governo a ele compete a coordenação. E ik.kmx foi as-

sim que fizemos. Primeiro, levantando as vocagOes de cada 

região. Feito isso, vendendo a idéia de que era possível 

realmente industrializar, no só com atração de novas em-

presas do Eterior e momax e de outros Estados do Brasil mas 

também dos atuais empresários do Paraná que num processo ... 
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0 SR. CARVALHO : 	... Que num processo de diversificagao poderiam amn 

da aumentar a sua atividade econamica no processo 

IndustrializatOrio.Vamos citar aqui alguns exemplos: 

Eu me lembro que o Deputado Mezadri, certa feita, 

me convidou para ir numa reuniao em Campo Largo, com ceramistas de  Cam  

po Largo, e conversamos demIradamente, com ceramistas de Campo Largo, e 

eles nos disseram "NOs no podemos mais desenvolver o polo cerâmico de 

Campo Largo, porque nos no temos aqui o (ininteligível)". 

Imediatamente nOs nos dispusemos mtpai)A com o Deputa 

do, com apoio de todo o Governo e logo concluímos que a Petrobrás 	em 

Araucária, que está ali, naouseria capaz de nos fornecer o gás, porque 

o gas  produzido ali, já está compromedido, uma parte para o seu prOprio 

consumo e a outra parte para (imilakmIigilmi) a Ultra Fertil. 

Normalmente, o assunto morreria  al,  mas no, nos 

fomos buscar uma alternativa, qual seja, o Xisto de  Sao  Mateus do Sul, 

que tanto se falou na na produgao do PetrOleo, e nos sabemos que hoje 

ele á(bnviável, pelos seus custos, nOs ai sim, fomos buscar a Produção 

do Xisto, ou a produçao do gás; e o que aconteceu? aconteceu que a Ince  

pa  neste momento, está construindo a maior fábrica da  America  Latina,no 

seu setor, exatamente em S.Mateus, porque foi possível naquela Regiao, 

se concientizar num Projeto Piloto, e sem dúvida alguma, para frente, 

outras Indústrias 16 estarao. Regigo que já foi de grande exponencial 

para a nossa Economia, quando a erva-mate era o nosso carro chefe, quan 

do o rio  nil°  era navegável  etc... etc...  

m dos últimos atos antes de sair do Governo, foi 

solicitar do Governador Alvaro Dias que ele passasse para a Copel a res 

ponsabilidade, dos estudos já ag ra do gás, que fatalmente nOs teremos 

na Bacia de Guarapuava, porque nOs no vamos esperar que a Plataforma 

Marítima venda o gás dmpoxikux depois do PetrOleo, e que nos no tenha 

mos nenhum aviso. S.Excelencia o Governador assim o fez, e hoje a Copel 

atraves de um Departamento que tem competente de Energia Alternativa, 

já está nos estudos bem avançados. 



ig 

08.03.89/KMTB 
	

COMISSÃO DA ORDEM ECONOMICA E SOCIAL 	15:05 - 1 - 

O SR.  JOSE  CARLOS DE CARVALHO: ... outros em fase de construggo. Eu men- 

cionaria, aqui, por exemplo, no campo da bio-tecno-

logia, a 1 fgbrica de bio-tecnologia da  America  Latina, que dentro de 

poucos dias estar g sendo inaugurada em Araucgria e que vai, sem divida 

alguma propiciar um salto imenso na nossa economia. NOs sabemos, por 

exemplo, que o grande problema do  cafe,  qual foi ? A geada, que dizima-

va os nossos cafezais, quando nOs sabemos que através de um processo 

bio-tecnolOgico, nOs poderemos ter sementes resistentes .6s intempéries 

do tempo. E  at  poderemos, novamente, ngo ter a monocultura do  cafe,  mas 

sim um  cafe  de qualidade, um  cafe  que possa competir no mercado inter-

nacional, trazendo, evidentemente, e gerando desenvolvimento econamico 

dentro do nosso Estado. De forma que a nossa visgo continua sendo da 

industrialização. 0 tema proposto por mim e a industrialização e o 

comercio. Do comercio tenho muito pouco para falar, porque o comercio 

no Parang j4 e forte. 0 setor terci4rio j4 contribui com mais de 30 %. 

Entgo, e preciso que a industrialização continue. Precisa-se de programa 

de Governo. 0 Parang não tem muita coisa a mais a investir. Foi o tempo 

que os Estados, para se industrializarem entravam numa briga e numa dis-

puta que levava s vezes  at  1 insolvencia o prOprio Estado, numa con-

cessão intermingvel de incentivos.  Ns  ngo concedemos, este Governo ngo 

concedeu nenhum incentivo para trazer 4 bilhoes e meio de alares para 

o Parang. Os 4 bilhoes e meio de dOlares que vieram para o Parang e que 

estio aí, no processo que acabei de mencionar 4 porque o Parang dispoe 

daquilo que e o principal. Agora, deixamos aí escrito e está em pleno 

funcionamento o PROIN, que e um Programa de Desenvolvimento do Setor 

Produtivo, mas um programa inteligente, que financia parte daquilo que 

será geração de futuro ICM. Mas, ngo dar incentivos como ao longo dos 

anos se deu, 

• 0 Estado de Minas Gerais, eu te nho citado como 

exemplo porque o Estado de Minas ngo tem porto de mar, o Estado de Minas 

ngo tem as terras férteis como as que nOs temos. o Estado de Minas tem 

condigoes muito diferentes e muito diferenciadas das do Parang. E no 

entanto, eles  so  hoje a 2'A maior economia do País. E sabem por que ? 

Por uma Unica razão. Porque souberam, no devido momento, industrializar 

o Estado. 

Eu quero finalizar, porque o tempo que me foi dado 

acho que j4 est4 esgotado, senhor Presidente, mas eu gostaria de colocar 

aqui que e preciso, urgentemente, que nOs ngo esqueçamos destes funda - 
mentos bgsicos da nossa economia futura. A nossa agricultura, por mais 

moderna, por mais eficaz que ela seja, ela est4 saturada.  Ns  não temos 

mais 4reas, no Parang nOs não dispomos mais de 4reas para que possamos 
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abrir novas fronteiras agrícolas. st 4 aqui o Deputado da região do 

sudoeste, onde eu tambem disponho de negOcios e nOs sabemos que gran-

des companheiros do sudoeste, Deputado, irão sair. Como eu também sal. 

Eu mantenho pequenos negOcios, 14, e fui plantar onde ? 0 Haroldo, que 

4 da mesma regigo, nOs fomos 14 para a região centro-oeste. Por que ? 

Porque as terras são ferteis, porque o prego 4 a metade, porque as  tern 

so  todas agricu1tur4veis, no são quebradas, como a nossa do sudoeste. 
E h4 um deslocamento do nosso eixo agricola para esta região. Ora, se 

nOs dispomos destas informago'es, se neis dispomos de infra-estrutura, 

se nOs dispomos de um Governo que est4 empenhado na industrialização, 

eu acho que fundamental que no momento em que se elabora a Carta, 

que no se pense nos incentivos. Mas, que se pense isso sim, no apoio 

efetivo, na quelas empresas que querem aqui no Paran4, sejam elas daqui, 

em novos investimentos, sejam elas de fora ou sejam elas do exterior, 

elas tem que ter o  minima  de condigoes para aqui se instalarem e aqui 

se desenvolverem. 

Eu quero finalizar, colocando em todo este proces-

so um tema que tem sido muito pouco abordado. Os que conhecem bem o 

Pais, os que convivem com os Estados mais industrializados, sabem que 

hoje um grande gargalo são as relagoe's entre trabalhadores ... 
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quando 
0 SR. CARVALHO : - 	para queNfo g6s venha (ininteligível), nOs no 

permitamos que mais uma vez aconteça que o g6s v6 para 

outras RegiOes. 

A nossa visgo do processo industrializatOrio, 	muito 

clara, nOs no podemos nos contentar pelo fato do Estado, ser um Esta 

do  Agricola,  se fale em agro-industria. 

É evidente que a agro-industria, 	fundamental, e nOs de- 

mos grande nfase na Agro-inddstria, mas e preciso lembrar também na 

hora que o mundo viu uma pequena aldeia, na hora que o  Mexico,  os Es-

tados Unidos e o Paraná, formam um grande grupo, os Países Asiáticos, 

outros, os Países da Europa se reunem para em 1992, sem fronteiras sem 

, 
um unico comercio, É preciso, que evidentemente, n6s, que nOs s6 pode 

remos disputar com nossos imrgos Latinos Americanos, no momento, que 

nOs tivermos tambem aqui no Paraná, tecnologia avançada, tecnologia de 

ponta, metal mecânico, e assim por diante. 

No foi por outra razao, que nOs conseguimos, aqui alguns  pro  

jetos, que j6 no  so  mais projetos, alguns em fase de inauguraggo,  al 

guns  j6 foram inaugurados, outros em fase de construgao... 
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JOSÉ C. CARVALHO -. -. as relaçOes entre trabalhadores e emprega 

dores. 

No Brasil nOs no temos ainda uma consciencia 

empresarial nos moldes que outros setores de nossa economia 

ou de nossa prOpria cultura já avançada. Evidente que no es 

tou falando dos empresários modernos, naqueles que entendem 

que alguém no é alguém sozinho; que num empreendimento onde 

tem pessoa, que será por exemplo esta sala magnifica, com o 

quadro do Potti nas minhas costas; o que será esta sala de-

pois desta reunf6o.UM amontodado de cadeiras, de mOveis e mais 

nada, porque o mundo essencialmente «feito de gente. E nas 

relaçOes de empregadores e empregados ocorre a mesma coisa. 

Os empregadores modernos  so  aqueles que en-

tendem que scS através do conjunto, através de programas inte-

ligentes, de administraçao por um objetivo, onde haja efeti-

vamente a participaç'áO de todos, é que nOs podemos desenvol-

ver. E o Paraná de uma forma bastante tupiniquim, nOs conse-

guimos no ano passado fazer o primeiro pacto nacional. E nes-

te primeiro pacto nacional eu tive a honra de coordenar jun-

tamente com o  Carom  que foi um fiel e competente colaborador 

na Secretaria. Tive oportunidade de constatar aquilo que se 

ve no jornais, nos veículos de comunica0o, as lideranças dos 

trabalhadore, elas esto infinitamente mais bem preparadas 

que as lideranças empresariais. E quem nos fala é um líder 

empresarial nacional do meu segmento econômico. Mas isso eu 

constatei pessoalmente que depois de intimeras reuniOes nOs 

chegamos conc1us'6o que era possível sim em carater perma-

nente trabalhadores através de lideranças organizadas e os 

empregadores através de lideranças também organizadas discutir 

na Mesa com clareza aquilo que é possível fazer dentro, evi-

dentemente do contexto do  pals.  E isso no tem sido muito ex-

plorado no Paraná. 

O Paraná tem dois dados, para terminar Sr. P 

Presidente. Foi o iinico Estado do Brasil que cresceu no ano 

passado 
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passado. Os dados no  so  meus. Os dados  so  do IBGE e foram  di  

vulgados agora amplamente e o Paraná foi o Unico Estado da Fe-

deraggo que no teve uma Unica greve sequer no ano passado na 

área empresarial. As greves que houveram foram no setor pUbli-

co, mas na área empresarial no teve uma greve sequer. 

0 que significa isso? Ou os comunicadores do 

Paraná  so  muito inteligentes e os empregados  so  muito burros; 

e vice-versa. 

Nenhuma das duas. 

0 que houve no Paraná foi discuss'áo na Mesa 

com muita clareza aonde começa o seu direito, termina o meu e, 

vice-versa. E estabelecemos regras e essas regras foram cumpri-

das integralmente. 

A evidente que o empresário retrogrado, que 

também temos, no conseguiram acompanhar a evolu0o deste pen-

samento. A evidente que os funcionários das empresas, eu falo 

isso porque eu tenho 2500 empregados e, posso falar de cadeira, 

os empregados, os trabalhadores, os segmentos mais especializa- 

dos, 	evidente que no podiam continuar vivendo com um salário 

simplesmente da URP, se nOs vivíamos com uma inflação devasta-

dora que corrOi o salário, que corrOi a economia, como querer 

que os trabalhadores possam viver com o mísero percentual que 

a URP lhe dava. 

Por que ncis temos empresas de sucesso em de-

terminados segmentos e no mesmo segmento temos empresa mal suce-

ddas? 

É evidente que um problema de gerenciamen-

to e um problema básico de relagOes entre trabalhaodr e empre-

sa. 

No Paraná nOs conseguimos isso. No conse-

guimos a totalidade, mas conseguimos a grande maioria. As cate- 

gorias 	 



COMISSA0 DE ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 

8/03/89 

mim 	 15,15 hrs. 	 -1 

0 SR. JOSÈ CARLOS DE CARVALHO:-...as categorias anteciparam os salá- 

rios porque e ato de inteligência fazer 

isso, no e ato de benevolência, e ato de inteligência, porque o tul-

over diminui, nOs sabemos, Sr. Presidente que toda a Vez que aumenta/ 

o tul-over aumentam os custos,então o que fazíamos, a maioria das em-

presas do Paraná? Dava os ajustes da URP e complementavam prOximos à 

inflagao, ate por ato de inteligencia, como disse, porque quando se / 

concluia o dissídio que fecha no ano,  voce  não tinha um grande GAP,pa 

To pagar,  voce  estava muito prOximo. 

Colocadas estas questOes eu deixo aqui, Sr. XX 

Presidente, a minha mensagem de fé, de otimismo e daqueles que acre-/ 

ditam no poder de centralizar, daquele que acredita na democracia, da 

quele que acredita no respeito às Leis, daquele que acredita que e 

possivel,sim,transformar o Paraná num grande polo industrial e comer- 

cial e junto com a agricultura, que Já e forte, nOs poderemos ter, mui 

to breve, não s6 dm Estado produtor de grãos, mas um Estado de Econo-

mia equalizada, onde todos, por certo, viverão melhor. 

muito obrigada. 

APLAUSOS. 

0 SR. PRESIDENTE:-(Rafael Greca):-Dr. Jose Carlos de Carvalho, nOs a-

gradecemos as suas NXIXXXXXXXX liaci-

das palavras sobre as perpectivas otimistas com relagão ao Comercio/ 

e a Industria do Estado do Paraná e tenho certeza elas serão traduzi-

das no texto constitucional em Artigos de Lei que garantam o desenvol 

vimento do Estadorumo à esta ideia do polo agro-industrial que nOs me 

recemos e ainda não temo. 

Eu lembro a V. Exa. que o Painel ainda continua 

como sei que V. Exa. é extremamente ocupado e tem viagem marcada para  

Sao  Paulo, eu o desobrigo de participar da continuidade dos trabalhos. 

Convido, na sequência, para falar sobre os  Ban 

cos  de Fomento, com base na medida dramática e lemantável, para os / 
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tres Estados do Sul, a extinção do Banco REgional de Desenvolvimenb 

Econômico que havia sido criado por decisao das tres Assembleias, da 

Assembleia do Paranã da De Santa Catarina e da do Rio Grande do Sul, 

o Deputado  Juarez  Furtado, Presidente da Seccional Sul da Uniao Parla 

nentar Interestadual, e depois o  Dr.  Gloguer do BRDE local. 

UM SR. PARTICIPANTE:- Sr. Deputado, licença, nOs estamos aqui, uma 

Comissao de Funcion6.rios do BRDE, extinto, V. 

Exa. esté sabendo, a partir de hoje o BRDE estã em liquidação, entao/ 

viemos assistir esta Comisso. Para representar o  Dr.  Gloguer o  Dr.  / 

Soffiatti. 

0 SR; PRESIDENTE: - Não tem problema, o Deputado  Juarez  Furtado fala-

r6., representando as Assembleia do Sul, ele foi  Ex  

Presidente da Assembleia de Santa C tarina, e e da  UPI,  ele teve a / 
A  

bondade de vir de FlorianOpolis XXX ate aqui, a convite do Deputado 

Luiz Alberto e desta XXXXXAMMXXX Comissão, e em seguida daremos ao E-

conomista Sofiatti a oportunidade de participar do Painel. 

0 Deputado prefere que o Economista fale em 12 lu-

gar, eu o convido então a tomar assento à Mesa. 

0 SR. EMMA SOFIATTI:- Boa-tarde... 



comIssÃo 

4/3/1989 LFH 
	

15,20 	 -1- 

0 SR. SOFIATI - Boa tarde a todos. Ontem foi entregado je uma proposta 

de uns funcionários, sobre o tema da Assembléia Consti- 

tuinte, Comissão da Ordem Econômica e Social. Então n6s apresentaremos 

tambem rapidamente sobre este assunto, sem entrar em detalhes, e temos  

at  uma serie de documentos que podemos deixar com os senhores deputa-

dos e demais interessados, sobre a questão do banco e a questão que se 

discutia da transformação do banco. 

0 que nos parece realmente importante a nível da econo-

mia da região Sul, 4 a necessidade de que os três Estados mantêm no no 

vo prazo uma estrutura regional de desenvolvimento, ou seja, 4 neces- 

sírio que os três Estados tenham um banco regional de desenvolvimento. 

Os fatos das illtimas horas  al  colocam a situação drame-

tica que a decretaggo da liquidagão desse organismo estatal, que vem  

he  quase 30 anos financiando empreendimentos dos mais variados setores 

da economia, tanto empreendimentos pilbilcos, como empreendimentos pri-

vados. g uma organizagão que durante todo esse tempo demonstrou os seus 

resultados. Não se trata de uma intervengão que venha a liquidar um  ban 

co,  por motivos de malversação de verbas pilblicas ou de dinheiros piíbl  

cos  ou por corrupgão ou por qualquer outro motivo.g basicamente uma ques 

to política, no nosso entender. Inclusive, tenho um documento aqiult que 

deixaremos, que foi feito no final desta Illtima semana e que coloca in-

clusive a questão da transferência do BEDE para o Governo Federal. 

Porque o problema do BEDE como j4 ptIblico e not6rio, 4 

apenas a inadimplincia que se acumulou durante v4rios anos nos governos 

de Santa Catarina, Rio Grande do Sul e do município de Curitiba, em  fun  

ção do projeto da Cidade Industrial. E o não pagamento desse financiamen 

to, fez com que 0 banco tivesse que honrar junto as fontes primerias dos 

recursos estes pagamentos. 

Então o banco foi aplicando em primeiro lugar todos os 

recursos proprios e posteriormente passou a captar recursos no mercado, 

CDB; RDB, CDI, para ir rolando essas dívidas. 
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Ocorre que, com os altíssimos índices inflaciongrios do 

ano passado e dos anos anteriores tambgm, essa dívida teve um crescimento 

explosivo, E ainda no primeiro deste ano, os juros altíssimos e agora  tam  

b4m, apOs o Plano Vergo, esse crescimento se realimentou. Então 4 uma di-

vida que a curto prazo, os Estados e o município de Curitiba,  al  deve-se 

dizer que o Estado do Paraná no deve ao BEDE e que tem inclusive um sal- 
peu_e_pett_e 

do de operag6est ra-ses Estados de Santa Catarina, Rio Grande ngo tinham 

como ngontinha Curitiba condig6es de pagar essa dívida a curto prazo. 

Entgo estávamos propondo a transfergncia do banco para o 

Governo Federal. Quer dizer, continuaria a ser um banco regional, um ba_  

co  de desenvolvimento, 	que um banco federal. 

Entgo nesse título procura-se um financiamento de longo 

prazo aos Estados e ao município para que liquidassem a divida junto ao 

banco. E isso sendo feito estaria sanado perante o BEDE. Quer dizer, que 

voc6 empresta recursos para projetos, com autorizaggo do Governo Federal 

e esses recursos no são devolvidos ao banco, no  so  pagos. 

Entgo no 4 um problema interno do BEDE, na verdade 4 um 

problema  qua  se originou junto aos Estados que  so  os donos do banco. 

E eu inclusive me admirei hoje, que a imprensa divulga 

a divida de 850 mi1h5es dos trgs Estados. Isso no 4 o total da dívida 

vencida. t uma parte que ainda no venceu. - De 450 milhes do Rio Gran-

de - 330 de Santa Catarina e 70 milhaes do Parang, serão transferidas do 

BEDE para o Tesouro Nacional. Ela será paga em 15 anos, com 18 meses de 

carencia. O ngo pagamento das dívidas contraídas posteriormente foi moti-

vo para o BEDE apresentar problemas de aficit. 

Quer dizer, entgo o que o Governo Bederal aceita, refinam-

ciar essas dívidas dos Estados para o BEDE, eu no vejo nenhum motivo pa-

ra fechar o BEDE. Pelo contr4rio e essa questgo me parece que a continui-

dade do organismo quanto ao banco regional de desenvolvimento, que seja 

provavelmente de  carter  federal, ele est4 nas mios dos Senhores Deputados 

Estaduais,Bederais e dos Senadores. 	uma questão realmente política.... 
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0 SR. 	 - 	uma questão realmente  poll  

tica. Eu passarei às mãos da Mesa que 

posterioLmente poderá distribuir. Entrando especificamente na proposta 

da Constituinte, nós fizemos aqui uma proposta que foi amplamente dis-

cutida dentro do BRDE e enviamos cópia aos nossos colegas de Santa Cata-

rina e Rio Grande do  'ail  no sengido de que eles lággambém discugissem 

a m-;:;eria e encaminhassem também-as.  respetivas Assembleias Constituintes 

Nós estamos propondo aqui uma serie de 

itens que em lendo a Constituição do Estado não encontramos 16 apoio 

para as questões que estão aqui abordadas. Então nós estamos propondo 

• basicamente a criação do Conselho Estadual do Desenvolvimento a ser inte 
Presi 

grado pelo Governador do Estado ou pelo seu representante que será o Rxnt 

dente do Conselho, pelos Diretores Presidentes do Banestado, Badep e 

BRDE, pelos representantes das universidades e centros de pesquisas, 

representantes patronais da agricultura, pecuária, cooperativas, indús-

tria e comércio, serviços e ancos privados, representantes sindicais 

dos trabalhadores na agricultura indústria e comércio serviços de bancos 

e também representantes .dos servidores públicos. Então este seria um or-

ganismo novo que não existe ainda na estrutura: de Governo que lipt teria 

por tarefas entre outras administrar o fundo de desenvolvimento econd-

mico estadual que é um fundo que está sendotambém proposta a sua cria-

ção e que deverá absorver o existe Fundode Desenvolvimento Econômico 

o FDE, mas com um escopo de o jetivos mais ampliados. 

Esse organismo que nós estamos propon-

do, a gente reputa assim bastante importante porque entre outras ações 

ele daria competência para autorizara contratação de grandes operações 

de credito entre os bancos públicos Badep, BRDE, Banestado e empresas 

estatais, de modo que se evitasse no futuro situações como a vivida re-

centemente pelo BRDE ou por outros organismos, e também houvesse uma 

transparência dentro dessas operações de credito. 

Ao Conselho ainda proporia, aprovar po-

lítica de desenvolvimento econOmico e como eu falei administrar o FDE 

que seria o novo fundo de desenvolvimento estadual e seria Uma foLma de 

obter uma representatividade grande dos setores envolvidos, tanto dos 
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setores de Governo e de desenvolvimento tecnológico que  al  entrariam as 

universidades e os centros de pesquisa, os Orgãos públicos, os organis-

mos que financiam o desenvolvimento no caso o Banestado, o.Badep e o 

BRDE e também os representantes da iniciativa privada e trabalhadores. 

NX Temos -o desenvolvimento econômico 

no Brasil tem sido tratado no Brasil  lid  tantos anos , pelo menos há 

30 anos na forma objetiva -Rnmpx4fi sempre presente no discurso e na 

ação governamental, teria no Estado do  Parana,  na estrutura de Governo 

um Conseiho de uma forma democrática e representativa dos interesses 

da sociedade de modo a poder administrar os conflitos normais que 

existem entre grandes investimentos políticas industriais, projetos, 

financiamentos,  etc.  

Estamos propondo também a criação 

do Sistema Financeiro Estadual, porque dentro da estrutura do (incompre- 

ensivel), existem, diversos organismos de carater financeiro outros de 

carater bancário que talvez não tenham ate o momento uma operação astan- 
criagão 

te harmônica e‘integrada, então se propEie aqui a zpomkiim do sistema fi- 

nanceiro Estadual que seria formado pelo Badep, pelo BanestadO e pelo 

BRDE e pelos organismos vinculados sobretudo Banestado, as diversas em-

presas que compõem o conglomerado e ainda pela secretaria da fazenda. 

Esses dois organismos então seriam in- 

tegrados para que houvesse ... 
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0 SR. SOFIATI:- ...para que houvesse maturação haLmOnica entre financia 

mento e operação financeira do Estado e os proje 

tos de desenvolvimento e ciência e tecnologia. 

0 Fundo de Desenvolvimento EconOmico mx&mmi Esta 

me referi, e como quarta proposição o Fundo 

ou o Fundo Regional de Desenvolvimento, como 

proposição Administrado pelo BRDE. A concen 

dual foi proposto tambem,j6 

de Desenvolvimento Regional 

está escrito aqui, seria na 

tração industrial no Brasil ela es-Li basicamente centrada na região su-

deste que 6 formada pelo Espirito Santo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e  

Sao  Paulo. A região sul tem uma estrutura econOmica já relativamente ma 

dura, mas não tem a região sul todos os apoios que vem recebendo e sem-

pre recebeu o nordeste, por exemplo, o norte e agora mais recentemente 

o centro-oeste. Então, os Estados do norte, do nordeste, centro-oeste , 

na prOpria ConstitUigão Federal foram privilegiados com recursos da or-

dem de 3% da arredadagão total  dõ  impsto de renda e do IPI para financia, 

mento aos setores produtivos desses Estados que integram essas regiOes e 

esses recursos deverão ser repassados por inteLm6dio dos Bancos regio-

nais e federais, ou seja, do BASA, do  BNB  e do Banco de Desenvolvimento 

do Centro-Oeste. 

Então, o que ocorre a nível da região sul 6 que 

a região sul hoje está dependendo basicamente de recursos federais, da 

FINEP da FINAME; do BNDS, do Tesouro, da Caixa EconOmica Federal, para 

desenvolver seus projetos. Então num encontro dos tres Estados em se 

criando esse fundo regional de desenvolvimento se poderia ter alguns da 

graus de liberdade a mais do que hoje existe no sentido de financiar 

projetos m de interesse básico da região. Então a região tem alguns seto 

res onde ela tem uma importância bastante grande e alguns setores dos 

quais ela det6m para maior desenvolvimento, vide por exemplo o setor de 

transportes, dxxmomiummica'A economiax da região sul 6 baseada sobretudo 

em grandes produgaes agrícolas e kxXx transformação agro-industrial. Nós 

não temos basicamente o transporte ferroviário nem o fluvial bem desen-

volvido e isto m onera... 
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gs custos Ee de  transporte , transfer/6ncia de exportação, s6 para se ter 

um exemplo. Então outros setores como papel e celulose, setor energ6 

tico, temos carvão, temos hidroeletricidade(?), diversas outras  alter  

nativas de desenvolvimento ji. existentes e outras j6_ desenvolvendo em 

indústrias modernas e alta tecnologia, poderiam ser ampliadas, a apoio 

a esses setores com a existencia desse fundo regional de desenvolvimen 

to. 

Então estas seriam basicamente as quatro propos 

tas que a criação do Conselho de Desenvolvimento EconOmico laxam,giatl 

Estadual, o Sistema Financeiro Estadual, o Fundo Estadual de Desenvol-

vimento Econômico e o Fundo Regional de 'Desenvolvimento que gostaria 

cópias aqui com a Mesa - tambem. 

E com relação a questão do bRDE eu acredito que 

me estendi bastante e eu passaria depois então a palavra Mesa e 

transferisse para o Daniel. 

0 SR DANIEL:- A Comissão Constitucional ela está tratando de questOes 

do futuro. Então a ideia'de a gente vir aqui  pa  

ra expor Comissão... 
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0 SR. DANIEL LOPES DE MORAES - ... vim aqui para expor para 

a Comissão e um assunto conjuntural 

que hoje se está vivendo, eu sei que não e objeto da Comissão, 

mas, tendo em vista a dramaticidade do momento, o BRDE hoje 

está em liquidação, está em liquidez eu não posso ( ? ), 

pela importancia dela,  peas  discussOes que houveram nos meios 

empresariais, junto aos seus funcionários, junto aos governos 

e agora ultimamente a imprensa com os parlamentares, o que a 

gente não queria registrar e ate no sei como e que pode ser 

conduzido isso na mesa, e que isso, n.o passasse esse momento, 

embora os trabalhos aqui ficassem no futuro e o que que se 

poderia fazer, quem Mensagem tem essa Mesa da Comissão Consti-

tuzional para 44m os .XX*71-r*MN  ka funcionários que estão presen-

tes. NOs estamos em Assembleia permanente, em vigília, estamos 

agora, ate ontem, os funcionários vem tratando exclusivamente 

dos interesses da instituição, não de seus interesses,direto0 

dos direitos, há partir de hoje não poderia ser diferente esta-

mos priorizando as questOes de interesse do corpo funcional : 

seus direitos trabalhistas,  etc.  Porque a instituição em liqui-

dação nOs não sabemos o que vai acontecer conosco. A maioria 

dos funcionários possui direito constitucional da estabilidade, 

mas a gente sabe que neste pais não se respeita as leis e os 

governantes, infelizmente, são os maiores desrespeitadores da 

legialagao, então há uma preocupagao muito grande nesse senti-

do de ser assegurado esse direito. Do ponto de vista da insti-

tuição também a gente espera que se esse processo de liquida-

çção não e irreversivel,teoricamente isso pode ser revertido, 

nOs temos informação de que está sendo já entrando no Congres-

so Nacional um peojeto de Lei criando o Banco de Desenvolvi-

mento da Região Sul aos moldes de um Banco do Nordeste do 

Brasil, do Basa, do Centro Oeste, essa;pessoas tem que trazer 

essa precompagão... 
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preocupação para a Mesa, o publico aqui, me parece, a maioria 

de funcionários do Banco e deixar esse registro aqui e ver o que 

se poderia fazer, a Mensagem da Mesa para esse momento em que o 

Banco está vivendp.Obrigado. 

OER.PRESIDENTE - (Rafael Greca ) 

Esta Assembleia Estadul Constituinte foi sur-

preendida pela decisão federal de extinção do BRDE, porque era 

nosso entendimento codlocar no texto constitucional as propostas 

advindas dos funcionários do BRDE e ate uma proposta que garantis 

se a manutenção do compromisso assumido pelas 3 Assembleias histo-

ricamente ao tempo do Governo Ney Braga, Celso Ramos, Leonel Bri-

zola e Janio Quadros que resultou na criação banco. Então perce-

bam, as diferenças regionais ainda persistem.A Constituinte Fede-

ral foi prOdiga na criação do Banco do Centro-Oeste, quanto ao 

Panco do Nordeste certamente certamente não se insurge o Gov.Fede-

ral. 0 caráter autárquico do BRDE interessa a. nossa visão e ai 

a minha visão pessoal de independ#ncia da economia nacional. Como 

curitibano, fvEiricaixa  sei da utilidade do BRDE porque percebo a 

CIC nos seus mUltiplos benefícios na geração de pelo menos 70 mil 

empregos diretos e indiretos e sei tambem que a cidade não podia 

viver com o perfil industrial da cidade da minha infância de antes 

da cidade industrial : que era uma fábrica de gengibirra Hugo Cini, 

da fábrica  Mueller,  da fábrica de colhOes Michelosso, de uma ou 

duas serrarias mxxxx, erva-mate dos Leão e de não mais do que is-

so. Então claro que o suporte do desenvolvimento em Curitiba veio 

da CIC. Como Dep. da oposição eu discordo da posição do Sr.Gover 

nador Alvaro Dias. No entanto, o fOrum da Assembleia Estadual Cona 

tituinte não e prOprio para esse tipo de debate. Eu agradeço a pre-

sença dos Srs., acolho como Presidente da Comissão as propostas 

que a nossa assessoria jurídica vai estudar se ainda são pertinen 

tes e passoa a palavra ao Dep. Jair Furado que teve a bondade de 

se deslocar de Sta.Catarina ate aqui, para, na... 
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Assembleia do Parar i manifestar a posigao dos Dep. cataripenses. 

NOs esper6Namos a presença de um Deputado do R.G.do Sul tambem 

O SR.LUIZ ALBERTO OLIVEIRA - Foi a  Brasilia  o Dep. Germano Rigot- 

to também na tentativa de salvar o BRDE. 

0 SR. PRESIDENTE - E nOs recomendamos o Deputados 

-\ 
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0 SR. RAFAEL GRECA - ... E nós recomendamos o Deputado Dou-

tel de Andrade, Deputado Federal, que foi 

Vice-Governador do Estado de Santa Catarina, 	poca da cria 

gao do Banco e que agora ó vice-líder da Bancada do PDT no 

Congresso Nacional e tem profundo interesse pelos assuntos ' 

de Santa Catarina. Tive a oportunidade de conversar com ele 

sobre esta questão. Pode ser de valia para o movimento de y2 

ces. 

Eu passo a palavra ao Deputado  Juarez Fur  

tado e depois vamos encerrar este Painel para prosseguir nos 

trablhos constituintes. Em todo caso quero que saibam que a 

Assembleia do Paraná 6 sempre  "forum"  para os paranaenses 

se manifestarem contra  cis  desmandos do Goveno Federal e so49 

bre tudo há de ser uma trincheira da Federação que nós ainda 

nao temos,essa Federação que imporklo decisões de  Brasilia  e 

queira Deus que no seja xximmamxxmimmkiximixxxoimmax um 'A 

Fundo MoneArio Nacional sobre os que somos brasileiros. 

0 SR. JUZREZ FURTADO - Sr. Presidente Rafael, e ainda há ' 

pouco esteve aqui o Presidente da Assem4-) 

bleia, o Deputado  Anibal  Khury) o Sr. 12 Secretário Tadeu e 

ao lado o Deputado Orlando Pessuti e outros Senhores Deputa-

dos, e como no poderia deixar de ser eu gostaria também de 

saudar o nosso incansável lutador no só nesta Casa,mtx mas 

através da União Parlamentar Interestadual, o Presidente ' 

Luiz Alberto. Luiz Alberto 6 prova de que nos tr'es Estados 

do Sul, no só agorarl mas quando se começou a falar na extin-

go do BRDE, já começavam a assembleias através da seccional 

Sul,da  UPI,  a qual presidimos, como tambem a todos os Deputa-

dos, independentemente timmicaxagta1*i*Etompxxizirs44w*Rx de Parti-

do. 
Em Santa Catarina, no  ms  de outubro, de 

janeiro, lá tirávamos documentos fazíamos reuniões foram 

tirados documentos, foram famwhOimx comissões a  Brasilia,  con-

tactamos com Ministros, com o Presidete da Reptiblica, Deputa-

dos Federais, Senadores... e acho que faltou uma ação maior 

por parte dos Deputados Federais e dos Senhores Senadores dos 

três Estados, porque eles estão mais próximos, ato vivendlan-

do este dia-a-dia lá e consequentemente tinha que a parte Po-

lítica, neste caso, ser mais ágil. Mas n6s daqui tínhamos 

que nos reunir, tínhamos que ouvbr aos dirigentes do BRDE 

enfim aqueles interessados, o comercio, a indiastria, aque-

les que nestes 27 anos de BRDE kixImm tiveram um beneficio, 

e eopecialmente os Estados do Sul. 
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Chegaram momentos difíceis que aparentemen 

te impossível de serem resolvidos e de se impedir a liquida-

go  j4 em andamento. Mas a luta continua, os problemas vem, 

os problemas estgo ai Toxkx especialmente para os funcionáris:. 

principalmente aqueles que assumiram a função d dirigente co-

mo 6 o caso de um rapaz de Saftta Catarina.  Hi  30 dias uma pes 
soa assumiu a direção do Banco e poderi estar inabilitada, 

porque chegou neste momento . Isto poderá acontecer. Ele no 

terá a culpa, a culpa esta , no meu entender, e salvo melhor 

juizo, atingimos a era de 82 pessoas que talvez  at  aqui es-

tejam; mas Epami±x a mim confessou. Foi a politicilia que deve 

ser eliminada da vida pliblica nacional. NOs temos que faze r 

política, agir politicamente. NOs estamos aqui agindo politi-

camente, estamos participando de uma ação política elogii-

vel 



08.03.89/KMTB 
	

ORGANIZACAO DO ESTADO E MUNICÍPIOS 	15:45 - 1 - 

0 SR. JUAREZ FURTADO: 	elogigvel, que 4 esta da comissão de temgtica 

de ordem econOmica e social, da elaboragão da  Cons.  

tituição do Estado do Parang. Especialmente no desenvolvimento econOmic( 

social deste Estado, que não hg necessidade de falar. Os dois oradores  

Drs.  Jose Vianna e Jose Carvalho jg deram e os outros tantos que vão 

falar, mas eles j4 deram um panorama que jg conhecemos, sabemos e con-

vivemos aqui. Residi de 58 a 64 e o Parang para mim 4 uma 22 Santa Cata-

rina, uma 22 Lajes. Porque conheço seu povo, conheço seu dinamismo e a 

capacidade daqueles que aqui trabalham, neste ou naquele setor. 

Então, senhores e senhor Presidente, não viria eu 

falar do BRDE.  Ns  vínhamos participar de uma reunião para podermos 

continuar nossa viagem a Brasília, onde estão 14 os Deputados do Rio 

Grande do Sul e de Santa Catarina. Mas, a convite de V.Ex2 e também do 

Presidente da  UPI  viemos parar juntos. Inclusive os senhores funciong-

rios, os senhores Deputados nos orientaram do que dizer, do que fazer 

em Brasília. Alguém disse em Santa Catarina, um jornalista que costuma 

jogar lama em tudo, deve ser um Juca Pirama, ele disse que nOs Deputa-

dos iríamos segurar a alga do caixão, em  Brasilia,  porque o ato jg esta-

va findo. 0 ato est4 findo, mas as nossas aços devem continuar. A 

nossa luta deve continuar. Est4 finda para aqueles que cruzam os  bra  - 

gos e não sabem reagir Is aços daqueles que 14 nos gabinetes da Reptl-

blica não vem de perto os grandes problemas que criam através de suas 

decisogs. E esta origem de uma politicalha trouxe isto para nOs. Em 

Santa Catarina ela foi usada em 82, um empréstimo que hoje monta, apro-

ximadamente 300 milhos de cruzados velhos e foi feita para se eleger 

o Governador da poca. E eu pergunto: o povo deve pagar ? Os funcion4-

rios devem pagar ? Comercio e indilstria devem pagar por esta irrespon-

sabilidade ? Eu acho que não. Por isso nOs estamos 1 disposigão dos 

senhores. Temos que tragar um plano de ação e trouxemos algumas propos-

tas para podermos dar continuidade ao trabalho da  UPI  e tambem dos 

senhores Deputados, todos, dos tres Estados do sul, que foram incans4- 

veis. 	claro que nOs poderíamos e deveríamos  at,  falar aqui dos pro-

blemas que o nosso Estado, especialmente sentiu e sente neste ato do - 

Governo, a origem desta dívida, que foi em síntese política, aplicação 

na poltica, as providencias do Governo atual em Santa Catarina deu to-

tal apoio. Outro lutou, foi a  Brasilia,  brigou, foi conosco para a 

manutenção. 

A evolução do BRDE nestes tempos todos, neis iría-

mos posição atual destas dividas, as posigogs atuais dos nossos políti  

cos,  que 4 em síntese estar ao lado daqueles que querem a manutenção 

e não a extinção. E enfim, alternativas de soluços para este problema 



08.03.89/KMTB ORGANIZAÇÃO DO ESTADO E MUNICfPIOS 	15:45 - 2 - 

criado. Mas, propostas jg vem alem do queo  Dr.  Soffiati apresentou. 
Sanata Catarina me dava hoje pela manhg, porque ontem 1 noite eu no 

tomava conhecimento de que j4 estava por volta de 20, 21 horas, em li-

quidaggo ou deteLminada sua liquidaggo. Hoje, pela manhg 
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JUAREZ FURTADO -. -. hoje pela manha no aviso que tivemos conhe 

cimento. Entao, trouxemos as propostas de 

Santa Catarina, se me permite o Presidente de ler rapidamente  

(Le  proposta de ação) 

As dividas hoje claro, com essa mudança 

problema do governo federal, se ele deu mal ontem, ele pague 

hoje. Os atuais governantes dos estados no devem pagar essa 

divida que foi aplicada mal ontem. Entao, esse á um problema a 

parte, um problema do Governo Federal, ele que assuma o debito. 

E acrescentaria, no aviso vinha se pensando 

se discutindo inclusive, com alguns colegas que foram para  Bra-

silia,  o problema maior talves de momento á o funcionário. 

A Constituição Federal deu a estabilidade ao 

funcionário. Ë claro que todos os 3 estados tem Org'áos e algum 

deles á o Banco do Estado, no caso o Besc e outros Org5os.  En- 

t o esses funcionários todos iriam prestar serviços sem perder 

os seus direitos todos, o seu salário especialmente e consequen-

temente continuarem prestando os seus relevantes serviços maos 

nosos estados. E tambem temos que definir -e ai um estudo dessa 

comisso temática 16 em Santa Catarina e o Paraná tambem está 

fazendo, se atraves de projeto de lei que teremos que elaborar 

e enviá-lo imediatamente às Assembleias para que garanta a esses 

funcionários. Garanta entao esse período e depois naturalmente 

as comissOes estaduais iro dar uma deteLminagao melhor e mais 

ampla no caso. 

E como já falamos a inabilitagao dos novos 

dirigentes que no tem culpa da situação e consequentemente  tam-

bem teríamos que  at-e atender  al  para o bem da sociedade dos 

nossos estados o problema do pagamento das dividas, que pode-

os nossos governantes quererem pagar e no nosso caso é impa 

gável pela situagao econOmica que o nosso Estado atravessa. 

E entra a aço da seccional sul da  UPI  que 

também a  UPI  atrav'es do  Dr.  Ulisses, á de nOs convocarmos ime-

diatamente todos 
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diatamente todos os candidatos Rxxxicaiumiza candidatos pre-

sidencia da Repl'iblica para em Santa Catarina, Paraná e Rio  Gran  

de do Sul virem aos nossos estapos darem a sua opinio em  ter- 

ms  de regi'6o sul e,  al 	claro o que eles pensam da nossa  re-

43o. Que nOs servimos apenas para sermos oceleiro do  pals  . Eu 

costumo dizer, a minha regio de agropecuária, nOs somos o 

"burro-de-carga". E me perdoem os nordestinos, mas(2) fato que 

nOs somos o celeiro da Na0o, somos os estados mais ricos e es-

tamos levando sempre. 

Ent"go está faltando.... 
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0 SR, JUAREA FURTAD01- ... e estamos levando sempre. Portanto, então/ 

está faltando a nossa agao conjunta, a nossa / 

Iuta conjunta, a nossa unidade política, econômica e social, dos tres/ 

Estado, que, felizmente já se começa, já há uns dois anos para cá se/ 

começa a movimentar. 

Os nordestinos tem uma vantagem, eles brigam / 

Entre si, os  politicos,  mas quando e para reivindicar uma agulha, eles 

brigam contra o mundo. Então eu acho que nOs também temos que brigar 

contra todos para que nossos Estados sejam respeitados pelo que valerm  

somos perante a sociedade brasileira. 

Por isso nOs queremos cumprimentar ao PresidentE 

da Comissão Temática da Ordem Econ6mica e Social, o Presidente Rafael, 

por esta oportunidade que dá a todos nOs em trazendo aqui expoentes/ 

da Economia e expoentes do Paraná, em fim falando do Paraná para o Pa-

raná e falando do Paraná fala de todos nOs. 

A ação dos  politicos,  ultimamente desacredita-

da, tem que ser reabilitada atraves de nossos trabalhos, de nossas a-

goes,  de nossa dedicagap as causas publicas. Não serão poucos  politi-

cos  maus que irão denegrir a imagem dos  politicos,  muitos, bons.Como/ 

tem bancários bons, tem bancários maus, tem advogados bons tem advoga 

dos maus,tem  medicos  bons e  medicos  maus, o que está se vendo a ge-

neralizagao, estao generalizando a classe política que não presta, a 

classe política não vale nada; nOs no podemos generalizar porque a 

ação de poucos n.o pode denegrir a aço de ± muitos. Por isso os 

muitos estão unidos, estão unidos nessa ação, especialmente agora em 

que se prepara a elaboração daConstituigao Estadual, e aminhã ou depoi 

vamos preparar a elaboração da Lei Orgânica Municipal. Então a ação / 

nossa está  al,  vigilante, dos bons politicos.Por isso as nossas  con  

gratulagOes a Comissão, os nossos agradecimentos, mais uma vez ao / 

Luiz, que nos deu esta oportunidade, juntamente com o Presidente e / 

à Assembleia. 

Ms  OU 
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E, podem crer, Srs. que pertencem ao BRDE, não 

s6 o BRDE que precisa de uma ação conjunta, é todo o Sul do Pais, e / 

os Srs. estão convocados, esse é o momento, a participação popular não 

s6 para criticar, é também para nos orientar, eu posso não entender 

madad . Bancos, mas, nos últimos tempos já pudemos aprender muito, e/ 

consequentemente aplicar, então os SRs. e Sras. também são responsáveis 

- nesse momento de elaboragao de Constituição, em nos ajudar a elaborar 

uma Constituição ágil, sintética e objetiva e que não seja de grupos, 

não precisamos de  lobbies,  precisamos apenas da informação, da orienta 

gão, as sugestOes, mas sem imposigoes, porque dal viraria uma Carta/ 

para a classe política, não uma Carta para o paranesne, para o Catari 

nese, para o gaúcho, e sim, se isso acontecer será um desastre, e 

consequentemente, se isso acontecer não vamos atingir o objetivo, a 

Carta tem que ser de todos, e por isso, então, que todos estão parti= 

cipando aqui na Assembleia do Paraná, pomo estão participando na Assem 

bleia de Santa C tarina e do Rio Grande do Sul.  

Muito obrigado. 

APLAUSOS. 

0 SR. PRESIDENTE:-(Rafael Greca):- Sr. Deputado, eu passo a S. Exa7  y 

as Propostas do s funcionários do / 
BRDE Assembleia 
BENEXUBMINAHMEMIX Constituinte do Estado do Paraná , com a sugestão/ 

de que S. Exa. encaminhe a sua Assembleia Constituinte para referendar 

em Santa Catarina o que aqui já se pediu e com certeza lá se vai pedir 

tambem.- 

E encerro esta participação no Painel da Ordem Eco 

nOmica e Social, desse segmento que tratava do Banco de Fomento•R gio 

nal de Desenvolvimento do Extremo Sul. Mais uma vez manifestando o  re  

púdio da consci 	2encia do araná contra isso que nOs refutamos como um 

ato de violencia do Poder Central contra os 3 Estados do Sul. 

Na sequencia eu convido o  Dr.  Paulo Ricardo dos San-

tos do Banco de Desenvolvimento do Paraná, Oadep, sobre as perspecti-

vas do fomento econômico do Paraná e a nossa Constituição. 

0  DR.  PAULO RICARDO DOS SANTOSI- Em 12 lugar... 
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0 SR. PAULO RICARDO DOS SANTOS - Em prameiro lugar, para me solidarizar 

eu gostaria de pedir permissão ao Presidente, com os co-

legas do BRDE, uma vez que como funcionário de uma instituição de fomen-

to nOs lamentamos profundamente que um ato discricionário, não negocino 

tenha levado a liquidação de uma instituição que durante 27 anos pres- 

tout grandes serviços a região Sul, 	(PALMAS) 

Sr. Presidente e Srs. Deputados eu gostaria de retomar 

algumas idéias que foram contempladas ontem aqui, quando o professor 

Rui nos deu uma id4ia da formação econOmica do Paraná e nos falou na e-

xistencia de trgs ilhas que se separavam como unidades autOnomas pela 

sua formação diversa, tanto do ponto de vista da forma como foram colo-

nizadas, quando dos interesses econOmicos ali predominantes. 

Na verdade, no inicio da década de 60 essa situação se 

configurava com muita clareza no Parang e n6s tínhamos uma região con-

trov-sull  que era o Paraná tradicional, o Paraná que detinha o poder  po-

litico,  mas que crescentemente deixa para regiEes mais dinâmicas o cres-

cimento econômico, enfim, o dinamismo maior da economia. A região Norte 

do Paraná, sobretudo, ocupada por mineiros, paulistas, nordestinos, cu-

ja cultura cafeeira trazida pela sua cabana, pela possibilidade de aces-

so ao porto de Santos, devia na verdade, era uma extensão econOmica do 

Estado de  Sao  Pailo, vivia vinculada aos interesses de capital de Sio 

Paulo, e todo o fruto de um trabalho acabava sendo direcionado para a-

quele Estado. 

O bom cafeeiro não nos trouxe ao Paraná as possibilidades 

que aqui requer as poupanças  al  geradas, exatamente porque ela era cana-

lizada em direção ao Estado de São Paulo. 

Na outra ponta, no "udoeste do Paraná e recentemente no 

Oeste do Paraná, a ocupação se fazia predominantemente pelo braço jovem 

do Rio Grande do Sul, j4 expulso da região noroeste daquele Estado exa-

tamente pelo fenamemo do miniftindio, do parcelamento sucessivo das pro-

priedades agricolas que vinham então tentar no Parang uma nova possibi- 

lidade de crescimento, mas tambem esta região tinha os seus vincules 
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mais arraigados com a regigo de origem e entgo no se poderia falar efe-

tivamente de um Parang integrado. 

Eu faço essa reminisc;ncia hist6ria exatamente para lem-

brar que no inicio dos anos 60 o Poder Executivo e a Assembleia Legisla-

tiva tomaram uma decisgo hist6rica de garantir a autonomia de recursos 

internos para o Estado poder integrar-se e desenvolver-se e iniciar o 

que eu chamaria a primeira Revoluggo que ocorreu neste Estado. Foi em 

1962, quando da lei que criou o Fundo de Desenvolvimento Econômico e 

criou para administre.-lo  a Companhia de Desenvolvimento Econômico do 

Parane, primeira instituWo estadual com a caracteristica de empresa 

de fomento econômico. 

A prOpria lei determinava que no primeiro momento 80% 

dos recursos gerados por um adicional ao Imposto de Uddas e Consigna-

Oes, adicional este de 1% sobre o imposto que era de 4,5, para os se-

nhores terem uma ideia do valor relativo deste adicional que foi comple-

mentado depois, era um adicional restitufvel, foi complementado depois 

por um empréstimo compuls6rio elevando para 2% a contribuiggo a este 

Fundo de Desenvolvimento Econômico 	 
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0 SR. 	 m 	- 	a este fundo de desenvolvimento eco- 

nômico. Isto permitiu ao Estado inves4 

tir pesadamente na infraestrutura que não detinha mxklm:então. 0 Para-

ná no inicio dos anos 60 se tinha algo como 100 kms de.asfalto-e por-

que não era pOssi  el  desviar al3R/2 a BR/116 do Território Estadual, 

porque era o único investimento que existia. Existia-um, trecho em di-

reção a Ponta Grossa e-existia.um  trecho da BR-369 entre-Ourinhos e 

Jataizinho. Era isso que existia-em-teLmos-de comunicagões,  a nivel-mo-

derno. A energia elétrica não era.disponivel'a não ser de origem ter-

mica, enfim motores a explosão gerando energia, existia, Curitiba era 

suprida pela-Usina'de Guaicana, mas ainda em 62/63.houve uma crise de 

racionamento de energia no Estado, enfim para lembrar a precariedade 

de infraestrutura vigente.a época. 0 FDE através do mecanismo da  Code-

par tornou possive1 ao Estado com recursos próprios, com recursos gera-

dos da poupança interna investir pesadamente em infraestrutura, especi-

almente nos setores de energia elétrica, transportes, rodovias, tele 

comunicações saneamento básico e a modernização do Porto de Paranaguá. 

Esta base infraestrutural que aqui 

foi depois mencionada pelo Secretário Jose Carlos Gomes de Carvalho, 

que propiciou o p Paraná mudar a sua face de uma economia predeominantE 

mente agrícola para um inicio de um processo de industrialização que 

realmente infletiu historicamente o novo período econômico do Paraná. 

Aqueles períodos tradicionais que a 

gente aprende na escola, do ouro, da. erva-mate, da madeira e do  cafe,  

na verdade são períodos de predominância de um produto na economia 

mas sempre um produto extraído, depauperando as nossas riquezas naturais, 

na verdade na verdade axmxxxxxxtx era o ouro era'de -aluguel, a erva-

mate era natural, não era silvico1a.e o  cafe  representava o aprovei-

tamento do homus da terra do Norte'do Paraná. 

Mas a solidez economica só pode de- 

correr não apenas da exploração racional, dos recursos naturais, mas da 

industrialização da agregação de valores que se possa dar a esses pro-

dutos. Então eu gostaria de chamar a atenção da Comissão para a 
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importancia da decisão histórica tomada•naquele•ano há quese 30 anos 

atrás, no inicio dos anos60 quepeLmitiu - ao Paraná iniciar um novo pro-

cesso de desenvolvimento e o processo sobretudo ordenado, porque os 

recursos administrados pela Codepar eram submetidos sempre ao exame de 

viabilidade econômica, era exigido um projeto executivo, projeto este 

que poderia ser acompanhado de um:cronograma'fisido, financeiro a ser 

acompanhado, então os recursos eraff(otimizados, os poucos recursos dis-

poníveis eram - atimizados, porque - aplicados.com'eficiencia e tendo uma 

perspectiva de retorno. Este controle exercido sobre a aplicação de 

recurso, a exigencia de um projeto anterior tornava mais racional a sua 

aplicagão e peLmitiu ao Estado mudar o seu perfil ao longo de 20 anos, 

n6s realmente dotamos o Estado de uma infraestrutura que hoje atxda é • 

invejável e pudemos mudar o perfil do PIE interno do Estado ou da Renda 

Setorial. A indústria representava 6% do PIB em 1.960 e hoje represen-

ta mais de 30% houve Uma inflexão'muito importante neste sentido. 

Ao longo dos anos com .a  ref-  orma fi- 

mammktxxxinfagicuRdaxmmxtzittRxtotxxxiciaticaxaxismpaidmIlltdadnxiftxlagfixotaxdux 

financeira 2m*xnxicirtka efetuada e, 1.967 .., 
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0 SR. 	 ...financeira efetuada em 1967 foi kaa ex- 

tinta a possibilidade,a Emenda 18 ma extinguiu 

a possibilidade de vigência do empréstimo compulsório. Então o Estado 

passou a ter que contribuir para o fundo de desenvolvimento econOmico 

com receitas orçamentárias, mas  al  ka então como as decisOes já passa  

ram  a ser concorrentes com outras destinaçOes, não havia uma fonte ca 

tiva de recursos, durante dois anos ainda foram importantes as contri 

buigEles do orçamento estadual, mas posteriormente ela veio diminuindo 

ate expressar-se por algo como 1 a 0,5 por cento da receita tributá-

ria estadual. Então esta fonte autOnoma de recursos acabou se esvaindo 

e foi substituida crescentemente ao longo dos anos pelo aporte(?) de 

repasses de recursos de fundos federais, do  ENDS,  do Banco Central 

da Caixa EconOmica Federal, da Financiadora de Estudos e Projetos, 	a 

FINEPE e de outras fontes externas, especialmente operaçOes de resolu- 

gão 63, operagOes com o Banco Mundial, mxxgRax Banco Interamericano 

de Desenvolvimento e durante os anOs 70 esse afluxo poderospde recursos 

na economia do Estado, recursos colhidos de fontes federais, permitiu 

a implantação de uma parcela muito importante do parque industrial que 

hoje temos instalado, mas no bojo dessa locação de recursos ou repasse 

nós tivemos millmxdat a perda. e esta. a questão fundamental da autonomia 

estadual no direcionamentoide recurS0S. Na verdade como os recursos vi 

nham de fontes externas, eles já• vinham carimbados a sua aplicação a 

sua aplicação era sujeita a condicionalidades como hoje nós assistiMos 

o  pals  sofrer essas condicionalidades em relação a suprimentos de re-

cursos do Banco Muncial, por exemplo, que está discutindo um problema 

que caberia naturalmente à Soberania brasileira discutir-se, a locação 

de recursos no setor eletrico deve ser feita ou não exclusivamente em 

nível de eletricidade ou de a deve comtemplar a energia nuclear. 	Eu 

acho que uma intromissão, no diria descabida, porque quem supre o  re  

curso pode exercer condicionalidade, mas demonstra bem a vulnerabili-

dade... 
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do tomador desses recursos em adotar as decisOes que mais lhe interes 

sam m de perto ao desenvolvimento de sua peculiar, dos assuntos de seu 

peculiar interesse. 

Depois dessa centralizagao de recursos a nível 

federal e nos últimos anos a partir de 1979, sobretudo, nós assistimos 

um progressivo esvaziamento das fontes federais, de suprimento de re-

cursos a longo prazo. Eie muito importante considerar que no se pode 

cogitar de fomento econOmico, de amparó a Investimentos industriais , 

sejam eles de retorno rápido ou de retorno a médio e longo prazo sem 

que haja uma correspondente fonte de xmx recursos de médio e longo ' 

prazo que possa suportar o investimento ate que a unidade esteja com-

pleta e possa produzir os seus resultados. Isto é verdadeiro para as 

empresas industriais como é verdadeiro para a Complementagao da infra-

estrutura econOmica indispens,ivel à manutenção do nosso desenvolvimen 

to. Nós ±e11110S um exemplo,Dr. Gomide da Copel está aqui presente, 	o 

Paraná. tem uma riqueza extraordinária em teLmos de potencial de hidro-

eletricidade, mas se nOs no completarmos agora os investimentos indis 

pensáveis a suprimento futuro de energia, a partir de 92 93 estaremos 

sujeitos a um racionamento drástico a dificuldades na manutenção do 

atual quadro industrial, imagine-se com o crescimento projetado da e-

conomia que nós temos que retomar, relançar à economia, com o cresci-

mento projetado teremos um deficit cada vez mais importante de ener-

gia ...(inaudível) de fontes internas de recursos capazes de suprir. 

Então, eu gostaria... 
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então eu gostaria de propor concretamente a essa Comissão 

que examina a Ordem Econbmica e Social, que a Constituição do 

Paraná contemplasse uma nova decisão de efeito histórico para 

nossa economia. Ao vincular a aplicação de investimentos produti-

vos na economia dos recursos que nós, dm o Estado vai aufer1r, 

na concentração pelo tso de dekt seus recursos naturais. Eu estou 

me referindo aos "royaltes" do  art.  20 que a Constituição Fede-

ral assegurou como contemp4.ação,compensação aos Estados e Municf 

pio pelo uso dos eus bens naturais. Eu acho que seria uma deci-

são da mais alta relevância, que nós pudéssemos, através destq 

Comissão e do plenário da Assembleia, assegurar no texto da  Cons  

tituição estadual sEl a totalidade dos recursos advindos da cobran 

ga de "royaltes", pudesse ser encaminhada ao Bando de Desenvolvi 

mento Econômico para que, segundo critérios que seriam decididos 

pela prOpria Constituihte, para que esse alocasse aos setores : 

seja de infraestrutura econômica, seja ao fomento de atividades 

produtivas, seja biotecnologia, seja a preservação do meio ambie 

te. 

Eu acho que existe um projeto de lei, uma í proposta do 

Dep.Gernote Kirinus encaminhada á  pa  apreciação da Assembleia 

que define alguns parametros para aplicação desses recursos.0 

que me parece importante ressaltar que temos que resgatar a auto 

nomia eatadual na geração, e na destinação dos recursos que  aft 

tam  nosso desenvolvimento. NORalSodemos estar sujeitos h hoje á 

mono-dependência de algumas fontes federais. Hpje na verdade re-

cursos disponíveis para investimentos de longo prazo são extrema 

mente escassos e estão concentrados no BNDS, na Finame que faz 

parte do mesmo sistema, na Financiadora de estudos e Projetos 

que mantem a não liberação de recursos e na Secretaria do Te-

souto Nacional que ainda não aprendet a manejar aqueles recur-

sos que antes eram geridos pelo Banco Central que perdeu as suas 

fungOes de fomento na reforma financeira, que não aprendeu a ma- 

nejá-los e sofre o drama de ter que lidar... 
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com duas moedas simultaneas : ou seja, as aplicagOés são feitas em 

OTN mas são expressas em crizados porque  sac)  recursos orçamentários 

então eles tem que inventar uma taxa de equalchzação 	é realmente 

um "embrolhou  sem limite essa gestão pela Secretaria do Tesouto Na-

cionalde recursos de fomento. Seria muito mais lOgico que eles fos-

sem concentrados,todos,num organismo que já tem tradição COMO é o 

caso do BNDS. Eu acho que esta decisão qye a Assembleia possa to 

mar na elaboração da Constituição de 1989, ela  aim,  mais do que ma 

qualquer outra, pode assegurar ao Paraná uma perspectiva muito alvi-

gareira de desenvolvimento econômico, porque como ressaltou aqui p 

Secretário Francisco Borges de Magalhães, a localização geo-econômi-

ca do Estado no contexto da integração latino-americana, nos coloca 

numa posição estratégica entre as dias maiores concentragOes indus-

triais no continente. A região de Axkx* S.Paulo e a Região do eixo 

Buenos Aires - COrdoba, e o eixo S.Paulo-B.Horizonye-R.deJaneiro. 

Se nOs formos penar no futuro na escala de produção, os  in-

sumos destinados a esses parques industriais que estarão produzindo 

coordenadamente, deverão estar localizados numa área compatível em 

txxkitxxXx distancia, à economicidade nos eixos de trabsporte. Eu 

me lembro y também um estudo do engenheiro Edson Vaine da Secreta-

ria dos Transportes, ele estava desenvolvendo estudos sobre a hidro-

via do Ivai e a hidrovia do Rio Paraná , Rio do Prata que configu-

rou com clareza o que ele chamou de Paranaguai, ou seja, uma região 

geo-econOmica que tem uma integragao clara entre si,toda ela marca-

da pela presença de terras com alta fertilidade que é o derrame ba-

sáltico ? do Paraná que se estende do Norte do Mato Grosso, Mato 

Grosso do Sul, penetra pelo Oeste paraguaio,... 
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0 SR. PAULO RICARDO DOS SANTOS- ... 

... que se estende do Norte do Mato Gros-

so, Mato Grosso do Sul, penetra pelo extremo oeste Paraguaio 

se estende para o norte da Argentina e vai formar posterior-

mente nos trechos de Santa Catarina e Rio Grande do Sul o 

papa  timid()  ao longo do (?)... abaixo de Buenos Aires. Esta 

região então conforma um 

mundiais como composição 

lhe dá uma possibilidade 

enfim de alimentos. 

Ontem 

Ministro Deni Schuwartz, 

liosas para nós estarmos  

conjunto privilegiado em termos 

de terras de alta fertilidade 

excepcional na produção de grãos, 

aqui se comentava, foi o próprio 

as terras do Paraná são muito va-

produzindo nelas apenas milho, so- 

e  

ja ou arroz, porque na verdade as nossas terras são de boa 

qualidade que podemos produzir nelas e esta ó a tarefa do 

processo de industrialização a delegação continua de valor 

à produção local. 

Nós poderemos então captar produgOes des-

tas regiões de fronteiras agrícolas, como é o caso do Mato4tr.  

grosso do Norte, do Sul, o Norte do Paraguai e Argentina, 

captar a produção destas regiões para poder kxxxxporckax I  

transformá-las no nosso Estado e exportar proteínas ao  in-

yes  de estarmos exportando grãos que vão se transformar em 
carne de frango ou em carne bovina nos países receptores. 

Acho que poderíamos etudar o aproveitamento destas nossas 

terras para culturas de maior densidade. Falou-se aqui no 

restabelecimento da nossa cafeicultura. A densidade de va-

lores de uma safra de café em comparação com o soja é cla- 

ra a diferenciação, o volume de terras que ocupa,  etc. 	a 

diferenciação que poderemos obter em termos de melhor e 

mais racional aproveitamento deste nosso território privile-

giado. 

Mas nós não podemos ficar apenas com es-

ta visão deprodugão, isaioxpramulmmmx da nossa potencialidade da 

produção de insumos e proteínas que tem toda - através do 

Porto de Paranaguá - uma demanda que a  Fiat  italiana imagina 

queamacordo entre o Porto de Paranaguá e o Porto de  Trieste  

seja possível concentrar a produção de proteína do Sul do 

continente americano para seu escoamento para alimentar o 

oeste europeu. Esta é uma visão muito ampla ymx das nossas 

potencialidade em termos de desenvolvimento e tem que ser 

detalhadas, mas dá bem a ideia desta potendialidade. Entre- 

tanto, o setor dinâmico da economia será o setor industrial- 
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NOs temos que concentrar esforços e recursos em agregara 

nossa produgao,e caminhar através de um esflrgo também de 

absorção de ciencia e tecnologia e de ativação dos nossos 

próprios centros de pesquisa, caninhar para aquelas tecnolo- 

	

gias de ponta 	  
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O SR. PAULO R. DOS SANTOS: ... aquelas tecnologias de ponta que consti-

tuirão, como o  Dr.  Passos enfatizou com muita pro-

priedade, ontem, aqui, constituirão um novo passo do desenvolvimento do 

capitalismo moderno. NOs precisamos estar preparados para historicamen-

te estar em compasso com esta revolução que se avizinha. E eu acho que 

o constituinte paranaense ter & condigoe's, atraves de decisogs como as 

que eu mencionei, de colocar o instrumental no Paran4 para que ele pos-

sa, realmente, candidatar-se a contribuir com a  Naga()  Brasileira, num 

processo vigoroso de desenvolvimento econOmico e social. Eram as consi-

deragoes que eu gostaria de fazer. (Palmas). 

O SR. PRESIDENTE:  Dr.  Paulo Ricardo, eu aceito seu texto como contri- 

buigao.  Ns  vamos publicar estes textos em jornais 

do Paran4. t o esforço que a Assembleia Constituinte Estadual vai fazer 

e agradeço, também, o seu empenho no desenvolvimento do Paran4 ao longo 

de sua carreira como técnico do Banco de Desenvolvimento Econamico do 

Estado. E julgo que a sua recomendagao de que prestemos atenção na pro-

posta do Deputado Gernote Kirinus em contemplar a economia vinculando 

os "royalt's" a um Fundo de Desenvolvimento EconOmico, que contempla 

a tecnologia e ciencia, tecnologia de ponta, a bio-tecnologia e ao 

fomento industrial 4 uma contribuição das mais oportunas. Eu anotei, 

inclusive, a sua sugestão para faze-la ao senhor Relator, que represen-

tando o Partido da Social Democracia Brasileira est4 numa Sessão aqui 

noPlen6rio, relativa ao Dia da Mulher. 

Eu agradeço muitíssimo a sua presença e convido 

na seqüencia o Presidente da COPEL, Companhia de Energia Eletrica,  Prof  

Francisco Gomide, para vir falar sobre a3potencialidades energéticas do 

Estado, os recursos energéticos do Estado e a Constituinte Estadual. 

Devemos continuar alagando o Paran4 para mandar energia elétrica para  

Sao  Paulo, professor Gomide ? 

O SR. FRANCISCO GOMIDE: Inicialmente, gostaria de apresentar nossos 

agradecimentos aos Deputados presentes e em espe-

cial ao Deputado Rafael Greca de Macedo pelo honroso convite para esta 

apresentação. 

0 tema da nossa apresentação que vem a ser recur-

sos energéticos e a Constituinte, ele 4 um tema bastante amplo e tem a-

te alguns aspectos complexos. Mas, apesar disso e apesar da exiguidadE 

do tempo, nOs pensamos ser possível relacionar algumas questoes cpie na 

" 	' nossa opinião são de grande importância para o futuro do nosso Estado. 

Numa tentativa de tornar mais sinOptica a apresentação, eu a dividiria 

em quatro partes. E a primeira tem a ver com o que chamaria deAdminis-

tração de Recursos Naturais do Estado. Poderia este grande tOpico ser 

também  sub-dividido em Administração de Recursos Energeticos e o outro 
AdministLaçao em Xpxamxxxo de Recursos Hidricos . Mas fiquemos com a designação mai 
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ampla, de Administraggo dos Recursos Naturais do Estado. 

Neis tivemos o cuidado de analisar a Constituiggo 

Federal e notamos allim na Constituiggo Federal o cuidado em definir a 

propriedade dos bens. Entgo, h4  en  alguns locais a definiggo de bens dE 

União. Noutros o que  so  bens do Estado. Eu tomo os rios como exemplo. 

A Constituição Federal define rios que fazem limite entre Estados, en- 

tre dois stados,  comb  propriedade da Unigo. E rios interiores do Esta- 
P 

do, como propriedade do stado. No entanto, independentemente de serem 

rios interiores.ou rios limítrofes, a Constituição Federal considera bE 

da União o potencial hidr4u1ico de todos estes rios. 

Eu pego permissão para aqui fazer um parentesis, 

aqui, fazendo uma observação de  carter  pessoal. Na minha leitura da 

Constituiggo Federal, eu devo confessar que no 4 a Constituição Fede-
ral que eu esperava como cidadgo, em termos de ser realmente a Consti-

tuição de uma federação de estados, com poder central pequeno e maior 

autonomia dos estados, 0 que eu vejo 4 uma tendencia de centralização, 
tamb4m na nova Constituição, o que ngo 4 umamaneira eficaz, na minha 
maneira de ver, no 4 uma maneira eficaz de desenvolver o Estado. NOs 
acreditamos num governo central pequeno e autonomia para cada estado, 

para assumir suas responsabilidades com um pouco mais de liberdade. 

De qualquer maneira, fechando o parentesis, desta 

opinião meramente pessoal, lendo a Constituição Federal nOs vemos que 

em alguns artigos algumas aberturas foram feitas. Por exemplo, no arti-

go 21 da Constituição Federal, se por um lado 4 dito claramente que 

compete ,1 Unigo 
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FRANCISCO GOMIDE -... que compete Uni:io explorar diretamente 

ou mediante autoriza0o ou permiss'5o os ser 

viços de instalaçOes de energia elétrica e o aproveitamento 

energético dos custos de égua aparece pelo menos no fim dessa 

frase esta novidade, em articulag6o com os estados aonde se 

situam potenciais energéticos. 

Como que essa situa0o vai ser feita e me 

rece a nossa aten0o. 

Também no artigo 23 da Constituig5o Federal 

mencionado que competencia comum da Uni5o, dos Esta o▪  s, 

do Distrito Federal e dos Municípios registrar, acompanhar, 

fiscalizar as concegOes de direito de pesquisas e de explora- 

g o  2oxkmxxikix*mx de recursos hidricos e minerais em seu ter-

ritOrio. Aparece aqui a palavra, ou a expresso, competencia 

comum. 

Também na Constituig5o Federal, no artigo25 

cabe aos Estados explorarem diretamente ou mediante conce0o 

empresa estatal com a exclusividade de distribui0o os ser-

viços locais de gés canalizado. 

Recentemente o Governador Alvaro Dias con-

cordou em conceituar a Copel como uma empresa estatal esta-

dual para esta distribuig5o de gés canalizado. E claro que 

antes tem que se verificar se existe gés , que uma nova preo 

cupagao que temos aqui para o debate. 

Deixando o problema do gés um pouco de lado, 

eu diria que dessa inspeg'6o da Constituição Federal, onde se 

fla bem, articula0o do Estapo, da Uni5o com vistas a expla-

rag:5o de potenciais energéticos e se fala em competencia comum 

da Uni5o e do Estado, é muito importante que se reconheça a 

necessidade que tem o Estado de avalizar para exercer essas 

competencias conferidas  al  pela Constituig5o Federal. 

Essas competencias devem ser exercidas 

de foLma eficiente e eficáz o que significa utilizar os nos 

sos recursos naturais de forma racional, de uma forma equili-

brada 
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brada como instrumento de desenvolvimento econômico e social 

e sobre o meio ambiente. 

Fica  en-to a nossa preocupag'6o sobre a or-

ganizag5o do Estado para fazer frente ao exercício desta competene 

cia. 

NOs temos hoje no Estado do Paraná o Conse 

lho Estadual de Energia que talvez merecesse uma amplia0o do 

Conselho Estadual de Recursos Naturais em que se tivesse uma 

câmara de energia e á o que vamos preparar para essa articula-

go  com a Unio, uma vez que infelizmente, do meu ponto de vis-

ta pessoal o pbencial hidráulico dos rios  so  um bem da Uni'6o. 

Isso tem trazido dificuldades crescentes ao 

Governo do Paraná ao longo da sua histOria e eu lembro que o 

objetivo do Governador Alvaro Dias na área de energia á exata-

mente em transfoLmar em vantagem para o Estado do Paraná a sua 

sua situa0o de grande produtor e exportador de energia. 

Com a Constitui0o que n6s,tinhamos e com 

a Constitui0o que nOs temos, essa á uma tarefa que no á nada 

fácil. 

Esses comentários ent'6o, eu faria como uma 

primeira parte, a aplica0o de recursos naturais. NOs temos 

uma preocupa0o com a nossa Capacidade de nos aparelharmos  pa  

ra exercer essas competencias conferidas pela Constituig'ào Fe-

deral. 

Sobre o gás eu faria comentários mais recen-

tes da preocupa0o que tem tido a Companhia Copel como a Com-

panhia energetica do Estado. 

Quando se descobriu o gás no litoral parana 

ense no posto PRS-4 e logo em seguida em outras investigagOes 

que foram feitas no local surgiu e foi bastante discutido 

aparentemente uma disputa entre os estados do Paraná e S nta 

Catarina quanto a propriedade de recebedor de  royalties  daquela 

produção. Quando na verdade nos parece mais importante dis-

cutir quem recebe os  royalties  em aço articulada RlikRR com o 
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Paraná e S nta Catarina a garantia que o gás associado nos 

sa produg''o de petrOleo no litoral fosse um energético dis-

posig6o da nossa inddstria. Ent6o, um salto qualitativo impor-

tante no Parque Industrial quando ele tem mais opOes energe-

ticas. 

Eu cito um um caso aos senhores que e a 

necessidade que tem a industria cerâmica com tecnologia avançada 

e energética o  gag.  Tem que ser gás, no adianta energia ele-

trica, no adianta.... 
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0  DR.  GOMIDE:-... no adianta energia elétrica, na adianta outra for-

ma de energia, o processo tecnolOgico é tal que pede es 

se energético especifico. ?as há toda uma demanda contida e que seria/ 

induzida, a partir da disponibilidade de gás, há uma tendência da  Pe-/  

trobrás fazer um conduto que levaria esse gás, associado a produçao de 

petrOleo do Paraná e Santa Catarina, do litoral, para a bacia de San-

tos onde haveria todo o investimeno básico para o transposrte deste/ 

gás, depois para o grande centro consumidor que é s. ao Paulo. INIX1116 

Nos parece uma medida concentradora de renda .e de 

potencial tecnolOgico, no Estado de  Sao  aulo, que no atende aos in-

teresses do Pais, como um todo e muito menos do Paraná e de Santa / 

Catarina. 

Então fica essa nossa preocupação de que a competen 

cia dada pela Constituiçao Federal para que a distribuição de gás cana 

lizado seja da competência estadual, que Tuvx n.o seja uma letra morta/ 

na insisponibilidade de gás. 

Uma segunda parte da nossa apresentaçao, eu daria 

un tOpico como titulo tentativa o seguinte:- " Energia como instrumen 

to do Processo de Desenvolvimento Estadual". Todos reconehcem que ener 

gia 	um ikiiiintxxm  vital para o processo de desenvolvimento econOmico/ 

e social por causa de seu efeito multiplicador na economia, O processo 

mais eficaz é o processo integrado, integra produção, transporte e 
distribuigao 
yxxmmm  de energia .Em particular-, em energia elétrica nOs vemos o  

ape  se aprendeu nas Ultimas décadas no Bfasil; os Estados que criaram 

uma competencia técnica e uma capacidade de influir nas decisOes do / 

setor elétrico do nosso Pais  so  Estados que compreenderam isso nas / 

décadas de 50 e 60 e que investiram, integradamente, em produgao,,  trans  

porte e distribuição de energia elétrica. Eu cito especificamente, / 

Paraná,  Sao  Paulo e Minas Gerais. Toda essa nossa incorfomidade com/ 

, 
uma Legislação que diz que o potencial hidráulico é um bem da União, 

pode ser contrabalançado com uma atuação firme do Estado, trazendo / 

XMVxg4vskJ:espos 
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trazendo para si a responsabilidade do investimento e geração. Quan-

do se fazem usina, e em particular usinas hidoelétricas, devo cita / 

las, h tres resultados que vem implícitos nassa exploração; um é o/ 

prOprio resultado da exploração; o outro o ICMS que passa a ser ge 

rado na venda da energia elétrica, a menos que seja energia eIetrica/ 

produzida para exportação para outros Estados; e finalmente a questão/ 

dos  royalties.  

Então seria interessante dar alguns exemplosXM es- 

pecíficos:- q ando uma empresa que não seja uma empresa estadual vem/ 

ao territério paranaense, constrOi uma Usina Hidroelétrica, citemos a 

Eletrosul, por exemplo, e gera energia elétrica .para sustentar o de-

senvolvimento econOmico e social da região Sudeste do Brasil, uma ener 

gia elétrica que é exportada, e isso gue-lembra a diretriz principal 

do Governo Alvaro Dias:-"Vamos transformar em vantagem-para o Estado/ 

o nosso  status  de NXEMMID5 de grande produtor e exportador de energia" 

Nessa situação que eu estou imaginando, em que uma empresa, no para- 

naense, como a Eletrosul, gera energia elétrica para exportar para /  

Sao  Paulo, o que fica nos Estados é apenas os roialties, antes dos  

royalties  no ficava nada, os roialties são novidade do XXXXX novo 

texto Constitucional. Imagine agora, um mal menor, a mesma empresa, E-

letrosul se ININIXIXX istala no Paran e gera energia elétrica para ven 

der para a Copal distribuir, o mal j 	menor, porque ela ao gerar  tam  

bém gera roialties para o Estado, ao vender para a Copal paga ICMS, a/ 

isenga6 s6 para a exportação de energia, n6sna6 temos participagao / 

no resultado da exportagao; e a.terceira 	 situação / 

que a que nos parece mais adequada 	quando oj_nvestimento é feito/ 

, pelo prOprio Estado do  Parana,  
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0 SR. GOMIDE - 	E a terceira e tatima situagio que nos parece mais 

adequada, 4 quando o investimento 4 feito pelo pr6prio 

Estado do Paraná, através da sua companhia, que 4 a Copel. Dal pagam 

os royaltties que estio previstoa na Carta Constitudional, A Copel ao 

distribuir essa energia, cobra ICMF que  so  recolhidos ao Governo do 

Estado. E a Copel tem um resultado da exploraggo que 4 chamada remune-

raqgo sobre os seus investimentos, que seria um eufemismo para o lucro 

da empresa, que sendo uma empresa de propriedade do Estado do Parané,  

so  dividendos do Estado do  Parana%  

Então nessa situação que sabiamente desde a década de 50 

o Parané insistiu em se preservar como o Estado que tem integrada a ques 

to da energia elétrica l  tanto na produggo como no transporte, como na 

distribuiggo, isso colocou o Parané numa situação de destaque no cené-

rio nacional. 

Ainda olhando a energia como instrumento importante no 

processo de desenvolvimento estadual, eu trago aqui a nossa apreensão 

na perda de sensibilidade que tiveram as empresas estatais ao longo dos 

anos, pelo crescente processo do engessamento legal, no que tange a 1ici-

tag6es. 

Eu costumo dizer que a criaggo das empresas de sociedades 

anônimas em que o Estado tem ages, 4 um belo exemplo de uma boa idéia 

perdida. A idéia se perdeu, muitos anos atrás, porque foram criadas as 

empresas sociedades anOnimas na irea elétrica, por exemplo.  Ns  no po-

demos esquecer as razSes que levam as decisSes passadas que depois vgo 

alterar decisaes e esquecer essas raz3es e perder as suas idéias. 

Basicamente havia um reconhecimento do Estado, que no 

havia capital privado suficiente para fazer investimentos no setor elé-

trico. Ou no havia capital suficiente, ou no havia interesse. 0 que 

havia era algum capital estrangeiro no setor elétrico tipicamente na dé-

cada de 40. Na falta do capital privado entendeu o Estado que ele também 

faria esses investimentos propiciando ao  pals,  dando ao  pals  uma infraes-

trutura essencial ao seu desenvolvimento. 
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9 	 Mas entendeu o Estado sabiamente que devia fazer isso com 

uma feiggo empresarial, em vez de fazer através da sua administraggo di-

reta ele criaria empregos, dos quais ele seria eventualmente um acionista 

e eventualmente o maior acionista. 

NOs costumávamos dizer há muitos anos atrás na Cdpel, uma 

frase que hoje mxitaitimotivta pode soar ftidicula: Nés dizíamos que o Es-

tado em tendo ages da Copel e mesmo sendo o principal acionista, ele no 

ativava a Copel, na verdade ele se privatizava. Exigia o comportamento em. 

presarial da empresa, exigia um compromisso com resultados, com eficign-

cia e com eficácia e exigia lucros. Esses lucros eram o seu dividendo, 

que ele reinvestiria no setor elétrico na medida do necessário, ou se re-

servava o direito de reinvestir em outros setores da economia. 

Isso tudo foi se perdendo ao longo do tempo e o embrião 

para as atividades que levaram a essa perda dessa boa ideia, foi mais exa. 

tamente a desconfiança que perdemos ao poder palico do nosso  pals.  

O administrador piblieo está sempre sob suspeigão, e por-

tanto 4 muito importante que tenha muitas regras e muita legislaggo para 

evitar que essa administraggo no seja a mais eficaz e no seja totalment( 

transparente. 

Acontece que isso gerou o outro lado da medalha que 4 
uma tendência lamentável das pessoas acharem que o ritual e a legalidade 

das licitag6es devem ser transformadas por uma pantomima essas licitaçaes 

ou seja, o administrador palico teria no meu entendimento, de alguns 

grupos certamente com  ms  intenOes, teria que se limitar a abrir envelo-

pes vendo quais  so  os resultados das suas propostas e por mais absurdas 

que sejam termina o processo simplesmente conferindo qual 4 o menor dos  

nilmeros apresentados ali como pregos. 

g claro que isso no leva a nenhuma evidencia, todos conhe 

cem o caso recente da concorr;ncia da Usina Hidrelétrica de Segredo e da 

postura firme do Governador Alvaro Dias, naquela situaggo absurda que se 

criou aqui no nosso Estado, havia ainda um edital da Copel e um item 

claríssimo que dizia que ngo se aceitam propostas superiores a tal impor-

tincia. 

Unit 
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Bom, imaginem os senhores que no houvesse esse item no 

edit4. Entendemos n4s que o administrador palico tem todo o direito 

de revogar uma concorrencia se produz valores muito altos)  mesmo que is-

so no tivesse explicitamente escrito no edital. 

Então nOs vamos vendo que 4 cada vez mais diffeil na 4-

ma de empresas estatais de ter a eficgcia que se exigia delas quando 

elas foram criadas. 

Lembro com atenggo o artigo 222, da Constituiggo Federal, 

nOs vemos com tristeza que tudo aquilo que nOs considerávamos inconsti-

tucional no passado, agora passou a ser constitucional com todas as le-

tras. O artigo 222 diz; para minha tristeza, que compete privativamente 

a Unigo legislar sobre, e  al  vem o inciso 27 - Normas gerais de licita-

go  e contrataggo em todas as modalidades para a administraggo piblica 

direta ou indireta 	  
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0  SRO  FRANCISCO GOMIDE 	para administração p-6blica direta e indi 

reta incluídas as fundagb'es instituidas e 

mantidas pelo Poder PUblico nas diversas esferas do Governo e empresas 

sob o seu controle. 

Na Constituição anterior, nOs tínhamos ju-

ristas de grande reputação e de grande renome, diziam claramente que o 

Decreto Lei 200, por exemplo era inconstitucional quando aplicado aos 

Estados, nada impedia que um Estado chamasse para si o Decreto Lei 200 

para reger as suas licitagges, mas COMO ato espontâneo do Estado, ele ng( 

podia se impor ao Estado e a Nova Constituição imp6e isso claramente, 

compete a Unigo as normas gerais de licitação em qualquer esfera, na 

Federal, Municipal e Estadual. 

A minha tristeza digamos fica um pouco di-

minuida quando eu leio o parágrafo llnico, que deixa alguma brecha que ta. 

vez a Constituinte Estadual aprofundasse uma análise. 

Diz que Lei Complementar poderá autorizar 

os Estados a legislar sobre questcies especificas das matarias relacio-

nadas nesse artigo. 

Mesmo o Decreto Lei 2.300 que anterior a 

Constituicgo e que já se impunha naquela opotunidade de forma incons-

titucional, ele já se impunha aos Estados e Municípios, ele mencionava 

que podem os Estados elaborarar regulamentw para as empresas socieda-

des anOnimas das quais ele 4 acionista. Essa 4 entgo uma segunda reco-

mendação que  no's  deixamos aqui para reflexão, para debate, COMO o arti-

go 22 no seu parágrafo linico admite uma Legislação Estadual especifica 

se não nes deveríamos aprofundar essa análise e efetivamente contraba-

lançar um pouco essa compet;ncia da União para legislar sobre licitação. 

Voltando um pouco na nossa outra ponderaggo, 

que e muito eficaz, o processo integrado de exploraggo energética e por 

integração chamam atuação da produçãot  transporte e distribuição,  cu  

cito um exemplo recente que também nos deixou apreensivos, há menos de u 

um  ms  o Departamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica e que o ser 

viço publico de energia elétrica era pela Constituição antiga e 4 pela 

Constituição atual uma questgo de Legislação Federal e o Governo Fede- 
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Federal também no nosso entender com muita infelicidade optou por uma 

equalizaggo de tarifas em todo o Territ6rio Nacional, entende o legis-

lador em Brasília, que deve-se pagar o mesmo pela cont  el  de luz do Oia-

poque ao Chui, no interessa se aqui no Parang n(ls estamos do lado de 

uma usina hidréletrica e em Belém do Pari estamos queimande  Oleo  die-

sel a um custo dez vezes mxix superior ao da energia aqui do Sul do 

Pals I um fato que lamento essa tend6ncia de solug3es globais num  

Pals  das dimens3es do Brasil 4 um sgrio empecilho ao nosso desenvolvi-

manta, levaremos muitas décadas para  veneer  esta máquina emperrada. 

De qualquer maneira esta legislaggo 4 prer-

rogativa no padrao Nacional de Aguas e Energia Elétrica fixar tarifas, 

para nossa extrema surpresa hg um  ms  atrs apesar da tarifa de forne-

cimento que 4 aquela que o consumidor paga ser equalizada de forma irra-

cional economicamente no nosso entendimento, o D.N.A.E.E. acaba de dose-

qualizar a tarifa de suprimento que 4 um insumo da tarifa de forneci-
mento, então  al  realmente no d para entender mais nenhumAriterio. 

Entgo, recentemente,  no's  temos o yxxxxx des-

prazer de informar a populaçao paranaense que a energia elétrica que a 

Eletrosul produz geralmente no nosso prOprio territOrio ser g vendida 

para o Parang por um prego ,ais alto do que ela 4 vendida para Santa 

Catarina e Mato Grosso do Sul. Isto 4 mais um exemplo de coma foi sgbia 
a decisgo paranaense da década dd 50 de investir de forma integrada. 

Como nOs felizmente compramos pouco da Eletrosul, nos detemos através 

da Copel uma capacidade de geração substancial, essa fixagao xausulsti-

ca de tarifas ngo chega a nos levar a falencia, mas se fOssemos total-

mente dependentes da compra dessa energia esse preço pode decretar 
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0 SR GOMIDE:-... a falencia ou o sucesso da empresa estadual de ener 

gia el6trica. 

Entao estas preocupagOes nos levam a uma sugeS 

tão de que se tome proveito dessas competencias deixadas na Constitui 

o Federal, dessa expressão, articulagão entre Estados e Municípios 

na expl9tagão dos seus recursos hídricos e vamos fazer um esforço para 

garantir que o que resta de recursos hídricos no Paraná sejam explora-

dos prioritariamente pelo próprio Estado do Paraná. Com  isto nós temos 

vários ganhos. Mantemos a tradição paranaense que se revelou sábia, fi 

camos menos dependente de compra de energia de outras empresas ou ou-

tros Estados, mesmo que seja energia gerada' no território do Paraná e 

geramos três bens para o Estado: um 6 os ro  royalties,  outro o ICMS e 

outro 6 o resultado da parte de exploragãO. Essa fica então como a se 

gunda proposta nossa, a primeira seria aquela adequação da nossa estru 

tura, através do Conselho Estadual de, Energia - ou coisa parecida para I  

que exerçamos essascompetencias. A segunda proposta especifica 6 que 

se garanta na exploração dos recursos hidridos paranaenses pelo próprio 

Paraná. 

Uma terceira rápida exposição eu rotularia de 

energia e meio ambiente. Eu vou ser sintético nesta parte, porque eu vi 

na programação que meio ambiente será tratado com muitos expositores , 

e o destaayre com a enfase Rmamaaxxv  'que merece o assunto. Felizmente  no's  x temos ve 

rificado uma crescente consciencia da opinião pública, da importância 

do equilíbrio do meio ambiente, 0 dilema do desenvolvimento 6 que nós te 

mos efetivamente necessidades crescentes de energia. Por outro lado 6 

um desafio interessante nesse sentido a chamada engenharia de recursos 

hidricos muito se desenvolveu no nosso  pals  que 6 o desafio para a engp 

nharia moderna não 6 mais fazer obras e fazer obras bem feitas. Interes 

sa apenas o rendimento das turbinas, a estabilidade da barragem. Hoje 

há uma consciencia clara desde os bancos escolares, dos especialistas 

em recursos hídricos  le  que o que 6 importante 6 fazer a obra e inserir 

de forma conveniente no eco sistema local... 

V e• 
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Por outro lado ncis temos custos crescentes de 

toda a natureza na exploração de nergia elétrica ou ou de energia... 

(inaudível). Primeiro porque quando os potenciais  sap  baratos, eles 

logicamente são explorados...(inaudivel) e a medida que vão se desen 

volvendo o parque energético do  pals  as alternativas  sap  cada vez mais 

caras por uma questão de lógica. 0 que era mais barato já foi feito. 

Nós temos que somar a estes custos 'mxits crescentes os acréscimos de 

glastos decorrentes da recuperação ambiental. Felizmente e aqui 6 que 

6 .impórtante a consciencia e a conscientização da sociedade, a socie-

dade está disposta a arcar com os acréscimos de custos decorrentes da 

recuperação ambiental que 6 uma questão de valorizar o meio ambiente 

e que felizmente esta mentalidade salutar está hoje arraigado, impreg-

nado na opinião pública. Claro que isto custa dinheiro. Significa que 

inserir uma obra com total respeito a éco sistema local que é vital 

para a estrutura do Estado e do  Pals,  custa mais caro e a sociedade 

está disposta a pagar esse prego. adicional. 

NOs pensamos então que no item meio ambiente  hi  

mais uma razão para de novo voltaLilos- a nossa proposta de privilegiar 

o Estado do Paraná na exploração dos seus recursos energéticos emx 	 

e recursos hídricos em particular , por dam duas  razes,  essas duas ra 

zaes que eu mencionei. Primeiro nOs temos que demonstrar uma preocupa-

ção maior do Paraná, através da. sua empresa Copel com a preservação 

do meio ambiente do que com outras empresas. Eu tive a satisfação de 

ver recentemente uma delcaragão da Superintendencia dos Recursos hidri  

cos  e Meio Ambiente em que fazia críticas a empresas axmxpxm.xxx de mm 

energia elétrica de outros Estados; especificamente aqui no Rio  Parana  

panema e contrastava a postura dessa empresa cum a postura da Copel,gme 

de de certa maneira reconhecendo o esforço que fez a Copel para adequar 

a legislação ambiental a sua obra. 

A obra de Segredo 6 a primeira usina hidroelétri 

ca do pais que é feita com o relatório...(inaudIvel) previamente elabo-

rado. Isto mostra uma preocupação... 

t..7  
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0 SR.FRANCISCO GOMIDE 	Iso mostra uma preocupação com uma 

maneira moderna de jogar os recursos hidricos. 

Mas a outra razão para voltar a essa proposta deprivilegiar o 

Paraná no que tange a explotação de seus prOprios recursos hi-

dricos é que esses custos crescentes de enetgia significa que no 

ano 2 mi1,2 mil e 10 a energia hidráulica vai estar praticamente 

toda ela absorvida, toda ela exr4orada no Brasil. Sobram fontes 

mais caras de energia e é uma quedtão vital, de estratégia do 

Estado que nesta hora mpa ele esteja gerando energia baxxxx ele-

trica barata. Porque aquela usina que já tem 30 anos de idade 

vai estar produzindo um kwa/hora tão bom quanto uma eventual usi-

na termcb-nuclear modernissima e caríssima e essas vantagens pode 

trazer uma diferença fundamental em termos estrategicosg e em 

termos de competitividade do Estadog Uma quarta e Ultima etapa 

da minha apresentação lakm tem a ver com energia e o financiamen-

to dos investimentos. NOs notamos também com apreensilte que na 

Constituição Federal os impostos únicos foram extintos : em par- 
recursos 

ticular existiam o imposto único de k±Elxmminerais ?, o imposto 

único de energia elétrica. Eles eram fonte tradicional da capi-

talizagão dosetor elétrico, o imposto único de energia elétrica 

era vinculado ao setor eletrico : 40% era cota federal, 50% co-

ta estadual e 10% era a cota municipal. Com  o fim desse importo 

único o setor elétrico perde uma fonte importante de capitaliza-

gãosem nenhuma fonte que a substitudt. Por outro lado surgiu o 

ICMS sobre a energia que antes não existia. Então n-Os esperamos 

e é nossa  pretense  que do ICMS se aloque recursos quando da ela-

boragão do ox4amento do Estado pelo menos em montante equivalen-

te ao antigo imposto único, porque é essencial que se contchnue 

a capitalizar o setor elétrico e em particular a Cia EnergAtica 

do Estado. 

Aqui nOs fazemos um raciocínio, se me perdoarem, um ra-

ciocínio empresarial. Nós fizemos vários estudos na Copel recen- 

temente e como ela tinha duas fontes de capitalização impor- 
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tante : que era a reinversão dos dividendos e a cota anual e 

municipal do imposto tinico, ela ainda carecia de aportes novos 

de financiamento, aportes novos de capital. recentemente nós fi-

zamos um cálculo que é essencial que o Estado invista mais ou 

menos 20 milhOes de dólares por ano em energia elétrica, além 

do imposto tinico além da reversão dos dividendos. Com  isso so-

mado aos recursos gerados pela própria Copel e a sua capacidade 

de endividamento nós poderíamos ter um crescimento alto sustenta-

do da oferta de energia no Estado. Sobre esses 20 milhOes se é 

ou n.o um ntimero grande, nós temos feito o seguinte raciocínio: 

digamos que o Estado invista 200 milhOes de dólares por ano em 

estradas e esses investimento é a fundo perdido, nós achamos mui-

to correto a pretensão do setor elétrico que se invista 20 mi-

lhOes de dólares por ano, sistematicamente ao lohgo dos anos. 

0 Estado de Minas faz isso há anos com a GEMIG que é a cCOPEL mi-

neira e o aporte de capital estadual é de 30 h milhOes de dóla-

res por ano, ao longo dos anos, E mais este investimento de ener-

gia elétrica no é um investimento d a fundo perdido, é um inees-

timento através de aumento ,de capital que gera dividendos e por-

tanto gera riquezas, é  or  isso que trazemos essa preocupação 

como as fontes de capitalização do setor elétrico. Em particular 

vamos com bons olhos a criação dos "royaltes" como indemização 

pelo uso dos recursos hidricos e minerais. Pensando-se nos 

"rouyaltes" também, deve ser olhado, fica aqui como uma 4 propos 

ta que na legislação estadual sobre "royaltes" a Constituição 

Federal foi bastamte vaga, ela garantiu aos Estados uma compen-

saga° : não fixou quanto, não entrou no mpla mérito de critérios 

de distribuição desse tanto, apropriadamente ao nosso ver, ela 

ficou mo grande principio. Talvez nós devamos agora ir a mais de-

talhes. Eu vi recentemente comentários aqui sobre as propostas 

já do Dep. Kirinus sobre como utilizar esse d " royaltes ". 

N6a achamos que seria importamte que se olhasse esse processo de 

capitalização da empresa energética do Estado mesmo porque isso 

faria um certo sentido. 
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...sentido. Investiria parte dos "royaltes" em atividades que 

geram aportes para o futuro. Portanto sendo um grande efeito 

multiplicador. E achamos tambbm que o Estado poderia ter uma 

poeocupagao de capitaiizar as empresas, sociedades anOnimas... 
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0 SR. GOMIDE- - 	as empresas, sociedades anônimas das 

quais ele participa ativamente,  rig()  a-

penas a COPEL mas uma mentalidade de eaptalização atuando 

em alguns segmentos como energia, saneamento que são ren-

táveis porque  mum)  o que acontece com 6. energia não por-

que a COPEL, por exemplo, estou sendo bem especifico no exem 

plo, ela gera lucros grandes, ela 6 uma companhia eficiente, 

ela eficaz ! E o drama 6 que os lucros que ela gera não 

são suficientes frente s novas necessidades de investimen-

tos. 0 Imaginem uma companhia como a COPEL, bem administra-

da que pode gerar lucros da ordem de 50 milhOes de dólares 

por ano E um enorme lucro para uma empresa que tem um ca-

pital de 150, 200 milhes de d6lares. Ocorre que, o progra 

ma de investimento da COPEL,  so  de 200 milhOes de dólares 
para o  afro  de 89. Então não 6 uma questão de que a empresa 

não seja rentgvel. A que ela ainda não tem o porte suficien 

te e como o mercado cresce com grande violencia, ela ainda 

não tem o porte suficiente para ter um crescimento autosus 

tentável Mas uma injeção d recursos da ordem de 20 milhes 

de dOlares por ano parece muito modesto para garantir este 

crescimento. E ixxkx há  at  uma pretensão de  its  que na le-

gilsagão especifica sohre  "royalties"  se contemple esse  pro  

cesso de crescimento autosustentado do setor elétrico. 

E nestas quatro partes da minha apresenta 

gão, encerro agradecendo mais uma vez a honra do convite e 

permanecendo sempre a disposição. Muito obrigado! 

Oaplausos) 

0 SR. PRESIDENTE (Rafael Greca) - Nós agradecemos a maneira 

sucinta como S. Exg. trouxe as quatro  pro  
posta para Esta - Assembleia•Constituinte, imagino que S. Exg 
tenha 8 trazido uma minuta também. Saberemos dar forma le-

gislativa para as mesmas. E, de minha parte, não haverá 

nenhuma dificuldade em colocar isto no ante-Projeto de  Cons  

tituição. Efetivamente o setor energético 6 fundamental pa-

ra o fomento industrial do Estado e o Paraná 6 privilegiado 

por sua natureza, por seus recursos hidricos e minerais  ago  

ra, 6 privilegiano na potencialização do setor energético. 

Agradecendo a sua presença, anunciando 

que no próximo Painel versaremos sobre o meio ambiente. 

Consulto Secretaria se o Sr. Vice-Go-

vernador, Sr. Secretário de Meio Ambiente do Estado está 

na Casa? 

0 SR. SECRETARIO - Está chegando ao Plenário. 

0 SR, RAFAEL GRECA DE MACEDO (Presidente) - S.  Ex  g está  ins- 

12& 
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crita para falar na seqd'éncia. 

Então, interrompo por alguns minutos a 

Sessão  at  que o Vice-Governador chegue ao Plenário. 

(É suspensa a Sessão) 

(É reaberta a Sessão) 

0 SR. RAFAEL GRECA DE MACEDO (Presidente) - NOs vamos recom- 

por a Mesa e reiniciar a Sessão com 	a 

presença honrosa e ilustre do Senhor Vice-Governador do Esta 

do,  Dr.  An Queiroz, do Presidente da Assembleia, Deputado  

Anibal  Khury, do Deputado Relator, Haroldo Ferreira, do Depu 

tado Orlando Pessuti, e convido também o Secretário do Meio 

Ambiente,doMunicipio de Curitiba,  Dr.  Hitoshi  Nakamura  para 

que tome assento a. mesa.  

Ns  vamos iniciar dentro da Comissão de 

Ordem Econômica e Social, vamos 	  



08.03.89/KMTB 	ORGANIZ1-ÇA0 DO ESTADO E MUNICfPIOS 	17:05 - 1 - 

0 SR. PRESIDENIE: Dentro da Comissgo de Ordem EconOmica e Social, nOs 

vamos começar a audição das propostas relativas ao 

meio ambiente e "a preservação do meio ambiente no Paran4. E vamos come-
gar  pela visgo da Secretaria Estadual de Meio Ambiente,- Esta Comissgo 

sente-se extremamente honrada, senhor vice-Governador, pela sua presença 

aqui. NOs sabemos do seu interesse pela questgo ambiental do Paran4, pe-

la questão do desenvolvimento do Estado e nOs aabemos que ngo se pode 

separar a ecologia, ou seja, a proteggo do meio ambiente da qualidade de 

vida das pessoas, da qualidade de vida da prOpria populaggo. E e neste 

sentido que nOs solicitamos a sua presença aqui para dentro das perspec-

tivas de desenvolvimento econOmico e social, se formularem as ideias de 

visgo do futuro quanto ao meio ambiente no nosso Paran4. 

Eu passo a palavra a S.Ex, mais uma vez em nome 

doPoder Constituinte Estadual, agradecendo a sua honrosa presença. 

0 SR. ARY QUEIROZ: Senhor Presidente da Assembleia, Deputado  Anibal  

Khury, demais membros desta Comissgo, Deputados 

Rafael Greca, Orlando Pessuti, Haroldo Ferreira, meus senhores e minhas 

senhoras; 4 uma agrad4vel oportunidade podermos participar desta reuni-
go.  Em primeiro lugar por podermos, rapidamente, colocar as ideias do 
Governo do Estado do Paran4 relativamente aos problemas ambientais que 

atingem o nosso Estado e o nosso Pais. Em segundo lugar pela oportunida-

de que nOs temos, também, de fazermos uma proposta que evidentemente ser 

analisada pelos senhores constituintes. Mas e uma forma também desta Se-

cretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente trazer a sua contri-

buiggo para o Estado do Paran4. 

Eu sou o 12 Secret4rio do Meio Ambiente do Estado 

do Paran4. Esta Secretaria foi criada através de uma decisgo do Governa-

dor Alvaro Dias, no seu período de Governo. P uma Secretaria nova e que 

d4, realmente, um destaque significativo para o aspecto ambiental. Ela - 

foi criada em 3 de junho de 87 . J4 em seguida, no dia 5 de junho de 87, 

dia mundial do meio ambiente, nOs tivemos a oportunidade de instalar o 

Conselho Estadual mxtakm0buldtatxdmudtRicaxklmhimmkmx de Defesa do Ambien-

te. Este Conselho que havia sido criado j4 anterioLmente através de lei, 

pelo Governo do Estado, mas ngo tinha sido instalado ainda. Entgo, nOs 

tivemos a grande satisfaço de podermos instalar no Dia Mundial de Meio 

Ambiente este Conselho. E o Conselho e formado por pessoas que repre-

sentam entidades ambientalistas, as universidades e o Governo do Estado. 

Mensalmente 4 realizada uma reunigo, onde todos os aspectos sgo debati-

dos de uma forma muito seria e antes detudo muito idealista. Discutia-se 

muito no Estado do Paran4, quais as repercussoes 
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ARI QUEIRÓS 	... se discutia muito no Estado do Paraná quais 

as repercugOes que poderiam ocorrer no  ins  

tante em que se instalasse este Conselho, porque se entendia 

que os ecologistas, as pessoas envolvidas com o meio ambiente 

iriam criar problemas para o prOprio desenvolvimento do Estado 

do Paraná. Isso no e realidade, no aconteceu em nenhum mo-

mento. Pelo contrário todas as contribuigOes vieram trazer be-

nefícios para o Estado. 

A seriedade com que essa parcela da popula-

Oo que há muitos anos vem atuando em defesa da ecologia, porque 

isso no e materia nova. Esse problema há muitos anos já tem 

sido debatido por pessoas que tem uma viso avançada em termos 

de pais, de estado e  at  de mundo. 

Hoje em fungo das situagOes criticas que 

passam o nosso planeta nOs veros uma movimentaggo muito grande 

de outros  'Daises at  em re1a0o à defesa da AmazOnia, em defesa 

do meio ambiente. 

Mas, no passado distante já existiam bra-

sileiros preocupados com o desenvolvimento e envolvidos nessa 

mataria, preocupados também com a qualidade de vida da nossa 

populag5o. 

EnC6o, esse conselho tem atingido o seu cola- 

jetivo.  

Eu acho que esse foi um grande avanço, a 

cria0o da Secretaria e instalaq5o do Conselho. 

Outra área que tem criado  at  alguns impac-

tos sérios pela sua proPria fungo e a área que cuida do lito-

ral do Paraná. 0 Conselho do litoral, mais conhecido, que já 

existia, Entretanto no atuava com a firmeza e com a determi-

na0o necessária no nosso litoral. Uma lei que foi aprovada pe  

la  Assembleia Legislativa do Estado do Paraná já no Governo Ney 

Braga que definia o uso do solo no nosso litoral, d a respon-

sabilidade do Governo do Estado em re1ag5o a este uso do solo.  

Entretanto, os anos foram passando, as obras 
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sendo executadas contrariando claramente o que determinava a 

lei. 

Ao assumiLmos a presidencia desse Conselho 

nOs definimos uma regra a ser seguida, a aplicag'5o da lei cus 

te p que custar. Porque eu entendia que melhor seria extinguir 

o Conselho do que no respeitar a lei. E acho que o grande  pro  

blema do nosso  pals  hoje exatamente isso, a no aplicag'6o da 

legislagk existente, o desrespeito lei. 

E esse aspecto tem sido conduzido com mui- 

ta firmeza contrariando interesses, provocando discussOes, de- 

bates, mas, antes de tudo, com a consciencia de que a partici-

pa0o do administrador publico deve passar antes de tudo, pe-

los compromissos que ele tem com a populag"6o. 

A Surehma que á um Orgrão que atua nessa área 

do meio ambiente, tambem tem atuado nessa área do meio ambiente. 

Seminários tem sido realizados. Oito já foram realizados no 

Estado do Paraná. Teremos agora em abril um seminário em Cu- 

ritiba com a participa0o da Secretaria Municipal do meio ambiente, 

prefeitura de Curitiba, para podermos debater claramente esse 

aspecto do problema da polui0o industrial, o problema da po-

luip'áo dos nossos rios, o problema de agro-tOxicos, com a da 

reza necesária. 

E o Paraná avançou tanto nesse aspecto que 

nOs tivemos a honra, a satisfaço de seLmos indicados como 

presidente do Consórcio Mata Atlentica, Serra do Mar. 

Esse consOrcio á formado 	 
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0 SR. ARY QUEIROZ:- ...esse consOrcio é formado pelos Estados de Santa 

Catarina, Paraná e Rio EXIAINAMXAMXBINI de. Janeiro e 

Espirito Santo.É um fato novo, é uma nova forma de ver -o problema / 

ambiental, independentemente das fronteiras dos Estados. 

É uma forma de fazer com-que um Estado auxilie o / 

outro no combate a poluigao, á depredação, e o Paraná conseguiu / 

mais uma postura avançada em termos de nosso Pais no momento em que 

conseguimos atingir. a Presidência. E, por que o araná conseguiu? Por 

que o Paraná já tombou a Serra do ar, o  Parana  já elaboreu zoneamen-

to desta  area,  o  Parana  ttem a Policia Florestal, o Paraná, com os me 

anismos, com as condigOes que tem, mesmo  Rao  sendo.as  ideais, está A 

muito na frente dos outros Estados, apenas o Estado de  Sao  Paulo  prom  

noveu o tombamento da Serra do Mar, os outros Estados n.o. Conseguirbos 

agora, recentemente, numa reunião, em-Santa Catarina, o compromisso / 

do Governador de Santa Catarina, para promover também o tombamento da 

Serra do Mar, em Santa CAtarina. 

NOs temos visto problemas seríssimos, na Ser 

ra do Mar, no Rio de Janeiro, o problema de PetrOpolis é um fato que 

Lama atenção, claramente da população brasileira. NOs temos proble-/ 

mas no Espirito Santo, sérios, em relação a construção de casas no  man  

gue.Temos o problema de Santa Catarina, construção na Serra. 0 Para-

ná tem tentado preservar o seu litoral , e a sua serra. Essa é uma lu-

ta, uma luta que n.o traz dividendos  politicos  imediatos, pelo contrá .  

rio traz muitas criticas, muita reagao, muito ataque, uma luta signif 

ficatia, mas o futuro deverá nos julgar, o ftturo deverá dizer se es-

Los certos .M3 ou não. 

Entao eu vejo, importante, uma postura adota-

da aqui no Paraná, por exemplo, com relação a exigência do RelatOrio 

de impacto ambiental, nenhuma obra vai ser realizada sem a apresenta 

-?3 
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gao deste RelatOrio de impacto ambiental. Essa exigencia está sendo/ 

cobrada com muita firmeza. 

NOs temos um exemplo aqui também, que o Paraná deu 

quando a Copel mandou elaborar o Rima para a construção de Segredo,/ 

n6s estamos exigindo Rima em eelagao a. Usina de Taquarugu,da 

que irá mudar o Paraná, nOs estamos exigindo Rima para,Ilha 

obra que a EIetrosul pretende construir, no Oeste do Paraná. 

tamos exigindo do Grupo Votorantin uma postura identica a que 

Cesp / 

Grande/ 

NOs es-

nOs Nxx1  

exigimos à Copel, aos Orgaos do Estado e ao prOprio DER, que  hoe  / 

st apresentando RelatOrio de Impacto Ambiental, em relação s obras 

que estio sendo realizadas. A CDA que pretende construir umaUsina/ 

no Vale do Ribeira, deverá XXIIIINKOC tambem apresentar este-RelatOrio 

e nOs no iremos abrir mo disso. todas essas áreas a serem inudafg 

das no Paraná, deverao sofrer uma,análise, por parte dos paranaenses 

Depois, na proposta que vol apresentar aos Srs. que 

a proposta da Secretaria, os Srs.  cap  ver a disposigao do Governo 

do Estado, a Secretaria, em envolver a prZpria RwmwtAll Assembleia Le-

gislativa, nas decisOes'em relagao a obras que venham a ser executa-

das no nosso Estado. 

os entendemos como o Deputado Rafael Greca de Macedo 

mencionou que o desenvolvimento passa por um equilíbrio muito bem de-

finido. Entao o Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano merecd u-

ma análise detalhada do aspecto ambiental, no sci do problema da  area  

de saneamento mas tambem no aspecto de erosão que poderá... 

r  

-2 
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0 SR 	  que poder g trazer prejuizos significativos a 

prOpria geração de energia de Itaipu, em função do proble 

ma de erosgo que ocorre no Noroeste do Parang e que nossos rios estgo le-

vando e criando a„ssoreamento no pr6prio reservat6rio. 

N6s entendemos que este aspecto ambiental deve ser anali-

sado de uma forma técnica, mas antes de tudo com uma visgo social preva-

lecendo o aspecto técnico. A qualidade de vida da nossa população deve 

prevalecer. NOs temos apresentado algumas propostas em termos, e que de 

vergo ser encaminhadas a Constituinte. Temos uma proposta que apresenta-

remos, neste momento, e entendemos que esta lei, a lei que ir g definir 

o futuro do Parang, através da responsabilidade que os senhores Consti-

tuintes  tern,  no momento em que elaboram a nova Constituiggo do Estado, 

deverg ser uma lei e uma Constituiçgo que dever4 prevalecer sobre os in-

teresses pessoais de algumas pessoas e deveri. ficar para o futuro bem dis 

tante, com a consciencia de que essa lei vem, essa Constituiggo vem pa-

ra ser cumprida. E que esta Constituiçgo 4 uma Constituiqgo que est4 ven 

do o futuro dos nossos filhos e dos nossos netos, que estg prevendo as 

condiçiies de vida que os futuros paranaenses devergo ter.  

Ns  temos que entender que 4 possível desenvolvimento, 
• 

que e possível emprego, que e possível qualidade de vida em conjunto com 

o meio ambiente equilibrado. Que 4 possível e no teremos qualidade de 

vida em nenhum momento, se no tivermos uma aço muito firme em defesa 

dos interesses do ser humano. N6s temos que entender que antes do inte-

resse do grupo econ6mico, de um + empreiteiro, de um banco, está o inte-

resse individual de cada um dos paranaenses. E 4 para isso que n6s esta-

mos trabalhando. 

.6ntendemos que o administrador pllblico tem essa responsa-

bilidade, até porque a sua missão é passageira; 4 insignificante o tempo 

que uma pessoa fica no poder publico em relaçgo a todos os séculos de 

vida na terra. Entgo a contribuiggo que se pode dar tem que ser signifi. 

cativa, e essa 4 a nossa luta. N6s temos coordenadorias, nOs temos empre 

sas, e n6s entendemos que dentro das empresas que compaem o 4overno e 
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unia delas a Sanepar; de Fundagaes, como 4 o caso da Famepar; de autar-

quias, de empresa de regime especial como 4 o caso da Surehma, nOs pode-

mos utilizar a aço do Governo em beneficio da populaggo. E a aço do  Go  

verno tem de ser, antes de tudo, uma ação séria, essa aço que tem de 

ser desenvolvida sem entender que aqueles que estio por fora do Governo 

possam administrar o Governo ou ter uma ingerencia direta na administra-

go  pibiica 

Muitas criticas podem ocorrer, e t6m ocorrido em relaggo 

a nodsa aço. Estio ai os embargos e recentemente nOs tivemos que fechar 

uma industria, aqui na cidade industrial, uma indtIstria que atuava no 

Estado do Paraná hg 14 anos, 4 a maior indllstria  WOO  OOOOOOO 
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0 SR. ARY QUEIROZ... no Estado de Parang 14 anos, 4 a maior  in  

delstria da Am4rica do Sul a Plastipar, / 

mas ha 14 anos a Plastipar atuava no Estado do  Parana  sem li-/  

conga  e n6s com o apoio, inclusive da Secretaria de Segurança 

promovemos o fechamento desta empresa. Evidentemente 

o assunto hoje est4 prejudicativo, está na esfera judicial, / 

entraram com mandado de Segurança, mas j4 estão atuando no sen 

tido de acabar com a fonte poluidora, porque sabem que no m4r; 

to ales  vac)  perder, n6s temos certeza disso, 4 um  fate  inadito 

em relação ação de um Governo de desrespeito da uma empresa 

do porte dessa empresa; mas n6s ngo vamos fugir a nossa  respell;  

sabilidade nenhum momento, porque entendemos que esta delega-/ 

çao que recebemos da população do  Parana;  antes de tudo um vo-

to de confiança, e esse voto de confiança 4 o maior compromis-

so que n6s podemos ter com a populaggo do Estado. 

Eu gostaria Deputado de ler uma propeotal  

a proposta que n6s estamos trazendo da secretaria, não 4 uma / 

proposta muito extensa, ela sofrera inclusive modificaOes, / 

Mas 4 importante que eu apresente esta prbposta a esta Comis-/ 

são, porque 4 fruto de um trabalhoyde tacniects, voltados exa-/ 

tamente para esses au.e.it4tee princípios que eu estou defendendo. 

Capitulo do Maio Ambiente, artigo 19: To 

dos tAm o direito ao meio ambiente ecologivamente equilibrado, 

impondo-se a todos e prioritariamente ao Estados e Municípios 

o dever de defenda-lo e preserva-lo. 

Paragrafo 19 do artigo 29: Para a asse- 

gurar a efetividade deste direito, imaumbe ao Poder 	 / 

19- zelar pela utilização planejada nos recursos naturais, de 

modo assegurar-lhes a perpertuaçgo e amenisar o impacto ambien 

tal. 

29- Preservas os ecossistemas naturais, garantido a sobrevie4n 

cia da flora e da fauna, notadamente nas espécies raras ou a-/ 

mennndps de extinego. 
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0 SR. ARY QUEIROZ... de extinção. 

3Q_ aefinir espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente  pro  

tegidos pela criação de unidades e conservação ambiental e to 

bamento dos bens de valor clatural. 

42- Instituir a Política estadual de sa-/ 

neamento básico e recursos hidricos que envolve também o aspeD 

to do meio ambiente. 

52- Proteger o patrim8nio artístico, esta 

tico, hist4rico, turístico e paisagístico. 

62 - Exigir para instalação de obras a / 

atividades potencialmente caudadoras de significativa degrada - 

00 do meio ambiente. Estudo prévio de impacto ambiental, a qm 

se dará pdblicidade, garantida a representação de representan-

tes da comunidade em todas as suas fases. 

7*- Combater a poluição e a erosão, fiscia 

lizando e interditando as atividades degradadoras e promovendo 

a responsabilização de seus caudadores e a restauração do  am-/  

biente lezado. 

82 Informar sistematicamente 	população 

sobre os níveis de poluiggd e situag6es de riscos e desiquili-

brios eco16gicos. 

92- Promover a educação ambiental em todcs 
. 

os níveis de ensino e a conscientizaggo Pdblica pare preserva-

qgo do meio ambiente,q.  

102- Estimular o reflorestamento em  areas  

degrades, objetivando a consecução de  indices  mínimos de cober 

tara vegetal necessaria manutengao do equilíbrio ecol6gico. 

Par4grafo 22 : Além de explorarsobre a / 

criação, destinagão, restrig6es utilizag5o da administraq5o 

das unidades de conservação ambiental, vedadas o comprometimea 

to da integridade dos atributos... 
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0 SR. ARY QUEIROZ-... dos atributos que justifique a sua existência. 

Parágrafo 32- Ficam mantidas as unidades de conserva-

ção atualmente existentes promovendo o Estado a sua demarcação ,re-

gillarizagão do mini-al  e efetiva implantação no prazo de 5 anos, 

consignando-se nos prOximos orçamentos , as Verbas para tanto ne-

cessárias. 

Parágrafo 42- Os pedidos de licença, autorização ,per-

missão ou concessão concernentes a recursos ambientais, serão pu-

blicados resumidamente , no Diário Oficial do Estado, e na Emprensa 

local ou regional. 

AJLigo 22- A Lei disciplinará a utilização de tecnicas 

métodos e substancias ,que comportem riscos para a vida , a qualidade 

de vida, e o meio ambiente. 

Artigo 32- Aos Municípios que tiverem parte de seu ter- 

ritOrio integrando unidade de conservagaa 	ambiental, será assegura-

do , na foLma da Lei, especial tratamento quando ao credito das parce-

las da Receita referido no artigo 158, inciso 42 ,parágrafo imnico, 

inciso 22 da Constituição Federal . 

Artigo 42- Os produtos potencialmente causadores de po-

luição ou degradação ambiental, n-ao serão favorecidos, como a n ao 

incidencia , e isenção ou seletividade tributária. 

Artigo 52- A Lei disciplinará a restrição, a participa- 
, 	. 

gão em concorrenclas plablicas , e de acesso a benefícios fiscais , a 

créditos oficiais  sits  pessoas físicas e jurídicas , condenadas por atos 

de degradação ao meio ambiente. 

Artigo 62-0 Estado apoiará a formação de consOrcios en-

tre os Municípios objetivando a solug-ao de problemas comuns relati-

vos ao saneamento básico e a preservação de recursos hidricos. 

Artigo 72- Os Municípios no prazo de um ano ,a contar da 

promulgação desta Constituição , elaborar-ao seus planos diretores 

dependdndo a sua aprovação de reeerendum popular. 
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Artigo 82- Aos Orgãos e seus funcionários responsáveis 

pelo licenciamento e discalizagão das obras e atividades causa-

doras de degradagào ambiental, não será permitido no Estado do / 

Paraná a prestação remunerada de serviço de consultoria e asse-

ssoramento técnico a empresas privadas. 

Artigo 92- Os recursos oriundos de multas e con-

denagOes judiciais, por atos de degradação ao meio ambiente, / 

reverterao ao fundo gerido pelo Conselho Estadual de defesa ao 

Meio Ambiente , CEDA,de que participarão Ministério Público, e 

representantes da comunidade;e serão necessariamente aplicados na 

restauração de bens lesados e na defesa do Meio Ambiente. 

Artigo 102- Cabe ao Ministério Público o exercao 

da Curadoria especializada de proteção e defesa do M eio Ambien-

te, e do patrimOnio cultural. 

Artigo 112- Incumbe ao Estado, através de seus Orgãos 

competentes manifestar-se sobre o uso, loteamento ,desmembramento 

e ocupação de áreas de bacias hidrográficas componentes dos ma-

nanciais. 

Parágrafo iinico- Fica o Estado obrigado , no prazo de 

três anos , delimitar áreas de influencia dos mananciais de abas-

tecimento público atuais e futuros , e implantar no conjunto com 

os Municípios , o zoneamento da referida bacia. 

Artigo 122- Incumbe à Policia Militar por meio de / 

suas unidades especidlizadas ,a prevenção e a curagão de infragOes 

contra o Meio Ambiente. 

Aqui, a proposta, e a Secretaria através da sua coor 

denadoria está trazendo como contribuição a Constituição do Para-

ná. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e demais membros. 

0 SR. RAFALE GRECA- Eu me sinto honrado ao agradecer a sua par-

ticipação oportuna e muito bem fundamentada 

damos por encerrada a sua participação , e por sabe-lo por demais 

0 
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demais ocupado nos elevados negócios de condução da Secretaria de 

EStado, da qual titular, nós dispensamos a continuidade da sua pre-

sença nesta plemiria. 

Na sequencia deste painel • • • 
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0 SR. PRESIDENTE (Rafael Greca) - Na sequência deste painel de Instru- 

ção da Assembléia Nacional, Constituint,  

da Comissão .de Ordem EconOmica. e Social sobre o capitulo-relativo.ao  

Meio Ambiente eu convido o Deputado Pedro Tonelli d- tomar assento a 

Mesa e convido também o Deputado.Nereu Massignan a tomar assento b. Mesa 

e passo a palavra ao-Dr. Hiroshi Nakamura,  Secretário Municipal de 

Meio Ambiente da cidade de Curitiba,- que vem trazer-as suas sugest8es 

na qualidade de Técnico em Preservagão Ambiental de elevado conhecimento 

e de notório saber na área de preservação ambiental.  

Dr.  Hitoschi a Assembleia Estadual 

Constituinte se honra com , a sua presença e gostaria 'de saber no seu, en-

tendimento quais seriam ,as ideias gerais das quais o Paraná necessitaria 

para o seu capitulo de política ambiental na nOva Constituição. 

o a 
0 SR. HITOSHI NAKAMURA -Nós sabemos' que -a preservação do Meio.Ambien- 

te é condição fundamental-para mant 

melhoria da vida do homem-ou ainda a existencia. Nós sabemos a importân-

cia da preservagão - do-meio ambiente, para isso ou como o Secretdrio Ary 

Queiroz colocou o estudo técnico de alto-nivel e ainda existem alguns 

Orgãos para resolver-esses problemas.' 

Existe legislagão-tambem que agora 

também foi colocada em estudo, então para-mim assunto de'meio-ambiente 

deveria ser resolvido, mas está acontecendo em Curitiba, no Paraná, no 

Brasil, no mundo e- a.questão.de-meio ambiente é assunto nacional e mun-

dial. 

Hoje para mim trazer proposta para 

preservação ambiental, analisando esses acontecimentos de depredação do 

meio ambiente, nós chegamos a conclusão aquele que sempre fala tornando 

o assunto formagão pessoal é educação. As pessoas continuam jogando 

lixo na rua, na praia, por isso hoje trouxe proposta meio diferente 

da outra, é na'área de educação, xgxx reestruturar a  curriculum  escolar 

incluindo em seus critérios programáticos o tema educação para o meio 

ambiente em forma de (incompreensível) e de indisciplina, o que é que . 
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0 SR. NAKAMURA:- ... 0 que que e? t o meio ambiente. Claro que no 

existe separadamente no caso matéria: NMXXMAJ 

matemática, ciências, Examomim. ecologia. No existe. 

Entao essa questaoR da educaçao ambiental nos 

últimos anos está todo mundo discutindo, todo mundo está tentando, 

inclusive a Constituigao colocou a obrigação da educaçao ambiental 

para todos os níveis de ensino. 

Então analisando a educação ambiental, o que 

está acontecendo agora nas escolas, talvez  at  aquele dia de semana 

dia da árvore, semana da ecologia,  al  todo mundo planta árvore, todo 

mundo canta. Então aquilo 6 s6 na semana e professor está satisfeito 

e tal, educação ambiental, ou talvez chama técnicos da Surehma, do 

ITCF, para fazer palestra sobre natureza, sobre lixo, mas na continui 

dade, na vida da criança nessa questão do meio ambiente sc5 aquele dia 

tem que falar, plantar árvore. 

Ai sim, no digo erro. 2 tudo bem. Meio ambien 

te n.o 6 questão de...(inaudivel) ela tem que entrar na vida da crian 

ga, na vida dos alunos, inclusive para nOs também. 

Outro lado, RH analisando os livfos que os alu 

vros usam na escola sobre poluigao, sobre seres vivos, sobre reflores 

tamento„, sobre o m meio ambiente, poluição, o que tem  al  eu acredito 

que 6 suficiente para saber conhecer o meio ambiente. 

Então, confirmando, o conteúdo dos livros que 

usam na escola é suficiente para conhecer a natureza, o meio ambiente. 

Suficiente. E todo mundo faz prova, passa, então eu acredito que já 

conhece bem. Comparando, inclusive, o conteúdo... (inaudível) eu acho 

que 6 igual. 0 que está acontecendo, esses alunos saem da escola, ai 

continua quebrando árvore, jogando lixo,  etc.  Então aonde 6 que está? 

No digo erro. Insuficiente,digamos, o ensino. Ai descobrimos, enquan 

to eu estava trabalhando em educação xmlakmrikak estadual, o sistema atual 

da educação, ensino nas escolas 6 apenas um professor que passa o con-

teúdo... 
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dos livros para os alunos através do quadro negro, talvez 

Então, educação... (inaudível) repassa informa-

ção de contatado •para alunos.  Cade  educar? Então eu acho que ensino. que 

repassa informagão...(inaudivel), tudo certo, abre página tal, livro 

tal, escrito aqui...(inaudivel), enquanto no pátio o ipe está flores-

cendo, ninguém sabe este nome, ipe, nossa árvore... 

15' 
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...SR.NAKAMURA - ....m.. nossa 6ruore, acontecendo isso é natural 

que clentro da sala de aula e tal... e não começa 

primeiro, a criança não vai gostar de estudar mais e depois sim. 

Então não est-á levando esse conteddo para a vida dele, sai da es-

cola ... outro rumo. Então tem de mudar. Reestruturar, Minha  pm=  

proposta é ( indiscglinalidade ? ) , então colocaria para não 

acontecer , colocaria eu, dentro da escola, criança aprende sciS 

o meio ambiente : natureza para aprender o meio ambiente. Meio am-

biente é a nossa vida, finalidade : melhorar a vida do homem, para 

aprender tem que saber matemática, portugues, ciencia, tem que 

aprender arte, mdsica. Então colocaria meio ambiente em cima depoiE 

vem as outras matérias. Isso nó s chamamos  inter  disciplinar. 

E ainda existe essa serie de l a 4 serie, é uma professora, en-

tão é fácil e essa idade que e a idade de foLmagão básiaa da pes8 

soa, aquela que aprende, a idade mais importante.Para isso tem que 

poder programar essa ação pedagOgica. 

Com essa educação ambiental temos a finaiidade de dar o 

conhecimento e parte de sensibilidade : a cabeça está funcionando 

muito bem mas tem que ver o coração, deixando o atual sistema de 

educação está nos deixando esse fato, só estuda no livro - conheci-

mento 100% mas a transformação básica é de d tentar educar. Educa-

ção ambiental não pode ser só o conhecimento, mas esse conhecimentc 

não está levando vida, então esse conhecimento e mais sensibilida-

de juntos levam vida, leva ao hábito na vida da criança. Estou 

colocando essa proposta que seja educação ambiental, seja aplicada 

no k primário, porque é mais fácil de p estruturar o  curriculum  

escolar que leva o resultado na vida. Por exemplo, no Japão desde 

a 3 serie já e' obrigação de limpar sala ... 
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0 SR. HITOSHI NAKAMURA - 	Eu estou colocando um exemplo, 

no Japão desde a 34  série os alunos já 

tem a obrigação de limpar a sala de aula. Todas as crian  

gas  tem esta obrigação. Então, isto faz parte da matéria 

de educação, para dar responsabilidades a eles que usam a 

sala. A merenda escolar também é uma obrigação de todas as 

crianças juntamente com o professor, •que fazem o lanche 

juntos. Não vão para a escola somente para aprender matemá 

tica, ciências 	não. 

Este sistema de educação implica em tro  

car  ideias com o professor, em conversar, na prática, atra 

vés de congressos. Com  isso a criança fica consciente 	e 

participa para a melhoria do meio ambiente. E Lsso será im 

portante parz o futuro, ela fica ligada aos acontecimentos 

da natureza, cria responsabilidade, sensibilidade. E isto 

elas levam para a família também, a família fica ciente 

atrave6 do aluno. Então, a escola tem que trabalhar para a 

comunidade; escola, aluno e comunidade. 

Por que estou falando com firmeza, com 

confiança.. Temos dois anos de experiencia no Estado. Inclu 

sive o Senhor An Queiroz deu apoio a este programa no Pa- 

Curitiba tem 23 escolas, Maringá 20 escolas, Cianor - 

te, Paranavaí, e tem algumas escolas que também fazemos ex-

periencias e que deram resultados, estão dando resultados 

positivos, mudou o comportamento do aluno e dos professo - 

res. Tem escolas que  voce  dhega 1á e como uma escola 	da 

Europa: cheia de flores; se se coloca um cartaz, 16 ele ' 

permanece, ninguém tira. Todos ficam cientes. Ninguém mais 

pisa na grama ... Isto pode acontecer. Não podemos dizer ' 

que no Brasil isto não adianta,não! No Brasil pode aconte-

cer também. 

num 	Então, para o futuro, um trabalho em 

conjunto mmxtx trabalho de alto nível, digamos, com técni-

cos, com 6rgaos como a COHAB, SURHEMA, IBDF, isto em  con  - 

junto.  AA  minha proposta é de que todos se responsabilizem 

para a preservação da natureza, no Paraná, no Brasil e no 

mundo. 

(Aplausos) 

0 SR. PRESIDENTE (Rafael Greca de Macedo) - 0 Deputado  Ants  

nio Costernaro quer fazer uma observaçãa. 

Agradeço,  Dr.  Hitoshi, sua participação, embora o Senhor  le%  

esteja imaginando não tenha sido 	  
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O SR. PRESIDENTE: ... imaginando que no tenha sido entendida e nem acei. 

ta pela Assembleia, pela sua dificuldade verbal, nó; 

nos comovemos pela MIN extrema sensibilidade como ela foi apresentada. 

E pode ter certeza, a nova Constituiggo do Parang vai acolher esta ideia 

da disciplina da educação ambiental, para nós começarmos pelas crianagas 

a semeadura  di  futuro, como foi com oriental paciencia explicado por 
S.E)0, aqui nesta Comissão. 

Eu passo a palavra ao Deputado Antanio Costernaro, 

que 4 da regigo mais atingida pela erosão do Estado, que 4 da região nor-

te e noroeste do Estado. 

0 SR. Antonio Costernaro: Eu apenas gostaria de deixar a minha afirma- 

go  aqui pela minha admiraggo pela proposta do  Dr.  

Itoshi . Realmente, ele estava achando e se dizendo com dificuldades 

justamente pela sua exposição. Mas, um assunto rico e que prendeu a nos- 

sa atenção. Na verdade, na minha opinião, a pr4tica 4 que induz a todos 
• 

nós a viver melhor. E esta proposta niponra , oriental, da prgtica ori- 

ental, ela 4 muito rica, porque nOs sabemos que ela 4 da pr4tica. No 

4 nenhum falso elogio, mas nOs sabemos perfeitamente e 4  al  que estg a 

causa do problema. E eu iria mais adinte, nesta proposta oriental, que 

a educação tambem 4 da nossa Comissgo da Ordem Econamica e Social, ela 

vem nos dar a oportunidade de entrar com mais profundidade nos próximos 

debates da educação, porque realmente- e  EPA  educação apta,todos nós fa-
lamos, que os políticos falam, que est4 embasada a formação do homem. 

E a reforma do ensino, vai aqui uma critica e alguma decisgo do passado, 

o ensino que era tradicional, acredito que a maioria de nós aprendemos 

ainda com o sistema de educação antiga onde tínhamos uma educação mais 

rigida e severa e Rk4 desde o respeito ao profissional, que era o  pro  - 
fessor. 

E hoje, com a reforma do ensino, quiseram moderni-

zar o ensino e deram a total liberdade ao aluno, criando em contrapartida 

a falta de liberdade do próprio professor. Entgo, daf para a frente, eu 

posso dizer, no quero ser to pejorativo, mas dal começou a desorganiza- 
g o,  a bagunça. Porque começou-se a fxzmx 	faltar com o respeito, co-
meçou a desarmonia e a desorganização. Eu, que sou de 1941, que fui 

escola porque meu pai e os vizinhos cerraram a madeira, construíram a 

escola e o prefeito prometeu pagar o professor.Esta foi a minha educação 

prim4ria, no Interior. 

Quando o senhor falou dos alunos que lavavam a esco-

la, eu me senti como numa noite que eu estava lavando a ilnha escola, la-

vando a parede da escola, carpindo em volta da escola. NOs tínhamos que 

fazer tudo, porque no tinha nada do Governo. Agora, hoje a educação mo-

derna, as dificuldades que campeiam a Nação, os homens vem da capital 
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a merenda escolar para ir servir 

1 mesa da escola isolada na zona rural ! Eu acho isto  at  um crime, por-

que 14 na zona rural esta o homem que produz alimento, que tem o leite  

"in  natura", que tem a canjica, que tem o milho, que tem o arroz, que 

tem o feijão, venha o alimento 14 do 

educaggo, onde estio concentradas as 

mas 4 velho o costume que vem do Rio 

abastecer escola do Interior. Entgo, 

sua proposta de educaggo ambiental,  

Rio de Janeiro, dos programas de-

decisogs do Governo, 14 em Brasili 

de Janeiro que vem o alimento para 

est4 tudo errado. Realmente, face 

que ela tem que ser uma das prin- 

cipais matérias no  "curriculum"  escolar, nOs concordamos plenamente 

que ela vai começar a mudar os valores, no apenas o "ba-b4", aprender 

a ler, no apenas aprender a matem4tica. No. A principal coisa do ho- 

mem, na verdade, est4 fundamentada na sua proposta: 4 a educação. E  

/Zs  concordamos plenamente e eu acho que nOs vamos tirar muito ... 
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ANTONIO  COSTENARO -... eu acho que nés vamos tirar muito dessa 

sua proposta. Esperamos que o Paraná saiba 

liderar o Brasil e sair na frente com propostas dessa nature-

za 

Muito obrigado. 

PRESIDENTE (Rafael Greca) - Muito obrigado pela sua gentileza. 

A Associação de Defesa e Educação Ambien-

tal - Adea, justifica a ausência do professor Bigarela por es-

tar em Fernando de Noronha em Abrolhos a convite do IBDF para 

defesa 	de Abrolhos pelo turismo. 

E o presidente daAdea o senhor  Lange  está 

em Portugal com finalidades também ecolOgicas. 

A Comissão receba a proposta de um capitulo, 

uma sugest6o inteira de um capitulo de meio ambiente assinado 

pelos: 

- Movimento de Aço ecolOgica; 

-Movimento EcolOgico  Mater  atura; 

- Organização Ecocatu Oby pré-natureza; 

- Associação de biOlogos do Paraná; 

- Sindicato dos engenheiros no Estado do Paraná; 

- Grupo de Estudos espeleológicos do Paraná "Agungui"; 

- Associação de Defesa e Educação Ambiental; 

- Associação Conservacionista de Ponta Grossa; 

- Associação Paranaense de Engenheiros Florestais; 

- Comdema, Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente; 

- Amar - Associação de Defesa do Meio Ambiente de Araucária; 

- Promazul - Comissão de Proteção ao Meio Ambiente de Céu Azul. 

E mais uma proposta da área ambiental que 

nOs recebemos e encaminhamos à Secretaria para oportunamente 

o senhor relator compilar em conjunto com os que são Deputados 

membros da comissão. 

Eu convido então para fazer sua exclama-

ção o  Dr.  ClOvis Schrapp, engenheiro agxamummx veterinário e 

membro da Sociedade de pesquisa da vida selvagem e educação 

6:4  
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ambiental, que seria uma subsidiária aqui no Paraná da Orga- 

nizag3o Internacional de proteg5o da vida selvagem. 

CLbVIS SCHRAPP- Eu cumprimento os presentes e gostaria de fa- 

zer uma apresentag5o rápida, sucinta dentro 

de uma área de concentrag5o ligada 5 preservag5o de fauna e 

flora. 

Em primeiro lugar eu acredito que as contri- 

Ekix buigOes que tem chegado 5 Assembleia, elas v5o dar condigOes 

ao desenvolvimento de uma excelente Carta. Acho que as propos- 

tas esto dentro de condigOes muito satisfatOrias e, provavelmente 

o ponto mais sensível vem a ser exatamente o cumprimento desta 

legislag5o. 

Eu acredito que nOs poderíamos considerar, 

inclusive, que já existe uma 1egislag5o razoável que infeliz- 

mente no á cumprida e eu gostaria de deixar aqui uma esperan- 

ça que poaeria, inclusive, ser baseada nas declaragOes do Se- 

cretário do Desenvolvimento Urbano e do Meio Ambiente que este- 

ve há pouco aqui e fez uma explanag5o bastante esperançosa em 

que o posicionamento do estado perante às questOes ligadas ao Meio 

Ambiente realmente esto mudando. 

Na verdade nOs presenciamos hoje uma mudança 

governamental em toda a sociedade que se posiciona de uma ma- 

neira bastante clara.... 
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0 SR. CL6VIS:-... bastante clara: como simpática ;.s questOes ambien- 

tais, por outro lado o que falta e justamente saber o 

ueafazer. Me parece que grande parte de nossa populagao tem esse po-/ 

sicionamento Mas, infelizmente, pouco colabora com a aço a medida / 

que realemte venha a se efetivar para minimizar o processo de deteria 

rizagao que continua, apesar de todo o desenvolvimento de uma mental 

lidade que está se iniciando os processos de degradação hoje se mantem 

e vem se degradando muito mais do que o:que vem sendo feito contra isso, 

essa é a realidade de hoje, Esperamos que-esse•documento que vai ser 

desenvolvido agora auxilie na mudança desta situação. 

Eu gostaria de aproveitar e fazer uma pequena expia 

nagao sobre meio-ambiente relacionado com conservação de-fauna e flora 

em nosso Estado. Nós temos a principio, durante todo esse século, dut.  

rante  dodo  o inicio de colonização de nosso Estado, uma visão bastante 

equivocada do que seja conservação, que me parece- significa ter prejui 

zo e não poder explorar os recursos naturais.,  A ideia-de conservação 

é justamente contrária a se ter prejuízo, a ideia é explorar os  recur  

sos naturais de maneira racionalizada, de forma a não degradar o meio. 

Eu particularmente faria uma avaliação sobre o  pro  

cesso de desenvolvimento de nosso Estado, em parte para ver os grandes 

prejuízos que estão custando hoje, aos cofres pUblicos, uma vultuosa/ 

soma de recursos-que tem que ser investidos na miniMização destes  gran 

des  transtornos causados pela deteriorização do-meio-ambiente. Um bom 

exemplo  so  os projetos de erosaão, qtuvem tendo que ser combatidos  ho  

je e que se fosse feito esforgoa, não muito grandes, há poucos anos / 

atrás, poucos anos digo 50 anos, que isso não é nada para a existen-/ 

cia humana, nós teríamos uma possibilidade de ter hoje um aspecto a / 

nível de desenvolvimento muito mais claro em nosso Estado. 

Vale a pena considerar o seguinte:- o hemisfério / 

Sul, ao contrário do hemisfério Norte, tem uma variedade de espécies/ 

vegetais e animais, muito maior, nós temos uma heterogenei dade de 
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formas de vida, dezenas, centenas de vezes maior. Infelizmente a c6-/ 

pia dos modelos desenvolvimentistas é feita toda do hemisfério Norte, 

muita das coisas que funcionam no hemisfério Norte, não necessariameett 

te tem que funcionar aqui. E exatamente neste ponto que falha todo o 

nosso processo a nível de exploração de recursos naturais, para se ter 

uma ideia a composição da floresta atlãntica é muito diferente da com 

sigo da floresta de araucária, que é diferente da formação de flores 
Oeste 

ta do NNXXX do Estado, que é diferente de florestas que ocorre no  Nor  

te onde já não existe mais formagOes significativas de florestas, fo  

ram  destruidas sem ao menos terem sido conhecidas. 

Dentro deste aspecto se prop6e que haja tres 

aviáveis, a nível de procedimento, com relação às áreas remanescentes 

que existem no nosso Estado. 0 primeiro ponto seria com relação a tra 

balhos direcionados à área de preservação, que seriam os parques de / 

reserva, unidades de conservação que existem no nosso Estado. Apenas/ 

0,1% ou seja um milésimo da área total do Estado representam parques/ 

estaduais,ou seja uma área insignificante. Alem disso temos o Parque/ 

Nacional do Iguaçu e Ma Serra do Mar, nada mais. Portanto, essas áre 

as devem ser encaradas como áreas de preservação, ou seja, áreas qte 

devem ser mantidas como elas são, sem nenhuma alteração, a não ser / 

algumas faixas de Serra do Mar que podem coMpatibilioar processos de 

Exploragao econOmica, desde que haja tecnologia para isso. 

Outro ponto seria em cima de áreas que 

tem um processo de degradagao bastante alto. Essas áreas para que pos 

sam continuar produzindo, seriam hoje as áreas que estão sendo usadas 

para pecuária e para agricultura, para desenvolvimento florestal, a ni 

vel de plantio de monocultura, elas devem sofres esses procedimentos 

- de recomposição de ambiente. Bom... 

já  
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0 SR. CLOVIS.., de ambiente. Bom, portanto, a importãncia de 4 

rea remanescentes condicionadas manutençao / 

através de utilizaçao racional, como por exemelo, a regilio de 

Guaraqueçaba: Elas precisam de estudos preliminares antes que 

se diga o que deve ser feito nessas regi3es, isso  sea  funda-

mental. Por exempla: Se preconiza a ab - rtura de uma rodovia Y 

como a BR101 na região litorAnea, deve-se fazer uma avaliação 

muito criteriosa sobre se essa realmente 4 a soluço econtmi-

ca para região, se essa 4 uma alternativa mQm%Q viável economi 

camente ou se 4 simplesmente um processo de continuismo em ci-

ma do que jA foi feito em todo o Estado, me parece que h4  alter  

nativas muito mais racionais para d4a a essa região um deseD 

volvimento realmente mais claro, um crescimento real. 

Bem, gostaria de ler algumas das propostas 

complementa ou enfatizam o texto da Constituição Federal do / 

documento elaborado  pole  Associação de Defesa e Educação Ambige  

tall  que j4 esta nas mãos do Deputadd Rafael Greca, e que com-

plementando as propostas que vAm sendo apresentadas, são per4D 

feitamente suficientes para elaboração de um excelente docu-/ 

mento.  So  11 questaes que eu vou passar a ler a partir de  ago  

ra. 

lg- Regulamentar o estabelecimento de criado-

res de animais silvestres, zool4gicos e similares, (*rigando 

j4 existentes a adequarem-se 'as normas estlabelecidas  au  entio 

serem extintas. Os projetos desses logradouros deverão sofrer 

analise de viabilidade pelos 6rggos estaduais competentes. 

Incentivar a realização de estudos fio-/ 

risticos e faunisticos em todo o Estado do Paran4, porporcio-/ 

nado um suporte b6sico para a imprementação de normas e maneja 

específicas para cada região. Tais estudos enfocariam as esp4-

dies animais e vegetais  natives  ameaça das de desaparecimento, 

as de interesse econ5mico e ainda aqu ias, cujo o aumento exa-

cerbado de suas populag3es, estejam causando desiquilfbrios  am  

0,3 
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0 SR. 0L6VIS... desfauiltbrios ambientais relevantes. 

Comentendo esse item, vale apena enfocar a ques 

tgo da  Roan,  que 4 uma pomba, que hoje tr4s %R4s problemas s

ríssimos nas plantag6es de soja no Noroeste, no oeste do Paran4 

e no Norte, e no h4 controle. Esse 4 um exemplo muito atual e 

uma consequncia de em uso mal dirigido dos recursos  naturals,  

Essa espécie, era uma espécie  native,  ela existia em pequeno nd 

mero, porque o Paran4 tinha 87% de cobertura florestalle deixala 

do de ter essa cobertura, passando a ter apenas 3 ou 4% de caber 

tura florestal, o Parang tornou-se imenso campo produzindo a-/ 

limentos; esse campo passou a ser um habitateperfeitopara essa 

espegie e o desenvolvimento dessas populag3es  pas-ou dos limites 

aceitgveis e hoje tratasse de uma praga. lima espécie n9tiva que 

estava equilibrada, hoje 4 ume praga, no h6 estudos suficientEs 

ainda pare se d4 cabo para indicar quais seriam os procedimentcs 

de manejo para a contenção desta espécie. 

3- Promover a realizaçgo de estudos de pane/ 
rbiental 

tabisi durante as fases de planejamento das 

obras enquadradas nessa necessidade, evitando -se a (INAUD1VEL) 

amsds estudos ap6s a elabotaçgo dosprojetos, quando muitos i-/ 

tens ngo  so  mais passfveis de modificaOes. 

Entgo, é um detalhe muito importante, pra4 

ticamente todos os relat6rios de parque ambiental que são feitcs 
sgo 

nqui no  Parana  4 e praticamTte em todo o Brasil 1  eles Q641i44 ela 

borados depois do projeto prdInto. Isso simplesmente passa a ser 

um instrumento legal para a viamilização da obra e no um tra-

balho que possibilite um aprofundamento maior, um questionamento 

maior sobre se o projeto realmente deve ser elaborado ou ngoo / 

Me parece esse ser um detalhe de suma importAncia e no caso de 

hidrelétricas especificamente, um exemplo seria o estabelecimen 

to de uma cota desses reservatOrios, todos os rimas elaborados,., 

:‘•Yi 
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0 SR. CLOVIS-... elaborados já com a cota já estabelecida :isto 

de certa folma absurdo ,porque seu estudo de mata ambiental 

vai estabelecer as questaes que devem ser 	relevantes, dentre elas 

devem existir algum questionamento com relação à cotas. Isto não 

pode ser discutido , porque já está dentro do Projeto.-t claro / 

que existem Projetos já prontos , antes da própria Lei ,que impe 

estes relatórios em parte ambiental, mas, de qualquer forma , a par-

tir de projetos que estejam desenvolvidos agora, á fundamental que 

estes trabalhos , estes relatórios sejam desenvolvidos a nível de 

planejamento 

Uma vez, o projeto pronto,  voce  fecha a questão com rela-

ggão a muitos itnes , e praticamente invigabiliza a eficiência des-

ses relatórios. 

Quatro- Acompanhado ao desenvolvimento das propostas de 

recuperação de áreas degradadas , atraves do direcionamento de di-

retrizes básicas , para estes procedimentos , evitando agOes sem 

base cientifica e com objetivos descaracterizados . Está á outra 

missão fundamental. 

Se investe muito pouco em Meio Ambiente no nosso Pais, 

e se investe mal. H4 muitos processos, muitas atividades ,que são 

muito mais demaggicas , trazem muito poucos resultados, pratica-

mente resultados nulos , resultados aparentes , e se gasta muito 

dinheiro nisto. Isto , me parece, possa ser motivo inclusive, de 

quesqao judicial. Empresas plablicas, e empresas psivadas que 

tenham responsabilidade de atuação na área de Meio Ambiente tem 

que fazer trabalho serio. 

Quem não fizer trabalho serio vai ter que responder 

por isto. Então, o procedimento, que me parece viável , seria o / 

acompanhamento destes trabalhos. A empresa de mineraão que  precis,  

rcuoerar áreas degradádaS e tem que fazer um trabalho de recu-

peragão , não paliativo , como exemplo. 

Cinco- Criar unidades de conserv4ão que sejam re-

presenaativas 'as principais artes (7'0) de sistema do Paraná . 
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ICom especial atenção, as florestas 	de"Araucária , de 

angustifolid ", que não tem nenhum parque, nenhuma reserva re-

presentativa no nosso Estado, não existe. Os campos naturais, os 

mangues, a planície costeira, remanescencia dos cerrados na regi-

ao de Castro , e fundamentalmente a floresta Atlantica. 

Seis- Promover a obrigatoriedade de recuperação da co-

bettura florestal nativa, nas propriedades que não dispuserem des-

tas; ou seja , 20% da área total de propriedads que não tenham / 

estes 20% ,devem ser destinadas a esta recuperação .Sendo necessá-

ria a orientação a cerca de quais espécies deverão integrar a 

formação floristica a ser preservada.,sendo vetada a implementação 

de mono-culturas ou o uso de especiee de alienígenas , para a 

cegião . 

Se uma área de preserv4ão , n-ao pode ser uma mono-

cultura , com qualquer esp'ecie,  mamma  sendo nativa  ;tact  pouco po-

de ser formada por espécies exOticas. Essa área de preservação , en-

tende-se por uma área que tenha uma diversidade semelhante à com-

posição natural que exista na região. 

Então, tem que ser uma floresta heterogênea , com 

espécies nativas , e, que realmente possa ter condigOes de agre-

gar uma fauna significativa , e , realmente ser uma área de preser-

vação 

Esse e um engodo muito grande ;se ve um refloresta-

mento de pinus , e se diz que se está preservando o Meio Ambiente. 

Isto mentira; não se preserva . 0 reflorestamento de pinus, 

similar a uma plantação de soja 7e necessário que ha para o 

desenvolvimento ecolgamico. Deve ser desenvolvido em locais apropria-

dos , mas, nunca representa a conservação do Meio Ambiente. 

Uma coisa não tem nada a ver com a outra. 

Sete- Criação de uma política ambiental diferencia- 

da para as regiaes de composição natural remanescente , às quais 
deverão 

ter seus processos de desenvolvimento baseados na obten-INYggrilm  
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na obngão de tecnologiasalternativas , para exploração de seus 

recursos naturais , evitando-se a degredagão do Meio Ambiente. 

É oyinaso por exemplo, da região litorânea, principalmen-

te litoral EPrte do Estado, que ainda mantem grandes percentuais 

de áreas preservadas .Essas áreas t em um percentual econOm ico 

muito grande , mas, n-ao dentro das estratégias que nOs conhece-

mos, que s-ao de abertura de estradas, desmatamento, e retira- 

da de madeira , ceReeEfeRte consequente implaaiiagão de áreas agrí-

colas em áreas inadequadas , depois da degradação do solo , vo- 

, 
ce passa a ter a utilização para gado, porque o solo já não pres- 

ta 7 e depois do gado  voce  já no usa mais para nada.  

Voce  tem que avandonar as terras. Quem quiser ver isto, 

só percorrer a Rio-Santos... 

'3 f 
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0 SR. 	 - 	a Rio/Santos um pouqinho mais ao Norte , e vão 

ver o que.exatamente'pode acontecer com Guaraquega-,  

ba se não se tomar o devido cuidado. Pelo que eu conheço a-po**m* poli 

tica do Estado com relação a região de Guaraqueçaba não vem sendo regi-

da por normas de conservação que tem que ser muito exigentes, tem que 

ser normas eficazes. 

É muito difícil, principalmente em função da dificul 

dade de captação de recursos que se faga o desenvolvimento de pesquisa 

nessas áreas, mas é a única alternativa com desenvolvimento real dessas 

áreas, não há outra alternativa. 

Na-verdade, a ligação -deve-se trazer riqueza, trazer 

progresso as-populagaes que vivemem.Guaraquegaba dentro dos moldes co-

nhecidos, vai-trazer.simplesmente a exteingão dessas populagEies que vão 

mIgsxada:.engordar o cinturão aqui de Curitiba ou servir de bóias-frias 

para grandes produtores. 

Esta é que é a verdade. 

8. Proporcionar compensaq6es aos municipios quepossuem em seu território 

uma unidade de conservação e facilitar a aplicagão de incentivos fiscais 

para medida de carater conservacionista. 

Me parece que o Estado-poderia colaborar , com os muni-

cipios como o de Medianeira e Capanema e os outros municipios como Foz 

do Iguaçu que por exemplo tem um cargo de manter uma área que não pode 

ser explorada economicamente que é o Parque Nacional do Iguaçu, mas não 

vamos deixar também que em função desse peso que esses municipios tem 

que ter que se degrade o parque. Eu acho que o parque hoje é talvez uma 

das coisas mais importantes a nível de patrimônio que nós temos em nosso 

Estado e a ideia de alterar essa»drea de se agredir essa área, não faz 

parte me parece de princípios morais aceitáveis, eu acho que tem que se 

encontrar alternativas para isso. E a alternativa mais viável é trazer 

subsídios para esses municipios em troca da preservação dessa área, entend 

de-se por preservação intocabilidade, conservação e utilização dessa 

área. 

9. Instituir 4 obrigatoriedade da aplicação de estudos do meio ambiente 

em todas as tapas de ensino do  pre-escolar a faculdade. 
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Isso é o que vem sendo falado. 0 Vice-Governador 

colocou isso e o próprio Secretário do 'Meio Ambiente'e essa 4 uma 

ideia que só falta ser implementada. 

10. Incentivar a melhor estruturação das instituições públicas respon-

sáveis pela fiscalixagao, orientação e pesquisa n4  Area  ambiental, as-

sim COMO apoiar as instituições de direito privado que estejam prestan-

do serviço nesse.sedor. 

Eu acredito que seja impossivel, mesmo com a elabo-

ração de uma carta perfeita, uma-carta-moderna, avançada é impossivel 

que haja o cumprimento dessas Somas sem que as instituições responsá-

veis pelo acompanhamento que deve ser feito nao-terva menor estrutura, 

a minha experiência-trabalhando com-órgaos ligados ao governo, é de 

uma desasistencia-muito grande, a estrutura é  minima,  parece inclusive 

que essa estrutura é um tipo de um encargo que se mantém por obrigagao 

e no pelo dever de •ser mantido. 

A estruturae muito pequena, os profissionais que 

trabalham-nesta área tem extrema necessidade de atarem, inclusive-so-

frendo processo de ingerencia politica,, que tambem me parece e-extremarom 

mente pouco interessante. Eu gostaria-que'uma das proposta-fosse de 

autonomia dessas instituições sobrepujadas essas ingerências políticas. 

11. Executar estudos acerca de concentração demográfica do Estado e 

indicar procedimentos cabíveis para uma melhor condição de vida da po-

pulagao. 

Esse é um assunto extremamente delicado, eu fiquei 

em dúvida inclusive de colocar, mas no há possibilidade de se traba-

lhar com eficiência a nivel' de - conservagao se nao'houver algum tipo de 

controle a. nivel de populagao. Nós temos que pensar muito seriamente 

nesta questao; e. uma questão vital, o descontrole e inclusive o que 

acontece hoje O.  o'aumento de - uma.população menos esclarecida, estamos 

aumentando a nossa- populaçao que  hoe  se com arada com as pessoas que 

vieram colonizar o nosso País, os Europeus por exemplo, hoje aquelas 

pessoas que iniciaram o processo de colonização tinham muito mais 

informagao do que as pessoas que nós temos hoje no meio rural. Esse 

é um problema muito serio ou se dá condições de cultura, condições de 
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cultura, condições de infoLmagao 2Nxkxabatka-se trabalha em-cima disso 

com maior esforço ou nós temos que minimizar esse processo poimixmnigmaxx 

de aumento populacional que é incontrolavel 
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O SR. 	 :- ....populacional que é incontrolado. 

Eu agradeço a oportunidade e acredito que estas 

propostas sejam talvez inseridas a nível de lei ordinária. Não sai mui 

to fora do que já foi proposto. Eu agradeço a oportunidade. 

(PALMAS...) 

O SR. PRESIDENTE:- Eu agradeço a presença do  Dr.  Scherap, da Sociedade 

de pesquisa da vida selvagem e na sequência eu 

c onsulto as pessoas presentes, porque não as conheço pessoalmente, o  

Dr.  Luiz Carlos que >LEM viria falar sobre o meio ambiente; está presen 

te? A Sra. Ivone? Está presente também. E depois nOs vamos ouvir ainda 

sobre política fundiária uma representação do sudoeste do Estado, pre-

sidentes de Sindicatos de trabalhadores rurais de Medianeira, Pérola do 

Oeste e Planalto, mas dai, Deputado -Pedro Tonelli, como era uma pessoa 

s6 inscrita eu imagino que um deles somente venha falar ou os três fa-

lam no tempo de um, fazem um diálogo. 

kx 	 Então, eu convido o  Dr.  Luiz Carlos para vir  fa  

lar sobre o meio ambiente e o...(inaudivel). 

Eu s6 lembro aos oradores inscritos que nOs te-

mos limitação de horário de funcionamento da Assembleia porque a sala 

está cedida, na sequência, para o painel de um Partido  politico.  

O SR. LUIZ CARLOS:- Excelentíssimo Deputado Rafael Greca, Presidente da 

Comissão Temática da Ordem Econômica e Social, 

demais Deputados, sutoridades, senhores e senhoras. 

Eu pediria licença para iniciar a exposição len_ 

do um trabalho que nOs redigimos que e uma sitese dos principais princi 

pios que norteiam o estudo e está sendo encaminhado para a Assembleia 

na semana que vem e durante o texto faremos alguns comentários para me-

lhor elucidar as ideias.(Le, conforme xerox anexo, desde.. ."A causa  am  

bientalista vem ganhando atenção na medida..." continua lendo ate... 

"circulando sem controle, as guerras, o lixo, as aLmas atOmicas e... 

/0/ 
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A causa ambientalistavemganhando atenção na medida em que o homem vem tomar

dp consciencia que a natureza no se defende. Ela se vinga. 

Da antropologia podemos emprestar muitos ensinamentos acerca da relação  ho  

mem/natureza, experigncias evolutivas muitas vezes foram desastrosas para populagOes 

	

inteiras. As pesquisas demonstraram que a Ilha de Pgscoa, na costa do Chile, no 	ano 

400, encontrava-se coberta de grvores. A exploração ã exaustão dos bosques, ativou a 

e/usão do solo, minou a agricultura e acabou com a construção de canoas, causando difi 

culdades extremas ã populagão de 7.000 pessoas, que entiuu em colapso, voltando a habi  

tar  nas cavernas. Hoje e uma ilha desolada, coberta de grama e estgtuas derrubadas. Ci 

tamos o exemplo como ilustração. Iniimeros estudos comprovam o mesmo 

Do ponto de vista científico, as sociedades selvagens ou indígenas, tanto es 

tabeleceram relagOes com a natureza dignas de engenharia ambiental, como•tambem predado 

res. com  requintes de desleixo e crueldade.  Jí  a sociedade moderna esforça-se na busca 

relao6es  harmonicas  no convívio com a natureza. 

O planeta todo se manifesta. 0 efeito estufa, o rompimento da camada de  ozonic;  

	

a chuva acida, a exploração irracional dos recursos naturais, a fome, as doenças, 	são 

produtos do desequilíbrio homem/natureza. 

Muitos  Daises  enriqueceram explorando riquezas de outras apiis terem 	consumi  

dc  as suas. Aprenderam sobre o meio ambiente pela consequencia da destruição, mas tive  

ram  chance de se recuperar e hoje lutam para melhorar tambem a qualidade de vida de sua 

p7..Pulacão. 

A natureza e o todo. r, obra legada do criador, e o homem 6 seu principal usug 

no. 

cabe-lhe ser o principal promotor do desenvolvimento harr6nico com o 	am-Dien  

naturezasic nde dj.ssocar-se, Dois esta lhe confere a dualidade de vida  confer  

C. Doluida, a destruin irracional das florestas e da 

e m.--,;ic=7.entos 

: 	 c_rcula.7: 

 	e 	cada  ye: 

erraa. 	l'xo as arcas atamicase 
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0 SR. LUIZ CARLOS - 	atOmicas e químicas afetam a natureza e conse-

quentemente o homem. 

Por quase 500 geragOes o homem viveu basicamente de 

caga.  SO  agricultor há 300.  SO  industrial  hi  10.  SO  ecologista 

há 2. Reuniu-se em conferencia das Naçaes Unidas sobre o meio ambiente 

pela primeira vez, em junho de 1972, em Estocolmo, coma a presença. de 

109 países, numa mistura de  politicos  profissionais, diplomatas, econo 

mistas, cientistas e toda uma plateia de  hippies  e gente da contracul-

tura. Enfim, a sociedade toda esteve lá. 

Como se pode observar recente o despertar coletivo 

para os problemas ambientais. No Brasil a causa ambientalista vem rapi 

damente ganhando importância. Cresce a tomada de consciencia sobre a 

necessidade de tratar o meio ambiente de forma racional e equilibrada. 

Entidades e associagOes de meio ambiente proliferam, denunciando e aler 

tando sobre abusos. 

0 desafio ó um dos maiores que haveremos de enfrentar: 

os problemas da falta de saneamento básico, a poluição quimica do ar e 

da água, a erosão, a poluição do litoral, a destruição da mataIT2ânti 

ca, a desenfreada ocupação da AmazOnia e a exploração a exaustão das 

florestas, precisam ser atacadas com eficácia. 

A participação da sociedade protestando, denunciado 

os erros, foi a alavanca da busca de solugOes. 

Nós entendemos que os movimentos ecologistas e a par 

ticipação da sociedade foi a grande arrancada que hoje mobiliza o meio 

ambiente como uma das principais pautas de discussão no  Pals,  tanto na 

Constituinte Federal, agora na Estadual e com certeza estará em todos 

PP 

os programas de futuras eleigOes daqui para 

A explosiva elaboração de 

restritivas ou simplesmente proibitivas foi  

frente. 

legislaOes orientativas, 

a sequência. Inicialmente 

.se protestou, levantaram-se os prbblemas e na sequencia veio quase que 

um bombardeio de legislagOes. 

A solução para a causa ambientalista passa pela racio 
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nalidade, pelo esforço xixf.  da ciancia na busca de tecnologia apropria-

da que permitam o dsenvolvimento sustentado e equitativo que garanta, 

uma aceitável qualidade de vida. 

Entendemos que a Educagao 6 essencial e deve acompa-

nhar todas as partes do processo. As informagOes devem ser veiculadas 

de modo acessível e compreensíveis às populaças atingidas. 

0 que significa acompanhar todo o processo? A Educagao 

tem que começar na escola e ela deve estar inserida também nos progra-

mas de âmbito geral, nos projetos, enfim, a própria Legislagao já  pre- 

no Código Florestal,  art. at  35, na Lei de Faunas,  art.  45, espaço 

para a Educagao, mas ela n.o 6 utilizada. 

necessário desenvolver princípios práticos e &Li-

cos,  dos quais dependem a proMogao do desenvolvimento econOmico e sia- 
,  

cial compatibilizado com as necesSIdades de proteção ambiental. 

Nesse esforço o usuário exixtex a meta. Educar quem 

usa os recursos ambientais, seja o industrial, o comerciante, o proprie 

tário rural, ou as comunidades localizadas 6 acertar o alvo. 

Se nós pensarmos no Litoral-paranaense hoje nós temos 

que ter programas, projetos direigidos ao Litoral, ao usuário do Lito-

ral, ao proprietário de 16,, ao comerciante, da regiao, principalmente o 

proprietário rural e, por um processode educação, permitir que as popu 

laçaes locais possam melhorar a sua qualidade de vida. Se nós simples-

mente imobilizarmos a região 1. o que vai acontecer 4 que as populaçOes 

dificilmente... 
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0 SR. LUIZ CARLOS HERDE: ... imobilizarmos a região, o que vai aconte- 

cer e que as populagoes dificilmente poderão, por 

este caminho, melhorar. Muito pelo contrSrio, como disse o palestrista 

anterior. Com  certeza engordarão os bairros vizinhos de Curitiba.  

(Le  confoLme anexo: "0 usu4rio ..."  at  "... invisivel 

Isto e típico de regioes onde se tem tumulto, onde 

se tem desorganização, não não se tem legislagoes claras, zoneamentos 

bem definidos e mobiliza-se mas o povo precisa viver. A lei da sobre - 

vivencia age e a economia visível aparece.  

(Le  confoLme anexo: "As amargas ligoes ..."  at  

sistematicamente monitorados"). 

Hoje, os  parses  desenvolvidos procuram estes ca - 

minhos. Eles j4 passaram por grandes cat4strofes, grandes desastres, 

j4 aprenderam com a depredação. E hoje, com o uso da ciencia, com o uso 

do planejamento j4 adotaram  Indices  j4 mensur4veis, vari4veis ambien - 

tais, pelos quais eles podem definir em que nível se encontram, se a 

coisa estS degringolando ou se o ambiente est4 sustentando o crescimen-

to tanto da população como a ação do empreendimento humano.  

(Le  conforme axexo: " A região amazonica ..."  at  

"... oportunistas internacionais"). 

Fizemos esta ressalva para mostrar o macro que 

poder, em parte, acontecer no ParanS.  

(Le  conforme anexo: " NO ParanS ..."  at  "... me- 
dio e longo prazo"). 

Algumas técnicas ainda são prejudiciais ao meio  am  

biente. Também produtos utilizados na agricultura são prejudiciais, em 

parte. E  al  nOs entramos num problema que, acredito, todas as associa-
goes,  todas as propostas terão esta reivindicação. Outro problema e o 

das matas, que são os 20 % de cobertura florestal que são reivindica-

dos, que todos achamos quedevem ser recuperados.  Ns  pensamos que 

quando foi definido estes 20 %, talvez não tenha sido estudado se real-

mente 20 % era o adequado.Na realidade, as regioes do Paran4 são de 

matas muito diferentes. Talvez 20 % hoje, a cobertura florestal da 

região norte seja bastante. Para a região sul, sudeste, provavelmente 

seja pouco. No litoral, pouquíssimo. Então, o planejamento da forma, a 

economia como est4 hoje, a evolução que o ParanS teve, eu acredito que 

nOs deveremos estudar melhor o que se deveria pedir ou do que poderS 

ser a.legislação futura ou naprOpria Constituição ou nas leis comple-

mentares. os nossos indicadores, nossos elementos bAsicos devem ser 

revistos, porque muitas legislagoes, com diretrizes foram feitas hg 

vinte, trinta anos atrSs 
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usugrio precisa-ser esclarecido. Macro e microzoneamentos regionais devem' 

definir os usos permitidos para os recursos naturais para que não prolifere a economia 

invisivel. Proibir som dar sOlugão nio resolve. A lei da sobrevivenCia certamente falarg 

mais alto. 

-As amargas ligOes dos  parses  que tiveram modelo histOrico de crescimento reco 

nhecidamente predador, poderão servir de exemplo. 

r tempo dos que defendem a natureza não se sentirem perseguidos, mas tambem 6 

tempo de atrelar a defesa da natureza ao planejamento e a ciencia. 0 manejo aMbiental  re  

cuer  cue  se foline critérios de avaliagão da qualidade de vida, que sejam mensuréveis e 

sitematicamente monitorados,- 

regi-a-o amazOnica por sua vez 6 causa das mais importantes. Sua riqueza 6 as 

sombrosa. Detem de 16 a 18% da ggua doce que chega aos oceanos, 30% das madeiras tropi 

-cais do planeta, e o maior laboratOrio no campo da bioenergetica do mundo, em seu  sub  

solo encontram-se U$ 30 trilhOes de dOlares em re$ervas minerais. 

Foram queimados 20 milhões de hectares em 1988, sendo aproximadamente 8 milhões 

de florestas. Apenas 5% da madeira queimada foi aproveitada pela indlistria madeireira. 

Seu modelo de ocupagão 6 inOcuo e dissociativo. Queimar greas para a instalagão 

deprojetos agropecugrios incentivados, senio simplesmente para garantir a posse da terra, 

e desastroso. 

Carece a região de planejamento de ocupagão que lhe garanta desenvolvimento ra 

cion,  sem degradag-a-o do meio aMbiente. 

r motivo de atencão mundial, cpde se misturam interesses econOmicos aos ecolOgi 

ar—f:ut da inconsistéritia do irodelo  cue  vem produzindo desecuilibrios aMbientais,dan 

brecsna a oportunistas internacionais.- 

- 	Tarana c desafio n'a.o e-  m=nor. A cobertura florestal descresceu de 85% 	em 

7ara renos de 5% de floresta em 195E. 

As ric,..;azas. 	Lela  ex-p.oracao de 'nossas florestas foram transferidas 

„- se77entoc 

 

d=s 	 capitalizando 

 

modernizagãO da agricultura e impulsionando o setor industrial. 

A agricultura paranaense enfrenta hoje serios problemas. A perda anual de 1 cm 

da camada fertil do solo, acarreta prejuizos imensurgveis a  medic)  e longo prato. 
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0 SR. LUIZ CARLOS HERDE : 
	trinta anos atrás. 0 COdigo 

Florestal, por exemplo, tem pontos 

que estão superados e hoje são pacíficos esses pontos para serem 

alterados. A realidade mudou tantoe acho que temos que rever es-

ses pontos. 

A falta de saneamento vásico é um 

dos principais problemas para o meio ambiente do Estado. .Na re-

gião do litoral, a falta de um plano integrado, envolvendo pro-

prietárias rurais, industriais e comunidade, dificulta adoção 

de parâmetros ambientais a serem seguidos. 

A necessidade de zoneamentos eco-

lógicos e econômicos e técnicas apropriadas não podem ser subs-

tituidas por legislagOes , que pela quantidade, confundem e deso-

rientam o usuário. Nós estivemos numa reunião em junho de 1988, 

num debate sobre o litoral onde os técnicos da Acarpa nos disse-

ram que ate aquele momento havia 35 dispositivos de lei sobre o 

litoral. 11á uma grande dificuldade de interprethgão, o que se 

poderia ou não se poderia fazer. Aconteceu a fase daeclosão das 

informagOes: houve o alarde, e houve a derdincia. Logo em seguida, 

um batalhão de legisladores produziram muita legislação, muita 

coisa confusa. Tem que ser revisto. 

Entendemos que os -órgãos governa-

memtais devem complementar as iniciativas locais e não substitui-

las. 

A população daquela região, a mais 

pobre do -6stado, precisa desenvolver-se e elevar a sua condição 

de vida, para fixar as populagOes locais, compatibilizando o seu 

desenvolvimento, a sua qualidade de vida com o equilíbrio ambien-

tal. Realmente precisamos de planejamento técnico, de tecnologia, 

buscar e aprofundar os nossos conceitos e informagOes. 

A ecologia imobilista, ideolOgica e a 

alardista não satisfaz a relação homem natureza na produção da 

melhoria da qualidade de vida. 0 espirito empreendedor do ser 
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humano sempre existiu e não pode ser desconsiderado. 

A economia devastadora e predadora 

deve ser imediatamente estancada. Então a solução existe no momen-

to em que houver envolvimento com quem e quem gerenciará o uso 

do meio ambiente.0 usuário precisa participar junto com os órgãos 

do Governo, sem o que órgão do Governo o substitua, para que ele 

possa, por um processo de educação, ser o próprio alvo fiscal. A 

educação é a célula  miter  a médio e a longo prazo para que esse 

processo venha a acontecer. Caso contrário vamos passar para o prin-

cípio de repreender, proibir e como nós reconhecdmos as maneias e 

a ação do homem quando ele busca a sua sobrevivenàia e certa - 

mente ele driblará essas proibigOes e tentará sobreviver. 

Hoje na Serra do Mar se corta pal-

mito, madeira e se caga. Outras regiOes estão com uma devastação 

bem adiantada e acreditamos que o xixmall o envolvimento a nível 

de município se possível se tornará efetivo.  JA  temos alguns 

exemplos e estão dando certo. Então quem usa, quem corta tem que 

entender a importância da ação do seu empreendimento. 

Esse assunto meio ambiente realmente 

é empolgante pois de alguma forma ele toca a cada um de nós. Diz 

respeito h própria vida.A qualidade do ambiente que cada um ocupa. 

Diz respeito aos direitos e responsabilidades de cada um. 

Assim o capitulo do Meio Ambiente da 

Constituição do Paraná tem o desafio de prever a melhoria da qua-

lidade de vida da presente e futuras gerações, o que acreditamos 

se dará compatibilizando a promoção do desenvolvimento econômico 

com o equilíbrio ambiental. 

Nós preparamos um documento e podere-

mos encaminhar à Comissão, como colaboração. 

Obrigado. 

0 SR. RAFAEL GRECCA : Eu agradeço ao  Dr.  Luiz Carlos HERDE. 
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0 SR. RAFAEL GRECCA : - ... Eu agradeço a sua participaggo  Dr.  Luis 

Carlos Herde, e na seqüencia, convido a Dra Ivo-

ne Prespride.  

SPA  IVONE PRESPRIDE - Excelentíssimos Srs. Deputados compenentes desta 

mesa, dignas autoridades aqui presentes, prezados 

amigos, caros colegas, presados Senhores. 

Dada a exiguidade do tempo, que o nosso Presidente 

já fez questgo de avisar, por algumas vezes, porque o tempo se faz pre- 

mente, eu vou deixar as condigOes filosOficas da questão ambiental, 	e 

partíamos para que eu chamaria um verdadeiro recado na transmissgo de 

ideias, e deixo o estudo filosOfico para outra oportunidade. 

0 que está havendo a nível de Brasil e principal - 

mente a nível do Estado do Paraná, 	um conceito distorcido sobre o que 

se considera, o que realmente a definiggo de meio ambiente. 

0 meio ambiente, nOs podemos entender tudo aquilo 

que nos rodeia, está havendo uma divagação, conceitual, temática, acre 

ditando que florestas arrasadas, 	tudo aquilo que se pode conceituar 

, 	. 
de meio ambiente. No e Isso, este conceito está muito aquem da reali- 

dade, porque o meio ambiente, supera, inclusive, da prOpria natureza. 
que consta 

Tal celeuma, do artigo 225 da Constituiggo Federal, 

que diz : " Todos tem direito ao Meio Ambiente ecolOgicamente bem equi-

librado e de uso comum do povo e essencial a qualidade de vida impondo 

toga colgiiviladg am(po 	xxpla xom o uever de defende-lo, e preserva-lo para as futuras 

geragoes. 

Aqui está dito, com todas as letras, que o direito 

ao Meio ambiente assegurado a todos os brasileiros que hoje aqui vi 

vem e a geraggo futura, e também que compete ao Poder Público, em se 

qüencia a coletividade de defende-lo. 

Mas o que que se tem feito,de antes e hoje,em teimo 

a nível Governamental, essa qualidade do meio ambiente tenha prosperadc 

nada. Se no nada, muito bem pouco, 

Se nOs examinarmos a Constituição do Estado n2 976, 

da Lei de 1905, nOs veremos a imposiggo, o dever do Estado em preserva: 
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SRA IVONE PRESPRIDE : - as florestas e a Fauna. 

Coisa que no foi cumprida, e permitiu-se duran 

te esses longos anos que a floresta fosse desmatada, sem qualquer preser 

vago da qualidade ambiental. 

Hoje, baseado nessa abertura* da Constituiggo, 

que define Meio Ambiente, pretendem os organismos pUblicos, impingir 

Unica e esclusivamente ao particular, de uma maneira arbitraria, incons 

titucional a faze-lo,  conserver  o seu patrimônio, como se fosse ele o - 

Unico responsável pela devastação de decenio de anos. 

Tal fato,atente contra a moralidade dos direitos, 

os princípios que norteia os menores ininteligivel) e atentam inclusive, 

por liberdade, disposigOes constitucionais, relegadas na prOpria Consti 

tuiggo, como essa que delega poderes a defesa do meio ambiente. 

E nesse ponto, eu gostaria de dizer algumas con-

sideragoes meramente conceituais: 

- 0 Artigo 52, diz "Que todos  so  iguais perante 

a Lei, sem distinção de qual 

quer natureza, garantindo-se aos brasileiros,  re  

sidentes no  Pals  a i± ±±* 	inviolabilidade 

do direito ... 
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SRA. IVONE - ... inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 

. a igualdade, a segurança e à propriedade. Com  

isso verificagse ainda uma vez, ao molde das ConstituigOes an-

teriores a propriedade é definida como garantia constitucional. 

Mas esta garantia cpnstitucional não está sendo tespeitada pelos 

organismos pUblicos. Sobre o critério da proprieddde, o inciso 

22 claro : é garantido o direito de proppriedade. No 23 ainda 

uma vez diz : 	... a propriedade atenderá sua função social." 

Por outro lado a Lei definidora de tais direitos no Estatito da 

Terra no art.22  § 12 diz o seguinte : 	... a propriedade da 

terra desempenha sua função quando SIMULTANEAMENTE favorece o 

bem-estar dos propriettirios e dos trabalhadores que nelas labu-

tam assim como de suas famílias. Mantem nievis satisfatórios 

de produtividade." As leis administrativas importa a propriedade 

privada hoje Kgx no estão atendendo os princípios da função so-

cial nem os da letra A nem os da letra B. Eles pretehdem preser- 

var tão somente o que diz o inciso 52 : 	assegurar a con- 

servagão dos recursos naturais. E somente isso que interessa 

à administração pUblica: assegurar e conservar os recursos na-

turais. Mas a função social não só isso, ao contrário, para 

se caracterizar a função social da sociedade teria que estar em-

butido esses 3 elementos e conservar a floresta no sinônimo 

nenhum de produtividade no Brasil e a função 11 social não está 

distanciada da produtividade. 

Com isso eu entendo que existe uma violação doprimado 

do direito ainda uma vez neste caso, ostentado por outros interes 

ses. 

0 § 22 diz : E dever do poder publico : " Zelar para que 

a propriedade da terra desempenhe sua função social estimulando 

planos para sua racional utilização, promovendo a justa remunera-

ção e o acesso do trabalhador aod benefícios da produtividade e 

ao fim coletivo." Mais uma vez repete-se o consengo anterior. 

E continuando nós voltamos para a Constituição federal 
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examinamos o capitulo da Ordem EconOmica e Financeita. Porque 

n o podemos destituir o Brasil desse capitulo tão importante. 

A ordem econOmica fundada na vatmxwxx valorização do trabalho 

humano e na livre iniciativa privada, tem por fim, assegurar a 

todos, existência dipum digna, conforme dos ditames da justi4a 

social, Observados os seguintesprincipios : J 12, 22 propriedade 

privada. XXXI Mais uma vez a Constituição garante a propriedade 

privada. Artigo 32  : função social da propriedade que remete a 

tudo que nOs conversamos  at  então. E em 62 : defesa do meio 

ambiente: 72 redução das desigualdades sociais e regionais. E 

82  : busca do pleno emprego. Mas ocorre que o artigo 12  do CO- 

digo G Florestal a Lei 4771, declarou no seu artigo 12 	" As 

florestas existentes no territOrio nacional e as demais formas 

de vegetação, reconhecidas de utilidade a terra que as revestem, 

são bem de interesse comum de todos os habitantes do pais.Exer- 

cendo-se o direito de propriedade com as limitagaies e a legisa 

laço em geral e e especialmente p que essa Lei estabelece. 

Vejam os Srs. que a Lei fala em limitação, a Lei não 

fala em supressão e nem em restrição e muito menos em sequestro? 

e confisco. 

0 artigo 19 na sequência da Lei 7511 que regulamentou 

O § 22 da Lei anterior, no artigo 19, especificamente ... 
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DRA. IVONE -... lei 7511 que regulamentou o parágrafo segundo da 

lei anterior, no artigo 19, especificamente 

diz: 

"visando atendimento permanente e preser- 

vagao de espécies maxig*dxxx nativas os propriet6rios de flores- 

tas explorarao a madeira somente através manejo sustentado efetu- 

ando a reposigao florestal sucessivamente com espécies típicas 

da regiao': 

Nesse artigo, modificador do artigo segundo 

da lei anterior, deu-se uma abertura, limitou-se a propriedade, 

limitou-se o exercício da exploragao das florestas, de que ma- 

neira. Introduzindo uma lei que as florestas poderiam ser exploradas 

através do manejo executado. 

0 questionamento senhores é que este artigo 

est6 vigindo. Se realmente os donos de propriedades florestadas 

tem condigOes de exercer esse direito garantido pela Constituigao 

e pelo artigo 19 da lei 7511 que instituiu o Código Florestal. A 

resposta é pronta, taxativa, viridica? Não. 

Hoje os proprietários de florestas que 

durante 20 anos através de incentivos particulares ou ptiblicos 

ou no, ou detentores e conservadores das suas florestas  so  

obrigados a pagar um alto prego pela destruigao dos outros. 

Isso no é moral; isso no é jastiga; is- 

so no é direito; isso no pode encontrar abrigo na justiça comum 

e num senso de qualquer brasileiro que realmente acha que esse 

é um pais democrático e justo. 

Entao, duas situagOes se apresentam hoje? 

Aqueles que desvastaram suas florestas 

transformaram seus dinheiros em dOlares e aplicaram no Canadá e 

em qualquer outro lugar. E aqueles que durante longos anos re- 

solveram por uma antecipação de tudo que nOs estamos xxxxd li- 

gando agora a deixar uma florestas para seus filhos e netos. 

Os primeiros esto ricos e felizes e os se- 

gandos,estao esto sofrendo a imposigaode que nada deveram. 
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Esto tentndo a aadministra0o pUblica 

atraves de um amontoado de leis conflitantes que nem eles en-

tendem.  Voce  vai no IBDF, 16 um jogo de empurra de um lado  pa-

outro e quem tem menos direito e o proprietário. E logo aquele 

que conservou a sua floresta antecipando toda essa situag6o que 

nOs estamos. 

Ent'áo eu pergunto aos senhores, que  pals  

e esse? Que Brasil e esse onde nOs brasileiros no podemos ter 

o direito que a prOpria Constituig'áo nos dá. Está escrito no papel 

e onde está o exercício desse direito? 

Quando eu pergunto que Brasil á este, eu que 

ro dizer que embora sendo brasileira e amando este  pals  eu no 

posso concebe-lo da maneira como ele está hoje dirigido e as 

leis esto sendo aplicadas. Porque eu quero meu  pals  justo e 

digno. Ele poderia se chamar  !tax  brasilndia, brascubas ou qual-

quer outro nome que ele  'aerie  sempre amada, sempre defendido e 

sempre respeitado. 

Mas á esse Brasil de todo dia, esse Brasil 

que me viu nascer, esse Brasil que anseia pela democracia plena 

e este que tem que ser mmic±xxidox modificado. E onde á que se  

omega  a modificar? 

Atraves das leis. Porque no pode existir 

uuitas leis. As leis tem que ser feitas rápidas, certas, direi-

tas para serem cumpridas. 

Já se disse anterio 	mente que um  pals  

que tem muitas leis no e um bom  pals.  E infelizmente nOs temos 

mx,itaxxixxm que ser enquadrados nisso. 

Ent'go, o que se quer realmente e que se 

proteja a lei ambiental, que se defendam essas riquezas, mas 

que no se esqueçam dos outros direitos, das outras garantias 

constitucionais e que se faça um trabalho que já desde 1905 

prometido pelo estado e ate hoje no cumprido de se fazer um 

zoneamento. NOs estamos falando de pessoas pobres e pessoas 

ricas; de proprietários que no podem e proprietários ricos que 'g 
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podem. 

Agora, sem a coopera0o do Estado, sem 

o aparelhamento das repartigOes p-dblicas sem que se possa ter 

um poder de policia 	 



/76 

08/03/89 	 EZ 	-1- 	19:00 

A SRA. IVONE-...das repartiçOes públicas, sem que se possa ter 

uma  pal  icia, um poder de policia realmente equipado 

para o cumprimento destas leis , nada ali se conseguir nesta área. 

Então,1 o que eu proponho que se §açIe. faça , em 

temmos da Constituição , o exato cumprimento de uma planifica- 

go  ; e se defina de uma vez por todas, quais são as áreas pas- 

síveis de agricultura; quais são as áreas que devam ser preservadE 

quais s ao as áreas que devem merecer a proteção do Estado, 	/ 

fora daquelas definidas no Artigo 22, do COdigo Florestal, denomi-

nada PreservagãOpermanente, e que se de abertura para a proprie-

dade, porque da mesma maneira que nO s precisamos de uma qualida-

de sadia do Meio Ambiente, nOs precisamos também da alimentação, 

da escola, de uma qualidade hidrica de água; e nOs precisamos tam-

bém aumentar as nossas divisas. 

E um  Pals  s6 cresce com a possibilidade de trabalho. 

E, o que se tem negado a este povo , inclusive, 	o direito de tra-

balhar no campo, na lavoura fg e ser remunerado. Porque, todas es-

tas empresas grandes que tinham propriedades nestas áreas, e / 

tinham lavras de madeira e colocou os outros aparelhamentos , / 

foram obrigados em função destas leis a deixarem; e com isto, mui-

ta gente ficou desempeegado 

E, hoje est-ao acampando  al  na cidade, aumentando 

as favelas. 

Era s6 este o recado que eu tinha a dar aos Srs. 

O SR. RAFAEE GRECA- Ao agradecer a %sua participação, nOs agrade-

cemos a participação do setor madeireiro do Para-

ná, e eu saúdo a presença do professor Zugman . 

O SR. ZUGMAN- V Sr. me concederia alguns minutinhos 

O SR. RAFAEL GRECA- Ah, o Sr. pode falar sempre. 

0 Sr.  Saul  Zugman 	proprietário de uma indústria 

madeireira impo5tante, no E tado do Paraná. E, 'e da Federação 

das Indústrias do Estado do Paraná. 
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0 SR, SAUL ZUGMAN- Eu gostei muito do que eu ouvi  at  agora, 

mas, eu gostaria de agora entrar em fatos reais. 

Eu sou proprietário industrial na Rondônia ,'madei- 

reiro .Eu comprei uma posse de uma terra , e ao tentar reguralizá- 

la , o antigo INCRA, atual MITIADE, disse: olha, ou  voce  derru- 

ba 50% 	da floresta, ou nos não te fornecemos o titulo de pro-

priedade .Eu me recusei a cortar a floresta ; e perdi a proprie-

dade. Eu abri 48 km de estrada principal, para chegar numa / 

zona desta floresta , fiz um campo de meação, construí uma in-

dústria, e bem no fim tive de abandonar tudo, porque,eu não der-

rubei a floresta , perdi o direito à terra; titulo de proprieda- 

Isso parece piada, mas, é verdade .Então, grande parte, 

do que estão 	 . Jkmaz5ni a, hoje, 'e por imposição d4griUb4M1o, 

de 6rga3as  govern  mentais. Isto e um absurdo que n.o contem 

nada que possa falar a respeito. 

L_Os teyix)s 2loje uma das grandes riquezas 	do mundo, 

que 6. a Amazônia comogi 	um to do, n-ao s6 pelas florestas 

ou pIlas áreas que lá exsitem, mas, pelos minerais que lá exis-

tem embaixo da terra ;uma das m aiores regiOes minerais do 

mundo a Amazônia , não s'o do Brasil, como num todo. 

Poderosos grupos multinacionais est-ao fazendo uma 

tremenda onda , para transformar aquilo num reduto ecolOgico. 

Ou será que alguem tem algum lnteresse naquilo? Eu tenho um in- 

teresse em 12 lugar, em fazer com que aquilo 	seja preser- 

vado no futuro , para que no futuro eles poderem explorar , co-

mo reservas futuras , e evitando que se explore estes minerais 

e estas florestas , eles continuem ganhando e impondc4quilo / 

nos seus cartéis , os pregos 
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0 SR. 	 os pregos que bem entendem pelas grandes ma- 

térias primas que -são os minerais, as florestas 

que agora estão explorando em outras-regiões, isto 6-fat°  verídico, 

toda. essa barulheira que teve ai que reuniu centenas e milhares de 

indios foi Capital e não- foi capital nacional, foi capital estrangeiro 

que fez este movimento ecológico que apareceu na televisão de todos os 

lares de todo o Brasil, agora eles-não estão preocupados com o nosso-

povo nem com a nossa terra, eles estão preocupados com seus cartéis, 

seus monopólios, pintam e bordam e fazem o que bem entendem no Planeta 

Terra como num todo. 

Isso é uma-verdade. Nós somos proprietários de ter-

ra no Litoral do  Parana,  eu gasto 10 a 12.000 Os só em guardas para 

cuidar e zelar de propriedades que nós temos no litoral. 0 que que acon-

tece? Eu- estou impedido legalmente de-explorar ou de usar qualquer coi-

sa que eu tenho lá e aconteceu um fato-muito interessante, eu contratei 

um guarda para cuidar da minha-propriedade, esse guarda-pegou e colocu 

dois filhos, um genro e mais um amigo e fizeram quatro poços dentro 

da Minha (incompreensivel), eu não conseguia explorar a terra q?orque 

não me deixaram e depois então o que  qua  acabou acontecendo eu ia me 

queixar,  oat  para o coitadinho o pobrzinho tudo, para o latifundiário 

o tubarUo nada eu falava para o vento, vendi a terra. Essa terra vai 

ser depredada, o cidadão que comprou disse bom eu vou tentar com os 

poceiros ou eles entregam aquilo por qualquer coisa ou eu limpo. Vocês 

sabem o que quer dizer limpar? Não ha base da pala ra nem do amor, é 

na base da violencia. Perdi a terra e vou perder mais, porque eu não 

consigo, eu preciso ampliar o meu pasto, eu tenho uma criação de búfalos 

para mim nada é peimitido, morreram 40 cabeças de fome, isso é alaimen-

to para o povo, não seria meu, não como 40 búfalos numa vez só, ninguém 

tem estOma o para isso. 0 que acontece é o seguinte, a ecologia e a 

economia tem que andar junto e o nosso litoral desde que explorado 

racionalmente em horti/fruti e granja, podia fornecer frutas e legumes, 

leite, carne não só para Curitiba, mas para todo o Sul do Pais. 

Eu não sei se voces sabem, mas os legumes e verdu- 

ras, bem como as frutas que são consumidas no Paraná vem do Sul de 



ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 

08.03.89/0TM 19:05 	 -2- 

/41 

de Minas, do Estado de  So  Paulo, do Rio de Janeiro e as consumidas em 

Foz do Iguaçu e Assungão no Paraguai tambem. Nós temos aqui terras 

ideais para horti/fruti/granja. 

Eu não sei se vocês sabem, mas o japonês p5e três fi-

lhos na universidade com um hectare de terra explorado nacionalmente, 

porque ele sabe trabalhar a terra, o nosso caipira coitado morre de fo-

me em cima de 100 alqueires de terra. Então o que nós precisamos edu-

car esse povo, ensinar a plantar e fazer com que se divida na parte 

econômica e na parte (incompreensivel). 

Na gestão do Governo anterior ou Governos anteriores 

principalmente no Ultimo Governo ao atual, um grupo disse o seguinte, 

aberta e descaradamente, nós vamos criar leis (incompreensivel) e nós 

vamos desapropriar todo o litoral do Paraná sem pagar um centavo para 

ninguém e conseguiram, fizeram um emaranhado tamanho que ninguém pode 

fazer nada, não pode? virgula. Então eu vou contar. Abriram uma estrada 

estadual, sem me perguntar se podiam fizeram um corte de 50 metros por 

quilômetro de extensão dentro da minha-proppriedade e começaram a entrar 

intrusos a cortar palmito, a caçar e eu então peguei coloquei um pe-

dacinho de cerca no começo da estrada e rocei 
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O SR. 	 ... no começo da estrada e roei oitenta 

metros quadrados para fazer um rancho para por 

um guarda para cuidar daquilo, para evitar os predadores. Fui notifica 

do e multado pelo ITCF, porque eu cortei capoeiras sem licença e eu ti 

nha unicamente construido uma casinha para colocar um guarda ali para 

evitar que fosse depredado a propriedade. A propriedade está lá. Eu ofe 

reci para o Estado,uma ocasião, mil hectares de terra, olha que é ter-

ra para burro, para ninguém botar defeito, para que se fizesse uma ex-

periencia de aproveitamento com manejo sustentado da floresta, tirando 

a floresta, plantando nativas xxxxx nobres e plantanto palmito que se-

ria uma fonte de riqueza. Eu falei para as paredes. Eu sou proprietá-

rio de uma fazenda que se chama Fazenda Nacar..x Ela foi a fonte de ri 

queza do Visconde de Nácar. Tem lá ainda ruínas que estão lá com 	o 

nome Nácar nos tijolos, que ele tinha uma olaria há muito tempo atrás. 

E um nome. Ninguera nem sabe o que ele era. Ele foi um proprietário de 

terra no litoral que gerava riquezas. Aquela terra está abandonada. Eu 

pedi que tombassem aquela propriedade, aquele trecho aonde estava  ague 

la  ruína porque era um patrimônio histOrico e falei para as paredes . 

Eu não consegui deixar tombar o que é meu. 

O SR. PRESIDENTE:- onde é isso? 

O SR. 	 t em frente da Ermelino Tomazoni.(?) 

Eu fui pedir, nOs temos um tdmulo de um Capitão-Mor, 

de hum mil seiscentos e pouco, de mármore de carrara, dentro da cidade 

de Antonina que foi roubado uma parte dele que está em museu particular 

em Curitiba e uma parte está num elemento que era da Secretaria de Cul-

tura do Paraná, que levou embora para a casa dela. Eu disse que eu dava 

•se o Estado restaurasse o tdmulo, que eu formava em roda dele um local 

turístico para que se viesse visitar o túmulo e teria flores e jardim em 

volta, com lugar para...(inaudivel). Eu falei para as paredes, ninguém 

se interessou tampouco. Nunca consegui reconstruir, restaurar aquele  td  

mulo que é um monumento histOrico do Paraná, entende? 

Então o que acontece é o seguinte... 



08.03.89 	-2- 	 RTA 	 19:10  

aqui tem dois tipos de lei: para o pequeno, para o coitadinho, tudo.  SO  

que ele e um predador. Para o grande nada. Rxxxxxwmadm 0 grande pro-

prietário respeita a lei, então ele e roubado e fica semt8Endig6es de 

se defender. Quando ele vai fazer queixa não dão nem atenção. Que o coi 

tadinho que foi roubar um feixe de palmito. Mas não e um coitadinho que 

rouba um feixe de palmito, são milhares que roubam um feixinho de  palm!  

to e tem indústrias clandestinas que industrializam esse palmito e nunca 

se consegue punir esse predador que e esse industrial clandestino que 

vive sa custa do roubo estimulado e organizado e quando o coitadinho 

preso com o seu feixinho de palmito eles dão para uma instituição de ca-

ridade o feixinho de palmito e dizem:vai com Deus, meu filho!  Voce  tem cr 

direito de viver para a frente. 

Então o. que acontece e o seguinte: tem dois pesos 

e duas medidas. Aquele que zelou, guardou e poupou está sendo punido. Não 

pode usar e não pode impedir que seja usado e roubado por terceiros. Não 

tem como se defender. 

Então nós...(inaudivel) hoje um destacamento flo-

restal na cidade de Antonina, porque nós demos em comodato o nosso escri 

't...c.$rio com um pedaço de terra e ainda demos madeira para melhorar e am-

pliar e ate o vaso sanitário que está lá fomos nós que demos. Eles alega  

ram  que não tinham verba para isto. 

Então se existe hoje um destacamento florestal em 

nosso litoral e porque nós colaboramos com isto. No entanto nós somos os 

predadores. Nós plantamos vinte mill-16es de árvores. Nós começamos a plan-

tar em 1955 quando tinha incentivo  Elk  fiscal. Não fizemos isto visando a 

nada. Achávamos que nós kkx tinhamos que repor o que estávamos tirando 

da natureza. Nós damos 2.500 empregos no Paraná e Santa Catarina dentro 

da área florestal, plantando , zelando e preservando. 0 nosso premio 

a punição. Agora nos impedem de usar o  maw<  nós guardamos, como bem fa-

lou malx quem me antecedeu aqui: os que depredaram e destruiram... 

AZ/ 
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0 SR. ZUGMAN - ...os que depredaram e destruíram estão gozando eusu- 

fruindo e podem usar livremente a  tea  porque a terra 

6 de capoeira, a terra 4 desmatada e 6 livre o uso e o manejo enquan 

to que a, floresta tem de ser preservada. Eu achó que 6 justo que se 

preserve, algum tem que pagar por isso. Não 6 justo que aquele que 

se privou durante uma vida imiumix inteira há 50 anos pagando tribu-

tos, e de repente ela tem que ser patrimOnio nacional porque existem. 

Quem 6 que tem as grandes reservas florestais do Paraná? Quem preser-

vou e cuidou, o resto depredou e destruiu e justamente  vac)  ser penali-

zados os que guardaram e pliopla pouparam para as futuras geragOes. 

Então, tudo 6 uma; injustiga sO, tudo 6 errado e tu-

do 6 torto neste  Pals.  No mundo inteiro um comerciante e um industrial 

6 honesto ate prova em contrário. Aqui no Brasil o. comerciante e o in-

dustrial 6 desonesto, sonegador ate prova em contrário. Aqui 6 tudo de 

ponta cabeça.. Era o que tinha a falar. Muito obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE (Rafael Greca) - Com base nos dois depoimentos, nós 

asseguramos que a Constituinte vaip 

tentar conciliar a preservação do meio ambiente coma exploração econO-

mica dxx racional das diversas áreas do Estado. Lembrando só, a bem da 

História, que a cobertura florestal do Estado nos Ultimos 40 anos foi 

francamente destruída., tendo desaparecido completamente a floresta, do 

Rio Paraná. D 

Damos agora alalavra aos representantes dos Sindica-

tos Rurais de Medianeira,, Pérola do Oeste e Planalto. Aigmxx 

Agora eu quero só esclarecer: quando eu lembro da, 

cobertura florestal do Estado que foi fatalmente destruída, não se ex-

clui o verdadeiro credito histórico da contribuição da indUstria madei 

reira enquanto fronteira de produção para o desenvolvimento do Estado 

na Capital e em todo o seu território. 

Eu convido então os membros dos Sindicatos dos Traba. 

lhadores Rurais do Sudoeste do Estado para a Ultima comunicagão a esse 

painel. Estão presentes o Sr. Afonso Kamek, Presidente do Sinticato do 
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dos Trabalhadores Rurais de Medianeiro; o Sr.  Zeno  Minuzzo, Presiden-

te dos Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Pérolado Oestee da  Dire-

go  Estadual da Central dnica dos Trabalhadores; e o Sr. Odacir Sapien 

ginski, presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Planalto. 

POr favor, o Senhor tema, palavra para a sua comuni-

cagão sobre política fundiária e agrícola, para a Constituinte Estadual. 

0 SR. AFONSO KAMEK - Quero cumprimentar aos Deputados que compOem a 

Comissão da Ordem Econômica, e-Social e camprimen-

tar também toda plenária, presente. 

Nós vamos usar este espaço para falar sobretudo dos 

problemas vividos hoje pela pequena propriedade e também das nossas 

propostas,,alternativas-e saídas para esses problemas. Visto sobretudo 

que  hi  30 anos mais de 50% da população vivia no campo, hoje nOs conta 

mos com pouco mais de 20% da população deste-Pals*na área rural, e is-

so representa um exodo rural elevadíssimo nos dltimos anos, sobretudo 

com a modernizagão da agricultura, principalmente a agricultura tradi-

cional, a agricultura de exportagão. E com grandes incentivos fez-se 

com que se desenvolvesse o capitalismo no campo de tal forma que se 

provocou todo esse exodo rural, e evidente que essas famílias todas 

hoje estão 

tando-se a  

acampadas em lona plásticas as margens das cidades, sujei-

trabalhos de boOias-frias, ou com salários baixissimos, e 

claro suas famílias passando serias dificuldades. E  al  eu concorda-

ria com o orador que me antecedeu: neste  Pals next  tudo está reto, qua-

se tudo está torto, ainda mais quando se trata da concentração da 

terra e da falta de uma política 
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0 SR. AFONSO - 	da terra e da falta de uma política agrária 

voltada à distribuição da terra, para que 

a terra de fato passe a desenvolver sua função social. A concentra 

gão da terra, as grandes áreas de terras nas mãos de alguns, e 

a grande maioria de trabalhadores rurais sem terra e que estão 

os grandes problemas, as grandes causas dos problemas deste pais 

sobretudo ligado à política agrária e também à política agrícola. 

Mas voltando ao assunto mais especifico da política agrícola, quar 

a gente dizia que o êxodo rural e provocado por falta de uma polí-

tica agrícola voltada, e porque o financiamento bancário, o aces-

so ap credito bancário, a questão doa altos jutos, a assistência 

técnica não favorece à pequena propriedade. Porque sobretudo  rig()  

se te m incentivo para a agreccultura de sobrevivencia, agricultu-

ra que de fato interessa se tem muito dinheiro distribuído pelos 

bancos, pelas agencias bancárias,agencias financeiras para produ-

zir soja porque e um produto de exportaçãox , produzir trigo que 

se usa muito para exportação e outros produtos que não são de pri 

meira necessidade para alimento básico da populaçao. Isso tudo 

faz com que o pequeno agricuRtor sai de um jeito para fazer agri 

cultura e passe a desenvolver esse tipo de agricultura, e acaba 

se endividando no banco e acaba perdendo a sua terra porque a ter-

ra era - digo era porque na nova Constituição não mais será - era 

objeto de hipoteca. E quando o pequeno agriculto e não conseguia 

pagar o banco, automaticamente o banco tomava a terra do pequeno 

proprietário. Então esses são alguns dos problemas vividos pela 

pequena propriedade que a gentequeria colocar nessa explanação 

de hoje. 

Também colocar a questão da falta então de um modelo de 

agricultura, de uma política agrícola voltada à pequena proprie-

ddde, sobretudo a nossa proposta e para quem tem propriedade  at  

5 mOdulos, que tivesse uma política agrícola que favorecesse o 

pequeno agricultor. 0 pequeno agricultor com suas representaçOes 

normalmente não são ouvidas... 
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nOs queremos citar o exemplo recente que é o Paraná Rural.  tin-

co  mOdulos variam de região para região : na nossa região um m6-

dub  o são 15 hectares. Mas varia um pouco com a proditividade da 

terra das regiOes. Então tem esse projeto novo d ai do Paraná 

rural do Governo do Estado e os pequenos proprietários não foram 

ouvidos de COMO se usa esse dinheiro. Sabe-se que são milhOes 

de cruzados que  sad)  aplicados. Mas nOs devemos inclusive apresen-

tar documento por escrito numa oportunidade mais 'prOxima para 

relatarcom um fato mais concreto. 

0 pequeno agricultor não e ouvido quandp se planeja e 

COMO gastar esse dinheiro, como investir esse dinehiro da peque-

na propriedade. Então a propostas e que houvesse essa partici--

pação através de conselhos, a nivei de Estado, a nível de região 

que houvesse a participação desses pequenos proprietários quando 

se tem uma verba destinada, como esta, no caso, Paraná Rural. 

Também a nossa preocupação é com os recursos , que os recursos 

do Banbstado fossem aplicados também, todos eles, &proprieda-

de e atingissem no máximo ate 5 mOdulos mínimos, já anteriormen-

te citados. A questão do seguro agrícola... 



DWL 	Ordem Ec. e Social 19:25 	 8-03-89 

questão do seguro agrícola também 

que garantisse a safra do pequeno 

agricultor, não do jeito em que está atualmente que tem o PrO-

Agro que garante o dinheiro que o Bánco emprestou mas não garan-

te a safra do pequeno agricultor. Quando há uma frustração de 

safra • não tem nenhuma garantia do prpduto que não colheu. 

A assistência técnica - os Orgaos 

de assistência técnica e de pesquisa do Estado que fossem a aer-

vig exclusivamente do produtor de  at  5 mOdulos da pequena  pro-

priedade. Tambem somos contra a privatizagão. Nós queremos que o 

Estado tenha o seu papel, a sua função na questão da política - 

agrícola voltada ao pequeno agricultor, porque a privatizagão não 

vem beneficiar em nada a pequena propriedade. 

claro que o fórum de participa-

ção do agricultor - quando falo em agricultor me refiro sempre 

ao pequeno agricultor, aquele que de fato defende a sua terra, 

aquele que de fato está perdendo a sua terra, está deixando a - 

sua propriedade, geralmente indo para a periferia das cidades - 

e como já disse, que se garantisse a participação desse pequeno 

agricultor através do que eu já falei antes, do Conselho que 

deve ser formado, aonde possamos colocar as nossas ideias, o -  

moss()  ponto de vista a respeito da pequena propriedade. 

Gostaria de ceder o espaço a outro 

companheiro, para que continuasse a explanação. 

O SR. AFONSO( KAMER : Eu queria cumprimentar a todos e parabe- 

nizar esta Comissão por esta abertu-

ra de um espaço democrático de estudos e levantamento de propos-

tas, onde a gente possa ter oportunidade de apreciar as várias 

posigaes dos segmentos da sociedade. 

Eu acho que o que está sendo deba-

tido aqui , não são os problemas daqueles que tem muitas preocupa-

gOes e precisam manter grandes volumes de dinheiro para manter a 

sua propriedade, mas sim, para aqueles que tem problemas que nOs 

,426 
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acreditamos que sejam um pouquinho mais em baixo. 

Se nOs dermos uma olhada hoje na 

realidade das comunidades rurais, onde sempre viveram e conviveram 

virias famílias e li tinham escolas, igreja, a sua vida comunitá-

ria, nOs pegarmos a histOr a das comunidades e não precisa ser' 

de muitos anos atrás, não.  Hi  uns 15 anos , nOs encontrávamos 

nessas comunidades, vivendo com uma educação precária, e lOgico,-

mas tendo o mínimo e tendo o que comer e encontrar nessas comu-

nidades 70, 80, 90, 100 famílias, nOs encontramos várias e virias 

comunidades dessas nos dias de hoje com apenas 15 ou 20 famílias, 

já não tendo nem escola mais, quase quw praticamente fechando 

a portas. 	 Tudo isso, fruto da forma como se 

desenvolveu a mobilização da agricultura, a modernização da agri-

cultura, a máquina entrando no campo com um plano de uso dessa 

maquina, totalmente irracional, aonde a máquina ao invés de propi-

ciar ajuda ao homem, veio substituir a produção daquilo que o 

povo brasileiro precisa para comer e para manter aquilo que as 

-,a.cas da Europa ou de outros países, precisam para comer 16. 

O grandw problema que nOs entende-

mos que existe nisso, e a falta de política governamental que - 

\enha de fato incentivara produção de subsistência. Se nOs dermos 

uma olhada,as nossas reivindicagaes sempre foram encaminhadas e 

o Governo e os seus recursos e a sua política se voltem para as 

propriedades de ate 5 mOdulos. 

Essas propriedades do Es  ado  do Pa-

rani compreendem hoje, 62% dos proprietários de terras do Paraná. 

Isso justifica a necessidade do Governo ... 
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0 SR. AFONSO KAMVR : - 	ZIsso justifica a necessidade do Governo 

investir os seus recubs nessas propriedades, sendo 

que que a propriedade de  at  10 metros compreendem mais 36% dos pri - 

prietários rurais do Paraná que produzem, e o restante o mínimo, 2 ou 

3% dos proprietários e que tem as grandes extensOes de terra, e que, 

hoje usufruem dos mesmos direitos sem estar produzindo alimentos 

(ininteligível), problemas esses todos que vem fazendo com que o exo 

do rural, o inchaço das grandes cidades, a vida de  sub-emprego, toda 

essa massa da populagio brasileira, que vive hoje de uma situação aper 

tada, e preciso que, nesse Governo, nessa nova elaboragao, se trate as 

questOes da Política  Agricola  e da Política Agrária, a produgio de  sub  

sistencia, que está totalmente esquecida pelos planos governamentais. 

Eu queria tambem ressaltar ainda, que alem dessa dis 

cussao que esta se fazendo aqui no Estado do Paraná, de que hoje, está 

se passando uma discussio, que nOs estamos apresentando propostas  des  

se nível na formulagio das Leis Complementares, que vai tratar de to - 

das as questOes relacionadas a política agrícola e política agrária no 

Congresso Nacional, onde e preciso que a Sociedade tome conhecimento, 

de que se na Constituigio, que foi aprovado no Ultimo dia 5 /10, infe-

lizmente determinou as desapropriagOes de terra, para fins de Reforma 

Agrária, nesse  Pals,  se torne quase que impossível, se rediscutindo, o 

que á terra produtiva nesse  Pals,  tudo isso sio temas que estio sendo 

discutidos agora, no Congresso Nacional e que a Sociedade precisa se 

preocupar com isso e com toda essa problemática. 

Disse tambem, na atual Constituição, isso parece - 

uma medida ate das mais avançadas, relacionadas a política agrícola, 

e que a pequena propriedade passa a no ser mais, instrumento de penhor - 

junto as InstituigOes Financeiras. 

0 Estado do Paraná e a Constituição Estadualm ttgra  Bum  
precisa 
se preocupar com essa s questOes, porque nOs vamos passar a viver, no 

estado do Paraná, e em todo o Brasil, toda uma carencia de aumento do 

custo da produgao da alimentação brasileira, passa-se a ter cada vez mais 

eoncentragio do povo na Cidade e consequentemente, a grande problemática 
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0 SR. AFONSO KAMER : - dos bOias-drias, a grande prob1em6tica dos Sem 

terra, passam a aumentar se no tiver, medidas 

que venham de fato a viabilizar a pequena propriedade, porque e nessa 

pequena propriedade que nOs entendemos, que está a grande saída dos 

grandes problemas da economia brasileira, o grande problema da econo-

mia brasileira, n.o está no que o Governo esta dizendo  hole,  mas está 

de fato na política de desenvolvimento da produ0o de alimento do po-

vo brasileiro e a produgao de alimento  at  que alguem provem em  con  - 

trário, quase que na sua totalidade, ela está sendo conduzida pela pe 

quena propriedade. 

Se a pequena propriedade que produz ali,mento  pa  

ra o povo brasileiro comer, 6 obri4a,iio  do Governo na elaboragao d a 

Constituição Estadual preservar isso. 

0 SR. RAFAEL GRECCA : Ao agradecer a ... 
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RAFAEL GRECA -... Ao agradecer a participagao dos senhores,re-

presentantes de sindicatos de trabalhadores 

rurais que vieram como convidados do Partido dos Trabalhadores 

essa presidencia encerra o painel de hoje da Comisso de Ordem 

Economica e Social. 

0 painel foi ecletico, teve a participa 

gao no principio do presidente do Banco Bamerindus, passou por 

diversos tecnicos do mais elevado nível do Banco de Desenvolvi  

into  do Estado, do Banco Regional de Desenvolvimento do Extre-

mo Sul. Teve a participagao expontanea do madeireiro  Dr. Zug-

man,  que muito nos engrandeceu e acrescentou. Teve a partici-

pagao do setor madeireiro do Estado e a participagao do Sindi-

cato dos Trabalhadores Rurais, bem como a participagao dos vá-

rios setores ligados a preservagao, a ecologia e ao meio ambi-

ente. 

A todos os presentes nOs queremos asse- 

gurar que move esta Comisso de Ordem EconOmica e Social 	o 

mais firme prop6_sitp de fazer uma Constituigao para o bem es  

tar  de todos os paranaenses sem qualquer conotagao partidária 

No uma Constituigao par a prOxima eleig5o, mas uma Constitui-

go  para a prOxima gerag'áo e todas as geragOes de paranaenses 

que lia'o de vir. 

NOs queremos adaptar a Constituigao Fe-

deral dentro do principio da Federagao da melhor maneira possi 

vel assegurando ao Paraná a sua independencia e, 1 gente que ' 

vive e que nasceu no Paraná a possibilidade de qualidade de vi-

da e realizagao da histOria em plenitude, isto e, his-USK-la com 

dignidade, com justiça social e com respeito humano. 

Levanta-se a reuniao. 
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COMISSÃO DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 

ATA DA 52  REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos nove dias do  ms  de março do ano de hum mil novecentos e oitenta e 

nove, no Audi-Lc:Sri° Luiz Gabriel Sampaio, reuniu-se a Comissão Temática 

da Ordem EconOmica e Social, sob a Presidencia do Senhor Deputado  Cons  
tituinte Rafael Greca de Macedo, com a presença dos Senhores Deputados' 

Membros da Comissão e ainda a dos Senhores Deputados Nereu Massignan, - 

Paulino Delazeri e  Amelia  Hruschka. Havendo numero legal o Senhor Presi 

dente declarou aberto os trabalhos da presente Reunião de Audiencia,com 

a pauta relativa aos DIREITOS HUMANOS, pRomogAo SOCIAL E SAÚDE PÚBLICA, 

com a presença dos seguintes convidados palestristas:  Dr.  Wagner D'Ange 

lis, Coordenador do Centro Heleno Fragoso pelos Direitos Humanos;  Dr.  - 
Jaime Paciornick, Presidente do Instituto de Previdencia do Estado;  Dr.  
Luiz Cordoni  Junior, Ex-Secretário da SaUde do Estado do Paraná; S. Re-

verendíssima Dom Ladislao Bienarski, Bispo Auxiliar de Curitiba; Irma 

Araceli Rosa,_Coordenadora de Ação Social da Arquidiocese de Curitiba;-
Dr.  Olímpio de Sg  Sotto  Maior, Promotor Publico;  Dr.  Mário Leitão Filho 

Secretário Municipal de Sallde;  Dr.  Jose Elias Aiex Neto, Presidente da 

Associação Medica do  Parana';  Sra. Olenir Bonato, Atendente de SaUde da 

Prefeitura __Kunicipal de Curitiba e da Comissão de SaUde da Central Uni 

ca dos Trabalhadores do  Parana'; Dr.  Augusto Fonseca da Costa, represen 

tando a Associação dos Hospitais do  Parana';  Sr. Dirceu Ribas da Veiga,-

representante da Federação dos Aposentados do  Parana';  Sr. Seno Staat, - 

membro da Coordenação Estadual do Movimento dos Sem-Terra; Sr. Darci 

Frigo, representante da Comissão Pastoral da Terra; Sr. Mgrio Plessica, 

representante da Federação dos Trabalhadores da Agricultura do Estado - 

do Parange Sr.  Leibnitz  Agibert, Engenheiro AgrOnomo, representante da 

mesma Federação. Todos os pronunciamentos desta reunião encontram-se em 

notas taquigrgficas traduzidas, que passam a fazer parte integrante  des  
ta Ata. 0 Senhor Presidente agradeceu a presença de todos e a contribui 

gão prestada pelos Senhores palestristas Assembleia Constituinte Esta 

dual, convidando a todos, para a Reunião de Audiencia a ser realizada - 

no prOximo dia 16, a partir das 14:00, no AuditOrio Luiz Gabriel 	Sam  
paio, com a pauta: CULTURA, comuNICAOlo SOCIAL, ESPORTE E LAZER. Nada - 

mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrado os traba 
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lhos da presente reunião, da qual, para constar, eu Jose Olímpio  Sotto  

Maior de Macedo, Secretário, lavrei a presente Ata, que depois de lida-

e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e por mim, para que se 

produza os efeitos legais. 	. . • • . 	. • • • • • • • 	 . . • 

DEPUTADO RAFAEL GRECA DE MACEDO 

Presidente 

Jose Olímpio S. Macedo 

Secretário 
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Alem disso, a possibilidade de chegar aos Tribunais não signifl 
ca a garantia e o prevalecimento dos direitos e interesses populares. Isso porque , 
em muitos pontos ( como a questão da terra, por exemplo , o direito existente na 
sociedade brasileira está superado, favorecendo o " statuscpo " e, por isso, desfavori 
vel ao conjunto da sociedade. 

Paralelamente, o povo caminha e forja uma " nova " ordem juridl 
ca. Os deserdados da sociedade, os que foram lançados na periferia ou jamais permiti 
dos a ingressar na modernidade modelada pelo sistema, constrOem e desenVolvem cultu-
ras paralelas, para eles revestidas de todas as prerrogativas legais. E avançam e 12  
gram  sucessos aos seus anseios e reclamos por vias alternativas, que o Estado e o  cop_  
servadorismo instalado, via de regra,tentam bloquear , aniquilar, ou, simplesmente , 
arrefecer . 

Aqui, cabe ainda o registro de que a " justice. gratuita " , de 
elevados propOsitos , 6 um mito, pelo pouco que com ela se preocupa o Poder Público; 
e, onde existe, pela forma assistencialista, precária e pouco eficiente de atender a 
demanda popular . 

A ASSISTÊNCIA JURÍDICA AOS NECESSITADOS NO PARANÁ 

Inicialmente, uma rápida análise de ordem demografica/economi - 
ca. 

Segundo dados do IPARDES ( 86 ), o Paraná possui 8.329.300 habi 
tantes. Deles, 3.652.855 formam o contingente de pessoas economicamente ocupadas . 
E, destas , 2.285.433 pessoas ganham ate dois (2) sg ários minimos , a saber:a) ... 
506.111 fo apontadas como pessoas sem rendimentos; 95.g 0 ganham ate meio-salário 

f 	 c 
minimo; 60.710 percebem de meio a um salário minimo; e, 22.812,de um (1) a dois 
(2) salários mlnimos . Vale dizer , da população economicamente ocupada do Estado , 
62,5% recebem ate dois (2) salários mínimos. E, levando-se em conta que a " justiça 
gratuita " e facultada , quase como praxe, as pessoas ate essa faixa de ganho, 6 pos 
sível dizer que , praticamente , cerca de 83,5% da população total do  Parana  teria 
juridicamente condiçaes de pleitear tal atendimento, levando-se em conta o dever  cons  
titucional do Estado ( Lei ng 1060, de 5/2/50;  Art.  5g -  Inc.  LXXIV , da Const. Fe - 
deral; e,  Art.  59 da Const. do  Parana,  com a modificação gerada pela Emenda ng 23 ). 

Por outro lado, o atendimento juridico gratuito aos necessita - 
dos , no  Parana,  apresenta sinteticamente o seguinte quadro : 

a) não  hi  uma politica, oficialmente reconhecida, de Direitos Humanos, por parte dos 
Governos Estadual e Municipais ; 

Rua Voluntários da Pátria, 475 - Conj. 1203/A - 80.020 - Curitib; / Pr. - Brasil 	 Fone: (041) 224-6540 
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CENTRO HELENO FRAGOSO 

PELOS DIREITOS HUMANOS 

OS DIREITOS HUMANOS NO PARANÁ : A NECESSIDADE DA 
CRIAÇÃO DA " DEFENSORIA PÚBLICA " E DO " OUVIDOR 
GERAL DO ESTADO " . 

Na realidade brasileira, apesar da mobilização e organização 
crescentes detectadas em vários segmentos da sociedade, e mesmo apesar de esforços 
de alguns setores progressistas, á inegável a dificuldade enfrentada pelas camadas 
populares para compreensão e defesa de seus direitos, ou, para a conquista de suas 
justas reivindicaçOes e de legislaçOes compativeis com seus anseios. E, a razão de 
fundo dessa,: inacessibilidade a Justiça e eficácia dos direitos humanos esta na pró 
pria estrutura socio-economica brasileira, face a vigencia de um modelo economico 
extremamente concentrador - de riqueza, terra e poder ; da existencia de um sofisti 
cado padrão de consumo em contraste com as carencias básicas da maioria do povo; e, 
de uma politica administrativa e salarial a depauperar a classe media e a margina-
lizar a maioria da sociedade . 

Todavia, ha uma serie de  razes  diretas a proporcionar esse 
distanciamento entre povo e Justiça . A principal delas, talvez, seja a reconhecida 
negligencia por parte do Poder Público no cumprimento de seu dever constitucional 
•de fornecer assistencia juridica. Asssistencia essa, alias, que, já criticavel pela 
sua quase inexist&lcia e deficiencia, deveria ganhar dimensão ainda mais ampla que 
a exclusiva utilização da via processual . 

E mais, trabalha contra o pobre toda a estrutura sOcio-politica 
economica brasileira que, ao marginaliza-lo, priva-o do conhecimento e informação 7 

e o impede de compreender com clareza os seus direitos, a forma de elaboração ou o 
significado das leis, e, a estrutura judiciária. Por outro lado, não  sá  suas causas 
são tratadas sem devida atenção : o pobre sofre, perante a Policia e o aparelho 'de 
repressão ao crime, bem como perante certas esferas da administração pública, uma o-
diosa discriminação economica, irmã gemea da discriminação racial e social . 

De resto, causa flagelo aos cidadãos, com tanta maior intensida 
de quanto menor a capacidade econOmica, as  jã  cranicas'e graves deficiencias da  ad  - 
ministração da Justiça : elevado custo, demasiada lentidão e burocracia, elitismo 
( com honrosas exeess3es ), mau aparelhamento, dentre outros pontos . 

Na atualidade brasileira, a Justiça não á igual para todos. 
ela  sá  tem acesso:-. os que dispOem de recursos para movimentar seus processos. E as 
questOes diminutas, que sao as questOes dos pobres, não conseguem penetrar, ou pene  
tram  sem maiores chances, as pertas hermeticas e caras da justiça comum .  

Hun  Voluntfirios da Pátria, 475 - Conj. 1203/A - 80.020 - Curiiiba / Pr.- Brasil 	 Fone: (041) 224-6540 
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h) , a prestação da Assistencia Judiciária, que se mostra com algumas deficiencias 
e em parte inadequada,  SO  ocorre, e mesmo assim parcialmente, em Curitiba e algumas 
poucas cidades do Estado ; 
c) o número de servidores do Estado que prestam esses serviços e insuficiente e,via 
de regra, despreparado para a função ( aqui, no sentido de "vocacionado" ou, mesmo,, 
treinado ) ; 
d) não há atividades especializadas em problemas específicos ( como, por exemplo , a 
questão do menor, da mulher, situagOes fundiárias , direitos difusos, direitos do 
consumidor,  etc.  ) ; 
e) á atuação dos Orgãos governamentais de assistencia judiciária existentes, não pos 
suem autonomia administrativa e politica, isentando-se ( quando não, impedindo-se ) 
de atuar em questaes, que não são poucas, onde a arbitrariedade, abuso de poder ou 
omissão decorrem de setores da administração pública 
f) a  at  uagão dos Orgãos governamentais de assistencia judiciária, na esfera penal, 
tem se mostrado frágil , no confronto com o poder econSmico 
g) não há atendimento de casos coletivos, como,poi. exemplo , a questão de greves, 
movimentos reivindicat6rios, questaes possessOrias,  etc.  ; 
h) há informagOes, não confirmadas, de que a Assistencia Judiciária não consegue de-
fender, judiCialmente, 0,02% da demanda por ano ( 500 casos ) . 

Indubitavelmente, a solução efetiva do problema está inserido 
na solução do conjunto dos problemas nacionais, e não será possível apenas num Esta 
do da Federação . Todavia, na busca de uma contribuição concreta propiciadora de uma.  
melhor distribuição da Justiça, da conquista da cidadania e eficácia dos direitos hu 
manos, há aspectos em que se pode avançar muito, melhorando de fato a situação das 
camadas populares. E e nessa perspectiva que se inserem as presentes propostas de 
" DEFENSORIA PÚBLICA " e " OUVIDOR GERAL DO ESTADO " ( este, junto ao Poder Legisla-: 
tivo ) . 

Rua Voluntários da Pátria, 475 - Conj. 1203/A - 80.020 - Cnriiiha / Pr. - Brasil 	 Fone: (041) 224-6540 
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0 SR. RAFAEL GREGA Senhorase senhores, n6s damos proceda 

mento Comisso de Ordem EconZmica e 

Socia1,g, as audincias Publicas, buscando colher as proposta 

populares e dos vários segmentos da sociedade para a Assem- 

b14ia Estadual Constituinte, passando a palavra ao Doutor 

Wagner  Dan 	 que foi fundador da comisso  pontiff  

cia de Justiça e Paz e defesa dos Direitos Humanos na nossa 

cidade, no tempo da repress5o, 4 advogado atuante, coordeng 

dor da Funda0o Rondon do Paraná e agora é coordenador do / 

Centro Heleno Fragoso pelos direitos humanos. Então, Doutor 

Wagner vai falar sobre a garantia e a defesa dos direitos / 

humanos no  Parana',  através da criaggo de uma ouvidoria ge-/ 

rei do Estado, da criaç5o de uma defensoria Páblica e da / 

instituiqgo da participaqgo popular no processo legislativo, 

0 SR. WAGNER DANGELIS - Boa tarde a todos, 4 uma satisfaçal 

enorme participar desta  civics  se.  

so  , a quem eu quero louvar publicamente e dizer que real-

mente  represents  um avanço nesse trabalho de colocar a comu 

nidade, a sociedade junto com os parlamentares para a elabo 

ração de uma nova carta para o Estado do Paraná. 

A nossa proposta sobre os direitos 

humanos 4 permeada de dois itens: A institui0o de uma de-/ 

fensoria Páblica no Paraná e a a funçgod do ouvidor geral / 

do Estado ligado ao Poder Legislativo. 

Eu começaria dizendo 4400Vig umas / 

r4pidas pinceladas sobre alguns aspectos preliminares do / 

que eu gostaria de expor i Dizer para vocs que inevitavel./ 

mente todo mundo já conhece a marcha da sociedade brasilei-

ra, paranaense também, no que diz respeito a reconquista / 

dos princípios fundamentais de liberdade* páblicas e de di- 

reito S humanos; e independentemente disso, 4 tamb4m perfei-

tamente visto de que n6s ainda estamos muito a quem daTillo 
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0 SR. WAGNER D*4NGELIS....daquilo  clue  gostaríamos de chegar,  au  •• 

seja,ha completamente, apesar de  al./ 

guns  esforços Pl5blicos e ptivados, a dificuldade das camadas / 

populares 	compreensão dos seus direitos, da conquista de suas 

reivindicaOes,e a razão de fundo dessa inacessibilidade da ju2 

tiça ( inaudível ) 	esta na pr6pria estrutura da sociedade / 

brasileira, no ponto de vista sécio,  Politico  e econamico. Nés 

ainda vemos, me basearia aqui em documentos da igreja Catélica, 

pare dizer que nés vemos ainda uma injustiça institucionalizada 

na sociedade, como 4 comum nos Países do 3Q mundo, quer dizer, 

nés estamos dentro deste contexto do 3Q mundo. 

Agora lha matéria de raz6es diretas a 

proporcionar distanciamento entre povo e justiça, A principal / 

delas, eu diria, talvez seja a prépria negligência do Poder Pu-

blico, No cumprimento do dever Constitucional de fornecer assis 

tancia Jurldica l  4 uma questgo que ji 4 criticada no ponto de / 

vista de qualidade, porque ela 4 waase que assistencialista l  pg 

ternalista, e n6s gostaríamos de uma assistência jurídica que 

pudesse tamb4m ser formativa l  que ela pudesse  lever  o cidadão a 

compreender os  sells  pr6prios direitos. Esse trabalho também peE 

meado por alguns outros lances, por exemplo: N6s podemos dizer 

que o pobre esta marginalizado na s ciedade e a estrutura da / 

nossa Política priva o pobre de conhecer e de se informar sobre 

os seus direitos, de conhecer e compreender o significado e ela 

boração das leis, a pr6pria estrutura judiciaria e assim por / 

diante. Também flagela o cidadão corno um todo ( inaudível ).... 

Então, esse preambulo, somente pare 

concluir, porque a justiça no meu ponto de vista no 4 igual  pa  

ra todos no Pais, como de resto a América Latina, além disso, / 
se 

a possibilidade de chegar aos tribunais não significa que esta 

ali garantido e prevalecido os direitos do cidadgo, porque vai 

ter que se enfrentar também as interpreta0es da lei, inclusive 

um direito conservador que ainda existe na sociedade, que 4 ... 
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0 SR. WAGNER D‘ANGELIS... que 4 desfavorgvel praticamente ao 

conjunto da sociedade. Então, inde 

pendentemente destes percauços o povo caminha na. construção 

de uma nova ordem Jurídica e isso tudo 4 que as queremos dg 

tectar e compreender, principalmente no que diz respeito.... 
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0 SR.  DR.  WAGNER D'AMGEÇIS 	principalmente no que diz respeito 

assistência jurídica no paraná. Cabe então, o  re  - 
justiça 

gistro de que a assisteReia gratuita 	de levar este pop6,sito, 

e um mito ainda , pelo que pode fazer, no tocante à preocupação, 

ainda por pequena que tenha por ela, o poder plablico. E o que 

existe e feito de forma assistencialista, precária, ou deficien-

te. Com  todo o respeito que tenho aos notOrios e integran-

tes da assistencia social do Paraná. 

Preferia , que para começar a discutir a questão da 

Defensoria , faz-se necessário que tenha um preâmbulo técnico 

do ponto de vista demo,irático , do ponto de vista econOmico. 

Vejam  barn  , vocês: há dados do IPARDES , de 1986 , s-m 

os dados mais recentes 7 o IPARDES nos demonstra o seguinte: o Pa-

raná possui 8. 329.300 habitantes7desses, 3.652 mil e 855, pa-

ra ser preciso, forma um contingente de pessoas econemicamente 

ocupadas, e destas pessoas ocupadas, 2.285 mil 433, ganham ate 

dois salários mínimos. 

Se nOs fizermos uma rápida decifração disto  al,  nOs te-

remos o seguinte: gee-iee.quinhentas e seis mil pessoas  nã  m tem 

rendimento no Estado. Cento e noventa e cinco e oitocéntos 

ganham ate meio salário mínimo. Seicentas e sessenta mil ganham 
vinte e/ 

de meio a um; e novecentos e dois mil ganham de um a dois 

salários mimimos. Dá um total de dois milhOes duzentos e oiten- 

ta e cinco mil pessoas na faixa de zero a a do 	salários 

mil-limos no Estado. 

0 que significa isto percentualemte falando ? 

Significa que da população economicamente ocupada do 

EStado, 62,5% 	recebem ate dois salários mínimos. Levando-se em 

conta que a justiça e facultada , como de praxe as pessoas ate 

esta faixa de clima, at'e dois salários mínimos, é possível dizer 

que praticamente 83% da população total do Paraná, teria politi- 

camente condigOes de pleitear essse atendimento 
do-se em conta 

•d  • juriico;levan- 
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levando-se em conta o dever constitucional do Estado. 

HA mengOes do nosso trabalho, vou deixar com o Deputa-

do Rafael Greca de Macedo, que gentilmente nos convidou, uma cópia 

do desse preâmbulo e de menciona as legislagOes federais e a 

estadual, que diz respeito à mataria. 

dades 
kadom do Paraná, apresenta sinteticamente, o seguinte quadro:' 

não há do ponto de vista particular meu, uma politica assentada ofi-

cialmente reconhecida de direitos humanos por parte do poder p1-

blico, seja municipal, seja estadual. 

22- A prestação da assistencia judiciária 	, se mostra 

com algumas deficiencias em parte inadequada , só ocorre, parcial-

mene no Estado , porque ocorre em Curitiba com poucas pessoas aten- 

dendo e em poucas cidades do Estado.do Paraná, do interior do Estado. 

Por outro lado o n2 de servidores do Estado que prestam 

esses serviços insuficiente, 	via de regra, despreparado para a  fl  

função. Não despreparado para a função , n ao despreparado do ponto d( 

vista de incapacidade profissional. E bom frisar aqui.  

Sao  ate mesmo pessoas de grande capacidade profissional . 

Mas, despreparados , no sentido de que a gente acha que para umtra- 

balho dessa natureza, ó preciso haver pessoas vocacionadas 7 	preci-

so haver no  minima  um treinamento adequado, e  al  , ó isto que / 

nós achamos que não exsite.mo trabalho com a assistencia judiciá-

ria. E geralmente, se diz, ah, n-ao gostaria de trabalho judi-

ciário , queria ser deslocado para lá,  etc  e tal. 

Há que se ter uma vocação, há que se ter ...pois, 	um 

cargo gratificante , mas taMbem difícil , delicado, 	no minimc 

exigente de um treinamento. 

Nós tentamos, nós tínhamos um dado antigo,  Dr.  Rafael 

com relag-ao a nPumeros de pessoas . Leva-se crer/, pelas infor-

magOes extra-oficiais que temos, quenão há 50 pessoas atenden- 

do a assistencia social do Estado. Mas, eu não tenho dado oficial-

mente - 

juridico/ 
POr outro lado, o atendimento gratuito agSs necessi- 

. 
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E, eu não t5 posso testemunhar por erro. Mas, as informagOes 

são parte de p4ssoas que trabalham lá dentro, e me d-ao esssas 

informagOes , e elas podem também assim falando, me dar esta pre-

missa de que 50 pessoas 

0  DR.  RAFAEL GRECA- Me permita uma interrupção 

Eu lhe pergunto isto porque eu fiz uma proposta 

numa Defensoria Pública , e fui abordado por uma moça na rua, que 

advogada , que me disse, mas, Deputado , o Sr. quer criar uma De-

fensoria Publica , mas, ela já existe no estado. E dal, eu não / 

sabia responder para ela , o que, aonde que funciona esta Defen-

soria Pública, e como 4 que ela funciona .E um serviço da Secre-

taria da Justiça 

Ela seria então empregada, e eu trabalho na Defenso-

ria Pública,A1 eu disse para ela :eu acho que nOs queremos criar 

a carreira da Defensoria Pública, e a fung-ao4 da Defensoria Pú-

blica 

s6 por isto que eu estou inquieto aqui. 

0 SR.  DR.  WAGNER D'ANGE.FLIS- Esse um dado que não se pode escon-

der da realidade -E isto não a- realidade do Paraná, 

a realidade do Brasil. Em cada lugar do Brasil existe , em cada 

Estado do Brasil existe uma assistência judiciária , ele n-ao e' 

um departamento, 'e um setor da Secretaria da Justiça , que presta 

este serviço 	de assistencia judicipária.  Sao  pessoas, advogados, 

psicOlogos, assistentes sociais, que fazem este sistema de triagem 

verificam a condição econômica de um pleiteante„ e a partir dai 

os advogados gratuitamente tem que prestar este atendimento sa popula-

ção. População que ele isenta de todas as taxas. Ele isenta de hono-

rários, de custas, de emolumentos,  etc.  Agora, o que nOs estamos que-

rendo mostrar, aqui, 4 que apesar dos esforços que existem, nOs temos 

que reconhecer, apesar dos esforços feitos nos últimos tempos para me-

lhorar , inclusive dotar de sistematização e informatização, que me 

parece que já está sendo adotada, isto ainda pequeno perto da de - 

manda 
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temos manda. E a demanda, eu j  mostrei para voces. NOs ExtxmoH carenciados 

diretamente necessitados deste trabalho dois milhos e 235 mil pes-

soas no Estado. Quer dizer, nem todas vao procurar, mas grande parte 

procura e no atendida, ou no pode ser atendida, ou no chega a 

assistencia judiciária porque ela sO existe em Curitiba, como eu dis-

se, e em poucas cidades do interior. Geralmente cidades onde hg. cur-

so de Direito  pr  g que os estudantes façam estg.gios 1.5.. dentro. E  al  

entra uma outra questao que eu gostaria de mencionar. Hoje em dia, 

os estágios para estudantes de Direito ... 
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0 SR. WAGNER DIANGELIS: ... Hoje em dia, os estagias para estudantes 

de Direito, neste nfvel, j4 est4 sendo dado, con-

cedido, pela prOpria faculdade. Ou seja, a CatOlica aqui de Curitiba, 

a Federal em Curitiba j4 tem seus escritOrios modelos.  Ns  achamos que 

n o se deve fazer assistencia judici4ria em cima, basicamente, em cima 

do est4giario de Direito. Ele pode  at  ser um eventual colaborador, em 

determinadas circunstâncias. Mas, nOs queremos justamente aquilo que  

voce  acabou de dizer, Rafael, tem que haver um quadro próprio de carrei-

ra que cuide especificamente do assunto ... 

O SR. PRESIDENTE: t como fazer a COHAB com estudantes de arquitetura. 

O SR. WAGNER D'AMGELIS: Exatamente.  Ns  temos que impedir. Muitasvezes 

pode  at  acontecer boa vontade por parte dos estu-

dantes. Mas, na realidade a população não fica bem dotada, bem suprida 

nas suas necessidades. t preciso que tenhamos funcion4rios qualificados, 

um grande corpo de pessoal treinado, preparado para isso, que possa a-

tender não sei Curitiba e quatro ou cinco cidades do interior, mas aten-

der grande parte do Estado do Paran4, as cidades principais, edepois, 

naturalmente espalhar por todo o Estado. Quer dizer, 4 uma proposta 
pode que xxx ser implantada, inclusive, progressivamente. Ninguem quer ver 

isto aqui, 300 munic-ipios com uma assistencia judici4ria e uma defen-

sotia pdblica. Mas o que se quer e que se crie um quadro de carreira 

e depois, gestão por gestão que este quadro v4 se ampliando e sendo en-

riquecido e vai sendo realmente suprido por pessoal qualitativo e nu-

mericamente suficiente para atender demanda. 

Finalmente, eu gostaria de fazer a seguinte abor-

dagem, não nas atividades especializadas dentro da assistencia judi - 

ci4ria. Por exemplo: não h4 14  max  um setor que trate da questão do-

menor, da questão da mulher, da situagão fundiria, em particular, dos 

direitos do consumidor. Existe, como nOs conhecemos, as que tratam das 

questogs trabalhista, penal, civil de uma maneira geral, família me pa-

rece que existe. Mas, via de regra, não existem setores especializados. 

E 4 preciso que dentro de um quadro de carreira prOprio haja estes se-

tores especializados. 

"A atuagão dos Orggos governamentais de assisten-

cia judici4ria existentes, não possuem autonomia administrativa e poll-

tica, isentando-se (quando ngo, impedidndo-se) de atuar em questogs, 

que não são poucas, onde a arbitrariedade, abuso de poder ou omissão de 

correm de setores da administração pdblica". t uma situagao que e bas-

tante interessante observar, quer dizer, a assistencia judici4ria não 

pode atuar contra o Estado. E e dal porque, tambem, nOs fazemos uma 
proposta de alem da defensoria pdblica se criar a funga de ouvidor-

geral do Estado junto ao Poder Legislativo. Um agente de alto nfvel que 

represente o Parlamento na cobrança e na fiscalização do Executivo em 
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em atos, agoe's e omissos, porque este cidadão, agente de alto nfvel, 

como a figura do  "ombudsman",  ele poder g fazer este papel de pleitear 

contra o Estado. Enquanto o defensor pdblico, a assistencia judiciaria, 

não pode fazer. E 4 impedido, ate, neste particular. 

Por outro lado, "A atuaggo dos Orggos governamen-

tais de assistencia judicigria, na esfera penal, tem-se mostrado frggil, 

no confronto com o poder econOmico E o quadro de carreira com autono-

mias, com privi14gios, com garantias a seus profissionais, que poderia 

realmente ter melhor condigoes de ampliar-se no jogo do poder econOmico. 

Por outro lado, no hg 



COMISSA0 

9/3/1989 
	 14-1 4o 	 -1- 

0 SR. WAGNER D'ANGELIS 	Por outro lado, no h4 atendimento de ca- 

sos coletivos, como, por exemplo, a questão de grevesl mo 

vimentos reivindicat6rios, quest5es poss6rias,  etc.  

Entio, essas informagSes que trago,  so  informag3es para 

mostrar que independentemente de possíveis esforços, que avanços tem si-

do feitos nesta  area,  e s6 uma Defensoria Pública criada especificamente 

para isso pode suprir falhas e situag6es no atingidas no momento nas a-

tuais circunstâncias. g um quadro geral que existe no Brasil. 

Eu gostaria de dizer, inclusive, deputado Rafael Grecca de 

Matcedo, que vi e sei do seu empenho pela criação da Defensoria Pública, 

e trago esta proposta do Centro  Helen()  Fragosa, inclusive porque 4 um pe-

dido que nos foi feito pelo Rio de Janeiro, em dezembro do ano passado, 

por Dom Almeida, que est4 interessadIssimo na criação da Defensoria Pú-

blica. 

O SR. PRESIDENTE (Rafael  Greece)  

Deputado Nereu Massignan, o  Dr.  Wagner está trazendo duas 

propostas: uma de Ouvidoria, no Poder Legislativo e uma de Defensoria Pú-

blica, no Poder Executivo. AliSs, me parece que ele pos Ouvidoria no  lugs.]  

certo, que 6 no Poder Legislativo. 

O SR. WAGNER D'ANGELIS - Então, dentro desse aspecto eu trago a proposta 

pelo Centro Heleno Fragoso, em  crier  a Defensoria Pública 

do Paran4, para atendimento dos necessitados. Nesta proposta, esta Defen-

soria seria uma Instituição destinada ao atendimento jurídico gratuito 

aos necessitados, oportunizando-lhes orientação permanente e acesso 

Justiça em todas as InstEncias, na forma constitucional vigente, a Fede-

ral e agora a Estadual que est4 sendo elaborada pelos Srs. parlamentares. 

Vamos colocar o que  so  princípios institucionais da de- 

fensoria pública: a unicidade, a 	(?) e a autonomia do lammem 6rggo. 

E o 6rgio superior da Defensoria Pública seria a Defensoria Geral do Es-

tado com nível equivalente a Secretaria de Estado. 0 Procurador Geral da 
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Defensoria Pública seria 0 Chefe da Defensoria, seria nomeado em Comisso 

pelo Governador, dentro dos Membros da carreira, porque n6s estamos propor 

do a criaggo de uma carreira. Lei complementar disporia sobre a competiin-

cia e a estrutura, a organizaçgo e o funcionamento desta Defensoria e so-

bre a carreira direitos, deveres, prerrogativas, atribuiç5es e regime  disc  

plinar dos seus Membros. 

Finalmente a Defensoria Pública organizada em forma de car-

reira, promovidos na classe inicial mediante concurso público de provas e 

títulos promovido pela Defensoria Geral do Estado com a participaggo da 

Ordem dos Advogados do Brasil, obedecendo-se as nomea95es a ordem de clas-

sificagão. E finalmente o Governador do Estado encaminharEi a Assemb14ia 

Legislativa no prazo de 90 dias a partir da promulgaçgo da Constituigão 

um projeto de lei complementar dispondo sobre a organização e funcionamen-

to da Defensoria Pública e sobre o Estatuto e os seus Membros. 

Esta seria a nossa proposta que superaria vamos dizer as-

sim, com segmentos paliativos e  at  inadequados que hoje  so  tratados nes-

ta  grea t  criando-se uma forma de atuagão sistemtica, especifica, estrutu 

rada com quadro de carreira prelpria, fazendo os seus integrantes, numérica 

e qualitativamente, pessoal preparado e com dedicação integral a tais rele. 

vantes misteres. 

Hoje s6 para testemunhar, eu liguei s6 para saber se tinha 

um planto e ninguém me atendeu no telefone. Quer dizer,  so  situag6es es-

sas que no podem acontecer. 0 carente tem que ter uma situaggo dessas l com 

três plantes a sua disposiggo, e inclusive isso pode ser feito depois de 

ter esquematizado a carreira. 

Eu termino dizendo que a fundamental existencia de um  orga- 

nismo, que atuando de maneira preventiva e curativa, presta socorro  juri-

dic°  e informativo a população carenciada, elegendo setores preferenciais 

de ação 1  onde se tom, por exemplo, a questio do menor, da mulher, de gru-

pos organizados, do consumidor,  etc. etc.  

Esta proposta eu trago aqui por escrito, est4. a disposiçgo 

de vocês, e se me permitem e gostaria de dizer o seguinte para completar 

actA mat4ria: 
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Poderá haver coment4rios, mas j s6 dizer: Constitucionalmente 4 atribui-

gio do Ministério Pliblico agora de atender essas quest6es dos necessita-

dos. Essa 4 uma pergunta que fatalmente surgir i no Plenirio; Via de regra 

4 isso o que acontece nas Comarcas do Paraná e do Brasil todo, sio os Pro-

motores Palicos que estio  al  fazendo esse papel. Agora eu diria, fazendo 

com sobrecarga de trabalho, muitas vezes com prejuizo as suas fung6es pri-

meiras e maioreslao seu papel jurisdicional de atendimento ao que consa-

gra a Constituigio. 

Nas queremos que haja realmente uma super ação dessas cir-

cunstancia em que nOs vemos situagaes no Ministério Publico que o Promo-

tor tem que o homem dos sete instrumentos numa Comarca. E hj Promotores 

aqui presentes e eu conheço bem o Promotor, no sou mas conheço muito bem, 

sobrecarregadissimo t gente que se sai muito bem inclusive nessas circuns-

tancias, mas com sacrifícios pessoais tremendos, outros que no conseguem 

fazer frente a tantas e tais demandas em suasjreas, em suas Comarcas, 

quer dizer isso tudo tem que acabar, nOs no temos que ficar no paliativo, 

em situag6es efameras, eventuais e transitarias como acontece em muitas 

partes do Brasil. 

Tem que ter realmente um paradeiro e colocar ,as coisas no 

seu devido lugar. Se podemos, porque no fazermos uma Defenporia Piblica 

que vai cuidar especificamente deste setor 	 
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0 SR. WAGNER D'ANGELIS:-...e vai cuidar especificamente deste setor 

que o advogado, hoje, muitas vezes também / 

responde, quando designado pelos juizes, em situagOes também paliati  

vas,  situagOes transitOrias que refletem ate um ato de caridade da NI 

classe dos advogados, ou de alguns em particular, aqueles que atendem 

-1  

gratuitamente com sobregarga tambem 

sbais, profissionais, de sua prOpria 

Defensorda Pública, no meu ponto de 

nos seus pr6prios misferes, pes-/ 

clientela. Quer dizer,  

vista, se  superará  o rang()  pater- 

nalista e assistencialista, que confunde a própria assistência, não 

poucas vezes, com piedosas intençOes e próprias esmolas de autoridades 

caritativas. E s6 assim poderá impintar-se, no Paraná como um direito 

prOprio dos despossuidos, que exigem institucionalmente os seus legi-

timo s e impostergáveis direitos. 

Com relação à Defensoria seriam essas as minhas pa-

lavras. 

u também trago uma proposta de Ouvidoria Geral do / 

Estado, a palavra não seria Ouvidoria, a palavra certa seria Ouvidor/ 

Geral do Estado. 

Bom, vejam vocês, a função do Ouvidor e uma ginásti-

Ga feita em função de circunstancias internacionais HXX*X existentes e 

que se procura impinantr no nosso  Pals.  

A Comissão de Justiça e Paz, da qual eu sou membro, 

A Comissão Nacional, fui Presidente no Paraná, onde a Comissão existiu 

durante 6 anos, foi extinta em 84, quando salmos dela, a Comissão de 

Justiça e Paz, desde 83 trabalhou no Brasil a proposta do "OMBUSMAN" 

NOs chegamos a fazer, em 85 e 86, reuniOes no Rio de Janeiro envolven 

do pessoas de direitos humanos, os mais qualificados possiveis, tra-/ 

zendo, por exemplo o Defensor Público da Espanha e também o "OMBUS=/ 

MAN" sueco, que vieram trazer as suas experiências em Painéis realiza 

dos no Universidade Candido Mendes, no Rio de Janeiro. A partir dai / 

nOs aprofundamos esta ideia, de criação do OMBUSMAN, regional, 
 lo- 
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cal,  at  mesmo foi proposta nossa ao Governo que se instalasse o OMBUS 

MAN dentro do Poder Executivo, uma proposta temerária  at  certo ponto 

mas teMbem umavango visto o vazio que exisitia nesse setor. Na reali-

dade a proposta originária do OMBUSMAN é fundamentalmente, umbilical-

mente ligada ao Legislativo. 

0 OMBUSMAN foi criado na Suécia, em 1713 e foi uma/ 

decisão do Poder real, para ficar como intermediário entre as pessoas 

que vinham da comunidade e os interesses, a política oficial do Gover 

no. Posteriormente o Parlamento aperfeiçoou o instrumento e consagrou 
LI 

um agente do P der Legislativo. A partir dai se propagou a experiencia 

desse instituto, que ganhou enriquecimentos em cada  Pals,  dos mais  di  

XXXXXversos, e que com um outro nome, maior ou menor competencia, hoje 

vigora em mais de 30 paises,entre os quais a Suécia, Alemanha Ociden 

tal, Finlandia, Noruega, Nova Zelandia, Fraga, Inglaterra, Israel, Es 

panha, algumas regiOes da Itália e inúmeros Estados membros da  Ameri-

ca  do Norte e do Canadá. 

No Brasil, nOs tivemos, na época colonial a figura 

do Ouvidor, e dal porque se usou este nome, e dal se empregou este / 

nome também em Curitiba, na experiencia XXXIMINX piloto que se fez / 

de criar aqui uma euvidoria Geral, o Ouvidor Pardinho, está ai a Pra 

ga para Mostrar que esse nome já existia. 

0 SR. PRESIDENTE:- (Rafael Greca):- 1721. 

0 SR. 'WAGNER D'ANGELIS:- 0 Rafael é mestre em aulas de HistOria.Então 

na realidade este nome não é novidade s6 foi/ 

transplantado para a figura 

-2  
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C. Ordem Ec.Soc. 
WAGNER D'ANGELIS - ... para a figura que se quer criar. 

0 ouvidor geral se caracteriza uma espécie de 

guardi3o permanentemente vigilante de possíveis abusos, viola-

gOes e omissOes verificadas dentro do sistema administrativo e 

burocrático. 

0 ouvidor geral do Estado sistematizará e centra 

lizará atividades voltadas ao arbítrio, excesso de burocracia e 

os possíveis desmandos administrativos e prestar imprensindivel 

contribuição moralizag5o e modernizag'áo da administra0o pdbli 

ca estqdual 

A nossa proposta é que o ouvidor geral seja elei 

to pela Assembleia Legislativa, usando o exemplo, principalmen-

te Escandinavo, seria alguém de notório saber que poderia se 

candidatar ou por sindicato, por entidades, por organismo da 

sociedade e que o parlamento faria estes nomes num prazo que se 

estabele um prazo de inscriggo, uma seleggo, uma sabatinag5o e, 

inclusive, com a aprova0o definitiva de um desses nomes, que 

receberia um salário, que eu coloquei  al  na proposta, um salário 

de Secretário de Estado, E por que isso? Vou dar um exemplo es-

candinavo...(conversas paralelas)... 

Mas, vejam bem voces, esse ouvidor, se vocês pe-

garem a experiencia europeia, ele recebe com a mais alta figura 

da magistratura. Hoje na Suécia, na Escandinávia e ai vem, de-

volvendo a moeda para o Deputado Nereu, um  "Ombudsman"  recebe 

amo se fosse Ministro do Supremo Tribunal. Mas a nossa realida-

de ainda no está aberta para isso. Eu achei melhor mexer com 

dados administrativos mais reais. Quando num grupo de 40 e poue  

cos  debatendo nesse assunto se pensou, nós vamos colocar o va-

lor de vencimentos do desembargador como referencia. Mas, a 

gente pensou que isto pudesse causaralgusn protestos na área 

jurídica e resolvemos deixar os Deputados debaterem esse assun-

to e colocamos modestamente a proposta do Secretário de Estado. 

Ao Ouvidor Geral do Estado compete: 

- Defender os interesses dos cidad'áos no exercício de seus  di- 
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reitos com relag'áo Adminstrag'áo Estadual; 

- Receber representagOes oudentincias que lhe forem dirigidas 

processá-las, promover inves-EigagOes e inspegaes pertinentes 

e determinar ao Orgao competente ou ao Governo do Estado, a  ins  

taurag:áo de sindicâncias, de inqueritos administrativos e de 

auditorias; 

- Comunicar s autoridades administrativas a conduta de agen-

tes de Administra0o Estadual, que possa caracterizar exercício 

ilícito ou abusivo da fungo administrativa; 

- Adotar providencias  au  agOes cabíveis, junto aos OrOos e au-

toridades competentes, destinadas a previnir, reprimir ou fa-

zer cessar a incorregk) de comportamtnos administrativos con-

siderados ilegais, busivos ou arbitrários; 

- Sugerir medidas e meios de aprimoramento da organiza0o e das 

atividades da Administração PUblica Estadual, bem como da qua-

lidade de seus serviços, em proveito dos administrados; 

- Recomendar a anula0o, corre0o ou modificação de atos e re-

solugOes administrativas, bem como laxmcmoxx de normas legais 

ou regulamentares, se entender que o seu cumprimento possa pro-

vocar situagOes injustas ou prejudiciais aos administrados. 

Compete Assembleia Legislativa promover toda 

a estrutura e toda aço instrumental necessária à atuag5o do 

Ouvidor Geral. E no desempenho de suas atribuigOes, o Ouvidor 

Geral tomará as medidas necessárias e pertinentes de oficio 

ou mediante provocag'áo formal, através de representa0o ou 

derdincia de qualquer pessoa física ou jurídica. 

E finalmente, eu diria tambem que o referido... 
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'VI/11 6r4r'.  
0 SENHOR WAETER D'ANGELIS - 	E, finalmente, eu, diria tam- 

bém que: 

No exercício de suas atruibuigees, o OUVI 

DOR GERAL DO ESTADO poderá determinar as dilig'éncias que re-

putar necessárias e tomar o depoimento de quaisquer autorida 

dades ou agentes e servidores da Administração PUblica e Es-

tadual, inquirir testemunhas, requeisitar às repartigCes 

informagaes e documentos, e transportar-se aos luga-

res onde se fizer mister sua presença. 

Esta nossa proposta nos parece que se colo-

aria  a casa que o Paraná em dia com a modernidade, poque n6s 

pedimos alguem que mmxmigmlaxdaxRxx3cHmaxkmxx poderia em  home  do 

Parlamento explicita e exclusivamente fazer a função de co-

brar do Executivo que ele se norteie nos ,par'ametros .CIQS  di  

reitos e nos principios da justiça. Cobrar e punir situagOes 

de desvio de conduta, abuso de poder, de omiss6es, inclusive 

por parte do Poder Executivo, todas as suas instâncias inclu-

sive aos arquivos. 

Então, esta 4 uma proposta que ganha cor-

po hoje em vários países e que n6s poderíamos com ela, real-

mente, dar um grande avanço.  
se 

Aos Parlamentares eu diria,  !pm  realmente 

subordinada à. Casa prestaria a Casa os relatOrios semestrais 

de suas atividades. Isto publicaria somente este relatOrio ° 

com a prévia permissão e os demais 6rgãos que norteiam a atu 

ação deste agente, que eu amxRa*kaxixx acredito, que buscaria 

assim colaborando com o Legislativo, ser realmente um,desfal-

que permanente para o Executivo  en  todos os seus sentidos. 

Esta a proposta que n6s vxmospudemos 

trazer entre tantas outras que n6s estamos referendando, como 

por exemplo, as proposta que a Igreja CatOlica do Paraná,es-

t4 apresentando e colhendo assinaturas e n6s também temos um 

agente arrecadador dessas mesmas assinaturas para tais  pro- 
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propostas. 

Mas, independentemente destas neis estamos 

apresentando estas duas em particular, porque comungadas ao' 

nosso ponto de vista, a defensoria pdblica de um lado e Ouvi 

dor Geral do outro, nOs teríamos dois elementos que iriam  re  

almente que iriam permitir um avanço na área dos direitos hu 

manos do Paraná. 

E o que eu tinha dizer. 

Muito obrigado. 

O SENHOR PRESIDENTE(Dafael Greca) - Eu concedo a palavra aol 

Epake keputado Pedro To-

nelli para - fazer uma indagagao ao  Dr.  Wagner e ao mesmo tem-

po eu agradeço ao  Dr.  Wagner a sua pmckixipxqirmx oportuna 

partipagao, dizendo que eu tepeito a Defensoria Pdblica este 

upatadux Deputado também apresentou uma proposta porque en-

tendeu-a necessária. E dizendo que em nada isso prejdica a 

proposta do Centro de Estudo pelos Direitos Humanos  Deleon  4  

Cardoso. N6s estamos acolhendo as duas propostas. 

Eu s6 quero pedir por favor ao  Dr.  Haras, 

que nosso Assessor Jurídico, que estas propostas nOs estams 

recebendpaqui nesta Comissao também sejam encaminhadas para o 

Depuado Relator Geral da Constituinte. Para o acervo da Cons-

tituinte como um todo, para que no fique s6 aqui na Comissão 

para que eles também tenham noticias dessas propostas trarrii-

amxqx*mxx  tam  aqui aqui. Foi uma divida que se me assaltou 

eu recolho a proposta aqui e s6 fica comigo e com o Haroldof 

O SENHOR SECRETARIO - Ela obrigatoriamente passa pelos Depu- 

tados. 

O SENHOR PRESIDENTE(Rafal Greca) - Ah! Ela obrigatoriamente 

passa pelos Deputados.En-

tao, está bom. 

Com a palavra o Depuado Pedro Tonelli. 

13 
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0 SENHOR PEDRO TONELLI - Senhor presidente, Senhores Integran- 

tes desta Comissão,  Dr.  Wagner.D'An-

gelis, que exp'ôs aqui algumas proposituras, aquelas. que eu ' 

xnejsax acho que são realmente, oportunas, necessárias,•  e den-

tro da aspiração que a sociedade, realmente, está buscando 

ser envolvidas, serem contemplados, se sentirem cidadãos. 

0 	 Eu tenho uma pequena preocupação. Quanto' 

Defensoria Pdblica eu acho que ficou bem clara e há um  re  

conhecimento, aliás, não só a Igreja, se o  Dr.  Wagner D'An 

gelis, já se buchicha muita a criação da Defensoria Pdblica, 

e acho que já existe um consenso. A questão do Ouvidor eu ' 

tenho umas pequenas ddvidas que eu gostaria de ver se possi-

vel esclarecidas. 

Se cria aqui um denunciador oficial: o 

ouvidor. Ouvidores ii6s temos muitos, tem o Prefeito que OU  

ye,  tem o Padre que ouve, tem o Bispo que ouve, tem o,Pres4_ 

dente do Sindicato que houve, o Deputado que ouve, (DGovernad 

dor que ouve, taxiaxamakmx*xwmax o promotor que ouve, o Juiz ( 

que ouve, todo mundo ouve. 0 que nós temos que nos preocu-

par 4 com o que vai acontecer tgamxm depois que a gente ouve' 

depois de ouvido o que vai acontecer. Então, ai não ficou.' 

bmm claro para mim quais são os mecanismos, os medanismos 

que este ouvidor oficial terá para apUração, para verificar 

a omissão ou não, os faros e tal e também para punir. Eu 

acho que esta uma preocupação... 
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0 SR. PEDRO TONELLI:- ...Eu acho que esta é uma preocupação que a gen- 

te tem que ter quando se cria mais um Deputado, 

mais um que vai ouvir, não sei mais o que, pol9que o que que vai aconte 

cer depois? Ouvir é fácil. Punir é que é mais difícil. Eu acho que es-

ta é uma preocupação que a gente tem. A gente também tem uma preocupa-

ção com relação ao ouvidor, para não ser mais um,como nOs dentro do Po 

der Legislativo assumimos esta tarefa, se não é mais um que vai fazer 

o papel do amortecedor ou aquele cara que aparta briga de galo, que vai 

amaciar o conflito .que existe entre aquele que está prejudicado e o  au 

tor  do prejuízo. Então tentar acalmar os animos e tal, apaziguar, 	o 

amortecedor. Então eu acho que esta não é uma atribuição. Disso nOs ja 

temos muito. Ncis temos o Poder Legislativo que faz muito bem esta tare  

fa  de amortecer, extinguir os conflitos que existem e tem tantos orga-

nismos que fazem isto. 

Eu gostaria de ver esclarecida,efetivamente, como 

ele está vendo, como o  Dr.  Wagner  ye  a etapa posterior, o encaminhamento 

que o Jaime elucidou muito bem, que o papel do ouvidor é ouvir, apurar , 

investigar, mandar, mas e a etapa seguinte? E também eu acho que, eu que 

ro fazer uma observação aqui, parece-me que muito do que o  Dr.  Wagner  fa  

lou aqui com relação a ouvidor é atribuição e é prerrogativa do Poder  Le  

gislativo, que aliás temos que constatar não está sendo assumido. Hoje 

os integrantes do Poder Legislativo, à regra, com raras excegOes, é ser 

um assistente social de luxo. 

Então eu não sei se de repente o Poder, fortifican 

do o Poder Legislativo e os legisladores assumirem o seu papel, talvez 

grande parte seria suprido das atribuigOes, das necessidades que estão 

sendo propostas neste momento do ouvidor. 

Eu estou questionando para ver se nos dá uma cer-

teza para n6s, tanto na Comissão Temática, quanto no Plenário nOs temos 

justificativa para nOs defendermos o ouvidor do povo aqui no Estado do 

Paraná. 

0 SR. PRESIDENTE:- Nós acolhemos, Deputado Pedro Tonelli, a sua inter-

venção... 
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mas eu quero scS lembrar aos senhores Deputados integrantes da Comissão 

que nós já tinhamos acordado anteriormente que nas audiências públicas 

nós não faríamos debate, porque se não... 

O SR. PEDRO TONELLI:- E que eu não aguentei. 

O SR. PRESIDENTE:- Eu sei. Eu aproveito a presença do Bispo Auxiliar de 

Curitiba para lhe dizer que  voce  tem indulgencia 

plenária. Não tem problema nenhum. 

Mas nos fóruns de debates nós não podemos come-

gar  a fazer debates porque se não vai ser interminável o processo de 

audiencia das pessoas e as pessoas tem horas marcadas para falar e tem 

outros compromissos ao longo do dia. Mas claro que uma pequena interven 

gão, uma dúvida que surja do Deputado nós permitiremos. 

Eu, agradecendo ao  Dr.  Wagner D'Angelis a oportu 

na participagão,esclarego que estes textos devem vir a ser publicados 

na imprensa do Paraná, nós estamos entrando  an  entendimento ainda, atra 

vós de um projeto de decisão da Assembleia Constituinte, e agradeço so-

bremaneira a sua boa vontade como cidadão, como paranaense, como advoga 

do que tem sede de justiça, no sentido de vir instruir esta Assembleia 

com estas duas propostas e particularmente julgo extremamente oportunas 

e que nós vamos discutir com muito carinho. 

Eu também esclareço a S.Exa. que se tiver outros 

compromissos pode se retirar, não 6 obrigado a permanecer no recinto  des  

te Plenário. Em não os tendo se nos quiser honrar com a audiência 6 mui-

tissimo bem-vindo. 

O SR. WAGNER D'ANGELIS:- Eu me colocok à disposição do Deputado Pedro 

Tonelli para responder as indagagOes no momento 

que ele apamk quiser, porque acho bastante pertinentes e nós temos algu-

mas ideias a respeito disto e podemos avançar bastante esta matéria. 

Com relação a voces eu gostaria de agradecer a 

atenção com que me honraram e dizer que nós fizemos a maior intenção pos 

sivel...(inaudivel) Presidente da Comissão da Ordem Econômica e Social 

e contribuir neste painel... 
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porque achamos que é dever nosso como cidadao e como Orgao de defesa 

dmx dos direitos humanos de nao..(inaudivel.) a um debate desta magni 

tude e. dizer a todos vocês que deixo sobre a Mesa xx, ma xerocadas 

as propostas que ora apresentei... 
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O SR. WAGNER D'ANGELIS - ... a todos vocês que deixo sobre a Mesa xe 

rocadas e mimeografadas as propostas que eu 

apresentei o Livreto "Heleno Fragoso" para conhecimento da institui-

gao. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Rafael Greca) - Eu pego à Secretaria que depois dis 

tribua aos Srs. Deputados. Eu convi 

do para tomar assento à Mesa S.Exa.. Reverendíssima o Bispo Auxiliar 

de Curitiba Dom Ladislau Bienarski e passo a palavra ao Presidente do 

Instituto de Previdência, do Estado,  Dr.  Jaime Paciornik, que vai dis- 

do da Comisso 

dos institutos 

deral e a nova 

como dirigente 

Estado e a Constituição Estadual. 

- Eu quero idcialmente agradecer à Comissao, ao 

Rafael, ao Haroldo, o Tonelli e o pessoal to-

de nos dar a oportunidade de discorrer sobre o enfoque 

de Previdência Estadual frente a nova Constituição Fe-

Constituição Estadual. NOs já estávamos atentos a isso 

do Instituto de Previdência e o fato de os Deputados 

nos convidarem, ou conVidarem a Diretoria da Instituto de Previdência 

para a uma. exposigao do que está acontecendo e do que a gente tentado 

fazer nos deixa mais satisfeitos ainda em que se vi levar a bom termo 

aquilo que se pretende. 

Na verdade eu nao tenho uma proposta, mas eu gosta-

ria, de enfocar como e que se comporta  Tax  o IPE perante a Constitui-

gao atual e quais  so  as modificagOes da nova Constituição Federal que 

estão interferindo com os Institutos de Previdência Estaduais. 

Nós temos osie levar em consideragao inicialmente que 

a Constituigao Federal foi feita visando fundamentalmente o Instrituto 

de Previdência Social, o atual IAPAS, SIMPAS, enfim, a Previdência So-

cial em geral, e que os Institutos de Previdência dos Estados, no s6 

do Paraná, como de todos os Institutos de Previdência, vao depender de 

uma serie de coisas. 

Entendemos Previdência Social COMO um sistema de se- 

guro obrigatOrio que tem por finalidade o amparo daqueles que exerçam 
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ou exercem atividades remuneradas, bem como de seus dependentes contra 

eventos previsíveis EADORX provocados por doença, velhice, tempo de ser 

viço, prisao e morte. 

Quando os seguros sociais nasceram no final do secu-

lo XIX e começo do século XX esses seguros eram livres, no havia obri 

gatoriedade de se lazer o seguro. Isso começou na Europa na época do 

Liberalismo,e quem pensou nisso, os governos que pensaram nisso, ou os 

filósofos que se interessaram por isso acharam que aquilo iria ser uma 

maravilha e que todo mundo iria aderir aqueles seguros. 

Alguns anos depois eles verificaram que a coisa n.o 

era  

uma, 

bem assim: a 

previsao que 

pessoa no podia pagar, a pessoa 

a Itália tinha para 8 milhOes de 

esquecia de pagar, e 

segurados eles termi 

naram aquela fase em 40 mil ou coisa assim. 

Entao, à medida em que o  taw()  passou, foi-se conso-

lidando a nogao de obrigatoriedade, e entre parênteses, essa é uma ex-

periencia que nOs temos no Instituto de Previdencia do Estado. Alguns 

beneficiários, alguns contribuintes que tem condigaes voluntários por-

que mesmo sendo obrigatória no recolhida automativamente na folha, 

em que o indivíduo tem de ter uma posigao ativa de chegar... 
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0 SR.PRESIDENTE DO EXX IPE - ... uma posição ativa de chegar ao 

(JAIME PACIONEN e  pagar, nos estamos tendo um problema brutal 

com isso. Então inicialmente isso a noção de obrigatoriedade do 

seguro, do seguro social, das previdencias pdblicas e inquestioná-

vel e isto existe no mundo todo. 0 nosso instituto se consolidou 

como instituto de previdência em 1963, pela Lei 4766 e posteriormen-

te foi reformulado por lei, COMO lei somente em 68 e esta lei de 

68 e que rege o instituto  at  esta data. Então mais importante ou 

tão importante talvez, quanto o enfoque já da nova Constituição 

Estadual, nós vamos ter um enfoque da nova Lei orgãncia do IPE já 

baseada na nova Constituição e já tentando corrigir alguma coisa. 

Vejam bem nós temos 20 anos de lei com uma dinâmica de Estado moder 

no que e t o Brasil e o Paraná. n 

Atualmente pela constituição do IPE o EPE, a pensão do IPT 

atual corresponde a 60 % dos vencimentos de salários, proventos e 

direitos e valores a eles incorporados. Distribuída metade para o 

cônjuge sobrevivente e a outra p em partes iguais aos filhos  at  

21 amos ou 25 anos se estiver frequentando curso de nível superior 

e filha solteira sem renda própria. A arrecadação do IPE tem como 

fonte de recurso a contribuição do servidor publico estadual em 

8% wspecificamente para a pensão. Então precisa ficar bem claro o 

conceito de que aquilo que o servidor pdblico desconta para o IPE 

representa 8% do seu ganho e e somente para pensão. A assistência 

medica que é dada através do IPE não sai, por lei, nenhum tostão 

desses 8%. Entãom a assistencia medica e dada pelo Estadp como 

patrão, com uma dotação de 3% que o Estadp repassaria ao IPE para 

que p IPE ... Pela lei 8% para pensão e 3% do Estado. Esses 3% o 

Estado atualmente não repassa,mo Estado repassaria para o IPE fazer 

o indtituto medico. Então o que diz a Lei do IPE e que a asiistan-

cia medica -e feita pmx 
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é feita pelo Estado, então o Estado como patrão dá uma aposentado-

ria que ele dá diretamente ao funcionário que se aposenta e assis-

tência medica que ele presta, no casp, gk através do IPE repassan-

do os 3%. Isso na prática não acontece, não s6 aqui, sao em to-

dos os Estados do Brasil. 0 inazi único instituto de previdência es-

tadual-municipal que já repassa a parte dele para o Instituto 

é o Instituto de Previdência Mun.de Curitiba que vem há anos re- 

passando isto pata o indtituto, os outros Estados não repassam, 
passa a 

Por outro lado haxtx ter importância somente, quando o 

o instituto, um deteLminado instituto de previdência se torna in-

viável em 1m termos operacionais, no aqui e agora. Explico : vejam 

bem, nOs temos, existem dois tipos de regimento, de repartição pú-

blica em geral, de orçamento de repartição pública. Se nOs pegarmoE 

uma Secretaria qualquer : de transportes, qual é o or4amento da 

Sec.de Transportes ? Alguns milhOes de cruzados ou bilhOed de cru-

zados. Chegou no g fim do ano, fez n estradas, conservou mais 

x estradas e zerou esse orçamento. 

00. 
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O SR. JAIME PACIORNIK: ... e zerou esse orçamento. Então tinha 8 

milhaes, chegou no fim do ano, não 

tem mais nenhum, não teve lucro e nem prejuízo, porque ele empre-

gou aquele dinheiro em alguma coisa e está zerado. 

Iso acontece para 	 educa-

ção, para sadde. 0 orçamento de Pruidencia é um pouco diferente. 

NOs não temos um orçamento que se esgota no fim do ano, porque o 

Instituto de Previdência se propeie a dar a pensão para o resto da 

vida da pensionista. Então quando eu faço um plano para o Institu-

to de Previdência, eu tenho que fazer um plano para 20, 30, 40 anos 

e ate quando vão sobreviver os dependentes, ate quando sobrevivam 

as vidvas ou ate quando os filhos atinjam a maioridade ou ate quan-

do as filhas se casem. 

Então esse tipo de orçamento de Previ-

dencia, no fim do ano, não existe nem superavit nem deficit-0 que 

existe e, se sobrou dinheiro real ou contábil, esse dinbeiro vai 

para uma outra rubrica, que é a " reserva técnica" ou " reserva 

rattemática". Então, no Instituto de Previdência, eu não tenho que 

saber quanto dinheiro eu tenho para gastar este ano. Eu tenho que 

saber o que e que eu tenho para sobreviver em 10, 20, ou 30 anos 

3 e por isso que eu pessoalmente não me preocupo muito com os 3%, 

porque se esses 3% vão sobrar, na hora em que faltar dinheiro pa-

ra pagar a pensão, o Estado vai ter que pagar a pensão. Então, 

o fato desses tres por cento estar na minha mão ou na mão do Go- 

verno não tem! importância, desde que eu :7L 	tenha donheiro para 

pagar meus compromissos hoje. 

O SR. NEREU MASSIGNAN : Isso não dificulta o planejamento a longo 

prazo? 

O SR. JAIME PACIORNIK :Mas isso tem que ser contabilizado e real-

mente dificulta o planejamento a longo 

prazo. Tem que ser contabilizado e tem que ser feito em cima de um 

cálculo. 
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Vejam bem: uma noção importante do Instituto de Previdência, 

que quem quebra ou deixa de quebrar o Instituto de Previdência 

não é a boa ou mA gestão do seu Presidente, do seu Superintenden-

te ou dos seus Diretores. São as boas ou más leis feitas em rela-

ção a ele. Então vocês Deputados, de repente, podem quebrar o Ins-

lituto de Previdxencia em 1 ano e 6 meses. A Constituição poderia 

ter quebrado todos os Institutos de Previdência em um ano ou em 

2 anos. 

Por que isso? Porque este cálculo 

mtemAtico é feito em cima do que nós fazemos ou melhor, do que 

nós chamamos de cálculo atuarial (?). Ent4o, a grosso modo, o 

que é cálculo atuarial (?). Nós calculamos uma determinada popula-

ção - população dos servidores estatutários do Paraná, ativos e 

inativos = 90 mil. Qual é a idade desse pessoal, qual é a perspec 

tiva em termos de vida desse pessoal, quanto tempo vai haver so-

brevida das vilavas, qual é a quantidade de filhos menores que eles 

tem e nós vamos definir o seguinte: para nós darmos uma determina-

da quantidade de dinheiro ou de remuneração, nós temos que cobrar 

uma porcentagem " x " dessa remuneração. Então hoje, se ficou defi-

nido por um cálculo atuarial que o IPE dá 60% dos proventos como - 

remuneração para pensão das villVas ou dos dependentes dos fundo 

nários que morreram, teria que ser cobrado a% do salário desses - 

funcionários: dos ativos e dos inativos, de todos os funcionários. 

Ai vem outro conceito: o funcionário 

inativo do IPE é diferente do funcionário inativo do IAPAS, por 

exemplo. Por que ? Porque no IAPAS quando nós recolhemos o INPS 

n-os recolhemos para aposentadoria¡apara assistencia medica e para 

pensao. Quando um funcionário estatutário reconte ao Instituto do 

Estado, ele só recolhe para pensão. Ele não recolhe nem para apo-

sentadoria, nem para assistência médica, porque aposentadoria é o 

Estado que dá e assistencia medica também por lei, é o Estado que 

dá. A prática é outra. Então, na hora em que o funcionário 
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O SR. JAIME PACIORNICK - 	a prática e outra. Então na hora em 

que o funcionário estatutário se aposenta a 

contece o seguinte: ele continua ganhamdo absolutamente a mesma 

coksa , só qu pára de trabalhar. No nosso ponto de vista, em prin 

cipio, não e ser contra o aposentado ou contra o inativo achar 

que ele deve manter aquela m contribuição que ele vinha mantendo 

vi que aquela contribuição ele não mantinha para a sua aposenta 

doria, ele mantinha e deve continuar mantendo para pensão da sua 

esposa, do seu marido e dos seus filhos. 

No que que a Constituição atual modificou  am  

relação aos Institutios de Previdencias do Estado aquilo que reza 

va a Constituição antiga e que rezavam as Leis antigas? Fundamen 

talmente em tres partes: Primeiro, os proventos de aposentadorka 

e portanto de pensão vão incidir sobre a totalidade de ganhos do 

servidor inativo, logo o ponto de vista de aposentadoria dotado 

do Paraná, para os servidores estatutários e sobre os quais nós 

falamos, não mudou nada em telmos de aposentadoria porque aqui 

o estatutário se aposerta e ganha a mesma coisa e 1.s vezes ganha  

at  mais poiff  so  exerceu cargo comissionado ele não deixou de 

exercer e quando se aposenta vola a assegurar os proventos por a 

quele cargo comissionado; o que e diferente do IAPAS; mas na 

pensão o servidor falecendo passa a ser, no Instituto de Previ - 

dencia do Estado, 60% e isto vai a passar a 100%. Representa ho-

je, em te/mos de Instituto de Previdência um crescimento perto d 

de 63% a mais das despesas do IPE com pensão. As despesas 	do 

IPE com pensão representam 50% das despesas do IPE em geral e is 

to significa que vai crescer 1 por Constituição 25% a foItja do 

IPE. O segunto ponto: o marido dependente. Na atual Lei de todos 

os Institutos de Previdencias, o dependente e a esposa, os filhos, 

pai, mãe ou marido que não puder se sustentar. 0 marido inválido, 

o marido que não tenha condig6es'de se sustentar por alguru-; moti 

vo, este marido passa . a ser dependente da esposa trabalhadora. 

Pela nova Constituição todo o marido passa a ser dependente da 

esposa trabalhadora; isto eu acho justo, não vejo porque em 	a 

mulher trabalhando o marido não seja dependente automaticamente, 

Se o marido e a mulher trabalham, se o marido morre a mulher  con  

tinua,e se a mulher morre, e ela que ajudava a sustentar a famí-

lia, istitaxxil o marido fica não só com os encargos da casa, com a 

parte mais deficil do casamento que a mulher fazia, mas tem os ' 

proventos da mulher como trabalhadora. Então, que fique bem cla-

ro aqui, que em nenhum momento estamos arguindo da justiça e dos 

avanços sociais desses ganhes que estão havendo na Constituinte, 

o que temos que cuidar para qulesses avanços 	 
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0 SR. JAIME PACIORNIK := ... esses avanços não se somei algum paterna 

lismo ou assistencialismo como o Deputado Pedro To 

nelli colocou e o Wagner colocou antes, que delrepente em cima de algum 

paternalismo se queira dar mais coisas ainda e inviabilize o todo. 

Por isso existe, previsto na Constituição, o que 4 

eloe- existe previsto na Constituição Federal e nas antigas ConstituigOes 

e que nenhuma despesa poderá ser criada ou modificada sem a respectiva 

(ininteligível). 	
não 

Então com isso, eUlMe preocupo e quando saiu isso 

na Constituição, vieram jornais e  radios  e perguntarame  como e que fica 

o IPÊ ? 

Se a Constituição definir que seja pago 200%, 300%, 

500% para pensão, e-justo, e nes vamos pagar. 

A unica coisa que se tem que fazer, e colocar nes-

se calculo atuarial o que e que eu tenho que arrecadar, para que eu pos 

sa pagar esses 100%, possa pagar 120, pode  at  a Constituição do Paraná 

definir, afinal de contasto vitivo,de repente,, perde condição de trabalho, 

ou a villIva tem que sozinha„ cuidar dos filhos, portanto ela não vai po 

der trabalhar. Então do invés de 100%, passar a 120, 130, ou 150, e um 

problema de definição que eu não entro no mérito, e para o Instituto de 

Previdencia não tem problema seja retributivo, desde que haja um descon 

tocompativel com o calculo atuarial. 

Quanto tempo eu quero que esse Instituto continue 

prestando assistencia? 20 anos, 30 anos, 15 anos, eu vou cobrar isso. 

Existe um 32 ponto de mudangalque na realidade 

vai depender da Constituição Estadual, que 4 o problema do regime Unico, 

a Constituição Federal define,  el  não sei como e que a Constituição Es-

tadual vai definir isso, ou se ela tem poderes para modificar, mas, s6 

vai haver um regime unico de trabalho. 

Então o que a Constituição Federal ou a Constitui-

ção Estadual vai definir e se esse regime unico de trabalho, de acOrdo 
_n- 	_ 	1 1-..-. 
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0 SR. JAIME PACIORNIK : - ou dentro do trabalhb, ou se o regime unico 

de trabalhh dos servidores vai ser como o - 

funcionário publico o Estatuto prOprio do funcionário. 

0 entendimento do Deputado parece o entendi 

mento nosso, e o da maioria e o pessoal a nível federal, 4 que como a 

Constituição já definiu que tem que ter concurso, e que o concursado 

não pode sair com dois anos a no ser com inquérito administrativo ou 

mesmo os que não são concursados que já tenhlam 5 anos. 

Então na realidade parece que não tem muita 

saida, a não ser que esse REgime seja -Silica.- 

Se não for, acabam os Institutos de Previden 

cia. Se for, isso vai representar uma modificação na massa dos funcio-

nários dentro daquele cálculo atuarial. 

Porque, polopla dentro do Paraná, a massa de 

funcionários CLT, tem um perfil, tem um perfil de casamento, de quanti 

dadex de filhos diferentes daquele perfil de funcionários. A maioria 

dos funcionários pilblicos, a não ser professorew, que tem tido concur-

so ou a policia, a maioria dos funcionários do quadro geral, 4 uma 

massa mais velha , porque não tem concurso, quer dizer, não tem entra-

da de gente nova. 

Um regime unico, com a abrangebcia de todos 

os funcionários para a mesma Previdencia, no caso a Previdência Esta - 

dual, do ponto de vista da pensão, vai melhorar, vai melhorar o cálcu-

lo atuarial, vai haver um outro problema que o Instituto de Previden - 

cia do EWstado, agora no chamado a opinar, mas pode vir a ser cha 

mado a opinar, 4.  quem 4 que fica com a aposentadoria desse pessoal to-

do,porque hoje o Estado banca essa aposentadoria, ele vai continuar a 

bancar a aposentadoria ou o Instituto de Previdência vai passar a ser 

um Instituto de Previdencia e Pensão. 

Isto 4 uma outra coisa a se definir, que eu 

não sei se materia Constitucional ou matéria de Lei Ordinária, me 

parece que 4 mais matéria de lei ordinária, de todo jeito, quando colo 

quei esses tres tópicos 
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0 SR. JAIME PAIORNICK: ... estes tres tOpicos, sobre as modificagoes, ch 

mau-me a atenção, tamb4m,o seguinte: 4 que os insti 

tutos de previdencia estadual, não sei se todos, mas o IPE pelo menos, j 

est4 cumprindo uma s4rie de coisas adiantadamente 4 nova Constituição, 

se nOs formos comparar com o IAPAS, por exemplo. Então, quando o indivf-

duo se aposenta como trabalhador normal de CLT, primeiro ele recebe se;  

at  o teto de contribuição. E mesmo este teto de contribuição era cal-

culado numa m4dia de 36 dltimos meses, que nOs podemos imaginar com a  in  
fiação que nOs, temos, o que 4 que ficava. Então, o individuo ganhava 

"X" e passava a ganhar 1/4, 1/5 do que ganha. 0 servidor estadual não. 

Ele se aposenta com a mesma quantidade. 

Uma outra coisa, diz o artigo 40 da nova Constitui- 
- 	gão que os planos de aposentadoria e no par4grafo seguinte fala-se em 

pensão, referindo-se a este mesmo par&grafo,serão revistos toda vez que 

houver um reajuste da categoria do servidor dativo. t isto o que acon-

tece no IPE, Então, hoje, no Instituto de Presidencia do Estado, uma de-

teitinada categoria passou a ganhar um "X", mesmo que ela mude de deno-

minação, o pensionista daquele servidor falecido h4 dez ou quinze anos 

vai ganhar 60 % do que estaria ganhando, na ativa. Então, isto não vai 

apresentar modificação. 

E uma outra modificação 4 o problema do 13 2  sal-

rio ou da chamada gratificação natalina, que esta gratificação natalina 

tambem passar 4 a incidir sobre a totalidade dos vencimentos de dezembro. 

Isto, para o IPE, não tem importância, porque a gratificaçã natalina dos 

funcion&rios, e portanto, a pensão gratificação natalina de pensão, no E 

tado, sc5 foi institulda 114 dois ou tres anos, se não me engano . Então, 

não tinham gratificação natalina de pensão, ninguem pagava nada, tam-

b4m, por esta gratificação natalina . Vai ter a gratificação natalina e 

vai ser cobrado sobre a gratificação natalina. Então, não tem importln-

cia nenhuma se houver um 132  sal4rio, que o IPE pague o 132  sal&rio de 

pensãom ou que pague o 142, 152, desde que haja para o servidor em ge-

ral. 

São estas as consideragoes que eu queria fa-

zer. Eu não creio que haja, em termos de mudanga,em termos de proposta 

para a Constituinte, mas nOs estamos 1 disposição para qualquer discus-

são e eu tenho a impressão que em termos de instituto de previdencia, 

vai ser mais importante ou mais premente para nOs , o Instituto de Pre-

videncia, depois de definida a Constituição, o problema da nova lei que 

fatalmente teria que ser modificada. Ali&s, j4 teria que ser modificada 

e com as regras novas vai ter que ser modificada mais ainda. Muito obr: 

gado. (Palmas). 

0 SR. PRESIDENTE: Eu agradeço o  Dr.  Jaime em nome do Poder Constituinte 
do Paran4 , a sua presença, e na foLma do costume esclareço que se S. 
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S.Exg tiver outros compromissos pode l deixar este P1en4rio. Se quiser 

nos honrar com a assistencia, e bem vindo. E eu passo a palavra ao 

Bispo Auxiliar de Curitiba, D. Ladislau, porem uma questgo de ordem an-

tes. Eu quero submeter aos senhores Deputados um novo calend4rio.  Ns  

temos tido dificuldades em marcar pessoas para os paineis marcados 

para os dias da grave geral, dias 14 e 15. J4 era materia vencida de 

que nOs irlamos fazer funcionar o Poder Constituinte nos dias ... 

33 
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RAFAEL GRECA =;;; o Poder Constituinte nos dias da greve geral. 

No entanto o painel de cultura e esportes, de 

lazer e educago que estavam previstos para estes dias, correm 

o risco de serem prejudicados pela ausência das pessoas. Todos 

os trabalhadores da área cultural consultados se recusam a vir 

nesse dia. Na 6rea da educago também. Ento, eu tenho uma no-

va proposta de calendário. 

No dia 16 de março, Cultura e Esportes e Lazer; 
ri 

dia 17 de março um  Forum  de Debates sobre eio Ambiente, com-

plemento do dia de ontem; dia 20 de março um  Forum  de debates 

sobre a Ordem Econômica envolvendo as finanças plablicas, arre-

cadago de ICM, PIB do Estado; e no dia 21 de março um  Forum  de 

Debates sobre Educago. Ento, eu pediria que os Deputados pre-

sentes que votassem no novo calendário , esclarecendo que se 

nOs mativermos o dia corremos o risco de fazer funcionar o  Fo-

rum  sem a presença das pessoas da comunidade. 

Resultado: Orlando Jpessuti, Haroldo Ferreira, Pedro Toneli, Pau  

lino  Delazari,  Amelia  Hrusckra, Nereu Massignam - Sim. 

Ezequias Losso - 

EZEQUIAS LOSSO - (Pela Ordem) - Solicitaria a verificago de 

quorum dos membros da comisso. 

Eu quero também esclarecer que absolutamente a 

minha posiggo em rela0o a greve, tem todo meu apoio, sify7) que 

nOs estamos em processo Constituinte, tanto que nOs nos pro-

pusemos a vir finais de semana, nos propusemos a vir feriados 

para fazer com que esta Constitui0o seja a tempo devidamente 

preparada. 

Ento, aqui, acho que no há o problema de res-

peitar ou no a greve. Acho que o problema do trabalho da As-

sembleia Constituinte que prevalece sobre todos os demais tra 

balhos e sobre todos os demais eventos. Ento, que no se con-

funda a minha coloca0o com esta quest&D da greve. 

0 apoio da greve uma coisa, agora o trabalho 

da Assembleia Estadual Constituinte outra coisa. 

HAROLDO FERREIRA - (Pela Ordem) - Então, proponho que permane- 
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ga o calendário anterior e que todos ncis venhamos 

cifico e se no houver quorum e no der, sugiro o 

proposto por V.Ex-q. para podermos entgo continuar 

balhos. 

RAFAEL GRECA - Eu apelo à boa vontade.... 

no dia espe-

calendário 

com os tra- 
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O SR. PRESIDENTE:-(Rafael Greca):-... eu apelo a boa-vontade dos Srs. 

Deputados, sobretudo quero esclare-

cer ao Deputado Losso que a nossa Secretaria tem passado horas inter-

mináveis ao telefone, tentando conseguir pessoas dos mais variados / 

segmentos da cultura, da identidade cultural,do patrimOnio, para vi-/ 

rem compor estes painéis, e todas as pessoas se recusam a comparecer./ 

O fato delas aderirem 'a. uma greve que é política e que é convocada  

pr  vários segmentos da sociedade, 4-6.0 quer dizer que elas devam ser 

excluídas do processo constituinte do Paraná, então eu acredito... 

O SR. EZEQUIAS LOSSO:- Sr. Presidente, eu acredito que acima, é uma 

forma de fazer greve contra o que está ai e 

71. 

nOs elaboramos uma nova Lei, Sr. Presidente, é uma forma ate de posi-

cionamento, não e o fato, acho que não há nenhum demérito ao processo 

de greve, o fato da Assembleia Estadual Constituinte estar tentando / 

melhorar as coisas.Então o Sr. veja,e claro eu respeito a opinião da/ 

maioria, apenas faço a ressalva, quanto 'a minha ausência, mas respei-

to. Mas, quero deixar registrado este fato, porque se amanha houver / 

algum atraso no processo da Assembleia Constituinte Estadual nãoseja/ 

essa Assembleia Legislativa acusada AxxXxlmxIaxligKordmixmlogx não termos 

tido o máximo interesse nos trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE:- (Rafael Greca):- Então nOs temos duas propostas, / 

uma do novo calendário e outra da exe 

cugao do primeiro calendário estabelecido e fazendo uma segunda convo-

cação, na sequencia. 

O SR. ORLANDO PESSUTI:- Eu acredito que no haveria esta necessidade, 

porque para nOs conseguirmos os painéis n6s/ 

teríamos que ter pessoas com dispoisgao para tanto, nOs não temos,/ 

elas se dispOes a vir aqui em outras datas. Então acredito que coloca 

emos em Votação esta mudança, e apenas, dentro de um interesse nosso 

eu gostaria de consultá-lo .da possiblidade do Painel da 2-feira, da 

possibilidade deste painel ser no dia 16, ao invés de ser no dia 20. 

O SR. HAROLDO FERREIRA:-  SO  para esclarecer ao Deputado Pessuti,e um 
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estudo sobre a questão do aumento do produto interno bruto do Estado, 

nos atimos anos, muito importante TINK para o interesse da Ordem E-

conOmica e Social, envolvendo o Estado. 

O SR. ORLANDO PESSUTI:- Justamente pela importancia que nOs gostaria 

mos de propor a mudança, para podermos estar 

presentes. 

O SR.  HAROLD°,  FERREIRA:- Acho que no da simplesmente para trocar por 

que as entidades já foram contactadas, a não/ 

ser que houvesse um contacto com as entidades. 

O SR. PRESIDENTE:-(Rafael Greca):- Então fica assim o calendário.  Res  

pondendo ao Deputado Losso, são mem 

bros da Comissão, o Deputado Tonelli, eu, o Deputado haroldo, o Depu-

tado Pessuti e o Deputado Massignan; o Deputado Delazari e a Deputada  

Amelia  não são NXIMXXX membros da Comissão. Então temos 5 votos a X 

1. Então peço a Secretaria que faça novo Calendário, avise aos Depu- 

tados e à imprensa e a alegação 	de impossiblidade de interlocutores 

nos dias da greve geral. 

Eu convido o  ex-Secretário de Saúde do Estado 

do Paraná, o  Dr.  Luiz Cordoni Júnior, para vir abordar o tema Saúde e 

Constituinte. 

0  DR.  CORDONI:- Em primeiro lugar... 
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0 SR. CORDONI - ...Em primeiro lugar os meus agradecimentos ao deputado 

Rafael Grecca de Macedo e a todos os deputados que compOem 

a Comisso da Ordem Econamica e Social, pelo convite que a gente possa 

aqui expOr algumas id4ias a respeito da questgo da sadde na Constituição 

Estadual. 

Em segundo lugar, eu  peg()  de coraggo mil perd6es e desul-

pas a Dom Ladislau, pelo transtorno que acabei, involuntariamente causan 

do aqui, fazendo-o esperar mais um pouco, mas para compensar eu lhe pro-

meto no passar 15 minutos. 

Bom, esta proposta que eu venho aqui exp8r, ela 4 uma pro-

posta bastante representativa, o que pensa a sociedade civil paranaense 

a respeito da sadde. 

Então antes de apresentS-la, eu gostaria de abordar  rapids  

mente d) o processo de construggo desta proposta, como ela foi construlda. 

No mes de setembro de 1988, j4 por ter sido promulgado o texto constitu-

cional federal, houve aqui na Assemblgia Legislativa, exatamente neste  am  

biente, o 32 Simp6sio sobre sadde da Assembl4ia Legislativa, que desta fe 

ta foi promovido pela Assemb14ia Legislativa, conjuntamente  cam  o Ndcleo 

de Estudos de Sadde l  que 4 o c';rggo ao qual eu pertenço, o Centro Brasilei 

ro de Estudos de Sadde e a Associação Paranaense de Serviços Municipais 

de  Salk°,  foram esses os 6rggos promotores. 

A Secretaria de Curitiba deu apoio, no foi propriamente 

promotora, assim como a de Londrina, como a de Maring41  e se no me enga-

no a de Ponta Grossa. 

Bem, enfim essas entidades e instituig6es se reuniram e 

promoveram o 32 Simp6sio Paranaense sobre politica de sadde. Num dos te-

mas deste Simp6sio era justamente a constituinte estadual. Houve um aflu-

xp muito grande de pessoas de todos Estados, n6s lotamos este P1en4rio l  

foram dois dias de discussão, e ao final deste evento, saiu uma proposta 

de texko constitucional para a Oonstituiggo estadual. 
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Tambgm durante este evento foi tambgm criada uma entidade 

chamada Plengria paranaense de satIde. Esta Plengria 4 uma entidade que 

procuraria congregar o maior ntImero de entidades e instituiç6es do Es-

tado do Paraná, entidades representativas e associativas do Estado do  Pa-

rana  de diversos Orgãos, não entidades de salde. De Sindicatos dos Traba-

lhadores da Construção Civil, do Sindicato Patronal não sei daonde, do 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais, enfim, todas as entidades que tives-

sem representação estadual seriam convidadas para comp6r esta Plengria 

estadual de sailde. 

Pois bem, foi feita uma ampla busca dessas entidades es-

taduais e isso resultou num convite a todas para que em outubro n6s fi-

zgssemos a primeira reunião da Plengria Estadual, que deveria apreciar 

a proposta de texto constitucional que saiu da reunião aqui da Assemblgis 

Fizemos a primeira reunião em outubro e a segunda reunião 

em dezembro. Das 130 entidades que foram convidadas, compareceram 57, o 

que 4 um ntimero, a meu ver, bastante representativo. E foi esse o  Forum  

que apreciou e que aprovou o texto que n6s estamos aqui apresentando. 

Portanto, não 4 um texto nem meu, nem da Entidade da 

qual eu pertenço, nem tão pouco de qualquer uma outra Instituição ou 

entidade singular. g uma proposta de 57 Entidades representativas dos 

mais variados segmentos da sociedade paranaense. 

Este texto, ele acaba sendo um pouco redundante em alguns 

pontos com relagão a Constituição Federal e isso eu acho que vai aconte-

cer na Constituição Estadual fatalmente. Eu vou li-lo e vou tentarl quan-

do julgar interessante e necessgrio, eu vou fazer observag8es: 

0 Artigo 12, diz o seguinte* 	 
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0 SR. CORDONI... interessante e necessério, eu vou fazer obseE 

va0es. 0 artigo lg diz o seguinte: ( XEROX / 

em anexo) 

Artigo 2g: ( xerox em anexo ). 

Artigo 3g: ( Xerox em anexo ). 

Artigo 4Q: ( xerox em anexo ). 

Entao, na minha interpretaqgo, a parte mais / 

essencial da proposta que fala sobre a organizaçao estadual de 

sadde, esta contido neste artigo 4Q. Entgo, as diretrizes orga 

nizativas do sistema estadual de sadde sgo as seguintes: 1P-/ 

Municipalizaggo dos recursos, serviços e açoes, com posterior 

regionalize* dos mesmos, de forma a paoiar.  os Municípios. 

Entgo, 4 um tex#o claramente municipalista, / 

quer dizer, teve o seu cuidado de fazer uma redaggo tal que / 

no se pensasse que se chegaria %a municipalizaçgo com estrat4-

gia de descentralizaggo no futuro, quer dizer, a idéia 4 muni-

cipalizar de imediato; e regionalizar os demais serviços, par-

ticularmente os serviOs estaduais, numa etapa posterir, visar 

do apoiar a municipaliza00. Então, 4 um texto claramente muni 

cipalista. 

2g diretriz: integralidade na participaçgo / 

das ag5es  preventives  e curativas, adequada %asrealidades epi-

demiol6giaas. Isto quer dizer o seguinte: A superaçgo das hipor 

temias emtre prevenção e cure. A superaçao da hipotemia signi-

fica acabar com a hist6ria de termos 6rgaos para a aços  pre-/  
de sadde 

ventivas e érgaos para agFies  curatives.  Os 6rgaos todos, deve- 

rgo prestar assistgncia  preventive  e  curative,  de acordo com o 

nível de complexidade daquele 6rgao prestador de serviços de / 

sadde. Evidentemente, que num serviço de alta complexidade, a 

necessidade de ag5es de ordem  preventive so  menores, natural-

mente e tecnicamente  so  menores, enquanto que nas institu4i5 

Oes por exemplo, ambulatoriais, se faz emmaior intensidade / 

ac5es preventivas, mas nesse tex#o rompe definitivamente..... 



TEXTO PARA SAODE 
PARA A FUTURA CONSTITUIÇA0 

DO ESTADO DO PARANÁ 

• • 

....- 
I— 

„„ 	......• 	• 

Aprovada pelos participantes da 
Plenaria Estadual de Salide  

art  19 - A satide e direito de todas as pes-
soas em territOrio paranaense e dever do Estado, asse 
gurada mediante politicas sociais e económicas que vi 
sem a reduçao e/ou eliminagao do risco de doenças e 
de outros agravos e ao acesso universal e igualitario 
as açOes e serviços para sua promogao, protegao e re-
cuperagao.  

art  22 - 0 direito a saáde implica nos se- 
guintes direitos fundamentais: 

- acesso _a terra e aos meios de produçao; 
II - condigOes dignas de trabalho, sanea-

mento, moradia, alimentagao, educa-
go,  transporte.e lazer;  

III  - respeito ao meio ambiente e controle 
da poluiçáo ambiental; 

IV - opgao quanto ao tamanho da prole.  

art  39 - As agGes e serviços de satide sio 
de natureza páblica cabendo aos Poderes Estadual e MO 
nicipaisa  disporem, nos termos da lei, sobre sua regu 
lamentagao, fiscalizagao e controle, devendo sua exe= 
cugao ser feita preferencialmente atraves de serviços 
oficiais e, supletivamente, atraves de serviços 	de 
terceiros.  

art  49 - As açOes e serviços de salde pábli  
cos  e os privados que os suplementam integram uma re-
de regionalizada e hierarquizada e constituem o Siste 
ma Estadual de Saúde, organizados de acordo com as ig 
guintes diretrizes: 

I - municipalizaçáo dos recursos, :servi-
ços e agOes com posterior regionaliza 
çao dos mesmos de forma a apoiar os 
municipios; 

II integralidade na prestagáo das açOes 
preventivas e curativas, adequadas is 
realidades epidemiolOgicas;  

III  participaçáo em nivel de deciaao de-
entidades representativas de usuários 
e profissionais de sadde na formula-
çáo, gestáo e controle das politicas 
de sadde ao nivel estadual e munici-
pal atraves da constituiçáo de Conse-
lhos Estadualunicipais de Saáde ' 
deliberativos e tripartites, represen 
tativos dos usuarios, prestadores de 
serviços e gestores. 

Parigrafo Onico - As instituigOes privadas 
poderao participar de for 
ma suplementar do Sistema 
Estadual de Saáde,  median  
te contrato de direito pá 
blico ou convenio, tendo 
preferencia as entidades 
filantrOpicas e as sem ' 
fins lucrativos.  

art  52 - 0 Sistema Estadual de Saúde  sera  
financiado com recursos do orçamento do Estadox  da. se  
guridade social, da Uniao e dos Municipios, alem de 
outras fontes. 

Paragrafo 1 - 0 volume minimo dos recursos 
destinados pelo Estado e Muni 
cipios do  Parana.  corresponde-
ra, anualmente, a 13% das res 
pectivas receitas. 

Paragrafo 2- E vedada a destinag'aoderecur 
sos pablicos para auxilios  oá  
subvengOes a instituigOes pri 
vadas com fins lucrativos. -  

art  69 - Ao Sistema Estadual de Saade compe 
te, alem de outras atribuigOes: 

I - ordenar a formagao de recursos 'huma- 
nos na  area  de salide; 

II garantir aos profissionais de satide ' 
plano de cargos e salarios iinico, ad-
missáo atraves de concurso, incentivo 
a dedicagao exclusiva, tempo integral 
e interiorizaçáo, capacitagáo e reci-
clagens permanentes, condigOes adequa 
das de trabalho para a execugáo . de 
suas atividades em todos os niveis;  

III  desenvolver e executar as agOes de vi 
gilancia sanitaria e epidemiolOgica, 
bem como as de saáde do trabalhador; 

IV promover o desenvolvimento de novas ' 
tecnologias e a produggo de medicamen 
tos, materias-primas, insumos, imund= 
biolOgicos, preferencialmente por la-
boratorios oficiais ou de capital na-
cional existentes no Estado, bem como 
incentivar o desenvolvimento de prati 
cas alternativas a saude; 

V desenvolver o Sistema Estadual Publi-
co, regionalizado, de coleta, proces-
samento e transfusZo de sangue e seus 
derivados; 

VI 	executar as agOes de nivelmais Comple 
o• . que extrapolem a Orbitadecompeten 
cia dos Municipios, atraves da implaii 
tagao e manutengao de Hospitais, LabT 
ratOrios e Hemocentros Regionais, -a-
lam das estruturas administrativas e 
tecnicas de apoio a nivel Regional; 

VII fiscalizar e inspecionar alimentos, ' 
compreendido o controle de seu teor ' 
nutricional e sanitario, bem como be-
bidas e aguas para consumo humano; 

VIII participar da formulaggo da politica 
e da execuçáo das agOes de saneamento  
basic();  

IX - participar do controle e fiscalizaçáo 
da produgao, transporte, guarda e uti 
lizagao de substancias e produtos  psi  
coativos, tOxicos e radioativos; 

X - garantir todos os meios para adequar 
o tamanho da prole a livre opgao do 
casal; 

XI - desenvolver aOes de saáde visando a 
conscientizagao e a organizagao da po 
pulagio no sentido da conquista e da 
preservagáo de sua saudei  bem como ' 
dos seus direitos nesta  area.  

DISPOSIÇÕES TRANSITóRIAS  

art  H,  - O Poder Executivo implantara as a-
gOes e serviços de saade de conformidade com o artigo 
42 em, no  maxim°,  1 kum) ano, apOs aprovada a presen-
te constituigac. 
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0 SR. CORDONI,.. definitivamente, por exemplo com a lei 6229, 

de 1974.00 

42, 
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0 SR. LUIZ CORDONI JR.-...de 1974 , e que está superada  at  a 

Nova Constituição Federal:que previa um sistema de 

assistência 	'as pessoas com caráter curativo e um sistema de 

assistencia às comunidades , com caráter preventivo. Entao ,essa 

diretriz é integalizadora das agOes de saúde. . 

A 34 diretirz (xerox em anex11)- 

Então, a 34  diretriz , que a meu ver e a m ais importan 

te ,delas, ressalttt o caráter participativo , que deve haver na / 

gestão do sistema estadual de saúde. E essa participação e de ní-

vel deliberativo , através de Conselhos deliberativos com a parti-

cipagao destas três camadas , destes três segmentos da sociedade: 

os gestores, os prestadores, e os usuários do serviço de saide. 

Parágrafo tnico( xerox em anexo): 

Ainda em diretrizes.  (Lt):  

Artigo 52.(Xeox em anexo): 

E repete a Constituigao Federal. 

Parágrafo 12- (xerox em anexo): 

E repete a Constituição Federal. 

Rmvírgxmfax*Rm 	De onde e que surge estes 13% ? 

Surge de uma observação hisstórica feita sobre os países que tem 
prioridade/ 

elegido efetivamente a saúde como xxxicosimixda política. E nes- 

ses países o que t minvestido em saúde gira em qualquer coisa 

ao redor de 9 a 12%. A gente exagerou e puxou um pouquinho a 

brasa para a sardinha da gente. 

Parágrafo 29 - ( ainda sobre o fialanciamento 

(xerox em anexo). 

Artigo 62- 	( xerox em anexo)  

IL- III  Aqui eles procuram caracterizar que a 

assistencia à saúde n-ao e assistência individual de saúde, n 

e xxx consulta medica. 

IV- ST-xerox em anexo) 

V- (xerox em anexo) 



TEXTO PARA  SAME  
PARA A FUTURA CONSTITUIÇÃO 

DO ESTADO DO PARANA 

Aprovada pelos participantes da 
Pleniria Estadual de Saede  

art  19 - A saede e direito de todas as pes-
soas em territaio paranaense e dever do Estado, asse 
gurada mediante politicas sociais e econemicas que vi 
sem a redugao e/ou eliminagao do risco de doenças T 
de outros agravos e ao acesso universal e igualitario 
as agOes e serviços para sua promoggo, proteggo e re-
cuperaggo.  

art  22 - 0 direito a saede implica nos se-
guintes direitos fundamentais: 

I - acesso a terra e aos meios de produgao; 
II - condigOes dignas de trabalho, sanea-

mento, moradia, alimentagao, educa-
gao, transporte e lazer;  

III  - respeito ao meio ambiente e controle 
da poluigio ambiental; 

IV - opgao quanto ao tamanho da prole.  

art  39 - As agOes e serviços de saede sao 
de natureza publica cabendo aos Poderes Estadual e Mt_l 
nicipais„ disporem, nos termos da lei, sobre sua regu 
lamentagao, fiscalizagao e controle, devendo sua exel-
cugao ser feita preferencialmente _através de serviços 
oficiais e, supletivamente, atraves de serviços 	de 
terceiros.  

art  42 - As ages e serviços de saude pebli  
cos  e os privados que os suplementam integram uma re-
de regionalizada e hierarquizada e constituem o Siste 
ma Estadual de Saede, organizados de acordo com as se 
guintes diretrizes: 

I municipalizagao dos recursos, .servi-
gos e aças com posterior regionaliza 
gao dos mesmos de forma a apoiar - os 
municipios; 

II integralidade na prestagao das agOes 
preventivas e curativas, adequadas is 
realidades epidemiolegicas;  

III  participagao em nivel de decisao_ .de-
entidades representativas de usuarios 
e_profissionais de sadde na formula-
gao, gestgo e controle das politicas 
de saede ao nivel estadual e .munici!-
pal através da constituigao de conse-
lhos Estadual...e.:Municipais de Sadde ' 
deliberativos e tripartites, represen 
tativos dos usuarios, prestadores de 
serviços e gestores. 

Paragrafo nico - As instituigOes privadas 
poderao participar de for 
ma suplementar do Sistema 
Estadual de Sadde,  median  
te contrato de direito  pit  
blico ou convénio, tendo 
preferencia as entidades 
filantrOpicas e as sem ' 
fins lucrativos.  

art  52 - 0 Sistema Estadual de  Saida  seri 
financiado com recursos do orçamento do Estado, da-se 

_--guridade social, da Uniao e dos Municipios, alem ..og 
outras fontes. 

Paragrafo 1 - 0 volume  minim°  dos recursos 
destinados pelo Estado e Muni 
cipios do  Parana  corresponde-
ra, anualmente, a 13% das res 
pectivas receitas. 

Parigrafo 2 - E vedada a destinagao de  recur  
sos pdblicos para auxilios ou 
subvengOes a instituigOes pri 
vadas com fins lucrativos. —  

art  62 - Ao Sistema Estadual de Saede compe 
te, alem de outras atribuigGes: 

I - ordenar a formagio de recursos huma-
nos na érea de eaede; 

II - garantir aos profissionais de saiide ' 
plano de  carps  e salirios enico, ad-
missao através de concurso, incentivo 
dedicagao exclusiva, tempo integral 

e interiorizagao, capacitagao e reci-
clagens permanentes, condigOes adequa 
das de trabalho para a execugao 	cg 
suas atividades em todos os niveis;  

III  - desenvolver e executar as agOes de vi 
gilancia sanitaria e epidemiolOgica, 
bem como as de saede do trabalhador; 

IV - promover o desenvolvimento de novas ' 
tecnologias e a produgao de medicamen 
tos, matérias-primas, insumos, imund: 
biolegicos, preferencialmente por la-
boratorios oficiais ou de capital na-
cional existentes no Estado, bem como 
incentivar o desenvolvimento de priti 
cas alternativas i siude; 

V - desenvolver o Sistema Estadual Publi-
co, regionalizado,_de coleta, proces-
samento e transfusao de sangue e seus 
derivados; 

VI - executar as agas de nivelmaisdomplt 
xo que extrapolem a.  Orbitadecompeten 
cia dos Municipios, atraves da impla1-1 
tagao e manutengao de Hospitais, LabT 
rataios e Hemocentros Regionais, —4= 
lem das estruturas administrativas e 
tecnicas de apoio a nivel Regional; 

VII - fiscalizar e inspecionar alimentos, ' 
compreendidao controle de Seu teor ' 
nutricional e sanitario, bem como be-
bidas e aguas para consumo humano; 

VIII - participar da formulagao da politica 
e da execugao das açOes de saneamento 
basico; 

IX - participar do controle e fiscalizagao 
da produgao, transporte, guarda e uti 
lizagao de substincias e produtos  psi  
coativos, taicos e radioativos; 

X - garantir todos os meios para adequar 
o tamanho da prole i livre opgao do 
casal; 

XI - desenvolver avies de saede visando a 
conscientizagao e a organizagao da Ra  
pulagao no sentido da conquista e da 
preservagao de sua saudei  bem como ' 
dos seus direitos nesta  area.  

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS  

art  79 - 0 Poder  Executive  implantari as a-
gOes e serviços de saiide de conformidade com o artigo 
42 em, no maximo, 1 (um) ano,  apes  aprovada a presen-
te constituigec. 



	

09/03/89 	 EZ 	-2- 	15:55 

VI- (xerox em anexo) 

VII( xerox em anexo) 

VIII:( xerox em anexo0 

IX ( xerox em anexo) 

X ( xerox em anexo) 

	

Este 	um ponto bom a ressaltar, e aparece duas vezes no 

texto, a nível de opção do casal. Isot sigaifica, n-ao ao controle 

da natalidade, no ao direcionamento estatal para condição do 

aumento da prole. 

XI- ( xerox em anexo) . 

DISPOSIOES TR7\NSIT6RIAS : 

Aparecei uma s6 , que é a seguinte: 

(xerox em anexo) 
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0 SENHOR LUIZ CODONI JR. ... DisposigOes transitOri6apare 

rece uma sci e a seguinte: 

0 Poder Executivo implantará as agOes 

previstas de Salde de conformidade com o Artigo quarto- Que 

4 aquele Artigo que eu.Elei, 4 uma dura proposta, que 4 	o 

Artigo que trata da Organização do Sistema Estadual de Sailde-

O Poder Executivo implantára as ages de RNAMMNIXXVIIKKKAIXXX. 

serviços dmxwealux de satIde de conformidade cm oArtigo quarto 

laqtaxXmxkxk±gaxgxuxkxximodxx no máximo após uma ano aprovada' 

a presente Constituição. 

Quer dizer, o espirito da proposta 4 de ' 

que pelo o âmago do PI(?) diz respeito a estrutura organiza- , 

cional do  novo sistema estadual de Sadde esteja x 

    

 

t,11, 

  

    

e axxxxxxxec nossa ver e.perfeitamente exequível' 

Bom, para encerrar, eu acho que não  pas- 
ressaltaria 

sei dos meus quinze minutos, então eu rxxxkkxxix alguns as- 

pectos: Eu ressaltaria o aspecto municipalista dessa propos-

ta, o aspecto participativo dessa proposta. .Eu só teria essas 

duas coisas como fundamentais, as outras são importantes, me 

parece que essas são mais *importante. 

Bom, encerro por aqui e agradeço ao Presi-

dente Rafael Greca e aos demais Deptados por me convidarem 

e por mim .ouvir e me coloco assim, ommx como me coloco à dis-

posição dos Parlamentares na sequencia dos trabalhos contitu-

cionais a colaboração que, eventualmente, eu possar e kxklim 

Vitga&MR4X também as demais InstituigOes que participaram des-

sa plenária. Eu.tenho certeza, que,se convocadas, virão con-

tribuir para o debate. 

Muito obrigado. 

E deixo aqui com a Presidencia alguns exem-

plares da propostapara que seja distribuída aos demais 

implantado 
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demais Deputados. 

O SENHOR PITEIDENTE(Rafael Greca) - Ela já foi encaminhada 

para a Assembléia. 

O SENHOR LUIZ CODONI JR. - Já. Sim, ela foi encaminhada como 

Emenda Popular, assinada, me pare-

ce, com cinquenta e sete entidades participantes. Quer dizer, 

ela já está na Casa, mas, eu deixo mais exemplar para que 

possa... 

O SENHOR PRESIDENTE(Rafael Greca) - Pois, então, me de uma' 

que eu vou despachar  pa  

ra a Comissão. 

O SENHOR LUIZ CODONI JR. - Por uma questão de preencher,  co  

mo ela é subscrita por cinquenta 

O sete entidades, a entidade que subscreveu, oficialmente,' 

a entrega na Assembléia foi a entidade que estava mais 

mão, porque teria que ser uma entidade que preenchesse de- 

terminados requisitos legais, foi a Associação Medica Para _ 

naense que a entregou e a subscreveu na Assembl4ia. 

O SENHOR PRESIDENTE(Rafael Greca) - Doutor Codoni, eu agra- 

deço a gmlidaxxx sua gen 

tileza de vir explanar a proposta e tenho certeza que a Comis 

são saberá acolhe-la para a oportuna dicussão. E vejo nela' 

uma perspectiva de melhora do atendimento da população, de' 

melhora da promoção social da poulagão da população, conside 

rando o preceito Constitucional Federal de ser a Sat'Ide um° 

dever do Estado e um direito do cidadão. 

Muito obrigado. 

(PALMAS) 

Eu convido,então, a Irma Araceli Rosa, co-

ordenadora de Ação Social da Arquidiocese de Curitiba e Dom 

Ladislau Biernaslç.i -para dar prosseguimento a este painel ' 
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painel, que trata dos Direitoros Humanos, da Promoção Social 

e da Saúde Pública. 

0 SENHOR LADISLABIERNASKI - Quero saudar o Deputado Rafael 

Grecai todos os Deputados da' 

Cgmissão, aos demais Deputados e a' todos os presentes. 

Emprimeiro lugar, eu gostaria de dizer 

que foi  at  com surpresa que hoje eu recebi o convitei porque 

eu tinha certeza de que tudo isso ia ocorrer depois do dia' 

vinte de março, quando então, seria o Ultimo dia de as  en  

tidades entregarem as propostas subscritas pela população. 

No entanto,.. 
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0 SR. 	 - ...no entanto, também ©In alegria a gente acorre 

para colocar um pouco daquilo que a Igreja Católi-

ca do Paraná também quer contribuir da sua parte e como parte integran 

te desta sociedade paranaense para uma Constituição realmente atualiza 

da e moderna para o Estado do Paraná. 

Quanto• aquilo que nós chamamos a Ordem Social, eu gos 
parecem 

taria de colocar dois aspectos genéricos que me  pax  adam muito importan- 

tes, depois a Irma Araceli Rosa, vai colocar algumas das propostas que 

estão sendo subscritas em todas as Dioceses do Paraná. 

A primeira ideia genérica, e de que agente pudbsse-

partir para uma inversão, eu diria quase que revolução copernaquiana, 

quanto a questão social. Em geral se investe muito naquilo que nós chama-

mos Assistência Social, esta está em primeiro lugar e quanto a Assistên-

cia Social nós temos tantas coisas, inclusive a merenda escolar 6 uma 

Assistência Social. 

Para certas categorias de pessoas nós realmente pre-

cisamos de Assistência Social, é a caridade assistencial que são os to-

talmente inválidos e tal. Para as demais pessoas, o que é que isto vai 

resolver, mesmo a merenda escolar que dentro da situação do  Pals  nós 

vemos que é algo de importante, mas que isto ainda conota realmente um 

paternalismo muito grande porque não está promovendo, não leva a uma 

pespectiva de promoção. 

Em segundo lugar está, então em primeiro lugar hoje 

na ordem das coisas está a Assistência Social o grande investimento que 

se dá para isso. Uma outra parte destinada a promoção social, que é kat 

tão importante, infelizmente nós temos ainda pouco investimento na pro-

moção social, isto é preparar um cidadão capacitado para ser contribuinte 

no desenvolvimento do  Pals.  

Aquilo que nós chamamos de Assistência Social, é aqui-

se diz dar o peixe para comer. A promoção é ensinara pescar, ca- 

pacitar alguém b. pescar, mas será que ainda basta tudo isto, eu acho que 

não, de nada adiantaria a gente a é capacitar se esta pessoa não tiver 

acesso a água, ao lago para poder pescar. Então eu vejo que na ordem 

lo  que  



51)  
ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 

09.03.89/0TM 	 IA 16:05 

que 
Ordem Social o primeiro lugar deve ser garantido é o acesso de todos 

aos bens essenciais da vida, como aqui já foi também referido o acesso 

a terra, a saúde, a educação e assim por diante. 

Eu acho que deveria ser esta a ordem em primeiro 

lugar o acesso de todos indiscriminado - para os bens que foram dados-por 

Deus para todos. Segundo lugar a promogão e capacitagão;em terceiro lu-

gar a assistência para realmente os inválidos para que este  paternalis-

m°  não seja sempre prorrogado, porque quando a assistência para os invá-

lidos era realmente uma caridade e também humanitarismo, quando a assis-

tência para aqueles que são-válidos torna-se paternalismo e que continua 

a manter uma imensa multidão nossa na classe dos miseráveis. 

O segundo ponto que eu gostaria de xlvcm*Irwr ressaltar 

e talvez seja muito polemico, mas eu acho que aqui é uma tribuna livre. 

O segundo ponto é o seguinte, eu acho que na questão 

social tanto o Estado como a sociedade devem estar em pé de igualdade. 

O que que eu quero dizer com isto? 0 exemplo eu tenho 1á em  So  José 

dos Pinhais o Patronato Santo Antonio, que certamente muitos irão co-

nhecer, que acolhe meninos de sete a dezessete anos e que dá alem da 

formação humana, acadêmica e sobretudo a profissionalização, de tal ma-

neira de que todos, a grande maioria, acho que 90% estão trabalhando em 

indústrias, em bancos e assim por diante, mas a ajuda que essa institui- 

g o  recebe ela é muito dispare em relação ao Estado. 

Eu vejo que nós temos'uma grande oposição 
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0 SR. BISPO LADISLAU:- ...Entao eu vejo que nOs temos uma grande oposi- 

gão entre instituição do Estado, instituigaes 

particulares como se isto no fizesse parte do mesmo Estado, da mesma 

Nação. Se o Estado investisse um quinto nas instituigOes particulares 

que fosse controladas apenas, fiscalizadas pelo Estado, com um quinto de 

recursos se daria, como acontece lá no Patronato Santo Antonio, que tem 

recursos, de pessoas, de instituigOes religiosas,  Nix  mas eu no advogo 

por aquele, no advogo por qualquer instituição particular que queira e 

que tem por vocação atender esses casos aqui, que ela tivesse esses re- 

cursos e o Estado estivesse lá para fiscalizar e que se cumprisse 	os 

programas estabelecidos em conjunto entre o Estado e essas instituigOes. 

Se gastaria muito menos porque nOs temos estatísticas de que realmente-

uma instituição do Estado está gastando dezessete, dezoito vezes mais 

do que uma instituição particular e com os resultados, que eu acredito, 

pendendo para o particular. Talvez seja uma posição polemica, mas eu acrE 

dito que realmente o Estado deveria ser isto aqui. Ele o administra-

dor, ele n.o o dono, administrador dos bens. Se 14essoas que querem 

as-sumir um desses trabalhos por que no lhe conceder e dar para tal as 

E verbas necessárias com uma grande economia para o prOprio Estado. 

Então estes dois pontos assim gerais que me pare 

cem muito importantes. E quanto a propostas conóretas que depois serao 

entregues já com todas as assinaturas, as subescrigOes que estamos re-

colhendo do Estado do Paraná e a irma deixará e poderá aqui apontar  so  

bre o idoso, o menor, a família e o encarcerado(?), de um modo especifi  

co.  

A SR./. IRMA 

	

	 :- Como o Padre Ladislau já colocou eu apresenta- 

ria as propostas que estio sendo apresentadas pe  

la  regional sul 2 e estao sendo coletadas as assinaturas. 

tx PROPOSTA POPULAR AO PROJETO DE CONSTITUI 

gitio ESTADUAL... 

9 
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P OPOSTA POPULAR AO PROJETO DE CONSTITUIÇÃO ESTADUAL  

ASSUNTO: 0 IDOSO 

f dever do Estado amparar os idosos carentes, bem como deficientes 
de qualquer natureza, atraves de programas especializados que lhe propor-

cionarao condigOes de vida digna. 

Parggrafo 	ser g aplicado pelo Estado, pelo menos um (01) dgcimo do 

recurso orgamentgrio destinado a assistencia social para garantir o aten-

dimento destes programas. 

iF 
Pi-oe_t7 	ckt._ eu-AZ4E•A 

cto 



PROPOSTA POPULAr 
	

SOBRE: OS ENCARCERADOS/ 

,Poli.tica de Recuperaçgo e de Reintegragao Social. 
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pROPOSTA POPULAR A  ASSEMBLtIA CONSTITUINTEESTADUAL 

Assunto: Crienito do Conselho Estadual de Dafesa  sla 

Criança e do Adolescente e politica de a-

, , tendimento ao menor carente ou abandonado. 
c 

Art. 	 atendimento h infAncia e  it  juventude será 

elaborada e acompanhada em conjunto com o Conselho Esta 

dual-de Defesa da Crianga e do Adolescente.- CEDECA - a 

ser instituido mediante Lei, 6rgao consultivo, delibera 

tivo e controlador da referida política, 

§12  Sgo fungaes do CEDECA: 

Su6erir. ao  Governo do Estado as dota0es orçamenta- 

rias necessirias 	implementagao do4 programas de 

atendimento e assist'incia ou destinadoa auxílios e 

subvengaes; 

II- Estabelecer prioridades de atuagao e definir a apli 

caça o dos recursos; - 
13/-Deliberar sobre a concessao de auxf/ios e subven- 

• 

Oes a entidades particulares(filantr6picas) 

IV- Controlar as ages de execussao em todos os níveis. 

composigao do. UUCAcontemplará a participagao das 

entidades particulares ou 6rgaos P6b1icos que atuem nas 

áreas de abranggncia do Conselho„garantida a participaçgo 

de entidades populares que desenvolvam atividades 	de 

educaçgoe promogao social dos membros carentes.ouabandona 
dos. 

32  A política de promogiio social dos menores carentes ou a 

bandonados se orientará pelos seguintes principios, 	e 

critérios, dentre outros: 

I - Priorizagao das formes de atendimento que envolvam 

a comunidade; 

II - Priorizaçgo de trabalhos alternativos gerenciadosi 

pela comunidade e pelos beneficigrios;  
III-  Evitar, quanto possível, a institucionalizagao do 

trabalho; 

IV - - Incentivo a organizag-ao pr6pria dos menores, inclu 

sive com recursos pLiblicos; 

V - Garantia de acesso 	estola, s prgticas esporti-'  

vas  e culturais; 
\11.  - Incentivo a criaçao de "Casa-lar", com recursos  'DU  

blicos; 

VII- Incentivo a programas de atendimento a menores  ex- 

.r! 
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postos a riscos pessoal e social, com base em ex-

periencias de educação não formal na pr6pria rua, 

na família, comunidade e nas escolas alternativas, 

com ênfase ao lazer, a cultura e a geração de ren-

das. 

VIII - Incentivo aos programas de prevenção e atendimen-

to especializado aos menores dependentes de entor-

pecentes e drogas afins, visando sua recuperação; 

IX - Desenvolvimento de programas de atendimento dos 

menores portadores-de déficiencia física ou mental.  

Art.  - 0 Estado promover e constantemente a formação tecnica e 
humanistica de todos os seus agentes que, direta ou indi-

retamente, atuem com menores. 

Parggrafo dnico - os abusos comprovados implicam na per-

da da função palica, sem prejuízo de outras penalidades 

legais. 

gyy07't 6)-04,_Cosa-cal24e__C54.A.Z4el 

Cf/1.6 
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do poder judicigrio. 
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PROPOSTA P RA 0 PROJETO D•pmpTITtWo ESTADUAL DO 'PARANA 

ASSUNTO: OS ENCARCERADOS 

Visando a Recuperagao e Reintegração Social, o Estado garan-

tir, nos termos da Constituição Federal, ao interno das unidades ci-

vis ou militares, de internação coletiva e quando cabíveis, nas dele-

gacias de POlicia; 

1) 0 ensino regular de 19 e 29 grau profissionalizante; 

2) a Assistencia Religiosa; 

3) a inviolabilidade do sigilo da correspondencia e da comunicaçgo em 

geral; 

4) a alimentação e as condigaes de higiene e sailde dignas e humanitg-

rias; 

5) o cumprimento de pena, em estabelecimento distintos, dos maiores de 

18 anos e menores de 21 anos. 

6) a documentação gratuita necessgria a garantia da cidadania, ao ser 
desligado do estabelecimento, tais como: a) o registro civil de 

Nascimento 

h) a certidão de  Obit°  

c) a cgdula de identidade. 

7) o cumprimento da pena, preferencialmente, nas unidades pr6ximas de 

sua familia; 

8) o atendimento psico-social na proporção de ulpi (01) psic816go para 

cada 40 internos; 

9) a construção de mais unidades para se evitar a superpopulação car- 

ceraria. 
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PROPOSTA POPULAR 

 

R E: Proporcionar-lhe conclig6es de vida cligna atrave's de  programs  
especializados, aplicando para isso um (01) decimo do Recur-
so orgamentgrio da Assistencia Social. 
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PROPOSTAP a O PROJETO  

 

EST DU  L DE CONSTITUIQ  

ASSUNTO:  
FAMILIA  

1) 0 Estado do Parafig criara organismo para: 

a) Assegurar efetivamente os direitos da familia previstos na Consti- 

tuigão Federal. 

h) Orientar as familias visando: 

- o exercicio da paternidade responsgvel; 

o ensino do planejamento familiar atraves de metodos naturais; 

o atendimento 	familias em crise (os casais em crise, filhos 

viciados,  etc.);  

orientação para a terceira idade. 

2) Assegurar o direito ã vida desde a concepção. 

3) 0 Estado do Parang se obriga a providenciar o atendimento medico hos-

pitalar de imediato a todas as pessoas. Para as comprovadamente neces-

sitadas, o atendimento, alem de imediato, ser g gratuito. 

4) Deverg constar do currrculo escolar publico e particular do 19, 29 e 

39 graus, o ensino de moral, civismo e religião. 

atet,„L otc, 
dic9 
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ASRA. FREIRA - ( termina de ler sobre A FAMfLIA ) 

0 SR.PRESIDENTE - ( Rafael Greca ) 

Irma, nós acolhemos as propostas de S.Exa. Re-

verendíssima e a Sra. trazem a esta Comissão e nós esclarecemos 

que  at  o dia 20 elas podem vir respaldadas por mais assinaturas, 

do Paraná todo. No entanto j-6.21 podem ser acolhidas bastando para 

isso a assinatura da Sra. e do Sr. Bispo estas que foram encaminha 

das para a Comissão. 

Na sequência passo a palavra para o  Dr.  Olímpio de 56. 

Sottomaior da Comissão Estadual do Menot. 

0 SR. OLNPIO DE  SA  SOTOMAIOR - Sr.Presidente, Srs:Deputados, mi- 
fu 

cialmente cabe iniciar que lel*xxxa surpreendido pela 

gentileza e pelo alto espirito democrático do Presidente dessa 

Comissão Temática ao me convidar parafazer a exposição de um textc 

que trouxe a esta Casa de Leis apenas para ser entregue ao Exmo. 

Deputado. Por isso pego a benevolência dos membros quanto aos meu 

despreparo para fazer a defesa de todo o textp. Trata-se de uma 

proposta elaborada nos termos do art.23 do Regimento Interno da 

Constituinte Estadual, proposta portanto popular. sta proposta 

foi elaborada pelas seguintes entidades, proposta para compor o 

capitulo da Famklia, da criança, do adolescente, da pessoa porta-

dora de deficiência e do idoso.  Sao  as seguintes entidades que 

elaboraram essa proposta : 

Comissão Estadual de Estudo sobre o menor em situação irregular? 

Associação de Juizes de Direito ... (  le 	) 

Em i primeiro lugar me parece indispensável que rapidamen-

te faça um enunciado sobre o suporte teórico que orientou essa 

ação de elaboração desse texto, -pnm=pa.gtftte,... 
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0 SR. OLYMPIO DE  SA  S. MAIOR: ... exatamente na área da secu- 

ridade social em que se peca por 

uma ou outra dessas situagOes, às vezes porque os grupo se re-

únem e permanecem num discurso interminável, sem nenhum ação 

prática nesta área. Por outro, surge o exercício prático de de-

terminadas questOes sem o necessário suporte teérico. Assim, o - 

que se buscou com a elaboração dessa proposta, é atender a duas 

situaçOes que se apresentaram de pronto. A primeira delas dizen-

do respeito a esses milhOes de crianças e adolescentes que se en-

aontram em estado de abandono. 

Na verdade, esse número já alcança 

a 36 milhOes de menores, no Pais todo, boa parte deles em situa-

gao de absoluta pobreza, sobrevivendo através de  sub-empregos 

ou de esmolas degradantes, inibindo a fome, cheirando cola, e nas 

noites de frio, desfrutando o calor dos holofotes destinados a  re-

algar a grandiosidade dos prédios públicos. 0 pensamento primeiro 

se voltou a esse tipo de criança e de adolescente que precisa de 

uma resposta imediata. NOs no podemos dizer a eles que aguardema 

a modificagao dessa sociedade, do estabelecimento de uma nova - 

ourdem social. Por isto, a ressalta para que no se intitulem 

deteminadas normas como mero assistencialismo, mas sim, que se - 

mconheça a necessidade de se dar uma resposta imediata, concreta 

a crianças que passam fome, que n.o tem acesso à educação, à - 

saúde, que no tem acesso aos benefícios, às riquezeas produzi-

das pela sociedade. 

Por outro lado, nessa linha que se-

reportou se preocupou o grupo em estabalecer normas que pudessem 

auxiliar na organização popular com o raciocínio claro de que sé 

através da efetiva desenvolvimento  politico  da sociedade, atra-

yes  da organização popular, é que será possível transformá-la 

estruturalmente, levar a cabo as to desejakdas reformas estrutu-

rais como a Reforma Agrária, a reforma educacional, como a reforma 

da Saúde,  etc.  
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Assim o que se buscou na  Area  es-

pecificamente do menor, foi romper com algo ainda muito atual 

que significa a existencia de uma legislação tutelar mas uma - 

prática que se consubstancia neatuagao educativa " resultante 

dos cacetetes das autoridades policiais. De práticas educativas 

que se consubstanciam no isolamento, na segregação de menores ti-

dos como indesejáveis pela sociedade, pela prOpria comunidade 

onde ele reside. E para romper com esse tipo de prática ainda 

&ual que a filosofia maior que  impulsion  u a realização das  pro  

postas foi a de que todo o trabalho na  Area  da criança e do  ado  - 

lescente deve se dirigir no sentido de respeitar e assegurar os - 

direitos inerentes à pessoa humana como sadde, educação, trabalho 

digno e  etc.,  de molde a que o mesmo possa deixar de ser simples 

vitima de uma sociedade injusta em que vivemos para se transfor-

mr, para atuar como agente transformador dessa mesma realidade. 

exatamente como a locução do se - 

nhor Bispo quando fez a menção à questão de dar o peixe, de en-

sinar a pescar e de também- propiciar o acesso aos lagos, aos 

Aos onde se encontram os peixes. 

Aliás, nesse momento me vem agora - 

sa memória as palavra de Roberto  Lyra,  príncipe dos Promotores - 

de Justiça, ao dizer que " a verdadeira prevenção da criminalida 

de a justa e efetiva distribuição das riquezas produzidas pe-

la sociedade.A distribuição do trabalho, da sadde, da educação, 

a justiça social. Assim, após analisarmos o texto da Constitui-

ção Federal, concluimos que efetivamente houve um avanço na  

Area  da securidade social.Todavia este avanço não pode permanecer 

como letra morta tal qual contida em outros textos constitucio 

nais, porque pior do que o Estado deixar de cumprir com o ... 
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0 SR. LYMPIO DE  SA SOTTO  MAIOR - ... Por que? Pior doque o Es- 

tado deixar de cumprir com o seu dever indele 

gável de pramogao  socials  6 ele dar a falsa impressão de que ele 

está cumprindo com este dever. 

Assim, de nada adiantaria termos no texto da 

Cosntituigao Federal normas com conteddos meramente programáti -  

cos,  ou seja, aquelas normas que apresenam apenas um conselho ao 

Poder Executivo,enunciados que muitas vezes Se perdem no vazio. 

A idaa, ponto, foi Tarkuamda um lado repetir esses princípios 

da Constituição Federal; de outro, apresentar normas que pudessem 

ser a materialização destes princípios, a efetividade concreta 

daquilo que está prometido a nível da Carta Federal. Assim faria 

uma rápida apreciação darquilo que teria de mais importante, um 

rápido enunciado daquilo que teria maior importancia nete texto. 

Dentro da materia pertinente a família - e pularia, portanto, 

aquelas normas repetitivas dos enunciados da Constituição Fede-

ral e aqueles que a meu juizo'nao mereçam ser agora destacados. 

0 primeiro destaque seria a nível secção 

referente a família, com estabelecimentos'de que o Estado mim 

manterá programas destinados assistencia e promogao integral 

da famila, incluindo: primeiro, assistencia social e financeira 

às famílias de baixa renda; segundo, serviços de orientagao e 

de ofertas de recursos científicos visando ao adequado planeja-

mento familiar; terceiro, criação e manutengao de serviços de 

prevenção e orientação bem como do recebimento e encaminhamento 

de dendncias referente a violencia no âmbito das relaçOes fami-

liaresV quarto, criação de casas destinadas ao iiiiEURigi pro-

visório de mulheres, pessoas portaddAras de deficiencias, crian-

ças e adolescentes vitimas de violencia familiar. 

Em seguida, que o Estado incentivará as 

entidades particulares, atuantes na política do bem-estar 	da 

criança, do adolescente, da pessoa portadora de deficiencia e 

do idoso devidamente registrados nos Orgaos competentes 39paxxxx 

subvencionando-as com adequado auxilio financeiro, amparo tecni  

co  e beneficio fiscal. Com  a id&ia deste Artigo se convocar mes. 

mo  a própria comunidade para tratar de programa que hoje 6 trata 

to a nível policial, como se fosse um caso policial, mas que na 

verdade 6 um caso social elplx e que precisa ser resolvido n.o 

só pelos Org-aos do Governo mas pela própria comunidade, com ra 

ciocínio de que no se pode pretender o Obvio contra aquele que 

merece 
A questao de que no se pode pretender res 

ponsabilizar o menor pela sua prOpria marginalidade. 
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Em seguida: o Estado subsidiará pelo menos 

com um salário-mínimo mensal a família ou pesoa que se dispuser 

a acolher,sob a forma de guarda, criança ou adolescente Orfão ou 

abandonada e de dificil colocagão nos termos da Lei. 

E na parte relativa à sadde: a aplicação de 

pelo menos metade dos recursos pdblicos destinados à sadde 	na 

assistência materno-infantil. 

0  Art.  72 enncia que 'e dever do Estado, alem 
do ensino fundamental,a garantia de atendimento a creche e esco  
la  das crianças de zero a seis anos, inclusive portadoras 	de 
deficiencia, que, na verdade, trata-se de repetição do texto 

contido na Constituição Federal, só que acrescentamos OOOOOO 0.. 
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0 SR. OLIMPIO DE  SA SOTTO  MAIOR : - 	SO  que acrescentamos, que 

para os fins desse artigo as InstituigOes Educacionais Pdblicas, deve 

rão oferecer vagas de creches para escola, em nlimero não inferior por 

ela oferecida na primeira serie do 12 grau. 

Acrescentando ainda, que o não atendimento de 

creches para escolasimporta em responsabilidade da autoridade compe - 

tente. 

Já no plano de Educação os direitos e deveres 

individuais e coletivos; aleitamento materno, educação sexual, a  pre  - 

venção da excepcionalidade, constarão obrigatoriamente dos  curriculum  

de primeiro e segundo graus. 

Trás o texto também,uma inovação dentro da 

área de atendimento social, diz respeito a criação, de um conselho es 

tadual de defesa da criança e do adolecente. Se trata de um Orgão con-

sultivo, deliberativo, controlador da política de atendimento a crian-

ça e a juventude, a ser presidido pelo Secretário de Estado, a quem 

cumpre a execução da política estadual de defesa da criança e e o adole 

cente apresenta as seguintes fungOes: - deoormox propor ao Gpverno do 

Estado dotação orçamentária necessária, implementação dos programas de 

atendimento e assistencia ou destinados a auxílios e subvengOes a crian 

ga e os adolecentes. Estabelecer prioridades de atuação e definir a 

aplicação dos recuress pdblicos. 

- de auxilies 32 - homologar a concessão e sunvengoes a enti 

dades particulares. 

42 - avocar, quando entender necessário o  con  - 

trole das agOes de execugOes em todos os níveis. 

salvo se no parágrafo 22, que a Lei dispo-

rá cerca da organização ou posição e funcionamento do conselho, garan 

tindo a todos os representantes do poder judiciário, do Ministério Pi 

blico, da Ordem dos Advogados do Brasil, Socbsidade Paranaense de Pedia 

tria, Órgãos PUblicos encarregados de execução da política social e Edu 
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0 SR. OLIMPIO DE  SA SOTTO  MAIOR : -cacional de atendimento a infância 

e a juventude, como em igual ndmero de 

representantes populares de defesa dos direitos da criança e do adole 

cente, 	 ie constituidas e em funcionamento pelo menos um ano. 

A ideia da criação desse conselho traz 

incita a necessidade daquilo que todos pregam, que e a chamada Demo - 

cracia participativa, através desses conselhos, as entidades populares 

organizadas, 4 que teriam condigOes não s6,de servir como Orgão con-

sultivo, mas também, deliberativo e controlador de toda a politica es 

tatal de assistencia a infância e a juventude. 

Ainda que o Estado garantirá o salá-

rio mínimo a pessoa portadora de deficiência, o idoso que comprove não 

possuir meios de prover a prOpria manutenção ou de te-la  provida por 

sua família conforme dispusera a Lei. 

Isso daqui, se trata ua verdade de pura 

repetição, regra já contida na Constituição Federal, o receio se; que 

permaneça como letra morta, que exige uma Legislação complementar, pa-

ra a sua modificação. 

Assim,e com satisfação indicamos para 

artigo nas esposigOes transitOrias que,qnquanto não se tornar efetiva 

a garantia enunciada no artigo tal, o Estado subsidiará com um salário 

mínimo mensal as famílias que apresentem renda de  at  dois salários 

mínimos, e que possuam membro portador de deficiencia. 

Assim Deputado a ideia 
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O SR OLYMPIO DE  SA SOTTO  MAIOR: ... assim, Deputados, a ideia e de se 

trazer este texto como forma de contribuição ao 

aperfeigomento da Carta Constitucional do Paran4. Então, esta ideia de 

se retirar as coisas da esfera das promessas ou dos enunciados morais 

e sim de direitos efetivos a serem exercitados por esta população que 

se ve 1 margem, 1 margem mesmo, de todos os benefícios da sociedade. 

Com  este texto pretendemos estar auxiliando, j4 que na verdade o homem 

e o senhor da sua propria histOria, auxiliando na cosntrução de uma so-

ciedade progressivamente melhor e mais justa. Obrigado. (Palmas). 

O SR. PRESIDENTE:  Dr.  Jose  Olympia,  eu acolho em nome da Comissão da  Or.  

dem EconOmica e Social a proposta popular que S.Ex.2 

traz no encaminhamento a esta Assembleia Constituinte e eu agradeço a 

sua boa •vontade em fazer a exposição de viva voz daquilo que numerosas 

entidades sociais ecumenicamente compostas houveram por bem trazer  at  

este Poder Constituinte Estadual. Eu agradeço a sua presença aqui e o 

parabenizo pela sua boa vontade e pelo elevado espírito patriótico, no 

sentido de diminuir os problemas da Nagão e aumentar as soluços, sobra 

tudo com relação ao problema do Menort  que nós gostaríamos de ver cha-

mado de criança e não de Menor. 

O SR. OLYMPIO DE  SA SOTTO  MAIOR: t a expressão que usamos no texto. 

O SR. PRESIDETE: Em casa nós kkamammxx não chamamos nossos filhos de 

Menor. Chamamos de criança.  

Ns  prosseguimos este painel sobre direitos huma-

nos , promoção social e sadde pdblica dando a palavra e chamando para a 

Mesa o  Dr.  M4rio Leitão Filho, Secret4rio de Sadde do Município de Curi 

tiba, que vem falar sobre a proposta de salde plblica, direito do cida-

dão e dever do Estado. 

O SR: MARIO LEITA0 FILHO: Primeiramente eu gostaria de agradecer ao 

ilustre Deputado Rafael Greca o cOnvite muito hon-

roso que nos foi formulado, cumprimentar os senhores,Deputados aqui 

presentes,autoridades, 1s pessoas da plateia. Fomos convidados a falar 

sobre o direito 1 sadde, que consideramos o direito 1 sadde como um 

enunciado  politico  vinculado aos conceitos de cidadania. E um dos le-

gados da Revolugão Francesa, que completa 200 anos, desde a sua eclosão 

Devemos reconhecer que este Ammxtmma enunciado provem da absoluta 

necessidade do estado moderno assumir para si algumas responsabilidades 

b4sicas, como sadde, educação, seguridade social, segurança e integri-

dade pessoal de seus cidadãos, sem os quais este mesmo estado não deten 

o necess4rio poder de ascendencia e legitimação perante a sociedade. 

Os países capitalistas desenvolvidos e grande par-

te das sociedades ditas socialistas dispo3m de uma política de seguri-

dade social que comtempla uma substancial garantia 1 manutenção da  sad- 

de individual e coletiva de seus cidadãos. Quer seja atraves do desen- 
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volvimento de operativos sistemas institucionais de salde, quer seja 

pela consolidação das garantias individuais elementares como direitos e 

ao trabalho e condigogs adequadas e que possibi - 

essenciais de educaggo, lazer, respeito 1 pawiricokm 

situaggo política. A1i4s, cabe frisar que 

mais pelas condigogs dgfrida dos homens, inclui-

renda, respeito aos direitos políticos, nível 

lazer, alimentação, segurança social, estabili- 

dade e gratificação psico-afetiva 

estabilidades mínimas 

litem consumo de bens 

pROmxpokikioax prOpria 

salde 4 determinada muito 

do  al  regime de trabalho, 
de preservação ambiental, 



09.03.89-pgc 
	

16:45 	 -1- C.O.Ec.Soc. 

MARIO LEITÃO 	gratificag'áo efetivas, sendo que muito menor 

importância nesse sentido a existencia de um sis 

tema de prestag3o de serviços de satide. 

É assim que os  'Daises  do 32  Mundo vivenciam uma 

seria problemática de saúde. Conjunturalmente determinada e que 

no se solucionaria somente no âmbito do sistema de saúde. 

Analisando a evolug'áo da política de saúde no 

Brasil podemos dizer que ainda estamos longe de atender às ne-

cessidades de saúde da popula0o, apesar dos avanços de anos 

recentes. 

At 1967 apenas 80% da populagà'o brasileira ti-

nha acesso fornal à assistencia de saúde atraes do INPS de  en-

to.  

SO  muito recentemente passamos pela cria0o do 

Funrural, posteriormente com a proposta da reforma sanitária 

consubstanciada preliminarmente na proposta de Aço Integrada 

de Saúde e agora com a cria0o do Sistema tinico Descentraliza-

do de Saúde que busca se cumprir o compromisso de assisten-

cia à saúde universalidade, equidade à toda populaça.o sem expe- 

vineulo riencia pummER preliminar. 

A proposta da reforma sanitária indispensável 

para fazer face a grave problemática de saúde no Brasil e fa-

zer cumprir essa já velho enunciado  politico  de direito a saú-

de 

Vemos aumentar o reconhecimento e a conscien-

cia da sociedade brasileira das distorgaes da política de saúde 

vingente  at  agora no Brasil, dentre as quais comentamos. 

Em primeiro lugar promove-laassistencial. 

Englobava a populag`áo que mantinha vinculo pre-

videnciário num pais como o Brasil mmmxporixx onde o vinculo  pre  

videnciário no chega a cobrir 70% da populag`ao devido desem-

prego, mercado informal de trbbalho, trabalho agrário no re- 

gistrado. 

Facilmente entende-se que excluiram do sistema 
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de assistencia de saúde justamente a parte da população mais 

carente e no qual os problemas de saúde  so  mais relevantes. 

Em segundo lugar, o sistema asistencial pobre-

nente organizado com Multiplicidade e duplicidade de 6r4'eas com 

deficiente integra0o de coordena0o entre os mesmos resultan-

do em Obvio desperdício de recursos. 

Em terceiro lugar, a escassa destina0o de re- 

cursos ao setor de saúde. Cerca de 90% do orçamento da Previ-

dencia Social corrigindo com a contribui0o compulsOria ins-

cidente principalmente sobre folha salarial. 

Somente 10% aproximadamente provem de recursos 

do Orçamento da Uni'6o fiscal e de fundos sociais extra-orgamen 

t6rios. 

Em quarto lugar, a grande inverso de recursos. 

Mais ou menos 85% do orçamento do Ministério de Previdencia e 

20x.kmic  AsSistencia Social para o setor medico hospitalar, com 

pequeno percentual s atividades básicas de saúde, controle de 

doenças transmissíveis e procedimentos profiláticos. 

Em quinto lugar, na década de 70 o sistema de 

saúde sofreu uma grande expans5o, principalmente devido *à pri-

vatizag'ao dos serviços onde o Estado passava de prestador de 

serviços saúde, a comprador desses mesmos serviços na rede 

privada, de hospitais, laboratOrios clínicos e profissionais. 

Como resultado tivemos uma utilizag5o  minima  

de serviços prOprios da Previdencia perpetuando a sua ociosi-

dade. 

0 estimulo inciativa privada estimulada in-

ciusive com empretimos de ajuda privilegiada para construg5o 

de hospitais privados de uma firma prOpria a rede hospitalar. 

Muitas vezes super dimencionadas e quase sempre desacompanha-

da da implanta0o de serviços básicos de saúde. 

A saúde e um direito de todos e um dever do Es- 

tado.... 



')/1..c..; 

)6, Çc 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 

DIREITO  A SAÚDE 

"A Saúde é um direito de todos e dever do Estado, garantido 

mediante políticas sociais e economicas que visem a redução do ris  

co  de doença e de outros agravos, e ao acesso universal e igualité 

rio as ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperagêo': 

Artigo 196, Constituição Federal do Brasil, 1988. 

A noção de Direito à Saúde vem sendo difundida em muitos  pal  

ses nas Ultimas décadas enquanto componente da Doutrina dos Direi- 

tos Humanos. Considera que todo indivíduo, independentemente 	da 

cor, situação sócio economica, religiêo e credo  politico,  deve ter 

a sua saúde preservada. Nesse sentido,caberia um esforço social vi 

sando a mobilização do recursos necesserios para a promoção, prote 

ção, recuperação e reabilitação da saúde. 

0 reconhecimento desse direito se origina em países europeus 

(especialmente Inglaterra, Alemanha, Suécia e Itelia) dentro de mo 

delo do chamado "Estado de Bem estar Social" a partir de 1940. 

Nos C2SOS dos países subdesenvolvidos ou de crescimento eco-

nômico tardio, as dificuldades sêo expressivas, apesar do esforço 

da Organização Mundial de Saúde (OMS) e da Organização Panamerica 

na de Saúde (OPAS) junto aos respectivos governos, no intuito de 

estender o"tiireito'a saúde" para todos, ate o ano 2000, referenda-

do na Assembleia da OMS em  Alma-Ata,  1978, por 140 países, inclusi 

ve o Brasil. 

Esse direito à saúde no pode nem deve se confundir com direi 

to aos serviços de saúde ou mesmo com o direito ã. assistência medi 

ca, considerando-se a assistência medica como principal fator deter 

minante do nível de saUde, 

A Saúde é dependente de múltiplos fatores resultando de condi 

gões de vida biológica, social e cultural, e particularmente da re-

lação do homem com a natureza através do Trabalho, e portanto, é 

através das relações sociais de produgêo que se erguem as formas 

concretas de vida social, e o estado de saúde corresponde à uma das 

revelações dessas formes de vida, isto e, "um modo de andar a vida"  

RAC - MS4 004 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 

na expressão usada por Canguilhen. 

Nesse contexto, promover saúde implica em conhecer como se apre-

sentam ascondigbes de vida e de trabalho na sociedade, para que se 

ja possível intervir socialmente na sua modificação. 

A análise acima ngo visa subestimar a importA.ncia do setor sa6 

de nem questionar o objetivo socialmente relevante de garantir o a-

cesso igualitário aos serviços de saúde. Então, o perfil de saúde 

de uma coletividade depende de condigiDes vinculadas à própria estru 

tura da sociedade e que a manutenção do estado de saúde requer a a-

ço articulada de um conjunto de políticas sociais mais amplas rela 

tivas ao emprego, salário, previdência, educação, alimentação, ambi 

ente, lazer,  etc.  

Dentro desse entendimento, direito à saúde, não corresponde-

ria a uma noção básica exclusiva do processo setorial de formulação 

de políticas de saúde, mas a um elo integrador que teria de permear 

todas as políticas sociais do Estado e balizar a elaboração e a im 

plementação das políticas econômicas. 

Por fim, com referência aos cidadãos, a noção de direito 	a 

saúde pode elevar a sua consciência sanitária, traduzindo-se em lu-

tas pela sua inscrição no texto constitucional e em legislação espe 

cifica, e pela redefinição das políticas de saúde com vistas a eq0i- 

dade 	e a democratização. 

Concluindo, lembramos Andrey Virshow, cientista militante da 

medicina social do inicio do século passado, quando dizia "0 Estado 

Democrático requer que todos os cidadabs gozem de um estado de Bem 

básicas para a existência e que assista a cada um, cujo trabalho não 

basta para a satisfação dessas necessidades. 0 Estado deve 	fazer, 

mais, deve assistir a qualquer um de forma que ele tenha as condiçães 

necessárias para uma existência saudável". 

PrIC - M.S4 004 
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0 SR. MÁRIO LEITA0:-...(termina de ler). 

Melhor que isso, s6 se for verdade. 
Li  

brigado. 

APLAUSOS; 

0 SR. PRESIDENTE:-(Rafael Greca):-Agradeço a oportunidade da Palestra 

lúcida do Secretário Municipal de / 

Saúde,  Dr.  Mário Leitão Filho, e eu passo às suas mios,  Dr.  Mário a 

proposta das várias entidades de Saúde aporvadas pleos participantes/ 

da Plenária Estadual de Saúde, e uma Proposta para o testo da futu-

ra
.- 

 constituigao. Gostaria da sua opinião. 

Na sequência nOs temos a honra... 
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0 SR. PRESIDENTE (Rafael Grecca) 

Bom, na sequgncia n6s temos a honra de convidar o Dr.José 

Elias Aiex Neto, presidente da Associagão Médica do  Parana,  para falar 

sobre o tema Saild e Cor*ituinte vesclarecendo que o texto da proposta 
endossada pela As.Medica ja foi lido pelo  Dr.  Cordoni, anteriormente. 
0 SR.  JOSE  ELIAS AIEX NETO - Eu jg tenho conhecimento e inicialmente que- 

ria agradecer a possibilidade de vir aqui e colocar um 

pouco da nossa visgo a respeito do problema da sallde no Brasil e princi-

palmente no nosso Estado, jg que estamos tentando elaborar uma Constitui-

go  Estadual. Eu sei que o  Dr.  Cordoni esteve aqui, inclusive ji comentou 

o texto que foi subscrito pela pr6pria Associação Médica e por outras En-

tidades representativas da Sociedade Civil Paranaense, que participaram 

da Pleniria Estadual de Sailde. 

Então, depois da apresentação do  Dr.  Mgrio Leito, eu pen-

so que a minha participação pode si ser a mais breve possível, apesar de 

que eu vou procurar  co bear  algumas coisas que eu acho que sio muito im-

portantes na medida em que a gente vem lutando para que se tenha uma 

Constituição Estadual que realmente venha possibilitar ao Paraná e ao 

cidadio paranaense, ter uma política de sailde adequada e que atenda as 

necessidadesda sociedade como um todo. 

Na nossa opinião existem algunsnproblemas na grea de saí-

de, que são fundamentais e são bisicos. Em primeiro lugar 4 a questão da 

definição da sailde como prioridade para o Estado e para a Naggo. E a gen 

to começa realmente a questionar essa prioridade na medida em que a gente 

percebe um descaso muito grande por parte das autoridades desse  pals,  no 

trato com as quest6es da salde. 

Aqui no Parang, hoje mesmo, nOs estamos observando uma 

porção de fatos que v'ém ocorrendo e que mostram que a situaggo da sailde 

esti caOtida, está tremendamente ca6tica. Isso no precisa ser grande 

cientista na grea de sati.de  para perceber, basta assistir televisio e a 

gente recebe na nossa casa relatos de situag6es que estão acontecendo e 

que mostram realmente a precariedade do setor de sailde. 
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0 Ultimo deles foi a questgo do Hospital Osvaldo Cruz, 

aqui de Curitiba, que de to precério que esta praticamente está se tor-

nando inviével. N6s temos com os hospitais contratados,  medicos  creden-

ciados, médicos que prestam atendimento a Previdência Social, e n6s te-

mos também um problema que na minha opinigo 4 muito s4rio, que 4 a falta 

da definiggo ainda, por parte do Poder PUblico Federal, a respeito da po-

lítica, aliás, da Lei Orggnila do Sistema Único de SaUde. 

Entgo, n6s tivemos no ano passado, como disse o  Dr.  Mário 

Leitgol  a promulgação da Constituiggo Federal, que aprovou o Sistema tini-

co  de Saidd$. E esse Sistema Único de SaUde, ainda carece de uma Lei itird 

nica que 

do Unico 

o complemente. E o que que prevê o Sistema Único de SaUde? 

Prevê uma descentralizaggo administrativa, prev 6 um coman- 

em cada nível de administraggo, prevê a participaggo popular. E 

isto o que está acontecendo agora 4 um arremedo do que deveria ser o Sis-

tema Único de SaUde, que hoje se chama, Sistema UnificadolpesCentralizado 

de SaUde, e que está, na verdade, apesar de que pretende descentralizar 

a saUde, no descentralizou coisíssima nenhuma. Visto que 4 um sistema 

que uniu recursos da Previdencia Social, da Secretaria do Estado da  Sail-

de, das Secretarias Municipais de Sallde, o que pretendia reunir esses re-

cursos num caixa Unico para dar assistencia a populaggo, principalmente 

da maneira mais descentralizada possível, que seria em Ultimo degréu, a 

pr6pria municipalizaggo da saUde, que n6s sabemos que 4 um desiderato al-

tamente desejado por todos n6s. 

0 grande problema 4 quem continua dono das verbas 4 o mi-

nist4rio da Previdencia social, com um sistema unificado, mas hé uma dis-

puta pelogpoder dentro do sistema unificado de saUde, entre o Ministério 

da Previdência e o Secretério de Estado da SaUde 	  
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0 SR. JOSÉ LEIAS... saLide, entre o Minist4rio da Previdêne 

cia e o Secretario de Estado da  amide,  

que tanto o Ministro da Previdência que no quer deixar de 

ter poder de controlar as verbas do Minist4rioa da Previ-/ 

dZnciaa,que  so  altas, n6s sabemos que sao um dos maiores 

orçamentos desse  Pals  e osSecretarios de Satide que querem 

ter essas verbas para poderem desenvolver as suas ativida-

des de sailde dentro do Estado; Mas que se encontram ptati-

camente amarrados a essa centralizaçgo exeessiva do Minis-

tro da Previdência Social, que ainda paga os hospitais e 

serviços de saae diretamente de  Brasilia,  quer dizer, hA 

uma apresentação de cntas aqui no  Parana,  para a Secreta-

ria de Sailde, ha uma manipulaçgo dessas contas, 116 um pas-

seio dessas contas  at  o Rio d e Janeiro, do Rio de Janei-

ro  Brasilia,  que dura mais um dia e durante esse tempo / 

esse dinheiro fica pplicado. Esto deixando de pagar os ke 

hopitais e os médicos e isso n6s estamos observando. 0  hos 

pital Evangalico de Curitiba, que 4 um dos melhores servi"-

ços aqui, com uma sarie de referências de varias atividades 

m4dicas importantes, como no tratamentode queimados, ele / 

esta praticamente 	beira da falência. 

Isso, eu estou procurando falar mais 

no aspecto do tratamento da doença, porque na verdade n6s 

deveríamos ter ao444i./..m.aa-la salide numa visgo global,  at  / 

como prevenqgo de doenças que  so  muito mais importantes 0 

do que a tramento da doença; no entanto, o que esta aconte 

cendo 4 que n6s estamos tratando mal a doença, n6s estamos 

numa fase ainda tgo precária que nem previnir n6s estamos 

e muito menos, estamos tratando muito mal a doença do povo 

Mas come eu estava dizendo, o sistema 

llnico de saLide lete prevê a descentralizaçgo, a participa-

çgó das comunidades e o fundo Nacional de Sailde, o Fundo / 

7-3-- 
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0 SR.  JOSE  IMAS,., o fundo Estadual e o Municipal de saddet  

e como no 116 ainda esta lei que regula-

mente o sistema dnico de sadde, le6 um jogo de empurra da / 

competncia de cada setor envolvido. Entao, a gente tem as. 

sistido nos jornais e na televiso, o Minist4rio da Prev1d4. 

cia ss44.44seelds fazendo uma nota oficial dizendo que a aul-

pa nao 4 dele, a culpa 4 dos Estados; Ai, os Secret4rios de 

Sallde fazem outra nota oficial e dizem que a culpa no 4 de-

les, que a culpa 4 do Minist4rio da Previdência, e nesse Jo-

go de empurra gasta esse dinheiro Publico e a populaçao fica 

desassistida, os profisionais insatisfeitos, os hospitais se 

deteriorando oada vez mais, oferecendo populaçao poucas / 

condiçOes de ter uma assistncia digna. Isso faz com que re-

almente a gente chegue a uma situação de caos da sadde e que 

a nossa proposta que foi apresentada dentro da proposta p1e-

n4ria estadual de Sadeoif ela baseada principalmente na queg 

to da participagão popular, n6s entendemos que deva se dar 

atrav4s dos conselhos estadual de sade e dos conselhos mdni 

cipais de saddelf mas com  carter  deliberativo, porque n6s eD 

tendemos que no existe outra maneira da satide se desvincular 

de manipulapes de qualquer sorte que venha ocorrer, a no / 

ser que a população tenha realmente um controle efetivo..., 
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0  DR. JOSE  ELIAS AIEX TO-... 	um controle efetivo sobre a po- 

lítica  see 	de saúde.  Ns  entendemos que a saú-

de é Caol. importante ,que ela não pode ficar realmente à merca 

de interesses que n-ap sejam interesses realmente da população. 

Logicamente que nOs esperamos que os parlamentares 

que nos representam , nos ajudem a garantir a integridade dessa 

política de saidide.N6s entendemos que a participação da comunida-

de é fundamental ;porque é a comunidade é que sente o que é que 

ela precisa. em termos de saúde. 

Nbs entendemos que há necessidade de se destinar 

um orçamento fixo a área de saúde, sem o qual nOs ficaremos à mer-

ce de situagees como esta. onde n-a haverá recursos , ou se ljá re-

cursos , estes recursos são manipulados por interesses diversos 

daqueles que deveriam servir. 

NOs entendemos também que há que se tratar muito de 

perto a questão do profissional de saúde , digo, do setor de saú-

de;então, os serviços de saúde privados ou públicos. 0 setor priva-

do, ele está passando por uma crise muito grande , e o setor públi-

co talvez, mairo ainda. NOs temos noticias de que vários hospitais 

públicos , alem do Osvaldo Cruz, e posso citar o hospital de Castro, 

que praticamente tem alas aonde não é possível não se internar do-

ente ,porque chove dentro, e n-ao 116 uma solug13 do problema. 

0 SR. RAFAEL GRECA- 0 Osvaldo Cruz desabou, não é ? 

O SR.  JOSE  ELIAS- Desabou 

O SR. RAFAEL GRECA- Dal demitiram a diretora . 

O SR.  DR. JOSE  ELIAS = 0 hospital de Castro demitiram o diretor Plpi 

nio, porque ee disse que os funcionários tinham que fa-

zer greve  memo  para reivindicar melhores condigOes de trabalho 
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de trabalho , melhor local de trabalho. 

0 SR. RAFAEL GRECA- A do Osvaldo Cruz foi demitida porque ela fa-

lou na televisão que ela queria arrumar o teto , mas, 

não tinha verbas 

0 SR.  DR. JOSE  ELIAS- E isto est4 acontecendo no hospital da Lapa  

on  de o diretor clinico já fez centenas de Oficios 

pedindo a melhoria das condigOes e não tem sequer resposta. 

Então,os hospitais privados ,eles esta chegando a um 

ponto, inclusive, nOs temos informagOes de que muitos já estão se 

preparando para se transformar em hotteis.Então, n-ao tem mais / 

condigOes de continuar funcionando como hospital.  Est-ao sucatea-

dos, est-zo tendo que trabalhar com a situação de uma remuneração 

escandalosamente baixa , quer dizer, hoje em dia, uma diária de / 

4 cruzados e cinqüenta centavos , para pagar a internação de um 

doente no hospital, realmente, n-ao dá nem para imaginar, o que 

e qeu se possa  gazer.  

E que na verdade recebe um  Onus  de serem os res- 

ponsáveis, 22 a manipulação de alguns dirigentes ,que tentam jo-

gar os hospitais e os profissionais de saúde contra a população 

dizendo, que eles e que são os culpados, que eles e que estão que-

rendo ganhar muito dinheiro , e que na verdade , isto 6 uma perver-

sidade muito grande ,visto que não estão eet-ao se importando com 

a realidade, e a realidade e muito triste. A realidade 6 perigos-

sissima 

Todos n6s, e quando eu digo nOs, eu também me incluo, 

incluo  at  os Srs. Deputados, todos nOs estamos sujeitos a vir a 

sofrer os efeitos da crise que se abate sobre a saúde neste / 

Estado e neste Pals;porque na medida em que a gente , como susceptí- 

vel 	afecOes nossa saúde, podemos sofrer qualquer problema / 

e podemos ir para um hospital , onde podemos acabar contraindo uma 

infecção hospitalar, e qualquer outro tipo deste p roblema. 

Então, nOs entendemos que e preciso , mais do que  nun- 
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nunca , albem de se garantir no texto constitucional todas 

as questOes que foram colocadas nesta proposta,inclusive a questão 

do relacionamento do poder ptiblico com as entidades privadas / 

elas devem ser muito bem feitas ,... 
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O SENHOR JOSÉ ELIAS ... feitas, incluindo direitos da Rede' 

Privada, direitos da do Serviço Públi-

co., um relacionamento honesto, um relacionamento sério, 

aonde se estabelece os deveres e os direitos de cada um,' 

5:Laonde não haja raRixxmaxgm marge para situagOes como as ' 

que estão acontecendo agora. 

É preciso que se trate a Saúde, realmen, 

te, como prioridade, 4 preciso que se de recursos para a 

Saúde, mas, principalmente que se trate com seriedade. É ' 

preciso que se promova concursos públicos para admissão.de' 

funcionários da rede de Saúdé, que tenha um plano de cargos 

e salários que não existe. Que se tenha um salário digno ' 

para todo o profissional da área de Saúde e é preciso, mais 

do que nunca, aquilo que para nós 4 fundamental para o Con-

selho Estadual de Saúde e para o Conselho Municipal de Saúde. 

Eu acho que a gente poderia discutir o dia 

todo sobre xxqxmxidasixx o caos que se encontra a Saúde, mas, 

eu penso que não tnho o direito de abusar da suas boa vonta 

de, dos Senhores-  Deputados e dos Senhores que estão presen 

ter também penso que o  Dr.  Codoni e o  Dr.  Mário Leitão já 

colocaram coisas muito importante e que na verdade a minha' 

participação, aqui, -4 mais no sentido de alertar a todos ' 

sobre .o barril de pOlvoras, no qual estamos todos assentados 

e que, a qualquer momento, pode realmente explodir. Como 

tem explodido em algumas áreas, em alguns pontos e que vol-

ta e meia se tem noticias. Então, o que ncis pedimos.aos_Se-

nhores Deputados quando forem elaborar a nossa Constituição 

4 que ImioRxdlaxxxxxpa*xxxxxxx lembrem dessas palavras que' 

realmente, talvez, assim como,reivindicagão,a Saúde seja a 

nossa preocupação máxima. 

Muito obrigado. 

(PALMAS) 
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4  C4C+41,  

A 
O SENHOR PRESIDENTE(Rafael Greca) - Eu passo a palavra ao De 

putado Antonio Costenaro. 

O SENHOR  ANTONIO  COSTERNARO -  SO  um pequeno comentário com ' 

relação ao Conselho Estadual de 

Satide- 

0  Dr.  Jose Elias Aiekes 6 conhecedor do tra 

balho que ncis desenvolvemos aqui na Assembleia durante o peni 

odo do ano de oitenta e sete e quase que totalmente o ano 

de oitenta e oito. Tivemos e temos a melhor das boas intengOes 

e sabemos da participação da Associação Medica do Paraná e de 

todos os segmentos da sociedade paranaense. Lotamos este Ple-

narinho com pessoas com vontade de discutir com seriedade e 

da forma como o  Dr.  Jose Elias Aiekes estava coxtxxxx colocan 

do.  NC's  ouvimos propostas, Deputado Rafael, maravilhosas na ' 

questão da SaUde, mas, quando a gente começa a imaginar tudo 

isso fica apenas, exatamente, como letras mortas no papel, por  

al  barra na questão oficial, na questão financeira, nos ame-

dronta, nos tira a coragem. 

A quentão do Conselho Estadual de Sailde 

ficou muito bem,eu acho, liderado pelo Deputado Haroldo, com 

a participação do Deputado Lauro Lobo Alcântara, que tiveram' 

participação ativa, Deputado Pessuti, eu tambem estive presen-

te em todos os momentos e os demais Deputados membros da Comis-

são. Nós debatemos com miita seriedade, com muita vontade, ' 

pensando que nós iríamos fazer, como era a nossa vontade, um' 

trabalho que toda a popuIagão do Paraná ia respeitar, ia aplau-

dir, mas, barramos no esquema oficial: tivemos dificuldades e 

estamos convivendo com ela, porque não  hi  um interesse, oficial 

e que a questão SaUde seja uma questão de todos os segmentos 

da sociedade, como 4, na verdade 4. Mas, todos os segmentos da 
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segmentos da sociedade deve ajudar a gerenciar este.Problema' 

então, nós criaríamos um poder de força muito grande. Exatamen 

te como afirmou o  Dr..  Jose Elias Aiekes, a Previdencia Social 

não tem interesse, ela criou essa questão dos  SUDS,  da.Satide 

descentralizada mas, ao mesmo tempo ela segura nas mãos.. Ela' 

deu um pouquinho de dinheiro, distribuiu um pouquinho de re-

cursos, andaram  al  os prefeitos... 

29 
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0 SR. XI= COSTENARO NETO - ...andaram ai os Prefeitos brigando, ja 

disse isso em outras oportunidades, os-Prefeitos 

br gando para construir mais uma parede, mas quando chega na questão 

fundamental, que é a remuneragao do trabalho digno, para que a popula- 

gao aquela que paga tudo seja beneficiada, ai-cai-tudo por terra. 

Nós esperamos  Dr.  Jose.Elias, a populaqao do Paraná 

no tem apoio, que agora nesta Comisso da Ordem Econômica e Social nós 

possamos introduzir com o apoio de todos os membros desta Comisso, in-

troduzir na Constituigao do Paraná e fazer com que o Conselho Estadual 

de Saúde seja uma realidade e a população seja respeitada como deve. 

Obrigado. 

0  DR. JOSE  ELIAS AIEX NETO - A respeito do Conselho Estadual de Saúde 

zx nós acompanhamos, assim como o Sr. Moacir que 

está aqui presente, o  Dr.  Augusto que aqui está presente, esse proces-

so durante bastante tempo e realmente chegamos a uma situação onde a 

gente sente que há a necessidade da população participar, isso foi co-

locado ao Secretário de Saúde, ate n.o como uma medida no sentido de 

cercear a sua possibilidade de dirigir o setor de saúde do Estado, pelo 

contrário nós entendemos que sendo ele Presidente nato do Conselho Es-

tadual de Saúde ele teria assim como nós temos a certeza de que a par-

tir do momento que for criado o Secretário de Saúde terá toda população 

ao seu lado para construir uma política de saúde de verdade. 

A nossa intenção é justamente fazer com que a socieda-

de l6 paranaense possa sentar junto com o Secretário de Saúde e decidir 

sobre a política que é melhor do Estado, inclusive ate aceitar a sua 

política de saúde ou modificá-la em alguns pontos onde a sociedade achar 

melhor. Isso se chama democracia participativa, muita gente fala sobre 

isso, mas no sabe o que que e, entende democracia participativa apenas 

chamando a sociedade para ouvir mas na hora que a sociedade chega e 

diz nós achamos isso ele faz a maneira X como ele quer e diz que é demo-

crática porque ele chamou a sociedade para ouvir e ninguém mais é homo 

bobo, ninguém mais aceita esse tipo de coisa. 2 preciso acabar com os 

tais Conselhos Consultivos nós nao somoa para ser consultados, nós só 
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só  consultamos dentro dos consultórios. Agora ser consultado para d 

pois fazer papel de palhaço. Quer dizer, consulta você vai, perde o 

seu tempo, dá a sua opinião e  al  o dirigente faz-da maneira como ele 

quer, nós não queremos, nós-queremos-realmente deliberar sobre , a po-

litica de saúde do nosso Estado e o Secretário de Saúde que tiver o 

discernimento de.perceber que isso poderá torná-lo um grande estadis-

ta na medida na medida em que ele conseguir canalizar o apoiopopular 

para construir realmente uma política de saúde adequada para o Estado, 

ele será reconhecido como um grande estadista e não estará preocupado 

em fazer o seu futuro  politico  s custas de apadrinhamento, concessão 

de favores e de outras coisas, muita gente exerce-a sua vida política 

baseado nisso, infelizmente. 

Obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE (Rafael GReca) - Encerrando o painel de Saúde, convido 

a atendente de saúde da Prefeitura Municipal de 

Curitiba e da Comissão de Saúde da Central dmx-sbniaes Unica dos Traba-

lhadores do Paraná, Sra. Olenir Bonato, para que faça uso da palavra. 

A SRA. OLENIR BONATO 
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A SRA. OLENIR BONATTO:- ...Bem, para fechar o assunto, eu acho que 

também ficou mais fácil porque todos os que me 

antecederam, os  Dr's  Cordoni,  Dr.  Mário,  Dr.  Jose, já falaram e aborda  

ram  os assuntos que a gente poderia também mencionar. 

0 que eu queria já pegar de gancho nessa ques-

tão do Conselho, queria também ver mencionar aqui dentro do contexto é 

que a gente não pode, nOs tabalhadores, nOs estamos numa outra margem, 

nOs somos os usuários. Então, nós trabalhadores não podemos aceitar a 

ideia de que o Secretário que é o responsável pela implantação do sis-

tema único de saúde seja uma pessoa que ele é responsável pelo setor 

privado, quer dizer, ele é dono de hospital, ele tem interesse maior 

pelo setor privado e não pelo setor público, a saúde pública. Isto pa-

ra nós é uma questão assim incoerente, inclusive. Como que eu que sou 

dona de uma fazenda eu vou trabalhar com os sem-terra, por exemplo.  LO  

gico que eu vou defender a minha propriedade e os meus companheiros que 

também são fazendeiros. Então a gente não entende isto. A gente fica 

preocupado e sabemos que é por isso que ainda não aconteceu a efetiva 

implantação do Conselho de Saúde estadual. A gente participou de todas 

as instancias, inclusive tinhamos um representante nessa Comissão que 

ia discutir o conselho e dando um prazo de 90 dias para retirar caso 

não houvesse a instalação do conselho, a instalação imediata. Como não 

houve teve esse lenga-lenga, essa coisa que vai para lá e vem para cá 

e não sai do lugar, ela fica empacada, mesmo como o nosso salário está 

hoje, fica estagnado. Então, por isso que não funciona. Não dá para  di  

zer que é por causa disso, por causa daquilo, por causa do sistema. Eu 

acho é porque não é a pessoa correta. Então o Governador delega uma pes 

soa dxxxmx da sua confiança, mas que não é da confiança dos trabalhado-

res, por exemplo, neste sentido, porque a gente sabe que ele vai defen-

der o outro lado, como está defendendo. 

A nossa proposta, esta proposta que a gente tem 

aqui, nós também apoiamos a proposta da plenária popular, porem a gen-

te quis... 
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fazer uma proposta mais especifica, porque ela foi elaborada por uma 

Comissão que a gente tem nível de Estado que ommam se compOe por  re  

presentantes dos Municípios e das regiOes, do nível de todo o Estado. 

Então a gente tem essa comissão que tem a função de passar aos trabalha 

dores as informagaes sobre os seus direitos, porque dos Orgaos competen 

tes, em geral, não sai, não são repassadas estas informagOes com tempo 

para que os trabalhadores consigam saber qual que e o sistema que está 

regendo naquele momento. Diga-se de passagem as mudanças que houveram. 

Em 85 hox foi firmado o convênio ...(inaudível), em 87 o convênio... 

(inaudível) e em 88, pela promulgação da Constituição, o convênio SUS(?) 

o sistema SUS. Então a gente fica assim com tanto sistema, com tanta mu 

dança, ; a gente não consegue acompanhar. Essa comissão tem essa função 

de mostrar, de colocar realmente oscavalos na frente da carroça, porque 

em geral .amxxxxxogazx os cavalos estão correndo atrás da carroça, ate 

agora forçado pelo sistema que está  al,  que não tem interesse de mostrar 

para os trabalhadores aquilo que e de direito deles. Então esta comissão 

faz este papel. 

Os usuários desse sistema de saúde que sente na 

pele, na prOpria pele a ineficiência dessa nossa política de saúde que 

esteve e continua voltada rede privada de hospitais, isto eu já men-

cionei antes, e que a gente sabe por que, porque nOs temos este Secretá-

rio que está  al,  deixando o povo carentexxidcxxxx tirar do bolso o que já 

não tem para pagar a consulta na hora que ele necessita, porque isto e 

o que acontece. Fala-se em saúde pública, mas a gente sabe, lá no inte-

rior a gente está passando por todos os Municípios, sabe que lá o tra-

balhador, e e muito pior do que em Curitiba, do que em cidade maior. 

Quando ele precisa ele tem que tirar do bolso, vender a sua última vaca 

o seu Ultimo porco, o seu -Ultimo n.o sei que, vender ate a xxxxxik prOpria 

mae, 'as vezes, para salvar o pai, porque ele no tem condigOes e chega 

no hospital o medico, a gente percebeu aqui que o medico está chorando,  

tá  Roakicdx sentindo no bolso que está com problema financeiro, que o hos-

pital está caindo os pedaços, não sei que. E a população está sentiOdo o 

que?... 
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Qual que então a população? Como é que ela está.? Ela que não tem casa, 

que não tem terra, que não tem saúde e que tambemx não tem a garantia 

da sua consulta na hora que ela necessita:.. 
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A SRA. OLENIR BONATO - ... garantia da sua consulta na hora que ela ne 

cessita e que no papel está muito bonito, muito 

elaborado, muito bem escrito, e que se fosse garantido isso por lei, 

nem a própria lei, nem a própria Constituigao garante isso porque se 

provou ao longo dos anos. 

Entao, isso para a gente... a gente acha que 6 uma 

coisa que... eu sou uma pessoa simples do meio do povo, em geral conhe  

go  algumas palavras  al  do dicionário, mas eu acho que tem de usar: o 

povo está insatisfeito, ele n.o está aguentando mais ser tratado que 

nem cachorro, nem como cachorro porque asziax cachorrasdos ricos em ge- 

ral sao bem tratados. Entao, o povo nao consegue sobreviver de forma 

alguma. 

A gente entende que para ter saúde... n.o estamos 

pedindo nem mais  medicos,  nem mais hospitais, nem mais leitos nesta 

questao. Nós estamos pedindo que a própria constituigao garanta os ou- 

tros direitos que antecedem inclusive a questao da consulta medica,que 

6 terra, que 6 salário, que 6 condigao de vida digna. Se ele tiver tu-

do isso, ele tem saúde. 

Em geral o trabalhador diz o seguinte: se nós tives-

semoss... se eu tenho saúde eu tenho tudo. 0 que nós estamos tentando 

6 inverter, no ó bem  ix  assim. Isso  al  6 como quem diz: a gente so-

fre aqui e 14. no Cu a gente vai ter recompensa. Mas o contrário disso 

6 que 6 a verdade: se eir tenho tudo provavelmente eu vou ter saúde. 

Entao, 6 isso que o trabalhador passa a entender agora. 

Entao, a gente tem mostrado para os trabalhadores 

esse sistema da SAIS, os trabalhadores acabaram de entender o sistema 

da SAIS, Sistema Integrado de Saúde, e das.AgOes Integradas de Saúde, 

e agora já vem atropelado o SUDI, que o Silstema Descentralizado, que 

tirou a palavra integrado para descentralizado. 0 que precisa 6 descen 

tralizar 'o dinheiro que está no poder em  Brasilia  e venha, ao poder do 

Estado, e deveria  al  também o poder do MunicLpio. 

Mas desta forma, mesmo nessas condigOes, no está 
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está havendo nenhuma melhoria neste sentido, n.o esti havendo diferença 

nenhuma. Os municípios eStao vivendo no tempo do FUNRURAL, do PR6RURAL, 

essas coisas ainda que verdade porque eu passo por 1.6 quase todas as 

semanas. Então, essa questao da descentralizagao a descentralizagao 

o dinheiro e descentralizar o podder. E  al  também eu nao discordo que 

tem de dar mais poder ao Estado e aos Municípios, mas no se  di  e n.o 

se garante a participagao popular porque aqueles que tem o real.c . inte- 

resse nisso eles poderiam fiscalizar. .Ë mencionada, 	garantida a par- 

ticipagao popular, mencionada simplesmente de forma superficial. 

Agora porque nós precisamos dessa escala de SAIS, 

SUSI e n.o sei o que mais e n.o passarmos ao sistema linico aprovado na 

lei agora em outubro. Eu n.o sei por que. Quer dizer, a gente sabe por 

que, mas as explicagOes no nos convence. 

Esperamos agora com a Lei Organica, com a Constituin-

te Estadual ela possa mexer mais atengão nesta questao da participa-

go  popular, nesta questão da sallde do trabalhador, do trabalhador po-

bre que está 16 sofrendo e que no tem garantia de atendimento 

de nos finais de semana. A gente está lembrada dos encontros, dos cur-

sos em que eles avisam: por favor, deixem para ficar doente de segunda 

dacxxiixa a sexta feira das 8 às 18 horas porque se  voce  ficar doente fo 

ra desse horário, ou feriados, ou finais de semana,  voce  pode morrer. 

Entao, avise todo mundo. Se o nené está para nascer, avise ele ANE pa-

ra nascer  ho  horário do INPS porque tudo funciona conforme o INAMPS 

quer, porque os médicos também estão chorando e dizendo que n.o estao 

sendo bem tratados e o povo também n.o está. 

Entao, essa nossa comissao está voltada para isso, 

ela ó Comissao de Sadde e Previdencia da CUT que dá esse atendimento 

que os Orgaos competentes no do porque eles no tem interesse nisto. 

Eu iria ler alguns tópicos dessa nossa proposta que 

nós temos aqui tres folhas, em que no precisaria le-las totalmente, 

mas eu acho que tem algumas coisas que sao interessantes ser ditas. 

e questao da livre autonomia e organização dos trabalhadores em cada 
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cada empresa, por exemplo, nas comissOes de satide e segurança, e isso 

permite que ales possam dar a sua opinião a respeito dos lugares que 

eles estão trabalhando. Falamos também do uso de hormOnios, de anabo 

lizantes , fertilizantes e produtos nocivos h satade, em que a gente 

está pedindo a proibição disso tudo. 

A gente coloca assim: que o Direito a Salade implica 

na garantia pelo dos Direitos Fundamentais - da Pessoa Humana,  dent  os 

a inviolabilidade do direito à. vida, a liberdade, a igualdade, a segu 

ranga e também os direitos sociais COMO a educação, o trabalho, o la-

zer, a previdencia, a maternidade a infância e, em especial, ao aces-

so à terra, aos raxixo meios de produção e a boa alimentação. 

Então, será dada pelo Estado prioridade e incentivo 

a produção de alimentos básicos que atendam às necessidades alimenta-

res e nutricionais da população... 
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A SRA. OLENIR - ... e nutriccbonais. da popu1ag"0.o. Por isso que 

a gente colocou antes que e preciso ter tudoisso 

para depois ter saúde, não e preciso ter uma implementação gigan-

tesca de hospitais e de maternidade para garantir a família s6 

no pais. Então a questão da gestante terá garantia na sua transfere/ 

cia para outro local de trablho ou atividade sempre que as condi-

Oes de trabalho possam causar prejuízo à sua saúde ou à do feto. 

A proibi4ão também de trabalhos a menores em ambientes capazes de 

lesar sua capacidade de reprodição. E assim uma serie de colocaçOes 

que a gente acha importante ser tratada na Constituinte Estadual. 

E a gente deixa uma cOpia dessa proposta que nós iríamos entregar 

np dia 20 com todas as outras propostas populares, em comissão.Que-

agradecer esta oportunidade, obrigada. 

O SR.RAFAEL GRECA - Na sequência do nosso Fórum abordando ainda 

o problema de Direitos Huamnos, Promoção Social e 

Saúde Pública nós chamamos o Dr.Augusto Fonseca da Costa que aten-

dendo ao chamamento peos jornais, veio representar a Associação 

dos Hospitais do Paraná. 

O SR. DR.AUGUSTO FONSECA DA COSTA - Queria agradecer a oportunidade 

de manifestar o pensamento, da rede prin-

cipalmente privada e também das filantrópicas, que presta assisten-

cia não só hospitalar mas ambulatorial e laboratorial à sadde.Pri-

meiro gostaria de manifestar a nossa estranheza pela posição aqui 

defendida .elo Presidente da Associação Medica do Paraná. Ele teceu 

uma serie de criticas com as quais nes concordamos em género, núme-

ro e grau ao sistema de saúde atualmente vigente no pais. E um sis-

tema gerenciado pelo Poder Público : tanto na esfera Federal,Esta-

dual ou na Municipal apesar das suas disputas de poder, No entanto 

ao mesmo tempo a Associação Medica do Paraná praticamente liderou 

um fórum onde , de onde surgiu uma proposta de texto para a Consti-

tuição do Estado e que existem circunstancias fortemente favoráveis 

permanencia e ate ampliação do Poder Público. Por exemplo, dele-

gando ao Poder Público a prerrogativa de não só 
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legislar COMO inclusive executar as agOes de sadde, dando a ele 

o poder de ingerência  at  mesmo no consultOrio dos  medicos.  Tem 

trechos da proposta que dizem claramente, que  at  pata instalação 

de um  lam  consultOrio medico deve-se consultar a Secretaria de 

Sadde ou o Ministério da Sadde,enfim, eliminando qualquer possibili-

dade do exercício liberal da medicina ... 
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0 SR. AUGUSTO FONSECA DA COSTA : 	exercício liberal da Medici- 

na pelo profissional e eliminando  tam-

bem a iniciativa privada, colocando-a como suplementar. Retirando 

do texto a palavra II  interesse pdblico", colocamos " ... nature- 

za publica". Essa pequena diferença foi discutida já emcBrasilia, 

quando da Constituição Federal e houve uma mudança e um processo-

na composição que se viu que isso praticamente equivaleria b. enfati 

zação completa de toda a rede privada, não só hospitalar, como la-

boratorial e  at  de consultórios e estetoscópios dos  medicos.  

Essa a primeira colocação que a gente 

faz. 0 outro alerta que eu gostaria de deixar inclusive aos senho 

res Deputados, e para que não se faça em nivem estadual uma Consti-

tuição estadual que conflite com a Constituição Federal. 

As c6locag6es que estão aqui nesta - 

proposta, conflitam com as posigOes. Outra situação seria o alerta  

ape  gostaria de fazer especialmente a esta senhotita que acabou de 

nos falar, a respeito da ingenuidade que faz com que muitas pessoas 

pensem que o verdadeiro vilão e o medico, ou o hospital. 

Nós fizemos nos dltimos dez anos, um 

trabalho muito intensivo de  marketing  muito bem assessorado e ela-

borado por parte do poder pdblico a nível federal„ no sentido de 

desgastar e de desmoralizar a imagem do medico, a imagem do hospi-

tal, enfim, a imagem de todo prestador de sadde, comocando-o como 

-vilão, desde a história das fraudes, da superlotação e de uma por-

ção de coisas desse tipo. At os Conselhos Regionais de Medicina - 

sofrem ataques sendo acusados como verdadeiros 	focos de-

certeza das irregularidades e das falcatruas do gênero. 

Esse e um trabalho que foi feito sem 

o intuito de enfraquecer qualquer tentativa de, por exemplo, so-

acitação de aumento de remuneração por parte dos prestadores de 

serviço, solicitação de moralização por parte da gestão dos servi-

ços pdblicos. 

Então o poder pdblico federal sempre 
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contra atacou com essa posição de que a rede privada e fraudu-

lenta, e incompetente, é mal instalada. 

No entanto, fica bem pouco claro que 

o próprio poder pdblico paga 4 cruzados uma diária. Não e possí-

vel ser ladrão com 4 cruzados. Quem está recebendo 4 cruzados pa-

ra dar assistência medica, para dar serviço de plantão, para dar 

alimentação e medicamento para alguém, não e possível que esteja 

roubandp porque não sobra nada para se roubar. 

Eu tenho um resumo das concorrências 

pdblicas efetuadas no Estado de  Sao  Paulo, nas penitenciárias. Ser-

viço de alimentação das penitenciárias. E de cair de costas. Exis 

tem pregos praticados. Existem empresas que prestam alimentação 

aos presos e que cobram 8 cruzados por dia para dar alimentação. 

Então eu fico imaginando se realmente para alimentar os presos 

se pode gastar 8 cruzados, e não só alimentar, mas manter um hos-

Iital funcionando 24 horas por dia com um trabalhddor, não se gasta 

só quatro. somos nós os  medicos  que somos os fraudulentos? 

Então qualquer ampliação do poder pd-

blico nessa  Area  de sadde e querer ampliar e conservar o caos em 

que a sadde do Brasil se encontra. 

Essa é a mensagem que eu gostaria de 

deixar em nome da Associação dos Hospitais para que os Deputados 

que estão na defesa dos interesses da população, fiquem bastante 

alertas para esse fato. f um perigo nós,deixarmos na mão do poder 

pkblico a totalidade da gerência dos serviços e agOes de sadde, - 

porque nós caímos nessa situação. o recurso do trabalhador é car-

leado para um Caixa  Arlie°.  Daquele Caixa sai dinheiro para todos 

os outros Ministérios. Na verdade o que o trabalhador recebe? 

medico mal remunerado, o hospital mal remunerado, mal instalado 

que vai prestar assistência muitas vezes de má vontade e em condi-

Oes precárias. 

Portanto, o verdadeiro vilão da his-

t6ria não é o medico, não é o hospital e muito menos o trabalhador. 
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0 que acontece que foi feito nos ltimos anos um exaustivo tra-

balho de dividir , colocar a populagao contra ... 

11- 
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0 SR 	  - No entanto, o verdadeiro vilas da histOria no 

4 o médico, no 4 o hospital e muito menos o trabalhador, 

0 que acontece 4 que foi feito nos illtimos anos um exaustivo trabalho de 

dividir, colocar a populaggo contra os hospitais e contra os mgdicos. 

Na verdade a minha proposta 4 que a populaggo se una aos 

mgdicos, aos hospitais, aos prestadores de serviços, os usuérios para e-

xigirmos do governo que faça a sua parte. Existe inclusive o que a ghnte 

chama de  trips,  as verbas da previdencia deveriam ser constitucionalmen-

te, deveriam ser oriundas de um  tripe  formado pelo empregador, que 4 a 

empresa que recolhe a previdêncial; pelo empregado, do qual 4 desconta-

do o seu salgrio em folha, e pela União. 

Entgo a empresa contribui com 2/3, o empregado com 1/3 

e I no sei quanto deveria ser oriundo do Tesouro Nacional, 0 Tesouro 

Nacional no apenas jamais colocou a sua parte, como muitas vezes usou 

e abusou do caixa da Previdência que 4 um clube privado dos empregados 

e trabalhadores deste  Pals,  para financiar desde obras de Itaipul  Ferro-

via do  Ago  e agora quem sabe  at  a Norte-Sul. E, paralelo a, isso, fazen-

do um trabalho para que todos acreditem que a culpa pelo caos em que esta 

a saude cabe aos prestadores de serviço, ou aos emtabelecimentos que pres  

tam  serviços, ou daqui a pouco  at  ao doente. Aligs, os doentes ';.s vezes, 

os usuérios, os trabalhadores, as vezes  so  culpados, logo vem isso. 

Porque  at  o dia 12, 14 ou 15 do mes, você pode ficar 

doente e ir se internar num hospital porque existem quotas. A partir do 

dia 15 o senhor estg impedido de ficar doente. Entgo quem fica doente 

depois do dia 15 e chega no hospital e no tem mais quota, porque exis-

te uma tal de quota, voc6 pode ficar doente dentro de uma quota, você 

tem direito de ficar doente tantos dias por ano. Se você tiver o azar de 

ficar doente na segunda quinzena do mês, a culpa 4 sua, então 4 o traba-

lhador que ficou doente na hora errada. Então 4 preciso avisar a todo o 

mundo que no fique doente na segunda quinzena l  ou seja, a coisa ji está 

chegando a esse ponto. 
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Daqui a pouco realmente ji estio responsabilizando o tra-

balhador porque está ficando doente quando acabou as quotas. A culpa  en-

tio g dele. 

Entio 4 preciso ter esse cuidado, porque senio n6s vamos 

cair naquilo que o Poder PUblico em n1vel Federal quer. Que n6s, usu4rios 

que n6s hospitais, n6s m4dicos, n6s enfermeiros, n6s psic6logos, assis-

tentes sociais, n6s trabalhadores da terra, da enfermagem, nos joguemos 

uns contra os outros para que dal o Poder Publico tome a si a fungo e a 

tarefa de ampliar o seu poder para moralizar uma situagio que ele prOpric 

desmoralizou. 

Esse 4 o nosso alerta e muito obrigado a todos. 

O SR. PRESIDENTE (Rafael Grecca)  

Dr.  Augusto Fonseca da  Costa l  eu havia pedido a Secretaria 

da Comisso que convidasse um representante da Associação dos Hospitais 

do Parang. Eu acho que no houve possibilidade de contacto, no entanto 

n6s agradecemos muitíssimo a sua presença, o seu comparecimento, a sua 

oportuna intervengio, e nOs encarecemosuque a Associagio dos Hospitais 

do Parang nos termos do que tem sido facultado aos vários segmentos da 

sociedadentraga tambgm uma proposta, para o capitulo referente a sailde 

publica, para ser inserido no capitulo da Ordem Econ6mica e Social da 

nova Constituigio do Estado. 0 prazo e ate' o pr6ximo dia 20 de março. 0 

senhor tem a proposta jg formulada? 

0 SR. AUGUSTO FONSECA DA COSTA - Eu tenho jg para entregar as suas mios 

e esta proposta também estar 4 sendo encaminhada indivi-

dualmente aos senhores deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Rafael Grecca) 

0 senhor tem representagio legal para assinar pela Asso 

ciagio? 

O SR. AUGUSTO FONSECA DA COSTA - Pela Associagio e Sindicato dos Hospita 

O SR. PRESIDENTE (Rafael Grecca) 

Entio o senhor faça a gentileza de firmar e eu acolho 
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imediatamente a proposta. 

Entgo nOs acolhemos esta proposta e vamos debate-la too  

Forum  dos senhores deputados membros da Comissgo, e depois no  forum  

Plengrio da Constituinte Estadual. agradecemos muitfssimo a sua par-

ticipaggo. No veja, por favor, no lapso da Comisso qualquer desapreço 

dos Deputados pelos prestadores de serviço da rede particular hospita-

lar do Estado, muito menos ao Sindicato dos Estabelecimentos de Serviço 

de Sallde no jistado do Paraná. 

A nossa Constituinte quer ser servidora de todos os seg-

mentos da sociedade, ampla, capaz de absorver as contribuigiies de todas 

as parcelas da comunidade. E tambgm querem servir estes paiais de diag- 
- 

n6stico da situaçao de saude do Estado, como um todo. 

Muito obrigado pela sua participaçgo. 

N6s prosseguimos este  Forum  dedicado aos Direitos Huma-

nos, a promoggo social , a satIde pilblica e a coleta das opini3es da  co..  

munidade com relaggo ao processo Constituinte Estadual, convidando o  Dr.  

Dirceu Ribas da Veiga, representante da Federaggo dos Aposentados do Pa-

rang,  para que fale da Previancia Social no parang, na perspectiva dos 

aposentados do Parang. 

Tem assim a classe dos aposentados, a categoria dos apo-

sentados a mesma voz, a mesma vez, o mesmo tempo que o  Dr,  Jaime Pacior-

nick, Presidente do Instituto de Previdencia do Estado, representante do 

6rggo empregador do Governo do Estado. 
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0 SR. DIRCEU RIBAS DA', VEIGA - Agradecemos ao convide do Depu-

tado Rafael Greca, agradecemos a atenção 

dos Senhores Deputados. 

Houve uma certa limitação, Deputado, e eu 

pediriapara fugir um pouco da mesma. Falara da previdência da 

parte de aposentadorias, pensOes, apenas na parte do Estado,li 

mita um pouco, porque o Estado hoje tambem 6 um grande emprega 

dor no regime CLT. 

Felizmente para o Estado dentro da Federa4 

gão e das nossas associagaes, parece-me que não temos grandes 

alteragOes a fazer cm relação ao processo de aposentadoria ° 

do Estado. 0 Estado garante aos seus funcionários a aposenta- 
invalidez . 

doria integral apOs o tempo de serviço por txxxxxx, assidente 

de trabalho. E garante aquilo que nós pleiteamos para todos 

os aposentados, que a aposentadoria com os vencimentos que 

eles estavam recebendo para que não haja uma mudança de situa 

gão no momento em que, cumpridas as condigOes voluntárias ou 

não, para que ele passe inatividade, possa pelo menos conti 

nuar recebendo a mesma coisa que vinha. Então, neste aspecto, 

parece-me que o Estado não tem muita coisa. No aspecto da pen-

são, se ele falece em atividade, o Estado complementa uma pen-

são especial. Parece-me que o Unico aspecto que fica ainda pa-

ra tentar ver se melhoramos um pouco, e isto se os Deputados ' 

puderem, 4 quando ele falece depois de aposentado porque dal 

entra a regra do INPS, uma cota familiar de 50% e mais 10% por 

dependente. Entãocdquanto ao Estado o assunto mais tranqüilo. 

Mas como Deputados, representantes do povo paranaense, deputa-

dos da Assembleia Legislativa em que o Governo im tambem tem 

muitos empregados celetistas, permitiríamos lembrar alguma coi-

sa com relação Previdência Social em geral. 0 primeiro aspec 

to que todos nós estamos sofrendo e aqui acompanho o trem 

que o Senhor trouxe lembrando de que a grande fdificuldadp, o 

grande vilão da nossa hbstOria, não 6 o Poder PUblico, não 

a Assembleia Legislativa, não 6 o Poder Executivo, mas o 

sistema inflacionário em que o poder aquisitivo e corroído 

dia a dia e nós com isso temos as nossas defasagens salariais, 

os nossos problemas, a falta de recursos para outras coisas,' 

cada vez as pessoas comprando menos, cada vez circulando menos 

dinheiro e , consegdentemente, arrecadando menos imposto, to-

dos fazendo menos coisas. Os Deputados podem, e ainda o Deputa 

do estava falando que já está com 22 213%de verba só para a  sail  

de ... 

0 SR.PRESIDEKTE (RAFAEL GRECA) - Não. Para os vários segmentos. 
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Uns pedem 13, outros 20, e outros 30... vai dar 217% de orça-

mento só para a nossa Comissão. 

O SR. DIRCEU DA VEIGA - Conosco também a mesma coisa. Dos ° 

nossos rendimentos cada vez pedem mais coi-

sas , pedem mais percentual... E com isto o Estado sofre na sua 

arrecadação, todo mundo sofre. 0 nosso grande dilema realmen-

te este: o nosso poder aquisitivo que está caindo. Se nós não 

conseguimos Ertrxxmxmikat um meio de encontrar um processo para 

combater a inflação, e permito-ne só lembrar uma coisa, cai o 

poder de compra, o capital no gira. E devemos pensar no proble 

ma da divida externa do Brasil em que os pregos das nossas mer-

cadorias  so  av±lados. 0 que produzimos internamente custa mais 

caro do que para exportar. Convem que pensemos bem, que alerte-

mos a todos porque acho seja um aspecto patriótico e que deve 

ser lembrado. Temos que valorizar aquilo que produzimos para que 

a nossa economia renda e os outros problemas sejam mais facilmen 

te resolvidos, porque enquanto no tivermos poder econOmkco não 

vamos poder resolver nada. Tivemos esta luta do poder, que 	a 

luta do Ministério da Previdência que n.o quer largar a verba... 

quer dizer, todo mundo quer reter a pouca verba que tem e no 

resolve. 

O SR. PRESIDENTE (Rafael Greca) - Eles trabalham no  "over".  

O SR. DIRCEU VEIGA - Com relação aos aposentados, com relagao 

Previd'éncia em geral, estamos apresentando 

um abaixo-assinado ao Presidente da IVablica em que pedimos .... 
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0 SR. DIRCEU RIBAS DA VEIGA : - 	ao Presidente da Repl5blica em 

que pedimos 132  salário em vigor pelo valor inte 

gral de Dezembro de 88, teve alguem que falou que as coiaas são resol 

vidas e depois ficam na burocracia. 

Os aposentados conseguiram : o pagamentO do 132 sa 

lário, fosse no valor integral do mes, alegando uma falta de regula - 

mentagão esee pagamento passou a ser feito na base do abono, que 	a 

media xamix dos doze meses, com o processo inflacionário essa renda foi lix 

para baixo. 

Pagamento imediato dos processos de revisão incur-

sos na Justiça Federal, a Justiça tem dado mxikx ganho de causa a mui-

tos aposentados que pediram a revisão e que são postergados  etc..  

Então está para entrar em vigor no  ms  de maio pa-

gamento de abril, um reajuste das aposentadorias e pensOes , pelo mesmo 

valor de(nlImeros)de salários mínimos que ele teria a época que se apo-

sentou e passou a receber pensão. 

Se  at  2_6 o Governo não instituir uma outra forma 

de atualização. Já se fala numa outra forma de atualização, gomxmxxm - 

que não se sabe qual e. Com  esse regulamento dessa Lei de Previdencia 

que vem  al,  uma serie de coisa, também está dentro disso uma atualiza-

ção que nOs não sabemos quando sairá. 

Começa que  at  hoje o Governo não definiu o que 

salário  minim:),  constitucionalmemte não existe o salário mínimo, mas 

por medida provisOria ele vem dizendo que alguma coisa salário mini- 

MO.  

Mas nOs sentimos isso Deputado que as vezes as cai 

sas ficam postergadas, as vezes o prOprio Governo, tinha prazo para 

apresentar, vai esgotar o prazo, talvez pudesse apresentar antes, mas 

esgotasse o prazo. NOs esperamos que os Deputados Federais e Senadores 

não esgotem o prazo para examinar, felizmente agora parece que as Depu 

tados e Senadores Federais tem andando mais rápido no exame  dap  ques - 

tOes. 
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0 SR. DIRCEU RIBAS DA VEIGA : -  Nix  sabemos se os Deputados Estaduais 

esto trabalhando rapidamente, e tem dado uma 

solução mais rápida, sem procurar esgotar os prazos. 

Principalmente pela imedata adaptação daxxxxx 

ttaxkxXMx4xx da Administração da Previdência Social, a nova Carta Magna 

com a aplicagao da gestão (ininteligível), livre e independente, com a 

participagão das Empresas, Governo, trabalhadores em atividades, aposen-

tados e funcionários do sistema. 

aquilo que foi discutido aqui que eu acho - 

que talvez seja a pedra vital de tudo.  Om  tudo aquilo que nOs pudelmos 

colocar esta visão municipalista das coisas e fazer com que em ambito 

Municipal as coisa tenham algum colegiado, possa discutir com represen 

tantes de Empresas, de Governo, de Trabalhadores, de Funcionários, 	e 

que haja transparencia das coisasc,146s poderemos estar caminhando num 

processo educativo, para ter alguma coisa melhor. 

Então, talvez assim„ como uma ideia, micRnxki* 

ficaria de tanto quanto possível nas várias coisas em que pudesse ser - 

instituido um colegiado para gerir as coisas, seria Otimo, por exemplo, 

na parte do Sistema Municippl de Salde, isso vai atender a todos, porque 

nOs vamos ter o Sistema Municipal de Sailde discutindo realmente se o  Pre  

sidiário gasta 8 cruzados para se alimentar e o doente que precisa de 

uma alimentggão as vezes diferenciado ganha 4, 4 preciso que isso seja 

discutido no ambito municipal, eu não sou a favor de ninguem, eu sou a 

favor de uma realidade, o que nOs n.o temos infelizmente 4 a transparen 

cia da realidade das coisas. NOs nunca sabemos como 4 que 4 calculado o 

índice de inflação, eu confesso aos Srs. eu sou Professor de Estatística 

na Cataica acompanhei o INPC quando ele foi agitado, um trabalho bonito 

saber, como 4 que foi coletado o INPC desse mes, o que 4 que esta entran 

dono 4  ma's  o INPC que era daquela época -ef2eagrgoa..j.3;imtfiermrim4snvwptrimow Jr 

• -somiillrikelAllii=gaiiileSiiiiiillialiffellITIONNEIPPOrFO 
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0 SR. DIRCEU R. DA VEIGA: ... porque não e mais aquele INPC que era 

daquela epoca. A foLma de cglculo,  etc,  ngo e 

mais o mesmo, j& mudaram tudo, mudaram todos os dados. Quer dizer,  en-

to fica sendo .. ngo e mais transparente. 

E, finalmente, rapidamente, eu vou deixar com o 

senhor, apesar de que o senhor jg deve ter, mas e praticamente o mi-

nisterio da Sadde pmdkildo que diz as coisas que melhoraram na aposen-

tadoria na Constituição, mas que melhoraram sO por enquanto. Os reajus-

tes das Ultimas doze contribuigoes para quem vai se aposentar ainda 

continua ngo sendo feito e em 12 meses de inflagão, imaginem. Agora, 

com a inflação diminuindo pode ser que de um pouqinho mais. Mas, a 

inflaggo coma estava , dalraxmmxx ficava em torno de 60% da aposenta-

doria. Quer dizer, ele ganhava cem cruzados e iria se aposentar com 

sessenta. Realmente, e um absurdo. Era para ser um valor corrijido, mas 

era corrijido, de 36 meses eram corrijidos os 24 anteriores. Os Ultimos 

12 ngo eram corrijidos porque ngo saiu a tal lei regulamentando. Entgo, 

o cglculo ainda continua sendo feito na base antiga.  Est  g na Constitui-

go,  mas ngo e auto-aplic4vel. 

Corremos um perigo, tambem, com a previdencia so-

cial facultativa, no  ambit°  geral, de que de repente a previdencia 

social obrigatOria começa a restringir os seus benefícios e o emprega-

do tenha que entrar no seguro íxxxkkx oficial do Estado, facultativo, 

para garantir uma serie de outros benefícios. Quer dizer, eu preferia 

que no Estado ngo pensassem nisso, porque realmente este seguro facul-

tativo poucas pessoas, quando começam a trabalhar entram. Porque infe-

lizmente nOs ngo temos um grau de cultura em que a pessoa, riimuulkm por 

antecipaao, saiba os riscos que vai correr. Entgo, ela se) quer fazer 

seguro de vida quando estg com 40 ou 50 anos de idade. E esquece que 

antes disso ela pode morrer, pode ficar invglida, e  etc.  Entgo, o segu-

ro de previdencia, que vai garantir a ele o mesmo salgrio se ele ficar 

invglido, vai garantir uma assistencia medica no 	mal para todo mundo, 

que vai garantir uma serie de coisas, deve ser obrigatOrio, pelo menos 

se ele trabalha ele deve pagar uma parte disso ou então de uma outra 

forma, mas ele deve ser estendido a todo mundo, para evitar, vamos di-

zer assim, que o Estado ngo seja sobrecarregado com assistencia a indi-

gente ou pessoas que ngo fazem parte da previdencia, porque em Ultima 

anglise quem vai atender e o prOprio Estado, o prOprio municipe.  En  - 

tgo, 4 preciso pensar no problema de custeio destes benefícios,tambem. 

Finalmente como Ultima sugestão, se for aceito, In 

proposta que depois nOs poderíamos oficializar, o Estado apoiar g as 

entidades beneficientes e culturais dos aposentados e pensionistas, sa 

fins lucrativos, que promova a integraggo social e cultural de seus 
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associados, e que incentivem ou que visem a participação destes asso-

ciados no estudo e anglise de solução dos problemas da sociedade. Pa-

rece-nos que os aposentados e pensionistas tem uma massa de conhecimen-

to e de problemas e também uma disponibilidade de tempo que poderiam 

muito bem colocar na an&lise destes problemas e como Orgão colaborador 

no assessoramento .6s entidades que de qualquer foLma devem solucionar 

os problemas da sociedade. 

O SR. PRESIDENTE: 0 senhor começava com alguma correção que deveria ser 

feita na previdencia do Estado. Poderia repetir ? 

O SR. DIRCEU R. DA VEIGA: t a correção no caso da pensão do jA faleci-

do ? Corrigir para que o Estado também conceda a 

integralização de pensão. 

O SR. PRESIDENTE: Isto no 4 feito ? 

O Sr. Nereu Massignan: 0 dr.  Moises  falou aqui que 4 cem por cento. 

O SR. DIRCEU R. DA VEIGA: r de cem por cento para aquele que falece na 
ativa. Eu também no tenho bem certeza, mas pelo 

que eu li no Estatuto ... 

O Sr. Nereu Massignan: Ele falou que os inativos, agora, em razão da 

Constituição, receberão os mesmos direitos. 

O SR. DIRCEU R. DA VEIGA: Bem, se for, Otimo, e se no for fica apenas 

o lembrete. Eu também não estou bem a par. Sei 

que algumas pessoas reclamaram, tinham que entrar com aquele processo 

de concessgo de aposentadoria especial,  etc.  Fico em duvida se isto 

seria s6 para ativo. 

O SR. PRESIDENTE: A viuva do Professor AM Mazaroto veio uma vez me 

visitar porque estava ganhando um cruzado. Ela te-

ve que entrar com um processo periOdico de revisgoacho que dando cien-

cia ao stado de que ainda existe a viuva e tem direito. Tem alguma 

coisa assim. 

Eu agradeço muitíssimo a sua participação 
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. 
RAFAEL GRECA -. -. eu agradeço muitíssimo a

sua  
particlpagao e pego 

que transmita a Federagao ds Aposentados do Pa-

ran6 o apreço do Poder Constituinte EstaDUal e saiba que no que 

depender dos Deputados membros desta comisso, nOs vamos aco-

lher e manter as conquistas da Constituigao Federal e ainda  ten 

tar  aperfeiçoá-la no sentido de que a previdência se faça concor 

rendo para sua melhoria. 

DIRCEU RIBAS DA VEIGA -  SO  um lembrete entao. Se puderem incluir 

que o IPE também seja dirigido por este colegia-

do. 

RAFAEL GRECA - Eu pego a Federagao se puder  at  dia 20 de mar-

go  encaminhar a Assmbleia, a comisso as pro-

postas por escrito, nOs ficaríamos muito gratos. 

Dando prosseguimento a este painel, nOs convi-

damos o senhor Seno Staat pacxxxxtax da Coordenagao Estadual 

do Movimento dos Sem-Terra para falar sobre política fundiá-

ria. 

SENO STAAT - Eu quero lembrar aos Deputados que nOs estamos tra 

zendo uma proposta que foi discutida com os tra-

balhadores do Estado. Talvez seja uma proposta modesta, mas 

uma proposta que a gente tem certeza que o Estado pode muito 

bem adotá-la. Já que da Constituigao Federal a gente no espe-

ra mais nada, pooque na questao da reforma agrária, no meu en-

tender, o movimento dos sem-terra foi um retrocesso na Consti-

tuigao, entao estamos trazendo uma proposta que no nosso enten-

der o Estado pode tranquilamente fazer alguma coisa e melhor 

do que temos hoje a nível Federal. 

Entandemos que realmente o Estado deveria tratar 

a questão da reforma agrária mais de perto. Porque a coisa, a 

gente nas lutas ai vemos que a nível de  Brasilia  por exemplo, 

a cada 3, 4, 5 meses troca de ministro, se extingue ministe 

rios. Entao, hoje a gente no pode esperar mais nada. 

E nOs temos hoje no Estado problemas serios de 

conflitos de terra. Temos  al  no centro do Estado problemas se- 
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rios com pessoas sendo atacadas. 

Em Inácio Martins, PrudentOpolis por exemplo, 

tem uma ai.ea de conflito com 1200 famílias que esto 16 des- 

de 05 de agosto sem alimenta0o. 0 Estado no está mandando a- 

limentag5o; esto em pessimas condigOes de sa-dde, apesar de 

várias tentativas e negociagOes com o Estado na ques-C6o da 

satade, na quest6o da educação, na ques-C6o da alimenta0o. 

E para se agravar mais ainda o pessoal está mor- 

rendo de fome, no tem alimentag6o. Começaram a tirar erva des- 

sa área que está ocupada e já houve dois companheiros mortos 

16. Dois companheiros que entregaram a vida 16. 

Ento, a gente estaria ate fazendo um apelo ao 

Estado que tome providencias o quanto antes para evitar um con- 

flito maior. 

Temos outros problemas, outra área em conflito... 
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0 SR. SENO STAAT...grea de conflito em Roncador, ondetemos / 

mais ou menos 200 famílias t r,mbgm passa 

do necessidade, sem atendimento de slide, sem atendimento de 

alimentafdp e que tambgm estamos pedindo urg;ncia na desapro 

priaçgo dessas  Areas.  Eu acho que e Estado pode fazer alguma 

coisa, deve fazer alguma coisa, pedindo urgentemente a desa-

propriagao,principaimente desses deis 1atif4ndios: Roncador 

InAcio Martins, tem mais acampados ainda mas que não es/ 

tgo, no estg to gra ve a situação deles. 

O SR. RAFAEL GRECA Aonde mais ou menos? 

O SR. SENO STAAT 	Temos em Manguerinha l  onde houve ate': des- 

pejo, em Manguerinha tem em torno ainda / 

de 300  families  acampadas e temos em torno de 500  families  / 

ainda Tde estão em acampamento provid6rio, tem gente  al  des-

de 1985 dispersos pelo Estado. 

0 SR. RAFAEL GRECA Hg um lg em. Casacavel, eu vi uma vez. 

O SR. SENO STAAT - Tem em Caseavel, em Canta Galo, Guarapua- 

va, quer dizer, tem gente por todo lado e 

que o Estado teria que urgentemente tomar uma decis3o e anca 

minhar uma delução pare esse pessogl. Em cima disso o movi-/ 

mento trouxe uma proposta que a gente vai ler aqui e alguma 

coisas que vocZs quiserem esclarecimento, podem pedir, que 

a gente no que puder esclarecer, vai edclarecer. 

0 Parang tem hoje 283.000  families...  
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PROPOSTAS DO  MST  - PR PARA A CONSTITUINTE ESTADUAL 

O Paraná tem hoje 283 mil famílias sem terra, e aproximada-

mente 300 mil trabalhadores assalariados temporários (bóias-frias). 

Existem atualmente 1.500 famílias de sem terra acampados e 

sem garantia real de serem assentados. 

Alem disso, milhares de pequenos proprietários perdem anual 

mente suas terras, por falta de apoio efetivo dos órgãos do Estado na i 

rea de agricultura. 

Diante disto propomos: 

1. Que o Estado do Paraná levante e indique quais são as terras que ain= 

da pertencem ao Estado. Que as terras devolutas do Estado e as perten 

centes aos Orgãos públicos do estado sejam colocadas a disposição dos 

trabalhadores sem terra. 

2. Que o Estado do Paraná indique após levantamento, as terras ociosas, 

latifundios improdutivos e terras que não cumprem sua função social 

encaminhando a relação para o Governo Federal para fins de desapro - 

priação e Reforma Agrária. 

3. As terras públicas, devolutas, as pertencentes a órgãos públicos,  au  

tarquias ou empresas da administração direta e direta inventariadas 

e as terras ociosas ou que não estejam cumprindo a sua função social 

desapropriadas pelo governo federal por indicação do Governo do Esta 

do, serão destinadas para assentamentos de famílias sem terra ou com 

pouca terra ou para projetos de proteção ambiental. 

3.1. Entende-se por famílias sem terra, as de proprietários de mini-

fúndios, parceiros,  sub  parceiros, arrendatários,  sub  arrendati 

rios, posseiros, assalariados permanentes e temporários, agrega-

dos e demais trabalhadores rurais, migrantes de origem rural. 
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3.2. A execução dos Projetos de Assentamento caberá ao Estado e  sera'  

coordenado através de Orgão especifico. 

3.3. Os lotes destinados as famílias sem terra, nunca serão inferio-

res ao mOdulo rural mínimo definido por lei, tanto para explora 

cão individual como para coletiva. 

3.4. Fica proibida, sob qualquer pretexto, a concessão de uso real, 

de mais de um mOdulo rural mínimo a mesma família e não  sera  

permitida a concessão de uso real ou qualquer outro titulo a 

quem ;a possui terras agrícolas ou não tiver sua atividade prin 

cipal baseada na agricultura. 

4. Os órgãos estaduais de administração direta ou indireta, empresas ou 

autarquias incumbidos da política agrícola do estado, destinarão par 

te do seu orçamento para o desenvolvimento rural dos assentamentos 

de que trata este artigo. As dotações orçamentarias previstas neste 

artigo deverão ser discutidas e aprovadas pelos trabalhadores rurais 

das  areas  de assentamento e por suas entidades representativas. 

5. A regularização de ocupações e a cessão de terras aos sem terra, de-

vera ser feito através de concessão do Direito real de uso.A conces 

são de uso deve ser feito, observando os seguintes critérios: 

5.1. A exploração da terra, direta, pessoal familiarf  associativa ou 

cooperativa para cultivo ou outro tipo de exploração que atenda 

aos objetivos da política agraria, sob pena de reverso da outor 

gante. 

5.2. A manutenção das reservas florestais obrigat8rias e observancia 

das restrições de uso do imOvel, nos termos da lei. 

6. As ações de apoio a produção dos Orgaos oficiais, atenderão preferen 

cialmente aos beneficiários de projetos de assentamento e das posses 

já consolidadas. 
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7. As deliberações sobre política agrária do Estado e sua execução, de-

verão assegurar a plena participação dos trabalhadores rurais reuni-

dos em sindicatos e sociedades civis de tipo associativo ou coopera-

tivo. 

8. Caberá ao Estado, em beenficio aos Projetos de Assentamento: 

8.1. Estabelecer programas especiais de credito, assistência técnica 

e extensão rural; 

8.2. Executar obras de infra-estrutura física e social; 

8.3. Estabelecer Programas de fornecimento de insumos básicos e de 

serviços de mecanização agrícola; 

8.4. Criar mecanismos de apoio a comercialização da produção; 

8.5. Estabelecer Programas de pesquisa que subsidiem o disgnOstico e 

acompanhamento sócio-econômico dos assentamentos bem como seus 

levantamentos físicos; 

8.6. Destinar de seu quadro de pessoal, servidores qualificados, pa- 

ra pretar serviços em projetos de assentamentos. 

9. 0 Estado destinará áreas de terra de igual quantidade e qualidade, a 

te o limite de 100 hectares, aás que dependem da atividade agrícola 

para sua sobrevivência, em caso de desapropriação de  areas  agrícolas 

por utilidade pública para construção de obras de infra-estrutura ( 

barragens, estradas, aeroportos  etc.)  0 assentamento nestes casos de 

verá ser feito antes do inicio das obras. 

10. 0 Estado criara, conforme dispuser a lei, o Sistema de Credito Fun-

diário destinado as famílias de agricultores sem terra, para aquisi 

cão de  area  não superior a dois módulos rurais. 

10.1. 0 Sistema deve ser financiado com recursos captados através 

dos Bancos Oficiais do Estado do  Parana.  

&A•fo 
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0 SR. SENO STAAT:-...do Estado do Paraná. 

(TERMINA DE LER) 

Então seria essa a nossa Proposta, a Proposta que 

O Movimento está fazendo, claro que  nãó  vai bater com aquela aprova 

da pela Constituinte, mas nOs achamos que o Estado pode, tem possi-

bilidade de adotar uma política prOpria, 

O SR. PRESIDENTE:-(Rafael Greca:- 0 Sr. fala em 283.000 famílias de 

Sem-Terras, 1.500 acampadas, pois 

não, estes dados de 283.000 daonde foram-extraidos? 

O SR. SENA STAAT:- Do prOprio MIRAD. 

O SR. PRESIDENTE:-(Rafael Greca):- Eu pego que o Sr. assine a  Pro-/  

posta e vamos datá-la. 

E dal, Losso, se no tiver numero de assinaturas, 

nOs da Comissão endossamos,, não 6? 

O SR. EZEQUAAS LOSSO:- Sim, n.o tem problema. 

O SR. SENA STAAT:- Antes de sair Deputado eu queria pedir a voces/ 

o apoio na questão que está acontecendo no centro 

do Estado com a matança de companheiros e que os Deputados, a Secre 

taria de Segurança intervenham nesse troço ai, isso pode gerar um 

conflito bem maior. 

O SR. PRESIDENTE:-(Rafael Greca): Esse noticiário de que se pediu/ 

segurança policial para a região 

de Inácio Martins e que se reforçou, 	verdade? 

O SR. SENO STAAT:-  SO  que o seguinte, foi pedido reforço, e pelo/ 

que a gente sabe... 

-4 
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0 SR. SENO STAAT-...foi pedido reforço , e pelo que a gente sabe, 

os pistoleiros estão lá armados do mesmo jeito , 

e  at  hoje n-ap, foi peie efeçe prendido ninguém, não foi 

feito levantamento para se saber quem SCD os culpados, e a gente 

pede encarecidamente, pois, 	um direito nosso .0 mundo inteiro 

sabe que o movimento dos semLterra 	um movimento pacifico ;e o 

movimento dos sem-terra está ocupando terra justamente para m atar 

a fome dos trabalhadores, que na aguentam mais, não tem mais / 

para aonde ir. E quando o pessoal falava de sa¡de e que est-ao 

reivindicando sadde, eu acho que sadde s6 se vai ter, cilindo o pes-

soal tiver a barriga dheia;quando o pessoal tiver o que comer. 

Senão não adianta nOs virmos aqui ,fazer um "bai-

ta" programa de sadde , botar tudo no papel , e o pessoal está mor--  r 

rendo de fome. Então, está se pedindo isto ;quando se fala em  sad-

do tem que se pensar ,que o pessoal temha, que esteja alimentado 

que tenha sadde. 

Então, como já disse, o mundo inteiro sabe que o 

movimento um movimento pacifico , e e um movimento que luta, 

pela sua classe , a classe dos sem-terra , para pegar um pedaço de 

terra. Agora, do jeito que estão as coisas ,e uma baixa aqui, e / 

outra baixa ali, matam outro hoje, matam  out  zio amarihã, baleiam 

outro,outro dia .Quer dizer, nOs já temos no Estado vários confli-

tos • E, que tal, se nOs pendermos para dar a resposta ? 

Não dá um conflito muito maior? Então, a gente tem 

que evitar este conflito maior. 0 movimento não quer entrar neste 

conflito, agora , do jeito cfne estão as coisas , se o Estado n-op  

tomar providencias, e as coisas estiverem deste tipo, eu não sei  

at  que ponto a gente vai aguentar. At que ponto os trabalhado-

res vão aguentar;essa pressão, pressão da pistolagem , a prOpria 

justiça não toma nenhuma medida mais forte . 

Então, eu deixo o apelo encarecido  al  aos Srs. 

Deputados, para tomrem providencias. 

0 SR. PEDRO TONELLI- Me permita informar o representante dos sem- 
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sem-terra . 

0 SR. RAFAEL GRECA- Deputado Tonelli, tem a palavra. 

0 SR. PRDRP TONELLI- Me peLmite informar ao representante dos sem- 

terra, que nós 'tivemos na semanas - passada, inclusi-

ve , uma audiencia com o Secretário da Segurança Rdblica do Es-

tado do Paraná, aonde nós sabemos que n-ao estão satisfeitos com 

o desempenho dos mecanismos cie segurança do nosso Estado; o 

tratamento , não só aos sem-terra , mas, tudo o que diz respeito 

aos trabalhadores, doWaraná, deixando muito a desejar. 

Desse Parlamento já uma comissão de Deputados , já 

levou para a t ibuna X, não só a preocupação dos sem-terra, mas 

os abusos que vem ocorrendo com dois assassinatos , uma tentativa 

de assassinato, e mais de 30 ameaças, inclusive, ameaçado o bispo 

de Guarapuava, a irma, o cara que vendeu a motoserra, para os sem-

terra tirarem a lenha, e o catequista, que está catequizando lá, 

todo mundo ameaçado de morte, e então., o Parlamento se sensibili-

zou , inclusive, foi aprovado pelo plenário anteontem, um requeri-

mento pedindo que constitua uma comissão de parlamentares para vi-

sitar a área , para fazer um levantamento ,para realtara e pedir 

as providencias ás autoridades competentes. 

Então, eu cro que neste final de semana , ainda, 

uma comissão de parlamentares , ela estará na área ,já que o autor 

do requerimento que eo Deputado Paulino Delazari , ele vai estar 

encarregado 	legal, de tdffiar a iniciativa de construir esta comis-

são . 

0 plenário já autorizou , já está aprovado, e nós 

estamos sensibilizados para o problema dos sem-terra, e para a 

questão do conflito ,que está ocorrendo neste momento , violekto, 

lá na região de Inácio Martins e Prudentópolis ,porque nós não que-

remos novos  Chico  Mendes, e e e nem os novos parlamentares assassi-

nados, ou advogados dos trabalhadores assassinados aqui no Esta- 

cr do Paraná 

0 SR. RAFAEL GRECA- Eu agradeço a sua ja.F.41 participa- 
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9articipagao Sr. Seno Staat, e tenho a esperança de que a nova 

Constituiggo espelhe algum avanço social , em relação a este 

problema da política fundi6xia. 

Eu pego então, que da Comissão Pastoral da Terra, 

venhaia à Mesa o Sr. Darci Frigo, para fazer a sua explanação. 

0 SR. DARCI FRIGO-... 
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0 SR. DARCI FRIGO -  1ós  gostaríamos j6 de dizer que as propostas que 

nós vamos colocar aqui bem simplificamente, já es= 

to muitas delas resumidas, no sentido de que essas propostas também 

foram discutidas em conjunto com os trabalhadores como o Sena colocou. 

Possso firmar também aquele documento e dizer que o 

documento que eu entregar, apenas com algumas-consideragões, é um 

documento no sentido de que ele foi feito para uma proposta mais sim-

ples para as pessoas assinarem, fazer abaixo assinado para ser entre-

gue também ate o dia 20. 

Então eu colocaria algumas questões, dizendo que nós 

entendemos que a questão da Reforma Agrária é da competência Federal, 

mas algumas questões podem ser também incentivadas e'também o Estado 

pode tomar algumas medidas vindo a levar esse problema a ser soluciona-

do já que tem sido um problema to grave em nosso meio e em todo o Pais. 

Então nós entendemos que o Estado, ele pode desapro-

priardmóveis por interesse social e de utilidade pública, quer dizer o 

Estado pode mamx num deteLminado entender que um problema de um acam-

pamento, o assentamento de um grupo de famílias que está necessitando 

da terra, ele pode entender COMO um programa de interesse social e 

portanto ele poderia tomar uma medida de resolver este problema, na 

medida em que o Estado também pode xxx resolver questões que são do seu 

interesse já que está na sua competência. 

0 Estado ele poderá desapropriar imóveis rurais para 

fins de assentamento de trabalhadores rurais então nesse caso por intereE 

se social ou por utilidade pública. 

E para assentar desapropriados por obras públicas 

principalmente por barragens. Nesse sentido o nosso Estado tem tido 

muitas barragens e tem criado muitos problemas com aqueles agriculto-

res que são desapropriados por essas barragens. 

Os imóveis rurais adjacentes que podem ser destina-

dos para Reforma Agrária, para assentamento de famílias, tem alguns imó-

veis nesse sentido. 0 Estado também poderá destinar as terras para fins 

de Reforma' Agrária. Nesse sentido a gente ratifica a proposta do Se- 

na que está bem exposta, aqui a gente colocou ela simplificada, real- 
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realmente aqui pode-se talvez conseguir muitas terras para que se pos-

sa fazer Reforma Agrária. 

Uma comissão mista fará uma revisão da alienação das 

terras públicas a particulares no período de 62 a 85. 

Qualquer irregularidade no processo dessas alienag6es 

a terra voltará ao Estado e será destinada a Reforma Agrária. A comis-

são terd o prazo de 18 meses após a promulgação. da Constituição Esta-

dual.  

(le)  As terras pertencentes 

Nesse sentido então alguns órgãos do Estado que pos-

suem terras que tem áreas que não estão sendo usadas, que sejam desti-

nadas para Reforma Agrária. 

Então seriam essas propostas bem simplificadas que 

receberam muitas assinaturas de agricultores e de outra spessoas  

que apoiam a Reforma Agrária e que vão ser entregues. 

A ente está aqui para coloczr estas propostas tam-

bém em função da pamixigat própria gravidade da situação em que se encon-

tra o pxabka problema da terra hoje no campo, o Sena já colocou muito 

bem os problemas daxx de violencia, os problemas que podem ocorrer 

com greve no campo, nós ouvimos da S.S.P. que há onze pedidos de refor-

ço policial para despejo no nosso Estado. A medida que o Plano Verão 

extinguiu o Mirad criou uma situação meia transitória e isso pode agravar 

ainda mais o quadro da violencia 

iá  
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0 SR. DARCI FRIGO:- ... o quadro de violencia no campo, vindo a favo-

recer principalmente a ação desses pistoleiros 

e os seus mandantes, como aconteceu no caso de Guarapuava. 

Eu gostaria de deixar aqui um documento, neste 

momento nós temos uma comissão que está sendo recebida pelo juiz em 

Guarapuava onde o Sr. Bispo Dom  Albano,  o Dionisio que ó agente pasto 

ral mais os agricultores, eles estão entregando um documento ao juiz , 

justamente relatando as questOes e esse documento vai ser entregue no 

vamente Secretaria de Segurança Pública, justamente denunciando to-

dos aqueles fatos tristes e também muito lamentáveis que estão ocorren 

do lá em Guarapuava e nós temos assim serias preocupagOes sobre a ge-

neralização da violencia no Estado já que nós temos onze pedidos de 

reforço policial. 

Então neste sentido a gente reforça realmente a 

esta Comissão pedindo que se incluam algumas disposigOes ou artigos na 

nova Constituição que venha a facilitar ou favorecer também o desempe-

nho da reforma agrária no Estado. Isto e muito importante, inclusive 

para que o Estado. se desenvolva economicamente e para que se resolva 

os problemas sociais. Quer dizer se e um problema econômico no sentido 

de que mais pessoas estarão produzindo, também se resolve um problema 

-social que está  al  dado para nós e que não podemos fugir dele. 

Então neste sentido a gente ratifica aquilo que 

o senhor um*xxokaa já colocava nas propostas e também solicita a esta 

Comissão que realmente encaminhe estas propostas que virão inclusive 

depois em forma de abaixo-assinado. 

Agradecemos este momento e está aberto para al- 

gum esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE:- Eu agradeço 

nome do 

a sua participagão,Darci,Frigo, como 

Poder Estadual Constituinte agradeço 

em 

a  

contribuição da Comissão Pastoral da Terra. Eu informo que o documen- 

to enviado ao Secretário de Segurança Pública vai ser arquivado no 

acervo da Assembleia Estadual Constituinte,... 
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no como proposta, mas como justificativa da proposta do movimento dos 

sem -terra. 

Eu pego, então, que venha tomar assento à Mesa 

axxardtxx ou venham tomar assento à Mesa, não sei se vão x fazer a co-

municação conjunta, o Sr. Mário Plessica e o  sr. Leibnitz  Agibert. 

Então, eu passo para os representantes da Fede 

ração dos Trabalhadores da Agricultura do Estado do Paraná, o Sr. Má-

rio Plessica, a palavra, sobre o tema política agrícola. 

0 SR. MARIO PLÉSSICA:- Iniciando a nossa participação aqui neste pai-

nel de apresentação de propostas, a gente gos- 

taria de, em nome da Federação dos Trabalhadores na Agricultura 	do 

Estado do Paraná, agradecer o convite feito à nossa entidade para que 

13ossamos aqui trazer algumas propostas dos nossos representantes dos 

trabalhadores rurais de todo o Estado, principalmente no que se refe-

re a política agrícola. 

A Federação estando preocupada com a situação 

dos agricultores de todo o Estado, tendo em vista que se elabora... 

1.40 
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0 SR. MARIO PLÉSSICA'- ... agricultores de todo o Estado, tendo em 

vista que se elabora a partir daqui a Consti 

tuigão Estadual, reuniu o seu Conselho agora no dia 23 Ultimo passa 

do e trouxe então o Conselho algumas propostas que serão apresenta-

das daqui a instantes com relaçãO à. política agricola, a nível de 

Constituição Estadual. 

NOs gostaríamos tambem de dizer neste instante que 

a Federação dos Trabalhadores no EStado do Paraná uma entidade que 

podemos dizer congrega o maior nUmero de categorias no Estado e pode 

mos tambem afirmar que a maior organização sindical de todo o Es-

tado do Paraná, congregando hoje 254 sindicatos no Estado, represen-

tando cerca de 1 milhão e 200 mil trabalhadores rurais e aproximada-

mente 850 mil sindicalizados. Isso tudo abrangendo pequenas proprie-

dades, pequenos produtores, assalariados, bOiasfrias, sem-terras, 

posseiros e outros que trabalham na agricultura. 

Esse pessoal todo que a Federação representa mais 

na área de política agrícola ela tem como responsabilidade já defini- 

em regime de  

de 80% do produto, de alimentos básicos do Estado e  

Pals,  produtos esses produzidos na maioria dos casos, 

economia familiar, produzindo alimentos para o sustento 

da família e  at  com algumas excegOes colaborando para com a alimen-

tagão dos centros urbanos dos Estados e do  Pals.  

NOs gostaríamos que dentro da Constituição do Esta 

do alguma coisa se coloque em beneficio da pequena propriedade, ten-

do em vista alguns avanços já na nova Constituição Federal se mitik± 

obtiveram. Mas não o suficiente para os produtores mama rurais,os 

pequenos especialmente, saiam do grande problema existente hoje. Foi 

dito aqui por companheiros que passaram antes da gente da situagao 

do pequeno trabalhdor rural, do pequeno produtor rural, dos sem-ter-

ra. 

Oxalá hoje a gente está enfrentando uma situagão 

difícil implantada pelo "Plano de Verão", em que o pequeno agricultor 
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terá que vender a sua produção e talvez  at  a sua propriedade ç para  

guitar  financiamentos que contraiiu visando a produgao, e vem um  Iola  

no de Governo fazer com que os produtores sejam novos sem-terras de 

amanha, novos bóias-frias e atefavelados dos centros urbanos. 

A Federfagao tambem no está só preocupada com o 
setores 

problema da política agrícola, mas sim como todas pRxxrium da socie 

dade. Encarminharemos propostas no setor de política agrícola, no se-

tor de questOs salariais, no setor de sem-terras. E como o companheiro 

Seno já fez as suas pmxpo propostas e que a gente está de pleno acordo 

com a proposta dele e que nós tatbem entregaremos propostas no mesmo 

sentido para que seja reforgadoeo problema dos sem-terras 5iTrx  seja  re  

solvido no dia de amanha. 

Nós gostaríamos então agora que o nosso companheiro 

engenheiro Ra5c4Roix agrOnomoLeibnitz fizesse as colocagaes das propos-

tas tiradas dos trabalhadores rurais, dos pequenos produtores no Ulti 

mo Conselho, e que isso não 6 um definitivo já. Propostas ainda virão, 

estio sendo coletadas no meio rural e que posteriormente serão entre-

gues aos constituintes e às comissOes de interesse da Constituinte. 

0 SR. LEIBNITZ AGIBERT - Nós gostaríamos então de colocar a questão da 
falar 

politica agrícola, e evidentemente faAdo 	da 

importancia da política agrícola 4 desnecessário porque ela fundamen 

tal para o desenvolvimento da agricultura, e isso condição  "sine qua 

non"  para a própria questao da terra. De nada adianta nós termos uma 

política fundiária bem definida... 
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0 SR. ENGENHEIRO AGRÔNOMO ( dos trabalhadores rurais ) 

fundiária bem deftnida e nós no 

temos para fremte uma politica agrícola que atenda aos interesses 

dos agricultores, principalmente dos pequenos. Então a política 

agrícola 6 fundamental para o desenvolvimento da agricultura e prin-

cipalmente do homem que trabalha na agricultura. E nós estamos pro-

ppndo e o movimento sindical está bastante conscientizado dessa im-

portância, e que haja uma política agrícola com algumas premissas, 

nós colocamos 3 premissas básicas na nossa proposta. Que ntma pri-

meira instância seria a exemplo do que já ocorreu na Constituição 

Federal em seu art.187 e 50  dad  disposiçOes tralasitOrias,m e que 

tambem o Estado tenha uma lei agrícola e inclusive nós talvez assim 

fomos ate um pouco pretensiososm,chegamos a fazer uma proposta de 

artigos constitucionais que nós vamos repassar aps Srs. para que 

naturalmente coloquem ai sua experiencia legislativa e que melhore 

essas propostas. Mas nós coloizivamos que pelo menos 3 aspectos  so  

importamtes de premissas básicas para que a gente tenha ± uma lei 

agrícola teaImente aplicável e de interesse dos pequenos produtores 

deste Estado. 

A primeira e que haja na própria elaboração e principalmente 

na execução, uma participação efetiva das classes produtoras dos 

trabalhadores rurais e dos tecnicos que estão envolvidos neste seta'.  

agrícola. Esta e uma das premissas realmente importante: a classe 

trabalhadora, d os pequenos produtores tem muito de experiência 

transmitir na hora de se planejar e de executar, principalmenize no 

conhecimento da realidade. 0 grande problema nosso reside exatamente 

ai, os planejamentos são feitos a nível de escritório e um pouco a-

fastados da realidade do produtor. A segunda premissa e talvez ate 

de mktxx ordem legal, a questão de que ela esteja em consonância 

com a lei federal, naturalmente, se nós prtpusemos numa proposta 

que fizemos, uma proposta de artigo para as disposiçaes transitó-

rias em que teríamos um prazo de 3 meses para elaborar essa lei a-

grícola estadual, porque ela vai ter ... 
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tambem ver o que a lei federal a lei agrícola federal tem o prazo 

de um ano após promulgada a Constituig federal,  at  5 de outubro 

deste ano, para estar elaborada e aprovada pelo Congresso Nacional. 

E a terceira que julgamos talvez a mais importamte e que 

nesta própria proposta desta lei agrícola conste : APOIO E pRomogAo 

AOS PEQUENOS PRODUTORES. Nós julgamos importantissimo e ate existe 

uma consciência dentro do meio sindical de que isso no e pedir 

favor snenhum ao Estado mas um dever do Estado pela própria situagao 

em que os pequenos produtores se encontram, frubo de políticas econ8  

micas  que tem sido desenvolvidas pelo pais. Nós  at  o inicio da dé- 

cada de 70 os pequenos ptodutores viviam de uma forma mais interna 
intromissão 

dentro da sua propriedade, com pouca pxmalTrfiim  interna na questão eco 

nOmica da sociedade. Ele prodamzia para seus sustento, ele tinha 

ali todos os produtos necessários à sua família : desde carne, leite 

ouo, arroz, feijão  etc  e se abastecia externamente somente de al-

guns produtos que não tinha condição de produzia na max±mobialx pro-

priedade. Como a política agrícola, a política econOmica desenvol-

vida pelo Governo ... 
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O SR. 	 • 	com a política agrícola, econOmica, desenvol- 

vida pelo Governo Federal, que induziu os produtores,  

at  então toda a massa de produtores, no que foi chamado de moderniza - 

ggo da agricultura, houve uma intromissão externa 'a propriedade, houve 

uma motivaggo para que os produtores, de uma hora para outra passassem 

de simples colonos, visualizando somente a sua propriedade, eles tive-

ram que passar a administrar questo6s de banco, questo3s de alugueis 

de mAquinas, questoes 	enfim, uma serie 'de aços externas 	sua 

propriedade, como compra de insumos, comercialização da produção,  etc,  

coisa para a qual eles no estavam preparados,para esta atividade. 

N o foram preparados . E desta forma, nOs tivemos uma tremenda concen-

tração de terras sci na década de 70. Em dez anos nOs tivemos mais de 

80 mil propriedades com menos de 50 hectares, que foram incorporadas. 

Isto dava um total de mais de 890 mil hectares.  SO  no Parane, na década 

de 70. Alem disso, houve transferencia de recursos do setor rural para 

outros setores da economia, a medida que se estimulou o uso de insumos 

modernos, tratores, máquinas, equipamentos,  etc,  houve uma transferen- . 	. primario 
cia enorme de recursos do setor px*Irmaks para os demais setores da eco-

nomia, de fo/no que em função deste despreparo do produtor ... Não vou 

me estender muito nisso, porque nOs iríamos longe, mas este despreparo 

do produtor para esta política econOmica implantada pelo Governo Fede-

ral krapialtkada a partir de meados de década de 60, fez com que nós 

gerAssemos os 450 mil bOias frias que estgo no stado do  Parana,  hoje, 

e os in-dmeros sem-terras e os acampamentos, as favelas, o subemeprego, 

a fome, a miséria,  etc.  

De forma que viasualizando isso, o movimento sindical 

do Paran& tem bastante consciencia de que no 4 favor nenhum do Estado, 

o que ele est4 propondo e que nesta lei agrícola que deve ser contempla-

da na nossa Constituição Estadual, haja um apoio de promoggo, um desta-

que aos pequenos produtores, que foram aqueles que mais sofreram com a 

política economica adotada pelo próprio Governo. 

De forma que eu achava importante esta consideragao 
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inicial, porque toda a proposta que foi elaborada com a participaggo 

dos produtores e que foi aprovada pela assembleia, os presidentes da 

grande maioriados sindicatos que fazem parte da FETAEP . esta propos-

ta foi aprovada e nOs passaremos 
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O SR 	  :faz parte da Fetaep. Essa pro- 

posta foi aprovada e nós passaríamos 

a fazer algum comentário com relação a ela. Achamos que a"Politi 

ca agrícola estadual será planejada, executada na forma da lei, 

com a participação efetiva das classes produtoras, taabalhadores 

rurais e profissionais, técnicos do setor, a qual deve estar em 

consonância coma lei agrícola federal e diferenciada pelo apoio 

e promoção do pequeno produtor, cabendo ao Estado, garantir a - 

este". 

Aqui relacionamos instrumentos de po-

lítica agrícola, onde nOs julgamos imprescindível que o pequeno 

rcodutor possa realmente receber esse apoio do Estado: um deles se-

ta a questão do instrumento crediticio , troca por outro sistema 

onde haveria uma equalizagão de  texas  sob a responsabilidade do-

Estado. 

0 segundo instrumentoulseria a ques-

tão dos instrumentos fiscais com redução de  texas  nos produtos de 

abastecimento interno produzidos pelos pequenos produtores. Acha-

mos perfeitamente viável por exemplo, que no ICMs por exemplo, 

os produtos que fossem produzidos pelo pequeno produtor e que 

são de consumo interno, fossem taxados com valores menores, enquaita 

to que produtos de exportação, podem pdrfeitamente suportar uma - 

taxa maior. 

Outros instrumentos podem ser perfei-

tamente ajustados: - pregos compatíveis com os custos de produ-

ção e garantia de comercialização; incentivo sa pesquisa e tecno-

logia, levando em conta a realidade econômica e social do peque-

no agricultor : a extensão rural 1 

Estamos fazendo outra proposta e - 

uma ideia de que haja um plano de desenvolvimento rural integra-

do e que swria feito nos Municípios, nas regiOes e nos Estados, 

onde nós olharíamos todos os aspectos inerehtes ao desenvolvi - 

mento da região, desde a questão da salade, da infra-estrutura 



DWL Ordem Econ. e Social 18:45 -2- 	 9-03-89  

necessária e  at  a questão de assistencia técnica. os recursos 

todos do Estado deveriam ser canalizados para realmente o desen-

volvimento desse trabalho, e não da forma como hoje e feito,  on- 

cada Secretaria e cada Orgão canaliza os recursos de uma forma 

um pouco desorganizada, dificultando a desenvolvimento integra-

do. Temos pequenos agricultores que talvez ate não tenham competen-

cia para serem agricultores e sim para serem assalariados no meio 

rural, enfim, seria um plano que olharia e ouviria a participa-

ção da comunidade e dos pequenos produtores, para que fossem - 

olhados todos os aspectos e fossem resolvidos os problemas que - 

estão atravancando o desenvolvimento da região e do próprio Esta-

do. 

Outra questão seria a do seguro agrí-

cola. Estamos propondo que haja uma Companhia seguradora estadual 

que deve garantir os riscos de produção. E diferente do Pró-Agro 

como e desenvolvido hoje, onde o Pró-Agro indeniza somente os - 

gastos. 

Propomos que seja feito um seguro 

do possível lucro que o pequeno produtor teria, da receita que ele 

teria. 
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0 SR. 	  teria,da receita que ele teria, não do lucro, 

Estimulo ao Sociativismo e ao Cooperativismo, 4 

que não haja intromissão do Estado e que haja mais respeito a experien 

ciadas prOprias categorias organizadas. 

Outro instrumento importante de apoio a Eletrifi 

cação rural e irrigação, outro instrumento 4 a questão de habitaçOes, pa-

ra os pequenos agricultores, que nOs achamos que pode perfeitamente esten 

der o que hoje existe no meio urbano, naturalmente que ajustando as condi 

Oes de pagamento e as condigOes de produção do meio rural, seria compati 

vel com a atividade do pequeno agricultor. 

A questão do credito fundiário, são os que devem 

se restringir no máximo de 3 mOdulos rurais para o trabalhador, e a ques 

tão do apoio a agro industria, que absorveu a mão de obra rural. 

NOs achamos importante que uma vez que nOs  pro  - 

pondo uma política agricola que no seu bojo tenha um item de apoio promo-

gão ao pequeno produtor, diferenciada, em relação aos demais, nOs acha = 

mos importante e fizemos um &m parágrafo Mnico nessa proposta de artigo 

Constitucional, fazendo o enquadramento do que que o pequeno produtor, 

para neis então o pequeno produtorm para efeito dessa lei agrícola, a fim 

de facilitar a operacionalização e enquadramento, considera-se o pequeno-

produtor aquele que pessoalmente absorvendo a mão de obra familiar, espio 

ra a área aproveitável do i4vel rural, garantindo-lhe 6. sobrevivência e 

o progresso social e econOmico, sem o concurso de empregados permanentes 

ainda com auxilio da mão de obra eventual cuja renda básica seja obtida 

na atividade agrícola e possua mais de 3 mOdulos rurais. 

NOs estamos colocando 3 mOdulos rurais, 

Então essa seria a proposta que nOs estamos 

elaboramos na questão da política agrícola, como o Mário propos, nOs  ten  

tamos abranger todas as áreas de interesse dos trabalhadores, dos peque-

nos agricultores do Estado, ainda está amaraado com a questão da política 

agrícola, neis fizemos uma proposta do artigo Constitucional, sobre essa 

ideia do plano de desenvolvimento inteirado do meio rural, colocamos 
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0 SR  	mix  com o seguinte teor: 0 Estado promoverá e 

coordenará o desenvolvimento integrado do meio 

rural, consonante com as aptidOes, econOmicas e sociais dos recursos - 

naturais, nele mobilizando todos os recursos do setor pUblico, em per-

feita sintonia com a atividade privada, mediante a elaboração de plano 

de desenvolvimento integrado a nível de município e regibes do Estado, 
com a efetiva 
polixdo a participação,da Sociedade na identificação dos Orgãos de de 

senvolvimento, as propostas de resolução e na opção dos planos. 

E como Ultimo item nOs propusemos no item 	de 

seguro, por exemplo,n6s estamos propondo a criação de um fundo, que nOs 

chamamos de fundo de apoio e promoção do pequeno produtor rural, que 

iria custear algumas ideias que neis colocamos na Política agricola,por 

isso nOs anexamos a essa proposta de política agrícola. 

Então a proposta do artigo ficaria assim: Fica 

instituido o Fundo de Apoio e promoção ao pequeno produtor rural, a ser 

formado por taxas adicionais do ICMS de produtos agrícolas, a serem 

fixados em Lei complementar, alem de parcelas de recursos federais e 

rescursos orçamentários Federais, Estaduais e Municipais. 

Essas são as ideias  am  relação a política agrí-

cola as demais serão discutidas oportunamente nas outras questOes,.. 

0 SR. RAFAEL GRECA : - Eu agradeço a presença dos Senhores, represen 

tantes da federação dos Trabalhadores da Agricul 

tura do Estado do Paraná, e firmo o propOsito e a disposição dessa Co-

missão da Ordem EconOmica e Social, de fazer o possível adotar a  Cons  

tituição do Estado, de um instrumento adequado queT.igaclasses  pro du-

toras e trabalhadoras de alimento no nosso Estado. 

Fica esse compromisso do Presidentes e dos Deputa 

dos membros e nOs agradecemos muitíssimo a colaboração dos Senhores  ex  

pressa na forma das diversas propostas que já estão incluídas naquilo 

que vai ser examinado por toda a Assembleia Constituinte do Estado. 

Muito Obrigado, eu declaro encerrada a Sessão,  con  
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0 SR. RAFAEL GRECCA : - vocando outra para o dia 16 de março 4s 14:00 

hotas, para tratar de assunto referente a cul- 

f, tura, Comunicação Social, Esporte  Lager  e na sequencia uma outra para 

o dia 17 de março, para tratar de assunto referente ao Meio Ambiente, 

aos direitos das minorias e da mulher, sendo que foram canceladas as 

sessOes do dia 14 e 15 para que os diversos segmentos dos trabalhado-

res possam se associar no esforço nacional, de chamar a atenção do Go-

verno Federal, quanto ao Plano Verão, com a greve geral convocada pe - 

las Centrais dos Trabalhadores 

Esta encerrada a Sessão por hoje. 
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Aos dezeseis dias do  ms  de março do ano de hum mil novecentos e oiten 

ta e nove, no Auditório Luiz Gabriel Sampaio, reuniu-se a Comissão Te 

mática da Ordem EconOmica e Social, sob a Presidencia do Senhor Depu 

tado Constituinte Rafael Greca de Macedo, com a presença dos Senhores 

Deputados membros da Comissão, e ainda a do Senhor Deputado Nereu Mas 

signan. Havendo numero legal, o Senhor Presidente declarou aberto os 

trabalhos da presente Reunião de Audiencia, com a pauta relativa a 

CULTURA, comuNIcAgAo SOCIAL, ESPORTE E LAZER, com a presença dos 	se 

guintes convidados palestristas:  Dr.  Paulo Pimentel,  Ex-Governador do 

Estado do Paraná;  Prof.  Dra. Cassiana Lacerda Carolo, Assessora da - 

Fundação Cultural de Curitiba;  Prof.  Dra. Lucia Camargo, Secretária - 

Municipal de Cultura;  Dr. Joao  Feder, Conselheiro do Tribunal de  Con  

tas do Estado do Paraná; Sr. Carlos de Souza, MUsico e Produtor Cultu 

ral; Dra. Iara Sarmento, Presidente do Sindicato dos Artistas e Traba 

lhadores em Produção Cultural do Estado do Parang.;  Prof.  Haroldo Murah 

Gomes Haygert, Editor do Jornal IndUstria e Comercio; Sr. Adherbal For 

tes de Sá.  Junior,  Jornalista e Cronista da Capital. Todos os pronuncia 

mentos desta reunião encontram-se em notas taquigráficas traduzidas, - 

que passam a fazer parte integrante desta Ata. 0 Senhor Presidente 

agradeceu a presença de todos e a contribuição prestada pelos Senhores 

palestristas à Assembleia Constituinte Estadual, convidando a todos, - 

para a Reunião de Audiencia a ser realizada no prOximo dia 17, a par 

tir das 14:00 horas, no Auditório Luiz Gabriel Sampaio, com a pauta:-
FORUM  DE DEBATES SOBRE 0 MEIO AMBIENTE. Nada mais havendo a tratar, o 

Senhor Presidente declarou encerrado os trabalhos da presente reunião, 

da qual, para constar, eu Jose Olimpio  Sotto  Maior de Macedo, Secretá-

rio, lavrei a presente Ata, qur depois de lida e aprovada, será assina 

da pelo Senhor Presidente e por mim, para que se produza os efeitos  le 

gals. 	• • 	. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

DEPUTADO RAFAEL GRECA DE MACEDO 	 Jose Olimpio S. Macedo 

Presidente 	 Secretário 



COMISSÃO ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 

16/03/89-LI 14:45 	 -1- 

0 SR. RAFAEL GRECCA : = Dando continuidade a Comissão Temática de Ordem 
„ 

Economica e Social as audiencias publicas, nOs vamos 

fazer um painel sobre identidade cultural do Paraná, cultura e a comuni 

cagão social. Esse painel tem uma abertura, o  ex  Governador  Dr.  Paulo 

Cruz Pimentel, que foi ao seu tempo de Governo incansável batalhador pe  

la 	identidade cultural dos Paranaenses, inclusive, trabalhado de ma - 

neira intensa nos festivais de mdsica, na diretoria de assuntos cultu - 

rais, Secretaria de Educaggo, e na consecução do Teatro  Guaira,  como  con  

tinuidade do projeto que vinha já desempenhado para ... projeto esse 

que não se consumou pelo incêndio lamentável do teto que na ocasigo 

aconteceu— 

Alem do mais, o  Dr.  Paulo Pimentel proprietário de 

uma Rede de TelecomunicagOes do Estado, e por isso, pode falar com eegu 

rança sobre o papel da Comunicação na difusão cultural, e na postura da 

identidade cultural do Estado. É tambem Deputado Federal Constituinte, 

portanto pode abordar quais foram os aspectos que nortearam na Carta Ma-

gna da Nagão, a Carta de 05/10 passado,annclitulo relativo a Cultura Na 

cional e a preservação dos bens culturais do  Pals.  

Profundamente honrado com sua presença,Deputado Paulo 

Pimentel, em nome da Assembleia do Paraná, acho que me acompanha o Deputa 

do Luiz Alberto Martins de Oliveira, os demais Deputados estio na Sessão, 

a medida que a Sessão encerrar  vac)  descer. 

E nOs gostaríamos de ouvir então, a sua contribuiggo - 

nesse painel sobre Ordem EconOmica e Social no aspecto essencial da Comu 

nicaggo Social e da Cultura. 

0 SR. PAULO C.PIMENTEL : - Primeiramente quero agradecer o convite fel 

to pelo Deputado Rafael Grecca de Macedo, convite  in  

sistente quase em tons imperativos, e aqui vim hoje, seria pouca a  con  

tribuiggo porque já  hi  grandes esclarecimentos sobre o assunto, já conhe  

go  o porte de outros que aqui estiveram, certamente abordaram com preci  

so  todos os assuntos. 
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0 SR. PAULO PIMENTEL : - Mas eu tenho a impressão para sintetizar bem, 

o ponto importante que nes podemos tratar aqui hoje, 

e a Comunicação Social e Cultura e a instalação das Tvs Educativas, me 

parece fundamental, todos os Estados, quase todas as Universidades, que 

nes conhecemos tem a intenção de instalar uma TV educativa, o que me pa-

rece inteiramente desnecessário, sobretudo a inconveniencia. 

A Cultura tem que ser estimulada através de Meios 
no 	mal e comercial 

de Comunicação-Vde massa, pelos contatos feitos quando  so  dadas as con- 

cessOes pelo poder público Federal as rádios etelevisOes,principalmente 

as TelevisOes obrigatoriamente tem que destinar parte do horário de  trans  

missão a Cultura, sem custo nenhum para o Poder Público, eu acho que aqui 

no Paraná Tvs Educativas ainda, nes devemos obrigar as estagoes existen - 

tes em Curitiba, Em Ponta Grossa, em Pato Branco, em Foz do Iguagú,  Mann 

gá,  Londrina,  Cornelia  ProcOpio e assim preservem espaço para a programa 

gao cultural.  

Essa programagao Cultural deve ser orientada pelo Po 

der Público, pelas Entidades Culturais, que e o ponto mais importante, 

ninguem melhor do que o Poder Público, para fazer uma programação cultu - 

ral... 
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0 SR. PAULO PIMENTEL ... para fazer uma programaggo cultural, mas nin-

guem melhor do que a iniciativa privada para levar ao pi- 

blico esta programação cultural. A instalaggo de  TVs  educativas, como 

aconteceu por exemplo, em  So  Paulo,  so  muito caras e pesadas, mas no 

4 o investimento que 6 o ponto mais importante. 0 ponto mais importante 

4 a manutenggo deste investimento. As Tvs culturais, as Tvs educativas, 

custam muito caro ao Estado e sabidamente o Estado 4 mal administrador  

co  ga tendência a engordar exageradamente os seus mecanismos, os 

seus Orggos e isto seria inteiramente desaconselhível para uma TV educa 

tiva que oneraria extraordinariamente os Tesouros pilblicos estaduais e 

municiapais e mesmo as Universidades. 

Sabidamente o Parani tem trgs Universidades estaduais e 

uma Universidade Federal. Estas, principalmente a de Londrina f tgm a in-

tenggo de instalar uma TV educativa, o que 6 inteiramente a meu ver, de 

saconselhgvel jg que elas trgs, as trgs Universidades Estaduais tgm um 

custo extremamente elevado, o que se pode se notar por um rgpido mane-

jamento do Orçamento do Estado. 

Eu acho que as televisaes comerciais estio obrigatoria-

mente a disposiggo da divulgaggo cultural e lamentavelmente o Estado não 

usa este espaço que por força contratual lhe 6 entregue ou seria entre- 

kue se ele assim o desejasse, para a divulgaggo cultural. 

Eu acho que do ponto de vista da cultura, a Constituição 

Estadual 	 

0 SR. RAFAEL GRECCA Deputado Paulo Pimentel, o senhor me desculpe a 

interrupggo  hí  alguma obrigaggo na Constituigio Federal? 

0 SR. PAULO PIMENTEL - Não. A obrigaggo 4 resultado do contrato de con- 

cessão, e e um percentual de programaggo. No me lembro 

mais porque  hi  tempo que no folheio um contrato. Sei porque todos os 

contratos que assinei traziam este dispositivd.  Hí  uma obrigaggo de uma 

programaggo local, que dificilmente 6 tambjm conseguida nos Estados onde 
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o meio artístico 4 mais reduzido, porque é meio artístico se concentra 

prioritariamente hoje em São Paulo, e no Rio de Janeiro. 

Então hg esta disposigão e eu acho que a nova Constituição 

Estadual pode  at  abordar isto e exigir isto das estag6es comerciais. 

Outro ponto que deve ser abordado entre comunicagão social 

e a cultura 4 a Constituigão Federal, aqui no seu artigo 215 e 21(4 abor-

da, 4 o problema da censura. 

A cenbura foi um grande passo, pelo menos foi isso que des-

cutiu fartamente durante a eonstituinte, a censura tolhia a creatividade 

dos programadores de Televiso, e da área cultural, que queria colocar 

no ar a suamcreatividade  pot  inYeiro e a Censura, segundo os que se sen-

tiam lesados, manietava isto que agora a Constituigão não permite mais. 

Hg umnprojeto de lei encaminhado pelo Ministro da Justiça ao Congresso 

Nacional, que a meu ver 4 inconstitucional. 

Nenhuma restrigão pela censura, a creatividade s6 havendo 

a censura classificat6ria, que j apenas orientadora para se poder assis-

tir um programa de televisio, ou que em vez de assistir um filme, ou um 

espetgculo tea#ral, seja uma demonstragão de arte teatral clica, Então 

a censura que agora parece colocar-se assim como um risco, e jg hg uma 

tentativa de revogação deste dispositivo constitucional, porque se julga 

que, durante principalmente as grandes festas como o carnaval, a televi-

são que entra sem pedir autorização a casa das damilikatabusivamente a-

presenta-senas não condizentes com a infância. e com a diuventude de me-

nos idade,  etc.  

Aqui jg hg uma dend6ncU de revogagão do dispositivo do 

§ lg do artigo 215, na Constituigio Federal. No  mis t  partindo agora pa-

ra um campo mais restrito, que 4 o da comunicagão social, eu tenho a im- 

pressão que a Constituição teve uma evolução 	 
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0 SR. PAULO PIMENTEL... a eonstituição teve uma evolupo muito  gran  

de no que toca a liberdade de imprensa, que 

outrora o Poder Publico julgava que eie era o dono das empresas de 

comunicação, o que não era real, ele era dono de um canal de televl 

são, de um canal de radio que ele entregava por concessão e por coD 

trato com prazo de uso fixado, para a radio em 10 anos e televisão 

15 anos. 0 Poder Pdblico se sentia por direito de a qualquer instar 

te cancelar aquela concessão; 4 o caso da radio Iguaçu que foi fesk 

chada por raz6es Políticas, por tempestivas atuação do Presidente / 

da Repliblica, por  razes  pessoais, e que a sua radio abuptamente / 

durante a execução do prazo de sxasial-concessão, em tempos normais 

a decisão do Poresidente da Repdblica ngo resistiria a  manor  anali-

se do Poder Judiciario, cairia inevitavelmente. Tile interrompeu um 

contrato existente, supondo que a união era dono da estação de ra-/ 
entre- die,  quando a união era  done  apenas do canal, assim mesmo j4 emtigele.  

one 
an  em concessão por 10 anos de uso; na renovação ele poderia não / 

conceder a renovação, isto era na Constituição anterior do Regime 

Militar, agora não, agora a concessão e a renovação depende do Con-

gresso Nacional, 4 o ponto final e decisivo, outrora a fla Constitui 

ção anterior a concessão tinha duas fases, tanto quanto a renovação, 

duas fases: A  lc)  fase era a fase técnica, Tddos aqueles que passas-

sem na habilitação técnical  passaria  al  para si a prestação Políti-

ca, a decisão final era exclusiva do Presidente da Repdblica. Todos 

aprovados na habilitação técnica subia ao Presidente da Repdblica e 

esse decidia politicamente a quem dar a concessão; hoje muda comple 

tamente, p Poder Executivo Federal ngo pode mais outorgar concessãog 

eles necessariamente ao tentar outorgar uma concessão, ele vai se / 

submeter ao Congresso Nacional. 

Uma outra evolução que foi emenda minha, 

fruto do que aconteceu comigo no fechamento da radio iguaçu e na 0-

brigação ieposit6ria de venda da TV Coroados de Londrina, foi a  fags  

rpoibição durante o contrato de execuggo de qualquer cancelamento / 

da concess5o por via Administrativa 9  asse eancelamant9, diz a  Cons- 
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0 SR, PAULO PIMENTELw diz a Constituição, s6 pode ser feito por 

via judicial, em nenhuma outra hip6tesei 

quem vai decidir se o concessionrio no esti cumprindo causas / 

contratuais 4 s6 a justiça, nunca mais o Poder Pliblico Federal em 

quanto vigir a atual Constituição de 1988. 

Eu tenho impresso crde em síntese  so  es 

ses os pontos fundamentais que aconteceu no sistema de Comunicaqgb 

social, especialmente nesse entrelaçamento da  culture  com a comu. 

nicag4o social. 

N6s temos hoje uma posição Democrática / 

neste setor, uma Constituição que interliga o Poder Executivo, o 

Poder Legillativo e o Judiciário e desta forma impede a arbitra/ 

riedade, e ilOpedindo a arbitrariedade, fortalece a livre manifes-

tação do pensamento, como tambám consequentemente fortalece a De-

mocracia, Estou. 'as ordens para as perguntas. 

0 SR. RAFAEL GRECA - Normalmente Doutor Paulo n6s ngo  temos per-/ 

guntas nesses pain4is. No entanto, eu gosta-

ria de indagar do senhor, especificamente, no caso da Constituigi) 

do Paran4; a sua sugestio 6 que o Estado fizesse alguma coisa no 

sentido de obrigar as rádios e televis6es que tlm concessgo Fede-

ral no Estado a destinarem parte dos seus horários de programação1  

a uma programa0o de divulgação cultural, que teria. a produção / 

do Estado. A produção ficaria para o Estado? .„ 
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0 SR. 0 SR. RAFAEL GRECA-... a produção ficaria para o Estado . 0 Sr. 

acha que a criação de televisOes educativas esta- 

tais 4 contraproducente , no sentido de que onera o Estado , e não 
regulam 
EEelaam com sucesso 	a mensagem cultural . Temos que usar os canais 

comerciais , come um produção feita pelo Estado . 

0 SR. PAULO PIMENTAEL- Mesmo porque, as ty educativas , não conse-

guem IBOPE mão s-zo ouvidas. A  Tv  Educativa de  Sao  Paulo, 

hoje, charada TV Cultura, ela s6 cria um IBOPE razoável , que 4 na 

mesa redonda, que faz, não sei bem se 4 este nome, faz às segundas- 

feiras, para aonde leva os  politicos,  e recentemente levou o Leonel 
Lula/ 

Brizola, levou o Deputado Luis Inácio da Silca, levou o Gel Nilton 

Cruz,levou o presidente da  UDR,  Ronaldo Caiado-; 0 -dnico programa da 
de S. Paulo/ 

TV Cultura que consegue alguns pontinhos de IBOPE . 

Desta maneira que eu ]sugiro, o custo para o governo 4 

quase nada; s6 a produção e ele encaixa a sua programação cultural 

numa progaamagão que tem IBOPE:sabidamente o IBOPE não se d á num 

s6 programa. 0 IBOPE cresce e decresce em raZTão de v ários pro-

gramas sucessivos. Se, se colocar num ponto s6 um programa bom , es' 

te programa 	não vai dar IBOPE: 4 preciso que se coloque uma serie 

de programas razoáveis , para se atingir um programa  born:  para que, 

de IBOPE. 

A TV Educativa, onde ela existe no Braail, ela não 
instalação / 

dá IBOPE: então não adianta produzir e manter uma estaçqe de TV, 

que 4 muito cara, equipamentos importados, ou não se consegue / 

conquistar o telespectador .E a programação nolmal principalmente, 

das 4 grandes redes brasileiras, em certos pontos, cada uma delas o seu pique/ 

dá lapa n.supelue " , e nessas horas, pode perfeitamente encaixar / 

alguma programação cultural . E outra coisa que tm-se que saber: 

apenas um ponto para se chamar a atenção, principalmente , se is-

to for viável, que toda a programação que agrada , não 4 agradar o 

fulano, mas manter o telespectador assistindo aquela programação, 
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tem que ser uma programação muito bem feita ,e sobretudo limitada 

no tempo:TV conta-se por segundos, e não por minutos, e muito me-

nos por hora. 

Vejam os horários reservados aos partidos  politicos du  

rante todo ano , pelo Tribunal Eleitoral Regional. Se fosse um horá-

rio de 15 minutos, a audiência seria muito boa, mas, o horário de 

quase uma hora  torn-se quase insuportável:o que leva o telespectador 

a desligar quase que inevitavelmente o seu aparelho receptor. 

0 SR. RAFAEL GRECA- 0 Sr. acha que 6 então , um dispositivo cons- 

titucional, criar a obrigatoriedade de uma central de 

rádio e de TV , de prcbdugão cultural , na Secretaria de Cultura 

do Estado? 

0 SR. PAULO PIMENEAL-  am  di.ivida . No sei , não 6 matéria da Cons- 

tituição Federal , mas, poderia num parágrafo assim, bem 

sintético e bem posto na Constituição atual, que não ocupasse muito 

espaço, porque os dispositivos constitucionais tem que ser curtos 

e as constituigOes não podem ser longas. No mundo inteiro a nossa 

Conmtituigão 6 julgada COMO exageradamente longa. 
todas / 

Quando as ConstituigOes dos Estados UnAidos podem ser 

aliás, são sete artigos, não 6 isto ? Mas, eu acredito que 6 uma dis-

posição constitucional seria uma posição que impusesse ao Governo 

do. Estadc, a manter um serviço qeu entendesse com as estagOes 

transmissoras geradoras locais, para que fosse imbutido na for-

ma da Lei Federal . 

0 SR.  ANTONIO  COSTENARO NETO- Deputado Paulo Pimentel, que nos hon-

ra com a sua presença hoje, Deputado Luiz Alberto , e 

demais companheiros aqui presentes, realmente, com relação às exigen-

cias , como diz o  Dr.  Paulo P mentel,nas concessOes de rádio e TV, / 

eu sei sci um pouquinho porque eu mexo com emissora de rádio, e a 

gente ve o que o DENTEL , que 6 o Orgão orientador... 
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0 SR. ANTÔNIO COSTENARO - 	orientador deseja e o que a gente pode  fa  

zer no rádio - e acredito que consequentemen 

te em televisão a mesma coisa, s6 que muito mais din5mica - fica um 

pouco distante da realidade do que o povo quer. 0 Dentel todas às vezes 

que ele fiscalizou a minha emissora de rádio,eles disseram: tem que ter 

mdsica erudita, um programa de mdsica erudita. Mas o povo não quer ouvir. 

Então, não adianta nada  voce  colocar aquilo que o povo não quer ouvir. 

Esse tipo uma casta muito pequena que aprecia mdsica erudita e  at  sa-

be o que e, mas eles determinam uma quantia de honririo para informaçOes 

jornalísticas e considere tambem a parte de cultura. 

Agora dentro dessa discussão nossa eu acho que seria 

bem oportuno - e quem seria eu para sugerir aos programadores de televi 

são -, mas a gente observa o seguhte: que em qualquerprogramagão as no—

ticias que entram, extraordinárias, as informaçOes de curiosidade em 

que o rádio tem eesse costume, a titulo de ormiptg* em qualquerprograma 

informagOes de curiosidade. Ai sim tem um valor muito grande. Se tem um 

programa com grande ibope,  voce  mostra a sua curiosidade. 

Então, dentro dasprogramagOes normais, nos programas 

de ibope, se for obrigatoriamente por lei  voce  introduzir informagOes 

do em forma de curiosidade, da cultura, infoLmagOes, programas cultu-

rais, eu acho que bastante importante porque rouba. ali 2 minutos ou 

3 minutos, nem isso, em televisão, num minuto, 2 minutos passa muita 

informagão, e o publico então passa a absorver aquilo ali durante a 

programação no dia, todo com uma certa noLmalidade. No entanto, se fizer 

uma programação continua, não tem ibope. Por exemplo,no rádio a "Voz do 

Brasil", eu pelo menos gosto de ouvir a "Voz do Brasil" porque as vezes 

distante, a gente COMO  politico  precisa estar sabendo do que está Hohmo 

do acontecendo no Congresso Nacional sem estar vasculhando o jornal. 

Mas a população não ouve, todo mundo desliga o rádio. t como nos progra 

mas  politicos,  em que o pessoal vai ouvir outra.. coisa.. Na televisão e 

hora, de as empresas de  video  venderem bastante, porque o pessoal diz: 

vai ter programa  politico.  Então, vai todo mundo buscar uma fita, para 

ver. Então, essas coisas que as vezes incomoda. Teria que mudar. A  in- 
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trodução cultural em horários alternados e todos colocarem porque se 

n.o um coloca outro n.o coloca. 

Se fosse dispositivo constitucional, eu acho que 

seria uma grande conquista, e principalmente do que está se falando... 

NOs  OK  vimos aqui propostas de ecologistas dizendo que a Ecologia de-

ve ser a principal matéria escolar. Então, teria que Aztssar a ser uma 

materia muito importante tambem nas programas diárias dos veículos de 

comunicação, porque  al  nOs iríamos conseguir o objetivo. Obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE (Rafael Greca) -  Dr.  Paulo Pimentel, aperdoe-se das 

suas mtatip4as ocupagOes. Eu agra-

deço, em nome da Comissão de Ordem Econômica e Social, a sua presenga 

e, ao agradecer a sua contribuição, já notei a sua sugestao, e quero 

agradece-lo em nome de todos os paranaenses representados aqui nesta 

Assembleia, pelos Deputados que estão e pela Deputada Irondi Pugliesi 

que ainda não consentiu em se sentar à.:Atesa. E eu lembro que, se o 2x 

V.Exa. tiver outros compromissos, está dispensado desta audiencia pu-

blica. Muito obrigado. 

Eu convido para dar continuidade a esse painel a 

RiFIR Professora Dra. Cassiana Lacerda Carolo, que foi responsável por 

diversos programas de editoração cultural em governos passados... 
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editoração cultural nos governos passados e assessora da R 

Fundação Cultural de Curitiba e a responsável pela progrmação cul-

tural da Casa Solar dos "Le6es" aqui em Curitiba. Professora de Li-

teratura da Universidade do Paraná, Cassiana veio falar sobre a cul-

tura paranaense e os programas de editoração e a constittinte.  

PROF.  CASSIANA - 

	

	Incialmente gostaria de esclarecer que minha 

axpradiadtx experiencia com relação à Constittição 

uma experiência diversa daquela exposta agora pelo Dr.Paulo Pimen-

tel.Ele vivenciou o dia a dia da elaboração de uma constituição. A 

minha participação aqui, evidentemente vai ser orientada na queatão 

da editoração, da documentação cultural. Mas inicialmente gostaria 

de dizer que a seção que dedica o capitulo 32 dos artigos : 215 e 

216 que estão relacionados com a cuktura, aparentemente dão como des- 

taque, reduzido  at  a questão, ( 	). Porem uma leitura desses ar- 

tigos feitas por professores, por acadêmicos oupor um intelectualt 

eu tento a impressão que gerariad debates que se prolongariam por di-

as, principamente porque eu creio que a discussão de aliguns concei-

tos se faz necessária, porque ela pode ampliar atraves de novos dis-

positivos, ampliar detelminados conceitos que condtituim um avanço 

e de certa forma tambem corrigir alguns conceitoa que apresentam uma 

visão de uma certa já encostada da questão cultural. 

0 problema primeiro que eu gostaria de expor e que pode vi-

rar matiTria de debate numa constituição estadual pode permitir uma 

serie de limitaçOes, de agOes e a questão s6 do conceito de cultura. 
Eu creio Epa. que há um certo avanço na terminologia adotada com rela-

gão à questão social, quando o telmo cultura ele não fica limitado 

a um conceito de cultura que está ligado apenas à ideia de obter cul-

tura. Eu creio que esse conceito de cultura relacionado com a obten-

gal() de conhecimentos, com a aquisição de conhecimentos, com a proprie 

dade qae e um conceito altamente burguês de cultura e que gera,de-

pois daquelas discussOes enfadonhas, que esse conceito está completa-

mente superado. Ninguém hoje vai defender a dt ideia de cultura como 

uma d ideia de possuir bens culturais. Seria mesma coisa que dizer " 

eu possuo uma boa biblioteca, logo eu sou culta." Ou " leio livro - 

logo eu sou culta." Então a ideia de cultura, tem que ser refogado 

na ideia de cultura e a ideia de processo e não essa idiea estática 

de cultura que leva depois a duas preocupagOes básicas que estão con-

tidas nesses dois artigos, principalmente a preocupação com o patri-

mônio, a um conceito de"muset", coisas estáticas, de preservação COMO 

mumificação das coisas. Então eu tive a oportunidade de assistir a 

um debate sobre x cultura e tradição, em que o comferencista mostrava 

a sua indignação diante de uma interpelação quando alguém disse :HO 

Sr. e cilto mas e democrata." Quer dizer, a ideia de cultura muitas 

vezes remete a ideia de privilégios, à idiea de ... 
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ideia de obteração de bens culturais, quer dizer, a ideia de 

aquisição que estaria limitada a um nUmearo muito limitado de pesso-

as. Agora o próprio teLmo cultura, eu não posso aqui fugir da mi-

nha formação de prodessora de Letras, ela nos remete, a origem da 

palavra nos remete a um conceito latino e o conceito latino de 

cultura vem de cultivar a terra, e cultivar terra, essa ideia de 

trabalhar a terra 6 um processo no trabalho, cultura 6 aquisição, 

cultura 6 trabalho, cultura não nada estático. A visão de mgxim 

cultura tem que ser m sempre apoiada... 
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A SRA . CASSIANA  CAROLO 000 A visão de cultura 

tem que ser sempre apoiada em toda 

uma serie de dispositivos que assegurem uma ideia de processo, não 

apenas essa ideia como se fosse cultura aquilo que se herda, aquilo 

que se adquire como uma mercadoria na sociedade. 

A cultura e um processo e como tal ela 

exige uma mobilização coletiva para que haja um verdadeiro projeto 

clltúral que faz uma mobilização coletiva de modo que a sociedade 

reaja contra o infantilismo da cultura instantânea que se traduz 

na publicidade e na política espetáculo. Aquéleeque tem acesso, 

que pensa, que reflete o seu fazer , esse está adquirindo cultura. 

Essa ideia de processo está intimamente ligada a uma mobilização 

coletiva. Eu creio que não se pode desenvolver qualquer projeto 

cultural sem que haja esse caráter coletivo de mobilização, sem o 

que, não se pode nem pensar numa sociedade democrática. A relação 

entre o aspecto cultura e democracia, 	determinante. Aquela fra-

se famosa de um parlamentar inglês de que diz que"o povo culto po 

de ser governado, mas jamais escravizado," já nos deixa perceber a 

amplitude do significado da cultura, sobretudo no sentido da refle- 

o sobre o cotidiano, sobre o modo de pensar, o modo de agir em - 

relação ao seu prOprio ambiente , apecto esse que está 	incluído 

entre asmanifestagOes culturais: formas de expressão, modo de 

agir. 

Todo esse tipo de problemas,,  mais 

fácil ser encarado a partir de uma visão etnolOgica. Quando se - 

introduz no conceito de cultura, a parte simbOlica, passa a ser - 

preocupação cultural tudo aquilo ligado ao coletivo, quer dizer, 

as festas, os rituais e chamo a atenção para o fato de que a Cons-

tituição, a Lei Complementar irão dispor spbre o calendário cultu-

ral do Pais. A Lei Complementar vai dispor sobre as datas significa 

tivas e nessas datas significativas, eu creio que, no caso da Cons-

tiuigão paranaense deva ser considerados os aspectos das mani 

dstacaes culturais. 
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culturais, levando em contaa sobretudo, esta visão etnolegica 

que valoriza as festas, os rituais coletivos e não apenas as datas 

dos grandes feitos , dos grandes homens. 

Esta visão etnolOgica eu acho muito 

importante que seja reforçada no Estado do Paraná, principalmen-

te se nOs queremos pensar cultura a partir de direitos e dife-

renças. 

No caso do Paraná, no caso do Sul 

que já foi considerado por vários pensadores como Silvio  Romero,  

e Gilberto Freire, pelo fato de ne5s termos uma formação diferente 

da formação tradicional do Brasil, esta resposta do Brasil dife-

rente, que o Paraná, eu acho que tem que ser reforçada, no senti 

do de que valorizem essa diferença, no sentido de que incorporem 

essa diferença. 

Terminando , eu acho que seria im-

portante tragar alguns aspectos sobre a conservação do patrimô-

nio, na Constituição aparece o termo " proteger" o patrimônio. 

" Cabe a comunidade...". A ideia de proteção e preservação está 

intimamente ligada ... 
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SRA CASSIANA LACERDA CAROLLO : - e preservagao esta' intimamente ligado 

a um conceito que mais comum dos Países  sub  

desenvolvidos que sentem via de regra, a sua cultura ameaçada, a ideia 

de proteção do patrimOnio, no privilegiando o acesso, o uso do bem cul-

tural e um aspecto da questgo. A carta de Veneza, que trata da preserva 

ggo do patrimônio ela deixa bem claro, que nada vale a recuperação de 

um bem cultural, de um bem patrimonial, que esse bem no foi incorporado 

pela Comunidade e se ele no se transformar num fato utilizado pela comu 

nidade. 

Tanto assim, 1980, a Franga criou uma Socieda 

de de Animadores dos Bens Patrimoniais e dos Monumentos, a ideia de ani-

magao dos Monumentos está intimamente ligado a esse uso que vai contra 

a cultura mumificada, estatificada, Quando se fala em proteger, me pare 

ce que fica apenas manifestada a preocupaggo com essas ideias de ameaças 

do descaso, quando os efeitos da no utilizaggo, sao to danosos, quanto 

os efeitos do tempo, as vezes ate maiores, nOs temos vários monumentos 

restaurados e por no ter havido programa deutilizagao e revitalizagao 

, hoje estio mais decadentes (inaudível) do que no período que foram res 

taurados e teve inicio a restauraggo, o de Paranaguá, o prOprio teatro 

, 	. sao Jogo da Lapa, eu creio que e um exempla tambem de uma recuperagao de 
, 

um exemplar unico da Arquitetura do Sul do  Pals,  nOs s6 temos um exemplar 

em  Mariana,  na Arquitetura Brasileira, e no entanto ele possui apenas uma 

caixa para as pessoas que olham o teatro, que apenas para ser visto, real 

mente e um teatro que se transformou num Museu, e que perdeu totalmente 

a sua fungo, que n.o foi incorporado pela Comunidade, e a Comunidade 

no usa, no assume, isso n.o constitui um bem para a Comubldade. 

Entao eu creio que a preservaggo , está intima 

mente ligada ao uso ao acesso, e esses dois aspectos que eu gostaria de 

ressaltar, e orientar,entgo a minha proposta, a ideia de cultura como 

processo, a ideia de acesso ao bem cultural, como uma prerrogativa, de 

uma visgo democrática de uma cultura que torne entgo os deveres do Esta 

do, amplie o dever do Estado e da prOpria Comunidade. 



16/03/89-LI 15:20 	 -2- 

SW CASSIANA : A nossa Constituinte, também a presenta, avanços sobre 

tudo no que se refere a visao (inaudível) de cul 

tura, ela incorpora uma serie de (inaudível) simbOlicos popular, e tam-

bém ressalta um outro aspecto, que está intimamente ligada a minha  pro  

posta, a valorização da documentação, a preservagão dos documentos, o 

acesso dos documentos Governamentais, pmxkmmicm e a preservagAo m o tom 

bamento e o inventário de documentos. 

Isso deve ser ressaltado como um as pecto inova-

dor na medida em que apenas a Comissao Cultural Francesa... 
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A SRA. CASSIANA LACERDA CAROLLO 	.., cultural francesa apresenta de uma 

forma clara uma preocupaggo com a preservaggo de arquivos 

com a preservaggo da documentaggo. Os estudos sobre política cultural 

comparada, mostram que apenas a Franga apresenta um avanço grande neste 

aspecto relativo a preservação de documentos e ao acesso considerando as 

formas modernas de acesso, microfilmagem, reproduggo, salas especiais  pa.  

ra leitores no especializados, porque no adianta o Arquivo P6b1ico es-

tar lá com o micro filme, com todo o material 1, disposiggo que s6 inicia-

dos, parece  at  uma certa cabala, s6 esse iniciado 4 que tem condig6es 

de pesquisar ou de encontrar algum documento. 

0 SR. PRESIDENTE (Rafael Grecca) 

Como 4 a histOria da Santa Rita, da estátua da Santa Rita 

das coisas impossíveis, na sala de arquivo? 

A SRA. CASSIANA LACEBDA CAROLLO - Pois 6, tem que recorrer a ela para a- 

char o documento. 	t.41/1  algumas funcionárias que  so  um 

verdadeiro modelo de conhecimento do arquivo, porque se pergunta: Tem 

tal documento? E responde: No  tern,  sem ver qualquer fichário, sem ver 

qualquer fonte de referencia. Quer dizerogo algumas coisas espantosas 

que acontecem nas nossas bibliotecas, nos nossos arquivos, porque mui-

tas vezes o funcionário zeloso pelo documento e pelo livro gosta muito 

mais de ver o livro na prateleira do que ver o leitor lendo. 

Eu atribuo grande pirte do mau humor da bibliotecária, pe-

lo fato do livro dair das prateleiras. Isso significa um trabalho que 

normalmente 6 feito  at  de forma primitiva, eu vejo por exemplo, na  hi.  

blioteca publica umas senhoras idosas carregando aqueles exemplares de 

edig3es de jornais que  so  enormes e colocando em prateleiras altíssimas, 

entgo deve irritar muito qualquer solicitaçgo para pesquisar um jornal da 

queles deve ser um fator assim que deve causar a14m de outros efeitos pa-

ralelos, coisas desse tipo. 

Mas a precariedade dos acervos 4 um aspecto seríssimo, e 
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quando se fala então em possibilitar o acesso aos documentos governamen-

tais, eu creio que 4 da maior importância e 4 um aspecto que eu gostaria 

de ressaltar dentro desta proposta, que é a necessidade da existencia de 

um sistema estadual de arquivo pilblico, articulado com o arquivo publico 

do Estado e por sua vez dando início ao projeto que ainda no foi implan-

tado, que 4 o sistema nacional de arquivos brasileiros. E 86 assim haverg 

uma uniformizagão disto. Existe um projeto. 

0 CPDOC talvez tenha dado origem a este modelo que a  Celi-

na  Moreira Franco pretende desenvolver através do arquivo nacional. Inclu 

sive o projeto foi feito pelo CPDOC e 4 um sistema que vincula a idéia 

de documentagão com a idéia de informagio. Quer dizer, os documentos tem 

que ser preservados, hg a necessidade de acesso a todo o sistema de refe 

rância l  indexagão do que existe e a necessidade de informação decorre dis. 

to também. A editoragão ela deve surgir como o papel da necessidade da edi 

toração deve surgir como decorrância dessa necessidade de publicagão des-

ses documentos culturais que vão se evidenciar como mxxidis raros, como 

agessíveis, a partir de um sistema que aponte para uma unificagio de da-

dose 

0 SR. PRESIDENTE (Rafael Grecca) - 

Por exemplo, a publicagão do 19 de dezembro foi isso? 

A SRA. CASSIANA LACERDA CAROLLO -  Born,  em principio ela nasceu dessa 

idéia e nos incentivou a essa idéia. 0 19 de dezembro que 

e o nosso primeiro jornal, e que sem dúvida alguma o nosso Orggo extra-

oficial, que divulgou a História do Paraná ao longo de trinta anos e que 

4 o reposit6rio de toda a história oficial do Estado, todos os atos ofi-

ciais publicados no 19 de dezembro pode-se estudar todo o desenvolvimento 

da nossa cultura, da literatura através desse jornal leiiiti apenas uma 

coleção que estg no Museu Paranaense, e faltam  at  alguns exqmplares, e 

que era pesquisada  at  recentemente por qualquer pessoa que fosse consul-

tar no Museu Paranaense tinha acesso a esses exemplares que sio exempla- 

res unicos. 
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Então o problema da preservagão do patrim&do 4 um proble-

ma sério de iniciativa, quer dizer, a microfilmagem 4 uma delas, e a pri-

meira iniciativa que nOs tomamos foi a microfilmagem, foi a de microfil-

mar esse jornal para assegurar a preservaggo do mesmo e também para per-

mitir a ediggo fac-similar do mesmo, possibilitando com isso com que os 

exemplares do jornal 19 de dezembro fossem 'is mais variadas bilbiotecas 

de todo o Estado e que também ngo fosee feita consulta no original. 

t fundamental que o original ficasse preservado e que ao 

mesmo tampo também o leitor pudesse ter o acesso da forma mais facilita-

da possivel, como ocorre hoje  at  o ano V, do 19 de dezembro, jg está 

editado e também dentro do programa nacional de microfilmagem de pet66-

dices a que vou me referir. 

Entgo, alguns aspectos ainda apresentam avanços aqui nes-

ses dois artigos aqui referentes a cultural  relativos ao problema da in-

tervenggo governamental. Fala, aqui por exemplo, na proteggo do patrima-

nio, 4 dever do Estado e da comunidade. Jg aparece essa idéia de comuni-

dade vinculada a proteção do patrim6nio, que amplia, a idéia de comunida- 

de amplia 	 
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fi 	CAS3IANA*00que amplia a idéia de comunidade para a iniciatil  

vs  privada, abre um leque muito grande, quer  di  

zeT, não 4 s6 a lei 7507, mas a lei 7507 j4 6 uma lei que estimu-

la o investimento da iniciativa privada na cultura. No caso do Pa  

rand,  eu creio que as tivemos também uma das iniciativas pioneig 

ras, altamente louv4veis, quando o atual Governo através de decre 

to, disp*6s que as sociedades de economia dista devem investir na 

preservação do patrimOnio do Estado. Atualmente essa iniciativa / 

do Paran4'foi copiada por Sgo Paulo, mas eu creio que 4 da maior 

importAncia e que ela seja valorizada na Constituição, e que a i-

déia de preservação de patrim8nio ng fique ]imitada puramente ‘a 

pintura de ediffcios, mas que seja também ligado a idéia de  pre./  

servaggo de acervos também, no 4 s6 apenas a pintura do prédio / 

ou a fachada do prédio que deve ser prdvilegiada nesse aspecto. 

Essa questão da atribuição da iniciativa priva-

da, eu creio que ela decorre evidentemente de um memento que o  Go  

verno vive um período de sufoco com relaqao as sua disponibilida-

de financeira para a cultural  mas ela vem num momento importante 

também, porque eu credo que j4 4 o momento de rerletirmos sobre 

1Q plano Nacional de cultura. 0 lg plano Nacional de cultura e li-

nico no g(Inero 4 data de 1975, e  al  ligglv olocageies do Dcgtor 

Paulo Pimen'el vgo colaborar com isso que eu vou colocar, que es-

se plano Nacional de cultura de 1975, foi um plane fundamental e 

propiciou momentos de verdadeira efervec;ncia cultural com o sur-

gimento da Funarte, da Embrafilme, da Pré-memrlria, enfim, das cha 

madas estatais da cultura; nesta épo a também surge o Dentel, neg 

ta mesma época também o plano previa uma articulação entre os meio 

de comunicaggo e os projetos culturais. Todas essas estatais aul-

turais que surgiram nessa época,  au  creio que Q elas propiciaram do 

momento mais efervecente da nossa vida cultural,  Inns  que hoje j4 

mostram disturOes enormes, principamente porque criaram o into

lectual do contra-cheque9  Eu creio que o estado patrão acebou se 

transformando em estado  patron()  e o intelectual acabou se  trans/  
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SRo. CASSIANA...acabou se transformando num verdadeiro, ou ele 

vivo do contra-cheque, portanto não cria mais / 

nada,  au  ele vive das ante-salas do Poder, do que não produz se / 

não tiver apoio do Estado, 4 o verdadeiro fen8nemo, quer dizer, a 

criação acabou qunado o Estado parou de contribuir ou quando o 

Estado não pode contribuir não exsite escritores, esse feamemo  al  

creio que tem que ser analisado com mais atenção, que eu creio  qua  

aS coisas não se colocam assim; eu acho que o Estado tem um papal 

e o papel de difusor da criação, mas por outro lado a criação não 

pode ser determinada  pal()  patr59, porque daí se transforma num pv, 

trono. Então, h4 todos asses, as estatais da cultura criaram ver-

dadeiros parasitas do Poder, são os m smos  quo  publicam. Esse fea 

n&meno, infelizmente quando se trata de livros, então se transfor 

ma num fen8meno mais doloroso; porque quando 4 financiado um esp 

t4culo treatal, quando 4 financiado um conserto, ainda h4 o  even,  

to e o vento 4 vento n4! Mas quando se publica um livro em que  al 

gum  comete poesias e aquilo fica registrado de eterno, quer  di/  

zer, realmente 4 lament4vel, aí fica evidenciada a distorção do / 

uso do patrim8nio Ptiblico. Eu creio que para o caso, no caso da / 

editoração... 

,t( 
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A SRA. CASSIANA LACERDA -...da editoração , dum encentivo à produ- 

ção cultural , a produção artastica , este aspecto deve 

ser visto à parte. Então,este intervenção do Estado, intervenção go-

vernamental, eu creio que tem que ser revista, tem geu ser relido / 

este plano, de 197,estas FundagOes que foram criadas dentro des-

te espirito de 1975 ,terão que ser repensadas ,na medida em que o Es-

tado não tem esta obgigagão de empregar agora todos os intelectuais 

de plantão, ou todos aqueles que tem pretensão de intelectual de / 

plantão. 

0 incentivo a. iniciativa privada , eu creio que não deve 

apenas ficar limitad6 ap&nas à Lei Sarney , a 7507.11à eventos , em 

política cultural comparada , IjA eventos riquissimos de iniciativas  
Trust  

fabulosas , como 4 o caso da"National FEanes  of Places of  Storic  

Interest of National Built"  (  SIC  ), da Inglaterra, criada em 1894 

e, que s6 não possui mais bens do que a Coroa , mas, possui 166 / 

castelos e mansOes, 45 mil hectares de terra, 88 jardins, e, tudo 

isto 4 mantido com o Fundo de uma entidade ,dal incentivos do Esta-

dd, como ganha incentivos do Estado qqueles que ganham doam os / 

seus bens, e, que doam impootanibecas para o fundo dessas Ebntida-

des. Parecd que fica chvidenciado que, a iniciativa privada parti-

cipando da cultura, resulta em alguns aspeetes- programas muito 

interessantes . 

POr outro lado, creio que no caso da nossa Constituição, 
Legislagão/ 

sobretudo na complementar eu creio que outa aspecto que deve ser 

ressaltado ,4 o problema da disperso e da concentração da defini-

ção da participação pliblica. 0 que eu quero dizer com isto, 4 o / 

problema da cdntralizagIo e taMbem o problema da dispersão de 

recursos ;eu gostaria de dar um exemplo , apenas do caso @rances, 

sobretudo neste aspectb que quero me exemplificar no caso da ddi-

toteragão e preservação da documentação. 
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0 Ministério da Cultura que detem o controle das 

questOes culturais , ele participa por exemplo,da preservação de 

museus , com 42% , dessa preservação .Essa preservação 4 completa-

da com a participação do Estado , depois do Município .0 Minisfe-

rio entra em cada museu com uma participação de 42% ;quando no / 

Brasil, nOs sabemos ,que toda a verba de preservag4o do patrimOnko 

80% j4 e destinada previamente para o Nordeste. 

INfelizmente, ncis observamos o Nordeste , o patrimOmio / 

mais delapidado , porque aqui no Sul, e eu vou usar uma frase do 

fael :"NOs somos pobres:, porem, limpinhos". Nos talvez, não tenha-

mos tantos monumentos como tem o Nordeste, mas, acho que dentro 

das nossas condigOes estao- afe bem preservados. 

Então, esta participação , 12 em termos dos três pode-

res ,do Poder Central, do Poder Estadual e do Poder Municipal, 

4, tem que ser pensada, da mesma forma também como tem que ser 

pensada ,por exemplo, a questão das bibliotecas, 

Apesar também da cultura, do Ministério da Ciltura deter 

o controle,quem manteffi as bibliotecas 4 o Ministério da Educação, 

na Franga.Quer dizer, repartir recursos , cerio que 4 um aspecto que 

deve ser considerado , na mddida em que as bibliotecas s-ap o prin-

cipal elemento , e alimento sgsrmiRa.Anydo, eu não vejo porque 

o Ministerio da Educação e a Educação deva também colaborar com a 

manutenção da biblioteca. 

Da mesma for também o Ministeiro das RElagOes Exterio-

res participa de quase toadas as atividades culturais, na medida 

em que no caso, sobretudo francas, h4 um interesse muito grande na 

imagem do Pais. Então, os programas culturais tem a participação 

não e'centralizada apenas pelo Ministério da Cultura ... 
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A SENHORA CASSIANO LACERDA CAROLLO - ... apenas pelo Ministério 

da Cultura, ele tem o con- 

trole, mas, o perfil  politico-administrativo reparte recursos. 

Bom, no caso da conceituagão.de  uma ' 

cultura como um processo há uma necessidade de preservação de ' 

arquivos, de documentos, e de acessos a este documentos, que, na 

turalmente, deve gerar não s6 aquela sala de leitura estática ' 

mas, deve gerar publicagOes. E eu creio que no caso do Estado' 

ele Vem sendo, apesar de muitos esforços, bastante na adminis-

trativa, ligado tanto 'a preservação de documento, quanto 'a edi-

toração. No caso da preservação de documento o Paraná detém um 

privilegio, duplo privilegio. Primeiro por ter perdido .a sua ' 

melhor biblioteca que hoje encontra-se na autrália. Então, todo 

pesquisador paranaense 4 obrigado a ouvir, quando vai pesquisar 

um acervo: 141:glut 8, mas, voces perderam a melhor biblioteca. A 

biblioteca Coronel Acir Guimarães, que foi para a Austrália, ° 

que gerou um protesto rattikagxamitaxx muito grande e dal ficou ' 

o dono paranaense pelo menos, o Deputado Federal Antonio Ueno.  ' 

Carneiro, apresentaram um Projeto de Lei que foi aprovado e que 

proibe a saída de documentos. Neste caso talvez a Constituinte' 

Estadual também possa proibir essa questão da saída de documen-

tos. Eu acho este aspecto  al  muito importante. Quer dizer, exis-

te um #legislação a nível fmkauxakx nacional, que proibe a saída 

de documentos. Mas, eu sei que o Estado deveria ter o privilegio 

da aquisição pelo menos de biblioteca, de acervos particulares. 

a Europa este aspecto e bastante vigiado. Os acervos particu-

lares, há um levantamento desses acervos e eles não saem, assim, 

tão facilmente, pelo menos na Inglaterra o Governo dá dois meses 

para haver uma negociação, não havendo a esta negociação pode-se 

chegar mxmatowai&xialoildrox a venda ou! não. Quer dizer, aqdi no 
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aqui no caso, por exemplo, do Paraná eu creio que nOs vivemos ' 

um aspecto interessante em relagão ao Brasil. Quer dizer, nOs ° 

somos QUM Estado relativamente novo, apresentamos diferenças 

culturais inéditas em relação ao resto do Pais. 

Do ponto de vista da documentação cul 

tural nOs não temos projetos que tenham preocupado com esta prO 

pria questão, muito menos com acesso a essa documentação. Quer' 

dizer, de arquivo. Eu quando falo de arquivo eu não falo apenas 

de arquivos públicos. Eu dou como exemplo o CPDOHC que nasceu ' 

do arquivo do Getúlio V
A 
 rgas e foi ampliado com o arquivo dos' 

Partidos  Politicos.  Os Partidos  Politicos  aparece e desapare-

ce, estes arquivos também não se tem mais noticia, quer dizer,a 

histOria política do Paraná está fatalmente prejudicada por es-

te tipo de descaso. E quando eu falo nessa questão de arquivo ' 

este leque bastante amplo, porque no caso da editoragão, nOs 

temos alguma experiencia, eu gostaria de salientar a experiencia, 

do lado positivo eu creio que toda xxxxx experiencia de editora-

go  em que se procurou dar mmettsmà população acesso a um patri-

mOnio documental, artístico, totalmente inacessível, pertecentes 

a museus estrangeiros e particulares, eu creio que este ipm tipo 

de atitude, este tipo de projeto um projeto que teve dmamximma-

x*mmIlkaxx evidentemente, um rendimento altamente democrático. ' 

Quando se fala da publicação de um álbtT,(jomo foi o caso de uma 

edição que eu tive a oportunidade de .coordenar, laHRXM de.escri-

bres da paisagem paranaense como um álbum de luxo, elitista, ti 

nha também que xxomixax uma coisa dessa seria invertida, muito' 

pelo contrário, apenas alguns tinham acesso, tiveram a oportu-

nidade de ver alguns daqueles quadros, uns do museu de VEVEI(?) 

outros de colegOes particulares e mesmo em decorrencia  at des  

sa publicação libaXYiummlldmaxkxxxx a família do Visconde de 

Tunay, que foi nosso presidente de Província, que doou um mate 

rial do pintor  Michaud(?)  que pertencia a Tunay. Com  isso o Pa 



COMISSÃO DE ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 

16/03/89 	-3- 	15:40 	ARO 

isso 0 Paraná 2mixd4pkamludaa duplamente, quer dizer, doou para 

o Estado do Paraná e hoje se encontra no museu de arte do Para  

ná  sem qualquer referencia da doação. Eu acho que afinal os do 

aores devem Ser apontados nos créditos desse material hoje  ex  

posto no museu de Arte do Paraná, o que eu acho, também.„ alta-

mente louvável, porque ficou quase quatro anos engavetado.Final 

mente hoje es-be.  exposto. 

Então, a publicação de certos documen 

tos que são inacessiv.eis população e que hoje estão em acervos  

Rini  não tem nada de elitista na medida em que democratiza o 

acesso. Quer dizer, um acesso que não será limitado a um circu  

lo  mínimo de pessoas, hoje este acesso está ampliado. Agora, o 

Estado eu creio que tem um papel muito gmold grande na área de' 

editoração quando se trata de edigOes prOprias e que a inicia-

tiva privada não tem interesse de participar. Dal, porque eu 

ate apresentaria a sugestão de qualquer publicação feita pelo 

Estado, talvez, devesse ser precedida ate de um convite... 
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A SRA. CASSIANA  LACER  DA. CAROLLO - 	convite as editoras no sentido 

de que elas manifestem ou não o 

seu interesse em participar desta publicagao como co-editores, porque o 

Estado normalmente e acusado de participar - agora na  Camara  Brasileira 

do Livro - como concorrente da iniciativa privada. E aqui no caso do Pa-

raná, cumpre ressaltar que se hoje nós não  temps  uma presença no mundo 

editorial e porque não tivemos uma tradição editorial. E no caso do li-

vro, quando o Estado publica, ele ignora o processo do livro, quer di-

zer, não basta apenas editar, o livro tem que ser distribuído. A obra 

editada pelo Estado em geral acaba morrendo nos almoxarifados, o proble 

ma do Estado e muito serio, e ele tem de. eatar assegurado disso. Eu que 

ro dizer que o livro tem que seguir um curso  at  o leitor. É aquela no, 

gao de "cultura estática" e a "cultura como processo" mais uma vez. 

Por outro lado tambemp Estado vem concorrendo com a 

iniciativa privada em certos casos, sobretudo edita obras de literatura 

num apoio h criagao literária. Ele concorre com a iniciativa privada e, 

por outro lado, o Estado vem se tornando um péssimo peffil nesta questão 

da dispersão e da concentração. Nós vemos publicagOes sendo editadas 

pelos mais variados Orgaos, e dentro do próprio Governo que edita. não há 

noticias de qualquer destas publicagOes. Por exemplo, eu tive oportuni-

dade de saber que que o  ITC  publicou uma serie de Mapas antigos do Para-

ná. Eu gostaria de saber ate que ponto esse material publicado chegou às 

escolas, chegou as bibliotecas. Quer dizer, esse e um problema muito se 

porque o próprio Governo acaba nem tendo noticias. 

E essa questão então da dispersão e da concentração 

eu gostaria então, atraves da minha proposta, apresentar um.;1 projeto 

para uma possível solução. 0 Estado, então, concorre com a iniciativa. 

privada, desconhece o percurso do livro,  midi*  usa mal os seus recursos, 

quer dizer, ele encomenda pesquisas para um determinado trabalho numa 

universidade que ele mantem e está pesquisando. Quer dizer, há uma dupli 

cagão, uma dispersão total: publica-se 2, 3 trabalhos sobre o mesmo as-

sunto e, por fim, o Estado padece deste privilegio, deste patrão patro-

no, tendo que patrocinar edigOes pelos mais variados motivos. Quer dizer, 
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dizer, quando eu falei que era penosoo paternalismono caso do livro, 

porque o registro fica  "ad  eterno", porque este aspecto está ate claro 

na prOpria certidão de nascimento do Brasil. nada mais crivel (?) 

que a "Ideologia do Favor" nasce com a própria certidão de nascimento.  

Pero  Vaz de Caminha na sua carta pede emprego para o seu sobrinho. 

Então, nada mais triste do que ver isso documentado 

na nossa certidão de nascimento. Então, o problema "Ideologia do Favor"  

tab  bem delatado por Machado de Assis vem se desenvolvendo mia, pelos go-

vernos atuais - creio que todos -, e ninguém conseguiu estar isento dis  

so:  ter que publicar a pedido de um Prefeito o livro da melhor poeta de 

uma cidade do Interior, do melhor artista e assim por diante, quando 

nOs sabemos... Eu gostaria de colocar a par (?) de toda) essa questão 

da edição de obras literárias, de apoio à criagOes literárias, essas 

edigOes eu acredito que o melhor caminha 6 a co-edição. Quer dizer, o 

autor deve ser editado atraves de um tipo de edição em queo Estado par 

ticipe com uma parca tiragem, e a iniciativa privada... Quer dizer, o 

autor novo um risco que deve ser absonilido pelas duas áreas, pela. mi 

ciativa privada e pelo Estado. 0 autor novd, por outro lado, tem que 

sofrer um percurso que todos os grandes escritores sofreram. Machado 

de Assis não conseguiu publicar em jornais, as editoras negaram as edi-

gaes dos seus livros e nem por isso ele parou de editar. Muitas edito-

ras não aceitaram e ficaram (?) ate hoje para publicar "Dom Casmurro". 

A editora não quis editar. 

0 autor novo tem que sofrer essas agruras de percurso 

que ate fazem parte de uma iniciação, que um ximx risco que considero 

importantissimo, na medida que ninguém vai publicar nada antes dos 30, 

embora uma precaução bem grande para. não sofrer depois problemas de 

arrependimento. 

Mas eu gostaria de concentrar a•minhas proposta na, 

ideia da criação de um centro de documentação e informação cultura do 

Paraná. A ideiaatendeiia aos dispositivos constitucionais de acesso Iça 

documentação.... 
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PROF  CASSIANA - ...de acesso à documentação governamental,  peer 

\raga()  de documentos. Eu creio que poderia ser melhor resolvida  at: 

'yes  da centralização de informaçOes, se possível os acervos. Esse 

tempo seria um elemento de ligação e articulação entre as várias 

entidades do Estado pUblicas ou privadas, Fspondáveis por traba-

ihos de pesquisas  etc.  Então o principal dessa proposta seria 

criar um sistema estadual de documentação e informação. Coletando 

as informagaes, processando e colocando à disposição do pdblico. 

E as prOprias publicagOes patrocinadas pecto Estado seriam geradas 

ate por essa coleta de informagOes onde estariam detectadas as á-

reas, onde há maior carência de acesso e assim por diante. 

Com as normas e estruturas: organizacional esspecifica 

teríamos uma foLlua de concentrar os recursos do Estado, de concen-

trar a informação sobre a cultura e concentrar os recursos na fase 

das ediçOes, prOprias ou por ( co-edig§es ), e a partir dai então 

poderia ser definida uma política nacional da documentagão,uma 

política estadual, uma política nacional de documentação, uma  poll  

tica nacion4 e estadual do livro, especialmente desse livro, edi-

ção prOpria patrocinada pelo Estado. Porque basicamente em relagãc 

ao livro o Estado tem 3 procedimentos : ou ele edita, ou ele adquj  

re  ou ele co-edita. Agora, acredito que as aquisiçOes devem ser 

privilégios de bibliotecas. É lamentável a aquisição, muitas veze: 

para ajudar o attor,  etc  , no inicio , e que depois é distribtido 

aleatoriamente. A aquisição deve ser concentrada nas bibliotecas. 

Elas é que devem determinar as prioridades na aquisição. Eu acho 

que inclusive a verba destinada sa aquisição de acervos bibliográ-

ficos ela é bastante teduzida. 

Eu deixarei depois com o Dep. Rafael Greca essa proposta 

que foi elaborada quando eu estava coordenando esse projeto de 

editoração no Estado e foi um projeto feito pelo Centro de Documer 

tação de HistOria Contemporânea da Fundação Getdlio Vargas junta-

mente com outros técnicos do Programa Nacional ( De periedicos ), 

teve a particilSagão de professores de históriapossa  de direito e 

eu creio que talvez seja uma das propostas que gaço encaminhar 

então, uma resposta  pars:  aquele dispositivo constitucional ligado 

preservação e acesso de documento. Obrigado. 

0 SR. NEREU MASSIGAN - Eu queria saber qual e a limitação 

em termos legais para acesso aos... 
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O SR. NEREU MASSIGNAN:-... i15&gt -tM*N410AttPma!#4mPi-‘ • 	- 

cb....43.--eeguáadtke4-- qual e a limitação em termos legais para o acesso aos 

documentos? 

A SRA. CASSIANA:- Eu creio que e recente o dispositivo que peemitiu 

acesso a determinados documentos, mas brasileiros/ 

ainda n.o tem acesso a determinados documentos do Ministerio de Re-

lagOes Exteriores. 

O SR. RAFAEL GRECA:- A Constituição deixou, o Helio Silva foi a  Bra  

silia e no foi permitido. 

A SRA. CASSIANA:- Eu inclusive tive uma experiência com material  re  

lativo ao Paraná, que estava na pinacoteca do Ita 

marati e s6 consegui com ordem direta do Presidente da Repdblica ./ 

Era um material relativo a paisagem paranaense, um álbum do  Elliot,  

um dos primeiros escritores e pintores da nossa paisagem, e este  ál 

bum  que ele deu ao Frei Catei Nuovo, em  Sao  JerOnimo da Serra, ele / 

foi para Europa e o álbum ficou no Itamarati, mas está entre o mate 

iak que nOs no temos acesso direto, este aspecto está ampliado, mas 

ainda com restrigOes. 

u creio que a maior limitação para o  aces  

SDà documentação, à bibliografia a precariedade do atendimento do 

pessoal, a limitação de pessoal, pobreza de acervo, descuido  cow  o 

material. Nos vivemos hoje a geração xerox, as pessoas no tem mais 

a relação do livro como um bem. Às vezes meus aluno preferem xero-

car um livro e  at  gastam mais do que comprar um livro, e tem aque-

la atitude de desleixo com o material, no há a ideia de formar bi-/ 

blioteca etc.7 por isso que eu digo que a biblioteca tem muita rela 

gao com a Educação. 

O SR. RAFAEL GRECA:- Mais do que com a cultura. 

• SRA. CASSIANA:- A biblioteca tem relação com a Educação e com a / 

Cultura, mas a Educagao tem que entrar com a parce 
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la  dela, porque se nOs formos ã. Biblioteca Publica nOs vamos verifi  

car  que 90% dos visitantes são estudantes que se deslocam, muitas ve 

zes dos bairros para consultar uma enciclopedia, limitando a isso a  

max  sua pesquisa, e o grande material de apoio às pesquisas estudan 

tis. E outros leitores que vão lá para ler o jornal do dia,  at  foi 

feita uma sala especial para eles. Na XXXX seção de documentação  pa  

ranaense encontramos pesquisadores com uma formagão mais acadêmica, 

mas, caso contrário os frequentadores são geralmente estudantes e / 

s kPitores de jornal. 

0 SR. PRESIDENTE:-(Rafael Greca):- Em nome do Poder Constituinte do 

Estado do Paraná eu não s6 acolho 

- 
a sua Proposta como vamos assumi-la transformando em proposiçao § 

Constitucional a criação destes Centros Paranaense de pesquisa e do 

cumentagão, eu s6 indago o seguinte:- aqui na sugestão vem o seguin 

te,-"na Biblioteca Publica do Paraná"; eu indago se não seria conve 

niente também envolver o Arquivo Publico do Estado? 

A SRA. CASSIANA:- A ideia Sistema Estadual de Arquivo, á ideia 

criar este Sistema que vai alimentar este Centro,/ 

porque o material  des  Arquivos Plablicos tem que ficar no Arquivo,quer 

dizer, eles tem que entrar como referencia nesse Centro. Inclusive/ 

eu no entrei no recurso do detalhe do recurso da Informática, nOs 

vamos ter que fatalmente pensar que hoje a Imprensa Oficial central 

liza o material impresso do Estado, sla mas fatalmente nOs vamos cair 

logo na chamada 2g,  Revolução da Imprensa, depois de  Gutenberg,  que/ 

a  Off-Desk  Publitions, que o sistema de computador e da  impress  

sora laser, que substitui todo esse sistema enorme de  Off-Set.  Is  

SD  facilitaria,inclusive hoje eu fiquei sabendo que o PCdo B já adqui 

riu o  Off-Desk  Publitions, e a Editora Ática já toda a sua publica-

go  de 88 já foi feita por este sistema, quer dizer, ninguém mais / 

ntrega um livro datilografado, a gente entrega um Diskate, e isso/ 

facilitaria muito. A gente não pode ignorar que estes ava ços que a/ 

gente imagina remotos, eles estão diante de nOs... 
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A SENHORA CASSIANA - 	eles estão diante de n6s, são me 

vit6veis, temos que encarar a tecnologia 

com otimismo. Quer dizer, não creio que a cultura deva ser 

uma resposta à tecnologia. Esse Primeiro Plano Nacional de 

Cultura, incorporava ao progresso cultural u progresso tec 

nol6gico7 era uma visão bem dentro do milagre brasileiro. 

0 SR. RAFAEL GRECA - Professona Cassiana, agradeço muitis- 

simm 	 simo  am  nome do Poder Constituinte do 

Estado a sua preciosa contribuição. E esclareço q*,m, que se 

quiser nos dar a honra de continuar a assitir a seqtencia 

dos paineis, e bem-vinda. No mais, já está dispensada. 

Muito obrigado! 

(aplausos) 

Dando seqdencia a esse Painel sobre Cul-

tura e Comunicação Social, convido à Professoara Llicia Ca-

margo, Secretária Municipal de Cultura, da cidade de Curiti-

ba, e Professora da Universidade Federal do Paraná para que 

venha dar sua visão da animação cultural do Paraná no proces  
so  Constituinte. 

X KIKKIOCTAEXMOSMOUREBXXxgrgxpx.traximaxtrarptx.yxzugxzEihopsixxxsiroctu-

xidadx 

Então, Professora, em nome da Assembleia 

Constituinte do Estado, acolhemos a sua presença com alegria 

pedindo que a Senhora discorra sobre o, tema: animação cultu-

ral do Paraná e a Constituinte, enfim, que nos de a sua vi-

sgo a ideia do que deva o texto Constitucional ter com rela-

ção ao problema cultural, ao problema da preservação do pa-

trimOnio, da identidade, o problema do processo cultural co-

mo um todo. 

A SENHORA  LUCIA  CAMARGO - Em primeiro lugar, agradeço a opor 

tunidade. Rapidamente colocarei o seguin-

te, acredito ser uma pessoa extremamente privilegiada uma 

vez que já estive prativamente em todos os Orgãos culturais 

desta cidade, ou deste Estado: já estive no Teatro  Guaira,  

na Fundação Cultural, estou na Universidade e, agora, volto 

Prefeitura.Então, de certa forma, isto me dá uma vivência 

e pode-se... acredito ter me dado alguma contribuição. 

0 Deputado Rafael coloca aqui sobre Anima 

gão Cultural, em primeiro lugar. 
A animação Cultural tem duas vertentes, 

temos que dividi-la. 
Uma,  cam  relação ao acesso aos chamados 

bens culturais - a população 7 outra, 	a vertente do produ- 

tor - e nós temos a honra deter um aqui conosco - ,11, 	e aqu 
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temos o compositor Careca. 

0 SR. PRESIDENTE (Rafael Grecd) - Ele vai falar também. 

A SR  LUCIA  CAMARGO - Do ponto de vista de produgao,que 4 

uma coisa que a gente tem lutado muito, 

temos *mirx xriax±kol; duas colocagOes: uma 6 com relação 

infraestrutura necessária para que se processe a atividade 

cultural. E, lamentavelmente, no temos nenhum mecanismo 

que de certa forma venha proteger essa infraestrutura. No 

raras vezes, e no sou s6 eu, todos que vao assumir a um 

cargo reclamam com relação a isto. No temos infraestrutu-

ra. Ou ela 6 mal cuidada ou imprOpria muitas vezes a ativi 

dade cultural. Ou ainda, est. caido pelas tabelas, como a 

gente diz, porque n.o tem nenhum trato, ningu6m se preocupa 

em Ivantar as paredes. 

Veja tudo como está. É importante 	 
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SRA. LUCIA  CAMARGO  - 	importante que se tenha uma Legislação, alguem 

tem que se resbonsabilizar por isso. 

Equipamentos necessários e prOpriospaikatividade 

cultural se realize. 

Tambem Hzki dentro desses equipamentos nOs vemos 

que muitas vezes, nOs nos preocupamos em ter os fantásticos, não nos preo 

cupamos nem com a manutenção, muitas vezes ate com a parte tecnica, como 

e que nOs vamos tocar, como e que alguem vai tecnicamente desenvolver ... 

Então, KR muitas vezes nOs temos uma belíssima 

, 
maquina que ou não sabe se lidar ou não tem a menor intenção, fica encons 

tada, não se sabe para que existe. 

A outra parte que nOs queriamos colocar, com  re  

laçao a produção, 6 a política que o Estado vai adotar como  co-produtor da 

Culturam, Porem o produtor o produtor cultural ele tem que ter o mínimo 

de apoio neste Estado. 

Vamasver um exemplo, não adianta nada pagar um 

salário para um bailarino do Estado, se ele não tiver onde dançar, ele - 

não recebe para dar aula, ele recebe para dançar, paga o bailarino e não 

paga a produção do espetáculo. 

Se se tem uma orquestra, se se tem um coral, não 

adianta pagar (inaudível) meramente para ele tocar, para ele cantar, temos 

que prever a produção do espetáculo. Isso do ponto de vista, em que o Es-

tado e o patrão, em que o Estado e que financia aquela atividade, então 

não adianta ter, e bonito, e lindissimo, s6 que não dança,  so  que não toca, 

sO que não canta. 

Um regime de  co-produção: Algumas vezes nOs  ye-

mos que não pode ser único esclusivamente o produtor, s6 ele tem riscos, 

sempre tem aquele que tem a ideia fantástica, maravilhosa, ideia única, 

e lindo e o Estado tem que apostar. Então não raras vezes, chega a pessoa 

com o seu projeto e diz assim : Se  voce  não fizer  voce  vai perder o pacto 

da histOria. 

Bom este tema, como á que o Estado vaL,entrar 

nessa parada de  co-produção, isso á importante. 
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SRA LCCIA CAMARGO : - É difícil, 116 uma grande indigencia, no sentido 

econ3mico, como fazer o Projeto, isso sem falar no pon 

to menos privilegiado de nossa Cultura que o Circo, nOs temos 13 cir7  
de agora  

cos  aqui, em que o pessoal vai para assistir o espetáculo, pensando no 

prato de comida da hora da janta, a situagao caOtica. 

É importante que se instrumentalize, eu n.o sei 

exatamente como, porque a nossa parte de animaçao cultural, ela bastan-

te subjetiva. 

É importante que ele tenha isso no seu transcurso, 

porque se no outra coisa que acontece, durante muitos anos aconteceu... 
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A SR -q 	CAMARGO: 	aconteceu do nosso produtor ser prejudicado 

pelo produtor vindo do eixo, ou dos eixos, principal-

mente Rio e  So  Paulo. Claro que e muito mais ... Agora a Lei Sarney 

tem provado isso, as prOprias empresas do Paraná também nos provam issc 

Claro que e mxickmNicx 	muito mais simpático dar a um grande artista 

do Rio, de  So  Paulo, o projeto, do que dar para um artista paranaense, 

que tem um projeto tão bom quanto este outro artista. 

Entgo, e fundamental que se tenha este encontro com eE 

tas pessoas que produzem. Porque se eles no produzirem, também no 

tem mais razgo de existir, nem na secretaria do Estado nem na secreta-

ria do município. NOs temos, 1.4, alguns projetos, e estamos atentos, 

discutindo com estes produtores.Mas, são eles que tem que comentar, 

4 taraves deles que estas estruturas existem. Então, que as infra-estru-

turas estejam a disposição, estejam corretas, que  voce  tenha um teatro 

que  voce  tenha espaço, som,  etc.  Estou colocando isso em termos de tea-

tro, mas que também a biblioteca tenha armários, fich4rio, tenha toda 

esta infra-estrutura necessária. E que a parte da produção seja vista, 

seja bem vista, seja instrumentalizada, realmente. Porque 4 muito di-

ficil, tanto para os senhores que nos pedem ou para n6s, que procuramoE 

atende-los, e difícil  at  como e que a gente vai conseguir dinheiro, 

e filosoficamente, como e que nOs vamos fazer, muitas vezes. 

Com relação a formação de plateia e acesso aos bens 

culturais. Eu, hoje, antes de vir para c4, decidi conversar com um 

pessoal nosso, que faz o setor da cultura local, que trabalha com o se-

tor da periferia. E eu tive uma informaggo muito interessante. EXXXXX 

O Teatro  Guaira  tem um convenio com a Fundaggo Cultural, que repassa 

para a Fundação Cultural, 200 ingressos para serem distribuídos estri-

tamente para a periferia da Cidade, gratuitamente. Então, me contou 

esta pessoa que eles distribuiram o ingresso de uma Opera, no Jardim 

Itatiaia, prOximo a Santa  Amelia.  E o retorno foi o seguinte: "como o 

rico gosta de coisa complicada, no e ?" "Mas, o que 4 que  voce  foi 

ver ?" "Era um povo que chegava, cantava, cantava e cantava e ia-se 



37- 

16.03.89/KMTB 	 16:10 - 2 -  

embora. Al vinham mais umas tres ou quatro e cantavam, cantavam". 

Quer dizer, porque 4 que  voce  vai forçar uma pessoa 

que gostaria de estar vendo ali o Chitãozinho e  Charon,  um circo, mes-

mo, agora vai ter que ouvir Opera. Agora, cá entre nOs, não 4 sempre 

que estamos com paciencia para ouvir uma Opera. E muitas vezes tem-se 

que entender, uma Opera italiana complica a situação. Então, este aces-

so também tem que ser um acesso ... porque  rig()  dá para  voce  chegar e 

dizer: "Coloque o seu terno, tua gravata e vamos todos Opera, vamos 

l4 assistir ao concerto", porque no 4 isso, muitas vezes, que a pessoa 

tem interesse de ver. 

Também, se a gente fizer uma enquete, como uma vez 

nOs nos atrevemos a fazer e o Rafael deve estar lembrado disso, 9 que 

4 que poderia ser interessante para colocar no circo. E era todo mundo 

que queria ver Roberto Carlos. Ninguém pediu para ver Maria  Callas,  

coisa nenhuma. Então, este 4 o repertOrio. A  voce  repassar, chegar ao 

repertOrio destas pessoas e ver o que 4 que estas pessoas gostariam de 

ver, dentro das possibilidades que  voce  tem. Por exemplo,  voce  tem um 

sistema de cinemas que 4 passado nos bairros. Os filmes que nOs progra-

mamos eu fiquei estarrecida, porque os meus alunos da universidade 

eu não consegui fazer ver . A programagão daquele  ms  era: Vidas Secas, 

Macunaima e o Porto das Faixas. São filmes brasileiros muito importan-

tes, a gente sabe disso.  SO  que assistir Vidas Secas 4 complicado. A 

gente tem que estar com disposição. Então, pergunta-se o que se quer 

assistir, realmente.  Rambo. Rambo  tem lá no cinema. Vamos tentar mo-

dificar esta proposta. Então, resolvemos fazer o que ? Vamos começar 

com a histOria do cinema, dentro daquelas estruturas cinematográficas 

bastante fáceis e razoaveis, para começar a formar, novamente ... 
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LUCIA  CAMARGO -... a formar uma nova plateia. 

Outra coisa que a gente no pode duxxx 

aiscindivel . e que e muito interessante,  voce  começar toda uma politica 

cultural aberta deixando de lado completamente a televiso. A 

gente tem que entender que a televiso está ai mesmo, é o veí-

culo do século 20, 21, 22, sei lá o que vai acontrcer daqui  pa  

ra frente, mas ela tem uma informaggo. ela é de fácil decodifi 

caço. NOs inclusive, estamos fazendo um projeto que é um proje 

to de literatura em cima do  video,  trabalhando com estrutura ' 

poética, de cinco poetas que foram levantados com cinco poesias 

de fácil compreensgo visual e, em cima disso estamos começando 

todo o trabalho de conquista para a literatura. 

E muito interessante, de certa foLma, por 

que esse trabalho de animaggo que a gente faz, no sei como vo-

ces vgo colocar no texto. Realmente no sei, no queria estar 

ai para redigir isso, mas de qualquer folma o que a gente teria 

que prestigiar é exatamente essas estruturas que nOs temos. 

A gente brinca muito, mas eu gostaria que 

nOs que falamos em todos os itens, colocar o esquema de estru-

tura na aula dos produtores, era que a gente fosse mineiro pe-

lo menos uma vez por ano, fosse assitir com garra, com dedicação 

os espetáculos que o povo paranaense faz. Porque é muito difícil 

Ainda no norte é mais tranquilo, mas Curitiba, a gente fica sem-

pre chorando, pedindo para que o pessoal vá. 

Mas, a gente está  al  para fazer, no sei, 

pelo menos no sei muito colocar no papel. 

Era isso Rafael. 

PRESIDENTE (RAFAEL GRECA) - Eu agradeço muito Lucia a tua pre-

sença e te asseguro que o Poder Constituin 

te do Estado deve colocar alguma coisa na Constituiggo do Esta-

do no sentido de instrumentalizar a produggo cultural. 

NOs vamos tentar fazer alguma coisa. No 

podemos perder a esperança de unir esse Paraná que é to diver-

so, 
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so, temos pelo menos 3 regiOes, a do Paraná Antigo, a do Paraná 

Norte e o Paraná do Sudoeste, num Estado s6. Estamos aqui, in-

clusive, representados pelas 3 regiOes. 

Eu agradeço muit¡è'simo a tua presença, dis 

penso  voce  da continuidade do depoimento.Se  voce  tiver outras 

obrigagOes para xxxxxbfilickox implaux promover a anima0o cul-

tural da cidade tambem está dispensada por esta Assembleia. 

Muito obrigado. 

Conselheiro  Jo  Feder falará agora. Ele 

professor do Curso de Jornalismo da Universidade Federal do 

Paraná. 0 Poder Constituinte do Paraná se honra muitdssimo com 

a sua presença. E nOs agradecemos sobremaneira a sua contribui-

Oo discorrendo sobre o tema dentro deste painel de comunica0o 

sobre a ática na comunicação dentro do processo cultural do Es-

tado. 

JOAO FEDER - Quanto mais livre a sociedade maiores  so  as res-

ponsabilidades.... 
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0 SR. JOAO  FADER:-.:  Quanto mais livre a sociedade, maiores as res 

ponsabilidades que ela impe ao cidadão. .1: 

Witney  Griswold,  Reitor da Universidade de  Yale.  

Deputado Rafael Greca, Deputado Massignan, Deputa 

do Costenaro, demais Deputados, meus amigos:- 

A ética de SOcrates... 

(PASSA A LER, FotocOpia em anexo). 

4(  
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A rTICA DE  SOCRATES, PLATO  E ARISTOTELES, CONSI-

DERADA A CIENCIA DO COSTUME, FOI ABSOLUTA NA IDADE ANTIGA; POS-

TERIORMENTE, CONTUDO, TIVEMOS UMA rTICA MODERNA, DO SECULO XVI 

ATE PRINCIPIOS DO StCULO XIX, ESPECIALMENTE COM KANT1PE EGEL 

E QUE TINHA COMO CENTRO 0 HOMEM;  JA  A tTICA CONTEMPORANEA, SOB 

INFLUENCIA PREDOMINANTEMENTE DE KIERKEGAARD E  MARX  PASSOU A TER 

CENTRONO PROBLEMA SOCIAL.  MARX  HOJE CERTAMENTE PERGUNTARIA: t 

rTICO SER RICO SE A MAIORIA r POBRE? 

A ETICA PARTE DO PRESSUPOSTO DA POSSIBILIDADE DE 

SE ALCANÇAR UMA SOCIEDADE PURA E UMA VIDA PERFEITA E, NESSE QUA-

DRO, PROCURA ESTUDAR 0 COMPORTAMENTO HUMANO, NUM EXAME DA MAIOR 

COMPLEXIDADE, POIS NÃO HA NADA MAIS DIFICIL DO QUE SE ANALISAR 0 

QUE r CERTO OU ERRADO, 0 QUE r BOM OU MAU, 0 QUE r LOUVÁVEL 	OU 

CONDENÁVEL, 0 QUE r IMORAL OU MORAL, QUANDO ESSA ANALISE PROCURA 

ENCONTRAR 0 JUIZO DA CONSCIENCIA DE CADA INDIVIDUO OU MESMO DE 

UMA COLETIVIDADE. 

NO MUNDO DE HOJE ESSAS DIFICULDADES  SAO  AINDA MAIO-

RES E DE NATUREZA DIVERSA.  

MILAN  KUNDERA, AUTOR DO "  BEST SELLER  " " A INSVII-

TENTAVEL LEVEZA DO SER", EM ENTREVISTA CONCEDIDA AO  NEW YORK  TIMES, 

DISSE QUE UM DOS MAIORES SONHOS DO CIDADÃO DA TCHECOSLOVAQUIA 

VIAJAR, TALVEZ POR SER UM DESEJO QUE 0 ESTADO DIFICILMENTE PERMI 

TE Agratrffirkts REALIZAR. 

TC B 
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E CONTA QUE UM DESSES CIDADÃOS, DEPOIS DE MUITO 

TENTAR OBTEVE PERMISSÃO PARA VIAJAR. PROCUROU O DEPARTAMENTO 

OFICIAL DE TURISMO E FOI LOGO DIZENDO: 

(//), 	#',/3 >,1 4 

- EU QUERO' . 

- PARA ONnE? 

- QUALQUER LUGAR. 

COMO NÃO SE PODE TIRAR PASSAGEM PARA QUALQUER LU- 

GAR, 0 FUNCIONÁRIO APANHOU UM GLOBO E COLOCOU SOBRE O  BALM:).  

O CIDADÃO OLHOU 0 GLOBO TERRESTRE, GIROU E FINAL-

MENTE PERGUNTOU: - 0 SENHOR NÃO TEM OUTRO GLOBO? 

A IMAGEM DESSE QUADRO, CURIOSA, IRONICA, MAS PAR-

TICULARMENTE TERRIVEL, FEZ-ME LEMBRAR DA AFIRMAÇÃO DO ESCRITOR 

WILSON COUTINHO QUE TERMINOU UM ENSAIO CRITICO SOBRE 0 POS-MO - 

DERNISMO COM A SEGUINTE FRASE: "NINGUtM MAIS AMA ESTE PLANETA". 

AGORA r DE SE PERGUNTAR: PODE-SE FALAR EM ETICA 

NUM MUNDO ASSIM ? 

SE ESTE MUNDO SE TORNOU  TAO  PERVERSO QUE  JA  NÃO 

MAIS NOS ATRAI, SE NÃO TEMOS MAIS AMOR POR ESSA TERRA, E INDTIL 

QUERER FALAR EM tTICA. AINDA ASSIM, BERTRAND RUSSEL AFIRMA QUE EM 

TODA COMUNIDADE  HÃ  LiICA; PARA ELE ATE ENTRE OS OCUPANTES DE UM 

NAVIO PIRATA A rTICA SOBREVIVE. 

E NÃO F  SO.  A ETICA TEM SOBREVIVIDO ATRAVES DAS 

GRANDES TRANSFORMAÇÕES PELAS QUAIS 0 MUNDO TEM ATRAVESSADO. DE 

TAL MODO, QUE OS NOSSOS MAIORES CODIGOS DE rTICA, A DECLARAÇÃO 

DOS DIREITOS DO HOMEM DE 1789 E Ar=DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS  DI  - 

REITOS HUMANOS, DE 1948, AT ESTÃO, E, EMBORA SEGUIDAMENTE AGRE- 

TC • 8 
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DIDOS E AT MUTILADOS, CONTINUAM SENDO INVOCADOS PARA ASSEGURAR 

A GARANTIA DE ELEMENTARES DIREITOS DO SER HUMANO, ENTRE ELES ,  0 

DA LIBERDADE DE PENSAMENTO E EXPRESSÃO
87 	 o 

	qvi 
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0 QUE NOS LEVA A NOVAS DIFICULDADES. NÃO BASTA 

DIZER QUE A NOSSA LIBERDADE TERMINA ONDE COMEÇA A DOS DEMAIS. 

ESSE PRINCIPIO PODE SER CORRETO MAS NÃO RESOLVE A QUESTÃO ETI- 

CA.  

TANTO NÃO RESOLVE QUE A CADA DIA A rTICA DA COMU-

NICAÇÃO SOCIAL VAI SE TORNANDO MENOS RIGIDA, MUITO EMBORA SEM 

CONTAR COM A APROVAÇÃO DO SENTIMENTO rTICO DE TODA A COLETIVIDA-

DE OU DA MAIOR PARTE DELA. 

DAI PORQUE A NECESSIDADE DE UMA ADVERTENCIA:PRE-

CISAMOS, NOS, E ESPECIALMENTE A PROXIMA GERAÇÃO
/NOS PREPARAR 
,JUD(144W, 

PARA CONVIVER COM PRINCIPIOS rTICOS EXTREMAMENTE 

ISS6, ALIAS,  JA  VEM ACONTECENDO(* EMBORA NEM TO-

DOS 0 PERCEBAM. OU SEJA,  JA  ESTAMOS VIVENDO A EXPERIENCIA DE 

SOFRER 0 IMPACTO, ESPECIALMENTE ATRAVrS DA TELEVISÃO, DE RECE-

BER 0 CHOQUE DE IMAGENS QUE JAMAIS ESPERAVAMOS PRESENCIAR. 

VAMOS VER SE 	NO r VERDADE. 

NO DIA 17 DE FEVEREIRO DESTE ANO, EM NOME DA 

TELEVISÃO VERDADE  E COM A INTENÇÃO DE LANÇAR UMA CRUEL MAS 

EFICAZ MENSAGEM CONTRA A DROGA, UM JOVEM ITALIANO DE 24 ANOS, 

VICIADO E PORTADOR DE AIDS, EXIBIU-SE NUM PROGRAMA DE GRANDE 

- 

TC - 8 
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AUDIENCIA, LOGO APÓS 0 FILME DAS 20:30 PELO CANAL 5,FURANDO 

UMA DE SUAS VEIAS DILATADAS E INTUMESCIDAS, PARA INJETAR-SE 

DE UMA NOVA DOSE DE HEROINA. INTERPELADA A PRODUCAO DO PROGRA-

MA, DECLAROU ENTENDER QUE A " PICADA " AO VIVO FUNCIONARIA COMO 

UM " PONTAPr " NO ESTOMAGO PARA FAZER COM QUE TODOS COMPREEN-

DESSEM OS PERIGOS DA DROGA. 

EM JANEIRO DE 1986, EM  ARLINGTON,  TEXAS,  THOMAS 

EDWARD  STEPHENS, DE 40 ANOS, INCONFORMADO  &OM  0 PEDIDO DE  DI  - 

VORCIO DE SUA ESPOSA, DIRIGIU-SE AO SUPERMERCADO EM QUE ELA TRA-

BALHAVA, MATOU UM SEU COMPANHEIRO E A MANTEVE COMO REFEM POR 

SEIS HORAS. COM  ISSO A TV PASSOU A TRANSMITIR 0 FATO DO LOCAL, 

ATE QUE 0 CIDADAO, DIANTE DAS CAMARAS MATOU-SE COM UM TIRO NA 

CABEÇA ENQUANTO UMA PEQUENA MULTIDAO APLAUDIA. 

ALIAS, A TELEVISAO AMERICANA ESTA ATUALMENTE FER-

MENTANDO DUAS IDEIAS REVOLUCIONARIAS. A PRIMEIRA, r UMA SERIE 

DENOMINADA "  GROUP ONE MEDICAL  ", DESTINADA A TRANSMITIR AO 

VIVO CENAS DE HOSPITAL, COM  MEDICOS  DE VERDADE, TRATANDO DE 

DOENTES DE VERDADE, PARA SATISFACTO DA CURIOSIDADE PUBLICA. 

EMBORA ACUSADO5 DE SENSACIONALISTK SEUS PRODUTOWINVOCAM 	0 

SENTIDO rTICO DE DISSEMINAR A INFORMACAO E AJUDAR OS ESPECTA-

DORES A COMPREENDER E MELHOR ENFRENTAR OS PROBLEMAS DE SAODE. 

A OUTRA VAI MAIS LONGE: NA ESCALADA INTERMINAVEL 

PARA SATISFAZER OS DESEJOS DOS TELESPECTADORES AMERICANOS POR 

TC - 8 
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PROGRAMAS DE FORTE CONTEODO EMOCIONAL, UM PRODUTOR DE LOS AN-

GELES,  LAWRENCE  SeWAB, SE DISPÕE A PRODUZIR UM PROGRAMA AO VI-

VO CHAMADO "SUICIDIO". s4rg4iELEINAO EXISTEM LEIS QUE PROI-

BAM MOSTRAR UMA PESSOA SE MATANDO NA TELEVISÃO". A IDtIA t COLO  

GAR  UM PROGRAMA A DISPOSIÇÃO DE QUEM PRETENDA SE SUICIDAR. SE- 

GUNDO ELE "FAREMOS TUDO PARA MOSTRAR A NOSSA BOA INTENÇÃO. 	SE 

UMA PESSOA NOS TELEFONAR DESESPERADA, AVISAREMOS A POLICIA 	E 

ENVIAREMOS NOSSA EQUIPE DE FILMAGEM. E NOSSOS PSIQUIATRAS TEN-

TARÃO FAZER COM QUE A PESSOA DESISTA DO SUICIDI04. ALtM DO QUE, 

NOS OFERECEREMOS UMA NOVA OPÇÃO: PRIMEIROPESSOA TERÁ QUE DECI-

DIR SE PRETENDE OU NÃO SE SUICIDAR; EM SEGUIDA, TERÁ QUE DECIDIR 

SE QUER MORRER SOZINHA OU SE QUER PARTILHAR SEUS OLTIMOS MOMEN_ 

TOS COM UMA AUDIENCIA POTENCIAL DE MILHARES DE PESSOAS? E EU NA() 

TENHO DUVIDA, DIZ 0 PRODUTOR, DE QUE A MAIORIA OPTARA POR TER NOS  

SAS  CAMARAS NO LOCAL. 

INTERPELADO SOBREWETICA, 0 PRODUTOR  SAAB  FOI MUITO 

OBJETIVO: "APROPRIA TELEVISÃO r UMA ARENA DE COMBATES E PERIGOS. 

ELA NÃO MOSTRA OS ACIDENTES DO BOXE E DA FORMULA UM? E CENAS FA-

TAIS EM FILMES E NO JORNALISMO. AS PESSOAS ESTÃO QUERENDO SECRE-

TAmENTE VER A MORTE, ADMITAM OU NÃO ESSE FATO". 

A PROPOSITO, EM FEVEREIRO DE 1987, A TELEVISÃO LI-

BIA MOSTROU DURANTE 20 MINUTOS, NUMA TRANSMISSÃO ESPECIAL, A 

EXECUÇÃO, POR ENFORCAMENTO OU FUZILAMENTO, DE SEIS CIVIS E TRÊS 

MILITARES, ACUSADOS POR CRIMES DE TRAIÇÃO E CONSPIRAÇÃO, PARA 

TENTAR MATAR ESPECIALISTAS SOVItTICOS QUE ATUAM NO PAIS. ENQUAN- 

TC - 8 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 4'C' 
Centro Cívico Bento Munhoz da Rocha Neto 

A zr-- 3 

Fls. 06 

TO OS CONDENADOS MORRIAM, CENTENAS DE PESSOAS CANTAVAM "SLOGANS" 

REVOLUCIONÁRIOS. 

A MAIOR PARTE DOS TELESPECTADORES BRASILEIROS AS-

SISTIU NO DIA 21 DE FEVEREIRO DE 1.986, A TRAGrDIA DO INCENDIO 

DO EDIFICIO ANDORINHA, NO RIO DE JANEIRO. 0 QUE POUCOS SABEM r 

QUE A FAMILIA DO SECURITARIO  ANTONIO  ALVES DE  SA  ASSISTIU A SUA 

LENTA E DESESPERADA MORTE PELA TELEVISÃO. 

EM 1.984,  JAMES  AUTRY, DE 29 ANOS, CONDENADO 	A 

MORTE, PEDIU A JUSTIÇA DE  HOUSTON,  TEXAS, PARA QUE A SUA EXECU-

ÇÃO FOSSE TRANSMITIDA PELA TELEVISÃO "PARA QUE AS PESSOAS SAIBAM 

COMO r". A JUSTIÇA MUITO ETICAMENTE PROIBIU A FILMAGEM. MAS,  JA  

SE PASSAM CINCO ANOS.  SERA  QUE ESSA rTICA CONTINUARIA RESISTINDO? 

ALEM DO QUE, HA CIRCUNSTANCIAS, ATE HA POUCO INIMA- 

GINÁVEIS, QUE NEM PERMITEM LEMBRAR A tTICA. 	FOI 0 QUE OCORREU, 

EM JULHO DE 1985, QUANDO 0 INVESTIGADOR DE POLICIA DE MARABA,  ROB-

SON  ANDRADE, ERA ENTREVISTADO NO "JORNAL DO POVO", DA TV DE TOCAN  

TINS,  DA REDE BANDEIRANTES, E REPENTINAMENTE FOIJ ALI MESMO, DEFRON 

TE AS CAMARAS, ASSASSINADO COM SEIS TIROS PELO IRMÃO DE UM VEREA-

DOR A QUEM FAZIA ACUSAÇDES. 

ISSO TUDO E MAIS 0 QUE ESTAMOS VENDO, r mco ou 

NÃO? 

A VERDADE r QUE, CIENTIFICAMENTE, AINDA NÃO CONHE- 

CEMOS A RESPOSTA. 	EeAPENAS NOS, 0 PROFESSOR  JOSEPH CLAPPER,  UM 

ESPECIALISTA NA MATERIA, DENUNCIA 0 MESMO DILEMA NOS ESTADOS UNI-

DOS. ESCREVEU ELE: 

TC - 8 
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"Cabe, certamente, esperar certo grau de pessimis-

mo, ou mesmo de cinismo, por parte do piiblico lei-

go, cujas perguntas nio temos sabido responder. Mes 

tres, pregadores, pais e legisladores nos tem per-

guntado milhares de vezes, nestes 51timos anos, se 

a violencia nos meios de comunicaçio de massa gera 

delinqUencia, se eles elevam ou diminuem o gosto do 

piiblico e o que podem fazer para a persuasão politi 

ca de suas audiências. No sO não podemos dar res 

postas definitivas a essas perguntas, como temos fel 

to algo pior; temos fornecido provas que apoiam par-

cialmente cada matiz de cada ponto de vista". 

EM TRABALHO DIVULGADO NO JORNAL 0 ESTADO DE S. PAU-

LO, 0 PROFESSOR SAMUEL PFROMM NETTO, DO INSTITUTO DE PSICOLOGIA 

DA USP, NOS DA TIA RESPOSTA. ELE CONSIDERA IRREFUTÁVEL A PROVA 
\A/0 v;a4-DE 

DA EXTREMA MEC-ESSIDADE DA VIOLÊNCIA NA TV E DAS VARIAS FORMAS PE- 

LAS QUAIS 0 VEICULO ATUA NO SENTIDO DE TORNAR AS CRIANÇAS DE HOJE 

E OS ADULTOS DE AMANHA MAIS VIOLENTOS, PRONTOS PARA REAGIR COM A-

GRESSÃO A MENOR FRUSTRAÇÃO OU DIFICULDADE E INFORMA QUE, NUMA RE-

VISÃO ATUALIZADA DA LITERATURA DISPONIVEL, PREPARADA PARA 0 RESPEI 

TADO  ANNUAL REVIEW PSYCHOLOGY  APARECE A AFIRMAÇÃO DE QUE "0 CONSEN  

SO  APONTA PARA UMA RELAÇÃO CAUSAL POSITIVA ENTRE A VISÃO DA VIO- 

LENCIA NA TV E 0 COMPORTAMENTO AGRESSIVO SUBSEQUENTE". 	E ANUNCIA 

DESCONSOLADO: " 0 QUADRO ASSUME CARATER MAIS SOMBRIO QUANDO SE CP 

TATA, A LUZ DA LITERATURA CIENTIFICA DISPONIVEL, QUE NÃO EXISTEM 

ANi-IDOTOS PARA OS EFEITOS FUNESTOS DA EXPOSIÇÃO A VIOLÊNCIA NA 

TELEVISÃO". 

TC - 8 
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SERA  QUE ESTAMOS TODOS DOMINADOS POR UM MONSTRO 

ELETRONICO QUE NOS SUBJUGA E NOS TEM DE MÃOS ATADAS?  SERA  QUE 

o 
SER HUMANO CRIOU UM INSTRUMENTO E NO DISPDE AGORA DE INTE-

LIGÊNCIA SUFICIENTE PARA DOMINA-LO, TRANSFORMANDO-0 NUM FATOR 

DE BEM-ESTAR SOCIAL? 

ANTES DE ENCONTRAR AS RESPOSTAS SOMOS FORÇADOS A 

EXAMINAR NOVOS ELEMENTOS.  

SAM  ZAGORIA,  OMBUDSMAN  DO WASHINGTON  POST, 	EM 

SUA OLTIMA VISITA AO BRASIL, DENUNCIOU QUE "HA UMA BONIFICAÇÃO 

JORNAL1STICA PARA AQUELES QUE INFRINGEM A LEI". 

E ELE, POR CERTO, NÃO ESTAVA SE REFERINDO APENAS 

A VIOLÊNCIA QUE JORRA DIARIAMENTE DAS TELAS DA TELEVISÃO. ESTA, 

ALIAS,  JA  FOI APURADA EM ALGUMAS PESQUISAS. 

SEGUNDO 0 LEVANTAMENTO DO  CHRISTIAN  SCIENDE MONITOR, 

A TELEVISÃO AMERICANA APRESENTOU, EM OUTUBRO DE 1968, E UMA ONICA 

SEMANA DE PROGRAMAS VESPERTINOS, 254 INCIDENTES DE VIOLÊNCIA, E 

71 ASSASSINATOS E SUICIDIOS. 

AO TOMAR CONHECIMENTO DESSA DIFUSÃO DESENFREADA DE 

VIOLÊNCIA 0 COMISSÁRIO  NICHOLAS JOHNSON,  DA COMISSÃO FEDERAL DE 

COMUNICAÇÃO INDAGOU, EM DEPOIMENTO OFICIAL: "QUE DIREITO TEM AS 

REDES DE TELEVISÃO DE DERRUBAR, TODAS AS NOITES, OS 52 BILHDES DE 

DÓLARES QUE 0 POVO AMERICANO GASTA POR ANO PARA CONSTRUIR;DURANTE 

0 DIA ,O SISTEMA EDUCACIONAL?" 

ISTO OCORREU EM 1968, QUANDO 0 CIDADÃO NORTE-AME-

RICANO DEDICAVA MENOR TEMPO A TV. COM EFEITO, 0 INSTITUTO NIEL-

SEN, DE NOVA  YORK,  EM RELATORIO PUBLICADO EM MARCO DE 190, CONS-

TATOU QUE OS AMERICANOS ESTÃO ASSISTINDO UMA MEDIA DE SETE HORAS 
TC - 8 
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E DEZ MINUTOS DE TV, DOIS MINUTOS POR DIA A MAIS DO QUE EM 1984 

E UMA HORA E MEIA A MAIS DO EM 1975. 

APENAS PARA SE TER UM ELEMENTO COMPARATIVO, CABE 

RECORDAR QUE, EM OUTUBRO DE 1986, DURANTE UMA CRISE DE ABASTECI-

MENTO DE ENERGIA ELrTRICA EM RAZÃO DE LONGA ESTIAGEM, UMA PESQUI  

SA  EM S. PAULO, REVELOU QUE A MAIORIA DAS DONAS-DE-CASA TEVE A 

MAIOR DIFICULDADE EM REDUZIR 0 CONSUMO COM A TV. 0  MINIM° 	091 

OBTIDOW1A REDUÇÃO PARA 10 HORAS POR :IA. 

E AINDA AGORA, EM AGOSTO DO ANO PASSADO, A FEDERA-

ÇÃO NACIONAL DE DECÊNCIA INFORMOU QUE, EM SUA MAIS NOVA COMPILA-

ÇÃO DE DADOS, ESTA DEMONSTRADO QUE, NUM  PERIOD()  DE 04 MESES, AS 

REDES DE TV DOS EUA DIFUNDIRAM 4.541 INCIDENTES DE VIOLÊNCIA E 

4.096 CENAS SEXUAIS. 

EM OUTUBRO DE 1977, 0 JORNAL DO BRASIL PUBLICOU 

UMA AMPLA REPORTAGEM SOBRE A INFLUENCIA DA TELEVISÃO NA JUVENTU-

DE E DEU A POBLICO UM SIGNIFICATIVO DEPOIMENTO DO MINISTRO QUANDT 

DE OLIVEIRA, DAS COMUNICAÇOES. 	DISSE ELE: " 0 BRASIL ESTA PAGAN- 

DO, A CADA ANO, MILHES DE DOLARES PARA LIQUIDAR A SUA JUVENTUDE. 

A CADA 100 HORAS DE PROGRAMAÇÃO VENDIDA AO NOSSO  PATS,  0 ESPECTA-

DOR ASSISTE, EM MEDIA, A 12 ASSASSINIOS, 21 FUZILAMENTOS, 20 ACI-

DENTES COM ARMAS DE FOGO, 20 LUTAS, 09 FACADAS, 07 TENTATIVAS DE 

SUICIDIO, 04 QUEDAS, 09 INCÊNDIOS, 02 ATROPELAMENTOS, 06 BATIDAS 

PROPOSITADAS, 02 LINCHAMENTOS, 01 EXPLOSÃO, 09 CHANTAGENS e 32 A-

MEAÇADAS VELADAS". 

E NOTE-SE, TUDO ISSO ANTES DA CHEGADA DO RAMBO A TV 

OS MAIS RECENTES FILMES COMPRADOS PELA REDE GLODO, 

TC - 8 
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TRÊS DA SERIE  JAMES BOND,  FORAM PAGOS AO PREÇO DE 125 MIL DOLARES 

CADA. 

QUANDO VISITOU 0 BRASIL, EM AGOSTO DE 1981, 0 PRO-

FESSOR GaGE GARDNER, DA ESCOLA DE COMUNICAÇÃO DA UNIVERSIDADE DA 

PENSILVANIA, DECLAROU QUE "A MAIORIA DOS ESTUDOS E OBRAS SOBRE A 

INFLUENCIA DA TV EM NOSSAS VIDAS ESTA DE ACORDO QUE SE TRATA DE 

UM MEIO NOCIVO, PELA QUANTIDADE rE VIOLÊNCIA QUE GERA. DECLAROU 

TAMBEM, QUE A TELEVISÃO MOSTRA "UMA MtDIA DE 5,6 ATOS VIOLENTOS 

POR HORA, QUE  SAO  PRESENCIAVEIS POR MENORES; AOS 15 ANOS, ESTE 

ADOLESCENTE TERA VISTO UNS 12 MIL ASSASSINATOS, EM FILMES OU NO- 

TICIARIOS. 	POR ISSO, SEUS CRITICOS A CONSIDERAM UMA ESCOLA 	DE 

CRIMINALIDADE E COMO UM MEIO PARA A METADE DA HUMANIDADE DESCON-

FIAR DA OUTRA METADE. AS EVIDENCIAS, SEGUNDO ELE,  SAO  CLARAS, CO-

MO PROVAM AS CONFISSOES DE CRIMINOSOS QUE DIZEM QUE SEU DELITO 

FOI BASEADO EM TAL OU QUAL PROGRAMA DE TELEVISÃO". 

QUANDO FALA EM ESCOLA DE CRIMINALIDADE, 0 PROFESSOR 

GARDNER ESTA FAZENDO ALUSÃO AO COMPORTAMENTO DA TELEVISÃO EM FA-

TOS COMO 0 ASSALTO AO BANCO NA CIDADE DE GOIO-ERE. ALI, CONFORME 

TODO 0 PUBLICO BRASILEIRO ASSISTIU, A TV ACABOU SE INVESTINDO EM 

AUTORIDADE POLICIAL, PASSOU A NEGOCIAR COM OS ASSALTANTES E ASSU-

MIU 0 COMANDO DOS ACONTECIMENTOS. ACIMA DISSO, PROPORCIONOU  TAM-

BM  UMA COMPLETA LIÇÃO, PARA TODOS QUANTOS AINDA NÃO ADQUIRIRAM  

"KNOW HOW"  PARA INICIATIVAS DESSA NATUREZA. 	ASSIM FOI QUE 0 LO- 

CUTOR FAZIA QUESTÃO DE ENSINAR, "OS ASSALTANTES ESTÃO DEIXANDO 0 

BANCO ABRAÇADOS AOS REFtNS QUE r PARA DIFICULTAR A AÇÃO DA POLT- 

TC - 8 
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CIA EM UMA EVENTUAL TENTATIVA DE ATIRAR CONTRA ELES"; "ELES 

ESTAO SAINDO DE CALÇAS ARREGAÇADAS PARA IMPEDIR A IDENTIFICA= 

ÇA0 PELA ROUPA"; "DE PREFERENCIA ELES DEVEM SAIR TODOS COBERTOS 

POR UM LENÇOL": e, A DLTIMA LIÇÃO, "0 ASSALTANTE NTO DEVE NEGO-

CIAR PARA FICAR COM APENAS UM REFtM, POIS NESSE CASO NAO PODERIA 

ELIMINA-LO, PORQUANTO PERDERIA SEU DNICO TRUNFO E SUA MAIOR DE-

FESA". 

PORTANTO,  NC:  QUE tRAMOS IGNORANTES A RESPEITO, 

AGORA  JA  SABEMOS: HA UMA TECNICA PRÓPRIA PARA SAIR E HA ESTRA-

TtGIA VANTAJOSA QUANDO 0 NDMERO DE REFtNS r MAIOR. TALVEZ NEM 

NA PENITENCIARIA ENCONTRÁSSEMOS  TAO  EFICIENTES ENSINAMENTOS. A 

ESTA HORA HA DE HAVER, POR CERTO, MUITOS INTERESSADOS AGRADECEN-

DO AS AULAS GRATUITAS RECEBIDAS PELA TV. 

E QUANDO FALA DE CRIMINOSOS QUE CONFESSAM HAVER 

SOFRIDO A INFLUENCIA DA TELEVISÃO, GARDNER DEVE TER EM MENTE 0 

GAROTO RONNY ZAMORA, DE 15 ANOS, QUE EM 1978, ASSASSINOU UMA SE-

NHORA DE 82 ANOS, IMITANDO UMA CENA QUE ACABARA DE VER NUM FILME 

DE KOJAK. 

OU OS ASSALTANTES QUE VIOLENTARAM UMA JOVEM, EM 

LOS ANGELES, TAMBN EM 1978, INSPIRADOS NO FILME "INOCENCIA UL-

TRAJADA", QUE HAVIAM ASSISTIDO NA NOITE ANTERIOR, NA REDE  NBC.  

HA, CONTUDO, UM EXEMPLO MAIS INOCENTE MAS IGUAL- 

MENTE SIGNIFICATIVO. 	EM MAIO DE 1977, SEGUNDO NOTICIOU 0 "DIÁ-

RIO DO GRANDE ABC", UM GAROTO DE 06 ANOS COLOCOU SEU GATINHO DE 

ESTIMAÇÃO DENTRO DO LIQUIDIFICADOR PARA VER SE, TAL COMO TOM FAZ 

COM  JERRY,  ELE TAMBtM PERMANECERIA INTEIRO,  SAO  E SALVO. 

TC - B 
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A BEM DA VERDADE, 0 QUE ESTAMOS ASSISTINDO t APE- 

NAS 0 INICIO DE UMA NOVA ERA. NÃO4iVE PERDER DE VISTA QUE 

CRESCENTE A INFLUENCIA DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO SOBRE A VIDA  SO  

CIAL E QUE NOS PROXIMOS ANOS ELA  SERA  AINDA MAIS INTENSA, ESPE-

CIALMENTE NA TV, 0 VEICULO MAIS BENEFICIADO PELOS AVANÇOS DA TEC 

NOLOGIA. 

EM SEU LIVRO SOCIOLOGIA DA COMUNICAÇÃO,  BEN  BAGDI- 

KIAN ANTEVE: 

"A NOVA TECNOLOGIA PROPORCIONARA A MAIS TERRIVEL 

CAPACIDADE DE CRIAR IDEIAS E IMAGENS QUE A CIVI-

LIZAÇÃO JAMAIS CONHECEU. COMPUTADORES INTERLIGADOS 

E EXTENSAS EXPOSIÇOES DE INFORMAÇÃO IRÃO SELECIO-

NAR DO UNIVERSO A IMAGEM DO MUNDO QUE 0 INDIVIDUO 

LEVARA EM SUA CABEÇA. 	ISSO  JA  ESTA ACONTECENDO. 

MAS, NO FUTURO, A QUANTIDADE DE INFORMAÇÃO DISPONI 

VEL E A AMPLIDÃO DE SUA VARIEDADE  SERA()  MUITO MAIO-

RES, DANDO AOS QUE TEM 0 CONTROLE SOBRE 0 SISTEMA 

UMA SELETIVIDADE MAIOR AO CRIAR A IMAGEM DEFINITI-

VA QUE 0 PDBLICO VERA". 

ALrM DO QUE, 0 FISICO E FILOSOFO ARGENTINO MARIO 

BUNGE, EM SEU RECENTE LIVRO "CIENCIA E DESENVOLVIMENTO" NOS ADVER 

TE: " PARA PODER IMPLEMENTAR UMA POLITICA DE CIENCIA EFETIVA t  PRE  

CISO PRIMEIRO COMPREENDER 0 PAPEL DA CIENCIA E TECNOLOGIA NESSE E- 

MARANHADO DE VARIAVEIS, BEM COMO CONHECER A REALIDADE DO PAIS 	EM 

QUESTÃO. ORA, ISSO DEMANDA ESTUDOS E PESQUISAS DEMORADAS QUE OS 

DIRIGENTES DOS PAISES SUBDESENVOLVIDOS, VIA DE REGRA, NÃO TEM PA- 
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CIÊNCIA DE ESPERAR. CONFIANDO NO BOM SENSO E NA IMPROVISAÇÃO, 

ELES EMBARCAM EM AVENTURAS TECNOLOGICAS DESTINADAS A RETUMBAN- 

TES FRACASSOS". 

ALIAS, NOSSO PAIS, A EXEMPLO DE OUTROS, TOMOU POR 

HABITO ADOTAR AS INOVACOES SEMPRE ANTES DEFONHECER SEUS EFEITOS. 

ASSIM, ADOTAMOS A INDUSTRIALIZACAO MESMO SEM SABER 

DOS MALES DA POLUICAO E ADOTAMOS 0 AUTOMOVEL SEM FAZER IDrIA DE 

QUANTAS VIDAS E PERDERIAM NOS SEUS ACIDENTES. 

EM SEU LIVRO "CONVERSA SOBRE  JOHN KENNETH  GALHAITH" 

CHARLES HESSION (pg. 147) LEMBRA QUE 0  PROF. MORRIS  COHEN COSTUMA-

VA COLOCAR, EM SUA AULA DE FILOSOFIA, A SEGUINTE QUESTAO: "SUPO-

NHA 75 ANOS ATRAS, QUE ALGUNS SERES DE OUTRO ESPAÇO TENHAM FEITO 

PARA NOS ESTA PROPOSICAO: "EU SEI COMO FAZER UMA ESPrCIE DE  TRANS  

PORTE QUE PODERIA EFETIVAMENTE COLOCAR 200 CAVALOS A DISPOSIÇÃO 

DE CADA UM DE VOCÊS. 	ISSO PERMITIRIA A VOCÊS VIAJAREM SOZINHOS 

OU EM PEQUENOS GRUPOS, A CERCA DE 60 a 80 MILHAS POR HORA. 	EU 

OFEREÇO A VOCÊS ESTE CONHECIMENTO; 0 PREÇO E DE 40 MIL VIDAS POR 

ANO". 

ISSO PARA  MAO  FALAR NAS USINAS NUCLEARES... 

DO MESMO MODO, INCORPORAMOS A TELEVISAO AS NOSSAS 

VIDAS COMO SE ELA FOSSE 0 MAIS INOCENTE VEICULO DE C0MUNICAÇÃO 

SOCIAL. 

E AINDA AGORA, COM OS MESMOS OLHOS VENDADOS, VAMOS 

COMEÇAR A CONVIVER COM A TV A CABO OU TV POR ASSINATURA. 

Ê BEM VERDADE, E NING0tM IGNORA, QUE SEM ARROJO E 

OUSADIA 0 HOMEM TERIA ESTACIONADO, MAS t IGUALMENTE VERDADE QUE 

IC - 8 
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ARROJO E OUSADIA NÃO  SAO  INCOMPATIVEIS COM PREVENÇÃO E CAUTELA. 

NÃO PODEMOS, PORTANTO, ALEGAR AMANHA QUE DEIXAMOS 

DE SER ALERTADOS. 0 QUE ESTA A NOSSA FRENTE r APENAS UMA PEQUE 

NA MOSTRA DO QUE  SERA  0 MUNDO INFORMATIZADO DE AMANHA, NUM MO-

MENTO EM QUE 0 JAPÃO DESTINA MILHES DE DOLARES PARA ESTUDAR A 

VIABILIDADE DE CONSTRUÇÃO DO COMPUTADOR  NEURAL,  MODELADO DE ACOR_ 

DO COM 0 CÊREBRO HUMANO, PRETENDENDO CRIAR, EM 10 ANOS, 0 PRIMEI 

RO COMPUImDOR COM INTELIGÊNCIA. 

NÃO HA DUVIDA, POIS, QUE UMA NOVA CULTURA, DIGAMOS 
0 

A CULTURA ELETRONICA, 	P  JA  IVEMOS A QUIROGRAFICA E A TIPOGRÁFI- 

CA, ESTA BATENDO A NOSSA PORTA. 

PREPARAR A SOCIEDADE PARA ENFRENTAR ESSE AMANHA E 

INFLUIR PARA QUE ESSE NOVO ESTILO DE VIDA SE CONSTRUA EM BENEFI-

CIO DESSA SOCIEDADE, EIS AT UM IMPORTANTE TRABALHO DO QUAL 0 PO-

DER LEGISLATIVO, POR SUA RELEVANCIA POLITICA E RESPONSABILIDADE 

SOCIAL, NÃO PODE FICAR A MARGEM. 

TRATA-SE, SEM DOVIDA, DE UM ENORME DESAFIO. AINDA 

PORQUE HA OUTROS PROBLEMAS CONEXOS CUJA ABORDAGEM NOS LEVARIA A 

OCUPAR DEMASIADO TEMPO, COMO A QUESTÃO DA MORAL NA T:LEVISAO, QUES 

TÃO DO RESPEITO A HONRA INDIVIDUAL E AO DIREITO DE PRIVACIDADE DO 

CIDADÃO. 

ALIAS, A NOVA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL, QUE EM SEU  

ART.  220, GARANTE A LIBERDADE DE MANIFESTAÇÃO DO PENSAMENTO, CRIA 

ÇÃO; EXPRESSÃO E INFORMAÇÃO, SEM QUALQUER RESTRIÇÃO, ESTABELECE, 

PELA PRIMEIRA VEZ EM NOSSA HISTORIA CONSTITUCIONAL, NO SEU ART.221 

QUE AS EMISSORAS DE RADIO E TELEVISÃO PASSAM A DEVER RESPEITO AOS 
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VALORES ETICOS E SOCIAIS DA PESSOA E DA FAMILIA. TAMBrM, PELA 

PRIMEIRA VEZ, A CONSTITUICAO AGORA DETERMINA, NO MESMO ARTIGO 

220, AL1NEA II, AO LEGISLATIVO QUE ESTABELEÇA OS MEIOS LEGAIS 

QUE GARANTAM A PESSOA E A FAMILIA, A POSSIBILIDADE DE SE DEFEN-

DEREM DE PROGRAMAS DE RADIO E TELEVISA0 QUE, EVENTUALMENTE, NAO 

RESPEITEM ESSES VALORES rTICOS. r FACIL SENTIR 0 QUANTO A REGU-
LAMENTAÇA0 DESSE PRINCIPIO VAI EXIGIR DA INTELIGENCIA DOS NOSSOS 

PARLAMENTARES PARA QUE SEJA ENCONTRADA UMA SOLUÇA0 QUE NAO VENHA 

SUBSTITUIR A CENSURA. 

NAO SE PODE DEIXAR DE RECONHECER QUE A rTICA TEM 

SIDO, NO BRASIL, DEMASIADAMENTE FRAGIL PARA RESISTIR A ESTRATr-
GIA DAS EMISSORAS PARA OBTER MAIS PONTOS NOS  INDICES  DE AUDIEN-

CIA. APESAR DISSO, NAO DEVEMOS NOS ESQUECER, POR IGUAL, QUE A 

PIOR LIBERDADE r SEMPRE MELHOR DO QUE A MAIS JUSTA DAS CENSURAS. 

SUPERAR ESSAS DIFICULDADES, VENCER ESSES DESAFIOS, 

EIS AT A MAIS NOVA MISSAO DO NOSSO PARLAMENTO QUE, POR SUA COMPE-

TENCIA E PELA SUA TRADIQA0, CERTAMENTE NOS CONDUZIRA PELO MELHOR 

CAMINHO 
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O 	SENHOR JOÃO FEDER - (termina de ler). 

Muito obrigado. 

(PALMAS) 

O SENHORJPRESIDENTE(Rafael Greca) - Deputado Nereu Massignam, por 

favor,  pier  fazer uma pergun- 

ta ao Conselheiro_João Feder. 
OxSENNOW(NEREUxMXSSXGNXMxxxMlaxnxNux - 

O SENHOR NEREU MASSIGNAMj- Meu caro Professor  Joao  Feder, real- 

mente o seu depoimento 4 impressionan 

te e nos leva a uma &ofunda reflexão. No final da sua pales-

tra o Senhorx*xx invoca um dispositivo da Constituição e quan-

do o Senhor falava me veip uma tffeocupagão e está embutida a mi 

nha pergunta: 0 Senhori que a Constituição compatibilizou ou es-

tabeleceu algum parâmetro, enfim, ela conseguia manter um equi-

líbrio entre essas preocupagOes que o Senhor coloca e a liberda 

de. E dentro desse parâmetro todo, citando como o Senhor colo-

cou muito bem, se a questão da responsabilidade nos meios de  co  

municagão, dando essa oportunidade de se defender, é t caminho' 

correto, 	a maneira mais ética, mais moral... 
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O SR. NEREU MASSIGNAN - ...mais ética, mais moral, mais livre de nós 

conduziLmos a sociedade no sentido de que ela aos 

dados instrumento de defesa que a própria Constituição lhe dá, faça 

com que essa própria sociedade. compatibilize essa questão da li erda-

de com a ética, porque derepente o discurso da censura, realmente ago-

ra nós estamos  al  com-um projeto do Ministro Oscar Dias  Correa  e está 

toda essa discussão, eu não sei, derepente me parece quese for possivel 

nós chegarmos a esse equilíbrio, esse  triple  liberdade, responsabilida-

de e ética, como se faria para se chegar a isso, com uma lei ordinária, 

com uma lei complementar ou abrindo os mecanismos que a própria socieda-

de faga isso e faça o controle através do Poder Judiciário ou seja como 

for. Essa é a minha preocupação. 

O SR. JOAO FEDER - Eu entendo que•a Constituição tarakiraxoxia efetiva- 

mente criou uma situação de maior liberdade. Agora 
resolveu 
acigxmtwo: o seu problema da Constituição, agora não resolveu o problema 

da convivência da sociedade com os veículos de comunicação, isso efe-

tivamente ficou para a Legislação ordinária, infelizmente no nosso de-

bate aqui eu creio que essa legislação terá que ser federal. 

O SR. RAFAEL GRECA - Eu acabava de receber uma proposta do Deputado 

Annibelli estabelecendo censura classificatória na 

televisão no Paraná. Eu acho incompatível com a nossa Constituição Fede-

ral, não? 

O SR. JOAO FEDER - Se  voce  não desrespeitar a Lei Federal que vai regu- 

lar isso a lei poderá conviver, agora haverá uma Lei 

Federal, em principio é essa Lei que foi proposta pelo Ministro da Jus-

tiça, está sendo taxada de inconstitucional, mas que é discutivelmente, 

porque a Lei diz o seguinte.  

Le  a Lei 

A Lei pode dizer que neste local e nesse horário 

inadequada, que é o que a Lei do Ministro está propondo. Agora em ou-

tros dispositivos a Constituição diz que não cabe restrição de maneira 

nenhuma, então realmente é um desafio a inteligencia encontrar no es-

pirito da Constituição especialmente quando não dá que a Lei crie 
 ins- 
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instrumentos para a família se defender dos ataques aos valores-eti-

cos e sociais, é um desafio da inteligencia do nosso (incompreensivel) 

encontrar uma solução para isso.. 

.0 SR. NEREU MASSIGNAN -.Mas esses dispositivos que existem da democracia 

direta que temos  al  que prevê mandato de injungão 

segurança, não seria o caminho talvez? 

0 SR. JOAO FEDER - Eu vou dar agora um exemplo. NOs temos atualmente 

vigente ainda uma Lei de Imprensa e essa Lei de I 

prensa tem um crime que diz assim "ofensa a moral e aos bons costumes", 

só que para acionar o dispositivo da lei há necessidade do Poder Públi-

co ou de uma manifestação que chegue ao Poder Público, raramente emvá-

rios anos de vigência da Lei  ease  dispositivo foi acionado em contra-

prestação se uma emissora de televisão ou de rádio ofendesse ao Presi-

dente da República, vem o DENTEL e pune essa emissora de rádio ou tele-

visão ou seja, então o instrumento eficaz de.combate não estava-com a 

sociedade, estava com o DEnTEL, aliás continua com .o DENTEL e não com 

a sociedade, ainda porque as vezes alguém da sociedade vai querer-com-

bater mais não quer se-expor, então teria que jogar ao Ministério Pú-

blico, então tudo isso complica um pouco. Eu não sei se não teria que 

ser simplificada a instrumentação legal à disposição do público. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN - 0 senhor citou o caso de Goio  Ere,  dizendo que 

isso reflete na sociedade também. A memória, a ima-

gem da televisão, quanto a memória humana absorve, o senhor tem dados 

a respeito disso, quantas pessoas no Paran6;poderiam ter absorvido 

aquele questionamento que o senhor levanta em relação ao caso especi-

fico de Golo  Ere  que ensinou como 6 que se faz um sequestro, o senhor 

tem dados a respeito disso, como o ser humano absorve as imagens da tele-

visão e guarda isso no seu inconsciente. 

O. SR. JOAO FEDER - Eu tenho particularmente ... 
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0 SR. JOAO EtDER:- ... Eu tenho particularmente um estudo neste meu 

livro quando trata da televisão exatamente  so  

bre isto e as infoLmagOes em sua maioria em pesquisas de opinião ci-

entíficas  so  de que a televisão.provoca uma reação às vezes em ca-= 

déia, às vezes imediata, principalmente de imitação  am  quem está assis 

tindo. Apenas um cientista,cujo nome não lembro, está citado aqui, que 

diz que o cidadão tem o. poder de reagir contra. aquilo que não quer a-

ceitar. Ele chama isto de poder cognitivo, uma coisa assim. Quer dizer, 

o cidadão  tam.  uma predisposição em não assimilar aquilo que ele não 

gosta, mas a maioria concorda que isto nem sempre «possível. Alem do 

que a literatura trata mxtxxackmextH especialmente de pessoas não intei 

ramente normais e com forte capacidade de resistência, mas tem que tra  

tar  com pessoas  at  fracas. O. problema do suicicio, por exemplo, quan-

do houve o suicídio da  Marilyn Monroe,  no dia seguinte no mundo intei 

ro, várias pessoas se suicidaram;xxxxkmx para imitar a  Marilyn Monroe  

e antes da: televisão. Há um espírito de dmitação.' 

Alem disto agora no dia, na laltoma sexta-feira, 

o Estado de  So  Paulo publicou um artigo do Professor Ruy..., da USP 

em que ele lembra uma tese que está transcrita no livro de um francas, 

...(inaudível) de  La Television",  em que ele diz que a televisão faz 

mal mesmo sem apresentar nada- Quer dizer, a televisão, a presença fi 

sica da televisão afeta as crianças. E ele diz aqui que e fato cienti 

ficamente comprovado. Eu não vou ler agora porque e um pouco grande , 

os eletrodas aDlicados no mas está está aqui dizendo, explicando que. maxoNmpoxmaxxxaxxxox oxximpxm 

Nii.gii.agailia*isaa2444aRamkkia.011 tanta facilidade, mas na criaL 

ga penetra com facilidade- Então faz mal mesmo sem transmitir nada. 

0 SR. PRESIDENTE:- Eu quero s6 esclarecer à pessoa do Plenário que en-

caminhou a pergunta que o professor tatmx depois  

tam  a liberdade de responder-lhe pessoalmente. 0 nosso painel não 

aberto para debates do plenário com os debatedores e, de mais a mais, 

a sua pergunta, de uma certa foLma, interfere um pouco na ética deste 

Parlamento, porque envolve... 
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os nossos Parlamentares comunicadores. 

0 SR.  ANTONIO  COSTENARO:- Professor joão Feder, realmente foi muito ri 

ca do seu painel. Talvez pela própria posição ' 

da idade, da idade familiar da criação dos filhos, realmente nós fica-

mos encantados com essa sua manifestação, as preocupagaes que cercam o 

mundo de hoje e às vezes a gente fica um pouca constrangido porque qual 

quer manifestação que contrarie a modernização  Uzi  veículos de comuni-

cação, ic essa imagem pode ser jogada láfora como Um pensamento retró-

grado, falta de conhecimento, um homem subdesenvolvido e tal, e às ve-

zes a gente deixa de se manifestar at6. por isso. 

A bem da verdade há uma preocupação muito séria. 

Eu diria que o homem comum, simples; e'fácil entender que a criança nas 

ce, o homem ele tem um processo todo para ele chegar a ter a sua forma-

ção física completa e at6 a própria, dentro da regra geral a a sua maio 

ridade também e os veículos de comunicação, não faria aqui como uma cri 

tica objetiva, direta, mas a bem da verdade , ele procura na sua agres-

são, na conquista da audiencia, da maior audiência, ela procura agredir 

de todas as formas a sociedade para que Chame a atenção e ai então,  den  

tro deste contexto, 	um ato terrível na formação dos adolescentes que 

ficam na frente da televisão crdia todo, das  cameras  de televisão o dia 

todo. 

Tambem, por outro lado...(inaudivel) esse escri-

tor francas que descreveu de uma foLma terrível... 
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0 SR. ANTÔNIO COSTENARO NETO - 	terrível. Eu acho que a televisão 

trouxe muitas vantagens. Uma criança 

hoje não se pode comparar com a criança, de um tempo, ela tem um reflexo 

bem mais desenvolvido, um conhecimento geral em função do veiclib de co-

municação que está na sua frente todo o dia. Mas ela causa na verdade, 

no meu parecer, um mal terrível, principalmente na questão do sexo, que 

vem trazendo uma distorção terrível, dos costumes. Os animais tem toda 

a liberdade sexual, agem como animais; n.o  so  comos os homens, os ho-

mens agem completamente diferente. Então, esses velcUlos jogam de uma 

maneira terrivel. Na verdade, A gente fica imaginando talvez não uma cen 

sura COMO era policialesca, mas uma censura por um conselho de ótica, de 

pensadores, de pessoas responsáveis pela, condução da sociedade brasilei 

ra, e eu acho que seria bem importante porque poderia ajudar muito o de-

senvolvimento da sociedade brasileira-' 

0 SR. JOAO FEDER- 0 grande dilema está 

zer uma televisão que o povo quer OU 

são para melhorar a condição do povo. E nós notamos que 

são ó aquela que agrada imediatamente o povo, ou seja, ó o programa do 

Chacrinha que o povo aceita e assimila mais facilmente. Nós nãotemos uma 

televisão que se preocupe na elevação makkumaxdoxxiymixdoxpoxo do nível 

cultural .do povo, para preparar a povo para assistir uma televisão de me 

lhor nível. Essa ó uma opção que a nossa televisão não fez. Quer dizer, 

prefere disputar audiencia. Aliás, o 1EDope ó ur1C dos males da televisão, 

se não for maior. 0 que dá ibope ó o insólito, não e? 0 insólito ó que-

rer insólito. Então, todo mundo vai ouvir insólito. 

0 SR. PRESIDENTE (Rafael Greca) -  Dr. Joao  Feder, em nome do Poder Cons- 

tituinte do Estado Paraná, eu agradeço 

muitíssimo a sua, participação e.esclarecgo que as palestras, talvez com 

algum resumo, vão ser publicadas pelos. jornais "Indtastria e Comercio" e 

"Estado do.Parang em cadernos especiais, e talvez depois mais tarde nu 

ma memória do processo constituinteestadual. 

Eu reputo a sua palestra da maior importrancia para a 

discussão da comunicação como um todo, e eu pego inclusive a sua licença 

duas partes:  fa-

fazer uma televi 

a nossa televi- 
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para pedir a Assembleia que envie uma cOpia dela a todo o Episcopado 

do Paraná que está envolvido nesta questão temporal ate a Páscoa, vol-

tada para a comunicagao social, para a vida. E eu confesso que nem no 

Manual Instrutivo da Campanha da Fraternidade, que sempre e hmm. muito 

bem fundamentado, vi uma análise tão perfeita, tao detalhada dos efei 

tos da comunicagao, que nao 4 voltada nem para a verdade, nem para a 

promogao da vida, 4 COMO no texto que V.Exa. discorreu, gratificando e 

honrando muitíssimo este Poder Constituinte Estadual. 

Eu agradeço a sua presenga nesta tarde. Muito obri- 

gado  Dr. Feder.  

Eu convido o mlisico e produtor cultural Carlos de 

Souza, o "Carece para que venha dar o seu testemunho para o Poder 

1Constituinte Estadual neste painel que trata de "Cultura, Comunicagao 

Social, Artes e Produção Cultural e o novo texto Constituinte 

0 SR. CARLOS DE SOUZA - Eu queria agradecer a oportunidade de deizer 

algumas palavras COMO artista e queria deixar 

aqui bem claro que da Constituigao Federal... 
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0 SR. CARLOS DE SOUZA: ... da Constituição Federal eu conheço algumas 

coisas. Então, na seqüencia, eu gostaria de declarar 

algumas coisas, porque o Deputado me pegou meio 

ra ele me convidou para vir aqui e ontem eu tive 

Mateus do Sul, na Associação dos Funcionários da 

guei hoje 

as pressas, terga-fei-

um espet4culo em  Sao  

PETROSIX, então eu che- 

de manhã. Na verdade, o que eu vou falar são mais coisas rela- 

tivas ao artista, em decorrencia do processo cultural de Curitiba e do 

Paraná onde a gente vive. 

As dificuldades que vivemos aqui em Curitiba, como j4 

foi colocado pela Lucia Camargo, Secretaria de Cultura de Curitiba, são 

diversas. Desde a produção de espetáculos, como da venda deste espet4-

culo. Então, o que se vive aqui em Curitiba e que o artista, na verdade, 

ele paga para ser artista. Eu falo artista, de maneira geral, porque eu 

sou masico e ator, mas eu reconheço que esta e uma dificuldade geral, 

das pessoas que fazem arte aqui em Curitiba, artistas plAsticos, arteso3 

imasicos, atores,  etc.  Então, n6s, em Curitiba, temos um problema muito 

serio com a população do Paraná, em geral. 0 Paraná tem vergonha de ad-

mitir que existe artista no Paraná. 0 Paraná não admite que todo este 

processo de miscigenação que houve no Parang, pelas culturas europeias, 

e brasileira, esta mistura geral, tenha proporcionado o surgimento de um 

artista aqui  en  Curitiba, aqui no Paraná. Eu noto isso pela minha expe-

riencia do dia a dia. As pessoas tem vergonha de conversasr comigo. As 

pessoas tem vergonha de me assumir como artista. E o artista gostaria de 

contribuir  at  como ser humano. Gostaria, não. Ele contribui como ser 

humano. Então, são poucos os artistas que conseguiram, no decorrer dos 

anos, uma consolidação nade fama, mas de trabalho, de reconhecimento  pox  

este ptiblico. Há exemplos e mais exemplos de pessoas que j4 foram idolos 

aqui em Curitiba e que se hoje, se fizer uma enquete, as pessoas não 

sabem. Não que a necessidade do artista e que ele queira ser o ídolo pa-

ra sempre. Mas, pessoas que estão passando fome hoje em dia e que con-

tribuíram para a educação dos filhos das pessoas que tem muito poder e 

muito dinheiro, no Paraná. Pessoas que viajaram pelo Paraná inteiro em 
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companhias independentes de teatro, fazendo teatro em circo, fazendo 

pegas de teatro  at  em auditerios como este aqui, que  so  feitos para 

discutir leis e  etc.  Então, na verdade, e uma guerra de foice ser ar-

tista em Curitiba, ser artista no Paran6. E eu faço parte desta guerra 

11.6 mais de dez anos e cursei  at  o terceiro ano da Faculdade de Direito 

e abandonei um serviço privado ... 
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0 SR. CARLOS DE SOUZA:-...abandonei 
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um serviço privado para me dedi 

-  car,  24 horas et esta profissao, a de ser artis 

- sugerir a extinçao da Secretaria de Cultura, porque 

para que a Secretaria Estadual de Cultura, exital 

nao 

um  

pessoa que está_ 

de Cultura, por 

o Dr. Reinaldo, 

ta.  SO  que, como foi falado pela Professora Cassiana que o Estado e  

le  tem poder e dever de fomentar a cultura, mas sci que como ele tem 

feito ele está fomentando uma cultura como patrono e como patrão,  en  

tio, as muitas vezes que ele faz, ele atrapalha. 
Th 

u, como artista, na verdade emocionado, neste mo 

ento agora, nmuito mais emocionado do que se estivesse no palco, eu/ 

gostaria de 

Nejo motivo 

epoimdnto, um desabafo como artista, porque eu esta 

aqui falando, já foi retirado a  forge.  da Secretaria 

três guardas de Segurança, por no poder falar dom 

Chefe de Gabinete do  Dr. Renee  Anel Dotti. 

Entgo eu acho que a cultura do Paraná, independen 

ementada Secretaria de Cultura, vai muito bem, obrigado, porque q 

Secretaria de Cultura o que tem feito atrapalhar os produtores / 

culturais, e claro se  voce  for pedir um RelatOrio de serviços pres 

tados por esta Secretaria  voce  vai encontrar muitas atividades. Mas, 

.so  atividades que decorrem de conchavos  politicos,  feitos anterior 

mate a pessoa assumir o cargo ou no decorrer da pessoa no cargo. 

E, nOs temos um exemplo muito recente que eu gos-

taria de colocar aqui, a Mesa, que foi a vergonha, em termos de  tea  

tro em Curitiba, o fato do Governo produzir e apresentar um espetá.  

cub  o  mediocre,  pobre, que no contribuiu nada para a cultura parana 

ense chamado :-"Moça, nunca mais", do paranaense An Fontoura. Eu / 

n.o tenho nada contra o An Fontoura, acho que ele um artista ge 

nial, um ator talentoso, mas toda a classe teatral paranaense está.  / 

revoltada porque se destinou uma verba, que j.  no se tinha, porque 

todas as comapnhias que pedem verba para auxiliar os seus projetos, 

auxiliar, no financiar, auxiliar, sempre sao negadas. Então o  Tea-/  
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tro  Guaira,  através da Fundação Teatro  Guaira  e a Secretaria de Cul 

tura produzem e apresentam um espetáculo que o povo mais simples, o 

, 
povo que n.o tem cultura que vai assistir a pega, sai revoltado, um 

espetáculo  mediocre  que no tem nem concordancia verbal. Um espetá-

culo tão  mediocre  que o prOprio An Fontoura se envergonha de estar 

no palco, a gente, como artista, nota que a pessoa está sufocada. Um 

espetáculo  mediocre,  que, na estreia tinha na plateia 300 pessoas,/ 

rum teatro onde cabem 2.500 pessoas. 

Então e lamentável  voce  trabalhar numa cida-

d§ como esta, e eu posso dar o testemunho, não tenho vergonha e nem 

medo de dizer que nunca fui sustentado pelo Estado para fazer a 

nha arte. Não está em julgamento se a minha arte boa ou ruim, eu/  

who  que quem tem que colocar em julgamento o pdblico que me assis 

te. Nestes 10 anos nunca fui e não quero ser sustentado pelo Esta- 

do, sci que acho,como foi dito pela Ldcia Camargo,que se existe uma/ 

Secretaria de Cultura, com um Secretário que ganha um salário para/ 

ser Secretário de Cultura, ele que tenha vergonha na cara e assuma/ 

mmo Secretário de Cultura e no COMO Secretário particular dos ami-

gps que ele criou durante a gestão dele e durante a gestão das pes- 

as que estio gerindo este Governo. 

Eu queria registrar que tenho uma dificuldade 

enorme em arrumar os pensamentos, cadenciar os pensamentos, mas acho 

que estou me'fazendo entender. , isso uma falta de prática mesmo, y 

talvez por isso tenha abandonado a Faculdade de Direito. 

Então eu queria registrar a indignagao do ar 

tista curitibano e paranaense, porque assim que o povo ve o artis 

ta. 0 povo acha que artista o... 
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0 SR. CARLOS SOUZA - 	0 povo acha que artista é o An ° 

Fontoura, que aparece na Globo, que é 

um cara famoso.., o pessoal não acha que eu, esta pessoa 

magra, esquálida, cabelos compridos, espinha na cara, bar-

ba mal feita, seja artista; porque este cara não tem respal 

do, não tem mérito nenhum e o Governo ao invés de ajudar, 

de fomentar, e dizer: não, nós temos artistas, sim! temos 

muito bons artistas... Não, o que ele faz, parece querer 

contribuir para o suicídio do artista, quer contribuir pa-

ra a morte cada vez mais continua destes artistas que con-

tribuém e voces talvez não saibam, as pessoas que não traba 

lham com teatro não sabem, o quanto um ator 7i trabalha quan 

do chega a uma cidade. Por exemplo, em  Sao  Mateus do Sul, 

onde eu estive ontem, em.um auditório mantido pela PETRO-

BRAS, onde não tem um mínimo de condição. Lá o auditório 

é bonito, é bem feito, 1,ok mas não tem um mínimo de condição 

técnica, Não tem marceneiro no local para carregar o cená-

rio; não tem uma pessoa para ajudar fixar mxpokxxx Aspaiakm" 

*xix  "spots" (sic),  não tem pessoa para ajudar segurar 

a sua roupa. Então  voce  chega ao meio dia, almoça, e vai 

montar o cenário,  voce  fica até 15 para as nove e entra em 

cena. Acabando o espetáculo as ssoas aplaudem & em pe, 

saem falando: PO, que ótimo o espetáculo  le  bom o teatro. 

0 teatro deixa a gente ... Thteatro é contra a televisão, 

no sentido de tirar aquela coisa chapada da qual o Conse-

lheiro estava falando há pouco de se colocar a vida, a pes-

soa errando em cena, de colocar a pessoa tentando fazer al-

guma coisa. Essa contribuição está sendo, assim, negligen- 

Ogabs98sagllitgi 	Paraná estão fazendo parte do mesmo 

processo do Brasil. Sei que o Governo, o Poder, não  in  

obrigação de dar ao artista condigOes de 4e ser artista; 

agora, ele também ngao pode fazer uso do poder para ir con-

tra o trabalho do próprio artista. Porque se tem pessoa tra 

balhando com arte no Paraná, são s suas custas; as pessoas 

que são financiadas pelo governo, pelo g poder pUblico - e 

que são poucas já - elas fazem,e acontecem desastres como 

aconteceu este e que atA agora não vi ninguém reconhecer, 

que vão para a televisão e vão dizer: não, o espetáculo es-

tava ótimo; gravam entrevistas de cinco pessoas dizendo Oti- 

mo, ótimo 	e na minha entrevista, na qual disse, não, 

a decadencia, com elegancia, certamente não apareceu porque 

exitem editores comprados p, em quase todos os jornais do 
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Paraná para cortar entrevistas que  so  contra o Governo. 

Então eu acho isso um facismo. um  verdadeiro facismo ' 

que se  imps. 	este momento que estou vivendo, e talvez 

existisse um muito pior antes, e n.o quero comparar, um 

momento' horrível. Tenho vintee sete anos, e nesses dias, 

faldo Com o Rafael Greca, particularmente, eu disse: no 

sei como agir como um artista; no sei se pego a minha 

cabeça e degolo, coloco nuna bandeja e mando para o Secre 

trio da Cultura para ele saber da existência pessoal  des  

te artista. E esta indignaçao'nao s6 minha Talvez, as-

sim, as pessoas tem medo, pudor Ic de falar coisas. E eu a-

cho que 6 chegada a hora de os artistas também reconhecerem 

de que o Estado no está ajudando nada, ... Então, para 

que ficar pedindo para a Secretaria de Cultura ajudar a  vo-

ce? Voce  vai pedir para a Secretaria te dar 60 mil cruzados 

para pagar mUsicos, que fazem imasica em Curitiba em um 

22komx  "show  g no Teatro Paiol, e  voce  no atendido e 

insiste para isto e uma Secretária que está 16 'as custas 

dz cultura, às castas dos artistas chama... Olha, vou cha-

mar os guardas e eles vem, pegam  voce  pelos colarinhos e 

levam-no, a ponta-pós  at  a saída. Então eu gostaria de re-

gistrar isso porque na epoca o jornal registrou com veraci 

dade, no dia seguinte o Governo mandou nota dizendo que 

era mentira e dizendo que o equívoco estava desfeito 	 
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CARLOS SOUZA : - 

	

	0 equivoco estava desfeito, atraves de uma Cx. de 

bombom que uma Jornalista do Correio de Noticias  re  

cebia do Secretário da Secretaria deCultura. 

Já que a Secretaria de Cultura existe para isso, 

então proponho a extingao da Secretaria de Cultura, e que crie-se pelo 

Sindicato dos Artistas, pelo Sindicato dos Atores, que inclusive,está 

representada aqui pela Iara Sarmento, que crie-se ComissOes para traba-

lhar com as verbas que o Governo destina, ou que então corte essas ver-

bas e de para as crianças tomar leite. 

Eu falo em nome dos artistas, preferem ao inves de 

ficar se financiando os amiguinhos, como foi o-caso do An Fontoura, 

que pegue então esse dinheiro e de para os pobres. Será que os Artistas 

Paranaenses não merecem ? Não temos talento, não sabemos falar com sota 

que carioca, então já que nOs n.o merecemos esse dinheiro, já que nOs - 

no temos carinha bonita e não fazemos a barba todos os dias, então es-

se dinheiro seja destinado realmente e que crie-se uma Comissão para - 

se investigar o que se está fazendo se á cultura o que se está fazendo 

ou se e festinha, do Governo, festinha de uma Secretaria. 

Então isso á um desabafo e vou encerrar por aqui; 

.Muito Obrigado. 

0 SR. RAFAEL GRECCA : - Eu agradeço Sr. Carlos de Souza, a sua participa 

gao em nome do Poder Constituinte do Estado do Pa-

raná, e esclareço que n.o há na nossa Comissão, nenhuma proposição de 

extinção da Secretaria do Estado e da Cultura. 

No entanto, se entender  voce,  e uma serie de pes-

soas que assim o deva ser feito,  hi  ate o dia 20 o prazo para apresenta 

gão de Emenda popular que proponha isso. 

Eu acolho a sua contribuição, como um testemunho 

importante de que a Produção Cultural no Estado como no Pais, ainda ne - 

cessita muito de incentivo. 

Eu acho que á uma das raras oportunidades que tive 
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0 SR. RAFAEL GRECCA : - mos nOs os Deputados Constituintes aqui presen 

tes, maxkx de se ter um testemunho, de um produtor 

cultural como  voce,  de resto que eu reputo  comp  talentoso e avalizo, 

COMO espectador dos seus espetáculos populares, eu agradeço a tua parti 

cipagao e convido para continuagao do foruA:kcultura, Comunicagao So-

cial, a Presidenta do Sindicato dos Artistas e Trabalhadores em Produ - 

gao Cultural do Estado do  Parana  a atriz Iara Sarmento, a quem eu salido 

abrindo um parentese, um protocolo, sobretudo pela sua coragem, de no - 

preambulo do Ultimo conserto da Orquestra de Moscou, no Teatro  Guaira,  

na data de anteontem, ter lido manifesto, contrário a Política EconOmica 

Federal, dividindo a plateia igualmente entre os que concordavam e os 

que nao concordavam com a Greve Geral, mas, mantendo a disposição do  Sin  

dicato de artistas e tecnicos em espetáculos e diversOes no Estado do 

Paraná, impor respeito aos artistas que vinham de fora, impor respeito 

ao publico, a execugao do espetáculo, inclusive mantendo o Estado de 

greve, quero que saiba que eu estava entre os que a aplaudiram. 

E lhe concedo a palavra para que encamainhe as 

propostas do Sindicato para o Poder Constituinte Estadual.  

SPA  IARA SARMENTO : - Eu agradeço ao Deputado ... 
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A SR 2 IARA SARMENTO: Eu agradeço, primeiro, ao Deputado esta oportuni- 

dade e agradeço tambem as suas palavras, relativament 

ao ocorrido na noite de 14 de março, no Concerto da Orwuestra de Ce-

mara de Moscou. E aproveito a oportunidade para dizer que 4 lamentgvel 

que se comprove, mais uma vez, que a dita classe dominante, a elite, o 

pUblico de alta renda, que compareceu ao concerto não tenha querido se-

quer ouvir o que os trabalhadores tem a dizer. Isto 4 lamentgvel, 4 

preocupante e nOs ficamos surpresos, porque a princlpio imaginamos que 

esse plblico teria, pelo menos, educação. 

Deputado, eu gostaria de que o senhor convidasse o 

akmxxiambaraxkicm**eakipolalc 	ator Danilo Avelleda, que 4 o vice4resi- 

dente da Associação dos Produtores em Artes Cenicas, cuja associação 

assinou conosco, com o sindicato dos artistas e técnicos, este docu - 

mento. 

0 SR. PRESIDENTE: Por gentileza, o ator Danilo Avelleda queira ter a 

bondade de tomar assento 1 Mesa e seja muito bem vin-

do neste  forum  constituinte do  Parana.  E agora voces decidem.se  farão 

um diglogo, um dueto ou um moncilogo ou uma declamação coletiva. 0 

Poder Cosntituinte aceita qualquer foLma de apresentação da proposta. 

A SR 2 IARA SARMENTO: NOs nos entenderemos, com certeza. Inicialmente, 

Deputado, eu gostaria de passar  :Ns  suas mãos, como 

Presidente desta comissão terAtica, o nosso documento, no qual estão 

apontadas as propostas das categorias profissionais em espetgculos e 

direçoe's e artes cenicas, que são os produtores e os trabalhadores.  

Ns  estamos juntos e assinamos juntos este documento, numa sequencia 

do trabalho que foi realizado na Constituinte Federal. N6s fizemos um 

trabalho que desenvolveu-se em quase 300 dias, mais de 3 mil horas de 

dura labuta, mas tivemos a felicidade de grandes conquistas. E estamos 

satisfeitos com o que a 4rea cultural conseguiu fazer escrever na Car-

ta Magna. E temos af as nossas propostas para a Constituinte Estadual, 
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no sentido de avanço sobre os princípios jg estabelecidos na Constitui-

go  Federal. E evidentemente as propostas que se referem, basicamente, 

ao Estado do Parang. Neis esperamos contar com o apoio dos senhores  cons.  

tiruintes, uma vez que todos nOs sabemos da importância da questão cul- 

. 
tural, da importAncia da cultura, da importância da arte, no desenvol-

vimento integral de um povo. 

Eu gostaria, se os senhores me permitem, de ler as 

nossas propostas e dizer tombem que tanto os produtores como os traba 

lhadores em espetgculos de diversos e artes cenicas, tambem se preocu-

pam e lutam, juntos com todos os outros segmentos da nossa sociedade, 

com os Deputados desta Casa, pela garantia, pelo fortalecimento do regi-

me democrgtico, pelo exercício da cidadania e porque se empenhem de to - 

das as foLmas para que haja condigoes 
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(54.)4Li-LbVP0 
A SRA. LidetA GANA.BoW - 	pelo exereicio da cidadania e porque se empe- 

nhem de todas as formas para que haja condiçaes de melho-

ria de qualidade de vida 'a populagão de nosso Estado e de nosso Pais. 

Na sequencia então eu vou apontar as propostas especificas 

dos profissionais em espetaculos de divers6es e artes c&nicas de nosso Es 

tado. 

(1.6 - A Constituição do Parang deverá considerar a questão 

da cultura como Prioridade 	 continua lendo conforme anexo). 
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Sxcclontrosi!los Senhoros 

Deputa'os Constitaintos 

Lezislativa 	jstalo lo 1 aranS. 

C1ITAL 

2 

Ilo raoriento  en quo  a 4.i:35er:11)161a Loislativa do Es 

talo flo 	 inicio aos trabalhos ila COlISTIrJII1TE 113L.DU:',L - nrIs - 

os it.R1I3L,3 E TC11CO 	1 LIZETZCULOS D DIVILT:SCIES 	troas ic TEATRO, D:.1:Ç 

CIRCO, 	 11:11TEVIII3 o 110D1:10.3,  be  cono os FRODUTC 

RES 11 	C11:7IC:i3 DO 	f1iri:L1r.16-nos a Vossar, Exce16ncias, para 

por  o quo sczue 

consileranlo quo  os  RTIT., TICITICOS c 1'RODUT07.E.3 

CULT:JR:13 senpre entivortyn a fronte los novirlontos polftico-sociais,  con  

pro:leti7,os coi o restabelecinento  la  DZIOCR::CI:1; 

consilorcv-tlo  quo  71.11ritc os anos  lc  arb:Ctrio, lutanc 

pela 	 il:1-RE337:0 c  pole  DITZTO 	CID.,1).‘..1:1:.; 

oonsilorz.-.nclo  quo,  ao laclo 	'1,o:locrata::,,  cos.'  o povo l  

ruas, ubio aos palariques, pelas " DIRET:,S J "; 

consilurroyin ve junto a 	Eii3LL II,,CI03:,1L C01:3:I 

- cia qual particifaos lose• 	o pril.ieiro no:lentc-) - lutatos por fazz‘.: 

escrever lispositivos que Lar.L1tir,•se:-.1 os (lireitos to ansialos pela socie 

darl.e brasileira, e:-.1 especial, per aqueles iispositivos que atenfIcssem as 

classes nenos favorecilas, zarontinlo-lhes a riclhõria iaquail:tale  'lo  vil 

o o pleno e:tercicic ria ci(lolania, 

consileran.lo  quo  lo:ra7.los conquistar no TIL:TO CC:7,3 

cinquenta c cito ( 5 ) rlisnc)sitivoc, os quais traluzen  pro:  

tas 7loe .LRT13112:,3 c 	 — O 1'it073TORL'3, 

prorostas cosas rsfr.rentes a LIBIrtiLDE DE E,TRE1330 

lesta &DE: 

- co a c:-.k 

•1.al 	 • DITI2ITC3 
	

rs, CO:711:03 ; 117.3T13:7Ç.70 DI.3 FP,O7IJJ3 
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GUL..11E17..a:3;  DIREITOS  DO 3 	 i'UTOPOIII.. c U,TICIDLD 

.:r06"..1rT.,DOTUA C011 Taut 	)UIDO ( Bailnrinos, 	 eircens 

c :.torcs Lfricos ), CULTUM - con es princfpios expressos no Soygo II, lo  

Capítulo  II I  do  Título  VIII c COIMICAV:0  particularmente,  ro quo °once 

nc a pro:rannço 	 prefercncinl-_ente ;.1 finalilales  artísticas  o or 

turais, bcm cono a ilniorALLIiço lii FRODOÇA.0 ARTf..;TIC 	CULTUAL  

DIO E TME7IS.P 0 e l  a cria(;6o lo  Conselho  de Comunica7ro Social, 

estanos confiantcs cm potler  contar  con a nor 

sibililaic de  Vossas  ExcelLcias, no entendincnto 	que  o Ocsenvolviment 

socio-oconcx:ico  dc  um povo, esta' necossoria7lente interlisaZ:o cor. o seu fl.ç 

sen7olvirlontc cultural.  Yo  ontenli'lentc  (le  vc, cono lisso o senhor 

tro  la  Cultura JOJT.f.A-..=IDO D; OLL:TLITI., a questgo "a CUL= reporta-: 

a ID=TID..D7.-; DLU1 PUVO, lireciona-sc essencialmente a ZU.LID.:DL DL VID., 

DL un POVO. 	 cono sor pensante -  con  seu preprio interior ;  

no convívio  on  soeicla',c  e l  0,-1  sea  contato lircto o incvitSvel  co::  o lId( 

4.3DITI-TE - 	 =FM, portanto, 	 aazrlo pela qual, 5 

a quosti5c 

confia-los  en  pplor cont-.r  eon  

inyvvcocirl.f,:c1 nrnin 	Von7, 	 no sontilo oo gur- solo  moor  

C,10::3TITUIÇO DL 1:0330 E3T-7.)C, lisporAtiv,-)!7 os quris ropr(!sonto:1 

ço3 rclativancnto  aos  princfpir; zn.rrntirion rp C:_RT:: 11= 5  bon cone av 

les cup vonhr:n 	(1n.r ntnlironto  aos 	 intorcsscs e nccossi1e,c2 

o povo cio laran!,  on  especial a classe trabalhalora c,  en  pr:rticItlar, 

profissionais os  vain  atuar na ::'.rea artfstico-culturcl. 

Dessa forr:ls, passnos a a.nonttr E)..7 propost; 

nrsrcionarls : 

C0173TIT'LlI.;:0 Do 	rvar,4. consilorv.r a quoz  'tat)  ria C1.3117_111 :.  co.  

IIIIOTIDLDL ao nível ic c- utros rlircitos unive.-:rsrinente rcconhocilos, 

no c,  lircito 	 31)11a.r.„7,0 e ao  

Run 13 de Maio N.° 644 —  Fone:  222-5040 — Cep. 80.510 — Curitiba -  Paraná  
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DL 	 E 111ODflÇ.O, rio canpo crtfstico-cultural 

_74  DIIL.ITO DE To1)03 ir;v3 711 Do3 DE11,3 coLTUTIAI3. 

lara  tanto,  t D'iLn.'al DC :::;T.J3,0 	 i‘.111L0 E LIVIIE .ar;330AS hTj 

El TLIA.  

rei In 
	 c!a. 	 L.:1 ni3S1170 - nos tr8s 1.) -%reis esco 

lares - ,leverS ser (latio tratariento lestacalo ao ensino elris  

corm  forma  le  lesenvolviuento e aprirora:lento  lo  potencial criati 

vo  (lc)  

- DZ7ail DO '.113T'IDO, o apoio c o fonento ; CTiL.V70, ; 1'RoDUç_170 I  ; niTos:1 

o 	CLICULAV:0 D03  La-L.; CULTC111.-.I3 DO 

'30::3TI'2UIÇ:r0 DO 	 rF.rantir 	tolas as formas, a TiLOIII 

DO TPLABL7LiD011 rd;31DaTTE Ei IICL:130 E.;TADO, particularmente, no qu 

iz respeito aor, PROFI33I0HAI.3 OS ,(1.1..a3 JI.TIJA1.1 1 na. .1.11TnTICO-L'ULTTJ 

	

E 0 FO::13-2`20 	liÇCILS CULTIJPIS, Ctovem 

ta:11)Cm, pela Ilestinagao 	CTL D 	;T.:.D0 D. 

recursoa financeiros 2 -111.;1Ca inferiores a 3,-,  :lo  OTIÇA1a70 DO 2.3T.',DO. 

Plc.,stina‘jio 	recursos finp2-1ceiros, 

alvin,Ths o incentivo fiscal - 	eripresn.s estatais - as, ...Ç'OM TJLTI.TILI 

eil 	 *6. 1110D-0;'21.0 

• 
	 1inter - le 

DO 	LL.O DO 1.,71.1:. - a 	 - 	I TIODUV:0 -115.13TIC,10-7JLT- 

11.1plc.nta0 no Orr;s:nen:t,o Ia SecrfAarin 

1̀ '.' r"1  'LILT-, 	'7 C 71117.- II(.1 	EjIT ECfFIC:1, para 	.,1a-113 onlaa.s. 

- Dever ser asse:,ara:la a 	 ii17ETIVI E F.iTtITZTIL, 	 n^ cr 

teoria: 	 co:.:  o fazer cultural, nas clecis75cs (los  

co-• :,-_fets a arc 

- 11.4,10. 111. I% • IS r 
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nefin17So  lc  Ita 	 CULTUX.L c clabora9 

i!Ça)  1-U.IL r61r 	rIrz -Tr-i!; pibliems nfoto:1 	COLT1.111.* 	f.,t1 r.c,iaju 

to co,1 lcftines rcpresent:tntcs 	catcr.;orics, as quais atualn nas '75.vez 

• 
sas c.-,rcas. 

- OTLO E 1.311111LC 	:.iDnifesta0es culturais las vtrias :11::L.31  as que 

intezram o povo paranaense. 

- Cria3Fo lc nocanis!los, par. 1.710T.".0 	 17I3TdrlICO I  CUL'rJ11.\.L I  

TuanTice L' 	 - 03 DC.0011DP.T03 7  .13 01311'.3 E C'JTP.03 Da 

Dr; -v'...LO:IlTI3TeilIC0 1  .1.r1T1'3TI7,0 E CJLTO:I.L; OJ 110•!T.T.J1ii:ITTO.3 1  03 11111.)703 - 

Da;TI,.¡D03 	„TIVIL)...DD3 	LTTIC.3 - 3L:1 3.1)73E1:3 11 7...11111..I3 

-ZIL C 
• 

L 

.10 1210 iJI2T2 - ccr for:lo. 7c carantir a 7ID:. 	 E F-u] 

DD TV DULI7. 	1.11 7 .L 1  cuj pro:ra:•,.a7a7_,  cont.( 

rlo siz:lificativanonto a Dii-T.3370 D CTILV:0 e .2a 110DTJ0  

:LL  DO ET....:)0 2 	 rwrcalo 	trabalho aos 

T1317ICO3 c i'flOY:T0'3 FllOPI33I01....:1.; DO FL71..1L% 

staboloci..-1c.,nto 	pPrecyltu:?,1 	 1 .7101.T%.70 	 L0111  

qual - 	conforlicia.7e co'..1 a CiT. 	- oe,vorg ser lovala a efeito 

las 	I3O.3 D2 Ti..2..T2,1370 i 11JICI 7  quo °reran  no Entalo. 

- Criaçao (.1e mccanisraos  quo  pc.,,rnitan a2.1pla DIVUL'a...Q170 1,03 1E2,103 Df. 

ç!0 2  relativanonte as c...tivi'ales artIstico-culturais fio raranS, er. espo  

al 	profissionais. 

Certos r".le que contaremos com Vossas It:cc 

lc!‘ncias, colo conpanhciros na luta polo aprovao 0,as propostas 
	

SIAN 
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jS. rralcco:los o inlisponsSvel spelt). 

Curitiba, 17 lc Janeiro le 17 

= 	 D03 .L11113Li3 E `111-2,1'.IC03 	ESI-SriCT,IL03D DIVE.1;30E3 170 ESTA 

DO DO P.01;01..if - 

..,.3.,0C.1.470 DC 3 I0DOTOTIL3 E1 4.TtT.3 c."..?liacils DO Frt1X - 

1:0:1-all' D2 non, :s 
I resirlonto cio 3.1.TaD/P1 /-1 

Ire-sir:lento la ,IF-C/PR  
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A SRA. t"440 =-444Mkti60 - Essas sgo as propostas que as categorias profissic 

nais t;m a encaminhar a Constituinte Estadual. NOs acredi. 

tamos que essas reivindicag3es, que essas propostas sgo legitimas, porqu( 

a  area  efetivamente como disse 0 Careca encontra, os trabalhadores da 4-

rea encontram dificuldade muito grande para a realizaggo do seu trabalho;  

para criar, para produzir, e bem especial  at  para difundir, para mostra] 

aquilo que eles  so  capazes de fazer. 

A valoriza9go do profissional do Paraná 4 uma questgo im-

portantíssima para n6s. O Paraná, como disse o Careca muito bem, no va-

loriza os seus filhos. Normalmente as pessoas que vem de fora sempre tEim 

muito maior valor daqueles que aqui nasceram. E o Paraná, possui, como n6! 

todos sabemos, grandes talentos, grandes capacidades. 

Entgo 4 	 
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YARA SARMENTO -..- grandes talentos, grandes capacidades. 

Então, é fundamental que a Constituinte 

Estadual encontre meios, crie mecanismos para essa valorização 

em especial para ampliagão de mercado de trabalho aos profissio-

nais da  Area  artística e cultural do nosso Estado. 

DANILO - Eu gostaria de complementar aqui na condigo de vice-

presidente da Associação dos produtores de Arte Cenica do ara-

ná  colaborando com tudo que a Yara colocou. E dar meu testemunho 

na condigo de produtor, no s6 de autor, mas de produtor das 

Artes Cenicas do Paraná. 

A dificuldade nOs já sentimos no dia-a-dia 

porque por mais que trabalhemos, por mais que nos esforcemos no 

sentido de fazermos arte, no conseguimos chegar com grande suces  

so  ao nosso objetivo pela falta absoluta de apoio. Mas o apoio 

no é somente em relação aos organismos oficiais,mas o apoio  tam  

bem do público que evidentemente, é uma consequ2ncia da falta de 

ausencia do apoio oficial. Porque vejam bem, na medida em que 

a gente produz espetáculos existem mil problemas para se reali-

zar, para se produzir, para se levar "ã cena principal. Desde a 

falta de conhecimento, digamos assim, por parte do público aos 

nossos artistas, porque o que acontece é o setuinte. 

Na medida em que os artistas do Rio e São 

Paulo tem um  marketing,  as pessoas estão em grupos, então qual-

quer espetáculo que montam, qualquer espetáculo que produzam 

evidentemente tem a resposta do público porque são conhecidos. 

Conosco acontece o inverso. NOs no somos 

conhecidos porque no aparecemos no  video  e no sendo conheci-

do no  video,  no sendo pelo público, evidentemente existe uma 

ausencia de público então, nossos espetáculos consequentemente 

são mais fortes. E um circulo vicioso. Não temos público, no 

podemos produzir melhor. Não por falta de talento, não por fal-

ta de artistas com condigOes técnicas, grandes artistás. Prova 

disso éque todos os artistas daqui saem e vgo para outros cen-

tros maiores como Rio e São Paulo onde tem absoluto sucesso. 
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Ent'âo vejam, se for cumprido o que está 

estabelecido na Constituigâo Federal que possa ser repassado  pa  

ra a Constitui0o Estadual a regionaliza0o das produgOes 1 

cais consequentemente nOs teremos um espetáculo, teremos pro-

dugaes com mais plablico, evidentemente o Estado cresce no âmbi-

to do teatro, cinema, televiso. 

Acho que isto um dos objetivos primor-

diais, deve ser um dos objetivos primordiais e principal dos 

trabalhos desta Casa no sentido de valoriza0o do artista local 

pela regionalizag5o da produ0o de televiso, cinema e rádio em 

Curitiba. 

Bem acho que o que eu teria a dizer na 

condi0o de produtor de teatro no Paraná isto  al.  

A necessidade que Se tem de um apoio efeti 

vo para que se possa produzir um espetáculo cenico. Porque o 

que acontece á um negOcio impressionante com re1a0o diferen-

ça que se faz com o pessoal de fora e com o pessoal de casa. 

0 pessoal de Curitiba, o pessoal daqui 

que produz espetáculo, como disse o Careca, á essa difiduldade 

que á sentida a todo momento porque no se tem o appio. 

Ent'áo o pessoal de fora chega aqui e con- 

segue tudo 	 
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ONSR. 	 : 	Então o pessoal de fora 

chega aqui e consegue tudo. 0 da 

casa consegue muito pouco ou quase nada. Era isso. 

O SR. PRESIDENTE: ( RAFAEL GRECCA ): Em nome do poder Constitu-

inte do Estado do Paraná, nOs agrade-

amos aproposta popular que o Sindicato de Artistas e Produtores 

de Teatro e Espetáculos do Paraná nos encaminha e a proposta que 

nos encaminha as AssociaçOes de Artes Cênicas do Estado. 

Agradecemos a sua presença e a da 

Sra. Yara Sarmento e nOs Deputados aqui presentes, vamos nos em-

penhar para que o texto constitucional do Estado seja talvez me-

lhor que o da prOpria Constituição Federal, no que diz  respeito 

produção cultural do Estado e queira Deus que não valha para 

a nova Constituição que estamos aqui elaborando o que tem valido 

para muitas leis no Brasil que são como vacinas: leis que pegam 

e leis que não pegam. 

Eu agradeço muitíssimo a presença 

de vocês. 

Convido o zP Professor Haroldo Mu- 

rah.  Gomes Haygert, que foi editor do Jornal " Voz dp Paraná", 

jornal semanário durante muitos anos editado aqui no Paraná, 

foi do Chnselho da Fundação Cultural de Curitiba, é editor do 

Jornal da Indiastria e do Com-ercio atualmente e fui Diretor 

da Revista Referencia em Planejamento, durante muito tempo real- 

mente uma referencia cultural para o Estado. 

0 Professor vem falar em contribuição 

Assembleia Estadual Constituinte sobre Cultura e Divulgação. 

Professor Haroldo Murah , no que o 

O SR. HAROLDO MURAH: texto Constituinte do Paraná pode 

contemplar ou se preocupar ou voltar a sua atenção para a ideia 

da cultura e da divulgação? 

O SR. HAROLDOMURAH : Senhor Presidente da Comissão, senhor Depu- 
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tado Antonio Costernaro, senhoras e 

senhores. 

Eu, com satisfação, sucedo a dois - 

velhos amigos, o Danilo que foi meu colega de ginásio e a Yara-

S rmento, amigos que com os quais há muitos anos temos lutado 

por causas comuns que são essas, dos valores,culturais do Para-

ná e dos valores culturais universais, permanentes e eternos. 

Vejo que o meu  ex  professor Helio 

certamente terá uma contribuição importante nessa Comissão e e 

una honra poder, sobretudo a partir de uma experiência pessoal - 

de frustração minha, eu escrevi rapidamente aqui algamas laudas, 

e le-las rapidamente, - mas a partir de uma frustração que eu -  

you  explicar porque. 

Há 25 anos eu comecei a estudar um 

tema que era muito árido e eu me lembro que algumas pessoas di-

ziam: " Por que que  voce  estuda 7" Eu resolvi, por razOes que 

não convem aqui relacionar,- resolvi me deter no estudo de RE-

fenOmenos de ordem  paranormal  que se processavam em Igrejas Pen-

tecostais. Pesquisei uma vasta bibliografia na Biblioteca Pdbli-

ca e numa determinada época, em tendo necessidade de terminar o 

meu trabalho , porque tinha intenção de publicá-lo logo, e tendo 

necessidade que o trabalho tivesse,bastante fidelidade, eu cheguei 

a uma determinada denominação religiosa: Igreja-Congregação Cista 

do Brasil. 

Curiosamente eu fui buscar documen-

Acção há 25 anos atrás em gão Paulo, documentação que uma so- 

ciOloga da USP Maria 	Ueatriz de Souza que e autora do livro: 

" Teoria da Salvação " , editada pela Editora Duas Cidades, de -  

Sao  Paulo, ela exaustivamente examinara tambem o mesmo assunto. 

A curiosidade do livro e a seguinte: 

Eu e ou as pessoas que então se dispersavam, ou melhor, que se - 

dspertavam para o estudo • • • 
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desses fenômenos da possibilidade de falar línguas e das chamadas 

curas espirituais e nós examinamos do ponto de vista cientifico 

ou do ainda n.o explicAvel, essas pessoas que eram poucas e 

que no haviam chegado nessa mesma Igreja, - Congregação Crista, 

descobriram 
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0 SR, AROLDO MURAH GOMS,0*  clue  haviam chegado a essa mesma 4Q)4g44  

Olga  denominação religiosa, Congrega-

ção Cristl do Brasil, descobriram e eu descobri que o epicentro  des  

ta denominação foi extremamente importante na estatística do  pro-/  

testantismo e das Igrejas Evang4iicas do Brasil e o fentmeno Poli 

tico que elas representam, est6 no Paran4, no norte velho do Para- 

numa cidade Santo Ant6nio da Platina; e eu e  mats  duas pessoas 

aqui ficamos absolutamente perplexos, havia ligação inclusive com 

a família de Eliane  Pitman  nesta hist6ria. Eram grupos Italianos / 

que haviam emigrado para os Estados Unidos e dos Estadds Unidos, / 

com um determinado equívico, acabaram chegando no norte do Paran4 

e fundaram esta  denominação religiosa, chamada Congregação Crista 

do Brasil. 

Bom, o que que isso tem haver com esse 
Isso 

depoimento? Tem tudo haver com esse depoimento, porque esse depoi- 

meat°, pela minha formação jornalística e com alguns anos de passa  

gem  pelo magistério, eu quero ser pratico, Veja bem: Acho que o / 

Mobre Deputado Rafael, o nobre Deputado Costenaro poderão levar / 

ao Plen4rio desta Assembléia Constituinte Estadual algumas idéias 

curtas e praticas que coloquei sobe como o Poder Ptiblico deve / 

criar mecanismos para facilitar o acesso aos historiadores, aos / 

histori6grafos, aos. Professores, aos jornalistas, enfim, aos Cons- 

tituintes em geral, para que eles cheguem com facilidade 	documen 

taggo paranaense, 	hist4ria do Parané, que  at  25 anos atr4s era 
APq 

Um ( 444aagiC1). 0 Professor Hélio  Pollen,  realmente uma figura 

not4vel na vida cultural do Paraná e que tem participado conosco / 

de alguns depoimentos que temos feito  al  para uma irastituiç'5o par-

ticular, levantando a mem6ria agora, tecentíssimo, da vida parana-

ense nos mais diversos campos, sabe que existe quase que nada  le-/  

vantado. Então, feito esssa explanaçao sobre o pentecostalismo, / 
, outra 

que 4 uma hist6ria fascinante, mas e sama hist6rig, eu vau curto e 

grosso ao meu escrito aqui e dou por passado o meu recado, conside 



16/03/89 	 17:0 	- 2 - 	 ACS 

0 SR, AROLDO MURAH GOMES... o  met  recado, considero-o valioso, se 

no eu ngo  estaria aqui. 

( Passa a ler ). 



Senhor presidente, senhores deputados, 

meus senhores, minhas senhoras: 

Honrado pelo convite do 	Rafael Greca  

de Macedo presidente desta Comissão, venho oferecer algumas suges-

tees, com vistas 1 elaboração da Constituição Estadual do Paraná, 

a partir de minha experiericia nos meios de comunicação social lo- 

cais. 
Objetivamente, inicio citando uma das grandes 

preocupagOes com que me deparei, ao longo de trinta anos de imprensa, 

como repOrter e como dirigente de jornal, 	 falta de ma-

terial susidiador de pesquisas hist4ricasf e mesmos de trabalhos jor-

nalísticos que envolvam a histOriaiirfrrecente do Paraná. 

As clássicas obras de Francisco Negrão e 'merio 

Martins, entre outras, não são, naturalmente/abrangentesIno todo!  para 

atender Is necessidades de quem pretenda examinar o Paraná contemporã-

neo, por exemplo. 

Nas universidades,  at  poucos anos atres, apenas 

esparsamente eram presentesInos curriculos universiteriosi cadeiras 

sobre a HistOria do Paraná. Alguns noteveis mestres, como  Buy  Wachowicz 

desbravavam rara os estudantes a fascinante histOria de nossa civiliza-

gaol  muitas das vezes tendo de se calcar em bibliografia limitada, 

e produzida fora do epicentro dos acontecimentos histOricos. 

Hoje, embora de forma lenta, as coisas vão mudan-

do, com a presença de cadeiras  soave  Historia do  Parana,  nas escolas 

de primeiro e segundo graus, em todo o Estado, e tambem com o surgimen-

to de material didático étremamente oportuno. 

A produção  le  1-jografia sobre affiistOria do 

Paraná teve fases herOicas que eu, como jornalista, assisti de perto e 

dou testemunho sendo Is vezes mareada pelo tom da improvisação. Mas 



que inegavelmente teve o dom de dar arrancada inicial a um trabalho 

que nlic mais poderia ser adiado. Cito, neste caso, a HistOria do ParanS, 

obra em quatro volumes, editada pelo falecido mestre  Said  El-Khatib, 

pela extinta Grafipar, nleralmeiloAolit anosi60. 

Aquela obra, ainda valiosa como elemento de consulta, e extremante 

significativa pelo que e- 	na época - desafiando ao modorrismo 

privado e oficial nesse capítulo 	teve, no entanto, que tentar vencer 
A 

incomensurSveis barreiras. I primeira delas, a da ausencia, na epoca, de 

um centro de documentação exclusivamente paranaense, embora, 4 bem 

verdade, a Biblioteca PLIblica do Paraná je dispusesse de uma estarc:e de 

autores paranaenses e de arquivo de jornais editados no Parang. Mas, 

sem qualquer chivida, material insuficiente para historiadores, histor16. 

grafos e mesmos jornalistas realizarem um trabalho de envergadura. 
\50 0 esforço da família El-Khatib e dos diversos colaboradores daYobra  

pH  
- a HistOria do  Parana 	permitiu, ao fim de alguns meses de trabalho, 

que uma lacuna  fosse preenchida. Limitada, acanhada ate, aquela HistOria 
, do Paran t/a  foi l  com certeza, valiosa  como proposta de trabalho e sobretudc 

constituiu-se no primeiro grande sinal de alerta para o administrador 

dos bens culturais do Estado. Sinal de alerta para que passassemos a en- 

carar nossa memOria sob outra Otica. 

A proffcua - e longa - permanencia de Mb é de  Ferrante  no Arquivo Pd- 

blico  tic)  Paraná, que sob suas mãos se modernizou, tornando-se modelar 

no pais tanto pelas depend/Lcias ffOicas quanto pelas mais atualizadas 

tecnicas de arquivo de documentos de importancia hist6rica, começou a  al.  

terav nosso quadro de raquitismo. 

Mas eu não tenho chividas, como jornalista, e profissional da observa-

ção do cotidiano, portanto, que foi a partir de 1972, na primeira admi-

nistração do prefeito Jaime  Lerner  na Prefeitura de Curitiba  que se crio 

na minha opinião - uma mentalidade toda favorável 	preservação da me- 

mOria histOrica paranaense. 



t claro que, por dever de justiça, ngo hg como se esquecer de esforços 
t.571/PDS ..- 

paranistas notgveis, de que  so  exemplo o Circui3Yiii.rii;irante, hoje 

pertencente 1 giliOlViam*Pontiffcia  Universidade CatOlica do arang, 

o Museu Paranaense, o Museu  David  Carneiro - institui0es que se  res- 
t  

ponsabilizaram, conforme suas pos§bilidades, pelo recolhimento de capf- 

tulos de nossa hist6ria, e também pela documertaggo dela, algura3Vezes 

conseguindo editar obras essenciais para a avaliaggo do Parani5com fide-

lidade cientffica7  /4 of-Miod/n  art-Pa . 

Mas ,com certeza)a partir de 1972, primeiramente na Casa RomSrio 

Martins, e depois na Casa da MemOria, da Fundaggo Cultural e Curitiba, 
NA-4,2vE41TP 

que se inicia um trabalho 40400MSftleo de recolhimento de nossa memOria 
.9/57-4,7.14  

histOrica, um valioso ponto de partida para a produggSycle bibliografia  
e 

sobre o arang e sua gente, material essencial de que tantos necessita- 

Notamos, alguns anos depois, na seglnda administrag;0  Ney Braya, 

quando secreario de Cultura o ex-deputado Luiz Roberto Soares, homem 

de inquestiongvel saber, a valorização da estante paranaense, com o setor 
A 

de editoraggo entregue a competencia da professora Cassiana Carollo La-

cerda. 

RapidaTente, estas sgo algumas das observagaes que acho justo fazer 

para completar)  destacando o esforço dos meios impressos de comunicação 

no recolhimento da memOria histOritho Parang, em seus diversos capftu-

los, neste ltimos trinta(W.t. 

Mas tal esforço apresenta-se, frequentemente/desordenado  el  no final 

p61e redundar num extreme frustração para a comunidade, como 4 o caso 

dos grandes cadernos culturais produ,idos pelo jornal que revolucionou a 

h1st6ria da imprensa do Paraná, o Digrio do Paraná, nasctio em 1956. 

0 Diário do PWrang produziu, em sua  primeira fase, suplemento cultural 

de insuspergvel importlncia hist6rica, porque retratava fielmente a vari( 

dade de linhas de pensamento de nossa inteligentsia. Lg estavam, naquela! 

pgginas, nomes como os de Rene Dotti Eduardo ftcha Virmond, _ 



Ernani Reichmann, Silvio  Back,  Luiz Geraldo  Mazza,  Benjamin  

Steiner,  Adherbal Fortes de S4 Junior,2100160600ax Enio Yarques 

Ferreira, Fernando VelosolOscar 	 / 
0 caderno nascido em 1956 seria substituido, anos depois, e apcis 

um longo interregno, pelo isetwegglút DP-DO"INGO, suplemento cultural do  

Dili-Jo  do karanA, onde foram acolhidesi sistematicamente, as opini6es 

e os trabalhos valiosos de nomes como Paulo Leminski, Oraci Gemba, 

Atitxlilariai.  Ferraro  Sampaio, Adalice Araujo, tX Belmiro Castor, 

0.t.o.  1600-PO gcli/EX-e/6:4, AL,7 .5',Ptroo4 	- 

Tive a honra de criar e dirigir, por qutro anos, esse caderno 

do qual, lamentavelmente, talvez não exista uma colegãolseque ydepo-

sitada em estante..-Biblioteca Publica, os dois cadernos a que me 

referi, estão presentes, com falhas em ediçOes. P59(14 6-000°  
af 	R.e44.57109 iiteFeete.d.c.47 	Sec- Pc  / v7t,p A1 tc?-g-'• 

Haveria outros exemplos a recolher, como a pasagem de Reinal- 

do Jardim por Curitiba, e sua presença na imprensa do Parang, recolhen- 

do o dia de nossa produção cultural nos principais jornais  locals.  

De novo, a falta de documentação recolhida, bem guardada e acessível 

facilmente 'A pesquigt, do historiador, do jornalista, do estudante, dos 

Orggos ptiblicos e empresas privadas, 4 falhadimorosa. 

Note-se que estou falando de realidades muito prOximas, e me re- 

firo ao Di4xio do Paraná com um certo toque de emoção, porque 0 29 

de março, data de sua fundação1 est4 muito prOximo.mas mantenho a sufi. 

ciente distancia critica, o distanciamento crftico essencial para 
o s4qe  

prBT5iy6os senhores membros desta comissão da Constituinte estadual: 

1) Que a nova Constituição do Paran4, no cap(tulo da Ordem Econ8-

mica e Social, disponha sobre a obrigatoriedade de: a) todas as grg_fi- 
- 

cas e editoras localizadas em territerio do Paran4 deverno, sob ls 

pes que a lei prever4, em materia ordin4ria, fazer o depOsito legal 
\,4re  i/fh/P7-609  griAE/c4  PV iii-0)166c4 

'y'de livros por elas impressos e/ou editados; b) a criterio do Conselho 

Estadual de Cultural  serão definidos nas microrregi5es do Paran4, 

anualmente, os veículos de comunicação impressos, 
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que deverão ser recolhidos por representantes da Biblioteca PlIblica 

do 'araná e pelo Arquivo Pilblico do Paraná, com vistas a sitimi*ititir 

AlatitIMMRWAXIANSTA a formarem o obrigat6rio acervo de documenta. 

qgo paranaense; c) tanto a Biblioteca Palia do Paraná quanto o Ar- 

quivo Publico do Paraná colocargo 1 disposiggo do Publico, devidamen 

classificados, os materiais jornalfsticos recolhidos; d) o Arquivo 

PLIblico se obkigni:Api ngo apenas a microfilmar os verculos impressos 

designados pelo Conselhotstadual de Culturaf, 	 tomará 

todas as providencias para que urna criteriosa catalogação permita ao 

consulentes o imediato acesso a  Area  de interesse por elesdesejados; 

e) A Biblioteca PLiblica do Paraná igualmente oferecerá a consulta  le  

seus leitoreiyo material jornalfsitico recolhido,  Air  criteriosament4 

catalogado por assunto e dafa, tornando-o acessivel a escolas, estud(  

test  profossionais liberais, historiadores, e dontribuintes em geral 
tocerehr 	IAL:540, Alrae.e,(ft caoy ii 74a Azo*  ,r Acw,4›,w. 

e,:eika.,aeloscilao interior, mec1ante entrega do material)via correios; 

Sugiro, ainda como parte destas modestas mas práticas 

ponderaOes, que o legislador 	em lei ordinária( já que a grande.de,  

cisgo de dar esse passo El  frente na preservaggo da  memOria dt  Paraná 

deverá ser mataria constitucional),0 preveja A* sang5es, rigorosas, 

se possfveis, a  empress  gráficas e editoras que n.o Cumprirem o di5 

posto na lei. E mais sugiro: que o Conselho Estadual dettitya Cultura 

tenha um representante do Sindicato dos Jornalistas do Estado do Pa-

raná e da Associação Paranaense de Jornais e Revistas, no processo 46 

escolha do vefculos impressos considerados essencinis para o recolhi-

meetto da memOria histOrica_do Paraná. 

Entendo que o assunto 4 vasto. Quase interminável, pois 

a mobilidade do progOsso paranaense, n, sua  celeridade, produ5  fate  

novos a cada minuto. Mas acredito que, envolvido pelo senso prático 

de quem tem o maior respeito pela produção culturnl, e com a experi 

cia de quem, em oito anos seguidos foi conselheiro da Fundação Cultu 

ral de Curitiba, tenha oferecido sugest46 digna de apreciação. 

Porque se assim no 0 fosse, no estaria  mostrando meu respeito n  e5 



7C-i/7&4  
Obrigado, senhores, pela oportunidade dir-S—e-T-T17t7i1 

a elaboraggo na nova Constitucig" do ParanA.  an  

Easa, a seus membros e ao Estado que nos 4 comumi berço, por direito 

de nascimento ou por adoção. 
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0 SENHOR  HAROLD°  MURAH - ...Constituigao do Paraná. (Termina de 

ler). 

(PALMAS) 

0 SENHOR PRESIDENTE(Rafael Greca) - Professor Haroldo, eu agra- 

deço e acolho as suas suges 

tOes e esclareço ao repOrter, aqui presente, que elas  so  concor-

dantes com as sugestOes formuladas anteriormente pela Professora 
A 

CAssiana Lacerda Carollo, que falava tambem na necessidade... 
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0 SR. RAFAEL GRECA - Professor Aroldo, eu agradeço e acolho as suas 

sugestOes e esclareço ao  reporter  aqui presente, 

que elas são concordantes com as sugestOES formuladas anterioremte 

pela professora Cassiana Lacerda Carolo, que falava também da necessi-

dade que a zox Constituição do Estado estabelecia- obrigatoriedade da 

criação de um centro paranaense de documentação da memória do Estado, 

no sentido de que seja esse centro dotado de recursos de informática 

para que compile toda produção cultural do Estado e a indexe demaneira 

que se facilite o acesso a informação com meios modernos e métodos mo 

demos, inclusive ela encaminhou a Casa um valioso-documento já de 

1.975 que dava ao Estado a mesma sugestão aseado no CEPDOC Centro de 

Documentação que existe no Rio de Janeiro a partir do artigo de Getú- 
ter 

lio Vargas que passou a xxx um centro de documentação de política nacio- 

nal. Entãoa nossa idéia é exatamente colocar isso no texto Constitu-

cional. Eu agradeço muito a sua cooperação, bem COMO a cooperação 

do jornal Indústria e (RomAximm Comercio na divulgação dos grabalhos 

desta Assembleia Estadual Constituinte. 

Eu convido o jornalista Aderbal Fortes de Sá  Junior  

jornalista/cronista da cidade, que vem instruir este Poder Estadual 

Constituinte sobre o tema  Marketing  do Ensino Básico. 

0 SR. ADERBAL FORTES - Ogrx 0 cuidado com a educação básica,- resultou 

de um convite que o Deputado Rafael Greca nos honrou 

para dar uma contribuição que está sendo elaborada em conjunto com profe 

sores do ensino básico municipal de maneira Hxkgx a atentar e ver o que 

acontece quando profissionais de comunicação, profissionais de outras 

áreas como Sociologia participam de um esforço para melhorar a quali-

dade do ensino básico. 

Essa conversa com esses professores trouxe muita 

coisa útil e alguns episódios curiosos. 

Eles me contaram por exemplo que em determinada es-

cola primária de Curitiba, as professoras sofriam muito com um certo 

menino, ofriam coma indisciplina e oo- péssimos hábitos do garoto, 

sofriam ainda mais com a higiene precarissima do menino, ele era pouc 

mais do  Tie  um par de olhos brilhantes envolvidos por uma grossa camada 
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camada de materias variadas cor de mostarda e odor indefinido, porem 

muito desagraavel 
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0 SR. ADERBAL FORTES:- ...porém muito desagradável. Reunidos em assam-

bleia_informal o corpo docente daquele grupo es 

colar municipal decidiu extingui'i o mal a qualquer custo. Teve o apoio 

rovidenciou 
logistico da Associação de Pais e Mestres quell) xx  toao o aparato ' 

necessário para transformar aquele menino num aluno de verdade; sabone 

te,  shampoo,  roupa nova, tanto a de cima como a de baixo. Na manha se- 

, 	a-ded,, guinte...xkxxxxxxmx) no nariz, as corajosas professoras iniciaram 	a 

tarefa descascando o menino. t o seguinte: como ele n.o tinha roupa de  

la,  ele foi, a família, a mãe foi colocando uma camiseta em cima 	da 

outra e aquelas camisetas aparentemente não eram trocadas, alem do que 

estavam todas muito sujas. Conseguiram descascá-lo e apOs um banho me-

ticuloso emergiu das águas um garoto lourinho, muito bonito,  cam  jeito 

alegre e muito inteligente. A nova aparência desse menino foi saudada 

como uma vitOria da coragem daquelas mestras. Agora,foi uma vitOria que 

durou apenas um dia. No dia seguinte voltou à escola o mesmo menino sujo, 

mal mmkx cheiroso, carregado de piolhos. 0 problema da higiene no era 

dela, mas da casa pobre e absolutamente promiscua em que ele do/mia com 

mais três irmãos e uma irmã na única cama que ficava no único quarto 

de parede e meia COM a cozinha que também era local de refeição. De cer 

ta forma esse garoto simboliza os grandes problemas da educação do Para  

ná,  que sobre os quais essa meditação, essa reflexão parece muito opor-

tuna neste momento, principalmente aqueles que se concentram nas perife 

rias das grandes cidades...(inaudivel) centenas e milhares de pessoas, 

Curitiba, Londrina, Maringá, Cascavel. Este problema não será resolvido 

enquanto os pais continuarem vivendo nesta vida miserável. E a vida de-

les continuará miserável enquanto a sociedade como um todo não se mobili 

zar para enfrentar a questão. 0 nome do principal problema é concentra-

gao. Isto surgiu de muitas conversas. Há um consenso de que existe, no 

caso paranaense e no caso brasileiro, a concentração demográfica, a  con  

centragão da riqueza, basta dizer que no Brasil 6e% da população de-tern  

apenas 2% da renda. E também a concentração ammagxigkaa burocrática. A-

credita-se que gme a mesma, o xm orçamento do Ministério da Educação 

70% km gasto... 
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, 
apenas para fazer a maquina funcionar e no para fazer a educagao exis 

tir. Trata-se de um problema que se agrava com velocidade exponencial 

e que impEie a todos uma atitude de coragem. 0 Brasil tem que escolher 

agora entre ser a grande república do século XXI ou a república de 

MibmbaCea que já se desenha hoje. A escola precisa começar pela sala de 

aula porque é na sala de aula que tudo começa. Um rápido olhar para o 

ensino público do Paraná mostra mais de cem mil professores desconten 

tes  Cam  os salários ommxaxxxx , com a falta de oportunidade de recicla  

gem,  carência de material, ausência de  curriculum  adequado, calendário 

escolar que 4í se adaptfi,mmat realidade da comunidade. Vou analisar 

do começo para o fim, o calendário escolar foi elaborado... 

( co; Tik.k.33 	k,4 T-20-rocx-j P).6 	c7 :34  

p.-e,"c-*--;:,2_.1`7;:, 	49) 
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Recentemente, conversando com  taw  professor da rede 

municipal de ensino, ouvi o seguinte relato: as professoras de 

determinada escola primária sofriam duplamente com certo menino. 

Sofriam com a indisciplina e os péssimos hábitos do garoto. E 

sofriam ainda mais com a higiene precarissima do aluno. Ele 

era pouco mais do que um par de olhos brilhantes envolvidos 

por uma grossa camada de matérias variadas cor de mostarda e 

odor indefinido mas muito desagradávei. 

Reunido, em assembléia informal, o corpo docente decidiu 

extinguir o mal a qualquer custo. Com  apoio logístico da associagao 

de pais e mestres, providenciou-se todo o aparato necessário para 

transformar aquele met±no num aluno de verdade: sabonete, shampu, 

roupa nova - tanto a de cima como a de baixo. 

Na manha seguinte, dedos no nariz, as corajosas professo-

ras iniciaram a tarefa. 0 menino foi aos poucos descascado • Como 

fazia frio e nao tinha roupa de  la,  vestia várias camisetas uma 

sobre a outra e todas muito sujas. Após um banho nizt-EYftsm meti-

culoso emergiu das águas um garoto loirinho, bonito e com jeito 

alegre e inteligente. 

A nova aparencia do menino foi saudada como uma vitória 

da coragem daquelas professoras. Mas a vitória durou arenas um dia. 

No dia seguinte voltou a escola o mesmo menino sujo, mal-cheiroso 

e carregado de piolhos. 0 problema de higiene no era dele, mPs 

da casa pobre e absolutamente promaa em oue ele dormia com mais 

três  imam&  irmos e uma irma na dnica n'ixx cama que ficava no dnico 

quarto, parede meia com a cozinha que também era local de 

refeição. 
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Me certa forma, esse garoto simboliza os grandes problemas 

da educagao no Paraná, principalmente na periferia das grandes 

cidades, para onde migraram milhares e milhares de antigos lavrado-

res. Seu problema n.o será resolvido enquanto os pais continuarem 

vivendo miseravelmente. E a vida continuará miserável para eles 

4maix enquanto a sociedade n.o se mobilizar para enfrentar seus 

problemas. 

0 nome do principal problema 6 concentração. Concentragao 

demográficr-1 concentração de riqueza, concentragao burocrática. 

Um problema que(agravalow em velocidade exponencial e 

impo 3 a todos uma atitude de coragem. 0 Brasil tem que escolher 

já entre ser a grande Repdblica do s4culo 21  au  a Repdblica de 

Mombaga. 

A escolha prec46 começar pela sala de aula, onde tudo 

começa. 

Um rápido olhar para o  amino  pablico do Paraná mostra 

mais de cem mil professores descontentes com os salários, com a 

falta de oportunidades de reciclagem, com a cargncia de material 

de ensino, com a ausência de um currículo adequado e de um calan—

dário escolar que se adapte h realidade de cada comunidade. 

Vamos analisar a partir do fim, O calendário colar foi 

elaborado na primeira metade do século.maiiimmipplift. Atendia às 

necessidades de um Estado onde s6 um terço do territ6rio era 

colonizado e onde a maioria da população vivia em áreas rarais. 

Hoje o Estado mudou; o ciclo agrícola perdeu importancia com a 

mecarizao das lavouras e a fuga da mio—de—obra desempregada 

para as cidades. Idas o calendário continua exatamente o mesmo, 

O currículo sofre do mesmo mal, embora isso nao ocorra 



3.  

por falta de alterag6es. Ele foi mexido e remexido, em função da 
Nre to. z 

-política, 	 moda e  at  para tentar responder b.s 

urgencias da nova realidade. Mas, por forga da centralização 

política e burocrática, continua subordinado a uma idéia errada: 

a de que técnicos no ensino sediados em Curitiba podem captar 

a realidade de Cerro Azul e de Francisco Beitrão; de Guaraquegaba 

e de Earingt; de Londrina e de Antonio Olinto. 

Falta recursos para melhorar'  aá  escolar de primeiro grau. 

Talvez sejam os recursos usados para administrar a grande máquina 
burocrática, cuja curva de crescimento se eleva na mesma medida 

em que decaem  ós Indices  de eficiência. 

Temos mais analfabetos_ do que 116. 20 anos, até porque temos 

muito mais gente ocupando o mesmo territ6rio.  East  principalmente, 

porque elevou—se de modo considerável o ndmero de analfabetos 

operativos. Trata—se de um tipo insidioso de ignothicia, que se 

esconde atrás de uma assinatura bem desenhada e da capacidade de 

ler títulos de jornal. Uma verificação cuidadosa mostra que o 

título é lido mas não entendido, devido a incapacidade de 

assimilar conceitos abstratos  au  de relacionar um fato a seu 

Is50/1/ 
-ipioaso começa a preocupar paranaenses ME cuja visa° vai 

além das pr6ximas elei-Oes e cujo cuidado com o ensino passa ao 

largo de ambig3es  	pessoais. Boa parte dessas pessoas 

sal eml-)resários modernos e bem sucedidos que acreditam no 

desenvolvimento da inteligLicia humana como principal alicerce 

da prosperidade de um povo.  Benz  e propriedades podem ser a 
.z/ 

expressão da riaueya, mas o capital humano 4 a fonte de tudo. 

Há duzentos anos  Adam Smith  dizia aue a riqueza das nagbes 

seu povo; habilidades, conhecimento e atitudes são mais importantes 

lot 

contexto. 
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do que recursos naturais. 

E verdade que,numa economia rudimentar, conhecimento 

limitado mas alta motivação eram suficientes para a maior parte 

dos trabalhadores, 0 capital humano era expresso em termos de 

energia e determinação. At 6 hoje, xxx isso 6 verdade em certos 

setores de produção, onde uma forga de trabalho dedicada pode 

Txx gerar grande quantidade de bens a um custo bastante baixo. 

Esse foi o grande fenOmeno da revolução industrial, onde 

a demanda de mão-de-bbra - principalmente na linha de montagem - 

não era acompPffihada por uma correspondente demanda de talento. 

Esse trabnlho rotineiro e sem inteligência permitiu absorver, 

após um periodo de adaptação bastante breve, o trabalhador que 

deixava o campo. 

Hoje, esse processo 6 analisado principalmente em termos  

politicos.  Mas o escritor americano  Denis Doyle  lembra que a 

marca do trabalhador rural adaptado h industria foi  tau,  forte que 

gerou um termo não apenas industrial mas tamb6m militart a 

sabotagem. A palavraptxxixx conta ele, deriva do frances  sabot,  

denominação do xxTx±x calçado de madeira usado pelos camponeses. 

Quando o trabalho na linha de montagem tornava-se insuportável, 

o  sabot  era jogado no meio das engrenagens para garantir um 

descanso. 

Os paises desenvolvidos são desenvolvidos porque tiveram 

condiaes de enteraer a revolta do camponês e de oferecer a ele 

uma oportunidade para escapar da linha de montagem. 2 A educação, 

aliada h permeabilidade social, permitiu criar o modelo de 

sociedade de oportunidades que'vivemos perseguindo, ao menos na 

retórica exaltada dos periodos eleitorais. 

A verdade 6  cue  se todas as crianças, dos quatro aos 

404 
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dezessete anos, tivessem a oportunidade de frequentar boas escolas, 

teriamos umaxsontedadezeemzertmes a possibilidade de ver uma 

sociedade sem crimes. Ou com os crimes estritamente necessários. 

Empresários responsáveis, como disse, estao Vendo a conecgao 

entre seus negócios e boas escolas de Primeiro e segundo grau. Eles 

sabem que a linha de montagem é cada dia menos importante, até em 

economias como a brasileira. No lugar dbla, surge um florescente 

setor de serviços - bancos, companhias de seguros, informática 

que necessita de mo-de-obra mais sofisticada. Io é possível 

fazer um negócio desses prosperar com trabalhadores que apresentam 

apresentem dificuldades de comunicagao,_ 	 sociabilidade, 

Ezraxic- 	NisomonagOes de higiene pessoal  el  acima de tudo,  

habilidade de identificar e solucionar problemas. 

Mesmo indlistrias tradicionais funcionam melhor quando contam 

com o apoio de nma mao-de-obra interessada, ativa, critica. Como a 

escola tradtmtnanixminx pdblica tem falhado na preparagao desse 

trabalhador, as industrias gastam milhbes de cruzados anualmente em 

programas de treinamento de pessoal. E descobrem que precisam gastar 

ainda mais, porque nenhum treinamento é eficiente quando persistem 

problemas de analfabetismo operativo, aparecem a todo instante 

dificuldades com a aritmética. 

Quanta dinheiro é gasto em treinarento pela inddstria e pelo 

setor de servigos? Io é tanto quanto o orçamento da Secretaria de 

Educação - mas lEximmxn±xemx provavelmente é um numero muito expressivo, 

que seria bem recebido xx em- qualquer estrutura educacional. 

Segue-se uma nova pergunta: por que nao estabelecer elos 

permanentes entre as empresas pdblicas e privadas, nacionais  au  

multinacionais, e o ensino básico? 



0 SR. ADERBHAL - • 

da leitura no horário 

pela indústrcia e pelo 

( continua lendo... 

Ele faz a seguinte pergunta no final 

18.10 folha 1 : pag.5. 

" Quanto dinheiro -4 gasto em treinemento 

setor de serviços ? " 

Nós no Brasil somos pessimos para levanta/ 

CPI  ORDEM  ON MICA E SOCIAL - 16,3.89/EL .1.a. JL 
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números, então prefiro citar um númenro do governo americano. 

Norteamericano : 220 bill-16es de dólares contra 290 bilhOes de (161E 

res gasto com toda a máquina de Rensino público particular. t muit 

dinheiro. No caso brasileiro o que gastamos  nap  gaxicamox 6 tanto 

quanto o orçamento da Secretaria de Educação, mas provavelmente 

um número muito expressivo, que seria bem decidido em qualquer 

estrutura educacional. 

Volta a ler : " Segue-se uma nova 22ammkikraillkmxx peghnta: 

por que não, a Constituinte Estadual, discutir, estabelecer elos 

permanentes ... ( pág. 5 - 18.10 .1. ) 

Acrescenta na pág. 6 §, 22 	" Os constituintes estadu- 

ais tem a oportunidade histórisa ... a reforma educanional." 

Estamos falando da desconcentração da 'ecretaria de Educação, 

da desconcentração dos meios, dos recursos financeiros da Secrea-

ria de educação que 6 grande demais e que 6 ineficiente demais. 

Nós não podemos resolver os problemas do ministério que tambem 

deveria ser mais desconcentrado, mas está em nossas mãos mexer 

com a Secretarid de Educação nesse momento e está em nossas mãos 

projetar para o Brasil inteiro um exemplo de um novo modelo de 

educação. 

Volta a ler : " Mais ainda : poderão abrir... (pág.6 
§ 22 ). 

Acrescenta na pag. 6 §, 32  : ... ainda piores, que reali 

mentarão a crise. " As reivindicaçOes são justas mas 6 muito 

difícil lidar com uma massa de cem mil professores descontentes: 

Porque as demandas salariais são igualitárias e nós estaremos iguz 

laudo desiguais e cometendo injustiças ao conceder aumento indis-

criminado, a xolmtuldExax remuneraç4o deve corresponder a uma capa 

cidade. 
-**-- - Volta a ler : " No momento, as nossas escolas 	6) 

(ie&rlo 7) 

• 1  
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A resposta a essa pergunta pode ser 0 início da dnica e 
a 

verdadeira rim reforma do ensino/que este século irá assistir. 

As reformas anteriores n.o passaram de maquilagem, porque o ensino 

publico continuou concentrado nas mãos do Estado. E, como já foi 

repetido muitas vezes, ninguém mora no Estado, nem mora na Uniao: 

as  gessoes  moram nas cidades e por isso as decis3es tomadas dentro 

do município  Sao  mais corretas, custam bem menos e podem ser 

implantadas mais facilmente. 

Os constituintes estaduais tem a oportunidade histdrica 

de transferir para o município o poder de decisao e os meios para 

promover a reforma educacioral. Mais ainda:_poderao abrir um  

cars,  de comunicagao entre a escola e a empresa, que será o 

caminho para um desenvolvimento mais rápido e mais justo x para 

todosxxx1mmils9=4xw2mmarrim,.mas principalmente para alunos e 

professores. 

Se n.o houver uma grande modificagao na estrutura do 

ensino, sua deterioragao será cada vez mais rápida. O pr6prio 

crescimento demográfico aumenta a demanda de escolas e de professo-

res. Sem uma vinculagEo direta com as comunidades, os professores 

viverão situagao cada vez mais difícil e com isso aumentarão a 

intensidade de suas justas reivindicagBes. 0 resultado serao 

novas  greyest  mais violência policial, como aquela que se 

desencadeou aqui no Centro Cívico no ano passado - e resultados 

escolares ainda piores, que xt realimentarao a crise. 

momento7as nossas escolas se Parecem lamentavelmente 

com as linhas de mCttagem do inicio da era industrial. Os professo-

res fazem o papel de operários, os estudantes sEo produtos, 

diretores sEo gerentes de fábrica e os cidadEos EVW44440441x 
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0 SR. ADHERBAL FORTES : 	e os cidadãos acionistas de uma 

empresa que oferece um produto de baixa 

opalidade e por isso nunca sai do vermelho. A principal causa des-

sa empresa chamada escola pdblica funcionar tão mal a falta de 

competição. A escola pdblica, como está, um monopOlio antiqua-

do e indolente. E vai continuar assim enquanto não tiver incentivos 

para melhorar a qual.idade do ensino. Esse novo modelo uma es' 

cola publica para cada município, de acordo com a capacidade das 

empresas que estão no município, possibilitando a criação de uma 

Fundação para gerar recursos externos e melhorar ainda mais 	a 

qualidade do ensino. Os particulares incluindo em seu testamento 

doagOes para as escolas como se ve em países que estão acima do 

Equador .Esse modelo será tão bom quanto cada cidade quiser.Ele - 

ancionará com dotagOes ampliadas de acordo com o enriquecimento 

do Município e o enriquecimento do Município será ampliado de - 

acordo com a melhor qualidade de mão de obra que as escolas fo-

enrcapazes de entregar ao mercado . 

Uma nova escola nascerá nos .... 	170 
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O SR. ADHERBAL FORTES : ... Uma nova escola nascerá nos Municí- 

pios, adaptada 'as necessidades de cada lugar e tão boa 

quanto a. população quiser. Funcionará com um orçamento corrigido 

anualmente pela câmara de Vereadores, apOs a deliberação de um Con-

selho Municipal de Educação onde estarão representados todos os seg-

mentos da comunidade.0 Conselho Municipal não fará uma figuração, 

mas terá um papel efetivo na fo 	mulagão da política de ensino, por-

ape  o Conselho Municipal de Educação vai ntender de educação e nenhum 

Prefeito e obrigado a entender de educação. 

Ao Estado caberá melhorar a formação e o aperfeiçoa 

mento de professores, manter escolas voltadas para o ensino especial 

e centros de excelencia. 

com o centro de escelencia estadual que a escola 

-municipal vai competir. E vai competir para sobreviver, porque na-

da impede que o Conselho Municipal de ensino decida, se a qualidade 

do ensino não fOr boa, por exemplo, comprar vagas na rede privada 

e livrar-se da sobrecarga de incompetência constatada em determinados 

setores, entre edicadores. 

To a decisão da comunidade será correta na medida em que 

reflete o desejo da população e estimula uma efetiva competição por 

um ensino melhor. E e isso, é simplesmente isso o que os paranaen- 

ses desejam: não encontrar mais na escola a figura triste, patéti- 

ca daquele menino que a professora da rede municipal de ensino, 

não consegue ate hoje, fazer com que se mantenha na escola. 

Obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE: ( RAFAEL GRECCA ): Então especificamente o que se 

deseja e que a Constituição preveja a desconcentragão 

meios e da rede. de xla2baz 
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O SR. RAFAEL GRECA - ... a desconcentragão de meios e da rede. 

O SR. ADHERBAL FORTES - Isto, a desconcentragão de meios e da re- 

de, esse professor será transferido para os 

municípios na medida em que os mesmos tenham capacidade para ab-

sorve-lo. E, na medida em que mexa no direito adquirido. E  tam  - 

bem isso vai criar um mercado estadual de mão dera; porque em 

Maringá, pode-se dizer,  teal  um ensino muito bom e as empresas de 

Maringá podem investir nisso e e possível fornecer a uma profes-

sora em Curitiba; e s6 cumprir a parte dela, o seu papel, ela vai 

ganhar bem, vai ser reconhecida. Então vamos criar um mercado es-

tadual para pedagogos e vamos valorizar uma profissão que no 6 

valorizada ate hoje. Mas isto vai funcionar a partir do momento ' 

em que o mercado funcionar também. 

O SR. RAFAEL GRECA - Passo a palavra ao Deputado Antônio Coster-

naro. 

O SR.  ANTONIO  COSTERNARO NETO - É mais uma preocupação e achei  in  

teressante, importante essa exposição do Sr: 

Adherbal pelo seguinte: venho pensando nestes problemas da,  educa- 

O o,  outro dia ainda teci comentários, na Comissão de Ordem eco-

nOmica e Social, a respeito da reforma de ensino brasileiro. A gen 

te ve no interior uma preocupação e eu como deputado trago a ansie 

dade dongisUrFEraná; tem sido abordado tais problemas pelos  pro  

fessores. E na semana passada, em uma reunião na sala dos profes-

sores, na Faculdade de Filosofia de Jandáia, vi uma serie de  pro  - 

fessores do Estado preocupados com a municipalizagão do ensino pri 

mário. E indaguei: voces não acham:A que poderia ser melhor? E eles 

me disseram: não, de folma nenhuma. 

Então, de imediato, não fazendo mal julgamento 

do Professor, sabemos das dificuldades econômicas que frustram co-

mo o Senhor registrou ainda há pouco, convivemos com estes proble-

mas do ensino, sabemos então das dificuldades. Sabemos, também, 

que o professor tem uma preocupação maior, 'as vezes pela prOpria 

vinculagão de ser ele empregado nto Estado e ser empregado no muni-

cípio. Então há uma classificação de ordem empregado do Governo 

Federal, Estadual, municipal... Há uma ordem econômica decrescente 

no sentido de que o municipal 6 o menos remunerado. 

Mas, preocupado com a questão da municipaliza-

ção do ensino, tenho um pensamento: acho que se tiveLmos um Conse-

lho de Educação Municipal bem organizado e que o ensino, principal 

mente o ensino primário fosse totalmente municipalizado poderia ha 

ver uma preocupação no sentido de que o município tal, como o Se- 

nhor disse, na questão da remuneração pagando melhor, poderia ha - 
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ver uma preocupação também em que o município tal ofereça uma edu 

caço mel4pr, porque conseguiu um grupo de trabalho muito bom e 

que primou pela perfeição do ensino, pela evolução, e , assim, os 

alunos desta escola encontrem facilidade na evolução de sua educa 

gao em outras cidades mesmo, em outros cursos, porque h6. uma preo 

cupagão com a melhoria do ensino. E essa competição ai poderia  le  

var, na verdade, a uma evoluçao, e no a preocupagdo dnica e  ex  - 

clusiva 	(inaudível) E no a preocupagão apenas de que o Esta- 

do paga melhor. Então, o Estado paga melhor e eu tenho poder de 

transferir o meu trabalho 	  

—„ 
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0 Sr. Antonio Costernaro: ... transferir o meu trabalho para qualquer 

Cidade do Estado. Eu acho que o caminho da educação 

para evoluir, na verdade, vem a ser que as pessoas se preocupem em 

oferece; efetivamente, uma melhor educaggo neste  Pals.  Mas  al,  nestas 

conversas informais, a pessoa diz: "Mas, existe muito professor ignoran-

te, que no vai saber conduzir a educação e vai transformar as escolas 

apenas em cabides de emprego". E eu no acho que e diferente. Eu acho 

que medida em que a educaggo tiver esta importância para a formação 

das pessoas, ela vai influir  at  na escolha dos governantes, dos pfopric 

prefeitos. Porque quem sabe vamos colocar um prefeito mais bem educado, 

mais bem formado, com mais preparo, porque vai dar um desenvolvimento e 

um apoio melhor educaggo do município. Então, eu acho que  al  a gente 

poderia chegar a um denominador e no caminho da melhoria e modificaggo 

do nosso povo. Eu tenho esta preocupaggo e vi com alegria este seu tra-

balho, salvo eu no tenha entendido, mas me parece que ele caminha para 

este rumo. Ate na disputa do profissional, na  compra do passe do jogado] 

de futebol, mas no comite, pagando mais, valorizando mais. E a luta pelE 

qualidade e no apenas pela quantidade de vagas, que e um grande fator, 

mas tem que ser pela qualidade do profissional. 

0 SR. ADHERBAL F. DE  SA  JR.: Eu acho que o Deputado captou bem o que et 

falei, apenas uma coisa: o prefeito Is vezes no est& 

bem preparado para a administração. Mas a ideia e de que o Conselho 

Municipal seja eleito. E que tenha poder de deliberar sobre questoes de 

educação. Entgo, o Conselho, neste caso, ele daria j6 uma definição da 

política de educação, para que possa se executar, para que o prefeito 

possa executar. Seria possível se estabelecer uma convivencia muito har-

moniosa entre o Conselho e a Prefeitura na medida em que o Conselho ti-

vesse mais dinheiro dentro da mAquina municipal. (inaudível). 

Um empresArio importante, da  Area  da indlstria decid 

fazer um donativo e resolve colocar no testamento dele uma doação 

pOstuma 1 escola pUblica, I biblioteca que vai ficar com o  none  dele, 

ou 0 filho que resolve homenagear o pai. Então, ele poder4 pensar: "Eu 
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Eesta biblioteca si se chamar fulano de tal. 
vou dar esta biblioteca para aquela escola plIblica". Ou entgo, "eu vou 

fazer um investimento para aquecer a piscina da escola de 22  grau, 4 

uma coisa que vai valorizar o aquecimento". 

Como o Deputado estava falando e abordou bem, era ins-

talar uma competigao saudável entre os municípios e criar um mercado de 

trabalho para os professores e com alternativas. Quer dizer, se ele no 

está satisfeito com o que ele ganha na Secretaria de Educação, ele pode 

procurar ser empregado da Prefeitura de Curitiba, de Maring4, de Casca-

vel ou de Toledo. Qualquer saca de soja 4 capaz de construir uma grande 

escola no Município. Então, 4 acreditar no Paraná, 4 acreditar que tu-

do isso vai ser carreado , que todo mundo vai investir o que tem no fi-

lho, na hora que ele entrar na carreira. Então, nOs temos que trabalhar 

em cima desta ideia junto a muita gente que oferece uma grande resisten-

cia, porque as pessoas de tendencia conservadora  so  muito boas para 

garantir deteLminadas convengogs, privilegios, arranjos que beneficiam 

pessoas em qualquer  Area.  Mas, nOs podemos kxxxikxkxxxputxxxmxkxx tra-

zer para esta causa esta nova geração que está chegando  al  e que pode 

entrar politica pela educagao. Milducxmplimkimmixkmxxxmlixkikitidu 

Eu espero ter contribuído alguma coisa para este deba- 

te. 

0 SR. PRESIDENTE: Tomara nOs sejamos capazes0 de transformar esta sua 

proposta, que 4 provocadora, inclusive, em texto cons-

titucional. E eu lamento que a sua contribuição no tenha sido no dia 

do fOrum da educagao, porque  al voce  teria oportunidade de causar um 

grande rebuliço, aqui, e isso vai acontecer no prOximo dia 21. 

Está encerrada a sessao e eu agradeço a audiencia dos 

presentes e ao Deputado Costernaro a solidária presença aqui comigo. 
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COMISSÃO DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL  

ATA DA 7g REUNIÃO ORDINARIA 

Aos dezesete dias do  ms  de março do ano de hum mil novecentos e oitenta 

e nove, no AuditOrio Luiz Gabrile Sampaio, reuniu-se a Comissão Temática 

da Ordem Econômica e Social, sob a Presidencia do Senhor Deputado Rela  

tor  Haroldo Ferreira, com a presença dos Senhores Deputados membros da 

Comissão, e ainda a presença do Senhor Deputado Nereu Massignan. Havendo 

numero legal, o Senhor Presidente declarou aberto os trabalhos da presen 

te Reunião de Audiencia, com a pauta relativa ao  FORUM  DE DEBATES SOBRE-

0 MEIO AMBIENTE. 0 Senhor Presidente iniciou os trabalhos com a leitura 

de um documento da Frente Verde, propondo a CriaçãO de um Bloco Parlamen  

tar  Suprapartide.rio, objetivando a inclusão de um capitulo sobre o Meio-

Ambiente, na Constituição Estadual. Em seguida deu-se inicio ao  Forum so  

bre-o Meio Ambiente, com a presença dos seguintes convidados palestris 

tas: Sr. Cleverson Andreolli;  Dr.  AndriguetO, representando a Secretaria 

de Estado da Agricultura e do Abastecimento;  Dr.  Alberto Bacarin, 	Supe 

rintendente da SURHEMA;  Dr.  Roberto  Lange,  BiOlogo da ADEA; Sra. Teresa-

Urban,  representando a Associação  SOS  Mata Atlantica; Srs. Alceu Tabali 

ca e Osvaldo Cardos, representando o Movimento de Ação EcolOgica; Sr. Al 

cenir Rodrigues, Capitão da Policia Militar, Oficial de Legislação do Ba 

talhão e da Policia Florestal; Sra. Brigite Tummler, representando o Gru 

po de EstUdos EspeleolOgicos do Parane.; Sr. Ote.vio, representando 'a Asso 

ciação dos GeOlogos do Estado do Parane.; Sr. Marcos Vitor; Sr. Lessa,  re  

presentando a MINEROPAR; Sr. Pedro Dias, Assessor de Relação Externa da 

Superintendencia da SURHEMA e Presidente da Associação dos Servidores da 

SURHEMA; Sr. Edilio, representando a.Associação de Moradores do Conjunto 

Paineras, e Sra.  Laura,  representando o Município de Cerro Azul. Todos - 

os pronunciamentos desta. reunião encontram-se em notas taquigre.ficas tra 

duzidas, que passam a fezer parte integrante desta Ata. 0 Senhor .Prési 

dente agradeceu a presença de, todos e a contribuição prestada pelos Se 

nhores palestristas Assembleia Constituinte Estadual, convidando a to 

dos para a Reunião de Audiência a ser realizada no prOkimo dia.2Q,a par-

tir tir das 14:00 horas, no AuditOrio Luiz Gabriel Sampaio, com a pauta: 

FINANÇAS P6BLICAS E CONSTITUINTE - COMÉRCIO PARANAENSE E CONSTITUINTE - 

ECONOMIA E CONSTITUINTE. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
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declarou encerrado os trabalhos da presente reunião, da qual, para  cons 

tar,  eu Jose Olimpio  Sotto  Maior de Macedo, Secretário, lavrei a presen 

te Ata, que depois de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi 

dente e por mim, para que se produza os efeitos legais. 	• • 	• • • 

DEPUTADO HAROLDO FERREIRA 

Presidente 

Jose Olimpio S. Macedo 

Secretário 
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HAROLDO FERREIRA - Vamos dar inicio a mais um dia de trabalho 

na Comisso da Ordem EconOmica e Social 

hoje abrindo um  Forum  de Debates sobre a quest3o do meio ambi-

ente. 

NoLmalmente essas sessOes tem eido aber-

tas pelo Presidente da Comisso de Ordem EconOmica e Social De 

putado Rafael Greca, que por motivos particulares no pode es-

tar presente e me passou a responsabilidade de dirigir esta 

sessão como relator da Comisso Temática da Ordem EconOmica e 

Social.  

Acho que esse e um momento importante e 

ate um momento histOrico que nOs vivemos no Paraná em fungo ' 

dos trabalhos da Assembleia Constituinte Estadual. E como todos 

nOs temos visto e vivenciado a  quest-6o ambientalista tem sido 

de fundamental importância e tem sido uma polemica muito discu 

tida e muito avaliada no Brasil, a nível internacional e, nes-

te momento no âmbito do Estado em fungo da Assembleia Consti-

tuinte Estadual. 

Acho que e um momento oportuno,inclusive 

dentro da prOpria Assembleia Legislativa do Paraná, assumir a-

traves dos senhores Deputados um papel importante nesse proces  

so  que e o processo de defesa da ecologia, do processo de de-

senvolvimento auto-sustentado, que  so  questOes que esto sen 

div muito discutidas, sem duvida nenhuma, que interfere direta-

mente com a qualidade de vida da popula0o e de todos nOs. 

E a propOsito dessas discussaes eu gos-

taria nesse momento, aproveitando todas as lideranças aqui 

presentes representativas de segmentos organizados na defesa 

da ecologia e do meio ambiente, fazer uma proposta no 'âmbito 

da Assembleia Legislativa do Paraná nesse momento que passa-

mos pela Constituinte Estadual, uma proposta da cria0o e do 

desenvolvimento atraves da Assembleia Legislativa e, apoiado, 

e acima de tudo aberto para os movimentos da quest'áo ambien-

talista "A Frente Verde no Paraná". 
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N6s gostaríamos de propor a formação de 

um Bloco Parlamentar Suprapartid6rio  ...(Le  )... 

'as 



DOCUMENTO DA FRENTE VERDE 

Formaggo de um bloco parlamentar suprapartiderio com 

objetivo de incluir na Constituigao Estadual, a exemplo de da-

Constituição Federal,; um capitulo sobre Meio Ambiente, alem de 

outros dispositivs necessários proteggo da qualidade de vi-

da da comunidade paranaense, assegurados os seguintes princl - 

pios: 

1) A questgo ambiental diz respeito a todos, cidadgos e.gover-

nantes; 

2) Cabe ao poder público a responiabilidade de assegurar a  qua  

lidade de vida sas atuais e futuras geragOes; 

3) A coletividade deve dispor de mecanismos que assegurem seus 

direitos a um meio ambiente sadio e ecologicamente equilibrado; 

4) os pontos notáveis de nosso territOrio, tanto do ponto de 

vista da paisagem, das características geolOgicas, de flora e 

de fauna, e do ponto de vista histOrico e cultural, devem fi  
car  sob a proteggo do poder público; 

5) Que seja um dos objetivos da nova constituiggo propiciar me 

canismos capazes de reverter o atual processo de degradaggo  am  

biental (processos de desertificaggo, reduggo de cobertura ve- 
- 

getal, erosão, pclu- gao e morte dos rios,  etc.);  

6) Consolidar o Sistema Estadual de Meio Ambiente e propiciar 

a criaggo de Sistemas Municipais; 

7) Promover a conscientizaggo pública sobre as questOes am-

bientais, estabelecendo como ponto básico o livre acesso a to-

das as informagOes necessárias; 

8) 0 desenvolvimento auto-sustentado, que preve o desenvolvi - 

mento adequado e compatível com a preservaggo dos recursos na-

turais, para geragOes atuais e futuras induzindo a justiça so-

cial e consequentemente melhoria da qualidade de vida da popu- 

lagao. 
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0 SR. PRESIDENTEI ( Haroldo Ferreira ): 	... qualidade de vi- 

da da população". ( Termina de ler). 

Queria portanto, reiterar neste 

momento, neste Fórum de Debates, um documento que aqui foi lido 

sobre a criação da frente verde do Paraná, como já foi dito. Im-

portante neste momento constitucional e que a gente possa ter 

inclusive, apOs as discussOes da prOpria Constituinte, um sub-

produto que seja a organização das entidades ambientalistas com 

poder de participagão,de decisão, sobre essas questOes a nível 

de Estado do Paraná. 

Como eu disse, e um Bloco Parlamen-

tar Supra partidário e eu achp que compete a nOs neste momento, 

e eu convoco o Deputado Pedro Tonelli que aqui está presente, 

o Deputado Nereu Massignan que, com contactos que já tivemos 

com Deputados de outras Bancadas,de outros Pardtidos, que faça-

mos daqui para a frente , uma correlação de forças para que is-

so seja uma consequência verdadeira dos t abalhos que possamos 

ter doravente aqui no Paraná. 

Na sequência do nosso Fórum, teremos 

uma serie de pessoas para colocarem as suas posigOes e eu con-

vidaria de imediato ao companheiro Cleverson Andreolli para - 

ope fizesse l consideragOes a respeito desse momento. 

O SR. CLEVERSON ANDREOLLI 	Eu gpstaria de cumprimentar a todos 

e dizer que não trago nada de nbvo, 

mas trazer algumas observagOes sobre as condigOes ambientais. 

Morrem no mundo, por ano, 10 a 20 

milhOes de crianças de zero a cinco acnos de idade, de fome. 

Essa doença social caracterizada a nível internacional, deixa 

claro que a produção de alimentos, conseguida em cima de degra 

dação de recursos naturais, nem sempre serve para atender as 

necessidades básicas da população como um todo. 

Em cima do raciocínio de que - 

uma qualidade ambiental p6de ser causada por uma tecnologia - 
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adequada e uma 

uma tecnologia 

aquela vocação  

ms  referimos ao 

baixa qualidade ambiental pode ser causada por 

inadequada pelo uso do eco-sistema que não tenha 

ou pela excessiva pressão do meio ambiente e -  

sub  produtoIdo exagero da vontade de se retirar 

algo do eco-sistema, essa política, a nível internacional 

iniciada nos países  sub  desenvolvidos. 

Existem muitos  dads  que caracte- 

rizam bem essa situação. Para resumir, eu colocaria um dado do - 

Premio  Nobel  de Economia - holandês - que caracteriza a nível 

internacional o consumo per capita de países desenvolvidos, su-

tiando-o por volta de 14 vezes acima do consumo per capita dos 

países  sub  desenvolvidos. Se em um pais  sub  desenvolvido o indiví-

duo come um  Kilo  de feijão, no Pais desenvolvido, ele come 14. 

A cada carro que o  sub  desenvolvido tem, no desenolvido tem 14. 

Essa distribuição de riqueza, absolutamente infeliz a nível  in-

nacional, pode ser demonstrada por alguns desperdícios que pode-

rips  verificar: no ano passado, o orçamto m ilitar dos Estados - 

Unidos eram de 488 bilhOes de dólares, quase 4 vezes a nossa  di  

vida externa. 0 orçamento nuclear dos 7 maiores  'Daises  do mun- 

-N 	do, chegava 'a ordem de um trilhão de dólares, num Planeta que - 

diz que se não se cobrar a divida externa dos países  sub  desen-

lolvidos, haveria um colapso econômico, no entanto, um trilhão 

de dólares para se comprar um produto que, na melhor das hipó-

teses não  rá  usado, ó uma clara demonstração de que essa - 

peesima distribuição de riquezas não está tendo os seus maiores 

méritos. Para se ter uma ideia disso, esse dinheiro representa 

o equivalente a 70% de todo o PIB produzido na  Africa  e na  Ame- 

rica Latina.  

Essa concentração de riqueza ab - 

surda a nível internacional, ela é exponencializada pela péssi-

ma distribuição de riquezas nos países  sub  desenvolvidos. Nós 

aqui no Brasil falamos de que o Brasil tem o titulo do Pais que 
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tem a pior distribuição de riqueza do mundo. Para se ter uma 

ideia da s tuagão nacional, dados de 1.984 mostram que 1% dos 

nais ricos do Brasil consomem 29,8% das riquezas produzidas no 

Pais, enquanto que 50% dos mais pobres, 14,6%. ou seja, 1% dos 

mais ricos consomem duas vezes mais do que 50% dos mais pob4es. 

10% dos mais ricos consomem 50% 

das riquezas do Pais. Esses dados foram confirmados em recentes 

estudos feitos pela UNIDO, onde  Joao  Furtado comparou a porcen- 

tagem do PIB de 40 países. 0 Brasil, evidentemente, fez a menor 

prcentagem com 17% , enquanto a media é 42%. 

A media da  America  Latina é 27%, 

na Nova Zelândia, 78% , em países como Zimbabue 41%, Brasil, 

17%. 

0 outro lado da balança - um indi-

ador econOmico chamado marcap. Esse marcap é caracterizado pelo 

valor final do produto. 

marcap do Brasil é 52%, OU 

INTMEs  gar  m 	salários , tem 

ica Latina 47% , em países 

Brasil com 52%. Esse dado  

seja, as empresas do Brasil, por  pa-

as maiores margens de lucro. Na Ame-

como a Holanda, 11%, enquando que o 

é importante para a gente demonstrar 

Quase quw chega no conceito de lucro. 0 

e se ver determinadas categorias no Brasil, reclamando da atual 

situação política brasileira. t um dado curioso porque parece 

com esses dados, que a inflação não é tão ruim, não afeta de uma 

forma tão igual a todos. 

Essas concentragOes de riqueza,  a-

live'  internacional e a nível interno, só vem exponenciar o 

problema de meio ambiente. Por que ? Porque se o mundo já está 

com tanto processo de degradação para gerar as riquezas atuais, 

e as riquezas atuais não servem para as necessidades básicas 

da população, imaginem se se pretendesse fazer uma adequação 

desse processo. Dos 5 bilhOes de habitantes , 1 bilhão teria 

consumo adequado , tres bilhOes mantinham sequer,J as suas 
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necessidades básicas, sempre com afetação muito grande nos eco-

iBtemas internacionais. Ate que se estabeleça um limite básico 

de consumo, se imagina que a degradação vai ser maior. 

Desses problemas ambientais no 

mundo, para dar um quadro geral, precisaria tres trabalhos: o 

primeiro, de nlamero 34 da FAO (?) estima que se perdeu 1/3 das 

brras agricultáveis por erosão. 

Dados do IAPAR, com relação a esse 

processo: se perde 1 cm. de solo de terra fértil a cada ano, o 

que a natureza leva de 400 a 1.200 anos para recriar.  JA  se con-

seguiu criar no Paraná, um deserto de aproximadamente um milhão 

de hectares na zona oeste do Paraná. 

Cobertura florestal de 80% no ini-

cio do Século e menos de 5% hoje, onde mais de 90% localizada 

na Serra do Mar . 

Doze milhOes de toneladas de sal 

são obtidas pela Bacia do Ivai. 12 milh3es de toneladas são 

15 mil jamantas de 20 metros de comprimento, o quw daria uma 

fila de jamantas de 3 mil quilômetros. t o que se perde somente 

peka Bacia do Ivai. 

A nível de idreletrica, o Paraná 

que já sofreu bastante com o Projeto de Itaipu, com orçamento - 

inicial de 12 hilhOes de dOlares e chegou a mais de 20 bilhOes 

cOlares, sofre hoje a ameaça de ilhamento do Estado do Paraná.  

SO  para citar um dos exemplos, 

eu citaria o caso da Ilha Grande que tem um lago 3 a 4 vezes - 

maior que Itaipu, gerando 18% da energia daquela hidrelétrica. 

Uma inundação de 3.400 Kms
2 e com um simples processo de se 

cividir essa hidrelétrica - em vez de uma de vinte, e sim duas 

de dez, poderia se reduzir a inundação em aproximadamente hum 

mil quilômetros quadrados. 

0 desafio urnano que o Brasil passa 

hoje ... 
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0 SR.CLEVRSON ANDREOLI 	... que o Brasil passa hoje, pelo  son 

so  de 80, desde 1980  at  o ano / 

XXXXX 2.020 haveria um acréscimo de população de 132 milh6es nas / 

grandes cidades, quer dizer; Você teria que fazer ugt outro Brasil 

em cima do Brasil urbano, em cima das grandes concentraOes urbaxi/ 

nas  di Pals.  

A visgo de extinção de espécies, 

nos dois informativos mais respeitados no mundo com relação a isso 

indicam que somente neste tiltimo século, no século XX, 0 homem te. 

nha competência de conseguir extinguir de 900 mil a 1 milho de es 

pécies no planeta, o que significa praticamente 10% do numero de / 

espécies vivas, em nenhuma das fases do planeta terra, consideran-

do as glacia0es que houverat, a velocidade em questão de espécie 

foi to grande quanto esta sendo neste s4culo. 

Com relapo a estrutura amb1en-/ 

tal: Quer dizer, o que o Estado tem para atender esses problemas 

de meio ambiente, que são efletidos por alguns desses dados que / 

foram demonstrados. 

0 Brasil, de acordo com data de / 

1986, onde foi calculado o numero de pessoas que trabalhavam com o 

meio ambiente, desde que todas elas fossem fiscais, desde o gupe-/ 

rintendente  at  o motorista, o servente de cafezinho,  etc,  daria / 

uma  area  de 1560 quilSmetros quadrados para cada pessoa; do orça/ 

mento federal menos de 0,05% era carreado para o meio ambiente; / 

aqui no Paraná a Surema era responsavel par; 0,0% do orçamento / 

do Estado, menos de meio por cento. A estrutura, se calculando 0 / 

niimero de embarcaOes que toda a estrutura ambiental do Brasil pos 

suia no ano de 86, cada embarcação era responsavel por fiscalizar 

uma  area  de 577,67 qui36metros quadrados de águas infer iores e mais 

77,16 quil6metros de costa, considerando que de todas as embarca-/ 

Oes, tinha 80 embarcaOes que eram barcos infAveis. Quer dizer, 

realmente com esse tipo de estrutura 4 absolutamente impossível se 
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0 SR, CLEVERSON ENDICOLI 	impossível se imaginar fazer qual 

quer tipo de preservaçãoambiental)  

quer dizer, eu  echo  que a estrutura simplesmente demonstra a irre.s.  

ponsabilidade do Governo brasileiro para tratar deste questão. 

Sem me alongar na questgo Amaz6'n; 

ca, que tem sido hoje um exemplo mundial e que tem sido negado a / 

sua depredação pelas autoridades brasileiras. Eu s6 vou dar o  it  

mo numero que eu tive informação. A m4d1a de desmatamento autoriza 

do pelo IBDF no ano passado deu 67 quil8metros quadrados de de 1'  lo  

resta por  die,  4 esse o trabalho que o Brasil tem feito hoje na / 

Amaz'6nia, que no tem sido considerado um trabalho de agressão, de 

estabilizaçgo de equilíbrio ecolcSgiao daquela região pelo Governo 

brasileiro. 

0 SR. RAFAEL GRECA Quanto por dia? 

0 SR. CLEVERSON ANDREOLI 76 quil8metros quadradoss por dia de  des  

matamento autorizado pelo IBDF, sem coa 

siderar o que foi desmatado sem autorizagg.o.  

Bow,  para concluir, eu s6 quero dizer /  

we  esse modelo de desenvolvimento, altamente degradador de recur-

sos naturais, 4 absólutamente um t6pico, quer dizer, a gente j4 / 

viu muitas vezes se criticar os ecologistas e  ea  queria hoje devol 

ver um pouco esse tipo de acusa00. 

Os Estados Unidos com 71 da popula0o 

planeta, consomem-  mats  30% de energia gerada no mundo, se todos / 

países quisessem copiar o modelo, o tio de desenvolvimento ameriQ 

cano, n6s com três  'Daises,  ou seja, 21% da popu1aq5o teríamos 90% 

de energia el4trica;  truer  dizer, 4 impossível quatro  'Daises  no muz 

do ter as mesmas proporOes de consumo que os Estados Unidos  tam.  

Eu s6 quero dizer com isso que aquele modelo de desenvolvimento, 4 

um modelo absolutamente t6pico, os recursos naturais não dão base 

de sustentwao para garantir o desenvolvitento efetivo. Então, aclu 

que o nosso caminho 4 a busca de um novo modelo de desenvolvimento 

01-1P nAs temos convencionado chamarem de desenvolvimento alto sus-/ 
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0 SR. C181/7RSON ANDREOLI,,, alto sustentado, uma nova verso eco- 

n6mica, que parte da base que se no 

houver recursos  naturals  que sustetem o desenvolvimentoecoamicol  

todos os outros sergo irreais. E com o outro lado da moeda, quer 

dizer, esse desenvolvimento tem que atender a demanda bgsica da / 

populaggo como um todo, tentar se  implanter,  tentar melhorar a im 

plantaggo da justiga-social. N6s no podemos esperar que essas / 

disproporOes de riquezas 	nivel internacional sejam resolvd.ias 

no dia em que o Bushe chegue na televidgo e pega para os America-

nos consumirem a metede de um terço que consomem para 3 eles  pod*.  

explorar menos o Brasil. A claro que uma  posture  dessa vai ter / 

que ser arrancada fora da nossa organizaggo social, n6s ngo pode-

mos esperar qualquer aço paternalista dos países desenvolvidos / 

com relaggo a esse tipo de processo. A na busca desse tipo de mo- 
rewigo 

dolo e que nos temos hoje numa lieg4cae corno essa para escutar quais  

so  as diversas propostas,para que a gente  avenge  na preservaggo 

do meio ambiente e avance na busca de um novo modele de desenvol. 

vimento, que seja mais adequada a sustentaggo ambiental e melhoria 
de 
preservaçgo de vide 	exploraggo. Malta Obrigado. 

0 SR. HAROLD° RERRE IRA (  PRESIDENTE  ) 
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0 SR. PRESIDENTE ( HAROLDO FERREIRA)-...Nós queremos agradecer a 

participação do Cleverson , inclusive tem contri- 

buído muito conosco a nível da Comissão Temática da Ordem Econ5-

mica e Social  ,pa  questão ambiental, e que tem se proposto ,inclu-

sive a nos assessorar e a nos ajudar a coordenar os trabalhos nesta 

área. Obrigado, portanto, ao Cleverson. 

Eu queria anunciar aqui a presença da Deputada  Iron-

di  Pugliesi, Do Deputado Rafael Greca, e convidá-lo a se sentar à 

Mesa conosco , ele que 4 presidente desta comissão, e que nos dele-

gou hoje o compromisso e a responsabilidade de dirigir os trabalhos 

nesta oportunidade . 

Rapidamente, vou passar a palavra ao nosso presiden- 

te da comissão, na seqüência 	também a palavra ao Deputado Nereu 

Massignan ,que tem que se ausentar por motivos de compromisso 4 no / 

Sudoeste, e na seqtencia 	neis ouviremos o  Dr.  Andrigueto ,que 4 

da Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento . 

0 SR. RAFAEL GRECA- Meus nobres Pares, Deputada Irondy, Deputado 

Tonelli, Deputado Realator, Deputado Massignan,meu caro Cleverson, 

minhas Sras. e meus Srs. 

A minha ausencia, na sessão de hoje, se deve ao moti-

vo ecolOgico. Eu preciso tocar a obra do Parque  Chico  Mendes, senão 

ele não fica pronto para 4 feira prOxima, às 11:00 h da manhã, 

quando nOs vamos entregá-lo à comunidade curitibana e internacional. 

uma espécie de um referencial da floresta AmazOni - 
de estudos/ 

ca, aqui em Curitiba;vai ser a sede de estudes INstituto AmazOni-

cos ;eu conversava com a a antropOloga  Amelia  Alegretti, que a / 

presidente do Insiituto, aqui no Paraná, e conversava, por que na 

realidade se fazer fora da floresta um Instituto de Estudos AmazO-

nicos. 
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E ela dizia que era exatamente, para que as popula- 

gOes naão 	abafadas, pela floresta, ou pelos conflitos, que a 

floresta tão densamente suporta, hoje, elas passassem a ter a 

consciência da preservação florestal. 

Gostaria de ter a presença dos Srs. e das Sras, e / 

da nossa diretora , da cidade que Xeu percebo ecolOgica agora,  

Paella  Almeida, e dos Pares Deputados, na abertura deste bosque. 

E, pelo seguinte, nOs queremos que ele seja o 12 alerta para / 

as outras cidades do Brasil, e que o Presidente Sarney quer trans-

formar a questão da floresta AmazOnica nas ssas Ilhas Malvinas. 

uma estratégia cI6siica, de política externa ;pois, quandl as 

coisas vão mal dentro de casa, a gente arruma uma guerra com os / 
de 

"metecos", com os extrangeiros 1e todo um tratado grego wm política. 

A poli est6 desorganizada  voce  acalma a assembleia 

e, vamos de novo invadir. Olha  Esparta al; 	assim que se acalmava 

a  Camara  de Atenas ; e a D.  Amelia  pode aprender. 

A quest40 da floresta s-ao as Malvinas do Sarney; 

e nOs temos toda a disposição dd denunciar isto , não s6 com este 
que/ 

parque, onde o trabalhador foi morto, mas, tambem muito forte, 

de que h6 hoje os povos da floresta, que são os índios, os seringuei-

ros, e os castanheiros. E, que não s-ao gente de classe media como 

n6s, bem alimentada, bem vestida, que vai à. floresta coberta de "autan", 

ou com mosqueteiros, mas, são as pessoas que tem a consciência da / 

floresta ,porque eles precisa, da floresta viva, para que eles pos-

sam viver. De repente, os seringueiros, os castanheiros, são mais 

importantes do que os suigos os suecos os francesesil os curiti 

banos, preocupados coma Ecologia. 

Porque, eles são quase como uma defesa endOgena da 

floresta ;e a proPria floresta se auto defendendo. P r isto, 	tão 

importante, para mim, do meu ponto de vista, este projeto, por isto 

que, euvou relevar a minha posição de presidente , mas, eu sei que 

o Deputado Haroldo fará isto com paciência, e com profunda capaci 

dade, 
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capacidade , e os outros Pares também vãosustentar o quOrum da 

Sessão, Mas, su gostaria que este qucirum se transferisse taMbem, 

para a abertura do bosque, que 4 na 42  feira, às 11:00 h da / 

manhã, no final da rua Jacarezinho, nas Mercas 

13 
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O SENHOR RAFAEL GRECA - 	Merces. Quando a rua JacareZinho 

faz uma curva para ir em diregao ao ca-

nal quatro a gente desce e dal 4 o fundo de vale que está sendo 

recuperado. Lá vai ter a placa, a carta do  Chico  Mendes para o 

Juiz de Chapuri, dizendo que ele ia ser morto, que a sua. mote 

estava marcada lavada pela água mineral da fonte  Gutierrez.  E 

esta carta está 

gar.eomo a água 

vamos apagar do 

questão ambiental que passa pela Educação. 

Em nome da Assembléia, do Poder Cons-

tituinte do Estado,dessa Comissão, eu agradeço sobremaneira a 

pxamolgxx maciça presença de voces. (PALMAS). 

Bom, no mesmo dia, na sequencia des-

ses eventos há aqui no Plenarinho a segunda reunião do Comite'  

Chico  Mendes para debater a AmazOnia com estas personalidades' 

que vem. Inclusive, 1§XMIXXXXXXRNXXXXX o Mister Roberto  Lange  ' 

a Ilza  Mara,  mas, vem o Mister Roberto Lange
t
que o presiden-

te do Fundo das NagOes Unidas para a Preservação do.. Aeio 'Ambi 

(?) que tem sede em Naiobi e Kwait. Eles premiaram 

o Chico  Mendes uma vez e ele vem a XXX= Curitiba e m±m deve' 

estar presente neste debate também, porque no dia vinte e tres 

eles vão todos para o Acre.  

Sao  todos muito bem vindos na Assem- 

bléia. 

O SENHOR  HAROLD°  FERREIRA - Agradecendo a participagão.do  Depu 

tado Rafael Greca. Nós passamos, ° 

rapidamente, a palavra ao Deputado Nereu Massignam para depois' 

darmos continuidade aos trabalhos. 

O SENHOR NEREU MASSIGNAM - Eu apenas quero justificar a minha 

ausencia. Eu tenho que comparecer' 

escrita em mármore porque um dia nOs vamos apa-

vai apagar daquele mármore aquelas palavras, nOs 

Brasil a vergonha da impunidade, sobretudo, na' 

ente, 
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comparecer a um encontro de Suinocultores, eu acho que isso 

também não 4 incompatível com Ecologia, j4 que 4 um setor pro-

dutivo importantejpara o Sudoeste. Terei que estar lá às noves 

horas da manha, infelizmente, então, não 11á como eu participar 

do encontro de hoje. Eu imaginava  at  que eu poderia viajar ' 

amanhã cedo, mas, 4 impossível. 

Estou justificando a minha ausencia' 

e lamento muito não poder compartilhar com voces deste debate 

que eu aguardei com muita ansiedade, porque eu tenho certeza' 

de que eu iria aprender muitas coisas. Mas, eu vou carregando' 

na viagem o pensamento de que o dbxx debate será produtivo e' 

que daqui nOs vamos tirar algumas coisa criadora para a Cons-

tituinte do Estado do Paraná. 

Considere a minha ausencia um fato I 

inusitado e isso não quer em absoluto dizer da não preocupação 

minha do Meio Ambiente e da Ecologia, platxmax pelo contrário, ' 

estamos empenhados nesta luta, junto com voces, e esperamos 

que tenhamos sucesso no nosso trabalho, 

Muito obrigado. 	(PALMAS) 

0 SENHOR PRESIDENTE (Haroldo Ferreira) - Na sequencia convida- 

mos  o Dr. XMMXXXXXXXX 

Andriguetto da Secretaria de Estado de Agricultura e Abasteci 

mento para fazer as suas observagoes. 

xStEMR&RxkRfaRRRRER2Rxxx 0 Senhor pode sentar-se aqui na Mesa, 

sci explicando que a coordenação dos trabalhos estipulou um tempo 

limite de participação, para que ele não seja extrapolado dos 

quinze minutos para que todos possam ter condigOes democ4ticas 

de participar e trazer as suas ideias e observagOes nesse fOrum 

de debate.  

Dr. Andriguetto  por  favor. 

0 SENHOR ADRIGUETTO - Eu quero esclarecer que este trabalho ' 

que neis apresentamos, uma proposta b. 
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proposta à Constituinte Estadual com o encontros dos funcionários 

mxplatit*amm do ITCF e da Secretaria de Agricultura, a qual eu 

pertenço já há quase vinte anos. 

Eu posso garantir que todos nós que ' 

firmamos o trabalho e participamos dele e emitimosjppx opiniOes 

temos uma experiencia prOpria sobre o assunto. Talvez por  diver  

gencia um tem um e outro elemento, mas, todos voltados para ' 

um s6 objetivo. 

Começamos por mim, há mais de dezesse 

te anos trabalhando no setor jurídico da Agricultura, apoiando' 

toda a ação fiscalizatória da prOpria Secretaria e mesmo do  

'IMF,  para onde ela foi kxxxkmx transferida posteriormente. Mas, 

no fiz apenas um acompanhamento de escritOrio sem procurar sa-

ber porque e como acontecia as coisas. Assim também é o Herádio, 

que tem uma vivencia completa do Meio Ambiente de toda a sua  pro  

blemática. Assim 4 o gi Luiz S
E 
 rgio e o Mário que é o executor' 

da Lei do TOxico, a Lei Estadual de agrotOxico. Falou em.agrot6 

xico no precisa nem dizer mais nada, o quantp este rapaz.conhe 

ce e qxxx o quanto ele sabe disso. E assim, todos os demais mem 

bros tem conhecimentos prOprios. No aventuramos, no emitimos' 

meros palpites. Estudamos, pensamos e realizamos. 

A tOnica..., 
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0 SR. ANDREGUETG - ... a tônica do nosso trabalho, eu escutei atenta- 

mente, primeiro eu queria fazer uma menção a* ao 

que disse o nobre Deputado Greca, sobre a Amazonas, também estamos en-

fronhados neste assunto. Ele foi muito feliz em dizer que a  Amazonia  

são as Malvinas do Brasil. Aliás eu já chamo a  Amazonia  deindependente, 

como assim foi batizada e a  Amazonia  não é independente, a Amazônia 

livre, livre para exploração, para depredação. Voltando ao nosso traba-

lho, nós escutamos o resumo feito pelo ilustre Deputado da proposta a 

Constituinte. Nós do nosso grupo, •nós estamos plenamente de acordo 

com todos aqueles principios ali citados, só insistimos e achamos que 

dx deve constar da nossa Carta Magna Estadual, disposições objetivas 

que atinjam realmente o que nós propomos, que busque assegurar medidas 

concretas e reais coercitiva contra os eternos e permanentes depredadoreE 

embora estejam se reduzindo dia a dia, mas sempre tem aqueles que Amx-

insistem e persistem. Faço mais um parenteses, para por a minha posi-

ção pessoal, que é de quase todo mundo, mas é mais minha, sou adepto 

incondicional da educação ambiental, posso dizer aqui, minha esposa por 

esemplo, eti na Prefeitura oje trabalhando 10 hora por dia, em trei-

namento de pessoal para educação ambiental, como chefe de uma das divi-

sões 16., mas quero deixar patente, como jZ tenho feito em todas as oca-

siões e pedir para os nobres Deputados, que não esqueçam, por favor, 

pelo amor de Deus, que processo educativo nenhum vai trazer resultado 

se não tiver um processo paralelo coercitivo. Essa é uma tese minha de 

muitos anos, já fui maitas vezes criticado, inclusive pelo nosso amigo 

o Sr.  Claus Magnus,  num simpósio lá em Maringá, mas se a educação 2111422 

fundamental, é necessário hoje nós já oanhecemos muitas crianças, 

muitos adolescentes já com sentimento ecológico, coisa que não tínhamos 

anos passados, isto é muito bom e chegaremos muito além disso, mas por 

favor não esqueça que enquanto a gente educa; mesmo que seja a maioria, 

a ente educa mil a preservar o meio ambiente, dez deseducados des-

troem tudo aquilo que esses mil aprenderam a conservar. Lembre-se 

que em toda a medida preservacionista, ali'as toda medida preserva 

cionista ela impinge uma restrição de lucros, uma restrição de  van- 
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vantagens, uma restrição de prazer. 

0 cidadão que deixa de cortar aquela mata na beira 

do rio, para preservar o lago, o curso d'água, ele está perdendo di-

nheiro, não falta dias que chega 16 gente lhe ofereceno tanto pela ma-

deita de lei, tanto pela outra madeira que não é de lei, mas serve pa-

ra carvão,  etc.  e o dinheiro é um sedutor que todos vocês conhecem. 

Aquele cidadão que deixa de fazer a sua cagada, de 

matar as Ultimas espécies de uma ave qualquer ou de fazer aquela pesca 

pedratória, ele está se privando do prazer e contra essa privação de pra-

zer, principalmente contra a preservação de vantagens, tem que haver 

força coercitiva, para que nós os educados ecologicamente e os nossos 
façamos 

educandos, não sejamos, não paxImmmx, me desculpem a expressão chula, 

não façamos o papel de' simples palhaços, porque enquanto 	você 

prega a educação, enquanto você prega as vantagens do meio ambiente, da 

conservação, das matas ciliares, a pureza das águas, meia dúzia está 

tirando vantagem da sua depredação, meia dúzia está tirando vantagem da 

sua poluição, portanto que os novos Constituintes e que todos aqueles 

que participam aqui não esqueçam, façamos tudo pela educação ambiental 

e educação ecológica, mas não esqueçamos de trazer uma (incompreensivel) 

que de aos governantes, que de ao Poder Público meio de coibir aqueles 

que não querem ser educados ou aqueles que educados acham mais vantajoso 

depredar porque lhes dá mais vantagem e aliás isso é fundamental ... 
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0 SR. ANDRIGUETTO:- ...E, eliás, isso é fundamental. Em qualquer proces  

so  educativo sempre tem um processo coercitivo ' 

paralelo. A própria criança quando vai para a escola com os seus sete ' 

anos, é recebido com beijos e carinhos pela professora. Dez dias depois 

ou vinte dias a prófessora já a repreende, já manda um bilhetinho para 

o pai: ela tem que fazer assim, se  voce  não fizer eu mando um bilhetinho, 

chamo teu pai, tua mãe. 0 que é isto? t uma coerção para que ela siga o 

processo educativo. A nota que se dá no final do ano, eu também já fui 

professor militante, a nota que se dá, a nota que não se dá no final do 

ano o que que 6? t uma coerção para que o educando siga o processo.edu- 

cativo. Então, a educação ecológica que hoje está, graças a Deus, 	tão 

em voga,  pH  é preciso que se arme um esquema também, que se oponha(?) ' 

esse processo coercitivo para que os afastados do processo educativo ° 

não imponham suas vontades, que não imponham suas vantagens em detrimen 

to de todos aqueles que são educados. 

E isso que eu pego mais uma vez, Srs. Deputados, 

deixemos na Constituição trilhas, instrumentos, que faça, que impinja , 

não só quem instrumentaliza os governantes, pmxqxxxaxx mas como imponha 

aos governantes, porque os governantes também tem muita culpa no cartó-

rio, quer por economia de pessoal, por economia de equipamentos ou quer 

às vezes, por interesses outros, também já deixam de cumprir as poucas 

leis que nos restam. Talvez me contradigam, mas existem inúmeras leis , 

mas leis eficazes de proteção da natureza são poucas. 0 nosso próprio ' 

Código Florestal é um poema, mas tem dois, três artigos que  HRH  o derru 

bam(?) completamente. Se um dia vocês quiserem saber...(inaudivel). 	A 

nossa lei federal de proteção de solo é uma barbaridade, linda, só que 

ningu&m cumpre, no  tan  nenhum meio coercitivo de fazer cumprila. Assim 

também são quase todas as demais leis de proteção do meio ambiente 	e 

dos recursos naturais renováveis. 

Portanto, Srs. Constituintes, não esqueçam disso. 

Instrumentalizemos os governantes, mas também imponhamos medidas... 
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que façam com que eles cumpram estas medidas. Que eles nãosaiam pela 

tangente a titulo de economia para gastar em obras que lhes dão pla-

cas de bronze e que lhes dão mais renome. 

Era este o apelo que eu queria fazer em meu no 

me próprio e creio também dos meus companheiros da Comissão. 

0 SR. PRESIDENTE (Haroldo Ferreira):- Agradecemos a participação do  

Dr.  Andriguetto que é advogado da SEAB e na se 

quencia nós convidamos o  Dr.  Mauro Rocha, chefe do serviço de meio  am  

biente do SEDU(?). Se ele não está nós passaremos para o seguinte 	e 

tão logo chegue ele terá oportunidade de fazer a sua observação. 

Na sequencia  Dr.  Alberto Bacarin, Superintendeni 

te da SUREHMA. 

Na sequência nós chamaremos o Roberto Langue. 

0 SR.ALBERTO BACARIN:- Inicialmente a saudação aqui através de mim 

mas de todosos funcionários da SUREHMA que es-

tão aqui, a Irondy, ao Pedro, Haroldo, nosso amigo pessoal e antecessor, 

o Cleverson, que está assessorando o Haroldo, e neste primeiro momento 

quando a gente ve uma pessoa com as qualidades do Cleverson, nós traba-

lhamos juntos com esta Comissão, todos os funcionários da SUREHMA já se 

sentem realmente com animo muito maior de trabalhar, porque sabemos das 

qualidades que 11 são inerentes ao Cleverson, que nós assumimos e pega-

mos um trabalho que vinha sendo desenvolvido e estamos tentando condu-

zir da melhor maneira possível. 

Mas, as propostas que a SUREHMA tem apresentado 

Secretaria de desenvolvimento urbano e meio ambiente, elas são fruto 

de trabalhos anteriores na SUREHMA e também através de seminários regi-

onais de meio ambiente... 
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SR.ALBERTO BACCARIM - ... e Meio Ambiente que foram promovidas 

durante o mês de outtbro do ano padsado. Foram 8 

smminários regionais em um mês nas cidades pólo do Estado e que 

foram apresentadas 8 cartas para que a SURHEMA pudesse compilar 

isso e dar seguimento na Conferencia Estadul de Meio Ambiente que 

se dará agora em abril. Alem desses Seminários regionais foram 

realizadas na SURBEMA também algumas reunnes das associagOes am-

bientalistas que se ocuparam, ocuparam o auditório da SURHEMA pa-

ra se reunirem e também tiraram sua proposta qde serviram também 

de subsidio para esse estudo da SURHEMA. E culminou então c om 

a contratação de um consultor  Dr.  Paulo Afonso Lelio Machado, co-

nhecedor das peasoas que estão aqui, ilustre ambienllalista há lon-

gos anos no Brasil, que redundo então, no Ultimo sábado nós fe-

c4amos esse anteprojeto do capitulo do meio ambiente e que foi en-

tregue. nesta semana, ao Br. Ary Queirós Sec.do Meio HMERX ambien-

te. 

Nesse anteprojeto que inclusive nosso assessor jurídico  Dr. 

Joao  Gualberto está de posse de algumas cópias, nós procuramos 

realmente se ater a todosos pontos em que fazem parte dessa área, 

com relação ao que o Companheiro do ITCF gxxipy falou há pouco, 

realmente tomando em conta duas coisas: Primeiro a história toda 

da SURHEMA, o passado todo, se procurou colocar o sentimento des-

se passado no documento. E segundo apresentar aos Deputados coi-

sas tealmente que são importantes e coisas para se atingir o reaql, 

hoje, e pensando também np futuro do nosso Estado, E ela tem vá-

rios tópicos abordado, entre os quais : instalagOes nucleares, 

obras e momumentos artísticos, históricos naturais tombados, 

unidades plablicas de conservação, reservas florestais plablicas e 

privadas, praias, estudo prévio de impacto aMbiental, referente 

a comselho estadual de meio ambiente, administragção integrada 

dos recursos naturais, Nós vimos ai a nível federal fundado o Ins-

tituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renová-

veis, e o Paraná após a Constituigao... 
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Estadual, deverá pensar seriamente na unificação dos Orgaos que 

trabalham no meio ambiente hoje. Volto : seguro contra danos pesso-

ais e ambientais de cargas perigosas, agrotOxicos, vedação de fi-

nanciamentos no descumprimento da legislação aMbiental, levanta-

mento ecológico do território estadual, recursos minerais, trata-

mento de esgotos domésticos, diretrizes ambientais no plano dire-

tor dos municípios, coleta e disposição adequada, coleta e trata-

mento gitax*xRxix e dcbsposigão de resíduos, auto-monitoramento. Nas 

disposigOes transitórias : levantamento ecolegico e receita orça-

mentária para coleta e tratamento de esgoto dos municípios. 

Eu vou me ater a alguns assuntos i principais sendo que ou-

tros, porque tem outros tópicos aqui que  so  igauis e queoutros 

companheiros apresentarão. Então eu vou me ater apenas a alguns: 

Com relação s unidades pdblicas de conservagão, reservas 

florestais,pdblicas e privadas : então imcumbencia do poder pd-

blico: 

PRAIAS : Incumbe ao podet Pdblco conservá-las. 

Estudo prévio de IMPACTO AMBIENTAL : (  le  ) 

( continua lendo o anteprojeto ... ) 



- DIREITO AO MEIO AMBIENTE 
DEVER DE DEFENDE-LO E PRESERVA-10 

- INCLIEBENCIAS AO PODER POBLICO 

- INSTAIAOLS NUCLEARES 

- JULES E MONUMENTOS ART/STICOS,  HIS  
TORICIES E NATURAIS TOMBADOS 

UNIDADES PUBLICAS DE CONSERVAÇÃO 
RESERVAS FLORESTAIS POBLICAS E PRI 
VASAS 

- ESTUDO PRIVIO DE IMPACTO AMBIENTAL 

m 

- CONSELHO ESTADUAL DO MEDO AMBIENTE 

- ADMINISTRAÇÃO INTEGRADA DOS  RECUR  -  
SOS  AMBIENTAIS 

- SEGURO CONTRA DANOS PESSOAIS E AM 
BIWA'S/CAECA-5 PERIGOSAS  

"ANTEPROJETO DO CAPITULO DO MEIO AMBIENTE" 

"CONSTITUIÇÃO DO ESTADO" 

Art. 	-  Tadao  tia direito ao meio  am  
biente ecologicamente equilibrado,  be;  
de uso comia do povo e ...dal i sa 
dia qualidade de vida, impondo-se a; 
Poder PUblico e i Coletividade o dever 
de defendi-lo  e preaervi-lo pare 	as  
presentee  e futures geragOes. 

1 19 	- Para assegurar a efetividade 
desse direito, incombe ao Poder PUMA-
.. 

I ' 	- Monitorar as inatalagOei ou 
cleares existentes no Estado, colocar' 
e operar sistemas de  alarm  dessas  ins  
talagOes e comunicar imediatamente aCT 
pUblico qualquer fato potencialmente 
danoso, responsabilicanda-se obrigato-
riamente o agente pUblico pela omissio, 
retardamento, falsidade ou imprecisio .  
no cumprimento do dever; 

- II 	- Conservar as obras e monumen 
tos artísticos, WACO-ciaoa e naturai."  
Combed.,  por lei ou decreto, response 
bilieando-lie obrigatoriamente o agente 
pUblico em caso de ruins, de deteriora 
giro ou mutilagio da obra ou monumento;  

III 	- Filicalicar e manter sie unida  
des  pOblicall de conaervagia e fisciTt=  
earns  reservea florestais prinlices e 
privadas, sendo que estas rum poderio' 
ser inferiores a vinte por cento 	da  
Area  do imiivel„ devendo ser averbada a 
delimitagao da, reserves no CartOrio 	r ." 
de Registra de Im6veis. 

- IV 	- Conservar es praias, impediE 
do extragio de_material ou • constru -  
gee  e inatalagao de qualquer obra ou 
atividade que dificulte a livre frui - 
gio do bem pUblico, responsabilizando-
se obrigatoriamente o agente publico 
pela autorixagio ou  °miles..  

- V 	-  Determiner  a realizagia de 
estudo privio de impacto ambiental  pa 
ea  a instalagio e operagÃo de ativida-
des que pourem  causer significative  de 
gradrigio do seia ambiente, analisando-
se as  alternative.,  sendo o estuda efe 
Evado por  equips  multidiaciplinar ind; 
pendente do requerente do licenciamen-
to e do grgio pUblico licenciador, sen 
do obrigatOria a informagio adequada 
• posterior realixacao de audiencia oír 
blica, convocada tempesEivamente, atra 
via de edital pelos Orgaos pUblicos e 
privados de comunicagaa; 

VI 	-  Organizer  o Conselho Estadual 
do Meio  Ambience  para formular a  poli-
tico  ambiental do Eatado, tendo entre .  
outras  competencies,  a de decidir 	em 
grau de recurso o licenciamento 	das 
atividades utilizadoras dos recurso. ' 
ambientais,  Benda  um [ergo do Orgeo ' 
composto de associagries, constituídas' 
na forma da lei, e que tenham por fina 
lidado a protegao do  ambience;  

VII 	- Estruturar, na forma da lei, 
• administragao integrada dos recursos 
ambientais, levando em conta a bacia ' 
hidrogrifica, com a participagio 	dos 
Hunicipios e de representantes do. usai 
rios da bacia hidrogrifica considera = 
da; 

VIII 	- Exigir a realixagio de segu- 
ro contra danos pessoais e ambientais 
a ser efetuado pelos transportadores e 
produtores de cargas perigosas operan-
do no Estado; 

- ASSOCIAÇGES DE PROTEÇÃO DO MEIO  AA 	- II 	- Pomentes e auxiliar teenier,- 
BIENTE 	 men. ea  associagoes de protegio 	do 

meio ambiente, constituídas na forma ' 
da lei, respeitando sua independencia' 
de stuagio; 

- AGROTOXICOS E B1OCIDAS 

- VEDAÇÃO DE FINANCIAMENTO/DESCUMPRI -  
HUNTS  DA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL 

- LEVANTAMENTO  ECOLOGIC°  DO TERRITORIO 
ESTADUAL 

- RECURSOS MINERAIS 
RECUPERAÇÃO DO AMBIENTE DEGLUMWO 
CAUÇÃO 

- TRATAMENTO DE ESGOTOS DOMESTICOS 
MUNICÍPIOS 

- DIRETRIZES AMBIENTAIS NO PLANO  DI  
LETOR-KUNIC1PIOS 

- COLETA E DISPOSIÇÃO ADEQUADA DE RE 
SIMOS-HUNIcIFIGS 

- COLETA,TRATAMENTO E DisrosigAo PI 
SAL DE RES1DUOS - RESPONSABILIDADE 

- AUTO-MONITORAMENTO 

. • 

PAINIIS*211PAIEPlaus 

- LEVANTAMENTO  ECOLOGIC°  - PRAZO 

- RECEITA ORÇAMENTARIA PARA COLETA E 
TRAMENTO DE ESGOTOS 
MUNICIPIOS  

O 	- Instituir sistema de regis - 

	

Era e licenciamento Is agrotrixicos 	e  
biocides  e fiscalizar a comercializa - 
gao, o uso e a aplicagio desses produ-
tog; 

- I 29 	- Os Orgios da administrasio ' 
direta ou indireta  du  Estada oio pode 
rio  financier  pessoas (lascas ou jurí-
dicas que descumprirem a legislasio as 
biental, fitando suspensas os contra -  
cos  celebrados, tnquamtn durar o  des  
cumprimento da legislagao; 

-0Poder  Executive  do Estada'  
fan  i realizar levantamento ecolOgic° 
do  tern  corja estadual e apresentari ' 
projeto de lei estabelecendo  di  rrrr i - 
aos ambientsis de uso do tolo, atlas ' 
compreendidas a protesio das iguas, do 
ar, do solo e da  biota;  

- I 49 	- Aquele que  explorer  recursos 
minerais fica obrigado • recuperar o  
ambience  degradado, apresentando coa 
gaa que tome confiivel o comprimento' 
da .olugio ticnica exigida pelo  &pack'  
publico  competence;  

I 59 	- O. Municípios, por as ou por 
seus concessionirios, sÃo obrigados • 
tratar os esgotos domesticas por eles' 
colet•dos, antes do langamento dos mes 
mos nas colt¡iies hídricas, obrigando - 
se o Estado • concorrerommcinquenia ' 
por cento das despesas pare • constru-
goo das earavies de tratamento; 

1 69 	- Os Municipios deverio inse - 
rir  direr  r i rrr ambientais no Pl.a  Di 
recur, ware  alas devendo conatar a ri 
serve de  Area  verde na proporgio de. PT 
Do  moos,  dez metros quadrados de  Area  
verde por babitente, diAtanciamento ' 
das babitasoes de  turns  s permitir ade 

-  
quads  captagio da  lux  e da energia  so  
lar, xoneamento das atividades. evitasr 
do-sea  poluisio sonora, atmosfirica e 
dos residuos; 

1 79 	- Os Municipios,por si ou por 
seus conceasionirio., aja obrigados • 
coletar e dispor adequadamente do.  re  
siduos; 

- I 99 	- As pessoes físicas ou jurí-
dicas, pUblicas ou privadas,  qua  exer-
cerem atividades  considered.  poluido-
ras ou poeencialmente poluidoraa.  sea  
responsareis pela coleta, tratamento e 

dos  residues  por elas 

- 1 99 	- As pessoas fisicaa ou Jurí-
dicas que exercerem atividades conside 
radas poluidoras ou que possa causar' 
danos a narureca sio obrigadas, sob  pa  
na de ouspensio do licenciamento, o a...s 
to-monitorar suas atividades.  

Art. 	- 0 Poder Executivo do Estado 
fari o levantamento ecolOgico para os 
fins do  art, 	op  prazo de dois 
a partir da data da promulgagio  deers'  
Conotitaigia e fari realizar novo 	le  
vantamento ecoligico face i alceregio"  
des  condigOes ambientaim de pane nu 
de tudo o Estado. 

-  Art, 	- Os Municípios sio obriga- 
doe a incluir  ea  cada orçamenro 	' 

anual, pelo mono. dez por cento de 
sua receit. pare  set  aplicada 	na 

conetrugio de colete e tratamento ' 
de esgotos de que trace o  ant. 	. 

1 54. 

PAULO AFFONSO LEME MACHADO 
Professor na UNESP-Compue de Rio Claro/SP  

Presidents  de Sociedade Brasileira de Direito do Maio Am 
biente - 
Premio Internecioaal  "Elisabeth daub..  



'ANTEPROJETO DO CAPITULO DO ME10  AMBIENT'  

"CONSTITUIÇÃO DO ESTADO" 

- DI RI lit) AO Mil 0 AMA] ENTI 
DI VI R DI. DITENDr-LO I  PRESERVA-Lo 

- INCUMBENCIAS AO PODER PUBLICO 

- INSTALAÇÕES NUCLEARES 

- OBRAS E MONUMENTOS ARTISTICOS,  HIS  
TÓNICOS E NATURAIS TOMBADOS 

- UNIDADES PUBLICAS DE CONSERVAÇÃO 
RESERVAS FLORESTAIS PUBLICAS E PRI 
VADAS 

- PRAIAS 

- ESTUDO PREVIO DE IMPACTO AMBIENTAL 

- CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE 

- ADMINISTRAÇÃO INTEGRADA DOS  RECUR  -  
SOS  AMBIENTAIS 

- SEGURO CONTRA DANOS PESSOAIS E AM 
BIENTAIS/CARGAS PERIGOSAS 

- ASSOCIAÇÕES DE PROTEÇÃO DO MEIO,  AM 

SI ENTE 

- Art. 	- 'roam,  ten,  direito  so  meio  an  
biente ecoloricamente equilibtado,  be;  
de UNO COMM,  do povo e essencial e  so  
dia qualidade de vida, impondo-se 	ao 
Poder Publico e e Coletividade o dever 
de  defend-Jo  e preservi-lo para 	as 
presentes e futuras geragoes. 

- 1,19 	- Pare assegurar a efetividade 
desse direito, incumbe ao Poder PGbli-
co: 

- I 	- Monitorar as instalagees nu 
ceares existentes no Estado, colocar' 
e operar sistemas de alarme dessas  ins  
talagees e comunicar imediatamente ao 
pGblico qualquer fato potencialmente ' 
danoso, responsabilizando-se obrigato-
riamente o agente pGblico pela omissio, 
retardamento, falsidade ou impreciso' 
no cumprimento do dever; 

- II 	- Conservar as obras e monumen 
tos artisticos, histOricos e naturaisT  
tombados, por lei ou decreto, responsa 
bilizando-se obrigatoriamente o agentee-
pGblico em caso de ruma, de deteriora 
g;o ou mutilagio da obra ou monumento;  

III 	- Fiscalizar e manter as unida  
des  pablicas de conservaqio e fiscali-
zar as reservas florestais pGblicas e 
privadas, sendo que estas no poderio' 
ser inferiores a vinte por cento 	da  
area  do imOvel, devendo ser averbada a 
delimitagio das reservas no CartOrio ' 
de Registro de 1m6veis. 

- IV 	-Conservar as praias, impedin(01  
do extragio de material ou a constru 
ço e instalagio de qualquer obra ou 
atividade que dificulte a livre frui - 
gio do bem pGblico, responsabilizando-
se obrigatoriamente o agente publico ' 
pela autorizagio ou omissio. 

- V 	- Determinar a realizagio de 
estudo previo de impacto ambiental  pa  
ra a instalageo e operagio de ativida-
des que possam causar significativa de 
gradagio do meio ambiente, analisando-
se as alternativas, sendo o estudo efe 
tuado por equipe multidisciplinar inde-
pendente do requerente do licenciamen-
to e do slrgeo pGblico licenciador, sen 
do obrigat6ria a informagio adequada -e 
a posterior realizaceo de audiancia Da 
blica, convocada tempestivamente, atra  
vs  de edital pelos Orgios palicos 
privados de comunicagao; 

- VI 	- Organizar o Conselho Estadual 
do Meio Ambiente para formular a  poli-
tics  ambiental do Estado, tendo entre' 
outras competências, a de decidir 	em 
grau de recurso o licenciamento 	das 
atividades utilizadoras dos recursos ' 
ambientais, sendo um terso do argeo ' 
composto de associagOes, constituidas' 
na forma da lei, e que tenham por fina 
lidada a protegi-o do ambiente; 

- VII 	- Estruturar, na forma da lei, 
a administrag.lp integrada dos recursos 
ambientais, levando em conta a bacia ' 
hidrogrefica, com a participaçao 	dos 
Municipios e de representantes dosusui 
rios da bacia hidrogrefica considera -7  

da; 

- VIII 	- Exigir a realizaçÃo de segu- 
ro contra danos pessoais e ambientais' 
a ser efetuado pelos transportadores e 
produtores de cargas perigosas operan-

do no Estado; 

- IX 	- Fomentar e auxiliar tecnica- 
mente as associaçOes de proteç'ao 	do 

meio ambiente, constituida, no forma . 
da lei, respeitando sua independ;ncia' 

de atuaç-ao; 
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- X 	 lnstituir sistemd de Ti'): le - 
tro e Iicenciamento du artoti,xium, 
biucidnse liscaliral a cumc,ciali 	- 
tow, u  uso  t• a aplivaç'ao dessus pludu- 
Los; 

- VEDAÇÃO  DC  FINANCIAMENTO/DLSCUMPR1 - 
MENTO DA LEGISLAÇÃO AMBIENIAL 

- LEVANTAMENTO ECOLÓGICO DO TERRITORIO 
ESTADUAL 

- RECURSOS MINERAIS 
RECUPERAÇÃO DO AMBIENTE DEGRADADO 
cAuçÃo 

- TRATAMENTO DE ESGOTOS DOM2STICOS 
MUNIC/PIOS 

- DIRETRIZES AMBIENTAIS NO PLANO  DI  
RETOR-MDNICTPIOS 

- COLETA E DISPOSIÇÃO ADEQUADA DE RE 
SIDU0S-MUNICÍPIOS 

- COLETA,TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO  Fl  
NAL DE RES/DUOS - RESPONSABILIDADE 

- AUTO-MONITORAMENTO 

DisposIgio TRANSITÓRIAS 

- LEVANTAMENTO ECOLÓGICO - PRAZO 

- RECEITA ORÇAMENTARIA PARA COLETA E 
TRAMENTO DE ESGOTOS 
MUNICIPIOS 

• I 29 	• Ob argtios da administraçio 
direta ou indireta  du  Estado nao pode-
rio financiar pessoas fisicas ou 

. dicas que descumprirem a legislaçao  an  
biental, ficando suspensos os contra 7  
to celebrados, enquanto durar o 	des  
cumprimento da legislaçiio; 

- f 39 	- 0 Poder Executivo do Estado'  
far  a realizar levantamento ecolOgico ' 
do territorio estadual e apresentara ' 
projeto de lei estabelecendo diretri - 
zes ambientais de uso do solo, nelas ' 
compreendidas a proteçio das iguab, do 
ar, do solo e da  biota;  

49 	- Aquele que explorar recursos 
minerais fica obrigado a recuperar 	0  
ambience  degradado, apresentando 	cau 
çio que torne confiavel o cumprimento-r  
da soluçao tacnica exigida pelo Grgio' 
pGblico competente; 

- 5 59 	- Os Municipios, por si ou por 
seus concessionarios, sio obrigados a 
tratar os esgotos domasticos por eles' 
coletados, antes do lançamento dos mes 
mos nas coleçOes hidricas, obrigando 
se o Estado a concorreroomcinquenta ' 
por cento das despesas para a constru-
qao das estagOes de tratamento; 

- f 69 	- Os Municípios deverio inse - 
rir diretrizes ambientais no Plano  Di 
retor t  entre elas devendo constar a  re  
serva de  area  verde na proporçao de,pe  
lo  menos, dez metros quadrados de irea 
verde por habitante, distanciamento ' 
das habitagiies de forma a permitir ade 
quada captagao da luz e da energia  BO  
lar, zoneamento das atividades, evitam 
do-se a poluiçao sonora, atmosfirica e 
dos red:duos; 

- f 79 	- Os Municipios,por si ou  poi-
seus concessionirios, sio obrigados a 
coletar e dispor adequadamente dos  re  
sicluos; 

- S 89 	- As pessoas fisicas ou juri-
dicas,, priblicas ou privadas, que exer-
cerem atividades consideradas poluido-
ras ou potencialmente poluidoras, sio 
responsiveis pela coleta, tratamento e 
disposigio final dos resicluos por elas 
produzidos; 

- f 99 	- As pessoas físicas ou juri-
dicas que exercerem atividades conside 
radas poluidoras ou que possam causar-r  
danos a natureza sao obrigadas, sob pe 
na de suspensio do licenciamento, o it7 
to-monitorar suas atividades. 

- Art. 	- 0 Poder Executivo do Estado  
far  a o levantamento ecolOgico para os 
fins do  art, 	no prazo de dois anos; 
a partir da data da promulgagao desta' 
Constituigao e  far  a realizar novo 	le  
vantamento ecolOgico face a alteraçao-r  
das condigiies ambientais de parte ou ' 
de todo 0 Estado. 

- Art. 	- Os Municipios sio' obriga- 
dos a incluir em cada orçamento 	' 
anual, pelo menos dez por cento de 
sua receita para ser aplicada 	na 
construgio de coleta e tratamento ' 
de esgotos de que trata o  art. 	, 
4 59. 

PAULO AFFONSO LEMI MACHADO 
Professor na UNESP-Campus de Rio Clara/SP 
Presidente da Sociedade Brasileira de Direito do Meio Am 
biente - 
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0 SR. ALBERTO BACCARIM - • • 

(Continua leitura do "Anteprojeto do 

Capitulo do Meio Ambiente - Constituição do Estado") 

(Abre espaço para fazer ressalva ao 

Artigo 'X", que trata dos Agrotóxicos e Biocidas) 

Então, façamos aqui uma ressalva. Co 

municamos aqui aos Senhores Deputados que esse o momento 	de 

se implantar no Estado uma Política Ambiental seria. Ou se deci-

de que o Estado de uma vez por todas implante uma política ambi-

ental seria, de punição aos infratores em que, inclusive, pode - 

mos  at  auxiliar aquelas pessoas que cumprem certinho com a  le  - 
gislagão mas punir exatamente dentro do que o companheiro falou, 

do ITCF, àquelas pessoas que ainda insistem degradar o nosso 

meio ambiente, os (comendadores ?) que existem por  al,  por Curi-
tiba affora. 

"0 Poder Executivo do Estado ....(re-

torna à leitura - Fls. 3) ... 

(Coment.6rios - apOs a leitura do Par6. 
grafo 52) 

A SURHEMA tem um levantamento em que 

hoje bibte com relação ao despejo líquidos poluidores de nosso Es 

tado, em primeiro lugar nOs temos os esgotos domesticos. A situa 

gão e constrangedora para o Estado no mesmo momento em que ele 1  

fiscaliza . 	  
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0 SR. ALBERTO BACCARIM:... em que ele fiscaliza e que ele degrada o um 

meio ambiente. Por isso 4 muito importante o capitulo, 

"Os municípios devergo inserir diretrizes ambientais 

no plano diretor. Entre elas devendo constar a reserva de  area  verde na 

proporção de pelo menos 10 metros quadrados da  area  verde por habitante, 

Distanciamento das habitagoe's de folma a permitir adequada captação de 

luz da energia solar. Zoneamento das atividades, evitando-se a pxmdxqica 

poluiggo sonora e da atmosfera entre os resíduos. Os municípios, por 

si ou por seus concessiongrios  so  obrigados a coletar e dispor adequa-

damente os seus resíduos. As pessoas físicas otAuridicas Oblicas ou 

privadas que exercerem atividades consideradas poluidoras ou potencial-

mente poluidoras,  so  responsaveis pela coleta, tratamento e disposição 

final dos resíduos por ela produzidos." 

Hoje se discute muito a questão de que 'as vezes, 

um empresário, um município, produz um certo lixo e depois o Estado 

obrigado a fazer obras minumentais para dispO-lo. E este artigo, en-

tão, ele implantaria o auto-monitoramento. Se a inddstria, ele pega 

uma mataria prima, produz um produto, ela comercializa, ela tem a okiri-

gaga° , desse rejeito, a disp6-lo adequadamente em algum lugar. 

E, nas disposiçoes transitOrias,"o Poder Executivo 

do Estado fará levantamento ecolOgico no prazo de 2 anos, a partir 

da data da promulgação desta constituição e fará realizar novo levan 

tamento ecolOgico face as condigoes ambientais de parte ou de todo o 

Estado. Os municípios são obrigados a incluir em cada orçamento anual, 

pelo menos, 10 % de sua receita para ser aplicada na construção de co-

leta e tratamento de esgotas. " E do que trata o artigo acima. 

Esta a contribuição da SUREHMA ao Secretário de De-

senvolvimento Urbano e Meio ambiente, que fará chegar aos Deputados, 

que eu já deixo com o Haroldo. E ,para finalizar, eu gostaria de dei-

xar realmente claro o posicionamento da SUREHMA, que o de somar es - 

forgos, neste momento, com os Deputados, com as entidades ambientalis- 
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tas, com as outras entidades governamentais, federais, estaduais, da 

área ambiental e a quem se dispuser a entrar nesta luta. A SUREHMA a-

gradece o convite para participar desta solenidade e coloca todos os 

seus funcionários à disposição, para que de hoje em diante, comecemos 

uma luta, a qual o Deputado mencionou, para que ao finalizar a Consti-

tuição Estadual do Paraná nOs tenhamos o mesmo ganho que tivemos na es-

fera federal ou mais ainda. Era isso. Muito obrigado. (Palmas). 

0 SR. PRESIDENTE: NOs agradecemos a particip4ao do  Dr.  Alberto Bacca-

rim, Superintendente da SUREHMA. 

Abre-se, neste momento, espaço para o biOlogo 

Roberto  Lange,  da ADEA. E na seqUencia nOs ouviremos a Tereza  Urban,  

do Movimento de  SOS  da Mata Atlântica. 

0 SR. ROBERTO LANGE: Senhores Deputados, demais autoridades e cidadão, 

como eu 7 a Associação de Defesace Educação Am- 

biental, a ADEA, 	a mais antiga das associagoes ambientalistas do Pa- 

E rana. 	como tal, inclusive na condição de representante da região 

sul do Brasil e do Conselho Nacional de Meio Ambiente, acompanhou todo 

o processo de elaboração da Constituição Federal e elaborou documento 

que infelizmente não tenho aqui em mãos, sobre uma proposta ambientalis-

ta à Constituição Estadual, que acredito serviu de base para muitos dos 

debates e subsídios para muitas das propostas que chegaram à Assembleia 

A partir deste lirmeto, deste documento que nOs 

elaboramos, nOs encaminhamos á Assembleia cerce 30 propostas indivi-

dualizadas à Constituição Estadual. Eu acredito que o mecanismo deste 

Encontro, um elemento do processo de elaboração da Constituição , nesta 

reunião, não h condigoes da gente analisar e debater todas estas pro- 

postas 
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ROBERTO LANGE -... todas essas propostas.  

Ns  gostariamos de chamar a atenggo para 

alguns aspectos genéricos. 0 primeiro deles o corpo, a impor-

tgncia que -a questgo ambiental adquiriu na vida dos cidadgos 

desse pais nos últimos anos. 

A Fundaggo Getúlio Vargas, uma fundaggo de 

pensamento  politico,  a mais desenvolvida do mundo, pelo menos a 

mais desenvolvida desse  pals,  como subsídios g Constituiggo Fe-

deral, g Constituiggo da 5 República, a República atual,elabo-

rou uma ampla pesquisa de opinigo que evidenciou que apOs a 

questgo do menor abandonado, a questgO ambiental é a que mais ' 

preocupa o espirito dos cidadgos brasileiros. 

Foi em cima dessa preocupaggo que surgiu 

esse capitulo drsx2oxxkix de meio ambiente na Constituiggo Fede-

ral. 

0 que esperamos nessa Constituiggo Estadual 

que a Constituiggo garanta também um capitulo sobre a quest3o 

do meio ambiente onde consolide a Legislaggo que já vem avangan 

do nesses últimos anos, que ocupe as liberdades que a Constitui 

ggo Federal oferece aos Estados e que propicie aos municípios ' 

que avancem também nas questOes de seu peculiar interesse em  re  

laço a parte de meio ambiente. 

NOs temos umapreocupaggo em particular na 

quest`áo de dirigente de uma associag6o e de militante já caleja 

do na lide ambiental. 0 que nOs estamos assistindo é que a socie 

dade civil, o  pals,  a Naggo está apostando na sociedade civil ' 

como um processo de controle da condigo ambiental. 

Entgo, a Nova Constituiggo e as leis ordi 

nárias anteriores a ela como a lei dos direitos difusos, atri-

buem g agremiagOes de associagOes, de cidadgos a tutela dos cha 

nados direitos difusos, ou direito de todos. 

A grande questgo é de que, a mim me parece, 

desculpem a expressgochula como diz o  Dr.  Andrigueto, que a nos 

sa democracia infelizmente ainda é uma democracia de "meia tije  

la".  
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Porque âe de um lado pCie nas mos dessas 

associagOes essas garantias, por outro no dá as menores condigOes 

de funcionamento das aSsociagOes ambientais. 

Eu lebraria a todos que a lei portuguesa 

diz que obriga0o do Estado asSistir financeiramente as asso-

ciagOes ambientais, coisa que no conta dessa proposta do Dr.Pau-

lo Afonso, nem na maioria das demais. 

Partindo do principio de que cabe, de que 

o Estado democrático tem o dever de financiar sua critica. E es'--

se um principio ainda longe de ser atingido e eu diria ate,  co  

mo exemplo, o fato de que o imOvel das associagOes ambientalis 

tas possuem conjunto no centro da cidade, no edifício  Dante  Ali-

gheri. E um im-Ovel do Estado que está cedido s associagOes a 

já quase cerca de 10 anos e que agora nOs estamos sendo despejados 

pelo Governador Alvaro Dias. Está correndo a aço judicial do 

despejo e nOs estamos na eminencia de sermos despejados desse 

prédio. 

EnC6o, o apoio que temos recebido do Estad 

do no e mínimo. E negativo. 

Também dou como exemplo as dificuldades 

que estamos tendo em rela0o ao Conselho Estadual do Meio Ambiente 

que foi um árduo trabalho de  lobby  parlamentar a aprova0o des-

se conselho e que anda capenga e que no está funcionando a  con  

tento. Em que a nova legisla0o que regulamenta este conselho e-

laborada em conjunto com secretários de estado e representantes 

da sociedade civil no morreu, está sepultado numa das gavetas 

da Casa Civil. 

Ent3o acredito que esse e o momento de 

se consolidar mecanismos, de se avançar os processos e de se , 

realmatte apostar nessa expectativa de que a sociedade civil 

mova as ga/rantias necessárias a reverter a ques-C6o de meio am-

biente existentes no pais. 

Gostaria de, antes de encerrar.... 
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0 SR. ROBERTO LANGE:-... gostaria, antes de encerrar me prender / 

uma única porposta que ainda está em curso; o / 

paraná está, como já frisaram os oradores anteriores, profundamente 

devastado, e isso ao arrepio da Lei, que prevê que cada imóvel tenha 

alem da área de preservação, a saber, margem de rio, declives acima / 

d 45 graus e nascentes, 20% da área de um imóvel como área de reser-/ 

va legal onde seja possível o fluir ecológico, mas que deve ser :manti 

da a mata. E a grande maioria das propriedades do Paraná, a grande maio 

ria dos proprietários, portanto, não acataram a determinação da Lei e / 

desmataram, completamente o imóvel. Então, está correndo um abaixo-as-

sinado, na forma do Regimento da Assembleia, apenas uma das organizagOes 

verdes do Estado, colheu cerca de 800 assinaturas, de todos ou de  gran  

db  admen)  de Municípios do Estadi do ParaNk, e que nós pretendemos dar/ 

entrada na 2-feira. Isso eu acho importantíssimo, que esta lista te-/ 

nha entrado na Assembléia, inclusive como forma de revelar aos Srs. / 

Deputados, que são os reais detentores do poder civil, através do voto, 

nesta Constituição, de que uma significativa parcela da comunidade par 

ranaense sabe quem são os responsáveis pela degradação, sabe que o Bra-

sil é um Pais onde a riqueza é gerada pela degradação de recursos natu 

rais e não pelo trabalho, e que este processo tem que ser resolvido,sob 

pena do conjunto da sociedade vir a soçobrar. 

finalmente eu gostaria de cumprimentar o Deputado / 

Haroldo, acredito que , pela sua prática vem se revelando o principal/ 

porta-voz dos ambientalistas, do verde do Paraná, neste seu lançamento 

deste Frente Supra- artidária, ,com o objetivo de conquistar a nossa / 

Constituição, este capitulo de meio-ambiente. Acredito que esta incia 

tiva do Deputado é fundamental, neste processo de consolidação deste ca 

pitulo constitucional, e espero dos demais Deputados, acredito que os/ 

presentes já estão com a adesão implícita, mas espero, dos demais Depu 

tados uma grande adesão esta Frente Verde, e que esta iniciativa do / 

Deputado Haroldo seja coroada do mais absoluto sucesso. 

Muito obrigado. 
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0 SR. PRESIDENTE:-(Haroldo Ferreira):- Eu quero agradecer a participa-

ção do  Lange,  e na sequência, como/ 

já foi anunciado ouviremos a Teresa  Urban. - 

A SRA. TERESA  URBAN:-  Eu quero fazer, preliminarmente, uma observação/ 

desculpando a ausência do Miguel, que e a pessoa/ 
ivi  

ague  representa a minha Associação, o  SOS  Mata Atlantica , e justifican- 

do a minha presença, eu sou conselheira Nacional da Fundação, eu não / 

tenho, nem de longe a experiência que o Miguel tem e que de certa forma 

está justificando as recomendagOes que nOs da Fundação estamos fazendo, 

neste  Forum.  

Em primeiro lugar a preocupação da Fundação se  dire  

ioca no sentido de enfatizar a importância de um único capitulo de Me-

io Ambiente, coisa que na verdade parece que e ponto pacifico, na 

discussão ate agora. 

Com relação às nossas preocupagOes,  temps  2 pontos que 

gostaríamos de enfatizar. o 12 diz respeito ao tipo de desenvolvimento 

ao modelo de desenvolvimento,• adotado pelo Estado, para regiOes desti-

radas à preservação. 

E o 22 as questOes relacionadas ao papel do município, 

das autoridades municipais na questão do meio-ambiente. Com  relação a 

questão da política de desenvolvimento, todas as nossas observagaes 

vem muito da nossa prática, sobretudo na área do litora Norte do Para-

ná e Sul de  Sao  paulo, a região entre Iguape, cananneia e Paranaguá. 

Nossa experiência nessa região, consolidou ou confirmou 

uma tese, um conceito, que, na verdade todos nOs já sabíamos, teorica-

mente:- que há um profundo conflito enraizado, quase que biologicamente 

na população, nas autoridades e nos governantes... 
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A SRa. TERESA... na populaçgo, nas autoridades e nos governantes, 

que coloque de um lado o desenvolvimento, qual/ 

quer proposta de desenvolvimento e do outro lado a preservação. / 

Esse coelito ganha proporOes muito grandes nas 4reas de preser-

yaçgo, a tal ponto que passa-se a entsentar uma dificuldade real 

quando se coloca qualquer medida de preservação populaçgo de  re  

giees que devem e que  so  destinados 	preservaçgo, norque essa / 

proposta de preservação de conservaçgo 4 confundida normalmente / 

com congelamento. 

Eu poderia contar mil histerias da rosistncia 

e das dificuldades que n6s temos enfrentado.Na regigo de Guara-/ 

queqaba por exemplo, onde a populaçgo oferece resistAncia explíci 

ta 'as propostas de trabalho no sentido da preservaggo 4ague1a 

real  gun  4 uma das 4reas mais preservadas de todo o litoral brasl 

loiro, porque se sente na verdade e injustamente lesada9  existem 

14, 4reasno mesmo modelo de desenvolvimento que eles imaginam coD 

venientes para outras regib'es do Estado, outro  Pats.  Por isso, CQ 

nhecedores e vamos dizer assim, para que vítimas desta resist.6n-/ 

cia da populaçgo em aceitar as propostas de preservaçgo, n6s enfa 

tisamos a importAncia de que no texto Constitucional esteja expll 

citado e de certa forma reformaria como a fala do prclprio  Meyer-

son,  no sentido de que se busque um conceito claro de desenvolvi 

monto alto sustentado. A mossa preocupaqgo caminha em dire0o do 

seguinte: Ou n6s criamos alternativas de desenvolvimento que com-

patibilizem o anseio da população de melhorar a sua qualidade de 
„ n6s, 

vida com a preseryaçao  au  nao preservamos, porque se torna imposa 

stvel voes preservar a evelia da populaggo, essa histetia tem nos 

ensinado isso no 1F4  Pals  inteiro; quer dizer: 0 exemplo dos seria 

gueiros, o exemplo do  Chico  Mendes lutando pelas reservas 14 113,41,1e 

da regigo da Amaz6nia, mostra-se de uma clara que se voc16 tem a 

população como aliado, voc'6 tem meio caminho andado. 

Esse conceito de desenvolvimento alto sustenta  

an nn  de uso alto sustentado dos recursos naturais QQM,.401k140
481  COMO 
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A SR. TERESA... naturais, como quer o estatuto da pr6pria funda

daçgo  SOS  Mata AtlAntica, que deve ser explicita 

do no texto constitucional e integrado propostas,lfazer uma Po 

litica de desenvolvimento que zele pelo equilíbrio ecol6gico. N63 

verificamo inclultve que deve haver uma forma explicita de se / 

colocar, ou sety3 para regi6es destinadas 	preservação ou ja in- 

cluidas em ares de parque ou  areas  de reservas de qualquer natu-

rea, deve haver uma política específica de desenvolvALento alto 

sustentado ou de uso alto sustentado dos seus recursos  naturals. 

Boni,  o 29 ponto qu n6s gostaríamos de enfatizar 

e que ja foi abordado, t a questão do papel do Município na  poll  

tica de preservaçao. Se n6s temos dificuldades de trabalhar com 

a populagao,  lever at  populaqa° a proposta de uma política de 

preservação, mais dificdldade se encontra ainda  Qom-no contato / 

com as autoridades municipais, na ponta do 1,4p1s, qualquer Pra,gia 

feito mostra para n6s que  Areas  preservadas dentro do seu terri-

t6rio 6 prejuízo; 4 prejuízo porque 4 uma  area  que deixa de pro-

duzir, 4 uma madeira que deixa de ser cortada, 4 ICm que deixa Y 

de ser recallhido e tudo mais. ( INAUDÍVEL). N6s temos sempre um 

conflito a mais, para enfrentar esse conflito a sugestão que tem 

surgido ont- praticamente em todos os documentos apresentados na / 

comisso e que a fundaçao indoça; N6s sugerimos em primeiro lu-/  

gar  que haja uma componsagão especifica na Constitulgao para os 

Municip loa que tenham a  area  de preservaçao, seja na forma de / 

parque, seja na forma de  area  de preservação 	nível Federal de 

parques estaduais, seja o que for, que haja isso, a lei permite,  

au  não sei o artigo, o inciso, mas existe umartlgo especifico gike 

garante que certo tipo insentivó posse ser repassado ao Municipio 

e como forma de compensaçao e ata de estimulo, para ter nas autori 

dades Municipais um aliado,,, 



de formagão 

tá  longe  de  

de Conselhos Municipais de Meio Ambiente, coisa que es- 

aciantecer, mesmo em Estados, com uma certa tradição 	na 
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A SRA. TERESA 	um a_-liado da política preseruaaionista. 

Outro ponto, e o seguinte: a gente se preocliSa 

muito com a folma como a questão da Lei Orgylica dos Municípios / 

vai ser integrada nesta política preservacionista.N6s gostaríamos 

que no prOprio texto constitucional há um modelo que foi apreser-

tado pela SUREHMA fosse uma disposição transitOria estabelecendo 

infol:magOes aos Municípios , na área de meio ambiente. 

Também sugerimos, que no sistema estadual de meio 

ambiente , que inclui tantas áreas, como instituigOes pUblicas / 

como o Conselho Estadual do Meio Ambiente, se encontre um lugar es-

pecifico pata o Município  .Ns  sabemos que existe a possibilidade 

35 

.;_ área de preservação como o Paraná. 

Mas, de qualquer forma eu sugiro aos Deputados ,que bus-

quem um caminho para incluir o Município desde já, num sistema atra-

vees de algum tipo de representação, tanto institucional, como da / 

própria sociedade civil . 

Gostaria, s6 para terminar, cumprimentar o Deputado pe-

la proposta , e a Deputada Irondi deve integrar rapidamente esta fren-

te, e peo a todos os presentes, que usem das suas possibilidades / 

políticas , para levar o maior nUmero de Deputados à Constituinte. 

Muito obrigada. 

0 SR. HAROLDO FERREIRA- Obrigada à Teresa  Urban  pela sua participação, 

e, COMO havíamos anunciado , está na vez , o Alceu 

Tabalica; e na seqüencia o Osvaldo Cardoso, do Movimento de Ação Eco- 

lOgica. 

0 SR. ALCEU - 0 assunto que vou levantar vai girar mais uma polthi 

da , ou uma proposta visto que, a Constituição Fede-

ral no possibilita ao Estado de legislar sobre a questão nuclear, 

pois, e uma questão bastante seria, e por forças militares fiNbou s6 

na Constituição Federal. Temos em questão das usinas nucleares ,que 

e o ponto principal, mas, n.o o ilnico, no e a Unica ameaça, n.o e. 
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El  como exemplo gostaria de citar a questão do Centro 

Experimental de Aramar , construída pela Marinha, no Município de 

Iper6, a 15 km de Sorocaba, e a 120 km de  So  Paulo .Usado no en-

rqquecimento de urânio, e para construção de propulsores para  sub-

marines  atamicos ;reator de 50  megawatt,  existente em Iper6, tem 

todas as características para a construção da bomba atOmica 	bra-

sileira, segundo  Jos  IS Goldemberg.0 custo orçado em 1987, para a 

construção de Iper6 era de 60 milhOes de dOlares .A populagão de 

15 municípios prOximos a Iper6 e de 1,2 milhOes de pessoas. 

Outro exemplo seria A Fontes de Irradiaglo de Alimentos: 

Elas já são usadas pelo Departamento de Energia dos 'Estados Unidos 

e implica em bombardear alimentos com radiação ionizante a fim de 

matar, no caso, parasitas e insetos , com doses de  at  cem mil rads, 

e bactérias e fungos, com doses de milhOes de rads. 

As Fontes radioativas usadas: 

o Casio  137-que e um subproduto da produção de armas nucleares; 

o Cobalto 60;máquinas de raio x; alguns estudos científicos de-

monstraram j  alguns efeitos dessa bombardeação de alimentos: 

crianças desnutridas, alimentadas com trigo irradiado, desenvolve-

ram anormalidades cromossomicas em seu sangue, associadas ao  cancer.  

Porcos alimentados com nutrientes, irradiados, reprodu-

zem-se  at  sete vezes menos , do que aqueles com nutrientes nolmais. 

Radioliaticos , produto químico , aparece nos alimentos depois de 

irradiados, são - perigosos à vida Filffi 	animal. . 

A irraidgão destroi as vitaminas e minerais dos alimentos , redu- 

zindo a qualidade nutritiva dos mesmos. 

As aflatoxinas, elemnentos carcinOgenos geram-se mais velozmente em 

alimentos irradiados... 
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0 SENHOR ALCEU TABALICA - ... em alimentos irradiados. 

Outros perigos ligados a estes tipos 

de exausgOes, o transportes de materiais perigosos pelas estra-

das. Muitas atravessando as cidades e áreas altamente hhaixxxxx 

habitadas. 

A exposição aos trabalhadores, causan 

do problemas genéticos e  at  a morte. kammmuxamxaQuando em aço' 

no meio ambiente mxix devido a incidentes e ação e perigosa aos  

virus  e bactérias— 

crescentes geração de lixos radioati 

vos, causando problemas de armazenagem no mesmo. Por um lado a 

Constituigão -não dá competencia ao Estado de pxMhixx.proibir ' 

previamente a qusestão nuclear e também o órgao Federal respOns4 

vel por tal fiscalizagão, no caso a CNEM, praticamente, 4 inexis-

tente. E na Nova Constituição não se sabe nem qual e a atuagão 

dela e ninguém sabe direito qual 4 a atuação da CNEM hoje em ' 

relação à questão nuclear. E no foi repassado por nossas falas 

ainda a gerencia dessa questão. 0 que podia ser feito em rela-

go  a. Constituinte, a Constituição Estadual, e a proibição de 

depOsitos de lixo. Em curitiba isso já aconteceu, os nosso  Were  

adores vetaram uma Lei do Roberto Requião, que permitia o dep6-

sito de lixo nuclear em Curitiba 

Uma outra questão que urgente 4 o 

levantamento e cadastramento de fontes radioativas já existen 

tes. Estas usadas em laboratOrios, hospitais, clinicas, que  tam  

bem não existe cadastramento. Existe cadastramento das novas,sms 

mas, as já existentes há mais tempo n.o se sabe quantas. Existe 

s6 em Curitiba mais de quatrocentas fontes radioativas deste ti 

po. 

Assegurar a participação, já que  not  

pode se proibir, pelo menos assegurar a participação da popu-

lagão para que ela opine sobre instalação 
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instalação tanto de usinas nucleares como de aputditta.qualquer ' 

outra instalagOes nucleares ou tambem com relagão à_fabricas ' 

bélicas nucleares. E preciso que se tenha alguma formada popu 

laço participar disso. Que se colocasse não apenas a. aprovação 

dos Deputados Federais, mas dos Deputados Estaduais .e tambem 

nos municípios os Vereadores. 

E ainda existe a questão do transpor 

te a fabricação e a instalação de armas, material belico nuclear, 

porque o Brasil  at  hoje não sancionou o tratado de Acapillo(?), 
nem a Argentina 

nem o Brasil nem a China de evitar armas nucleares em toda a  

America  do SUL A questão nuclear que são propriamente ambiental 

não passa por um interesse imediato nossomatxgRaxx e e o que 

caracteriza as entidades ecolOgicas que, diferentes de outros' 

tipos de associagOes ou entidades ou seja partidária ou multipar-

tidlria ou econbmicas. Nossa preocupagao nao e apenas com o 

momento, nao é apenas com a nossa pr6pria vida e com aquilo que 

n6 temos agora- A preocupaeXo nossa é global, diz respeito ao 

presente e ao futuro_ 

E essa questão nuclear é bem sAria, 

porque alguns elementos radioativos fpodem levar ate alguns mi-

lhoes de anos  at  que perda a sua carga radioativa que.seja 

vital 'a vida do ser humano. 

Então, a SUNAD vai levantar uma  .pole  

mica em relação a visão nuclear, que não foi feito ateagora 

nenhuma proposta que seja do meu conhecimento e que eu acho que 

e muito seria e que a gente não pode deixar passar em branco. 

Fazer o possível e tentar deixar o Paraná afastado de qualquer' 

ameaça nuclear. 

Muito obrigado. 	(PALMAS) 

0 SENHOR PRESIDENTE(Haroldo Ferreira) - A Deputada Irondi quer 

fazer uma observação. 
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A SENHORA IRONDI PUGLIESI - 0 que existe 4 uma lei no XXXXXMXX 

Estado do Paraná e alem disso 4 a 

implantação de usina nucleares no Paraná, mas, ela 4 inconstitu 

cional, porque a questão nuclear 4 de segurança nacional. Então, 

não se tem como colocar isso. NXEMXXAMMXXXXXXEIMIX 

Então, eu acho que o Paraná deveria 

comprar esta briga com o apoio de toda a população do Paraná 

mesmo, assinando, lutando, para que isso constasse na atual Cons-

tituição. Quer dizer, talvez seja ate ilusão da parte da gente, 

mas eu acho que deveria se fazer isso. 

0 SENHOR PRESIDENTE(Haroldo Ferreira) - Bom, nOs já havíamos 

anunciado na sequencia' 

a presença do Osvaldo Okrdoso, do Movimento e Ação EcolOgica, 

mas, nOs solicitaríamos a sua gentileza para que nOs pudéssemos 

chamar antes aqui o EXA1XXX Capitão da PM Alcemir Rodrigues, que 

Oficial de Legislação do Blatalhão e da Policia Florestal. 

Dal na sequencia nOs abriremos espaço 

para que o Osvaldo faça a sua participação. 

0 SENHOR ALCEMIR RODRIGUES - Senhores Deputados... 
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0 SR. ALCEMIR RODRIGUES - 	- Srs. Deputados, amigos defensores do 

meio ambiente. Aproveitando  al  o gancho a gente vem 

conversar um pouquinho a respeito do Batalhão de Policia Florestal e o  

Dr.  Andrigueto muito bem falou, quando falava sobre o meio ambiente, 

educação ambiental, do meio em poder autuar, do meio'de , poder reprimir 

os devastadores da fauna, flora e do meio ambiente. 0 Batalhão Flores-

tal da Policia Militar do Paraná, hoje se ve'tolhido.do-poder de autua-

ção, somente autuamos no Parque Nacional do Iguaçu, temos todas as van-

tagens, todos os direitos, todos os meios para autuar ali e nos demais 

locais do Paraná somente no que tange a pesca. 

.t muito fácil falar em meio ambiente, é bonito, mas 

quando nãotem-se o poder de-autuação-fica muito difícil, nós saimos 

kms e kms, atravessamos matas, rios para chegar-num local-onde está 

sendo depredado, está sendo danificado, devastado e ali chegando consta-

tamos a irregularidade e temos que esperar companheiros de outros ór-

gãos do Estado para que façam kms e kms e ali cheguem e as vezes não 

chegam porque não é encontrado, porque é feriado, sábado, domingo, é 

madrugada e quando isso ocorre há desperdício de meio material, meio 

humano, recursos são jogados de' dois correndo ao mesmo local e as ve-

zes três e esta autuação como é feita, como é retornada. 

Temos exemplo ai no Litoral paranaense, cidadão 

com 14 autuaçaes, nenhuma foi paga, precisamos é nos prevenir e o mo-

mento é agora com a Constituição Estadual, para que poucos, como disse 

o  Dr.  Angrigueto, não venham prejudicar-muitos neste Paraná. Poucos 

não sei quais as influencias deles, só queremos alertá-los que é muito 

bonito associação daqui, associação dali, trabalho excelente, mas 

na hora que a gente constata, que está junto, caminhando  com b Lange,  

com o Cardoso, enfim com várioscompanheiros do ITCF, agora hoje nós 

estamos operando no lago de Itaipu,.gragas ao apoio de Itaipu, porque 

senão tivesse o apoio de  Id  também não poderíamos trabalhar, eles 

deram os recursos materiais, inclusive- orçamentdrios, uma área enor-

me 200 kms em linha reta, 1.440 percorrendo as diversas curvas da mar-

gem esquerda do lago. Então temos muita legislação, mas pouco poder 

também. Vamos unir o Batalhão Florestal está à disposição da Surhema 

do ITCF, do  IMF,  associag6es ambientalistas, está de portas aberta, 
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nós no trabalhamos no escuro, a transparencia é total e neste momento 

Deputado, a gente solicita que se faga uma peneira dessas propostas 

excelentes que aqui vem para que o  Parana.  vá 6. frente na questão do 

meio ambiente, que no fique somente no papel, mas na prática, porque 

lei, eu trabalho com legislação no Batalhão Florestal, -é decreto, é 

lei, é portaria, é um monte de coisas, mas na hora do chega junto o 

infrator sai sorridente, sai alegre,.porque'vai ficar impune. 

Dei um exemplo daqui perto, o elemento tem 14 in-

fragaes, não sei qual o santo protetor, mas ele-tem um santo muito pro-

tetor, não vou querer assim jogar a situação, o Batalhão tem 400 homens. 

Hoje quando vinha para cá elementos estavam sendo 

solicitados para irem em outro local na região de Arapoti, Telemaco 

Borba, então a procura é grande ... 
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0 SR.ALCENIR RODRIGUES- ....Então, a procura é grande para a defesa do 

meio ambiente. A gente vai, a gente mostra 

ias depois o resultado, o infrator sabe que vai ficar impune, tranqui- 

lo. 

Deputado, por favor, Srs. Deputados, o momento 

é agora e o nosso lema 6: A natureza também pertence aos que  ho  de 

vir. E gostaríamos que este lema continuasse, porque a natureza per-

tence aos que hão de vir e é com o apoio dos senhores, todos juntos 

que nós levaremos o Paraná à frente. Hoje temos a Serra do Mar, com os 

problemas que ainda tem ali na Serra do Mar, mas graças a Deus o Para-

ná é um exemplo para este Brasil. Poucos hoje ficam ricos,se nós não 

cuidarmos muitos amanhã ficarão pobres, porque o meio ambiente é impor 

tantissimo para a vida do ser humano. 

Aproveito o momento e a todos convido para que 

no Parque  Bangui  visitem-nos. Nós jogamos limpo e aberto. Muito obri 

gado, Deputado, obrigado companheiros e estamos à disposição. PALMAS... 

0 SR. PRESIDENTE (Haroldo Ferreira):- Agradecemos a participação 	do 

Capitão Alcenir Rodrigues e na sequência nós  con  

vidamos o Osvaldo Cardoso do Movimento de  Aga()  EcolOgica e na sequên-

cia, Jose Bonifácio Marcondes Batista, Chefe do Estado Maior da  Jai  Po 

licia Militar do Paraná e eu só queria dizer o seguinte: alguns compa- 

nheiros que não assinaram ainda a lista de presença, que tem uma lista 

aqui na Mesa e uma lista também com o Francisco Langue que deve estar  

al  no Plenário. 

0 SR. OSVALDO CARDOSO:- Boa tarde a todos. Eu represento como pessoa o 

Movimento de Ação Ecológica e sobre as propos-

tas da Constituinte em nome de onze entidades. 

Mas, antes da gente começar, rapidinho, a gente 

vai fazer só um resumo das nossas propostas, a gente quer agradecer a 

presença dos Deputados, e gostaria de fazer uma observação que me es-

tranhou muito, não 6, porque realmente eu esperava olhar nesta lista 

aqui e ver bastante nomes de Deputados aqui... 
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Infelizmente, gente, eu só estou vendo o nome 

dos ambientalistas, os mesmos que nós sempre encontramos cada vez que 

a gente se reune. E uma observação particular minha, não está envolvi-

do o grupo todo que assinou as propostas, mas qualquer pessoa pode olhar 

isto aqui e vai ver que com exceção dos presentes, realmente está uma 

falta muito grande de Deputados aqui. A maioria são todos ambientalis-

tas que nós vamos voltar para aquele estado que já comentei uma vez: de 

nós para nós, falando sempre a mesma coisa ou variando algumas coisas. 

Mas, com relação, ent-ao , a algumas propostas 

dessasentidades, nós vamos resumir, porque as propostas são muitas 

já foram entregues e com relação a Rima, não e, nós estamos observando 

que algumas obras estão sendo construídas sem o Rima. Isto é um furo mui 

to grande. As obras, inclusive o Rima está saindo depois que a obra es-

tá, à.s vezes, quase concluida, quase COMO foi o caso da Catalinia(?0 lá 

em Paranaguá. E o Rima é obrigatório ser feito antes da obra, porque de 

pois que a obra está concluída, construída, não adianta. E além do que 

a gente está fazendo também nestas propostas a participação popular. Nós 

fazemos então mxximuic após o rima solicitado que as pessoas participem  en  

tão da leitura do rima, mas de nada adianta a participação popular se a 

participação popular não vale nada. Reunimos um monte de gente para par 

ticipação do rima e as pessoas dizem, quando a maioria pode discordar da 

obra, mas isto não vai valer nada porque muitas coisa já estão decidi-

das. Então é preciso que a decisão popular também tenha uma influencia 

no rima, porque se não é perder tempo fazer audiência plablica.: Se audien 

cia plablica não tem valor então para que faze-la? Isto está dentro das 

propostas. 

Com relação a agrotOxicos. Esta semana estive vens  

do RH , lendo, no jornal Gazeta, segundo estatísticas americanas, não 

nossa, morrem por ano vinte mil pessoas pela contaminação de agrotóxicos. 

Então, nós precisamos de uma legislação rigorosa quanto ao uso do agrot6 

xico. Ele está sendo usado indiscriminadamente  al  fora. Estes dias a te- 

	 levisão mostrou... 
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uma familia, pessoal simples, eles estavam tirando água do  pogo.  Eu fi-

quei espantado quando olhei no que eles estavam tirando água do  pogo;  

nesses gal:6es de agrotOxicos vazios. Então como que estas pessoas podem 

ser orientadas. E necessário uma orientação, uma fiscalização rígida  am  

cima disto. Orientação para essas pessoas que não conhecem os riscos 

com relação, então, ao uso do agrotOxico... 
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O SR.OSVADLO - ... ao uso do agrotóxico. Também nas propostas 

estão os resíduos tóxicos. Normatizar em lei a destina-

go  final destes resíduos pontencialmente causadores de sérios 

danos ao meio ambiente. Temos como exemplo o lixo hospitalar que 

é jogado no rio aqui em Piraquara, um lixo hospitalar sendo joga-

do no lixão que desee assim, num paredão, e cai dentro do rio.Es-

se rio vem abastecer Curitiba d e outras regiOes. Ele sai no Rio 

Iguaçu e depois vai para capitação. Esses resíduos tem que ter 

uma lei rígida também para controlar esses resíduos. 

Educação aMbiental: " Promover a educação ambiental em 

todos os níveis de ensino e de fo 	ma interdisciplinar." Para nós 

é fundamental esse processode educação amboental. Por que ? Nós" 

temos que analisar que  ad  crianças de hoje é que serao od donos 

de industria amanhã, os fazendeiros de amanhã, os madeireiros de 

amanhã e esee camarada se não for bem consci ntizado hoje com rela 

gão a meio ambiente, ele vai repetir a mesma besteira dos pais,dos 

auós que estão fazendo hoje. Portanto, essa educação é fundamentaç 

entre todos os níveis de ensino. 

Livre acesso às informaçOes 	" Todo cidadão terá o direi- 

to a oferta, aos documentos, informaçOes relativas às questOes am-

bientais, não havendo sigilo quanto à influencia de atividades 

pdblicas ou privadas, sem p equilíbrio ambiental. Houve épocas 

que para a gente conseguir uma informação com relação a uma obra 

tinha que se fazer peripécias. Hoje essa proposta está aberta 

também para qualquer cidadão, não só para grupos aMbientalistas. 

Qualquer cidadão que de repente  put  mora num lugarzinho e sabe qu 

vão fazer uma xxi Isina hidrelétrica lá, ele tem todo o direito a  

wax  aqui e pegar essas informaçOes, saber tudo que realmente est-a 

acontecendo. E muita coisa é feita por mc baixo do pano. 

Matas siliares : " Obrigatoriedade da recuperação, manu-

tenção das matas siliares dentro dos padrOes do Código Florestal 

Brasileiro." Nós praticamente iniciamos um replantio de matas si 

liares aqui nos rios que abastecem  Cur  iti ba. Então 6... 
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necessário para qualidade de vida, porque quando se fala em qua-

lidade de vida é imprescindível que se analise: problema de lixo, 

problema de água, problema de ar e  voce  vai nesses rios, todos os 

rios esto(assoreamento) assoreados, atulhados de lixos e 	neces. 

afio, inclusive, se dar uma moradia decente para esse pessoal que 

está ocupando a beira de rios. Nós estivemos em vários rios aqui 

e a ocupação está muito grande, entao peé precio que se retire 

esse pessoal das beiras de rios, porque eles jogam limo direto 

nos rios, eles jogam material orgamico  etc.  Ebtao alem do  replan-

tio de mata siliar também dar assistência e a retirada dos ocupan-

tes rribeirinhos. 

0 lixo urbano : Eando novamente em Curitiba ecológica 

mas estamos ai com problema de lixo. De 

nada adianta se fechar um lixo e abrir outro, qualquer hora vamos 

ver Curitiba rodeada de 	Entao é necessário a criação, in-

dependente de custo, de usinas de reciclagem de lixo. ... 
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0 SR. OSWALDO 	  Então é necessária a cria- 

independente de custo, de - 

i.sinas de reciclagem de lixo. Ela tem uma serie de vantagens. Te-

mos veículos no Estado que utiliza o combustível, o próprio  gas  

retirado das Usinas poderia abastecer esses veículos. Ainda tam-

bém entra alguma coisa com relação .5. camada de OzOnio. Segundo a  

NASA,  cidades como a nossa que está 19, 20 graus acima da linha - 

do Equadro, já perdeu 2 a 3% da sua camada de OzOnio. Isso é mui-

-b perigoso. 

Nós colocamos uma proposta  tie  é a - 

criação do SEDMA - Sistema Estadual de Defesa do Meio Ambiente, 

que é encarregado de elaborar, de executar a política estadual do 

meio ambiente. Seria proposta pelo SEDMA e demais entidades. 

Também a criação do Fundo do Meio 

Ambiente, onde 50% desse Fundo poderia ser revertido para proje-

tos das entidades ambientalistas. 

Gostaria de lembrar aos senhores De-

putados presentes que quando há algum tempo se falava que a Ter-

ra era um ser vivo, muita gente ria de nós, achava que éramos al-

etmativistas, um pessoal meio louco, Hoje, a ciemcia está  pro  

vando que a Terrawrealmente é um ser vivo e está se reestrutu-

ando com toda essa agressão que nós estamos causando, 

0 maior problema do meio ambiente ho-

je é um só. Essas propostas dentro da Constituinte Estadual nós 

c locamos hoje, mas o fundamental é que precisamos garantir para 

geragOes futuras. 

Os Deputados tem o dever e a obri 

gaga° de analisar todas essas propostas e votarem aquelas que 

malmente forem bastante progressistas e acessiveisma toda a popu-

lação, e que se faga cur=rir leis. As leis existem, são maravilho- 

sas. Leis que  voce  vê e diz: bOm. nii& 	tem problema ambiental. 

Nós sabemos que as leis não são cumpridas. Esse pessoal da Surehma, 
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do  ITC,  eles tem que ter todo poder de atuação, porque senão, 

fica tudo no " bld- blá-bld" e nada se resolve. 

Muito obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE: ( HAROLDO FERREIRA ): NOs agradecemos ao Os- 

waldo do MOvimento de Ação Eco16-

4ca, pela sua participação. Na sequência, passamos a palavra 

Brigite TüMMLER 	 do Grupo de Estudos EstereolOgicos(?) 

do Paraná. 

A SRA: BRIGITE : Pu represento o grupo de Estudos estereolOgi- 

cos do Paraná, que é ma entidade 

que estuda e protege as cavernas, entro dessa proposta, inclui-

ms  a proteção e tombamento dessas cavernas. Por que ? Porque as 

cavernas contem muitos patrimônios arqueol5gico paleontolOgicos 

e é um dos ltimos eco-sistemas no mundo que ainda não foi afe-

tado pelo ser humano. Esse eco-sistema se comp3e de fauna que 

seriam os espécimes raros, c. em extingaom os troglObios que - 

Nkvem exclusivamente dentro das cavernas e alem do patrimônio 

mineralOgico 
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de  ressaltar de que as caver 
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O SI*:  BAWITTE TUMMLER (Grupos de Estudos Espeleológicos do Pa 

raná) - 

E alem de um patrimônio mineralógico, 

um patrimônio artístico, pode-se dizer também, pelas suas for-

maçOes - pelas estalagtites, estalagnites  (sic).  0 que aconte 

ce hoje em dia 6 que iapx há muita influencia das mineradoras 

que destrOem estes patrimônios, há também o problema pelo cotte 

da mata ao redor dessas grutas:.- o desmatamento. Muita gente ° 

pensa que caverna e só uma cavidade, um buraco, no e bem assim. 

Se  voce  faz um desmatamento ao redor dela poderá ocorrer desmo-
ronamentos internos e prejudicar muito a este ecossistema. Exks 

tem cavernas secas e outras por onde passam os  rhos  subterrane-

os aos quais chamamos lençóis d'água. E se por acaso  voce tam  - 

bem destruir estes mananciais  voce  estará contribuindo para  des  

viar os cursos destes rios, contribuindo para prejudicar tambem 

uma irrigação de uma determinada área. Portanto, e muito serio 

este problema também. 

Recentemente conseguimos o tombamento de uma 

gruta no Rio Branco do Sul - a Gruta de Lancinha -, foi batalha 

dissima. Foi um marco histórico nesta parte, a primeira gruta a 

ser tombada no Paraná. Gostaríamos 

Então, gostaria 

nas são importantíssimas. 

0 que se pode fazer tambem futuramente seria 

implantar o turismo em diversas delas, pesquisas tambm são um 

ponto favorável. Há diversas caracteristicas- mineralógicas inte 

ressantes em que se pode aprofundar estudos nesta parte, os as-

pectos arqueológicos importantíssimos para se conhecer a  Pre  - 
História e a História Humana, PaleontolOgicas... Por isso soli- 

citamos a compreensão de todos neste ponto e gostaríamos 	que 

isto fosse protegido e fosse feito o maior ntimero de tombamen - 

tos possíveis nas cavernas. 

Obrigada! 

O SR. PPESIDENTE (Haroldo Ferreira) - Agradeço a participação 

da Birgitte, pela sua apresentação espeleo-

lógica, acho que foi importante para todos nós. Gostaria agora, 

como já havia anunciado, a presença do Otávio,da AGEPAR. 

O SR. OTAVIO - 

O SR. PRESIDENTE 

	

	Ultimo inscrito aqui e o Otávio, e na se - 

qdencia quem se dispuser a fazer alguma obser 

vagão a gente coloca a disposição a palavra. 

O Sii4xt12AMSOltxm 	E o Cleverson lembra o seguinte: que após a 

discussão e aos debates, haverá a possibilidade de se foLmar uma 
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Comissão de redação para juntar todas as propostas num texto e 

assim vá para a prOpria Comissão e o Relator observar devidamen 

te quando for feito o relat6rio'da eomissão na questão ambiental. 

0 SR. OTAVIO - Nossos cumprimentos a Mesa e ao Plenáridx. 

A proposta que a .Associagão dos GeOlogos apresen-

ta, foi resultado de uma discussão ampla entre algumas entidades 

que a subscreveram. E poderia citar: Sindicatos dos Engenheiros 

do EStado do Paraná, Sociedade Brasileira de Geologia, Associa-
go  Paofissional de Ge6logos do Paraná, Associação profissional 
da Inalstria de Extração de Areia de Curitiba. 	  



31  

17.03.89/KMTB 
	

ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 	 16:15 - 1 - 

0 SR. OTAVIO: ... de Curitiba, Sindicato da Inadstria de Extração de M 

nerais no Met&licos de Ponta Grossa, Associaggo das 

Indllstrias de Extração de MgLmore, Ca1c4reo e Pedreira do Paran4 e Ins-

tituto de Engenharia do  Parana'.  

Esta proposta foi fruto de um ciclo de reunioes entre 

estas entidades, foi uma negociagão que aconteceu entre os v5rios inte-

resses das diversas entidades que participaram, e e uma proposta lega-

lista, no sentido que ela se embasa nos dispositivos que a Constituição 

Federal definiu, com relação ao meio-ambiente. Dentro deste ciclo de 

debates, também, foi examinada a proposta da AMA , no sentido de no 

conflitar com nenhum dispositivo que a ADEA apresentou como sua propos-

ta Constituição Estadual. 

Entgo, como poucas as pessoas que antecederam falaram 

ou nenhuma, exceto a representante da sociedade de espeleologia, falou 

de bens minerais, seria interessante que salientéssemos que a questão 

ambiental, nOs entendemos, kwaa a associação de geOlogos entende, que a 

questão ambiental ligada aos recursos minerais, 4 fundamentalmente uma 

questão, poderíamos chamar,  at,  de soberania nacional, porque os bens 

minerais foram definidos na nossa Constituiggo como propriedade da 

Nação, propriedade do povo brasileiro. Entgo, a preservaggo destes bens 

ou a lavra racional, a exploração racional destes bens vem de encontro 

a este preceito constitucional, que seria a definição do bem mineral 

COMO propriedade da Nação. 0 bem mineral tem algumas características 

que o tornam meio atípico, dentro das atividades ecOnomicas, que serian 

ele e um recurso natural não renovAvel e a sua exploraggo deve-se dar 

exatamente ond ele se encontra. Não possível que se planeje a explore 

qao do recurso mineral onde no existe aquele recurso mineral. Entgo, 

isso  so  condicionamentos que deve-se ter em mente, quando se fala de 

indAstria mineral. 

Conceitualmente, nOs tivemos alguns cuidadoss ou me - 

lhor, neSs temos que ter alguns  cu 
 idados quando tentamos compatibiliza/ 
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a inddstria mineral com a preservaggo do meio ambiente, que '4 a impor - 

tancia que os insumos minerais tem para a sociedade, a sociedade moder-

na. Entgo, a segunda coisa seria que a exploraggo economica, ounexplo - 

taggo", no jarggo da inddstria mineral,explotaggo dos recursos minerais 

tem que ser feitacompatibilizando o mais possível a atividade econOmica 

com a preservação do meio ambiente e a manutenção da qualidade de vida. 

Outra coisa que nOs temos que levar em conta e as pes-

soas no envolvidas com a inddstria mineral fazem algumas confusos 

com relaggo 1s fases que no desenrolar do conhecimento geolOgico, que 

seria a pesquisa mineral e a atividade economica de lavrao  A pesquisa 

mineral um direito que a sociedade tem de exercer, para conhecer os 

recursos minerais. E uma atividade que absolutamente no agride o 

meio-ambiente. Então, nOs gostaríamos de deixar claro que a pesquisa mi-

neral uma atividade que deve ser desenvolvida, mesmo para que a socie-

dade tenha conhecimento de seus recursos minerais. E que se faça, a 

partir desta pesquisa, se faça um planejamento de áreas que possam ser 

definidas como intocáveis e coisas deste tipo. 

.Com relaggo 1 estrutura que se colocou na nossa pro-

posta, se propoe um sistema, e de acordo com a proposta da ADEA,  tam  

hm, dentro deste sistema estadual de meio-ambiente, que este sistema 

fosse estruturado de maneira a ter um conselho, um conselho consultivo 

nolimativo e paralelamente um Orggo fiscalizador, que seria um ... 
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OTAVIO 	fiscalizador que seria um Orgão executivo constitui- 

da em cemarasespecializadas. E essa3c'â-

maras todas elas direcionadas e compostas por pessoas, técnicos ' 

especialistas no ramo daquela câmara. 

No sei se 	o caso, a proposta j6 foi ' 

entregue mas, talvez fosse o caso de ler. 

Ent'go, o primeiro artigo da proposta se- 

ria: 

Artigo 12 - Caberá ao Estado, instituir Conselho Superior- do sis 

tema estadual do meio ambiente, do qual participarão, de forma 

parit6ria, o Poder Publico e a coletividade, a quem competirá 

coordenar, formular políticas, planos e projetos de prote0o ao 

meio ambiente, em caráter geral e integrado. 

Artigo 22 - Caberá ao Estado, instituir órOo Executivo do sis-

tema estdual do meio ambiente, com atribuigOes e competencia ' 

privativa de orientar, monitorar e fiscalizar de forma a compa-

tibilizar a atividade de explota0o dos recursos naturais, com 

a qualidade do meio ambiente. 

Parágrafo 12 - As sangOes penais e administrativas cabíveis ser'áo 

aplicadas privativamente pelo Orgão de que trata o "caput"  dõ  

Artigo 22. 

Parágrafo 22  - Esse órgão Executivo deverá exercitar suas  fun- 
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exercitar suas funções através de camaras compostas obrigatoria-

mente por profissionais especializados nas áreas em questão. 

Parágrafo 3Q - Os Planos de Pesquisa Mineral deverão se ajustar *as 

peculiaridades_dfa 	de uso do solo e subsolo. 

72 Parigrafo 49 - As soluções técnicas de que trata o Artigo U, pa-

rágrafo 1Q, inciso IV, e o parágrafo 2Q, da Constituição Federal, 

deverão ser apreciadas pelo órgão estadual competente de que trata 

o Artigo 2, e, caso aceitas e homologadas, passarão a ser exigidas 

no andamento das atividades. 

Disposições TransitOrias 

Artigo 3 - Caberá ao Estado propor e executar soluções 	técnicas 

para recuperação ambiental das áreas lavradas no passado, 	cujas 

reservas minerais estejam esgotadas e sem titularidade. 

Artigo 4 - Aquele que vem explorando recursos minerais, mesmo com 

atividades temporariamente paralisadas ou suspensas, deverão pro- 

por soluções técnica, econOmica e temporalmente exequíveis, para a 

recuperação ambiental de suas  areas  de exploração. 

Parágrafo 19 - As soluções propostas obedecerão a tramitação pre-

vista no Artigo 2 e seus parágrafos 2Q e 4Q. 

Parágrafo 2Q - Fica assegurada a continuidade da atividade de ex- 

ploração de recursos minerais, como caracterizada no "caput" 	do 

Artigo 4, ate que sejam cumpridos os tramites estabelecidos no pa-

rágrafo 19 do Artigo 4. 

_ 
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OTAVIO - (termina de ler) ... do artigo 4. 

Ent3o, era isso. Muito obiigado. 

PRESIDENTE  (Harold°  Ferreira) - O Ot6vio era o Ultimo inscrito 

da nossa rela0o. Mas como havia anuncia 

do, a palavra fica livre para quem quiser fazer alguma observa-

Oo ou entrar na linha de debate. 

Concedo a palavra a senhora Teresa. 

.--•""""\ 
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A SRA. TERESA  URBAN:-...  a primeira pergunta 6 para o Capitão Alcemir/ 

Rodrigues. 

Capitão, o que se percebe, nessas exposigOes feitas/ 

agora e mesmo nas SugestOes anteriores 6 que há uma certa confusão no 

que diz respeito as atribuigOes da ficalização na área de meio-ambiente 

Na exposição da AGEPAR, por exemplo, a função fisca-

lizadora ficaria com um órgão executivo, a ser criado, só estou dando / 

im exemplo. Mas existem outras confusOes e propostas e a prática, hoje 

da fiscalização na área de meio-ambiente, aqui no Paraná 6 meio confu-

sa. 

A proposta do Ministério Público, aqui de São Paulo/ 

preve a criação, criação não atribuição:-" Cumpre à policia Militar, / 

unidades expecializadas a prevenção e apuração de  in:-

maio-ambiente". 

Eu gostaria de saber a sua opinião a respeito. 

0 SR. XRNEMEN ALCEMIR RODRIGUES:- A colega disse que 6 proposta de  Sao  

Paulo? 0 paraná também tem, o Secre 

tirio Ary Queiroz aqui fez esta Proposta, e a dúvida fica na palavra a-

purar,Inclusive o Deputado Pessuti está apresentando uma proposta mais/ 

clara, mais abrangente, porqueo apurar fica difícil, Apurarm em que ter 

mos? meio-ambiente fica muito amplo. Se nós ficássemos afetos a  fau-

n  a e à flora já seria um impasse muito grande, porque somente no caso/ 

da flora e da fauna, a amplitude 6 muito grande, no Estado do Paraná. A 

gente vai ao local, eu já falei enteriormente,a dispersão de recuros 

materiais e humanos, então não temos, XXXXXXXX atualmente o poder de a-

tuação, tínhamos anteriormente, não sei por que cargas d'água, este po-

der perdemos em alguns locais do Paraná. Hoje só temos no Parque Nacio 

ml do Iguaçu, da flora e da fauna, e tão somente ali, e já acho impor-

tantissimo ali, e nos demais no tocante à pesca, en  todo o território/ 

paranaense. Ja dei o exemplo, se a gente pegar a BR 116, atravessar S. 

Paulo, passar pela Policia Florestal de  Sao  Paulo, pela Policia Rodo-, 

viária de  Sao  Paulo, 27 quilometros após, nós entraríamos 3 e estaria 
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amos de volta no Paraná, na região do Rio Pederneiras, do Rio Linguiça 

uma área importantíssima, de preservação, que antigamente pertencia, çz 

ou ainda pertende Madezatti. Há uma infiagão contra a fauna e flora/ 

nós seguramos os elementos, o material ate que venha ao local compa-/ 

nheiros de outros Orgaos estaduais ou federais, para fazer a XXEM42XXXX 

autuação, quando eles vem, excelente, maravilhoso, não interessa se / 

bva 5,6,7 horas. E, quando não vaem? As vezes temos que liberar o infri 

1-br, simplesmente liberá-lo, is fica alegre e no é só ele, muitos ou- 

tors. 

Entao esta proposta de MiniNgXXX  Sao  Paulo também e/ 

do Paraná, do Secretário Ary Queiroz, nós, através do Deputado Pessut 

ti, o assessor dele está ai, estamos encaminhando uma modificação des-

sa proposta, para que a Policia Militar, através de suas unidades espe 

ialdzadas, porque a Constituição no e feita para um dia, para uma se-

ama, hoje temos um batalhão de Policia Florestal, poderemos ter 2,3. /  

Sao  Paulo tem3, tem um Comando de Policia Florestal, tem o Cartório,/ 

então colega, essa sua dúvida ainda e a nossa dúvida. Mas, temos cer-/ 

teza que com os brilhantes DEputados da Assembleia do Paraná isso será 

dissipado e nós teremos uma Constituição Estadual excelente, no tocant( 

ao meio-ambiente. 

A SRA. TERESA  URBAN:-  Eu tenho uma pergunta ao pessoal da AGEPAR, com 

relação pesquisa. eu  tenho uma pergunta a fa-

zer... 
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SR. TERESA. . Eu tenho uma pergunta a fazer. Pela experincia  

quo  a gente  teal,  pesquisa significa sempre um 0 

pressuposto de AigtafaiP,RI4o,  implantaggo  au  exportag5o se voAs 

serem quer dizer a pesquisa no 4 uma atividade de investiga* 

ela em geral, 4 o pressuposto para que se depois em cima fizer 

a exploração comercial. 0 qu-, me preocupa 4 o seguinte: HA uma / 

definição clara no sentido de que no se faz pesquisa em  Area  de 

preservaqgo permanente? Se h4 uma preocupaggo no sentido de no 

forçar a atividade de pesquisas  en 'areas  de presrvação permanen 

te,UnAle 

0 SR. OTAVIO - As vezes as pessoas etendem de pesquisa de uma ma 

neira difetente do que tecnicamente conduzida.  En  

to gostaria que tu me explicasse aonde qge exisste pesquisa, / 

porque ela 6 proibida na 4roa de preservaggo permanente pelos  or  

ggos competentes; agora, se as pessoas  explorer  uma pedreira de 

um determinado lugar, as pessoas chamam isso aí de pesquisa, mas 

na verdade no 4 uma pesquisa. N6s ngo conhecemos o desenvolvi-/ 

monto de pesquisa mineral por empresas constitaidas e tecnicamon 

te conduzidas em  areas  que no seja permitida. 

0 SR, MARCOS VITOR Existe uma concluso realmente, aquilo que 

se diz pesquisa, a pesquisa 4 aquilo que / 

precede a lavra, no caso da pesquisa ser efetuada para explora/ 

ção de atividade mineral; agora, a pesquisa bAsica, ela não s6 sa 

dirige h' exploraggo de recursos minerais, a pesqiisa basi'.'a tem 

como finalidade o conhecimento do dolo, do subsolo, estabeleci/ 

monto de diretrizes,  or  exemplo: Todos os Municípios vgo estar 
diretor 

obrigados a fazer ua plano As Ixetii do seu Município, pare ele / 

fazer esse plano diretor do seu Municfpio, obviamente ele vai ter 

que levar em conta o subsolo, o substrato rochosos para ele no 

promover assentamento urbano em  Areas  que serão a fonte dos ensl 

nos para asconstrug5es civis por exemplo. Emtgo, a pesquisa, no 

necessariamente implica implica  Roar  adiante ma lavra de recursos  mine-

rals,  a pesquisa valida serve de subsídios além da lavra de  re-/  



17/03/89 	 16:30 	- 2 - 	 ACS 

0 SR, MARCOS VITOR.., além da lavra de recursos minerais, informa-

Oes basicas, necessarias para que se faça / 

os planos diretores, ou enfim, para que se planeje de maneira or-

denada o desenvolvimento urbano, seria um esclarecmento. 

0 SR. HAROLDO FERREIRA ( PRESIDENTE ) - Eu  echo  que pare ficar re- 

gistrado aqui, eu solici-/ 

teria que as pessoas se dirigissem  at  a mesa e se identificassem, 

usando o microfone, para que n6s no perdassemos esses subsídios e 

essas contribuições. 

0 SR. CLVRSON -  Cam  essa questgo da pesquisa do setor mineral, / 

foi uma coisa muito discutida no ano passado, / 

quando se tratava  do setor ambiental, porque o setor mineral fazia 

uma compatibilizaçlo e uma vinculçlgo dos dois sistemas. Alguns cri 

trios com relaçgo a pesquisa  au  alguma definiggo clara 4 a seguin 

te: Claro que a pesquisa 4 sempre necessaria, 4 sempre importante 

voca conhecer o ambiente, quais  so  os potenciais dela que vocd6 / 

tem. Em princípio ninguém 4 contra pesquisa, acontece da geologia 

e dentro da  area  de mineraçgo, a pesquisa 4 um direito que o mine» 

radar adquire de extimar o tamanho, a quantidade, a possibilidade 

de a gente fazer mineraggo em determinada  Area  ( inaudível ) ... e 

a partir do momento que se concede a licença, parece-me que 6 alva 

ra, no lembro qual 6 o morne correto, mas quando tem a possibili-

dade legal de se fazer a pesquisa, ele ja tem o direito com rela-/ 

ço aquele mineral que ele vai pesquisar... 
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0 SR. CLEVERSON-... 	que ele vai pesquisar. POr exemplo, uma em- 

presa mineradora faz a pesq.uisa e descobre que  kern  

ouro:uma quantidade de tantas toneladas de ouro. Aquela empresa que 

fez a pesquisa, ela tem o direito de sobre a mineração daquele ma-

terial. Caso, o poder pUblico no conceda o alvatá de lavra pos-

terior, a licença de pesquisas , ele vjal ter que indenizar a empre 

sa que fez a pesquisa. Por esta razao, se tomou um cuidado muito 

grande no ano passado , com rel4ão a deteLminadas pesquisas ;/ 

evidentemente que nunca se dizia que uma pesquisa n ao 	podia ser 

feita. No entanto, para detelminadas áreas  cam  restrigOes ambien-

tais muito grandes , como por exemplo áreas de reservas , parques, 

mananciais e  etc,  para se fazer a pesquisa exigiam-se relatOrio 

e,  at  alguns outros casos se deixava clarissimo que a pesquisa / 

nao deveria gerar direito. AI , et no sei se tinha instrubentos 

jurídicos para descaracterizar isto. 

Um outro problema com relação a pesquaisa, e que existe 

a pesquisa definida por Lei, tecnicamente adequada, existem alguns 

fttineradores ", que se utilizam do direito de pesquisas e fazem ver-

dadeiras lay/as. Em alguns casos  at  se estabel_ce o direito de se 

fazer deteLminada ordem em cima da pesquisa ,  at  para se pagar 

parte da pesquisa;aproveitamento do mineral já numa forma econOmi- 

ca. 

A decisão que se tinha tornado há algum tempo atrás, / 

era etnao se vincular os sistemas e exigir realtgorio (reaatOrio), 

para detelminadas pesquisasmao para todas evidentemente. Para uma 

outra pesquisas i vamos supor, o ouro ( inaudivel )...seria necissá-

rio um realtOrio . Então, foi este o entendimento que foi chegado 

já no ano passado. E este seria o entendimento mais adequado, se-

gundo a minha opinião, para que, se caso ele tivesse que chegar 

Constituição, ele devesse seguir. 

J4 que houve muitas pessoas que desejam falar, eu gos- 

taria de saber, se efetivamente este e o rumo que se deve dar. 
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Gostaria de saber se a gente concorda com este sistema ,que foi 

já o sistema de acordo com o ano passado. Se por acaso, há uma não 

aceitação, de determinado ponto deste processo ,eu acho que deveria 

se colocar em discussão. 

0 SR. PRESIDENTE ( HAROLDO FERREIRA)- 0 Langue está inscrito; e quem 

quiser usar a palavra que se inscreva e. chegue aqui 

á frente. 
ORESTES/ 

0 SR. ...- A minha questão sobre este problema minerdl, eu não sei 

se entendi bemmas, vampos supois4 12  faz-se um mapa das 

áreas de potencial mineral , e depois se ve as áreas de protegão 

da natxreza.Eu acho aue n.o assim. Acho que existem já  Areas  de / 

proteção definidas , e vou dar duas  Areas  de atrito com a MINEROPAR. 

Uma a ilhad do superagui com a ( inaudível), com uma área prote-

gida de longa data, por váries dispositivos, estaduais, federais, 

pelo interesse da população , e que a MINEROPAR tem direitos so-

bre aquela  Area.  Já fez pesquisa, e ao meu ver, está usando um arti 

ficio burocrático , que de recolher novas infoLmagOes , para não 

perder os direitos que ttm 	e manter o pe lá dentro. 

A outra o ouro dentro da Serra do Mar, que também 

já tem pesquisas completas e que eles mantem da mesma forma um 

artificio 	artifícios burocráticos, direitos , sobre estas áreas. 

E nOs ouvimos pela TV, o novo Secretário de Tecnologia„ 

Cienfcia e Tecnologia, dizer que havita uma política na MINEROPAR, 

que retem em mãos estes potenciais minerais para o Estado explorar. 

E com esta iniciativa de jogar tudo para a iniciativa 

privada agora, Eu sei tambem que eu tenho uma empresa de consulto-

ria, e fui consultado por mineradores ,que a MINEROPAR estava 

fazendo uma pfe qualificaçãopara vender as áreas de ouro dentro 

da Serra do Mar. 

0 professor Salamuni hoje REitor da Universidade, 

em uma ocasião prometeu publicamente , que enquanto ele fosse pre-

sidente da MINEROPAR ele não venderia um palmo de  Area  , de direitos 
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direitos minerais , nas áreas protegidas. 

Do atual presidente, eu não tenho , digo melhor, não 

temos esta promessa, Então, eu queria aproveitar a ocasião, já 

que o assunto foi levantado , para saber qual 4 a intenção do / 

E tado  al,  de uma parte da admtnistração piblica , em relação ==à 

estas áreas sabidamente, com minério dentro da Serra do Mar . 

O SR. PRESIDENTE ( HAROLDO FERREIRA)- Cleverson, quem 4 que está na 

seqaencia? 

O SR. CLEVERSON- Eu acho que a gente deveria completar este assunto 

para dal entrar nesta seqaencia , que não tem nada mais a ver com 

Mineração. 

O SR. LESSA ( da MINEROPAR)- 
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0 SR. LESSA - MINEROPAR -Na realidade eu estava aqui presente para 

apreciar o debate sobre o meio ambiente, no qual 

o setor mineral realmente tem um grande interesse pelo que foi defendi-

do os pontos de vista, bem defendido afinal pelo Otavio com assessoria 

do Marcos. Quanto as perguntas diretas do  Lange  que 6 o-queinteressa. 

Na Ilha do Superagui e que foi uma pesquisa bastante 

dizmaktax antiga, discutida inclusive pelo Conselho do Litoral, a Mine-

ropar desenvolveu uma pesquisa, acabou uma pesquisa para cumprir um com-

promisso com o DNDN e acertou com a Surhema e felizmente naquela oca-

Sia0 COM o Cleverson, que está aqui ao lado, em que a Mineropar reno-

varia os seus requerimentos de pesquisa a fim de que terceiros não en-

trassem criando novo processo. Essa é a'resposta que eu queria dar. 

Não foi um atC dificil para segurar as reservas mi-

nerais que são economicamente discutiveis e sim para proteger a entrada 

de terceiros, tanto que resolveu inclusive em área 'que não era econo-

micamente-vidvel como a Ilha das Pegas, que não havia nenhum interessse, 

que não havia nenhum interesse evitando para.- que aquele.defendido pelo 

Cleverson na oportunidade como um ambiente de proteção natural e que 

fosse feita, a renovação a fim de que terceiros não entrassem. 

A segunda resposta se trata-quanto ao ouro. 

Realmente nós temos ouro no Litoral e não me parece,  

al  é uma questão de definição,  voce  mesmo pode esclarecer, que ali seja 

considerada a parte protegida da Serra do Mar. Ali é Litoral e ali 6 dis-

cutido no Conselho do Litoral e:não da Serra do Mar. Portanto eu não con-

cordo quando  voce  diz que aquele ouro 6 da Serra do Mar, aquele ouro 

geograficamente nas otEd±x divises que existem no Estado 6 do Litoral. 

Realmente a Mineropar determinou ali uma potenciali-

dade de ouro e está licitando um convite, uma licitação, para empresas 

privadas terminem a avaliação daquilo ali. 

Eu defendo como ge'ologo, que as pesquisas devem ser 

feitas para o conhecimento da sociedade. A sociedade deve ter conheciment( 

do que tem no seu  sub  solo. A exploração ou não disso  al,  6 uma  Jai  ques-

tão a ser decidida pelo interesse do Estado ou da Nação, assim que me 

parece. A exploração é que deve ser decidida, as condig6es de minera 



17.03.89/0TM 	 16:40 _ 

mineração que renovam a parte agredida, digamos assim, emmelhores  con  

dig6es do que as anteriores e eu dou um exemplo prático, esse é um 

exemplo brasileiro que se chama o xisto em sao Mateua. 

Eu acho que a recuperagao feita pela Petrobrás em  

So  Mateus é uma recuperação altamente edificante, exemplar e que de-

veria ser conhecida de todo o mundo. 

A lavra de humelita, no Espirito Santo e.na Bahia 

tem mostrado, no estou defendo a mineração da Ilha do Superagui, mes-

mo porque existe este compromisso com a Surhema que foi feito no tem-

po em que o Cleverson era Superintendente. 

Existe recuperação, ±t inclusive a, própria 

Surhema foi exposto porempresas, nós nao temos nada com isso, apenas 

eu tenho conhecimento de visita para ver como a recuperagao pode ser 

feita. 

Eu acho que no conhecer o  sub  solo, e eu vou usar 

a palavra aqui de la257x um colega, o Marcos que está aqui presente, é 

como nao deixar alguém aprender-a ler, eu acho quee uma obrigagao. 

Nós temos que ser contras ao obscurantismo, acho 

que é uma necessidade 
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0  MOT  SENHOR ORESTES - 	obscurantismo. Eu acho que. 4 uma 
em ser 

necessidade que nOs temos xxxtvwxisiimxdal 

obscurantista. A decisão de lavrar ou não 4 outra coisa, agora, 

o conhecimento 4 obrigação. 

E gostaria de ressaltar uma coisa gel 

e o Marco falou aqui muito bem, mas, que parece que não foi bem 

omp compreendida por todos 4 que existe dois tipos de pesquisa: 

aquele Akx alvará de pesquisa que o Cleverson relacionou, que 4 

uma pesquisa definida, feita para ter, para definir uma determi-

nada reserva mineral para ser lavrada. Esta 6 um titulo'dadO por 

xmxpaxgamxdo um Orgao do Governo Federal; cptmxvi*xigx A outra ° 

pesquisa que o Marcos aferiu 4 uma coisa mais ampla, 4 uma pes 

quisa de reconhecimento e tenho certeza de que o Marcos está 

aqui e tem experiencia suficiente, não 4 o problema de fazer  an  

tes e depois decidir o que que 4 importante ecologicamente. t ' 

dar todas as informaçOés, somar concomitante todas as informaçOes 

para decidir quais são as prioridades. Tem uma pedreira, por ' 

exemplo, uma caso típico que 4 dado a licença pelos Orgão que ' 

são, não sei são, ambientais que seja, pelo ITCF e pela SUREHMA 

e que, posteriormente, em função da pedreira nasce um ntIcleo ' 

populacional. E este nIcleo populacional, xidx evidentemente,'  

so  problemas sociais,ficam ao redor da pedreira. E daqui a um 

determinado tempo existe uma reclamação perante aos Orgãos com-

petentes de que aquela pedreira está, ao ser explorada, jogando 

lascas sobre as casas, causando perigo aos moradores. Eu acho ' 

que isso aqui, a pesquisa básica a que o Marcos  referiu quer  di  

zer é criar os vArios setores de prioridades, isto 4 um plano ' 

diretor. NOs podemos ter prioridade de assentamento bom, podemos 

ter prioridades de mineração, prioridade de instalação de fábri 

cas e para isso nOs precisamos ter um mapa que de todas essas ' 

prioridades. A pesquisa básica nada mais 4 do que um complemen-

to. Eu j6 fui avisado que o meu tempo acabou. Mxitatxmism*qxam  
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acabou. 

Muito obrigado. 

O SENHOR PRESIDENTE(Haroldo Ferreira) - ObrigadQ,Otestesdpela 

participação. 

Eu tenho quatro inscrigOes aqui e eu 

sugeriria, a no ser que o PlenSrio no concordasse, que. ao  fi 

nal dessas inscriOes ncis tam6.ssemos cinco minutos de descanso 

e de dafezinho, de colOquim¡xpxxxxxxgmlikraxkmxmjmaxxgx2mmissgEmx* 

dmxRladagio particular da Comissao de Redagão. 

Na sequencia eu tenho aqui o Pedro 

Dias, depois o Edilio, depois a tikx  Laura  e o kkomm*xmx Capitão 

Alcemir vai ter oportunidade de terminar aquela que iniciou aqui. 

Então, Pedro Dias.  

O SENHOR PEDRO DIAS - Primeiro eu gostaria de me apresentar. 

Sou Pedro Dias, Assessor de Relação Exter- 

na da Superintendencia da SUREHMA e também sou presidente da 

Associação dos Servidores da SUREHMA; 

Eu gostaria de tocar aqui lamxm-:7&xxtax 

num assunto que seria objeto de uma proposta a ser levada por es- 

ta Casa  at  ao Poder Executivo. E gostaria de colocar a importância 
unidade 

dakimAKIRrax malkmaAlgatxx estadual do sistema ambiental. 0 Alcenir ' 

colocou aqui muito bem h6 pouco que a Policia vai lá,,A,s vezes, o 

ITCF vai 16 e talvez também a SUREHMA vai no mesmo lugar.  Sao  três 

técnicos indo,  so  tres carros, e um desperdício à. toa, quando a ' 

gente tem realmente 	no nosso Estado 'o Meio Ambiente sendo tra-

tado COMO 0 meio e no como inteiro. Onde nOs temós metade do Meio 

ambiente no ITCF, uma outra parcela na Policia Florestal e a outra 

na SUREHMA. Eu acho que está na hora jdo Poder Executivo começar' 

a pensar e realmente, criar uma Secretaria Estadual do Meio AMbi 

ente no  !EX-MX  Estado do ParanA (que esteja congregando estes Orgaos' 

que atuam na área. 

it 
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area.  

inadimissivel que metade do sistema ambien-

tal fique na SEAB, a outra metade na SEDU e uma parte na Policia, 

tanto civil quanto militar,  torque  nOs temos a Delegacia do Meio' 

Ambiemte também. Então, eu acho que hora de parar peasar, e hora 

de fazer mais ou menos o que  Sao  Paulo Fez, que uniu e à princi-

pio a gente pensou: aquilo vai ser uma bagunça. Mas, ele começaram 

a encontrar,ate certo ponto,o caminho. t como o Alcenir disse, quer 

dizer, o "cara" bota o dedo na espuminha e vai para a cadeia, mas, 

e uma ação conjunta:, flakxmxxkimalkomixdxxx onde o técnico da SEPEV' 

está 1_6 junto, às vezes o Departamento de faaxxx Fauna e Flora, 

que seria o ITCF nosso, e a Policia Florestal junto. Porque e ina-

dimissivel e  al  eu falo como Presidente da Associação, ncis temos ° 

companheiros indo autuar empresários nos atende armados. Isto n.o 

e papel de engenheiro fiscal, isto e papel da Policia. 	inadimis- 

sivel ter fiscais, inclusive do município, sendo agredidos por em- 

presários de má fe e que n.o tem o mínimo de respeito  at  com 	a 

pessoa humana. .4-- ° 
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O SR. PEDRO DIAS:- ...Então, isto nós não podemos mais deixar aconte- 

cer e a policia tem que atuar em conjunto com 

a fiscalizagao, com o engenheiro, porque há que se ressaltar aqui que 

em muitos casos e quase que a totalidade e preciso que tenha o técni-

co da área, por exemplo, a SURHEMA, conhecedor se realmente está se po 

luindo ou n.o para pedir a ação da policia. Entao, eu acho que nós  pre  

es cisamos procurar esta unidade(?) e eu 
tadual  acho que esta Casa, a Assembleia, 

pode levar ao Poder Executivo esta nossa reivindicação. 

Um outro ponto que eu gostaria de tocar é na ação 

municipal. Hoje a gente tem Curitiba, depois de um trabaihó. feito em 

gestOes passadas e que espero que seja mantido nesta gestao e ate ago-

ra está sendo mantido, um serviço de controle de poluição, coisa que e 

raro em municípios do Brasil afora, e isto nos ajuda e muito. Por que? 

Porque na parte de poluição que e a parte que nos toca e que onde a gen 

te recebe as reclamagOes da comunidade,muitas coisas pequenas ate, mas 

que  so  importantes que no conjunto se somam nós no podamos resolver. 

Por exemplo: oficinas mecânicas, panificadoras, fabriquetas de fundo de 

quintal de antenas parabOlicas, uma serie de coisas que muitas vezes 

a SURHEMA tem que acionar um processo e gira ate um ano ou dois na jus-

tiça e a populaçao tem que ficar aguentando aquilo ali, Quando o fiscal 

da Prefeitura, o fiscal ambiental da Prefeitura numa ação localizada  re  

solve o problema, porque se o indivíduo n.o Xmmicicxx acertar ele perde o 

alvará. xele perder o alvará, ele no pode vender mais nada. Então a 

coisa fica automática. Então, os Prefeitos precisam saber do poder que 

tem. A eonstituigao Federal já colocou  aka  a eles um poder concorrente 

e nós precisamos a nível de Estado agora, trabalhar juntos aos municí-

pios para que os municípios se legalizem de forma a atuar em conjunto e 

n.o fazer trabalho paralelo também, como em muitas vezes e feito no Es-

tado. Então a gente tem que procurar estender esta agao que hoje é fei-

ta em Curitiba a todos os municípios e eu espero que Curitiba mantenha 

também este tipo de ação. 

Eu queria tocar agora num ponto que eu acho... 



17.03.89 	-2- 	 RTA 	 16:50 

fundamental, porque sem ele a coisa não anda que é recursos humanos nes 

ses órgãos ai, principalmente na SURHEMA o pessoal é achatado salarial-

mente. Nós temos um pessoal lá de nível superior, com mestrado, ganhan-

do menos que duzentos cruzados, menos que duzentos cruzados, que e caso 

de alguns companheiros que estão aqui, inclusive, e isto ai e uma coisa 

que a gente já vem alertando o Governo do Estado há muito tempo. Não tem 

mais condição. A tendência e de perder os quadros dentro da empresa, os 

principais técnicos, aqueles que o Estado tem que manter, aqueles que 

deteram  al  longo do tempo conhecimento, estão indo para a iniciativa pri 

vada ou para outras estatais que pagam melhor o que é uma incoerencia, 

não e, dentro do mesmo Estado a gente tem as FundagOes recebendo melhor 

que as autarquias, as companhias recebendo mil vezes melhor que as Fun-

dagOes e também que as autarquias, a administração direta sendo achata-

da e a SURHEMA como órgão ambiental,a parte que toca a esta questão tem 

fundamentalmente o pessoal desmotivado. Quer dizer, o lammEmmis cara vai 

fiscalizar com salário destes. t uma coisa que eu deixo no  art  E eu acho 

que a gente tem que procurar resolver,a iniciativa, a Superintendência 

está tentando se colocar frente a questão do Governo para melhorar esta 

área, nós já viemos aqui na Assembleia várias vezes conversar com os de-

putados e nós temos uma situação muito Rickirmick  diferente ate de outros 

órgãos lá dentro que é a situação de terem neste aumento de 100% que hou 

ve  al  para todas as categorias no Estado, teve gente lá na SURHEMA que 

não recebeu 25% de aumento,  tá.  Por que? Porque os engenheiros, a maio-

ria deles tem uma complementagão, chamada complementagão salarial e isto 

significa que o cara recebe duzentos cruzados de salário e oitenta cru-

zados para complementar o salário de nível profissional. Como o aumento 

só foi sobre o salário básico, então o cara que recebia duzentos cruza-

dos passou a receber duzentos mk trinta, duzentos e sessenta. Então ele 

não teve aumento de 100%. Ele teve, alem de nós termos perdido 39%, teve 

gente 1á que não teve aumento nem de 25. Então este pessoal encontra-se 

desmotivado... 

6 9 
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a gente inclusive realizou assembleia 16. ontem, não tem condição de 

tocar Orgao ambiental desse jeito. t um problema ambiental, porque 

se a gente não trabalhar os recursos humanos que tocam a fiscaliza-

ção não tem como mandar fiscalização nenhuma. Então, eu gostaria de 

deixar estes tres pontos para reflexão e que a gente conseguisse me-

lhorar neste ponto também. 

0 SR' PRESIDENTE (Haroldo Ferreira):- Obrigado ao Pedro Dias pela sua' 

participação. Na sequência o Edilio. 

0 SR. E0ILIO:- Eu sou da Associação de Moradores do Conjunto Painei- 

ras. Gostaria de fazer uma observação aos co-

legas que me antecederam. t muito difícil compatibilizar o lado eco-

nOmico do meio ambiente com o lado econOmico. Então, os interesses 

cada um puxa para um lado. NOs não podemos também ver o lado colori-

do das coisas. Eu... 
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0 SR.EDfLIO - ... das coisas. Eu COMO Presidene de Associação 

de Bairros e ligado ao meio ambiente pelo menos por 

vocação, e acho que tudo se resume no seguinte, eu acho que de- 

vemos retornat, 	um aprendizado. Então queria apresentar uma 

sugestão no sentido de que levasse a Constituição Estadual a ins-

tituir um dia nas escolas plablicas, obrigatório o ensinamento do  

mat  meio ambiente, orienVar as crianças. 0 que a gentenota aqui, 

de um lado discute-se mineração, então o interesse aqui e ecpn6-

mico e ecológioo, nós temos que achar um 15eso que equilibre os 

dois lados. Eu vejo que nós temos que pensar nas futuras geragOes. 

Hoje vemos o mundo preocupado com a amazOnia, eu acho não se es-

gota aqui nesse debate, eu acho que o assunto meio ambiente e 

muito serio. Então instituir realmente não num fim de semana tem 

que ser num dia 151til, obrigatório um dia , por mas, no ano eu 

acho muito pouco, dispensar outras matérias e tratar o meio am-

biente, as crianças a saber o que e o meio amniente. Obrigado. 

0 SR.PRESIDENTE - ( Haroldo Ferreira ) 

Obrigado Edilio pesla sua participação. 

Com  a palavra a Sra.  Laura.  

A SRA.  LAURA  - Primeiro gostaria de fazer um convite para uma 

Sessão no dia 20 às 14 horas no ply.xx plenário da 

Assembleia, haverá um ato para apresentação das propostas do 

Fórum Unitário onde será feita a entrega simbólica das propostas 

para a nova Constituição, propostas populares. Um segundo conuite, 

no dia 22 aqui nesse plenarinha, às 19 horas, haverá um debate 

sobre a internacionalização da Amazônia pelo comite  Chico  Mendes. 

E a sugestão que eu coloco para a nova Constituição, e 

tambem uma reivindicação do meu município, o município de ... 
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a SRA 	 • 	uma ei,vindlcaoao do meu Munici- oguanicipio de Cerro Azul 
pio)- paranque a nova Constituição - 

crie mecanismos que impeçam a desapropriação ou que impeçam que 

aumente o nUmero dos " sem-terra", em função da construção de 

Usinas hidrelétricas particulares. 

Vocês todos devem ter acompanhado 

pela imprensa, que o Grupo CTA - está pretendendo construir 

em Cerro Azul e AdrianOpolis, uma Usina Hidrelétrica. E isso, no 

Município de Cerro Azul, vai provocar,vai desapropriar mais 

de 100 mil famílias, qaer dizer, mais de 10 mil pessoas vão fi-

car desapropriadas, sem terra, porque irão para onde? Em fun-

ção do favorecimento de uma companhia particular. 

A uma reivindicação que trago lá 

do meu Município e que participo do Movimento organizado ,da - 

Comissão de Mobilização do Vale do Rio Ribeira em que a nossa 

Constituição garanta:  hi  também um outro aspecto, porque foi - 

feito um " protocolo de intengOes" aqui com o Governo do Esta 

do e o Grupo da CBA passou por cima e foi direto ao Departamen-

to Nacional de Aguas e Energia, para-conseguira liberação. 

Por um Decreto do Sarney, cinco dias 

antes da promulgação da Nova Constituição, ele conseguiu que 

saísse a liberação por Decreto ,dd autorização para construir a 

Usina. 

Então, nem o " protocolo de inten- 

gOes está sendo respeitado. 

Seria essa a sugestão. 

0 SR. PRESIDEN1E:  HAROLD°  FERREIRA ): Na sequência, nós ou- 

viremos o Capitão Alcemir e dare- 

mos por encerrada esta Sessão. 

0 SR. ALCEMIR RODRIGUES! Para terminar, não esperava esta opor- 

tunidade de debates, importantissi-

mos, goxtaria de dar à Tereza a resposta à indagação sobre a - 
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autuação por parte da parte florestal de  Sao  Paulo, diz que  

Sao  Paulo, Minas Gerais e outros Estados, estão caminhando. 

Nós estamos pedindo muitas informagOes, estamos trocando muitas 

informagOes e eles estão vindo aqui, nós estamos indo A. e eles 

estão crescendo. Nós estamos esperando crescer. 

Tambem se falou da parte de tecni-

cos. Importantíssima a parte técnica. Nós não queremos ocupar 

o espaço de ninguém, somente queremos participar ou então, re-

colher. No DER há técnicos ezcelentes, engenheiros excelentes. 

A delegado a Policia Militar, através do Batalhão da Policia Ro-

doviária, o poder de autuação. Tabalham harmonicamente. Harmo-

nia total. E quem & que ganha com isso ? A Policia Militar, o - 

DER, o Estado do Paraná e os usuários das rodovias estaduais. 

0 DETRAN através de seus técnicos 

delega poderes a Policia Militar para autuação, através do Bata 

h lhão de Policia de Transito, das Compainas de Transito em to-

do o Paraná, pelotOes, enfim, é perfeito o trabalho. Por que 

não outros técnicos, outros órgãos técnicos do Paraná e eu não 

vou endossar a palavra do Pedro - eu não vejo da nossa parte, 

essa participação de uma Secretaria. Bastaria ficar do jeito - 

como está, na própria Secretaria de Segurança, mas o Detran tem 

uma assessoria técnica. Se forem LI, tem assessoria, se forem 

ao DER, tem uma assessoria. 0 -trabalho é harmônico, eles não 

tem horário, é de manhã, é de tarde, é de noite... 
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0 SR. ALCEMIR RODRIGUES - 	não tem horário, de  manila,  a  tar  

de, a noite. Estão trabalhando por interes-

ses mtituos, do  DR  com o Batalhão Rodaaiário, do DETRAN com a 

Batalhão de Transito de todo p o Parani. E por que não o Bata-

lhão Florestal com o Orgao que foi criado - a Secretaria Esta- 

dual de Meio Ambiente, o ITCF 	não interessa a sigla, o que 

interessa é a realização, o resultado de que estamos carentes. 

Então quanto a parte dos técnicos tudo bem, não queremos ocu-

par espaço de ninguém e também não queremos ficar como bonecos 

na alegria de devasta#ores da natureza. 

Fica muito difícil para nOs a confiança que 

tem....não estou criticando ningu6m, mas se nos procurarem a 

meia-noite, uma hora,.. estremos em qualquer lugar à disposição 

da comunidade; isto 6 praxe p 6 nossa obrigação. DE  que adianta 

estarmos 'a disposição em qualquer horário se estamos com os 

u]aragos" engessados, não poder trabalhar, fica difícil! ts soli-

cito a colaboração dos Senhores Deputados para que volte a ser 

como era antes - um bloco, com um bloco o companheiro ia à ro-

dovia e não precisaria mais nada, basta o bloco, o medo do blo-

co.., o medo 6 muito grande, a retenção do veiculo, a multa e 

conforme o grupo.., tem que ser pago e recolhido. 

Muito obrigado! 

0 SR. PRESIDENTE (Haroldo Ferreira) - Faremos cinco (05) minutos 

de intervalo e ao final, quando estiver for-

mada a Comissão, nOs passaremos a palavra inclusive aos DEputa-

dos que queiram fazer uso dela e estão inscritos, na seqdencia, 

os Deputados RiadicoxTmEmtlicxxx AntOnio Costernato e Pedro Tonelli. 

(Ë suspensa a reunião) 

(Ë reaberta a reunião) 

Dando reinicio dos nossos trabalhos convida 

ria ao Roberto Langue para que fizesse aqui o ani5ncio das arti-

culagOes com relagão' Comisad.de  Redação.  

(Sao  feitas as indicagOes) 	  
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COMISSÃO DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL  

ATA DA E3 REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos vinte dias do  ms  de março do ano de hum mil novecentos e oitenta e 

nove, no AuditOrio Luiz Gabriel Sampaio, reuniu-se a Comissão Temática 

da Ordem EconOmica e Social, sob a Presidencia do Senhor Deputado  Cons  

tituinte Rafael Greca de Macedo, com a presença dos Senhores Deputados 

Membros da Comissão, bem como a presença do Senhor Presidente da Assem 

bleia Constituinte Estadual, Deputado  Anibal  Khury. Havendo numero  le 

gal,  o Senhor Presidente declarou aberto os trabalhos da presente Reu 

nião de Audiencia, com a pauta relativa FINANÇAS PÚBLICAS E 	CONSTI 

TUINTE - COMÉRCIO PARANAENSE E CONSTITUINTE - ECONOMIA E CONSTITUINTE, 

e com a presença dos seguintes convidados palestristas: Eng2  Ivo Pugna 

loni, representante do  Forum  dos Trabalhadores das Estatais; Sr. Fernan 

do Wagner, representante da Federação das Micro e Pequenas Empresas; 

Sra. Maria do Carmo de Albuquerque Carvalho, representante do  Forum  Pa 

ranaense das Entidades PrO-Constituintes;  Dr.  Odone Fortes, Diretor do 

Jornal Industria e Comercio de Curitiba;  Dr.  Luiz Carlos Hauly, Secretg 

rio de Estado da Fazenda;  Prof.  Jose Pio Martins, Diretor Geral da Se 

cretaria da Fazenda do Estado;  Dr.  Egmar Arantes, Inspetor Geral da Tri 

butagão; Sr. Everlindo Henklein, representante do DIEESE;  Dr.  Mário  Pe  

reira, Secretaio de Estado da Administração. Todos os pronunciamentos-

desta reunião encontram-se em notas taquigrgficas traduzidas, que  pas  

sam a fazer parte integrante desta Ata. 0 Senhor Presidente agradeceu a 

presença de todos e a contribuição prestada pelos Senhores palestristas 

Assembleia Constituinte Estadual, convidando a todos para a Reunião - 

de Audiencia a ser realizada no prOximo dia 21, a partir das 14:00  ho  

ras, no AuditOrio Luiz Gabriel Sampaio, com a pauta: EDUCAÇÃO. Nada 

mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrado os traba 

lhos da presente reunião, da qual, para constar, eu Jose Olimpio  Sotto  

Maior de Macedo, Secretgrio, lavrei a presente Ata, que depois de lida 

e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e por mim, para que se 

produza os efeitos legais. 	. • • • • . • . 	 • • • 	• • • • • 

DEPUTADO RAFAEL GRECA DE MACEDO 
	 Jose Olímpio S. Macedo 

Presidente 
	 Secreta' rio 
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0 SR. RAFAEL GRECA - Senhores, Senhoras, escolares que nos honram com a 

sua presença. 

Dando sequencia aos painéis da Comissão de Ordem 

Econômica e Social da Assembleia Estadual Constituinte do Estado do Pa-

raná, a tomada de depoimentos, nOs vamos fazer hoje um painel sobre 

Finanças Públicas e Constituinte, o Comercio as Pequenas e Medias Em-

presas do Paraná e a Constituinte, a Econamia e a Constituinte. 

Eu quero esclarecer que as pessoas vem aqui falar 

para a Assembleia e trazer as suas sugestões e isso quero esclarecer 

sobretudo para os alunos que estao aqui, fica anotado pelas taquigra-

fas, por isso no é importante que o Plenário no esteja cheio, tenha 

poucas pessoas ou que no estejam todos os Deputados aqui, temos dois 

Deputados por enquanto e depois devem vir outros, mas o que e importantE 

e o depoimento, é o testemunho que as pessoas trazem para esta Assem-

bleia, que como poder passa a receber as sugestões das iversas entida-

des e das pessoas representadas, essas sugestões  sac)  transformadas em 

processos e depois  so  lidos pelos Deputados, para depois serem julga-

dos da conveniência ou no de fazerem parte da Lei do Estado do Paraná. 

Então o Painel de hoje tem como primeiro inscrito o 

engenheiro  Iva  Pugnaloni, o qual é do  Forum  de Trabalhadores das Esta-

tais e vem falar sobre a visão das finanças publicas e do processo cons-

tituinte com relação aos salários dos funcionários públicos do Estado. 

Depois vai falar o Sr. Fernando Wagner, pela parte 

da Federação das Micros e Pequenas Empresas. Um e outro vao dar duas 

visões diferentes,tdoxwaxmaa diferentes ou talvez concordantes, mas 

vao dar suas visões do que seja necessário constar no texto Constitu-

cional, no capitulo da Ordem Econômica. 

0 SR. IVO PUGNALONI - Cumprimentando a todos, esclarecemos que ncis es-

tamos aqui em nome de um  forum  que reune a quase 

totalidade das entidades sindicais e de associações de empregados no 
a 

serviço público. Com  X nossa experiência profissional como funcionário 

como na administração do Estado e também da nossa luta no movimento 

sindicadl. nós trazemos algumas propostas que também se baseiam num 

projeto que nós encomendamos ao DIEESE recentemente, cujos resul- 
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resultados a imprensa creio que divulgou, que nós encaminhamos-taMbem-

a todos os Deputados desta Casa e fazemos constar da Ata desta Sessão. 

Oesse trabalho será a.tarde melhor analisadb pelo 

Economista Everlino Henklein do DIEESE; Nessas propostas como os senho-

res vão ver, nós pretendemos contribuir para que o Estado de maneira 

moderna e eficiente relacione os vários componentes da sociedade de ma-

neira a estimular um progresso econômico e social. Como vocês também 

poderão perceber, Deputados, não se trata de um conjunto de propostas 

corporativas visando apenas o nosso bem estar, nem tão pouco viemos 

aqui fazer pleitos injustos ou impossiveis de ser atendidos. Vão per-

ceber que são propostas  be  genpericas dirigidas a toda a sociedade 

que afinal esse momento é de grande responsabilidade, nós não come-

teríamos, dirigentes sindicais, não cometeriam a leviandade de vir aqui 

e deixar de contribuir de forma sincera e concreta com essa grande ta-

refa. 

Ontem na televisão nós assistimos o Presidente Alan 

Garcia do Peru, expondo a sua visão sobre os problemas latino-america-

nos, já havíamos visto o Presidente  Alfonsin  e vários outros Presi-

dentes 
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0 SR. IVO PUGNALONI:- ...e vários outros Presidentes, dirigentes lati- 

no-americanos e parece que há uma unanimidade ' 

quando eles apontam o pagamento da divida externa como o principal  pro  

blema econômico e social do nosso continente, afinal somente de jurosl 

senhores, durante o Governo Sarney, nós remetemos ao exterior 53 bi-

lhOes de dólares. Dizia ele também que outra razão desta crise que  tan  

to faz sofrer nossos povos é a falta de unidade quando nós negociamos 

com os nossos credores, cada pais tentando achar, à sua maneira, 	um 

jeitinho novo de negociar e tirar vantagens. E também outro defeito nossc 

não buscar complementariedade das nossas economias latino-americanas, 

comprando e vendendo ao primeiro mundo sempre com condiçOes mais vanta 

josas. 
Eu digo que esta visão macro-econômica corajosa 

e realista tem nos faltado também dentro do Brasil e principalmente no 

norte do Paraná. Tem prevalecido entre nós o fácil e,me desculpem, o 

leviano caminho de culpar pela crise, não a sangria de 13 bilhOes de 

dólares ao ano de juros, não aos governantes que pagam religiosamente 

e sem discutir essa divida, incerta e nebulosa, mas aos funcionários ' 

públicos que fazem funcionar o Estado. Culpa-se as professoras que en-

sinam o nosso idioma às nossas crianças,  =claw  culpam-se os  medicos  e 

enfeLmeiros que cuidam da saúde do nosso povo, aos técnicos e engenhei 

ros que projetam, fiscalizam as obras públicas, aos estencionistas(?) 

que assistem aos agricultores, aos fiscais de renda que tentam impedir 

que impostos já cobrados do povo nos pregos sejam devidamente apropria 

dos para os sonegadores. 

A prova desta afirmação que faço são os dados 2  

que o DIEESE obteve da Secretaria das Finanças e da Administração, da-

dos oficiais, sobre os quais os senhores Secretários poderão ser argui 

dos na sequência e que mostra que a arrecadação do ICM neste Estado  di  

minuiu no valor relativo ao produto interno bruto em pelo menos cinquen 

ta por cento. 0 produto interno bruto do Paraná de 70 a 87 cresceu do 

duzentos e cinco por cento, enquanto o ICM cresceu apenas 97%. R Esse 

estudo mostrará também que a folha de pagamento, a massa salarial do 

pessoal da ativa nesse período de crescimento do ICM de 97% e produto 

interno bruto de 205%, foi de apenas 62%. 

Falava ainda o Presidente Alan Garcia que nós es 

tamos numa outra fase de dominação. Agora os países ricos já não se  con  

tentam em lucrar levando daqui matérias primas manufaturadas a pregos 

baixos, atividades que de uma maneira ou de outra gerava empregos e  re  

ceitas. Agora seu plano de exploração se dá  cam  a concessão. Por exem-

plo, de um empréstimo de 11 mxxxmma de dólares para pagar juros devidos 

de 13 bill-16es de dólares, a juros cada vez mais altos, unilateralmente 

alterados pelos bancos credores. Isto 6, os investimentos desses países 

em nosso continente... 
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já no gera nem empregos nem receitas, só  deficits,  que governantes de 

pouca visão preocupados apenas com sua aparência frente midia e com-

prometidos apenas com grupos econômicos que sastentaram suas eleig6es 

preferem atribuir,  nom  caso do Paraná... 
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0 SR. IVO PUGNALONI 	... e comprometidos alienas com grupos Qconamicos 

qUe sustentaram as suas eleig3es, preferem atribuir, no 

caso do Paraná, a pouco mais de 150 mil empregados do Estado mal pagos, 

mal aproveitados, mal ixformados, mal dirigidos e mal acostumados. 

Outra prova disto está no Diese e o que nOs falamos confe  

re  muito com o que disse o Presidente Alan Garcia: Enquanto a nossa folh 

o pessoal da ativa do Paraná subiu 62%, em valor real de 1970 a 1987, os 

encargos da divide deste Estado com os bancos credores nacionais e  inter  

nacionais, subiram 8.613%, sem que nenhum governo se dispusesse, ao mono 

em verificar, em fazer uma auditoria, nas divides, nas formas e nas cond  

goes  em que os governos passados contrairam essas dividas, e sem também 

que eu me lembrasse que nenhum governante se dispusesse a tentar, pelo 

menos a renegociar essas dividas com os credores. 

Os senhores lembram, a illtima vez que um Governador nosso 

foi a Washington ou a qualquer centro financeiro mundial, pare dizer, va. 

mos renegociar essa divida? Vamos pagar de outra forma? 0 Paraná não podi 

crescer com esse peso? No. 

A falta de compromisso hist6rico vai a tal ponto que es- 

ses governantes preferem afrontar o povo, diminuir o valor real dos sa-

lários a cada mos, do que sequer tentar renegociar a divida. 

Comentava também o Presidente Alan Garcia, ontem, que ca-

da governante latinoamericano trate isoladamente com os credores, enquan  
go  

to que esses formaram um Comit; de negociaggo que ha 12 anos uda a sua 

composição. Cada novo Ministro da Fazenda que chega lá o pessoal  at  jé 

diz: Chegou mais um  al,  para a gente enrolar. Sempre cada um com um pia-

no mirabolante. 

Lamentavace ainda que decisEies como ai que ele tomou, de-

ciso pioneira, no pequeno interregno da época em que Funaro foi nosso 

Ministro da Fazenda, aquela primeira decisgo que ele tomou, em delimita 

em 10% o superavit, em 10% do superavit comercial do Peru o pagamento 

do juro da divida foram logo classificadas pelos credores e pelos agen-

tes internos e aliados que esses credores tem dentro do Perd, de tuto de 
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violência, de medidas unilaterais, como se no fossem unilaterais a ele-

vago em mais dd 300% do valor dos juros dos atimos 15 anos pelos bancos 

internacionais. 

Lamentava-se ainda que embora as  razes  dessa elevaçgo fos 

sem o astronOmico crescimento do deficit interno dos Estados Unidos da  

America,  hoje estimado em 3 trilhes de d6lares, nenhuma palavra se ouvia 

do FMI, quanta ao deficit pdblico americano. Porque o mecanismo 4  simple  

os juros aumentam porque o governo americano se endividou com os bancos 

credores ao tomar dinheiro emprestado no mercado financeiro norteamerica-

no, esse O bancos elevaram as suas taxes de juro porque o dinheiro estava 

mais procurado e com isso elevaram-se os empr4stimos que cobriam os em-

prestimos do terceiro mundo. 

0 Governo  Reagan  ficou popularissimo, claro, porque com 

esse deficit ele fez o progresso econ3mico do pais. 

Aqui, no. Aqui o deficit pliblico, o funcionário  

so  os culpados quando o Brasil ngo cresce. Senhores, nOs precisamos de 

um Estado igil e eficiente par4regular o nosso crescimento. Todos preci-

samos do Estado. No sci o povo que no pode pagar escola particular, nem 

medico particular. 0 industrial sempre precisou do Estado para fazer in-

vestimentos pesados e de longo prazo de retorno para a produggo de mete-

rias primas, energia, telecomunicag6es a pregos subsidiados. L)11. será que 

haveria outro empresário disposto a fazer isto daqui por diante tendo  pre  

juizo apenas por teorias de um liberalismo pre-hist6rico que hoje se ven-

de em supermercado iib  a forma de pequenos viventes. 
Quem 4 que ia fazer investimento na siderurgia? Quem 4 que 

esti disposto a vender aço subsidiado? Quem esti disposto a construir 

barragens hidrelgtricas que se pagam em 25 e 30 anos? Quem esta disposto 

sengo o Estado? 0 comercio precisa que o Estado construa estradas, e ruas 

planeje o crescimento das cidades, ofereça habitagaes e condigaes de sane 

mento, empregos, salirios, previdência e assistência adequada, permita a( 

povo adquirir mercadoria e participar da vida econamica. 

Os grandes e pequenos produtores agrícolas precisam do Es. 
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tado para construir rodovias de escoamento, armazéns, garantir pregos mf-

nimos que os protejam dos oligopOlios como o da soja e do fumo, que  imp&  

prego aos pequenos produtores,  at  mesmo aos  grandest  $1: se no fosse o Es. 

tado a garantir o prego mínimo. Precisam do Estado para pesquisa agron8mi. 

cal  para o desenvolvimento da biotecnologia, para financiar a produggo. 

S6 um setor da nossa economia no precisa do Estado, senho. 

res, de verdade. Quem no precisa do Estado sgo os bancos particulares, 

qada vez maiores, cada vez mais donos das nossas vidas 	 
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OSR. IVO PUGNALONI: ... donos de nossas vidas, cada vez mais arrogantes 

e prepotentes, cada vez mais xjc ricos por girarem e g. 

rarem  cam  o nosso dinheiro e mesmo por suas estreitas vinculagogs com 

os bancos credores do Brasil. 

t comum, hoje em dia„ em economia  at  se ouviu muitc 

o ex-ministro MArio Henrique  Simonsen  sobre "de que maneira, ministro, 

o Brasil pode sair da crise ?" No nosso Governo, a todo o momento está-

se ouvindo o ex-ministro Mgrio Henrique  Simonsen;  esquecemos que ele 

faz parte do  "board",  do quadro de diretores do CityCor, o maior cre-

dor particular do Brasil. Cada vez estes bancos estio mais representado: 

na política com financiamento de campanhas eleitorais e  at  mesmo na 

compra de partidos inteiros, gammaxRammximdxx parece que o Bamerindus 

comprou, recentemente, em partilha. Cada vez mais presentes nos meios 

de comunicagio de massa. Basta ver quantos minutos por dia de propa-

ganda institucional estes bancos apresentam. Cada vez donos de maiores 

extensos de terra, fazendas de gado, indústrias. Cada ano com maiores 

lucros, num  pals  onde existe tanta miséria e tanta dificuldade em se 

exercer uma atividade industrial ou comercial lucrativa. 

Todos precisamos de um Estado tecnicamente eficiente, 

capaz para regular a presença de cada setor produtivo na sociedade e 

evitar que um setor se imponha aos demais. Imaginemos o enorme poder,  pc  

exemplo, que mxtxxxxiamxkmx os empresérios de transporte coletivo  tern  

numa metrOpole como Curitiba e o que acontece quando o Poder Público 

n o tem interesse ou no tem autoridade para controlar. Imaginemos o 

poder que teria um grupo privado que fosse proprietário da COPEL, da 

SANEPAR, ou da Siderúrgica Nacional, aonde estarfamos ? 

Para termos um Estado eficiente, como o sao os pal-

ses desenvolvidos, e preciso que como qualquer empresa privada, ele 

seja administrado com base em criterios tecnicos e cientificos e no  co  

base naquilo que d mais ibope ou naquilo que garante mais espaço 

para o governante nos noticiérios de TV, cujos maiores anunciantes sgo 

exatamente os grandes grupos financeiros. 0 corpo tecnico do Estado 
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precisa ser capaz e constantemente estimulado ao aperfeiçoamento e 1 

eficiencia no trato da coisa pdblica. A preciso haver um permanente in-

centivo busca de soluços técnicas mais simples e econOmicas. 

Eu queria lembrar e fazer um testemunho, quando será 

que os tecnicos da COPEL e de outros 6rg5os, como por exemplo a Secreta-

ria do Interior no Governo passado economizaram para o Paraná apenas  con  

a operaggo de projetos técnicos daquele grande programa de eletrifi-

caggo rural. De 89 mil propriedades que eram programadas para se fazer 

com o padrão antigo, com o novo padrão se fez 147 mil propriedades, com 

o mesmo dinheiro. Quantas televisoes, quantas geladeiras, quantas peque-

nas economias rurais a mais geraram um esforço de funcionários que se 

dedicaram a reduzir custos e a rever padroes tecnicos. 

Deve haver uma permanente busca de competiggo entre 

os fornecedores do Estado. E no ao contrerio, que se facilite o seu 

conluio ou 1 formação de cartéis. E aqui eu faço uma dendnica, que já 

fez o Deputado Estadual do PFL, neste mesmo recineto, por ocasião do 

caso de Segredo. 0 Deputado Davi Cheriegate denunciou que no DER as 

concorrencias tem oxxxk "cartas marcadas". 0 senhor Secretário  Heins  

(?) rebateu esta acusação e disse que as licitagoes  so  perfeitamente 

corretas. Eu concorso, sci tenho motivos para concordar com o  Secrets-

ii,  de que dentro do DER estas concorrencias estão corretas. Mas, fora 

do DER há um cartel chamado associação paranaense de empreiteiras e 

obras pdblicas. Há uma fila e os vencedores das concorrencias se reve-

zam com um prego previamente estabelecido. Diz o Secretário: "Aqui  den-

t°  está tudo certo.  LA  fora no me interessa o que eles estão fazendo." 

Interessa, sim, porque o Decreto 2.300 profbe o conluio e dá ao Estado 

a obrigao de impedir que isto ocorra . Temos, felizmente, um exemplo 

recente de luta contra isso, que quase custou a demissgo do Presidente 

da Companhia Paranaense de Energia,  Dr.  Francisco Gomide, que se opos 

a um conluio, a um cartel de empreiteiras e foi hostilizado e processa-

do por grande parte da nossa imprensa e de muitos setores. 

0 corpo fiscal do Estado precisa ser estimulad
o  a 



Jo 

20.03.89/KMTB 	 14:45 - 3- 

recolher os impostos j4 cobrados do povo no prego dos produtos. E no 

intimia-los por declaragoe's 
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no itimidados  pro  declaragaes dos prO-

prios governantes contra a ftiria tri-

vergonhosas anistias fiscais que teriam os so- 

A( 

IVO PUGNALONI 	e 

negadores que estimulam quem pagou imposto nesse ano a sonegar 

no prOximo ano. 

0 funcionalismo que trata da educa0o 

e da satide, habitag'6o, previdencia, o transporte, o nosso povo 

precisa ser valorizado permanentemente, motivado para que de-

sempenhe cada vez mais a Sua fun0o. 

Isso embarga a apresenta0o companheiros 

de 7 propostas que nOs fazemos. 

Primeiro, quanto ao contingente do  full  

cionalismo estadual, nOs propomos o numero máximo e mínimo de 

funcionários da administra0o direta, indireta e autárquica que 

seja determinado em lei complementar de modo que exista uma pro-

porg6o entre o corpo funcional encarregado de cada serviço pú-

blico e a populag'áo seja atendida pelo bem publico a serem conser 
como 

vados no setor eletrico, no setor de saneamento, no setor de 

telecomunicagOes , as companhias estabelecem nUmeros de liga-

es elétricas, por exemplo, por funcionário da Copel. NOs poderia-

mos fazer isso no Estado, numero de professores por popula0o:a 

estudar; número de  medicos  por popula0o a ser atendida; número de 

fiscais de acordo com o ntimero de empresas, enfim, estabelecer - 

em lei complementar parâmetros de máximos e mínimos onde o Go-

verno trabalhasse. 

Quanto a responsabilidade na arrecadag5o 

de impostos. 0 Governo do Estado deverá submeter ao Poder Legis-

lativo em exposig3o de motivos detalhada qualquer diminui0o no 

valor real da receita tributária prevista na proposta orgamen-

tária em cada ano ou que for constatada no final de cada exer-

cicio fiscal. 

A rejei0o da redu0o proposta consta-

tada por maioria sim ples dessa Assembleia implicaria na res- 
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ponsabilizaggo criminal do Governador do Estado e do Secretário 

de Finanças em se tratando de final de mandato. 

Quer dizer, no á possível mais que o 

Governador do Estado e o Secretário de Finanças virarem para nOs 

e dizerem que no tem dinheiro para pagar o funcionalismo, nem 

para pagar empreiteiro nem para pagar gastos porque diminuiu a 

arrecadaggo de impostos e no precisa dar nenhuma infolmaggo so-

bre isso. Ele no precisa explicar nada. 

Numa empresa privada ele estaria na rua 

os acionistas teriam demitido o Diretor financeiro que peLmitis-

se que a receita da empres a diminuisse ou iriam querer muito 

boa explicaggo. 

Quanto a proibiggo da diminuiggo do sa-

lário do funcionalismo. Fica expressamente vedada a diminuiggo 

dos salários reais dos funcionários do quadro permanente da ad-

ministraggo direta, indireta e autárquica. Isto á um principio 

constituicional, no pode diminuir os salários. Isso tem que 

ser colocado na Constituiggo. 

Quanto ao controle do Legislativo so-

bre a administraggo publica. 0 Poder Legislativo deve resta- 

belecer seu controle pela administraggo ptiblica direta e indi-

reta e autárquica, inclusive, nas gestOes passadas. A Assmbleia 

Legislativa precisa ter um corpo tecnico maior. Precisa ter 

umfflcorpo talvez de assessores  politicos,  cabos eleitorais, em- 

pregados menor como os funcionários fantasmas menor ou precisa 
estudar 

ter um corpo tecnico a altura de investigar e Iftxxxirix o orça- 

mento da Copel, estudar o orçamento da Sanepar que hoje soma-

dos  so  maiores que o Orçamento do Estado. 

Quanto a transparencia dos serviços 

e dos gastos públicos. Nossa proposta á que o Poder Executivo 

mantenha permanentemente atualizado e reunido sob a forma de 

relatOrio mensais, um sistema de informaçOes estatísticas so-

bre o desempenho e custos utilitários dos serviços prestados 

e sobre o índice 	 
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0 SR. IVO PUGNALONI:-...indice de pessoal por atividades da forma com/ 

que a Legislagao Complementar definirá. 

Estes dados devem ser publicados,pelo Executivo em 

dezembro e junho da cada ano, através de um programa rádio televisado/ 

de matérias pagas nos jornais, devendo sua organização e apresentagao/ 

serem previstas, de tal forma na Lei, de modo a permitirem sua compreen 

são, simples e direta, pela populaqao. 

Estes R latórios trariam, cada 6 meses, companhei 
.•••••• 

rOS, a evolução das Receitas e Despesas do Estado. Qual foi a amplia 

gao dos serviços de Sadde, Educação, Transporte, Energia Elétrica e A-

gua Potável e outros. E preciso publicar isso, claramente, para que o/ 

povo possa acompanhar se aquele Governo está aumentando os serviços ou 

deixando-os diminuir ou perece. 

Demonstrativos comparativos da prodigao agrícola, 

industrial e do comercio e ente a evolução do produto interno bruto/ 

e da arrecadagao tributária, de cada setor produtivo e do comercio. 

Também deve ser publicado, a cada 6 meses, qual 

foi a despesa com o pessoal da administração direta, indireta e inati-

vos da administragao estadual, bem como os  indices  de funcionários por/ 

atendimento prestado; o índice de medico, por habitante, o índice de / 

Enfermeiros por habitante, assistentes sociais por habitante, cientis-

ias por habitantes. 

InformagOes sobre contratagOes e pagamento de / 

novos empréstimos, deve haver um detalhamento destes empréstimos, no 

pode mais ser coisa feita entre quatro paredes. 

E também, principalmente a relagao de inadimplen 

tes para com a F zenda Pdblica e Bancos de Fomentos Estaduais. No e / 

Possível que grandes devedores do Estado continuem a influir, continuem 

a ter papel, continuem a reclamar sobre o papel do Estado e buscar a/ 

diminuição de salários e o desmantelamento da máquina funcional, ape-

nas para beneficio prOprio. 
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Proposta: Revisão da Previdência. E preciso rever completamente o / 

sistema de previdencia do Estado. 0 crescimento de despesas com pessoal 

inativo de 1970 a 1987 foi de 238%. Enquanto isso o pessoal da ativa / 

teve a sua Folha acrescida em 62%. Dá a impressão que daqui a pouco to 

dos os nossos recursos do Tesouro estargo sendo usados, hoje já estão / 

perto de 30%, para o pagamento de inativos. E preciso ver quem  so  es 

tes inativos, se é a professora aposentada, se é o engenheiro aposenta-

do, se é o operário aposentado, ou se  so  conselheiros do Tribunal de/ 

Contas, ou se  so  grandes figuras, ilegalmente aposentados, ou se  so  

manobras meramente contábeis e INNXXXX ilegais. 

E por Ultimo, propomos uma Auditoria no endivida-/ 

mento do Estado, as DisposigOes TransitOrias da nossa nova Constitui-/ 

gao Estadual devem prever uma profunda auditagem sobre a estrutura do/ 

endividamento deste Estado, incluindo ai o endividamento das empresas 

etatais alcançando, inclusive débitos já liquidados, para verificar a-

lém das condigOes em que foram feitos estes empréstimos e qual foi a 

taxa de comissão, qual foi a taxa de juros, quais as outras taxas, na 

negociaggo destes empréstimos, verificar qual foi a causa pela qual no 

houve, em impostos, o retorno destes investimentos. 

Esta, Srs.,  so  as Propostas que o  Forum  dos Trabalha 

dores em Empresas e Orgaos do Serviço Público, preocupados com essa /  

fame,  com esta vontade de sacrificar, de esmagar o funcionalismo, em  re  

tirar os seus vencimentos, em deixar sem motivação para atender ã popu 

laço vem fazer aqui, .denunciar, e vamos fazer isso na pessoa do Eco- 

nomista Everlindo Henklein do Dieese, denunciar que as finagas públi-

cas do nosso Estado vgo muito mal, estão mal organizadas, no há reSpos 

tas para os problemas que ali estio colocados, no se prev e nenhum esfor  

go  para diminuir o endividamento, aumentar a arrecadaggo de ICM, pelo / 

enos no nível em que subiu o produto interno bruto e nem em averiguar/ 

a causa do espantoso crescimento com inativos.  

So  essas,companheiros, as Propostas que, de coraggo 

os Trabalhadores doServigo Publico trazem, no como puderam ver em nos 

-2 
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so  prOprio benficio i ngo como Propostas destinadas a defender a nosssa/ 

orporegao, mas a defender um Estado que assegure um crescimento... 

/13 



20/3/1989 - LFH 
	

15,00 

0 SR.IVO.W.GNALONI - mas a defender um Estado que assegure um crescimentc 

e um ordenamento econômico e social harmOnico no nosso Esta 

do.  

Agradeço aos deputados e especialmente a Comisso coordena- 

dora desta Comissão Temética. 

(PALMAS) 

0 SR. PRESIDENTE (Rafael Grecca) 

Engenheiro Ivo Pugnaloni, nés acolhemos as suas propostas 

como contribuig6es do  forum  dos trabalhadores nas estatais a esta Assemr 

bléia Estadual Constituinte, o deputado Relator e eu, e o deputado Presi. 

dente da Constituinte Estadual, deputado  Anibal Khoury,  que nos honra com 

a sua presença. 

Eu convido para tomarem assento à Mesa o deputado Pedro 

Tonelli e o deputado Acir Mezzadri e o deputado Orlando Pessutti$  que es- 

t conosco aqui, 

Eu interrompo momentaneamente o painel, para, a pedido do  

forum  paranaense de entidades pré-constituinte, constituido por 45 enti-

dades populares, das mais diversas origens, desde a regional sul-II da 

Conferencia Nacional dos bispos do Brasil, passando pela Frente Sindical, 

pela Frente dos Sindicatos de Trabalhadores Rurais, pela Frente dos Fun-

cionérios Pilblicos do Estado e pelo Movimento Popular Pré-Constituinte, 

para nés recebermos  antic),  deste  Forum  Paranaense Estadual das Entidades 

Pré-Constituintes, conforme nos foi requerido, as propostas populares en-

caminhadas a esta Assembléia Estadual Constituinte. 

Esta 4 a razgo, da presença ndste Plenário, do presidente 

da Assembléia Constituinte, deputado  Anibal Khoury.  Eu  page),  por favor, 

senhora Maria do Carmo de Albuquerque Carvalho, credenciada pelo  forum  

paranaense das entidades prO-Constituinte, que venha  at  a mesa trazendo 

as propostas populares. Se nio puder faz -lo  sozinha, que traga outraspes 

soas que a auxiliem para tal. 

Esclareço que as propostas podem ser depositadas aqui sobx 

a Mesa. 

(PALMAS) 
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0 SR. PRESIDENTE (Rafael Grecca) 

Ao acolher nesta sessgo da Comisso de Ordem Econamica e 
w's 

Social a presença to variada de pessoas das mais diversas procedencias 

e das mais diversas categorias, sinceramente em nome do poder constituiu 

te do Estado, porque somos deputados, agradecemos a presença de vocês a-

qui nesta Casa, que 4 Casa do Povo. 

NOs podemos ver aqui neste painel que está desenhado aqui 

atris, neste Plenário, que mostra primeiro os índios reunidos em Conselho 

nas primeiras assembl4ias que o Paraná conheceu. Faziam uma fogueira, se 

sentavam ali e ficavam discutindo o que era melhor para a tribo. 

Depois, j6 passado o tempo, a assembléia instalada a partil 

de 1853. Esta Assembléia existe desde aquela data. Hoje ela está transfor-

mada em Poder Constituinte, para escrever a nova lei, que no pode ser 

diferente da lei que foi votada em Brasília, no pode ser muito diferen-

te, mas que pode ter algumas particularidades porque o  Parana  4 um Esta-

do Federativo, independente. 

Entgo 4 com alegria que n6s vemos 	 
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0 SR. RAFAEL GRECA - ...então é com alegria  quo  nós vemos tOdas essas 

propostas, por exemploas propostas sobre família 

tem 8.918 assinaturas, de apoio aos idosos tem 4.856 assinaturas, de 

atendimento medico hospitalar tem 1.838 assinaturas, sobre política 

habitacional tem 7.805, as propostas de que o povo possa fazer a lei 

independente dos seus Deputados tem 6.200 assinaturas, de política 

agrícola tem 9.654 assinaturas, de reforma agrária tem 7.202 assinatu-

ras, enfim nós vemos que o povo tris'a Assembleia todas as ansiedades 

da sociedade e nós recebeMosisso pedindo a Deus que fez as primeiras 

leis e que inspirou nos homens o sentido de lei, que nos de a capaci-

dade a possibilidade de traduzir tudo isso, sintetizando tudo isso 

num livrinho que vai ser a Constituição de todos os paranaenses. 

Passo a palavra ao Presidente da Assembleia Consti-

tuinte Estadual, nobre Deputado  Anibal  Khury, que concedeu em abrir es-

ta Sessão para a recepção das propostas. 

0 SR. ANIBAL KBURY - Deputado Rafael Greca, da Comissão de Ordem Eco-

nomica e Social, Senhores Deputados aqui presentes, 

representantes de todas as entidades que aqui se encontram. 

A Assembleia recebe com muita honra, a colaboração 

que estão dando nesta tarde. Como Presidente da Assembleia Estadual Cons-

tituinte eu asseguro a todas as Comissões que aqui se encontram, o di-

reito de apresentarem as suas sugestões e mais ainda o direito de que 

elas serão examinadas não só pela Comissão, mas por toda a Axxambiluzi 

Assembléia COMO uma contribuição valiosa aos nossos trabalhos. 

Eu quero me parabenizar com a Comissão, com as enti-

dades aqui presentes e dizer que nós estamos aqui ate 05.10 ou ate a 

promulgação da Constituição Estadual a disposigão de todos para que pos-

samos elaborar uma carta Constitucional que reflita os anseios  Lo  povo 

paranaense. 

Muito Obrigado e a certeza de que terão todo o nos-

so apoio, terão também a nossa gratidão pela colaboração que estão dan-

do a Assembleia Estaeual Constituinte. 

Muito Obrigado. 

0 SR. RAFAEL GRECA = Eu esclareço que se outras pessoas tiverem pro-

postas ae 
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propostas escritas formuladas que queiram dar entrada na Assembleia 

agora, mesmo que no sejam do  Forum  das Entidades Rmixfamsmigiciracidaxx 

Constituinte, também podem -kNxii3balv  Faze-1o. 

A sua proposta vem do Hospital Universitário de 

Londrina. 

Eu passo a palavra a Sra. Maria d Carmo de Albuquer-

que Carvalho, representante do  Forum  Paranaense das Entidades Pró-Cons-

tituintes. 
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A SRA. MARIA DO CARMO:- Senhores Deputados deste espaço tão importante 

que é a Assembleia Constituinte Estadual, popu-

lação que tão brilhantemente se mobilizou e  ox  está trazendo hoje a  con  

tribuigão de propostas de lei para a nossa Carta Constitucional do Pa-

raná. 

Acho que hoje é um dia muito importante, e não 

é um dia muito importante, há muitos meses, há anos está acontecendo no 

Brasil pela primeira vez, eu acho que  di  para dizer pela primeira vez, 

um fato impga inédito que é a população em geral, que é as classes popu 

lares, as classes trabalhadoras , tomando à frente num processo de par-

ticipar do processo de formulação de leis. Neste nosso  pals  sempre a 

cidadania foi alguma coisa muito longe daxpmplimak população em geral, ' 

sempre foi alguma coisa à qual a populagao não teve acesso, nem ao es-

tudo, nem as letras, muito menos às leis. Este fórum paranaense de en-

tidades pról-constituinte, na verdade tem suas raizes no processo de par 

ticipagão na Constituição Federal. Foi a primeira vez que a populagao 

brasileira começou a participar desse processo de elaboração de leis. 

Depois de milenios em que a lanica participação se dava através da luta 

direta, acho que é a primeira vez na história das ConstituigOes brasi-

leiras que nós temos aqui um auditório presente, que nós tivemos em  Bra-
silia  auditórios cheios, que nós tivemos milhaes, milhares de assinaturas 

coletadas, p milhares de propostas escritas por entidades populares. Esse 

processo de mobilização para a Constituinte Estadual, então, tem inicio 

já no processo de elaboração da Constituição Federal. Aqui nós temos  pre  

sentes dois ou mais setores significativos da populagãi mcbbilizada. Um 

deles é o setor rural que foi responsável pelo maior  'Tamer°  de coleta 

de assinaturas para a Constituigao Federal, mais de um milhão e meia de 

assinaturas foram coletadas pedindo a reforma agrária neste  pals  para a 

Constituição Federal. Foi a maior mobilizagão popular que k já houve no-

ticia. Nós não conseguimos a reforma agrária na Constituição Federal , 

muito pelo contrário. Hoje estamos de novo entregando uma proposta, saben 

do que o Estado tem um poder muito pequeno de fazer reforma agrária, mas 

mesmo assim sete mil, trezentas e dezoito pessoas ainda continuam pedin-

do ao Governo do Paraná que faça um pouco de reforma agrária onde ele pos 

sa fazer. 

PALMAS... 

Mais do que reforma agrária, sabemos que o Estado 

do Paraná, que o Governo Estadual pode ter uma interferencia grande na 

política agrícola. t por  

é aquela que mais tem  

isso que a Emenda popular sobre política agrico 

assinaturas chegando. Há k 10 mil assinaturas la 

em todo o Estado do Paraná. Os nUmeros que estão sendo entregues aqui a 

cada minuto... 
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eles são alterados. A folha que está na minha mão está toda rabiscada, 

porque a cada minutos chegam mais propostas, mas são, sem dUvida, a 

proposta gilm que mais tem assinaturas é a proposta de uma política agri 

cola que favoreça o pequeno agricultor paranaense que é aquele que pro-

duz a alimentação para todos os paranaenses. 

Em seguida queria destacar aqui neste Plenário a 

presença de um segmento importantíssimo que são as pessoas sem moradia, 

que são as pessoas sem casa, Creio que uma boa parte deste Plenário ° 

aqui são pessoas que estão acampadas, são pessoas que estão reivindican 

do uma política habitacional justa, uma política habitacional competen 

te que o Estado do Paraná organize e proponha. Estão sendo afixados ali 

nas paredes xxxxmxsux fotografias da situação subhumana a que estas  fa  

milias estão se sujeitando a viver, debaixo de lonas, sem água, sem luz 

acampadas. Mas essas famílias não tem como única forma de lutar, ape-

nas acampadas. Elas raskiadam se reuniram, elas estudaram, elas debate-

ram, elas chegaram, elas conseguiram fazer uma proposta para a Consti-

tuinte Estadual. Eu acho que isto é um fato que merece um destaque ex-

traordinário. 0 movimento popular I além de fazer a luta da pressão 

faz a luta institucional... 

21 
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A SR A M-4 DO CARMO: ... movimento popular, alem de fazer a luta da  press  

faz a luta institucional, redige uma proposta para a 

Constituinte Estadual. Eu acho que também merece uma salva de palmas o 

pessoal da política habitacional. (Palmas). 

Alem destes dois segmentos que eu acho que merecem 

ser destacados, estão aqui presentes e foram redigidas em diversas en-

tidades, uma quantidade enorme de propostas, mostrando que a população 

paranaense tem capacidade, est4 interessada em contribuir, para que 

este processo constituinte consiga trazer ao Estado do Parane uma ordem 

econ i omca, uma ordem social, uma ordem polltica, que atenda melhor Is 

necessidades da maioria da população. NOs esperamos que essa Assembleia 

Constituinte que nos recebe hoje tenha sensibilidade muito especial pa-

ra com estas propostas e percebam que estas propostas no são de uma 

pessoa, nem de dez, nem de vinte. Que são propostas que foram estudadas 

debatidas e subscritas por dezenas de milhares de pessoas. 

Acho que seria isso, principalmente, o significado 

deste momento, um signifi  ado  das palavras que eu gostaria de dizer. 

Certamente cada uma destas propostas teria muito o que dizer em si mes-

mas e talvez algumas delas ainda possam ser ouvidas por esta comissão 

de ordem econOmica, nos poucos dias que ainda restam para sua atuação. 

Nem todas as propostas serão apreciadas por esta Comissão, mas sim 

aquelas que couberem. Tem algumas que serão apreciadas pela Comissão de 

Organização do Estado e Municípios, Comissão de Finanças e outras co-

missos. Mas, nOs gostaríamos de pedir a esta Comissão que chame para a 

defesa cada uma das propostas que disserem respeito a esta Comissão. 

E neis nos comprometemos q pleitear, junto Is demais Comissos, o direit 

de fazermos a exposição e a defesa das demais propostas. 

Antes de me retirar da palavra, eu gostaria de pedir 

ao plen4rio, ao 'fOrum paranaense de entidades prO-constituinte, que 

se não todo, mas pelo menos representantes de todas as entidades, quan-

do sairem daqui se dirijam ao auditOrio do prédio, do edifício  Tan- 

credo Neves, que e o edifício novo. recoberto de vidro escuro, no 
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sUbsolo, para o encaminhamento das demais atividades do fOrum, depois 

do termino desta sessão. Obrigada. 

0 SR. PRESIDENTE: NOs agradecemos ainda uma vez, a presença dos cida - 

dos que vem a esta Assembleia Constituinte Estadual 

e esclarecemos que o ato de entrega das propostas populares estg encerra 

do.  

Na sequencia, neSs damos a palavra ao senhor Fernando 

Wagner, para que representando os micro e pequenos empres4rios, fale nes 

ta Comissão de Ordem EconZimica e Social sobre o tema "As micro e as pe-

quenas empresas e a assembleia constituinte". 0 senhor Fernando Wagner 

e presidente da Federaggo Paranaense de Associagogs de Micro e Pequenas 

Empresas. 

As propostas vgo ser levadas para serem registradas 

na Assembleia. Isto 4 que a Maria do Carmo quer esclarecer. Agora, eu 

passo a palavra para o senhor Fernando Wagner, que vai falar sobre as 

pequenas e as medias empresas e o poder constituinte. 

0 SR. FERNANDO WAGNER: Senhores Deputados ... 
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FERNANDO WAGNER - Srs. Deputados, senhor Presidente da Comisso 

de Ordem EconOmica e Social , Deputado 

Rafael Greca, Deputado Pedro Tonelli, autoridades presentes, se-

nhoras e senhores. 

NOs hoje, o Paraná está vivendo um pro-

blema muito grave com rela0o a micro-empresa e empresas de pe 

queno porte, tiveram seus estatutos revogados através de mensagem 

enviada pelo Sr. Governador para esta Aseemblela. Na realidade 

no momento dáo existe mais a micro-empresa no araná. Tivemos o 

estatuto revogado pela prOpria Assembleia. 

Estamos preparando um novo modelo por-

que havia uma serie de distorgOes que precisavam ser corrigidas 

no estatuto e aproveitando isso estamos corrigindo as distorgOes 

criando um novo estatuto porque hoje essa entidade, a micro-em-

presa, a micro-empresa de pequeno porte como um estágio na vida 

empresarial. Ou seja um estágio de inicia0o atividade 

sarial. No um Estado permanente, indesejável. Um Estado 

haja orientag5o e proteg5o. 

Em funOo 

temos algumas alteragOes a propor. 

maior aprovada no Congresso Artigo 

empre-

onde 

micro e pequenas empresas de pequeno porte.  

(le  artigo 179 da Constituig5o Federal)... 

Acho que temos que estadualizar esta 

Constituig5o principalmente no que tange este artigo 179 da Cons-

tituig6o Federal. NOs temos uma proposta que já tem inclusive a 

defesa, está sendo protocolada na Assembleia, eu voU ler esta pro-

posta. 

"Proposta de Emenda Popular.. .(L).... 
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PROPOSTA DE EMENDA POPULAR CONSTITUICAO no ESTADO DO PARANA 

Art.  A organizacao da ordem  economics,  fundada na 
valorizacao do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 
assegurar a todos existencia digna, conforme os ditames da 
Justica social, com base .nos princiPios estabelecidos na Consti—
tuicao Federal, assegurando Principalmente/ um tratamento favore—
cido Para as empresas de pequeno porte.  

Art.  As microempresas e as empresas de pequeno 
Porte, assim definidas em lei estadual, receberao do Estado do  
Parana  e dos Municipios, tratamento  juridic°  diferenciado, visan—
do ao incentivo de sua criacao/ preservacao e desenvolvimento, 

'-atraves da eliminacao, reducao ou simplificacao, de suas 
obrigacoes administrativas, tributarias, previdenciarias 
crediticias, Por meio de lei.  

Art.  Os incentivos regionais compreenderao, entre 
outros/ na forma de lei equalizacao de tarifas, fretes, seguros 
e outros itens de custos e precos, juros favorecidos para 
f'anciamento de atividades Prioritarias, isencoes 	reducoes ou 
direrimento temPorario de tributos estaduais e municiPais 
incidentes sobre Pessoas fisicas ou juridicas.  

Art.  E vedado ao Estado do  Parana  e aos MuniciPios 
exigir ou criar qualquer tributo sobre a microemPresa, 	 i 
especialmente: 

I — o imposto estadual sobre operacoes relativas a 
circulacao de mercadorias e sobre prestacoes de servicos de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicacao: 

II — o imposto municipal sobre a prestacao de ser—
vicos de qualquer natureza. 

par-agrafo unico — A isencao referida no inciso I 
deste artigo se estende as saidas de mercadorias nos estados em 
que e isento o ICM as microempresas.  

Art.  Os debitos fiscais das empresas que 
ncontram—se em divida ativa com o Estado do Pararias ser-ao 
liquidados, sem correcao monetaria e multas sobre eles 
incidentes/ desde que os devedores requeiram administrativamente 
Judicialmente, o Pagamento no prazo de cento e oitenta dias a 
contar da promulgacao da Constituicao do Estado do  Parana. 	 0 



2c13 f iÇ.z;. 

PARECER 

CENTRO PARANAENSE DE ESTUDOS EMPRESARIAIS 

O Presente projeto de emenda popular a Assembleia 
Constituinte do Estado do  Parana  e de extraordinaria imPortancia 
para o desenvolvimento empresarial do estado. APOS longo penado 
de excecao, temos um nova  Period°  de valorizacao das instituicoes 
democraticas e constitucionais e portanto, encaminha a Federacao 
Paranaense das Associacoes de Micro e Pequenas empresas a Assem—
bleia Estadual Constituinte uma proposta de consolidar e estrutu—
rar uma nova ordem economica para o Estado do  Parana.  

Essa tarefa, agora entregue a Assembleia Estadual 
Constituinte,  tern,  assim, uma finalidade historica e rept.Jsenta o 

	

fim de uma etapa e o inicio de nova fase na vida do Estado do 	 4 

	

Chegamos ao estuaria destas mudancas, trazidos 	 4 
Pelo anseio de milhares de emPresarios. 

O Projeto, em suas linhas basicas, assegura um 
"tratamento  juridic°  diferenciado e favorecido as microempresas e 
empresas de Pequeno Porte", bem coma a "isencao tributaria a mi— 

	

croempresa" e For fim, uma "anistia dos debitas fiscais das 	 4 
empresas que encontram—se em dividas ativa com o estado". 

Este Projeto de Emenda insere—se, assim, numa nova 
ordem economica capaz de criar melhores condicoes para o desen—
volvimento  economic°  paranaense. 

e 

OS CAMINHOS DA MODERNIZACAO 

No  Parana,  o processo de modernizacao da economia 	 4 
foi duramente castigado, quando ria':' impedido Pela sobrevivencia, 
tanto no Plano da producao como da rePresentacao politica/ de 
processes economicoli. pre—capitalistas, 	 4 

A deSagregacao do poder  politico,  come, expressao 
permanente das forcas sociais, foi resultado da desagregacao da 
estrutura economica e empresarial. A propria politica passou a 
ser comandada Pelas crises da economia desorientada; uma ativida—
de refletiEia caos. 
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Assim, ororreu no  Parana  desde a fase do ouro 
(seculo XVII), do Tropeirismo (criadores e comer'ciantes de gado 
em CamPos Gerais, Guarapuava e Palmas), da Erva-Mate (comercio 
exterior), da madeira (seculo XIX), do  cafe  (desenvolvimento 

a9ricola no norte do  Parana)  ate a fase da Policultura, Pecuaria 
e industrializacao (diversificacao da agricultura e o aparecimen-
to de novas cidades: Noroeste - Paranavai, Nova Esperanca, Umua-
rama, Cianorte; Oeste - Caicavel, Toledo, Marechal  Candid°  Rondon 
e Medianeira; 	Sudoeste - Pato Branco, Francisco Beltrao e 
CaPanema). 

Por outro lado, o nosso Pais, desde o  period°  
revolucionario de 64 ate os dias atuais, esteve, tanto Politica-
mente quanto economicamente falido. A situacao ficou extremamente 
dificil, culminando no ano de 1988 com uma inflacao superior a 
1000% ao ano, o -Rue refletiu na estagnacao economica de todo o 
Estado Brasileiro. 

Assim, teve a micro e a Pequena empresa, desde o 
aparecimento dos planos cruzados, uma serie de dificuldades eco-
nomicas. Portanto, mister em nosso Estado, que diversifica a ati-
vidadf. agricola com a industrial/empresarial, de um amparo 
Logico-constitucional Para as microempresas e empresas de pequeno 
,  rte.  

0 PRIMEIRO PASSO 

O Estado do  Parana  hoje, esta amadurecido para 
iniciar a tarefa concreta de encontrar a formula de conciliar o 
seu desenvolvimento com o inovo sistema juridico-constitucional 
que, sem colocar em risco a constitucionalidade de exitos materi-
ais, Possa chegar ao leito pratico do desenvolvimento  economic°  
empresarial. 

Es a saida para o desenvolvimento e o liberalismo  
economic°,  impregnado ao extremo otimismo sobre o destino dos 
homens. Era a dialetica da liberdade de HEGEL, a lei dos tres 
estados de COMTE, as teorias evolucionistas de  DARWIN  e  SPENCER,  
a euforia das descobertas cientificas,  clue  diziam que a utopia, 

nhada ha milenios Pelos pensadores  politicos,  seria em breve 
1 _alidade. 

Ainda, e Preciso que o Estado Brasileiro deixe de 
intervir na economia e que os estados federado: como o nosso 
estado, respeite a liberdade individual, a livre iniciativa e a 
concorrencia. 

Assim, dentro da essencia do liberalismo moderno, 
Precisamos lutar pela valorizacao da livre iniciativa e rancor-
rencia entre as microemPresas e empresas de Pequeno porte e um 
tratamento  juridic°  diferenciado. 

ESTRUTURAS JURIDItAS E DESENVOLVIMENTO 
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ESTRUTURAS JURIDICAS E DESENVOLVIMENTO 

No ano de 1983, o Ministerio da Desburocratizacao 
apresentou uma importante Emenda Constitucional que elevou a Pro—
tecao da microemPresa, obrigando o legislador ordinario a 
conceder—lhe tratamento diferenciado, simplificado e favorecido 
nos campos administrativos 	tributarios Previdenciario, 
trabalhista e crediticio, e atribuindo a Uniao competencia Para, 
mediante lei complementar, conceder as microempresas ampla isen—
cao tributaria, no ambito estadual e municipal, abrngendo—se, 
naquela comPetencia, todas as especies de tributo, inclusive 
taxas e contribuicoes, bem coma a dispensa de reducao de 
obrigacoes acessorias ou formais. 

Hoje, com o importante apoio da Confederacao Naci—
onal das Micro e Pequenas Empresas, tivemos, dentro da ordem 
constitucionai, de um "tratamento favorecido Para as empresas na—

..---ionais de pequeno Porte"  (art  170, IX, CF) e "tratamento juridi—
L.J diferenciado as microempresas e as empresas de pequeno Porte"  
(art  179, CF) e que, com apoio da Federacao Paranaense de Micro e 
Pequenas Empresas e entidades associadas, atraves desta importan—
te Emenda Popular, poderemos instituir estes principias a Consti—
tuicao do Estado do  Parana.  

Afinal, e preciso ter garantido o direito das 
-microemPresas e empresas de pequeno Porte na Constituicao, 
Parque, e o unico segmento capaz de oferecer uma resposta clara e 
objetiva ao dilema de um Estado em desenvolvimento que Precisa 
encontrar, todos os anos, emprego Para milhares de pessoas que se 
incorpo—ram, pela idade, a forca de trabalho. 

A vocacao do  Parana,  sedimentada ao longo de sua 
historia, e a de ser um prospero estado empresarial—industrial na 
federacao brasileira. 

E, a verdade e que a Estado do  Parana  ja esta 
maduro para o desenvolvimento empresarial e precisa, com a egide 

- da nova Constituicao Estadual, de ter implemento necessario Para 
se consolidar em uma grande potencia economica e industrial. 

Esse ideal somente pode ser alcancado com a 
valorizacao do pequeno empresaria paranaense. 



Esse ideal somente rode ser alcancado com a 
valorizacao do peAueno empresaria paranaense. 

Celso Marcelo de Oliveira 

Centro Paranaense de Estudos Empresariais 

r—Aeracao Paranaense das Associacoes de Micro e Pectuenas Empresas 
Rua Monsenhor Celsos 252 5' andar conj. 501 
CEP 80010 	Telefone (041) 233-2563 

Centro Paranaense de Estudos Empresariais 	 10 
Rua Mal. Florianos 366 — conj. 44 
CEP 80010 	Telefone (041) 233-8541 

e 

e 
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M1M 	 15,35 hrs. 

0 SR. FERNANDO WAGNER:- (Termina de ler as Propostas) 

Eu vou me justificar. Bom o Estatuto da Livre 

Empresa, da forma que foi adotado, em âmbito nacional, inicialmente  pre  

via que as micro-empresas estavam isentas para o teto de, 10.000 OTNs, 

na época, fixadas no  ms  de julho, como media. 0 Estado do Paraná ao / 

estadualizar esta medida, segurou a OTN em janeiro, ou seja o ano pas-

sado com uma infalgao de 1000% a micro-empresa se desenquadrou,não por 

que cresceu, mas porque a correção monetária devorou a sua isengãO, fez 

um planejamento todo para não ter o  onus  do imposto e no fim do ano, a- 

lém do juro teve a correção por se desenquadrar.  Ent-o se  fat  necessá 

rio que se conceda uma anistia à esta micro-empresa, ate para ela  so  

breviver,  an  função da XXX sitação que foi criada. 

Nós estamos trabbalhando, atual mente, junto à Secre 

taria num novo Estatuto, corrigindo estas distorgOes existentes. Nos / 

cusamade embutirmos sonegadores, eu acho que nós temos que corrigir es 

tas distorgaes. A partir do momento que nós entendemos que a micro-em-/ 

presa e a  NN  empresa de pequeno porte, tem que ser encaradas na vida / 

empresarial, repetindo um estágio de iniciação à atividade empresarial, 

da tem que ter prazos detetminados. Nós estamos estudando isso dentro/ 

do Estatuto por diversos segmentos, ou seja, indústria, comercio, ser-

viços, dar prazos diferenciados ate visando incentivar algun5ramos de / 

atividades especificas. 

Eu tenho aqui um anúncio do Movimento Nacional da Li 

vre iniciativa que diz o seguinte:- 

No Ultimo ano a saúde da economia... 

(PASSA A LER, FotocOpia em anexo). 
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JÁ QUE TENTARAM TUDO PARA 
SALVAR A ECONOMIA BRASILEIRA, 
POR QUE NÃO EXPERIMENTAR 

MELHOR REA/1E1)10: 
A LIVRE INICIATIVA. 

3f- 
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No último ano, a saúde da economia brasileira 
continuou periclitante. 
Pior: a doença agravou-se perigosamente. 
Não que os médicos tenham pecado por 
omissão; pelo contrário, nestes anos de crise, 
o Governo empenhou-se para encontrar uma 
saída. Os mais diversos tipos de tratamento 
foram tentados, deixando o Estado 	-1 
desorientado ante a rebeldia dos resultados. 

as todos os métodos aplicados tiveram um 
ponto em comum: o agigantamento do 
Estado na intervenção e 
no controle da ordem 
econômica em 
detrimento da iniciativa X privada. 0 Governo já 
controla o câmbio, o 
comércio exterior, os 
salários, os preços, o 
crédito, limita os lucros e 
absorve a poupança. 
Determinou ainda aumentos de IR, ICM, IPI, 
de contribuição da Previdência, 
antecipação da TRU e do recolhimento do 
INPS, sobretaxação de lucros 

qraordinarios,  etc.  
rnquanto os pregos dos produtos da iniciativa 
privada  tam  limitações e controle do CIP, os 
pregos de produtos e serviços administrados 
pelo Estado sobem baseados em indicadores 
plenos, sejam INPC, ORTN, indice de Pregos 
por Atacado ou variação das cotações do 
dólar. 
Os salários sofrem achatamento por anos 
seguidos. 
Todas essas medidas, em verdask, 
caracterizam mais uma gigantesca 
transferência de recursos do setor privado 
para o setor público, com empobrecimento da  

sociedade e perigoso debilitamento da 
empresa privada, reduzindo sua capacidade 
de geração de lucro e diminuindo os 
investimentos empresariais. 0 que significa 
menor renda e menos empregos. 
0 Brasil, com suas grandes carências, não 
pode conviver com a recessão por longos 
períodos. Necessita crescer, criar empregos, 
produzir com eficiência, gerar excedentes 
exportáveis. Esse é o grande papel da livre 
iniciativa. Vale a pena lembrar que, apesar de 

2/3 dos recursos 
econômicos 
permanecerem sob 
controle do Estado, mais 
de 90% dos empregos 
existentes no Pais foram 
criados e são mantidos 
pela iniciativa privada. 
E necessário que o Pais 
retome a filosofia de 

mercado, que se restabeleçam na plenitude os 
riscos e compensações da economia liberal e 
que se restitua o espaço devido à empresa 
privada. 
Depois de tantos anos de centralismo 
crescente, o Brasil merece que seja dada uma 
verdadeira oportunidade à livre iniciativa. 
E que isso seja feito logo, enquanto o doente 
ainda tem reservas para poder se recuperar. 

I.  
MOVIMENTO 
NACIONAL PELA 
UVRE INICIATIVA. 

0 fortalecimento do setor 
privado é fundamental para 
se alcançar o pleno emprego 
e a recuperação econômica. 

Coordenação do Conselho Nacional de Propaganda e participação deste veiculo de comunicação. 
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0 SR. 0 SR. FERNANDO WAGNER - 	(lendo artigo) (Termina de ler) 

Bom, o que eu quero dizer 4 o seguinte: Que este amincio 

esta atualizado, e mudando as siglas. Este anuncio foi publicado durante 

o governo Figueiredo, no ano de 1984 e está fazendo 5 anos e digo que 

pouca coisa mudou no Estado. As pequenas empresas, micro-empresas muda-

ram muito. Em 85, no Parang, éramos 20 mil, e hoje somos perto de 70, ca-

dastradas oficialmente na Secretaria das Finanças. 

Eu acredito que esse nilmero hoje em função dos dados que 

eles recolheram, eu acredito que estejam beirando a 100 i1 micro e peque-

nas empresas do Parang, que oferecem de forma visível geraggo de empregos 

e uma série de benefícios diretamente a sociedade. 

g esta a minha posição e pego aos senhores constituintes 

que levem em consideraggo a importância fundamental da preservaggo  at  da 

correggo de distorg6es desse segmento. 

Muito obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE (Rafael Grecca) 

Eu esclareço que a sua proposta jg protocolada vai ser 

apreciada por essa Comisso de Ordem Econômica e Social. Esclareço que 

os demais deputados da Comisso no estio, estamos o Relator e eu s6, por-

que hg uma votaggo em Plengrio, que exige a sua presença: Mas n6s vamos 

discutir cada uma das propostas, no  forum  da nossa Comisso, com o quorum 

legal para tal. Obrigado. 

Eu peço que tome assento Mesa, na sequência das comunica-

96es previstas para esta tarde, o  Dr.  Odone Fortes, diretor do jornal In. 

dustria e Comércio de Curitiba, e que 4 uma autoridade em comércio exte-

rior e que vem falar a essa assembléia constituinte sobrei) o que deva ter 

o texto constituinte, com relação ao comércio paranaense e ao comércio ex-

terior do Parang. Seja benvindo  Dr.  Odone. 

0 SR. ODONE FORTES - Obrigado, deputado Rafael Grecca. g uma honra para 

n6s estar hoje, nesta Casa, para prestar alguns esclareci. 

mentos e também trazer a nossa palavra na grea de comércio exterior sóbre 

a economia do Estado e ao mesmo tempo o qa4 se espera da Assembléia Esta- 
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dual constituinte. 

Eu gostaria, senhor Presidente, de fazer algumas coloca- 

Oes sobre o Estado e especialmente sobre a perspectiva do Parang para 

o prOximo mi15nio, e também quais os caminhos 	  
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0 SR. ODONI FORTES - ... quais os caminhos que devíamos trilhar e tam- 

bém algumas sugrest5es na sequência para que esta 

Comissão pudesse levar a Assembléia Estadual Constituinte algumas 

propostas concretas. 

Nós entendemos que o Paraná hoje está ainda numa 

fase indefinida no seu processo de desenvolvimento, ele não alcançou 

estágio claro e definitivo para que caminho ele vai seguir. Nós temos 

um potencial abricola, estamos desenvolvendo o setor agroindustrial e 

o setor industrial_ propriamente dito ainda não alcançamos os pontoa 

necesários ideais para assegurar o nosso futuro. 

Entendo queo Raxampxx Paraná precisa de uma defini- 

ção clara de determinados programas que ajudem - a consolidar o seu de- 
qual o 	 ele 

senvolvimento e . ao mesmo tempo assegurar mxx±km padrão que ma deseja 

para sua população. 

O mundo está cheio de exemplos claros de mudanças e 

transformagaes, começa isto pelo Sudeste Asiático, onde temos uma 

potência chamada Japão, depois chegamos a China, Coreia do Sul,  Hon-

Kong,  Singapura todos exemplos de que o domínio de determinadas tecno-

logias permite o desenvolvimento e o crescimento harmonioso da renda 

per capta da população. 

O Paraná tem algumas fórmulas cape se adotadas poderia 

também poderia definir dentro do Pais a sua linha a sua direção. Nós ki 

entendemos que alguns setores nos beneficiam por demais por termos a 

matéria prima existente, precisamos então condig6es para dwsenvolver. 

O Paraná pode se tornar 'ainda nos próximos anos o rusiz 

maior polo de celulose, de papel do Pais em função dos  my<  investi-

mentos. feitos na área de reflorestamento e se devidamente estimulados 

poderemos verticalizar o setor de produção dessa área, principalmente 

de papel, com as indústrias de celulose instaladas em em fase deinsta-

lagão se for verticalizada para o setor de papel, os próprios lucros 

verticalizando essa atividade poderemos atingir um desenvolvimento 

bastan elerado de um produto que o mundo tem necessidade e terá gran- 

de consumo nos próximos anos, dificilmente poderemos pensar na substi-

tuição do papel por outro tipo de 
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0 papel continuará sendo e nós devemos pensar que 

o papel pode se transformar num plolo, principalmente esta área mais 

pobre do Paraná, a região de Cerro Azul ate uma parte do nosso Litoral 

não há industria instalada e talvez ali se localize um polo a partir 

da próprias reservas florestais existentes. 

Evidentemente o polo siderúrgico não passará pelo 

Paraná porque não temos matérias primas necessárias ao desenvolvimento 

do setor siderúrgico e se pensarmos em setor siderúrgico temos que 

pensar no abastecimento dessas indústrias através• de um sistema de 

transporte eficaz das jazidas existentes hoje no Pais, de Carajás ou 

mesmo da parte de Minas Gerais, T41vOunamociswunbupunocmclouumixmomc 

xrtsxminciasicsixxxxtatinaxxprEaraucausx  

ou vindo do Espirito Santo através de Tubarão, nós temos que adequar 

o Paraná com porto especifico para o transporte de minérios, talvez• 

possamos entrar nesse setor siderúrgico já pagando pedágio  am  função 

da matéria prima nossa não ter a qualidade e também não ter o  lax  vo-

lume suficientecomoé de Minas Gerais. 

0 setor de informática perdemos já o andamento,  di- 

***  ficilmente poderemos alcançar, desenvolver a informática no Pais 

São Paulo, Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Rio de Janeiro nossas 

indústria no setor são pequenas, insuficientes, podemos contar com 

três ou quatro empresas que tem alguma tecnologia ... 
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0 SR. 	 ...tres ou quatro empresas que tem alguma 

tecnologia, e isto demonstra que não podemos , 

talvez, alcançar estes centros. Vamos ter que pensarxxk em alguma coi 

sa diferente. 

Resta também um outro ponto importante a ser 

pensado: o setor de biotecnologia que nós vamos ter que entrar dentro 

dessa área e e um espaço vazio e já temos aqui a instalação de uma  in 

&Istria  multinacional...(inaudivel), que pode ser o ponto de partida, 

se insinuando para que outras indústrias do setor possam vir para 

Paraná e são indústrias que absorvem mão-de-obra qualificada, elevan- 

do a renda naturalmente dos trabalhadores do Paraná. 

Há um setor que o Paraná também tem que pensar 

o setor agrícola, principalmente, e na definição, de uma política cla-

ra, de produção de insumos agrícolas e também na produção voltada 

exportação. 

Eu acredito que o mundo está dando exemplos  ho  

je de desenvolvimento em determinadas áreas e capaz de absorver qual-

quer tipo de produção, nós teríamos desenvolvimento da citrocultura(?) 

que o Paraná já começa a dar os primeiros passos, mas ainda é incipien 

te e o resultado e de longo prazo, Teremos que pensar em culturas in-

tensivas de frutas, principalmente nessa região do litoral, estimulan 

do uma padrão de qualidade, com uma genética especial votada à expor-

tação. O litoral paranaense pode e tem dondigOes de produzir frutas  ex  

portáveis, principalmente hoje... (inaudível) banana, com uma qualidade 

especial que possa entrar no mercado europeu ou ate mesmo no mercado 

americano. Segundo os dados podemos entrar também em frutas como me-
.1ão,  mamão, a exemplo gxx do que existe hoje no Vale do Jequetinhonha, 
no - xm  Sao  Francisco, nós temos um programa especifico para este setor 

porque se xxxk voltarmos uma parte para o consumo interno e uma parte 

para o consumo imicxxxx externo, para a venda externa, nós.. .(inaudível) 

um prego médigkxtraordinário e levantaremos a renda dessa população do 

litoral paranaense. Nós devemos pensar  Rex  nisto com intensidade, por-
que i e uma forma madura de se promover o desenvolvimento. 

Eu acho que o melhor exemplo nós tivemos agora 

recentemente no Chile com este problema que deu a uva chilena e foi  pa  

ra o mercado americano e que apresentou.. .(inaudível) que o potencial 

imenso é a tecnologia desse setor no Chile, chegando hoje a volumes ma-

ciços de exportação. 

Nós também podemos chegar ainda a xtgxmxxxxxx 

alguns outros setores, especialmente uma definição clara de aproveita= 

mento das matérias primas da área de.xxidcxxxsaxmk* couro. Os cortumes 

existentes hoje no „paraná são poucos... 

o  
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rebanho bovino existente e também Eut a os demais tipos de 

animais criados dentro do  pals  no foram desenvolvidos adequadamente . 

Temos que pensar xm nisto. E podemos ainda verticalizar alguns outros 

setores que estamos perdendo já a liderança que possuíamos anteriormen 

te. Vejam que a inddstria moveleira já o Paraná perdeu esta liderança 

há muito tempo. Nossa inddstria está hoje atrasada em relação a Santa 

Catarina, a  Sao  Paulo e ate mesmo ao Rio Grande do Sul. A inddstria mo-

veleira está em processo de recessão e está mantendo o abastecimento de 

matéria prima de outros estados e hoje o p6lo exportador de Madeira é o 

Pará. O Paraná já está hoje em função inferior a esse Estado e nOs não 

temos uma política também clara para o setor madeireiro, apesar dos ' 

grandes...(inaudivel) nacionais terem suas sedes e sua posição econOmi 

ca no Estado do Paraná... 



pecífico para o desenvolvimento da exportaggo, 

e juntado 

política, 

fundos de desenvolvimento para a agricultura 

para direcionar ocaminho que o Estado precisa seguir. 

1s aços da iniciativa privada com 

e 

o 

de produtosde exportação, 

que poderia ser acionado 

Governo e com a classe 
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O SR. ODONE FORTES: ... no Estado do Paraná. Se motivados, poderemos, 

entgo, havendo fiscalizaggo, formar uma inddstria de 

mOveis madura, condiçoes de competir no mercado mundial. E assim nOs 

n o estamos sentindo. 

Todos estes pontos apresentados, senhor Presidente, 

evidentemente dependem da aço da iniciativa privada mas tambem o Esta-

do deve ter a sua participaggo criando estímulos e ao mesmo tempo  pen  - 

sando junto com a iniciativa privada, que caminho podemos trilhar. Uma 

das fOrmulas quedbu certo no Paraná e veja-se isso no CODEPAR, talvez 

seja agora a oportunidade de ser reeditado, com programas específicos, 

criando fundos específicos para o desenvolvimento industrial, fundo es- 

O SR. PRESIDENTE: Seria a criaggo de fundo especifico para desenvolvi - 

mento ? 

O SR. ODONE FORTES: Para desenvolvimento.  Ns  já temos, hoje,a prOpria 

Secretaria já tem um fundo específico, atraves do ICM, 

na aplicação de determinados setores. Mas, acho que devemos evoluir 

e pensar mais claramente, com maior profundidade, como fazer estes fun-

dos se voltarem 1 atividades prioriterias e  at  mesmo para a intensifi-

caggo de uma atividade, sem que represente isso uma doação ou tambem 

dinheiro a fundo perdido 1 iniciativa privada. Eu acho que este tipo de 

aplicaggo, no rogrammka*x governo, tem que ter um retorno adequado, 4 

um empréstimo que se caracteriza a longo prazo, o governo deve partici-t 

par e  at  ser sOcio deste tipo de empreendimento, adequando-o 	em- 

presas para a sua ação dentro do mercado. É a definiggo clara de que o 

Paraná vai buscar, para o seu desenvolvimento, como que nOs podemos 

levantar a renda desta nossa populaggo. Se no tivermos propostas ade-

quadas, evidentemente continuaremos nisto que este aqui, que no satis- 

faz. NOs je vimos o quadro aqui, agora há pouco, os sem-terra, os sem_ 



I 

20.03.89/KMTB 	 15:45 - 2 -  

carro, os sem - casos, sao todos que tem problemas. E eu acho que todoE 

devemos dar, através de um trabalho e da geraggo de empregos, devemos 

twom pensar em geraggo de empregos. Empregos para todos e que este 

emprego permita Is pessoas alcançar seus objetivos, suas necessidades 

b4sicas, que 4 a alimentação, sadde, educação e habitaggo. 

Senhor Presidente, estes são os pontos que eu trago 

reflexão a esta Casa, para que se possa, talvez, aprimorar alguma ideia 

mais concreta a respeito deste tema. Mas, me parece que nOs  go  temos 

uma definiggo clara e justa para onde 4 o nosso desenvolvimento, quais  

so  os pontos e quais  so  as prioridades. Me parece que também uma se) 

no pode ser e muitas tambem no. Mas, pelo menos devemos ter uns cinco 

ou seis pontos que devem ser atacados E esta ação pode ser conjunta, 

entre o Estado e a sociedade, obrigado. (Palmas). 

0 SR. PRESIDENTE:  Dr.  Odone, em nome do Poder Constituinte do Paran4, 

aqui representado por este Deputado, pelo relator, 

Deputado Haroldo Ferreira; pelo Deputado Orlando Pessuti a quem eu pegc 

para que tome assento 1 mesa, para dar a ilusão aos palestristas de 

que este plenerio est4 cheio. 

Neis agradecemos, sobremaneira, a sua contribuição, 

eu tomei notas delas, mas eu entendo que no sentido de poder consti - 

tuinte o que seria a sugestgo mais materializada seria a proposiggo da 

possibilidade na Constituiggo, da criaggo de fundos espectficos para 

desenvolvimento ... 
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RAFAEL GRECA -... fundos específicos para desenvolvimento. Se- 

ria basicamente isso. E a criag2io de uma 

definição clara e justa de pontos para onde caminha o desenvolvi-

mento do Estado. 

ODONI FORTES MARTINS - 0 plano nosso que o Paraná quer, acho que 

temos as lideranças estaduais, as lide-

rangas políticas, colocam suas ideias, mas ainda no encaramos 

essas ideias por completo. Por exemplo, os governos anteriores 

e o governo agora do senhor Alvaro Dias tem algumas prioridades, 

mas nós precisamos ver se as prioridades colocadas ateagora tem 

se caracterizadas como adequadas, por exemplo. A questão da 

educagão. Nós temos hoje 4 universidades e 11 faculdades. Essas 

universidades nossas senhor Presidente só para acrescentar, co-

mo á que nós atraves desses fundos podemos estimular o acesso 

tecnOligo dessas universidades. Como nós podemos criar e incenti-

var as universidades a trazerem a pesquisa e termos acesso a es-

sa tecnologia gerada dentro do próprio Estado. Então, como pode-

mos ter isso aproveitando que o Estado já á membro natural, que 

paga a conta dessas universidades dentro do Estado. 

Mas, a sua colaço me define  opal  

g a forma do desenvolvimento para dar ao Paraná um padrão di- 

ferenciado dentro do pais. Se a renda brasileira hoje é de 50 

ou 100 dólares ou mil dólares por ano, como á que o Paraná po-

de ser de 3 ou de 5? Pela qual como á isso que devemos chegar. 

E isto só vai ser através da produção e nós teremos que esti- 

mlar a produção de todas as formas possíveis. Então, esses  fun-.  

dos seriam a forna para chegarmos sa renda diferenciada dentro 

do Estado. 

Ora, se estimulaLmos a agricultura com o agricul- 

tor voltado sa exportação, ao mercado interno de produtos novos 

nós teremos uma agricultura forte. Uma agricultura de pequena 

propriedade mas com alto resultado, alto ganho e alta renta-

bilidade ao produtor. 

Se temos indUstrias que tem na ponta tecnologia 

eveidentemente elas deterão uma rentabilidade maior e poderão 
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repassar isso aos seus trabalhadores. Esse conjunto de fatores 

que pode influenciar a diferenciação nossa em termos de ren-

dimento. Como chegar ao resultado final que o que nOs pode-

ms  dizer, a justiça social e que o senhor acabou nessa coloca-

ção hoje que vieram trazer as propostas sa Assembleia Constituin 

te porque voces querem o bem de todos. 

Então, como essas coisas são para o bem de todos 

dando a eles acesso ao ganho, ao emprego, à casa,  etc,  não 

gratuitamente porque não compete ao Estado dar porque não tem 

de onde tirar. Mas acho que nOs devemos dar condigOes para e- 

s. E a forma seria isso, a integração do Governo, da inicia-

tiva pri ada na busca do desenvolvimento. 

RAFAEL GRECA - Eu agradeço  Dr.'  Odoni sua participação e na se- 

quencia desse painel passo a palavra ao Secre-

trio de Estado da F zenda  Dr.  Luis Carlos Hauli para que de-

senvolva o tema "Finanças P15blicas e Constituinte", instruindo 

essa Comissão de Ordem EconOmica e Social na visão do Governo 

e na sua visão de técnico financeiro que é sobre como deva 

ser ou, como na sua opinião, deva ser o capitulo referente sa 

Ordem EconOmica e Social do Estado no sentido de estabelecer 

as atribuigOes do Estado e os deveres do Estado e os direitos 

do cidadãos, enfim, que grave a nossa responsabilidade na 

redação desse texto Constitucional. Mais uma vez em nome do 

Poder Constituinte eu agradeço que S.Ex. tenha aquiecido de 

comparecer a esta Assembleia.  

LUIS  CARLOS HAULI - Ilustre Presidente desta Comissão, Deputgdo 

Rafael Greca de Macedo, ilustre relator Haroldo 

Ferreira, prezado membro da comissão Orlando Pessuti, senhoras 

e senhores presentes.  

Ns  estamos aqui com o Diretor Geral da Secre- 

taria, professor Martins, inspetor geral de tributação 	 
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0 SR. LUIZ CARLOS HAULY:-... nós estamos aqui com o Diretor Geral da 

Secretaria, Professor  Joe  Pio Martins, Inspe  

tor  Geral de Tributação,  Dr.  Egmar Arantes, a assessoria EconOmica, / 

Programador da REceita, Professor Clóvis, temos um Delegado Regional / 

Receita e o assessor Luiz Vitor Michicov. Portanto ni5e havíamos  solidi  

tado a Comissão um prazo mais longo, de que deste de vir 2-feira, por 

ie entendíamos que devíamos fazer um trabalho mais aprofundado para a-

presentar â esta Comissão. Mas, como foi colocado no nosso Gabinete a/ 

exiguidade dos prazos legais, procuramos fazer aqui uma coletânea de 

informagOes, para ymmiof virmos subsidiados â esta Comissão, e eu pensa 

va inicialmente que a questão ficaria mais no aspecto financeiro, mas )6 

vamos ver o que podemos dar de contribuição com o que nós temos, no dia 

a dia da Secretaria, do nosso trabalho. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, o setor público 

hrasileiro vive nestes dois últimos anos a sua mais série crise da His-

tória, é sem precedentes. 0 agravamento desta crise no setor público,/ 

tem relação com o agravamento do processo inflacionário brasileiro, o / 

15,55 hrs. 
-1 

nosso sitema tributário.  

Circulação de Mercadoria, 

de Circulação de Mercadoria e  

sensível e principalmente o imposto de 

com a nova Legislação Estadual, impos 

prestação de Serviços. Portanto nós te 

mos convivido, neste dois últimos anos com a crise do setor público e/ 

onseqaentemente levando-nos â uma reflexão profunda sobre a estrutura 

do aparelho estatal, e isso tudo está acontecendo juntamente com todas 

as modificaçOes que o Pais está participando que vai desde a Convoca-

ção e promulgação do Texto Constitucional, deposi com as ConstituiçOes 

Estaduais e juntamente com o processo de redemocratização do Pais que 

- vai culminar com a eleiçao direta para Presidente da República. 

Este momento, portanto, é muito oportuno, muito 

importante e muito rico, porque nos permite estudar com profundidade/ 

e partir para uma nova etapa da concepção do setor público brasileiro 

que passa por uma revisão de seu papel. 0 que tem acontecido é que nós 

temos feito, no setor público, nestes últimos anos, Educação, Saúde, / 

Fomento, Esporte Cultura e também levando junto a participação do Esta 
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do no desenvolvimento econômico na participação da área que de campe 

-:encia da empresa privada. Este modelo, no nosso entender, em função deE. 

se  envolviento todo, chegamos conclusão que não podemos mais prosse-

guir com este modelo. Mesmo porque o setor público, com a deterioriza-

gão de recursos não tem meios de garantir os serviços públicos essen-/ 

iais e fundamentais. É necess'rio um choque fiscal e uma reforma admi-

nistrativa profunda, no setor  pú  lico. Primeiro fazer aquilo que não fa2 

bem ou seja Saúde, Educação, infra-estrutura, Habitação,  etc.,  enfim 

toda a necessidade que a sociedade requer. 

Com estas consideragaes 	que estamos dentro / 

do contexto que o Governo do Estado precisa de recursos,precisa de di-

riheiro. A carga tributária bruta do Pais está girando em torno de 22 y 

23% do produto interno bruto, só que a carga tributária liquida ela / 

hegou aos níveis intoleráveis, me torno de 8%. E com isso a gente traz 

para a questão estadual... 
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0 SR. LUIZ CARLOS HAULY ... E com isso a gente traz para a questgo es- 

tadual e fazemos uma anglise tambgm do que tem representa-

do a questgo do tributo e da necessidade Para cobrir as despesas palicas 

Na verdade hoje a gama de subsídios e incentivos, todas 

as formas de incentivos fiscais e financeiros, comprometeu em demasia es-

ta carga tributgria que se fosse aproximadamda carga tributgria bruta l  

sem divida nenhuma pagaria todas as despesas necessárias para a manuten-

ggo do setor plIblico brasileiro. 

Portanto, o setor pblico que proveu a economia deste  pals  

no tem mais condição de caminhar. E aqui na grea do ICM o entendimento 

tambgm 4 o mesmo. N6s precisamos ter muita cautela na concessgo de incen-

tivos, subsídios, porque a época 4 uma poca de despertar em que as neces 

sidades da populaggo cada vez mais sio exigidas do funcionalismo palico 

tambgm. Portanto, este conflito como adequar a necessidade de receitas 

publicas com a necessidade de manutenggo de um aparelho estatal, da pros-

taçgo do serviço pb1ieo, no fecha  pins  dias de hoje. 

Entgo as nossas providgncias, a nossa concepggo da nossa 

estratégia de trabalho e de luta, com a ascenggo do  govern('  Alvaro  bias  

n6s entendíamos aquilo que sempre entendemos ao longo de muitos anos 4 de 

uma necessidade de uma descentralizaggo dos recursos tributgrios atrav4s 

de uma reforma tributgria, ou melhor, de uma redistribuiggo do bolo tri- 

- 	butgrio. 

E o que acabou acontecendo  coin  a promulgaggo da Constitui-

go  e agora com as leis complementares derivadas que vgo consubstanciar 

uma nova configuração do bolo, da participaggo dos Estados e municípios 

no bolo tributirio, consequentemente com novos encargos, uma nova situa-

go.  Evidentemente Srs, Deputados, aquilo sonhgvamos e desejgvamos no 

aconteceu. No foi aquilo que nOs desejgvamos, mas foi o possível. Foi 

negociado passo a passo, centímetro por centímetro, dentro, desde a pri-

meira hora da Comisso de Tributos, depois na  sub-Comissão de Tributos, 

depois na Comisso de Tributos Orçamento e Finanças, depois para a Comis-

so de Sistematizaggo,  at  a hora derradeira da aprovaggó final das dis 

cuss6es transit6rias que n6setivemos presentes com a nossa assessoria 
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tecnica, acompanhando para garantir a Estados e Municípios uma nova  part:  

cipação no bolo tributirio. 

Portanto, conseguimos em parte tirar esses tributos do go-

verno federal, cinco tributos, grandes tributos, que eram os impostos 11-

nicos de combustíveis liquido-gazosos, minerais, energia elétrica, e doi! 

de prestação de serviços, de comunicagão e transporte, e passar esses tri 

butos para a base de inciancia do ICM que passou com os dois serviços 

como ICM "6". 

Portanto, mais uma maior participagio no fundo de partici. 

paço do Estado e dos Municípios através da maior participação na cota 

parte do Imposto de Renda e do IPI que o Estado tinha 14%, vai  at  1992 

para 21,5% e o_municipio que tinha 17 vai  at  1992 para 22,5%. /, tamb4m 

com a criaggo do fundo de compensaggo pelas perdas de exportagão que 4 
composto desse fundo com 10% do IPI nacional que ainda vai ser regulamen-

tado, que no tem a regulamentaggo. EI  considerando nisso tudo uma maior 

participagio do município no ICM, hoje o ICM 4 de 20% 	 
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O SR. HAULY - ... no ICM, hoje o municipio tem participação em 25% no 

bOlo do ICM terá já agora a partir deste mês 25%, mal 

o imposto sobre transmissão de  ens  imóveis, mais 50% de IPVA, mais 25% 

deste fundo de compensação de exportação, mais a manutenção do ISS e o 

IPTU e as taxas, no nosso entendimento o municipio vai ter um ganho em 

torno de 30%, evidentemente varia de municipio para municipio de acoro 

com a composição da sua receita, maior peso dos fundos de participação 

e os Estados do Centro Sul do,Pais terão um ganho em torno de 7 a 8%, 

os Estados do Norte e Nordeste terão um ganho de mais de 20%, notada-

mente na parte. no Fundo de Participação dos Estados que numa composição 

nacional eles exigiram que o Norte, Nordeste, Centro Oeste ficassem 

com 85% deste fundo e o Sul e o Centro .Sul e o Sudeste com apenas 15% 

para repartir entre os Estados. 

Então mais composições de natureza da constituição 

do ICMS as aliquotas interestaduais do ICMS e entre os Estados do Sul 

e Sudeste de 12%, para as exportações nossas daqui para o Norte e Nordes 

te, era de 9% e eles exigem uma participação de 9 este ano e 8% a par-

tir do ano que vem, isso significa que na exportação de um determinado 

produto fabricado no Paraná para o Estado do Ceará vai o produto quando 

for com uma aliquota de 8% que fica no Estado, desde que esse produto 

seja por exemplo o  Oleo  de soja, que a produção da soja daqui, a indús 

tria é daqui, produziu o  Oleo  embalaou, manda para o Ceará nós cobra-

mos 8% e quando dhegar no destino lá na' venda o Estado vai cobrar 9% 

para completar os 17%. 

A aliquota é 17%, nós recebemos, na interestadual, 

produtos de  Sao  Paulo a 12% e tributamos 17%, tributa 5% , com isto 6 

uma faca de dois gumes Sr. Presidente, também na questão do ICM, eles 

podem ter feito com isto'uma opção  port  nunca ser industrializado. 

Então mas como o - entendimento precisava da implemen-

tação do ICM e conduzimos e chegamos a tal ponto. Portanto os componen-

tes que fundamentam, que são os principais componentes que influem de-

cididamente na questão da receita pública, como disse a diminuição da 

carga tributária ela 6 gritante e ela vem axentuando ano após ano, ela 

tem na composição do ICM, notadamente os seguintes aspectos signifi-

cativos. 
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Primeiro a inflag-ao, mensurada pela nossa Assesso-

ria Econômica, a inflação proporcionou no ano de 1.988 uma perda cal-

culada a partir do primeiro dia do  riles  seguinte do fato gerador, 39,3% 

de perdas no ano de 88. Por exemplo o tributo gerado no  ms  de feverei-

ro, ele entra nos cofres do Tesouro, alguns com 30, 40, 45 dias, quando 

mis assumimos a Secretaria a 90, 120 ... 
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0 SR. LUIZ CARLOS HAULY:- ...a 90, 120, 150, 180 dias. Fomos pratica- 

mente eliminando gradativamente esses incenti-

vos sem criar um trauma maior no setor produtivo e omagmgrakommÉttmsax 

g5mxN  conseguimos chegar agora num prazo máximo de 40 dias. Assim mes 

mo se todos os setores, grupos industriais um, dois, tres, estão com 

trinta dias, contra uma media de mais de 60 dias. 

Portanto, em 1987, só para ter uma ideia4, as 

perdas com esse mesmo processo de corrosão foi de 28,1%. Ela não foi 

mais grave, não foi mais que 39,3 em 88 porque nós tomamos a decisão 

política que foi uma decisão das x mais tlictiamicga difíceis porque tive-

mos que dialogar permanentemente com o setor produtivo para que ele 

não se revoltasse com a retirada dos prazos que foram no passado  con  

cedidos. 

Evidentemente num regime inflacionário de 100% 

ate 200% convivia-se com uma dada perda, com esse mesmo efeito corro-

sivo e ate 1986 que entendemos como um dos anos  des  melhores anos da 

história, de toda a história de receitas tributárias do Estado do Pa-

raná, em função do Plano Cruzado, da diminuição das exportagOes, do 

aumento do consumo interno, enfim da ativação de toda a economia, de 

um grande momento que teve a economia brasileira no ano de 86 e consi 

icbrando também que 0 setor público naquele ano teve uma maior capacida 

de de investimento porque a sua xpattla poupança liquida para investi 

mento foi de 274 contra zero de 87, em  fungal°  de que também os sa-

lários ficaram congelados e a concessão salarial que houve naquele ' 

ano, daquele Governo, foi para o ano seguinte que foi a questão do ma 

4sterio e a explosão do pós-cruzado que aconteceu em todo o nosso Go-
verno. 

Evidentemente que com aquela situação  mix  houve 

uma poupança liquida para investimento de 27% e hoje nós estamos pró-

Amos de zero, dois, três por cento, próximo de zero. Então a situação 

do setor público e uma situação deveras ditgimick difícil e eu dizia: 

das perdas provocadas pelo processo inflacionário foi a maior. 

A segunda questão que eu reputo e a questão da 

microempresa que necessita de uma avaliação profunda dos senhores  cons  

tituintes e de nós próprios do Governo do Estado e da classe empresa-

rial. Por que? Nós estamos hoje praticamente com setenta mil microem-

presas. Vamos fazer um raciocínio que eu tenho desenvolvido e que ele 

serve assim como um parametro global para o entendimento da questão: 

a microempresa tinha direito a isenção ate a Constituição e a legisla-

gao antiga ate de mil OTN's. Partindo do presuposto que a base de cál  

cub  o para a incidência do 1cm e de 30% de 10 mil OTN's, tres mil OTN's 

Dezessete por cento sobre a base de cálculo, trinta por cento, nós te 

remos quinhentas e dez OTN's que, por sua vez,... 
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seria o tributo devido por uma microempresa de janeiro a dezembro do 

ano. Quinhentas e dez OTN's vezes 70 mil microempresas, trinta e cin-

co milhOes de OTN's. Pois vejam, senhores, no ano de 1988 arrecadamos 

129 milhaes de OTN's, contando os 22t 20% do município e os 80 do Esta 

do. No ano de 87 arrecadamos 120 milhOes de OTN's. Ainda não tínhamos 

aqueles problemas de proteção das receitas tributárias. No ano de &R 
aR 86 foi o ápice, o máximo das arrecadagOes tributárias em toda a  his  

tOria do Paraná, arrecadamos t2SExmickkamx 131 milhaes de OTN's. 

Então, /16s vemos que a primeira receita tributá 

ria dmxRzixxx da história do Paraná foi 86, a segunda 88, a terceira 87 

e no ano de 1988 fazendo este cálculo em torno desta situação, trinta 

e cinco milhaes de OTN para 129 milhO es. 

Então, vejamos que as perdas passam de 20% quaLl 

do o Estatuto da microempresa supunha que fazia uma previsão de perda 

não maior do que 5%. 

Ai vejamos, começamos analisar a questão da mi-

croempresa. Eu já estive defendendo a... 
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0 SR. LUIZ CARLOS HAULY: ... eu já estive defendendo a microempresa 

durante anos, como prefeito, como presidente do con-

selho de desenvolvimento industrial do meu municipio, e hoje entendo T.: 

ela precisa de uma avaliaggo profunda, por que ? Ela conta, evidentemer 

te, a geração de emprego, mas também como instrumento de institucionali 

zaggo da sonegação. E também, neis notado nestes poucos anos de exister 

cia do estatuto de micro empresa, que muitos pegaram as suas empresas n 

dias e repartiram as empresas, abrindo, pegando vérias inscrigoes  dent/  

da família, numa clara negação do principio da criação do estatuto da 

microempresa, que era ser uma alavsncagem para que o cidadão se estabe-

lecesse como empresário e desse os primeiros passos. Mas, me parece 

que a glum:Biwa questgo foi levada, para muitos, como uma opção para 

ser micro a vida inteira, quando na verdade nOs temos que ter o empresá 

rio estimulado pelo setor publico, sim, mas como uma alavancagem inici- 

al, para que ele possa progredir e se constituirruma micro, pequena, me-

dia e uma grande empresa. E o que temos visto ? Apenas uma proliferaggc 

das microempresas. E vamos ser claros: todos somos paranaenses, brasi 

leiros e patriotas e desejamos o melhor para o nosso  Pals.  Se falo istc 

no falo evidentemente, que sou contra nenhum empresário neste Estado. 

Somos defensores deste Estado, deste Pais, para que realmente tenhamos 

a concepggo exata, no demageigica, no de chavoes, porque o que matou E 

está matando este Pais  so  estas manifestagoes demagOgicas em que ngo 

se leva nada em profundidade, fica-se na superficialidade e acontece 

o que acontece. Poderia se contestar os meus nilmeros. Mas, mesmo que 

contestem os meus almeros, da microempresa eu daria um desconto de 

50 % dos nAmeros que eu dei das 35 milhos de OTN's. Assim mesmo ficar: 

com 17 milhos e meio de OTN's e perdas tributérias. Tem que ser visto 

tem que ser analisado. Constituímos um grupo de trabalho na SecretarL 

da Fazenda com os presidentes das duas Federagoes, com os nossos tecni  

cos,  estamos discutindo para ver se chegamos a um denominador comum, 

como chegamos na constituiggo do ICMS, quando reunimos aqui nesta salE 

na sala da OCEPAR,sob a presidencia do Deputado Orlando Pessuti, do 

bloco agropecuério, conseguimos 47 federagoes de entidades, classista 
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e produtores, algumas de trabalhadores, os nossos Deputados e chegamos 

a um denominador comum, que 4 a legislaggo do ICMS. 

Um terceiro ponto, senhores Deputados, dito isto 

das microempresas, que precisaríamos de um tempo muito maior para dis-

cutir esta questgo e vamos ter, oportunamente. 0 terceito item que afef 

ta diretamente as receitas tributArias  so  as exportagoes, que era exce-

lente para o  Pals,  tem sido um instrumento valioso para a economia na-

cional. Trinta e quatro bilhoes dedares de exportago, no ano passado, 

um saldo na balança de 19 bilhoes de dOlares. Positivo. Bom para o  Pals,  

ruim para os Estados ohlunicípios, porque quanto maior a exportação de p3 

dutos industrializados, menos receita. Evidentemente os produtos indus-

trializados, de acordo com a Constituição,  so  isentos, no pagam o ICM, 

no pagam o IPI, então, menos receita tribut4ria. Esta questgo da polit: 

ca de exportaggo brasileira tem que ser revista, também. Mas, para tan-

to, numa luta nossa, do Paran4 e Rio Grande do Sul, que nOs desenvolvem( 

no ambito da Assembleia Nacional Constituinte, conseguimos a criaggo 

constitucional do Fundo de Compensaggo pelas perdas de exportagoes. Apcig 

jA alguns meses decorridos, no saiu a regulamentação, ainda. Ali4s, se-

nhor Presidente, senhores Deputados, senhores presentes, se nOs no ti - 

vessemos tido a lucidez, no exato momento do fechamento do texto cons-

titucional, nas disposigoes transitOrias, de colocarmos 14 que se no 

prazo de 60 dias decorridos da promulgaggo do texto constitucional no 

houvesse a regulamentação do ICMS, poderíamos n6s, os secret4rios da 

fazenda dos Estados e do Distrito Federal ... 
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LUIS  CARLOS HAULI -... dos Estados, do Distrito Federal reuni- 

dos elaborar um convênio nacional que teria força 

de lei complementar ate que a legislação complementar fosse fei 

ta. E foi o que fizemos no dia 14 de dezembro do ano passado , 

porque o prazo de 60 dias esgotou-se no dia 5 de dezembro e não 

tínhamos a lei complementar e nos reunimos em Confaz depois de 

de uma discussão imensa nacional entre os estados porque o con-

flito e muito grande, cada estado tem seu interesse, chegamos 

a elaboração do convenio que tem força de lei complemetar e no 

dia seguinte encaminhamos para a Assembleia a Lei Estadual que 

passamos a discutir no  ms  de janeiro e que foi aprovada e que 

e uma pega fundamental da questão da ordem econOmica, é a le-

gislação do ICM que esta.  aprovada. 

A legislação do adicional do imposto de renda que 

foi uma outra grande conquista que tivemos ela esta aprovada 

para inicio de implementação. 

A legislação, a nova concepção do IPVA que tam-

bém fruto de um acordo de um convenio nacional não cumprida a-

penas pelo estado de  Sao  Paulo, mas queremos crer que ate o ano 

que vem ele cumpra que e da concepção o seguinte: 

0 imposto sobre propriedade de direito de veículo 

automotores carros de passeio 2%, caminhOes de transporte 1%. 

Portanto, a concepção filosOfica e esta. Paga 2% 

do valordo veiculo no dia que for pagar o imposto e nada mais 

dessa conversa demagOgica porque aumentou mil, 2 mil, 3 mil%, 

50% que não interessa à sociedade porque a sociedade e repre-

sentada pelo Governo e se o Governo tributa mal se não tem re-

curso, como vai fazer funcionar o poder Oblico que a sociedade 

requer e necessita. 

Então, estabelecido esses princípios também a le-

gislação do Ipva ficou excelente. Infelizmente o Governo de São 

Paulo não conseguiu passar na Assembleia Legislativa a mesma 

metodologia, o mesmo principio que aprovamos no Paraná, no Rio 

Grande do Sul, Santa Catarina e outros estados. 
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capitulo de ordem 
Também faz parte do zapitak  economic  a a contri-

buição de melhoria que também com alto entendimento dos senho-

res Deputados conseguimos aprovar uma contribuição de melho-

ria regulamentda para que pudéssemos ter esse instrumento po-

deroso de defesa do Esado contra a industria da desapropriação 

uma verdadeira excrecencia, uma verdadeira vergonha que assola 

este pais em função de um instrumento como esse para que pu-

desse ter,esse instrumento, vai abrir uma estrada, cobra-se a 

contribuição de melhoria. Se alguém demandar contra o Estado 

para fins de desapropriagOes e, geralmente essas desapropria-

gOes são uma vergonha pelo valor impingido a estas desapropria 

Oes contra a sociedadde. Porque é muito fácil dizer, o Estado 

paga, mas quem paga na verdade é a sociedade. 

Então, esse instrumento que nOs temos hoje que é 

a contribuição vai se emprestar ao Governante para esse fim. 

Evidentemente poderá ressarcir o valor da obra. 

A questão dos  "royalties"  Senhores Deputados  tam  

bem aguarda regulamentação assim como o Fundo de Exportação, 

como aguarda regulamentação um Fundo especial para o norte e 

nordeste e centro-oeste, assim como aguarda regulamentação a 

compansagão dos diversos sistemas 	previdenciários que está 

no texto Constitucional, uma conquista nossa também porque ho-

je o Paraná é o exemplo melhor disso e acredito que os outros 

estados também no mesmo perfil do Paraná começa a viver uma 

síndrome dos inativos. Uma síndrome que já atingiu o Uruguai 

muitos anos atrás e temos um contingente de aposentados do 

tamanho do contingente dos ativos dentro do setor piablico. 

E pasmem, em 1976 o Estado do Paraná tinha ape-

nas 12% de inativos do total. E, 1986 já tínhamos 33% de ina-

tivos fazendo com que, evidenteente nos levássemos ao assumir 

o Governo uma reflexão dessa questão 	 
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Governo urra reflexão desta 

questão que foi tão bem interpretada pelo Se-

cretário Mário Pereira, que desenvolve hoje uma política de recursos/ 

humanos para que pudéssemos conter esta expansão. Eu digo isso porque a 

feta diretamene a questão do orçamento do Estado, porque quanto mais a-

oseptados o aumento do funcionalismo é de acordo com o crescimento da/ 

população do nosso Estado e as exigências dos dias de hoje por mais Seg 

guranga, mais professores, mais policiais. Se perguntarem ao Secretário 
1.1 

de S guranga o que é que ele mais precisa ele diz:- Mais soldados, mais 

uns 5.000, 6.000 sodados. A Educação que é q única exceção que temos a 

eZliao tem contratado, na medida das necessidades mais professores e no 

para. 

Estas colocagOes são questOes que discutimos no dia 

a dia do Governo, dentro da Secretaria, com outros Secretários, com as 

sessores e funcion'arlos do Governo, e precisamos, em tudo isto, enten- 

der e conceber bem o aparelho do Estado, como é que  Map(  está 

Temos visto na imprensa que o volume de condigOes para com o 

do Estado já extrapola em 16% e não entrou ainda a totalidade 

Serviço Publico. Então nos preocupa sobremaneira,  

indo. / 

orgamenb 

das NWKYVX  

nas duas tarias e do 

e fortalecimento do setor público, NOs s6 vamos viailizar este Pais pe  

la  organização e aprimoramento do aparelho estatal, para que ele  fun-/  

cione adequadamente para atender os graves problemas dos desníveis de / 

renda da nossa economia. E o setor público tem este papel, mas um setor 

público fraco, combalido, denegrido, como tem sido, nestes últimos a-/ 

os, não se presta a construir uma Nação. Aqui no Paraná este Governo / 

-bmprimado pela moralidade, pela conduta exemplar no trato da coisa pú-

blica. Sim, entendemos que é uma luta desigual, uma luta gigantesca  

antra  todas as formas de favorecimento, de corrupção. E o Pais tem 

que enfrentar. No Paraná nOs estamos enfrentando e é preciso mexer em/ 

todos os pontos, onde estiver a falha tem que ser denunciada, evidente 

mente o Governador Alvaro Dias não se arvora em ser o homem que vai a- 
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cabar coma corrupção, ele sabe que ' umaluta permanente, perene.0 

grande ponto de honra dele é no deixar impune qualquer caso que ele pe 

não pode ficar impune,tem que ser denunciadol Como fizemos,na sema 

na passada no caso Promepar. 0 povo do Paraná tem três milh6es de dOlar-

res, que estava depositado na Justiça, que pertence ao Fundo de Desen- 

NADlvimento do Estado que se utilizou para recuperar uma empresa falida, 

para poder gerar emprego e riqueza e na hora de pegar o dinheiro apa-/ 

rece um empresário frustado que não conseguiu tocar a sua empresa com / 

financiamentos que pegara na época, que eram financimanetos subsidiados 

e vem querer pegar o dinehiro que dele não é porque contratos tem assi 

nados, registrados em CartOrio, que este dinehiro pertence ao Fundo de 

Desenvolvimento EconOmico que é o dono da Promepar.  

Sao  questOes que temos que analisar, temos que 

rever tudo, está errado, tem que denunciar! 

Portanto, Srs. membros da Comissão, temos dados 

muitos dados, sobre R ceita, Despeza, comprometimentos ao longo dos a-

nos, mas outros dados assim rápidos, sé para ilustração. hik media hist6 

rica do comprometimento das REceitas 
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0 SR. LUIZ CARLOS HAULY ... A média histOrica do comprometimento das 

Receitas Publicas notadamente a comparagio ICM -Folha de 

Pagamento, que nós fazemos muito costumeiramente, em 10 anos, no  anode  

1986 este comprometimento foi de 72%. 72% do ICM foi fasto com a folha. 

No ano seguinte foi a 90, ano de 87, e no ano de 88 a 94%, sem contar as 

transferencias para a EMATER e os convânios dos professores que totalizam 

mais 4, 4,5%, somaríamos neste total. 

Portanto, com exceggo do ano de 82 e 83, que este compro-

metimento foi na ordem de 81%, no resto do período sempre oscilou entre 

72 e 74, 75%. Com isto nós entendemos que por um lado se houvesse mais 

funcionarios contratados poderíamos entio estar vazando na ponta da con-

trataggo. No foi, o deputado Mario Pereira, Secretario da Administraggo 

tem mostrado estes aameros, da estabilizagio do numero de fudcionarios, 

uma ligeira dimintigio da estabilizagio. 

Entgo a massa salarial do Estado tem crescido. E nOs che-

gamos a algumas constatag5es terríveis. A inatividade, o acervo funcio-

nai l  tempo de serviço e toda aquela montoeira de coisas, sio 101 penduri-

calhos que tem no salário do funcionalismo. Portanto a massa salarial tem 

crescido e nOs vemos também que o ICM tem se comportado apesar de tudo 

contra razoavelmente, então o comprometimento da folha, do ICM com a fo-

lha tem sido assustador. 

Coloco isso também a guiza de ilustragio para que os sen 

nhores deputados na concepggo da formulaggo da Constituigio Estadual a-

cho de fundamental importância. 

Temos adumulado déficit nos Illtimos anos, déficits orga-

mentirios e também a questgo da divida nós temos um endividamento do Es-

tado em 31 de dezembro de 1988, de hum bilhão e meio de dólares, sendo 

em 31 de dezembro o saldo de hum bilhão e trinta e sete, mais os 

a hum bilhio e meio de dólares. Poderemos depois, entendendo os deputado 

discutir mais com profundidade esta questão. 

Uma preocupagio muito grande: Por que a divide? Com a pe 

da de tributos do governo federal, ele dete perder uma quantidade signif: 
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cativa, alguns dizem 151  16%, na verdade na composigão do bolo ele perde-

ria fisicamente no bolo dos Estados em torno de 6 pontos percentuais do 

bolo de 100, 6 a 7. 

Bom, ganhamos com a reforma tributaria que não entrou di-

nheiro ainda e ja estamos pagando a conta da Constituigão que são a saber 

algumas contas ja estamos pagando, sem termos a Constituigão, que são o 

13g integral, o terço de farias, e isso tudo agravou mais a situagão ain-

da do setor publico que agora a partir do mos que vem como está a usu-

fruir do novo ICM, mas jé tgm algumas preocupag6es porque as concess5es 

que tivemos que fazer de alguma natureza, da composigão por exemplo, a 

cesta basica de alimento  coin  o novo ICM cai de 17 para 12%; arroz, fei-

jão, carne bovina,  etc. etc.  

Por outro lado era intengão nossa gravar os bens sup6i-

fluos em torno de 25. Alguns não conseguimos porque evidentemente na comm. 

posiggo nOs tivemos que ceder alguns anéia. Tivemos que ceder alguma coi-

sa. cara fazer a composição evidentemente quem sedamos nOs chegar a As-

semblaia com um texto e querer aprovar o texto. Isto foi feito muito bem 

na ditadura em 67; quando foi criado o ICM em 67 foi imposto de cima pa-

ra baixo e ninguém discutia, porque evidentemente estava num regime auto-

ritario. 

Mas eu queria ver aprovar uma legialagão agora, nos dias 

de hoje, como nos aprovamos discutindo com a sociedade, 

Então a questão da divida, dizia eu 	  
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0 SR. HAULY - 	então a questão da divida, dizia eu e digo novamente, 

com a perda de receita tributária da União, do IPI, 

do Imposto de Renda, dos impostos únicos veio o revide e pronto, no 

orçamento da União eles quiseram nos cobrar o estoque da divida, tem o 

estoque e tem a divida que vence, brigamos, brigamos com o Governo Fede 

ral nada, fomos ao congresso e conseguimos assim mesmo teremos que pagar 

10% este ano da divida vencida e vincenda e só nos rolaria 90%. 

Agora esta semana que o Congresso Nacional deliberou 

sobre os vetos do Presidente, foi feita uma composição para entrar em 

vigor o orçamento da União e nós vamos ter que desenbolsar mais dinhei-

ro este ano, muito mais dinheiro este ano do que desembolsamos o ano 

passado e infinitamente mais do que em 86 porque era zero, foi rolado 

100%, então ate nisso tivemos desvantagem e o pior, Sr. Presidente, a 

divida de curto prazo que temos feito para o fluxo de caixa para fechar 

o ano de 88, como a contenção da folha,  etc, etc,•  tomamos dinheiro em-

rrestado essa divida de curto prazo, com o congelamento do Plano Verão, 

eles pegaram a Correção Monetária e a transformaram em juros, 26, 25% 

ao mes, então' esta divida a cada três meses ela dobra. Por outro lado 

isto veio só agravar mais. Alem dessa questão das exigência do Governo 

Federal, da cobrança da divida também tem o fato mais grave que e a 

operação desmonte, quando nós concebemos a reforma tributária, a redis-

tribuição do bolo tributário, entendiamos que era uma redistribuigão 

do bolo tributário e a única rubrica que o Governo deveria eliminar 

ou diminuir era das transferências negociadas e eu sempre disse na luta 

pela refoLwa tributária ao longo de muitos anos, mais de 15 anos, que 

eram as transferencias sacaneadas, porque evidentemente o Ministro da 

área o que manuseava aquele orçamento na área só dava para quem ele 

queria e nós sempre tivemos a ideia de que a concepção de um estado 

democrático, de uma federação tinha que ter necessariamente a distri-

buição de recursos, por parâmetros, por programas estabelecidos, não 

pela vontade do governante, com isto nós vemos que wtransferências 

negociadas diminuiram drásticamente, mas também eles fizeram uma opera-

ção desmonte, passando incumbências que eram suas para os Estados e 

para os Municipios.. Então ai está mais um grande problema a ser resol 

vido, se essas transferencias forem assumidas e elas forem de tal 
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tal ordem, nós comprometeremos totalmente as nossas receitas. 

Vou citar um caso, metade da folha da Emater é paga 

pelo Ministério da Agricultura e nós estamos pagando 100%, a indicios 

que deve voltar o orçamento da Emater, mas já estamos num comprometi-

mento terrivel cada dia que passa, cada  ms  que passa. 

A questão da merenda que também está uma discussao 

muito grande, o Governador interviu no processo,  etc.  Portanto, pego 

aos Senhores Deputados que discutam amplamente, se possivel discutir 

conosco, que nós temos os números, evidentemente estamos preocupados 

com o futuro do nosso Estado na criação de fundos. Os fundos, comprome-

timento da receita tributária com os fundos, vai 1% para isso, 0,5% 

para aquilo, daqui a pouco nós no temos dinheiro para comprar as 

coisas mais elementares para manutenção do setor educacional. 

Eu estou falando porque nós temos fundos hoje, já 

temos o Fundo do Desenvolvimento Econômico que deveria porarecurso todo 

ano, temos o Fonsetec, temos que rever tudo isto, adequar evidentemente 

construir um Estado muito mais moderno do que ele já é ate hoje. 

0 que eu quero deixar registrado também nesta Sessão, 

o Paraná tem um dos melhores aparelhos estatais xxx deste Pais, tanto 

é verdade que na elaboração da organização do Estado do Tocantins os 

funcionários da Secretaria da Faxenda, foram os que organizaram, fize-

ram a organização institucional do Estado do Tocantins ... 

-2- 
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O SR. LUIZ CARLOS HAULY:=...do Estado de Tocantins os nossos funcio-

nários da Secretaria da Fazenda foram os que 

organizaram, fizeram a organização institucional do 'Estado de Tocan  

tins  e os nossos projetos e programas são sempre os melhores, porque 

o nosso corpo funcional é de excelente qualidade. 

E também quero dizer aqui que apesar dessa si 

tuagão do ano passado, o Paraná desenvolveu apesar das criticas que 

nós as conhecemos de sobra, o Paraná, especialmente o Paraná desenvol 

veu a melhor política salarial do pais, entre todos os Estados da Fe-

deração e desafio quem quiser discutir esta questão. Fizemos o máxi-

mo na reposição, na antecipação salarial. Chegamos a ao esgotamento 

nesses meses de janeiro, fevereiro e março. Janeiro arrecadamos 50 de 

ICM, 54, quase 55 de folha. Fevereiro 55 de ICM, 60 de folha.  Margo  

63 de folha com uma expectativa de arrecadar, pelo menos 60 de ICM. 

Queremos compatibilizar. Dai asx razaies do Veto dos 39% que são na 

verdade 19% sobre a folha de pmgxmmaka hoje. 

Então, se tivéssemos condigOes não teríamos  dú  

vida, nenhuma dúvida e um alarde imenso. Evidentemente cada um tem o 

seu motivo e a gente quer entender que na defesa do Estado do Paraná 

na defesa dos 8 milhOes e meio de habitantes, nós precisamos encarar 

essas questOes de frente. Não temo nada. Nossa conduta tem sido de 

transparência absoluta porque é imprescindível que seja assim num re-

gime democrático. Antigamente sim é que se escondia tudo. Hoje não tem 

o que esconder. Qualquer funcionário que manipule os dados da Secreta-

ria tem todas as informagOes. Nenhum dado de uma instituição financei-

ra fica hoje sem transparencia. E é importante que evidentemente não 

haja conlao, não haja o espirito corporativo. Também o excesso de es-

pirito corporativo é um passo do fascismo. Nós temos que também ter 

cuidado e dosar nisto. No corporativismo, do lobismo, nós temos que 

dosar uma sociedade moderna e democrática e progressista e nós estamos 

construindo isto juntos, Srs. Deputados, Sr. presidente desta Comissão. 

Tenho mais informagOes, mas acredito que já es-

tou discorrendo há bastante tempo e gostaria de me colocar mais à dis 

posição, não só agora, mas posteriormente, colocando a nossa Assesso-

ria da Secretaria da Fazenda e qx aqui quero fazer um registro: os tec 

nicos mais conceituados do Brasil são os nossos técnicos da Secretaria 

da Fazenda, tanto na área da administração financeira, quanto na área 

da receita do Estado, enxicx todos os setores da nossa assessoria. 

Emxitadmisxmxxxakmxtas 

Portanto, Sr. Presidente, eram estas as consi-

deragOes iniciais que tinhamos a fazer. 

O SR. PRESIDENTE:- Sr. Secretário, ao agradecer a sua oportuna exposi-

ção neste painel da Comissão de Ordem EconOmi- 
• • • 
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Ca e Social eu o faço em nome de todo o poder Constituinte Estadual ' 

aqui representado pelo Deputado Pedro Tonelli, pela Deputada Irondy ' 

Pugliesy, pelo Deputado Relator e pela minha pessoa. 

EXZEICXREMENXIONXEXXX Eu quero convidar o nobre Deputado Mário Perei-

ra, nosso colega e Secretário de Estado da Administração a tomar assen 

to à Mesa, como também nos honra sobremaneira a sua presença neste fó-

rum constituinte do Paraná. 

0 SR. PEDRO TONELLI:- Eu gostei muito da afirmação do Secretário, quan-

do ele fala condenando o lobismo, condenando o 

coperativismo que próximo ao fascismo e quando ele relatava dados so-

bre as finanças pdblicas e que aliás sempre tem nos preocupado. 

Eu tenho uma indagação. Gostaria de ver esclare-

cida: há duas semanas foi vetado aqui, mantido o Veto do Executivo que 

dava na media, na maioria 39% de reposição... 



20.03.89/KMTB 
	

ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 	 16:45 - 1 - 

O SR. PEDRO TONELLI: ... a maioria , 39 % de reposiggo do ano passadc 

Agora, h4 cinco minutos, foi aprovado pelo mesmo Ple- 

• n4rio, um aumento de 113 % para o pesoal do Tribunal de Justiça, Tribuna 

de Contas e do Ministério Pliblico. Gostaria que se posicionasse, porque 

para nOs e uma discriminaggo, e um "lobbysmo" o que est4 ocorrendo, os 

mesmos cofres pdblicos, os mesmos que contribuem, os mesmos que recebem 

E h4 duas semanas foi vetado 39 % de reposiggo do ano passado. E agora 

foi aprovado, o que eu acho que 4 justo, do ponto de vista legal e do 

ponto de vista moral, o que eles esto exigindo, que  so  44 % que 

foi vetado e mais 79 por cento da inflaggo de janeiro. E se) isso o que 

eles estio exigindo. Entgo, quer dizer, no 4 uma discriminaggo o que 

o Estado do Paran4 est4 tendo com relaggo .6s suas finanagas, contra os 

seus funcion4rios Publicos, onde uns tem a reposição e outros nem se 

fala mais na sua reposição ? 

Gostaria de ouvir um pronunciamento do Secret4rio. 

O SR. PRESIDENTE: Eu esclareço que o SecretArio pode ou no responder. 

O SR. LUIZ CARLOS HAULY: Senhor Deputado, a sua preocupação 4 a nossa, 

também. Evidentemente os magistrados do Estado do 

Paran4 ansiavam uma equiparaggo com os magistrados de alguns outros Es-

tados da Federação, que lhes deram uma nova concepggo da organizaggo 

do Judici&rio e também de remuneraggo, na base de 90 % do que ganha 

um ministro do Supremo, começando pelo desembargados e gradualmente, dE 

10 em 10%, de acordo com a hierarquia dos tribuansi: desembargadores, 

90%; juis de entr'Ancia final, 80 %; intermedi4rio 70%, 60 %,  at  chega: 

no juiz. E me parece que o que foi submetido 9 apreciag5o da Assembleii 

ficou em torno de 80 %. 

A magistratura, o Ministerio Publico, tem lutado com 

isto 114 anos. E nOs tentamos ponderar todas as dificuldades do mo - 

mento, foi colocado e discutido amplamente. Entendem os senhores magis-

trados de que o momento da refozmulaggo 4 agora. No se trata de  re  - 

posição salarial. Trata-se do plano de carreira deles. Evidentemente 

que vai haver uma maior comprometimento das finanagas do Estado do Pa- 
P 
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ran.  Vai haver. E e oportuno que se discuta isto agora, pela oportunidE 

de da discussgo do texto constitucional do Estado,  at  por uma limitagac 

do percentual que se deva dar 1 magistratura, porque fica uma luta desi-

gual, fica uma luta muito diffcil, porque evidentemente o senhor Deputa 

sabe que j& alguns jufzes começaram a sacar os depOsitos judiciais do 

Banco do Estado do 

a Caixa EcOnomica. 

resses da economia  

Paraná, transferindo-os para o Banco do Brasil e para 

Uma operação perfeitamente legal. Mas, contra os intE 

do Estado do Paran4. Porque o Banco do Estado do Para 

n4 e o grande instrumento que fomenta da nossa economia, do nosso Esta-

do0 t um elemento indispensAvel ao principio federativo e o enfraqueci-

mento do Banestado e o enfraquecimento do Paran4.  Ns  no desejamos is-

to, sem contar outras tantas questoes que o Governo, que representa no 

momento, o Governador'Alvaro Dias, o Governo do Estado, que est4 no mo-

mento transitoriamente frente do Governo do Estado, que representa o 

conjunto da sociedade, se depara com uma gama de interesses e tambem no 

relacionamento com o Poder JudiciArio, assim como mantemos, procuramos 

manter um relacionamento 



20.03.89-pgc 	*ftrft 	- 16:50 	-1 - C. Ord. Ec.Soc. 

LUIS  CARLOS HAULI -... assim como procuramos manter o relacio-

namento com o Poder Legislativo. Portanto, a questão, é uma 

questão realmente que o Deputado levanta e levanta com justa 

raz:5.o. 

DIRETOR GERAL DA  SECRET.  FAZENDA -  SO  queria complementar o que 

o senhor Secretário está dizendo que é o seguin-

te.  Sao  3 ponderagOes. 

Primeiro, que este projeto de lei que acaba de 

ser aprovado hoje foi de iniciativa do Poder Judiciário e não 

do Executivo. 

Segundo, o Poder Judiciário com esse projeto e 

com outro que possa fazer, bem é o seguinte. 

Com a Constituição Nova o Poder Judiciário ad-

quigriu a prerrogativa de encaminhar projeto de lei aumentando 

seus vencimentos ao Poder Legislativo. 

Apergunta que eu fiz é o seguinte. 

Se esse projeto de lei que foi aprovado hoje é 

aquele primeiro do Poder Judiciário. 

SECRETARIO FAZENDA - Há um substitutivo. 

DIRETOR DA  SEC.  FAZENA - Aquele primeiro projeto de lei que foi 

encaminhado não pedia reposição de 70% nem de 40. 

Ele pedia apenas qUe os majistrados do Paraná ganhassem o equi-

velente aos ministros do Supremo Tribunal. Porem com aquele pro-

jeto inicial um ministro do Supremo Tribunal em carreira ganhari 

6944 por  ms  e um desembargador com 35 anos ganharia 8310 no 

Paraná. E este projeto que foi aprovado está inclusive, dando 

ao Poder Judiciário do Paraná um salário maior. 0 substitutivo 

que estava sendo discutido pelo Governo e que deve ter sido en-

caminhado n.o dá 113% , dá 69%. Ou seja, um desembargador com 

35 anos sai com um salário de 3311 para 5624 com todos os adi-

cionais. E o salário bruto e , evidentemente que ai tem o des-

conto do imposto de renda que vai para o Estado. 
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LUIS CARLOS HAULI - Na verdade Deputado já estou na vida pia- 

blica há alguns anos. Comecei como vereador em 

1972. E entendo que o que eu ganho hoje como Secretário da Fa-

zenda me satisfaz. E entendo que o que me satisfaz poderia ser 

evidentemente o teto. 

Um secretário de estado a mais alta posição 

depois, evidentemente depois do Governador, dentro do Executi-

vo, e entendo que realmente deveria ser um teto. Mas, estamos 

brigando por isso. E entendo que esta briga deve ser a briga 

de muitos deputados, de muitos companheiros que queremos crer 

que não neste momento, mas futuramente poderemos estabelecer 

limites mais adequados à questão salarial. 

Outra questão, nOs tentamos de todas as manei-

ras na Constituição estabelecer o limite para aposentadoria 

em 60 anos. Não conseguimos. Tentamos de todas as maneiras 55 

anos. 0 que está acontecendo no setor ptiblico.... 
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O SR. LUIZ CARLOS HAULY:-... de toda maneira 55 anos. 0 que está acon- 

tecendo no setor público é que jovens de 40,41 

anos, no auge dos seus conhecimentos estão se aposentando e indo, evi-

dbntemente com toda uma gama de NNIIBODE conhecimentos trabalhar na empre 

sa privada. Então é questa6 de vital importãncia e nós não estamos  con  

seguindo compatibilizar estas questOes. 

O SR. PRESIDENTE:-(Rafael Greca):- Eu acho que sua participação, Sr. / 

Secretário, se nenhumoutro Deputado 

quiser fazer uma indagação est-a encerrada. Mais uma vez, em nome do / 

POder Constituinte do Estado, eu agradeço a sua presença. Esclareço 

que se S. Exa. tiver 100 outros compromissos e quiser se retirar está/ 

liberado, achava de conveniência que sua equipe ficasse, porque prece-

dendo a palestra do Secretário Mário Pereira vai falar o Sr. Everlindo 

Berklein, do Dieese, sobre o tema Finanças Publica e Constituinte. Eu/ 

convido o referido Sr. a tomar assento .6. Mesa. 

O SR. LUIZ CARLOS HAULY:- FiCao Professor Pio que conhece tode o anda-

mento. Eu tive a oportunidade,  Eland°  soube /  

lop  o Dieese ia fazer um trabalho me dirigi Sede de um Sindicato para 

x16-116m)iwN colocar 	disposição a Secretaria da Fazenda para os números. 

Evidentemente foi coletado uma série de informagOes e o que nós queria 

mos era aprofundar a discussão e vimos a semana passa a sentença final 

e tendo o veredicto em mãos da análide do Dieese e deixaria então o 

Professor Pio que conece tão bem ou melhor do que eu os números e as 

informaçOes da Secretaria da Fazenda. 

O SR. EVERLINDO HERKLEIN:- Sr. Presidente, Srs. Deputados, presentes:-

este levantamento que o Dieese fez das con-

tas públicas, como o Sr. Secretário da F zenda anunciou, foi fundado a/ 

dados abertos a entendades sindicais, por parte da Secretaria da Fazei. 

da.É importante esta questão porque abre um precedente de transparenc 

das contas públicas é um processo de levantamento, a disponiilidade do 

informga6es segundo este primeiro entendimento ainda continuará. 
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Levando em conta o tema que nos foi proposto nós fi-

zemos uma análise das contas pública e uma análise histórica, esta aná+ 

use vai dos anos 70  at  88, fundamentado em que qualquer proposta de-

ve ser fundamentada num diagnóstico, por isso esse nosso levantamente 

parcialmente longo, das contas públicas. A análise que fizemos permite 

as seguintes conclusOes:- um 12 fator, já falado aqui e que há uma per 

4 de dinamismo da receita face ao crescimento da economia. Enquanto a 

economia do Paraná vem crescendo, desde os anos 70  at  88 num crescimel 

to real estimado em 205% a receita do Estado, particularmente a receita 

ributária cresceu somente 90%, em termos reais. A receita de ICM em97. 

Quer dizer, há uma defasagem entre crescimento da economia e entre o ¢ 

crescimento da receite pública, evidentemente que o crescimento da eco 

namia faz com que haja cada vez mais demandas nos serviços do setor pú-

blico. 

Isso coloca um problema em termos de adminis-/ 

traçao pública, a perda de dinamismo da receita 	)X ela se deve... 
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0 SR 	  - A perda de dinamismo da Receita, ela se deve 

em parte a renúncias fiscais, isso j4 foi colocado aqui 

pelo Secretário, incentivos e benefícios de toda a ordem e tamb4m a ex-

pansão a medida em que cresce a economia de bases não tributadas pelo 

sistema tributário estadual. 
terceiro 

0 	 E uM)exlitaffirelemento que contribui para essa perda de 

dinamismo da Receita, 4 s6 a 	 de impostos. 

Um outro problema que nOs dectetamos pela nossa anilixe 

das contas publicas, e que analisada a Carga Tributária liquida, ou se-

ja a Receita Bruta do Estado , ou seja a carga tributária bruta menos as 

transfer4ncias a titulo de iiiiiii±r da divida, e transfergncia do pessoa 

inativo e pensionistas, n6s 	 que há um crescimento cada vez me  

nor  na carga tributaria líquida. 

Então ai 4 um foco, E outro foco de problemas seria em  tor  

no dessas transferencias que ja foi mencionado aqui, a questão do pessoal 

inativo. Ha um crescimento mais do que proporcional das despedas com o 

pessoal inativo, com relagio a outras despesas de pessoal. Enquanto que 

a despesa da 70UNKX4MX Administração direta com salários e encargos em 12 

1970 representava 84% da despesa de pessoal, estransfergncias a inativos 

e pensionistas era somente 16%. Hoje, em 88, a despesa com salários e en-

cargos do pessoal da Administragão direta representa 48%. As transfer6'n-

cias a titulo de, para pagamento de pessoal de entidades da administragão 

estadual, ou seja, transferencias intra-governamentais, outros 26%. Entre 

tanto, o componente que mais cresceu foi o pessoal inativo que passa a  re  

presentar 26%, em torno das despesas do pessoal da administração direta. 

Outro foco de problemas então seria em torno da divida. A 

divida tem um crescimento muito maior do que qualquer outro item de des-

pesa. Enquanto ela representava em 71, o serviço da divida, que inclui 

pagamento de juros, outros encargos e amortização, 6,4% da receita tribu-

t4ria, em 88 ela alcança 30,3%. Quer dizer, 6% ela passa a representar 

30,3% em 88. 

Se fer feita uma outra comparação, em 70 o serviço da dív: 

da retresentava 10% das despesas com o pessoal da administragão direta. 



20/3/1989 LFH 
	

17,00 	 -2- 

hoje representa 70% os gastos com os salarios e encargos da administraé 

direta. 

Isso nos  permits  então a uma conclusão, de que os princi-

pais problemas, evidentemente de uma forma hist6rica, eles se reportam de 

um lado a questão da perda de dinamismo da Receita, a questão de outro la-

do da despesa de um crescimento mais do que proporcional da dívida, e tam-

bém umas rubricas como aquela de transferência de pessoal inativo, pensio-

nistas e também administração indireta. 

Pois bem,  no's  nos limitamos a uma breve analise e queremos 

nos deter mais no que significam esses ndmeros. De um lado nos parece que 

está em cheque um pouco aquele chamado modelo de desenvolvimento do Parané 

Quer dizer, nos anos 70, quando boa parte do crescimento econOmico do Esta 

do foi financiado via benefícios e incentivos fiscais, via financiamentos 

por parte dos 6rggoa de fomento do Estado, em boa parte, esse modelo de 

desenvolvimento levou no s6 de um-lado a uma situação de não prestação 

dos serviços necessários na 4area de serviço social, assistência social de 

saUde, como também uma falência de certa forma as finanças estaduais. 

Achamos que deve ser repensado esse ponto. Não podemos  call  

novamente num modelo que na verdade s6 esgotou as finanças do Estado, acu-

mulou uma imensa dívida social, e na verdade quem acumulou foram alguns se 

tores da economia, particularmente o setor privado. 

De outro lado devem ser repensados o sistema de providencie 

do Estado. g impossível que um volume cada vez maior de recursos do Tesou-

ro sejam canalizados para pagamento de inativos e pensionistas. g preciso 

rever o cilculo atuarial que funda então o sistema de previd;ncia do Esta- 

do, do contrario ha um numero cada vez maior de recursos 	 
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0 SR. EVERLINDO - ...do contrario hg um volume cada vez maior de  recur  

sos de Tesouro, canalizados para o pagamento de = 

inativos. Outra questgo a ser analisada me parece da Administração In-

direta do Estado,  no's  sabemos que um dos elementos Que contribuiu para 

o desenvolvimento do Estado a partir dos anos 60, sobretudo com a fun-

daggo da Codepar e posteriormente com a fundação de outras empresas es 

tatais da Administraggo Indireta, elas contribuiram definitivamente  pa:  

esse modelo de economia e de sociedade como temos no  Parana.  Foi uma 

forma do regime  politico  da época,  ever  com que houvesse um crescimen-

to econ&lico acelerado, entretanto o  prep  desse modelo de Administra-

çgo Palica ele recai hoje sobre o conjunto da sociedade. 

Do nosso ponto de vista, esse quadro mere-

ceria as seguintes propostas: Do lado do sistema tributgrio, achamos 

que deve haver uma revis4 de todo e Qualquer incentivo e benefício 

fiscal ainda existente e que qualTuer benefício e incentivo fiscal se-

ja aprovado pela Assembléia Legislativa Estadual, para que a populaggo 

tenha conhecimento de que benefícios estgo sendo concedidos ao setor 

privado, as empresas e indilstrias. 

De outro lado, como o Sr. Secretario ja se 

colocou aqui, a reforma tributgria definida com a Constituiggo Federal 

aprovada em 88, ela abre uma sgrie de possibilidades, no sentido de 

parcialmente se alterar, pelo menos no Que a gente chama regressivida-

de do sistema tributario, essa regressividade ou progressividade, a 

regressividade dela faz com que ela taxe cada vez mais as camadas mais 

pobres, esse 4 o atual sistema tributgrio que  no's  temos. A proposta Que 

o movimento sindical defende 4 que o sistema tributario seja progressi-

vo, s6 ha uma forma dele ser progressivo, que 4 o aumento dos impostos 

chamados diretos. 

A administraggo Estadual tem parcela ... 

Diretos no caso do Estado, agora com a Re-

forma Tributaria, adicional do imposto de renda, embora seja amarrado 

ao imposto de renda federal, mas 4 um  imposto de competncia estadual, 

hg também o imposto sobre heranças e doaçZ5es, de compet;ncia estadual, 

hg também como o  sr.  secretgrio colocou aqui a questita da contribuiggo 

e melhoria, acho que 4 fundamental a contribuiggo e melhoria, e por fim 

uma boa administraçgo da seletividade do  IOM,  o IlVA e também a questgo 

da seletividade do ICM, quer dizer uma taxaggo menor da chamada cesta 

bgsica, mas também uma tax4ggo maior dos chamados superfluos. 
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COMO foi colocado aqui, isso ngo se consegui 

da forma desejada, mas 4 importante que se avance nesse sistema,  ye  se 

tribute cada vez mais os chamados bens supérfluos e consiga se reduzir 

a carga tributgria da cesta b4sica. 

Outras medidas  so  relativas a questio da 

sonegaggo, nOs sabemos que a Administraggo Fazendria atual, ela vem 

envidando esforços nesse sentido, entretanto, js tendo em vista as  

discusses  havidas a nivel do movimento sindical, nOs voltamos a pro-

por algumas medidas, sobretudo aquela que diz respeito a se restaurar 

a legislaggo punitiva. A puniggo aos devedores da Fazenda P.blica ela 

tem que ser exemplar, todo movimento sindical tem discutido isso, uma 

vez restaurada essa legislaggo punitiva se evita parte da sonegaggo, 

claro que ngo totalmente. 

Um outro aspecto e talvez neste ponto a's 

divergimos da colocag o do Sr. Secret4rio9  4 a questgo de um parâmetro 

mlnimo de contribuiggo que 4 a questgo da micro e pequena empresa.  

Ns  achamos que a micro e pequena empresa 

ela 4 significativa no ponto de vista de geraggo de empregos e 4 neces-

s4rio um tratamento diferenciado, ela tem condigaes economicas de lu-

cratividade muito diferente,  grandest  médias empresas, entgo 4 pre-

ciso que se  des  um tratamento diferenciado. 

Evidentemente que restam quest3es de limi-

te, a micro empresa, prolifera a micro empresa um mesma família, mas 

ai nos entramOs num outro gmbito que seria o âmbito da fiscalizaggo, 

ngo 4 a partir dessa questgo que me parece deve ser exclulda esse tra-

tamento diferenciado da pequena empresa, tendo em vista 
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0 SR. EVERLINDO HENKLEIN:- ...excluído esse tratamento diferenciado, 

tendo em vista o grande volume de emprego que 

ela gera e isto é de interesse do movimento sindical, o volume de em-

pregos crescendo. 
Outro aspecto importante na ação fiscal e a 

pxwiriakx...(inaudivel) da ação fiscal com a sociedade civil. A socie 

dade  Ric  civil não participa das exigencias em relação aos contribuin 

tes. Não se tem ideia da capacidade contributiva do contribuinte, por 

que não transparece informagOes a respeito dos contribuintes. Eviden 

temente não sei qual o alcance da Constituição Estadual no sentido , 

mas era preciso que cada vez mais os balanços das empresas detalhassem 

informagOes a respeito de impostos. A partir dessas informagOes e que 

seriam possível que a sociedade cobrasse Aak ate através dos órgãos ' 

responsáveis= a capacidade contributiva dos contribuintes. Então não 

sabemos quanto uma empresa xis ela pode contribuir com impostos ou se 

efetivamente msxk está sonegando, e desenvolver mecanismos neste sen-

tido de que haja kxxx transparência nessa capacidade dos contribuin-

tes para, a partir disso, a sociedade possa participar , possa saber , 

possa ate talvez partilhar dessa ação fiscal. 

Um outro aspecto importante e a redefinição de 

encargos disponíveis de Governo. A reforma tributária de 88 ela  trans  

feriu recursos em boa parte aos municípios, reduziu os recursos dispo 

níveis da União e praticamente xim mmmkmxkmxgicmiaN* do ponto de vista ' 

global ela deixou a ...(inaudível) de recursos.  Hi  um pequeno ganho ' 

que o Secretário aqui anunciava particularmente maior nos estados do 

nordeste, mas já deixa praticamente a esfera estadual na mesma dispo-

nibilidade de recursos. Neste sentido e importante uma revisão nos  en  

cargos do Governo.Para poder ter uma boa administração financeira e 

precisa que haja o correspondente encargo de governo. Hoje em dia nós 

temos uma mesma função de governo exercida por municípios, estado e 

União. Então, quer dizer, é necessária uma negociação com as diferentes 

esferas de governo para a locação de recursos conveniente e eficaz. Is 

to com relação ao sistema tributário. 

Com relação a divida evidentemente que se  con=  

figura cada vez mais um mal financeiro também para os Estados. Todos 

sabem que a nível federal a questão financeira e muito relevante. o 

grande problema do Governo Federal e a divida pública ...(inaudivel) 

interna. 

Também nos Estados...(inaudivel) o próprio Esta 

do do Paraná, apesar de não ser uma situação das piores, mas ele tem 

um crescimento mais que proporcional...(inaudivel). Esse serviço vem 

crescendo cada vez mais... 
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NÓS achamos...(inaudivel) sé tem duas formas: 

ou o repúdio da divida ou no caso da administração estadual o que a 

gente chama de fundar a divida, ou seja,estender xxotixkdax o período 

o vencimento da divida. É preciso renegociar a divida estadual também. 

Do contrário nés temos cada vez mais um compormetimento maior com o 

serviço da divida no Estado. 

NÓS dizíamos que não são os gastos com pessoal 

aqueles que mais crescem historicamente. Entretanto são os gastos da 

divida que mais crescem. É preciso haver uma revisão, luniva uma negocia-

ção da divida estadual também. De outro lado também, pela frente,  pa  
rece-me que é preciso instalar mecanismos que devem presidir a criação 

de uma divida pública. Neste sentido é de se perguntar, quer dizer , 

o Estado do Paraná tem uma divida substancial. Em principio como esta 

divida foi efetuada ela teve que se traduzir em investimentos , que 

pelo menos teoricamente reverteram em novos *xlizoldammx impostos. 	Se 

há cada vez um comprometimento maior, uma queda da Receita, há vapokitx 

qualquer coisa de questionável... (inaudível) e também com débitos, com 

dividas contraídas para financiar o desenvolvimento do Estado. 

Neste sentido então, daqui para a frente, é  pre  

ciso, parece-me que se, a prépria Constituição Estadual preveja meca-

nismos que...(inaudivel) de ação da divida pública estadual. Neste sen 

tido nés já entramos com uma outra questão que é importante a adminis-

tração direta. Como eu dizia antes que a administração direta, em boa 

parte estatal e indireta...(inaudivel)ela foi criada para...(inaudivel) 

o desenvolvimento. Os frutos desse desenvolvimento são questionáveis... 
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0 SR. EVERLINO HENKLEIN - ... criada para dinamizar o desenvolvimento. 

.0s custos desse desenvolvimento são questio-

náveis. Parece-me que é importante o controle da administração direta 

também por parte do Legislativo, seu endi4idamento, seu crescimento. 

tuuma esfera de administração relativamente fora de controle, não to-

talmente, mas fora de controle do Legisldivo. A nossa proposta e que 

a Assembleia Constituinte Estadual preveja mecanismos de controle da 

administração pública como um todo, não s6 a administração direta, mas 

a indireta e particularmente a8 estatais. 

Eu s6 queria a titulo de conclusão -fazer algumas  con  

sideragOes com relação à.quilo que seria a organização do Estado. Pare-

ce-me que para a opinião pública o Estado é dispensável, se faz toda 

uma propaganda em torno disso. 0 setor público não pode desaparecer, é 

necessário. 0 que é preciso ver é que haja uma mudança dele, ele preci 

sa ser reorganizado.. Comumente essa culpa tem sido colocada sobre o 

funcionalismo, à inefici-6ncia do funcionalismo,se me parece que não -6 

por  al  a questão. t preciso rever a máquina do Estado, é preciso reapa 

kicxxxraka relhá-la. Quero dizer-  que antes uma das rmas de crescimento 

sob o regime da Ditadura foi o crescimento da administração sem contro  

le,  por exemplo, do Legislativo. Hoje talvez seja um momento histórico 

de se rever esta organização do setor público. 

Ë evidente que, ao lado disso, é preciso todo um  pro  

grama de reciclagem técnica do funcionalismo. t importante para treina 

mento do funcionalismo, mas o mais importante é uma revisão do funcio-

namento do setor público estadual, o que vai ser o novo Estado do Para  

ná.  

Isso talvez deva ser relacionado com instrumentos ju-

rídicos que permitam uma efetiva reforma administrativa. Nós tínhamos 

falado de refórma administrativa periódica no Estado. t um momento de 

se fazer uma reforma administrativa em profundidade e seria e não des-

locando todo o peso dessa reforma simplesmente sobre o funcionalismo. 

E preciso modernizar e reacionalizar o aparelho do Estado do Paraná, 

mas através de uma iniciativa que reveja as suas diferentes esferas dp.) 
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Governo, direta e indireta, e a forma tambem de relacionamento. Talvez 

seja necessário desativar Orgaos, talvez seja necessário rever obras, 

mas o serviço 4 necessário. Exisem áreas que são carentes de serviço 

público, e nOs sabemos tipm de quanto o Estado deve, divida social po 

pulagão. Então, 6 preciso reavaliar o Estado para o atendimento as suas 

finalidades básicas. E me parece que a Constutinte Estadual 6 um momen-

to ooportuno para rever de como deve ser o novo aparelho do Estado4o 

Paraná. 

Por isso, agradecemos 'esta oportunidade em nome do 

DIEESE do movimento xilax sindical à Comissão de Ordem EcOnOmiCa e  so  

cial. 

O SR. PRESIDENTE (Rafael Greca) - Eu agradeço a sua presença,  Dr. Ever 

lino  Henklein, e agradeço a contri-

buigão toxxxx trouxe a este f6rum de debates sobre a Ordem Econômica, e 

Social necessária para o Estado. 0 Sr. Ivo R144211 Pugnaloni antei-dormen 

te já havia estudado uma s4rje de propostas para o fórum de trabalhado 

res das estatais que nós vamos anotar para o acervo da Comissão.. 

Eu s6 o consulto, Sr. Ivo: as suas propostas tambem 

foram protocoladas? 

O SR. IVO PUGNALONI -  Ex  Eles protodolaram na Secretaria. 

O SR. PRESIDENTE (Rafael Greca) - Então, eu passo a palavra, dando 

prosseguimento a este FOrum,ao Ultimo 

painelista desta tarde o nosso colega Deputado Estadual Mário Pereira, 

Secretário de Estado dos Negócios da Administração, que vem falar sobre 

a Administração Público e o Processo Constituinte. Sr,Secretário, seja 

bem-vindo, esta Casa 4 sua por direito de eleição. 

O SR. MARIO PEREIRA - Caro Deputado Rafael Greca, Presiddente da Comis- 

são, Srs. Deputados, Sras. e Srs. A Constituição 

Federal rec4m-promulgada propem alteragaes profundas na estrutura de 

recursos humanos a nível de União, Estados e Municípios. 

0 representante do DIEESE, ao encerrar no final das 

sua explanação, falou que 114... 
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0 SR.MARIO PEREIRA - ... da sua explanação, falou que há uma tenden 

cia em se colocar como responsável pelas dificul 

dades do Estado o funcionalismo , parecendo isto uma postura 

de quem quer fugir Ta a uma análise mais profunda de quem coloca 

responsabilidade sobre o funcionalismo foge a uma análise mais apro 

fundada da questão, 0 Governo não coloca, pelas suas aggEies a res-

ponsabilidade das dificuldades porque passa o Estado sobre o funcic 

nalismo. Mas e necessário, para analisar a situação do Estado, as 

dificuldades e as responsabilidades que tem a Constituição Estadual 

luz da nova Constituição e da realidade hoje, que se coloca de 

forma clara de que tudo que a sociedade rePassa ao Estado, pratica-

mente tudo e gasto com custeio, ao Estado não sobram recursos para 

investimento em áreas que são necessários investimebtos.Areas piio-

ritárias : como satide, educação, transporte. 0 Estado desde há mui-

to Is) não tem recursos, a sociedade não tem prepassado recursos ao 

Estado para investir, dai também a razão dessa divida crescente quE 

todo o Estado tem investido recursos de tercearos. 

Todo o 1CM hoje e ICM corresponde por volta de 78% da recei-

ta total, e gasto com pessoal. A estrutura dos Estado, s6 a folha 

de pagamento consome todo o ICM, 80% de toda a receita e transforma 

da em salário e os 20% restante são custeios, são reformas de esco-

la, alimentação para a população carcerária, são,enfim, todas as 

despesas de custeio da máquina pilblica: desde luz, água, telefone, 

aluguel, combustível. Enfim, para investimento nada sobra, então 

e impossível, quando se faz uma análise das dificuldades do Estado 

não analisar o comprometimento da receita com pedsoal, não querenc 

Por isso, se analisar, colocar a culpa das dificuldades no functb-

nalismo. Agora a estrutura do Estado, I e com isso se faz reforma 

administrativa, falava o representante da DIEESE que se faça uma 

reforma seria. Não entendo o que quer dizer com essa reforma se-

ria, não sei se pode considerar isso como se as outras não são se- 

rias as tentativas que se faz. A verdade e que para se fazer uma 

reforma administrativa no Estado, nós temos... 
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muitas dificuldades e quando se quwr fazer uma refomma profunda, 

analisando-se todos os aspectos, acaba-se no conseguindo fazer 

nada, perde-se todo 0 tempo nos estudos. 

0 Estado do Paraná tem feito reformas, fez uma logo  apes  

o inicio do governo e uma outra agora que no esgota a possibilida-

de de aprimorar a estrutura do Estado. 0 Estado do Paraná hoje 

tem : 19(11 mil servidores - 98 mil na administragao direta e autár-

quica, 19 mil nas funda96es, 36 mil nas sociedades de economia mis-

ta e empresas pUblicas e 39 mil inativos. Os inativos n.o  so pa-s 

gos pelo IPE, sao pagos pelo tesouro do Estado. Se tivéssemos que 

descontar num percentual dos salários dos funcionários estatutá-

riospt para fazer frente ao pagamento do d proventos, esse des-

conto seria... 
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0 SR. MARIO PEREIRA : ... esse desconto seria em torno de 40% 

do salário ou da remuneração dos funcio-

nários estatutários, o que r inviabilizaria essa cobrança. 

A cobrança que se faz hoje, o descon 

to ó somente para pagamento de pensão através do IPE. 

0 que o Estado, diante dessa situa-

ção em que a sociedade nos diz muito claramente para que pare-

mos de crescer, porque nós, sociedade, não aguentamos mais pagar 

a conta, a sociedade não tem possibilidade de sustentar os inves-

timentos do Estado, mal conseguindo hoje sustentar o Estado, 

prestando os serviços que presta, que providencias tomamos nos 

diante dessa quadro? 

Primeiro, antes de qualquer outra - 

provid'.encia, buscamos definir muito claramente a distribuição es-

pacial desse volumw de servidores da Administração PUblica.  Pas-

amos a trabalhar no controle de admissaes, diariamente, permanen-

inmente desde o inicio do Governo, buscando, atraves do remaneja - 

mento, evitar o crescimento do niimero de funcionários do Estado 

mas com o cuidado de não prejudicar os serviços que hoje o Estado 

presta à sociedade. Veja bem que em épocas de dificuldade se com 

a inflação, a possibilidade de repasse de recursos à sociedade, 

da sociedade ao Tesouro diminui, se cai a arrecadação, aumenta a 

pressão por mais serviços Oblicos. No momento em que há um em-

pobrecimento da sociedade,  lid  mais necessudade de serviços  

cos  e nesse momento, há menos recursos no Tesouro. 

Essa a dificuldade e a grande cri-

se por que passa o Estado hoje. Nós conseguimos ma Administração 

Direta e Autárquica, através de i'emanejamento, através de um meca-

rismo desenvolvido para medir o volume de serviço e calcular a - 

irodutividade media para o cargo, estancar, dobrar a curva ascen-

dente, histórica de crescimento de pessoal que em dezembro de 78 

tinha 81 mil funcionários. Quatro anos depois, em dezembro de 82, 

91 mil funcionários. Mais 4 anos, 102 mil funcionários. Dezembro 
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de 88, mantida a curva, teríamos 107.500 funcionários. Tivemos 

em dezemb o de 88, 98 mil funcionários. Portanto, quase dez mil 

a menos do que indicava a curva. Hoje a curva indica para um nú-

mero em torno de 94 mil funcionários ao final deste Governo, - 

enquanto aquela curva histórica apontava para 113 mil funcioná - 

rios. 

Portanto, sem nenhum programa de - 

dbmissão de funcionários em massa , e simplesmente com o monitora 

mento diário de todos os pedidos de agmissao que partem de todas 

as Secretarias, pressionadas pela sociedade, conseguimos dobrar 

essa curva e hoje temos uma curva descendente na Administração - 

Direta e Autárquica. 

Nas Fundagaes, temos 19 mil funcio- 

nários. 50% deles nas instituigOes do ensino superior que neste 

alo de 89, após uma grande negociação 	levada frente pela 

Secretaria de ensino superior, com todas as instituigOes de ensi-

no superior, iremos a partir de 90, instituir o regime seriado, 

voltar ao regime seriado nas Universidades, que levou a que os 

recursos dirigidos para as entidades de ensino superior, contra-

riasse o exposto de que se gasta, ou melhor, que o recurso diri- 

gido para a educagao no 6 gasto, 6 investimento. Nós estávamos 

transformando esses recursos em gastos, pura e simplesmente e 

evitando isso, pudessemos efetivamente investir na educação. 

Chegamos ao absurdo de, no ano pas-

sado e isso foi denunciado publicamente pelo  ex-Secretário Ascen-

cop Garcia de Ensino Superior, a ter mais de 300 turmas somen-

te na Universidade de Londrina, com menos de 5 alunos, 101 tur 

mas com apenas 1 aluno, o que  di  uma ideia clara de como Se  des-

estruturou o ensino ... 
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O SR. MtRIO PEREIRA:.., o que dA uma idéia clara de como se desestrutu 

rou o ensino superior, transformando estes recursos 

pesados dirigidos 46s universidades, em gastos, efetivamente. Com  a ado-

ço , progressivo, a partir de 90 e este ano, teremos que alterar os 

currículos, passar pelo Conselho Federal de Educação, nOs poderemos 

ter, também , uma estabilização da curva, que hoje ainda e crescente, 

na  Area  da administraggo fundacional, das fundagoe's,tendendo, inclusive 

n o s6 estabilizaggo, mas  at  a uma queda com melhoria consequente do 

nível de ensino nas universidades, porque necessitando de menos  profess.  

res para ministrar aulas, poderemos com aquele potencial 1,4 existente, 

de mestres dedicados mais, a melhoria da qualidade de ensino via pesqui 

sa. Na Administraggo propriamente indireta das sociedades de economia 

mista e empresas públicas, onde temos 36 mil funcionArios, a nossa visg 

foi a de que empresa pública que no explora atividade econOmica, no 

pode ser empresa. Se a sua atividade, a atividade desenvolvida por esta 

empresa pública e essencial ao serviço público, .5 sociedade, ela, com a 

estrutura do Estado, transforma-se em autarquia. Se não, se depender  co  

mo empresa do tesouro e o serviço não for essencial, fecha. Assim, nesta 

reformar nOs fechamos a RADIPAR, que fazia antenas de televiso agre-

gando as redes de televisão existentes no Pais com o dinheiro do cofre 

público e era uma empresao. Simplesmente foi fechada. A PARANATUR era 

uma empresa pública, mas no explorava atividade econOmica. Fechamos 

a PARANATUR e diminuímos a estrutura e passamos ela para uma direto-

ria de uma fundação, porque a atividade da venda do Estado pela impor-

tancia que tem o turismo, esta atividade e importante, mas no uma em-

presa que de atividade econOmica, o que explorava, simplesmente, eram 

os ingressos para as pessoas que visitavam Vila Velha , cuja estrutura 

de cobrança se equivalia receita auferida por esta cobrança. E Foz 

do Iguaçu, nosso grande centro turístico -no e explorado.  LA  o turismo 

n o e da PARANATUR, e sim da atividade provada que explora o turismo. 

Logo, no 114 sentido em que haja uma empresa pública sem os controles 

que a administração direta tem, para poder se valer do recurso pdblico 
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com a liberdade e a agilidade que deve ter uma empresa, ser sustentada 

pelo tesouro do Estado. Neste caminho, entgo, nOs fechamos empresas 

públicas, como a EMOPAR, que era uma empresa publica que virou uma 

autarquia, a PARANATUR, enfim, a nossa viso, neste setor de 36 mil 

funcion4rios 4 

da empresa, se 

ser visto pelo  

a de que há que haver 

explora uma atividade  

um acompanhamento do desempenho 

econOmica e 4 rent4vel, isso pode 

como o Estado, acompanhamento de cada secretaria e no  

het 

forma 

dindo contratagoes, controlando o ndmero de funcionaflos, o que tira 

das empresas a possibilidade da mobilidade,de uma maior liberdade 

gerencial. Isto precisa ser controlado por cada uma das empresas vincu-

ladas, das secretarias a que se vinculam estas empresas e pela Secre-

taria da Fazenda. Entgo, isto est4 tomando mais corpo, j4, no Estado, 

e o Estado se volta para este tipo de controle que colocou bem aqui o 

representante do DIEESE, que precisa, nesta elaboraggo da Constituiggo 

do Estado, a Assembleia ter mecanismos, criar mecanismos de acompan-

hamento da administração indireta. Mas, na nossa opinião, com liberdade 

para que possam agir como tal, como empresas. Ou então, deixe de ser 

empresa, se no for o caso. 

E, por fim, os inativos, 39mil, que o Secretário 

Hauly j4 falou das dificuldades do Estado com um número crescente de 

inativos, mas o tempo foi inexor4vel 1 sua passagem. 0 que a administra-

go publics  fez,nesta gestão, foi exigir o cumprimento de um direito 

do servidor, que 4 o gozo das ferias ... 

desde h4 muito vem fazendo e também neste Governo, interferindo de 

a causar dificuldades 1 gesto empresarial, controlando e impe - 
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MARIO PEREIRA - ... o direito do servidor que é o gozo das fe- 

rias. Fora as categorias que tem ferias com re-

cesso como os promotores e o recesso escolar que efetivamente 

gozavam as ferias, menos de 20% do restante do funcionalismo 

gozava as ferias. Isto e, as ferias não eram anotadas. Sempre 

havia uma justificativa para que no se gozasse as ferias e com 

isso se contava em dobro para aposentadoria. 

Vejam que em 30 anos o servidor tem direito um  

ms  por ano a 30 meses de ferias. Não anotadas estas ferias 

e contadas em dobro significa 5 anos a menos e em vez de ficar 

disposição do serviço Oblioo 35 anos, ficam somente 30 anos. 

Alem disso a cada 5 anos há 3 meses de licença 

premio. Ou a cada 10 anos 6 meses que é da lei complementar o 

direito de não gozá-la E praticamente ninguém goza e conta em 

dobro para efeito de aposentadoria. Em 10 anos, um ano e meio 

6 meses a cada 10 anos. Contado em dobro 3 anos. Então, no 

mais nem 35, nem 30 e passa para 27 anos. 

E assim esses artifícios vão fazendo com que 

cada vez mais cedo se aposente o funcionário e menos tempo fi-

que à disposição do serviço plablico e no alge do vigor físico 

e intelectual, mas no pleno vigor físico e intelectual a socie-

dade paga o cidadão para ficar em casa. Pára de trabalhar. 

Mas, como alem disso, 35 anos e o tempo mAxii,c 

de trabalho, isso cai para 30, para 25. E fácil de imaginar que 

'as vezes antes de 40 anos nOs temos pessoas que por melhor 

serviço que possam ter prestado ao Estado estão aposentados 

com o nosso trabalhador pagando a sua inatividade antes dos 

40 anos de idade. Isso leva a uma dificuldade crescente ao 

Tesouro do Estado. Já temos 39 mil inativos. 

0 que nOs fizemos foi exigir garantindo o di-

reito ‘as ferias de todos e que todos efetivamente tirem fe-

rias. 

E se fizermos um glafico também do crescimento 

dos inativos vamos ver que houve msoixpistmosama&x 
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um pequeno declínio. A curva caiu um pouco, diminuiu o seu  an  

guio de inclinagão somente anotando as ferias gozadas. E to-

dos passaram efetivamente a gozar as ferias. 

Então, esse 4 o quadro. Por mais que queiramos 

fugira análise na época de dificuldades que parece jogar nas 

costas dos servidores a responsabilidade sobre a dificuldade 

e não é nunca nem foi e não é a intenção do Governo. NOs não 

podemos fugir a esta realidade e analisar isso e ver como re-

solver, poLque se o quadro funcional é maior, do que a capaci-

dade de pagamento da sociedade é evidente que está havendo uma 

distorção. 

Passamos então a analisar a produtividade do 

quadro funcional e tiramos um grande esforço para o remaneja-

mento e esbarramos em algumas dificulades da pr6pria cultura do 

serviço plablico, faltas de servidores em Orgaos piablicos 

impossível de remanejar. s6 podemos remanejar sobras. Mais 

funcionários do que volume de serviço pode o remanejamento 	 
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0 SR. MARIO PEREIRA:-... remanejamento que durante estes doia anos fi 

zemos, a duras penas, não significativo o resulta 

do,porque o funcionalismo,apesar de toda uma pregagao de que este re-

manejamento não seria de forma alguma para demitir, apesar disso o cor 

pn funcional do Estado no acreditou. Agora, quem sabe com a estabiliA 

dade conseguida pela Constituição e ao dizermos que geremos remanejar 

e isso não significa demissão, possamos ser entendidos. 

No serviço Público não houve ainda um caso, conheci-

do no Estado, brinca-se inclusive que quando houver vai direto para o 

Guinless  Book,  de que alguém preocupado coMIE crescimento, ou o servi-

dor ,preocupado com o baixo salário dele, com o baixo salário, dissesse 

que havia sobra de pessoal na divisão, no Orgão, no departamehto, na 

sego que ele chefia, não há este caso. E quando ninguém diz que sobra 

impossível que um administrador, um Secretário passe, mesmo que quei 

ra ser um patrulhador de ponto de seção, ele não consegue se aperceber 

como o chefe que convive com o volume de sefvigo e com seus servido-

..es, no dia a dia, na terefa da administração pública, ele notem  con  

digOes de avaliar se sobra. Se sobra se tivéssemos a possibilidade de 

verificar onde há sobra de pessoal poderíamos fazer remanejamento,  co  

hrindo as faltas de pessoal, atendendo as demandas de pessoal, sem au-

mentar o quadro de pesoal do Estado. 

Nós desenvolvemos uma metodologia e houve / 

uma namnIgN  oposição muito grande,levamos um ano estudando o modelo, 

transformamos isso numa matriz, vendo a correlação entre cargos e tare 

fas. Em cada seção o serviço público é transformado e codificado em  ED  

tarefas, a relação entre as tarefas e os cargos e os cargos e as tare-

fas, isto é a cada tarefa corresponde vários cargos, como por exempl( 

atender balcao, vários cargos atendem balcão em determinada repartição 

pública, então em cada tarefa incidem vários cargos, e em cada cargo/ 

incidem várias tarefas. Com  isso nós montamos uma matriz, desenvolveml 

um  softer,  um programinha do computador e através de entrevistas, cal 
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cular o volume de serviço exitente numa repartição e 

media porocargo e com isso dimensionar corretamente a 

de de funcionários cargo por cargo, naquele setor da 

-2 

a produtividade/ 

real necessida-

administração pd4a 

blica, detetando xtodas as disfungoes e ociosidade ou falta de / 

pessoal em cada setor. 

Muito bem Ebsto foi muito difícil e está sen-

do muito difícil, este ano quem sabe seja o ano do mutirão de aplica-/ 

gão deste modelo que precisa ser aprimorado eis que é ainda uma inova-

go  no serviço público. Porque ao demonstrar, e isto o servidor já per 

eben que há num setor sobra de pessoal esta evidencia oportunizaria a 

demissão, então não é interessante para a cultura do serviço público / 

que se detecte que num setor sobra gente, tanto que o normal é permanen 

temente nós termos processos solicitando contratação de todas as áreas 

do serviço público. 

Acredito que em 89 nós possamos continuar na ¡ 

política de segurar, sem demitir mas ocupando as faltas de pessoal,via 
mais 

Jemanejamento, comXXXXXsucesso. 

A Nova Constituição alem de exigir concurso 

blico e há na sociedade, de um modo geral uma visão um pouco ... 

1D15- 
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0 SR. MÁRIO PEREIRA 	... uma visão um pouco distorcida de que o cresci. 

mento da estrutura estatal, em termos de pessoal 4 em  fun  

ggo da no exi6ncia de concurso. 

Ora l  o concurso 4 uma forma de admissão de funcionários 

que nio definem a necessidade ou no de funcionários. t preciso saber  di.  

mensionar a necessidade e  al,  dando oportunidades iguais a todos, fazer 

atrav4s de concurso essa admissão. Mas o concurso por si s6 não impede 

que o Estado inche, que se contrate ande amtlxecngo há necessidade de 

servidores. A Constituição, alám do concurso publico e ela contam ainda 

muitos pontos de interpretagi5es as mais variadas, por exemplo: A Consti. 

tuição que dá autonomia ao Poder Judiciário para  envier  Mensagens a Assoe 

bi4ia Legislativa, sobre os vencimentos dos Membros do Poder Judiciário, 

e ao mesmo tempo a Constituigão fala que os vencimentos dos cargos do 

Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderio superiores aos pagos 

pelo Executivo. 

Ora, imagine uma situação desse tipo em que o Executivo 

prop6e e  al  o Judiciário prop5e diferente, e o Executivo tem que aumen.  

tar  porque ele propas mais e se aumentar demais o Judiciário prop5e a 

equiparação. Quer dizer, a liberdade da iniciativa da proposta com rela- , 

gão a salário de Poderes diferentes, a Constituiçio diz que os salirios 

não podem ser diferentes e todos os Estados estão tendo dificuldades nis- 

so. 

A Constituição fala que os salários,não poderá haver di-

ferença entre os servidores civis e militares, de aumento. Ora, o cons-

tituinte ao colocar isto imaginam alguns constitueionalistas, que teve 

como intengão evitar o que ocorre e ocorreu principalmente no período  au  

toritirio, de que o servidor pdblico militar tivesse aumento superior ao 

do servidor pdblico civil. 

Mas eu colocaria isto que não pode t¡aver diferença entre 

os servidores pdblicos e militares, alguns acham que ele não impediu a 

diferença entre os servidores civis, como por exemplo acabou de ocorrer 

no Paraná, com a proposta hoje do Poder Judiciário. 
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Ora, mas se no pode haver diferença entre o civil e o mi-

litar, entendo eu que no pode haver entre o civil, porque qual o segmento 

do funcionalismo pdblico civil 4 que vai se comparar com o militar se entr 

os segmentos do funcionalismo civil se aplicam percentuais diferentes. 

Entgo  hi  muita duvida ainda. Hg evidentemente, foi feita 

uma nova composiggo mas o Pais j4 existia, g impossfvell  de imediato haver 

uma adaptaggo ao que diz a Constituiggo em seus diversos artigos, como no 

37 e no 39 • 	(L; artigo 39) 

Isso significa dizer 	 
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0 SR. mitio PERIRA... fundaqiieseEplancsde carreira: Nos planos 

de carreira, quem sabe ai esteja uma pãs 

sibilidadela14m de que 4 mais importante, de dar mais dignidade 

funçgo Pablica, pois se o Estado 4 um prestador de servi4o, a 

gente desta prestaggo 4 o servidor Pablico; dar perspectiva ao / 

servidor PLiblico com a carreira bem estruturada, a]4m disso cria. 

insentivos para que o servidor permaneça no serviço Pablico ap6s 

os 35 anos de trabalho. N6s podemos ter uma carreira aberta no / 

final, em que o servidor que ap6s completar 35 anos, se por aca-

so tiver chegado ao final de sua carreira, permanecendo no servi  

go  PUblico, ele tem de forma aberta, progress3es horizontais  au  

aumentos salariais por mérito, por tempo, ap6s completar os 35 / 

anos de servico, com isso tambm quem sabe n6s possamos atingir 

o crescente namero de inativos que este levando uma situaço de 

grande dificuldade para o Estado, pela 	idade em que o servid 

se aposenta 	nt5o, esta 6 a tarefa agora que a Secretaria da / 

Administraggo esta env)lvida desde 40qa dezembro, numa comisso 

de estudo, levantando toda a 1egislag5o, o Secretario Haily, le-

vantou senhor Presidente  cue  haviam 101 c6digos, alias  so  mais,  

so  184 c6digos diferentes de vantagens remunerat6rias na estru-

tura da remunerag.4o do Servidor PUblico. N6s achamos que a Cons-

tituig5o Estadual poderia por um freio nisto. Hoje, se algum pe  

gar  as tabelas aprovadas aqui na AsserIbl4ia sobre vencimentos no 

serviço PabDico e for comparar vencimentos, tem uma idéia total- 
o 

mente distorcida sobre a remuneraggo  au  total  clue  ganha cada um 

do servidor PUblico; tal  so,  para usar a mesma palavra que o / 
Os 

Hauly usou: X " g.span Petaduricarics existentes na remuneraggo". 

N6s poderíamos e estamos estudando isto 14 na Secretaria de Edu-

cagao, sugerir que a estrutura seja o vencimento da remuneraggo, 

seja o vencimento, os adicionais por tempo de serviço, adicionais 

no caso de perlculosidade, insalubridade e mais, no  maxim()  mais 

uma outra vantagem que n5 o pudesse ser superior a 20% do total 

da remunerag°50,as vantagens j4 com direito,  au  seja, que ja te! 
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0 SR. MIJII0 	 que jé tenham adquirido sobre essas 1,anta  

gem,  poderiam ser incorporadesa aos ven-

cimentos, mas que fossem vedadas pela Constitviggo, porque isso 

tem sido forma de distorcer a Política salarial que o Estado sem  

pre,  pelo monos sempre tenta colocar em pratica, dando vantagens 

em dates diferentes a isso ou aquele  segment°  do funcionalismo, 

o que provoca uma  reap()  de cadeia, inventando-se uma nova vanq  

gem  para o segmento que ngo obteve aquela e chegamos ao ctimulo 0 

de termos hoje 184 cédigos de vantagens, todos eles legais hoje 

na estruture da remuneraçgo do Servidor Pliblico. 

Nés eueremos no plano de carreira  introdu 

zir o mérito, hoje, na verdade alguns segmentos obtam pr(mogtie;, 

outros no obtam, alguns  so  autométicos, outros no  sac),  depen-

dem da vontade da situaggo do tesouro do Estado, levando isso 

Injustiça junto ao quadro func:ienal. Os crItérios sgo os mais  di  

versos... 
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0 SR. M7-RIO PEREIRA-...os que querem  so  os mais diversos 

mas, h4 que se incorporar a promoção, o critério 

do  merit°  .E no e possível acontecer o que acontece hoje; como 

acontece hoje, que algumas carreiras, em 8 anos de atividades„ 

Sr. Presidente, atinge-se ao ponto máximo da carreira , sem / 

nenhuma perspectiva dali para a frente ;tempo de promogao este 

incorpado,para encobrir a dificuldade salarial. 

Não se dá aumento, mas, se dimimui os inhersticios 

de uma promogao para outra desta forma . A despesa do Tesouro 

a mesma ;no se tem uma5politica salarial de forma clara, e se 

tira a perspectiva de se crescimento do servidor ,que chegou ao 

fim, com apenas oito anos de serviço, tendo ele que ficar no ser-

viço com 30 ou 35 anos; 0 que o desestimula, o que faz cair a 

qualidade do serviço pLiblico . 

Entao, e muito importante a dicussao agora, e nOs 

estamos levantando toda a Legislação, já levantamos , consoli - 

dando, e que, no temos a condigaa ainda deste trabalho prelimi-

nar, mas, já conversamos com o Sindicato dos Servidores, e vamos 

solicitar a participação deles, a discussao dos planos de carrei- 

ra,para que haja um tempo mínimo ; e no mínimo se leve um deteLmi- 
n2 de/ 

nado anos de para chegar  at):  final da carreira. E, que çaquele/ 

que no tiver mérito ,nem aos 35 anos, de atividade , chegue  at  

o seu final; ao final da carreira. 

Entao,  so  os desafios que todos os Estados, Municí-

pios e a União estão enfrentando;que o regime ilnico e plano de 

carreira. N6s tínhamos uma ideia inicial de fazer um 1Snico qua-

dro, para que haja uma isonomia salarial . No inicio do Governo 

acabamos desistindo da ideia , em fungao das modificagOes que vi-

riam na Nova Constituigao. Aquela ideia inicial e que retomamos 

agora, 	a busca da isonomia, em fungo dos -n- quadros epae 

de pessoal, existente no Estado;com remuneragOes as mais diver-

sas para os mesmos cargos. 
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A isonomia s6 possível pelo maior salário, e is-

so o Tesouro não suporta. Uma ideia que estamos retomando agora, 

de um quadro que se imporá através dos anos, mantendo os quadros 

atuais , estruturados em carreira , para concluir a contribuição 

digo, A Constituição; mas, todos os servidores,que daqui para a 

frente forem contrtados , entram no novo quadro. 

Ai/alleles que forem ou, que estiverem abaixo, se incor- 
es- 

porarão, os que tiverem acima , ficarão nos seus quadros que 

tenderão todos eles a zero, com o passar dos anos. 

Então, esta visão que eu poderia colocar aqui sob 

o prisma de recursos humanos . 

Resumindo para encerrar: efetivamente, não pode 

ser dado ao servidor a culpa pelas dificuadades do Estado. Mas, 

por outro lado, nOs temos, com coragem analisar o gigantismo 

do estado sob pena de continuarmos investielndo em recursos 

que não são nossos, e  clue  temos que pagar;recursos emprestados 

de terceiros ou de agentes financeiros nacionais ou interna-

cionais. 

Este um trabalho que precisa o setor plIblico se 

engajar , o serviço pliblico se engajar, sem medo .Sem medo, e, 

mudando com o tempo a sua cultura .Não faz mal ao colega aquele / 

que aponta o excesso ou sobra de funcionários no setor , e 

que permita o remanejamento .Ele está trabalhando no sentido de 

ajudar aquele que remanejado 7porque impedir o crescimento da 

máquina sem diminuir a prestação do serviço pliblico significa 

buscar uma melhor .13eguladdade produtividade no serviço pibli-

co. Racionalizando, modificando estruturas que, quem sabe, não ti-

vemos oportunidade de fazer a reforma ideal ;mas, quando se bus-

ca um ideal acaba-se perdendo no caminho dessa busca. 

Estamos fazendo o que 4 possível , dentro da limi-

tagão, que temos de tempo. (Quando quer se buscar um ideal, acaba- 

nada conseguindo ;e aliás, 	argumento de quem não quer que 
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que mude, que no se faça por etapas. Se faça enquanto se fizer, 

somente fazendo ideal. Mas, 4 preciso que ncis tenhamos coragem 

de enfrentar a situação . 

Para se ter uma ideia, 20% da folha de pagamente, que 

hoje 	63 bilhOes de cruzados.,. 
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0 SENHOR MARIO PEREIRA - 	Roxmanika Sessenta hikkamsx e tres 

bilhOes de cruzados faz, por exemplo a 

Ferrovia da Produção sem pedir dinheiro para organismo financei 

ro, seja nacional ou internacional,e  pals  nenhum. Sessenta e 

tres milhOes de dOlares por mas, no c'ambio oficial, 20% seriam 

treze. Em quatro anos de 
G
overno, pelos quarente-e oito teria-

mos quase seiscentos mihOes de &Slares. 

A Ferrovia da Produção, que  hi  tantos 

anos buscamos com receio de ver inviabilizadoz-a nossa agricultu 

ra mais punjante do que a do Oeste do Paraná, através do Cerra-

do brasileiro que já tem ferrovia, custa menos de quatrocentos 

milhOes de dOlares. E o Governo Federal não tem recursos, o Go-

verno dos Estados não tem, os organismos federais por enquanto' 

não confiam no Brasil e não mpraTaxxx emprestam e a Ferrovia con-

tinua no discurso dos sonhos,. Agora, caminhando de certa forma 

mas, ainda com dificuldades para se viabilizar. 

Portanto, não 4 por culpa do funcioná 

rio, mas, assim como temos que ter coragem de enfrentar o dis-

curso de que Educação 4 investimento, tlhando de que forma estão 

sendo aplicados os recursos, para que não se torne simples gas-

tos, nOs temos também que ter a coragem de ver que não 4 possí-

vel sair do Serviço Publico tão Cedo, que não possível ter 

gente que a sociedade paga desnecessariamente num setor, eTiquan 

to em outro falta. NOs temos que buscar com o prOprio corpo  fun  

cional a melhoria da nossa produtividade, para que possamos  tam  

bem com,recursos da sociedade, kxu175R*Ilaxmmax trabalhar no senti 

.do do seu desenvolvimento. 

Senhor Presidente, não sei se atingi' 

o objetivo. 0 que nOs falamos aqui foi uma visão tão somente ' 

no aspecto dos recursos humanos. 

Era o que eu queria colocar, Senhor ' 

Presidente. 
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Presidente. 

(PALMAS) 

O SENHOR PRESIDENTE(Rafael Greca) - Em nome do Poder  Cons  

tituinte Estadual nOs 

agradecemos a sua intervenção, Secretário Mário Pereira, 

baseada toda ela no texto da Constituição Federal. E, nos ' 

temos certeza, saberá esta Comissão aproveitá-la dosando ' 

as suas ponderagOes, com as ponderagOes do Secretário da  Fa  

zenda, com as ponderagOes da Soceidade Civil, no sentido de 

que o Paraná tenha uma máquina administrativa moderna. .e 

eficaz. 

0 Senhor Deputado Pedro Tonelli ° 

queria fazer uma indagação a S. Exa. 

O SENHOR PEDRO TONELLI - Senhor Secretário, Senhor Presiden 

te, demais Parlamentares que com-

pOem esta Comissão, demais presentes. 

Eu acho que neste painel de hoje' 

nOs estamos tratando com pegas importantes, pois ncis estamos 

preparando para entrarmos em outro processo constituinte. ' 

Na semana que vem teremos a tarefa de elaborar o AnteProjeto, 

o esqueleto inicial da Constituição. Eu acho que muito o-

portuno que se trate desta questão que o Secretário expôs' 

muito bem, a questão da administração pUblica e, especifi 

camente,dos recursos humanos, que,aliás, Epam uma preo-

cupação fundamental neste momento. 

Eu queria chamar a atenção para. 

dois dois aspectos, os dois que são ligados ao tema, eu geria 

chamar a atenção porque existe uma política ideolOgica naci 

onal tentanto colocar nas folhas do pagamento e tio pessoal 

a culpa pela crise, a crise brasileira, a crise internacio-

nal e a crise paranaense também. Então, a gente está muito' 

atendo no Poder Legislativo, ultimamente a gente percebeu ' 
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percebeu todos os pronunciamentos do Senhor Governador, dos 

seus Secret4rios, eles estão acompanhando um pouco esta li-

nha de raciocínio nacional que existe... 
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0 SR. PEDRO TONELLI 	que existe que deva condenar o serviço pibli- 

co para abrir campo para os setores produti 

vos que 0 Estado ainda tem poder de prestar esse serviço que ajam priva 

tizados para que -empresas possam ter lucros em cima dos recursos pilbl-
observar  cos.  Ent  go eu quero liaxxxxxxxx isso, porque a gente menciona muito a Fo- 

lha de Pagamento, nos nossos comparativos e tal e a gente no menciona= 

os recursos que nao  so ego  via Folha de Pagamento, que as administra-

gi5es pUblicas elas consomem, entgo quero fazer esse paralelo porque eu 

tenho duas indagagiiesque  sac)  mais ou menos as duas nesse memso sentido. 

12 . Uma constataggo de conhecimento pUblico 

de 70 para 87 o PIB cresceu 205% o ICM 97% essa 4 uma constataçao. 0 

Secretgrio disse aqui que essa diferença 4 devido a questgo dos micro 

empresgrios e a isenção das expotagO'es, ngo sei se 4 efetivanente isso,  

no's  temos que nos questionar mais, a gente ve ai os acordos, m dila-

gges de prazos para os frigoríficos, as iseng3es, as negoci4as, os 

lobbys, a gente percebe e  al no's  questionadmos a política de arrecada-

çao do XXIX ICM e que nOs temos entgo uma indagaggo que nOs gostaria-

mos de fazer ao Secretgrio, para ele dizer o que ele pensa, porque faz 

parte da área dele também, se ngo tem finanças ngo pode pensar xx em 

recursos humanos e administraggo publica. 

Por que que os comparativos, Sr.  Secrets-

rio sempre se faz entre folha dê' pagamento e ICM se o ICM é facilmen-

te sonegado, anistiado, isento e muitas vezes  /ago  fiscalizado, entgo 

essa indagaggo 4 uma preocupaggo que eu tenho, porque as vezes 4 um ar-

gumento numérico e fisiolégico que desvia a questao principa4 da Wzim-

ilugiaxxiikiixx adminstraçao 

Outra indagaggo, dados da Receita Estadual, 

o PIB cresceu 54:1150i 7.85 vezes de afx 87 para 88, o ICM cresceu 6.64, o 

pessoal da administragao direta, os gatos da administraggo direta cres-

ceu 6.52, os encargos da dívida foram os que mais cresceram 8.17. De 70 

para 87, um demonstrativo mais amplo, ngo 4 de um ano para outro o PIB 

cresceu 205, o ICM 97, o pessoal da administragao direta cresceu 62% e 

os encargos da dívida aumentaram 8.613%, com 4 que se sustenta a postu-

ra que o Governo vem sustentando periodicamente, que ele ngo estgatirandc 

a crise em cima do funcionalismo, em cima das folhas ablx de pagamento. 

Entgo  ego  as duas questOes que eu gostaria 

de ver a manifestaggo do secretario. 

0 SR, MARIO PEREIRA - Eu aproveito ate' esta Pergunta para colocar uma 
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questgo que deveria ter colocado anteriormente, que e-iiho que 4 muito 

oportuna para que a Constituiggo Estadual possa analisar isto antes de 

chegar a pergunta que 4 a seguinte: 

A estrutura do Estado, hoje 4 a mesma de 

30 anos atrgs. Hg 30 anos o DER precisava ir recuperar um estrada  am  

Londrina porque aquela Prefeitura dava os seus primeiros passos. A Se-

cretaria de Educaggo precisva montar uma escola em Londrina, mandar os 

professores porque 14 ainda se derrubava mata 40 anos atrgs como em 

Cascavel também, hoje a estrutura administrativa da Prefeitura de Lon-

drina e de Cascavel, 4 quem aam sabe melhor aparelhada de algumas capi-

tais de Estados Pequenos do Nordeste e  no's  continuamos com esse para-

lelismo 0 Estado presta assistncia na grea rural de forma centra-

lizada, ngo busca descentralizaggo e hg toda uma pressgo para que isso 

ngo ocorra, evitando  at  uma angaise mais aprofundada da questao. Hg 
uma pressgo tremenda tamb4m para que ngo se analise a descentralizaggo 

ou a municipalizaggo de serviços como a educaggo, do ensino 
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0 SR. MÁRIO PEREIRA:- ...como a educação, o ensino. Hoje a Prefeitura 

de  Cur  itiba, por exemplo, mantém escolas de 

primeiro grau, muitos dizem que são mmtkamax de nuttalus melhor qualida 

de que o Estado e o Estado quase que numa concorrência mantém toda uma 

estrutura de apoio as suas escolas de primeiro grau. Isto eu acho um 

ponto importante que a Constituição Estadual deveria analisar que 

essa centralização de serviço em Curitiba, do Paraná antigo, que quan 

do k'chegou lá os primeiros, os pioneiros do sudoeste, da sua região , 

Deputado, e da minha lá no oeste ou o Estado mandava montar uma esco-

la ou aqueles pioneiros não tinham para onde mandar os seus filhos. 

Hoje aquele município tem estrutura e o Estado continua com a mesma 

postura. Existe, portanto,um paralelismo no mínimo nas estruturas de 

apoio. Milhares e milhares de pessoas envolvidasxxxx nas áreas adminisi 

trativas para apoiar atividades, seja ela no setor de ensino, extengão 

rural e ate mesmo de manutenção de estradas. Enfim é a visão do Paraná 

antigo que assiste ate hoje  cam  uma reação muito grande dos setores  en  

volvidos a discussão do pxusgracmx problema, quanto mais a medidas que 

queiram o Estado tdmar. 

Utiliza-se o ICM como um ntamero, respondendo a 

sua pergunta, para comparar com folha de pagamento, porque é um impos 

to prOprio do Estado e porque corresponde por volta de 80% da Receita. 

Tudo que o Estado arrecada é de ICM. Setenta e oito, um niamero por  al.  

Por isso é que se compara a folha com o ICM. E é evidente que para  man  

ter a máquina do Estado não é scSa a folha. E a folha, tem diárias , tem 

combustível, comida dos presos, arrumar o pmm pneu do carro da Policia 

que furou, combustível, água, luz, telefone, por volta de 15% as despe 

sas de custeio. 

Segunda pergunta: se o PIB cresceu mais que o 

ICM de 7.8 para 6 ponto alguma coisa, colocada por V.Exa., eu tenho a 

dizer que não acompanho, a Secretaria da Administração laNXXX NAO faz 

um acompanhamento neste sentido, mas a Secretaria da Fazenda explica 

que aumentou e muito as exportagOes do Paraná, o que não refletiu no 

aumento da arrecadação do ICM, mas na verdade, a verdade é que na Recei 

ta total do Estado, o ICM vem se mantendo com esse percentual de 78 a 

80%. E esta comparação que se faz é a comparação que historicamente vem 

se fazendo. 0 ICM historicamente vem se mantendo nesse percentual da Re 

ceita total e serve COMO um balizamento das despesas do Estado, visto 

que o restante é consumido com custeio, Mas como o Estado de 70 para cá 

continuou investindo, é evidente que dentro de uma estrutura desta a 

divida teria que crescer. Estamos investindo dinheiro que não  pm  não 

o dinheiro que a sociedade repassa. 

0 SR.PRESIDENTE (Pedro Tonelli):- Como não temos mais nada declaro en-

cerrada... 
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a presente reunião. Foi muito produtiva. Agradecemos a disponibilidade 

do Sr. Secretário da Administração, Deputado Mário Pereira, que aqui 

veio para debater e para expor principalmente uma pmlig  pega importante 

nesse processo contituinte. Rx 

Eu declaro encerrada e convoco a Comissão para 

amanhã s 14 horas para um novo painel onde trataremos especificamente 

da questão da Educação e ligada a isto também a questão da autonomia 

universitária e a constituinte, onde ouviremos amanhã o  Dr.  Rene Dotti, 
professora Isolde Andreatta, professor Sueli Seixas, professora Gilda 

Polli, um representante daxgmmicxxim do Comitê da Educação e a Constituin 

te e também os Reitores das três Universidades: Londrina, Maringá 	e 

Ponta Grossa, bem como o  Dr. Joao  Fernando Kravchychyn, representando 
os docentes das Universidades Estaduais e faculdades isoladas, bem como 

representantes classistas, os professores que estão aqui: Sergio Perei-

ra de Souza e Jose  Andre  Trindade. Está encerrada a reunião e ate ama-
nhã. 
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ATA DA 9A REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos vinte e um dias do  ms  de março do ano de hum mil novecentos e oi 

tenta e nove, no AuditOrio Luiz Gabriel Sampaio, reuniu-se a Comissão 

Temática da Ordem EconOmica e Social, sob a Presidência do 	Senhor 

Deputado Constituinte Rafael Greca de Macedo, com a presença dos Senho 

res Deputados Membros da Comissão, bem como a presença dos 	Senhores 

Deputados Raul Lopes e Paulino Dellazeri. Havendo numero legal, o Se 

nhor Presidente declarou aberto dos trabalhos da presente Reunião de 

Audiencia, com a pauta relativa EDUCAÇÃO, com a presença dos seguin 

tes convidados palestristas:  Dr.  Fernando Ponte de Souza, 	Magnifico 

Reitor da Universidade de Maringg.;  Prof.  Dra. Isolda Andreatta, Presi 

dente da Associação dos Professores do Estado do  Parana'; Prof.  Dra. - 

Sueli Séixas,Secretgria Municipal de Educação;  Prof.  Dra. Gilda Poli, 

Secretária de Estado da Educação;  Prof.  Jose Vanelli Pinheiro, 	Presi 

dente da União dos Dirigentes Municipais da Educação;  Profs.  Jose Anta 

Pires Gonçalves e Daniel Cavalli, representantes da Associação das Es 

colas CatOlicas;  Prof.  Mgrio Sergio Ferreira de Souza, representante - 

do  Forum  de Educação;  Prof.  Olinda Evangelista e  Prof.  Odilon Carlos 

Nunes, representantes do Comite de Defesa da Escola Publica Gratuita e 

Universal do Estado do  Parana'; Dr.  Jorge Bounassar Filho, Magnifico - 

Reitor da Universidade de Londrina;  Dr. Joao  Lubczik, Magnifico Reitor 

da Universidade de Ponta Grossa; e o Sr. Daniel Domasaki. Todos os  pro  

nunciamnetos desta reunião encontram-se em notas taquigrgficas traduzi 

das, que passam a fazer parte integrante desta Ata. 0 Senhor Presiden 

te agradeceu a presença de todos e a contribuição prestada pelos Senho 

res palestristas Assembleia Constituinte Estadual. Nada mais havendo 

a tratar o Senhor Presidente declarou encerrado os trabalhos da presen 

te reunião, da qual, para constar, eu Jose Olimpio  Sotto  Maior Macedo, 

Secretg.rio, lavrei a presente Ata, que depois de lida e aprovada,  sera  

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, para que se produza os efei 

tos legais. 	• • • • • . • • • • • • • • • • • 	 • • • • • • 	 • • • 

DEPUTADO RAFAEL GRECA DE MACEDO 

Presidente 

Jose Olimpio S. Macedo 

Secretario 
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0 SR. PRESIDENTE : (  HAROLD°  FERREIRA ): Em nome da Comissão 

de ordem Econômica e Social da 

Constituinte Estadual do Paraná, representando neste momento o 

Deputado Rafael Grecca que é o Presidente desta Comissão e que 

por motivos particulares não Ode estar presente na abertura, 

nOs queremos iniciar os trabalhos de hoje nesta Comissão, do 

FOrum da Educação, com uma programa0o previamente agendada e 

dizer que nOs temos feitos vários debates, vários paineis e 

vários fOruns de debttes que tem sido importantes e que tem 

trazido uma grande contribuião para esta Comissão, com a respon- 

sabilidade que nOs, constituintes estaduais temos, de estarmos 

ouvindo vários segmentos organizados da nossa sociedade, para 

que possamos, ao final dos rabalhos da Constituinte, mas es-

pecificamente na promulgação da Constituição do Paraná, termos 

condição de, através do nosso trabalho e apOs 

de toda a sociedade paranaense, escrevermos o 

melhor para todos os paranaenses e convicatos  

recebido o apoio 

que possa ser de 

possihilida- desta 	)- 

de e acima de tudo com esta responsabilidade, é que nOs temos 

seguido o nosso trabalho nesta Comissão. 

A programação de hoje. Teremos  al-.  

gamas 

rando 

tava 

apresentagOes. 

Pontes de Souza,  

programada a sua  

Reitor da Universidade de Maringá, 

participação al:Zs as 16 horas, mas 

Iniciaremos esta programação com  o Dr.  Fer- 

ção de compromissos em Maringá , nOs abrimos um espaço para que 

ee faga a suA participação neste momento. 

Na sequência, nOs teremos a parti-

cipação da Professora Isolda AndreattcL da  APP,  que falará sobre 

o tema " Educação e Constituinte".Na sequência, a Professora 

Suely Seidhas, sa Secretaria de Educação de Curitiba, " Educa-

ção e Constituinte", e a Professora Gilda Poli, Secretária de 

etado da Educação do Paraná, tambem sobre o tema " Educação e 

Constituinte. 



Ordem EconOmica e Social 

DWL 14:40 	-2- 	 21-03-89  

Às 16, na sequência, um representan-

te do Comitê da Educação e ap6s, os Reitores das Universidades - 

Estaduais do Paran6. 

Entao que quero anunciar a presen-

ça neste momento, do Professor Fernando, que farA a sua apresen-

tagao para este FOrum. Agradecemos acima de tudo e muito nos for-

tacelece a participação efetiva dos vArios segmentos que comp3em-

a Educação no Paraná, neste momento histOrico muito importante 

para todos nOs. 

0 SR. RAFAEL GRECCA : 
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0 SR. RAFAEL GRECA - 	Quero justificar que o'Vorud tinha ainda a 

presença do Secretário de Estado da Cultura  
Dr.  Rene Dotti, que ficou retido em Londrina de onde me telefonou, 
e por isso 2igpaRixxxkido me atrasei a este Plenário. 

Então o  Dr.  Rene  Doti  não virá falar hoje e 
possivelmente marquemos outro para que ele possa abordar as suas 

propostas para a Constituinte, não só como Secretário da Cultura mas 

como um Constitucionalista emérito do Paraná. 

Tenho a honra de convidar para tomar assento a 

mesa, a Ser Gilda Poli. 

Tem a palavra o  Dr.  Fernando Ponte de Souza, 
Magnifico Reitor da Universidade de Maringá, que vai falar sobre a 

AutonomialAniversitária e a Consituinte numa deferencia da Comissão, 

(interrompendo um pouco) atrasando um pouco o Painel da Educação, em 

geral, mas é porque o Magnifico Reitor quer retornar à Maringá. 

Então, tem o Magnifico Reitor a palavra. 

0 H. FERNANDO PONTE DE SOUZA (Reitor Maringá) - 

Obrigado Deputado Rafael Greca, demais Deputa-

dos que acompanham a Comissão, a todos uma boa tarde. 

com satisfação que a Universidade Maringá 

se faz presente aqui através da sua reitoria para, neta oportunida-

de, apresentar em tempo áuscinto que nos foi recomendado, alguma po-

sigOes que são resultados das reflexOes, de lutas, de entendimentos, 

de desentendimentos que configuram a existencia das Universidades Es 

taduais e Faculdades do Paraná que vivem - como no caso do Paraná - 

uma relação principalizada com o Estado do Paraná. E evidente que 

esta não & a dnica fonte das nossas suas relagOes, das suas receitas, 

na medida tambem que exigem relagOes a nível de municípios e a nível 

da União. Portanto estão contestualizada a nível de Estado onde 	a 

situação complexa e exige que na Constituição Estadual essas parti 

cularidades sejam bem compreendida,pois diferente das instituigOes a 

penas municipais ou das instituigOes federais. Vou procurar exempli-

ficar com algumas referencias isto. 

Em primeiro lugar, mai3A com uma mania de soció-

logo, é impossível procurar explicar alguma posição sobe a situação 

das Universidades .m situar resumidamente o seu contexto. E impossí-

vel esclarecer a defesa de algumas posigOes relativas 6. educação no 

Estado do Paraná, tanto no --3 12, 22 ou 32 graus sem uma contextualiza 

gão. 
Portanto estamos, num primeiro momento, queren 

do deixar claro que estamos trabalhando com uma realidade  am  evolu - 

partindo da constatagão ção, em transformação, ou seja, estamos 	 de 
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que as coisas 	já não estão determinadas,prontas, feitas.., pelo 

contrário:o próprio convite que recebeffios para aqui estar preSente, 

é para falar do privilegio deste momento histi:orico. 
E nós obrigatoriamente temos que inserir a 

educação do Estado tio Paraná dentro do contexto de necessidades de 

transformagOes deste Estado; e espero transformaçOes de conteddo 

socialmente abrangente que venha com fundo democrático, com o fundo 

de democratizar ci cada vez mais o acesso da população à educação, 

ao desenvolvimento, à economia deste Pais como um todo. E, nete as-

pecto, a educação tem um papel importantíssimo. 

E para nós, do Estado do Paraná, isto se res-

sante na medida em que, especificamente no ensino superior, seja um 

projeto novo, ou seja, um projeto que se inicia,principaImente 

19 anos atrás  voce  pensar em termos de universidade. Em termos de 
faculdade e que exitem projetos anteriores. 

Um projeto universitário no Paraná, (vozes  pa  
ralelas) 	e um Faxlm4Nkmxxxxmxium problema recente. De 19 ou 20 a- 

nos atrás. 

Portanto temos muito o que fazer com relação a 

isto. 

E esta aMbigdidade pr6pria de uma fase inicial 

destas Instituig6es, e que de uma certa forma trouxe uma serie de 

problemas que vai ser impossível resumirmos aqui em breve espaço de 

tempo. Mas é preciso compreender que se existe em outros Estados on-

de não há o investimento do Estado, do Governo do Estado, dmxmlaxim 

por outro lado existem Estados onde o investimento do Governo e mui-

to ampo em termos de sistema de Ensino Superior. 

0 Estado do Paraná tem esta peculiaridade de 

possuir sua responsabilidade por grande parte do Ensino Superior, 

congregando  al  suas 4 universidades e faculdades isoladas 	 
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0 SR. FERNANDO PONTE DE SOUZA : - 4 Universidades e as faculdades que 

estão isoladas, alem evidentemente das Faculdades Munici 

pais. 

Isso significa que: Com o aumento populacional, com o cres 

cimento do Paraná do seu desenvolvimento populacional,econOmico,  etc...  

não necessariamente no seu desenvolvimento social, nós configuramos uma - 

\ população que comparativamente ao Brasil, talves seja a popuIaçao que 

menos acesso tem ao sistema de Ensino Superior no Paraná. 

Se a media brasileira está em 3,4% ou 4%, no Paraná não 

, 	, chega a metade disso. Ou seja, o Estado do  Parana  e um dos Estados que 

mais exclui a sua população do Sistema Educacional do 32  grau, não tenho 

dados do 22  grau, mas sei que a situação não e muito boa, comparando rela 

tivamente com o 12 e 22 grau. 

Entretanto, esta comparação relativa do Paraná a outros Es 

tados, ó muito próprio da sua história recente, com relação ao Ensino  Su  

perior, 

Isso significa que somente agora, no ano de 88, dar um da 

do concreto, 	que o Estado Paraná, consegiu assumir o Orçamento dessas 

Universidades, ate então, assumia apenas a folha e não integralmente por-

que varios dos seus encargos não eram assumidos pelo Estado, IAPAS, PASE:  

etc..  portanto, eram os alunos que custeavam as despesas a vida do Univer 

sitário. 

Evidente que portanto, foi possível a essas Universidades 

acompanhar as demandas cada vez mais crescentes relativos ao Ensino Supe  

nor  no sentido global, ensino, pesquisa, inspeção, compromisso social, 

e outras demandas que podem ser amplamente discutidas. 

Portanto, o primeiro aspecto que se coloca como ponto 

fundamental, e aquele que j6 foi definido na Constituição Brasileira, co-

mo fruto de lutas e esforços nos movimentos sociais e que tem que ser  re  

- terados na Constituição Estadual, obrigatóriamente. Ou seja, o Ensino Si 

perior Piblico, 	obrigação do Estado e um direito do Cidadão, isso  in  

lienável em qualquer Pais, civilizado, tem que ser resolvido. 
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0 SR. FERNANDO PONTE DE SOUZA : - Portanto isso se coloca no texto da 

Constituição Brasileira, portanto obrigatoriamente, 

deve ser colocado sem retrocesso na Constituiçgo Estadual. 

Confirmando portanto, algo que ao longo de muitas lu 

tas, começa a ser colocado no Paraná, na medida que o Estado começa 	a 

assumir o Orçamento quase que inteiro das Universidades, quase que  in  

teiro, porque existe contra fontes das Agencias de Financiamento de Pes-

quisa, bolsas de Estudos. 

Então esse á o primeiro ponto que a Constituiçgo  Bra  

sileira define, que poderá ser ponto de partida fundamental (inaudível) 

Isso se coloca porque, hoje se cobra muito das Univer 

sidades a Produgao Cientifica, Produção TecnolOgica  etc..  

imaginável uma efetiva produção dessas Instituiçoe 

na sua integração do primeiro e segundo grau ... se no for estas Insti-

tuiçOes assumidas enquanto efetivamente o Poder Publico, ou seja aquela 

ambiguidade do seu Regime Jurídico vigente ainda como Fundaggo, que ora 

privada, ora á pdblica dependendo da causa em Juizo, em análise nessa 

instancia ela á entendida pelos fatos incumbidos ou (inaudível). 

Então 29 aspecto, que á preciso definir para que as - 

Universidades Paranaenses possam portanto, ter o seu desenlace fundamen-

tal, á preciso ter um Regime Jurídico ideal que então seja definido nes 

sa oportunidade. Ou seja, se um tempo atrás elas foram definidas como - 

FundaçOes, com a soberania de uma Empresa privada, talves compreendam - 

elas se auto-financiassem pelo pagamento dos alunos, já não á mais esta 

situação definida pela nova Constituição, pela Constituiçao vigente, 

portanto no deve ser mais a definição a consagrar a Constituição Esta-

dual, ou seja, a opção que a populaçgo brasileira fez atraves dos seus 

representantes e que deve estar confirmada na Constituiggo Estadual á um 

Regime Jurídico que estende esta opgao pelo regime pdblico das Universi-

dades Paranaenses, e acabar com esta confusão isto deve estar no seu ci-

vismo, mas no na responsabilidade, na sua obrigação no seu dever ... 
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0 SR. FERNANDO P. DE SOUZA: ... e na sua obrigação e no seu dever com 

relação ao direito de cidadania de ter acesso ao en-

sino superior. Por isso, o regime jurídico que tem as qualidades da fun-

dação tem as qualidades da autarquia, para que possibilite o que também 

a Constituição Federal Brasileira já definiu, que 4 a autonomia, que  tan  

bem foi objeto de muita polemica, inclusive aqui na Assembleia do Estadc 

do Paraná, por conta dealguns projetos que vieram para c4. E apenas 

para relembrar, eu vou ler o artigo 207 da Constituição Federal.  

(Le  artigo 207 da Constituição Federal). 

Portanto, este artigo também não pode ser violado. Dal 

a necessidade de, a nível de assembleia constituinte estadual, de se 

definir um novo regime  juridic°  para as universidades estaduais e para-

naenses. Um novo regime jurídico que lhe de a obrigatoriedade e a res - 

ponsabilidade de uma instituição pdblica, como definida pela gravidade, 

pela responsabilidade do Estado no seu financiamento, junto com outraE 

fontes de financiamento e ao mesmo tempo lhe de autonomia, liberdade, 

liberdade e criatividade de ser uma instituição pdblica voltada para Os 

interesses do povo. Portanto, sem atrelamentos a partidos  politicos,  a 

grupos econOmicos. Isto 4 imprescindfvel. A impossivel se admitir a his-

teiria e a evolução de uma instituição submetida 'As passagens conjuntu-

nis do governo, a instituição educacional, como um todo, 12, 2 e 32 

graus 4 uma das mais expressivas conquistas da nossa civilização. E não 

pode ser violada por, interesses conjunturais. E quando se faz uma cons-

tituição e se quer algi representativo do povo 4 preciso zelar no 12, 22 

e 32 graus, a educação como um todo que de fato reflita esta aspiração 

autonoma, merecida do povo brasileiro e não como instrumentos ou apare-

lhos desta ou daquela instância de governo, deste ou daquele partido  

politico,  deste ou daquele grupo, interno ou externo a estas institui-

goes.  A sua autonomia não 4 soberania. A fundamental para sua respon-

sabilidade para com a sociedade e portanto a sua prestação de contas der 

tro dos organismos vigentes, dentro das leis vigentes. Então, existe um 

Tribunal de Contas, existe fiscalização, existem conselhos (216 curadores 
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com participação, inclusive, de expressos democr4ticas de fora das 

universidades, que podem fazem parte dos conselhos deliberativos e fis-

calizadores de uma instituição. Agora, no pode ser instrumento parcial, 

porque se a universidade no tiver a sua autonomia, ela deixa de ser 

um projeto para a sociedade para ser um projeto parcial a um grupo. E 

isto, portanto, no se trata de uma questão de poesia ou de soberania. 

Trata-se de resgatar aquilo que no século passado Rui Barbosa j4 colo-

cava: que a educação e um projeto para a sociedade. 

Portanto, este 4 um segundo aspecto que est4 definido 

na Constituição Brasileira e que nOs conclamamos que também seja seja 

repetido, reiterada, na Constituiggo Estadual. No precisa ser muito 

extens o com relaggo a isso. Basta obedecer a constituição, na auto-

nomia. Vamos respeitar a educaggo brasileira n-,:s termos das necessidades 

do povo brasileiro. 

Um outro aspecto que também est4 colocado na Consti-

tuiggo Brasileira e que poderio ser explorados na Constituição Estadual 

j4 foi lido,neste artigo. As metas e as necessidades de desenvolvimentl 

do Estado do Paran4 , se não houver um investimento de pesquisa, portan. 

to,a alimentar e retroalimentar a nossa atividade educacional e tecno-

lOgico como um todo, 'leis nunca chegaremos a alcançar os patamares que sgi 

colocados,  al,  hoje,  cam  necessidades para o desenvolvimento do Estado. 

Quer dizer, o Paran4 4 hoje uma sangria muito grande de recursos, a 

riqueza de produtos, porque são recursos que fazem "royalt's", que  fa-

zem tecnologias altíssimas para outros Estados e para outros países. 

Quer na forma de pacotes tecnolOgicos e produtos, quer na forma de mo 

de obra, de massa crítica existente a níveis muito insuficientes para 

o que o Estado precisa. Agora, nOs nunca vamos alcançar estas metas 

de desenvolvimento tanto no sentido econOmico como social, isto 4 im-

prescindível, se no tivermos a pesquisa a alimentar o Estado do t'arang 

imprescindível, portanto, que as propostas que a comunidade cientific 

a nível mundial, a nível nacional e a nível estadual também se colocam, 

sejam respeitados os investimentos nas instituigoes de pesquisa e nas 
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universidades, para que elas possam no s6 desenvolver projetos com-

prometidos com a sociedade, com autonomia, inclusive, mas que possam 

ter, tambem, em teLmos de capacitagao docente e capacitagao de pes-

quisadores em ndmeros que nOs precisamos. 

Apenas para voces terem uma id4ia,para exemplificar, 

pois o nosso tempo 4 curto, entgo eu estou vendo alguns dados aleatOrio, 

por exemplo ... 



COMISSA0 DE ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 	 -1 

mim 

21/02/8g 	 15,00 hrs. 

0 SR. FERNADO P. DE SOUZA:-...alguns dados alkatOrios, por exemplo, 

no Estado do Paraná, nas estaduais, nOs/ 

temos mais ou menos 4.524 professores, boa parte deles estão à dis-

posição de Secretarias ou estaduais ou Municipais,  etc.  Apenas 208 / 

destes 4.524 são doutores. Como vamos implemetar no Estado do 
P
ara-

ná o desenvolvimento de cursos de p6s-graduagão, necessários para/ 

o desenvolvimento da pesquisa e portanto da ciência e da tecnologia 

que a própria burguesia industrial exige, com 208 doutores? Isso / 

não chega ao ntamero do ITA de Campinas, A Universidade do Rio  Gran  

cb do Sul, sozinha tem 200 e poucos doutores. 

0 Estado do Paraná a nível de titulação / 

de seus docentes e a nível também de 12 e 22 grau é um dos Estados 

que apresenta uma das mais baixas qulificagOes, comparando relativa 

mente. Isso  so  dados fáceis de encontrar, nas Secretarias pertinen 

tes. Então imprescindível portanto que haja um investimento de / 

pesquisa e de capacitagão e não entender universidade apenas na sua 

lodalidade de ensino, porque o que foi definido na Constituição Fede 

ral é quedeve haver indissociabilidade entre ensino e pesquisa para/ 

que esta Instituição realize efetivamente o seu compromisso com o / 

desenvolvimento de seu  Pals,  de seu lEstado, de sua região. 

E, sem capacitagão de equipamento, de in- 

talagão,  etc,  e sem capcitação humana, isso 	impossível. 

Como dizia o  ex-Reitor de Campinas, na 6, 

poca que ele administrava Campinas, me parece o Instituto dos Cegos 

ele imaginava tres prioridades:- "investir em cegos, investir em / 

cegos, investir em cegos. No Paraná ainda se faz muito pouco isso,/ 

os livre-docentes que nós temos, doutorados e os livre-docentes que 

nós temos com Bolsas, para fazer p6s-graduagão é muito pouco, isso 

em termos de 32 grau. Isso a Secretária pode nos confirmar depois, 

me parece que nós temos um número mínimo em face da demanda do 22 / 

grau. 
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Portanto esse é outro elemento que nOs considera-

mos imprescidivel, ou seja, ao assumir a orçamentação de nossas Uni 

versidades, que agora exige, dentro do Governo do Estado do Paraná,e 

portanto, consubstanciando o que está na Constituição Federal, é / 

precisb para fazer valer esta autonomia, dentro do terreno jurídico 

apropriado o orçamento global, para que as Universidades tenham não  

so  condigoes de pagar a sua despesa, a sua manutenção normal, mas é 

preciso ter uma taxa  minima  de expansão, para que ela possa melhor/ 

pés-graduar seus mestres, melhor titular e assim melhor alimentar,/  

en  termos de qualidade os outros níveis MANNXXXIMMXXX aplicacionais. 

As exigências que se faz de, por exemplo, industria 

lização do Paraná, como parte do Braiil, serão inantingiveis com / 

este tipo de empobrecimento porque passam os nossos docentes. 

0 outro aspecto que nOs consideramos relevante  tam  

bem é que esta autonomia, esse regime jurídico, precisa ser bem ge-

rido, bem administrado, isso não está previstorm. na  Constituição, em 

termos especificados, mas na Constituição Estadual, através da Emen 

da 20, do  ex-Deputado Márcio Almeida, aprovou-se a eleição quase / 

que direta dos REitores das Universidades, não atingindo ainda, me/ 

parece,o grau de proposta que foi aprovado em relação aos diretores 

de escolas de 22 grau. Então é preciso que isso no fique como resi 

duo de uma conjuntura desse ou daquele Governo. E imprescindível que 

a comunidade universitária, XAMXXX adulta, na escolha de seus'diri-

gentes, tenha, a nível interno da instituição encerrado o processo 

de escolha de seus dirigentes. E vocês nunca tiveram crescimento te 

gional de compromisso social das instituigOes universitárias parana 

enses, todas elas, as estaduais, não exclue nenhuma delas com o 

compromisso da sua região, com a população da sua região,Norte, NOE 

roeste, região metropolitana,  etc.,  al:Zs reitorias eleitas pela sua 

comunidade, porque se sentiram muito mais comprometidas com as exi-

gencias de seu cotejo e muito menos comprometidas com este ou aque- 

le padrinho  politico...  
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0 SR. FEENANDO P. DE SOUZA - 	e muito menos comprometidas com este ou 

com aquele padfinho político que o elegeu naquela Reitoria. 

Existem virias críticas nas eleiq3es diretas na Reitoria. Existem limita-

g3es. Mecanismos podem ser aperfeiçoados, mas muito mais críticas devek 

existir com relação aos mecanismos nefastos que fazem colocar, a nível 

federal e ncis recordamos isso bastante, com o avanço democrático do  pals,  

com os golpes que foram dados nas Universidades. E a nível de segundo e 

terceiro grgus, 4 importante que os dirigentes dessas instituiç8es educa-

cionais sejam efetivamente eleitos pela sua comunidade e encerrava  al  o 

processo, apenas o Governador fazendo a sua nomeagão para preservar a 

sua legalidade e a sua norma tenha sido feita de maneira eficaz. 

Quer dizer, outro aspecto que tamb4m a Constituigãci Fede-

ral pode ajudar muito a administração paranaense, principalmente as uni-

versidades que tiverem qualquer programação de extensão junto a outras 

esferas da sociedade, não s6 a esfera educacional, 12 e 2g gr4us, 4 que 

no capítulo da tributação nés tivemos a seguinte redação no seu artigo 

157:  (La;  artigo 157). 

Ou seja, se nés retermos na Universidade Estadual de Marn- 

o que nos dávamos para a União, em termos de imposto retido, ixvtaxxatie 

equivale a todo o nosso Orçamento excluindo a parte de pessoal. portanto, 

como recurso constitucional, um recurso que seja feito no estado ou no mu 

niclpio, dependendo da instituição, nés temos  al  uma taxa, que eu tinha 

falado h4 pouco, que possibilita a expansão dessas instituig3es, basta 

que esse recurso que se origina na pr615ria *Instituigão, não volte ao mio-

lo central do governo do Estado para ser administrado por outras áreas, 

talvez sociais, carentes, mas sim talvez groas também que possam não ser 

muito bem aplicadas. Porque a cada governo 4 uma proposta orgament4ria e 

então 4 imprescindível que esse recurso que se origina nas pr6prias Ins-

tituiq3es universit.Srias e outras Fundag3es, no caso das Universidades 

Paranaenses, Estaduais, sejam retidos e que fiquem na pr6pria Instituição 

por ser uma margem  minima  que elas terão de expansão para atender esta 

grande demandalrelativa ao ensino superior que nas Universidades do Paraná 

rn conseguimos ainda atender. 
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Entgo, como Ultimo aspecto, lembraria que nas exposiOes 

transit6rias e este vai ser também um grande desafio para o 1-9 e 2° grgu 

no s6 para as Universidades, mas inclui um fator importantíssimo para as 

universidades e a necessidade de um entrosamento com os outros setores 

de ensino, 4 que o artigo 60 da Constituinte, da Constituiggo, fala o 

seguinte: (Lg artigo 60). 

Tem sido discutido essa questgo dos 50% para o analfabetis 

mo, mas o que eu quero chamar a atenção 4 o § Unico que veio ap6s esse 

artigo, ou seja: (Lg§ Unico) 

Por isso a defesa de autonomia dessas instituig3es, de au-

tonomia orgamentgrial  da necessidade dessa taxa ficar na instituiggo de 

origem, porque a partir do plano global de cada discussão pe'possível ir 

se planejando, com metas consequentes, devidamente analisadas, constitu-

cionalizadas e no com pressOes políticas deste ou daquele deputado, ou 

desse ou daquele prefeito, esta descentralizaçgo. A Universidade Estadual 

de Maringg, por exemplo, hoje ela estg em Cianorte, em campo experimental 

de pesquisa, em cidade gaUcha e também em Porto Rico e no necessariament 

em extenso desse curso de graduagão. 

As lideranças da cidade terminam verificando que a Univer-

sidade no sendo s6 um ensino de graduação, sendotambém p6s-graduaggo, 

sendo a pesquisa, pode ter a sua presença descentralizada na sua regigo 

como fator de desenvolvimento através de outros projetos e ngo apenas o 

ensino de graduaggo aonde 6 a maior presença, quer dizer, pressão. Quer 

dizer, passou-se a época que o jeito era requisitar uma fonte luminosa 

para a cidade. Hoje muitas cidades tgm a Universidade 16 presente, curso 

superior,  etc.,  para reafirmar de que a demanda que a gente recebe ha Unj 

versidade é muito grande. N6s estamos traduzindo isso para a demanda na 

Universidade em projetos de habitação popular, desenvolvimento cultural, 

de orientaçgo ao pequeno agricultor, aos produtores, aos sem-terras, de 

orientaçgo aos serviços pUblicos em termos de saUde, de tecnologia,  etc.  

E isso estamos conseguindo 	 
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0 SR. FERNANDO P. DE ANNft,,estamos conseguindo, hoje a Universi- 

de de Maring e outras Universidades 

paranaenses j4 esto conseguindo trabalhar isso, aggra, sem a míni 

ma condiVdo de recursos. A nossa intenço portanto, 4 de que a C 

tituiçao do Estado do Paran4 repita esta obrigatoriedade que este-

ja na Constituiçao Federal, por4m, dentro dos parAmetros de autono 

mia das instituiç5es, obrigando a esta se apresentar  pars  o Estado 

do aaa plano do seu orçamento com o seu plano global de desenvolvi 

mento, devidamente conQtestalizado e na Tua enganaggo com os out“ 

níveis de ensino.  So  muitos programas de ensino que podem ser de- 

senvolvidos ,m conjuntos, sem esta reacionar esta separaggo ou  di  

viso entre o 19, 29 e o 3Q grau. Algumas Universidwies paranaen-

ses, onde se inclui a nossa tem excelentes programas de atua,-;:go  / 

conjunta COMQ os colegas de 1P e 2Q grau que tem dado excelentes / 

resultados, entretanto,  so  iniciativas isoladas; 11.4s estamos  pre- 
• e 

cisando 4 de um plano a nível institucional mais amplo para que te 

nha efeito, porque iniciativas isoladas ttm efeitos muito pequenos 

que no consequI6ncia social maior. Portanto, e um aspecto que nos 

entendemos tamb4m importanO, porque  so  exiencias que esto se "5 

colocando hoje em termos de cobranças para as Universidades e co-

branças at4 nível da Constituiggo, isso vai na acontecer na As-/ 

sembl4ia estadual, porque as demandas dos líderes, dos Deputados 

ma4AQ,-,gr-aRge- que representam os assuntos de regi5es 4 muito gran-

de em termos de expansao do ensino superior, esta demanda e real 

no e uma demanda false, meramente Política, existe, pode ser que 

escolha da superioridade seja Política, mas a demanda 4 real. / 

Portanto, 4 preciso que a Constituiçao estadual consiga prever que 

esses 10 anos sejam de uma maneira equilibrada, para isso se ins4ma 

trumentalizar as Universidades, instrumentalizar as Universidades 

atrav4s desses recursos que eu sugeri, atrav4s desses mecanismos, 

que o 1timo deles possa ser a exigência de cada Universidade se / 

apresentar a sociedade, ver a sociedade civil com o seu plano glo-

bal. Agora, impreterivelmente, nas disposiç3es, nos capítulos  in/  
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0 SR. FERNANDO P. DE WU.... c4ltulos introdut6rios, 4 imprescia 

dível que essas Universidades se 

6 presentem comprometidas com a a4Iarealidade, ou seja, que essas ns 

somos um  Pals  de 3g mOdo, pode  at  ser que que seja um  Pals  altamea 

te industrializado em algumas zonas, mas 6 um dos Países, socialmen 

te falando, um dos mais pobres, onde mais se acumula pobreza neste 

munto. Portanto, 4 imprescindível que uma universidade, que um  en-/  

sino de  IQ  e P.Q. tenham nas disposiOes introdut6rias que ,F61tQK  re-/  

zam os priclpios constitucionals, os compromissos com os  sells  povo, 

tirar esse povo do seu atraso e promover dal obrigatoriamente a de-

mocratizaçao da sua economia, do seu desenvolvimento social, da  MAO  

justiça e da sua cultura, a universidade que no se apresentar des,6  

SA  forma, comprometida com o desenvolvimento democr4tico,  al  sim me  

race  ser crivada pela sociedade civil com relação a sua responsabi-

lidade. Portanto, 4 possível a Constituição estadual definir pare ./ 

a s Universidades tamb4m um principio 	questao da solidariedade, 

questgo da liberdade crítica, 	questgo da formação integral do ho-

mem, a necessidade de uma formaçgo mais integral, mais polit4cnica, 

n o s6 relativas ao 3Q grau, mas tamb4m ao  IQ,  20 e 3Q grau, ou se-

ja, a educação no 4 somente, a .4424gattga educaçao obrigatoriamente 

e a educação dos homens, Portanto, esta ,.,,,,pecificação, entendemos / 

que deve  finer  claro, existem algumas propostas a nível da lei de / 

diretrizes de base, jl colocadas a serem examinadas pelo congresso, 

que refletem nessa ansiedade da comunidade univors1t4ria de termos 

uma educaçao voltada 	libertação do nosso  Pals  e a emanctpação do 

nosso povo, Sem isso vai ser impossível termos condiOes de avanço 

nos diversos setores da sociedade, 

Por ultimo, para finalizar, vocês / 

n o gostariam, que toda essa obra que a gente sonha para a Universi- 

dade, seja feito sem algum beneficio coperativista. Portanto, tem / 

que ter um toque, ou seja, os porfessooes do 3Q grau foram infeliz-

mente na Constituigao Federal, excluídos do direito da aposentadorla 

integral e  echo  que o Estado paran4,  quo,  j4 teve esta conquista em 

outros nfveis, bem que poderia, se o 3Q grau contempla esse sonho dD 

a 
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0 SR. FERNANDO P.DE SOUZA..0 esse sonho do paranaense,  clue  tamb4m 

os professores do 3Q grau no sejam 

marginalizados nestas necessidades. Muito Obrigados 
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0 SR.  DR.  FERNANDO PONTE DE SOUZA-...nesta necessidade. 

0 SR. RAFAEL GRECA- Na seqtencia ao agRdecer as palavras 	do 

Reitor da Universidade de Maringá, eu quero lem-

brar uma frase que me veio 1 cabegg enquanto o Reitor falava, qee 

e a seguinte " Aqueles que acham que se gasta demail.§ com a / 

Educação, e porque desconhecem o prego dos estragos da ignoran-

cia". 

NOs vamos agora prosseguir o painel , e eu quero 

agradecer a presença 	do $eputado Antonio Costenaro, que e / 

membro desta Comissão; do Deputado Pedro Tonelli, do Deputado Or-

lando Pessuti, e dos Deputados Raul Lopes e Paulino Delazari, os  

doll  do Partido da Socila Democracia Brasileira, que nos honram 

com a sua presença. 

Muito obrigado Reitor pela sua presença . 

Convido para fazer parte da Mesa a professora 

Izolde Andreatta , presidente da Associação dos Professores do 

Paraná, para dar a visão do professorado Paraná, sobre o pro-

cesso Constituinte e a Educação. 

A SRA. PROFESSORA IZOLDA ANDREATTA- A nossa satisfação e muito 

grande em estar aqui, porque a gente já morou / 

nesta Assembleia para poder falar. Então, hoje a gente .6sti tendo 

este espaço riquissimo ;tanto e que do portão  at  aqui, eu fui 

recepcionada pelos seguranças da Casa -"oi professora voltou para 

ficar " ? -Voltei. 	ficaremos com muita satisfação 	mesmo; / 

porque a gente briga exatamente para que as coisas caminhem pa-

ra um espaço melhor. Estamos tendo oportunidade de um espaço me- 

lhor;melhorar  

mais difícil , 

0 
as Leas do  nosso  E tado. Se 16. em Brasilia era 

ncis 16 estivemos o tempo todo, e aqui dentro da 

nossa Casa, nOs estarmos junto com os Deputados , tambem por- 

que eles nos 

aqui, o tempo 

acompanharam durante a gteve, e ficaram conosco 
nos/ 

todo, e agora estv,m6P, chamando para assessorá-los 

neste trabalho. 
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E nOs vamos fazer questão, j4 temos uma equipe s  uma 

professora aposentada da diretoria, 5 professores, de 4 regiOes 

diferentes , colocados à disposição pela Secretaria de Educação, 

por bondade da Professora Gilda, eu acredito7e também da  APP  / 

com muita insistência, graças a Deus conseguimos os 5 professores. 

Eu não sei se a gente não fosse persistir, a gente conse-

guiria, mas, ela nos falou da pequena oportunidade de o Estado 

começar a colocar o pessoal à disposição , no 4 professora Gilda? 

Então, ncis estamos com 5 professores que vão estar aqui, / 

nos pes dos nossos Deputados diariamente; a professora  Aida,  aqui 

de Curitiba,professora Laurinha, de Pato Branco, professora Beti-

nha, de Foz do Iguaçu, professora Tania, de Ponta Grossa, profes- 

sor Jose 	Trindade, de euriti0a,e professor Paulo, de Londri- 

na. 

Então, voces vejam que eles estão representando todas as 

regiOes de pOlo do Paran4, e vão ficar aqui o tempo todo, para fa-

zer com que as nossas propostas estejam na Redação Final desta 

Casa. 

Felicidades para os Deputados. 

Nossa satisfação também de ter sido convidada para es-

te encontro hojp, para que a gente possa ainda reforçar mais uma 

vez, aquilo que a gente j4 colocou no papel e protocolou :=-ontem. 

A nossa entidade, que virou Sindicato s4bado, 14 em 

Londrina ... 
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A SENHORA IZOLDA ANDREATTA - 	que virou sindicate Sábado, 

lá em Londrina, numa Assembleia , 

tem força de sindicaro daqui para frente pretendeu entrar nes-

ta Constituinte de tres maneiras. XXXXX Nós tínhamos um fOrum 

da ENNXXX Educação, que tinha como sede o núcleo da defesa em 

gwx*icibxxxmax Curitiba mais encargo da Diretoria Regional de 

Curitiba da Região Metropolina com discuss6es as mais  diver  

sas possíveis, várias reuniOes cansativas e em conjunto com ' 

alunos, estudantes de primeiro, segundo e terceiro grau, com' 

outras entidadesde professores e com alguns órgãos que algu-

mas categorias tentam ajudar um' pouquinho na Educação. Estive 

mos também no Comite em Defesa da Escola Pública, junto com 

a Professora nativa, outros professores, de Orgaos da Secreta 

ria da Educação, do Conselho Estadual do Magistério, do Conse 

lho do Magistério, pessoal de outras associação, me desculpem 

não me lembrar todas de cabeça, estiveram alguns de fora e de 

Curitiba também e ainda trazendo o anseio de cada. professor de 

todos os recantos do Paraná. Nós requeremos propostas as mais 

diversas possíveis e talvez ate eu levei um puxão de orelha ' 

do Deputado Haroldo um dia, quando ele viu a primeira lista-'  

gem  de proposta de nossa página de Educação, porque era mui-

to corporativista, porque falava de salário. Os professores ' 

mandaram para a  APP  propostas de Leis Orgânicas do Município, 

da Constituinte Estadual, da Constituição Estadual, Estatuto' 
que 

do Magistério nós não podíamos deixar de lado. Então, nós ' 

arrolamos todas essas propostas, redigimos, colocamos dentro' 

do possível no espaço que a gente acha que 4 certo dentro ' 

de uma Constituição e protocolamos tudo, ontem aqui. Nós te-

mos agora o trabalho de depois, junto com a Comissão de Ordem 

EconOmica e Social fazer com que as coisas sistematizem dentro 

do lugar certo. 

Mas, o nosso grande problema na Educa- 
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Educagao g talvez seja a valorização do profissional. NOs te-

mos mostrado isso skxxxx através das greves terríveis que nOs 

feitos  al,  a gente acaba sendo conhecidas no Paraná afora, ate 

nos botecos dEocmaix das esquinas, porque a gente vive na tele-

visão, vive no jornal, xmiam acaba passando por, ruindade, por' 

glumww*x guerreira, por briguenta, portanto, estamos fazendo de 

tudo para que os novos sucessores da Educação tenham um tra-

balho mais fácil e tenham um sucesso. t como um aluno xxxammo-

ixxx nas escolas. Nossas escolas não estão como ncis queremos' 

e que parece-me alimaxEmkixffixixtm*xxxavatix qem,está aqui, hoje, 

a maioria 4 chefe de núcleo, tem sehtido bastante de perto 

o problema da Educação. Então, a valorização, semdúvida, 

um ponto inquestionável. NOs temos que valorizar o profissio-

nal da Educação, para que a Educação tenha o seu papel priori 

tário. 

A gente espera dessa Constituinte o 

que? Já conseguimos espaço para protocolar as propostas. Ncis' 

tentar espaço dentro de todo o tema ao longo da Constituinte 

e vamos procurar trabalhar  al  com os Deputados. Depois que aca-

bar esta Constituinte a luta vai ser ramkkoxxxixda maior ainda, 

fazer com que as leis sejam cumpridas realmente- Porque esta-

mos vendo ai a Constituição Federal aprovada, tem algumas ques-

tOes  al  que não estão sendo cumpridas ainda por questão de ver-

bas, destinação das verbas. NOs sabemos que problema da es- 

cola pública 4 muito grande, tanto 	que nOs.demos no Comite 

demos o nome do nosso conjunto de proposta de .Comite em Defe-

sa da Escola Pública, Gratuita, Universal, porque 4 bonito  co  

locar no kxiimpato preãmbulo da Constituição que a Educação' 

4 um diretio de todos e que é que vai garantir esse direito? 

Então, nOs queremos que o Estado, realmente, cumpra com o pa-

pel, de patrão da escola nesse sentido, de dar direito ao . 

acesso e a permanencia, porque acesso é mais fácil, a perma-

nencia na escola 4 que 4 a grande questão. E ainda depois que 
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depois que ele sai da escola, será que ele está preparado para 

o mercado de trabalho, será que ele vai encontrar emprego, se-

ri que ele vai estar habilitado para aquele mercado? Então,' 

parece que tudo recai nas mãos do professor,. 

Nós estamos pedindo nessas nossas pro-

postas também que o Estado colabore bastante, que a tarefa da 

Educação não seja só do professor e da Secretaria da Educação, 

nas leis e algumas aplicagOes, mas, realmente xmlax seja uma' 

uma tarefa em todos os sentidos, com a destinagão de verbas,' 

porque nós não gamaxx podemos esquecer jamais de_fdlar em  di  

nheiro quando se fala em Educação, porque alguémate reclama' 

"puxa" se dá entrevista só fala em dinheiro do professor, sa- 

lário do professor. Se nós ganhássemos bem e o salário do  pro  
manter 

fessor fosse bom nós poderíamos ximaxicex a escola com mais fa- 

cilidade. Porque que nós temos que fazer... 

02/  
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22,  

"N. 

A SRA. =BE ISOLDE ANDREATTA:- ... Por que é que nós temos fazer bazar, 

temos que fazer festa junina, julina, setembrina, 

de aprakarofmxx*mickm tudo que é jeito, para por parede no lugar, para arru 

liar o banheiro, para por vidro nas janelas, para colocar um degrau na 

porta da escola. Então, Rpm nós somos os únicos empregados que não te-

mos a nossa empresa e isto pode procurar ai para ver quanto trabalham 

os diretores de escola, agora com uma gratificação terrível, a professo 

ra Gilda já escutou o choro, está escutando todo dia, que além de terri 

vel o que se diz gratificação de diretor de escola e a responsabilidade 

é enorme, Então, tudo gira em torno do salário, da destinagão das ver-

bas. Se a gente conseguisse uma maneira de acompanhar de perto a desti-

nação das verbas, a comunidade ver como que 6; esta verba destinada pa-

ra cá e para lá, seria o ideal. 

Nós estamos também lutando para que as verbas  pú  

blicas sejam da escola pública, mantida pelo poder público. Nós não so-

mos contra escola particular, mas acreditamos que a escola particular ' 

deve, em conjunto com a comunidadeique frequenta aquela escola descobrir 

de que maneira ela pode existir, mas que a verba dos impostos arrecada-

dos sejam para a escola pública, mantida pelo poder público. Isto é uma 

questão muito seria. Nós perdemos na Constituição Federal, porque real-

mente existem escolas particulares muito sérias, em compensação tem al-

gumas que a gente sabe que transformaram já em comércio aquilo que nós 

professores da rede pública  al  temos que fazer de sacerdicio. Por que e-

xigir de nós, funcionários públicos, que o magistério seja um sacerdócio 

quando Wr escola particular faz da sua escola um comercio. E isto não 

estou levando para esta ou para aquela escola esse meu pronunciamento. 

Nós temos uma questão seríssima, muito séria mesmo que é a municipaliza-

gão do ensino. Nós conhecemos os nossos  politicos,  vocês também conhecem, 

nós conhecemos a estrutura dcsmunicipios, nós ainda sabemos que há pre-

feito por  al  que nem sabe o que é educação, que escolhe para a Secreta-

ria municipal de educação pessoas que não conhecem nada de educação e 

de repente eles vão ter, com a desculpa de uma reforma tributária na ' 

Constituição Federal, um repasse de verbas que não vai corresponder às 

necessidades daquela escola, da rede escolar municipal. Nós estamos fa-

zendo de tudo para que este acontecimento não seja dentro de cinquenta 

anos. Não sei se sou muito otimista, mas acho que cinquenta anos ainda 

é pouco para acontecer isto em todo o Paraná. A professora Gilda já co-

nhece a nossa posição contra a municipalizagão do ensino. Nós não vamos 

dizer todos os problemas que a gente vê na municipalizagão...(inaudivel) 

Nós fizemos um seminário com professores da  America  Latina, exatamente 

de seis países da  America  Latina, que disseram para nós da falta de sor 

te da  America  Latina em ter municipalizado o ensino desses países. E 

não deu certo. Veio um professor do ethile, da Argentina... 
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do Peru, do Paraguai, da  Bolivia.  0 único estrangeiro que esteve aqui no 
nosso seminário e que falou bem da municipalizagão foi o francas, Na 

França diz que lá deu certo. NOs conhecemos a estrutura, o tamanho 	da 

Franga e a idade da Franga e a política da Franga. 

Então, minha gente, aqui também no Brasil a gente 

tem alguns Estados que estão começando a municipalizaça6 . 0 que a gente 
com espera ainda da constituinte é que depois de terminada a Carta, aptu as 

nossas propostas lá na Redação Final, que a gente possa ver cumpridos os 

direitos do funcionalismo público, que dependem dessa Constituição mes- 

mo. 

Infelizmente a gente tem que dizer que muitas 

leis estão sendo letras mortas por ai, no Brasil afora, então a gente ' 
fazr vai tenta e r com que aquilo seja sempre viva, com a esperança de que, com 

a ajuda de todos os Deputados, o pessoal que está trabalhando na Cons-

tituinte, que ela possa se transformar em letra viva realmente: 

Nós temos que pensar em um plano nacional de edu 

cagão7aqui, mas depois coma o Estado também, junto com o Conselho Esta-

dual, com secretarias, com todos os órgãos interessados na educação, nu 

ma  pre-escola, nós necessitamos da pre-escola,na continuidade do ensino 
especial... 
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A SRA. ISOLDA ANDREATTA - ... ensino especial, da alfabetização dos 

adultos. 

Nós queremos que esta Constituinte seja mais uma voz 

para dizer aos nossos governantes que a Educação tem de ser prioridade 

não só dos discursos políticos,  eleitoreiros, mas que realmente seja 

prioridade depois no plano de ação do Governo. 

Queremos pedir gratidão, reconhecimento, respeito 

pelos professores que se aposentaram que infelizmente muitas das con-

quistas da categoria surgiram depois daposentadoria de colegas que lu 

taram por elas. Então, que, por exemplo, o desconto do IPE, que ele 

passe a se isentar deste desconto depois que se aposenta, a exemplo da 

Constituição Federal. 

Nós poderi5amos pensar numa maneira de cobrar o salá-

rio-educação que hoje sobre a folha de pagamento, talvez em cima do 

faturamento das empresas para trazer um lucro melhor para a Educação. 

Que esta Constituinte seja um instrumento de defesa 

mesmo dos direitos da Educação. Enfim, temos  al  uma tarefa terrível 

para mostrar que escola que nós queremos. Infelizmente nós ouvimos a 

professora Gilda em outra ocasião que, por falta de escolas, algumas 

tiveram que aumentar o ntimero de turnos diários. E a gente sabe - e 

ela disse tambem que sabe disso - quenão barateando a Educaggao, 

não é  la  aumentando esses turnos que nós vamos melhorar a Educação. 

Então, a maneira de fazer com que realmente a crian-

ça entre na escola, tenha a permanência na escola e que ela ache uma 

vaga perto da sua residência porque o que é ruim no Brasil é o traba-

lho do trabalhador. Se ele tivesse com um trabalho mais condigno com 

as suas necessidades, ele poderia ate se locomover com mais facilidade 

para ir de um  balm)  para outro, do bairro para o centro, do centro pa-

ra o bairro. E nós vimos no inicio do ano que algumas escolas tinham 

vagas e nas outras sobravam alunos e que esses alunos não podiam se 

locomover para a outra escola. Então, que esse problema possa ser re-

solvido com algumas leis de divisão de verbas. 
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Interessa-nos muito na escola palica que faça com 

que 0 aluno aprenda a viver, que ele tenha o domínio do saber, que ele 

seja critico  at  conosco professores, especialmente conosco professo-

res, que cobrem de nós a nossa atitude, a nossa coerência porque eu co-

brei na assembleia  des  sábado em. domingo um coerência do Governo do Es-

tado e, então, eu quero que cobrem de nós tambem a coerência com o nos-

so discurso e a nossa prática. 

Ehfim, queremos uma escola-  que tenha em que se basear, 

que de para o aluno aquilo que ele espera Euma escola que não está  -con  

seguindo acompanhar o. avanço tecnológico, porque alguns  at  de renda bai 

xa no Brasil Conseguem ter em casa um vídeo-cassete, uma televisão a do 

. res, e as nossas aulas são chatas, são monótonas. Ensinar gramática da  

Lingua  Portuguessa para os alunos que-  pegam um botãozinho e fazem apare 

cer a China, o.Japão, a Iugoslávia num instante num Vídeo-cassete. 

Entao, quando os pais reclamam da escola, eles recla-

mam com razão e nós queremos chamar para essa tarefa toda a sociedade 

com leis que possam garantir como profissional, seja garantido para que 

o aluno tenha uma escola viva, dinâmica, Critica que desenvolva o fitima 

físico, o lado artístico, o lado esportivo, que ele saia da escola 

qamxtRimxxixpxxxxxxxxluala consciente e que ele vá para a escola com an-

siedade e - contente tamb6m. 

• .Enfim, 4 uma angUstia , mas já tem uma esperança pelo - 

fato de vocês me chamarem para que a gente possa assessorar em algumas 

questESes desta Comissão. 

Muito obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE (Rafael Greca) - Eu vou conceder... 
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O SR.PRESIDENTE - ( rafael Greca ) 

Vou conceder a palavra para o Dep. Raul Lopes. 

O SR. RAUL LOPES - Eu pertenço à Comissão de Organização dos Esta-

dos e Municípios, me afastei porque tenho desenvolvido muito traba-

lho nessa áraa de educação, que eu abracei a área da educação como 

do conhecimento da Sra. Secretária, alem datt segurança e de ou-

tras áreas também. Então eu vim aqui para assisti-las, eu gostaria 

preliminarmente de receber uma proposta sua ( da  Prof  a. Isolde ) 

para que eu possa analisar. Fiquei precbcupado já que na Carta Magna, 

na Constituigãox no entender de quem está fazendo alguma coisa por 

"esses Brasis" principalmente na área da educa4ão , comum com a Sra., 

com a máxima ainda perdura e existe e  If  eu agho que eu usei isso 

para tentar fortalecer - educação e segurança nunca foram problema 

de governo e realmente tem se encontrado uma forma de inverter essa 

máxima. Eu gostaria de ter uma proposta sua e me x causou assim uma 

preocupação a sua preocupação. Não precisa responder agora que opor-

tunamente irei procurá-la. 

O SR.PRESIDENTE - ( afael Greca ) 

Eu agradeço Dep. Raul o seu interesse, conce-

do a palavra agora à Sra. Sueli Seixas - Secretária Iviunicipal para 

dar sua visão de educação e o projeto constituinte. 

A SRA. SUELI SEIKAS - Boa tarde a todos, já estou aqui há bastante 

tempo aguardando a fala de cada um e a minha própria fala. 

Porque eu sei que preocupação de todos, uma preocupação nossa em 

especial, a Profa. Gilda a educação. E agora quando de escreve a 

carta do Estado a nossa participação necessária e imprescindível 

porque há quando tempo nós trabalhamos em educagão,pensamos em edu-

cação e princípios da educação. E sabemos que tudo que aconteceu 

a Isolde disse, colocou aqui nesse momento uma preocupação da ca-

tegoria, da classe e das instituiçOes que fazem a educação. A Se-

cretaria Municipal da Educação está colaborando mandando a sua pro-

posta para a elaboração da Constituição do Estado. E sabemos que o 

princípios da Constituição Federal e calcamps a nossa proppsta a 

nível.. 
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nível de Secretaria Municipal em cima dos princípios da garantia, 

do acessos e da permanência da criança, do jovem e do adulto na 

escola para que receba a instrução e a educação que ele necessita. 

1006}inatlittalliMaird2=1§20612bW 	E nos preocupamos muito também... 

N:4  
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A SRA . SUELY SEIS : 	Nos preocupamos muito também, e eu 

reafirmar e reforçar o que a Profes-

sora Isolda disse, como a valorização do nosso profissional, com 

o aperfeiçoamento desse profissional e ate com o resgate da credi-

bilidade desse profissional e das Secretarias estaduais e munici- 

pais de educação, com o resgate da credibilidade da educação e da 

proposta educacional deste Pais. 

NOs nos preocupamos também com o 

ensino  pre-escolar, uma proposta de ampliação e uma política 

de ensino  pre-escolar a nível de Município e a nível de Estado. 

Nos preocupamos muito e estamos trabalhando numa proposta de am-

pliação também ao atendimento à educação especial. Precisamos re- 

ver todas 

ampliação 

supletivo, 

Educação,  

essas propostas existentes, para que possamos fazer 

necessária e dar o atendimento necessário.E o ensino 

não poderia ser deixado de lado. 

\lei& que a Secretaria Municipal de 

amarra aa suas propostas para a elaboração da Consti- 

uigão db Estado. No ensino  pre-escolar e no atendimento do aluno 

com algum tipo de deficiencia, porque ne5s temos que considerar 

qie são vários os tipos de deficiencia e não s6 aquela que ate 

hoje a Secretaria Municipal de Educação, por exemplo, tem condi-

goes  de dat atendimento, que e a deficiencia mental. 

Dirigindo todo o nosso trabalho 

para essa direção, estamos pensando estabelecer uma política de 

trabalho que de o atendimento necessário e ver onde serja possí-

vel a ampliação. 

Eu trouxe as propostas já elabora- 

das 	em cima da Constituigão Federal, em cima da Secretaria 

Municipal de Educação.  Ns  temos que pensar no desenvolvimento 

da pessoa, no respeito ao educador , no respeito ao educando co-

mo pessoa e isso e fundamental. Ou nOs fazemos um trabalho serio 

e nos reportamos àquele resgate de credibilidade às instituiçOes 
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públicas e ao profissional, ou então não vamos conseguir mui-

ta coisa ou nada alem daquilo que já conseguimos. 

Vejam que o nosso profissional, por 

circunstancias e pelo que a Professora Isolda colocou, ele está 

desmotivado e está  at  certo ponto desinteressado desse proces-

m que envolve toda a sociedade e principalmente o professor, o 

educador e o aluno, e a instituição, consequentemente. 

0 que e que nós estamos solicitando? 

Que o Estado garanta a todos os pleno direito cultural e o aces-

so b.s fontes de culturanregional e nacional e que apoie e incen-

tivt a valorização e a difusão da manifestação cultural. Devo di-

tambem e uma preocupação nossa e que requer um amplo debate 

e um estudo de reflexão questão da municipalizagão do ensi-

no. Nós não estamos afastados desse problema, pwlo contrário, 

nós estamos buscando o diAolo, esta análise e esta reflexão e - 

para isso nós precisamos contar com um trabalho integrado com o 

Estado, com a Secretaria EStadual de Educação, para que possamos 

discutir amplamente.  

Hi  o interesse do Deputado,  hi  6 

interesse da Secretaria Municipal e há o interesse da Secreta-

ria de Estado também. 

Para garantia dos principiosesta-

belecidos na Constituição Federal, nós consideramos fundamen-

tal, o provimento de vagas de acordo com a demanda, projetada - 

pelo senso escolar , em creches, em  pre-escola, no ensino suple-

tivo e na educação especial. A construção de escolas em condig3es 

físicas adequadas para atender à demanda; o provimento de pes-

soal habilitado através de concurso público para o exercício do 

ensino  pre-escolar, regular, supletivo e especial. Para a atuação 

no ensino escolar, na alfabetização e no ensino especial, a exi-

gncia alem do ingresso por concurso público, da formação espe-

Nós cífica na Areea. 
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NOB  discutimos há muitos anos e continuamos discutindo ainda 

hoje o problema da alfabetização e nOs sabemos que o maior 

índice de retenção e de evascão ainda na escola brasileira, se 

dá na primeira serie. 

Então está na hora, segundo uma 

Otica muito especial , muito pessoal e da própria Secretaria 

Municipal da Educação, de nós arregaçarmos as mangas e resolver-

mos os ... 
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A SR SUELI SEIXAS 

	

	de arzegaçarmos as mangas e resolvermos 

os problemas. 

0 Estado deverá garantir o aperfeiçoamento 

profissional visando garantir o que? A atualisagão e a valorização 

dos profissionais do ensino no exercício da sUa função, atraves de 

curso, encontros, seminários e congressos municipais, estaduais. 

Se vamos exigir do nosso docente temos que 

dar a eles condiçOes de crescimento profissional e conseqdentemente 

estamos valorizando. 

" Adotar uma política de pessoal que promova 

a excelencia da educação", talvez venha de encontro ao colocado pe- 

la professora Izolda. Falamos em política de pessoal. Falamos 	no 

aperfeigoamento. Falamos num plano de carreira e nas vantagens. Por-

que nós devemos nesse trabalho de resgate de valorização oferecer ' 

condiçOes para que o profissional realmente cresça 

Solicitamos também que seja assegurado o aces-

so a bolsas de estudos, o professor e um especialista de educação, 

estaduais e municipais, estimulando sua frega'éncia em cursos 	de 

extensão no Estado ou fora dele. 

Sabemos tambem, confoLlie já foi colocado que 

um dos maiores problemas a nível de Educação exatamente a falta 

de recursos. 

Podemos  at  pretender muita coisa em termos 

de crescimento e muitas vezes não conseguimos captar recursos neces-

sários para que possamos incentivar propostas que fazemos. Isso 

fundamental que seja revisto. Já está amarrado na Costituição Fede-

ral a delegação deste recursos1-t mas que isto realmente aconteça! 

"Ao Estado tambem compete garantir execussão 

do plano Nacional de Educação, citado no artigo 214 da Constituição 

Federal, bem como a adequação deste Plano Nacional aos Estados e 

aos Municípios. Ao Estado compete também dar prioridade destinando 

verbas significativas aos projetos educacionais. 

N6s, a Professora Gilda não me deixa mentir, 

elaboramos os projetos e depois temos que sair à cata de recursos. 

dever do Estado também criar condiçOes pa-

ra uma constante permanencia e reavaliação. do  seu sistema. Isto s6 

será possível se pudermos discutir abertamente com o Estado, com  Or  

gaos ou instituiçOes de interesse a educação. 

Uma outra proposta: há sugestão para a Carta 

do Estado, implantação do ensino pra-escolar em todas as unidades 

existentes e nas que possam vir a ser criadas crmtrole 
Criar mecanismo com o axxxx democrático de 

arrecadação da União, de Estado e Municípios e da utilização 	dos  

recursos destinados a educação. 
Criar mecanismo do controle democrático dos 
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recursos provenientes de contribuigOes sociais e mtros recursos or-

çamentários destinados educaçao, dotando as unidades escolares 

de: acervo técnico atualizado, compreendendo bibliografia e material 

de apoio pedagOgico e programas suplementares de material didático 

escolar, transporte, alimentaggo e assistencia família. 

Alimentaqao, ainda há pouco enfrentávamos, 

as escolas municipais e estaduais, um problema com a recebimento da 

merenda escolar.Quem sabe se num trabalho conjunto pudéssemos nas, 

Municipip e Estado, deflagrar algum mecanismo para resolvemos es-

te problema, recursos para a alimentagao, para a merenda escolar. 

Vamos pensar nisto! vamos refletir a respeito deste assunto. 

0 Ensino Supletivo. Ampliar a oferta do en- 

sino supletivo por parte do Estado e do Município, enquanto 	 
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SUELI SEIXAS : - ... E Município enquanto no for viabilizado o ingresso 

em ensino regular em idade prOpria. 

Esta proposta de Ensino Supletivo precisa ser revis-

ta em caráter de urgencia, a nível Municipal e a nível Estadual. 

Assegurar ensino noturno regular de 5 a 8 serie 

em toda a rede pdblica, tanto municipal como estadual. 

Esse um problema que nos afeta. 

A Educação Especial. 

I - Garantir atendimento educacional especializado 

aos portadores de excepcionalidade, preferencialmente na rede regular de 

ensino, em InstituigOes especializadas que ofertem ou ministrem a educa-

go  especial. Esse um outro assunto que deve ser amplamente discutido  

at  ser esgotado. 

O no oferecimento do Ensino obrigatOrio regular,  pre  

escolar, supletivo e especializado aos portadores de excepcionalidade, ou 

sua irregularidade, importa responsabilidade da autoridade competente. 

Educagao Ambiental. 

A proposta a principio da Secretaria Municipal da Edu 

caço mxici tal como um programa de Educação Ambiental que está sendo lan- 

çado esta semana, culminando agora dia 28 com a intrega das revistas de 
de Educagão 

Educação Ambiental, e a passagem desse programa ambiental e as escolas 

própriamente dita oficialmente e formalmente. 

NOs colocamos para incluso na Constituiggo do Estado 

Assegurar a todo cidadgo o direito infotmaggo sobre 

condiçOes ambientais; sobre as atividades visando a sua preservaggo, so-

bre os impactos sobre o meio ambiente e das atividades economicas, a uti-

lizaçgo racional dos recursos naturais, condicionando essa utilização aos 

interesses da populaçgo. 

dever do Estado promover a Educaçao Ambiental em to- 

dos os níveis de ensino e a concientizagao pública para a preservação do 

meio ambiente. 

único: A Educação Ambiental deverá compor materia dos 

currículos escolares 
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SUELI SEIXAS - E competencia do Poder Público e da coletividade,  Pre  

servar e proteger o meio ambiente. 

Se nOs falamos em oferecer melhores condigoes de vida, 

se na prOpria Constituigao diz a criança o indivíduo deve Affir prepara 

do para o exercício da Cidadania, ele s6 poderá exer cer a sua Cidada-

nia, no momento no momento em que ele tiver um ambiente propicio, e es-

te ambiente for preservado. 
/ , 

- E dever do Estado a preservagao dos valores histOricos e 

culturais a conservação dos monumentos, as paisagens naturais e das jazi 

das arqueolOgicas. Preservagao e manejodos recursos naturais devem se/ 

de utilidade pública e de serviço social. 

- E dever do Estado indicar uma Comisso de especialistas 

para definição precisa dos serviços ecolOgicos. 

- E dever do Estado fornecer práticas desportivas formais e 

no-formais como direito de cada um observados: 

I - a Autonomia das entidades desportivas e educacionais 

quanto sua organizagao e funcionamento. 

II - A destinagao dos recursos públicos para a promogao prio 

ritária do desporto educacional e para o desporto de alto rendimento na 

forma da Lei.  

III  - 0 lazer ativo como forma de bem estar e promogao social 

saúde, higiene e educagao de todas as faixas sociais e 

etárias da populagão. 

IV - 0 desenvolvimento de um plano diretor pluri-anual multi 

disciplinar, a cargo das Secretarias Estaduais. 

Muito temíamos a discutir e a colocar, propomos hoje as 

propostas da Secretaria Municipal de Educação para a elaboragao da  Cons  

tituigao do Estado, e nos colocamos a disposigao para discussaoallipies- 

- 
peito da Educagao a nível Nacional, da Educagao a nível Estadual e da 

Educaçao a nível Municipal ... 
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A SR a SUELI SEIXAS: ... e da educaggo a nível municipal, dos parlamenta- 

res, da Secretaria de Educaggo e do Estado do Paraná. 

Eu gostaria de reforçar a nossa intenção de resgate, 

de credibilidade das secretarias de estado, das propostas de educaggo, 

que hoje se faz a nível nacional e a nível estadual e municipal e gosta-

ria de reforçar da necessidade do respeito ao nosso profissional, da valo-

rizago do nosso profissional e do resgate deste respeito, desta valori-

zaggo. Muito obrigada. (Palmas). 

0 SR. PRESIDENTE: Eu se) me permitiria, professora Sueli, uma pequena  inch  

gago: a senhora coordena uma secretaria municipal, quE 

de capital, portanto privilegiada. Esta secretaria tem perto de 102 

escolas. Muito bem, a municipalizaggo do ensino profícua ou no ? 

NOs devemos recomendá-la ou no ? Do seu ponto- de vista. 

A SR! SUELI SEIXAS: Deputado, neste momento, não. 

0 SR. PRESIDENTE: Eu agradeço a sua presença em nome do poder constituin-

te do Estado do Paraná e esclareço que a sua permanen-

cia no plen4rio facultada ou não. Se quiser se retirar, pode. Se qui-

ser ficar, nos dá muito prazer. 

Passo a palavra, muito honrado, em nome dos Deputados 

todos da Comissao, 'a Professora Gilda Poli, Secretária de Estado dos ne-

gOcios da educaggo. 

A SR a GILDA POLI ROCHA: Senhores Deputados, professores aqui presentes, 

educadores principalmente, ao falar nesta Comisso de 

Educaggo da Assemblfia Constituinte Estadual, faço-o com a preocupação 

que todos nOs temos aqui, de educadores, numa sociedade como j4 bem colo. 

cou o Reitor de Maring4, em transformação, numa sociedade de um  Pals  que 

se constr6i, com dificuldades imensas, e onde a  area  social e em espe-

cial a 4rea da educaggo tem o reflexo de todas estas carencias. 

A sugestgo da Secretaria de Educação, que j4 foi entre,  

gue a esta Comissgo e também j4 foi discutido com um comite que compa-

tibilizou as propostas de virias entidades, se inicia, principalmente, 

pela manutenggo dos avanços j4 conquistados na 4rea da educaggo, a ní-

vel federal, e que Gionstam da nossa nova Constituição. Esses avanços 

constam das finalidades educacionais, que  so  finalidades que no devem 

no podemóbedecer, em nenhum momemto, interesses conjunturais, mas sim 

aos interesses da sociedade, que estrapolam os momentos de interesse po-

litico,que estrapolam os mommxkux interesses de um partido político, por-

que eles  so  o interesse da Naggo Brasileira. E, sendo interesse da Na-

ç° brasileira, estamos aqui para defender a escola pilblica gratuita, 

universal e laica. t esta a grande bandeira da reconstrução nacional. SC 

com esta escola respeitada ... 
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A SRA. GILDA POLI:-...s6 com esta escola respeitadd, s6 com esta es 

cola que deve ser um produto da luta de todos os 

Legisladores, e que poderemos realmente construir este  Pals!  

preciso que os direitos conquistados, a nível X 

federal sejam garantido, e e preciso que aqueles que não estejam ¢ 

larosq sejam esclarecidos a nível da nossa Constituição Estadual. / 

Essa e a grande tarefa dos nosso Deputados Constituintes Estaduais, 

a quem eu respeito, e tenho ceteza que terão a sensibilidade sufici 

ente para perceber o que precisa ficar mais claro na garantia desta/ 

escola pública. Repito mais uma vez:- Universal, gratuita e laical 

E, quando assim falamos, não excluimos a possibil4 

dade da existencia da escola privada, mas defendemos, com toda a / 

nossa força, que os recursos públicos permaneçam na escola pública/ 

e não apenas como está na Constituição Federal que diz em seu Arti-

go 213:-" Os recursos públicos serão destinados à escola pública,§ 

podendo ser dirigidos à escolas comunitárias confessionais e filan-

trOpicas definidas em Lei". 

NOs gostaríamos de ver este artigo aperfeiçoado,/ 

que estes recursos públicos, destinados à escolas públicas, sé pu- 

dessem ser destinados à escolas comunitárias confessionais ou filan 

trépicas, depois que as necessidades da rede pública, mantidas pelo 

Estado, estivessem atendidas, porque isso, infelizmente, e apesar/ 

da vontade política dos últimos Governos, em defender a escola  pú-/  

blica está longe ainda de ser uma realidade. Então e preciso que es 

tes recursos fiquem destinados exclusivamente escola pública ate 

que, realmente ela tenha condigOes de dar o atendimento que a nos-

sa população precisa, para que a escola privada seja uma opção. 

P rque hoje em dia a escola privada não e uma opção, porque a caren 

cia da escola pública e tão grande ainda que, muitas vezes se ottaxxx 

coloca o aluno na escola particular porque a escola pública não pode 

responder com a qualidade que seus professores e muitas vezes o 

prio pode público quer que ela tenha. Então e xx essa escola  pú-/  
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blica que 1168 defendemos, e gostaríamos de ter aperfeiçoado este / 

dispositivo constitucional. 

Ainda com relagão à escola ptiblica, gostaríamos/ 

de lembrar que a gestão da escola pUblica deve  sex  democrática e no 

Paraná nOs já tivemos alguns avanços, neste sentido, não apenas nas 

escolas de 22 e 32 grau, mas tambem nas de 12 grau, de 1, 22, 32 / 

grau nOs já temos avanços que precisam ser aperfeiçoados, sim,mas / 

preciso que este avanço permaneça e seja garantido para que, no 

próprio exercício da escolha de seu dirigente se aperfeiçoe a gestão 

democrática que não se esgota, na simples eleição de Diretor. A e-/ 

leigão de Diretor á o primeiro passo que se dá na gestão democrática 

das nossas escolas. E preciso que ela realmente abra as suas portas 

para a discussão de tudo que acontece na escola, de seu aperfeiçoa-

mento, de suas carencias da própria ação do Professor, dentro da / 

escola... 
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A  SEA.  GILDA POLI 	da prOpria aço do professor dentro da escola, 

do envolvimento da comunidade sempre respeitando um plano 

nacional e estadual de educação. 	importante que não se caia na simpli-

cidade de dizer que para a esdola rural hg de haver conteúdos diferencia-

dos porque o cidadão brasileiro tem direito ao acesso do saber universal 

e ele não pode ser marginalizado com um ensino de segunda qualidade porqux 

ele 4 da região rural. 

O ensino e o plano nacional de educação deve ser um s6. 

N6s devemos respeitar sim, a cultura com que ele chega a escola. Este 4 

o ponto de partida diferenciado. Mas a meta, o objetivo dos planos edu-

cacionais nacional ou estadual aonde estarão  ail_  contempladas a rede mu-

nicipal deve ser apenas um, o acesso ao saber universal para que se for-

me o cidadão brasileiro. 

Então devemos trabalhar na Constituição, em cima destas 

conquistas. Eu diria que onprj-escolar j tambjm uma preocupagão da Cons-

tituigão Federal., mas n6s devemos somar todos os nossos esforços para 

que primeiramente sejam atendidos os alunos de ensino fundamental de 7, 

ao início dos sete anos. Porque s6 com este atendimento, s6 colocando es-

tas crianças dentro de sala de aula, garantindo o acesso e garantindo a 

permanencia e o acesso no 4 uma coisa tão simples, como pade parecerinão. 

0 acesso da criança de sete anos ao ensino público e gratuito 4 muito, 

significa muita coisa, demanda muita verba e envolvimento do Poder Públi-

co. 0. acesso no 4 simples, no significa apenas abrir as portas, mas 

dar condig3es de que estas crianças cheguem lg, E isso nem sempre tem 

sido possível atender, da forma como o Poder Público pretende. 

E nOs tivemos aqui um depoimento do Reitor de Maringg em 

que ele começa dizendo d grande investimento do Estado do Parang, no ter. 

ceiro grgu; apesar desse investimento ser grande, as dificuldades que 

ainda enfrenta com a qualificação de professores. 

E nos preocupa, defensores que somos da escola pública gra. 

tuita, em todos os níveis, hg a  forge,  política e de mobilizagão do tercei. 

ro grgu que tem necessidades enormes para formar e principalmente para 
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poder oferecer um ensino de qualidade, e as vemos então a briga entre o 

terceiro, o primeiro griu pelas verbas publicas e o segundo  grill  sempre 

como filho enjeitado.  

Ns  temos que defender a escola palica gratuita para os 

três grSus de ensino, mas 4 preciso que as pensemos que enquanto as 

ngo tivermos realmente o acesso e a perman;ncia dos alunos na faixa ectg-

rea dentro da escola fundamental as sempre teremos que viabilizar  recur-.  

sos para o ensino supletivo. E o ensino ip supletivo deveria ser apenas su-

plgncia, e ele ngo est sendo. Muitas vezes ele 4 dado como ensino regu-

lar, porque na hora do acesso da permNngncia faltam condig3es e 6 preciso 

que se pense e talvez ngo seja na Constituiggo que se vá pensar nisto, mas 

e preciso que na lei complementar se discuta em profundidade e fica aqui 

o desafio para os nossos deputados que sorgo os responsáveis pelas leis 

complementares, como faremos para que estes tr;s graus de ensino tenham 

realmente.. ..... .0 
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A Pa. GILDA POLT..0 faremos para que estes trs graus de ensino tg 

nbam realmente o aporte de recursos suficiente 

para a viabilizaçgo desta escola Pdblica, grataita e de boa qualida 

de que pretendemos, t, importante que lembr4ssemos que na questgo de 

recursos o sal4rio educaçgo costuma passear pelo Brasil e j4 est4 / 

definido em lei que dois terço sao do Estado, um terço coni.p3e o -sa-

14rio educação cota Federal, que 4 redistribuido de acordo com as / 

carncias do Brasil. Por exemplo:  Sac  Paulo nunca v a cor desse um 

terço, porque a carncia maior ngo est4 147  estl em outros Estados; 

mas os dois terços que sc7io de cada Estado, eles são recolhidos no / 

Estado, enviados atrav4s do TAPAS ao Governo Federal, depois eles /  

so  repassados ao Minist4rio de Educa0o, depois desse passeio pelo 

Minist4rio,  quo  passeia por v4rios departamentos, eles vAm ao Esta 

do, caem na con'a 15nica e s6 depois de mu ta luta, eles chegam 	Se 

cretaria de Educe4o, 	Fundepar. 

evidente que eu sou do Estado, sou do  Gayer  

no, estamos trabalhando para que o passeio no Estado seja cada vez 

mais reduzido, mas 4 preciso que a Constituiggo estadual defina na 

medida da sua comprt'éncia, porque temos ai o problema Federal, que 

nés no podemos ditar normas para a Naggo, mas 4 preciso que esse 

passe io do sal4rio educação seja reduzido. Veja bem: 0 sal4rio  edu-

ce*  no pode p ser aplicado e numa inflaqgo a que tínhamos, quanto 

recurso nés perdemos neste passeio do sal4rio educação? Isso no 4 

um problema apenas exclusive  des  constituintes estaduais, mas deve- • 

r4 ter uma ação conjunta também no Senado e na  Camara  Federal para 

que seja definitivamente resolvido em lei complementar, como estes 

recursos devero ser direcionados para a 4rea de educaço? Este tra 

balho, esta denuncia, nos temos feito 1 nívelF Federal, temos discu 

tido muito e sempre que temos oportunidade de estar em presença de 

, responsaveis palo Poder Legislativo, temos pedido o acompanhamento 

dessas quest3es. 
tw•-. 

Gostaríamos tamb6m de dizer que somos 

‘-3 existncia de creches 
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A cm, orrr.“  POLI... exisOncia de crecbes Deuutada, mas 4 preci-

so que fique claro que os recursos para as / 

creches na) podem ser retirados do percentual destinados 	educa../ 

q5o, n50  podem e no devem, 

A SR. IRONDI PUGLIESI - A proposta de f6rum das mulheres 4 que 

haja um organismo respons;vel pelas creches 

o Estado tem que denominar qual seria esse organtmo, ae seria a / 

Seretarial  4 obvio que ele ter 6 que ...( CONVERSAS PARALELAS) 

A SRa, GILDA POLI Teremos que ter... 
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A SRA; GILDA POLI-... teremos que ter, porque a Constituição Fede- 

ral passa / 18% , e sobre isto eu terii ainda que falar /  

so  bre o valor do Artigo 60. Eu vou chegar 14. Esta 4 outra questao: 

COMO 0 Estado vai viabilizar todas as porcentagens.Então, se desta 

verba de 18% destinada á Educação, tivermos que prover merenda es-

colar,tivemos que prover sadde escolar, segurança nas escolas, / 

o que vai sobrar para a Educação propriamente dita para a quali-

dade e para salário 

Transporte escolar; não 4 possível .Então, quandm nOs ini-

cimaos a nossa conversa , que dizíamos que estávamos numa sociedade 

em formagão,4 porque o salário do trabalhador brasielfeiro ,4 to - 

insignificante, que ele não tem condiT6es nem de prover a  sae.  / 

subsist2ncia ;dala a escola ter que se transfeormar num grande 

refeitOrio, num grande hospital, e eu estou vendo  Ague  daqui há / 

pouco, também numa grande delegacia policial. E eu não posso abso-

lutamente, como responsável que sou, neste momento, pela ges4e da 

Secretaria do Estado, peLmitir que novos encargos sejam jogados 

em cima da Educação. 

Ncis temos COMO principio básico prover o acesso ao sa- 

ber , e este acesso ao saber, nem sempre passa pela utilização 

da tecnologia avançada dentro da escola. Porque 1 muitas vezes 

kmmtlikk 	temos sim,  videocassette,  mas, muito mal utilizado. 

Então, ricis temos que propiciar a discussão,, e isto temos 

propiciado, do que se pretende, para que a qualidade do ensino  se- 

ja melhor. E isto passa, al  , sim, pela valorização do professor, 

dignificagão através de concursos pdblicos atrrvés de melhores 

salários, 

Eu sei disso, o Governador sabe disso, e temos que traba-

lhar em cima desta questão, também melhores salários e melhor / 

qualificação.  etas  são tres grandes metas. 
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Acho que não cabe, e eu não sei se caberia , e eu pergunto 

aos Deputados Constituintes, se devemos ou não levantar aqui a 

questão da Municipalizagão ? Bom, a questão da municipalizagão 

ela precisa ficar clara, no sentido de que, o sistema educacional, 

será nacional e estadual ;estadual tem que respeitar o nacional; 

e o Município terá rede de ensino articulado ao sistema estadual 

de educagão. 

0 que nós pretendemos cama municipalizagão, 4 uma des-

contração ou uma descentralização ,que passa pelo estudo do apor-

te de recursos aos Municípios , e os Municipios respondem de uma 

forma mais rápida 	questOes que surge, e aqui eu gostaria só 

de lembrar ,que a professora Izolda usou um argumento ,que eu 

estremeci, quando ela disse: "Todos nós conhecemos os nossos  poli-

ticos  e os nossos psefeitos,", querendo defender a mxmlicipBtiazda 

não municipalizagão em cima disso. 

E eu estremeci ,porque foi em cima do argumento, de que 

brasileiro não sabe votar, dm aptm que nós tivemos 20 anos de / 

autoritarismo. Eu acho que, se nós não sabemos, vamos ter que apren-

der .Se nós não sabemos gerenciar recursos , vamos ter que aprender. 

2xxxitxxxremxmahumoxxgammmakriaxxxmoxx.ENB 	temos qpla criar, isto sim, 

instrumentos de fiscalizagão... 
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A SENHORA GILDAJDOLI - ...fiscalizagão e na nossa sugestão 

existe um instrumento de fiscalização' 

e um instrumento de punição para aquelas autoridades que não' 

utilizam os recursos pUblicos como devem ser utilizados. 

Jamais, jamais, devemos tirar a auto 

nomia ou a autoridade das instâncias de poder em cima da ques 

tao que conhecemos algumas pessoas que não gerenciam bem os ° 

recursos. E eu diria mais, que nao gerenciam bem os recursos' 

tanto pessoas eleitas quanto pessoas indicadas. Temos nas 

duas instâncias as mesmas dificuldades, porqu'6Z Porque o nos-

so NAXXX  Pals  é um Páis em transformação e todos .n6s estamos' 

ate aprendendo a ser democráticos, que não sabemos. Estamos ' 

reaprendendo xxiximixxkaxixmigxx e é ate nossa missão. Profes-

sora Izolda, eu sei que a Senhora tem a mesma preocupação que 

a gente, eu tenho certeza disso. 

E dentro ainda da muniCipalizagão 

nós teríamos então, que garantir o recurso, este plano, este' 

sistema Estadual de Educação e teríamos que garantir também ' 

em relação aos profissionais da Educação, claramente, a ques-

tão de salários dignos e concursos pUblicos. 

0 SENHOR PRESIDENTE(Rafael Greca) - 0 Estado ficava com esta' 

parte. 

A SENHORA GILDAJPOLI j- Não. Ai 4 que nós temos que.ver. Os 

professores estaduais, pelo menos num' 

pxklmrmixmxmaammxkox primeiro momento, isto ainda está decidido 

a nível de Estado, porque nós nem discutimos com a rede, temos 

que discutir com o Governador, com a rede, Não há nenhuma de-

cisão. A Unica decisão que o Estado tem é a seguinte: a muni,L. 

cipalizagão não será feita por decreto. A segunda decisão que 

o Estado tem 4 que nós Jammx vamos discutir, em.todos os grupos 

de Educação, com a participação dos Secretários Municipais de 

Educação, através da representação da UDIME, com a presença' 
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XFORIOCKXKX com a presença dos representantes da  APP,  nós Vamos 

discutir para encaminhar esta qxmcxXx questão. Não sei se se 

ria um problema da Constituinte Estadual. E que está claro ° 

que os municípios terão prioritariamente de se preocupar com 

as creches, com xaxicxx o ensino de zero a seis anos e o ensi 

no fundamental. Já na Constituição Federal, então, em cima ' 

disso 4 que vai haver a preocupação do Estado em possibilitar 

uma desconcentragão e uma resposta mais rápida aos anseios do 

município. Isto não significa jogar em cima dos municípios 

os encargos esixx*Dimaieducacionais do ensino fundamental, sim-

plesmente.lavar as mãos, não 4 por  al.  

Em síntese 4 esta, ah!, não, eu tenho 

ainda que falar do Artigo 60 e este eu não posso deixar. 

TER-.5aGaxidkx?i 	 Maxxdmmoglx*mu*maxxxmaxxdmqtxmmiat 

Artigo 60 das DisposigOes Transit6rias: 

Nos dez primeiros anos da promulgação 

da Constituição,  o Poder Publico desenvolverá.esforgos, com a 

mobilização de todos os setores organizados da sociedade e com 

cxxxx a aplicação de, pelo menos, cinquenta por cento dos re-

cursos a que se refe o  Art.  212 da Constituição, para eliminar 

o analfabetismo e universalizar o ensino fundamental,. 

Isto meu preocupa, como será ±r-

interpretado este Artigo, porque a universalizagão do ensino' 

fundamental passa pelo acesso, peimx passa, pela permanencia,' 

passa pela garantia Constitucional de vagas, de. sete a quator-

ze anos e precisamos tomar cuidado, porque 4 a histOria se 

somarmos todos os recursos dá duzentos e tantos, aqui já 

nível estadual já dá isso... 

0 SENHOR PRESIDENTE(Rafael Greca) - Não,nessa.Comissão. 

A SENHORA GILDA POLI - ...nessa Comissão. Pois e, 	e como 

que vai ficar a situação dos 18% que' 

deve garantir o ensino fundamental... 
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fundamental... 

PLENARIO - 25% 

NXEEXX 
A SENHORA GILDA POLI - 25% no Estado, 18% 4 da Uniao. E este 

50% aqui 4 em cima dos 18%, no 4 em 

cima dos 25%.... 
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A SRA. GILDA POLI - ... em cima dos 25%. Se for em cima dos 25% também 

não vamos ter recursos para pagar a folha de paga-

mento dos professores estaduais. 

Então., esta questão e muito seria, como 4 seria  tam-

bem a questão de que a escola. pdblica e gratuita está sendo oferecida 

a principalmente alunos com condigOes de pagar. Não sei como vamos re-

solver esta questão. Confesso que fui tentada a colocarna proposta da 

Secretaria um dispositivo que depois nOs amadurecemos um pouco mais e 

resolvemos não porque poderia dar margem a,inte4pretação que não são 

aquelas que pretendemos, que 4 ,a defesa da escola pUblica e gratuita. 

Mas e preciso realmente que se pense como viabilizar esta escola plabli-

ca e gratuita aos alunos carentes. Não si como.  Him Hi  uma -xp serie de 

sugestOes que precisam ser amadurecidas e a Constituinte Estadual pode-

ria tentar nesta questão. 

0 depoimento da Secretaria já foi entregue e pelo me-

nos numa questão a Secretaria e a  APP  estão de acordo: conseguimos assi 

nar um documento Unico. Isso e muito importante em defesa da escola pti.-

blica. 

O  au.  PRESIDENTE (Rafael Greca) - Eu vou convidar o representante da 

UDIME,  Prof.  Jose Vanelli Pinheiro, 

Presidente da União dos Dirigentes Municipais da. Educagão7 e vou convi-

dar também o representante da Asscociagão das Escolas Católicas. Quero 

consultar: tenho três nomes aqui: Daniel Cavalli, José An-C(1:mi° Pires 

Gonçalves e Mário Sergio Ferreira de Souza. 

Então, eu passo a palavra para o PrOf. Jose Vanelli 

Pinheiro, Presidente da UDIME, para fazer uma intervenção que pode com-

plementar da Secretária de Estado e depois os respresentantes das Esco-

las Católicas também fazem a sua. argumentação para depois passarmos a 

ouvir os reitores das universidadesostaduais. 

0 SR.  JOSE  PINHEIRO - E uma satisfação a gente estar aqui discutindo 

Educação neste Estado porque eu acho que uma 

das coisas mais importantes do Pais. Eu não venho propriamente trazer 

uma proposta da UDIME porque ncis fizemos parte de debates no Comite de 
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Educação que depois apresentará as propostas para a Constituigao 

O que preocupa. a UDIME - União dos Dirigentes Muni-

cipais da EducaçãoT,que 6 uma entidade que foi criada em 1987, 4 quan 

do se toca na questão.municipalizagão porque parece que ela foi colo= 

cada COMO um fantasma. 

Eu s6 queriadeixar claro que já faz quase dois anos 

que n6s estamos debatendo a. nível de Brasil a questão' da municipaliza-

go  e EK:uma coisa 6 certa: o Estado do Paraná - 6 - um dos poucos Estados 

brasileiros onde o entrosamento da educação estadual com a municipal 

está bastante avançado. Isso significa dizer que no Estado do Paraná  

j.á  existe uma condigao de - municipaliZagão de fato, não existe de di-

reito. Tanto que se-  n6s formos observar o ensino fundamental de 12 a 

42 serie, ixmarticidoxamxmxixxdm mais de 70% 6 mantido pela rede munici  

pal. 

Ns  no discordamos da Secretária da Educação quan-

doela fala na proposta de municipalizar. Isso 6 o que n6s tambem esta-

mos questionamos. .Agora eu acho que o que tem de ser discutido, prin-

cipalmente pela Comissão da Elaboragao da Constituinte - se 6 que is-

so deverá fazer tanta parte... se 6 preciso haver uma definição - 6 

que seja realmente discutidai a  infant  municipalizagão não pode ser a 

toque de caisa: 6 ncessário ver primeiro o que municipalizar. 

importante saber que muitas coisas... 
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O SR.  JOSE  PINHEIRO - 	importamVe saber que muitas coisas 

se elas acontecerem a nível de município 

o município pode ser muito mais ágil na aplicação dos recursos. 

Agora eu acho que entra muito em questão ai a questão pessoal de 

recursos humanos. E o município de forma alguma, os municípios do 

Paraná tem intenção de prefeituralizar a educação principatmente 

dos recursos humanos.Portanto eu só queria deixar esse alerta de 

não se ter essa ideia de onde surge o h nome UNDIME ou UDIME 

nacional ou estadual, seja uma entidade que esteja ai, que a gene' 

te encontre, alguém diz assim : " Vocês querem a municipalizagão ? 

O Deputado Haroldo brincou comigo antes, "vocês são aqueles qug 

querem municipalizar tudo ? " Não 6 bem isso, eu acho que a educa-

go  6 uma questão que vai muito alem de certos princípios que se 

coloca dentro ate da Constituição federal. Eu acho que a educação 

está acima de tudo neste pais e por isso mesmo aqui no Paraná eu 

proponho que seja discutida também antes de tomar qualquer defini- 

g o  em termos de Constituição. Isso eu já propus inclusive para a 

Secretária. Quanto proppsta da UDINE ela consta no documento do 

comité que vai ser apresentado depois. Obrigado, 

O SR. PRESIDENTE - Passo a palavra ao  Prof.  Daniel Cavali sobre 

a reivindicação da comunidade católica com re- 

lação 'a Constituinte Estadual. 

O SR. DANIEL CAVALI - Como a educação não se faz apenas por uma 

pessoa, nós da  AEC  vamos tentar partilhar essas ideias 

numa dupla juntamente do com o professor Jose Antônio. 

gSem me alongar eu vou me ater sidéias já estudadas pela 

gente. Sabendo que antes da gente quem falou foram todas as pessoa; 

ligadas propriamente à educação dos servidores pliblicos. 

" Nesta hora em que o nosso Estado ... (  le  ) 
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Neste hora em que o nosso Estado através do Poder Legislativo está  en  

volto com estudos, pesquisas, questionamentos, sugestOes, propostas para a  Cons  

tituiçao Estadual a.  AEC-PR se faz presente para partilhar responsabilidades, tra 

balho sem amenor intenção de faz-10 em cansa prOpria, seno como um imperioso ' 

dever de manifestar os anseios mais profundos da pessoa humana, do cidadgo. Cida 

d o este que deveria sempre ter voz e vez nas decisOes da sociedade organizada e 

principalmente em se tratando de Educaçao, da educaggo de si mesmo, dos outros 
f 

das pessoas que compoem a sua família. 

Com certeza muitos de nOs tivemos condiçOes, embora nem sempre das me 

lhores, de escolher o curso de nosso agrado possivelmente ate a escola superior. 

Quem de nOs no gostaria de escolher a escola para seu filho? Quais os critérios 

que nortearao tal escolha? E quem de n6s, em sa consciencia, privaria seu filho, 

em idade escolar, de freqüentar a escola? E e dai que decorre o principio 	huma 

no de que a educagao e primordialmente um direito e um dever dos pais. Eis o que 

diz a Declaragao de Concilio Vaticano II sobre a Educaggo Crista da juventude - 

Gravissimum Educationis-de 28/10/1965: "06 pais, a quem em primeiro lugar cabe 

n o sO o dever mas também o direito de educar os filhos, devem gozar de verdadei - 

ra liberdade na escolha da escola. Por isso, o poder público, a quem pertence  pro  

teger e defender as liberdades dos cidadgos, deve cuidar, segundo a justiça dis 

tributiva, que sejam concedidos sUbsidios públicos de tal modo que os pais possam 

escolher, segundo a prOpria consciência, com toda a liberdade, as escolas 	para 

os seus filhos". 

Se vivemos numa sociedade democrática, ou pelo menos com um esforço ' 

tendente a um estado democrático de direito e de fato, deve ser assegurado 	aos 

pais a verdadeira liberdade na escolha da escola. Para que isso seja4  viável de 

ve haver diversidade de escolas. Caso contrLrio frustra-se o direito de opçao e 

estaremos construindo ruinas de democracia, uma democracia anémica, esquelética. 

Ate poderá existir uma democracia com tais características, mas por interesse e 

responsabilidade de cp9a9 De que adianta uma árvore frondosa se debaixo dela nada 

medra? 

A responsabilidade formal, de se construir uma verdadeira democracia 

cabe indubitavelmente aos nossos legisladores, aos atuais constituintes, aqueles' 

a quem, por delegagao dos eleitores, foi dado o poder, poder sem sombras de dúvi-

da limitado a um exercicio singularmente voltado para o bem de toda a coletivida-

de. Di-lo-á a, HistOria e o povo também de como e para quem foi exercido. 

Convem aqui lembrar 0 documento já citado Gravissimum Educationis: 

De resto, e proprio do poder público providenciar para que todos os cidadgos pos-

sam alcançar uma justa participagao na cultura e sejam preparados para exercer de 
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responsabilidade moral e social, e a tornar-se um membro útil da sociedade. 

Os melhores interesses da criança serio a diretriz a nortear os respons&veis pela 

educaggo e orientaggo; esta responsabilidade cabe, em primeiro lugar, aos pais. 

A criança terL. ampla oportunidade para brincar e divertir-se, visando os propOsi 

tos mesmos da sua educaggo; a sociedade e as autoridades públicas empenhar-se-go  ' 
em promover o gozo deste direito. 

Democracia: Sonho ou Realidade? 

É o desafio da Educaggo. 
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0 SR. DANIEL CHALI - (Dep6is da leitura) 

... Eu gostaria de passar a palavra ao  Prof  es 

sor Jose Antônio para que complemente o trabalho. 

Obrigado! 

0 SR. JOSt  ANTONIO  - Estamos na Assembleia onde predomina senso de 

xx 
	 forma exclusiva e eficaz as autoridades da 

área educacional. Pretendo falar mais em nome do pessoal da base. 

A Associação dos Padres Católicos tem 167 es-
colas associadas, totalizam por volta de 130 mil alunos. 

É uma das preocupaçOes do pessoal o que vou 

colocar consideração e particularmente aos Senhores Constituintes. 

Notamos de uns tempos para cá a predominancia 

dos debates serem dirigidos pelo  ambit°  ideológico da política. Em 

nosso conceito* com prejuizo,dxxxxxiaxximmxx da essencialidade 	da 

escola. 

Qual seria essa essencialidade da escola? Exa-

tamente a pedagógica.Rxxixxxxix 

Tenho circulado por este Brasil para participar 

de congressos e no Paraná a nível de treinamento d Professores, onde 

os problemas fundamentais sentidos são do ambito pedagógico. 

As polemicas se questionam nos antagonismos : 

escola plIblica x escola privada, escola laica x escola 	escola 

txaditatoxak convencional, escola gratuita x escola paga, escola ofi-

cial x escola particular, municipalização x não municipalização de 

ensino. Entretanto pais e alunos senti-se perdidos neste tiroteio 

ideológico sem uma perspectiva de um desenlace satisfatório, ou se-

ja, uma escola eficiente. 

61thxx Uns se conformam pagando, outros a-

ceitando o ensino a que tem acesso, e nem sempre há permanencia. 

Perguntamos: acaso resolveríamos o nosso pro-

blema educacional em qualquer âmbito? 0 sequer amenizaríamos, se 

simplesmente por um decreto eliminássemos as escolas particulares, 

convencionais, Melhoraria de fato a nossa situação? 

A qualidade de ensino por todos almejada se-

ria realmente alcançada palopmx . Por que não centrar então os nos-

sos debates nas escolas, na Constituinte, no âmago da problemática 

educacional, embora sem deixar o lado da questão sócio-político'evi 

dentemente. Por que não levar o debate num terreno mais concreto, 

questionador e desafiante? Por que não enfrentar as perguntas de 

escdas. Para que gastar tanto dinheiro plablico7 Para que a escola? 

Para quem a escola? Qual a  fungal°  social da escola? Que tipo de alu-

nos preconizamos? Falamos do cidadão. Mas como chegarmos ao cidadão? 

Que tipos de sociedade queremos construir? Qual a contribuição da 
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escola para o desenvolvimento democrático, econômico e social e  poll  

tico? Como fazer escola eficiente? 

Estamos dertos de que se estas indagag6es tives 

sem sido feitas, tivessem primazia, servisse de embasamento para a n 

nossa legislagãoEBcolar, que saisse no próximo "forno, na próxima 

"fornada" , não são os nossos (atos ?) mas principalmente a nossa  pr.  

tica pcalm*Fetkxkxxkima educativa apresentariam outros resultados. 

Mas não basta polemizar. E urgente construir. 

E desta construção urgente focalizar o eixo da questão educacional 

dentro da sua própria racionalidade. Ou seja: a educação tem um am-

bito, tem um campo especifico e será, na medida  am  que questionarmos 

e resolvamos, 	com estas medidas que Jangiremos- p ecoOmico, o  poli-

tico  e não nos debates diretamente, esquecendo a nossa missão, a esp.  

cificidade de nossa escola. Para isto vamos propor em dois grandes 

ângulos: o pedagógico e o ecoOmico. 

Quanto ao pedagógico perguntamps: qual o perfi 

de uma escola ideaal? 

Entendemos por perfiImpan os elementos  *Fmk  es-
truturaisque integram o sistema escolar. Isto pr6tica pedagógica. 

Nesta perspectiva consideramos a escola uma 	  
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1  

JOSÉ ANTÔNIO! .. forma] e oficial dado pela sociedade, qual 

seja a istrumentalizaçao cintfrica do alu-

no e sua formaq740 de valor. Consideramos essencialidade a esco-

la, a Lnstrumentalizagao científica do aluno e a sua formagao de 

valor, a sua personalidade, pGvq-iaa Por que cincia e valor? Ci'6n 

-ia  torque 	o instrumento fundamental da compreensao e tranfor- 

mega() da realidade física e social falada pelo nosso ilustre Rei  

tor  de Maring4, No havera transformagao eficiente, 	dese 

jada para todos que no passe a sua oientificidade 	nossa socie 

dade. Por isso concebemos 	escola e a cit-ncia coma método, como 

instrumenta l  como meio e nao como amontoados conhecimentos iner-

tes que no servem para nada. 
. 

Desta consepqao da cienola como instrumento 

de transformag7io da realidadeffsica e social, desprende-se a t6c 

nologia  e da técnologia desprende-se a producaod dos 13Ins mate-/ 

riais e espirituais, ou seja, de maneira que as nossas escolas / 

sejam competentes cientificamente a grau de desenvolvimento t5c-

nol4gico, havendo esse desenvolvimento tecnolégico, havera um / 

desenvolvimentoprodutivo; havendo um desenvolvimento produtivo, 

haver 4 um desenvolvimentocintífico. A neste tr1p6, nesta trilhal  

porque uma coisa 6 causa e efeito das outras duas que dependera 

o nosso sucesso. A este  trip  4 est4 ainda associado o exercício 

Poder, particularmente dos senhores Constituintes Quem 4 que / 

exerce o poder no mundo; historicamente  at  hoje; incluindo as / 

experincias socialistas? quem exerce o Poder; sobre a / 

cicia,a arte, a visao, a cultura, a produçao, a  agriculture,  a 

estrutura sotrial ideolégica,  etc.  ? Aqueles que tiverem uma boa 

preparado científica. Quem det'4m o Poder no mundo? Aquelas NatZ 

Oes cientificamente poderosas. Ou muda a regre da hist6ria  au  / 

no vamor ter que passar por aqui, 6 neste caminho queest4 a es-

cola,e6 exatamente nas implicgncias do Poder 1..( INAUDÍVEL )... 

Sobra falar da crise ética da nossa estru- 

0 SE. 
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0 SR. JOSt  ANTONIO...  da nossa estrutura social e Política, 4 mui 

gi-ont 
to importante 	

ho
1,cat6 )14g4g1, ressaltar o 

papel importante que algo no currículo deva ocovrer. Chmmam o en-

sino físico, o ensino religioso, o ensino moral, o que seja, bra-

ta4•e de formar, incutir os valores aos nossos adolescentes,  ass  / 

nossels crianças jov-ns, A escola cat6lica onta ao ensino religio  

so,  ngo com p car4ter propagandístico,  ms  como formador de atitu  

des  e de hé'bitos, de princípios éticos e comportamentais solldos 

e necessarioss para a convivncia econ8mica justa e social partiQ  
OA' so  

cipativa. Os problem„3 s da nossa. sociedade 41staii agravados pelas /. 

crises valores, hoje infelizmente-imonteve... 
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0 SR.  PROF.  JOSÈ  ANTONIO  -... hoje infelizmente, a solidarieda- 

de, a justiça, a transparência e a verdade são fru-

tos da extinção dg nossas
safras.(Quer dizer, a compreensão e a trans-

formação do mundo passam pela ciência e pelos valores.t esta ver-

tente que ocorre na educação catOlica ;que pretende,não 4 que eu 

seja, ser cienteificamente competente, socialmente comunitário. 

Esta competência pedageigica exige em nosso concei-

to, basicamente aos bons elementos fundamentais , que são a res-

posta à pergunta à esc ola técnica. Vários deles, ou praticamente 

quase todos deles aqui apresentados j64anunciando-os apenas: 

12- Uma escola seria tem que ter um currículo serio.Estamos total-

mente de acordo com a Secretária de Estado. No podemos fazer cur- 

riculo de l , 	de 	de 3za e 4za instancia. Educação nivelar tem 

que ser. 

TEm que haver um currículo de cunho cientifico , bem 

*estruturado e universal, obrigatOrio para todatpoda e qualquer 

esccbla , sem eximir confecionais fillntrOpicas , plIblicas ou pri-

vadas. 

Quais seriam os componentes outras alem desse currí-

culo , que normalmente e objeto das nossas discussOes e dos nos-

sos debates..educacionais. Outros componentes são o conjunto ou 

a disponibilidade de recursos e materiais didáticos eficientes, 

atualizados, 

A Agricultura, a Indllstria quanto elas não evolui-

ram  ai em dois anos ? Enquanto nas escolas estamos ainda na base 

do giz e do quadro negro; quanto tempo? Quanto tempo ? 

A valorização do profissional de educação, que e 

outro componente, ou seja, a valorização e foLmagão dos profis-

sionais competentes .E ao falar em foLmagão, 4 uma auto critica 

da prOpria escola, Porque compete a prOpria escola particulaimen 

te universitáriee formados ,a valorização e a formação destes  pro  

fissionais competentes vai estar subordinada à autorização de / 

e 
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de recursos didáticos eficazes , atualizados. Não importa , ser 

um excelente medico formado pela Universidade , se vai para o / 

meio do mato, e tem que operar com facada. 

Alem do curriculo pleno, dos recursos materiais e  di- 

ticos, propomos para uma escola eficiente , uma metodologia 

didática que corresponda 5.s necessidades de cada realidade. 

Neste aspecto estamos também de pleno acordo com 

a Secretaria de Educação, quando diz:" 0 ponto de partida po-

da ser o mais divergente , o mais diferenciado ",porem, a meta 

tem que ser unificada. NOs temos que saber aonde queremos chegar 

com a Educação. E para poder chegar temos que dispor de uma me-

todologia didática, eficiente. 

E, finalmente, este foi o  &limp  que não.foi mencio-

nado hoje. g nosso conceito, a escola seria, implica a im-

plantação de uma sistemática de avaliagão justa e estimulante. 

Justa todos sabemos, temos que enfatizar o estimu-

lante..EStimulante significa, uma avaliação que puxe pelo aluno 

,que valorize o aluno, que o aluno sinta que está crescendo como 

cidadão, como cientista, como agente transformador, desde já. 

Ser valorizado talvez, mais que a aualiagão, de-

víamos falar de valorização do nosso aluno... 
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0 SENHOR  PROF.  JOSÉ  ANTONIO  - ... claro, que tal proposta ' 

das nossas instituiçOes Exakxxxs 

escolares, não importa se públicas ou particulares, laicas ou 

conpensionais. E assim, maglaxxx series s6Iidas e arrojadas que 

aimax  deem  suporte, garantia e eficácia exigida pela sociedade 

e pelos pais. E aqui está a guerra neste grande desafio para 

educadores e legisladores. E é neste aspecto IgHpx*EAkam capri 

chado que se imicm#Rmxxxxtiaxxxmkiaxotiormx (inaudível) ... Qual' 

a fonte e o destino das ideias educacionais- Voces verso, aqui 

um ponto polemico, embora não tenha sido ressaltado.  NC's  vamos 

apresentar a antítese de algumas observagOes anteriormente 

feitas. NNINXWIXXXXNEEMX Da fonte todos sabemos, do destino,' 

s6 Deus sabe. 

Do nosso ponto de vista a pergunta ' 

nem deve ser colocada em termos de destinos das verbas, para' 

onde vão as verbas. A nossa pergunta, não sei se vai mais  fun  

do, se vai mais alto ou se fica na media, mas, é principalmen 

te, em quais  so  os termos da sua aplicabilidade eficaz ou se 

ja, não importa é o nosso conceito de Educação catOlica,' 

n o interessa tanto qual o destino das verbas, nos interessa' 

mais a aplicabilidade eficaz. Queremos dizer, onde aplicar ° 

com maior retorno social o dinheiro público da Educação' POr-

que o privado cada um manda, porque os outros devem aplicar 

o seu dinheiro. Agora, o dinheiro público, onde aplicar? Em 

nossos conceitos, pela coerencia do discurso e da prática 

uma resposta se encontra; nas escolas competentes. Escolas ' 

competentes não hg kiidocsfilas existentes. REfiro-me que o  re  

curso seja aplicado com compete'Acia, com resultados, e não jo 

gados de qualquer maneira. Se as verbas são minguados, mais' 

uma razão, aliás, irrefutável pxxx para que sejam bem aplica-

das. Se o EillhRx dinheiro abunda, então, é s6 largar o bolso 1  

agora, se o dinheiro falta, maior deve ser a nossa perspicá- 

31 



se exige o pagamento aos alunos de  baixa ' 

entender. Também não  di  para entender ' 

maiores exigenc ias, que alunos universi- 

•-• 
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REX perspicácia, a nossa seriedade. 

Numa perspectiva de Educação Cat6-

lica, portanto, universal, sem discriminaçOes, porque a es-

cola cat6lica tem ateu, tem Judeu, tem crente, tem tudo. Eu 

trabalho nessas cento e sete escolas catOlicas. Ninguém tem 

o rOtulo na testa escrito CATÓLICA. Ali é aberto para qual-

quer um, até para aqueles que atacam a pr6pria escola cat6-

lica, os estudos estao lá. Não encontramos a explicação para 

oxxxigxx os seguintes fatos: se contr6i, isto particularmen 

te para os Senhores Deputados, se controem edifícios esco-

lares do outro lado da rua, :onde já existe uma escola ociosa, 

estou falando com conhecimento de causa, há varios que estou 

percorrendo o Paraná, Várias cidades do interior do outro  la  

do da rua se constrOi um escola nova, zero quilOmetro, do ou 

tro lando anterior está um escola ociosa, salas vazias, não 

entendo, não entendemos. Também não entendemos que se deixe ' 

crianças e adolescentes fora da escola e carteiras vazias  den  

tro Eixxxakx das salas de aula, gente, quando sabemos, de acor 

do com a Secretaria de Educação que o acesso 4 escola não 

assim tão fácil como se ve. Entao, a preocupação de atender a 

demanda de vagas, que passa em primeira instãncia pelas ins-

talagOes fisica, sem isso nada feito. Sabemos que temos esco-

las ociosas, salas vazias e não 4 vazias à noite, é vazias 

de manha, é vazias à tarde. Não dá para entender que 10t Pais' 

tão rico é este que se  di  este luxo, este desperdício. 

Não  di  para entender também que se' 

de gratuidade xamx aos alunos universitários, oriundos de fa-

milias abastadas e 

renda, não  di  para 

que se permita,sem 

tários tranquem matriculas nos cursos, matriculam- se em ou-

tros... 
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0 SR.  JOSE  ANTÔNIO GONÇALVES - ... em outros e, entretanto, jovens es- 

forçados nem as portas da universidade 

se abrem, enquanto que outros perambulam de curso em curso por vários 

anos com um gasto muito oneroso para o Estado. 

Finalmente taMbem não entendemos porque se facilita 

a gratuidade total de uns e se exige pagamento integral de outros, em-

bora uns e outros terminem servindo por igual a mesma sociedade a  guar  

pertencem. Um engenheiro saido de uma escola, pUblica vai sair do mesmo 

jeito que _os outros que saíram de twaxx uma fundação ou de uma univer-

sidade ou faculdade privada. 

Quanto as suas exigencias e à solicitagão do merca.-

doe o seu espaço a ser conquistado vai ser exigido por igual. 0 que 

propomos afinal? Propomos uma coisa simples: primeiro que o fato seja 

focalizado no  ambit°  pedagOgico em 12 lugar porque se nOs resolvermos 

bem o pedagOgico em 12 lugar maxakko mOs garantimos a, função social da 

escola. 

De acordo com isso, propomos em. 12  lugar a primazia 

da, competencia, escolar, a primazia da eficiencia, quer dizer, a prima-

zia da ciencia e dos valores, e em função dessa primazia que devem es-

tar os debates, as leis que os Srs. Deputados irão formular e os  recur  

sos disponíveis. 

O SR PRESIDENTE (Rafael Greca) - Eu quero agradecer a intervengão dos 

representantes da. Associação das Es 

colas Cat6licas que vieram atender ao convite desta Comissão e 	tam-

bem por solicitação do Episcopado paranaense e quero tambem agradecer 

a presenga na audiencia da Irma Diretora da Escola de Enfermagem, Cata 

rina Labure; a Irma Filha de Caridade São Vicente de Paula, Irmão Ma-

ria Turkevisk , que faz daquela escola, um centro de excelencia na for-

mação de profissionais, centro -de excelencia que se reflete no primado 

do hospital_ Nossa Sra. Das Graças entre os vários hospitais do Paraná. 

Eu convido a.. tomarem assento 4 Mesa os magníficos 

reitores dasUniversidade de Londrina,  Prof.  Jorge Bounassar Filho, da 

Universidade de de Ponta Grossa,  Joao  Lubezik, que ainda n.o 6 a vez 
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vez de vocês falarem, mas eu quero que venham honrar a Mesa com o brii-

lho da presença. 

Na sequencia vamos ouvir os representantes do FOrum 
Sergio 

da Educação. Aqui estão representados o  Prof.  Mario - litEdxn Ferreira de 

Souza,  Prof.  Odilon Carlos Nunes e a Profa. Olinda Evangelista. 

Então, primeiro passao a palavra para o  Prof.  Mário 

Sergio Ferreira de Souza. Eu tenho um outro compromisso agora ligado 

à. cidade de Curitiba, qual seja de •ultimar os detalhes da entrega p 

amamhã para a cidade da área chamada "bosque Memorial  Chico  Mendes' 

que será amanhã às 11 horas da manhã . e temos vários convidados de en-

tidades ecol6gicas internacionais, inclusive na cidade, e neSs queremos 

rebater aqui em Curitiba essa idéia de que os estrangeiros querem a 

Amaz6nia para si-Sarney andou fazendo isso, mas • na minha opinião a 

AmazOnia são as Malvinas do Sarney. 

Eu vou me retirar e passao a Presidência dos traba-

lhos para o ilustre Deputado relator, convidadndo para, que tome assen 

to mx à Mesa o Deputado Costenaro que também éln..embro da nossa Comis-

são. 

Eu agradeço muitíssimo a participação... 
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... Eu agradeço a participação de todos os Srs. e Sras. Deixo o 

compromisso da parte da Presidência e de todos os membros da 

Comissão de que vamos esgotar  at  a Ultima letra essa discussão 

da questão da educação, da questão da inclusão do ensino religio-

so, da questão das verbas públicas, ou da abertura para escolas 

comunitárias. Faremos isso com a seriedade que exige o momento 

constituinte do Estado. Obrigado. Com  a palavra o Sr. Mário Ser 

gio F. de Souza e passo a Presidência ao Dep. Haroldo Ferreita. 

0 SR. MARIO SÉRGIO F. de SOUZA - 0 FOrum da ( Educação ? ) 

formado por diversas entidades - 

(  le  as entidades ) - A nossa proposta ( ? ) do ensino público 

gratuito e ( Laico ? ), verbas públicas mantidas pelo poder públi-

co, ensino fundamental orbigat4rio e obrigação também do '- stado, 

de 1 a 8 serie, as condigOes de permanência da criança na escola 

e do acesso da criança na escola e responsabilidade do Estado 

junto às comunidades. Que a questão democrática, como frisou a 

professora Gilda, não seja só a nível de escola, em todos os ní-

veis da educação : desde o Conselho Estadual  at  o colegiado den-

tro da própria escola. Também apresentamos a questão de um conse-

lho para fisca4izar a aplicação das verbas públicas dentro do 

ensino fundamental, dentwo das escolas públicas. 0 Conselho Comu-

nitário deve  gm  levar à sociedade oragmizada, principalmente sa. 

classe trabalhadora a participarem ativamente dentro desse proces-

so de fiscalização das verbas públicas. A questão da valorização 

do profissional de ensino, passou pela questão do ( PIS ? ) que 

e o Plano de Carreira e principalmente pela liberdade para p pro-

fessor fazer ( ? ) diário, cotidiano dentro da sua, do seu traba-

lho. Propomos também ( ? ) que e a questão de cada 5 anos, 7 

anos o professor tem um ano ou dois anos para fazer especializa-

ção, a liberdade do professor escolher o tema dessa especialização 

E a questão democrática a autonomia das universidades que seja a 

mais democrática possível com a participação de todos os segmentos 

da comunidade: Estamos também dentro desse principio defendendo 
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a n.o munipalizagao do ensino que é um debate longo e que nós de-

vemos em outros debates discutir. E vamos tentar mostrar porque 

somos contra amunilcipalizagao. 

E uma das propostas nossas que é a estabilidade dos pro-

fessores , aliAs, a todos os servidores pUblicos com dois anos 

de serviço , apegar que defendemos dentro da nOssa proposta os 

concursos pliblicos. Mas como o Estado no cumpre o  BM  seu... o 

estatuto do magistério, o edtatuto do funcionário 
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0 811„ MARIO SLT;RGIO FERREIRA SOUZA 	mas como o Estado no cumpre com o 

Estatuto do Magist4rio, o Estatuto do Funciongrio 

que 4 de concurso de dois em dois anos conforme a necessidade, 4  qua  (?) acu 

mulados serviço ptblico, clientelismo e outros tipos de professores que no 

esto dentro deste processo, culpa e irresponsabilidade da administraçao. 

Esta seria a nossa proposta, e propomos tamb4m o concurso 

interno. 

Ehtao, dentro deste principio, da no municipalizaçao pe  

la  luta da escola pgblica, gratuita e laica apresentamos a nossa proposta e 

estaremos acompanhando  dodos  os movimentos da Constituigao Estadual; 

Era sO! 

C SR; PRESIDENTE  (Harold°  Ferreira) - Na segagncia ouviremos o  Prof  2 Odilon 

Carlos Nunes, que Talar a respeito das propostas do Comi 

t;. Anteriormente, a  Prof  4 Olinda. 

SR g OLINDA Inicialmente a titulo de informagao gostaríamos de dizer  quo  

o Comitg de Defesa da Escola Piiblica, Gratuita e Unicersal 

vem se reunindo desde setembro do ano passado e a partir destas reuniaew a-

provamos as propostas que entregamos hoje a esta Comisso e que ontem jg foi 

protocolada, vem assinada por 18 entidades que vou enunciar quais  sac).  

0 Comitg nasceu com a intençao de discutir o Capitulo pr6- 

prio da Educaçao, da Constituigao  dip  Estado do  Parma;  e tamb4m com a integao 

dd continuar suas discussaas  en  torno da Legislaçao do Esnino nacional 	e 

Estadual. No ; um Comit; fechado, embora 18 entidades estejam assinando; 

mas assim que outras entidades foram se problematizando para o tipo de abord  

(Nam  que o Comit; esta realizando na esudaçao prablica, alas poderao ir entran 

do e participando livremente; t o resultado, este documento final, de um esta 

do feito de vtrios outros estados do Brasil e entidades com  us  suas propostas. 

E a partir do texto da Constituigao Federal  new  elaboramos 

um capitulo para a Constituigao paranaense. 

Passarei a ler o capítulo que estamos propondo para que nao 

corramos o risco de excetune quest'Oes import,ntes ou acentuar quest3es que  con  

siderariamos mais urgentes. Depois da leitura o Professor Odilon  fart  destaque 

deste documento. Escrevemos o documento jg sob a forma de um calSitulo e colocaml 
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por artigos, incisis e parggrafos para facilitar depois o trabalho da pr6 

pria Comisso. 

Passaremos leitura simplesmente. 

(1,g)- 

" Artigo 19 - A Educaga'o 	 It 
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COMITÊ DE DEFESA DA ESCOLA Pf2711CA,6RATUITA E UNIVERSAL 

PROPOSTA PARA _A CONSTITUI CÃO ESTADUAL DO ESTADO DO PARANÁ  

ART.  19 . A Educagio, direito de todos e dever do Estado e da família, 
inspirada nos princípios de igualdade social, liberdade,  soli  

dariedade humana e bem estar social, será promovida e assegu-

rada pelo governo estadual, em colaboração com a União e os 

Municípios. 

A. 29 - E finalidade da educação: 

- formar seres humanos plenamente desenvolvidos, capazes 

de compreender os direitos e deveres da pessoa humana, 

do Estado e dos diferentes organismos da sociedade; 

II - socializar o saber historicamente acumulado e preparar 

o individuo para comaxeender os princípios fundamen-

tais do trabalho e da organização da sociedade contem-

poeinea, nas dimensões históricas e sociais, para o 

exercício da cidadania;  

III  - promover o fortalecimento da unidade nacional e solida 

riedade internacional, assim como a preservação, difu-

são e expansão do patrimônio cultural da humanidade. 

A. 39  - 0 ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

- igualdade de condições para acesso e parmanencia na es 

cola pública; 

II - gratuidade do ensino  pre-escolar, 	fundamental, médio 
e superior, mantido pelo poder público estadual e muni 
cipal;  

III  - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber; 

IV - valorização dos profissionais do ensino, garantidos na 

forma da lei planos de carreira para o magistério pú-

blico,com piso salarial profissional e ingresso exclu-

sivo por concurso público de provas e títulos, assegu-

rado regime jurídico único para todas as instituições 

mantidas pelo Estado e Municípios; 

V 	- garantia de padrão de qualidade em toda a rede e ní- 

veis de ensino segundo critérios a serem definidos em 

lei complementar; 



VI - pluralismo 	idaas e de concepções pedagógicas e coe ‘ci 
xistencia 	instituições públicas e privadas de ensi- 

no; 

VII - garantia do ensino público e laico sem distinção de se 
xo, etnia, idade, confissão religiosa, filiação politi 

ca ou classe social; 

VIII - gestão democrática e colegiada do ensino público e da-

quele que o poder público subsidiar, direta ou indireta 

mente, com eleição direta de dirigentes de instituições 

de ensino, nos seus vários níveis, a ser normatizada 

em lei complementar.  

ART.  40  - 0 dever do poder público estadual e municipal, dentro das a-
tribuições que lhe forem conferidas por esta Constituição, se 

rã efetivado mediante a garantia de: 

- ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive 

para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 

11 - assistência técnica e financeira aos municípios para o 

desenvolvimento do ensino fundamental e  pre-escolar;  

III  - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade 

ao ensino médio e  pre-escolar; 

IV 	- atendimento educacional especializado aos portadores de 

deficiência, preferencialmente na rede regular de ensi 
no público; 

✓ - atendimento em creche, sem  Onus  para o orçamento da e-
ducação; 

VI - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa 
e da criação artística; 

VII - oferta de ensino público noturno,regular e supletivo, 

adequado às necessidade do educando, assegurado o mes-

mo padrão de qualidade do ensino público diurno regu-

lar; 

VIII - atendimento ao educando, no ensino  pre-escolar, funda-
mental e  medic),  através de programas suplementares de 

material didático-escolar, transporte, alimentação e 

assistência a saúde, sem  Onus  para orçamento da educa-
ção. 

S 10 - 0 acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito  pú  
blico subjetivo. 



S 20  - 0  !lac  o'. -r'mento do ensino obrigatório pelo poder púW-) 

blico, .stadual ou municipal, ou sua oferta irregular 

importa responsabilidade da autoridade competente. 

• 361  - Compete ao poder público estadual, com a colaboração 
dos Municípios, recensear os educandos no ensino funda 

mental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais 

ou responsáveis, pela freqdencia i escola. 

Amx.  SR  - As universidades gozam de autonomia ditlatico-cientifica, admi 
nistrativa e de  gestic)  financeira e patrimonial e obedecerão 

ao principio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 

extensão. 

- E assegurada a gratuidade do ensino a ser ofertado pe-

las instituições de ensino superior mantidas pelo po-

der público estadual; 

II 	- compete ao poder público estadual, no âmbito de sua com 

petanci autorizar e supervisionar o funcionamento dos 

estabelecimentos de ensino superior, mantidos pelo Es-

tado e por entidades privadas.  

ART.  60  - 0 ensino é livre a iniciativa privada, atendidas as seguintes 
condições: 

• - cumprimento das normas gerais da educação nacional e 

estadual; 

II - autorização e avaliação de qualidade pelo poder públi-

co competente. 

parágrafo finico:  legislação complementar definirá normas para 
o cumprimento do disposto neste artigo. 

A. 70  - Compete ao poder público estadual normatizar e garantir a efe 
tiva aplicação dos conteúdos mínimos fixados para oensino  fun  
damental de maneira a assegurar formação básica comum e res-
peito aos valores culturais e artísticos universais, nacio-
nais e regionais. 

C.-. 

S 10 - 0 ensino religioso, de natureza interconfessional e de 

matricula facultativa, constituirá disciplina dos hord 

rios normais das escolas públicas de ensino fundamen-

tal. 

S 20 - 0 ensino fundamental regular  sera  ministrado em  lingua  
portuguesa, assegurada as comunidades indígenas também 

a utilização de suas línguas maternas e processos pró-

prios de aprendizagem. 
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- 0 poder público organizará em regime de colaboração com os  MR  

nicipios 0 sistema estadual de ensino, a ser definido em lei 

complementar, tendo em vista o sistema Nacional de Ensino. 

ABT. 99 - 0 Município atuará, prioritariamente no ensino fundamental e 
pré-escolar podendo atuar também nos níveis mais elevados de 

ensino se a demanda do ensino fundamental estiver quantitati-

va e qualitativamente atendida.  

AMT.  10  - 0 poder público estadual e municipal aplicará anualmente  vin  
te e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de im-

postos,compreendida a proveniente de transferências, na manu-

tenção e desenvolvimento do ensino público, prioritariamente 

nos níveis fundamental médio, pré-escolar e da educação espe- 

cial. 	 • 

parágrafo iialco:  A parcela de arrecadação de impostos transfe 
rida pelo Estado aos Municípios não é consi-

rada,para efeito de cálculo previsto neste 

artigo, receita do governo do Estado. 

A. 11  - Os recursos públicos serão destinados ás escolas públicas, ob 
jetivando atender todas as necessidades exigidas para univer-

salização do ensino fundamental. 

S 19 - Cumpridas as exigências dispostas no caput deste arti-

go, as verbas poderio ser destinadas ás escolas comuni 

tárias, confessionais ou filantrópicas cujas mantenedo 
ras 	apresentem comprovante válido juridicamente, 

demonstrem suas finalidades não lucrativas e apliquem 

seus excedentes financeiros em educação. 

S 20 - Os recursos destinados ás entidades comunitárias, con-

fessionais e filantrópicas terão finalidade especifi-

ca, sua destinação será explicitada no instrumento le-

gal de transferencia e  sera  de domínio 

S 30 - As entidades comunitárias, filantrópicas ou confessio-

nais que se enquadrem no parágrafo primeiro deste arti  
go  destinarão seu patrimônio a outra da mesma natureza 

ou ao poder público caso encerrem suas atividades. 

A. 12  - 0 ensino fundamental público terá como fonte adicional de fi-
nanciamento a contribuição social do salário-educação, reco-

lhidana forma da lei, pelas empresas, que dela poderão dedu-

zir a aplicação realizada no ensino fundamental de seus empre 

gados e dependentes. 

?f 



S 19 - As empresas, conforme preceitua o artigo 7Q, item XXV 

da Constituição Federal, deverão oferecer atendimento 

aos filhos de seus funcionários na faixa de 0 a 6 anos, 

na forma da lei, independentemente da contribuição do 

salário-educação para o ensino fundamental. 

S 29 - Os recursos advindos do salário-educação não integram 

o percentual de 25% estabelecido nos termos do art.10, 

devendo ser transferidos de imediato a Secretaria de 

Estado da Educação e aplicados por ela prioritariamen-

te na manutenção das escolas, na aquisição de material 

e equipamento escolar e na melhoria da qualidade do  en  

sino. 

A. 13  - As atividades universitárias de pesquisa e de extensão pode-
rão receber apoio financeiro do poder público. 

A. 14  - 0 poder público estadual criará e manterá a Fundação de Ampa-
ro a Pesquisa do Estado do  Parana  atribuindo-lhe dotação mini 

ma correspondente a dois por cento de seus impostos, exclui-

dos os percentuais definidos no artigo 212 da Constituição Fe 

deral, como renda privativa de sua administração./\  

ART.  15  - 0 Governo do Estado do Paraná publicará, ate 30 dias após o 
encerramento de cada bimestre do ano civil, informações com-

pletas e detalhadas sobre a receita estadual e os recursos e-

fetivamente aplicados na educação. 

ART.  16  - Os recursos destinados a obras de infra-estrutura, mesmo que 
direta ou indiretamente beneficiem a rede pública escolar, 

não serio considerados aplicações para a manutenção e desen-

volvimento do ensino. 

parágrafo finico:  o poder público estadual criará um fundo es- 
_\ 	 pecial, excluídos os recursos definidos no  

art.  212 da Constituição Federal e os prove-

nientes do Salário-Educação, dara a aquisi-
ção de terreno, construção, ampliação, refor 
ma, equipamento da rede escolar do ensino  pa  
blico fundamental,  medic),  regular e supleti-
vo,  pre-escolar e educação especial, bem co-

mo planejamento, pesquisa, desenvolvimento de 

pessoal e assistência ao estudante. 

A. 17  - Lei Complementar estabelecerá o plano estadual de educação 
duração plurianual, visando a articulação e ao desenvolvimen-

to do ensino em seus diversos níveis e a integração das ações 

do poder público que conduzam á: 
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erradicagio do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar;  

III  - melhoria da qualidade do ensino; 

TV - formação para o'trabalho; 

V 	- promoção humanistica, cientifica e tecnológica do pais.  

ART.  18 - 0 Conselho Estadual de Educagio,a ser regulamentado emLei  Corn  

plementar,e órgão deliberativo, normativo, consultivo e fisca 

lizador do sistema de ensino do Estado do  Parana  e constituir-

se-á em unidade orçamentaria de despesa, garantidos os princi 

pios da autonomia e representatividade na sua composição. 

A. 19  - Serão criados Conselhos Comunitárips, ao nível do Estado e dos 
Municípios, compostos por representantes das entidades da so-

ciedade civil com finalidade de acompanhar e fiscalizar o cum 

primento dos dispositivos constitucionais relativos ao Ensino 

e a Educação. 

Disposição transitória: 

Nos dez primeiros anos da promulgação da Constituição, o po-

der público desenvolverá esforços, com a mobilização de todos 

os setores organizados da sociedade e com a aplicação de, pe-

lo menos, cingdenta por cento dos recursos a que se refere o  
art.  212 da Constituição Federal, para eliminar o analfabetis 

mo e universalizar o ensino fundamental. 

Curitiba, 20 de março de 1989. 

46bin.ohea 	 k41.4  
APP  -  Sindicato dos Professores das edes 
Municipais no  Parana.  

ublicas Es adual e  

Entidades que assinam este documento: 

1) APP-Sindicato dos  Profs.  das 	Redes Públicas Estadual e 
Municipais no  Parana'  

2) Conselho Estadual de Educação do Paraná 

3) Departamento de Métodos e Técnicas da Educação URPR 
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4) Departamento de Teorias e Fundamentos da Educação - UFPR 
?z( 

5) A APEEPR - Associação de Professores de Espanhol do Estado 

do  Parana  

6) Sindicato dos Sociólogos do  Parana  

7) Associação Interconfessional de Educação de Curitiba 

6)  SEED  - Secretária de Estado da Educação 

9) Departamento de Planejamento e Administragão,  Escolar - UFPR 

10) União Metropolitana dos Estudantes Secundarista de Curitiba 

11) União dos Dirigentes Municipais Ve Educação do Paranir teg- 

12) Centro Académico Anisio Teixeira - Setor de Educação - UFPR 

13) Associação dos Professores da Universidade Federal do Paraná 

14) Associação dos Professores de  Frances  do  Parana  

15) Associação dos Professores de  Lingua  Alemã 

16) Associação dos Professores de  Lingua  Inglesa do Estado do Pa 
rani 

17) Secretaria Municipal de Educação de Cascavel 

18) Secretaria Especial da Ciência, Tecnologia e do Desenvolvi-
mento Econômico 
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A SENHORA PROFESSORA OLINDA - ...(Termina de ler documento  so  

bre Comite da Defesa PUblica, ° 

gratuita e Universal - Proposta para a Constituição do Estado 

do Paraná). 

Entào, agora, vamos passar a palvra° 

para o Professor Odilon que vai fazer alguns destaques nesta 

proposta. 

0 SENHOR  PROF.  ODILON - A minta intenção «basicamente
/ 

 de 

explicar algumas diretrizes que foram 

adotadas em relação mkahoxagim nossa. proposta. 

A Professora Olinda j .destacou de 

forma enfática o modo como encaminhamos os nossos debates,as 

nossas  discusses.  A partir de.propostas que foram apresenta-

das por cada entidade, dentro daquelas entidades que comp6em 

o Comite,.passamos. a fazer reuni6es sistematicamente, esgotan-

do os vários pontos contidos, nas diferentes propostas e chega-

mos a este documento final, a este .documento_sintese... 

Nós entendemos que a. nossa tarefa no 

Aeve ser apenas a de configurar, a de elaborar, a de apresentar. 

mais uma pmpauttx proposta.. Nós enteridemos que o processo-educa-

tivo, pela sua natureza, pelo modo.como.que ele ocorre na soci-

eadx.edade. brasileira, acaba. por exigencias bastantes .serias, 

bastantes severas, eu poderia ate.dizer. Nós estamos diante 

de um quadro educacional que vem apresentando problemas.que_ji 

ClbniCOS. U6. se disse.diversas vezes que.as  estatísticas ' 

sobre a Educag'áo s'áo, basicamente, as mesmas nas Ultimas qua- 

tro ou cinco.... 
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0 SR. ODILON NUNES - 	cinco d6cadas. Isso signfica que vimos manten- 

do as mesmas taxas de evasao, perda escolar, de re-

petencia, daquilo que sxxo se convencionou chamar enfim de fracasso es-

colar.  Hi  o problema ainda de qualificação do Corpo Docente, os proble-

mas técnicos, metodológicos,  etc.  e  etc.  

0 quadro se apresenta com tal gravidade que nos pare-

ce que o desafio de configurar uma proposta que de fato encaminhe so-

luçOes. Por isso, desde logo recusamos a tOnica corporativa, recusamos 

a 4mizicka ótica, do privado, do particular. Achamos que ou nos articula-

mos atraves das várias entidades e unificamos o nosso ponto de vista.,' 

Ou não ggr: seriamos capazes de fazer face a esse desafio serio 

que se coloca em relação à Educação Brasileira. Nós sabemos 

mos nesse caso de algum 

legislativo, em caráter legislativo, e que se trata, portanto, de um 

processo parcial, cujas possibilidades implicam em certos limitagOes. 

Mas entendemos que talvez seja o momento de darmos um passo e um passo 

rEIR que possa ser decisivo no sentido de condução de um novo patamar  pa-

ra a Educação Brasileira. Ainda que todos os problemas não venha a ser 

equacionados, ó preciso que pelo menos algumas das precariedades daque-

las  ms  acentuadas venham a ser enfintadas para que a gente construa um 

outro padrão de ensino no Brasil, já que estamos diante de um padrão 

ainda bastante insatisfatório. 

Eu gostaria também de chamar a atenção para o fato 

de que as teses que estio contidas em nosso documento não são teses 

que expressem o ponto de vista apenas das nossas entidades. Há um recla 

mo nacional, há uma mdbilizagão nacional em torno desses pontos que oxk- 

estao contidos nesta proposta. 0 que estamos tentando fazer, portanto, 
articular no 
xxzmgxxxxxxo Estado do Paraná a esse processo de cunho nacional que 

já vem se desensvolvendo já há algum tempo. Entendemos  at  que isso e 

condição para que a solução possa ser de fato satisfatória. Movimentos 

localizados, regionalizados não dariam conta dos problemas que se tem 

na Educação Brasileira. 

Feitas essas observagOes, eu gostaria de chamar a 

modo  wax nos  associando a um processo 

diário 

que esta-

de cunho 



21.03.89 17:30 -2- 	C. ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL PP  

atenção ainda e de forma rápida para alguns pontos que eu chamaria de 

pontos básicos que compOem a estrutura do nosso documento apresentadcA 

pela Profa. Olinda. NOs partimos do suposto - e eu entendo que essa 

questão 6 simples, mas também vital - de que a escola um fato univer-

sal e que não podemos tergiversar em relagão a isso. A escola 6 uma coi-

sa que Nxt5i deve estar colocada do mesmo modo, independentemente da sua 

localização geográfica, da sua região, do seu município. 

A escola uma instituição que na modernidade respon-

de pela tarefa de veicular o xahmx chamado saber erudito, o chamado sa-

ber organizado, saber que se constitui, que se constrOi de modo univer-

sal, saber que 6 fomentado pelo desenvolvimento do conjunto das relagaes 

sociais, saber que no 6 prOprio do  Pals  industrializado, ou do  pals  

mais atrasado: saber que síntese das relagOes sociais que são travadas 

numa sociedade COMO a que se tem no dia de hoje. 

P'reciso ter claro essa compreensão para que não co-

metamos o equivoco de pensar uma escola defasada do nosso tempo, uma 

escola que não faça juz ao nosso tempo, a escola referida àquelas repar 

tigOes regionais, repartigOes regionais que foram prOprias do período me 

dieval, de uma organização de tipo feudal, de natureza feudal. 

tal o grau de organicidade da sociedade moderna... 
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0 SR. ODILON NUNES 	- ... das sociedades modernas, organieidade 

que se pEie com força cada vez mais efetiva,que 

a escola ou está dotada dessa mesma organieidade ou não vai a 

frente as suas tarefas, ou não drá cumprimento as suas finalida-

des. A escola é uma sO, a escola é universal, deve ser a mesma 

deve passar conteúdos universais, a escola deve passar a mesma 

matemática. A matemática constituída como expressão universal. 

Isso para nOs 4 ponto básico, isso para nOs 4 pressuposto, 4 pon-

to de partida e 4 por isso e no por outras razOws que ricSs consti-

tuímos, que  nee  elegemos, que nOs indicamos alguns outros pontos 

como sendo fundamentais, por exemplo, o dever do Estado em relação 

a educação. Porque na modernidade o Estado 4 o a única instituição 

dotada de recursos, de meios, de condiçOes para se criar, para 

desenvolver, para fomentar esta escola enqyanto instituição uni-

versal. A escola atrelada , ou a escodla xxx vinculada a família 

apenas, ou a igreja apenas, ao bairro a comunidade vicinal,etc, 

e prderia de vista o seu significado universal. É o estado qyem tem 

os recursos e os meios necessários, indispensáveis para que a esco-

la se ponha, na 'prática, como fato universal. 

E por isso que a nossa proposta, no 12  art.  : " Aeducagão 4 

dever do Estado." E entendemos que nalch cabe sofisma com relação a 

isso. É por essa razão, pelo mesmo motimb que entendemos que a es-

cota deva ser pública e que a escola pública é que deve se consti-

tuir num eixo de condução, de desenvolvimento das políticas de ensi-

no. É o r„stado que sustenta e a escola pública que desenvolve o pro-

cesso pedatOgico , o procedimento pedagOgico, 4 a escola pública 

que, pela sua natureza, poderá desenvolver um ensino de tipo uni-

versal, Tem o risco dos particularismos a todas as instituigOes 

que estão submetidas numa sociedade como a nossa. A escola pública 

4 uma w escola para todos. Uma escola que não professa um ponto 

de 1K vista particular. Uma escola que pode concretizar o sentido 

universal da educação. 

Também nessa mesma linha de razOes, entendemos a questão 

da necessidade de criação de um sistema nacional de ensino. 



CPI ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL - 21.3.89/EL 17.35  ...IL  

ensino. E possível dizer que no caso brasileiro desde o século 

passado, em meados dele, pelo  mends,  vem se desenvolvendo esfor-

ços no sentido de constituição de um sistema unificado, um dis te-

ma nacional de ensino. Esses esforços quase sempre esbarraram m em 

todo um conjunto de dificuldades a ponto de podermod dizer que 

esta tarefa n.o stá ainda concluida, estamos diante de mais uma 

oportunidade histórica, no sentido de reforçar os meios, os elemen-

tos necessários à criação, mas 6 criação efetiva de um sistema 

nacional de ensino. Sistema nacional que evidentemente se consti-

tuirá a partir dos esforços da União, a partir das tarefas que 

serão prOprias do Estado, a partir tambem da ajuda, do auxilio 

do município. 

Se abraçamos esse ponto de vista devemos compreender e 

com clareza, que no se trata de contrapor Estado - Município, 

MunicilSio 6 Uniao  etc  ... Nos parece que fica mais fácil compreen-

der que a proposta da municipalizagao contem elementos falaciosos. 

Contem armadilhas, contem emboscadas e por vezes perde de vista 

este caráter necessariamente  lc  unificado do ensino. A indicação 

que eu estou fazendo e, ou criamos um sistema nacional ou também 

no concretizamos a escola, a educagao como fato universal. () 

nosso documento está, os pontos contidos nele estao sempre remiti-

dos e essa e a referencia mais importante, mais fundamenizal 6 

construção desse sistema nacional de ensino. Evidentemente que 

isso n.o subtrai a importancia do Estado 
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0 SR. ODILON CARLOS NUNES - 	Evidentemente que no subtraii a importancia 

do Estado nem a importancia dos municípios. 

t nesta 6tica, parece-me, que temos que pensar na quesao dos 

recursos. Como assegurar a educeeZo como um fato universal, como  crier  sistema 

nacional de ensino, como  crier  sistemas estaduais fortes e unificados se no 

reservarmos recursos necessAirbs manuteng.a-o desse projeto to custoso como 

o projeto educativo. No documento firmamos de forma clara o ponto de vista de 

que: recursos plIblicospara escolas /Alice, atendida a demanda poderemos  pone  

sar em outras f6rmulas. Foi ponto concensual o de que a destinaeo da vrba 

blica será fundamentalmente para a escola publica. Num outro quadro social e 

sob outras condig5es que pensaríamos em outros canais de antendimento da 

demanda por escolarizagao. E finalmente luz das condiges sociais e políti-

ces que se tem numa sociedade como a nossa, achamos necess;rio incl.-air a cria-

qa'o de alguns mecanismos que de algum modo  =inning'  atuassem no sentido do  con  

trole dos organismos da educ ea.o. A se disse anteriormente que se o Estado 

cumpre o papel de educa4or para que cumpra de  fame  efetiva e preciso que tam-

b4m seja educado. Se o Estado se constitui como controlador da sociedade civil 

0 
e preciso que de algum modo se criem mecanismos de controle do Estado. 

Dal, duas proposiqZes que a parecem no nosso documento. A 

imeira, no sentido de  re  formulagZo do Conselho E
stadual de Educaoao, visando 

garantir basicamehte dois princípios: o da sua autonomia e o da represntativi-

dade. 

Entendemos que os Conselhos de Educaggo 	tamb4m o papel 

fundamental relativa,ente ao delineamento das políticas de ensino. Mas preci  

so  que es sejam compostos, constituídos de modo a representar a sociedade cem 

seus anseics. t preciso resguardar a autonomia do Conselho em face do Poder 

Executi-vo pelo - e posso  at;  me  expresser  deste modo  carter  voraz do Poder 

executivo em sociedades do nosso tipo. 

A segunda, no sentido de criagt7lo de Conselhos ComunitLeios 

0 
ao nivel do Estado e dos municípios. Conselhos que representariam a sociedade 

civil e cumpririam um papel ficel, de acompanhamento da implementa4Ko das po-

líticas educacionais, e basicamente do cumprimento por  pate  do E'tado dos 

dispositivos contidos na ConstituigZo. 

Era o que tinha a explicar com relagZo a nossa proposta. 
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Estamos aqui com varias pessoas que compuseram os trabalhos do Comit; e 

estaremos a disposiggo para outras emplicagZies. 

Muito obrigadol 

0 SR. PRESIDENTE (H aroldo Ferreira) - Agrarlecendo a participaggo do Profes- 

sor Odilon e da Professoara Olinda, que apresentaram 	a 

proposta para a Constituiggo do Estado do  Parana,  represen ando o Comit; de 

Defesa da Escola Pib1ica, Gratuita e Universal potaal itilaa " 	'41(Ity= 

com aparticipaggo de 18 entidades anteriormente citadas, nOs da Comisso 

de Ordem EconUica e Social temos a certeza de que seja uma contribuiggo im- 

portante e devalor decisivo para a aferiggo d o estudo dos Deputados desta 
na 

Comissgo pxram proposta da questgo na Constituinte do Estado do  Parana.  Ha- 

ja visto que este grupo prop5e através de  Inns  integrag;o, de forma plurplista 

fazer esta proposta para a Constituiggo do Estado do  Parana 	  
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0 SR. HAROLDO FERWRA (PRESIDENTE)...para a Constituiggo do Estado 

do Paran; e entendo tamb6m qw 
a da44bei./ 

esta organização deva se amnter ap6s a Constituinte pare ajudar  tam  

hm G441;4?a 	iiaQ a deliberar sobre a questgo, como acontece hoje 	/ 

nível Nacional, na lei diretriz de base tamb6m nível de EStado. 

N6s esperamos e a Assembl4ia  

Legislative  do  Parana  na sua Gq444 legislação ordinaria, precisara 

da contrihuição desses varios segmentos da educação, para que a / 

gente posse em defesa da educação no Paran4, apresentar o que seja 

de melhor para todos pemanaenses. 

Ncs tivemos no início do‘ nos  

so  trabalho a oportunidade de ouvir o Reitor da Universidade de Ma  

rings,  o Doutor Fernando, em função de um compromisso hoje 'a. tarde, 

ele 	se gqa apresentou no início dos trabalhos. Na sequncia, n6s tere 

mos a oportunidade de ouvir os Reitores das niversidades de Londri 

na e de Ninta  Grosse,  que aqui esto presentes. Eu gostaria na se-/ 

q1Ancia de conceder a palavra ao Reitor do Universidade de Londrin 

Doutor Jorge Bonassan filho. 

0 SR. JORGE BONOSAN Inicialmente ou gostaria de agradecer a. opor 

tunidade que esta Casa oferece aos segmentos 

que labuta na  area  de Educação e hoje com muita satisfaUo, ou não 

sabia, estamos aqui todos,  IQ,  2P, 3g. e 4Q grau de ensino tentando 

buscar nível de Estado do  Parana  o melhor pare a  area  de Educaçãoi  

parabenizando por essa iniciativa.  Ns  gostaríamos de inicialmente 

dizer que tem sido uma constante a discussão no ambito das U niversi 

dades a questão das Constituintes, inicialmente a Constituição Fede 

rd l e tamb6m agora as Constituiç5es est,Auais. Falo tamb6m na  quell  

dade de Presidente do F6rum das Universidades Estaduais e  Municipals  

brasileiras, que cujo  aim°  f6rum tem se preocunado com esta questgb 

das Constituiq3es sactuais e tem buscado tnmb4m propor no amblto / 

de cada um dos  sous  Estados e de suas instituiç3es, porpostas que / 

venham a sa tisfazer as necessidade não s6 do ensino superior, mas / 

tambf-m de o setor de educação de nosso Estado. T.imb4m gostaria de 2' 
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0 SR. JORGE BASSAN.., gostaria da fazer um registro nesse momento 

que n6s ouvimos agora pouco a apresentaçgo 

do documento do Comit de Defesa Da Escola fShlica, gicatuita e / 

universal e  am  bastante satisfaço vejo que uma série de pontos 

que n6s discutimos e levantamos no âmbito do f6rum das Dniversid  

des,  astao resguardados estes documentos, o que realmente vem mos 

trar uma certa uniao de pensamentos com objetivos comuns. 

Eu tenho um pequeno receio de ser repetiti 

vo em fungo das coisas jS colocadas, ja que que estamos quase  (pr.  

pelo c.inal desse encontro, mas alguns pontos n6s gostaríamos de / 

enfocar. Inicialmente dizer que a Universidade brasileira passa / 

hojel  realmente por um momento de grande questionamento e este / 

grande questionamento tem levado as instituic,Fies a uma dtt69,crtt¡ 

ca muito s6ria... 

33 
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0 SR.  DR.  JORGE FILHO-...auto critica muito seria , e tem feito 

com que esta preocupação atingisse a todo o seg-

mento universitário , principalmente naquilo que diz respeito 

integração da Universidade, como um processo de desenvolvimento 

nacionaI e a integração da Universidade com toda o sistema de / 

educação. Me parece que isto também j15 foi abordado hoje aqui, 

pelo colega Fernando, e infeli4mente, eu no estava no momento 

também eu gostaria de ser efetivo nesta hora. Mas, esta 4 uma 

das preocupagOes, 4 um dos princípios que nos tem norteado, 

que 4 a busca da Universidade no cumprimento efetivo do seu 

papel. social. 

0 tema que nos colocaram para a apresentação 4 :Au-

tonomia Universitária e a Constituinte;então, nOs gostarfamos de 

começar por  al  ,e talvez, evoluir o pensamento discutindo aspectos 

mais amplos também, da questão universitária. De qualquer forma, 

vale dizer E que, para a eepifeeqae consecugão dos objetivos da 

Universidade , autonomia, a tão falada autonomia universitária, 

e um instrumento indispensável 74 um instrumento, que sem o 

qual, ela pura e Simplesmete não consegue atingir os seus objetivos. 

Por isto, desta questão, desta polemica toda e  con  

quistada ao final na Constituição Federal, que 4 o Artigo 207 • 

que inclusive se propee , neste documento já encamimhado à Cons- 

tituigão FedeEaI, 	Estadual, a repetição pura e simples desse 

Artigo, como já foi dito , que".As Universidades gozam de auto-

nomia didático-cientifica, administrativa e de gestão financeira 

e patrimonial, e obedecerão ao principicb de indissociabilidade 

entre ensino , pesquisa e extensão." 

Então, concordamos pura e simplesmente com este Ar-

tcbgo eeRstiteeIeRal , na sua total repetição , na Constituigão / 

Estadual, sem nem um reparo e sem nem 1m acre6cimo,j6 que des-

ta forma, as Uinversidades entendam efetivamerite a autonomia 

preconizada no Artigo 207, ela sem divida nenhuma tefá, condi-

gOes para desempenhar o seu papel peranta a sociedade .Este 
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Este papel 4 um papel que atualmente a Universidade 

rião tem conseguido , que 4 realmente ser a vanguarda ,que 

ser a geradora do conhecimento, que 4 ser o instrumento ca-

paz de transformação da sociedade ;aquilo que, a nossa socieda- 

e brasileira está necessitando ,tendo em vista o alto índice / 

de dependência que o Brasil tem hoje , a nível internacional. 

Então, sem dilvida nenhuma esta foi uma grande conquista, 

que nOs esperamos tambem ver consolidada a nível dos Estados, 

e das Universidades Estaduais. 

Convem dizer que,quando, se fala em autonomia didático- 

• cientifica , quando se fala em autonomia acadêmica ,significa 

que a esta instituição cabe realmente a a escolha dos processos 

e metodos que devam ser usqdos na aquisição, transmisão, conser-

vação, avaliação e aplicação do conhecimento. Significa a inde-

penencia para a livre investigação da verdade a formação cien-

tifica e profissional , a criação culatural desinteressada:re-

sultando o direito a estas instituigOes do criar, implantar, / 

organizar, modificar e extinguir cursos ,programas e unidades 

universitárias ;definir curriculos , respeitadas as profissOes 

regulamentadas por Lei, e definidas na Constituição Federal. 

Fixar criteriee para a seleção promoção e habilita-

ção dos estudantes. Consgerir e autorgar títulos , diplomas e certi-

ficados .Dessa forma,n6s vemos que o Estado deverá elaborar de 

fo/ma democrática , o Plano Estadual de Educação, que tambem já 

foicitado aqui anterio/mente, levando em manta o diagnOstico /e 

necessidades apontadas nos planos municipais de Educação, e respei-

tadas as diretrizes estabelecidas no Plano Nacional da Educação, 

buscando COMO já se colocou tambem 
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0 SENHOR JORGE BOUNASSAR FILHO - 	também uma integração a' 

nível nasional. 

Com relagao ao Conselho Estadual de' 

Educação que deverá ser estabelecida através de Lei complemen  

tar,  nOs também concordamos que ele deverá atuar como Orgao ' 

normativo, consultivo e deliberativo do Conelho .Estadual, res 

d(9 

peitada a autonomia universitária no seuuralVI 

gao. Será uma entidade autnoma e terá Fixxki-migaggrax 

gão axqxxxxxxgxxxxkx onde se garanta participação do 

de aplica-

composi-

Governo, 

do Legislativo, das entidades educacionais e da sociedade ci-

vil de tal forma que nós tenhamos, como já foi dito, o Conse-

lho Estadual de Educação isento das quest5es conjunturais 

mas, um oxxx conselho envolvido nas quest6es de Educagao e  re  

presentado por smgmat segmentos que tenham a haver com o siste 

ma educacional e também autorizagao... 

A SENTDRA - Não e que ele seja tanto,Magnifico Reitor. 

0 SENHOR JRGE BOUNASSAR FILHO - Sim, mas, é preciso também 

particularizar, pois existem 

Estado aonde a questao e muito séria. Também ele auborizará 

a criação, funcionamento e fiscalizará as escolas privadas de 

primeiro segundo e terceiro graus. Então, se está bem carac- 

terizado que o ensino privado tem que ter esta fiscalização.' 

Eu ate gostaria de perguntar depois o pessoalpaxwitmx porque ' 

me deixou uma certa dUvida a questão da participação do Estado 

XX versos a participação daammsmtkmx Conselho Estadual de Edu 

caço na fiscalização daquilo que e o privado e daquilo que e 

o ensino chamado na Constituição oficial, como ncis já conhe- 

cemos, o ensino publico. 

Com relação a questão da autonomia ' 

administrativa ela é nada mais nada menos do que uma instru- 

mental de que a universidade precisa para a consecução dos 

seus objetivos. Então, ela precisa ter capacidade de auto-or- 
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auto-organização e de criatividade visando atingir os objeti 

vos maiores, Eilmixxm*a quais sejam o ensino, a pesquisa e a ' 

extensão, satisfazendo inclusive aquilo que 4  urn  preceito cons-

titucional da indissociabilidade do ensino-pesquisa e exten-

são, xxini Deverá resguardar os princípios constitucionais, aos 

quais estão sujeitos as administragOes públicas que escrece o 

Artigo 37 da Constituição Federal, quais sejam: legalidade, ' 

impessoalidade, moralidade, publicidade, entre outros. 

fica também maxxpm*fic*wirxdmxmgirgizw*mr a capacidade de estabe-

lecer uma política de pessoal docentes e de servidores na 

instituição universitária, criar carreira espeCificas, respei 

tar as exigencias mínimas de acordo com o que diz o Artio 3litx 

39 e o Artigo 206, inciso V da Constituição Federal. Quando ' 

fala em plano único de carreira e quando fala na necessidade' 

da organização do magistério a nível oficial. 

Nós acreditamos que 4 possível esta-

belecer critérios mínimos, mas, que também se de liberdades ' 

às instituigOes universitárias de criar carreiras especificas 

em função da realidade de cada instituição.  Crier,  modificar, 

extinguir,cargos e-  fungOes. Contratos, contratar .e demitir ' 

funcionários, observada a legislação pertinente. Firmar contra-

tos, acordos e convenios. 

A questão da gestão financeira e  pa  

trimonial. Essa é uma questão que, principalmente no Estado' 

do Paraná, foiuma questão longamente debatida, inclusive nes-

ta casa, quando em épocas passadas,discutia-se a famosa lei 

da autonomia universitária e hoje, graças à Nova Constituição, 

me parece que este assunto fica inteiramente esclarecido. H 

via muita dificuldade de tentar mostrar a todos que quando se 

falava em autonomia financeira não se falava em soberania, não 

se falava em  pogo  sem fundo. E hoje a questão gestão financei-

ra esclarece bem mais, em que pese seja um termo mais restri-

tivo ao que ncis tínhamos antes, mas, eu acho que esclarece bem 
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esclarece bem esta questão e significa nada mais do que ela-

borar caxx e/ou alterar propostas orgamentArias e executar o 

seu orçamento. X instituição cabe elaborar,propor e executar 

de acordo com as suas necessidades internas. Realizar inves-

timentos, gerir os recursos obtidos, receber, guardar, apli-

car e pagar. Autonomia para os atos relativos a obtenção e ° 

ao dispendio do dinheiro necessirio ao funcionamento da insti 

tuigão. Os estatutos de cada universide formalizaram o exer-

cício da respectiva gestão financeira e patrimonial... 
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0 SR. JORGE BONASSAR FILHO - ... patrimonial interno no âmbito de ca- 

da instituição, Isso significa que deve 

caber à Universidade a dotação de recursos compatíveis com a possibi 

lidade do Poder PUblico, mas cabe à Universidade gerir esses recursos 

independente de dotaçOes extre-universitárias. A Universidade vai de-

ver sim explicaçOes à sociedade moxIsmx da aplicação desses recursos, 

na consecução dos seus objetivos 	iais. Para isto, ela deve ser fis-

calizada para a aplicação de recursos, inclusive propomds que essa 

fiscalizag'áo passe internamente com representagOes da sociedade civil, 

dos conselhos superiores das universidades, mas a decisão e uma decisão 

das universidades na aplicação daquilo que, enquanto ambiente universi 

trio, e a visão que a Universidade tem da Nylimmxx sociedade, tambem 

que ela possa direcionar o seu recurso em função da sua capacitação. 

evidente qued vem a questão do dinheiro, e nOs 

propomos como instrumental indispensável à consecução dos objetivos 

da universidade e exercício de sua autonomia constitucional, a fixa-

ção de dotagOes globais de recursos do Estado 'as instituigOes, fixan-

do-se percentuais de participação na arrecadação, o chamado ICMs, em-

níveis definidos de forma a garantir a manutenção a níveis atuais, 

acrescidos de um percentual de expansão real. Isso 

Isso e um instrumento importante, e a gente sabe mui 

to bem e essa autonomia  tan  de estar resguardado do recurso, e na si-

tuação economica, fiananceira vigente, as bniversidades realmente não 

tem como instrumento de Apnejamento um orçamento. NOs não temos como 

fazer um planejamento de manutenção sequer, quiçá  at  de investimento, 

de expansão, de maneira que a universidade possa estar acompanhando o 

desenvolvimento da sociedade, porque hoje pura e simplesmente esse  or=  

gamento não existe. 0 orçamento, em que pese a questão inflacionária, 

depende de todas às vezes em que se torne necessária uma revisão orça-

mentária, passar pelo Executivo, enquanto que a linha da nova Constitui 

gão faz com que deixe de ser o Executivo o definidor dessas questOes  or  

gamentárias, mas sim o Legislativo. 
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A forma que se pensa... e hoje nOs temos uma reali 

dade, que é no Estado de  Sao  Paulo, em que pese a discussão dos indi 

ces percentuais serem uma discussão a parte, mas hoje há a possibili 

dade nas universidades de elas se rianejarem porque elas tem um admero 

conhecido, e não sé um nUmero conhecido, como a expansão desses nl'ime- 
um 

ros. Então, e possivel fazer RHRE plaajamento. 

Então, nós achamos que também aqui no Estado do Pa-

raná isso pode ocorrer de maneira a garantir a autonomia constitucio-

nal das instatuigOes do Paraná. 

evidente que compatibilizar aquilo que já se colo 

cou xxic aqui hoje, que é aquilo que traz no  art.  60 das DisposigOes 

TransitOrias da Constituição Federal, que é um ntImero realmente nós 

não conhecemos ainda no Estado, um nUmero que não é di:pponlvel pelo 

menos no momento, que é quanto que o Estado realmente aplica na Edu-

cagão. Nós não temos esse numero conhecido e, para isso, inclusive, 

em função do conhecimento desse niamero, nós ate achamos que para com-

patibilizar as necessidades de 12  e 22  graus e as necessidades do En-

sino Superior no Estado do Paraná, nós devemos  kilt  ate pensar num au-

mento dos 25%... 
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0 SR. JORGE BONASSAR FILHO - ... dos 25%. A proposta que pelo 

menos a Unicamp faz na Constituição do Estado de  Sao  

Paulo e de elevar esse ntimero a 33% e eu vejo que tambémaqui no 

Paraná primeiro seria necessário o  di  conhecimento real desses 

niameors com bastante transpaRencia para quetodos pudéssemos anali-

sar, e segundo, em função desses ntimeros definiLmos se realmente 

esses 25% a nível, de Paraná e o ideal ou se temos que ampliar 

um pouco talvez a nível de  Sao  Paulo, não sei, Fica também ssa 

proposta de um levantamento serio com relação a esse numero e 

talvez ate a proposta de uma ampliação dos 25%. uma outra questão 

que nos diz xmximo respeito particularmente, e a questão me 

parece que já foi dita hoje aqui do Imposto de Renda retido na 

fonte, que possibilida agora à Constituição federal, a permanen-

cia desses recursos nas FundaçOes ou nos Estados a onde existem 

essas fundaçOes e, no caso das universidades do Paraná, nós rei-

vindicamos que esses recursos também sejam recursos alocados as 

instituigOes para que elas possam,tambem, HAtiglikiX em tendo esses 

recursos, promover melhor o seu xmluximwm rendimento, investimento. 

importante dizer também que porque de tudo isso, isso em 

parte vem garantir a aplicação da autohomiaeem parte também as 

universidades do Paraná ainda não atingiram um grau de desenvolvi-

mento suficiente, para garantir aqufhlo que nós chamamos a vertioa-

lizaçao das universidades. Hoje nós temos muito pouco ainda se 

comparado a nível nacional e muito menos ainda se comparado a ni - 

vel internacional do que e a capacitaçao dos docentes e do que e 

após a doação e a pesquisa nas instituiçOes do Paraná: 0 esforço 

e muito grande no sentido de tentar viabilizar esse projeto de 

verticalizagao. Mas as dificuldades tem mil sido muito grande  tam-

bem. Entao essa tambem e uma forma de buscar atrav'es desse pro-

cesso a melhoria das instituiçOes, a melhoria do ensino nas univex 

sidades que reflete, inclusive, nos graus abaixo 12 e 22 grau e 

ove vem fazer com  clue  a universidade se integre mais ao processo 

de desenvolvimento regional, buscando ate, novas... 
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tecnologias, desnevolvimento da ciencia para que no só o Estado 

do Paranpá venha usufruir esta desenvolvimento mas também ± o 

prOprio pais. 

Isso também nos faz aceitar e dar um apoio irrestrito 

proposta que vem na área de ciência e tecnologia que e a Criação 

de uma fundação de amparo à pesquisa do Paraná. Essa e uma discus-

são que nós temos tido já de longa data , já foi um avanço a  ní  

vel de Estado a criação de um fundo, em que pese esse fundo ainda 

esteja sem fundo, mas nós temos condição, convicção de que na me-

dida em que se aprove a criação de uma fundação que tenha gerência 

sobre esses recursos, que dessa forma nós vamos conseguir inuremen-

tar mais a nível de Paraná ciência e tecnologia. A dotação propos-

ta também aceitamos da ordem de 2% da receita or4amentária do 

Estado e um comentário, em função também da Constituição federal, 

e em função da chamada reforma tributária o que nós temos visto 

a nível federal e que também isso vem refletir a chamada operação 

desmonte, e uma dificuldade cada  cicada  vez maior de acesso aos re-

cursos federais. Então hoje nós temos dificuldades ate na manuten-

gao do programa de bolsas, mantidas, por exemplo, com a  CAPS  ou 

quem sabe ate o CNPq. E quem terá então o apoio aos cursos de 

pés-graduação ? Então, sem divida nenhuma ... 
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0 SR. JORGE BONASSARD 	Entgo, sem devida nenhuma, torna-se extremamente 

importante a criagao desta fundagao e que a sua gerancia se 

ja exercida também de forma democretica a partir, inclusive, das competancias 

que temos no Estado do Parhne. 

Defita forma acreditamos que com este rol de medidas podemos 

efetivamente exercer a autonomia universiteria e fazer com que a universida-

de tenha um compromisso social cpm a sociedade parananesne. 

Um outro ponto que gostarlamostambemcb abordar 6 a questao 

da gesto democretima que 4 que traz o Artigo 206 da Constituiggo, que diz 
, 

que a gesto democretica do ensino peblico na forma da ei. E importante  tam  

bem nesta hora pensar que a gesto democretica passa pela democracia do aces-

so sa universidade, passa pela participaggo dos segmentos internos na gesto 

da universidade, a universidade ngo tem auto-gesto, mas tem uma gentgo on-

de participam nos conselhos e segmentos internos etambem a participaggo demo 

critica da sociedade, como uma forma de integraggo e fiscalizago daquilo que 

se faz dentro da Instituiogo. 

Quando se  fain  emgestgodemocretica a primeira coisa que vem 

em mente 4 a eleiggo para Reitor, em  qua  pese a eleiggp democretica no se 

limite 'a IpER questao do Reitor, mas especificamente emielaga.-p eleiggo pro-

pomos que as eleigaes para reitores sejam regidas pelos estatutos internos 

da Instituigao, elaborados internamente, por colegiados onde esteja garanti-

da a participagao da sociedade regional e dos segmen os internos, sendo esta 

a 61tima instancia de decisgo. Ou seja, a sedignagao de um reitor de uma uni-

versidade, resguardada a peculiaridade de cada instituiggo, deve ser, no nos-

so pinto de vista, esgotada dentroeh instituiggo desde que a sociedade este-

ja represntada nos ergaos deliberativos meximos, porque 4 importante  qua  a so-

ciedade esteja comprometida com o processo democretico dentro da instituiggo 

e com apessoa que vai, em eltima instncia, gerenciar a insituigao. Isto faz 

com que haja um certo resgurado na instituigao das expresses polfticas exter 

nas mas faz com que a sociedade participeencisivamente. 

Estes  so  alguns pontos que preparamos para trazer aqui, e 

nxistem muito mais coisas a serem faladas comrelaggo educagao superior , 

mas gostaríamos de reafirmar que, em garantidndo a autonomia universitAria, 
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resguradados os princlpios bLicos que devem nortear o desenvolvimento e 

a atuaggo das universidades, dentro dos principios inclusive garantiddo 

recursos como propusemos, acreditamos que as instituigges realem6n4e vg0 

ter melhores condigO.es  de desempenhar o papel social perante a sociedade 

paranaense. 

Temos o Reitor Jogo Lubzik que vai falar ainda e eu  act  

gostaria de avançar mais sob pena de ate' prejudicar a sua exposiggo.. 

Estamos disposiggo para debater este tema. 

Muito obrigado! 

0 SR. PRESIDENTE (Haroldo Ferreira) - Agradecemos a participaggo do Mag- 

nIfieo Reitor,  Dr.  Jorge Bonassard, e passamos na se-

qfigncia a parra ao Reitor Jogo Lubz1k, MagnIfico Reitor da Universida-

de de Ponta Grosa. 

0 SR. JOX0 LUBZICK - Componentes da Mesa, Senhores professores. 

Comentava ainda hA pouco que teria que alterar comple-

ta e totalmente a minha linha de pronunciamento neste momento, face ao 

pronunciamento do professor Fernando Souza, o beltssimo pronunciamento 

e linha de aço do nosso Reito Jorge Bonassard - amigo partibular com 

o qual comungo  in  totum" em termos de pronunciamento; 

Assim sendo, para ngo nos tornarmos repetitivos neste 

momento, neste ato histOrito, solene, de suma improtncia para o ensino, 

n o  so  do ensino superior, mas para o ensino do Paran;, para a populaggo 

do nosso Estado do Paran/11  pela qual n6s .......... 
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0 SR. Jn20 LUBCZIK... pel. qual n6s, como um todo somos respons4w 

veis, senhores Deputados que  tarn  o Poder de 

elaborar a lei, leis justas, leis claras,  pave,  que nge sejam mal 

interpretadas ou pora que a medida que os senhores estiverem ela-

borando  Iris,  tiverem enfocando leis, outros ,14 estejam procurand 

do caminhos outros, para poder bur1441a e para poder a1ter4-1.1. / 

Assim sendo senhores, dentro desta minha preocupaggo, em termos / 

de ensino,  au  tamb4m ngoc. vejo como falar de Universidade sem po- 
olhos 

der, sem que nos uiversit4rios voltemos os nossos para o ensi n 	 no 

como um todo, para o ensino de 1Q,e 2g grau. Para mim deve haver 

uma intorligaçgo de umaatastomose p rfeite, caso contrfirio senho,7? 

res, nas universitarlos passaremos a dizer que o olho estS na ba-

se, a base por consecuncia passa a dizer  at  que recebe da parte 

superior profissionais no preparados para o exercício profissio-

nal pr&orio r devido  am  termos de ensino. 

Ngo adianta senhoresT nas falarmos em -demo-

cratizaggo do ensino sdperior PSblico, que democratizaqao de ensi 

no superior PISblico  corn  gratuida4e, a gratuidade no democratiza 

democratiza senhores, de maneira alguma as nossas Universidades 

nível de Estado do ParanS jS  cram  gratuitas u se havia um pagam 

mento, esse pagamento era mínimo, C que realmente democratiza o 

ensimo superior a qualidade daquele jovem que 	formado  la 	nf 

vol de 1Q e 2-0- grau, isso sim, Se todo o ensino de base, vamos / 

chamar assim, for um ensino forte, for um ensino de suma importSm 
A • 	t 

cia para a formagao do jovem, ele concorrera a  navel  de Universi-

dade,em condicAes de aemouracia, caso contrario, os mais abaste/ 

dos farago a sua Democracia e os menos abastados tergo que ir co41 

mo vao hoje, para instituiq6es pagas, no tenho nada absolutamenk, 
• f 

te nada contra elgs a nível supe mas iro para as institui/ 

g'(5es pagas. Quais os Jovens que iro para as institui0es 

cas? Aqueles que durante o tempo de lg e ER grau e porque no  di_  

zer  at  depois nomeado, tiveram a oprotunidade de se preparar me-

lhor e mais, porque para isso tiveram dinheiro para pagar, fizera 
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0 SR. ;$0:4.0 EnCZIK.00 fizeram a sua Democracia. Portanto senhores 

e preciso que n6s e os senhores Deputados / 

pensemos no ensino do nosso Estado como um todo, sem o que n6s tg 

remos uma Universidade criticada, uma Universidade agredida, que 

muitas vezes no cumpre com a sua fungo. Mas por que  ago  cumpre 

com as  suns  fung5cs? As  razes  sgo pr6prias. Nassa Universidade, 

repito, estaremos dlzeado:"aecebemos um jovem mal preparado", / 

ali4s, diga-se de passagem, Asso e uma caracteristica daqueles / 

mais idosos, Asso 4 uma caracteristica inata daquele que tem um / 

curso superior, dentro de um saudosismo. No meu tempo * J.uta-er 

mais diff.ci_ 	lute era bem maior; eu enfrentava esta situaggo 

com um amigo, no vou repetir o seu nome, 4 uma pesos conhecida 

dos senhores, inclusive ‘a nível de Estado do Paran4, ele vivia / 

d izendo:" Esses jovens  ago  sabem nada, esses jovens n5o sabem na-

da". Tu era o Presidente do Comissgo Central de Vestibulares da / 

Universidade de Ponta  Grosse...  
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0 SR. JOAO LUBEZIK-... amanhã  voce  entrará no meu gabinete ,ini-

cialá uma prova , fiscalizado tal qual os outros es- 

tão_ fiscalizados ,e eu te desafio,  voce  no passará no vesti- 
pouco/ 

bular. de Direito; jogo o que eu tenho ,que 4 eueel mas,  voce  / 

tem muito; jogo como  voce  não vai passar. E ele não aceitou o 

desafio. Então, acho que chega deste tipo de crise. Repito: / 

aqui, a democratização do Ensino superior, n.o está na grutui-

dade, está na qualidade das bases. 

Assim sendo,este fato faz me lembrar aquele caso / 

aonde se nOs deslocarmos um carro, abrimos o vidro do carro, / 

para recebermos um ar fresco, recebermos na face, e em compensa-
confectiva/ 

gão faz-se a corrente Emmizmic*irintly que se forma 	no fundo do carro; 

dias depois estamos com uma pneumonia. Já não digo desmanchar o 

cabelo, pois, isto 4 para quem tem, no 4 2 

Este que 4 o grande problema .Eu disse que/leu ti- 

ve que alterar profundamente o meu pronunciamento para não ser 

repetitivo.Eu felizmente, ao me deslocar de Ponta Grossa para cá, 

estava lendo: Linhas Mestras da Constituição de 1988, de Jose / 

Garcia, um documento recentissimo, Garcia foi o 12  Reitor da Uni-

versidade Estadual de Maringá.Num determinado momento, Garcia / 

diz o seguinte:7 copiando aqui Anisio Teixeira, conhecido de to- 

dDs vocês; falamos em democracia ;temos aspiragOes democráticas, 

sentimentos democráticos ;suspiramos pela democracia, mas, muitos 

nunca lhe quiseL 	Lpagar o preço. .0 prego da democracia ,4 a edu-

cagão para todós;educação boa e bastante para todos. A mais di- 

ficil , repetimos das educagOes, a educao que faz homens livres, 

e virtuosos .E por que não tivemos ? Porque, força 4 insistir / 

jamais fizemos da Educação o serviço fundamental da Repdblica. 

t por isto, Srs., que talvez a Universidade de  Bo-

logna  comemorado os seus  gum  mil. anos --eu recebi um convite 

e não fui- sabem por que; n.o fui; está lá com mil anos a Uni-

versidade de  Bologna  , mas, muito bem Europa 4 Europa, meu Deus 
F 

enm 
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nós_ descobertos em 1500,tivemos a nossa bandeira , Universidade 
LI 

em 1912, quando a  America  Latina nos mostra a Universidade em 

1517, .Talvez, então, Srs. nós enfrentemos todos estes problemas; 

a fa'ta de tradição em termos de educação. 

Eu acredito, Srs. Deputados, que chegado o momento pa-

ra nós fazermos realmente Universidade , realmente Educação; / 

Falando em ternos de Universidade ,p-ara que nós deixemos de ser 

criticados, para que nós deixemos de ser agredidos, para que nós 

definamos as nossas linhas em termos de Univerrsidades. Mas,epa-

ra irmos a um dicionário etmolOgico e respeitarmos o principio 

da palavra autonomia; auto ( initeligivel ...) próprio, autos 

do grego ,próprio , longos, leigo; 

Deixem-mos elaborar as nossas próprias Lei, deixem-

nos achar o nosso Camimho. Enquanto a Universidade francesa, / 

um molde intelectual, a Universidade inglesa um meio, de / 

educação, a Universidade Alemã , uma comunidade de pesquisadores; 

a Universidade Norte-Americana ,um centro de ptogresso, a Univer-

sidade Soviética , um fator de produgão . 

Que somos nós, Srs.,Univerdidade Brasileira ? Somos 

um centro de formação de profissionais ?Somos um centro de  op-

go  ? Somos um supermermado de disciplinas, que h'a todo perio 

do oferecemos para os nossos acadêmicos , ou somos uma monstra 

de uma interrogação 
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0 SR. JOIO LUNICK .., Ou somos uma monstra de uma interrogagao. Por 

que isto? Porque  at  agora e infelizmente no tivemos o 

direito, apesar de todaa tradigao hist6rica no vou me reportar a isto - 

no tivemos condig.6es de elaborar e definirmos aquilo que n6s queremos I 

ser para dal sermos responsabilizados pelas nossa falhas. 

A .6, realmente, chegado o momento para que isto ocorra e 

dal, sim, "a posteriori" ncis, universidades, sermosc criticados. Para que 

nos universidades eejamos cobrados. Para que possamos cumprir os nossos 

objetivos como sejam, pesquisas, desenvavimento das )atras, das clAncias, 

das artes e a formagao de profissionais capacitados 4 preciso que tenha - 

mos liberdade plra isto. E para que dentro daquele principio mais antigo 

de definigao de Universidade: centro de todas as coisas e de todos os po-

vos t assim sejamos considerados realmente vamos respeitar os altos (?), 

respeitarocomo h; pouco comentrivamm com os Deputados, o texto da nossa 

Constituigl) Federal. Nas  al  sim, Senhores Deputados,  al  sim, comunidade, 

caber; o papel de UM responsabilidade enorme 11. universidade, e n6s uni-

versidades no poderemos nos ater me ftt. a parte dos  Art.  205 a 212, que 

e a parte referenye a educagao soemente. A responsabilidade da universida-

de estar; em todo o texto Constitucional: social, politico,econ8mico. Al  

ail  Senhore s, teremos realmente universidades. 

Vou aproveitar algo que escrevi em fevereiro de 1988; 

Serei rhido na Iaitura. 

(IA)- 

if  UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA - As Universi- 

dades Estaduais do Paran; 	" 

(em anexo a c6pia da leitura) 
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/00  Universidade Estadual de Ponta Grossa 

A Universidade Estadual de Ponta Grossa 

face ao Ensino Superior Paranaense 

As Universidades Estaduais do Parand devem 	ser 

consideradas, enquanto Universidades, como entidades aut6no-

mas, no trato entre estas e os poderes constitufdos. Por es-

sa mesma 6tica devem ser entendidas como promotoras -e no 

executoras, simplesmente -da ação educacional 	 em 

prol dos interesses populares, respons5veis que  so 	pelos 

valores mais amplos da cultura, no fluxo do processo civi-

lizatOrio, em cada momento histOrico. 

As Universidades no podem ser identificadas,sob 

pena de descaracterização, como repartições pGblicas quais- 

quer. Vale dizer, como agencias de cumprimento estrito 	e 

acritico, de planos elaborados sem a sua participação deci-

siva e de "cima para baixo", a titulo de "politica educacio-

nal" do Governo. 

A Universidade enquanto tal,constitui 	orga- 

nismo legitimo e mecanismo potencialmente eficaz para 	a 

criação de um projeto de educação integrada, em que os di-

ferentes niveis e segmentos da rede pGblica estadual de en-

sino possam servir, realmente, às mais altas e fundamentais 

aspirações de aprimoramento do povo paranaense. 

A circunstância de os organismos universitirios 

serem mantidos com recursos advindos dos cofres pGblicosndo 

deverd implicar, pois, qualquer constrangimento ou restri-

gio alguma (velada ou ostensiva) is faculdadesdeautogestão 

financeira, administrativa e diditico-cientifica, que se de-

monstram indissocidveis da condição de autonomia essencial 

das Universidades. 

Praça Santos Andrade s/n9 , fone (DDD 0422) 24-3966, caixa postal 992/993 - CEP- 84.100 - Ponta Grossa - Paraná 
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Assim, no relacionamento das Universidades como 

Governo s6 se poderá pensar numa "interação de objetivos co-

muns" para a realização de uma das mais importantes e abran-

gentes dimensbes do "bem piiblico",que se resume na palavra 

e no fato social "educação". E preciso que nosmeiosoficiais do 

Estado ocorra a crescente liberação do vezo de uma suposta 

"tutela" que tende a mediocrizá-las institucionalmente. 

Assuntos de interesse relevante e geral, 	tais 

como propostas de regionalização das Universidades 	Esta- 

duais; um plano Gnico de carreira docente e fecnico-adminis- 

trativa para as Instituigbes; a politica de expansão ou de 

contenção quantitativa das IES paranaenses; os programas de 

capacitagdo docente e aperfeiçoamento administrativo 	das 

Universidades, tais assuntos, dizia-se, s6 poderio ter efi-

cácia "interna corporis" de cada entidade na medida em que 

tiverem passado pelo crivo dos respectivos Conselhos 	Uni- 

versitários, iirgios de compet&ncia privativa e constitucio-

nal para decidir sobre materia que envolva uma "politicauni 

versitaria" a definir e cumprir nos ambitos institucionais. 

Ao Estado cabem fungbes de auscultar, propor,pro- 

vocar, sugerir, viabilizar materialmente, incrementar, 	in- 

fluir, agindo sempre,obviamente,menos no "exercicio de seu 

poder de comando" do que na esfera liberal e multiparticipa-

tiva da identificação, da solidariedade e do convencimento 

produtivo. 

A Universidade Estadual de Ponta Grossa, ao lou-

var o Estado do Paraná como mantenedor, atualmente, de qua-

tro Universidades,fato realmente singular no contexto fede-

rativo, sente-se tambem no dever indeclinável de subordinar 

e de condicionar esse seu entusiasmo i preservação do con-

ceito de Universidade como instituição necessariamenteaut6-

noma, criativa e critica, que, por sua natureza, repelequal-

quer tipo de ação exiigena,( 

Praça Santos Andrade s/n9 , fone  (DOD  0422) 24-3966, caixa postal 992/993 - CEP- 84.100 - Ponta Grossa -  Parana  
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0 SR. JOAO LUBZIK - doxx* 	ação exógena' 

Então, Senhores, nós temos uma garantia institucio 

nal a nível federal de autonomia de universidades. Repito no comentário 

que nós fazíamos: apelamos aos Srs. Deputados para a manutenção no tex-

to constitucional  &wax*  daquilo que malmentevem de encontro das univer-

sidades brasileiras como um todo e das universidades do Estado do Para-

ná especificamente, e neste momento de suma importância para nós deba-

tido por todos. 

Esta autonomia das universidades, eu gostaria de com 

plementar: isso na faculdade não somente de admissão dos seusacademi-

cos, na sua formação, na expedição de seus diplomas, no reconhecimento 

dos seus diplomas, mas tambem - aqui sim, Srs. Deputados, de suma impor 

tância - na faculdade e no poder idêntico que tem de criar e implantar 

os seus cursos e de reconhece-los como tal. Competência dentro do prin-

cipio de autonomia da universidade. 

Por que reconhece-los? A partir de uma avaliação. Ve-

jam bem, Senhores, nós enviamos universidades pUblicas um processo de 

reconhecimento de um curso quando a sua turma está no seu  ;Ito  Ultimo 

período para um Conselho competente. 

Pergunto aos Senhores: adianta alguma coisa? Absoluta 

mente nada. Nós já formamos o jovem. Ai vamos reconhear o que? Então, 

se n6s1  max  somos universidades e temos a responsabilidade pelo nome 

e pelo principio de autonomia, temos que nos auto-avaliar, temos, Senho 

res, que nos criticar, temos que admitir, formar e reconhecer e dar a 

condição integral àqueles que nós admitimos. 

Sabemos perfeitamente que fazer ensino superior  di  

ficil, 	caro e, como disse Anisio Teixeira, a dificuldade democrática. 

Porem, Srs. Deputados, por favor, não vamos agir, e tenho certeza... 
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0 SR.REITOR DA UNIVERSIDADE DE PONTA GROSSA - 	não vambs 

agir, tenho certeza que isso não ocorrerá, eu res- 

peito muitíssimo a capacidtde que tem o poder democrático de g to- 
SRS:  

dos os ,floRxmlas com o ensino superior paranaense. Caso contrário, 

mas tenho certeza que  la  isso não vai ocorrer, se não irá ocorrer, 

conosco, Estado do Paraná, aquilo que ocorreu com aquele fulano 

que resolveu por questão de prioridade a ( ? ). Quando estava 

quase aprendendo a viver com o poder, morreu. Obrigado. 

0 SR.PRESIDENTE - ( Haroldo Ferreira ) 

Agradecendo a participação do Reitor da Uni-

versidade Estadual de Ponta Grossa Dr.João Lubczik. Eu gostaria 

de rapidamente de agradecer para que constasse nos anais da 

Assembleia Constituinte Estadual agradecimentos da Comissão de 

Ordem EconOmica e Social, k a todos os participantes : 

1) Professora Isolde Andreatta 
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Agradecer a presença e a persistencia do Dep.Pedro Tonelli 

do PT, do Dep.Costenaro do PFL e da Dep. Irondi Pugliesi = que 

esperamos brevemente no PSDB ! Ck-t.4%.d/CoL 



CPI ORDEM ECONÔMICA E SCOCIAL - 21.3.89/EL 	18. .3.  

Apalavra fica livre. 

O SR. DANIEL DOMASAKI 

Inicialmente perguntaria à Mesa que m parti- 

cipou oficialmente desta reunião de hoje aqui na Mesa. 

O ER.PRESIDENTE - ( Haroldo Ferreira ) 

Praticamente todos esses nomes com algumas 

excegOes que eu citei anteriormente, participaram deste Fórum da 

Educação. 

O SR. DANIEL DOMASAKI 	- Eu fiz essa pergunta porque causa-me 

estranheza Hitaxklax no sentido de que a Secretá-

rio de Ciência e Tecnologia do uesenvolvimento EconOmico onde está 

o ensino superior no Estado do Paraná como um todo, não tenha sido 

convidado para participar desse evento. Na época em que o ensino 

superior era um departamento da Secretaria de Educação, realmente 

a Secretária representaria, como representou, o ensino de 12 e 22 

graus, mas, me parece, sem nenhum demérito aos reitores qeu aqui 

se fizeram presentes, mas nOs temos além das universidades estaduai 

mais 11 instituigOes de ensino superior mantidas pelo Estado, prati-

camente  en  relação aos alunos nas mesmas condiçOes de univerdades. 

Então eu entendo que alem disso também há outros problemas direta-

mente reaci6nados com a ciência e tecnologia que mereceriam ter 

sido abordados aqui e nesta fo/ma pela secretaria competente. 

Eu sou Coordema dor de Ensino Superior da Secretaria de Cie] 

cia e Tecnologia Desenvolvimento EconOmico - Daniel ( Domasaki ?). 

O SR.PRESIDENTE - ( Haroldo Ferreira  

Nós agradecemos a participação do Daniel... 
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0 SR. DANIEL... relacionados com a cincia e tecnologia que mereQ 

veriam ter sido abordados aqui, (115.e nessa. forma / 

pela Secretaria competente. Era esse o meu. registro. 

0 SR; HAROIT)0 FERREIRA 
	RESIDENTE ) 	Ns  agradecemos a partjci 

paço do Daniel 0 essas / 

consideragEes que foram feitas, sergo devidamente aalisadas pela 

Comisso de Ordem Economica e Social e nos temos certeza que 
 tore  

e receber subsTdios da Secretaria 

referida. Algu4m mais gostaria de usar a palavra do Plenario.  En-

tgo,  au  passaria rapidamente a palavra aossenhoPDeputados, para  

que algum deles, se fosse o case), gostasse de rapidamente cumpri-

mentar o Plen4ric, principalmente para constar nos anais da Assem 

b1,41 a Constituinte Estadual no encerramento deste f6rum sobre a / 

questão da edpeaggo no Estado do Para14, que n65 achamos muito tm 

portante e fundamental  pa  a todos n6s. 

0 SR. PEDRO TONELLI - Eu acho que s6 gostaria de oaldar e agrade- 

s que nos tivemos / 

neste dia de hoje )  aonde n65 tivemos aqui praticamente o  globe')  / 

da educaggo, que n6s estamos nos estamos vomegando agora a tratar 

mais de perto a questgo da IMucao no Estado do Paran4, ligado 

processo Constituinte. 	claro que a plenAria hoje, ela mostrou 

uma s i  ere  de contradiçt5es, de divergenclas, que nos os ‘4,16m,   Cons- 

tituintes, na semana que vem, juntamente com o nosso relator, o / 

Haroldo Ferreira, n6s teremos uma tarefa muito diffcil, que 4 elz 

e cada tema que n6s debate-/  

mos aqui, ficam afloradas as diverencias que existem, as difereD  

tea  vis3es, 
existe uma heterogeneidade de ensamento, de id4ias e 

de prtcticas, isso 6 rico. 
Para mAm que sou Constituinte Estadual, 

sinceramente este processo Constituinte est!
,, sendo umafaculdade, 

uma faculdade que ngnca imaginava que seria dessa forma, a gente 

conhecer a amplitude. Quando n6s 
discutimos na semana passada A-/ 

gricultura: N6s 
ouvimos desde o Presidente do Bamerindus, os Lati 

Pundi6rios  at 
 os sem:terras, os pequenos proprietelries, essa 

 di- 

mos tempo, inclusive  de  ouvir 

car ascontrlbuig6es ric  

borer o 10. esqu  lato de Constitul,go 
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O SR, PEDRO  TWILL..  proprict4rios, essa diverggncia; hoje  tam 

ham  foi um pouco disso, øe diferentes pri 

nunciamentos Demoticos foram justificados aqui rum tempo limi  

tad°,  que se tivesse ume oportunidade mais ampla n6s terlamos ut 

aproveitamento major, Eu queria em nome da Constituinte estaduali  

elcito que fui para asso, eu estou muito satisfeito com  Qs con- ,  

tr5bui0es que a sociedade est s. dardo nessa fase inicial, epera 

mos que essa participago continue agora, porque agora n6s vamos 

começar Q trabalhar o texto, vamos começar no esqueleto, depois 

o relat6rio do elator vai ser debatido nessa comisso, depois 

comisso Constitucional, aonde vai ser montado um Projeto global 

com as demais comiss'6es temllticas,  depots  ele vai para o 1Q tur-

no e depois para 0 2. e depois de tudo isso n6.9 temos a tarefa / 

mais diffcil,  quo  6 aquela que todos os paranaenses esto se per 

guntando e todos que aqui vieram deixaram uma interrogagg.o. 

pr6tica do que ser4 escrito, que poder n(f)s teremos para fazer / 

cumprir a  howl  lei? Entgo, vejam senhores representantes,.. 
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0 SR. PEDRO TONELLI-... Então, vejam Srs. representantes da 

comunidade, educanional do Paraná, as tarefas 

que nOs temos para a frente ;cabeça erguida, com coragem,com 

participação , com decislo, escrita com letra maitiscula 4 que 

nOs efetivamente teremos conquistas no processo constituinte, 

e al:Zs. Sem a participagão ,sem o esforço, sem a luta coletiva, 

sem as conclusiies coletivas, nOs no teremos uma Constituigao / 

que contente a maio-ria dos paranaenses ,e que tenha efeito de-

pois de promulgada. 

Muito obrigado, Sr. Presigete,Sr. RElator, Srs. 

Deputados , Srs. integrantes desse fOrum desta tarde rica, / 

aonde para mim ficou mais clara, as justificativas, pelas quis 

nOs vamos defender , nesse processo constituinte, com relagão 

Educação, no Estado do Paraná. 

O SR. PRESIDENTE ( HAROLDO FERREIRA)- Agradecendo a participação 

do Deputado Pedro Tonelli companheiro sempre pre-

sente e persistente , na luta desta Assembleia, eu passo a pala-

vra ao Deputado Costenaro. 

O SR.  ANTONIO  COSTNARO- Nobres colegas, Deputados meu caro rela- 

tor Haroldo Ferreira, Magníficos Reitores, Srs. preo 

fessores e professoras ,realmente, ncis também queremos neste mo-

mento ,depois de 8 dias de longas audiências, de paineis diferen-

tes, ricos , e não poderia ser diferente. 

Acho que não poderia ser diferente, pois, dentro da Or-

dem EconOmica e Social, do Paraná, a Constituinte do Paraná. NOs ti-

vemos a oportunidade de ouvir grande parte da socidade organizada, 

do Paran4;e, não 4 possível ouvir a todos os paranaenses prepara-

do, ou que tenham vontade de se manifestar. Mas, na verdade, eu 

acho que nOs recebemos um material muito rico, um material que / 

com que a gente possa trabalhar, e chegar, não ser. possível , na 

perfeição, mas, num trabalho bem prOximo daquilo que aspira o / 

povo do Paraná. 

As propostas são ricas, e nOs vamos ficar naturalmente 
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naturalmente dentro daquela expectativa, do que se pede, do 

que a população exige, do que a população quer, e reconhece que 

4 necessário ;mas do que o nosso Estado pode oferecer; porque a 

situação de nOs brasileiros pode oferecer; a nossa vontade , na-

turalmente 4 a mesma de todos aqueles que trazem a proposta aqui. 

Ë de oferecer toda a evolução possível , para a socieda-

de paranaense, a sociedade brasieira. Realmente,  no's  estamos  al  

na expectativa de poder, dentro das nossas possibilidadess max, 

oferecer aquilo que for possível e melhor. 

Acho que o trabalho desta Comissão Que o Deputado Ha-

roldo preside nestemomento, com a presidencia do Deputado Rafael 

Greca, e com a participação ativa da maioria dos seus membros / 

teve momentos importantes , e bastante importantes , não nestes 

debates, mas na apresentação dos paineis . 

NOs participamos, procuramos participar de todos os / 

debates, em todos os momentos; com raríssimas excegOes faltamos 

em alguns dos paineis apresentados. Hoje, gostaria demail, de / 

estar aqui presente , quando a Secretária de Educação apresen-

tou os seus pensamentos , as suas proposigOes , e nOs tivemos que 

nos retirar. 

Lamento ter deixado de ouvir alguns dos que vieram 

aqui; para fazer as suas exposigOes. E , tenho certeza de que 

todos nOs que participamos ativamente , estamos com o espMto 

a força de vontade , e com o conhecimento um pouquinho mais  am  

plo, porque não 4 possível a gente captar assim tudo o que foi 

apresentado aqui, imediatamente, Mas, dará condição para que a 

gente agora, possa aprofundar nas pesquisas , e consigamos então, 

como já disse,fazer 	um bom ttabalho. 

Eu procurei em alguns dias intervir em alguns mo-

mentos, mas, ncis temos já um acordo entre nOs;que a participação 

dos Deputados teria que ser a menor possível, para não se criar 

debates.  No's  estávamos aqui, como estivemos todo o tempo; para / 

ouvir, para recebermos a informação, não para debateps ideias. 
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Agora, o debate será travado como disse, o Deputado 

Pedro Tonelli, na Comissão, no momento das discussOes 	do que 

se pode, e do que não se pode. 

E nOs estaremos atento , em defesa dos interesses do po- 

vo do Paraná. 

Muito obrigado. 

0 SR. PRESIDETE( HAROLDO FERREIRA)- 	Agradecendo a participação 

do Deputado Costenato 
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0 SR. PRESIDENTE (Haroldo Ferreira) - Agradecendo a partic¡Dagão do 

Deputado Costenaro e, como ele 

disse que csDeputados deverão participar o menos possível dessas reu 

niOes, a Deputada Irondi declina porque ela esta com medo que possa 

vir um apagador de 16. para c6.. 

Ricsrizo  

Dito isso, estL. encerrada a Sessão. 
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COMISSÃO DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 

ATA DA 10 REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos doze dias do  ms  de abril do ano de hum mil novecentos e oitenta e 
, 

nove, no AuditOrio Luiz Gabriel Sampaio, reuniu-se a Comissão Temática 

da Ordem Economica e Social, sob a Presidencia da Senhora Deputada  Cons  

tituinte Irondi Pugliesi, com a presença do Senhor Deputado Relator Ha 

roldo Ferreira, e ainda a presença dos Senhores Deputados Antonio Coste- 

naro.e Nereu Massignan. A Senhora Presidente declarou aberto os 	traba  

lhos da presente Reunião de Audiencia, com a pauta relativa ao  FORUM  PA 

RANAENSE DOS DIREITOS DA MULHER, com a presença das seguintes convidadas 

palestristas: Dra. Maria do Socorro  JO  Morais, Presidente da União Brasi 

leira de Mulheres; Dra. Branca Moreira Alves, Presidente do Conselho Es 

tadual da Condição Feminina do Estado do Rio de Janeiro; Dra. Angela Ba 

cha, Coordenadora da Sadde da Mulher da Secretaria de SaUde do Estado de 

sab Paulo; Sra. Olinda Evangelista, Professora e FilOsofa; Dra. Regina - 
Helena Afonso, Advogada; Sra. Telia Negrão, Jornalista e Editora da Re 

vista da Mulher e Assessora desta Comissão; Dra. Ivete Cordeiro, Delega 

da da Delegacia da Mulher de Curitiba; Dra. Raquel, Presidente do Conse 

lho Feminino de Londrina; Sra. Rose Caluf, Jornalista, Advogada e inte 

grante da equipe de reportagem desta Assembleia Legislativa. Em seguida- 

Senhora Presidente fez o registro das Entidades presentes, sendo apro 

ximadamente em numero de vinte e tres, entre as quais, citadas pela Se 

nhora Presidente, a saber: Conselho Municipal da Condição Feminina de - 

Curitiba; Conselho Municipal da Condição Feminina de LondrinalDepartamen 

to de Psicologia .da.Universidade Federal do  Parana;  Tribunal de Justiça; 

Departamento de Administração da Universidade.  Federal do Paraná; Depar-

tamento de Filosofia da Universidade Federal do Paraná; Gabinete do Se 

nhor Deputado Rafael Greca de Macedo; [Sindicato dos PsicOlogos Enfermei 

ros'; NUcleo Regional de Curitiba; União das Mulheres de Curitiba; Movi 

mento de Mulheres Rurais de Paranagug.; Casa Latino Americana; SEPLAM; - 

CRA; Prefeitura Muncipal de  Sao  Jose dos Pinhais; Sindicato dos SociOlo 

gos do Paraná; Movimento Popular da Mulher do. Parang.; EMATER/PR; 	Setor 

de Jornalismo da Pontificia Universidade CatOlica do  Parana'  .; Movimento-

de Mulheres' do PDT.; Departamento Feminino do PMBD.  e Assessoria desta Co 

missão. Em seguida, a Senhora Presidente agradeceu a presença de todos e 
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a contribuição prestada Delas Senhoras palestristas a Assembleia Consti 
tuinte Estadual, ressaltando a importância do engajamento de todas, pela 

luta â causa da mulher. Todos os pronunciamentos desta reunião 	encon  

tram-se em notas taquigrgficas traduzidas, que passam a fazer parte inte 

grante desta Ata. Nada mais havendo a tratar, a Senhora Presidente decla 

rou encerrado os trabalhos da presente reunião, da qual, para constar, - 

eu Jose Olimpio  Sotto  Maior de Macedo, Secretário, lavrei a presente Ata 

que depois de lida e aprovada, será assinada pela Senhora Presidente e 

por mim, para que se produa os efeitos legais.-.-.-.- 

DEPUTADA IRONDI PUGLIESI 

Presidente 

Jose Olimpio S. Macedo 

Secretário 
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dades de salde. Eles tem ação educativa e foram informados recentemente. 

Então, tem 2.500 unidades de salde, ambulatoriais e mais centros de sal-

de prOprios e unidades de sadde da Prefeitura e dos municípios. Então, 

nOs temos ainda se) 20 % das unidades. Pretendemos implantar em todas. 

Mas, achamos que vai seleineio dificil alcançar nos prOximos dois anos. 

Achamos, então, que nos prOximos dois anos possamos implantar, mais 500 

unidades de salde no Estado, fazendo também o planejamento familiar. 

Estas aços, resumindo, pré-natal, prevenção de  can-

cer  ginecolOgico de mamAria, consulta ginecolOgica, assisteencia clinica 

ginecolOgica e planejamento familiar, encaramos COMO aço bAsica de sal-

de. Todas estas entraram no rol das aços bAsicas. Por isso tentamos 

implantar uma rede prim4ria de salde. 

A SR VAIARIA PROCHMAN: Do Conselho Municipal. Se fosse possivel nos  pre 

tar  algumas informagogs sobre a criação do hospital 

da mulher junto *1 USP, porque nOs tínhamos conhecimento do Hospital de 

Campinas e procuramos incluir, aqui, como reivindicação da cidade, na 

lltima campanha eleitoral. E ela j4 est4 sendo criada na USP. Entgo qual 

4 a origem dos recursos, como 4 que esto procurando administrar se  voce  

no tiver informagogs mais completas. E que posteriolmente seja possível 

enviar isso para o Conselho, porque seria muito importante para nas, 

porque tentamos "batalhar" por isso a nível estadual, agora. 

A SR ANGELA BACHA: 0 hospital da mulher de  So  Paulo, ele no 4 direta-

mente vinculado 1 USP. Porque o Hospital das Clinicas 
com a refo 	ma universit4ria, o Hospital das Clinicas 4 um hospital da 

Secretaria ... 
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ABERTURA 

A SRA. PRESIDENTE (Irondi Pugliesi) - Quero convocar as companheiras p 

para tomarem assento h Mesa para 

iniciarmos os trabalhos desta Comissão. 

Quero informar as companheiras que os Deputados estão 

descendo porque estao em plenário para votagao e justificar a ausencia 

do nosso Presidente Deputado Rafael Greca que se encontra no Interior 

do Estado tratando de questOes politicas de seu partido. 

Eu gostaria entao, iniciando, de dizer as companhei-

ras que nOs vamos fazer n.o um debate e sim uma apresentagao de todas 

as nossas companheiras para que elas façam exposigao a respeito das  pro  

postas que o Fórum Parananense dos Direitos da Mulher fez na Constituin 

te do Paraná. E essas propostas serao defendidas por essas companheiras 

nossas que vieram  at  de outros Estados, dizendo que no final do painel 

nOs abriremos entao para o debate, mas principalmente para agilizagao 

dos trabalhos porque as nossas companheiras terao que viajar, tomar um 

avio com horário marcado. Então, a gente vai chamá-las e elas vao fa-

zer a exposigao paxa depois fazermos os questionamentos posteriormente. 

Gostaria de chamar para a composigao da Mesa a Dra. 

Branca Moreira Alves, Presidente do Conselho Estadual da Condigo Femi 

nina do Rio de Janeiro; a Sra. Maria do Socorro de Moraes, Presiddente 

da Uniao Brasileira da Mulher; a Dra. Angela Bacha, Coordenadora da Sa4,_ 

de da Mulher da Secretaria da Saúde de  Sao  Paulo, representando o Secre 

tário de Saúde de  Sao  Paulo  Dr.  Pinoti; a Sra. Regina Helena, advogada; 

A Sra. Ivete Cordeiro, Delegada da Delegacia de Mulher de Curitiba; a 

Sra. Telia Negrao, jornalista e editora da Revista da Mulher e assesso 

ra da nossa Comissão; a Sra. Olinda Evangelista, educadora e filOsofa 

e o nosso companheiro Deputado Haroldo Feerreira, que o Relator da 

Comissao da Ordem Econ5mica e Social. 
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A SRA. PRESIDENTE(Irondi Pugliesi).— Dando inicio ao nosso painel, gostaria de 

convidar a nossa companheira a Sra— Maria do Socorro  

JO  Morais, que (a presidente da Unlgo Brasileira de Mulheres e que vai abordar o 

tema "as reivindicaçOes das mulheres brasileiras tEs Constituintes Estaduais". 

A SRA. MARIA DO SOCORRO MORAIS: — Gostaria de registrar que para nes esta opor— 

tunidade de participar desta discussgo nesta Casa tem 

uma importgncia grande, principalmente porque se encontra presente g. Mesa e pre—

sente nesta Casa, atuando com destaque neste processo Constituinte, uma das compa 

nheiras que tem,a0 longo do seu tempo, uma relaçgo muito grande com a luta pela 

participaggo das mulheres em todo o Brasil, que 4 a Deputada Irondi Pugliesi. Acho 

que tambem e a oportunidade que a gente encontra de poder discutir as nossas reinin 

dicaçoes com a presença do Relator da Comissgo e com outras Deputadas que podergo 

estar  presentee,  4 uma oportunidade impar da gente poder no apenas discutir entre  

nee  as reivindicagZes que sgo importantes, mas tambem se discutir com a sociedade 

particularmente com os Poderes, no caso o Legislativo° 

Na Unigo Brasileira de Mulheres, queriamos situar esta 

discussgo do processo constituinte a partir da ideia de que no processo constituin—

te federal conseguimos algumas reivindicaçOes destacadas que  so,  no conjunto da 

sociedade, o reconhecimento da nossa cidadania. Acho que sem divida nenhuma a no—

va Constituiggo Brasileira teria alguns aspectos gerais da ordem econemica e  so  — 

cial da organizaçgo dos Poderes. No que diz respeito aos direitos e garantias e 

particularmente aos direitos das mulheres, sabemos que 4 um marco significativo de 

avanço. Evidente que vamos solicitar talvez atravtie de outras pessoas presentes 

que o vazio deixado neste particular  di  s respeito ao problema do aborto, que e a 

Unica opção que tivemos neste processo de Constituiggo Federal, para que ngo hou—

vesse um retrocesso na Lei, foi ficarmos nos limites da omissgo. A nova Constitui—

ggo brasileira se omite diante de uma questgo que j4 e uma realidade no nosso Pais° 

Mas 4 verdade que vivemos 0 processo de reconhecimento da nossa cidadaniasdo reco—

nhecimento para 0 exercício desta cidadania, o período 4 muito longo0E  al  acho que 

temos que ter uma consciencia muito clara do que significa em nosso Pais, mas tam—

bem no que diz respeito mulher, transformar a lei em vida. Ë um desafio que a 

tradição jurídica do Pais 4 permeada destas dificuldades que o povo enfrenta de 

transformar, no se de assegurar que os seus direitos sejam expressos na Lei, mas 



Ordem EconOmica e Social 120489 	2. 

também de assegurar que esta Lei se  transforms  em vida. 

A gente parte da idéia que hoje tivemos um alento. Se a 

primeira fase foi do reconhecimento desta cidadania, tivemos uma segunda fase que 

da  tentative  de exercitar esta cidadaniao  E que tem dois momentos particulares, 

neste processo de exercício da soberania, que fazer com que a Legislaçgo Federal 

regulamente, torne mais  concretes  estes direitos assegurados na Constituiggo, e 

que nas Constituintes Estaduais nSs possamos avançar em algumas questBes que no 

texto da Constituiçao Federal se colocaram apenas como"principio geral". Acho en—

tao que os movimentos de mulheres  tam  uma tarefa muito poderosa gue S hoje trans—

formar em exercício vivo o reconhecimento da cidadania nas duas instancias, na es—

fera federal, que ; da Legislaçgo erdingrial  e da esfera estadual, que 4 das Cons—

tituintes Estaduais. 

Parece—me que a gente nao poderia discutir estas duas ta—

refas sem situar no tipo de momento que o Pais viveo  Recentemente a Unigo Brasilei 

ra de Mulheres realizou uma plen&ria onde consideravamos que o espaço jurídico da 

mulher est& muito vinculado ao espaço social e democrStico que o Pais viveo  Ngo po—

demos nunca imaginar uma sociedade que seri boa para n6s, enquanto mulheres, enquan 

to cidadgs, se nao houver um processo de demooratizaggo,de justiça, de igualdade, 

no sentido geral. A disaussgo do processo constituinte ; ele se d& tendo como esfe—

ra também um processo que muito forte, muito poderoso no Pais, que ; a questgo 

da Associaçgo Presidencial. Neste sentido achamos que a discussgo da lei mais con-

creta, mais viva, do processo constituinte, ele será um instrumento muito importan 

te para a intervençao da mulher no processo de sucessgo presidencialo  Temos uma  ex  

periancia que nao temos dúvidas que a mulher hoje ; reconhecida . Roje h& uma prea.. 

cupaggo da sociedade como um todo com a questgo da mulher. 

Todos vimos na televisgo o vexame, o constrangimento, do 

Presidente da FIE, quando teve o acinte de dizer que a Mintstra DEMME  Dorothea  

"inteligente, apesar de ser mulher..." e que teve que voltar aos meios de comunica—

çgo e dizer que estava s6 bringandov Evidente que nao podemos permitir, nem na es-

fera da brincadeira, um tipo de afirmagao como estal, Temos certeza que nao era brin 

cadeira. Temos certeza que este era o pensamento do Presidente da TIESP. Mas para 

nos o fato de dle ter ido  be cameras  dizer nao, que nao era machista, jp foi um  re— 



ORDOECON.S000 12o489 	3.  

conhecimento de que hoje na sociedade a luta da mulher, o smmIrt*YiumsT feminismo, 

saiu das dificuldades, da marginalidade qme viveu no processo inicial da sua luta 

e hoje tem um patamar de reconhecimento. Este reconhecimento um aspecto positivo 

para nOs mulheres.N6s hoje que atuamos nos movimentos feministas, ji no somos vis-

tas com tanta cautela, com tanta discriminagio, com tanto preconceito, porque a so-

ciedade combate o "machismo", mas tambem nos coloca, s vezes, numa certa armaiilha. 

Por exemplo quem mesmo defende a luta da mulher, quem mesmo tem uma verdadeira iden-

tidade com a questgo da mulher. Colocamos sempre que ngo basta ser mulher para nOs. 

No queremos uma mulher que tenha  ho  Poder, por exemplo n6s que queremos a disputa 

do Poder para as mulheres, que as mulheres tenham um espaço  politico  de Poder,ngo  pc  

demos imaginar seja proposto a qualquer mulher, por exemplo a mulher que tem uma 

identificaçgo com prolletos machistas, com projetos sociais exploradores. Entgo para 

nOs interessa que a mulher chegue ao Poder, mas que tenha um compromisso com as rei 

vindicaçZes das mulheres. 

Por isto que neste processo da Associagao Presidenoialoós 

vamos estar extremamente preocupadas com a discriminalgo, com a divulgaçgo das nos 

sas reivindicagOes próprias, para  qua  o conjunto das mulheres ngo seja pega de  our..  

presa com a manipulaçgo destas questOes. 0 conjunto dos candidatos Presidgnoia de 

vergo defender o programa, qualquer programa que a gente apresentar a eles. Sob uma 

forma de usar a questgo das mulheres 	 (ininteligível). Por isto que para 

nos, que vivemos num momento em que o espaço de democracia, o espaço de igualdade e 

de justiça neste Paislestari, sendo avançado ou no a partir de uma disputa presiden  

OA',  a intervençgo consciente e organizada das mulheres tem um papel decisivo para 

que a questgo da mulher no seja instrumento de manipulaçgo durante o processo elei 

toral, e sim seja um instrumento de compromisso efetivo que alguns candidatos tergo 

com a luta efetiva das mulheres. 

Acho que esta ressalva cabe,na medida em que vamos discu.. 

tindo com as candidaturas 

reivindioa9Bes que se 

ra da Legislaçgo*  

no processo de sucessgo presidencial, algumas xmvi-e+matfimm 

relacionam com as nossas, na esfera estadual e com a este- 

para ser mais objetiva, queria levantar algumas preocupa- E al., 

goes  que  so  centrais para nOs. Sem davidas, acho que o  Forum  de Mulheres do Parani, 

ó um dos que tem dado a contribuiggo destacada a este debate a nível nacional*  A 

Una() Brasileira de Mulheres vem acompanhando as articulagBes que existem no Rio 
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de Janeiro, em Sgo Paulo, no  Parana:,  em Minas Gerais, em Alagoas, estados onde  gm*  

Aalmente as mulheres conseguiram articula t o processo organizado de debates e vi 

eram a implementar a nossa bandeira, que o  "lobby  do  baton",  que ; exatamente um 

pouco da tradiggo e da histeria da nossa luta no processo de Constituiggo Federal. 

Achamos sue ao lado das diversas reivindioagBes que csForums  teal  sido destacados e 

achamos importante que  tints  se de destaque neste processo de discussgo aquelas que 

sgo essenciais no processo de evoluggo, ou de avanço na luta da mulher. E particu-

larmente de concretizaggo daquelas conquistas que  so  genericas a respeito da  Cons  

tituiggo Federal. 

Estas reivindicagBes que a gente daria um destaque maior 

nas Constituintes estaduais, elas servirao de impulso para também na Legislaggo  or  

diniria alas passarem a ser regulamentadas. Este será um ano complicado, dificil, 

dificil para conversarmos com alguns Deputados Federais9  A partir do segundo somes 

tre nas, com a disputa presidencial, ngo teremos mais Deputados no Congresso Nado  

nail  pois dificilmente seri dado quorum. At; li tem a Legislaggo Trabalhistaltem 

o COdigo Civil, tem uma sgrie de instrumentos legais que tem que ser rehulamenta-

dos9  e que sofremos hoje um certo impasse. Ontemlnum debate do Conselholuma compa-

nheira levantava a questao, -mas podemos introduzir u mandato de injunggo para as... 

segurar que a aposentadoria da trabalhadora rural seja garantida de imediato por 

Lei? Ji que a Previdencia tem todo um  period°  que as disposigZes transitOrias doi 

artigo 59 garantiram como armadilha para conquista nossa, por um período de dois 

anos e meio para regulamentar? Certo. t uma discussgo que temos que agilizar para 

ver se antes destas articulagOes no Congresso Nacional a gente assegure que seja  re  

gulamentada a aposentadoria para trabalhador rural, regulamentada a licença-mater-

nidade, seja assegurado o programa do direito e, creche... 

Por isto destacamos alguns aspectos fundamentais. 

No que dis respeito ao direito da creche. A creche,neste 

Pais, sempre foi olhada como uma entidade fildtr8pica e que a partir de um certo 

momento ela resgatou 0 papel fundamental dele que ES o cuidado com o cidadgo crian-

ça e a efetiva consolidaggo. A mulher participando no mercado do trabalho tendo a 

tranquilidade de deixar os filhos protegidos. Falo a mulher porque ; a mulher e o 

homem, mas a preoaupaggo principal com os filhos foi sempre da mulher. Neste senti- 
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do achamos que a luta pela implanta9go do direito i creche tem que imediatamente 

sair daquela formula9go geral da Constitui9go Federal, que me parece que ; uma 

reivindicalgo daqui do Foram do Parani. Levar os Governos crialgo de um siste—

ma estadual de creches. Alguns poucos Estados neste Pais tem sistemas palicos 

de creches. 0 Estado de Minas Gerais, cot 123 (?) municípios, nao tem nenhum eis 

tema palico de creches. A no ser algumas iniciativas de prefeituras do Interior. 

Esta ; uma primeira questao. 

A segunda questgo para nos tambem esti no nível de priori—

dade.Estamos presenciando a campanha nacional de Defesa da Saiide da Mulher que o 

Conselho Nacional colocou e inclusive esta sendo apresentado pelos meios de co—

municaggo "A Sailde ; um Direito". Achamos que nos aspectos de atendimento sai—

de damos uma prioridade particular/ II. livre op9go da maternidade. 0 direito de 

ter ou no ter filhos e como se criargo programas na rede palica de seulde que ga 

rantam que a mulher exercite este direito0  IncluMo  al,  evidentemente, a  ()pogo  

de interromper a gravidez. A  °pogo  pelo aborto. No caso, estamos na Constituinte 

Estadual com esta formulaggo. Na esfera Federal estaremos cola uma luta maior t que  

it  o avanço da Legislagao que se refere ao aborto. Mas 116s ainda estamos na esfera 

da competencia dos Estados. 

0 terceiro aspecto, —e ai acho que a cada dia que passa ve—

mos o papel fundamental da luta que inibe o processo de viol;ncia que se desenca 

deou no Pais, ; um neg(Seio que acompanha a crise moral,  ;flea,  dos valores, soei  

al,  a crise que faz com que voces, ao abrirem os jornais, o jornal do Parani, uma  

=la  de oitenta e cinco anos estuprada Dor um jovem de 22, casado, com uma mulher 

bonita... estuprada, chegando violgncia da relagao anal, com uma sehhora de 85 

anos, que ; a expressgo maior da degradaggo das relaoOes de respeito, de solidarie 

dade e fraternidade entre os homens. Neste aspecto a mulher, apesar da violgncia 

ser generalizada, a mulher a principal vitima atingida, porque todos sabemos que 

4 algo que esti afeito pela sociedade como algo normal e natural. Neste particu—

lar, nas Constituintes Estaduais, estamos dando destaque 'a institucionalizaggo 

das delegacias e a criagao de Centros de Orientaggo Jurídica de atengao a mulher—

Porque as mulheres,—e isto vemos a cada dia, a procura das mulheres em relaggo 'as 

nossas entidades, as mulheres ngo sabem sequer que  tern  direito de reclamar, quanto 

mais que t;m institui0es para as quais podem se dirigir. Damos uma particular aten 

9go a estes aspectos. 
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E a quarta preocupaçgo, que ;,s vezes 4 complicado o seu 

entendimento, 6 o caso da imagem social da mulher. g uma discussgo emergenci—

al, fundamental, que se passa ao nível dos Orggos do Poder. Que o Estado se 

preocupe com a questgo da preservaggo da imagem social enquanto trabalhador e 

cidadgo. 

Por Ultimo a preocupalgo que a Unigo Brasileira de Mu-

lheres tem e que os Foruns  tam  demonstrado, diz respeito ao problema da pro—

toga() ao trabalho da mulher. E ai no aquela histeria de discussgo, -mas voces 

querem uma discriminaggo positiva, uma proteggo — e esta palavra inclusive ; er 

rada, equivocada, entgo a gente usa a palavra mais adequada, nOs queremos que 

se assegure o direito ao trabalho da mulher, reconhecidas as especificidades 

que temos. 0 problema de igualdade homens e mulheres, todos  tam  que ser iguais 

socialmente, mas eles  tam  diferenças. E estas diferenças a Lei tem que reconhe—

cer. 0 problema da licença—maternidade, o problema de certos tipos de respeito 

questgo da maternidade para a mulher, ela 6 fundamental para que se assegure o 

direito ao trabalho para a mulher. 

Neste aspecto a Unigo Brasileira de Mulheres em todo o 

Brasilldurante todo este ano, a campanha nacional para os direitos da me tra—

balhadora foi a preocupalgo, para a discussgo com a sociedade que está perseguiu 

do e ai 6 um absurdo o que acontece cotidianamente. Por exemplo, o Banco de Mi—

nas Gerais assume,—no abertamente, mas nas conversas com suas gerenoias,que ao 

contratará mulher na fase reprodttiva, a ngo ser que ela tenha o atestado de 

ligadura de trompas. Ai no 6 nem problema de mulher, ; um problema de perspec—

tiva da sociedade. De repente está ameaçada a reprodugao da mmi esp;cie, porque 

e crime hoje reproduzir.Neste aspecto as solicitagOes que damos destaque  so  

aquelas que dizem respeito  it  garantia do trabalho da mulher quanto capacitaggo 

profissional e quanto relação  !tie  o Estado deve ter com as empresasla nível de 

investimentos, de incentivos fiscais, de controle e fiscalizaçao que seja pauta. 

do por estes aspectos que exigimos. 

Estas sao algumas reivindicaçoes que consideramos que  so  

as prioridades do Estado, embora exista um conjunto de outras que na prOppia 

discussgo que Mime colocada no aspecto federal e que com certeza alguem poderá 
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colocar aqui. Era isto. (Palmas). 

A SRA. PRESIDENTE(IRONDI PUGLIESE).- Agradecemos i Senhora Maria do Socorro  

JO  Morais pela sua colocaçio* 

Quero convidar para fazer uso da palavra a Senhora  Bran  

oa Moreira Alves, presidenta do Conselho Estadual da Condilio Feminina no Rio 

de Janeiro* 

A SRA. BRANCA M.ALVES.- Obrigada. Queria agradecer o convite, muito honroso* 

Cumprimentar as colegas da Mesa. 0 meu tema ; o Estado 

e os direitos da mulher. Acho que temos que) entender qual foi o nosso proces  

so  para chegar a este momento importante que estamos vivendo neste momentoles. 

te momento histerico do Brasil atual* 0 movimento de mulheres no Brasillem ge-

ral, est; dando um exemplo de uma grande forga política que talvez nes mesmas, 

as mais antigas, nao tenhamos tido noçio da nossa força, da nossa capacidade de 

expressio* Acho muito importante a gente sentir a nossa relaçio com as geraçOes 

que nos antecederam, de quanto a nossa luta, a luta das mulheres, tem sido tio 

dura, tio calada, escondida, tao deixada na sombra pelos historiadores, homens 

que escrevem a Histeria, da classe dominante, da sexo dominante, da  raga  domi-

nante. Alias  at;  recomendo um livro que foi publicado agora que se chama "A  his  

teria do homem pela mulher". t um litro maravilhoso, de uma autora inglesa que 

se chama Rosalynd Milaes. Tem um outro livro, mais antigo, de uma socieloga 

francesa, que se chama "A mulher e o trabalho", que foi publicado na doada de 

70, pela Editora Expressio e Cultural  acho que j; deve estar fora de edigao, 

mas o da Rosalynd Milaes também prega esta luta, desde a Antiguidade coloca oo 

mo a mulher vem se posicionando na Histeria e como ela desvalorizada*Pega  des  

de a  Pre-Histeria, como os historiadores, os antropólogos e os cientistas vio 

colocando a mulher como secundiria quando no entanto o papal dela, desde a  Pre-

História, ; primordial, se nio o mais importante ainda que o sexo masculino, 

quando a gente ve que era a mulher a encarregada do cultivo, da produçio de ali 

mentos, da colheita, do cuidado das crianças. Entio ela aprendia a mexer com as 

ervas, ela que era medica...enfim tudo isto a nossa Histeria antropolegicaoul-

tural, se nega a reconhecer* Coloco isto para vermos que nes que temos que 

recuperar esta nossa Histeria, esta nossa identidade* 



ORD. ECON.S68. 	12o489 	8. 

Chegamos aqui através destes seculos, principalmente a nos 

sa luta crescendo no  Seoul()  XIX em diante, se tornando uma luta que a gente po—

de dizer que 6 ji um movimento de massas e talvez um movimento com maior potenci  

al  de transformaggo que ji houve na Histaia do mundo; porque nao estamos pensan 

do 66 em nivel de uma transformaggo econamica, que 6 primordial, essencial, mas 

ousamos ir muito mais longe, uma transformagao cultural, uma transformaçao de  men  

talidade, uma transformagao de comportamentos, uma transformaggo do interno, do 

"eu coletivo", do inconsciente coletivo, de tudo isto, nesta relego homem—mulher. 

Esta transformaggo que foi criada por uma  culture  feita a partir do enfoque mas—

culino e que  twig  zigazz mmentimx  ix  rataidia nes nos encaixamos, atraves dos se-

culos muito mal, com alguns momentos de rebeldia, sempre massacrados. Basta lem-

brar as revolucionirias da Revolu9go Francesa que acabaram todas na guilhotina e 

outras por  al  afora pela Histaia. Este livro mostra isto com bastante detalhe.E 

ainda quando se faz por exemplo, que se encaixa dentro deste processo o pensamen 

to liberal de direito de cidadania e que 	(ininteligível) durante trgs 

geragOes nos países centrais deste pensamento, nos Estados Unidos e na Europa,du 

rou ix:es geragiies uma lute difícil, de confrontos sangrentos e que a cuktura nao 

mostra, os livros de Histeria nao relatamo gQue as mulheres inglesas,por exem—

plo,foram as primeiras a usar a greve de fome por  razes  políticas. A gente ca—

ve falar nos libertadores revolucionirios irlandeses como tendo sido os primeiros 

que fizeram isto. Mas,na verdade, quem fez pela primeira vez foram as mulheres/ 

inglesas que eram presas por atos  politicos  e que  cram  consideradas como presos 

comuns. Entao para que fossem consideradas pelo menos políticas, elas faziam gre  

ye  de fome9  como os irlandeses tambsSm faziam nas  prises.  

Esta luta tao esquecida uma coisa que nos revolta e que 

astmems temos que recuperarePor isto volto a falar sobre o problema, porque a 

gente se esquece que chegamos aqui com muito sacrifício de nossas  eves,  bisavOs 

de nossos antecessores. 

o que vemos de diferente no nosso momento atual, que nos 

diferencia dos movimentos, das propostas das nossas antecessoras? As mulheres 

em todo este processo de desvencilhar do sufocamento culturaVem que viviam,ti—

nham propostas muito objetivas e muito  @arias,  que era% em primeiro lugar, o  di  

reito & educaggo. Em segundo lugar o direito 'a uma igualdade política. Esta a 



jo 

ORD. ECON. SOC. 	12o489 	90 

reivindicaçao que vem através dos seculos. No  Seoul°  XVIII, por exemplo, das  re  

voluciongrias francesas e das inglesas, estas grandes pioneiras, a demanda era 

esta, o acesso a educavio; porque a educaçao era fechada para as mulheres e sO 

os homens podiam estudar então era evidente que a mulher nao podia avançar. 

Era um obstgculo muito Obvio, muito claro. A mesma coisa quanto a Legislagaco 

Uma feminista americanal  sufragista do Século passado, a Dulce Stomm, quando 

se casou na década de 6o mais ou menos, ela era uma das lideres do movimento pe  

lo  voto, o marido dela fez uma declaraçao que nao tinha valor legal, mas que te 

ve valor moral, de que ele abria  mac  de todos os direitos que a Lei lhe dava  

Wire  o corpo, os bens e o patrimanio da sua mulher.Isto foi uma coisa que  re  — 

percutiu e que ficou na HistOria, mas realmente o marido era o dono da sua mu—

lher em todos os sentidos. E isto também 4 uma luta muito lenta, esta liberta — 

çao da mulher casada, que agora nOs s; conseguimos nesta Constituiçao atual, de 

um ano atrás, que pudéssemos avançar do estggio de companheira, que jg tinha si 

do uma conquista em 1961, para colaboradora do homem, Isto jg tinha sido um 

avanço diante daquilo que a gente jg tinha tido antes, que era a total ausancia 

de total direito da mulher casada.  SO  agora, no ano passado, que nOs fomos  con  

sideradas iguais, para ver como ; uma luta dificil, lenta e esti longe de se  ohs 

gar  ao final° E o que avançamos neste feminismo nos Altimos vinte anos? Entendo 

que tendo ultrapassado estas barreiras mais Obvias, mais dificeis, penetrando 

ao  maxim°  no mercado de trabalho, nas universidades, nas profissZes antes ditas 

masculinas, com jg o direito de votar, com alguns direitos básicos, com direitos 

de cidadania, embora ainda nao tenha sido ainda completo do ponto de vista juri—

dic°, o movimento de mulheres passou a perceber que açOes de valoriaaçao poderiam 

eliminar estes primeiros obstgculoso Mas a eliminaçao dos obstgoulos nao elimina 

a discriminaçao. Por  qua?  

Porque ela uma criaçao cultural, ela esta arraigada na 

nossa cultura e ela acompanha a mulher a cada passo neste mundo que ela vem con—

quistando, como uma sombra. Ela entra neste mundo9mas ela entra desigualo Ela 

entra num mercado de trabalho desigual, ela entra carregando o fardo da sua des—

valorizagao. E o movimento de mulheres, nos .ltimos vinte anos, vem propor esta 

revolugao totalo Esta revolugao cultural. Que o novo ser humano, que o novo ser 
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que vem ao mundo, o seu seio ngo seja jA uma definiggo de um destino pre—traçado 

externo ao seu temperamento, às suas condigBes especificas. Que apenas as dife—

renças biolOgicas no sejam uma miscara de peso para a menina que nasce. A gente 

deseja que  at;  o final deste  Seoul()  a gente consiga fazer uma revolução cultural. 

E o que sgo estes instrumentos que propomos e reivindica, 

mos para o Estado?  SO  o Estado... Ngo ; uma discussgo que tenha sido tranquila 

dentro do movimento de mulheres no mundo inteiro, no s; no Brasil, que nés en—

tramos num aparelho de Estado, que nés tenhamos a institucionalizaggo do nosso 

movimento atfaves do ExecutivooIsto ; uma discussgo antiga, uma disoussgo que 

inclusive acho que as colocagOes sgo muito pertinentes e estamos vendo exemplos 

aqui no Brasil inteirole agora no Conselho Nacional, do quanto 6 preoiria a nos—

sa conquista e do quanto mtac maxtmax nés temos que nos manter organizadas e ateh 

tas, para que estes instrumentos no sejam de manipulaggo emqie um Orgao que im—

pera o nepotismo, as indicaçoes aranhas ao movimento social. Para que estes or—

ggos sejam realmente Orgaos que respondam ao movimento social e estejam traba—

lhando ao lado dele.Esta ; uma luta politica e depende de nossa forga  political  

da nossa organizaggo9  do nosso poder de pressgo. A discussgo realmente entendo 

que "uma faca de dois gumes" a gente reivindicar a criaçgo de Conselhos. NOs 

fizemos isto, o movimento discutiu isto nos seus encontros, com a conscigncia 

de estarmos talvez criando algo que pudessemos introduzir. 

Mas ; valido. Continuo entendendo, apesar de todas as di—

ficuldades is que todos os conselhos enfrentam; apesar de ver conselhos que sgo 

meramente de nome; apesar de ver esta luta agora de um 8onselho Nacional, que g 

uma luta muito séria.  Ns  entendemosoge ; realmente o fruto de um bom trabalho 

que o Conselho fez ao lado do movimento de mulheres na Constituinte, na  area  da 

Salide, na  area  da Educaçgo, etc.0 fruto esta.  al.  Estamos vendo que agora 

asitaxmaixtamilimmeammkammatio a Direita esta tambem reconhecendo que o traba — 

lho foi um trabalho forte, foi um dos"lobbies" mais bem sucedidos dentro da  Cons  

tituiçao Federal° Agora entendo que realmente um embate  politico  organizadoo 

e nossos adversirioso Se o Conselho no tivesse tido um trabalho tgo eficien 

te, continuaria quietinho mxmmximmitim e ninguem iria pensar em muda—lo, nem ma. 

nipuli—lo, etoo 

Mas o avanço do movimento social s; pode se fazer atraves 
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de uma conquista de um espaço no Executivo, que ; normalmente o "locus"por 

excelgncia, que permite pmetime penetrar na sociedade os prognamas de aggoo 

As aços que venham a eliminar a discriminaggo. N6s,do movimento social,  pc)  

demos atingir algumas comunidades, podemos atingir a imprensa de alguma for 

ma, publicar coisas, fazer debates, mas ; sempre uma açgo limitada pela nos 

sa prOpria condiçgo de movimento outOnomo, movimento que no tem um alcance 

maior. 0 Executivo tem o dever, pelo menos o Executivo moderno, voltado a 

atender as demandas da populaggo, tem o dever de criar os mecanismos,para 

que as reivindicaçBes dos movimentos sociais se tornem em programas de Go—

verno que sejam implantados0  

t uma coisa enfim que vem de baixo, de cima para baixo, 

de baixo para cima, retornando. Entgo, continuo entendendo que os Conselhos  

so  uma proposta positiva e importante no avanço  politico  que os movimentos 

de mulheres no Brasil conquistou. 

A HistOria dos Conselhos tem mostrado isto, apesar dos 

" 	' 	.— pesares, maxlmaxaxmatxx a criaçao de Delegacias de Mulheres por exemplo foi 

um resultado do trabalho dos Conselhos. No caso do Conselho de  So  Paulo que  

fog  primeiro a questgo da SaAde, que tem sido levada de uma forma muito séria 

e sempre fazendo pressgo sobre o Ministerio, sobre as Secretaries de Sailde, 

enfim importante que existam estes OrgaBs que fazem os Governos reconhece  

row  a importgncia desta  politico  e o fato de serem criados j coloca uma  pre  

sença que incomoda, que pressiona e que faz lembrar a necessidade. Se os ho—

mens do Governo ngo tgm esta sensibilidade, os Conselhos estio ai para fazi—

los pensar no assunto e traçar a  politico  junto. 

Continua sendo positivo, acho que ngo temos que voltar 

ao debate se devemos ou ngo mextimmax postular a continuaçgo dos Conselhos, 

acho que devemos sim. Mas temos que nos manter atedhs, para que eles venham 

a ser os instrumentos que queremos, que eles surjam de n6s,que as  politicos  

sejam tratadas a partir de n6s, de nOs dos movimentos, de nOs que conhecemos 

a realidade e demandas das mulheres e que eles enfim sejam a respoda e um 

trabalho dial;tico, dingmico, como tem sido feito no Conselho Nacional e em 

alguns Conselhos Estaduais tamb;m. 

0 que estamos vendo aquil—e falo com minha experigncia 
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pessoal no Rio, e com a experiancia que tenho visto de outros Estados, e que 

o nosso espaço esta muito tenue, muito frigil. t um espaço importante, a gen-

te tem que brigar por ele muito seriamente. Ele não tem o reconhecimentolnao 

tem a compreensio da populavio como um todo, em geral de qual a importancia 

dos Conselhos, que ele no é um Ore.() consultivo, nem de assessoria, ele 4 um 

iSrgio de traçar a  political  de fazer com que ela seja implementada através dos 

Orggos propriamente executivod, Ministérios, Secretarias e a importancia que 

eles  tam  como instrumentos de modificação desta cultura, deste cotidiano de vio 

lancias, de discriminação-  So  instrumentos de luta. Mas estão frágeis, porque 

eles estão si; andando com as pernas da nossa militincia. Eles não estão insti. 

tucionalizados. Esta e uma fraqueza nossa, tivemos a forga de cria-los e no 

estamos tendo talvez a força de enraizá-los, enquanto uma obnquista permanente. 

No sei como a gente pode fazer isto. Tem sempre a ver com o Executivot  mas tem 

muito a ver com a nossa força, a nossa organizagio. 

Queria 86 terminar dizendo da nossa participagio impor-

tante na eleição presidencial. No  Forum  do Rio Be Janeiro temos conseguido uma 

unidade suprapartidaria de mulheres e cada eleição nOs temos reinaugurado e 

reinstalado o que chamamos de Halerta feminista Y para as eleigBes".  Sao  mulho 

res militantes de diversos partidos  politicos  que se reunem e fazem propostas 

unitirias, as propostas das mulhetes, que sio levadas aos candidatos e que de-

pois de eleitos temos condiçOes de comprometa-los antes de eleitos,e.depois 

cobrar que sejam efetivadas estas propostas. Estamos reunidas segunda-feira 

para organizar um novo alerta feminista das eleigBes presidenciais, achamos 

que isto tem que ser levado nacionalmente e propusemos NE= levar para um  En..  

oontro que vai haver em São Paulo, acho que em setembro, Encontro de Mulheres, 

para que a gente nacionalmente tente articular as nossas reivindicaçBes para 

Presidente da Repalica. Que n6s venhamos com a  forge.  nacional. 0 nosso traba-

lho e sempre este, ao lado dos movimentos, enquanto fora do Executivo, trazen—

do as reivindicagBes, a imprensa, tornando publico, fazendo uma coisa unitária. 

Temos que pensar nisto logo, para que as companheiras ji levem nossas propostms. 

t isto. Temos que continuar lutando pelos Conselhos. Sio instrumentos nossos, 

criados através da nossa luta e não podemos deixar"esta peteca  cairn.  Vamos 

nos manter alertas. (Palmas). 
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A SRA.PRESIDENTE(IRONDI PUGLIESI).- Agradecemos a Branca, que nos falou sobre 

as atribuies do Estado na garantia dos direitos da 

cidadania da mulher. A sua proposta 4 muito importante. Acho que temos que nos 

agilizar para que as mulheres de todos os movimentos do Brasil se mobilizem. t 

muito importante que neste momento estejamos mobilizados no s; para esta pro-

posta, mas para que no seja esvaziado politicamente o Conselho Nacional dos 

Direitos da Mulher, que 4 o que o Governo Sarney esti fazendo hoje com o Minis 

t4rio da Justiça. Esti muito difícil para nOs conseguirmos a eriaçgo do Conse-

lho Nacional dos Direitos da Mulher e neste momento temos que prosseguir nesta 

luta, unidas, para que o Conselho tenha possibilidade de trabalhar na forma como 

foi proposta pelo Movimento de Mulheres. 

Quero convidar a Dra. Angela Bacha, para usar da palavra. 

A Dra. Angela 4 Coordenadora da Saúde da Mulher da $euretaria de Saúde de Sio 

Paulo, e nos falari sobre as atribuiçOes no Estado no tocante g saúde da mulher. 

A SRA. ANGELA BACHA.- Quero agradecer o convite de estar aqui #oje e poder com- 

partilhar da alegria de poder discutir com a Deputada que 

; uma feminista de luta e trazer um pouco de experiencia da Saúde em Sgo Paulo. 

Esta questgo da discussgo da saúde merece uma discussgo 

como esta que a gente entende como oportuna e urgente. t importante porque o 

sistema de saúde sofre uma modificalgo tgo profunda, 4 oportuno que a saúde da 

mulher ji entre como programa dentro desta nova reestruturaçgo do sistema. Quan 

do a gente começa a encarar uma reorganizalgo do sistema de saddexx.rmv(rimfmik  

=tax=  existe todo um preparo onde se descentralizam as aiiies e 4 neste enten-

dimento, nesta perspectiva que a gente entende que deve se estruturar a saúde 

da mulher. No contexto do  SUDS  dos Estados e Municípios. E urgente tamb4m,a14m 

de oportunal  na medida em que existem inimeras condiçOes de saúde da mulher que 

hoje se constituem em verdadeiros problemas de saúde pública. Que questBes? A 

titulo de exemplo questOes como o aborto. Hoje o aborto tgo disseminado no 

nosso meio, ; um problema na saúde pública. A questgo da esterelizaggo. Hoje a 

esterelizaggo ; o m4todo mais utilizado na mulher paulista. No Brasil ele fica 

em segundo lugar. Isto 4 questgo de saúde pública. 

A outra questgo 4 a da cesariana. No Brasil temos a vero 
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nhona posição de oampeOes mundiais de cesariana e somos frequentemente mencio—

nados no meio cientifico internacional que Ve atOnito esta epidemia de cesaria 

nas que vem num crescendo. Onde vamos parar... Em dois partos, um 4 normal, o 

outro 4 cesariana0 	(inaudível). 

A questgo de sadde considera, no com a faixa normal,mas 

qualquer valor acima de 15% esta sendo desnecessario.Existem países onde a cesa 

ria ; inferior a 5%. Em  vases  desenvolvidos, Sucia por exemplo. Nos Estados 

Unidos ficaria entre 12, 15%. E a gente, no Pais, consegue chegar a 40, 50%* 

Estas questBes os Estados devem assumir junto a outras 

questges de molestias, porque  so  calamidades. 

Outras questges de sarlde tambem merecem uma atençgo es—

pecial do Estado, da mesma forma como o Estado prioriza a  sake  da criange, e 

a salde do trabalhador* Agora o Estado tem tambem priorizado a  sake  da mulher* 

E muitas das açOes voltadas a saxide da mulher, particularmente resultam beneffm, 

cios a sailde da criança e também porque a sadde 4 um direito do cidadgo e a mu—

lher '4 uma oidadge  

Nos aspectos ginecolOgicos da  made  da mulher, existem me 

didas que sgo sempre de baixo custo que ou previnem ou furam a maior parte das 

doenças de tratamento precoce. Deixar de tomar estas medidas, chega a ser  at  

uma questio de etica profissional. A questao, por exemplo, de  cancer  do colo do 

utero no prevenir o  cancer  do colo do  liter°  como uma doença 100% prevenida e 

quando ; o  cancer  que mais mata no Brasil hoje, seria uma questgo  at  imoral0 

Tem que ser realmente caracterizada como uma questgo de sailde0 

Dentro destas perspectivas a gente pode se perguntar como 

a gente pode fazer um atendimento no caso da mulher. Porque a filosofia da aten 

çao integral a sailde da mulher ainda ngo aplicada hoje, na maior parte das 

reuniges do Pais, e como modificar esta ablandagem de saide e que papel o Estado 

de assumir*  E para ficar na filosofia de assistancia integral a saUde da mulher, 

no contexto da assistancia integral a sailde da mulher, tem que  lever  em °onside—

raggo as a9Zes que cada Regigo apresenta. Porque nem sempre as ages, as priori—

dades do Estado de Sgo Paulo, do  Parana,  da3liegigeOul e Sudeste, podem ser as 

mesmas prioridades das Regiges Norte e Nordeste* A gente vive num  Pals  de muitas 
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diferenças, diferenças chocantes.A situagao do Norte e Nordeste e muito mais 

precaria. Entao nao necessariamente as mesmas prioridades que teria o Estado 

de  Sao  Paulotteria o Estado do  Piaui.  Como prioridades, sao muito mais a nível 

regional. E em que base devem ser plantadas estas prioridades, acho que deve 

ser dentro das bases filosOficas, a filosofia de ajuda, de assistencia inte-

gral a  sake  da mulher. A mulher deve ser encarada como um todo, nao apenas 

como um ser reprodutor0 necessario entender que os problemas de saade da mu 

lher nao se restringem ao aspecto físico, ao aspecto biolOgico. Os problemas 

de sallde da mulher ainda passam muito pelas questOes de ordem psicol6gica l so-

cial, que tambem devem ser valorizadas como as outras. 

A assistencia deve ser integral e integrada. Compreender 

que e integral e integrada. Atender algumas prioridades nao significa por exem 

plo que hoje eu vA atender  pre-natal, que amanha vA atender prevengao do  can-

cer,  depois de amanha eu va atender pressao alta da mulher.  Sao  todas as ages 

necessarias. necessario examinar a mulher, e necesserio ouvir a mulher, e ne 

cessOrio entender a mulher, procurar entender a mulher, e necessirio passar a 

informagao para a mulher0  t isto que tem que ser transferido um pouco para o 

serviço píblico, que e um bom relacionamento entre medico e paciente, uma boa 

passagem de informag;es, uma compreensao do problema, uma resolugio do proble-

ma. 

mo fica 

questao 

medico, 

A questao de tecnica, como je falei, tepende muito de a& 

arraigado mo sistema de salke a questao da assistencia integrada. Se a 

da assistencia integrada nao estiver bem arraigada na cabeça de cada 

de cada profissional de saiide que va nos centros 

t6onicas, as prioridades tecnicas, vao ser muito difíceis de ser cumpridas. 

Estas questOes tecnicas que como eu disse  barn  que devem 

ser desenvolvidas a nível regional, ou a nível estadual,no Estado de  Sao  Paulo 

foram colocadas cinco questOes, baseadas na re&lidade de sailde que hoje tem a 
redugao 

mulher paulista. A gente pensa como prioridade a aamtilika da mortalidade mater- 
redugao 

na, a eamdilfax da matammtabutaxgam mortalidade perinatal, o período que vai  en  - 

tre mais ou menos os sete meses  at  mais ou menos uma semana depois do partolvi 
mortem 

sando o bem-estar da criança e do feto ou do rocem-nascido. A- reduçao da =As,- 
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lidade pelo  cancer  ginecol6gico, hoje de maior problemática no Estado de Sio 

Paulo o  cancer  do colo do útero e o  cancer  de mama como os que mais matam a 

mulher de Sio Paulo. A corregio das distor9;es que hoje existem em termos de 

planejamento familiar. Como eu falei o método da estereliza9io 4 o mais usa—

do em Sio Paulo hoje. t necessária uma informa9io dada a importincia do pla—

nejamento familiar no contexto de assistancia integrada a saúde. Todas estas 

indica9Bes estio sendo decididas no Conselho de Assistancia Integrada a Saúde 

da Mulher. 

Esta intengio de se chegar a entender a mulher como um 

todo, 4 a mesma compreensio do tema da questio do abortoo  A mulher tem direi— 

to a saúde, conforme reza a nossa Constituigio Federal. A mulher tem direito 

ao aborto quando ela covre risco de vida, ou quando a gravidez consequancia 

de estupro, conforme reza a atual Legislagio Ordinária. Dentro desta concepgio 

da assistancia integral, a gente entende que compete ao Estado fazer, com efe—

tivagio do SUDS,do Sistema Unificado de Saúde, definir as diretrizes, coorde- 

- 
narlliderar, dirigir, stipervisionar, acompanhar, as açoes de saúde, dirigindo 

este processo, visando 0 cumprimento da Carta Magna, a Constituigio Estadualie 

as Leis Ordinárias. Compete ao Estado entao fazer cumprir as leis. A assim que 

o Governo do Estado entende o seu papel0  A Constituivio prev, conforme o Esta 

do, a atenção integral a saúde da mulher. A Lei Ordinária garante o direito a 

mulher de ter o aborto quando desejar nos casos previstos em Leis risco de mor 

te ou consequenoia de estupro.Compete ao Estado tomar as medidas administrati—

vas para fazer cumprir esta lei. Neste sentido o Estado de Sio Paulo está ela—

borando uma medida administrativa no sentido de obrigar as nossas instituigies 

públicas de saúde a realizar o aborto nos casos permitidos/ em lei. Acertada es 

ta questio, está se aguardando o parecer... 
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A  SPA  . 	 aguardando o parecer do Conselho Regional de Medici- 

na do Estado, já que envolve questOes éticas, da Se-

cetaria de Segurança Pública, ja que envolve a questão complicada 

do exame do Corpo de delito, do Instituto Medico Legal e isso difi-

culta e atrasa o procedimento, porque e necessário que seja compro-

vado e geralmente os laudos  so  inconclusivos. Tambem, parecer da 

Secretaria de Segurança Publica ate no sentido de que eles suge - 

rem para reduzir toda essa dificuldade que a mulher tem. Essa no 

e uma iniciativa isolada da Secretaria de Saúde, como em todas as 

outras questOes a saúde da mulher á visto em conjunto ao Conse - 

lho Estadual da Condigao Feminina. Elas participam com duas repre-

Eentantes do Conselho e como representantes do Movimento Autanomo 

de Mulheres. Isso 7.)ao e  so  uma iniciativa, mas á tambem e do Con-

selho Estadual da Condigo Feminina. É nesse caminho que o Gover-

no do Estado entende o seu papel e e nesse caminho que a gente 

Está caminhando e que a gentenespera chegar 16. 

Obrigado. 

A SRA. PRESIDENTE: ( IRONDI PUGLIESI ): Agradecemos a Dra. angela 

pelo esclarecimento que fez a respeito das 

atribuigaes do Estado no quw se refere a questao da sa_ilde da 

mulher. 

Vamos alterar a ordem em que foram colocadas as ex-

posigOes, para que uma companheima que tem um compromisso e pre-

cisa sair mais cedo, possa falar. 

Convidaria a Sra. Oilnda Evangelista, que e educado-

ra e filOsofa , para falar sobre a Creche, suas garantias, sobre 

a  Pre-  escola, direitos da mulher e da criança. 

A SRA. OLINDA EVANGELISTA. : Inicialmente como todas as compa 

nheiras, queria manifestar a satisfagao que eu te 

nho de vir falar sobre a educagao de zero a seis anos e a satisfa-

ço que eu tenho de estar nesta Mesa, junto com pessoas cuja tra-

jetOria na luta das mulheres, tenho acompanhado, especialmnte 

atraves de jornais e artigos escritos e c m quem nunca tive opor- 
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oportunidade de conversar pessoalmente. Então, para mim, do 

ponto de vista histórico, é uma alegria. Do ponto de vista cien-

tifico, também e, no sentido de que talvez as questOes que eu - 

taga para reflexão possam contribuir para clarear, quem sabe  am-

'liar o debate em torno dessa questão da educação de zero a seis 

anos. 

Em primeiro lugar eu quero parafrasear uma 

amiga minha chamada Ana Lúcia Faria, e é a responsável por esta 

discussão e ela me disse que as crianças no Brasil nasceram no dia 

5 de outubro de 1.988. 

Eu achei fantástica a frase dela e com isto 

ela estava querendo dizer , pensamento com o qual eu concordo, -  

ape  as crianças surgem na história do Brasil, independentemente - 

de suas mães, como cidadãs, como pessoas que não são apêndice, a 

partir desta data. Tanto é que no Titulo 12, já no inicio da nos-

sa Constituição atual. Titulo I - Princípios Fundamentais: 

Artigo 32 - Inciso 42: " Promover o bem de 

todos , sem preconceito de origem,  raga,- 

sexo , cor e idade " e quaisquer outras - 

formas de discriminação. Eu acredito então que esse Artigo da 

Comstituigão, especificamente nesse sentido, abre para a gente, 

a discusssão em torno da necessidade de se considerar a criança 

como uma cidadã, embora no momento atual, ou na sua especifici-

dade, nós adultos é que tenhamos que nos preocupar com os direi 

tos dessa cidadã, deste cidadão, em face das suas condigOes difi 

ceis. Quer dizer, num certo sentido, nós somos os porta-vozes - 

daqueles direitos que as crianças tem, mas que não os tem por - 

apêndice a nós mulheres, mas os tem por conta própria. 

Fica reconhecido, portanto, nessa Consti-

tuição, que a criança existe, nasceu. 

No caso da atual Constituigão, pelo menos 

7 Artigos tratam da questão da criança, seja do ponto de vista 

da saúde, do ponto de vista da educação, do amparo, da assisten 

cia e  etc.  Eu não vou entrar em cada um dos Artigos e acredito 
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acredito que vocês poderiam recorrer b própria Constituição. 

Eu s6 gostaria de colocar que os direitos que a Constituição - 

assegura à criança, são direitos que não são pertinentes apenas 

as Capitulo da Educação. Eles  tam  em dizem respeito ao Capitulo 

da Cultura, da Sadde, enfim, ao Capitulo da Infância propria 

mente dita. Não se restringe a Educação. Isto quer dizer que 

várias instituiglies ou vários órgãos, ou várias frentes devem 

se preocupar com o atendimento b criança. 

No caso especifico do atendimento em creches 

e de  pre-escolar, eu gostaria de dizer que o reconhecimento  des  

sa necessidade e uma conquista do Movimento de Mulheres, sem - 

divida alguma. 

São as mulheres,  iv()  caso do Brasil, que se 

responsabilizaram no sentido de encaminhar a discussão, de diri-

gir a discussão, de sustentar teoricamente a discussão e de bri  

gar  politicamente por esse direito e ate diria que no caso do - 

atado do Paraná, no momento em que o movimento de mulheres re-

msce, que e demeados da década de 70 para frente, no 12 Congres-

so da Mulher, que nós chamamos de Paranaense, do qual eu pessoal 

me participei e várias companheiras dessa Plenária também parti-

dparam, naquele momento, no final da década de 70, nós já colo-

cávamos a discussão do direito b creche. 

Ainda naquele momento, dentro da perspecti 

va do direito da mulher, eu acredito que hoje nós avançamos 

mssa percepção. 2 um direito da mulher e também do homem, mas - 

passa a ser um direito da mulher, digo, da criança. Direito da- 

criança, dever do Estado, opção 

de que essa conquista que foi o 

deve ser atribuida às mulheres, 

da família, recuperando a 

fruto de uma luta árdua, 

ao Movimento de Mulheres 

do ate uma penitencia, não no geral como educadores, mas enquan-

to educadora, reconhecendo que os educadores no momento no Bra- 

sil não dão a devida importância a essa discussão. Ela está ini-

ciando o movimento dos educadores e eu ate acredito que a dis - 
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cussão no interior do movimento de educadores, muitas vezes, fica 

restrita à discussão orgamentária."Creche sim, mas não no Orgamen 

to da Educação. Não vem tirar dinheiro da gente ,porque realmen-

te a gente já não dá conta da  Pre-escola, a gente não  di  conta 

do ensino fundamental", e vai por ai afora. Está bom, então não 

vai sair do dinheiro da educação. 

Eu acredito que os educadores deveriam fazer 

caro com o movimento de mulheres e extrapolar a discussão mera-

mente orçamentária para uma discussão política e de qualidade - 

superior. Se o atendimento de creches,ele vai estar vinculado 

com vários orçamentos, essa uma discussão que a gente pode - 

fazer. A questão fundamental que me parece, verificar que a 

creche não 6, em primeiro lugar, hospital. 0 Ministério da Sala-

de,numa lei do ano passado, chegaram a prever a construção do - 

prédio. Como é que seria o prédio? E o prédio era um hospital. 

Creche não é hispital, em primeiro lugar. 

Em segundo lugar, creche não é escola. Não 

tem currículo. E uma outra qualidade. 

Em terceiro lugar, creche não é casa onde 

4 gente interna as criancinhas. Então digamos que são tres men-

talidades na forma de tratar a relação da criança de zero a 

seis anos, que nOs deveremos tomar um pouco de cuidado. 

Eu gostaria de dizer que. nos dados do Opi-

nate(?) glais ou menos o atendimento que se faz nessa faixa etá-

rea está em torno de 20% nas regiOes metropolitanas e isso está 

e fazendo na prática, sem a gente saber muito bem, como é que 

contece o atendimento em creches, como é que está acontecendo. 

Então a nossa sugestão eria no sentido de 

que os recursos que são pulverizados para o atendimento de creches 

fossem concentrados num programa, num Conselho. A forma eu am-

a Ia.() tenho clareza. Ai poderíamos pensar e poderíamos discutir 

sobre isso. Que esses recursos que  sae  pulverizados, sejam  con-

entrados, e ainda mais, que sejam concentrados os recursos do - 

,11  
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Estado, que sejam concentrados e direcionados ao atendimento pelo 

Estado, sem repasse desses recursos para qualquer instituição pri-

vada. Vale aqui o raciocínio que a gente está fazendo para a esco- 

la pdblica. Pode ser escola privada sim, mas o Estado não vai sub-

sidiar. 0 Estado subsidia a escola pdblica. Portanto, um sistema 

estadual, um órgão estadual ou um conselho estadual, a forma que 

ele vier a tomar de creches, deve dirigir os recursos do Estado - 

para o seu sistema pdblico, sem forma de financiamento para enti- 

dtdes privadas. 

t claro que aquelas previsOes já feitas em -  

hi,  que a empresa deve dar o atendimento  etc., etc.,  isto fica 

mantido. Agora, compete ao Estado, ter o seu 6istema, ter o seu 

atendimento garantido às crianças como Direito da criança e mais, 

como direitos do cidadão. E no interior da creche, um atendimento 

adequado de maneira a consolidar as possibilidades de pensamento 

e conhecimento que essa criança precisará ter. Não simplesmente 

guarda e assistência. t também guarda e assistência, mas a gente 

tem que recuperar o caráter educativo desse atendimento, para que 

a gente não saia nem na prática da higienizagão da sociedade, tão 

prOpria do inicio do Século, que previa o internamento de crian-

9.s como forma de sanear a cidade. 

A proposta de creche não uma proposta de - 

saneamento da cidade, via institucionalização da criança. Eu acho 

que fica claro que o que a gente pretende uma forma qualitativa-

gente superior de atendimento na creche, com caráter pedagOgico e 

educativo. 

Um outro dado que foi coletado por duas pes-

quisadoras da Escola de Sadde Pública da USP, dá conta de que 

depois da primeira causa, depois do índice de mortalidade que ocor 

na de zero a dois anos, a seguinte causa  mortis  e: " acidente". 

Acidentes nessa faixa etárea, e acidente não doença: acidente é 

atropelamento, queimaduras, enfim, cortes,  etc.  Se a causa  mortis  

principal não é doença, eu pessoalmente me coloco contrariamente 

22  
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ideia de que no interior da creche deve ter psicólogo, medico, 

fonoaudiOlogo. Eu tomaria um pouco de cuidado com essa reivin-

dicação, porque ela pode ser o resultado de interesses bastan-

te corporativos, de criação de mercado de trabalho, para um mer 

cado de trabalho dificultado no Brasil. Eu acho que deveria haver 

é um sistema de saúde  

des  que a criança vai 

sa faixaetArea também 

essas necessidades tem  

articulado com a creche. Aquelas necessida 

que qualquer criança, a partir  des- 

inclusive  adolescente, adulto,  etc,  

que ser atendidas por um bom sistema de -  

saúde que o Estado deveria prover, e não incluir no interior da 

escola ou da creche, ou da  pre-escola, esses profissionais todos 

que poderão também não resolver o problema de atendimento na - 

creche, ou na  pre-escola, ou na escola. 

Então o que é necessário? E necessária uma 

trmaçao decente do trabalhador de creche. A começar pelo nome. 

Não sei se quem trabalha em creche é " babá". E " babá" quem 

trabalha em creche? Parece que não. Entao,a formação do profis- 

sional que trabalha em creche, também é tarefa do Estado . 0 Es-

tado deve contemplar esse profissional com uma formação adequada. 

No caso da A 	 eles estão propondo que o profissional que 

atua na creche, tenha formação em nível de segindo grau, pelo 

menos. E como um curso de normalista, de magistério, só que um 

curso de 22  grau com essa especialização. 

claro que isso como e um projeto, e uma 

froposição que será encaminhada para as discussOes b. Lei de Dire-

trizes de Bases, e há um interesse que a LDB incorpore essa ques- 

tão da creche no seu interior. 0 que fazer com os profissionais 

que não tem a formação e que poderão não ter acesso a ela. Então 

para isso é preciso qualificação profissional financiada pelo - 

B8tado. As crianças devem ser atendidas da melhor maneira possí-

vel, adequadamente, como um direito que a criança tem e não como 

um direito que apenas a mãe teria. 

A 54  ideia, seria a questão do trabalho  co- 
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são os vários órgãos do aparelho do Estado, que direta 

ou indiretamente estão relacionados com a questão da criança - 
não 

que deveriam ser organizar para que esse atendimento fosse pul 

verizado e principalmente que a gente retirasse a criança da - 

categoria em que ela se encontra hoje, em geral, especialmemte 

no caso da Prefeitura de Curitiba - era assim na outra gestão, 

mas na atual está um pouco alterada - que é tratar da criança 

em nome da política social, o que já traz uma conotação extre-

mamente perigosa para o trabalho educativo. Vira política social, 

daqui a pouco vira caso de policia e por ai afora, e vira menor 

abandonado, e a gente pode complicar um pouco. 0 direito da 

criança,.; 'é  direito de toda a criança. Da criança cujos pais 

t6m vinculo empregaticio via Carteira de Trabalho , e cujos 

pais não tem vinculo empregaticio com Carteira de Tabalho, 

ilorque o fato não terem Carteira de iRabalho, não quer dizer que 

ra0 tenham filhos e não quer dizer que seus filhos não tenham - 

direitos. 

Então, o oferecimento de creches não pode 

estar vinculado à existência da Carteira de T'-<abalho. A um 

direido da criança.  

SO  para fazer uma referencia do tipo de - 

idéia que anda por ai sobre esse atendimento:ll a Associação das 

Escolas Católicas diz que o atendimento de creches deve ser 

um atendimento moral." Quer dizer, o resto pode ser imoral, 

amoral. A ANDES, que é a Associação Nacional deEnsino Superior, 

diz que as creches tem que ser limpas. Vocês acreditam que a - 

Associação Nacional de Ensino Superior diz que as creches tem 

que ser limpas ? Quer, o resto do ensino pode ser sujo, tudo 

bem, mas a creche tem que ser limpa. 

Vejam que embora seja uma entidade avança-

da em muitos sentidos, nesse particular,ela  ref  leta uma moral - 

higienizadora, como se a questão da criança fosse lavar a bun-

dinha, não deixar sujo, sabe, aquele tratamento higiênico mes- 

.04 
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mesmo, e a proposta do Ministério da Saúde que e a creche hospi- 
, 

tal.Então nOs entendemos que nenhuma dessas posigOes, «uma posi- 

ção coerente nem com o que deseja o movimento de mulheres, nem 

com o que deseja uma fração do movimento de educadores, que no 

momento está mais preocupada com essa questão. 

Existem inúmeros estudos já mais científicos 

sobre o como trabaghar com a creche, existem inúmras dificuldades 

porque isso não tem sido objeto de preocupa ao de um ponto de vis-

ta mais cientifico e coletivo, mas existem indicagOes. 

Nesse sentido parece-me que a proposta do - 

Fórum de Mulheres, bem como a proposta que agora foi incorporada 

por esta AAsembleia , na figura da Deputada Irondi, me parece que 

ela indica um caminho interessante. A única preocupação que eu 

não tenho com relação b. proposta, e o inchamento da creche por 

outros profissionais - não sei se isso e uma demanda corporati-

va - e isso choca um pouco uma demanda de uma política de saú-

de e isso a gente pode conversar e em relação a essa proposta, eu 

me preocupo se a gente deveria criar um sistema estadual de cre -  

dies  e  pre-escola. 

Eu perguntaria por que creche e  pre-escola 

e por que não outra forma,não e ? A  pre-escola tradicional se 

pensa como o antecedente da primeira serie, do primeiro grau. 

Talvez a  pre-escola devesse continuar dentro da escola, porque ai 

ela já e escola e ela já tem currículo embora eles se deleitem 

com os jogos dentro da  pre-escola, esse e um trabalho afetivo, 

ficam amando as criancinhas na  pre-escola e esquecem de ensinar, 

e então, a  pre-escola e escola e tem um tratamento diferenciado 

em relação 4 creche. 

Seriam essas duas observagOes que eu gosta-

ria de fazer e de dizer, em nome do Comitê de Defesa da Escola 

Pública, do qual eu participo como Coordenadora, junto com outros 

com panheiros ipAe poderíamos Juntar os nossos esforços, somar as 

nossas forças no sentido de conseguir aquilo que e fundamental 

DWL 
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fundamental, que e a universalizagao do atendimento em creche, mas 

com uma qualidade superior, com atendimento pedagOgico, com atendi-

mento educativo e no simplesmente dentro de um ponto de vista de - 

guarda e assistencia. 

Seria essas as questOes que eu traria para vo-

ces, inicialmente. Depois com o debate a gente pode ver o que pode 

ser colocado. Vou lamentar se eu no puder ficar nos debates, e e 

provável que eu no possa, porque tenho um outro debate com alguns 

rrofessores que eu estou comprometida.Eu vou ficar aqui  at  o máximo 

que eu conseguir. Eu acho que nada impede que as outras pessoas pos-

sam conversar sobre isso. 

Eu agradeço a atengao. 

Palmas. 

A SRA. PRESIDENTE: ( IRONDI PUGLIESI): Eu agradeço sa Olinda que-

veio nos esclarecer sobre as garantias da - 

creche,  pre-escola, direitos da mulher e da criança. 

Convido agora para usar da palavra, a Dra. Re-

gLna Helena Afonso, que e advogada e falará sobre os direitos juridi  

cos  da mulher e os serviços plablicos. 

A SRA. REGINA HELENA AFONSO :Senhora Deputada Irondi Pugliesi, agra- 

deço o generoso convite de participar, senhoras 

colegas de Mesa, o meu tema e a Evolução dos Direitos JUridicos da 

Mulher e serviços Oblicos. 

Falar-se dos direitos jurídicos da mulher 

a principio pode parecer ridículo, ou seja, existem tantas coisas a 

serem alcançadas ainda, será que houve alguma evolução ou no houve 

evolução? 

Me permito fazer um breve retrospecto histOrico 

para provar que houve grande evolugao nos direitos da mulher. 

Houve mudanças radicais em relação "a, evolução. 

Da Idade Media ou mesmo da nossa sociedade, sentimos que  lid  uma mu-

dança radical e isso nos estimula a lutar mais para que consigamos- 
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fazer mais mais vitórias e mais direitos. Na qualidade de advogada e 

dlitante, talvez seja esse o motivo da minha vinda aqui, com 17 

anos de advocacia , especialmente na  area  da família, pude cons-

tatar as mudanças e praticamente senti-las na pele, pois quando 

comecei a advogar, ao havia a Lei do Divórcio e uma serie de ou-

tras leis e outros dispositivos legais que davam mulher aquela 

situação de autonomia ou pelo menos, de direito. 

Farei um breve retrocesso histórico para que 

vocês todas sintam a alteração, a situação atual, para chegar-

mos à proposta que pretendem fazer. 

"E indisfarçAvel o anacronismo presente 

ainda hoje em certas legislagOes civis ...  (Le).  

( Fotocópia em anexo). 



A EVOLUQA0 DOS DIREITOS JURIDICOS DA MULHER 

Regina Helena Afonso de 0.Portes 

E indisfargével o anacronismo presente 

ainda hoje em certas legislações civis, inclusive de países ti 

dos e considerados como desenvolvidos ou em franco desenvolvi-

mento no que diz respeito & mulher de um modo geral, seja ela 

casada, sol .ira ou companheira. 

C incontestável o fato social de que a 

mulher vem sendo tratada através de todos os tempos, como ver-

dadeiro objeto de uso, gozo e fruição de seu dono e senhor -o 

homem. Aliás o conceito de propriedade que o homem tem da mu-

lher - coisa - parece resultar da forma mais primitiva de seu 

posicionamento social. 

Inicialmente a mulher era pelo homem a 

propriada através de duas vias: transação mercantil ou rapto.' 

Na primeira hipótese seria até de certa forma admissivel fosse 

ela considerada como verdadeira mercadoria de indiscutível  pro  

priedade de seu adquirente que exercia sobre ela o seu domínio. 

Quanto a hipótese do rapto, consentido ou não, as leis antigas 

previam que os seus efeitos se assemelhavam & compra, adquirin 

do-se sobre a "mercadoria" total uso, gozo e fruição. 

Anos mais tarde passou a mulher a ser' 

consideradacarocanpanheira, dividindo com o homem as reFronsabi 

lidades do lar e da família, mas indiscutivelmente inferioriza 

da social e legalmente e com pouquissimos direitos. 

Cumpre salientar que desde os primeiros 

estágios da formação da família não se tem noticias de qualquer 

tipo de legislação que regulasse o relacionamento entre marido 

e mulher. Era sempre ao homem atribuída a decisão final de qual 

quer problema oriundo do consórcio conjugal. Além da força  fi-

sica do homem, mantinha ele a sensação de certeza de  proprieda 

da total sobre a mulher. Com  o seu sentido de propriedade extre 

mamente aguçado o homem passou a entender que tinha o direito' 

de dispor sobre todos os seus bens (terras, animais, ferramen-

tas,  etc.)  e inclusive sobre a mulher da melhor forma que lhe 

aprouvesse. 

Foi  al  neste panorama de inferioridade 
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que a mulher passou a ter a sua figura agigantada. Além de mãe 

passou ela a desempenhar relevantes serviços ligados à econo - 

mia doméstica e à estabilidade familiar. 

Não obstante subjugada - quer pela for 

ga física quer pelo aspecto material, foi a Mulher a grande ' 

responsável pela humanização das relações familiares, obtendo' 

o abrandamento da violência masculina e para isso utilizando - 

se da graça, do carinho e do amor. 

No mundo antigo foi em Roma que a mu-

lher conseguiu merecer o mais elevado destaque familiar e so-

cial, ainda sob a tutela do marido, tendo a História registra 

do inúmeros acontecimentos em que a influência feminina se fez 

presente na vida pública de estadistas e guerreiros. Na Grécia  

Antic  a mulher vivia confinada no gineceu, a parte da casa que 

lhe era exclusivamente destinada, dispondo o marido sobre ela, 

de direitos de repúdio e doação. 

Na Idade Média, foi violentatramente de 

primida, inclusive com a instituição do cinto de castidade. A 

escolha de seu futuro marido era feita pelo pai, mantendo-a_sob 

a submissão do homem e proibindo-se-lhe o exercício de certas' 

profissões mantendo-lhe a incapacidade civil. 

Na Renascença ainda que existindo leis 

severas e retrógradas passou-a a notar uma sensível mudança de 

costumes, surgindo a partir do séc. XVII as primeiras escrito-

ras e mulheres de cultura. 

Com o correr dos tempos e com as lutas 

árduas empreendidas pelas mulheres foram elas pouco a pouco for 

talecendo os seus direitos sendo mais consideradas por si sós e 

pelos seus méritos. A mulher já conseguiu comprovar exaustiva e 

axiomaticamente aquilo que a rigor lhe 6 inerente istó 6, que 

detentora das mesmas potencialidades físicas, psíquicas, in-

telectuais e morais que o homem, não se justificando por qual-

quer forma que tenha em relação a ele  status  de inferioridade. 

Não nos é arriscado afirmar que não só 

a mulher não 6 inferior ao homem mas, em diversos aspectos, a 

ele superior, dispondo de paciência, força e tenacidade para 

superar problemas que muitas vezes não são resolvidos pelos  ho  

mens. 

Mas não obstante todos os valores ple- 

namente reconhecidos 	mulheres não conseguem elas ainda hoje 

atingir a plenitude de seus direitos. 

Inegavelmente foi grande a evolução dos 

direitos e garantias obtidos pelas mulheres, valendo referir ' 

alguns deles: 
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A mulher casada ao longo dos anos sofreu 

grandes mutações em seus direitos, tendentes a libertá-la de res 

trigõeS graves e injustas que lhe tolhiam a liberdade e a própria 

capacidade eivil. 

0 estatuto da mulher casada (Lei 4121/62) 

foi uma das primeiras conquistas das mulheres. Seguiram-se a ela 

a Lei 5478/68 - Lei de Alimentos, regulando de forma especifica 

o direito & pensão de alimentos e bem assim as garantias sobre as 

renda de bens comuns; posteriormente a Lei 6015 de 31 de dezem-

bro de 1.973 com a redação que lhe deu a Lei 6216 de 30 de junho 

de 1975 estabelecendo o direito do uso pela mulher do sobrenome 

do companheiro. Seguiram-se outras conquistas como o estatuto dos 

concubinos apresentado em anteprojeto de lei de autoria de Alvaro  

Village  Azevedo. Posteriormente veio a Lei do divórcio, maravilho 

sa conquista das mulheres e através da qual inúmeros artigos do 

retrógrado Código Civil foram alterados, especificamente no que 

tange ao direito de uso ou não, pelo casamento, do sobrenome do 

marido; da instituição do regime de comunhão parcial de bens  co  

mo regra geral dos casamentos; no caso de separação judicial ou 

divórcio havendo discordância dos cônjuges sobre a situação dos 

filhos prevalecerá a vontade do cônjuge com quem estiverem os 

filhos; a mulher passou a assumir com o casamento a condição de 

consorte, colaboradora do marido nos encargos de família devendo 

também velarpela direção material e moral desta; tem a mulher o 

o direito de propor a separação judicial e o divórcio; o direito 

também da mulher de ver reconhecido o filho havido fora do matri 

mônio em testamento cerrado; reconhecido posteriormente oficial 

mente quando da dissolução da sociedade conjugal de seu pai.  Pas  

sou também a ser reconhecido entre marido e mulher sociedade co-

mercial e cível respeitadas as suas regras como válidas e capa-

zes para aferição de negócio jurídico exist3nte. Válida tal socie 

dade passou a ser permitida inclusive a proposição de ação de ' 

prestação de contas da mulher para o marido e vice-versa. 

Igualmente passaram a excluir a meação ' 

do casal as obrigações provenientes de atos ilícitos, ficando a 

mulher isenta de ver os seus bens atingidos por ônus oriundos de 

atos jurídicos de seu marido. Relativamente aos bens do casal a 

já citada Lei 4121 de 27 de agosto de 1962 (estatuto da mulher ' 

casada), em seu artigo 3g assim estabelece que pelos títulos de 

divide de qualquer natureza firma5Ra9r um só cônjuge ainda que 

casados pelo regime da comunhão°Tdg bens particulares do signatá-

rio e os comuns até o limite de sua meação. Liberou-se assim da 

meação a obrfcao'ão cambial assumida por um dos cônjuges por meio 

de aval já que todo ele é dado por mero favor, por mera liberali 

dade, muitas vezes sem qualquer reflexo no bem-estar da família. 



Com o advento da nova Constituição, novos 

direitos foram assegurados às mulherec. Entre eles a possibilida-

de de ser o divórcio requerido após prévia separação judicial por 

mais de um ano, ou comprovada a separação de fato por mais de doi 

anos. Reconheceu-se também a união estável entre o homem e a mu-

lher como entidade familiar, assegurando-se assim ao concubinato 

o direito de ser convertido em casamento. Também aos filhos havi-

dos ou não da relação do casamento ou por adoção são garantidos 

os mesmos direitos e qualificagbes proibidas quaisquer designa - 

gbes discriminatórias relativas & filiação. 

Muitas outras conquistas foram obtidas no 

campo da previdência social e do direito securitário. Em função 

da natural evolução dos direitos da mulher foram elas, pouco a 

pouco sendo reconhecidas não só como dependentes exclusivas de 

seus companheiros (por força do concubinato) como também a elas 

garantido o direito de dependência em seguros de vida. Isto se 

verifica pelas mais recentes decisbes jurisprudenciais e aqui e-

numeradas: 

" ACIDENTE DO TRABALHO - Subustituição 

processual - Morte do obreiro no curso 

da ação - Habilitação da concubina - ' 

Admissibilidade - Dependência econômi-

ca comprovada, tanto que nomeada bene-

ficiária da pensão previdenciária -  Le  

gitimidade para pleitear o recebimento 

de indenização acidentária, que tem ca 

r4ter alimentar, independentemente de 

propositura de ação para declaração ju 

dicial de seu direito - IrrelevAncia ' 

de já estar o feito na fase de execu - 

gão, por não se tratar de intervenção' 

de terceiro, sujeita a contestação 	a 

habilitação - Aplicação dos  arts.  41 e 

ss. e 1.055 e ss. do  CPC.  

A concubina, vivendo sob a dependên-

cia econômica do companheiro, tanto 

que por ele nomeada beneficiária da 

pensão previdenciária, tem, como tal , 

legitimidade para pleitear o recebimen 

to de indenização acidentária, que tem 

caráter alimentar, independentemente 

de propositura de ação para declaração 

judicial de seu direito. Tanto que, a- 

pós o falecimento do companheiro, pode 

intentar- diretamente ação para obter a 



indeniLação devida. 

Assim, falecido o obreiro no curso de 

ação acidentária, tem a companheira di-

reito de pleitear sua habilitação no ' 

processo. Cuida-se, na hipótese, de  subs  

tituição processual por falecimento da 

parte  (arts.  41 e ss. do  CPC),  mediante 

regular habilitação  (arts.  1.055 e ss.) 

suje5ta a contestação, e não de interven 

gão de terceiro, cabível, portanto, em 

qualquer fase do processo, mesmo na exe 

cução da sentença. " 

(RT 634/130 - AI 222.884-9 - 8g C. - j 

16.0.88 - rel. Juiz Cunha Cintra.) 

** 

" SEGURO DE VIDA - Indenização - Corre-

gão monetária - Incidência a partir da 

data da vigência da lei instituidora - 

da atualização, e não do óbito do segu-

rado. 

Ação ordinária de indenização Confir 

mação da decisão de lg grau por seus ' 

fundamentos. 

Não compete a seguradora decidir a ' 

quem pertence o valor do seguro, reser-

vado ao Poder Judiciário quando existe' 

disputa entre a concubina e a mulher  le  

gitim9 do segurado. 

Os  arts.  1177 e 1474 do  CC  protegem , 

ainda, a família juridicamente constitui 

da, e não aquela que, em realidade, já' 

se acha desfeita. 

Retifica-se a douta decisão recorrida 

tão-só quanto ao inicio da correção mo-

netária, que deverá incidir não do óbi-

to do segurado, mas sim da data da vi - 

gência da lei que a instituiu e a regu-

lamentou. " 

(RT 625/167 - Ap. ,6.0_0 - lg C. - j.6. 

10.87 - rel.  Des. Victor  Hugo  Cupertino  

ue Castro.) 

5 

** 



" ACIDENTE DO TRABALHO - Pensão por mor 

te e pecúlio - Ação proposta por concu-

bina de obreiro falecido - Companheira, 

porém, não indicada como beneficiária - 

Irrelevância - Vida em comum pelo tempo 

legal comprovada por documentos e teste 

munhas - Dependência econômica presumi-

da - Aplicação dos princípios gerais da 

inscrição  "post  mortem" - Inteligência' 

do  art.  11, §§ lg, 3g e 5g, e aplicação 

dos  arts.  10, I, 12 e 14, §, lg, do  Dec.  

89.312/84 (CLPS). 

)S-  Tratando-se de benefícios acidentérios 

pleiteados por concubina de obreiro fa-

lecido que não a incluiu como sua bene-

ficiária perante o INPS, aplicam-se os 

princípios gerais da inscrição  post  

mortem se comprovada a vida em comum pe  

lo  tempo legal por documentos e testemu 

mhas e presumida a dependência econômi-

ca. 0  art.  11, §, 1°, da CLPS não é exaus 

tivo, mas meramente exemplificativo, na 

indicação dos meios para comprovação do 

fato. " 

(RT 633/139 - Ap. -  sum.  221.081-8 - 2g 

C. - j. 14.7. 88 - rel. Juiz Acayaba de 

Toledo.) 

* * 

A " CASAMENTO - Regime de separação de bens 

Imposição legal pela idade dos consor - 

tes - Existência, porém, de comprovado' 

cnncubinato anterior entre eles por  ion  

gos anos - Falecimento do cônjuge - Di-

reito da mulher â comunhão dos bens ad-

quiridos na constância do matrimônio e 

daqueles havidos durante o tempo da so-

ciedade de fato - Aplicação do  art.  259 

do  CC  e da Súmula 380 do STF - Declara-

ção de voto. 

Provada a sociedade de fato em razão' 

de concubinato, o casamento posterior ' 

dos companheiros pelo regime de separa- 
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ggo de bens por imposiggo legal, pela 

idade dos consortes, no retira à mulher 

quando do falecimento do cônjuge, o  di  - 

reito â comunhgo dos bens adquiridos na 

constância do matrimônio e daqueles havi 

dos durante o tempo do concubinato. " 

(RT 630/77 - Ap. 81.692-1 - 3g C. - j.23 

2.88 - rel.  Des.  Penteado Manente.) 

** 

" PREVIDENCIA SOCIAL - Beneficiário  -Con  

cubina inscrita como tal - Falecimento ' 

do contribuinte - Inscrição que ngo lhe 

dá a condigo de meeira do falecido - Ne 

cessidade, para tanto, de comprovação da 

existência de sociedade de fato através' 

de ação própria - Direito apenas ao  le  - 

vantamento dos benefícios previdenciários 

através de alvará, independentemente de 

inventário ou arrolamento - Levantamento 

das verbas relativas a saldos bancários, 

aplicações financeiras e restituição de 

imposto de renda sujeito às regras 	co- 

muns, cabendo aos herdeiros, que só  so  - 

frerão concorrência da concubina se reco 

nhecida a sociedade de fato pelas vias a 

dequadas - Inteligência dos  arts.  lg e 22 

da Lei 6858/80. 

0 fato de a concubina ter sido incluí-

da pelo contribuinte falecido como bene-

ciária da Previdência Social não lhe dá[ 

a condição de meeira daquele. Tal situa-

go  prevê a existência de sociedade de ' 

fato, só comprovável através de ação pró 

pria. Assim, em tal hipótese , a compa - 

nheira tem direito apenas ao levantamen-

to, através de alvará, dos benefícios ' 

previdenciários, independentemente de  in  

ventário ou arrolamento. 0 mesmo no ocor 

rendo em relaggo aos saldos bancários,às 

aplicações financeiras e à restituição ' 

do imposto de renda, sujeitos às regras' 

comuns, e não às especiais da Previdên - 

cia, cabendo o levantamento de tais ver- 
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verbas aos herdeiros do falecido, que só 

sofrerão concorrência (e não preterição) 

da concubina se reconhecida a aludida  so  

ciedade de fato pelas vias adequadas. 

(RT 634/72 - AI 106.612-1 - 4g C. da lg 

S. - j. 18.8.88 - rel.  Des.  Moretzsohn ' 

de Castro). 

** 

ecúlio  post  mortem não é indenização, 

nem seguro, não se lhe aplicando, pois,a 

proibição dos  arts.  1.177 e 1.474 do Có-

P 

digo Civil. 

(RT 47/104 - RJ) 

* * 

" AQA0 DE CONSIGNAQA0 - Seguro de vida-

Recebimento a que concorrem a mulher  le  

gitima e a concubina more uxorio.  Inter  

pretagão dos  arts.  _1177 e 1474, do C6-

digo Civil, consoante uma visão mais li 

beral do alcance dessas normas, levando 

caducidade do principio segundo o 

qual o concubinato não produz qualquer' 

efeito jurídico - Beneficio instituído' 

em prol da companheira de longos anos , 

que com o instituidor, partilhou dores' 

e benesses da vida em comum. Ato anulá-

vel, não ato nulo, o beneficio não com-

portaria declaração de nulidade  ex 

officio,  & só referência, em ação de  con  

signagão, da situação das apelantes em 

face do instituidor - Provimento da se-

gunda apelação. " 

(Ap. Cível 13.180 -) 

Especificamente quanto & previdência  so  

cial refere-se PAULO DOURADO DE GUSMAO, em sua obra "Dicionário 

de Direito de Família - Verbetes com jurisprudência", Editora ' 

Forense, págs. 363 a 364, Rio de Janeiro, ano 1.985: 

" A Previdência Social admite a inscri- 
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inscrição da concubina como dependente 

econômica depois de cinco anos de vida 

em comum, mesmo quando concorre com fi 

lhos do segurado. A jurisprudência do 

Conselho Regional de Previdência Social 

admite tal direito mesmo que a concubi 

na não seja inscrita, desde que outras 

provas existam demonstrativas da exis-

tência do concubinato. Como Desembarga 

dor, na 8g  Camara  Cível do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio de Janeiro, ' 

reconhecemos & concubina, que com a es 

posa disputava a pensão previdenci5ria 

o direito a perceber metade da mesma , 

isto 6, demos a cada uma a metade 	de 

pensão. Tem sido admitido o direito a 

pecúlio, bem como a seguro de vida, 

instituído por concubinário casado em 

favor do outro, apesar de haver forte' 

resistência jurisprudencial. 

0  Supreme  Tribunal Federal estabele-

ceu três Simulas: a de mg 35, que, no 

caso de acidente do trabalho ou de 

transporte, reconhece à concubina  di  - 

reito à indenização pela morte do -amá-

sio, desde que entre os mesmos não ha-

ja impedimento para o casamento; a de 

ng 380, que reconhece no concubinato a 

ocorrência de sociedade de fato, que , 

dissolvida, dá lugar & partilha do pa-

trimônio resultante de esforço comum , 

e a de ng 382, que dispensa a convivên 

cia sob o mesmo teto, more uxorio, pa-

ra caracterização do concubinato. " 

Infelizmente as mulheres, não obstante 

todos os direitos já adquiridos os desconhecem quase que intei 

ramente, não sabendo alcançar efetivamente o que lhesé assegu-

rado por lei. 

Assim a nossa proposta consiste na 	' 

criação de uma Defensoria Pública Estadual na própria Constitui 

gão, com a finalidade especifica de dar assessoramento total às 

mulheres quer a nível de prevenção (orientação genérica), quer 

a nível de efetivo atendimento quando do surgimento da necessi-

dade (ação, agressão,  etc.).  



- 10- 

CONCLUSO 

Que todas estas conquistas no transfor 

mem a essência da MULHER fazendo-a perder a feminilidade - ca - 

racteristica especial que possui -. Que com as lutas,érdua e ' 

justamente obtidas, no venha ela a investir única e exclusiva-

mente contra o HOMEM, pois no é ele o seu algoz, o seu sensor' 

e  repressor.  E a sociedade em geral, produto dos costumes, que 

deve ser alterada. 

A luta da MULHER deve ser para galgar ' 

posições na comunidade, buscando espaços no mercado de trabalho 

e fazendo-se presente em todos os momentos da vida social e po-

lítica. Usando métodos eficientes e objetivos de trabalho. Deve 

ela ter pleno conhecimento de si própria, de suas qualidades , 

defeitos, potencialidades e limações. 

Deve ela adotar o pensamento de GIBRAN' 

KHALIL GIBRAN em sua obra "0 Profeta" quando trata do "Conheci-

mento de si próprio". Diz ele: 

" Vosso coração conhece em silencio os 

;--. 	 segredos dos dias e das noites. 

Mas vossos ouvidos anseiam por ouvir' 

o que vosso coração sabe. 

Desejais conhecer em palavras aquilo' 

que sempre conhecestes em pensamento. 

Quereis tocar com os dedos o corpo nu 

de vossos sonhos. 

E é bom que o desejeis. 

A fonte secreta de vossa alma precisa 

brotar e correr, murmurando, para o mar; 

E o tesouro de vossas profundezas  ill  

mitadas precisa revelar-se a vossos o-

lhos. 

Mas no useis balanças para pesar vos 

sos tesouros desconhecidos; 

E no procureis explorar as profundi-

dades de vosso conhecimento com uma va-

ra ou uma sonda. 

Porque o Eu é um mar sem limites e 

sem medidas. 
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A SRA. REGINA HELENA AFONSO.— ...se medidasl 

NOE; mulheres, nOs precisamos nos afirmar com nossas po— 

tencialidades, com nosso trabalho, com nossos ineggveis direitos. 

Espero que nossa contribuiçao possa atender a esta dese 

jo de todos nós. Obrigada. (Palmas). 

A SRA.PRESIDENTE(IRONDI 	 Gostaria de dizer a companheira Helena 

que o relatório dz o seguinte: o Estado instituirg 

serviço de orientagio juridica 73, mulher. Isto seria muito abrangente e pode. 

riamos esperar entao a sua proposta de que o Estado instituiri serviço de 

orientação juridica mulher, abrangendo... 
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A SENHORA PRESIDENTA(Irondi Pugliesi) n- 	arsuarTeratazilikskiecakelgAaly 

degiviagi2g4C+mwmaarbzioal 

-Ttzroisa,cozokerktmachirozaajaaz , abrangendo na  Area  jurídica de fa-

milia  at  da violencia, qualquer coisa, quer dizer, um organismo prO-

prio. 

Vou aonvidar, então, agora, para fazer uso 

da palavra a Senhora Telia Negrão, que 4 jornalista editora da revis-

ta da mulher e assessora aqui na nossa Comissão sobre a Constituinte 

naquilo que se refere 'a mulher. Ela falará sobre o papel do Estado na 

garantia da imagem social da mulher. 

A SENHORA TÉLIA NEGRÃO - Quero xtixEupixx primeiro abraçar a todas as 

companheiras que estão aqui no Plenário 

nos prestigiando e aos companheiros também, um abração aqui ao  Dr.'  

Alan, que e o  ad  ogado da Comissão da Ordem Social e que vem dando 

a sua contribuição muito importante, nos ajudando a desvendar os me-

andros ai da técnica legislativa, entao,a gente abraça o Alan também. 

Bem Companheiras,eu não sei se as compa-

nheiras chegaram a verificar nos jornais desta semana, na FOLHA DE'  

SAO  PAULO de domingo, ou já escutaram NKR pelas emissoras de rádio' 

ou viram na televisão uma milsica, que foi lançada a semana passada e 

que fala assim: mãe 4 faca e mulher e tudo vaca. E dai explica porque 

que me e faca e porque que mulher 4 tudo vaca, eu não me lembro por-

que que mae e faca, agora, que mulher e tudo vaca ele explica ffixaxxi 

kladoxxxxxa que e tudo vaca porque as mulheres desprezam os homens e ' 

eles correm atrás delas e dal eles dão as costas para os homens e são 

tomadas pelo alvitre de que e tudo vaca. 

Bem, 116s estamos fazendo um apelo aos meios 

de comunicação a fim de que parem de veicular essa musica sem que a 

gente precise utilizar o instrumento da censura, que nós deploramos' 

nesse Pais e exigimos o seu fim. E a gente exemplificou esta questão 

da miisica da vaca para chamar a atenção para um problema que n.o e 
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no e novo,.no e novidade em nosso Pais e no vem sendo novidade na 

sociedade, que 4 da veiculagao de uma imagem da mulher numa condição 

despresive de cidada de segunda categoria, subalterna e submetida. 

E esta imagem ela é veiculada através de duas das formas mais usais 

que é o rádio, a ko*vaicxxx televiso, o jornal, a propaganda ou 	a 

publicidade e ate mesmo naquele que quer o aparelho reprodutor da i- 

deologia do Estado, que seria o caso a escola, através dos contetidos 

educacionais. 

Analisando esta condigao, que esta situa-

çao que e veiculada, esta imagem da mulher, que no corresponde com' 

a imagem verdadeira da "mulherada" hoje, aqui no Brasil, que corres-

ponde com 38% da força de trabalho economicamente ativa, com mais de 

50% do eleitorado, com uma participação econOmica fundamental, hoje 

com uma elevação do serviço de organização e consciencia muito gran-

de-.. 
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A SRA. TELIA NEGRÃO - ... analisando a essa condição, essa situação que 

e veiculada, essa imagem da mulher que não corres-

ponde com a imagem verdadeiiira da "mulherada" hoje aqui no Brasil que = 

corresponde com 38% da força de trabalho economicamente ativa, com mais 

de 50% do eleitorado, com uma participação econômica fundamental hoje = 

com uma elevação do seu nivel de organização e de consciência muito 

grande, com conquistas no campo jurídico bastante elevado, é que nós 

viemos a Constituinte Estadual propor que o Estado, no caso o Governo = 

assuma o papel e o compromisso de veicular uma imagem da mulher que cor 

responda a realidade. Que imagem é essa? Não é de forma alguma a imagem 

da rainha do lar, não é a imagem da princesa que espera um príncipe, = 

não e a imagem da mulher espancada, violentada, nós queremos que o Esta 

do sirva como instrumento para veiculação da imagem da mulher que ela = 

tem, que ela e, da mulher trabalhadora, da mulher cidadã e da mulher = 

mãe, é esse o papel que nós achamos que Estado deva trabalhar. E de que 

forma isso? Nós defendemos que o Estado exerça uma política de comunica 

ção social, que reflita essa imagem e não só reflita essa imagem, ajude 

na formulação dessa imagem na sociedade através da veiculação dos direi 

tos da mulher. Alem de  voce  criar instrumentos de defesa como sendo de 

orientação a mulher,  voce  criaria também formas de veiculação dos direi 

tos da mulher para que aquela mulher que não tem acesso a escolaridade, 

não tem acesso a informação possa passar a ter acesso  ac  seus direitos. 

A segunda questão que diz aspecto a formação de = 

uma nova imagem social na sociedade, na verdade a imagem que correspon-

da a realidade ou pelo menos a mulher que nós estamos procurando  cons-=  

truir na sociedade, é através da própria escola. Entendemos que as esco 

ias, a educação como um todo precisa ser reformulada no que diz respei-

to ao seu conteúdo. Nós hoje temos estudos e que comprovam, Olinda é  in  

clusive uma autoridade nesse campo que mostra o quanto a educação no 

Brasil é desquestionaria o quanto a educação no Brasil repassa (?) 

que mostram uma mulher que já não corresponde mais a mulher brasileira, 

que é da mulher dona de casa, e a mulher que está confinada no espaço = 

domestico e que cujo papel é reproduzir, dentro e fora da família o  pa-

pela tradicional da mulher que não participa, que não trabalha, não  pro  

duz. Então nós entendemos que os conteúdos educacionais precisam ser re-

vistos e que a nivel de Constituição, o que nós podemos solicitar, é uma 

educação não .f_diferenciada entre os sexos e nesse sistema de creches na  

pre-escola, em todo ensino e fundamental, sejam validos os 

que colocam a mulher como uma cidadã de segunda categoria. 

Em Ultimo lugar, nós entendemos que também a nivel 

da pesquisa, do resgate histórico, da memória, do incentivo, do estímu-

lo, a pesquisa, a ciência produzida sobre, ou para ou em torno ou por = 

mulheres seja tratado de forma adequada pela comunidade cientifica e = 

nesse aspecto nós estamos propondo que na forma da lei sejam instituí-

dos os centros de estudos da mulher em todas as universidades e faculd  

des  estaduais mantidas pelo Estado do  Parana'  e nós sabemos que existe a 
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Universidade FEderal do Paraná que não vem sendo acionada, mas que "6 

necessária, que ao nível das universidade estaduais se comece adotar 

esse tipo de postura, mudando a própria posição da comunidade cienti-

fica em relação a essa metade da população, que como disse a Branca,= 

vem escrevendo a história a milenios, mas que não vem sendo registra-

da, senão pelas próprias mulheres ao travar as suas lutas, nós enten-

demos que esse deva ser um dever do Estado, um dever da sociedade. 

Eu vou falar pouco, porque essa questão da ima-

gem social, na verdade ela reflete todo conteúdo, entendendo inclusive 

que a imagem social ela reflete o comportamento, reflete as ideias 

da sociedade ... 
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A SRA.TtLIA NEGRAO - ... as ideias da sociedade e que esta imagem pro- 

vavelmente será a ultima, a ser mudada na socieda-

de porque no campo das ideias á que ocorrem na verdade as Ultimas mu-

danças, mas que á necessário que a gente desde já passe a adotar essa 

nova, postura onde for possível em cada Estado. 

Muito obrigada. 

A SRA. PRESIDENTE (Irondi. Pugliesi) - No Relat6rio que a Telia ajudou 

a elaborar temos um artigo aqui 

que diz: "0 Estado promoverá perante a sociedade, atraves dos meios 

de comunicaçao, a divulgagao da imagem- da mulher come trabalhadora e 

cidada em igualdade e condiçOes com o homem". Este seria, um artigo knx 

a ser inserido na Constituigao, 4 uma proposta do Movimento de Mulhe-

res. Eu gostaria de anunciar a presença do Deputado Nereu Masignan, 11 

der da Bancada do PSDB, e o.Deputado Ant6nio Costenaro, do PFL, que se 

encontram aqui presentes aqui ouvindo as nossas exp1ang5es. 

Gostaria agora de passar a palavra a Dona Ivete Cor-

deiro, Delegada da Delegacia. da. mulher de Curitiba, que falará sobre 

Serviço de Atendimento 4 Mullher na área de Segurança Pública e tambem 

da Violência, contra a Mulher. 

A SRA. IVETE CORDEIRO - Pois bem. A minha área abrange tudo isso que 

já foi dito... 

A principio por que uma Delegacia de, Mulheres? 

Diante da frequencia...  (le)  

(FotocOpia anexa) 
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.= DELEGACIA DA riULHER = 

PURQUE  UMA  DELEGACIA  DE HULHERES? 

Diante da froquencia dos atos violentos 

contra a mulher, criou-se essa Delegacia Lr- pecializada para a ;aolhar 

para encoraja-las denunciar uma 7cassoa, para compreende-la na sue  an  
e gustia,  inform -ia de seus direitos, ouvl-la  ern  seus desabafos. 

Nessa o.tejacia, no ha porque inibicao 

da mulher em revelar a violencia sorrida, seja ela fisica, moral ou 

Jsicol(Jgica. orque  so  mulhures  cue  iro recebe-las e ajudar nas 1  

suas dificuldades. 

0 atendimento 

ATO L).10To A MULHOR NA A'RLA DE aEGURAN-

ruJLIjA. 

osso atendimantu 6 oessoal, pedimos que 
venha "a iJelegacia, relate o fato, registro a ocorrencia ou e orienta 

da e encaminhada 'a um advogado conr.irmo o crime do qual Foi vftima 1  

da viulencia surrida ou na iminencia de  sorrels,  onde lho e explicada 

arovid'L'Incia  quo  sarau tornados. 

atendimento - feito exclusivamente  nor  

mulLores muito bem treinadas dedicadas 	jeresa da mulher vftima 

L.omppo 	quadro de atendimento: a delegada a uma equipe da escrivas 

Oeguranga, r sicilti _as  e A3 istentes tociais 9  

recebendo 	de L.entru de JoaraJos u.iuiais 	)eciais 	CTL e 

0110 La 	Jitor. 

Grande p:raero de ocurrencia sgo de cara-

ter social , 'rugindo aos crimes  Jo  nal;orwa policial e a orocura 	e 

para inforaues sobre  Us  direi Lus7 T uutras  areas,  civil, familiar, 

truualiat enLitras, requerendo apenas orientaes jurídicas1 sobre 

separaçau juoiciai, guarda de filhos, alimintos, divSrcid, partilha 

do jOflS abandono 0 outros. kazgo que se Faz necesaria a oresenga° 

de uma , riantadora jurldica na Delegacia da uiher, — C 
a 
R 	 r ata4dax-a-mu±il-ex, 

s 	c40 uP o 	59-e 

- continua i'as 1.'13.02 - 

Mod. 001 
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Jurídica, na Delegacia da Mulher. 

Foi criado recentemente o COJai: que 4 um atendimento 

especifico para a mulher que n.o sei porque razao teve bastante difi-

culdade no funcionamento, no atendimento, tiveram impedimentos no fun-

cionamento, tiveram que mudar de local, e edio hoje eu n.o sei na ver-

dade onde está o nosso COJE. 

A preocupagao sempre atender a mulher, mas inlImeras 

sao as vezes que o atendimento se estende aos seus filhos. Fazemos ques 

to do acompanhamento Social... 

(Fotocópaa anexa) 
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= ÜLLLGhCI UM HULHER = 

fazemos questgo do acompanhamento 'jocial e asicolSoico. 0 serviço 

social no sistema policial tem por finalidade desenvolver uma  poll  

tica de prevenaao criminal, assim como orientar a mulher sobre os 

seus direitos, valorizar sua auto imagem, para que ela no se sin-

ta fra ilizada e impotente. 

J atendimonto asicolSgioo, individual 

ou coletivo, no momento de cri3e, visa aferucar alivio nas pertur-

baaoes agudas e evitar 0 agravamento dos pro:Li:Lomas apresentados. 

Assim, a atendimento asicol%ica nu mamanto de crise, coma tameL, 

o acompanhamento posterior clde suma imaurt'ancia para que essa mu  

Thor  aossa encontrar soluces aara suax situaaau real e se furtale a  

car  paro tomar deels7Jes planejadas visando o futuro. Essa reestru- 
_ 	, 

turagao no° e de  carter  somente paliativo, mas principalmente are 

vantivo da reastigac da violoncia. 

A VIa_i!CIA LichA aiLLHER: 

violeacia contra a mulher se aaresen 

ta numa variedade de formas contra  sea  corpo, sua moral, sua vonta 

de, seus direitos u seus aertences. Grande numorp de ocorroncia I  

sac, aeraaas aola lc  alcoolismo, de estruturando inteira 

monte  a familia, sobrovindo on desoandimentos e CqrossOes. Tam- 

o se encontra nas altas ca das da Sociedade, as mesmas tiaus de 

agrosauos, de,,ectadas ias .iau classes sJciais, Figurando cama  au 

taros,  »maresarips 

	

2 a partadaros no . 	 inameros carsos superiores.r7T  
• A. LAC4A-A-c4-,' 	 C 

mulnor o agr dida fisicamanto auanLa a c Tessao o dirota  an  sou op:r 

po dpixaaao uu nao marcas, agrossau psiculaaica quando ela El ca ao 

do 2  culaada por becos  us  '2..rolomas acorrido, criticada em atlulioo, 

soLu duprosJi-Js 1 aedida  Jo  Exercer sua vontades. Ocorre  al/  

grossao mural 

Mod. 001 

fls.02- 
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A SRA.IVETE CORDEIRO - ( Termina de Ler ) 

Eu poderia numerar aqui quantidade de 

coisas, agora o que está preocupando bastante a Delegacia da Muclher 

e acredito que a todas e o alto índice dR existente hoje do amor in-

sestuoso, é muito progressivo dia a dia, está acontecendo mais e 

mais com filhas legitimas ou adotivas, ou então entiadas, com gravi-

dez aos 14, aos 15 anos. Então o crime contra os costumes hoje e ala 

mante, o crescimento das deniincias. Ate então era les5ed corporais, 

agressOes físicas só. Mas hoje e alarmante o numero de crime contra 

os costumes.E a idade é variável é de 9 a 40 anos as vitimas... 
es tu 

Uma coisa curiosa que eu não sei ate que ponto poderia ser dado: 

taxisistas, é um numero assim de agressores muito grande de taxisis-

tas. Eu não sei como eu comentei ontem já se e pela razão deles viv 

rem constabtemente numa situação de alerta, de preocupação, um pos-

sível assalto a qualquer minuto. Eu não sei aquilo traz alguma  cols  

assim que perttrba o comportamento dele e que o leva a agredir da 

forma como está ocorrendo. De clientes tenho pouco conhecimento, a 

agresão é suas esposas, Rua seus fdlhos. Eu acho assim que a mulher 

ela 	s vezes teme a denuncchar os maridos pelo fato dela ser depen- 

dente, como falou a nossa colega. Porque ela denunciando ela vai 

perder aquele marido, ela tem filhos, ela não tem condiçOes de sus-

tentá-lo então ela se prop6e a aceitar tudo aquilo de maus tratos 

e continuar do jeito que está. Ela às pede tambem na delegacia,cha-

ma ele e dá um susto. Alguns maridos assim também nós chamamos, oo-

locamos no cartório, interrogamos, qualificamos e fichampt datilos-

copicamente, que e o suficiente para que esse marido se torne um 

exemplo de chefe de damilia. Então não 'e preciso instalação de 

inquérito porque a gente acompanha, quando possível, esse casal e 

ela vem e  di  i que está tudo muito bom só com aquele procedimento 

da delegacia. Nós temos assim ameagas,n6s poderíamos dizer que o 

miakiaxdo entendimento não e só de ameaça por um objeto, por uma xxxm 

arma ... 
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A  DR.  IVETE CORDEIRO .., o entendimento não s6 de amea 

ga por gestos, por uma arma; mas tambem por ges 

tos e palavras escritas. 

Temos ofensas à mulher. Tivemos um caso na Dele-

gacia de um trianculo amoroso. Era um homem que tinha uma 

esposa e um amante travesti. E no gabinete ele se decidiu 

pelo travesti. 

Temos outro caso de tim elemento que se casou com 

uma mulher que já tinha umifilha de outro homem. Esta moça 

se casou coma elepor achar que precisava casar, por estar ' 

grávida, não deste homem, então depois que a criança nasceu 

a mulher passou a não gostar dele. E, como vingança, ele pas-

sou a fazer atos libidinosos para com esta filha- ele nos re-

velou no nosso gabinete de que não era mesmo filha dele. Ele 

fazia isto para humilhá-la. Ele fez verdadeiro horror com a 

garota, viciando a mesma ... Isto como vingança, para que a 

mãe se sentisse um objeto qualquer diante da situação. 

Existe um caso tamb6m de cárcere privado. Era 

um casal que ... e me perguntam: 6 s6 na classe baixa que is 

to acontece? Não. Este fato )i ocorreu na classe alta Este 

cárcere privado que detectamos agora efetuando prisão em fla-

grante - precisamos rebentar um cadeado para tirar uma mulher 

que vivia há 23 dias neste sistema - ela pertence à alta socie 

dade. 

Tem ima !mu o caso de um pai que vinha mantendo 

relação sexual com todas as filhas. Um homem da roga; hoje, 

na Capital. A mais velha se casou e contou para o marido. 

E quando a mais nova - com 13 anos - teve esta experiência, 

contou para a irmã mais velha que chamou as outras e ficaram 

sabendo que o que acontecia com uma já havia acontecido com 

autra. E todas se dirigiram à Delegacia da Mulher. 
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Tem um caso também de um padre que sob o  pre  

texto de cura, praticava atos sexuais com a moça. 2>upomputmx 

aX211RIEDIEX 

E tem um outro cado de um padre que engravidou 

uma moça. Está tendo o bebe'e ele nega o bebe , com ameaças 

de seqdestro do bebe.Esta moça est6 protegida pela Delegacia 

da Mulher. 

Tem o caso de uma menor que tentou matar a me 

para ficar com o padrasto.  

Sao  coisas que tomo conhecimento na Delegacia e 

que tento na medidbda do possível resolver. 

Muito obrigado! 

A SR 2' PRESIDENTE (Irondi Pugliesi) - Agradecemos a participa-

ção da  Dr-  Ivete, da Delegacia da Mulher. 

Passamos a palavra, para conversar 	  
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A SR O PRESIDENTA: Passamos a palavra, para conversar conosco e priorizar 

para que ela possa responder algumas perguntas antes 3 

que ela saia. Alguém tem algumas pergunta dirigida 1  Dr  .2 Angela ? 

A SR 

taggo 

A SR'2 

EMfLIA: Tendo em vista o pouco tempo que a Angela teve, eu gos-

taria feskia desse pinceladas no trabalho da implan-

e implementação do  MEIN  no Estado de São Paulo. 

ANGELA BACHA: Eu vou tentar falar rapidamente. 0 PAISME, primeiro 

como ele se constitui, como ele funciona. Ele tem um 

grupo coordenador, vamos dizer assim, composto pela coordenagão do progri 

ma e mais alguns assistentes e uma comissão assessora. Tudo isso a nive: 

central da Secretaria. Esta comisso assessora, ela tem desde pessoas do 

mais alto gabarito técnico da mais alta pontualizaggo das ciencias,  pro.  

fessores dRxx titulares das universidades do Estado e tem tambem repre. 

sentantes do Conselho Estadual da Condigo Feminina, dois representan - 

tes, duas representantes da comunidade, que seria o usi4rio , comunidade 

usuArio, indicadas pelo prOprio Conselho Estadual da Condição Feminina. 

Então, e mais ou menos assim que funciona, a nível central. A partir dal 

o Estado divide-se em 62 regioes de salde, que  so  os SUD's regionais. 

Cada um destes SUD's regionais tem um respons4vel pela salde da mulher, 

que e quem executa ou dirige a execução da ação a nivel regional. Perio-

dicamente est4-se muito em contato com este pessoal e este pessoal vai 

no centro de salde no sentido de colaborar com a unidade de salde para 

com o programa, acompanhar o desenvolvimento e avaliar. 

Quando que a gente fez a modificação: a modifica:-ggo 

mais profunda e a mais dificil 4 aquela que a gente chama de cultura de 

centro de sadde. 0 centro de Safide no estado de  So  Paulo esta muito 

voltado .6s atividades preventivas, se). E encarando a mulher exclusiva - 

mente durante o seu  period()  de gravidez. A gente foi implantando outras 

aços, j4 durante o  pre-natal, por exemplo, a questão da coleta de "Pa-

pa nicolau", exame preventivo de mama, posteriormente, depois de um tra-

balho muito cansativo, ate, com os profissionais de salde medica das 

unidades de salde, nOs os convencemos, estavam convencidos de que eles 

ngo RA  so  se; mais pre-natalistas do posto, que eI 	so  os  medicos  gi- 

necologistas. Entgo, eles atendem  pre-natal, ginecologia,  etc.  0 medico, 

então, assumiu o papel de não ser mais o pre-natalista, e tambem um 

ginecologista e começou a fazer consultas ginecolOgicas. Na consulta 

ginecolOgica nOs garantimos uma criação dos laboratOrios do Estado, 

apoiados em"papa nicolau". t leigico que isto começou h4 muito pouco 

tempo. NOs tínhamos h4 dois ou tres anos atr4s menos de 5 % de cobertura 

de "papa nicolau" e o ano passado nOs tivemos 15% e a gente estima para 

o final do ano de 89, chegarmos nos 19 %. t lOgico que a primeira ele-

vago e relativa, e relativamente f4cil. Inclusive, nOs estimulamos muit 

a demanda. Nas 4QiNAW campanhas de vacinação nOs cadastr4vamos as mulhe- 
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res e as chamava, as que queriam fazer o "papa nicolau" no posto de  sail- 

de. Então, a elevação posterior, a gente teve uma cobertura de 85 %. 

A gente estA trabalhando agora. NOs ngo sabemos se vamos conseguir os 

18 % no final de 89. No e muito f6cil, mas que tenha capacidade labo- 

ratorial e  

pre-natal, 

preparando 

1988 com a 

gica. Para  

uma serie de outras coisas. 

Depois que todas estas aços estavam implantadas, o 

o "papa nicolau" , a consulta ginecolOgica, nOs je estAvamos 

equipe e abastecendo as umidades. NOs começamos em abril de 

aggo de planejamento familiar, dentro da consulta gineco16-

garantirmos que o planejamento familiar seria através da 

escolha infoLmada, a nível de opção,  etc,  nOs abastecemos primeiro as 

unidades de salde, com os métodos anticoncepcionais, preparando material 

elucidativo. Nem sempre a atividade educativa e da mesma folma. NOs 

estamos, inclusive analisando, existem regiogs que fazem trabalho de gru 

po Is vezes tres, quatro dias de grupo. Outras regiogs fazem um trabalho 

individual, uma orientação de meia a uma hora. E estamos ver ficando 

todas estas alternativas para ver qual a mais vi4vel. Hoje as unidades 

de salde tem os  medicos  de uso comportamentais,  medicos  de instrução, 

uma cartela que se d& para o paciente , diafragma, geleia espermicida, 

pilula anticoncepcional e DIU. 0 preservativo , no momento nOs estamos, 

mas com toda a dificuldade que temos para comprar dos fornecedores, por-

que Is vezes no tem preservativo disponível. Então, garantia de todos 

os métodos, mas ainda assim existe a falha de no ter disposigão o 

preservativo. Hoje nOs temos o preservativo. Mas, daqui a um mas, pode 

ser que não consigamos mais comprar. 

Então, e mais ou menos assim que temos feito. Mas, o 

que eu acho que o mais importante 4 modificar aquilo que a gente chama 

de cultura de centro de saúde, estimular a demanda para conseguir aqui-

lo que chamamos de controle social, que a prOpria população, conhecendo 

seus direitos, revindique-os, mulheres briguem por isso. Como 4 que con-

seguimos esta garantia ? Divulgando muito tudo o que o centro de salde 

pode oferecer. Entgo, o centro de salde do Estado, hoje, tem os SUD's, 

as prefeituras municipalizadas também tem uma placa grande dizendo que 

aquele centro de salde teeginecologia,  etc.  Salde da mulher: ginecolo-

gia, papa nicolar, planejamento familiar,  prenatal".  Divulgando os ho-

r4rios dos  medicos  e alertando a população para denunciar, principalmen-

te ouvir as queixas dos usu&rios. Alem disso, estimulamos em jornais de 

dizer que naquele 

tegra, isto e, como deve ser, no s6 com aços educativas. Porque gran- 

de parte das unidades fazem 	
aços educativas,  am  se) 	g 

 

bairro, em r4dio, 	 e em folhetos, a mulher a procurar o centro de saúde 

centro de salde ela vai ver os recursos que tem. 

0 planejamento familiar, hoje, est6 implantado na In- 

cerca de 500 uni- 
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A SRA. ANGELA -... o Hospital das Clinicas 4 um hospital da Secreta- 

ria , embora seja hospital universitário tamtem.6 Hospi-

tal das Clpinicas de  Sao  Paulo, de Botucatu , eles são unidades prO-

prias da Secretaria. 0 Hospital da Mulher 4 um hospital da Secretaria 

que vai funcionai como funciona o Hospital Universitário das Clinicas, 

toda uma disciplina, o departamento de ginecologia „obstebricia, que 

vai atuar neste hospital. 

0 Hospital da Mulher de São Pçaulo, da Capital, ele se ba-

seia na experiência do Hospital da Mulher de Campinas . que conheço / 

bem; o Hospital da Mulher de Campinas , ele tem umas características 

um pouquinho diferentes , porque ele já se inseriu no Hospital da Mu-

lher; ele foi construído num sistema que já estava organizado. 

Aquilo que a gente idealiza , já existe na região de Cam-

pinas; o Hospita 1 Universitário 4 realmente um nível paternário da 

região. Existem hospitais gerals, que são os terciários e secundá-

rios, e apresenta um nível de material de refemlncia , quando a refe 

rencia não funciona bem; isto quando se refere ao nível ambulatorial. 

Há experiencia muito positiva com o Hospital da Mulher de 

Campinas,s6 que ele 4 muito restrieto , pequeno, se a gente pensar em 

toda a abrangencia do Estado. todo. Então, veio a proposta eeme con-

junta do Conselho Estadual da Condição da Feminina, e da Secretaria 

de Saide, e que consta que o Hospital da Mulher, em São Paulo, se fosse 

a referencia quaternária para todo o Estado. 

t um hospital grande, amplo„ alto, isto porque o terreno 

ali 4 muito bem valorizado . Ele está ali, porque, como a exemplo 

do Hospital da Mulher, em Campinas, ele 4 construido junto ao Centro 

Quaternário , que 4 o Hospital das Clinicas em no caso, em São Pau-

lo , o Hospital das Clinicas da USP, para usar os recursos desse / 

hospital quaternário. 

Então, como hospital quaternário de ginecologia e obste-

trícia, um hospital complexo, ele necessitaria de outros especialis-

tas . e,nuinamentris. muitas vezes comuns. à outras especialidades. 
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Voce  constr.& ¡unto ao hospital quaternário,  voce  racio-

nalisa os recursos. Então, o cardiologista que faz uma cirurgia / 

cardíaca , por exemplo num bebe que nasce com uma má formação cardía-

ca, já está com o hospital do lado, 4 sé transferir a criança. 

O equipamento, uma mulher por exemplo que precise de uma 

tomografia de  cancer,  o Hospital das Clinicas já tem a tomografia 

computalorizada , não precisa ser transferida. Então, como o Hospi-

tal da Mulher, em Campinas, parte dos recursos  sac)  utilizados de / 

um outro hospital, e isto racionaliza. 

Não sei dizer a fonte completa dos recursos ;parte destes 

recursos são paEte préprios do Estado, e parte são de financiamento 

do Banco Mundial , através do Programa Metropolitano de Salide. Não 

sei dizer a proporglo exata.A expectativa 4 que-este hospital tenha 

20 andares concluídos, 2/3 mais ou menos funcionando em 20 meses. 

A pedra fundamental foi lançada no dia 8 de março , "Dia In-

ternacional da Mulher ". 

A SRA....- O governo Federal não tem recursos ? 

A SRA. ANGELA- Se tem acho que 4 pequena, porque não soube de par-

ticipação do overno Federal, muito embora, eu não tenha 

detalhamento dos financiadores. No quero dizer que não tem, porque 

realmente, eu no sei ao certo. ma , acho que naão tem. 

A SRA. ...-  So  complementando,  voce  poderia deixar indicado para a 

gente , um contato assim, que a gente pudesse buscar mais  

info 	fflagOes . 

A SRA. ANGELA-Poderia, sé no sei se eu tenho estas informag§es que  

voce  precisa,mas,-  posso ate. intermediar um contato pa- 

ra  voce,  seria com a Secretaria  qua  está construindo, que foi o mes- 

mo que construiu - o- Hospital da Mulher, e Campinas. 

Posso eventualente  at  definir, conversar com ele, mar- 

car eu mesma um contato para voc ,  cam  o Pedro, eu posso deixar 0 

meu telefone , porque eu também.naao sei o telefone delets6 tenho em.  

So  Paulo, e posteriormente ele daria mulitas informagOes na questão 

da assist2ncia à mulher... 
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A SENHORA ANGELA BACHA - ...assistencia à mulher.(termina de respon-

der perguntasrinformais) 

A SENHORA PRESIDENTA (Irondi Pulgiesi) - Raquel,  voce  tem alguma iper- 

gunta? 

A SENHORA RAQUEL - (Pergunta inaudível) 

A SENHORA PRESIDENTA(Irondi Pugliese) - Bem,  voce  tem esse comentário.  

Voce  tem alguma pertunta espe- 

cifica na área Branca? 

A SENHORA BRANCA MOREIRA ALVES - O planejamento familiar nesses postos, 

as pessoas que fazem com que tipo de 

tecnicas ou não tem nada espeficifamente para isso. 

A SENHORA ANGELA BACHA- A indicação do metodo ó feita pelo medico. A 

implantação do metodo, o diagnóstico e feito 

pelo medico, a pílula ó receitada pelo medico e o dil e inserido pe- 

lo medico.; Os metodos comportamentais e o quando são indicados pelo 

medico e as restrigOes são dadas por uma equipe de sadde, geralmente, 

com exame mIx direto. Ele sabia que o medico ia evitar indiaar os  me-

dicos  que tinham mais tempo, mesmo porque ele tem uma produção que 

teria quem cxmplixkxx se  am  cumprir. 

Então, a gente retirou do medico.aquelas 

coisas que ele poderia dar na pressa dar uma orientação inadequada ' 

ao paciente, então, ficou para fora. Agora, ficou junto à equipe de' 

saddettekiamento.. Nós temos a maior parte desses  medicos  que estão' 

no centro de sadde são ginecologistas, nós temos e estamos organizan-

do agora, treinamos, quer dizer, ó difícil a gente falar treinar a ' 

faculdade de_medicina, não e? Mas, o que nós estamos fazendo ó ocu1i 

nizando a faculdade de medicina em termos de filosofia de _planeja- 

mento familiar que a Secretaria adota, no sentido de *krunclafireftxxmm 

xicaxx transferir o nosso programa, nossas bases, a faculdade de medi-

cina nem.sempre tem a mesma postura frente ao planejamento familiar. 

Então, estamos passando estas informagOes para as faculdades e homo-

genizando um tipo de treinamento para os genicologistas para eles ' 
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para eles passarem na faculdade de medicina. Hoje, nós já _temos qua-

tro faculdades de medicina capacitadas e vamos capacitar mais quatro, 

a gente acredita que  at  agosto mais ou menos elas micid estão prontas 

também, que.j4 est"io fazendo treinamento, o projeto de treinamento e 

mais ou Menos assim: o medico ginecologista vai sa faculdade de medi-

cina, o medico ginecologista do centro de sadde vai ã faculdade de 

medicinande ele recebe uma orientação te4iicoprática e um treina 

mento prático de acordo com as suas necessidades. Ao mesmo tempo uma 

enfermeira *yxyx ou um outro profissional dessa faculdade de medici- 

na vai 'a unidade de sadde, ataxmaxmaxx 	discutir com outros pro- 

fissionais de .saide que atendem sa mulher, tecnicas de rela976.o em gru-

po,.toda atividade educativa,  comp.  ensina a mulher nas questOes peda 

gOgicas, mas, também como organizar  úm  fluxo de planejamento famili 

ar, fica um controle de métodos, de registro, porque a gente quer 

uma 11-N**7tx  avaliagao muito cuidadosa nesse inicio de implantação... 

A SENHORA BRANCA MOREIRA ALVES - E isto está nas unidades de,sadde. 

A SENHORA ANGELA BACHA 	- Nas unidades de sadde a enfermeira ou 

uma 	a6sistente social da faculdade..,., de me 

dicina ela atapxkxx adapta o,fluxo_que ela considera ideal I realida 

de daquele centro de sadde. Uma coisa que se faz e capacitar centro 

de sadde para o centro de sadde, porque esta e a melhor forma de ter 

uma garantia na qualidade. Elas tem uns quinhentos (inaudível) es 

ses quinhentos .so privilegiados, porque já vem de escolas de medici 

na que tem amesma filosofia.que.a Secretaria adota, o própr4o gine 

colgista preparou _a equipe com,uma supervisão e orientação nossa, 

HtXMAXX através dos centros regionais. Então, mais ou menos desses' 

quinhentos centros de,sadde, quatrocentos e cinquenta já esto exer 

cendo e n.o passaram por este treinamento. E agora, restaram, por ' 

isso que eu disse que.. nós vamos demorar, agora o tempo major, e mais 

difiCil, restaram centros de sadde que tem mais dificuldades nas 

questOes, no só técnicas como  at  mesmo filosóficas de planejamento 

familiar... 

5:1  
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A SRA. TËLIA NEGRAO - Eu gostaria de dar um destaque nesta questão  al.  

0 Programa de Assitencia Integral h Sadde da Mu 

lher no Paraná está passando por muitas dificuldades, e então me pare 

ce que uma dificuldade que está diaseminada a nível nacional. Eu 
que o 

acho-  que a gente deve estar muito a frente .3programa96es da Conselho 

Vai passar a fazer. Eu acho que o movimento deve se organizar, deve 

se reunir em separado, trabalhar •formas de ajudar o Conselho nesta 

campanha. e a gente unificar os esforços no Pais e no Estado. 

A SRA. RAQUEL (Pres. do Conselho Municipal de Londrina)  -ague  eu que 

ria colocar 

com essa questão no  Pals,  na explanação da Dra. Angela, ela falou so-

bre a implantação do programa dentro de uma política, espeial de Secre-

taria de Estado, Mas a gente tem observado que .fonte repassadora de 

recursos tem dado uma nfase, prioridade aos projetos de implantação 

no Município. Então, os Municípios obedecendo -um organograma da metodo 

logia do Ministério da Previdência e do Ministério da Sadde, eles  es-

top(  tão trabalhando em cima desse  program.  dentre os Municípios que 

apresentam realmente os projetos já concretizados que serão a plata-

forma política, da sadde daquela. administração. 

No caso especifico do Estado do Paraná a falta de 

uma proposta especifica) na rede estadual tem impedido os 28 municí-

pios que já estão com o projto na Secretaria. de Sadde de viabilizar 

a implantação desses programas. Criteriosamente Londrina apresentou 

todo um aspecto de de documentário e de condição .social da mulher, 

especialmente nós tragamos um perfil da mulher no Município de Londri 

na, com relação à, sua Sadde, a sua assistencia primária, secundária e 

terciária que viabilizou um projeto especifico da Secretaria de Sadde 

do Município de Londrina. 

Nesta discussão nós participamos, o Conselho Munici  

pal  da Condição Feminina participou de um se minário que ocorreu em 

março com os ministerios da Sadde e da Previdencia Social e todas as 

classe medica e proffissional da rede hiumiabásica do Município,. onde 
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se permitiu tragar esse perfil .e se entender que e prioritário a implan 

tagao do programa. 

Um dos motivos mais contundentes que levou, que sen-

sibilizou a classe medica e as autoridades que 1á estiveram foi a com4 

provagao de que a mulher para. ter um filho em Londrina ela, tinha, que 

comprovar renda em 12 lugar.SE ela. n.o fosse casada, mae solteira, ou 

se ela. fosse casada mas nao tivesse renda. ela. n.o tinha, direito de fi  

car  grávida, e nós testemunhamos comprovadamente casos de  mules  que 

o Conselho Municipal da Condigo Feminina e o Conselho da Sadde, nós 

tivemos que mobilizar a Policia para retirar mulheres que estavam in-

ternadas nos  hospitals  porque n.o podiam se comprometer e n.o podiam 

efetuar pagamentos porque ficaram grávidas e tiveram que ganhax os 

seus filhos e depois n.o tinham condig8es de pagar a complementagao 

dos honorários  medicos  e hospitaIres e isso ó efetivar (?)) agOes de 

crimes praticados contra o xigumxma±xa consumidor, contra a mulher, 

contra a sociedade. 

Entao, foram inUmeros casos relatados, e nós fizemos 

taftibem um painel de de deniancias e todos esses exames que foram relata. 

dos pela. Dra. Angela. também a mulher... sofrendo coagao. 

Entao, eu gostaria, de colocar 94 a nível de enriqueci 

mento das propostas porque llg o que a gente tem sentido que está... 
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A SRA. RAQUEL - ( Pres.do Conselho Feminino de Londrina ) 

... porque 0 que a gente tem sentido -que está mui-

to difícil, uma definição do Governo do Estado através da Secretaria 

de Saúde do Estado, uma definição de descentralizar e implantar o 

sistema unificado e descentralizado de serviço de saúde. Eu gostaria 

de colocar que a gente sente que há  urns  posicionamento de segurar 

dentro da Secretaria, centralizar recursos, não obedeceu o que reza 

hoje a Carta que é o sistema unificado e descentralizado de saúde 

no incentivo especifico do Estado para que os municípios apresentem 

projetos que viabilizem a assistencia básica, primária, secundiria 

e terclária 	população mais Expmk especificamente à mulher. Eu 

gostaria que o Conselho Estadual da Condição Feminina, através da 

Presidente aqui presente neste painel, que levasse acb Governo do 

Estado um reiSddio de todas as mulheres do Estado do Paraná com rela-

ção a esses fatos que  vein  ocorrendo e coloco o Conselho Municipal' 

da Condição Feminina de Londrina à disposição dos trabalhos que po-

derão ser viabilizados com o objetivo de sensibilizar este governo 

para a realidade. Obrigado. 

A SRA.IRONDI PUGLIESI - Nós levaremos em consideração esse seu pedi- 

do porque nós também  moms  estamos em discussão com a 

Secretaria de Saúde tendo em vista o cumprimento da nova legislação, 

o Estado obviamente terá que fazer o cumprimento dela e nós estamos 

discutindo e vamos discutir inclusive amanha pela manha com o Dr.Del-

cimo sobre essas questOes. Com  a palavra a  JO  Morais. 

A SRA. amommg, - Apenas uma intervenção. Eu acho que a gente devia  

al  alguma forma fazer constar no documento disso ai 

a presença tímida dos nossos Depiltados aqui hoje. Porque eu tenho 

participado de outros painéis e vi que os outros painéis foram pres-

tigiados pelos membros da Casa e que de repente o painel da mulher 

não desperta interesse,dos Deputados que aqui vieram, gpmxxxxampara-

bens para eles, apesar de que a participação foi extremamente 414 tí-

nida. Nos outros painéis eles participam, dão palpite, dão opinião. 

Eu acho que... 
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nós temos que deixarmos de ser to timidas e fazer uma cobrança 

ou pelo menos fazer chegar a eles que nós notamos a ausemcia. 

A SRA7 IRONDI PUGLIESI - Eu proponho que o Conselho da Condiça6 

Feminina representando edsas 3 entidades que eu 

tenho aqui, façam protesto junto aos membros desta Comissão que 

não compareceram. Com  a justificativa do Presidente Rafael Greca 

que viajou e não conseguiu chegar em tempo, seu gabinete estava 

aqui presente e deve estar ainda. E já protestamos inclusive 

na nossa entrega nas propostas do Fórum Constituinte do Paraná. 

Nós sempre estamos ptotestando, não estamos sendo to timidas, 

eu acho que são os Deputados que estão receosos de descerem aqui 

e discutir com a nossa sociedade. 

J6 MORAIS - Eu acho que essa proposta da Vera tem uma importanciE 

muito grande e indica para a gente a responsabili-

dade ainda maior . Signifiva que o  lobby  que nós devemos desenvol-

ver ele vai exigir a presença muito mais forte nossa, eu acho, 

sem dúvida nenhuma, deve ser encaminhada uma carta, uma correspon-

dencia formal, oficial registrando a estranheza que as entidades 

presemtes, as mulheres presentes tem no fato de nedsa audiência 

apenas 3 Deputados terem comparecido e inclusive os  derails  mem-

bros da Comissão, a Comissão deve estar presente a essas audien-

cias públicas. Isso não é reivindicação só das mulheres é também 

do povo, é o exercício da democracia, essas audiências são um 

ssinpmx espaço a mais. Então se essa Carta cria apenas p8ca vali 

dade nesse espaço, é preciso que a gente resgate a necessidade 

desse espaço. Eu acho que é muito pertinente e demonstra que a 

nossa luta ainda -4 muito difícil, anda tem muito que caminhar 

para que a gente realmente assegure que a nossa voz seja escutada 

nessa e nas demais Casas deste pais.Eu queria a§radecer a oportu-

nidade.Eu digo sempre que eu venho ao Paraná de sucessão em sucles 

são presidencial, eu estive aqui s veperas da eleição... 
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A SR MARIA DO SOCORRO  JO  MORAIS - ... Eu estive aqui às  yes  

peras da eleição de Tangredo Neves, do Colégio 

Eleitoral, onde as mulheres realizaram um grande encontro 

com 700 mulheres onde foi discutido as propostas que foram 

encaminhadas à Presidência da Reptiblica. Hoje vivemos uma 

fase mais adiante, que 	a fase em que mulheres de diferen 

tes Partidos  Politicos,  e  al  enetenda-se mulheres progressis 

tas, que se preocupam com a causa das mulheres. Então é im-

portante que realizemos debates sobre estes assuntos, não 

apenas nesta Casa mas em cada esquina. E assim consigamos 
nos 

aprofundar os debates para que não deixemos instrumentalizar 

em campanhas eleitorais e em propostas milaborantes, e que 

efetivamente a gente se integre em campanhas que representam 

a  ix  ansiedade do Pais. 

Quero agradece-los mais uma vez e espero vir na 

próxima sucessão presider&ial. 

A União Brasileira de Mulheres - que não tem ne-

nhum ano de existencia - já conseguiu fazer um trabalho, uma 

discussão em diversas entidades do Pais, também tem uma visão 

muito clara, muito ampla,  xi  de articulação de diversos movi-

mentos devem realizar. 

Então temos propostas que devem servir como um 

"chute" inicial qxxxiXfthxxxax na grande bola que é a nossa 

emancipação. 

Obrigada! 

A SR PRESIDENTA (Irondi Pugliesi) - Queremos agradecer a 

presença da  JO  Morais, da  DR  Angela. 

Para nós foi um imenso prazer e importante a 

contribuição que ambas trouxeram para que este Painel pudesse 

ser ainda mais valorizado. 

Foi muito bom para nós te-las tido aqui conosco, 
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porque para nOs mulheres que  temps  tantas dificuldades com 

OS nossos problemas de casa, como profissionais, como membro 

dessas organizaçOes, bom acharmos um tempo para que possa-

reps  nos encontrar ai, encontramo-nos nos encontros que temos 

feito a nível nacional 

Gostaria de dizer que 23 entidades se fizeram  pre  

sentes aqui hoje. 

Passo a palavra para quem quiser usa-la, 

A SR ROSE CALUF - Sou'aribmg3Naa da reportagem aqui da Assem-

blaa Legislativa, sou advogada, #maxxxkiximx 

radialista, participo muito da política. 

Como a  Dr  J5 falou, realmente este um momento 

muito importante, temos uma luta muito difícil, um gaminho 

grande a percorrer. Acho que por uma questão de justiça, não 

por uma questão de um movimento feminista, as mulheres que 

fazem parte do progresso da Nação brasileira, e participam 

muito, porque não somos apenas donas-de-casa, somos profissio 

nais, labutamos para o progresso do  Pals.  Nada mais justo do 

que agora, neste momento tão importante que a Nação vem pas-

sando, teremos a eleição para Presidente da Reptiblica,Iaja 

visto que 	  
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bg A SRA. ROSA CALUF-... 	para Presidente da Reptiblica ;"eu já levei es- 

te assunto à Dra. Vera , que 6 Presidente do Departa-

mento Feminino do PMDB e tambem à Deputada Irondy, como Deputada, / 

e tambem como Presidente do Conselho Estadual de Condição Femi-

nina, à Isabel que 6 do Conselho Municipal que 4.  da Condição Fe-

minina, e  -Lamb&  junto à Associação das mulheres da carreira juri-

dica na OAB. 

Eu acho que nOs deveriamos fazer um movimento em que pe-

lo menos fossem encamimhados os Ofiâios , apresentando esta nossa / 

proposta;porque acho que 4 uma qustão de justiça. 

Muito obrigado. 

A SRA IRONDY PUGLIESI- Esta proposta da Rosa Caluf - 4 uma proposta 

que vem representar a voz da sociedade , e esta voz da 

sociedade que já está ansiando por uma mudança a ponto de propor-

que nOs mulheres possamos participar , apesar ainda da diScriMina4ão 

que persiste.  Ns  temos que ter muito claro , e que ncis não podemos / 

indicar mulher, por indicar, pois, esta mulher deveria ter todos estes 

compromissos que são aqueles pelos quais estamos lutando durante / 

tantos e tantos anos. Tudo isto 6 sugerido a todos os partidos  politi-

cos,  e cada Partido ou coligação paraidária terá cx:: seu candidato. 

Então, teria que ser atraves desse Partido. 

Gostaria de citar as entidades aqui presentes, para que fi 

casse registrado aqui na taquigrafia da Casa: o movimento de mulheres 

rurais de  Iva,  e elogiar as companheiras que vieram de  Iva,  e está  

al  inclusive a primeira dama do Muncliao ,que querem criar o Conselho 

das Mulheres de  Iva,  para que elas possam ter um Orgão de governo, / 

e poderem resolver muita coisa atraves desse Orga5; parabens, não e 

a primeira vez que elas estão aqui; tambem na Constituinte do Paraná 

se fizeram presentes, elas viajam duas horas para poder chegar ate 

aqui t o Conselho Municipal da Condição Feminina de Curitiba, o Conse-

lho Municipal da Condição Feminina de Londrina, o Departamento de Psi-

cologia da Universidade Federal do Paraná, o Tribunal de Justiça  tam- 

/ 
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bem se faz presente; Departamento de Administração da Universidade Fe-

deral do Paraná , e tambem-e-DepaEtamente--de-AdmilaistragIe-da-URiveEsi-

dade-FedeEal- , o Departamento de Filosofia da Universidade Federal do 

Paraná; o gabinete do Deputado Rafael Greca, o Sindicato dos PsicOlogos 

Enfermeiros, o NUcleo Regional de Curitiba, a União de Mulheres de Curi-

tiba, o Movimento de Mulheres Rurais de Paranagu4, Casa Latino America-

na, a SEPLAM, o CRA, a Prefeitura Municipal de  Sao  Jose dos Pinhais, / 

Sindicato dos Socicilogos, Movimento Popular da Mulher do Paraná, Comu-

nidade da ( palavra inaudivel )... de Curitiba, EMATER do Paraná, Jor-

nalismo da Prde,Associagão de Mulheres ( inaudível ), Movimento de Mulhe-

res do PDT, e o Departamento. Feminino,do PMDB. 

Cerca de 26 entidades aqui presentes. Parabéns *às entidades que 

se fizeram presentes. 

Quando ncis tivermos um movimento tão importante como este, nOs 

se não temos mais entidades aqui presentes , porque as mulheres fazem 

este trabalho da luta dos direitos da mulher, 4 paralelo com o seu tra-

balho profissional, e nossas companheiras não puderam estar aqui hoje, 

estão no seu trabalho e justificam inclusive a ausência . Porque hoje 

e tão importante este movimento , que todos-  os candidatos à Presidência 

da RepUblica falam o que jamais falaram , pelos nossos direitos. 

Eles deram um grande avanço , e isto aconteceu desde 1975, / 

quando a ONU instituiu o )palavra inaudível ) ... da mulher. 

Alguma companheira que queira fazer alguma colocação ? 

A SRA. ...- Acho que os convites chegam muito tarde  at  a gente, e na 

Ultima hora temA que se organizar e isto causa dificulda-

des; por exemplo neis recebemos ontem do Departamento de SaUde , da / 

Prefeitura  de Sao Jose ... 
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A SENHORA.- ... Prefeitura de  Sao  Jose, recebemos ontem e se tornou 

impossível a gente se organizar e na0 ti-

vemos condigOes assim em cima da hora. 

A SENHOR.PRESIDENTA(Irondi PugIiesi)- Bom, eu quero fjustificar. o ' 

seguinte,n6s 	 ROIMNRX Elfaxkiammtax esta-

mos enfrentando muitas dificuldades, o próprio conselho no  :Lem  ma= 

terial humano necessário para fazer todos os trabalhos. A própria 

Assembleia está ababrotada com os trabalhos das comissOes. Nós não ' 

tivemos nem datilógrafos para baterbxxmkicipmkxxxxxX as etiquetas dos 

convites, então ficou de pedir o gabinete de um ou outro Entegla com-

panheiro para poder chegar. 

Eu pelo desculpas, porque, realmente, as 

dificuldades AXX  so  muito grandes para a gente poder entregar o tra-

balho como gostaríamos que fosse, mas, nós vamos aperfeiçoar. 

A SENHORA gERkx- o que me ocorreu, durante a exposição da REgina ' 

Helena, eu queria perguntar xadgxxxoxxxgw*n-

kmxxx a sua opinião sobre a seguinte possibilidade: aonde está dizen-

do na nossa proposta a criação do serviço de orientação jurídica do 

Estado da mulher não seria mais eficiente propor a criação de servi  

go  de atendimento jurídico. 

(Discussão .sobre os termos da proposta 

acima mencionada. sobre a criação.de:serviço de atendimento jurídico) 

A SENHORA BRANCA MOREIRA ALVES - Eu acho,que a. gente podia fazer  pro  

postas que no  so  excludentes. Então, vo 

ce pode ter um .serviço de orientação/  um servigo de atendimento 'a. 

mulher ,que, inclusive, no.. precisa ser só atendimento jurldico_po-

deassistencia social, psicológica tambem,,como a gente criou lá no' 

Rio, que dá atendimento_juildico, entra com processo e dá. atendimento 

psicológico total. Isto 4 uma.coisa. A outra coisa eu. acho que 4 o 

que a.Regina está propondo que eu achei interessante. Nós propusemos 

no Rio tambem que fossem criados ndcleos de defensoria pdblicas espe-

cializados no atendimento da mulher. Eu não sei como aqui no Para- 

ná a defensoria pdblica, voces tem uma defensoria pdblica ligada 

.5/  

*a. 
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ligada à Secretaria de Justigayxximaxi2xx como 4 16. no Rio, não 4? E 

RAMIHMc que pode ter nticleos especializados em qualauer matéria e. 

que pode ter, enfim, vários tipos de especializagOes se tivéssemos' 

o aticleo.da defensoria ptiblica da mulher ao invés da da estrutura, da 

defensoria af o nUcleo atenderia a este problema que  voce  colocou. 

Então, são duas coisas, uma coisa não eli-

mina a outra especializada para a mulher. 

(VOZES PARALELAS) 

A SENHORA PRESIDENTA(Irondi Pugliesi) - Como 4 que ficaria o texto... 
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A SRA. PRESIDENTE (Irondi Pugliesi) - Como ficaria o texto então? 

A SRA. REGINA HELENA AFONSO - 0 Estado instituirá um serviço de atendi 

c- mento jurídico integrado atraves da cria 

'0,0 de nlIcleo da Defensoria 

A SRA. PRESIDENTE (Irondi Pugliesi) - Acrescentaremos então esta propos 

ta. Mais alguma colocação a fa- 

zer? 

A SRA. BRANCA ALVES - Nesse do COJE voces podem colocar um centro de 

atendimento jurídico, psicológico e social, e  al  

ficaria mais abrangente. 

A SRA. PRESIDENTE (Irondi Pugliesi) - Eu tenho que entregar o relatório 

agora. Então, como ninguém mais 

quer se manifestar, eu gostaria de agradecer a presengade todas as com 

panheiras que aqui estão e que estiveram, da importância e do engaja-

mento de todas na nossa luta que nós temos uma luta muito grande pela. 

frente. Precisamos dos companheiros que estejam presentes inclusive  pa  

ra nos assessorar nascomissOes aqui da Assembléia Legislativa que vão 

tratar de questOes especificas da mulher para. que nós possamos acompa-

nhar de perto esse trabalho, principalmente agora na fase da Comissão 

Constitucional de se fazer emendas que ainda sejam necessárias à nova 

lei. Eu quero agradecer a presença de todas, da Branca também que saiu 

de manha e está voltando agora para o Rio de Janeiro e dizer da nossa 

satisfagao de te-la  aqui conosco e da contribuição que  voce  tem dado â. 

causa da mulher aqui no Paraná e em todo o Brasil. 

A SRA. BRANCA ALVES - Eu quero agradecer a Irondl que tive o prazer de 

conhece-la há pouco tempo, mas já conhecia a lu-

ta dela  hi  bastante tempo, pessoalmente nós nos conhecemos no Conselho 

do ano passado,e tenho acompanhado o trabalho de voces aqui no Paraná, 

e uMa alegria ver a nossa causa crescendo. 

Então, muito bonito esse nosso movimento, a gente 

conhece as pessoas de muito pouco tempo, mas COMO a gente está na mesma 

luta, a gente estabelece um piso de entendimento, de amizade. Esta. 4 a 

nossa alegria. Muito obrigada a voces. 
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A SRA. PRESIDENTE (Irondi Pugliesi) - Eu agradeço da Dra. Helena, da 

Ivete e das outras palestristas 

que aqui estiveram porque a gente tem dito às pessoas da Casa que  nun  
tanto 

ca tem xxxxx sucesso, mas nOs aqui temos companheiros brilhantes 	e 

que tem contribuído muito para nossa causa. Muito obrigada a voces. 

Muito obrigada tambem ao pessoal da Taquigrafia que 

sofreram àItt tarde toda já que as mulheres falam muito rapidamente. 

Está encerrada a reuni3o. 
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COMISSÃO DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL  

ATA DA 11-q- REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos quatorze dias do  ms  de abril do ano de hum mil novecentos e oiten 

ta e nove, reuniu-se a Comissão Tem4.tica da Ordem EconOmica e Social, - 

sob a Presidencia do Senhor Deputado Constituinte Antonio Costenaro No 

to e com a presença dos Senhores Deputados membros da Comissão. Havendo 

numero legal, o Senhor Presidente declarou aberto os trabalhos da  pre  

sente reunião. Em seguida, o Senhor Presidente passou a palavra ao Se 

nhor Deputado Relator Haroldo Ferreira, o qual, fez a apresentação do 

Ante-Projeto desta Comissão aos Senhores Deputados presentes. 0 Senhor 

Deputado Edmar Luiz Costa fez uso da palavra, sugerindo Comissão 	a 

abertura do prazo para apresentação de Emendas ao Ante-Projeto,  at  as 

17:00 horas da presente data. Nada mais havendo a tratar, o Senhor  Pre  

sidente agradeceu a presença dos Senhores Deputados, declarando encer 

rado os trabalhos desta reunião, da qual, para constar, eu Jose Olimpio  

Sotto  Maio de Macedo, Secretg.rio, lavrei a presente Ata, que depois de 

lida e aprovada,  sera'  . assinada pelo Senhor Presidente, pelos Senhores 

Deputados membros da Comissão e por mim, para que se produza os efeitos 

legais. 	• • • • • 	• • • • 	• . . • 	• • • • • • 	 • • 	• • 

DEPUTADO  ANTONIO  COSTENARO NETO 

Presidente 

Jose Olimpio S. Macedo 

Secretario 
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COMISSAO TEMATICA DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 

Senhores Deputados: 

Comunicamos que em função do deliberado na 

reunião do dia 13.04.89, na qual foi apresentado o Ante-Pro  

jeto desta Comissão, por proposta apresentada pelo Senhor De 

putado Edmar Luiz Costa foi aberta o prazo para apresenta 

0..0 de Emendas  at  às 17.00 horas, do dia 14.04.89, a serem 

encaminhadas na sala n2 417, 42 andar do prédio da Adminis 

tração para os funcionários secretários da Comissão: 	Jose 

Olímpio e Rubens. 

J,S.g 	 /719IgIOR MACEDO 

SECRETARIO DA C0MISSA0 
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COMISSÃO TEMATICA DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 

RELATOR -D 	tãc IlAROLDO FER-IA 



a. 

DA ORDEM ECONÔMICA  

Art.  . Como agente normativo e regulador das ati 

	

vidades econOmicas e sociais, o Estado exercera, na forma 	da 

lei as fungOes de orientação, fiscalização, incentivo e plane-

jamento, sendo este determinante para o setor plablico e indica 

tivo para o setor privado.  

Art.  .' 	O Estado planificara o seu desenvolvimen- 

to economico e social de forma ordenada com todos os segmentos 

da sociedade, integrando-o no planejamento nacional. Para esse 
„ 

fim, o Estado manter a orgao de planejamento global que estabe 

lecerá e executará planos estaduais e regionais de desenvolvi-

mento e coordenará a elaboração e o acompanhamento. 

.5 1 2  - A politica de desenvolvimento estadual 

atenderá prioritariamente: 
^ 

I. 0 desenvolvimento social e economico; 

Ti. Ao desenvolvimento urt,  o: 

	

A ord nac,;E: 	tcrriicd  

	

IV. A articula 	integro e descentralizac'ão' 

dos diferentes niveis de governo e das respectivas entidades ' 
— 

2; - 	 dc  desenvolvinto Ez7oriaj-,  

regionals  e municipais deverao estar vinculadas s diretrizes' 

da politica estadual de desenvolvimento. 

3° - A política de desenvolvimento estadual ' 

será efetivada atraves: 

I. Da definicato de prioridades regionais; 

II. Da regionalizagao, observando a destinagao de 

recursos para investimentos.  

Art. 	Fica instituido o sistema de planejamento 

do desenvolvimento estadual e assegurada, nesse sistema, a par 

	

ticipagao das RegiOes Metropolitanas, AglomeragOes Urbanas 	e 

Microrregi6es do Estado. 
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Art. 	' 0 plano plurianual regionalizado serb com 

patibilizado com a politica de desenvolvimento estadual, garan 

tida a participagao dos municípios na sua elaboração asseguran 

do a adequagao dos orçamentos municipais. 

1° - Serão instituidos, por Lei Complementar , 

mecanismos de compensação financeira aos municipios que sofre  

ram  diminuição ou perda de receita por atribuigOes e fungOes 

decorrentes ao planejamento regional.  

Art. _ Sera instituldo o  Sistema Estadual  de Car 

tografia e Estatistica, para subsidiar o planejamento do desen 

volvimento estadual, regional e municipal. 

Paragrafo Único - 0 Sistema Estadual de Cartogra 

fia e Estatística contara com a participação dos municípios. 

POLÍTICA URBANA  

Art. 	- A politica de  desenvolvimento  urbane se 
• 

ra executada pcio  Fader  Publico Municipal, conforme diretrizes 

geras F  ffmad.,,, E7 em Le:1, tendo por objet i% 	ordenar o desenvolvi 

c,
e 

A 

mentoseus  das funcOes da cidade e garantir o bem-estar dos • 

habitantes.  

Art. 	No estabelecimento de diretrizes e  nor  

mas relativas ao desenvolvimento urbano, o Estado e os Municí 

pios assegurarao: 

I. a urbanização, a regularizagao fundiria e a 

titulagao das  areas  faveladas e de baixa renda, sem 	remoção 

dos moradores, salvo em casos onde as condigOes fisicas 	da 

.;.rea imponham riscos ã vida de seus habitantes; 

II. a regularizagao dos loteamentos 	irregulares, 

inclusive os clandestinos abandonados ou no titulados; 
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III. a participação ativa das respectivas entidades 

comunitLxias no estudo, no encaminhamento e na solução 	dos 

problema, execução de planos, programas e projetos que 	lhes 

sejam concernentes; 

IV. preservação das  areas  de exploração agricola e 

pecu;.ria e o estimulo a essas atividades primrias; 

V. a preservação, a proteção e a recuperação 	do 

meio ambiente e cultural; 

VI. a criação de  areas  de especial interesse urba-

nistico, social, ambiental, turistico e de utilização pública; 

VII. a utilizagão racional do territOrio e dos re-

cursos naturais, mediante controle da implantação e do funciona 

mento de atividades industriais, comerciais, residenciais e via 

rias. 

Art. 	0 plano ddretor, instrumento bLsico da po-

de desenvolvimento e de expangão urbana aprovado pela Ca 

mara Municipal, e obrigatorio para as cidades  corn  mais de vinte 

7 •• 	• • 

• ,7•1 'c. 	 Ei I 

ordenago da cidade, e explicitar os crit'erios para que 	se 

cumpra a função social da propriedade urbana; 

II. devera ser elaborado pelo Poder Público Munici  

pal  com a participação de representantes de entidades da comuni 

dade;  

III. serL. um  dos instrumentos do processo de plane-

jamento Municipal; 

IV. dispor a sobre: 

a. diretrizes e normas relativas ao desenvolvi 

mento urbano; 

b. politicas setoriais que deverão orientar a 

formulação de planos setoriais; 

\. 

1 	t. 
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c. macro-zoneamento, critérios de parcelamento, 

uso e ocupação do solo; 

d. proteção ambiental; 

e. areas  destinadas a moradia popular conside-

rando sua acessibilidade aos locais de tra-

balho, serviços e lazer. 

§ 12 - 0 Municipio executara o planejamento e a or-

denagao de usos, atividades e funçOes de interesse local, vincu 

lado as diretrizes da Politica Estadual de Desenvolvimento Urba 

no e da sua regiao. 

§ 2° - Os Planos Diretores Municipais devem abor--

dar tambem a organização de seu territOrio rural. 

	

§ 39 - Municipios integrantes da MicroregiOes 	com 
^ 

população inferior a 20.000 habitantes, receberão assistencia ' 

	

de Orgão Estadual de desenvolvimento urbano na elaborago 	das 

	

diretrizes gerais de ocupação do territOrio, que garantam 	a 

funcao social do solo urbano, obrigatOrio para todos os centros 

urbanc=.. 

,i'-rAJa:n1 P Par:a.  

le,  condição de aprovação como Lei especial e as obrigatorieda- 

des em que implicam o Plano Diretor.  

Art. 	0 Poder Publico Municipal poder a exigir , 

nos termos do artigo 182, § 42, da Constituição da República, o 

adequado aproveitamento do solo urbano no edificado, sub-utili 

zado ou n.o utilizado.  

Art. 	Compete a Defensoria Pública promover 	as 

agOes de usocapeao previstas no artigo 183, da Constituição Fe- 

deral, aqueles que comprovem insuficiencia de recurso. 
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Art.( 	Compete Compete ao Estado legislar sobre os siste- 

mas cartografico, estatístico e geolOgico Estadual. 

Art./3 Compete ao Estado organizar e manter 	os 

serviços oficiais de cartografia, estatística, geografia e geo-

logia de ambito Estadual. 

§ 12  - 0 Plano Diretor de que trata o artigo 	182 

da Cosntituiçao Federal, devera considerar os estudos de carto-

grafia, geografia, estatistica e geologia. 

.§ 2 2  - Compete ao Estado fornecer os documentos ba-

sicos cartograficos, geograficos, estatísticos e geolOgicos ne 

cessarios ao planejamento da ocupação do solo e subsolo 	nas  

urbana e rural, no ambito regional e municipal.  

Art. 	Compete ao Estado instituir e manter siste 

ma de gerenciamento de recursos hídricos e de recursos 	mine- 

rais, no ambito do seu territOrio, salvo aqueles de competencia 
^ 

exclusiva da Unido.  

Art.  42 0 Estado promoverL..e incentivara a pesqui 

'. 6 .;.15floteitt.tsrëfitd AdeqU6:do-debeus -reCur 
.• 	...., 	• 	•.. 

s'os naturais. 

2  - Os. recursos. provnientes qa . compensago  fi- 

nanceira ou da participaçao no resultado lavra de recursos mine 

rais, estabelecidos no artigo 20, § 12  da Constituigao Federal' 

serao aplicados pelo Estado, em fundo especifico destinado 	a 

prospecgao e pesquisa geologica e de novos depositos minerais , 

de forma a recompor o patrimEjnio mineral no ambito de seu terni  

Art. 	0 Estado realizara o registro, o acompanha 

mento e a fiscalizaçao das concessoes de direitos de pesquisa e 

exploragao de recursos hídricos e minerais em seu territOrio. 

areas  
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Art./. 	É assegurado aos Municipios diretamente a 

tingidos em seu territOrio pela exploragao da geragao de energia 

eletrica, no  minim°  70% (setenta por cento) dos valores repassa • 

dos ao Estado pela Unido ou concessionario. 

Paragrafo Único - Quando o empreendimento abranger' : 

mais de um Municipio, a destinagao desses recursos  sera  defini-

da de acordo com a  area  desapropriada e impacto socio-economi-- 

CO. 

Art.;  - As microempresas e empresas de pequeno por 

te, assim definidas em Lei Estadual,receberao do Estado do Para 

na, tratamento diferenciado visando incentiva-las pela simplifi 

cagão de suas obrigagOes administrativas, tributrias e crediti 

cias, sendo os limites de isenção iguais aos estabelecidos 	em 

Legislação Federal.  

Art.  P. Os incentivos regionais compreenderão, en- 

tia7.Aft?t-tpa-;.e10... 	 re  teA • • ••••'• g 	•• 

segui-os e Outros itens de cuStos'e'ADreg-os, juros favorecidos  pa  

ra financiamento de atividades prioritarias, isengoes, redug6es 

ou diferimento temporario de' tributos estaduais e'municipais  in  

cidentes sobre pessoas físicas e juridicas.  

Art.  ;( É vedado ao Estado do  Parana  e aos Munici-

pios exigir ou criar qualquer tributo sobre a microempresaiespe 

cialmente: 

I. o imposto estadual sobre operag6es relativas a 

circulagao de mercadorias e sobre prestagao de serviços 	de 

transporte interestadual e •intermunicipal e de comunicagao.. 

II. o imposto municipal sobre a prestação de servi' 

gos de qualquer natureza. 

Paragrafo Único - A isengao referida no inciso 

deste artigo se estende as saídas de mercadorias nos Estados em 
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que é isento o ICM as microempresas.  

Art.  ,)/ 0 Estado e os Municípios promoverao e  in- 

, 	centivarao o turismo como fator de desenvolvimento social e e- 

conomico. 

• . • ••‘. 
;Az, 	 •••0' 
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POLfTICA AGRÍCOLA  

ART  a.1).- A política agrícola estadual será planejada e executada na 

forma da Lei, com a participação efetiva das classes produtoras, tra 

balhadore.S rurais e profissionais técnicos do setor; a qual deve es-

tar  ern  consonância com a Lei agrícola federal, objetivando o desen ' 

volvimento rural nos seus aspectos economicos e sociais, com raciona 

lizagao de uso e preservagao dos recursos naturais e ambientais, ca-

bendo ao Estado garantir: 

I A orientagao e assistencia técnica oficial; 

II A geragao continua e evolutiva de tecnologia de produggo;  

III  A inspeção e fiscalização da produção, comercializaçZo e utiliza 

gao de insumos agropecuarios; 

Iv  Legislagao especifica e fiscalizagao do uso racional dos solos,'  

aqua,  flora, fauna e da preservação ambiental; 

•:¡:!OF:q* 
. 	 .; 

prioritárias da agropecuaria do Estado: 

-, - VI A instituigao e apoio, a.sistemas de segurowagricola 

VII Apoio a complementaggo de serviços voltados para a comercializa- 

go  agrícola; 

VIIIApoio a organizaggo dos produtores em cooperativas, associagoes' 

de classe e demais formas associativas; 

IX A instituição de um sistema de planejamento agrícola integrado; 

X Apoio a agroindustrializaggo; 

XI Investimento em benefícios sociais para ruricolas e comunidades 

rurais; 

XII Irrigagao, drenagem, eletrificagao e telefonia rural. 

.§ 12- Em capitulo- especial,a lei agrícola dará tratamento diferenci-

ado e privilegiado aos pequenos produtores na concepgao e aplicaggo 

dos instrumentos de Política agrícola. 
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POLÍTICA AGRARIA 

Artigo-1.3 - Observada a lei federal, oEstado poderá 

desapropriar imOveis rurais para fins de assentamento de Tra-

balhadores rurais: a- por interesse social ou por utilidade 

ptiblica; 

b- para assentar os expropriados por 

barragens; 

. 	. c- imóveis rurais jacentes. 

§ l2  - Terras em poder do Estado, assim como as terras perten- 

centes
,
o a rgaos da Administragao Direta ou indireta ou a eles 

vinculados, inclusive FundaçOes, deverão ser destinadas 	para 

fins de RefoLma Agrária. 

22  - Seus orgaos,:e.ecurpos afins, .devem.ser..cplopados.a 
>0.• 	4*. 	 ••• 	••• 	 , . • 	• •• 

viço, em caráter,complementar, no sentido de viabilizar os 

assntamentos no Estado. 

§. 32  - A política de reforma agrária, desenvolvida pelo Estado, 

estimulara a participação das Cooperativas. 

§42  - O Esatdo  assegurara aos posseiros das suas terras devo- 

lutas, que as tornarem produtivas com o seu trabalho e com o 

da sua família, preferencia 'a aquisição do domínio. 

§52  - Fica assegurado aos beneficiários e suas organizagOes a 

participação no planejamento e execugao das atividades dos 

assentamentos. 



/0 
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6.9- - A concessgo de uso das terras deverá considerar a manu-

tenção das reservas florestais obrigatOrias e as restriçOes de 

uso do solo, nos termos da lei. 

§ 72 - 0 Estado destinará as terras advinadas de Ages discri-

minatOrias para fins de Reforma Agrária. 

Artigo-)27 - Uma Comisso mista , fará uma reviso da 

alienaggo das terras pliblicas a particulares, no período de 

1962 a 1985; qualquer irregulariadade no processo dessas 

alienagoes, a terra voltara ao Esatdo e será destinada a Refor 

ma Agraria. A Comisso terá um prazo de dezoito meses apos a 

promulgação da Cobstituiggo Esatdual, para rever as alienagOes. 

PESQUISA 

Artigo 	-- 0 Estado promoverá a pesquisa, sua difu- 

•Vf5.34..,...%;%MittY4Y--).424%.44P.W 	 '44169ZA*444WW-V14*F0:44:14;e'' „ . 
participao da iniciativa privada, levando em cènSideragZo oS 

aspectos economicos, sociais e ambientais. 

12 - A pesquisa cientifica básica, a formaggo de recursos hu- 

manos e sua permanente especializagao, receberao tratamento 

prioritário do Estado. 

§, 22 - Será anualmente estipulada dotaggo orçamentaria  minima  

correspondente a 2,0 % dos impostos arrecadados pelo Estado,  pa  

ra atendimento ao disposto neste artigo. 

Artigo- E dever do Estado a normatizaggo e fiscali 

zagao de pesquisa e manipulação de material genético oriundo de 

espécimes da flora e da fauna nativas do Estado. 



4 - ASSISTENCIA TECNICA 

Art.. 	- 0 Estado mantera serviço oficial de Assistancia Tecni ca e de Ex- 
tenso Rural, com propcisito do capacitar . o produtor e sua família, visando 
o auffento de produção, produtividade, a organização rural, com racionalida 
de de uso dos recursos naturais e mclhoria das condições de vida. 

§ 19  -  Sera'  dado prioridade no atendinento aos pequenos produtores. 

2 9  - 0 Estado estimulara a participação das cooperativas nos  programs  de 
A.T. e E .R. 

. 5 - AGROINDOSTRIA  

Art.. - 	- 0 Estado estabelecera incentivo para a implantação e desenvolvi- 
'lento de agroindiistrias, de forma regionalizada e preferencialnente no nrio 
rural, ou em pequenas comunidades. 

6 - ASSOCIATIVISMO  .  

Art. 	- O Estado promoverii 	apoiar;.1 a organização dos produtores e tra- 
balhadores rurais em suas formas associativas, garantindo sua participação 
na formulação e execução das políticas voltadas ao setor. 

§ 19  - A criação de entidades associativas e, na forma da lei, inclerndom do 
autorização, sendo vedada .a interferência estatal em seu 	 , 

2:1?:.•-::^traso'Ciativ-i'SmO,  'Comb  disciplina f.acultativa, ser ministrado 'em to-
dos os n5-vois do ensino. 

7 - INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO  

Art. 	- O Estado adotara nedidas de defesa sanitaria animal e vegetal ,num 
serviço continuo de erradicação e prevenção de doenças e pragas de interesse 
econamico qte afetam o setor agrícola.  

Art.  34 - COmpetira ao Estado a inspcção e fiscalização da produção, comer-
cialização e utilização de.insumos agrícolas nos termos da lei. 

§ thico - O Estado disciplinara, por maio de legislação específica, o cite se 
referir a pródutos destinados a uso agrícola, que ofereçam risco a vida hum 
na, flora, fauna e neio ambiente.  

Art.  3,L.- 0 Estado exercera nos termos da lei o controle 	 e sa- 

nidade dos produtos e  sub-produtos de origem animal e vegetal 	inados 

Cone rci  al  i za 

o 

a 



8 - CRCDITO E SEGURO »AGRTCOLA  

Art.  3 - 0 Estado prestara apoio financeiro de estimulo a  programs  consi-
derados prioritarios para o desenvolv...i 111..n.0 rural, setorizado ou regionaliza 
do, através da alocação de recursos, em fundos de aplicação especifico.  

Art. 	Estado destinara recursos para financiar a aquisição de im5vel 
rural, a trabalhadores .rurais e pequenos produtores, ccrlfornn regulanenta-
gão em lei.  

Art. 	- 0 Estado estabelecera um sistema de seguro agrícola que permiti-
estimulos a produção.por. JIC io da redtrTio  dc  riscos inerentes a agropecua 

ria, nas condições,  areas.  e produtos a serem dispostos em lei. 

9 MEIO AMBIENTE  

Art.. 	- Fica assegurado que a utilização dos recursos oriundos da explo-
ração de energia hidraulica e outros recursos naturais, devidos pela União 

..ao Estado do  Parana  devera. obedecer a um plano de aplicação. 

§ thico - Esses recursos cleVerão ser aplicados nas regiões e setores afeta-
dos pelas obras, em pesquisa setorial e assistência  teen-Ica. 

Art. 	- As negociações sobre aproveitanento energaico, de recursos hr-
dricos, entre União e Estado deve ser acompanhada por Comissão Parlancniar 

ca 	peia 	senbleia-  Legislativa 	• r..staao'dó* yaratra: '••• ••• 	 • 

10 - 'HAB I TAÇÃO RURAL  

Art.  -6 - 0 Estado estendera os benefícios do credito habitacional urbano, 
.em sua alçada, para construção de habitações destinadas a pequenos produto- 
res e trabalhadores. rurais, vinculando o sistema de pagallento -a forma 	de 

. renda verificada na atividade agrícola. 

.11 - DESENVOLVIMENIU URBANO RURAL  

Art.  ?)f-) - O Estado estabelecera em lei, Plano Diretor de  It,  senvolvinento, 
fundado em. criterios geografi  cos  , ecolOgicos , urbanisti  cos  , sociais e econ6 
micos disciplinando o uso do torriterio estadual, para inc  re  mento da  pros-

peridade e qualidade de vida das populações, contando  coin  a efetiva partici  

paç5o da sociedade. 



Art.  , ) 0 - 0 Estado promover5 c coordenar o desenvolvinento integrado do 

veio rural, consoante, com as aptidões econOmicas, sociais e dos recursos na 

turais, em sintonia com a atividade privada, com a efetiva participação da 

sociedade.  

Art.  / - 0 Estado poder criar fundos específicos para o desenvolvimento 

de setor rural, disciplinados cm lei.  

Art. 	0 Estado promover ações perliidicas de conhecimento da realidade 

e encaminhanento das soluções cm relação ao trabalhador rural, espccialnyn-

te o volante, contando para isso com a efetiva participação do Movinento 

Sindical dos Trabalhadores Rurais.. 

12 - ELETRIFICAÇÃO E TELEFONIA RURAL, IRRIGAÇA0 E DRENAGEM  

Art.-  3 - O Estado implenrntara programas de eletrificação e telefonia ru- 

ral visando o desenvolvimento da produção c do bem estar social no meio -ru  

Art. 	- O Estado incorporara à sua produção agrícola  areas  passíveis de 

aproveitamento racional, por programas de irrigação e drenagem, que compreen 

das ações de governo e da iniciativa privada. 

13 -.EDUCAÇÃO NO MEIO RURAL  

...44A*14A44,044i4AWA0040kitit 	 40,0iz;04, ::4,119z444,4,: 

-O EstadO..promover5 ações que visem a profissionalização no n•rio 

rural em atendimento a realidade clO setoï% 

, 	 - 

14 - PLANEJAMENTO AGRICOLA 

t •  
Art.  4-7-0 - A política agrícola  sera  planejada e executada com participação 

efetiva dos produtores e trabalhadores rurais. 

§ 19  - O planejamento agrícola  sera  realizado de forma integrada, baseado na 

realidade municipal e nas políticas estaduais e federais. 

§ 29  - 0 Estado instituirá um conselho de  politico  agrícola que consagre a 

participação das representações de produtores, trabalhadores, tecnicos e or-

ganismos atuantes no setor agrícola. 



§ 39  - 0 Estado elaborara planos plurianuais e anuais de desenvolvimento agri-

cola que serio apreciados no Conselho referido no § 29  deste artigo. 

• 15 - 	ALI ZAÇAD AGRT COLA  

Art.  -1;- 0 Estado apoiara a produglo e abastecincnto, desenvolvendo serviços 

complenentares da convrcializagão, cm forma supletiva nos casos de insuficien-

cia da iniciativa privada, e proporcionando condigbes de escoamento da produ- 

§ Ihico - 0 Estado promovera esforços na concpgHo de programas de diversifiquem 

os nrios de transporte da prndug5o, notadancntc o fcrroviario e hidroviario. 

16 - DISAOSIÇOES TRANSITÓRIAS  

/ 
Art. ‘,/ c) - A Lei Agricola  estadual,  sera  elaborada  e  promulgada  no  prazo  de 

6 nrses ap6s . a Lei Agricola federal. 

 

.6 
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DA ORDEM SOCIAL 

DISPOSIOES GERAIS 

Artigo45,- 0 Estado do  Prang  tem o- dever de 

assegurar ao conjunto da populagao o direito a vida, a satide, 

alimentaggo, 	educaggo, ao lazer, 	profissionalizaggo, 	cultu- 

ra, 'a' dignidade, ao respeito e a liberdade, alem de colocg-la a 

salvo de toda a forma de negligencia, discriminagao, exploragao, 

.violencia, crueldade e opresso. 

Artigo 50-  Cabe ao Estado do Paraná garan-

tir nivel estadual a coordenação e execugao de uma Politica So-

cial PUblica que assegure: 

I- Universalidade da cobertura e do atendi- 

mento; 

i414f t.  **:14~1-' .44441441601aitofder44244ti ettObtii 

cios 'e servigos as pop4açOes urbanas e rur.ais* 

.III-,...A;prticipagaa:organizada da sociedade 

civil na definição e execugao dos objetivos, permitindo que os 

segmentos sociais interessados tenham participação ativa nos 

progamas sociais; 

IV- 0 resgate do direito de cidadania me-

diante uma perspectiva educativa. 
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DA SATIDE 

Art.)  - A sailde é direito de todas as pessoas em 
, 	, 

territorio paranaense e dever do Estado, assegurada mediante 

politicas sociais e econOmicas que visem a redugao e/ou elimi 

nação do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso uni 

versal e igualitario as agoes e serviços para sua promogao, 

protegao e recuperagao . 

5.2  Art...  - 0 direito a sadde implica nos seguintes 

direitos fundamentais : 

I - acesso terra e aos meios de produggo 

II - condiçOes dignas de trabalho, saneamento,' 

moradia, alimentação, educagao, transporte 

e lazer:  

III-  respeito 41:2 meio ambiente e controle da po 

• luiçao ambiental: 

IV - opg-ao quanto ao tamanho da prole. 

- As  ago-es e serviços de satide,  

levancia publica, cabendo aos Poderes Estadual e Municipais , 

disporem, nos termos da Lei, sobre sua regulamentagao, fisca 

lizaggo e controle, devendo sua execuggo ser feita preferen-

cialmente através de serviços oficiais e, supletivamente, 

através de_=servigos de terceiros e, também por pessoa física 

ou jui.idica de direito privado, interessados e qualificados ' 

para participar do sistema. 

so de Re- 
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- As açOes e serviços de satide ptiblicos e 

os privados que os suplementam integram uma rede regionaliza-

da e hierarquizada e constituem o Sistema Estadual de SaUde 

organizados de acordo com as seguintes diretrizes: 

I - municipalização dos recursos, serviços 	e 

açOes com posterior regionalizagao dos mes-

mos de forma a apoiar os Municípios; 

II - integralidade na prestagao das açOes preven-

tivas e curativas, .adequadas 'as realidades' 

epidemiolOgicas;  

III  - • participagao em nível de decisão de entida-

des representativas de usuArios e profissio 

nais de saUde na formulação, gesto e  con  - 

trole das politicas de satide ao nivel esta-

dual e municipal através da constituição de 

Conselhos-Estadl4al,e Mupicip4i. de S.p.1"41e.0e 
#:„:4„i„.,40.,,,,:.:Aj 	e 	" ',!.7.¡Ez ;,0.;.,1: 

• liberativos e tripartites, representativos 

dos usu4.rios, prestadores de serviços e ges 

tores. 

§, 12- A Assistencia 	satide 	livre h iniciativa 

privada. 

.252-- As instituigOes privadas poderio participar 

de forma suplementar do Sistema Estadual de SaUde, desde que ' 

qualificadas e interessadas, mediante contrato de direito  'DU  

blico ou convenio, tendo preferencia as entidades filantrOpi 

case as sem fins lucrativos. 



.74desemb1éia Regidlativa.. do €dtado do  'Parana  
Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto 

eçg  
Art...  - 0 Sistema Estadual de Saúde criara o  Fun  

do Estadual de Saúde que sere financiado com recursos do orça-

mento do Estado, da seguridade social, da União e dos Municipios, 

alem de outras fontes. 

.§  le  - 0 volume mínimo dos recursos destinados pe-

lo Estado e Municípios do Parane correspondera, anualmente, a 13% 

das respectivas receitas . 

22  - E vedada a destinaggo de recursos públicos' 

para auxillos ou subvengoes a instituiçOes privadas com fins lu--

crativos. 
-  

Art  ... - Ao Sistema Estadual de Saúde compete, ' 

alem de outras atribuigOes 

I -  ordenar a formaggo de recursos humanos na  area  

de saúde; 

II - garantir aos profissionais de saúde plano de 

concurso, incentivo 'a dedidagZO exClusiva,  tern  

Po integral 6 intpriorizaggo,. capacitaggo e 

ciclagens permanentes, condigOes adequadas de 

trabalho para a execugao• de suas atividades em 

todos os níveis;  

III  - desenvolver e executar as ages de vigil'Ancia- 
- 

sanitria e epidemiolOgica, bem como as de  sail  

,-'de do trabalhador; 

IV - promover o desenvolvimento de novas tecnolo 

gias e a produggo de medicamentos, matarias 

primas, insumos, imunobiolOgicos, preferencial 
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mente por laboratOriOs oiciais ou de capital na 

cional existentes no Estado, bem como incentivar 

o desenvolvimento de prticas alternativas 'a  sail  

de; 

V - desenvolver o Sistema Estadual Kablico, regiona-

lizado, de coleta, prpcessamento e transfusgo de 

sangue e seus'derivadosr 

VI - executar as ages de nível mais complexo que  ex  

trapolem a Orbita de competencia dos Municípios 

• através da implantagao e manutenggo de Hospitais, 

LaboratOrios e Hemocentros Regionais, alem das 

estruturas administrativas e técnicas de apoio ' 

a nível Regional; 

VII - fiscalizar EpAmtpecionaise inspecionar alimentos 

compreendido o controle de seu teor nutricional' 

• e sanitário, bem como bebidas e Aguas para con- 

qgwristv-tifirria;n4rf.tx 

VIII - participar da formulação da política e'da execu 

- gao.das ages de.saneamento 141114sico;. 

IX - participar do controle e fiscalizaggo da produ-

. ggo, transporte, guarda e utilizaggo de subst'An 

cias e Produtos psicoativos, tOxicos e radioati 

vos; 

X - garantir todos os meios para adequar o tamanho' 

da prole 'a livre opgao do casal: 

XI.- desenvolver ages de satide visando a conscienti 

zagao e a organizagao da populagao no sentido 
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Ah,  • 

da conquista e da preservaggo de sua sadde, bem 

como dos seus direitos nesta área. 

DISPOSIQ5ES TRANSITóRIAS 

o 
r-1 ..)  Art...  7° - 0 Poder Executivo implantara as agOes e ser 

vivos de salide de conformidade com o artigo X em, no máximo, 1 

a) ano, al:Zs aprovada a presente Constituição 



DA 	EDUCAQA0 

ART:  50 - A Educagao direito de todos e dever do Estado e da 
família, inspirada nos princípios de igualdade social, liber-

dade, solidariedade humana e bem-estar social, ser promovida 

e.assegurada pelo governo estadual, em colaboragao -comaUniao 

eos Municípios, visando a: 

- formar seres humanos plenamente desenvolvi 

'dos, capazes de compreender os direitos e deveres da pessoa 

humana, do Estado e dos diferentes organismos da sociedade; 

- socializar o saber histOricamente acumulado 

e preparar o indivíduo para compreender os princípios funda 

mentais do trabalho e da organização da sociedade contemporâ-

nea, nas dimensões histOricas e sociais, desenvolvendo sua 

capacidade de reflexão e elaboragão critica da realidade,  pa  

ra o ecercicio da cidadania;  

III 	- promover o fortalecimento da soberania e uni 

dade nacional e da solidariedade internacional, assim como a 

preservagão, difusão e expansão do patrimônio cultural da hu  

ART: 	0- ensino  set:  ministrado com .base'nos seguintes 

1).r4rIcidA9P4- 	. . . 	. 

	

I 	- igualdade de condições para acesso e perma 

nencia na escola ptiblica; 

	

II 	- gratuidade do ensino, em todos os níveis e 

modalidades, mantidos pelo poder pdblico estadual e municipal;  

	

III 	- liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 

divulgar o pensamento, a arte e o saber; 

	

IV 	- valorizagão dos profissionais do ensino; 

	

V 	garantia de padrão de qualidade em toda a  re  

de e níveis de ensino, a ser fixado na Lei do Sistema Estadu-

al de Ensino, nos termos destes princípios; 

	

VI 	- pluralismo de ideias e de concepções pedag6 

gicas e coexistência de instituições publicas e privadas de 
ensino; 

IMP 

II 

• • 	' E 	• • 	 • 	•• 	•. 	. 



-prestar assistência tècnica e financeira 	aos 

Municípios para o desenvolvimento do ensino fundamental 	e  

pre-escolar; 

	

IX 	- atender ao educando, no ensino  pre-escolar , 

fundamental e  medic),  através de programas suplementares 	de 

material did6.tico-escolar, transporte, alimentação e assisten 

cia a sadde, sem  Onus  para o orçamento da educação. 

	

§ 	- o acesso ao ensino obrigatOrio e gratuito 4 

direito pdblico subjetivo. 

§ 22  - Compete ao poder publico estadual, com a 

boragao dos Municípios, recensear os educandos no ensino 

damental, fazer-lhe a chamada e zelar, junto aos pais  of  

ponsiveis, pela frequência à escola. 

cola 

fun 

res 

VIII 

	

VII 	- garantia de ensino pdblico e laico, vedada 

qualquer forma de discriminagao e segregagao: 

	

VIII 	- gesto democrática e colegiada das institui- 

Oes pdblicas de ensino e pesquisa. 

ART:c"--r- 0 dever do poder publico estadual, dentro das atri 

buigeies que lhe forem conferidas, sob pena de responsabilida 

de da autoridade competente, será efetivado mediante a obri 

gago de: 

- ofertar o ensino fundamental, obrigatOrio e 

gratuito, inclusive para os que a ele no tiveram acesso na 

idade,prOpria; 

	

II 	- promover progressiva extensao da obrigatorie 

dade ao ensino médio e  pre-escolar;  

	

III 	- ofertar o ensino pdblico noturno, fundamental 

e  medic),  adequado as necessidades do educando, assegurado o 

mesmo padr&o de qualidade do ensino pUblico diurno; 

	

IV 	- dar atendimento educacional especializado gra 

tuito aos portadores de deficiência, preferencialmente na re-

de regular de ensino; 

	

V 	- assegurar o acesso aos níveis mais 	elevados 

do ensino, da pesquisa e da criagao artística e cultural; 

VI 	7. (p -ganizar o Sistema Estadual de Ensino; 

C. 
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§ 32 - 0 Sistema Estadual de Ensino, organizado pelo 

poder público estadual em colaboragao com os Municípios, será 

definido em lei, considerando o Sistema Nacional de Educagao.  

ART: 	- Lei Complementar assegurará aos profissionais 	do 

ensino: 

I -plano de carreiraLCom,ingreasoexclusivamente por. 

Concurso.2E1 público de provas e de títulos a ser realizado a 

cada dois anos, atendendo as vagas reais; 

	

II 	- regime jurídico único em todas as instituigeies 

de ensino, mantidas pelo Estado; 

	

LEI 	-  isonc.mia e pi3o 	 Jfisn.1.1 -i ico 

que preserve o poder aquisitivo, de acordo com o  grad  de for-

ço; 

	

IV 	- condigeies plenas de aperfeiçoamento e atuali 

zaçao; 

	

V 	- órgao Disciplinar, composto de profissionais 
do ensino estáveis no Serviço Público, com competência delibe 

rativa e decisória. 

• *Arkin-  ' 	dvrâ aSs6gurdr a gestão déMocritica é core.  

giada'das-instituiç3e.s-pliblicas.de.ensinoe..pesquisa,-adotan-. 

dip:o.siStema eletiv6,.diret6 	ec'reto,' na escollia-db's dfiI 

gentes, nas instituig6es mantidas pelo poder público estaduaL  

ART: 	- As Universidades gozam de autonomia didático-cienti 

fica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial e 

obedecerão ao principio da indissociabilidade entre ensino , 

pesquisa e extensão e da integração entre os níveis de ensino. 

Parágrafo primeiro  -  Ë assegurada a gratuidade do  en  
sino a ser ofertado pelas Instituições de Ensino Superior  man  

tidas pelo poder público estadual. 

Parágrafo segundo  -  As Instituições de Ensino Supe  
nor  atenderao, através de suas atividades de pesquisa e  ex  

tenso, a finalidades sociais, tornarao público seus resulta-

dos e poderao receber apoia financeiro do poder público para 

estas atividades. 
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Parágrafo terceiro - Cabe ao poder público estadual, 
no gmbito de sua competência, autorizar, reconhecer e supervi 

sionar o funcionamento dos estabelecimentos de ensino supe  

nor. 

ART: 	- 0 ensino 4 livre à iniciativa privada atendidas 

as seguintes condigeies: 

- cumprimento das normas gerais da educagão na 

cional e estadual; 

II 	- autorizagão e avaliação de qualidade pelo po 

der público competente. 

Parágrafo tnico - 0 não-atendimento das normas 	le 

gals,  relativas ao ensino e seus profissionais, importa, na 

forma da lei, na cassação da autorização ou do reconheci 

mento das atividades educacionais pelas autoridades competen 

tes.  

ART: 	- Compete ao poder público estadual normatizar e 

garantir a aplicação dos conteúdos  mix-limos para o ensino  pre  

epcolar, fundamental e.medio, de maneira a assegurar forma 

gão básica comum e respeito aos valores culturais e artísti-

cos universais, nacionais e regionais. 
- 

§ 12 - 0 ensino religioso, de natureza inter6onfes 

sional e de matricula facultativa, constituirá disciplina dos 

hoi.ários normais das escolas públicas de ensino fundamental , 

as quais ofertarão atividades alternativas aos não-optantes. 

§, 22  - 0 ensino fundamental será ministrado em lin 

gua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a 

utilização de suas linguas maternas e processos próprios de 

aprendizagem. 
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ART.66- 0 Plano Estadual de Educagio a ser elaborado pelo 

poder público estadual e estabelecido em lei, de duração pluria-

nual, considerando a articulação e o desenvolvimento do ensino em 

seus diversos níveis e a integração das ages do poder ptablico,vi 

sara a: 

- erradicagão do analfabetismo; 

II 	- universalização do atendimento escolar;  

III 	- melhoria da qualidade de ensino; 

IV 	- formaggo para o trabalho; 

V 	- promoggo humanistica, cientifica e tecno- 

lOgica do pais. 

Paragrafo Único - 0 Plano Estadual de Educaggo aten 

dera as necessidades apontadas em diagnOsticos municipais e esta-

dual, com consulta as entidades, legalmente constituldas, da comu 

nidade escolar, cientifica e da classe trabalhadora, para a defi-

niggo da política educacional do Estado.  

ART. 	- 0 poder publico estadual aplicara anualmente vinte 

e cinco por cento, no  minima,  da receita resultante de impostos , 

compreendida e proveniente de transferencias, na manutenção e de-

seolvi..c.to do enLino puLlc.o, piunitLlja7..Llite nos nivcas  fun- 

• • 	. 	• •• 	, 

.N.• • . 	••• • 	••• • 

o, pre-es:collar e 	educ'pc'Ab 	 -•-- - 
• . 	• 

•-? 

; - 
rida p,lo 	tado aos Municipios nao e considerad&,para efeito  dc  

calculo previsto neste artigo, receita do governo do Estado. 
, 

2° - 0 pessoal auxiliar da rede publica e os pro-

fissionais envolvidos com os programas suplementares integrargo o 

Quadro dos Servidores Públicos, e sua remuneração no  sera  retira 

da dos recursos do orçamento da Educação.  

ART. 	- Os Municípios atuarão, com a cooperação tecnica e 

financeira da Unido e do Estado, nos programas de educaggo  pre-es 

colar e de ensino fundamental, em consonancia com o Sistema Esta-

dual de Ensino, aplicando nunca menos de vinte e cinco por cento' 

de sua receita. 

§ 1° -  Sera  assegurado aos profissionais do ensino no Município 
o disposto no artigo 57 e seus incisos. 

§ 2° - Os Municípios que ngo cumprirem o diposto no art.57 

prevista no "caput" deste artigo. 	 
seus incisos desta Constituicgo nao receberao a cooperação tecnica e fin an 



ART.65- Os recursos póblicos  sera()  destinados es escolas 136 

blicas, objetivando stender a todas as necessidades exigidas pe-

la universalizaglo do ensino fundamental. 

§1° - Cumpridas as exigências dispostas no caput 

deste artigo, as verbas poder5o ser destinadas es escolas comuni 

tárias, filantfopicas e confessionais, legal e 	comprovadamênte 

constituldas,cujas mantenedoras demonstrem suas finalidades hão 

lucrativas e apliquem seus excedentes financeiros em educação. 

§22  - Os recursos destinados às entidades comunité 

rias , filantfopicas e confessionais terão finalidade especifica 

sua destinagão será explicitada no instrumento legal de transfe-

rência e será de conhecimento público. 

§3° 	- As entidades comunitárias, filantrópicas e 

confessionais que se enquadrem no parágrafo primeiro deste ar-ti 

go,destinarão seu patrimônio a instituições da mesma 	natureza 

ou ao poder público caso encerrem suas atividades. 

§4g - A concessão de recursos públicos às entida-

desprevistas no par-agrafo l° deste artigo está condicionada - è 

adoção das normas previstas nesta Constituição referentes ao  en  

sino público. 

§
59- 
 - Excepcionalmente, as instituições especiali 

7  d&F endimentc a pdTt-,, dcrec do dcff,c'ênc:a. rcd.c 

-E-.11- ..ticrib.Ii-c.- 	ertqua-cAole vudeiat.E,  

„!. 	 lw uaerL b Up.14-LAD 

onal d=,  financiamento a contribuição social do sallio-educaYãc, 

recolhida na forma. da lei, pelas empresas, que dela poder-ao de-

duzir a aplicação realizada no ensino fundamental de seus empre-

gados e dependentes. 

§1P- - As empresas, conforme preceitua o artigo 7g, 

inciso XXV daConstituigão Federal, deverão oferecer atendimento 

aos filhos de seus funcionários na faixa de 0 a 6 anos, na for-

ma da lei, independentemente da Contribuição do salário-educa 2 

cão para o ensino fundamental. 

§2E,  - Os recursos advindos do salário-educação não 

integram o percentual de vinte e cinco por cento 	estabelecido 

nos termos do  art. 	: 	devendo ser transferidos de imediato 6 

Secretaria de Estado da Educação, aplicados por ela prioritaria 

mente na manutenção das escolas, aquisição de material e equipa 

mento escolar, na melhoria da qualidade do ensino e capacitag 

dos profissionais de •ensino.  
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ART.

d
7'.0.-- Os recursos destinados a obras de infra-estrutura, 

mesmo que direta ou inderetamente beneficiem a rede pública es- 

colar, no sergo considerados aplicagbes para a 

senvolvimento do ensino. 

Parágrafo Único - 0 poder público 

manutenggo e de  

estadual criará 

um Fundo Especial de Educaggo, constituído também com recursos 

das loterias estaduais, excluídos os recursos definidos no  art.  

desta Constituição e os provenientes do salário- educagão,, 

para aquisição de terreno, construção, ampliação, reforma, equi ' 

pamento da rede escolar do ensino público fundamental, médio , 

pré-escolar e educação especial, bem como planejamento, pesqui-

sa, desermolvimento de pessoal e assistência ao estudante.  

ART::  - 0 Governo do Estado do Paraná publicará até trinta' 

dias após o encerramento de cada bimestre do ano civil informa-

cães completas e detalhadas sobre a receita estadual e os  recur  

sos efetivamenteaplicados na educação. 

Lei especifica do poder público estadual criará e 

manterá a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Paraná a 

tribuindo-lhe dotação  minima  correspondente a dois por cento de 

seus impostos,excluidos os percentuais definidos no artigo 

desta Constituição. 

ARI. -  - Lei Compiementar criará e regulamentará Conselho ' 

.de.dut-  _co  -grd'Ao deliberat.ivo 	normP,  ti  YO  e_consultivo do Sis- 

C .; 

, 
na sua compusi , 

ART. 	- 0 poder público estadual e o municipal reconhece - 

rb"o os Conselhos Comunitérios, legalmente constituídos, compos- 

tos pelas instituições organizadas nos termos da lei civil, 	e 

representativas da sociedade civil com finalidade de acompanhar 

e fiscalizar o cumprimento dos dispositivos constitucionais re-

lativos ao ensino e à educação. 
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OISPOSICOES TRANSITORIAS  

ART./7- No prazo máximo de 10 anos da promulgaggo desta Consti-

tuiggo, o poder público estadual e o municipal aplicargo,pelo menos, 

cinquenta por cento dos recursos à que se refere o artigo 0.3 desta 

Constituiggo para universalizar o ensino fundamental. 

Parágrafo primeiro - 0 poder público desenvolverá esforços 

para, em 5 anos, erradicar o analfabetismo no Estado do Paraná. 

Parágrafo segundo - Os recursos previstos no caput deste ' 

artigo integrarão o orçamento do órgão executor da política educado 

nal do Estado e dos Municípios. 

- O poder público estadual fixará normas para que insti - 

tuigbes e empresas públicas e privadas assegurem ao estudante traba-

lhador,matriculado e com frequência regular na rede oficial- de ensi 

no, a liberação de parte de seu tempo de trabalho de modo a favore- 

cer a frequência 	escola, sem prejuízo de suas prerrogativas profis 

sionais.  

ART.  • 	- Prevalecem os dispositivos da Lei Complementar ng 7 de 

22/12/76 até a aprovação da Lei Complementar a que se refere 	o  art.  

desta Constituign.  

ART. 	- A competência do poder público estadual sobre o ensino 

fundamental não  sera  transferida para o poder público municipal exce 

- com 004 s  arc 	oof-inu'ocs na data da 	 oãO. rie,,ta—Ccrn51-,itu.içãp-r.  

serão estáveis e, no prazo de cento e oitenta dias, o Estado deverás 

ofertar concurso público de provas e títulos, com número real de va-

gas para possibilitar-lhes o enquadramento no atual Quadro Próprio do 

Magistério, e aos detentores de aulas extraordinérias,no mesmo prazo, 

o direito 	opção por trinta ou quarenta horas de trabalho. 
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DA CULTURA 

Artb2 A cultura, direito de todo cidadio, é entendida como prioridade 

inalienével da mesma forma que são a sailde a educação e o traba-

lho. 

§ 15nico - Ficam asseguradas pelo Estado, através de seus instru-

mentos, a liberdade de expresso, criaggo e produção no campo ar 

tistico e cultural, garantindo o acesso aos espaços de difusão,' 

bem como o direito de fruir dos bens culturais.  

Art'  Constituem patrimOnio CulturalParanaense os bens materiais e ima 

teriais referentes 'as características da cultura do Paraná. 

§12  Cabe ao poder pUblico manter, a nível estadual e municipal,' 

orgao ou serviço de gesto, preservaggo e pesquisa, relativo ao 

patrimOnio cultural paranaense, através da comunidade ou em seu 

nome, utilizando os instrumentos legais.  

Art 	E dever do Estado assegurar ao trabalhador cultural a qualifica- 

, çao profissional inerente a especificidade de caaa  area  em 	seu 
• • 	. 	. 	• 	 • 	. 	 . 	• 	 • 	 ; 

Ç-,  

Criar.meeani.smas-que.pcssib,ilitem o .aprimoyameurto-e.  valoriza 

ç o do trabalhador cultural. 

§22 Priorizar a mio-de-obra artitico-cultural do Paraná.  

Art 	Cabe ao Estado manter seus equipamentos culturais devidamente do 

tados de recursos humanos, materiais e financeiros, promovendo ' 

pesquisa, preservag:io, veiculago e ampliago dos seus acervos, 

bem como proteger os espaços destinados 'as manifestagoes artisti  

co-culturais.  

. 	, 
§ Unico -  Sera  assegurada a participagao efetiva e parltaria de 

todas as categorias envolvidas com o fazer cultural, através dos 



r. 4 eda ch,,  

seus legítimos representantes,nas decisoe's dos orgaos pdblicoss 

afetos 'a  area  em pauta.  

Art-  • Será garantido o intercâmbio entre as secretarias de cultura e 

educaggo, com o objetivo de: 

- Assegurar, nos ters níveis escolares, como forma de desenvol- 

vimento e aprimoramento do potencial criativo do educando, 	um 

tratamento destacado 'as diversas  areas  artístico-culturais. 

- Assegurar, da mesma forma, um tratamento especial ao ensino,' 

da cultura paranaense.  

Art 	0 Estado devera destinar Secretaria de Estado da Cultura, re-

CUTOS financeiros na ordem de 3% (tres por cento) do seu , i, prga 

mento global, estabelecendo rubricas especificas 'as diferentes'  

areas  artístico-culturais. 

§12- Ser A criado, de conformidade com a Lei, o fundo estadual ' 

de cinema, afim de apoiar a produção de filmes de caráter cultu 

t6cnico e cientifico, de curta media e longa metragem, em 

§2,(2 7:'DestinLi.  eE rccurSo.s 	riariCei;r* s aãvro 	e- 

fical, das empresas estatais e de economia mista, autarquias e 

fundagoes, a pesquisa e a produgo artístico-cultural. 

§32- ImplantagZo de linha de credito pelo Bco. do Estado do Pa- 

rand  a juros subsidiados, a produção artístico cultural indepen 

dente. 

Art 	Será criada e implantada a TV educativa e cultural, cuja progra 

maço priorize a produção do  Parana. 

Art- -  Fica estabelecido o percentual de 30%(trinta por cento) sa produ 

gao artística do  Parana  nas emisoras de televiso e rádio que o 

peram no Estado. 
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DO DESPORTO  

Art.5311)- É dever do Estado fomentaras atividades 

desportivas em todas as suas manifestagOes, como direito 	de,  

cada um, visando a integraggo estadual e a promogao 	social, 

observados: 

I - ;. autonomia ampla das entidades desportivas 

dirigentes e associag6es, quanto a organizaggo e funcionamen-

to; 

II - a destinaggo de recursos para a atividade ' 

esportiva oriundos do orçamento pilblico e de outras fontes 

captados atraves da criação de instrumento e programas espe-

ciais com tal finalidade, priorizando o desporto educacional;  

III  - o incentivo a programas de capacitagao 	de 

recursos humanos, ao desenvolvimento cientifico e a pesquisa 

aplicados 	atividade esportiva; 

IV - a criagão de medidas de apoio ao 	desporto 

participação e desporto performance, inclusive programas espe 

cificos para a valorizagão do talento desportivo; 

V - 	e§!cimuloC COflStrUÇaQ,. manutencag e aprp- 

0.5 . 

projetos de-  urbani ação pUblica, h'abitacionais e nas  cons  

gOes escolares. 

Paragrafo Único - A educação física, de matri-

cula obrigatória, constituir a disciplina nos horarios normais 

em estabelecimentos de ensino de 1° e 2° graus.  

Art.  5 	- Caber ao Estado estabelecer e desenvol 

ver planos e programas de construgOes e instalagOes desporti-

vas comunitarias para a pratica do desporto popular.  

Art.  2i - E dever do Estado, das empresas publi-

cas e privadas, garantir locais de lazer e descanso aos traba 

inadores. 

4111444\  

s-• 
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CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

ARTe2 - Cabe ao Estado do Paraná, com a participaggo de diversos se 

tores da sociedade, em especial as instituigoes de ensino e pesquisa, 

bem como as Empresas PUblicas e Privadas, promover o desenvolvimento' 

cientifico e de suas aplicaçoes práticas, com vistas a garantir o de-

senvolvimento economico da populagao paranaense.  

ART - A Pesquisa cientifica básica recebera tratamento prioritá-1  

rio do Estado, tendo em vista o bem ptiblico e o progresso da ciencia. 

,  
ART  e?.5 - 0 desenvolvimento e a capacitagao tecnologicas voltar-se-ao 

preponderantemente para a elevação dos niveis de vida da população  pa  

ranaense através do fortalecimento e da constante modernizaggo do sis 

tema produtivo estadual.  

ART  , 	- 0 Estado apoiara a formaggo de recursos humanos e sua perma 

nente especializagao, e concedera aos que se ocupem do desenvolvimen-

to cietifico e tecnolOgico meios e condigoes especiais de trabalho.  

ART 	- A Lei apoiar A e estimular A as empresas que invistam em pes- 

quisas, eriaea6 de teen6lopia adequada ah sistema produtivo estadua], • . 	. 

t 'çua:E11to ciC SCuE recuisc numanc,;,_ 	_que piaLiquelk!  

sisteMaS de remuneragao que assegurem ao empregado; desVincUlada -  do 

salário, participação nos ganhos econOmicos resultantes da produtivi-

dade do seu trabalho. 

- 0 Estado vinculará uma parcela de sua receita tributária 

no inferior a 2% ( dois por cento) para o fomento da pesquisa cienti 

fica e tecnolOgica, que lhe ser.á destinada em  duodecimos.  

único - Os recursos alocados serão geridos por orggo especifico, 

com representação majoritária da comunidade científica, .a ser defini-

do em Lei Complementar 
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ART:  (c. - 0 uso da energia nuclear para fins civis ou mili 
tares, deverá ser objeto de legisla9lo pr6pria, aprovada pela 

Assembleia Legislativa, e a implanta0o de obras e instala96es 

nucleares sci serAo concretizadas apOs submetidas a aprovaçao 

popular mediante plebicito.  

ART:  400 - Os sistemas de informaçao em geral e de estatis-

tica devem ser estabelecidos de forma a garantir sua integri-

dade, confiabilidade e continuidade.  

ART: 	- Fica garantido o acesso amplo a informagao  Pro  
duzida por orgaos oficiais, sobretudo no campo dos dados es 

tatisticos de uso técnico e cientifico, no interesse das  -in  

vestiga96es realizadas nas Universidades, instituto de pes 

quisas, ou por pesquisadores isolados. 

44.:*. • ...;• 
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CAPÍTULO 

DO MEIO AMBIENTE 

kr, ?  
Art. 	- Todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente equi 

librado, bem de uso comum do povo e essencial A sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao Estado, aos 	Munici  

pios e A coletividade o dever de defende-lo e preservg  

lo  para as presentes e futuras geraçOes. 

12- Para assegurar a efetividade desse direito incumbe ao 

Poder Publico: 

I - instituir o Sistema Estadual do Meio Ambiente consti- 
, 

tuido pelo Orggo executivo unico ambiental do Estado e 

dos Municípios, tendo como Oroao superior o 	Conselho 

Estadual do Meio Ambiente, de que participara o Minis 

trio PUblico, que  sera  composto paritariamente 	pelo 

Poder PUblico e representantes da comunidade 	incumbi 

dq de. q., 0 . • 

• 

II - destinar recursos orgamentarios necessgrios para a im 

plementagao da Política Estadual do Meio Ambiente;  

III  - instituir, a cada legislatura, por lei de iniciativa ' 

do Poder Executivo, Plano Estadual de Presevacão e  Res  

tauragao dos Processos EcolOgicos Essenciais 	Manejo 

EcolOgico das Espécies e Ecossistemas) que estabele-

cer as diretrizes gerais da ação do Estado na adminis 

tração da apropriação e uso dos recursos ambientais; 

IV - instituir, na forma da lei, Plano Integrado de Uso de 

Bacia Hidrogrgfica, que com fundamento no inciso ante 
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nor  estabeleça metas e projetos para induzir o uso na 

cional do ambiente, em  areas  urbanas e rurais. garanti 

da a participaggo comunitgria: 

V - exigir a realização de estudo prévio de impacto ambien 

tal para a construggo, instalaggo, reforma, recupera-

go,  ampliaggo e operação de atividades ou obras poten 

cialmente causadoras de degradação do meio ambiente ' 

efetuada por equipe multidisciplinar independente, ga 

rantindo a realização de audiencia pliblica e a partici 

pagão da comunidade em todas as suas fases; 

VI - exigir a análise de risco, garantida a participação da 

comunidade em todas as suas fases, para o desenvolvi-' 

mento de pesquisas , difusão e implantação de tecnolo 

gias, especialmente no que concerne A biotecnologia e 

a energia nuclear; 

VII - exigir daquele que explorar recursos minerais ainda 

que com atividades paralisada ou suspensas. a recupera 

ço do ambiente degradado mediante implantac52 no  an  

, ir 

VIII - propor e executar a recuperação ambiental da áreas  la  

vradas no passado, cujas reservas minerais estejam es 

gotadas e com titulariedade desconhecida, garantindo o 

direito de regresso; 

IX - vedar qualquer atividade econOmica, nas áreas de 	mre 

servação permanente, que cause degradação ambiental; 

X - regulamentar a produção, comercialização, manipulação, 

transporte, utilização, cadastramento e fiscalização ' 

de substâncias que acarretem risco para a vida e para 

o meio ambiente, em especial agrotOxicos, biocidas, ' 
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produtos perigosos e residuos nucleares; 

XI - vincular a participagio em licitagOes, acesso a benefi 

cios fiscais e linhas de creditollficiais, ao cumpri 

mento da legislaggo ambiental, certificado pelo Orgao' 

competente; 

XII - exigir, na forma da lei, retribuição pelo uso de  recur  

sos ambientais com fins econOmicos; 

XIII - informar sistematicamente a população sobre os níveis 

de poluição e, situag6es de rfbo e desequilíbrio ecol6 

gico; 

XIV - promover a conscientizaggo publica para a proteção do 

meio ambiente e a educação ambiental como processo per 

manente, integrado e multidisciplinar. em todos os ní-

veis de ensino, formal e informal; 

XV - fomentar e auxiliar tecriica e financeiramente as enti-

dades ambientaliEtas constituídos no furma dd. lei res 
• • 

;;•• 

21E-, § 5Ç da Ccnstitnç. Federal 

pesquisas ambientais; 

XVII - incentivar a soluço de problemas comuns relativos ao 

meio ambiente, mediante a celebraçgo de acordos_ conve 

nios e consOrcios7 

XVIII - Assegurar os Municípios que tenham narte de seu terri-

t6rio integrando unidades de conservação ambiental e/ 

ou mananciais de abastecimento pUblico, tratamento es-

pecial quanto ao credito das parcelas da receita refe-

rida no  art.  158 IV e parágrafo Unico II da Consti - 

tuiggo Federal. sem prejuízo de outras receitas; 

.1 	• 



; 

32 

,Ceed.e/yd&7, i5,L4AVA.4.,z4p,4 9% 64, gLeter, 
XIX - promover o controle especialmente preventivo da eros5o 

urbana, periurbana e rural e a orientação para o uso 

do solo agrícola; 

XX - autorizar a exploragio dos remanescentes de florestas' 

nativas do Estado somente através de manejo sustentado 

excetuadas as  areas  de preservaggo permanente; 

XXI - proteger a fauna em especial as espécies raras e amea 

gadas de extinção, vedadas as práticas que coloquem ' 

em risco sua função ecolOgica ou submetam o animais a 

crueldade; 

XXII - proteger as obras e monumentos artísticos, histOricos 

e naturais tombado, responsabilizando-se subsidiaria-

mente em caso de ruína, deteriozagão ou mutilação dos 

mesmos; 

XXIII - monitorar atividades utilizadoras de tecnologia nucle 

ar em quaisquer de suas formas, controlando o uso ar 

mazenaoem, transporte e destinacão de resíduos e 	oa 

r,antipdomedida*:de lappro.ega9, as::p9pUlagOes.'envolyidaa.  

- a lci didicrA soae a briaço, fiscalizaç 

restriçaes 	utilização e administração das uni- 

dades de conservação ambiental, vedado o comprometi-

mento da integridade dos atributos que justifiquem a 

sua existencia. 

As pessoas físicas ou jurídicas que exerçam atividades 

poluidoras ou responsáveis entre outras medidas pela ' 

coleta, tratamento e disposição final dos resíduos  pro  

duzidos, bem como  so  obrigados sob pena de suspensão' 

do licenciamento, a alvo monitorar suas atividades, de 

acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Orgao com-

petente. 
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Art. - obrigatOria a recuperação e a reposição florestal, 

pelos proprietários, das áreas de preservação perma-

nente e das reservas florestais legais, estas abran-

gendo na forma da lei, no mínimo de 20% do imOvel. 

•  
Art.  1.e. 	- A utilização dos recursos previstos no  Art.  20. § 

12 da Constituição Federal deverá, obrigatoriamente'  
destinar parcela desse montante a preservação do 

meio ambiente.  

Art. .  Sao  indispensáveis as terras publicas patrimoniais ' 

ou devolutas, necessárias proteção dos ecossistemas 

naturais, devendo ter destinagao exclusiva para esse 

fim.  

Art.  • . 	- No haverá instalagao de usina de energia nuclear no 

Estado sem previo consentimento por plebiscito popu-

lar.  

Art. • • Mediante a instituição do Tombamento, será constituí-

do' o Patrim5nio Cultural Paranaense, abrangendo bens' 
. . 	

ette-i'-faa 	 - 
• 

tddaqle; 	 sliferentesgpoz .tox:ma 

do'res. da sOciedade paranaense, de'sde•j integrados • 

I - pela Serra do Mar: 

II - pelas Remanescentes da Floresta Pluvial Subtro-

pical;  

III-  pelas Regiaes Estuarinas das Bafas de Paranaguá 

e Guaratuba; 

IV - pelas Escarpas do 22 e 32 Planaltos; 

V - pelos Remanescentes das Matas de Araucárias. 

12 - Os tombamentos sergo objeto de processo administrati-

vo regulamentado em lei. 

Art. • "'• 
A utilização dos conjuntos e sítios de valor histOri-

co paisagístico, artistico, arqueolOgico, turístico , 

  



SZ,e,m14,a, Waeadk&e, 	eda4 4 c93a#a"d,  

paleontolOgico, ecolOgico, espeleolOgico e cientifico,  

far-se-i na forma da lei, dentro de condigOes que asse 

gurem sua preservação, inclusive quanto ao uso dos re-

cursos naturais, assegurada a proteção especial as g - 

reas jg delimitadas. 

DAS DISPOSIOES TRANSITÓRIAS 

Art. 

Art. 

• • instituir, em seis meses, a contar da promulgação desta, 

órgao Executivo Único do Sistema Estadual do Meio Ambi - 

ente, com atribuição de competencia exclusiva de orien -  

tar  e fiscalizar de forma a compatibilizar a atividade I 

de exploração dos recursos naturais, com a qualidade do 

meio ambiente. 

0 Poder Executivo, com objetivo de proteger as espécies 

e os ecossistemas, implantará e colocará em operação, 

num prazo minimo de quatro anos, a contar da data da  pro  
mulgagão desta Constituição, uma Estação EcolOgica em ca 

da uma das unidades fisiogrficas características do Pa- 

-rá.ns'e'pelo-fttnósj.- 	ADa-rcsiltadt:7-A 'erlY:gl-ea.s=%repa- Sen 

•7- 5-s" 	 C (3 F 	 • 
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DO SANEAMENTO  

Art.  Ali - Deverá ser instituído pelo Estado do Paraná e pelos Mu 

nicipios, um Programa de Saneamento Urbano e Rural, ' 

com o objetivo de propiciar melhorias no setor e de ' 

promover a defesa preventiva da satide publica e do mei 

io ambiente. 

§, 12 - 0 Programa a que se refere este artigo será compativel 

com o desenvovimento econOmico-social, mediante a raci 

onal utilização dos recursos naturais, de forma a aten 

der o preconizado nos incisos VI e IX do  art.  23 da ' 

Constituição da Reptiblica. 

	

.§ 22 	os objetivos que vierem a ser estabelecidos no progra- 

ma serão considerados prioritários e de relevante va - 

br social. 

§ 39 - 0 Programa de que trata este artigo deverá ser regula-

mentado através de lei ordinária que o orientará no ' 

sentido de garantir 	maior pai-cela possivei da popula 

	

; 	tg'eS 	61;-a 	iiereri to • de; .'irtTiver. tt-ra-tad 	... a  col  Èsta.:., '"-Erata 
_ 

4'-.0's • serviços. e4  

- gua'S pluviais. 	
, . • • •• 	 • 

§, 42 - Na eleboragão do programa a que se refere este artigo, 

deverá ser garantida participação popular.. 

§ 52  - Na região Noroeste do Estado, todos os Municípios de - 

vem possuir planos específicos de prevenção e controle 

de erosão.  

Art.  //:- E de competencia comum do Estado e dos Municípios: 

§ 12 - Estabelecer e implantar o Programa de Saneamento a que 

se refere o  art.  12, cujas premissas básicas serão res 
peitadas quando da eleboragão e implantação dos planos 

diretores a que se refere o Parágrafo 19 do  art.  182 
da Constituição da Reptiblica. 



'11.'"V14 •*:'x' • 

7 1"  

oizaameds& 4 edeze4 S gLezeuz= 

Art./6- Será garantida a destinaggo prioritária das éguas pa-

ra abastecimento das populagOes, subordinando-se o u-

so do meio ambiente das bacias idrográficas dos manan 

ciais s necessidades de captação e qualidade da água. 

- Deverá ser dado ao Município, garantia de participa - 

gão no planejamento e implantação de seus serviços de 

saneamento, mesmo guando tais serviços forem desenvol 

vidos por empresas concessionrias.  

Art. 	- 0 Estado estabelecerá, através de lei ordinária a po-

lítica tarifária dos serviços de saneamento prestados 

população, obedecidos os seguintes princípios:  

I - Justa e imediata remuneração do capital investido 

e dos serviços, de forma a propiciar o melhoramento e 

expansão dos mesmos e assegurar, ainda, o equillbrio e 

conOmico e financeiro da empresa concessionária dos ' 

serviços: 

conforme. os níveis de consum  

III  - Tarifa diferenciada nas regiaes com população 

flutuamente por demanda sazonal. 

Art." 0 Estado manterá um Fundo Estadual de investimento ' 

em saneamento, com a finalidade de dar suporte aos ' 

objetivos do Programa de Saneamento Urbano e Rural 

mencionado no  art.  12, destinando ao mesmo no mínimo 

9% da receita tributária do Estado, a partir do exer 

cicio financeiro de 1989, inclusive. 
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- A empresa estadual concessioniria dos serviços piíblicos 

de saneamento goza de imunidade relativamente aos tribu 

tos de competencia do Estado, sobre seu patrimOnio, ren 

da ou serviços. 

;*”.. 	 ..*r• 

' 
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PROPOSTA AO PROJETO DA CONSTITUIÇAO, NOS TERMOS DO  ART.  23, 
DO REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLEIA CONSTITUINTE ESTADUAL 

CAPÍTULO 

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA PESSOA PORTADORA 

DE DEFICIENCIA E DO IDOSO.  

Art:  - A família, base da sociedade, tem especial proteção do 

Estado(V.C.F.,  Art.  226, caput.).. 

- Para o efeito da proteção do Estado, 	reconhecida a 

União estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a 

lei facilitar a sua conversão em casamento (V.C.F.,  Art.  226, §32). 

§ - Entende-se também como entidade familiar a comunidade' 

formada por qualquer dos pais e seus descendentes(V.C.F., Art226,§42). 

§ 	- Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal  

so  exercidos igualmente pelo homem e pela mulher (V.C.F.,  Art  226,562). 

- Os filhos,havidos ou no da relação do casamento, 	ou 

por adoço, terc,  os mesmos direitos e qualificaç'6es, proibidas 	quais 

riatkfert-ia: 

Q_Lsta0o,mant.ergamastinados a assist&nc4a_ e. • . 
-prom6ço intgral dafarhília , inciüindo*.(V..C.F.,Art:226;§82) 	— 

assistência social e financeira às famílias de baixa renda; 

criação e manutenção de serviços de prevenção e orientação 

bem como recebimento e encaminhamento de denúncias referentes à violen 

cia no âmbito das relagOes familiares (V.C.F.,  Art.  226,§82). 

- criação de casas destinadas ao recolhimento provisório de 

mulheres, pessoas portadoras de deficiência, crianças e adolescentes vi 

timas de violencia familiar. 

ArtPC- g dever da família, da sociedade e do Estado assegurar 

à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 

saúde, à alimentagao, ao lazer, à profissionalização, à. cultura, à digni 

dade, ao respeito, à liberdade e à convivencia familiar e comunitária, ' 
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alem de colocá-los a salvo de toda forma de negliggncia, discriminação, ' 

exploração, violencia, crueldade e opressão (V.C.F.,  Art  227, caput.). 

Art.1:24-0 Estado incentivará as entidades particulares sem fins 

lucrativos comprovado, atuantes na política do bem estar da criança, 	do 

adolescente, da pessoa portadora de deficiencia e do idoso e devidamente' 

registradas nos Orggos competentes, subvencionando-as com adequado auxi 

lio financeiro, amparo técnico e benefícios fiscais. 

Art.4,'.- 0 Estado subsidiará, pelo menos com 1 (um) salário mini 

mo mensal, a família ou pessoa que se dispuser a acolher, sob a forma de 

guarda, criança ou adolescente Orfão ou abandonado e de difícil 	coloca 

gão, nos termos da lei (V.C.F.,  Art  227, §32,inc. VI). 

Parágrafo único - A lei poderá conferir benefícios fiscais 6 

pessoa jurídica que se obrigue ao pagamento do subsidio mencionado neste' 

Artigo (V.C.F.,  Art.  227,§32,inc.VI).  

Art)-7 =-- 0 Estado promoverá programas de assistência integral 6 

saúde da criança e do adolescente, admitida a participação de entidades 

não governamentais, obedecendo os seguintes preceitos(V.C.F.,Art.227,§12); 

- criação de programas de prevenção e atendimento especializa 

do aos portadores de deficiencia física, sensorial ou mental, bem como de 

integração social do adolescente portador de deficiencia mediante o trei 

namento para o trabalho e a convivencia, e a facilitação do acesso aos ' 

bens .e serviços coletivo, com,a_elii0,nag6o de .preconceitos e obstáculos 
ard. .-itf7tnicoF (V.C.F., Ari 227,§)2 inc.TI 

•  

dc 	Ci-iaba'e ao addiesbente- dePe.nd-ente'S-de'en'torPeCeteS e drogas afins • : 
(V.C.F.,  Art  227,02,inc.V11). 

Arti: - E dever do Estado, alem do ensino fundamental, a garan 

tia de atendimento em creche e  pre-escola das crianças de zero a seis 

anos, inclusive portadoras de deficiência (V.C.F., Art208,inc.IV). 

§ 	- Para os fins deste artigo, as instituigOes educacionais 

públicas deverão oferecer vagas de creche e  pre-escola em número não infe  

nor  às por elas oferecidas na 12 serie do 12 Grau. 

- 0 não oferecimento de creche e  pre-escola, ou sua ofer 

ta ;irregular, importa em responsabilidade da autoridade competente. 

Art.1.2-C- As instituigiies educacionais públicas, assim como as 

particulares que comtem com mais de 500 (quinhentos) alunos deverão ofere 

cer vagas em todos os graus do ensino regular ou classes especiais 6s 



pessoas portadoras de deficiência..  

Parágrafo único.- 0 não oferecimento de vagas ou classes espe 

ciais, ou sua oferta irregular, importa em responsabilidade da autorida-

de competente, bem como se torna possível o cancelamento da autorização' 

de funcionamento do estabelecimento de ensino público ou particular. 

Art.1»- As instituigOes educacionais manterão equipe responsi 

vel por refletir o compromissb da escola com as crianças e adolescentes' 

que fazem da rua seu espaço de vida, trabalho e educação. 

ArtX')- A lei garantirá o acesso do trabalhador adolescente â 

escola, mediante (V.C.F.,  Art  227,§32,inc.I11); 

- matricula extraordinária, inclusive em classes especiais 

em qualquer epoca do ano letivo;. 

- oferta de ensino de 12 e 22 Graus, diurno e noturno,adequa 

do às condigOes do educando (V.C.F., Art.208,inc.VI); 

- atendimento ao educando, no ensino de 12 e 22 Graus, atra  

yes  de programas suplementares de 

alimentação e assistencia à saúde 

- horário de trabalho 

- horário  especial de 

Art. 	- Ao adolescente  

material didático-escolar, transporte, 

(V.C.F.,Art.208,inc.VII); 

mOvel e/ou especial; 

ensino em função do trabalho. 

carente, vinculado a programas sociais 

será assegurado o direito de estágio remunerado, a titulo de iniciação ' 

Pigtwo: 4 .g,o.$44, 	 Pr-J4.ZNkio 	:;;,04oJsti, 
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_Art. 	-O Estado crientara,,fomentara e promoverá .com destina 

gáo de recursos públicos e cultura física e o esporte, em todas as suas 

manifestaçOes como meio de educação e contribuição à formação integral ' 

das crianças e adolescentes, ainda que portadores de deficiência (V.C.F. 

Art.217,inc,II).  

Art.-  Os direitos e deveres individuais e coletivos, o alei 

tamento materno, a educação sexual, a prevenção da excepcionalidade  cons  

tarão obrigatoriamente dos currículos de 12 e 22 graus (V.C.F.,Art.226,§ 

72). 

Art.P)- Fica criado o Conselho Estadual de Defesa da Criança' 

e do Adolescente, Orgão consultivo, deliberativo e controlador da politi 

ca de atendimento â infância e â juventude, a ser presidido pelo Secretit 

rio de Estado a quem incumbe a execução da política estadual de defesa 
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da criança e do adolescente. 

-  So  fungOes do Conselho Estadual de Defesa da Criança' 

e do Adolescente. 

- Propor ao Governo do Estado dotação orçamentária necessiti 

a à implementag5o dos programas de atendimento e assistência ou destina-

dos 5 auxílios e subvengOes 5s crianças e aos adolescentes: 

1 

	

	 - Estabelecer prioridades de atuação e definir a aplicagão ' 

dos recursos públicos; 

- Omologar a concessão de auxílios e subvengOes a entidades 

particulares sem fins lucrativos comprovado. 

- Avocar, quando entender necessário, o controle das ages 

de execução, em todos os níveis.  

- A lei disporá acerca da organizagao, composição e funcio-

namento do Conselho, garantindo a participação de representantes do Po 

der Judiciário, do Ministerio Público, da Ordem do Advogados do Brasil, 

da sociedade paranaense de pediatria, dos orgaos públicos encarregados 

da execução da política social e educacional de atendimento à infância 

e ã juventude, assim como  re  em igual número de representantes de organi 

zaçOes populares de defesa dos direitos da criança e do adolescente,  le  

oalmente constituídas e em funcionamento h61 pelo menos 1 (um) ano (V.C. 

F.,  art.  227 5 72). 

r44:,::-.7-Q9Dps.i4eran 	4:ate ao rior.i.Oria•a crian.  a e„ao &doles- 

c-nte, a .1,,H criara, ouandri da 	 s rorr 	Ir C.7. 717nj.7 
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..to aos Direitos da criança e do adolescente em 	 nunca infe;rior 

a uma para cada 200.000 (duzentos mil) habitantes devendo, tamb6m, pro-

ve-las com equipe de pessoal habilitado. 

Parágrafo tinico - As varas especializadas a que se refere este ' 

artigo seraoaestaladas no prazo mínimo 1 (um) ano, contado de sua cria-

ção.  

Art.  - A aplicação de qualquer medida que importe em privação da 

liberdade do adolescente obedecera aos princípios da brevidade, excepci 

onalidade e respeito à condição peculiar da pessoa em desenvolvimento ( 

(V.C.F.  art.  227 § 32 inciso V). 

Parágrafo único - Serão criados estabelecimentos regionais para 

os fins deste artigo, em número não inferior a 7 (sete). 
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436  Art.  - A lei disporá sobre a preparação de todos os que exer  

gam  função na Justiça de Menores, mediante cursos de treinamento, espe-
cialização, podendo estabelecer requisitos para ingresso, permanência e 

promoção na carreira ou função.  

Art 	Estado tem o dever de propiciar às pessoas portado-

ras de deficiências e às pessoas idosas segurança econômica, cOndigOes 

de habitação e convívio familiar e comunitário que evitem o isolamento 

ou marginalização social (V.C.F.  art.  203, inciso IV e  art.  230). 

- A política estadual de promoção social deve prever me 

didas de caráter econômico, social e cultural tendentes a proporcionar 

às pessoas portadoras de deficiência e às pessoas idosas oportunidades 

de realização pessoal, através de participação ativa na Vida da comuni 

dade. 

- 0 Estado garantirá um salário mínimo de beneficio  men  

sal ã pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não pos 

suir meios de prover à prOpria manutenção ou de te-la  provida por sua 

família, conforme dispuser a lei (V.C.F.  Art.  203, inciso V).  

Art.  - 0 Estado e os Municípios garantirão a proteção da ' 

criança e do adolescente dentro e fora do ãmbito familiar, com medidas 

de combate à narcomania nas formas: 

6 	- Preventivas, terap&uticas e repressivas, corferme se 

`"ff6' 	 eilfgti** 	 v'.4,41tuYgek4V4-6i:ebt*Atfi*--  3-'12 
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ESPORTE E LAZER: A20(aiL  

1. Construção e/ou adaptação de locais para práticas esportivas e de  la  

zer para utilização por pessoas portadoras de deficiencialv 

2. Criação de programas de lazer e turismo que favoreçam a integração 

da pessoa portadora de deficiência; 

3. Garantia de recrusos financeiros e físicos, estimulando empresas 

privadas através de incentivos fiscais, que viabilizem a prática de es-

porte e lazer às pessoas portadoras de deficiência. 
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COMUNICACAO:  AW.  ag 

1. Definição de uma política estadual de telecomunicaçOes que garanta 

aos portadores de deficiência, auditiva e visual, acesso as informa -  

goes  e outras facilidades proporcionadas por estes recursos; 

2. Adaptação de telefones nas principais áreas públicas e em casas de 

reabilitação e/ou tratamento, para usuários deficientes. 

TRANSPORTES: 

1. Definição de políticas, organização e implantação de transporte e 

locomoção adaptados que garanta o acesso de todos as pessoas portado 

ras de deficiencia; 

2. Implantação de sinais de transito adequados (sonorização) à por-

tadores de deficiencia visual; 

3. Garantia a preparação dos profissionais de transito, habilitando-

os a atender as necessidades especificas portadoras de deficiência; 

4. Obrigatoriedade de uso de vidros anti-estilhagantes pelas fábri - 

cas de veículos automotores, situados no Estado do Paraná, como mei-

o de previnir em casos de acidentes. 

BARREIRAS  ARQUITETC)NICAS:  1462  
4.5f.q.C;AT 41; 	*t'A;VlitiWgit***..WC`%.**Vf4 . 

1 . Dc-Fin -  dc nflrr..-.F  para  construes° de locrádol..?res e edifices 
• 

_ 	. 
esp6Ci&-(36 3e.fiCienCia6..nãO CoffiPriMente des-E6:di'SpOSitiV'Orreta'  
rá  a não aprovação da respectiva planta de construção; 

2. Definição de uma política estadual que atenda as necessidades de 

sinalização de locais que ofereçam riscos a mobilidade e locomoção; 

3. Remoção de barreiras arquitetônicas num prazo mínimo de 5 anos a-

través da adaptação de locais e prédios públicos, assim como os par-

ticulares de uso público, assegurando o acesso predial e aos serviços 

de locomoção e segurança de pessoas portadoras de deficiência (esca-

das, rampas, elevadores, pisos, portas  etc);  

Art.i.?- Garantia de que as empresas da administração direta 

e indireta garantirão 5% (cinco por cento) da composição de seu  qua  

dro funcional as pessoas portadoras de deficiência. 

110140 
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Arj& Fica criado o Conselho Estadual da Garantia dos Direi-

tos das Pessoas portadoras de deficiencia, orgao consultivo, delibera-

tivo e controlador da política de atendimento as pessoas portadoras de 

deficiência. Sua Constituição e função serão definidas conforme dispor 

a lei. 

Art•P'- Gratuidade dos transportes coletivos urbanos e  inter-mu 

nicipais aos meiores de 65 anos. 

Parágrafo único - É entendido neste artigo como  inter-municipais 

somente a região metropolitana.  

Art.'  - Assegurar aos maiores de 65 anos a isenção de taxas e ' 

impostos predial e territorial urbano (IPTU), desde que possua um úni-

co imOvel territorial no município, nele resida e que possua renda  ma-

xima  de ate 5 (cinco) salários mínimos.  

Arts  orgãos públicos, estaduais e municipais, não poderão fi 

xar idade máxima para serviço público salvo para faixas acima de 65 a-

nos. 

Incluir no titulo que tratar das DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS.  

Art. 	- A Assembleia Legislativa, dentro de 120 (cento e vinte) 

dias apOs a promulgação da Constituição, elaborará COdigo Estadual de 

Proteção â Infância e â Juventude, bem como lei de proteção e integra- 

..  elf  
-\2-‘' C.  XV 	P)7  

permiten:te L.organiz,nao composig&o e tuncionamen 

todo Conselho Estdual. de Defesa da Crianga e do AdoleScente e-das Pes-

soas portadoras de deficiência, deverá ser editada dentro de 120 (cento 

e vinte) dias al:Zs a promulgação da Constituição Estadual, instalando 

se o mesmo mo ano de 1990 (mil novecentos e noventa) e elaborando den'-

tro de 60 (sessenta) dias os respectivos estatutos. 

Art.14EL Enquanto não se tornar efetiva a garantia enunciada no 

art...(ver  art.  180, §, 2$), o Estado subsidiará pelo menos com 1 (um) ' 

salário mínimo mensal, às famílias que apresentem renda de ate 2 (dois) 

salários mínimos e que possuam membro portador de deficiência. 
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DA HABITAÇÃO  

Art.::  - A Política Habitacional do Paran, elaborada 

em conjunto com o Conselho Estadual de Habitag5o, objetivara a 

soluço do deficit habitacional, de acordo com os seguintes prin 
f cipios e criterios: 

I - priorizag5o na oferta de lotes urbanizados; 

II - estimulo e incentivo 'a formag3o de cooperatvas 

populares de habitag'áo, com a dotag'go de  recur  
, 	 , 

sos publicos necessarios;  

III  - atendimento prioriterio 'as famílias de baixa / 

renda, assim entendidos aquelas que percebem  

at  o equivalente a cinco salerios mínimos ou 

no tenham endimentos; 

IV - cada família ser 6 beneficiada uma Unica vez pe 

los programas habitacionais oficiais, salvo o 
iJovA dependente que constitua 	-familia ou 	que  mum- 

prove a perda do imOvel por força maior ou 

absoluta necessidade. 
1,?-r-P.1707: A404,  

serk-) dotadas de recursOs orgamentrics, os quais constarZo nos 

orçamentos públicos, definidos apOs deliberag3o do -> 
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Conselho Estadual de Habitagio. 

22  - 0 Conselho Estadual de Habitaçao, com ca-

rater  deliberativo, terá sua composiggo definida em Lei, garan 

tida a representaggo dos Municípios, inquilinos, mutuários e 

movimento popular pela moradia. 
'50  Art...  - Cria9ao Fundo Rotativo da Habita9go Popu- 

lar 

- constituido inicialmente com recursos de 

dotação orçamentária do Governo do Estado 

que repassará anualmente recursos 	sufi- 

cientes para atender a demanda habitacio-

nal de baixa renda ( 0 a 5 salários mini-

mos) provenientes do seu crescimento demo 

gráfico ocorrido no ano inferior. 

- o montante liquido da arrecadação 	das 

prestagOes mensais pagas por estas famí-

lias (0 a 5 salários mínimos) servirá pa-

ra realimentar o FRHP. 

ic•- 	 7 	aolioagao das recursos 44,t.eptifip4A:'4- .FRHP dar-se-á 

. 	. 

elaiJor& 	 Ui 

lhe Estadual de Habitaggo, de forma propor-

cional ã demanda existente por Município 

e conforme Programação Anual 	analisada, 

discutida e aprovada previamente pela As-

sembleia Legislativa do Estado. 
• - a gerencia do FRHP cabera a empresa esta- 

tal que tenha mais experiencia no 	setor 

de hab  tag go;  fp..ra baixa irenda 'e  al!  fislical i7aggo 

de :staa aplicagao-  taberá ao Tribunal de Contas - do 

Habitaggo  

Art!!  - Participagao dos Municípios  

Ur,  
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dziaerif IMMIMIMMMIN 

(ris.. .03) 

- que os Municípios prevejam em seus• orçamentos 

anuais recursos complementares suficientes para 

realizar os programas habitacionais de baixa ren 

da por eles previstos, de forma a esses possibi 

litar, pelo menos, a aquisigio de terrenos e a 

execução de serviço de terraplanagem e arruamen-

to. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS  

Art?  - 0 Conselho Estadual de Habitagao a 	que 

se  refere  o Art. , ser& instituído por lei, dentro de seis 

meses apOs a promulgagao desta Constituição.  

Art!  - 0 Estado do ParanL., no prazo de um 	ano 

apOs a promulgação desta Constituição, promovera agOes discri-

minatOrias sobre os imOveis irregulares urbanos. 

Paragrafo único - Os imOveis arrecadados atraves ' 

das a.6es-• -disdriminato" rias serao idestinadds exclusivamente a proje-

tos de recuperação ambiental e programas habitacionais. 
„- 	• 



AdefembIlia Regieflativa do 	iado do 'Pará  ná  
Centro Citnco Bento Munhoz da Rocha Neto 

Sobre os direitos da mulher 

5! Art../ 1 - 0 Estado do  Parana  reconhece como necessgrias todas as medi- 

das previstas na "Convenço da ONU para Eliminag5o de todas as formas 

de Discriminag5o 'a mulher", da qual o Brasil 	signatgrio.  

Art. 	- 0 Estado prestar g assistência integral 'a saúde da mulher, em 
, 

todas as suas fases da vida, independente de sua condição 	biologica 

de procriadora, atraves de programas governamentais desenvolvidos, im 

plementados e controlados com a participação de entidades representa-

tivas de mulheres. 

"Par.4grafo Único - 0 Estado dever g oferecer condigOes de acesso gratu 

ito aos metodos anticoncepcionais, usando metodologia educativa para 

esclarecer os resultados, indicag3es e contra-indicagOes, alargando a 

possibilidade de escolha adequada 'a individualidade e ao momento espe 

cifico de sua hist6ria de vida. 

• 

'dir6ito-de'evitar7a '6ravidez—tem'prejUizos saúde'; araritindO 
o atendimento na rede pública de saúde. 

"Parggrafo Único - Nos casos previstos em lei, a rede hospitalar 	do 
Estado realizar g a interrupgão da gravidez.  

Art. 	- As pesquisas geneticas e pesquisas de reprodugao humana 	em 

seres humanos sergo avaliados caso a caso, por uma comisso estadual 

intekdisciplinar estabelecida para este fim. 

Art.11' - 0 Estado criar g na forma da lei, Um sistema de creches para' 

o atendimento de crianças na faixa de zero a seis anos, estabelecendo, 

para tanto, Um orOo responsavel pela sua execug5o. 



Amemi61617 Regieflativa do G46166, do 
Centro Civizo Bento Munhoz da Rocha Neto 

Art.1S5 - 0 Estado garantira 0 ensino  pre-escolar em todos os estabele 

cimentos de ensino de primeiro grau de rede ptiblica estadual. 

Art.l&C - Fica instituido o Conselho Estadual da Condigo Feminina  co  

mo org5o de representag5o das mulheres junto ao poder Executivo, com 

estrutura e orçamento prOprio. 

"Parágrafo 12 	- 0 Conselho Estadual da Condigo Feminina será cons- 

tituido por mulheres representativas dos diversos setores de sociedade 

destacadas entre as que mais relevantes serviços prestam a causa do  di  

reito da mulher no Estado do Parang. 

"Parágrafo 22  - Caberá ao Conselho da Condigo Feminina propugnar a 

execug5o de programas governamentais voltados a defesa dos direitos da 

mulher, zelar por estes direitos no âmbito da sociedade.  

Art.  - 0 Estado do Paran instalara, nos municípios polo e micro 	re  

deleoacias especializadas no trato de assuntos referentes a mu- 

Lx. 

intea.r antes CL a _micro. 	 • 	 d.. 

Art. 	- 0 Estado instituir L serviço de orientag5o jurídica psicolOgi 

ca e social 'a mulher, através da criag5o de nlicleos de defensoria pu-
blica. 

Art. (L7'. - 0 Estado instituirL albergues e abrigos 'a mulheres vitimas 

de violência, garantindo a sua subsistência e á dos filhos, no período 

de permanência.  

Art. 	- 0 Estado instituirá centros de estudos da mulher nas Univer-
sidades Estaduais. 



rand Amami;Ida Regieflativa do Gestado do 
Centro Clinco Bento Munhoz da Rocha Neto 

Art.16.-  - 0 Estado do Parang instituirg:  

I - 	programas de capacitag5o profissional as mulheres sem qualifi 

caço para o mercado de trabalho. 

II - fiscaliza0o especial e especifica nas empresas privadas para 

cumprimentos das disposig6es legais pertinentes a creches para fi-

lhos de empregados.  

III  - mecanismos especiais de vigil'ància, através da Secretaria de 

Estado competente, e puni0o das discriminagOes contra a mulher tra-

balhadora.  

Art. 	- 0 Estado instituir A creches nos presídios femininos.  

Art. 	-  Ser assegurado a presidiaria, o direito de permanecer com 

o filho no período de aleitamento materno. 

• 

TioacesSoyaty S.erViçbp6b1--ico:=Civil 

promogo funcional dos mesmos.  

Art. 	- Sere garantido ao marido ou companheiro o direito de usufru 

ir dos benefícios previdencierios decorrentes da contribui0o da es-

posa ou companheira servidora publica. 

Art.P-- - Fica assegurada a licença-maternidade de 120 dias 'a servido 

ra gestante e licença-paternidade, de 8 dias, ao servidor. 

D !  Art.-  - Ser3o instaladas creches para filhos de servidores pliblicos 

estaduais nas proximidades dos seus locais de trabalho. 



Addembliia agidlativa do _,diado do  'Parallel  
Centro Citneo Bento Munhoz da Rocha Neto 

Art.024- 0 Estado promoveri, perante a sociedade, através dos meios 

de comunicag5o, a divulgag5o da imagem da mulher como trabalhadora, 

e cidad5, em igualdade de condigaes com o homem. 

.•••• • 	 "1 	...::',•:•.:•ccio,..*:?•••,•• • j••••'4,,..'..Y•••• • 	 • 	 • 0. 	 •Rkti;".iiltitigge.1104C:' 
. • • 

_ 
'• 	7 



arand .74efefembliia Regitliativa do &lad() do 
Centro Civico Bent*  Munhoz da  Rocks  Meto  

DOS DIREITOS DO NEGRO NA CONSTUI9A0 DO PARANA 

Proposta apresentada pelo deputado constituinte Nilton Barbosa: 

art.14  - t absolutamente vedada a prgtica da discriminag5o ra-
cial em qualquer de suas formas;  

Art  (4:- - Ser g considerado ato de discriminag5o racial qualquer 

aço da autoridade pUblica que conceda tratamento as comunida  

des  predominantemente negras, desnivelado em relag.6o saquele / 

nolwalmente dedicado aos demais grupos sociais;  

Art 	A lei ordineria criara o Conselho Estadual dos Direi-

:tos do Negro, de composiggo mista por membros indicados pelo 

poder pliblico  ye  outros pela comunidade negra através de seus 
, 
orgaos representativos, e dispor a a respeito de suas funções 

de controle e fiscalizag'áo sobre a pretica de atos de discri-

minaggo racial e orientaggo genérica do exercício dos direi 

tos do negro:  

Art 	Ser incluido no currículo da rede estadual publica 

a opc.'6o pelo ensino de relioi.6o afro-brasileira, assim como a 

opgao pelo aprendizado , estudo e prtica da capoeira na 

xea d Educac Física: 

ara-'t 

iledritude- na formag.60-sOcialdo'el'a:- 	•  

Art 	- Ser criado pela lei ordinLria, junto ao Ministério 

PUblico Estadual, um centro de atendimento jurídico contra a 

discriminaggo- racial que ter a funções 	de receber e encaminhar 

denuncias, representações ou queixas contra casos de atos de 

discriminaggo.  

Art  r4' - No se concedera a necessaria licença para estabele-

cimento em territOrio paranaense de: 

I -representações consulares de países que consagram a pra-

tica do racismo; 

II -de empresas que tenham participag5o no seu czpitag de em-

presas nacionais de  'Daises  que consagrem a pratica do ra-

cismo; 

Parggrafo Unico: No caso de repartições ou empresas jg sedia as 

Q.; 



Atidembliia aegieflativa do 641ado do'Paraná 
Centro Civico Bent*  Munhoz  do Roche  Neto  

no Estado, terão elas 90 (noventa) dias apOs a promulgag5o desta 

para retirarem suas redes.  

Art  ler- Com exceg5o de eventuais acordos que se destinem 
a combater as prgticas racistas, ficam sem vigor, a / 

partir da promu1gag5o desta, todos os convenios,  con  - 

tratos e acordos entre o Estado do Parang e o governo 

da  Africa  do Sul ou empresas lA sediadas, se elas exis 

tirem." 

to.**40.04iw 	 ;i1-,446.01104.** :11*A0440moimmlow,. 



ART:  .11B.1 	- As terras, as tradigees, usos, costumes dos 

grupos indígenas do Estado, integram o patrimônio cultural e 

ambiental estadual, e como tal serao protegidos. 

Parágrafo tnico - Esta proteção se estende tambem 

ao controle das atividades econômicas que, mesmo fora das 

áreas indígenas, prejudiquem o ecossiatema ou a sobreviven-

cia física e cultural dos indígenas 

44404J, „  _zAf.744180040%.0.4$0.- .;,. 

Deputado HAROJO FERREIRA 

4  z 1'  
Relator 
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EMENDA N2 ' 	2 • 	DATA  14/ 04/  89 

IN=A=BE NA CONSTITUICRO FOTADUAL ONDE COUBERt  

ART.  1 - 0 Sistema Financeiro Estadual, estruturado de forma a promover o 

desenvolvimento equilibrado do Estado e a servir aos - interesses' 

da coletividade, ó constituldo de instituições financeiras priva 

das e oficiais, Que obriçar-se-ao as normas federais viqcntes 

aos 5equinte principios e dispositivos. 
• AÇ.Aa instituigão financeiras privadas devur o aplicar no Es-

tado do  Parana  a totalidade dos seus recursos nele captados,q1lan 

do a renda arrecadada for inferior a. 

2c-'. Pelo menos 20 por cento dos recursos captados no Estado do 

P ran.i::1 pelas instituições financeiras privadas, deverão ser nele 

aplicadas, se a renda obtida for maior a rridia nacional, 
30. Em se tratando das instituições financeiras oficiais do Es 

tado do  Parana,  independente do volume de captação, deverão-  ser' 

aplicados tais recursos no interesse do Estado.  

ART.  2 - As instituições financeiras do Estado do  Parana,  de caráter emi-

nentemente social, com função precipua de democratizar o cr&dito 

são: 

I- BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A. e suas subsidiarias; 

II- BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO PARANÁ - BADEP;  

III- BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO SUL - BRDE, 

Ag6ncia  Parana.  

§ ÚNICO 

E outras instituições financeiras do Estado que venham a ser cri 

adas, com o objetivo explicitado no artigo 1 (deste capitulo) e 

INDEXAÇÃO:A aragrafo 3Q. 

continuação pg. 2 
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EMENDA  NY 	 DATA  14 /04 /89  
1 

AU1OR: PEDRO TONELLI ORIGEM.  PT 

 

   

DISPOSMVO: 	  

EMENDA: 

RT. 3 - A criação, a fusão, cisão, incorporação ou extinção das prévias 

instituições do Estado do  Parana,  dependerão de pr6via aprova- 

ção da Assembleia Legislativa do Estado. 

§ lg. 0 Estado deterá, sempre, o mínimo de 51 por cento das a- 

ções com direito a voto, nas instituições oficiais do Estado. 

§ 20. IndependenLemente  des  transformações jurídicas que ocorram 

na 	 financeira oficial estadual, o Estado devera  col)  

trolar scrnpre o capitFA socia] votante mencionado no par5grafo 

anterior. 

§, 30. A assc:mblia  Legislative  do Estado podera, _a qualquer tem  
pa,  requerer informações das instituições financeiras oficiais 
do Es.tao, que obrigar-se-  ão  a concedE;-las. E das demais insti- 

tuições financeiras para fiscalizar o disposto no artigo 1 	e 

seus parágrafos. 

§ 40. As Comissões Parlamentares de inquerito,no exercício 	de 

sua competencia constitucional e legal de ampla investigação,ob 

terão diretamente das%instituições financeiras, ou por intermé-

dio do Banco Central do Brasil, as informações que necessitarem.  

ART.  4 - Fica estabelecido que as. instituições financeiras oficiais esta  

duals  terão um Conselho de Representação ,e PartiFipação-COREP . ; 

constituído exclusivamente por funcionários das instituiçOes,es 

'colhidos pelo conjunto de trabalhadores desta, por votação  dire  

ta e secreta, que tem como finalidade representar as aspirações 

do corpo funcional, contribuir para citie, haja uma 'participação 

fetiva de todos no debate e controle-  dos objetivos e das poIiti' 

!cas a serem desenvolvidas pelas Instituições oficiais em que 

ItbEXAÇÃO: 
e da população. 

trabalham, bem como fiscalizá-las, no interesse dos funcionários 

44  

continuação pg. 



pg. .3 

S2,Lei2a: 	ai,a4.41,6./1/& a 9&zc4 % 	czru 

EMENDA N9 	  DATA  14 /04 /89  

PEDRO TONELLI 	 PT 
AUTOR: 	 ORIGEM: 	  

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA: 	  

ART  5 - Fica instituída a obrigatoriedade de inclusão na Diretoria das 

instituiçaes financeiras oficiais estaduais de representantes' 

dos trabalhadores. 

§ lg. Os Diretores de Representação Funcional, serão eleitos por 

escrutínio direto e secreto, pelos funcion5rios das referidas' 

instituiçacs e, entre outras atribuições um deles presidira 	o 

COREP, e não terão nenhuma atribuição administrativa.  

ART.  b - A admisso de empregados nas instituig6es financeiras oficiais o 

fiei ais estaduais dependerE de aprov cEo previa em concurso 

blico, fiscalizado pelo COREP.  

ART.  7 - As instituig6os financeiras etaduajs deverão implantar o Quadro 

de Carreira para seus. funcionariOs 

§ 10. A elaboração do novo Quadro de Carreira deve ser do encar-

go de uma comissão de funcionários eleita pelo'funcionalismo,pa 

ra este fim. 

§ 20. Os trabalhos desta comissão deverão ser concluidos em pra-

zo máximo de 6 meses'a partir de sua formação. 

§ 30. 0 Quadro de Carreira deverá ser negociado pela 	Diretoria 

do Banco oficial estadual, que terá autonorvia de decisão, com a 

Comissão do parágrafo 10 deste artigo, em conjunto com as entida  

des  sindicais dos trabalhadores, e para que passe a vigir deverá 

obrigatóriamente, ser aprovado pelos empregados do banco. 

§ 40. 0 Quadro de Carreira aprovado na forma do parágrfo 30 des-

te artigo, deverá entrar em vigor no prazo máximo de 12 meses  a-

pes  a promulgação da Constituinte Estadual.  

ART.  8 - Os bancos oficiais estaduais deverão criar, obrigatoriamente, Co  

mites  de Credito, de Licitação e de Recursos Humanos, com poder 

INDEXAÇÃO: deliberativo, sendo todos os seus membros eleitos de forma dire-

ta pelo funcionalismo. 
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EMENDA N9 	  DATA 14 p4 /89  

AUTOR' 	PEDRO TONELLI 	ORIGEM. 	PT 

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA: 	 

'ART.  9 - Os bancos oficiais estaduais deverão instituir a figura do Dele-

gado Sindical, na proporção de 1 para cada 50 ou fração. 

lg. Os delegados sindicais deverão ser e.leitos diretamente pelo 

funcionalismo da sua  area  de atuação. 

6 2g. Os delegados sindicais serão inamovíveis e terão estabilida 

de no emprego, durante o mandato e por mais dois anos. 

P. A ..;-i(.- ão dos 6:2 -0;1, 	 dc-:v cnnstar 

to claora o 

des  sindicais  

aprovao pelo fullcionalis 	at r\ 	sual; 

ART. 10- .7\s - que tratam os artiqos 4,5,8, e 9, serão promovida 

ART. 12 

ART. 13 

pelos trablhadores dos bancos oficiais estaduais, atrv6s  dc  suas 

entidades sndicais. 

Os representantes 'eleitos pelos trabalhadores de que tratam os ar 

tigos 4,5,8, e 9, terão estabilidade no emprego,durante o mandato 

mais 2 anos. 

- O regulamento das eleigOes de que trata os artigos 4,5,8 e 9, bem 

como os crit&rios para canditaturas,  sera()  definidos pelos traba-

lhadores atrv6s das suas entidades sindicais. 

- Terão estabilidade no emprego os funcionários que pertençam 	ao 
7 

Quadro efetivo dos bancos estaduais ate a promulgação da Constitu 

ART. 14 

icao Estadual 

artigo 6. 

- O Conselho de  

bem como os que virem a ser admitidos na forma do 

Administração dos bancos oficiais 

brigatóriamente, a representação dos guncionários, dos segmentos 

organizados da sociedade civil e do acionista majoritário, sendo 

que os.2 (dois) primeiros escolhidos atrav'es de votação direta 

secreta coordenada pelas entidades sindicais dos trabalhadores. 

ART.15.- A diretoria dos bancos oficiais estaduais deverá ser composta de, 
INDEXAÇAO: 

no minimo, a metade de funcionários de carreira do próprio banco. 

continuação pg. 5 
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EMENDA N9 	  DATA 14 /04 /89 

AUT011. 	 PEDRO TONELLI 	 ORIGEM: 	PT. 

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA: 	 

- Os bancos oficiais estaduais e privados deverão permitir aos re-

presentantes dos trabalhadores o exame dos dados contabeiS refe-

rentes aos gastos com pessoal, além dos apresentados nos balan-

ços 

ART.17 - Todos os bancos oficiais estaduais facultarão a realização de  re  

	

uni6es no mlnimo mensais, dentro dos locais de trabalho, 	entre 

empr , 	c representantes CIO SItOS entidades sindicais. 

ONIr 

As reuniões serão realizadas em local previamente designado, du-

rante a jornada de trabalho e com duração do, pelo mencs, ura  ho  

ra, para a abor ,çjem de temas pertin2ntes à catcor ia profissio-

nal, ussim como todos os assuntos sindjcais. 

A parti.r da - promulgacáo da'COnstituigo 'Estadual. , deverá, dentro 

de um prazo de GO dias, o representante das instituições finan-

ceiras estaduais, convocar, obrigatóriamente, Assembléias Gerais 

extraordin5rias, com o fim de incluir nos Estatutos Sociais, os 

pricipios estabelecidos nos artigos 4,5,6,9,14,15, e 17. 

Sala das reuniões, 14 de abril de 1989: 

INDEXAÇÃO: 
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EMENDA N2  0 4/ 	DATA 1/ 04/ 89  

AUTOR•  Pedro Tonelli 	 ORIGEM.  PT 

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA: 	 c;uprp,--Isiva  

Suprima-se o artigo 112 do anteprojeto. 

justific:ativa: 

O mesmo j esta disposto no artigo 23, IX da Constitui-

go  Pederal o devera ser jncluido ria seg5o específica 

da organizagLo do Estado. 

Sala das reuniOes, 14 de abril de 1989 

INDEXAÇÃO: 
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EMENDA  N 9  0-7-  	DATA  14 /04 /89  

AUTOR:  Pedro Tonelli 	 ORIGEM:  PT 

DISPOSITIVO: 

EI'.1ENDA:ti a 	  

Inclua-se no capitulo da Ordem EconOmica a seVinte 

seção: 

Seção 

DA DEFESA DO CONSUMIDOR 

C u 

Art..  O Estado ID::-omc-,ver a defeFa do cunsumidor 	mediante: 

I - pol57tica governamental  (IC  acesso ao consumo e de 

proçiZo  dc  interesses c. 6j.reito dos destinat4rios 

uswilios 	 "Lens c srvigos; 

17-5quiso r  3nfo7-macgo e divulg:gEo, educaçaio do 

consumidor, poli-tica de qu,13dade de bens e serviços, 

prevenção e reparação de danos ao consumidor; 

IV - Defensoria PiSblica para o consumidor carente e 

Juizados Especiais de Pequenas Causas; 

V - estimulo ao associativismo, inclusive 	mediante 

linhas de créd ito r,specJffic s c tratamento tribut4-

rio favorecido parc, coope:ativas de consumo; 

INDEXAÇÃO: 



AUTOR .  

e7n-dec;c& 	 cZ .;,,Jeer 	aywwei,  

EMENDA N 9 	DATA 	I/  

ORIGEM. 	  

  

DISPOSITIVO: 

      

      

EMENDA:  

       

       

       

VI - organizagao do abastecimento alimentar e promo-

gao de moradias; 

VII - fiscalizagao de pregos e de pesos e medidas 

observada a competncia da União. 

órgF:os 7...Sblics que, rias  areas  ó sauc-ie,alimmtaçE,o, 

abp,stecimc-nto, 	si LE:ncia puriciica, cr6dito, habita 

ao, segurança, serviços e 06"ocaçKo, tenham atribui- 

de 	tela 	 stinatrios finais 

de bcn e se.:vjcoa,integrarao, junto com 	entidecTie,  

sl 	etac:uall  dc 	caefesa 

consum5C 	ETob a coordena (;:ae de secretaria 	do 

Boto. 
v 

Art.  .A conivência ou envolvimento de qualquer 	servidor 

respons6.vel pela fiscalizagao, com a sone- 

gaga° de tributos e desrespeito a qualidarle,especi- 
- 	, 

tecnic-,s e s cendigE;es sanitárias de  pro  
Cutompu estaLc1,,:cir,:nto&, sob sua responsabilidade 

fineali7,ut6zia, direta ou indiretamente, importa em 
17.:Ita grave, punlvel com a demisso a bem do serviço 

Sala das reuni6es, 14 de abril de 1989  

Pere 	 Tnel1i 
INDEXAÇÃO: 
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EMENDA N9  0,8 	DATA  14/ 04/ 89  

AUTOR:  Pedro Tonelli 
	

ORIGEM PT 

DISPC- SITIVO:  

EVEN DP, 
Supressiva 

 

Suprima-se o parágrafo 12  do artigo 65, do anteproje-

to. 

Justificativa: 

A supre,s3o cst,--4:1 sendo proposta porque contradiz o 

disposto no artigo 59, VII do mesmo anteprojeto. 

Sala das reuni6es, 14 de abril de 1989. 

INDEXAÇÃO: 
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EMENDA N9 	  DATA  14 / 04 / 89  

AUTOR:  Pedro Tonelli 	 ORIGEM PT 

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA. 	t i va 

Acrescente-se ao artigo 63 do anteprojeto, o se-

guintes parggrafos:  

Art. - As fungOes 

tuigOes de  ensino  

de pesouisa ser&;o  

de diregEo e 

em todos os 

preenchidss 

coordenag'go nas insti 

níveis e nasinstituiço-es  

at raves de 

comunidade Ca instituig5o respectiva, sendo garantida 

.a participação de todos os segmentos dessa comuni-

daeie.  

Art. 	0  process()  de eleigo pela comunidade serg 

regulado por estatuto ou regimento interno da 1_ns-

tituigEo de Ensino e rio poder g sofrer interferZncia, 

nem intervenção do poder piiblico, garantida a auto-

nomia de todo o procedimento e a obrigatoriedade da 

nomeagao dos eleitos, sem possibilidade de modifica  
çõ  pela autoridade pliblica. 

Sala das reuniCies, 14 de abril de 1989. 

	oarl 	
onelli 
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EMENDA  N9  JO 
	

DATA  14 /04 /89  

AUTOR:  Pedro Tonelli 
	

ORIGEM-  PT 

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA: C1i tira 

Acrescente-se após o artigo 56, mais o seguinte:  

Art.  

As pesouisas genóticas de reprothagEo humana em 	seres 

humLnos se-zio avaliados caso a caso por uma Comisso 

Estadual 	 estabelecida para este fim 

pelo Sistema Onico de Sade, garantindo-se a reprosen-

taçEo da sociedade civil e do Novimento. de Mulheres. 

Sala de reunióes, 14 de abril de 1989. 
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EMENDA N 	// 	DATA 14  /  04 / 89  

AUTOR:  Pedro Tonelli ORIGLIVI-  PT  

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA: 	va  

Acrescente-se apOs o artigo 56, o seguinte:  

Art. 

A rede pliblica de saUde, pelo seu corpo clinico, 

tar6 0 atendimento m4dico nece5F6rio 	a pratica. 	do 

47).bortc, nos casos excludentes  dc  antijuridicidade,pre- 

vistos no COdigo Penal, assegurando-se ao 	m4dico 	a 

. eYousa de realnar o ato porrE,z6es de consoincia 

na conformidade do C6Cligo  dc  fica m66icF,nEo  el  jOineo 

YPsponsab4..1idae,Q Ca Intuiro na 

Sala de reunião, 14 de abril de 1989. 

_ 
Pedro Tonelli 

_ 

0u  
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AUTOR: Pedro Tonelli  

CZ;--  

EMENDA  N2 	/It 	DATA  14/ 04/ 89  

	ORIGEM.  PT 

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA: 
 Aditiva 

Acrescente-se apOs o artigo 55 do anteprojeto, o se- 

guinte: 

"Art. 

a lei dispor Zt sobre as condig6es c requisitos 	que 

facilitem a remocão de o-J'- c-TEo- 	4-ec'''r- -; e 

humanas pare fins de  transplante r  pesquisa ou trata-

mento, bem como a coleta, processamento e transfusão.  

de sangue e seus derivados, vedado todo tipo de  co- 

Sala das reuniOes, 14 de abril de 1989. 
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/5 
EMENDA N° 

.4-4Z10' CZ;,  cC._;eawa) 

DATA  14  / 04/89 

Pedro Tonelli 	 PT 
AUTOR: 	  ORIGEM. 	  

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA 
Aditiva 

Acrescente-se ao artigo 55 do anteprojeto o seguinte 

parágrafo: 

"§ 	- o poder 151:Iblico poder g intervir, desapropriar 

ou expropriar os serviços de natureza privada necer. 

sá.r*os ao alcance dos objetivos do sistema." 

Sala de reuni6es, 14 de alyri1 de 1989. 
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EMENDA N 2 	14/ 	DATA •14 /04 /89  

AUTORY edro Tonelli   ORIGEM:  PT 

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA: 	 Modifirativa 

0 artigo 24 do anteprojeto passa para as DispoSigOes 

TransitOrias, com a seguinte redagEo: 

Art. Serão revistos pela Assembléia Legislativa, no prazo dE 

um ano da promulgag5o desta ConstituigEo, todas as do:3 

vendas, concesE6c,,s,  au  rizaçZes e permisss.  dc  

uso de terras pl"lb.licas com  area  Fuperici e 50 hectares. 

realizados no periodo de 12  de janeiro de 1950. 

Sala das reuniOes, 14 de abril de 1989. 
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EMENDA N 9   DATA 14  / 09 / 89  

AUTOR:  Pedro Tonelil ORIGEM.  PT  

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA: Adi t va 

Acrescente-se apOs o artigo 23, o seguinte:  

Art.  — 0 Estado criar, conforme dispuser a lei, o Sistema 	de 

Crédito Fundiário destinado .6.s familias de agricultores sem 

terra para aquisigo de área no superior a dois médulos ru-

rcis. 

rzrEigrafo Único 0 Sistema deve ser financiado com recursos 

captados atrave's dos Bancos Oficiais do Estado do parr2:n4. 

Sala das reuniaes, 14 de abril de 1989. 
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EMENDA N2  025  	DATA  14 / 08 / 89  

AUTOR. Pedro Tonelli 	ORIGEM.  PT 

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA: 
 Aditiva 

Acrescente-se ap6s o artigo 22 do anteprojeto, o se-

guinte:  

"Art.  - os OrgEos oficiais, executores da Política 

Agricóla, somente atenderao os estabelecimentos agri-

colas:.!  

1- que cumpram sua fungo social; 

II- cuja 6J:ea Tiae ultrapasse a cem hectares;  

III- explorados por pessoas que tenham na agricultura 

sua principal atividade. 

Sala das reuniOes, 14 de abril de 1989. 

Pedro Tonelli 
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EMENDA N 2 	  DATA  14/ 04/ 89  

AUTOR:  Pedro Tonelli 
	

ORIGEM.  PT  

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA: 	  

Acrescente-se após o artigo 22 do anteprojeto, - o se-

guinte: 

Art.  A Política  Agricola  a ser implementada pelo 	Estado 

' dever 	dar prioridade ao pequeno e médio Produtor;.  

produgEo de alimentos atrave:s de sistemas de comer 

cializcJgEo direta entre produtores e consumidores. 

Parágrafo tinico - Para efeito de Política 	Agricola  

considera-se pequeno e médio produtor aquele • 	.que: 

pessoalmente, absorvendO E.2)Mo de obta familiar,tra-

balha grea rural de  at  100 hectares, sem o concurso 

de empregados permanentes, e tenha na agricultura sua 

principal atividade. 

Sala das reuniOes, 14 de abril de 1989. 
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EMENDA N2 2 	DATA  14/ 04/ 89 

AUTOR:Pedro Tone11i 	ORIGEM.  PT  

DISPOSITIVO: 	  

Aditiva EMENDA. 	 

Acrescente-se apOs o artigo 22 do anteprojeto, o se-

guinte: 

Art.  
_ 

Os Bancos oficiais do Estado:  do  Parana  serão obriga- 
dos a formar um Fundo, no inferior a 80% do 	valor 

destinado a investimentos, para financiar as 	agaes 

de  Politico Agricola  previstas neste capítulo, con- 

forme dispuser a lei. 

Parc:grafo Único - A destinagão e aplicagEo dos  recur  
sos necessérios 	implantagEo das agOes 	previstas 

neste capitulo, sere: feita com a participagão 	dos' 

pequenos e médios produtores rurais, através de suas 

respectivas entidades de classe. 

IN  
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EMENDA N 2  29 	DATA 14/ 04/89  

AUTOR: Pedro Tonelli 

 

ORIGEM.  PT 

DISPOSITIVO: 

E ME N DA: 	 A(9i  

Acrescente-se apOs o artigo 22 do anteprojeto, o se-

guinte:  

Art.-  Compete diretamente ao Estado, através de ages 	e 

dotação orçamentária especifica, garantir: 

- programas de cr4dito que assegurem a execugo  

da política agrícola na forma prevista no artigo 272; 

11 - geração, difusão e apoio ã. implementagão 	de 

tecnologias adaptadas 'as condigOes do Estado do Para 

né, sobretudO da pequena produção, através de 

6rgãos-  de assistencia técnica e extensão rural, 

-quisa e fornecimento de insumos e serviços;  

'III  - mecanismos de proteção e recuperação de solos 

agrícolas; 

IV - controle e fiscalizagão da produgão,comerciali 

zagao, transporte, propaganda e uso de agrotOxicos e 

em geral, visando a preservação do 

e da satIde de trabalhadores rurais e 

biocidas 	 meio- 

ambiente 	 consu- 

seus 

pes- 

midores; 

V - manutengão de sistema de pesquisa, assistência 

técnica, extensão rural e fornecimento de 	insumos 

e serviços que aem suporte aos objetivos da polli.i-

ca agrícola; 

VI - construgao e manutengao de infra-estrutura fí-

sica e social que garanta a produção agrícola e crie 

Condiq6es de perman'éncia do homem no campo,tais corno 

aletrificagão, estradas, .irrigagão, drenagem, educa-

gEo,,habitagão, satide, lazer e outros. 
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EMENDA N2 	  DATA 	  

AUTOR: 

 

ORIGEM. 	  

  

DISPOSITIVO: 

EMENDA: 

	

LVII Criagao do Seguro  Agricola  que forneça 	total 

	

garantia aos riscos da produgão agropecuária 	dos 

pequenos e médios produtores, que produzem em estabe 

lecimentos de  at  100 hectares e que tenham na agri-

cultura sua principal atividade, através de uma Com- 
e f 

panhia Seguradora Estadual; 

VIII - o zoneamento agrícola considerando os objeti-

vos e aS ag6es da política agrícola previstas neste 

capítulo. 

IX - Legis1ag'6o especifica e fiscalizag"eo do uso racio-

nal do solo, agua,flora, fauna e da preservagEo ambien-

tal; 

X - Apoio 6 agroindustrializagHo. 

§12  - 0 Estado estender e os benefícios do credito habi-

tacional urbano, em sua alçada, para construção de habi 

tagOes destinadas a pequenos produtores e trabalhadores 

rurais, vinculando o sistema de pagamento à renda veri-

ficada na atividade agrícola; 

§22 - 0 Estado promoverá e coordenara o desenvolvimento 

integrado do meio rural, de acordo com as aptidOes eco-

nomicas, sociais e com os recursos naturais, com a efe-

tiva participação da sociedade; 

§32  - 0 Estado promoverá agOes pericidicas de conhecimen 

to da realidade e encaminhamento das solugOes em rela-' 

gão ao trabalhador rural, especialmente o volante,  con  

tando com •a efetiva participação do movimento sindical; 

§42  - t dever do estado a normatizagão e fiscalizagão 

INDEXAÇÃO: 
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EMENDA N9 	  DATA. • /  

AUTOR: 	 ORIGEM. 	  

DISPOSITIVO. 	 

E ME N DA: 	  

de pesquisa e manipulag5c) de material genético oriundo 

de espécimes da fauna e da flora nativas do Estado." 

Sala das reuni-Oes, 14 de abril de 1989. 
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EMENDA N 2 	  DATA  14/ 04 / gg 

AUTOR:  Pedro Tonelli 
	

ORIGEM  PT  

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA: 
	Supressiva 

Suprima-se os incisos e par6grafos do artigo 22 do ante 

projeto da comissão. 

Justificativa: 

O conteUdo dos referidos incisos e parggrafos estio 

contemplados nas demais propostas de emendas que es 

tamos apresentando.  Rao  116 razão para a manutengão 
dos mesmos. 

Sala das reuniOes, 14 de abril de 1989. 
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EMENDA N.9  01 	DATA 14 / 04 / 89  

AUTOR: Pedro Tonelli ORIGEM.  

 

 

DISPOSITIVO: 	  

E ME N DA: 

Os artigos 12 a 21 do antpprojpto, passam a cOnSti- 
f 

tuir segoes especificas, no fazendo parte da sego 

"Politica Urbana". 

Sala dp run17jps, 14 dr abril cr 1989. 

Justificativa  

sta proposta visa appnas adequar os respectivos assuntos 

.dpntro do anteprojpto. 
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EMENDA N2  33-  	DATA 14 /04 /89 

AUTOR: 	  DEPUTADO HOMERO OGUIDO 	 ORIGEM.  PMDB 

DISPOSITIVO. 	  

Ao Ante projeto da Comisso da Ordem EcoliOmica e Social 
E ME NDA. 	  

Art-2 	CRIAÇÃO DE CÓDIGO AMBIENTAL 

A Constituinte tstadUal garantirá a elabora go de um COdiqo 

Ambiental orientado por pessoal competente das Universidades através do 

CPTA (Arti-3), Õrggos de Pesquisa e Ensino, alem de autoridades jurídi-

cas econOmica s e fiscais. 

- Sergo reconhecidas mais de 10  categories  vegetacionais,a-

lem das cultivadas e expontgneas vicarias, existentes no meio rural e,ur  

be  no. 

- Essas importantes categorias chamadas comunidades estagi-

ais terão também seus valores ambientais reconhecidas conjuntural e defi-

nitivamente no que se refere a segurança a) Climática (manutenção de macro 

climaproplcio ao bom regime de águas e mais livres de secas e enxurradas, 

assoreamentos, enchentes e calamidades) 

h)  Edifice:  defesa contra polui- 
go  de águas através as margens de rios, erosaes, infertilizagOes,  etc.  

c) Floristica e faufiistica -as-
segurando maior sucesso e durabilidade da exploraggo rural 

d) Politico  Rural, conferindo ma 

iorsatide e economia populaggo e consequente maior força e segurança de 

Soberania Nacional. 

- Os estudos das  categories  referidas, serviro de base para 

implantaggo de uma mais correta e precisa Educaggo Ambiental, ao alcance 

de todo o povo e setores de Ensino, Extenggo, Credito, Tributaggo e Legis 

laggo e Política interne ou externa. 

Inclua-se onde couber 

INDEXAÇÃO: 
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EMENDA N2 	  DATA  I 4 / 04 R9  

AUTOR: Deputado  HOMERIC) OGUIDO  ORIGEM.  PMDB  

  

Inclua-se onde couber 
DISPOSITIVO: 	  

Ao Ante Projeto da Comisso da Ordem Economica e Social 
E ME N DA 	  

Justificativa  ART. 2 

- A aplicagao de leis sobre florestas naturais, matas 

e outras comunidades vegeta cionais em evoluggo ou em recuíDeragao visa 

dar as terras um maior alcance social em sua utilização tanto no ambien-

te rural como no urbano. 

- A  pa  rtir do contido no artigo 2 - poder-se-4 obter 

mais r4pida , correta e din;mica recuperação de matas, florestas e demais 

formas de vegetação, no  fa  vo  re  cimen to duma ecologia mais equilibrada. 

- Com este artigo 	melhores chances para superar 

leis injustas e inadequadas pelos efeitos s vezes inócuos outras vezes 

maléficos, como algumas leis municipais e federais  (cod.  florestal) 

Incentivos fiscais que favorecem desmatamentos de flo 

restas  he  te rogeni ca s bem brasileiras. 

- Melhor encaminhamento para a reorganizaggo das ati-

vidades rurais para  urn  progresso mais consentL• neo com a verdadeira evo-

luggo da humanidade. 

Sala das comissOes, 14 de 04 de 1989. 
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EMENDA N 2  e41 	DATA 14 /04 /89  

AUTOR: Deputado Homero Oquido 	ORIGEM.  PMDB  

DISPOSITIVO:  Inclua-se onde couber 

EMENDA. 
	AO ANTE-PROJETO DA COMISSÃO DA ORDEM ECONOMICA E SOCIAL  

Art...  - CRIAÇÃO DO CPTA - RG. SUL 

A Constituição EstaduaA, reconhecendo a importância da 

Preservação e Recuperação Ambiental em todos os ambien 

tes Rurais e Urbanos, apoiará de todas as formas a cria 

gão do Centro de Pesquisas e Treinamento Ambiental • • • • 

"CPTA" do Paraná. 

§1 - A CPTA ter 4 como vinculo e orientagão inicial 	e 

principal a UFPR, e coordenadas pelas demais Univeraida  

des  e Órgãos de Pesquisa existentes no Estado. 

§2- 0 Centro será instalado em  area  apropriada, prOxima 

a Universidade Federal, cmr_lrea apropriada, cedida pe  

lo  Estado, Municipio, Federação, equipado com pessoal e 

t-eCnicos nacionais ( das áreas de Agronomia, Eng. Flo-

restal e Biologia equitativamente, alem de pessoal au-

xiliar de nível superior de outras áreas), c/ dotag3es 

das Universidades, Federagão, Estado e Municipios, alem 

de subsídios oficiais e particulares, nacionais ou estran 

geiros, alem do uso de 4reaA ( em diversas regiOes) p4-

blicas e particulares do territOrio nacional. 

INDEXAÇÃO: 

§3- Os objetivos do Centro constarão dos seguintes itens: 

a) Aqueles contidos no artigo 2 do presente anteproje-

to. 

b) colocar alem dos Parques e Reservas Florestais a A-

grobecuária ou o uso do Solo Rural e Urbano em mais per- 

feita consonância com os requisitos de equilibrio 
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EMENDA N2 	  DATA 	/  

AUTOR: 	 ORIGEM. 	  

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA. 	  

biental através de um racional uso do solo, comunidade 

espontâneas e outras manifestagOes vegetacionais. 

d) Colocar o Ensino , a extensão rural e urbana, ;.). a 

lei e a tributação e as empresas destes setores em mai  

or  consonância com os avanços da Pesquisa das Univeri 

dades e Orggos de Pesquisa e no uso de tecnologia nacio 

nal em avanço. 

d) Proteção a todas as formas de Florestas deturpadas 

e artificializadas em recuperação (Subseres), enfim to-

da a vegetação em Comunidade ou Comunidade Estagial de 

Erbácea a ArbOrea nativas ou expontâneas e cultivadas 

Vicarias que possam ser melhor estudadas em seus valores 

ambientais, de controle erosão, climas e economia de 

águas interestaduais e mundiais,  etc.  

§4- Este artigo visa assegurar enfim superamento de gra 

ves problemas nacionais e internacionais - ptAquanto nem 

s6 as florestas podem assegurar melhores ambientes -mas 

todo um contesto de Comunidades Naturais Cultivadas e  Ex  

pontâneas. 

§5- Visa assegurar também cada vez melhores políticas 

de produção de melhores leis e melhor e mais justa tri 
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EMENDA N9 	  DATA 	I /  

AUTOR: 	 ORIGEM. 	  

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA. 	  

butagao, alem de contribuir decisivamente na Economia 

e Bem Estar do povo e da Nação. 

Sala das ComissOes, 14 de abril de 1.989  
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EMENDA N9 	  DATA  14/ 04/ 1989 

DEPUTADO HOMERO OGUIDO 	 PMDB AUTOR: 	 ORIGEM. 	  

Inclua-se onde couber DISPOSITIVO: 	  

EMENDA: 	
Ao Ante Projeto da Comissão da Ordem Econômica e Social 

Artigo 01  

0 Estado do Paraná considera o ambiente como problema de importSncia re-

gional a internacional, devendo, por isso ser tratado com rigor e preste 

za em todas as áreas rurais e urbanas, oficiais e  pa  rticula  re  s. 

- Visa desta forma, sustar qualquer procedimento inadequado contra os  am  

bientes, e consequentemente, antes do estabelecimento de novo COdigo Am-

biental toma as seguintes providencias. 

1- Definir o "Uso Social da Terra", como o que se faz racional e a-

dequadamente, nas áreas de exploração ou ocupação, de modo a não poluI-

las ou degradá-las, mas que contribua pa rá ma nte-la s fertei s e naturais 

de modo a garantir melhores macro e microclimas, comunidades vegeta cio-

nais, flora e fauna , alem de garantir melhor suprimento de águas  pa  ra e-

nergia, consumo e produtividades de bens e alimentos, através de minera -

go  e agropecuárias voltadas para a satisfaão e bem estar da sociedade, 

de cuja fortaleza - depende a Soberania Nacional. 

2- Proibir e multar as cominagOes, com 5 a 100 salários mínimos por 

árvore ou ha, respectivamente, a derrubada,a queimada os plantios e ex-

tragOes executadas sem autorização e detenção por 6 meses a 5 anos, em 

ca  so  de reincidencia e nos casos em que tais agressOes aconteçam: 

Em florestas virgens 

Em floresta s secundária s 

Em subseres com vegetais autOctones ainda não exploradas 

Em margens de cursos d'água conforme  Cod.  Florestal ou Ambiental vi 

gente 

Em Terras interditadas por serem imprOprias exploraggo ou culturas 

pelos Orggos competentes. 
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EMENDA N 2 	  DATA  14 / 04 / 1989 

AUTOR.  DEPUTADO HOMERO °GUIDO ORIGEM.  PMDB  

 

Inclua-se onde couber DISPOSITIVO: 	  

Ao ante projeto da Comissao de Ordem Economica e Social 
EMENDA. 	  

Em Terras ou zonas marginais 

Em áreas de preservag'áo permanente 

3- Ate a aprovaggo da lei ordinária estadual ou federal,  sera'  admi-

tida apenas a cultivação de áreas jS exploradas, nas propriedades anti-

gas e no máximo 75% da propriedade, desde que no atinjam as 4reas cons-

tantes no § 2 ou anterior. 

4- Para garantir o retorno ao ambiente mais natural e produtiva, to 

da a riqueza que lhe é subtraída, o solo ser4 preservado com maior poten 

cialidade e o subsolo e demais camadas subjacentes pertencergo ao povo do 

Estado do Paraná que passará a gerir através seus representantes estaduais. 

Justificativa 

5- A carta estadual dal-4 aos governos melhores possibilidades para a 

aplicação de uma melhor política em torno da Pesquisa, Educaggo, Extensão, 

Legislagao e Tributagao para o meio Rural e Urbano, favorecendo assim a 

sociedade, com uma natureza eternamente mais dadivosa e equilibrada e em 

acordo com os interesses mais sensatos de um povo. 

Sala das ComissOes 14.04.8S 
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§1gO EstadO, mediante acordos ou convenios firmados com 

a União Federal ou com a entidade ou orgao '171e F! re-

presente, colaborar na demarcaga6 das terras indíc'e 

nas existentes em seu territOrio."::al  di 	io f,Jc..,  

ca.: a Crta 
JUSTIFICATIVA 

8 fundamental que o Estado do Parang, reforce 6 contido 
na Constituiç!ao Federal, no que toca s popUla-Aes indígenas e a-

sim, participe ativamente, junto com as demais esferas do Pbcier / 
P,Iblico, no esforgo de se ver. garantidmos direitos douindios.Tal 

d i spositivo longe de colidir com a carta,federall  pelo contr6rio, 

com ela se harmoniza. 't  

INDEXAÇÃO: 

o 
PAULÕT URIATTI 

ASSEMjIA tEG ATIVA PR 

Ydrzi/ini‘;e)e& orLdidee,e;ret 

EMENDA N° 	  DATA 11+ 	/ 89  

AUTOR:  — PAULO FURIATTI ORIGEM• 

 

 

DISPOSITIVO: 
 pi 'CO4ISS70 "DA ORDEN ECONÔMICA E SOCIAL 

.ADITIVA ao ARTIGO SOB  Ng  181 
EMENDA.  

Na parte  relative  DOS TNDIOS ACRSSC3NTE-ST, A S-T,GUINT7. EMENDA   

Art.  - 0 Estado adota todos os principias estatuidos na  Cons  

tituiçao Federal acerca das populag5es indígenas 	e, 

ressalvada a competencia da Uniao para legislar sabre 

a materia, se dispOe a com ela colaborar estendenddo 
aos índios existentes em seu territOrio os benefícios 

pstabelecidos nesta Constituiao relativos protegx) 
ao meio ambientei educF,go;  cultura;  sal5A.e;  saneaento, 

previdencia social ;  agricultura, segurança e justi?,a. 

It  
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..Addembléia Pegidiativa do E_,Ettado do 'Paraná 
Centro  Civic°  Bento Munhoz da Rocha Neto 

/14a  "3  

Sugestão Comissão Tem&tica da Ordem Economica e Scbcial. 

Inclua-se onde couber:  

Art...  

Incumbe 'a Policia Militar Prevenir, reprimir e autuar as atividades 

que agridam ao meio ambiente, autuando os infratores e adotando outros 

procedimentos legais que cada caso exija. 

Justificativa 

...Em anexo 

Orlando Pessuti Deputado Estadual 



"JUSTIFICATIVA" 

A Policia Militar do  Parana,  atraves de seus Batalhes, em especial o Ba 

talho de Policia Florestal, tem participado ativamente na preservagao 	da 

fauna e da flora. 

Em muitas ocasiaes, a Policia Militar tem sido empenhada em apoio 8 OU 

tros orgaos, a pedido destes (ITCF, IBDF, SUDEPE), visto que a presença do 

elemento fardado nestas situagoes e condigo imprescindível no que tange a 

segurança. Frise-se que a presença do elemento fardado e fator inibidor de 

f ages ilicitas por  parts  das pessoas. 

He um fator, entretanto, que se torna desestimulante e enfraquecedor da 

aço policial: o policial no pode multar o infrator no  momenta  em qUe 	se 

constata a infragao. A multa, aliada a farda e a arma, completam-se, repre 

sentando um fator inibidor de novas infragoes. 

Observem-se situagoes identicas: 

1. 0 que faria o policial de transito sem o bloco de multa ? 

delegago do DETRAN). 

2. 0 oue faria o policial rodovirio SPM o bloco de m lte ? 

a dc1_,a,:z n do 

Verifica-se que a situagao da PMPR no que tange a protegao ambiental 	e 

identica. He necessidade de o policial, poder autuar os infratores,  al,  de 

outras medidas que cada caso venha a exigir. 

No se deseja tomar espaço de ninguem, o que se pretende e definir atri 

buigoes. Constata-se que no  Parana  o DER executa a parte tecnica; a  Poll  - 

cia Militar executa o policiamento, atraves do Batalho de Polícia Rodovi-

ria. 

Constata-se, ainda, que no  Parana  o DETRAN executa a parte tecnica; a Po 
, "? 



lIcia Militar execute o policiamento. Nao se tem noticia de qualquer atrito 

no que tange a atribuigoes entre Policia Militar, DER e DETRAN. 

- 
A definigao de atribuigoes entre ITCF e Policia Militar e necessaria 	e 

urgente. 

Analisando os exemplos citados, PMPR/DETRAN/DER, pode-se assegurar 	que 

o relacionamento entre PMPR/ITCF ser ainda melhor no momento em que 	8S 

- 
atribuigoes forem definidas. 

0 Estado do Paran, certamente ser o grande vencedor, pois a preserva - 

, 
gao do ambiente  sera  feita com muito mais nfase, fato que propiciara mais 

saude para a populagao, mais progresso e o que e mais importante: o futuro 

dos paranaenses ser possfvel, verde, lImpido, potLel, com gorjeios 	de 

passaros e sem erosao. Haver a vida. 

• 
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EMENDA N2  40 	DATA 	/  

PMDB 
AUTOR. 	 ORIGEM 	  

DISPOSITIVO:  EMENDA DO ANTE=PROJETO DA COMISSÃO TEMÁTICA DA ORDEM ECONÔMICA 

E SOCIAL . 

EMENDA.  INCLUA=SE APÔS 0 ARTIGO ...  

ART... 	" AS ESCOLAS PUBLICAS DA REDE OFICIAL DO ENSINO DE 

1 e 2 GRAUS, DEVERÃO TER COMO INSTRUMENTO DE APOIO AO ENSINO 

E PESQUISA , EM SUA  AREA  FISICA , BIBLIOTECAS ESCOLARES COM 

0 ACERVO ATUALIZADO E ADEQUADO AS NECESSIDADES DE SEUS USUA= 

RIOS E COM RESPONSABILIDADE TECNICA DE PROFISSIONAL GRADUADOS 

EM BIBLIOTECONOMIA NUM PRAZO MAXIMO DE IMPLANTAÇÃO DE 06 (SEIS) 

ANOS . 

S.P. 

DEPUTADO  LINDOLFO JUNIOR  

INDEXAÇÃO: 
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EMENDA N°  42. 	DATA 	/  

AUTOR:  DEPUTADO  ANTONIO  BARBARA 
	

ORIGEM.  P •D •B • 

ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL;  DISPOSITIVO: 

EMENDA.  Acrescenta o §, II - no artigo 22, do dispositivo "POLITICA AGRI- 
COLA" do Ante Projeto de Constituigao Estadual. 

§ - II - Fica instituído o Fundo de Apoio e Promogao ao Pequeno Produtor 
Rural, a ser formado por taxas adicionais dos ICMs de produtos 
agrícolas, a serem fixadas em Lei Complementar, alem de parce- 
las de Fundos Federais e recursos orga5ten ri 	federais, esta-
duais e municipais. 
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EMENDA N° 	3- 	DATA 	/ /  

AUTOR:  DEPUTADO  ANTONIO  BARBARA 	ORIGEM:  P-M.D.B.  

ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 
DISPOSITIVO: 	  

Onde couber. EMENDA. 	  

Observada a Lei Federal, o Estado promovera todos os esforços 
no sentido de implementar a reforma agrLsia. 

- As terras de poder do Estado serão imediatamente apro-
veitadas para assentamento de trabalhadores rurais. 

§, 22 - Seus Orgaos e recursos afins devem ser colocados a ser 
viço, em  carter  complementar aos organismos federais 
e municipais, no sentido de viabilizar os  assent en--
tos no Estado. 

INDEXAÇÃO: 
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0 beneficio ser ã concedido durante 	o tempo em 
que perdurar o estado de viuvez,-- 

BARBA  
ado Est 	1-• 
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EMENDA N°  4re‘  • 	DATA 	  

AUTOR: 
 Deputado  ANTONIO  BÁRBARA P.M.D.B. 

ORIGEM. 	  

 

 

DISPOSITIVO:  ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 

EMENDA.  Acrescenta os § I, II e II no artigo 50 no dispositivn da nrdem  
Social das DisposigOes Gerais. 

No caso de morte de Prefeito Municipal no exercício de mandato, 
a viúva receberã uma pensão no valor de 50% do salãrio corres-
pondente ao cargo, excetuando as vantagens inerentes ã função - 
de prefeito municipal. 

Lei ordinãria regulamentar ã a materia, abrangendo inclusive o 
período anterior ao atual mandato de prefeitos municipais em 
exercício. 

INDEXAÇÃO: 
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EMENDA N 2  "4 	DATA 	/  

AUTOR:  DEPUTADO  ANTONIO  BÁRBARA ORIGEM.  P.M.D.B. 

 

DISPOSITIVO: ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 

Acrescenta-se onde couber 
EMENDA. 	  

- Serao estatizadas as serventias do foro judicial, assim defi-
nidas em lei, respeitados os direitos dos atuais titulares. 

ÚNICO - É proibida a permuta, transferencia reciproca ou - 
qualquer outro ato que frustre a estatizagao previs 
ta neste artigo, entre titulares das serventias do 
forojudicial, nos (5) cinco anos anteriores ;. apo-
sentadoria de qualquer d 

Pam 

EiNLLÁ, dual 

JUSTIFICATIVA:  

0 caput do artigo proposto repete o dispositivo do  art.  31 - 
dos Atos das DisposiçOes TransitOtias da Constituição Federal. 

A estatizagao das serventias do foro judicial e medida que 
se impoe para a melhoria dos serviços forenses, com uma tramitaçao mais 
r4ida,dos processos e, conseqüentemente, uma prestação jurisdicional - 
mais celere. Ocorre que esse objetivo constitucional vem sendo frustra-
do pelos atuais titulares das serventias em apreço, tendendo a tornar--
-se letra morta, eis que os mesmos, quando localizados em serventias - 
das comarcas das cidades maiores, ;.s vesperas de se aposentarem, permu-
tam com colegas de comarcas menores, a quem normalmente ainda falta mui 
to tempo para se aposentar, numa verdadeira negociata, impedindo, assim, 
que a estatizagao se concretize. 	 , 

A norma proposta como paragrafo unico do artigo viria a por 
cobro a essa manobra inibidora da eficcia do preceito constitucional. 
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EMENDA N 	 48. DATA 	/ / 

AUTOR •  DEPUTADO  ANTONIO  BÁRBARA 
	

ORIGEM.  P.M.D.B. 

DISPOSITIVO: 
 ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 

Onde couber. 
EMENDA 	  

A escolha de desembargadores, juizes do Tribunal de Alçada, 
Procurador Geral do Estado, presidente de Banco Oficial e 	de 
Desenvolvimento, Presidentes de empresas 	ecocomia mista de- 
verão ter aprovação da Assembleia 

INDEXAÇÃO: 
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EMENDA N 9  4'  I 	DATA 	/  

AUTOR:  DEPUTADO  ANTONIO  BÁRBARA 	ORIGEM.  P.M.D.B. 

DISPOSITIVO.  ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 

Onde couber. 
EMENDA. 	  

- Os pedidos de emprestimos a Orgaos financeiros internacionais 
solicitados pelo Estado deverao ser acompanhados de projetos 
detalhando a sua aplicagao e somente poderio ser autorizados 
apos comprovada inadiavel tal necessidade. 

// /XN 	BARBA 
• /6e 	do Es 	ual 

I NDEXAÇÃO: 
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EMENDA N°  6-6)  	DATA 	/  

AUTOR:  DEPUTADO  ANTONIO  BÁRBARA 	ORIGEM. 	  

Acrescenta § Unico no Artigo 45, do Ante Projeto da Constitui 
qao Estadual em seu dispositivo de Ordem Economica e Social. 

DISPOSITIVO. 	  

EMENDA. 	  

§ UNICO - Compete ao Governo do Estado assistir a comunidade rural ofer-
tando ensino de 12  Grau a clientela na faixa de 6 a 14 anos de 
idade. 	 /7-. 

, 	I 
ANTODh0 BÁRBARA 

Deputdo Estadual 
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EMENDA N2  511.  	DATA 	/  

AUTOR.  
Deputado  ANTONIO  BARBARA 	ORIGEM.  PMDB. 

ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL. 
DISPOSITIVO: 	  

	

EMENDA.  Acrescenta o item V, no artigo 145, do Dispositivo "DA HABITAÇÃO' 	
do testo do Ante Projeto da nova Constituição Estadual. 

V - O funcionL-io público estadual e municipal, bem como o funcio 
nario publico federal estatutario ou contratado em regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) ficam isentos do paga 
mento das taxas de inscrição, registros de contratos, transfe 
rencia quando adquirido o imovel de terceiros, bem como do  re  
gistro da escritura publica, quando o imovel estiver totalmen 
te quitado, sendo este beneficio concedido uma unica vez.  

ANTONIO  BARBARA 
Deputado Estadual. 
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ANTO e 13.ÁRBARA 

/De uiado Estadual // 	 / 

Sid4pezmi‘-e;c1, ofeddee,e; 	eA 
EMENDAN2   DATA 	  

AUTOR •  DEPUTADO  ANTONIO  BARBARA 	ORIGEM. 	 

DISPOSITIVO:  Acrescenta §Unico, no Artigo 482  das DisposigOes Transitorias 
do Ante Projeto da Constituição Estadual em seu Dispositivo - 
da Ordem Economica e Social. 

EMENDA. 	  

§ - UNICO- 0 Estado promovera e coordenar o desenvolvimento integrado 
no meio rural, consonante com as aptidOes economicas, sociais 
e dos recursos naturais, nele mobilizando todos os recursos - 
do setor pUblico, em perfeita sintonia com a atividade priva-
da e mediante a elaboração de Planos de Dessenvolvimento Ru--
ral Integrado a nível de municípios, regiOes e Estado, com a 
efetiva participagãp da sociedade na identificação dos Obices 
ao desenvolvimento,nas propostas Oe 	ugão e execução dos 
Planos. 
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EMENDAN° 	  DATA 	/ /  

AUTOR:  DEPUTADO  ANTONIO  BARBARA 	ORIGEM.  P.M.D.B.  

ORDEM ECONOMICA E SOCIAL. DISPOSITIVO: 	  

EMENDA .Acrescenta-se o Item  III  no artigo 20 do Ante Projeto de Constitui 
gao Estadual.  

As tarifas dos serviços prestados pelas empresas em que o Es-
tado é acionista majoritário, somente poderão ser aume.tadas 
através de mensagem encaminhada ao  Pod 	eg  slat 	. 
acompanhada de ampla justificativa. 

BARB 
JUSTIFICATIVA: 

Os usuários dos serviços plabli os 	duais constantemente - 
assistem aos aumentos de tmasse t ifas dos serviços presta-
dos por empresas cujo contrale pertence ao Estado, muitas ve-
zes sem justificativas plausíveis. 

0 Deputado, que por vontade soberana do Povo é o 
presentante legitimo das aspiragOes de cada cidadão, torna-se 
por direito o seu defensor, por isso a Assembleia e o foro  Le 
gal  onde estes aumentos devem ser discutidos e aprovados. 
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EMENDA  Ns?  '5-'3—  	DATA 	/  

AUTOR:  DEPUTADO  ANTONIO  BARBARA ORIGEM.  

 

 

ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 
DISPOSITIVO: 	  

Acrescentar onde couber. 
EMENDA' 	  

- A construção de hidreletricas em rios divisOrios com outros Es-
tados somente  sera  permitida com aprovação da Assembleia Legis-
lativa. 

- Somente  sera  permitida a construção de hidreletricas em  areas  - 
limitrofes apOs cumpridas as seguintes exigencias: 
12  - Total indenização aos ocupantes da  area,  seja por inunda-- 

goes  ou construgoes. 
: As indenizagOes serao efetuadas em moeda corrente. 

A fixação dos valor dos "royaltys" a serem pagos aos co-
fres do Estado pelo uso do solo a ser alagado. 

= Os pagamentos dos hroyaltys"  sera  rateado propor 
cionalmente oas município •e acordo com a are7. 
ocupada. 
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EMENDA  N°  5̀6'  	DATA 	/  

DEPUTADO  ANTONIO  BÁRBARA 
AUTOR: 	  

P.M.D.B. 
ORIGEM. 	  

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA  Acrescentar onde couber 

- As competencias constitucionais do Poder Legislativo  sera()  in-
dele6.veis. 
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EMENDA N2  -6"   • 	DATA 	/  

AUTOR.  Deputado  ANTONIO  BÁRBARA 
	

ORIGEM.  P •M •D •B • 

ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 
DISPOSITIVO. 	  

Acrescenta-se onde couber. 
EMENDA. 	  

- As  areas  para implantação de projetos de reforma agrria ou 
sentamentos serão indicadas exclusivament 	elo stado. 

ANtONIO ARBARA 
Depu»»c Estadual 

JUSTIFICATIVA: 

É ainda lembrada com certa jocosidade a de:erminagao do governc 
federal de incluir o municipio de Londrina e outras regi6es altamente  pro  
dutivas como  'areas  prioritrias para a reforma agr.;,ria, demonstrando gra-
ve desconhecimento da real situação de nosso Estado. 

Para evitar estes acontecimentos, nada melhor que o proprio Esta 
do determinar os locais para implantação dos projetos de reforma agraria. 
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EMENDAN2 58  DATA  / /  

AUTOR: Deputado  ANTONIO  BÁRBARA P M D B. 
ORIGEM. 	• • •  

ORDEM ECONOMICA E SOCIAL. 
DISPOSITIVO. 	  

EMENDA.  Acrescenta-se os Paragrafos 12, 2°, e 3
2  no Artino 33 do Ante  Pro  

- jeto da Constituição Estadual. 

§ - 12  - Os emprestimos agrícolas realizados aos propriet.;.rios rurais, in- 
dependente da extensão da propriedade, somente serão concedidos - 
, 

apos comprovação da existencia de, no  minim°,  20% da  area  da pro- 
priedade estar ocupada por reserva florestal, ou projeto de reflo 
restamento em execugao. 

§ - 22  - A  area  ocupada com florestas ou com projeto de reflorestamento 
dentro da respectiva propriedade no precisa ser continua. 

§ - 32  : Emreflorestamento s margens dos rios, riachos ou bacias, 
somente serão permitidas plantas 	 respectiva 
regiao. 

JUSTIFICATIVA: 

0 equilíbrio ecologico acha-se ameagado pela ação depredadora do 
homem que, indiferente aos danos que provoca, continua devastando grandes 
extensOes de terra. Urgem sejam tomadas medidas para que sejam preservadas 
as mínimas condigOes de vida para que as futuras gerag6es possam respirar 
um ar puro, possam ver peixes correndo em rios cristalinos, possam ter as-
segurado o direito de viver. 
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EMENDA N 9  ,-3-9 	DATA 	/  

AUTOR: 	DEPUTADO  ANTONIO  BÁRBARA 	ORIGEM  P.M.D*B. 

DISPOSITIVO:  ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL; 

EMENDA.  Acrescenta §, - UNICO - no artigo 51, do Ante Projeto da Constitui 
gao Estadual. 

- 0 Estado garantira a participação efetiva do Movimento Sin-
dical dos Trabalhadores Rurais no planejamento e execução 
das agOes de saúde e em todos os aspectos relacionados com 
o interesse social e economico dos pequenos produtores e - 
trabalhadores rurais. 

- UNICO 

,// 

4Nta 	RBAkA,Z 
Dep• 	,L -O Estwila'al 

A 
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EMENDA N2  6'402 	_  DATA 	/ /  

AUTOR:  DEPUTADO  ANTONIO  BÁRBARA 
	

ORIGEM.  P.M.D.B. 

DISPOSITIVO: DO MEIO AMBIENTE 

 

Acrescenta-se onde couber 
EMENDA. 	  

- Todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial a sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e a coletividade o dever de defen-
da-lo

, 
 e preserva-lo para a presente e futuras geragoes. 

ÚNICO: Considera-se meio ambiente o conjunto de condig6es,  in  
fluencias e interagoes de ordem física, quimica e bio-
lOgica que abrigue, regule ou permita o desenvolvimen-
to da vida em todas as suas formas. 

- Para assegurar a efetivavidade deste direito, compete ao Esta-
do do  Parana  , no prazo de 120 dias a contar da promulgação  des  
ta, editar Lei Complementar de Defesa do Meio Ambiente, na 
qual  sera()  contemplados todos os seus elementos fundamentais: - 
solo, agua, ar, fauna e flora. 

- A Lei Complementar a que se refere o artigo anterior, obedecera 
aos princípios basicos expedidos nos paragrafos a seguir: 
12  - 0 sistema legal de defesa dos recursos naturais renova:--

veis evmeio ambiente  sera  constituído dos preceitos desta Consti 
tuiçao, da Lei Complementar de Defesa do Meio Ambiente a ser - 
editada e das leis complementares vigentes e nao conflitantes - 
com esta disposição, alem de leis que venham e ser editadas. 
§. 22  - O uso regular da propriedade pública ou privada, bem co- 

mo a fruição dos recursos naturais 	 ;.s normas 
protecionistas. 

§ 32 - Nenhum exemplar de qualquer especie da flora ou da fauna 
nativa s'era. abatido sem previa autorização do Orgao com-
petente. 

§, 42  - Declaram-se  areas  de interesse estadual a Floresta Atlan 
tica, a Serra do Mar, A Regiao Costeira, os remanescentes 
do Cerrado, a Serra do Cadeado, a Serra da Esperança, os 
Campos de Palmas e os mangues litorâneos. As florestas e 
outros ecossistemas das  areas  supra-citadas, protetoras 
da fauna silvestre e aqutica, no  so  pass{v- 	de qual- 
quer espécie de exploragao. 

Assombiao 	 Paran6 si 
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EMENDA Ne 	DATA 	/  

AUTOR:  Ayrnm-ro BARBARA 

DISPOSITIVO: 	  

ORIGEM.  P .M .D.B. 

 

EMENDA.  

INDEXAÇÃO: 

§ 52  - A exploração da Araucria angustifolia (Pinheiro do Pa=  

ran)  e de outras especies nobres 	sera  tratada em ca- 
1 pitulo proprio da Lei Complementar, de modo a assegurar 

-se a sua conservagao e restauração na maior amplitude 
possivel. 0 manejo sustentado de qualquer especie, de - 
igual modo, serb. regulado pela Lei Complementar. 

§. 6 2  - 0 Estado manter, em Unidades de Conservação de domínio 
público, bancos geneticos que contemplem todos os 	. ecos- 
sistemas do seu territorio, bem como criara parques mani 
nhos de proteção e centros de produção e reintegração da 
Fauna, alem de desenvolver a pesquisa para combate biolo 
gico de pragas. 

- As matas ciliares marginais aos cursos d',;.gua  so  reser-
vas permanentes, insuscetíveis de exploração, na largura 
igual ã do curso d'.agua em cada lado, nunca inferior 	a 
30 (trinta metros). Nos lagos e represas, de igual modo, 
terão que ser mantidas matas ciliares em suas margens, - 
com largura compatível com sua  area.  

82  - Fica proibido no Estado do Paran.;. o desmatamento da flo- 
resta nativa, para qualquer fim. No se aplica tal dis-
positivo nos casos de florestas implantadas para fins 
industriais ou comerciais, exceto quando situarem-se em 
regiOes ou locais de preservação permanente ou declara 
das de utilidade pública. 

- 0 reflorestamento com essencias exOticas e nativas, 
quer de  carter  economico quanto para fins protecionis-
tas, ser regulado pela Lei Complementar, atendidos os 
interesses regionais ou municipais. 

- Os danos ao meio ambiente causados por acidente no  trans  
porte de produtos ou substancias toxicas nocivas, sujei 

tardo o transportados as perdas e danos. A Lei Complementar - 
definir;. os procedimentos executOrios deste preceito. 

§112  - A produção, comercialização, manipulagao, utilização, ca 
dastramento e fisca1izaça0 de produtos quimicos industrT 
ais, agrotOxicos, produtos domo-sanitLrios e afins, se= 
rao regulamentados por leis complementares, preservadas 

72 
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EMENDA N9 	  DATA 	/  

AUTOR:  DEPUTADO  ANTONIO  BÁRBARA 
	

ORIGEM. 
 P.M.D.B. 

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA. 	  

as disposiç5es legais vigentes que não colidirem com es 
ta Constituição. 

l22- Quando constatada em estabelecimentos industriais, comer 
ciais, agrícolas ou de qualquer outra natureza, a no - 
existencia de meios necessarios de proteção ao meio ambi 
ente, e houver recusa do proprietario em executa-los, ca 
bera ao Estado tal Execução, mediante indenização inte--
gral por parte daquele. 

§139  - A infração aos dispositivos do Sistema Legal, sujeitara o 
agente a pena que represente concretamente um desestimulc 
ao descumprimento da lei. 

§l4P - 0 Estado promovera a Educação Ambiental, formal e infor--
mal, a qual serb. obrigatOria em todos os níveis de ensinc. 

§152  - Para a implementação de agOes visando 	proteção ao meio 
ambiente e o desenvolvimento de planos de recomposição - ,g  
florestal para fins economicos e ecologicos,  sera  assegu- 
rado anualmente no orçamento do Estado um percentual nun- 
ca inferior a 5% do valor total aprovado. 

§162  - Quando da criação de Unidades de Conservação, como forma 
de compensar os danos ambientais causados por obras e 
serviços públicos e privados, deverão os responsaveis pe 
los danos dot-las da infra-estrutura adequada para sua 
administração, antes de repass-las ã res... abilidade - 
do Estado ou município. 
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EMENDA N2  

 

DATA  / /  

 

AUTOR: 	DEPUTADO  ANTONIO  BARBARA 	ORIGEM.  PMDB 

DISPOSITIVO: 	  

. - 
EMENDA • Acrescenta o §42  no Artigo - 60 do Ante Projeto da Constitulgao  

Estadual no dispositivo da Ordem Economica e Social. 

- 42  - 0 estudante de 22  Grau que comprovar em carteira de Tra 
balho ou similar, que exerce uma atividade remunerada e 
que contribui no orçamento familiar ou para sua propria 
subsistencia no periodo diurno, caber a ao Governo do Es 
tado assegurar vaga em curso de  period°  noturno em esco  
la  da rede pilblics estadual. 

Sala das ComissOes, em 14 de abril de 1989. 

ARBARA 
Estadual. 

A 

e  
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EMENDA Ne  É 3̀  	DATA 	/  

AUTOR: Deputado  ANTONIO  BÁRBARA 
	

ORIGEM.  PMDB  

DISPOSITIVO:  ORDEM ECONOMICA E SOCIAL 

EMENDA. 
Acrescenta § UNICO no Artigo 50 do Ante Projeto da Constituição Es 
tadual. 

§ - UNICO: 	Nos Conjuntos Habitacionais j  construidos pelo Siste 
ma Financeiro da Habitação (SHF) ou os que vierem a - 
ser construidos com mais de 300 unidades (casas ou - 
apartamentos) fica obrigatOrio a implantação pelo  Go  
verno Estadual, da implantação de Cursos de 22  Grau 
podendo ser aproveitada as dependencias das escolas 
‘j existentes no local, e que funcionam apenas com o 
12  Grau. 

ANTONIO_BAREARA 

Demi:tadp:  Estadual 
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DATA  / /  

AUTOR:  Deputa do  ANTONIO  BÁRBARA ORIGEM.  PMDB • 

ORDEM ECONOMICA E SOCIAL. 
DISPOSITIVO' 	  

Acrescenta o §, - 39  no Artigo 54, do Ante Projeto da Constitui -  EMENDA' 
gao Estadual. 

§ 	32  - Em municípios cujo numero de habitantes for superior a 
10 (dez) mil, caber, ao Estado construir postos de assis 
tencia medica e odontologica, bem como oferecer orienta-
go  sanitria e planejamento familiar para amplo atendi- 
mento e esclarecimento 	comu>lidade. 

N' 

I 
ANWNIO/SARBARA  

Deputado Estadual. 

EMENDA N2  
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COMISSÃO DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 

ATA DA l3 REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos dezenove dias do  ms  de abril do ano de hum mil novecentos e oitenta 

e nove, no AuditOrio Luiz Gabriel Sampaio, reuniu-se a Comissão Temática 

da Ordem EconOmica e Social, sob a Presidencia do Senhor Deputado Consti 

tuinte Rafael Greca de Macedo, com a presença dos Senhores Deputados mem 

bros da Comissão. Havendo numero legal, o Senhor Presidente declarou a 

berto os trabalhos da presente Reunião de Audiência com o tema relativo 

ao ÍNDIO. 0 Senhor Deputado Relator Haroldo Ferreira, esclareceu que es 

ta Reunião de Audiência, apesar de ser realizada apOs a entrega do Ante 

Projeto desta Comissão, o qual tem um Capitulo referente ao fndio, não - 

ficara' desapercebido. Os trabalhos continuarão em nova fase, na Comissão 

Constitucional, onde haverão discussOes e poderá, inclusive, ser modifi-

cado o texto do referido Capitulo. A presente Reunião de Audiencia,  con  

tou com a presença dos seguintes convidados palestristas:  Prof.  Cecilia 

Maria Vieira  Helm,  AntropOloga da Universidade Federal do ParanA, repre-

sentando o Magnifico Reitor desta Instituição, bem como o Secretário da 

Cultura,  Dr.  Rene Dotti;  Dr.  Carlos Frederico Mares de Souza Filho, 	Ex  

Presidente da Fundação Cultural de Curitiba e Procurador do Estado do Pa  

rang.; Dr.  Jose  Joao  de Oliveira, SociOlogo da FUNAI; Dra. Kimie Tomazine 

representando o Magnífico Reitor da Universidade Estadual de Londrina; -  
Dr.  Batisteli, Superintendente da FUNAI da Região Sul do Estado do Para- 
nog.; Dr.  Carlos Severo; Sr. Lticio Flores, fndio Terena; Sr. Pedro 	Corne 

lio, Presidente do Conselho Indígena de Guarapuava; Sr. Vereador Mario - 

Camilo; Sra. Inair,representando a Casa Latino Americana;  Prof.  Jose Lom 

bardi, representando •a Universidade Estadual de Maring6.7  Dr.  Paulo Cor 

deiro, Medico da FUNAI; Sr. Darci Pires de Lima e Sra. Marina. Em segui-

da, o Senhor Presidente passou a Presidencia e Senhora Deputada Irondi - 

Pugliesi, a qual, declarou aberto os debates. Ao final dos debates, o Se 

nhor Batisteli, Superintendente da FUNAI, agradeceu a esta Comissão, por 

ter promovido este encontro das nagOes indígenas, em seu Dia, e tambem,-

a possibilidade da FUNAI manifestar-se em defesa dos fndios do Estado do 

Paraná, junto e Assembleia Constituinte Estadual. Todos os pronunciamen-

tos desta reunião encontram-se em notas taquigrA.ficas traduzidas, que - 

passam a fazer parte integrante desta Ata.Em seguida, a Senhora Deputada 

Irondi Pugliesi agradeceu a presença de todos e a contribuição prestada 
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a Assembleia Constituinte Estadual. Nada mais havendo a tratar, a Senho 

ra Presidente declarou encerrado os trabalhos da presente reunião, da - 

qual, para constar, eu Jose Olimpio S. Macedo, Secretário, lavrei a  pre  

sente Ata, que depois de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor  Pre  

sidente e por mim, para que se produza os efeitos legais.-.-.-.-.-.-.-.- 

DEPUTADO RAFAEL GRECA DE MACEDO 

Presidente 

Jose Olimlio S. Macedo 

Secretário 
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O SR. RAVM  GRECA - Em primeiro lugar quero fazer alguns escla 

recimentos. Esta Comissão de Ordem Econômica 

e Social da Assembleia Estadual Constituinte, já se reuniu em 

diversas ocasiOes para fazer paineis sobre temas específicos 

que vão ser contemplados no texto da Constituição Estadual. A 

contece que a reunião sobre o problema do fndio 1  está aconte 

cendo hoje depois 	estgAconcluldo o texto preliminar da 

nossa Comissão, do nosso relatório para a Assembleia Estadual 

Constituinte. Mas vale Lembrar aos senhores e "as senhoras. que 

o texto da Constituição Federal tem um valor todo especial em 

cima do que nós decidimos aqui. Então só o que poderíamos fa- 

zer, talvez, 	dar uma aperfeiçoada no texto da Constituição 

Federal, talvez na redação, mas esta Assembléia e o próprio 

Estadd do Paraná, por fazer parte da Dederagão brasileira, já 

estão comprometidos com os direitos dos fndios no que diz 

lagia a Constituição FEderal no .3 seu  Art.  231, com seus 7 pará 

grafos e no  Art.  232. 

0 Paraná tem as seguintes reservas: a de Fa-

xinal, no Município de Cândido de Abreu, com 2.022 hectares, 

com 183 índios Caigangues; a reserva de Ival, no Município de 

Manoel Ribas, com 7.300 hectares e uma população de 706 Caigan 

gues; a reserva de Guarapuava, com 16.839 hecktres e uma popu-

lação de 508 Caigangues; a reserva do Rio da Areia, no Municí- 

pio de Inácio Martins, com 390 hectUres e uma população 	de 

61, 
indios Caigangues e Guaranis; a reserva do Rio das Cobras, 

em Laranjeiras do Sul, com uma área de 231 hectares e uma popu 

lação de 155 índios Ava-Guaranis; a reserva de Mangueirinha,em 

Guarapuava, com uma área de 16.375 hec., observando-se que a 

maior parte das terras está em litígio, e uma populaça 7o de 

1.543 índios das  ragas:  Caigangue e Guarani; reserva do -(4, t-Of1E-10 

Vitorino, xiklundm de situação fundiária e notificada com 24 

hecq, *mig*N2c sem informação de população; a resgrva das Quei- 



2_  

FITA I- LADO A 

19.04.89-ircc 	C.  Ord.  Econ. Soc. 	 -2- 

madas  elk  Ortigueira, com 3. 369 hec., e uma população de 320 

Caigangues; o total geral da superfície da reserva é de 65 

mil hec., dos quais 45.448 hec so demarcados pelo Serviço 

de Protegao ao fndio; a reserva de Apucaranknha, com 509 Cai-

gangues,  em uma área de 5.547 hec.; a reserva de Laranjinhas 

em Santa  Amelia,  com 318 hec. e uma populaçao de207 habitantes 

da  raga  Guarani; a reserva de Pinhaozinhoiem Tomazina, com uma 
593 

área de -0931 hec. e uma populaçao de 107 índios das  ragas  Caiuá, 

Terena e Guarani; A reserva de Barão de Antonina, em  Sao  Jer5-

nimo da Serra, com uma  Area  demarcada de 3.751) hec e uma popu 

laço de 356 Caigangues; e também uma outra reserva em  Sao  

JerOnimo da Seria, com 11.575 hec para 4 novas reservas,e a 

reserva de Palmas, na fronteira do Paraná com Santa Catarina, 

com 2.944 hec ,com necessidade de aviventagao e uma popdlagao 

de 460 índios Caigangues. 

Tais dados publicados hoje numa página da 

editoria especial do Jornal "Folha de Londrina", eu os li para 

que os Anais da Assembleia registrem a atual situação das  re- 

vas  paranaenses e também para que os debatedores, convidados 

pelo Poder Legislativo Estadual, os contestem, os referendem, 

os acrescentem, no sentido de que se informe esta Assembleia 

sobre a. situação da nagg&i indígena, dos povos indígenas no 

nosso Estado. 

Na qualidade de Presidente desta Comissao 

acolho os debatedores, a ProfP,  Cecilia Maria Vieira antrop6-

loga da UniNi.ersidade Federal do Estado do Paraná, que vem  re  

presentando seu Departamente e também ao REitor da Universida-

de, como também ao Secretário de Cultura,  Dr.  Rene Dotti. 

0  Dr.  Carlos Frederico Maré.Sde Souza Filho  

ex-Presidente da . Fundação Cultural de Curitiba e Procurador 

do Estado do Paraná, que vem falar sobre o tema "Os fndios na 

Constituição". 
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0 Dr. Jose Joao de Oliveira, sociOlogo  da  

E na seqdencia terá a palavra o Superinten-

dente da Funai, daRegião Sul do Estado,  Dr.  Batisteli e as 

pessoas que queiram manifestar-se. 

Temos a  Dr  Kimie ToManine representando o 

Reitor de Londrina,  Dr.  JOrge Bonassar F2. 

Convido também o  Dr.  Carlos Severo, que vai 

apresentar propostas da Funai,-.3 

Sobretudo quero me dirigir aos Chefes fe Li-

deranças Indígenas que estão nesta Casa. 

Como percebem, a sociedade brasileira no 

texto da Constituição reconheceu os povos indígenas, a raiz 

da nação, da prOpria formação do nosso  Pals.  

Percebem também que temos aqui nesta sala 

uma cena de fogo do Conselho, talvez seja a evocação do nos-

so artista, Lar, artista de Curitiba, das primeiras 

assembleias do povo que se realizavam nas terras do Pa4nÁ. 

Os antecessores dos Deputados queriam os chefes indígenas 

na sua povoação primitiva. 

Sejam bem-vindos a esta Casa na qualidade 

de lideranças de NagOes e de PopulaçOes, recebam o apreço dos 

que somos Deputados, e que desejamos tenham os remanescentes 

dos polvos indígenas do Paraná todo o respeitoiragInei 

e em face da justiça. 

Entenduq,os Deputados presentes temos que 

nos retirar momentaneamente para dar "quorum" para abertura 

da Sessão. E, depois, vamos ter que nos retirar uma outra vez 

para votar matéria de interesse do Funcionalismo Pdblico do 

Estado, qual seja, a Mensagem do Senh6r Governador, com Emen-

da de autoria da maioria dos Senhores Deputados, que faz uma  

correção salarial mais justa para o citado funcionalismo. Por 

isto, pear-
dois momentos, não poderemos ficar aqui na Presi- 
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Dencia da Sessão. Não quer isso significar, de maneira nenhuma, 

desatenção dos três Deputados que estamos aqui e nem dos outros 

que tenho certeza estão com vontade de estar aqui para discu+‘ 

tirem os problemasdas NaçOes indígenas, mesmo porque nOs vamos 

ler o que está sendo anotado. 

Temos outros convidados aqui. 0 Sr. Lllaio Pai- 
'0;0  

va$ VTerena... seja bem-vinda. E o Sr. Pedro Cornelio, Presiden-

te do Conselho inddigena de Guarlypava. 

fP4Pf' Basicamente0enhores representantes das na- 

Oes indígenas aqui presentes, era isso que se propunha a es-

de Deputado, Presidente da Comissão, fazer aqui, no sentido 

de acolhe-los a esta Casa. 

Passo a palavra e a Presidência dos trabalhos 

Professora Cecilia  Helm,  pedindo que assuma uma suplência de 

Deputado Estadual por algum tempo ate que possamos dar um 

"quorum" regimental para que a Sessão prossiga 	  
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0 SR. RAFAEL GRECA - ... que a Sessão prossiga. A Senhora na qualidade de 

Suplente e por ser Dia do  Indio,  na qualidade de 
TEm 0 

Cacique, 3f4ddirges4rdbk acesso aqui ao microfone. 
Se.6 	 4444.-t-4 	COi_to ash,e44 	p.6„NuizA, eessso 	p ite_i5;D  -ekx.; 	6,0 ,s,e•  " isaz-s• 

 

o 	 C_Cbta-GOS 	 DC-  ,cca /2,6 	-to).PLA 	CON ceDo 6 P4-L-Avi26 a23126. cEC-rt-41A  %Lee-4-M 
brire-5 PoZa4 	ekm FiU6S&  NAT& 	i-44A °̂ JA).DiC)  e"A 	1-44 	" ¡L.-4)*  A SRA. CECILIA  HELM  - Eu tenho imensa sarisIaçao de estar aqui neste Plena 

rinho da Assembleia, acho que, se não a primeira ve: 

mas pelo menos bastante elucidativo. 2 importante a gente perceber que ha 

uma significativa presença dos indígenas, que são o tema destes debates. 

Acho que o fato das Lideranças indígenas estarem aqui presentes, em muito 

ira contribuir para os debates, elucidar questões que muitas vezes o an-

trpólogo, o jurista, o professor, o estudioso tem colocado, mas aquilo que 

os índios estão assumindo o seu papel dentro da sociedade nacional, prova-

velmente num futuro muito próximo, o Pedrinho e outros, estaremos ai no 

nosso lugar que deve ser aqui naVrente e não na mesa, na situação do poder. 

Então estamos aqui reunidos com intuito de contri-

buirmos, não diria de melhorar, porque eu acho a Constituição Federal muito 

bem elaborada, nem de aperfeiçoar, mas sim de contribuir para que a nossa 

Estadual possa estar, senão tão boa, pelo menos nos moldes 	
0 
foi elabora- 

da otemegetria.r. A minha parte e mais falar na história do contato, tenho 

pesquisado os índios aqui do Sul, principalmente os Caigangues, vários anos, 

diria ate duas décadas, e quase que já me considero pa,rte dessa história, no 
d-Fe_aue,s de um 

sentido de que venho acompanhando e inicialmente wkelv-4-eyprojeto de pesquisa 

que foi elaborado como final ate de um curso de especialização que eu tenho 
pc..10 

a nível nacional e depois 	interesse mesmo de conhecer o grupo , :a0-4érow,  
Dos QslittuEs 

Hoje eu vou falar, a pedido da mesa, do contato 
cuor-getiv 

dos Caigangues, dos (?), dos Guaranis aqui dos Estados do Sul, principalmen- 

te do  Parana,  tanto no Litoral como no Interior nós enccntramos esses ín-

dias. 

As informações que eu tenho, coletadas dos boletins 

da Funai falam em torno de 20 mil índios nos Estados aqui do Sul e Sudeste, 
pcv2-4,-t 1-  A1T0 c44/1)5.vta E-Si 	6-- a."-412--Afo 15 
goWestão espalhados de  Sao  Paulo ao Rio Grande do Sul em postos indígenas. 
ci,op-to p 0,413.0(.4 	m a.(0 o &).NeO 2PrAop RAF 	ae4s . 

Esses indios aqui do Sul fazem parte de um total 

maior, que aproximadamente no dia de hoje, 200 mil índios no Brasil perten-

cem a 150 grupos que falam aproximadamente 170 linguas indígenas. Esses da-

dos são tanto da Literatura AntropológicaVt=Atambem da Funai. 

No  Parana  nós temos índios dos grupos "G" e Tupi-

Guarani, alguém poderia estar lembrando, de um passado muito recente(4.m.a..251  
AS 	1- 1  WS >4)67:4:5 

• )°Cr6'S  • - ja 41.1akommtinilnpm-a0 , descobertos por volta de 1950/4 os indios .(0) 	passa- 
a/6  &sir  4?";„ 	.:4;464-° tkia4°SSealt/Ce;  

ram  para a história, porque foram índios dizimados 
ciN- ja foram exterminados, no século 18, foram vitimas dos avanços da nossa 

vilização, por todo Interior e Litoral do  Parana.  

Como e que se processam essas relações *Wou se] 

de contato entre o  India  e como na literatura conhece pelo nome de brancos 

são termos complicados de se usar, não ha um consenso e não 

TAnee... e'r.u.k.dS 

ou civilizados, 
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não ha um termo melhor também que pudesse chamá-los, prefiro ate dizer ín-

dios e não-índios do que ficar com esses termos que não dizem muita coisa. 
°s 	 *74A5111.  

Hi  um contato hoje sistemiticoyVos Grupos Guaranis 

e dos Caigangues estão aldeados por postos indígenas administrados hoje pE  

la  Fundação Nacional do  Indio.  Como é que são também rotulados esses índios 

aqui do Sul, esses índios  sac)  chamados aculturados e também são chamados ir 

tegrados, quer dizer, eles estão em franco processo de aculturação, estão 

em contato direto, diário, cotidiano com elementos da nossa sociedade, tan- 
o/Sllittzó 

to nas suas aldeias como em pontos?rmas como todos os demais índios do Bra-

sil eles tem a peculiaridade que se identificam e são identificados como 

índios, portanto, índios esse nome genérico que eu estou usando aqui serve 

para nós chamarmos todas as populações que vivem nos territórios tribais 
set-.1)7PwArre sos 

Dem4;vio st
. e tem um forte sentimento de pertinencia, de pertencer aval-meompv-lelhesaio 

A4-1OCI,COM 
dos outros que o cercam e quando voces conversam com o Pedrinho,"*ré vai  di  

Guisabia 
zer eu sou indio4Isto está muito presente para eles, como quando a gente 

conversa, alguém diz eu sou cigano, outro diz eu sou dqpendende de popu1ag5 

negra, eu sou italiano, eu sou mexicano e os indios também tem esta conota-

ção peculiar do grupo étnico Caigangue ou do grupo étnico Guarani. 

Isso em contato com a sociedade naciona]km nada es 

mureceu, diminuiu, aumentou ... 

441 P6De;ixid-to1Ou c-chs-4  (5(-1  L-Ciu&e- (-u-4 3)4.16.- E-5rEa6 26Au; IZE-Pize_s tAfr-.6 	41ec3e 	ti.4; • - 
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A SRA. ç4ÇXL.1.6 /464-"1- ... diminuiu, aumentou, alguns momentos ate faz 

recrudescer, momentos ate de crise COMO aconteceu 

quando a negociata das terras de Mangueirinha, os índias se deram  con  
ta que aquelas terras estavam sendo incorporadas, vendidas e coloniza 

64-11 4e4m  das, um projeto de colonizagao, eles-etracitaigr,5 	 inclusiveVestavam amea 
9ue.. 

gados de perda de território tribal, perda da Floresta de Araucária. 

E o que fizeram? Aqueles que estavam bem acuiturados para usar aquela 

linguagem que eu vi o Antônio Euzebiio utilizando, que 4 preciso dei-

xar bem presente que  so  os donos legítimos daquelaSterra% os habitan- 
a 

tes originarios daquelaSterraSe quelaAxia eles.P44°" 

o sentimento de pertencerVde ser Kaigange, de ser Guarani, de ser in-

dígena aflora mais. 

uma comparagao grosseira porque os índios quando 

muito visitam os seus parentes em cutras áreas. Mas quando a gente es-

ti fora do contexto que mormente é aqui, alguma coisa que se fale, que 

vincule ao grupo que ele es-Li, novamente volta tona aquilo  que eu  di  
go.  Entao, pertencer a, sentir-se  Indio,  sentir-se pertencer à. nagao 
kaigange, sentir-se pertencer à. nagao guarani é um trago que pelmite a 

linguagem antroplógica que nós falamos, sao grupos étnicos, e eles di-

zem: somos indios. Um indio,certa Vez gliam*kqueria mais detalhes,NAT- 
Ve-g- _Se, eU 	 dcuLTuts 

vAsT~tatotelAirVesta.va compreendendo bem, eu achava que eles eram bastanteAer 
poZelpme.t.de  repente todos se identificavam como  Indio.  Mas me explica me- 

lhor, eu quero entender: a Senhora 16, tem time de futebol? Tem. Aqui 
ou cArra '1c766 com 

também tem time de futeboOgcfrinlos vizirihose #olotm—magoHos mo 

gos da serraria, eles formam um time e nós .formamos um outro time. 

mais ou menos, quer dizer, tem o time dos kaiganges, tem o time dos gu,2, 

ranis, mas tem mais do que isso também. Eu estou colocando porque no f12 

tebol o grupo se encontra, e acaba a partida e vai para. casa. E o grupo 

étnico tem uma organizagao que permite a continuidade do grupo, uma vi 

da em comunidade. 

Entao, nesse sentido que nós entendemos o que ó ser  

Indio  ou rotulamos 

Como  
trole e tem -k a tarefa 
Dos s  fa-Dios  mo gaes/.. cot?"  

todo e - do Parani em  

so xi  índios que se auto-afiLmam COMO índios. 

eu disse, a Fundagao Nacional do fndio tem o  con - 
12  0 Sio S 	 olaalt 

de administrat as pevoe-indigenas 417-sraoki.wegmosa" 

'particular. Mas recentemente os Indiós tem algu- 

mat coisa alem e mais do que a própria Fundagao Nacional do  Indio  que 

MIS.S reA R-CAV C.-ER-TT-24  

Eu vou fazer uma comparagao grosseira.1.-1--(*wi-40 
NfAcIATS GOMPOAJ EAJTE4 DA MESA 

fjj'5A6  u0144/moranofora do Brasil. EuVtive uma experiencia de 1 ano morando a' 

na. Cidade do  Mexico,  quando nos encontramos com brasileiros, ou a gen-

te ouve um samba, a gente volta 'aquele sentimento Platao (?). De repen 

te amanha voce:3esti e fica um pouco distante daquele contexto, mas há 

certos tragos da nossa. cultura que novamente nos fazem voltar a nos 

identificar. 
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,ggita'ss herdou os encargos do Serviço de Protegao aos:fndios e os 

que herdou quando assumiu os aldeamentos nas missOes e nas colOnias 

militares. 

Os indios em 1980, por forga de uma serie de cir-

cunstâncias que eu no vou.entrar aqui em detalhes porque no 4O te-

ma da nossa discussao hoje, mas os  Indicts  perceberam COMO 4 importan-

te fg se organizaram. Nesta década muitos índios entenderam que conse-

guem fazer Valer os seus direitos, conseguem sensibilizar as autorida  

des,  conseguem ter assento em determinadas discussOes, debates quapdo 

organizados. Entao, a Organizagao política dos indígenas se  di  princi 

palmente nesta, decada, e nao se dá apenas no Brasil, mas se  di  em to-

da a  America,  em toda a  America  do Sul principalmente, e criado en-

tao, por iniciativa dos próprios  Indies  a Uniao das NagOes Indígenas, 

que funciona como uma Associagao que tem junto - no diria nem contra 

e nem a favor da Fundagao Nacional do fndio -, mas junto com ela a de 

fesa dos interesses dos índios e mais do que isso porque muitas vezes 

interesse deste ou daquele grupo ou daquele  Indio  -que acha que está 

sendo prejudicado. Entao, ela. vai tomar atitudes, tomar providencias 

no sentido de que possa komRx sor feita a defesa ou da sua triboPo  

Indio  que se sinta prejudicado. Este tema eu tambem nao quero entrar 

em detalhes.  SO  quero dizer que graças a essa percepçao politica dos 

indígenas, eles conseguiram ae organizar a tal ponto que quando às 

vesperas da Assembleia, Nacional.Constitainte, eles puderam levar rei-

vindicagOes dos seus grupos, das suas comunidades, mas que isso crieu 

um espirito em todo o Brasil dentro das tribos, koxx hias cidades 404,, 
hos grandes centros, •e principalmente em  Brasilia  formandolik 

formando taMbem maneiras de fazer com que os elementos da sociedade 

nacional percebessem a iMportânica de serem levados em conta os direi 

tos e as aspiragOes dos indígenas. E o próprio "Programa fndio" que 

foi levado Assembleia Nacional Constituinte, foi elaborado por mi 
N A  WA  

ciativa, nao apenas.¡Ata-142111, mas principalmente da uniao das 

nagOes indígenas. 

Voltando um pouco no tempo, COMO 4 que foi se dar 
e,. 	44.e. TiA)41.64.4 	C.,Lt E-&iTe. aquele Contato --AsxxxlmaxxxomxmXtimmumxvque se 	

ATÏ os 
processaraa. dias de 

hoje entre índios e não-índios. Esse processo todo surge em consequen 

cia. dos avanços dasfrent%de expansao da sociedade brasileira sobre 

os territórios tribais. Aqui •no Paraná eu gostaria de citar  at  para 

fazer juz a,o VAtre'."' 	 p6-;outerrolV Si 
-i 

h 5t. o 	h r 	ac ado.  
A 

As leituras dos trabalhos do professofeinheiro Machado já na decada 

de 60 me ajudaram bastante a entender o contato entre índios e  bran- 
d&  ,  

cos,  Ao* e um dos pesquisadores dos mais notáveis que nós temos aqui 

as177e que tem .uesealt- 	escrites e que poderia ter muito mais pelo tempo 

que ele se dedica, mas conhece muito o problema. Entao, toda,s'a,sve- 
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zes que eu tive diardi dli.vidg todas às vezes que eu precisei de mais 

livros, artigos especializados , eu sempre recorri biblioteca do 

professor Brasil Pinheiro Machado no Departamento Histórico da Univer 

sidade Federal do Paran6. 

E em um dos escritos do professor Brasil Pinheiro 

Machado nós vamos encontrar o período que ele retrata, a frente mine-

radora, como ó que vai se dar o povoamento do Litoral e'aqui nos cam-

pos de Curitiba, Ponta Grossa, Guarapuava, Palmas, como 4 que vai acon 

tecendo inicialmente essa frente mineradora que atinge os índios e que 

inicialmente escraviza os índios, os torna cativos; e hoje relendo al-

guma coisa desses trabalhos, eu vejo que nós temos uma história agora, 

o Projeto Calha Norte, por exemplo, e algumas coisas que tem muito a 

ver com aquilo que ji acontecia no período da mineragao porque ó uma 

frente que avanga e quer colonizar, ela quer obter riquezas, traz ri-

quezas, e vocês vao me dizer: sim, o momento histórico 4 outro, eu te 

nho a plena convicgao... 

Mas e uma frente que vai com aquela ansia de ver, de expio 

rar, de retirar do solo, do  =Jumada  subsolo, todas as riquezas. E o indio era 

‘., 
	 um entrave. Mas ao mesmo tempo que o  Indio  foi um entrave, tambem acharam por 

bem escravizg-lo o quanto foi possivel,-e 6 por isto que se dg o extermínio do  

Indio  Carig). 

E aqui em guritibal  aqui se torna um entreposto entre  ague  

les que estavam passando e aqueles que vem para chegar aos campos, fazendas de 

criagOo, começando uma frente pastoril, a peougria tambem começa em seguida e 

quase que ao mesmo tempo essa passagem por Curitiba, que e o entreposto de ven-

das dos que aqui chegam do Litoral e aqueles que passam. De Curitiba subiam em 

direção  It  Guarapuava, Palmas, Jaguariaiva, Pirai do Sul, Ponta Grossa... 
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...pendancia juridica sem maior relevancia na pratica, mas uma pendancia. 

Ate agora,  at  aquele momento, ninguém sabia de quem era a propriedade 

das terras indigenas. Emtgo os militaras conseguiram esta soluço. Eu acho 

que talvez os juristas solucionam isto dizendo que a terra propriedade 

da Unigo. S6 que a Unigo no pode fazer absolutamente nada com ela. E uma 

mera propriedade de pap4, mas no propriedade escrita. Entgo, continua 

valendo a posse. 

Bom, isto resolveu... 
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A. Ra..c.16c-ru.6 	 - Ponta  Grosse,  Palmas, Lapa, Rio Negro e' 

que @e constituem no caminho das 1i2i22, 
5 

mas esse caminho das evemos liga4o àquela estrada dogaao que vinha 
W24  

do Rio Grande ataySorocabal  sao Paulo. Por que eu estou falando dessa 

histOria da oclipação do  Stall  da ocupação do Paran6. Por quA? Porque o 
(A0 

Índio, ele entra Ta mo-de-obra escrava inicialmente e mais tarde  tam-/  

bém come a mo-de-ora que 4 utilizada para certas fazendas de frontal 

ras Entgo, os colonizadores engajam a mgo-de-obra indígena, a gente / 

tem também que olhar para o Norte, olhar para essas  areas  do Brasil, / 
A$ WiSAS 46T2.6 Acon-)-re-GElvD0 

Yeom a mesma visgo de exploraçgo  qua  aconteciae'século XV11, século / 

XV111, século X1X, nél Então, a fazenda de Milirno século XV111 era. 

a empresa principal, era a fazenda de becriar e foi a fazenda Recriar 

que permitiu a criaçgo daqueles primeiros pontos, que hoje  so  cidades 

badtante importantes do  Parana;  B o Tndio utilizado, o fndio explorados  

o  Indio  vendo o seu territério sendo ocupado. 

Quando a frente pastoril se dirige para 

P  c/17rg7s os campos de Guarapuava, o que que rios retrata  flat 	toriador 
(„wDos 

Tele- 

maco Borba, foi 	primeirosa escrever sobre os coroados, ainda não•cha 

ma caigangues, nos trabalhos dele chamasse coroados, que 4 caso do ar-

co, com respeito ao corte de cabelo. Esses coroados, ales eramfndios /  

qua  se rebelam, houve rebelião indígena contra a incurso dos seus ter 

ritOrios, ales se op6jem ao povoamento, ales guerreiam, pelejam com o / 

elemento invasor e a codificação que se cria  14 em Buarapuava, ela é /  

at  chamada de atalaia, ela sofre varios ataques indígenas. A novamen-

te cyartiffdio dos Índios civilizados 4 conseguir que alguns ( itaudi-

vel )... se converta, passe a trabalhar junto com os povoadores e S4wxc 

façam com que outros sejam também engajados. Isso cria em um determi-

nado momento hostilidade entre as tribos, gaerreian Caigngues contra 

Caigangues, em Guarapuava e Palmas todos os caciques  so  Caiguiris, / 

ales levam os Índios a se anteporem, 6 uma tatica Militar no sentido / 

de  qua  alguns Índios  so  levados para os aldeamentos, ali treinados 14: 

ra servir aos interesses dos povoadores e esses acabam contribuindo / 
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A 	 Gz4 44E.,t_t,t  contribuindo para o povoamento des-

ses campos, para que os territOtios  

tribais comecem a ser reduzidos. 

Bern,  e também nesse período começa 

a exPloraqgo da erva-mate, o ciclo da erva-mate, novamente nos eng2 

nhos de erva-mate a utilização do  brag()  indígena, vari Ias ontes  con  

ta o numero de indios que colaboram nos engenhos, que acionam os  en  

genhos com a força humana e s6 mais tarde 4 que vai se utilizar  en-

to a força hidráulica, a força a vapor. Bem, quanto madeira,  taw  

bém a frente da nossa sociedade que vai explorar a madeira e  clue  da 
, aev-ed'6.3' 

derruba a madeirarpor todo esse Paranál  essa frente invade os terr; 

tarios dos indígenas. Mesmo mais recentemente, que nOs terno d uma / 

professora na Universidade de Londrina, que foi convidada e vai nos 

dar um depdtimento, acredito  qua  vai poder complementar asses infor-

ma0es. A frente  qua  se desloca de Sgo Paulo e Minas e que vai ocu- 

par essa  area  considerada nossa, do Paraná, essa frente encontra o 
-1 	LI 144 ric,  iszA;GN 

obstáculo dos Ultimos redutos4de reftigio dos indígenas, na! Eles / 

ja tinham sido deslocados de seus territOrios, os seus territOrios 

diminuiram de tamanho, seja aqui nesta área, que hoje  at  ngo temos 

mais fndios .na  area  de Curitiba, seja Ponta Grossa, 
coex:61' 

bindo0a-arapuava, Palmas, Laranjeiras, Manguerinha e quando o noss) 
Çof ocvioAo 

4FAmma-dev-44--.. 14 estavaHos Caigangues e novamente 4 ocupado o / 

territOrio dos fndios. Mas, neste momento, quando 4 ocupado o terni 

dos 	c  trio dos indígenas b *Fç;6' it4c'se-̀9" "Ine-s"7°  -Ic'71°  nePsti.ZotiZo4)4434e6-  

nhatigOd l aqui no Brasil, sido criado  Jim  arggo oficial para gerir a 1)¡ 

Iftica indígena, um serviço de protecgo aos fndios criado em 1910, 
-"Bn  passant"  

que coma  au  dineynos tivemos 

dida que os Governos imperiais 

inicialmente aldeiamentqr, quef.Wffia me 
aqui  ho  sul 
adotaram, tivemos as colEnias Milita 

tes de Jatal e a colônia Militar Chopinzinho e que foram taticas u-

tilizadas, mas que no tiveram um seus efeitos. Entgo, foi uma insip 
16,Eal.5s4  

Aux-4-  piraggo prapria de londomqpor bem dar uma certa proteçgo aos indí- 

genas, aldeidndo em postos indígenas, por todo o País; entgo sgo / 

Rio Negro, su- 
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0 

24211.A SRa. 	..t.t&LA 	entgo sgo criados os postos indi  

gems,  com a funçgo mesmo de dar 

proteggo aos fndios, porque  au  no mencionei, eu acho que 4 uma 
hist6ria 
muito dada, muito facil, mas por exemplo: Quando os colonos  so  

trazidos por força dosnossasGovernos da ReplIblica  so  trazidos / 

para eertas  areas  aqui e anteriormente nal Esses colonos sentem 

um terf-fvel medo da ameaçt indígena. Então, constantemmte esto 

peditdo protêçgo e vocês devem se lembrar de uma das paginas g/ 

mais feias da nossa hist6ria que 4 a  cap  ao  Indio,  a  cap  ao  Bu  

gre, como foi denominadol pelos bugreiros, extermínio dos indlge- 
em 

nas; essa região de Rio Negro, aqui prOximo n4? A uma  Area clue  / 

se extermina os Indios, cometendo assim matanças assim das mais 

terríveis. Entgo, a nossa histOria l  tanto Paran4 como Santa Cato 

riria, 4 a hist6ria que  at  a gente tem vergonha de contar, de / 

lembrar, porque se exterminarrianças, mulheres, jovens, homens 

no sentido de dar proteggo aos colonos, soda alemgose outrasque 

aquivieram se estabelecer. E no  interiors  fndios nessas aldeia 

passamaproduzirl realizarropseaque:as:easde vasta  cap,  

pesca, caleta, coleta de raizes, de frutos, com a redução dos / 

territOrios básicos, com o povoamento de todo o Estado 	essas /  

areas  tem diminuido toda a fauna, toda a flora e os frutos das / 

araucarias ngo  so  to maia abundantes, 4 um alimento dos fndios/  
O prA)4447, principalmente 	. 0A.?

-t 	

e os Índios passam 

a cultivar roças de maneira mui 7ematica... 
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C&C CUA H604 

A SRA. .14i40-6k-... de maneira muito sistemática , os primeiros  in  

formantes, que foram os missionários, quando lá che 

garam ralatam que eles já cultivavam milho. E esses relatos acer- 
••••••• 

ca do cultivo do milho eram-ea411-eoll-MMXIXIMMXIX 
c,a5 56 	Tow  o  15 	,64 OS-TO Pa-EP642-4. O rf.,42X-WO 

tOk6  . maVsitem6tica 

. 	NI.40 ocasionais, era u 

para 

plantar em setembro, mas com a tomada do territOrio, a carne 

no mais to abundante eles desenvolvem rogas para o seu uso do-/ 

mestico, com o  ox  apoio do Serviço de Proteção aos Índios e mais 

tarde com os projetos da Funai. 

ara não mais me alongar, eu digo a vocês 

que, tanto no período colonial, período imperial, período da Re-

plablica como nos dias de hoje, o que tem acontecido, o que tem / 

ocorrido em todas as  Americas,  Brasil, Perd,  Bolivia, Mexico,  Co 

lOmbia, paraguai é uma política, e eu gostaria que vocês me reba  

tessera,  é uma política interacionista, nOs pensamos no  Indio  e  pen  

SEMOS em integração. NOs programamos uma política para o  Indio  se 

ja com o Serviço de Proteção aos Índios, e recentemente, nos úl-

timos anos a Fundação Nacional do Índio, e sempre a politica,a 

Otica, a ideologia é a integração. 	uma política que nós construi 

mos para o  Indio  e não que os índios constroem. Nós falamos em / 

participação, quando Tancredo Neves ia assumir o Governo, se fa-

lou tanto em participação, outros projetos que foram encaminhados 
Dt._ cot-to atizre 0S AsstaArros i`ivt)&e,v.65 

. ao GovernoKe mesmo agora, na Constitui 	F deral temos alguns/ 

capítulos sobre os índios, muito bem elaborados, mas na prática,/ 

nós ainda temos uma política que ainda é construída para o  Indio.  

A nosso ver a política deveria ser elabo-

rada a partir e junto com os índios, eu acho que como no dia de/ 

hje voces conseguiram trazer tantas lideranças índias, e este  in  

teresse em participar, em ouvir, contribuir, assimilar, discutir, 

144&5e  
e ao mesmo tempo rebater, essa"-e-6 nossa prática, deve ser a nos 

sa prática, porque não no ano 2.000, mas em 1989\e' porque essa 

-4 
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prática é que vai poder fazer com que se repense a política indl • 

gena oficial, dentro do modelo desenvolvimentista, dentro do mo-

delo que visa incluir todos os interesses, desde o Projeto de Tu 

curui, todos os interessem dentro do Paraná, que se contemple os/ 

Projetos tão controvertidos, no Paraná e no Brasil, Carajás, a / 

TransamazOnica, será que nós quando projetamos, a Funai está no/ 

Ministério do Interior, que é o Ministério dos grandes Projetos, 

dos grandes Projetos nacionais, será que isso tem sido realmente 

feito para os índios, é isso que nós queremos construir para os/ 

índios? Esse Pais está praticando uma Democracia? Falamos tanto/ 

em pluralismo étnico, pluralismo cultural, está dando ao Adadio o/ 

espaço que ele deve ter, que ele deve Merecer? Será que quando o/ 

antropólogo vem aqui e fala pelos índios, será que o  Indio  não de 

veria também estar junto para colocar as suas questOes?  Sao  ques- 

tees que nós colocamos, hoje, enfrentamos, desafiamos, e já tive 
avanços 

oslalguns XX154MX como demarcação de terras, melhoria de condiçoes 

sanitárias, e tal. Então eu deixo agora, na qualidade de Presi-

eldte da Mesa, a palavra, e gostaria de saber o interesse da Mesa. 

Acho que as perguntas deveriam ser de todos os expositores, que/ 

será mais fácil para vocês debaterem, estou sa. disposição se guise 

em 	guma abuda, neste momento. 

Agradeço a atenção. 

APLAUSOS. 

:- Há 8 anos atrás, mais ou menos, numa / 

Reunião realizada em Salvador, em 1981  
Lee-a &um_ 

numa Mesa que se chamou Antropologia Amis&j.,e.m0e, que era mais ou / 

mnos a urgencia que se tinha de questOes relativas ao  Indio,  por 
que 
xmglestávamos vivendo uma crise muito grande, de sobrevivencia da 

Nação indígena, Darci Ribeiro, levantando a questão política,  di  

ata que, embora a política indigenista da epoda era-uma políti- 

ca exterminadora, a Constituição brasileira de então, que era a/ 
ak.v&c-omos6P-IcADA&,1 Ss69 

191(7 v/branimelhoráver: ele usou exatamente este termo. 

is 

-5  
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Eu me lembro que naquela ocasião houve u-

discussão imensa sobre melhorar ou não o texto da Constituição / 

de 69 eu acho que /  

eta  discussão só terminou, na verdade em 5 de outubro de 88,quan 

do se promulgou esta nossa Constituição atual que foi fruto de / 

, 
un processo de debate nacional de participação ora frustanteiloo- 

La boa de toda a Nação brasileira. Exatamente eu acho que esta / 

discussão encerrou ali, porque mostrou que de fato o texto consti 

tucional brasileiro de 1969, podia efetivamente ser melhorado.  En  

tão para mostrar como foi processada esta melhora, como é que  lax  

é essa melhora, que melhoraé essa, gpage• temos que voltar um pou-

co atrás. Vamos lembrar que a Lei, ao mesmo tempo que estaelece/ 

o convivio das pessoas, do Estado, a relação humana4=Ntttgg 

as possibilidades desta humanidade conviver junto, eeme-também / 
opressão 

faz com que algumas pessoas possam exercerXNXXXXim sobre i=s ef; 

twoWhormas jurídicas que expressam esta yiNiaiVefetivamente, / 

• All  Ce2-177 Pcwro (044  vae..0.6DE. 	mai-r65 e,ZZS 
mas isso e eg&to-toa 4  porqueva norma jurldica o que faz é es-

conder esta yYNNIamx opressão, fazer com que esta opressão desapa 

rega na sociedade, com que a História não a veja, não a registre. 

E notável o fato de que durante o século passado, os negros e a/ 

relagao de escravidaao praticamente não aparecem na Legislação / 

brasileira.E os índios, por sua-vez, aparecem muito pouco,são es 

por6dicos os textos legais do século passado que falam em índios. 
Le;De- 	pi.V5c00, 

FRia Vterra ~1950, fala algumas normas anteriores, alguns gX- 

St:CC alvarás régios, e algumas coisas muito concretas, dizendo as 

sim decretos locais, atribuindo terras a certas tribos que erram 

pelo sertao de Guarapuava, como é o caso de Mangueirinha, mas é 
^ 

muito pequena, muito pouca a Legislação que trata disso. Por que? 

Porque o Estado não vinha tendo interesse que determinadas ques-

tOes aparececem, a tal ponto que em 1946, quando foi redigido o/ 

texto do Código Penal brasileiro 

IN-tr..4aes DE, 
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• no aparece a palavra  Indio,  ou silvícola, nagOes indigenas,gen 

tios, nada disso aparece no Código Penal brasileiro, e um dos 

naiores comentaristas do Código Penal Brasileiro, um grande juris 
t 	 a;Di.60,c,RE.676 um A etar& AZ ,'.;Z cy&i,AN 00 ac-Sot1/4) -1-4(.1 nJel P-i 4 o 

ta,yTazendo um aparte, fazendo um comentárioP  iz que as penas/ 

quando forem aplicar as penas tem que verificar as condigOes da/ 

pssoa, as condigoes pessoais de quem cometeu o crime, as MNIV1151 

condigOes de pleno entendimento do ato que est6, praticando, e  al  

quando ele analisa este texto legal que diz que :-" A Lei diz 91.,  

que o Juiz tem que verificar as condigOes de entendimento que tem 

o agente que estA cometendo o crime", ele diz o seguinte:-" Ë cia 

ro que aqui o Legislador pensou nos índios brasileiros, mas evif,-

dentemente que no podia escrever no texto legal,indios, porque / 

escrever isso num texto legal ANNXXXXIgXXXXXXXIMM de um Código Pef-

nal que será conhecido em todo o mundo, inclusive na Europa, se-

r6. demonstrar ao mundo a nossa vergonha". Diz ele, com isso, que 

na verdade, o fato de existir índios no Brasil era uma diminui-

go  da nacionalidade brasileira que se considerava civilizada,/ 
;pi:;6? 

c(.040' 
superiori- Entao vemos com isso, que este XX2105 ato falho de um / 

grande jurista, era um grande jurista ele, essa sua europeização/ 

no o diminui como jurista,- mas esse seu ato falho traduz muito/ 

claramente o que a Lei, o que as ConstituigOes, o que a5Norma3ju 
_ 

d ic 4> de um modo geral -peraePaaro, A.4 effL4K-46  

2 por isso, embora se tenha criado, antes 

disso, vejam porque a Lei tem que tratar, porque o Estado de um 

modo geral tem que se preocupar com este capitulo especial. Exa-

tamente porque existe populagbee como a Cecilia muito bem disse, 

no uma populagao,nnao é um grupo, mas  so  mais de 170, hoje,/ 

mais de 170, 180 grupos, falando 170 línguas diferentes, que  con  

vivem conosco, no Brasil... 

;51-1D, 
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... no Brasil. Estas populagoes são diferenciadas, mas h4 outras popula-

goes também diferenciadas, no Brasil, e que nem por isso precisa a lei, 

especificamente, tratar delas. Mas, acontece que os índios, alem de ex-

traordinariamente diferenciados, por que ? Porque tem uma cultura comple 

tamente diferente, uma  lingua  completamente diferente, uma organização 

completamente diferente. Eles tem duas outras coisas que os diferenciam 

de todos os outros: eles não precisam, para sobreviver, do Estado Brasi- 

_ Jqra-Firtel" 
leiro, desde que os brancos, ou a sociedade nao 	rrthjsuc vid. 

Eles vem vivendo h4 milenios, sem necessidade do Estado. Nem estado-indi 

e nem Estado Brasileiro. Não precisam do Estado. Então, isto cria uma  di  

ferenga muito grande em relação a qualquer outro grupo difernciado na 

sociedade brasileira, que precisa do Estado. 1-14 outra característica 

4 que estes grupos que tem cultura, sociedade,  lingua,  desnecessidade  dc  

Estado, vivem em territOrio próprio. Ou seja, em territOrio que eles  yea  

dominando  he  anos, h4 milenios, h4 centenas de anos. E que, portanto, 

tem um conhecimento, uma vivencia deste territOrio que lhes  di  4 toda 

própria e peculiar. E dele, deste territOrio, extraem a própria fonte 

de sua cultura. Isto significa que eles precisam, para sua própria sobrE 

vivencia, deste territOrio e não de algum territOrio. Enquanto a sociedE 

de hoje, chamada civilizada, precisa para produção de bens de terras, 

qualquer terra, desde que elas forem férteis, e se  elas forem férteis 

d4 para plantar banana. Banana se plantar. Se for pxlmick plantar caf  

cafe  se plantar. Os índios precisam de um territOrio especifico fértil 

ou não, com minério ou não, com floresta ou sem floresta. Precisam daqu(  

le  territOrio porque 4 daquele território que eles extraem a sua prOprii 

cultura ou dito em outras palavras, extraem a sua própria sobrevivencia 

como um povo. 

Portanto, estes povos diferenciados, eles são tão 

diferenciados que o próprio direito não encontra formas de resolver a 

sua relação. E o direito, especialmente no fim do século passado para 

cA, direito ocidental, que se arma, sqffionta sua camisa em função da 
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estrutura de uma 

este direito não 

sociedade que tem como fundamento a propriedade privada 

consegue explicar, responder, não consegue introduzir 

as nagoes  indígenas nele porque o conceito de propriedade privada, assim 

como o conceito de pxNpx Estado nada tem a ver com estas populagoes. 

Entgo, 4 extremamente difícil para 

gena nacional. E 4 muito claro que  

o direito resolver o problema indf-

do inicio da tentativa de solução 

jurldica,a definição juridica do  Indio  as questoes eram colocadas por 

semelhança. Então, dizia a lei de 1850:'s terras 	devolutas serão re- 

servadas, algumas " e dal vem o termo reserva indígena , " reservadas  al  

gumas que possam ser utilizadas pelos índios. Então, na verdade, no 

dizia que esta terra seria propriedade de alguém, ou seria propriedade 

dos índios, ou como seriam. Serianreservadas uma sorte de terras, um  lo  

te de terras, uma porggo de terras muito parecida  cam  as terras devolu- 

tas. Este conceito vem evoluindo a tal ponto que 

0-° COdigo Civil do começo do seculo,rtrata disso e a 

a primeira para c4, mas as constituigoes passam 

cada de 30 exclusivamente da posse,reconhecendo 

nas constituigoes e o 

Constituição de 34 4 

a tratar a partir da de-

que os índios tem poss 

sobre a terra, ou seja, que os índios estio na terra, existem na terra. 

E no tocando na questgo da propriedade dos índios. Então, a propriedade 

ora sai um decreto dizendo que era propriedade plena dos índios a exten-

so de seu territOrio pelo premio na participagão da Guerra do Paraguai. 

Ora dizia o decreto estadual do  Pars  que os índios "gavigo" recebiam 

por doação 4yer terra de 3 léguas nmargenEi do Rio Tocantins. 0 Estado 

... 
doxRaxx Brasileiro doa aos "gaviogs" uma terra como premio pela partic3 

paço na Guerra do Paraguai. Mas, terra que eles sempre ficaram, era a 
4  • s.,,00.64)-" 

terra que os indios gavioes tinham como deles, sempre. 4 	a ylboÏw.7r4 
n),N PeeE4vr. 

uma terra, S----11114e.r3-6 do Rio Tocantil, terra esta que nenhuma pessoa po- 

deria atravessar, porque aqueles índios a estavam defendendo. Nesta 4po. 

ca  os "gaviogs" sabiam, sequer, que existia o Estado do  Pars  naquela 

regigo. 

Então, estas contradigogs de &_reito, na realidade, 
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• • • na realidade, foram ou melhor, ngo puderam ser resolvidas, porque a 
669. 

mentalidade dos juristas, dos legisladores de%A44p, Amuito parecida cor 

a mentalidade do Nelson Hungria, que achava que no poderia colocar na 

lei esta coisa de dizer que o índio, isso e aquilo e tal. Por que ? Por-

que a política integracionista acessível era essa. Os índios vgo ser  in - 

o  
tegrados, 	 passar a ser4agn4o,p e dai a gente esquece esta historia de  

Indio  e fica tudo muito bom. 

No aconteceu esta integração, apesar do esforço dor 

Estado Brasileiro, esforço este que no sul resultou no extermínio como 

o dos Xetas, Carij6$. E praticamente diminuiggo ao nada das reservas Gua-

rani, Caingangues. Mas, no Norte, no Amazonas, eles continuaram a ter um 

previdencia relativamente, e  at  algum tempo, bastante digna do seu  pan-

t)  de vista, mesmo porque eles no tinham contato com a chamada civiliza-

go  ocidental. Pois bem, na década de 60, e antes da década de 60 a Con8-

tituiggo de 46, conhecida como uma constituiggo democrAtica, uma consti-

tuiggo feita por uma assembleia constituinte, onde teve ampla participa-

go  de correntes políticas,  etc,  a Constituição de 46 trata dos índios 

da mesma forma que as outras, ou seja, trata da posse. Reconhece que exiA 

te  Indio  no Brasil, o que je e um avanço em termos do que era no século 

anterior, mas atribui apenas a garantia aos índios de estarem onde estio 
ocupando 

Quer dizer, a garantia de ficar na terra onde estio kkoluldm. Garantia 

esta dada exclusivamente I posse. A Constituiggo de 67, jA autoritAria, 

com enfoque e tragos de corporativismo facista, uma Constituiggo que fe-

cha estreito poder na mo do poder central em Brasília e corta todas as 

possibilidades de participação popular, esta Constituiggo, ela trata da 

questão indígena jA de uma foxma completamente diferente, porque ela 

trata da Otica militar. E ao tratar da pcitica militar, ela reconhece a 

mesma pi6e, garante esta posse com mais efetividade e então, por uma sol 

ggo jurídica quase que milagrosa, descobrem que akropriedade da terra 

indígena pertence ao Estado Brasileiro. Quer dizer; e o stado Brasilei2 
P 

a .União, que tem a propriedade da terra. E desta forma, estava resolvida  

or 
 uma pendencia, uma pendencia jurídica sem 

P a questão da propriedade P 
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0 SR. CARLOS MARES : Bom, isso resolveu alguns problemas jurídicos co- 

mo por exemplo, a possibilidade da União 

interpretar em Juizo e defender o direito indígena, porque a terra era 

sua. A a dnica consequência jurídica palpável. Bom, exatamente por isso, 

exatamente porque dizia que a propriedade é da União, separava a posse 

da propriedade - a posse era dos índios e esses índios estão garantidos 

de uma forma perene nessa terra, garantindo o seu usufruto exclusivo, 

garantindo a possibilidade de sO os índios explorarem a riqueza dessa 

terra, exatamente isso que fez com que Darci Ribeiro considerasse que 

aquele texto era imelhorAvel. Dizia ele que o fato de uma Constituição 

dizer que era usufruto exclusivo dos índios a terra em que habitam, 

não 116 nada melhor a ser dito, porem, a discussão depois da época que a 

gente passou, fez com que se revisse alguns conceitos, especialmente es-

se conceito de que as minorias não tem tantos direitos, porque as minorias 

serão um dia, integradas por maioria e que o Estado, recém saído do to- 

talitarismo, dizia reconhecer o direito de todas as minorias sociais,in- 

cluido  al  o conceito, o termo genérico que se chama de minoria - algumas 

são ate minoria, como por exemplo, as mulheres, os negros. Então tem es-

sa categoria geral que eu acho que essa Comissão da Assembleia Estadual 

Constituinte também a categoria geral das coisas que não são nada: 

índio:  mulher, negro, criança, meio ambiente. Coisas assim que não se 

sabe bem o que 6, porque onde é que encaixa? Mistura tudo em uma coisa  

6 s .  

Pois bem, essas minorias, a partir do 

estado totalitário, da quebra do estado totalitário, começaram a ganhar 

importância na sociedade e essa importância também passou a ser maior pa-

ra os índios e os índios, como a Cecilia já disse, eles mesmo se organi-

zaram. Nasceram ai grandes organizagOes indígenas, não só a União das 

NagOes Indígenas, que nasceu já no final dos anos de ditadura e que nas-

ceu muito curiosamente porque a União das NãOes Indígenas, a UNI, não foi 

aceita de forma nenhuma pelo Governo m ilitar da época e o então Ministro 

Jarbas... 



Fita 2 A -2- 

DWL 	Com. Ordem EconOmica e Social 	 19-04-89 

nenhuma pelo Governo militar da época, e o então Ministro Jarbas 
IA;  

Passarinho chamolfosrepresentantes\aogfiNimmmir e  die:  " Olha, se 

VIOCS forem registrar com esse nome, a gente não permite. Não vaO 

conseguir registro com esse nome " e p Jarbas Passarinho é muito 

hábil. Ele dizi)isso como se estivesse do lado dos índios. Ele 

dizia: " Eles não vão permitir..."  SO  que " Eles " era ele tam-

bém. " Eles não vão permitir que vocês registrem com esse nome. 

" Não porque tenha problemas, mas especialmente porque faz lem-

brar a UNE" e depois, de tanto conversar, dizia: " Não, não é - 

por isso. Sabe o que é que e? E que o Governo não admitirá que se 

faça uma união de nagOes, porque nação, no Brasil só tem uma, que 

é a Nação brasileira. As outras não podem ser reconhecidas como 

tal, então não vamos admitir". Bom, os índice ficaram um pouco 

em advida se registravam ou não registravam, como é que faziam, 

e acabaram aceitando a sugestão do Jarbas Passarinho e registra  

ram  uma coisa que se chama: " Ndcleo de Cultura Indígena" que é 

a cara legal da União das NagOes indígenas. Acabou ate se tornan-

do positivo. Hoje o"NlIcleo de cultura Indígena" é uma ooisa com-

pletamente desconhecida, mas é quem mantem a 11.A.kab. Talvez tenha 

sido positivo no sentido de que a UNI hoje é uma União das NagOes 

Indígenas e como tal não é registrada no direito brasileiro. Ela 

é uma União de fato, uma união de nações e nações independem 

de registro. 

Ai a gente pode ver uma coisa. 0 Direitoliod 

e tãoidicil de aplicar 'as questões indígenas, que os grupos in-

dígenas não precisam de registro para existir: todas as outras 

coisas precisam de registro para existir. Se se forma um Partido  

Politico,  precisa registro, se se forma uma sociedade comercial, 

precisa registro, se nasce uma pessoa, essa pessoa tem que ter 

um registro, mas grupos indígenas, as comunidades indígenas não 

aepbndem de registro para existir e a lei brasileira acabou por 

formas transversas, complicadas, a reconhecer a existência de 

rr,mriniciades indígenas, 
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comunidades indígenas, desnecessitando qualquer registro. 

Então, o Estatuto do fndio, a Lei 6.001, 

diz: As comunidades indígenas ou grupos tribais tem direito a 

postular em Juizo em defesa dos direitos indígenas". Quem pode 

ir a Juizo? As pessoas, as  

etc.  Não fala em inscrição,  

sociedades regularmente inscritas, 

não fala em registro, não fala em  

- 

nada. Então, algumas nagOes entram como comunidades sem regis-

tro, 6,em coisa nenhuma, e são reconhecidas como tal. Isso tudo 

depois da quebra da ditadura. 

Os índios se organizaram de forma muito - 

grande , mas alem disso, muitas naçOes indígenas começaram a se 

organizar. Os Ticuna, o maior grupo indígena brasileiro se or-

ganizou de várias formas: Organização dos Ticuna, Organização 

abs Tuchauas-Ticuna e hoje os Ticuna tem ação em Juizo, tem uma 

serie de coisas sem nunca registrar, sem precisar de registro. 

Eles são o próprio grupo, a própria comunidade que existe, in-

dependente da lei. 

Essa coisa de existir independente da lei 

e uma coisa engraçada, porque dentro do sistema jurídico brasi-

leiro, as coisas só existeia se estiverem pautadas dentro da lei, 

especialmente as coisas pdblicas, especialmente as coisas coleti-

vas. As coisas que o indivíduo faz não e tanto, mas as coisas 

que o coletivo faz tem que estar dentro da lei. A lei, a fonte 

do direito , quer dizer,  voce  só tem o direito se ele estiver - 

escritn na lei. Se não estiver na lei m na5 existe o direito. 

Pois bem, a discussão que a gente fazia, e 

na época a discussão que eu enfrentei com o Darci Ribeiro, foi 

exatamente essa em 1.981. Bom, a melhora da Constituição e o 

maconhecimento de que existe direito indígena independente de - 

lei, ou seja, que os direitos dos índios não necessitam de lei 

para existir, porque eles já existem antes, ou seja, o direito 

dos índios .6. sua terra, eles existem independente que o Estado 

brasileiro diga: " Reconheço os direitos dos índios". Mas como 
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reconhece o direito dos índios? Os índios estão 1á na selva 

e estão vivendo a sua vida. Por que o Estado brasileiro tem que 

dizer que reconhece? Se aquele direito existe antes do Estado - 

brasileiro? Ou seja, os índios estavam aqui antes de se consti-

tuir o Estado brasileiro, o Estado brasileiro não tem que reco-

nhecer. 0 Estado brasileiro tem que se submeter e dizer, simples 
0, 

ment -bom, ali existe o direito indígena que a gente reconhece. 

Então o que eu achava que era melhorável - 

raquela legislação, era o fato de reconhecer, ou a possibilida-

de reconhecer que o direito dos indios independe de lei. Não 

6 necessário que o Estado diga: " 0 territOrio indígena é  ague-

h que vai do Rio tal ao Rio tal", ou " Nós doamos um pedaço de 

terra", ou que diga simplesmente, "homologo a demarcação da ter-

ra indígena'. 

0 Estado brasileiro tem que reconhecer que 

o direito indígena, o direito as terras especialmente, pré-exis 

tem, eles já estão IA e portanto, o Estado vai simplesmente ver 

onde 6 que 6. " Ah, 6 glai? Então muito bem. Aqui 6". 

Bom , a Constituição de 1.989 ela foi um - 

avanço extraordinário nesse sentido, porque ela reconheceu exata-

mente isso, que ô direito dos índios 'a terra era anterior a lei 

e portanto, não se pcide dizer: " Não, a partir da Constituição 

de 88, o direito a terra 6 esse ou aquele outro". " A partir da 

Constituição de 34 há direito, antes não há ".. Não. A Cons-

tituição de 1988, ou seja, a atual Constituigãoidiz que os di-

reitos indígenas a terra, pré-existema lei. Diz de uma forma 

jurídica meio embolada e tal, mas diz. Diz assim: "  Salo  reconhe-

ahidos aos idios , os direitos originários sobre as terras que 

tradicionalmente ocupam ". 

Essa palavra " originários" quer dizer exa-

tamente isso, quer dizer que a origem do seu direito, 6 ele 

mesmo. A origem dele, do direito a terra, 6 o próprio direito a 

terra, o próprio uso da terra, o prOprio estar na terra. 
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C&O L105  A-626:5-  0 SR. 	-  O prOprio estar na terra, estar na terra 

ocupando tradicionalmente mais um conceito interessante 

que significa,segundo as suas tradiçOes, ou seja :Ylhese 

dado de fato. 

Portanto,os Indios que ocupam as terras, segundo a sua 

prOpria tradição, ou seja, segundo a sua prOpria maneira de ser, estes 

Indios tem direito originário sobre elas. 

Mas foi mais longe a Constituição de 88, e alem de garan  
H&c-co  

tir os direitos órigin6rios das terras, garantiu tambemcros direitos da 
- L;NIcht•IN 

Organização, aos costumescrengas e tradiçoes. 

Isto e, ele reconheceu que os Indios podem ter a sua vi 

da, a sua forma de vida, a sua maneira de viver, como se lhes apete?at 

ou seja, segundo costumes, tradigOes, crenças que eles vão viver, 	e 

não segundo a lei Brasileira, ou seja o casamento entre Indios, diz res 

peito as tradigOes indígenas, não o cOdigo civil, os negOcios realiza 

dos entre Indios, diz respeito a Legislação Brasileira, a forma como os 

Indios fazern 

Então mais do que isso, garante a organização Social, 
(=> eu E. E.- 	02.CON:ZACra.0 SOC:AL. 52-45;1-r:;3'16 

YAFOrganizagao social indigena' Dq"=9:"Mgenas não tem Estado, não 

porque tenham tido uma discussão interna e chegavamã conclusão que gstac 

da muito impreppio, porque acaba cobrando imposto, mas simplesmente 

porque a sua organização social, não necessita de um Estado, vivem 	a 

sua convivencia não necessário a força do Estado, as forças sociais, 

que vivem e que respeitam, que estabelecem foLmas e sangOes, formas de 

convivencia, são suficientes para a sua continuidade física e cultural, 

não necessita de um Estado, não necessita que imponha iffirmitra sangOes 

direcionadas por escrito ou não, mas direcionadas aquele cidadão que 

subordina independente da sua vontade,  laic-a há folmas de sangOes dife - 

rentes. 

Então este Artigo 231 da Constituição de 88, estabel 
.ora

.facre
ic sgsL4L s 

ceu o reconhecimento 	 -alpig72.01--  costumes, linguas,  etc...,  tem que 

^ 
P! as consecauencias estão em outros capítulos, es-tax  
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por exemplotno capitulo da Educação, onde  fa]  

•I•  'OE  ia*°  do direito aos Indios terem uma Educaçao?lestao no capitulo da Cultura, 

onde garante aos Indios, o Estado Brasileiro reconhece a cultura indige 

na, como parte integrante da cultura nacional, e naturalmente estao  tam  
, 	0.6 &A/5 a5LIA):47o 

bem no capitulo -de terras,'considerando as terras ainda uma proprieda-

de anonima. Por que? Porque aos Indios, no costume, na organização  So  

cial, n.o existe o conceito de propriedade, e n.o existe o conceito de 

propriedade para garantir a protegao a esse especifico conceito juridicc 
SE„ 

da civilização ocidental oyee colocou a propriedade dentro do conceito ge 

ral dó. bom da Uniao. 
frvss 	 4P)a° 

Nao sei se voces lembram, quando Ttmelits- estavawYdiscutim 

dó a Constituição, o entaa Ministro da Justiça Sr. Paulo  Brossard,  se 44. 

surgiu contra uma discussao havida, se os indios eram ou n.o eram nação,  

tam,  
e seurgiu de forma grosseira, COMO aliás,.emo peculiar daquele Minis 

tro. 

Mas, segurgiu grosseiramente dizendo que ee 

-Itgivel4 era um crime lesa Pátria, que quem falava em Naggo Indígena era 

um bando de contra-Brasil, que queriam entregar o Brasil ... e uma se-

rie de bobagegS. 

Mas interessante nós observarmos que tudo no passav 

de um 	 e,imedo que a Nagao pudesse significar desintegraggo 

do território Brasileiro, do Pais, como se a desintegragao no fosse fei 

ta pelas políticas econOmicas equivocadas, malevolas da nação,  etc..  

Entao achavam que se usasse4 o termo Naggo e o Paulo  

Brossard  disse com muita clareza;e'se usas esse teimo acabava o Brasil. 

nao Ai o Paraguai nos invadia, mxx sabia ele q 	s's" ue"Át r-r6mo: 7E'  

Viria morar aqui. Mas, esse ataquet essa rebeldia contra o teLmo Nagao, 

verdade pertence a uma coisa mais geral que existe no mundo, desde o  fix  

da Oegunda 6.fuerra, e o medo da Constituigao de novas Nagoes. 

0 medo efetivamente de que os povos, que no se consti 

tuem Estado, queiram se constituir Estado, e o exemplo da  Africa  muit 

presente, para os dominadores. Na  Africa,  as nagOes os povos que começ 
tornar 

,,m a se rebelar e a se lontrulfmxmax  independent,  estavam-submissos ao 

0 SR  La*"--(..0S  
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0 SR 	 Colonialismo, 	
oue414.4 St., ;114-0-a;/:-etticAmbure,  

• , de forma armada e a 

a arma principal utilizada pela dominagao colonial 

covraA 
.quos povos da  Africa,  na verdade ngo foi a metralhadora, o canhgo e a 

bazuca, mas foi a desarticulagao das populagOes, a união de certas popu 

lagOe  wig°  artificial de povos, diviso artificial de povos, e a criaggo 

de Estados na  Africa,  que no correspondem axigi aos povos originais 

que ali habitavam. 

4-5-rAbC4 
Entao se criou 	 que no tinham na 

da a ver com as Organizagoes Sociais, existentes na  Africa,  e esta 	a 

forma como o Imperalismo, a dominação Colonialista, continua dominando a 

Afric* pe cria o Estado, como o Estado doGabgo, e se lhe dá independen 

cia ao Estado de Giabgo, no Estado de Gabo, existem algumas etnias que 

disputam entre si o eontrole. 

E muito fácil para a Franga alimentar uma etnia 

contra outra, e ao mesmo tempo colocar seus produtos em venda no Super 
,9,estpas 

mercado ( • 	 Mas na verdade a independencia de cada um dos  
Du&  cf.D1-4PcTim 04tUaripi4411. 	 - y45;1:ex,t- e--- stado do Gabão, no está garantida. 4.-ntao quando povos 

que Hianomanis se aliassem  am  aos Tucanos, que se aliassem aos (-13=k-ektn--5-s-i 

e que formassem uma nova Nação, que pudesse ser gerida por um Estado,  co- 
.L. 006q!" 

mo a Holanda, a Bélgica ou algScanding:vb). Isso ngo possivel4 Mas desd( 

a ff'egunda Guerra, que embora se tenha falado muito em Direitos Humanos, 

tem se sistemáticamente evitado falar em direito dos povos, e se voces c( 

meçam a observar bem, os conflitos do p6s-guerra,  so  praticamente todos 

baseados em conflitos de povos,(conflitos de povos) subordinados a Estad 

que querem se constituiragOes Independentes. 

, 
Um unico direito que e reconhecido aos povos, e 

o de se constituir Estado, quando Estado no há. 

Entao o que se fala de auto-determinação dos po- 

vos por exemplo a auto-determinaggo dos Estados. 

Depois que os Estados se compOe, passa a valer i 

Lei do Estado, passa o Estado a ter supremacia sobre os povos que habi  

tam  o seu territOrio, e no mais possível o reconhecimento Internacio 
na 

se falava no Brasil, de povos, de nagoes, o medo era o mesmo, o medo e 

TiptIAJA 
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• de povos que vivendo sobre o Território de 

Estado, queiram se tornar independenteS, mas mais gra 

ve que isso no Brasil, os povos, as nagOes indígenas Brasileiras nao  pre  

tendem constituir Estado, não querem se constituir Estado, porque não 

precisam se constituir Estado, apenas querem garantir os seus direitos cl 

povos. E esses direitos de povos, pela primeira vez na história Brasilei 

ra, á relativamente reconhecido na Constituição de 88. E quando eu digo 

relativamente reconhecido,e porque o ideal á que fossem reconhecidos com 

todas as letras, isso embora excelente, embora muito acima das expectati  

vas,  a Constituição de 88,bela mesmaVela pode melhorar. Eu acho que o 

povo brasileiro numa próxima Constituição pode dizer exatamente isso, 

que os povos que vivem no território que o Estado Brasileiro controla, 

tem liberdade de viver como povos. 

Agora, está quase difícil, porque o Estado Brasileiro 

- 
reconhece, a organização.social, os costumes, tradigoes, crenças  etc...  

e reconhecem o direito originário sobre suas terras, o que ainda não  re  

conhece5a, á o direito desses povos quererem ou não quereremteles mesmos, 

a tutela do Estado. E a Tutela do Estado iheAe imposta independente de 

suavontadO. 

Então al,continua existindo a Tutela do Estado Brasi 

imaça'" leiro, o Estado Brasileiro continua sendo o tutor destas populagoesy;que.  

ram  ou não queiram. 

E claroi que isso tudo o que eu disse, cabe muito bem 
. - 

Constituição Federal. Nós sabemos que desde 1946, quando a Constituição 

de 46, começou a ser enfraquecida 	poder, o Estado Brasileiro,, e um 

falso Estado Federado. A Federação Brasileira á falsa, a Federação Brasi 

leira á de papel, não e capaz de suportar sequer uma Constituinte Esta - 

dual ... 

0 SR. (-4.eu°s  
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0 SR., Caet-OS LAO/I-CS 	 :- ...sequer uma Constituinte Estadual, a tal 

ponto que as Constitui0es Estaduais não podem dizer nada 

-56:P5sr99  que kixac fira a Constituição Federal.V a disse qual e a competencia do 

Estado, já disse como o Estado vai ser governado, j.51 disse como seta a 

Legislação do Estado, já disse tudo. Não sobrou para o Estado se não  re  

gulamentar aquilo que a Constituição disse que é competencia do Estado 

fazer e em consequência maior ainda aos municípios que ficam também com 

sua competência restrita ao que diz a Constituição Federal. 

Bom, então nos sobram para as ConstituiçOes Estaduais muito 

pouco. 0 meu medo é que como esta questão é controversa, é uma questão 

de difícil solução e nOs conseguimos um extraordinário avanço a nível fe 

deral para os Estados e, principalmente os Estados onde as populaçOes 

digenas são mais numerosas e, portanto, os interesses econômicos contrá_ 

rios 'as populagOes indígenas são maiores, venhaAa criar situaçOes que  en  

fraquegam o que está dito na Constituição Federal. E é por isso que no 

trabalho de nível nacional, que a gente tem feito, damilmx de orientação 

jurídica, 'as organizaçOes que defendem e protegem os direitos indígenas 

é no sentido de que nas ConstituigOes Estaduais não deve constar nada que 

trate de guestOes de terras e trate das questOes organizativas dos povos 

indígenas. Estas guestOes estão na Constituição Federal e a Constituição 

Federal noutros artigos diz que é competência federal. Portanto não h6 

por que as ConstituiçOes Estaduais tratarem deste assunto. Se tratarem 

terão que repetir o decidido na Constituição Federal. Isto não interessa 

nem é bom e,se por acaso, como disse o Deputado que abriu esta Sessão , 

as CgnstituiçOes Estaduais tentarem melhorar, como disse, a Redação desse 

texto, podem cair em contradição e caindo em contradição, porque a Cons-

tituição Federal é avançada, qualquer interpretação que se de 

de uma Constituição com a outra 'e muito provável que aqueles que tem in-

teressas econômicos superiores aos interesses dos índios, contra eles, tem 

vantagem na interpretação. 

Por isso acho, e tenho recomendado  ass  ConstituiçOes Esta-
duais que não tratem deste assunto que já tem tratado na Constituição Fe- 

e-svas tuD 	 A a u.esraZ 
deral. Todos -os  temasaeltad,sala• de terra e a questao da organização social 

e reconhecimento das estruturas sociais indígenas. 

Claro que outros assuntos podem e devem ser tocados. E quais 

são os outros assuntos? Educação, cultura, saUde principalmente, e um que 

excepcionalmente importante, não pode ser esquecido, que é o meio-ambiE 

te, fazendo com que os Estados/ ao prote0-er o seu meio-ambiente /protejam 

também o direito aos indioAiverem num ambiente seu, ou seja, ecologica-

mente viável e ecologicamente compatível com a sua cultura. 

Bem, já sei que falei muito, mas apenas para encerrar, a Co 
tituição brasileira... 
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foi promulgada no dia 5 de outubro de 1988. Há, portanto, muito pouco 

tempo. E claro que não deu tempo ainda do Governo Federal le-la, os 

nossos governantes e especialmente as pessoas do Ministério do Interior 

da Fundação Nacional do  Indio,  que hoje temos um representante, que 

outra história, mas a Fundação Nacional do Índio, à nível nacional e 

o Ministério do Interior não teve tempo de ler a Constituição. E eu 

digo isto porque continuo numa ação absolutamente contrária à Consti-

tuição e parece que com mais força e mais intencionalmente tentando  fa  

zer com que esses direitos não passem de letra morta. Recentemente 

mas muito recentemente, no  ms  de março passado, o Presidente da RepU- 

blica - assinou um Decreto que vinha assinado também pelo Ministro do 
13,phib, 	We)  ,s6 	Gica- P4574., 

tenor, Ministro da Agricultura, Ministro 	&e 

6gei o nome, agora tem outro nome, mas enfim ele continua com o poder 

do serviço de informagão, estes Ministros e o ilustre Presidente da Re-

pdblica assinaram um Decreto dizendo que a terra Ianomani que reco-

nhecida nacional e internacionalmente por todas as fontes cientificas 

do Brasil e por governos anteriores de uma  Area  continua de aproximada-

mente 9 milhOes de hectares, foram reduzidds pelo Presidente da Replabli 

ca a dois milhOes de hectares em 19  Areas  não continuas, ou seja, deze 

nove  &Imam  ilhas que são  maim  nada mais nada menos do que um Decreto 

, um Decreto para que os indios  divot  Ianomani ve-

nham todos, na sua grande parte, e hoje são aproximadamente 10 mil ín-

dios no kmx±k'territcirio brasileiro, Venham pelo menos uns 95%, talvez 

por gosto do Governo, a perecer e a serem dizimados, porque os índios 
LeS  :Jo  14 4311 /4-)e-• -Fie•Eleal-m•on-t-e não tem contato com a nação, com a situação brasileira. 

Então, eu queria fazer este Ultimo registro de que apesar 

da Constituição ter dado um avanço extraordinário, o Governo Federal , 

os Orgãos de assiltencia ao  Indio  e o Ministério do Interior, não tem da 

do, não tem correspondido a este morgm  Eck  avanço e continuam na sua 181x 
.-moczp.6 E GE4.10C-- 

prAtica que embora sob a capa integracionista 

(PALMAS...). 

e 
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(palmas)... 

Sra. Presidente (Cecilia  Helm)-  Concedo a palavra ao Sr. Jose 

Jogo de Oliveira. 

JOSÉ JOÃO DE OLIVEIRA - Senhoras e Senhores. 

Com a criaggo do serviço de Proteggo...(fotocó- 

pia anexa)... 
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Exmo Sr. Presidente da AssemblLa Legislativa e Assembleia Constituinte 
do Estado do Parar, Deputado  Anibal Khoury;  

Exmo Sr. Presidente da Comisso da Ordem EconOmica e Social da Assemb16 
ia Constituinte do Estado  dc Parana-%  Deputado  Raphael  Grecca de Macedo; 

Exmo Sr_ 7elator da Comissgo da Ordem EconCmica e Social da Assembl4ia 
Constituinte do Estado do Paraná, Deputado  Harold°  Ferreira; 

Exmas Sras Deputadas e Sm Deputados Constituintes do Estado do Paran=i; 

Com a criagEo do Serviço de Proteggo aos Indios e Localizagao 
de Trabalhadores Nacionais-SPI, em 1910/a Repalica brasileira institu 
iu diretrizes político-administrativas de condugao dos conflitos entre 
índios e frentes colonizadoras do territério brasileiro0 m  virtude das 
conjunturas econSmica e política vigentes época, o SPI balizou sua atua 
ggo em dois princípios hierarquicamente ordenados: 

1- garantir a expansgo dos empreendimentos nacionais sobre o solo contro 
lado por grupos indígenas; 

2- acomodar no âmbito da sociedade brasileira os diversos grupos indige 
nas sobreviventes envolvidos pela supremacia técnica e politico-wini 
nistrativa da RelAblica. 

0 ordenamento tkbico do SPI aL torno desses dois princípios ope 
racionais visava canalizar para o governo as forças líticasus  

'sipolarizadas em dois extremos: os intelectuais, cientistas, positi 
vistas, poetas, escritores e humanistas identificados com a defeza do 
direito e sobrevivencia indígenas;  el  os colonizadores estrategistas 
defensoros  la  incorporaggo das fronteiras econ'Omicas e supremacia dos  pro  
jetos desenvolvimentistas sobre o solo e interesses tribais. 

A .criagge de una Inspetoria do SPI na cidade de Curitibs na de 
cada de vintte constituiu uma providencia estatal, pois nos campos, rios 
e florestas de Palmas, Guarapuava, Rio das Cobras,  So  Jer6nimo da Serla, 
Apucarana e  Iva{  viviam índios conhecidos genericamente por coroados. 

Apesar da persistencia desse aparato governamental na capital 
deste estado, na dc'cada do. cincoenta a Serra de Dourados foi palco do ext  
termini° vase  total de um grupo ind!gena que 	idade idade da pedta. 
Ironicamente, Srs e Sras Constituintes, os XET foram vitimas das doem  
gas  levadas por trabalhadores de um empreendimento colonizador denomina 
do "Nova Hiroxima" que,tamb6m.fdestruiu o meio ambiente preferencial  des  
se povo. Os seis sobreviventes desse etnocIdo nas det'6m condig3es biol 
Eicas e sociais de per-petuagao e reprc --F7o de sua cultura tradicionale 



Com isso, a humanidade perdeu lastros com um povo que acumulou conhecimen1 
tos sobre a natureza e viveu organizado socialmente distanciado de 
nosso tempo e racionalidade. Lamentavelmente, os XET!, sucumbiram diante 
de nossa contraditOria e incontrolavel 00.tee-Pfet,s- 

Depois de cincoenta e sete anos de exist;ncia asinalados por 
períodos de apoio  politico  e orgamentario, aperfeiçoamento do quadro de 
pessoal e grande produgao científica alternados por descrjdito polltico, 
falta de verbas e militarizaggo, o SPI foi extinto e substituído pela  Fun  
(9açae Naciono7 de ndie- "PTTNAT. 

A instituiggo da FUNAI subordine-se  Ls  diretrizes da Convençao 
107 de Genebra que dispEie sobre a integragEo das populagFes triba°s dos 
países independentes. Portanto, a comunhgo internacional em torno de um 
Unico e recomendável plano de incorporagFo das fronteiras econOmicas dos 
paises signatarios ratificou um FATO SOCIAL identificavel pela subordi 
naTão dos povos indígenas nacionalidades politicamente superiores. 

A populaça° indígena do Estado do  Parana  totaliza , atualmento, 
seis mil quatrocentos e trinta e cinco indivíduos distribuídos em quinze  
areas  indígenas eue ocupam, aproximadamente, oitenta e  urn  mil hectares.  
Eon'  exceggo de duas reservasf nas demais existe una unidade administrativa 
da FUNAI destinada prestaçgo . de  serviços educacionais da primeira a 
quarta serie do primeiro grau, assistencia agrícola, atendimento de enfer 
magem e pratica de serviços burodaticos. Com  exceggo de dois postos 
genas que  so  chefiados por índios os demais  so  dirigidos por tecnicos 
a6lico1as. não-Indios. Todas essas comunidades produzem alimentos típicos 
da dieta Kaingáng e Guarani e também produtos agrícolas de interesse da 
economia nacional. A educaggo indígena conta com professores das rides 
municipais e estadual de ensino e t8mb4m  con  monitores índios no proces  
so  de alfabetizagao bilingue. De qualquer modo, a educaggo indígena subor 
dia-se ao Plano Nacional de Educação' 

A maioria dessas 4reas indígenas foi atingida por empreendimen 
tos de interesse da sociedade brasileira e encontra-se cortada por estra 
das ou atingidas por barrager4 ou hidreletricai. 

Apesar da garantia Constitucional do direito indígena terra 
as reservas Piuilzinho e Bargo de Antonina esto parcialmente inIrusadas 
e muitos índios recorrem ao trabalho de b6ia-fria 	e encontra:ese dis 
sociadoPdos privilegiados projetos de bovinocultura e suicocultura de  in  
teresse exolusivamente  administrative.  

‘,J fr Srs e Sras Constituintes: 
0 Parang abriga atualmmnte o maior rAlmero de etnias nao indi 

genas dentre todos os estados da federaçao, mas somente dois grupos tri 
bais: Os Kaingang e os Guarani; Estabelecer em sua constituiggo que os 
índios, suas terras, unos 	e. costumes integram ° patrimi3nio cultural 
e ambiental Estadual 	contribui7 para resgatar a importLicia do 
passado e salvaguarde: o futuro de tiicissitudes indesejaveis. 

Curitiba, 19 de abril de 1989 

JC2-f  JoEo de Oliveira 
Soci6logo 
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JOSÉ JOAO DE OLIVEIRA -... (termina de ler).., de vicissitudes in-

desejáveis. 

Eu finalizo desse modo porque a menos de 30 anos 

ou melhor, há 40 anos atrás, os índios do Paraná foram surpreendi-

dos pelo famoso acordo de 49. Através desse acordo o Estado apode- 

rou-se das terras dos índios, repassou a uma Fundaggo 	de Colo 
-ta-;sTo 1--e-ge.A; sos roDzos 	Tt467 

nizaçâo e repassou as terras dos indios.% Ivai que hoje esto es-

timadas em 7 milkfi0") ete hectares, foram a5g=s de quase 20 mil(?) 

hectares. Terras como Ortigueira e Bargo de AntoniA num total de 3 

mil alqueires e hoje esto ai (,,,R=g-7.1.4-eza.22..iatss 	3 iL.1 c. E PoocoS Ec-i-4e4 s 

De qualquer modo senhores e isso que eu tenho 

para falar. Seria interessante que se observassem as diretrizes bá-

sicas da Constituiggo Nacional. E que nesse momento o Paraná obser-

vasse a importância de resguardar as populaq6es indígenas, suas ter 

ras como parte do patrimônio cultural e ambiental estadual. 

(palmas)... 

PRESIDENTE (Cecilia  Helm)  - Tenho a satisfação de convidar a profes 
tiat" aaA 

sora Kimie-Oa Universidade Estadual de Londrina  

Prof.  Kimie - Eu preparei um material pa:ra exposiggo sabendo de  an- 

temo dos temas dos colegas. E pensei que tipo 

de contribuiggo eu poderia dar em cima da experiencia que a Univer 

sidade Estadual de Londrina vem tendo do ano passado para cá. 

NOs tivemos um convenio com a Funai em fungo 

de uma cobrança das lideranças indígenas para que a Universidade de 

Londrina atuasse nas comunidades, mas desde que os resultados des-

ses trabalhos de pesquisa e dee/etensgo tivessem um retorno para as 

comunidades indígenas. 

E um dos argumentos que as comunidades  indige-

nes  nos colocaram e que há cerca de 4 anos atrás um professor de Pa 

tologia teria feito exame de sangue nas populagOes indígenas, se ' 

no me engano de Bargo de-Aallt-,cmill7pa e, simplesmente esse professor 

deve ter tido resultados, deve ter publicado os resultados em con-

gressos, mas os índios no ficaram sabendo dos resultados e ate hoje 
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estão cobrando porque os índios  so  tomados como objetos de estudos 

e os índios realmente, no tem se beneficiado desses conhecimentos 

e dos resultados dessas pesquisas. 

Entao, em cima disso e em cima também dos obje-

tivos desse painel, tendo em vista j6 a fala dos colegas que me ante 

cederam eu imaginei que seria interessante entao trazer para o pú-

blico presente depoimento do nosso trabalho, daquilo que a gente 

conhece da realidade dos índios e das necessidades atuais. 

Então, a professora Cecilia  Helm 	 
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...então a professora Cecilia  Helm  já falou sobre a história  des  

se contato, uma histOria de muita ocorrencia, de expropriação 

3 (D  

das terras, não e? 0 Professor Mares 

tambem sobre os aspectos jurídicos 

os aspectos legais e eu acredito que  

e o  Dr.  Jose João falaram 

e a política indigeAistas, 

e interessante, então, para 

9 

o conhecimento do ptIblico, saber de que forma estão sobreviven 

do os índios nas reservas indígenas. Quer dizer, como 4. que todo 

esse.aparato legal e toda esta história que pesa nos ombros dos' 

índios como ela se traduz :em termos de condiçOes concretas de 

vida,  qua'  dizei:' azirt, como se d4 esta micro-vjvlolencia no cotidi 

ano, porque a cada dia que os índios vivem esta viõlencia e  re=  

lembrada e vivida. Então, seria mais ou menos dentro disso que ' 

eu pretendo falar. Eu acho ate que eu estaria baixando um pouco' 

o nível da discussão, falando das condigOes concretas e tenta-

ria então amarrar dentro dessa qmoxixwmixxxhxxxgmiduax discussão' 

mais abrangente. 

Bom, o Estado do Paraná, então, tem bbje EpamaxxxkH 

quase sete mil pessoas e eu acho que 4 de seis e quinhentos e 

sete mil pessoas, distribuídas em várias reservas 
)440" 

ainda temos o Arquiquago Sinquadu  get-4 com vinte 

tsca mestiços, mestiços de c.xeti com olentaas,de xe& 

mas, que estão já fragmentados e estão separados,  

indígenas e 
E—Sc—esv eivied dois -Te- 

com caiganjues 

então, não estão 

mais vivendo em,comunidade. 0 ano passado nós tivemos o encontro 

de quatro plaliaWe eu acho interessante relatar isso aqui, in-

clusive nós temos um  video  gravado onde quadro adultos se reuni-

ram, conversaram em xebA e ate pediram ajuda da universAidade e 

da FUNAI para que eles pudessem fazer uma reunião de todos os g  

adultos e de todos os sobreviventes ainda de origem xe.. Claro, 

não foi viabilizado ate agora, mas, eles, pelo menos, colocaram' 

esta vontade de se reunirem e de trocarem ideias, porque eles 

estão cada um vivendo num local diferente, me parece que aqui I 

em Curitiba temos um, em Santa Catarina outro e em outros poios' 
, 	0.4 	Leo  Do cesTE 

do Paraná tambem,roal-kal. Entao, estão todos espalhados. En-

ta6, basicamente nós temos os índios caigangues e índios guara- 



02 thr40 
	 17  

guaranis, que estão distribuídos em quase todos os Estados. Te-

mos também o guarani-caio S que são poucos, mas estãotambeM mis 

turados com os caigangues e os guaranis. 
guaranis 

Bom, na maioria dos casos tantos os glaxxxlicx quantos 

os caigangues estão hoje, como  at 
	0i4.0 

, praticando a agri-

cultura de subsistencia, porque os territOrios que lhe sobraram 

()A 3-91-4ci jwm  
e um decimo das terras que‘,(eles te-m/direito, nesse acordo de 49 

praticamente,todas as reservas se reduziram a 10% do.que eles ' 

tinham  at  então. Bom, alem de praticarem uma agricultura de  sub  

sistencia, venderem o excedente dessa produção para o,mercado  lo  

cal- regional, mesmo assim insuficiente, eles e6m que vender ' 

o artesanato tambem oxxxx que eles fabricam nas entrextgatx sa-

fras e,quase sempre, estão vendendo a sua força de trabalho como 

assalariado na (inaudível). Então, hoje a economia básica dmaxiE 

desses índios. 4, realmente, baseada nesse critério: economia de' 

subsistencia combinada com a venda de artesanato e assalaria- 

mento temporArio. Bom, com a expropriação  ADS  Seus teridtórios, 

a dilapidação dOs recursos naturais, evidentemente, que.toda 
cultura 

aquela xasicxxitxxR tradicional era eregida sobre este territOrio, 

como eu acho que o Mares falou, quer dizer, toda a vida dos gru-

pos indígenas depende do territ6ri6 que  ere  ocupa. Então, toda a 

mitologia, todas as hist6rias qué eles elaboram, os.mitos sobre 

a sua origem, sente/4uma relação simbOlica com o territOrio de 

tal maneira que territOrio não e trocado por outra terra. Como ' 

nOs negociamos as terras da sociedade branca, quer dizer, isto.-4 

impossível na sociedade dos índios, porque 4 aquela terra, onde' 

viveram seus ancestrais, onde estão mortos os seus ancestrais, 6 

aquelas terras, especificamente, que tem um valor, fundamental 

dentro da mNincwinclm cultura desses povos. Para os povos mais se-

dentários estas terras são mais importantes ainda, para os grupos 

nOmades, Como[]os caçadores caigangues tradicionais j4 urkpouqui- 

nho diferente tiammaxleaamaxxxiciim*x de significado, aliás, 4 um 

significado diferente, Mas o território não tem esse limites 

que teriam para ncis. De modo que a vida dessas populagOes,  tan- 
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0270h 02  WA  
tanto guarani quanto caigangues significa dentro das reservas 

que está começando, que está  press',  4 como viver preso, porque 

ele está limitado por fazendas de vizinhos, a 6reastem,os seus 
e.NICe-ce-r.6Dos 

limites, inclusive, limites bastante 4arkautsoaos- a partir de 49.  

3õm,  com o desaparecimento das florestas .e com as 

destruigOes, então, de todos os recursos,  pm  e impossível mesmo' 

eles continuarem praticando os seus meios de vida.  tradicionais. 

Isto 6 o que a Professora Cecilia  Helm  falou, então, esta alte-

ração no modo de produção da existencia se operou em função  des  

ses fatores histOricos que foram se acumulando, quer dizer, não 

sci a expropriação da terra, mas, há o desmatamento e a.dilapida-

gão.de  todos os recursos naturais. A economia da3guarani, que 

era baseada em roga de coivara ainda 4 preservada, mas, e insu-

ficiente, quer dizer, há uma serie de novas necessidades que fo  

ram  adquiridas nesse contato com o branco, mesmo porque roupas, 

calçados e uma serie de artefatos hoje são necessários para a 

manutenção &s grupos e eles nem teriam matéria-prima suficiente 

para continuarem fabricando algunsjDbjetos que eles normalmente' 

faziam. 

B
om, desta maneira nOs podemos dizer que tanto os ° 

caigangues como os guaranis estão completamente atrelados e de-

pendentes da economia regional, quer dizer, lyao 116 mais autono-

mia econOmica e também não há mais autonomia política, não. sci 

porque eles não tem autonomia econômica mas porque existe  al  a ' 
/TM &O 

knten1,4agasmer,  da FUNAI, queéO tutor imposto, então, pelo Estado ' 
„,da1)4  brasileiro. Bom, em fungãO da alteragaoymateriaLde subsistencia' 

uma serie de atividades cerimoniais e i-ituais também foram desa-

parecendo, por que? Esses cerimoniais existiam dentro do cfrculo 

econOmico tradicional, quer dizer, ,T1'.6.o ocorrieseparados da eco- 
sociedade e_coN.)coi4 

nomia, porque a amteenterfivt-apda -  xidacirabcdgx indígena. &embutida, 

encrustada no social geral, Elxxxxairxwrx então, uma coisa não se 

separa, n6s e que separamos economia de outras atividades, mas, 

na vida das populdçOes indígenas a economia não se separa dos bu-beos 

aspectbs sociais. Desta maneira, mesmos os cerimoniais, os ritu- 
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Eituais, tambem foram aos poucos desaparecendo e hoje os caigan 

gues do Paraná não fazem mais a cerimOnia que nós conhecemos ' 

que e o quiqui, não e? Parece que em Santa Catarina ainda e  pre  

servade já com ximmx uma alteração de significados, mais como 

uma lembrança. Também a economia está desorganizada, a economia' 

tradicional está desorganizada. Então, uma serie desses rituais' 

desses cerimoniais, já não mais são feitos anualmente. Bom, eu 

estou falando isso, porque 114 uma discussão, principalmente das 

pessoas leigas, usando o argumento de que nós não teremos mais ' 

índios, que o sul do Brasil não tem mais índios, só na AmazOnia' 

que tem. Então, que essas populagOes indígenas que estão ximildmk 

vivendo já inseridas xxxxxammixxxxximixt dentro da economia  re  

gional não seriam índios. Eu mais adiante vou discutir o concei 

to de  Indio,  o conceito de comunidade indígena, para demonstrar, 

exatamente, que não e bem assim. NOs temos populagbes indígenas ' 

sim, porque .o que conta e a identidade e a origem. Então, nós 

vamos tentar definirmais no final, eu vou falar das condigOes ' 

gerais para fecharmos, então, mais no final. Bom, se então a 

gente pensar na economia indígena nós sabemos que tanto os guara 

nis quanto os caigangues já perderam autonomia e estão quase que 

quer dizer, não há muita diferença, pelo menos a nível de aparen 

cia, não há diferença entre camponeses nacionais e campaneses 

indígenas. Se olharmos também. para a habitação indígena, se a ' 

gente for onde estão os indígenas, nós verificamos também que no 

há muita diferença entre as habitagOes indígenas das habitagOes 

dos camponeses... 
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casas 
camponeses,  so  ranchos, são (?) ou de madeira ou de (?) e inclu- 

sive existe casas da Cohab em algumas reservas onde a FUNAI fez 

convênio com a Cohab. Eu ate gostaria de falar sobre um aspecto 

que eu tenho observado e que mostra exatamente o que e essa peque-

na violencia, essa micro violencia que te deve se tomar para per 

ceber que isso acontece em todos os aspectos da vida do índio. 

As casas da Cohab,por exemplo, aonde existem não tem nada a ver  

con  as casas tradicionais dos índios. Quer dizer, não houve nenhu-

ma pesquisa sobre as casas tradicionids, sobre a d*visão interna,p 

uso da casa , a forma como eles usavaw. Então e uma casa padroniza-

da e hoje nOs temos casa da Cohab e - ao lado um ranchinho. Então 

nOs temos famílias inclusive que vivem na dupla residência, a casa 

C1406de um lado e o rancho do outro lado coberto de sapé, aonde ele 

cozinha, onde fica a maior parte do tempo e a casa fia Cohab onde 
dorme 

ele guarda seu material e fixmmia de noite.  Sao  casas que não tem 

conforto nenhum, muito quente  del  dia e muito fria de noite, não 

são nada saudáveis. Mas isso mostra realmente como es planejadores, 

como os admiristradores da questão indígena em  Brasilia  não conhe-

cem. Eles que são os tutores desconhecem a realidade dos indios.Ele 

no respeitam os costumes dos índios. 

As aldeias que estão dentro das reservas elas são feitas 

d 
moda ociental, e uma rua, casa dos dois lados. Não tem nada a ver 

com a organização social dos guaranis ou dos caingangues. Os guara-

nis cottumam morar em ndcleos habitacionaid,que são ndcleos de pa-

rentescos, são ndcleos dispostos por grupos de parentescos geralmer 

te os filhos vão se casando e vão fazendo as casas perto das casas 

dos pais. E os ndcless são distantes uns dos outros, no frir.mikt fina: 

zinho a gente percebe muito bem a existência de dois ndszleos um 

mais antigo e um mais recente. Em 	de Antonina em  Sao  jerOnimo 

também mpmx nós percebemos isso naquelas populaçOes que não tivera 

as casas da Cohab, que preferiram morar mais para o fundo das  re  

servas. Então isso é preserb&do quando eles tem essa liberdade de 

preservar. Os... 
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Os caingangues por sua vez o costume é diferentes.  Sao  dois 

grupos culturais diferentes:guaranis e caingangues. Os caingangueE 

costumam morar longe também um do oytro, no maio do mato de prefe-

rencia e bem escondido, no meio do mato a cerca de 200, 300 metros 

da água, eles escoihem um canto, fazem um rancho e moram e são bas-

tamte espalhados, moram espaihadds. Isso também se percebem em Ba-

rão, em  Sao  JerOnimo,em alguns locais da periferia de Apucarana 

também a gente vê que algumas família d preferem morar longe da se-

de onde tem essas casas. Então a gente percebe, desde que as condi-

Oes lhe  permit-tam,  eles voltam a recuperar o s seus, preservar os 

seus  cos-times. Eu gostaria l̀halar também da educação indígena que 

t uma questão seríssima. 
6, A co,Q 5-6 Tu i 	PASs6 A 

9VCom relação à educação básica existe um artigo em que 

diz que as popillagOes indígenas podem ter uma educação não  sr)  em  

lingua  15ortuguesa mas também na  lingua  nativa e adequada, dentro 

de metas adequadas com a rea#dade. E idso nunca foi obedecido.En- 

tão o que n6s temos realmente é o seguinte quadro : OS prédios es- 
colares  
cares  são precarissimos, mas de uma precariedade que somente a 
pac.JaxPe. 

Ot's professores locais que acabam tendo que enfrentar as insuficiên- 

cias, tem que improvisar o tempo todo, ou é uma sala só para todas 

as classes que tem horários diferentes, ou então tem que pegar 4e4 
cs:e_; ,Q 446 	v 	kiA 

Vtae-PAMOV- 44-... A escola é uma sala só, a professora cozinhe 

faz a merenda ijunto, está dando aula faz a merenda. As condiçOes 
1,6004,,Pdge-c& 	em  -row  A 2.40m4e1 pecAtA L. E.-  eeeCel 

	 fisicas são precáriasi-Na situação indígena 4 coisa se compli-

ca mais quando se pensa em termos de dados, nem todas as escolas 

tem monitores bilingues. E o professor de primeiro grau dá a mesma 

aula com o mesmo mk material  did-ático que as nossas crianças  Jar 

tern  aqui na cidade. As mesmas zartiihas com os mesmos contelidos.E 

nOs sabemos que os conteildos estão completamente distorcidos com 

relação à imagem do dIndio e à imagem  dot  livro 1. Então vejam, 

essas crianças segundo depoimento dos professores das reservas 

do norte do Paraná, que nós fizemos um 	de todos os professo- 

res monitores no Norte do Paraná, e no depoimento deles o grande 

problema dos professos é a evasão 
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de escolares, porque as crianças não se interessam pela escola 
mie:ApewAo 

porque 0 assunto não tem nada a ver com a realidade deles.yNão fal 

deles, eles não aparecem nos livros didáticos, mesmo para as nossa 

crianças a imagem que eles tem do índio e de um índio do assado, 

e .de folclore. E pela 4onstituição então os índios deveriam ter 

uma edlcação bilingue, deveriam ter um material adequado *à. realida 

de deles. Mesmo que isso esteja garantido no papel isso na realida 

de não ocorre. E a continuidade, a partir da 4 serie n.o há nenhu 
ma 
me' garantia, porque as crianças estudam ate a 4 serie , isso  Nola  

aquelas que conseguem chegar na 4. serie. E a partir da 5 serie 

eles teriam que fazer fora da reserva e ai,reaImente, com muito 

custo algumas crianças conseguem viajar mas acabam perdendo, tem 

tantas faltas porque a estrada fica ruiMlEam no dia de chuva, não 

tem condtção, então essa continuidade que e garantida a todos os 

brasileiros, na Constituição / também não ocorre. 

Ehtão eu vejo aihuestão da educação em dois níveis ai.Be 

realmente se viabilizar e isso o Estado pode assumir, colocar mais 

esse direito de uma educação adequada. A UEL está fazendb agora 

um projeto de estação bilingtie com linguistas estudando a cultura 

caingangue, a  lingua  caingangue montando a histOria então dos cain  

gangues  contada por eles como material didático pata que essas 

crianças possam,realmente, se interessar e entender que a história 

que eles estão ouvdando -e a histOria a,.,DInde eles são pers6nagens 

também, estão presentes. Esse e um lado da questão, o outro lado 

e a questão da educação em geral que está sendo feita a todas as 

crianças das escolas do Brasil. E as das escolas do Paraná. Então 

gostaria ate de dizer que existe um livro chamado " A questãofo  in.  

digena 	na sala de aula, feito exatamente para professores de 

primeiro e segundo graus, a onde há pesquisas cientificas feitas, 

existem propostas de uma reformulação do conteildo desse material 

didático que as nossas crianças estudam : tanto com relação 

questão do p índio quanto '6. questão do negro, e um livro, eu at4 

trouxe o livro, se houver interesse. itm É um livro... 
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publicado pela Brasiliense 
RA -  LOPe-.5 D 5-4-0 

organizado pela 	AV6hP0-, que 

4 uma antropóloga professora da USP com vários textos e com propos 

tas concretas de como essa reelaboração, essa reformulação poderia 

ser feita. Então e um materdal de alto nível, de alto gabarito, 

feito por pessoas respeitáveis, reconhecidas pela comunidade cien- 

tifica. Então são 2 níveis que teriam MIN que ser tratados. A pró- 
61tie  sta. ie_EeDuCtS Do / 

pria sociedade brasileira aqui no conjunto que 	 de 

estudar uma outra histoia, recriar a história verdadeira e não a 

oficial, teria que ser revisto isso e a educação do índio que 

deve ser dada para as comunidades indígenas. 

Existe também um material aqui feitó por um professor da 

Un.Federal do Paraná e que foi feito também para  ós  professores 

de 12 e 22  Grau e eu em Londrina fui chamada, mas eu fui convidada 

para, no ensino de 22 Grau, falar sobre a questão indígena na se-

mana do  Indio  do ano passado e verifiquei que as escolas desconhe. 

cem esse material. Quer dizer, não utilizam. A um esforço feito 

por pessoas interessadas em colaborar e há um desconhecimento, 

chma7se : "  Indio  do Paraná ", falando sobre os Xetás, os suara-

tis, os Caingangues. Esse material desconhecido ... lá em Londrina 

nós fizemos xerox ( 	• • ) , pelo amor de Deus, e uma questão que 

tem que ser inserida no currículo normal, não e só no fia do  Indio  

que xmcgA vocês chamam a gente para falar • • termino fita 2 

lado B ) 
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4E- . 	 bo 
A SRA Abs altimos ano4para ca.', de 80 para c4, então a 

numeração aumentou; pesquisas antropolOgicas 	infecgOes 

antropolOgicas e trabalhos de juristas especializados na questão 

marcam várias publicagOes. Então, no fim fica restrito , digo, a / 

leitura fica restrita a um grupo de pessoas, meia dizia de pessoas de 

cada Estado. Eu acho que, isto teria que ter, a questão indigena fem 

que ser assumida por toda a sociedade brasileira ;não 4 uma questão  da 

FUNAI; a FUNAI 4 uma Instituição criada pela sociedade, mas, e um / 

problema de todos ncis ;e, me parece que 	de repente a sociedade / 

brasileira , em geral, analisa o  Indio  como não sendo uma questão de 

todos nOs; claro que 4 de todos neis, claro que 4 nosso problema. 

em relação 

Ë um problema de todos; ( gora, 
eAti,Ne— 

ot) e s necessidadesees escolas, e realmente a carencia de / 

outra questão fundamental 

professores que trabalham nas  Areas,  e a carencia 
4.1=ee 

A maior parte dell'af2tatenão tem um monitor de 

São-JerOnimo , numa situação, que eu não sei nem 

um monitor bilingue, se; que qi monitor bilingue4/K,I5a  

.:LA  tem dois grupos, os guaranis 

monitores de  lingua.  

lingua.N5s temos um, 

adjetivar.  Ns  temos 

caingangue., 

e caingangues . 

As crianças , tanto guaranis quanto caingangues tem aula 

com este monitor caingAngue( . tnt16,7 outro setor básico constante- 
-r' F-0; ,N*1,0 aut-, 

mente reivindicado , 4 a questão da satide. Que 	a4 r.ita4ama melhora nas 

condigOes sanitárias , enfim, na questão toda de sallde;houve uma melho-

ra neste aspecto, mas, na verdade a situação muito precária, 

Eu acredito que at4"- m dos problemas mais serios , HA poucos 

profissionais na FUNAI, que trabalham na FUNAI, Te parece que ncis te-

MS UM medico em Londrina, um dentista em Bauru, para atender toda es-
60-co°  

sa população. HA tambem falta de antropOlogos , de profissionaisA  co-
s  T-6 

mo o prOprio trabalhador aftradialarke-ba- na prOpria FUNAI. 

Então, a questão da sane 4 uma questão publica. Estive / 

conversando com uma liderança indigena , aliás falecido recentemente, 

que dizia o seguinte, epille na década de 50, a prOpria FUNAI perseguia / 
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os curandeiros, indígenas, que usavam medidas caingangues.Eram per 
03-iN(.36m;,1-165 	E-satceÁ-'-API A Mt.04c.W.A CA CalaJC:uf., 

seguidos; eel-da-aag-a.m.g.taest e não tem acesso 'A 

medicina alopata ), A a 6,2AAJC.0 

Então, ele está realmente, inteiramente desprotegido , por-

que ele não tem mais aquilo que poderia realmente ajudá-lo.E hoje 

a FUNAI não tem estrutura para assumir essas
responsabilidades, então, 

a situação 4 a mais precáriajoque vocês possam imaginar. 

Acho que faltaainda falar da FUNAI ; que .fiakstm• e encarrega, 
-AcoEs 

) da tutela , digo, esta Instituição 4 encarregada.  da tutela i71 
Eroau,,..w)-0 	 au&  

e eu 

° 	' tenho que falar 	Elmm,(1:wfal_t__Q,trutura, 	encarregada da / 

	

eop,L,,y5ols irvorcit,JA 	

0  iv  TA 13.6 

administração de todos os problemas porque esse realmente 4 um grande 

problema para ser resolvido. 

Esse controle que a FUNAI exerce sobre a comunidade indíge-

na , 4 um controle que tem prejudicado os índios, porque , a assiStencia 

que a FUNAI vem dando tradicionalmente, parece que, há uma política de 
4-t 

mudarem ;atualmente há uma tendencia 	km:abed:wade .Mas, tradicionalmente 

a FUNAI tem dado um tratamento assistencialista ;criou assim uma depen-

dencia muito grande das populagOes indpigenas em relação à ela, e, ela 

não tem estrutura então, para dar essa assistência, e os índios estão 

realmente, hoje reduzidos a uma situação de dependencia absoluta. 

Então, eu boje fico pensando asSim, aquilo que a Constitui-

ção dos índios, que os índios são relativamente capazes , acaba sendo 

traduzido realmente , porque toda política tem sido no sentido de re-

duzir a sua capacidade de resolução, de decisão. 

Então, isso acaba acontecendo na prática; ei há um movimento 

então, hoje, em todo o  Pals,  de rebelar-se contra esta situação 

As lideranças, apesar da FUNAI , continuam emergindo e continuam se or-

ganizando. Quer dizer, há momentos em que as lideranças conseguem orga-

nizar as situagOes ;há uma conscientizagão maior das comunidades e, 4 

a partir dessa conscientiZagão que está havndo,  at  mesmo por parte da 

FUNAI, uma reformulação interna. 

N.o sei  at  que ponto a FUNAI , a resistência interna vai 

ser maior ou menor; mas, a prOpria FUNAI hoje , não conseguiu dar cnni-- 

I403 	C 5 3-4,1 Zri6S  
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não conseguiu dar conta, do seu papel, porque na verdade, os fatos mos-

tram que a tutela tem se dado ao contrário, no 4, desproteção, e tem 
03  1",..irta e*.,S 44D;oe-^JAS 

sido um Orglo Contra (..iatia:L-01...ela está plenamente desacreditada no 

se) pela população indígena , mas, por toda a comunidade antropolOgica . 

Então, eu vejo uma necessidade assim de que, a FUNAI seja 

realmente muito corajosa em si, e tenha que fazer umaauto critica muito 

corajosa tambem. No sei se, neste momento ela vai ser reservada aqui, ou 

nao, mas, de qualquer maneira ela , a FUNAI tal qual ela se apresenta , 4 - 

imposspivel de ela continuar.C?6i-mNs) 
D.A.5 P e4 tS  

Colocadas estas questOes , que são os problemas bast-amte- 

e eu quando falo em FUNAI no estou falando das pessoas, estou / 

falando da estrutura , porque eu conheço 40irktv. os 
Peo 	

das reservas, 
CC,LJAJ s 	 • 	u MOAM

eu conheço 	 funcionariosolas reservas, 

   

2,•4  
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, que  so  funcionários da saUde, mas, que realmente,vaiem 

condigOes de trabalhar porque tudo depende de  Brasilia,  e eles tratam a 
questao/ 
eepidiOe indígena exatamente , como se todas as popudiagOes fossem iguais. 

4).c) 3ec.x_ 9 
..Nab  estou 

falando das pessoas, estou falando da estrutura , de uma estrutura que tem 

que, acho que tem que ser virada de ponta cabeça. 

Eu queria entao, tentar comentar, amarrar um pouco mais esta mi- 

nha fala , dizendo entao o seguinte f que existem  al  alguns aspectos 
01 	 is [Aizr; OS 

veis, qualquer pessoavvai ver que condigOes vivem abww; e, que  so  as / 

piores possíveis ; sao um padraao baixissimo de vida. A fome 4 um fator / 

presente na vida deles; a falta de roupa para as crianças irem para a 

escola também ; pois, eu já estive numa familia , e me disseram que a / 

criança n.o ia para a escola porque no tinha sapatos, no tinha roupas, 

e assim sendo, não há as minimas condiçOes. 

Então, eu gostaria de retomar aqui, simplesmente para dizer o 

seguinte: o que significa essa apar*encia que a gente viu. Essa situação 

4 uma situação com pressa , não 4 uma invenção .Todo mundo, e as lideran-

ças esto  al,  e poderao inclusive confirmar as minhas palavras, 

..„,a¡W•445....eyataezvejtr..--Ipae135571.10::,--ore..- 
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A SENHORA KINIE - 	minhas.palavras e o que eu gostaria de dizer 

aqui imax que os índios, aqui do Para 

ng e do Sul do Brasil, qesar de culturalmente terem adquirido 

novos significados, de terem alterado a sua economia, de terem ' 

deixado de fazer assuasmommatxx cerimOnias, eles não deixaram ' 

Algxxxxxx de ser índios, por que? Udando, então, uma afirmação da 

Manuela Canedo da Cunha ela vai dizer aqui que cultura, umas das' 

características da cultura 4 que ela 4 continuamente recriada, ' 

língua, ritos, crenças, artefatos materiais, são partes de clikuras 

vivas o como tais sujeitas a mudanças ±xx histOricas dentro de 
Caigangues 

lógicas que lhe são prOprias. Então, os RXIMPIDINNX(,) e os Guaranis 

neste sentido, dentro deste contexto aqui desenvolvido pela Profes- 
44clen 

sora Mtx Cecilia Re=me-(?). Então, dentro do contexto histórico em 

que se inserem produziram a cultura Caigangue e Guarani de hoje, 

reiventado, recriado e reinvestido de novos significados, que .x 

caracterizam a dinâmica da produção cultural dos mesmos. Assim, 

mesmos que tenhamos um caigangue0 vereador, um Guarani Vereador, 

ou os índios txxhataxamxammmxigio trabalhando como bOias-frias, ou 

ate'como tratorista enfim, aviador, iloto de avião. Enteó, ele 

não vai deixar de ser guarani, não vai deixar de ser Caigangueit. 

Mas, ainda citando a mi)sma autora ela 

diz que fatos culturaisjDoderão variar no tempo e no espaço, como 

de fato variam sem queisso afete a identidade do grupo. Então, 

que que a identidade do grupo. Então, nOs  temps  hoje uma defi-

nição de identidade étnica. Então, as formas vigentes hoje, acei-

ta por toda comunidade cientifica define grupos étnicos  cap  for-

ma dd.organizagão social  QM  populagOes cujos membros se lOcaxxx 

identificam e estão identificados gomo tais pelos outros, consti-

tuindo na categoria  tic)  taak*kmaxx distinta de outras categorias 

de mesma ordem. Dai temos o seguinte: que comunidades indígenas 

são aquelas comunidades que se consideram distintas da sociedade 

nacional em virtude de uma conscimencia de suas continuidades ' 

histbnicas com sociedade  pre-colombianas. Eles tem então, uma ou- 
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outra origem histórica. E é  Indio  quem se considera perttncente 

a uma dessas comunidades e 4 por elas reconhecido como membro. 

Para encerrar, eu gostaria de dizer 

que apesar das aparencias mosttarem que os índios hoje parecem-se 

muito mais que campones, nós temos no Paraná comunidades Caigangues 

e comunidades guaranis, assim como temos índios caiganguese índios 

guaranis. 

Mais ainda eu gostaria de enfatizar, a 

omissão da sociedade brasileira quando se trata das questOes dos ' 

Indios. Isso é realmente para relembrar mais uma vez aquilo que eu 

já falei, quer dizer não é um problema da FUNAI ou de algum órgão' 

que venha substituir a FUNAI,  é um problema da sociedade, a socbi 

edade tem  apt  se omitido porque há um órgão encarregado da tutela. 

Mas, é um problema que tem que ser assumido por todos os segmentos 

da sociedade nacional e eu acho que é isso que as liderangastHXX 

indígenas já percebeptram. Elas viram que esperar da FUNAI alguma ' 

alteração da sua situação  Rasta  seria perder tempo. Então, eles co-

meçaram a solicitar de outros maglimmkautx segmentos uma contribili-

gão para que eles possam alterar conuretamente o que eles querem, 

é realmente isso: melhorar as condigOes de vida que eles tem hoje, 

as condigOes de sadde, de educação, de cultura, enfim, todas essas 

condigOes que todos nós queeemos que melhore para todas as popula-

gOes. 

Entacb, eu encerraria por aqui e txximc 

xximmulumm*km estaria disponível para os debates. 

(PALMAS) 

A SENHORA PRESIDENTA - Houve uma omissão aqui da Mesa eu deveria 

pulricilseilaNero convidar também para par-

ticipar a Inair, representando a Casa Latino Americana. 

(PALMAS) 

Passo a palavra ao Senhor Batistela... 
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A SRA. CECILIA - ... Passo a palavra a Sr. Batistela. 

0 SR. BATISTELA - Eu gostaria de agradecer a feliz oportunidade que 

tem tido a Assembleia Legislativa de propiciar 

esse momento para os índios, para os indigenistas e para os pensado- 
res da questão 
tgnixdadqueslas indígena e a todos aqueles que de uma forma ou outra 

tem colaborado com essa questão tao complexa e diversificada.  

(Le) A  PRATICA  E A POLITICA ... 



S 

A PRATICA E A POLÍTICA INDIGENISTA REALIZADA PELA FUNAI 

NO SUL-SUDESTE BRASILEIRO 

Segundo Jose Claudinei  Lombardi,  "Antes 

de mais nada é precise que se entenda que ao longo da 

-História do Brasil, que é a história da expansão e do 

desenvolvimento do capitalismo, as relações entre ín-

dios, por um lado, e "brancos", de outro, tem-se carac-

terizado pelo conflito, tendo por palco principal a lu-

ta pela posse da terra. 0 problema tem que ser encarado 

sob o prisma dos envolvidos: para os índios, os brancos 

liquidam as últimas possibilidades de uma vida autônoma 

ao invadirem seus territórios tribais; para o branco, a 

questão se coloca em termos de não ser possível parar 

com a expansão e o desenvolvimento da civilização, onde 

o  Indio  aparece como aquele que domina terras virgens, 

férteis e abundantes em recursos, criando dificuldades 

para que as terras, por eles ocupadas "improdutivamente" 

sejam ocupadas e possibilitem a realização da acumula-

ção de capital para a promoção do desenvolvimento. 

Sabe-se, porem, que os julgamentos de va 

br não podem ser deslocados da totalidade social 	em 

que são engendrados, e aue, por isso mesmo, a questão 

indígena, tal como é revelada pela forma de pensar do-

minante, est.& carregada dos conceitos  pre-concebidos 

presentes na concepção civilizadora de nossa sociedadade. 

Nesta, os "brancos" são apresentados enquanto os possui 

dores da verdadeira civilização e os índios ignorantes 

que precisam ser domesticados. 0 denominador comum que 

caracteriza uma ideologia dominante, reside no fato de 

que apresentam uma falsa realidade, através da qual fo-

gem a verdade incômoda de ter-se que reconhecer que a 
prãxis sócio-econômica da sociedade brasileira, por ser 

classista, 8 de e:x77-loraq5o. Exploração que só é possí-

vel quando uma classe se outorga no direito de se cons-

tituir como dominante". 
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0 SR. BATISTELA - (Termina de Ler) 	constituir como dominante.  

A criação da Funai, isso já foi abordado, cria-

da em 1.967 apenas em substituição ao Serviço de Proteção aos In-

dios que durou 57 anos e no seu final foi amplamente criticado no 

Brasil e no Exterior. 

A atuação da Funai. A Funai comegou a atuar mais 

pre4isamente em 73 com exatamente a criação do Estatudo do  Indio,  

uma lei que viabilizaria a prática do indianismo, isto não foi ver-

dade. A tuttia que 3arantia a liberdade dos indios se tornou cercea 

dora da mesma pela falta de proteção e assistencia que a Funai de- 

veria dar 	comunidades indígenas. As terras estavam todas ocupa-

das praticamente por não-indios e essa- ocupação se dava principalmen-

te pelo sistema fundiário regional, pelo-arrendamento de terras am-

parado pela lei anteriormente do serviço de-proteção aos indios. 

A qualidade das terras, as condições da forma cli-

mática dos sul brasileiros eram muito favoráveis para o daxmmisakko. 

desenvolvimento da agricultura. A importãncia da agricultura no 

contexto sócio econOmico regional, o tipo da agricultura praticada 

e principalmente o argumento que tinha 

existia muita xxx terra para os indios 

ca produtivista normalmente. Os indios  

a sociedade envolvente de que 

e não utilizadas sobre a citi-

trabalhavam em levas para a 

agricultura regional. Comunidades todas eram tomadas como o caso 

de Votoran, no Rio Grande do Sul, pela sífilis que traziam para den-

tro da área no momento em que saiam para trabalhar fora. A subnutri-

cão determinava uma alta taxa de mortalidade infantil e as popula-

ções permaneciam estagnadas quando não em fase de depopulação e essa 

depopulação ocorria principaimente pela indisponibilidade das ter-

ras. As kxxx terras embota indigenas estavam nas mãos de brancos a 

indisponibilidade de outros meios naturais de sobrevivência 
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0 SR. BATISTELA - ... meios naturais de sobrevivência, caga,- pesca,  co  

leta eram impossíveis de praticar. A carencia .estru-

tural da FUNAI determinadd pela falta de orientagao, proteg5o e assis-

tencia, a falta de politica de medicina preventiva e a inexistencia de 

articulagOes em outros Orgaos para o atendimento à sa-dde. 

Em meados de 1970 um convenio com o Instituto de Es-

tudos Linguisticos que a FUNAI realizou conseguiu determinar a grafia. 

da  lingua  kaigange, o que possibilitou um melhor desempenho na epoca 

pelo menos na .rea de Educagao, com a formagao de alguns monitores (?) 

bilingues, estendendo-se hoje para outras'6reas. 
, 

	

	
No ano de 1976 a FUNAI instalou serrarias em áreas 

indígenas em nUmero de 5, visando retirar recursos dospinheiros das á-

reas indígenas para financiiar projetos em outras regiFies do Brasil e 

aqui taMbem . 

A partir, de 1977 passaram os indioos a receber uma 

certa assistenciai da FUNAI, embora com recursos oriUndos dessas rique 

zas naturais das áreas. Mas esses projetos da FUNAI receberam uma opo-

sigao muito grande de indigenistas na epoca e taMbem de lideranças in-

dígenas, e isso se acentuou com o apoio inclusive do indigenismo  alter  

nativo a epoca, ate o momento em que emA979, a pedido de duas lideran'  

gas  hoje já nao mais existentes, que 4' o•Angelo Creta e o  Norberto  Ga- 
briel 
boixaX*4- do Paraguai e a sua liderança em Mangueirinha, solicitaram •o 

fechamento desse projeto econOmico da FUNAI, no qual ncis temos solici-

tado a intervir para fechar. As serrarias foram fechadas a época. 

Mas em 1978 pintava-se um quadro, um movimento con-

tra exatamente a ocupagao das terras pelo no-índio. E esse movimento 

recebeu dos brasileiros um apoio bastante amplo, dentro e fora do pes-

soal que trabalhava com a questao indígena. Entao, em 1978 começou exa 

tamente o processo de retirada dos n.o-índios da área indígena, do rio 

das Cobras aqui no Paraná, passando posteriolmente para Uanoai no Rio 

Grande do Sul, Chapec6 (?)... e outras reservas indígenas. 

Em 1980 no inicio do ano faleceu uma das grandes lide 
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tangas Kaiganges do Paran6 e tambem do Sul que foi o Angelo Creta e  lo 

go  após faleceu o  Norberto  Gabriel, outra grande liderança, expressiva, 

mas guarani. 

Entao, esse trabalho passou a. perder um pouco a arti 

culagao a nível dos índios. Seguiram-sem anos de organizagao, de reali 

zag'áo de trabalhoa nível de campo, muito embora a FUNAI, com a lenti-

dao de toda a máquina administrativa.pUblica, n.o conseguia dar respos 

ta a uma característica, cultural do  Indio,  que e o-imediatisMo. Ele exi-

ge uma resposta, muito mais r6pida das coisas, e a FUNAI n.o respondia, 

a FUNAI estava em Porto Alegre e os índios estavam a 300 km. de Porto 

Alegre, a FUNAI estava em Curitiba, e os índios estavam longe de Curiti 

ba. 

Entao, havia, alem dessa falta 	 estrutura, uma. moro 

sidade muito i grande na resposta às solicitagOes. 

Entao, decide-se após muitos conflitos e ate em 1985 

chegando à invasao, depois sequestro de funcionários, um conflito se-

rio entre lideranças indígenas, índios e a própria FUNAI, invasao da 

FUNAI em Londrina, e decide-se  pr  uma reeestruturagao e deacentraliza-

gao administrativa na FUNAI. Na, epoca o Presidente da FUNAI, Jose Mel-

relies  (?), lançou esta ideia junto ao_Ministerio do Interior e a Pre-

sidencia da RepUblica para-que atingisse esse objetivo e houve entao 

a Superintendência. Exedutiva, da FUNAI,-A e aqui ficou a sede do indEbge 

nismo oficial,  hi  78 anos Curitiba coube a. tAxiil l Superintendencia 

Regional com os dois Estados, Rio Grande do Sul e Santa Catarina .para 

o Sul e para o'norte os Estados de  Sao  Paulo e Rio de Janeiro.. 

Após colocados que fomos após trabalhar 9 anos a ní-

vel de campo com essas comunidades, principalmente do paralelo 24 para 

baixo do Sul do Brasil, nós ouvimos as 52 lideranças indígenas sobre 

suas prioridades e necessidades básicas. Eles identificavam mmp COMO 

prioridade. 1 a demarcagao das terras, prioridade dois... 
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0 SR.BATISTELA - ... as demarcaçOes das terras, prioridade 2 os  pro  

jNetos de desenvolvimento comunitário;Porque a demarca-

ção da terra.Exatamente eu poderia estabelecer uma correlação,hoje,  

cam  o trabalho da  Prof  a. Ceci lançado em 74 que foi pesquisado em 

vários anos com dados de 63 ate 67 sobre a população infiigena do 

Paraná e também à quantidade de tRxxx terras que eles habitavam ã 

época ou que tinham posse à época. Os índios do Paraná em 74 eram 

em nimero 2634, passado exatamente essa época depois da desocupação 

das terras e quando se iniciou um processo de desenvolvimento comu-

nitário ainda que in4ipiente, ou ainda que não dentro do nível de-

sejado pe,4os pensadores da questão indígena, porque nOs procuramos 

ouvir as lideranças indígenas para elaborar toddo esses Projetos.Em 

nenhum momento madis 	passou a FUNAI a impor no sul brasileiro 

em cima dos índios. As 52 lideranças são testemunhas desse traba-

iho que executamos, muito embora os recatos, os meios não estejam 

'a altura daquilo que nOs desejapps realizar para os índios. Eles 

sabem perfeitamente, que a FUNAI, nunca impOs,depois dessa época," 

a sua vontade em cima dos povos indígenas. 

Hoje, passado então, passados extamente 12 anos os índios 

do Paraná somam 6568 indivíduos. E as terras que eram num total 

de 59 mil 745 hec*ates, hoje são 81 mil hectares. A dificuldade de 

um indianismo prático para chegar a isto e um desafio. E fácil para 

nOs colocarmos essa situação ã. distancia, e muito difícil enfren-

tarmos 7 mil invasores dentro de uma reserva, para retirá-los  des  

sa  Area,  no momento em que há conflitos sociais séerios e progra--

mas de ordem social seria. No momento em que o indianismo deseja 

há outras fprgas que não desejam aquilo que nOs queremos. 

Mas chegamos a este quadro neste momento. Nos Estados do 

Paraná, Sta.Catarina e R.G.do Sul,  Sao  Paulo e Rio existem 47 ter-

ras ocupadas pelos índios, num total de 179 mil 512 hectares, dos 

quais 150 mil 623 se acham demarcados, algumas reservas ainda para 

aviventação, porque as pegas técnicas que correspondiam a esse 

reserva como : palmas e Mangterinha no Paraná, elas desapareceram 
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no ano de 75 quando incendiou o Ministério da Agricultura e nós 

não temos as peças técnicas agora. Então hoje, embora se tenha do-

cumentos anteriores a isto, o que nós precisamos COMO pianilha de 

cálculo para chegat a um decreto que hoje determina, o Estadoi nós, 

precisamos do levantamento topográfico a nível de área. O Paraná 

conta com 17 terras indígenas e com esta população já indicada.Ape- 

PETAS nas para abordar um asssunto coloca antes, os ( lzgaa-ww-? ) são em 

niimero de 7 - duas mulgeres e 5 homens, vivendo um na reserva de 

Guarapuava, 2 na reserva do Rio das Cobras, 1 no Município de Tur 

vo, soldado da PM, 2, um homem e uma mulher fora das reservas no 

Noret do Estado casados com não pi índio e o Rondon que está conos-

co aqiii hoje. Os caingangues que são a maioria dominante e também 

os guaranis. No Sul do Brasil nós temos hoje nessa área de 179 mil 

hectares, vivendo 22 mil 614 indios.Predominando a do  Indio  cain-

gangui corresppndendo hoje , quer queira ou não, é a terceira na-

ção indígena brasileira em população. 

A taxa de crescimento anual dos índios desses estados é 
ponto 

da ordem fie 3,6. Significa que está um ixhip acima da media regio- 

nal, está um ponto acima da media naciona4.. No Paraná o ... 
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0 SR. BATISTELA - ... significa que está um ponto acima da me- 

dia regional; está um ponto acima da media na 

cional. No Paraná o crescimento populacional de 2.6 - dos 

intikos 3.6 . No Rio prande do Sul o cresimento da sociedade 

regional de 1.55; a dos índios e de 3.6 

- Então os dados demonstram que realmente  ague-

la  fase de estagnação do crescimento da população indígena foi 

notificado quer queira quer não, embora, se errando  at  mX no 

destino da questão nós chegamos ate quadro hoje; e este qua-

dro hoje se deveu muito à liberação das terrras,se não de todo 

em parte aos índios. 

E nesses dltimos anos garantidas mais 11 reser-

vas indigenas que a Funai não tinha checado (?)  at  entao.  Sao  

as reservas Guaranis, do Litoral de  Sao  Paulo. A reserva do 

Xinbanwe (?) e esta foi mais no final de 1985. As áreas que já 

estão em poder dos índios, em Guarani Barra do Ouro, no Rio 

Grande do Sul; a área de Irai no Rio Grade do Sul; de Rio da 

Varaa(?) que embora ainda em fase de demarcação final estão 

gararadas aos índios, que ocupam esta área definitivamente. E 

nessas áreas a Funai contrapondo-se um pouco tem um novo mode-

lo de adminbstrar as reservas, nós entendemos que era preciso 

modificar o indigianismo oficial preconizado  at  então e nós 

ficamos com a Funai fora das reservas. Em todas as áreas do Li-

toral de  Sao  Paulo a Funai está fora, da área de Icui (?)  tam-

bem, do Ximbangue, do Irai... E a área de Guarani Barraddo Ou-

ro praticamente a assistencia prestada, pouco pela Funai e 

muito pela Associação Nacional de Apoio ao fndio. Então nós 

tambem procuramos buscar uma nova linha para conduzir o indi - 

gianismo oficial para o Sul e o Sudeste brasileiro. 

0 atendimento da Sadde indígena. Como e pres- 

tado? A sadde tem sido um conjunto de coisas. 0 problema 	do  

Indio  começou quando Jose de Anchieta veio ao Brasil curar a 
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sua tuberculose. E hoje como doença excitica, não somente 	a 

AIDS e outras, que apareceu em Santa Catarina, um primeiro ca-

so e o segundo do Brasil, nOs tivemos exatamente os reflexos 

da sociedade. A Funai sozinha não conseguirá evitar isso. A 

liberdade que estamos dando aos índios, já que não impomos na 

da, não emputramos os índios, não os seguramos, estamos procu 

rando ampará-los no sou despertar,que seria exatamente recair 

na condição da tutela cerceadora da liberdade. Então o ir e 

vir do  Indio  é um direito que devemos garantir e ele nesse  con  

tacto intermitente que realiza no Sul do Brasil, não poderá 

ser policiado. 

Então a saúde é resultante exatamente de uma 

degradação do ecossItema onde as áreas foram invadidas por 

muito tempo, onde foi degradado a lexua floresta, Gssolos depal 

perados, os rios carreiam e leiam nos seus leitos os peS,ticidas 
nas 

agrícolas jogados fora  dim  reservas; as bacias hidrográficas 

fornecem para as reservas indígenas exatamente isso também; a 

deriva dos pesticidas agrícola também atingem através do vento 

os mananciais de água e a alimentação natural dos índios. Então 

embora se tenha um ambiente mais intacto do que nOs temos fora 

das áreas está totalmente prejudicado, salvo raras excegOes, 

no Rio Grande do Sul, Sudoeste do Paraná, onde ainda a mata es-

tá preservada. Ma s no momento em que aa é preservada ela  tam  

b6m se tornarum objeto de cobiça da sociedade tmoxUxpx*xxim 

piammmka 
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0 SR. BATISTELLA : - ... Um Objeto de cobiça da  du.  Sociedade envolvent( 

principalmente do Mercado Madeireiro, que ve uma pron 

ta receita em cima dessas matas, e que muitas vezes aliciam os indios ( 

que tornam dificuldades estas, para as Lideranças e taMbem para a prOpri 

Funai. 

Na verdade apOs tragadas as diretrizes o ano passado, 

pela Funai, quanto ao atendimento a Sadde, quanto ao atendimento a Educz 

gao, quanto a atividade produtiva, nOs começamos profundamente a atuar 

esse ano com os recursos aprovados dentro do que foi programado para 

atingir essas reservas. Todos os recursos dentro da prOpria área de edu 

, 
caço, que nós entendemos no e satisfatOria, porque não atende a especj 

fidade,da sua cultura, assumimos perfeitamente essa condigo, isso foi 

objeto inclusive de mOnitores bilingüe- aqui em Curitiba no final do ano 

passado, e será objeto do encontro do inicio no inicio do mes em  Lon  - 

drina. 

Então nOs no estamos parados nas questOes, nOs que-

remos reverter esse quadro. Mas e uma herança muito seria que nOs recebE 

mos. 

E esse conceito inclusive de Sadde, foi ampliado exa 

tamente, para a questão da moradia, da habitação, da educação sanitária 

do vestuário, da higiene pessoal do lar, alimentaçao adequada, saneamen 

to ambiental, o acesso a terra, a segurança, as condigOes de trabalho, 

a vigilância epidemiológica. 

Então impossível ter sadde, se o  Indio  não tem ter 

ra, se n.o tem moradia, se não tem uma condição de habitar digna. 

0  Indio  no nos solicitou as casas, o indio hoje,  cc  

raras excessOes foram exemplar indigena do (ininteligível), de um modo 

geral, os guaranis não querem entrar, por outro lado,os Caigangues so-

licitam as casas. 

Exatamente  so  condigOes diversas que nós encontram( 

por que? Porque está 30 graus a beira do fogo, atingido por doenças  ex  

ticas que não eram do seu convivio e que nós trouxemos, hoje ele sai pi 
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0 SR. BATISTELLA : - ra uma necessidade a 6 graus negativos, e a pneu 

monia que no era dele e a tuberculose, aliada também a 

ainda seria, que é a dieta alimentar, que embora houvesse essa espan- 

sgo populacional que no satisfaz, ela 

sejo que nOs temos. Por que? Porque a 

deficitária, no momento que se rompeu 

de maneira alguma atingiu o de 

dieta alimentar do  Indio  ainda e 

toda a ofertangiiaritgi ele se 

ve numa condição de utilizar modelos, habitos, costumes dos regiona  

listas para buscar o seu sustento, e essa e uma realidade que infeliz-

mmte nós temos que enfrentar. 

Nesta área da Sadde a Funai exatamente em toda essa Regiao 

e pequena, porque o Governo impede, exatamente atitudes administrativas, 

e impeditivo nessemomento. E a Superintendencia conta com 45 enfermei 

ras a nível de reservas, 4  medicos,  3 dentistas, 5 enfermeiras, 3 auxi 

liares de enfeimagem, 43 atendentes de enfermagem e 8 mOnitores de sadde 

Na área odontol6gica se encontra o maior problema e exata-

mente decorrente da grande extração que se verificou ao longo dos anos 

no dente dos indios. Mas há uma resistencia cultural para isso, temos 

sentido muitas vezes que os indios para colocar próteses e e as vezes im 

possível chegar, porque essa e uma vontade cultural, e ele tem resisten- 

cia a isso. 
faz 

Mas de xlicm,tem  3785 escolares, recebem cada um, uma escova 

dentária, um copo plástico e fazem semanalmente também o bochecho com  

fluor.  

Isso nós estamos fazendo em todas as crianças alem de já 

ter implantado 11 tipos odontolOgicos dentro dessas reservas indígenas, 

para que o atendimento se faça 16 dentro dessas áreas. 

Atendimento a educação indígena, a população nos reputamos 

como grande importância doravante para a questão indígena Sul Brasileira, 

a Educação. É px4xx preciso investir tudo na educação indígena, e o nos-

so entendimento. 

Com a limitaçgo das terras, com o crescimento populacional, 

para onde iremos nós. Para onde irão os indios, não podemos forçar a ... 
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0 SR. BATISTELA: 	No podemos forçar a viver da agricultura, no pode 

mos forçar a viver da pecu&ria. NOs temos que oferece 

mecanismos para atender 75 sua aptidgo. Então, dentro da educaggo e que 

nes vamos procurar buscar isto. Mas, tem uma poiSulaggo de  pre-escola a 

19 grau, de 3726 alunos.  Sao  65 escolas que existem nestes Estados e o 

corpo docente envolve 111 professores e 41 monitores bilingues. ConfiLmo 

o que se falou anterioLmente de que o ndmero de bilfngues no atende "As 

necessidades das escolas. Estamo4folenamente de acordo com isto. 

Quatrocentos e trinta e tres alunos bolsistas de 12 

e 22  graus vem estudando fora das reservas. Agora, nes estamos criando, 

pela primeira oportunidade, em ChapecO, Santa Catarina, porque 70 alunos 

eram levados para fora das reservas a primeira escola  at  a 84 serie. 

Mas, funciona agora  at  a 64 serie, mas que ser &  at  a 84 serie. E foi 

a primeira escola que nasceu,  at  hoje, dentro da reserva indígena, para 

atender a este segmento. 

Os professores são vinculados tanto a FUNAI como °A 

Sceretarias Estaduais, Municípios e tambem nas demissos. A mfvel de 

coordenaggo educativa, trabalham seis programadores educacionais da FUNA 

em toda esta regigo, em todos estes cinco Estados.  

Ns  estamos promovendo verios encontros de reciclagem 

dos profissionais da 4r-ea  e tambem procurando criar, junto cada secre-

taria de educaggo, onde j4 tem formado no Rio Grande do Sul e est4 enca 

minhado em Santa Catarina um ndcleo de educação indígena. Mas, vamos ati 

gir, possivelmente, a todos os Estados, exatamente para observar esta 

especifidade que nes queremos que chegue junto educaggo nestas reserva 

Temos as diretrizes, mas não vou abord4-13s, porque s 

tornaria muito extenso, na &rea de educação. 

A agricultura dos índios 4 a principal fonte de renda 

indiscutivelmente, das comunidades indígenas, garantindo a subsistencia. 

J4 praticou a agricultura de tal sorte que produz excedentes para comer-

cializaggo, com vistas a Funkidlakoxxxiox aquisiggo de produtos no produ- 
internamente zidos xxklagYFxmamkm pelo grupo. Ele tem necessidade de vestir, de calçar 

se, muitos compram relOgio, mobiliam casa e os índios esto fazendo is-

to. As prAticas culturais ainda  so  rudimentares, a maior parte realiza-

da no toco, traço manual e tecnicas manuais, muito embora existam comu-

nidades indígenas que pratiquem uma agricultura bastante mecanizada e 

modernizada. Por que isto ? Poitlue e que ele pratica uma agricultura me-

canizada ? Por que a terra no cresce e a comunidade cresce. Se produzi/ 

sempre no sistema de rodizio, ele vai acabar comprometendo toda a fio - 

resta que tem, a mata que tem nas &reas, porque tem que cortar para quei 

mar. Então, a recuperação do solo exaurido se torna o mais importante, 

para no comprometer o autotsustento, j4 que a recuperação se deve a ngc 

produtos texicos, ao c4lcio, ao fOsforo e potAssio, permanente. E  se 

a 

 
não fizer isto, continuar no  sistema de rodízio, ele com 
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cobertura florestal, nas áreas que ainda existem. E naquelas que no 

existem 4 impossivel se produzir, de tal forma, porque eles receberam 

dos no indios que intrusavam estas  Areas,  os solos exauridos. Precisa 

ser recuperado. 

Mas, ao lado disto, tem crescido, também, onde há a 

agricultura mecanizada, a consciencia dos tecnicos e comunidades com 

relaggo aos recursos naturais, tal COMO 0 solo, a Agua, a mata ... 
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0 SR.BRialti :-... tal como o solo, a mata, a água, entre outros. 

A cultura principal que é praticada pe-/ 

los índios é a do )3  milho, a grande cultura praticada pelos  in  

dios, o arroz o feijão, o trigo, a soja, amendoim e mandioca. 

Outras atividades dentro da agricultura é o cul-

tivo da amora, para sustentar a XXXIMMIDEMXXX serecicultura, que 6/ 

a cultura do bicho-da-seda, a horticultura e fruticultura. A fruti-

cultura porque foi encontrado, dentro das reservas, o escorbuto,pe  

la  deficiência exatamente da Vitamina C, e era preciso produzir a 

fruticultura que pudesse sanr esta deficiência, muito embora estar 

aquém da necessidade. 

A pecuária é ainda uma coisa recente para os ín-

dios, primeiro porque ate o caiganque ate deyerminados momentos ti 

nha medo de boi, depois pesSou a usar no Rio Grande do Sul, por for 

ga dos regionais que usavam tração animal. Hoje eles praticam a pe-I 

cuária de leite e a de corte, e diga-se de passagem que todos es-/ 

tes ramos da pecuária e da agricultura  nã  O foram impostos pela / 

Funai, foi um desejo das comunidade indígenas. 

Desenvolvem também a apicultura, a suin2cultura, 

a piscicultura, s6 no Paraná, por exempro, a ano passado foram  cons  

truidos 20 açudes de peixe, estão previstos mais 18 este ano.Foram/ 

povoados com 90.000 alevino, o ano passado e estes 18 previstos com 

130.000 alevinos. 

Apesar dos esforços ainda existem sérios proble-

mas com o abastecimento alimentar, há deficiencia de produtos ali- 

nentares básicos, este problema é prioritário dentro das atividades 

previstas, para este exercício, enfim temos um grande receio, de / 

se partir dentro da forma regional para a monocultura, é uma preo-

cupação seria que temos, na diversificação destas culturas. 
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Existem grandes diferenças culturais entre as 

tribos  indigenes  e ambiental, nas áreas do Sul, Santa Catarina, Pa-

raná, Rio Grande do Sul e Sudeste, São Paulo e Rio de janeiro. E / 

justamente estas questaes que exigem um trabalho que observamos / 

ser a peculiaridade especifica. 

A degradação florestal, fruto do meio onde estão 

inseridos, sofrem ação do uso de  pesticides  agrícolas que contami 

nam o leito dos rios e o ambiente geral. A degradação das florestas 

atingiu níveis significativas e em se tratando de reserves  indigenes  

deveu-se principalmente aos arrendamentos de terra, as invasOes po-

luentes, a limitação das áreas com o crescimento populacional, o/ 

fbitio e roças no sistema de rodízio de  glebes,  a atuação da Funai 

através das serrarias, a ckandestinagem e as pressOes dos hábitos/ 

regionais, não índios. 

A Funai não explora madeiras em áreas  indigenes/  

no $ul brasileiro. A  =OW  regeneração florestal é significati-

va e com ela aumenta a oferta de matéria-prima para a confecção 0 

de artesanatos. 

Mais de 500.000 mudas de araucária e erva-mate já 

foram reflorestadas, nos últimos anos, e em pleno funcionamento es 

io tres viveiros florestais m preDduzinda, alem dessas mudas o euca-

lipto, grevilha e ipê-peroba entre outras nativas sobre as quais  re  

caem as preferencias  indigenes,  apenas o eucalipto e a grevilha e/ 

que não são nativas. NOs preocupados justamente em mOdificar estes/ 

quadros. NOs estamos em vias de  executer  um levantamento sOcio-eco-

nOmico de todas as comunidades  indigenes,  já está tudo preparado./ 
J.S.o 

stamos em- formagão de um centro documental a construção da mem6-

ria indígena e indigienista, via informátice,do Sul e do Sudeste. 

Começamos a desenvolver um trabalho, em conjun-

to com o Museu paranaense -no sentido de jogar asinformagOes do / 

Museu, via informática. Elaboração de estudos para preparação de um 

abrangente programa de mão-de-obras ampliar a participação dos Ee 

dos e municípios no sentido de se garantir a cidadania e a inte-/ 

gridade dos indios,4porque na maioria das vezes a assitencia ao/ 



ÇL 

19/04/89 

mim 	 17,15 hrs. 	 -3  

Indio  chega ate a perifejaa da reserva, lá dentro da reserva no 

qntra, o município e o Estado no entram. Isso depende da sensibili 

dade dos homens e no de pressoes e nem de obrigagOes que se colocam 

em cima destes homens.  Eno,  o  Indio  no era um cidadão, ele no/ 

era um munícipe, ele estava ali antes do município, mas no era re-

conhecido como tal. E nOs estamos chamando a atenção... 
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PEDRINHO -... Por outro lado eu vi nascer a Funai. Toda essa cri- 

tica, toda essa viso da sociedade, essa sociedade 

dividida que existe fora, essa sociedade hoje me assusta. Todos' 

debatem, todos gritam, todos imploram, todos querem participar , 

mas no sabem como. E o Ultimo a ser ouvido somos nós. Ninguem 

propee ou nós temos que propor, porque quando  voce  fala em econo-

mia, quando  voce  fala em dinheiro, as pessoas desviam. Ent6o, o 

problema do  Indio,  por incrível que pareça, se iguala ao  pals ho  

je, que e dinheiro. Incrível, mas toda a sociedade está nesse ni 

vel. 

Ent:5o eu diria, essa sociedade está interessada ' 

ao problema do  Indio,  ou está interessada numa quest6o política, 

religiosa ou, especificamente com entidades criadas. 

E o  Indio  será que e uma entidade reconhecida? No. 

Será que e uma entidade  au-Lei-lama, autentica? Será que no tem al-

guem por trás de tudo isso. Há possibilidade muito grande de exis 

tir. Ent3o, o que que e melhor para nós? Com todas essas confu -  

sees  que criam, todo mundo defendendo o  Indio,  todo mundo questio 

nando, mas ninguém colaborando, ninguem ando uma proposta. 0 que 

eu sinto á isso. 0 que eu vejo em todo o meu tempo de debate, de 

congressos, em universidades, inauguragOes, isso tambem tumultua 

tambem ate minha cabeça hoje. Poxa, tantas propostas, mas nenhuma 

concluso; nenhum plano, nenhum projeto definido doque e melhor ' 

para nós. Todas as criticas, 'as vezes as pessoas dizem assim: "Os 

índios da Funai". Outro, "Os índios que no  so  da Funai". A pró-

pria entidade ela se organiza, coloca e classifica as pessoas.  

En-Co, eu também serd um  Indio  da Funai, ou será 

que sou  Indio  mesmo. Eu ate tenho dúvida da minha realidade qUe 

eu sou. Quem eu sou finalmente? Se as pessoas, o grupo envolvente 

de repente sente, eles no sabem quem  so  e, nós queríamos saber 

quem nós somos. E nós sabemos quem somos. Somos índios. 

Nós temos uma cultura, uma vivncia e tradigOes  di  

ferentes. Nós temos um costume completamente diferente' mas devi- 
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do talvez ao avanço da sociedade e isso explode de todos os senti 

dos, ncis somos obrigados a aceitar, por mais que a -gente no que! 

ra. 

Falam tanto em devastação de terra e n6s, como eu 

digo, será que nOs devemos? Será que, quem 6 o culpado? t a  scale  

dade? Acho que no. Será que 6 o  Indio?  Acho que no . Culpado 6 ' 

nosso governo que assumiu sem ter condigaes de assumir os Estados 

e o pais. E ncis pagamos caro isso. No s6 nOs índios, mas vocês 

também. 

0 governo parece no ter uma definiçao das posigOes 

Os prOprios  politicos  que hoje assumem os cargos, eles também no 

tem uma definigao política. Eles, me parece que  so  donos na 

questao pessoal e nunca numa questao de comunidade. 

A política social do  Indic-)  é bem diferette . E um 

todo. E a política pare todos. Se eu vivo bem, o  Indio  deverá vi-

ver bem. Se eu devo protegar a minha terra, no sou sé eu, 6 to-

do  Indio.  

Entao todo mundo, juristas, antropólogos, religio 

sos,  politicos,  estudantes, esrudiosos, todo mundo está conturba-

do. Achar uma definigao, por onde começar a saída, porque nOs somo5 

OS Ultimos a ser consultados. Entao, nOs começamos a pensar duas 

vezes. Vamos organizar algumac oisa, vamos pensar em se organi-

zar e que 116s vamos ter que cobrar da Funai e cobrar das entida-

des. 

Eu tenho prova disso que muitas entidades 	 
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0 SENHOR PEDRINHO - 
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4w,,,;igalzar, porque e aquele  virus  das 

questOes, dos distdrbios históricos, antropológicos, dentro das áreas 

dos índios 4 que nós nos cobramos, por que? Porque desconhece os pmmx 

problemas da realidade do  Indio.  E como vida de constante meio ou 

a vida constante mmmmx do  Indio  brasileiro. Então,  Egoism  nós também 

começamos a copiar, como o povo brasileiro conda do americano. Is 

to pmx e ruim para mim. Nós no podemos também cair no meano erro 

que o branco, eu diria o branco, nós no podemos encarar esse siste 

ma de outro- Nós temos uma estrutura, ncis temos uma política, social 

muito mais convincente, talvez muito mais democrática do que a de-

mocracia dita. Então, eu diria, upOman será que eu como  Indio  no 

tenho uma voz ativa, devia ter. Porque dentro do meu grupo próprio, 

do meu próprio povo mesmo, o próprio  Indio  começa a distanciar do' 

seu prOprio  Indio  também. Aonde eles e ainda hoje estio indo para' 

um apartamento, comprando uma televisão e debate gmmkx questão do  

Indio  sem conhecer o problema porque no vive também a realidade, 

como nós vivemos hoje. 0 caso, por exemplo, eu no estou critican-

do,  so  meus colegas inclusive, Aiton Krenaque(?), arcos Terena, 

Juruna, acharam melhor a vida lá fora do que a vida dentro da so-

ciedade e existe outros índios que também acharam melhor vender a 

madeira e viver tres, quatro, cinco bem e o restante passar neces-

sidade. Eles copiaram uma sociedade negativa, algdem ensinou a 

eles. As culpas de hoje no  so  culpas minhas, porque eu como dis-

se eu vimmoxx vi nascer a FUNAI EXMNxxXX EXMNX e morrer o SPI e o 

pais paga muito caro pelo que aconteceu. Nós passamos pelo milita-

rismo e o militarismo dentro das  'Areas  dos índios foi um desatre, 

porque ele no foi entregue aos oficiais da ativa e sim da reser-

va. Eu sofri muitas perseguigOes, inclusive, ate  presses  de que 

eu era subversivo, agitador, e ate comunista. Eu no estive no ' 

regime comunista, houve ate comissOes de major, capites, gene-

rais sei 1_6 porque eu no interessava por eles. Era to desorga- 
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DESorganizado a FUNAI no inicio que um tenente era o Delegado e um 

Coronel era o substituto, quer dizer, mxmx a desorganização, era de 

bergo. Então, ate que eu sou escravo do que eu vi nascer e a FUNAI 

paga muito caro pelo erro do militarismo e o povo brasileiro paga 

caro pelo militarismo. 

Rmiamq..xicm 
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muldoxxgmxicxxdmxmarsckxxxxxxx Então, todo mundo fala o  Indio  da 

FUNAI não presta, presta quem, afinal para ncis? Então, me parece 

que nOs estamos todos errados, nOs não estamos procurando conser- 

tar os erros, nOs estamos criando mais problemas. Aquilo que sem-

pre está na seguinte tese: vamos procurar xmm& resolver os proble-

mas dos índios, mas, não vamos criar mais problemas. Então, a FUNAI 

nasceu dentro do militarismo, então começaram pmioxx por um. erro ' 

tremendo. Não vou falar em madeira, não vou falar em penalidade, 

não vou falar em nada disso, porque isso aconteceu, n6B temos que 

relembrar isso ai. 0 outro diz: "pOxa, o  Indio  tem que viver em ° 

taba, em oca. Isto e uma questão que já era de uma outra socieda-

de, uma outra entidade. Então pouco me importa também, eu acho que 

o que me importa é o que eu quero e não o que os outros dit,me im-

porta o que eu sou e não o que os outros estão falando. Eu,tenho 

que ser aoonsciente daquilo que eu sou. Eu acho que eu tenho que 

ser muito homem para decidir o meu destino, o nosso destino.. 

Eu acho que as pessoas que estão interes-

sadas a me ajudar deverão xxxkxxxx sentar comigo e discutir, deba-

ter 9 não comigo, mas, com as lideranças das aldeias. Não.vim com 

aquela liderança entre aquelas que se op6e, dizendo que são_lideran-

gas e na verdade não são., o que tem maxtmezvi*xx acontecido muito. 

Eu por exemplo uma entidade hoje, agora, não e porque eu.represen- 

to uma entidade que eu devo estar atrás de uma mesa, pegar a_doen-

,ga da burocracia. Isto para mim e uma doença. 0 maior erro deste ° 

pais e a burocracia. Eu acho que  voce  tem que ser muito mais prá-

tico e realista, porque  voce  faz muito mais do que ficar escreven-

do palavras cruzadas dm cima dutax de uma mesa. Então, eu acho... 
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0 SR. PEDRINHO - 	.-éhião7du=d6ho que a gente tem que ser realista e eu 

tenho que ser realista, o Batistela colocou a 

coisa numa ação imediata e para nós assim não interessa, porque é muito 

demorado. Se eu pregar uma cerca num posto eu estou fazendo muita coisa 

do que estar escrevendo umas palavras cruzadas em cima de um papel. 2 

como eu estava falando ate para o meu amigo aqui o Marcos, o Vereador = 

mais votado de  Sao  Paulo, não vá pegar a doença do Juruna. Faça alguma= 

coisa, senão  voce  se perde no caminho também. Ele e novo, então a gente 

que vai tendo espaço tem que falar. Eu estou falando isso para todos, eu 

falo em qualquer lugar. Eu não posso ter receio de falar porque eu vivo 

a minha vida, eu vivo dentro de uma  area,  su sofro as consequências. Eu 

conheço, como diz a Funai, como nasceu e o que e hoje. Eu tenho pena da 

Funai de hoje. Tenho pena, pensa que eu não tenho. Tenho dó, porque den-

tro nós temos pessoas boas e temos pessoas também que passou numa peneira, 

passa mesmo pelo furo. Como dentro das entidades também tem pessoas boas 

e tem outras também que se passar na peneira passa pelo furo também. Ago-

ra se botassem os  politicos  ficavam muito poucos em cima da peneira. Então 

me parece que toda culpa de uma questão social ou de cultura, e culpa da 

própria política e nós somos os culpados de existir a política, nós e que 

votamos, nós e que colocamos os homens. Então me parece que neste momento 

eu me colocaria dizendo assim,  sera  que amanhã eu já sou um  politico  (in-

compreensivel)..., qual e o presidenciável para ti, as pessoas estão mais 

interessadas em quem vai ser o Presidente do que o problema social que en-

volve a Nação. Assim são as criticas, assim são as pessoas hoje, eles es-

tão interessados no que e o momentâneo hoje, no que e Ibope nacional po-

de-se dizer. Quem e o melhor? Leonel Brizola, Juruna, Mário Covas, não in-

teressa, eu acho que é preciso as pessoas botar a mão na consciência e pen-

sar. Eu acho que o indio já esta muito mais adiantado do que essas pessoas 

que se dizem adiantadas, instruidas. 0 indio vive em sociedade, o indio vive 

em grupo. 0 conselho de liderança sempre consulta sua liderança, qual seria 

o prefeito, o governador antes de tomar uma decisão e hoje também nós conver. 

samos ate com a própria Funai e nós devemos cobrar, eu acho que é justo co-

brar, eu não dizia um órgão tutelar que tutela eu acho que não pega bem pa-

ra nós hoje do Sul. Eu acho que tem que mudar talvez, não digo assistência 

também mas um outro lado qualquer. Eu acho que está na hora do indio sen-

tar com quem quer que seja, com estudante, entidade, com religião, com quem 

quer que seja, sentar e discutir a questão do indio. Eu acho que está na hor 

também do indio começara  levar as propostas, as propostas do indio para a 

sociedade. Hoje mesmo estive colocando a Cecilia, ate nossa colega de Lon-

drina colocou a falta de um monitor belingue e hoje, antes do debate eu co-

loquei a ela que ja existe a proposta ao Batisteli, proposta do Ultimo en-
contro do dia 12 de agosto, a proposta de criação de Literaturas Indígenas. 

As pessoas ficam pensando, tem muitos antropólogos 

que são contra, mas eu acho que e o meio, e a forma de  voce  conquistar, de 

recuperar, quer dizer, melhor resgatar uma cultura indígena 
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0 SR. ÍNDIO PEDRINHO - ..melhor, resgatar, uma cultura indigina. 

Agora, ninguém se prontificou ate hoje, eu já tenho 

procurado xpg várias entidades, eu estou aqui para te ajudar. Nin-

guém fez isso. Eu pedir para a FUNAI sei que também ela k não vai 

ter condiçOes de me ajudar. Já existe encaminhamento, mas cabe 

FUNAI fazer ? É COMO diz a colega de Londrina, eu  ax  g axho que ca-

be a toda uma sociedade, como toda uma entidade e procurarx se apro 

ximar mais, mas não procurar levar essa situação a esta entidade 

para tirar proveito.Pode ate se olizer de um trabalho feito dentro 

das áreas indígenas. Hoje eu tenho muito medo quando entra uma  en  

tidade dentro de uma área, tenho medo, sou claro a dizer isso, 

porque há uma interferência muito grande dentro de algumas áreas 

indígenas. O curriculo municipal e que impede de tomar áreas indi-

genas.Porque não existe,por exemplo, um currículo escolar que venha 

atender às necessidades dos índios. Então é preciso criar o que a 

literatura, a literatura indígena e dentro dela será então criado 

o currículo que venha a atender as necessidades dentro da área in-

dígena. Agora não venha dizer para mim que eu vou fazer um currícu-

lo de Estado que vai servir para os índios. N.o tem cabimento. Eu 

acho que todo projeto dentro de uma área no mínimo deverá tentar e 

ver qual e o na irelhor, Então uma colega pode dizer : o índio tem 

que viver COMO e. Porque a sociedade hoje não me aceita como índio, 

me aceita como um cabloco indígena. Então não quer me reconhecer 

como  Indio.  Então o que que eu tenho que fazer : tenho que andar 

de tanga, andar de fita no cabelo, eu não preciso andar de fita pa-

ra me justificar que sou índio. Eu acho que eu devo me orgulhar sim 

de falar minha  lingua,  de ter meu artesanato, de ter meu povo e con-

viver com meu povo. Não adianta por exemplo eu estar cheio de pena 

aqui se não existe mais arara no Sul que eu vou l'er que po botar pe-

na de galinha na xrtim cabeça. É justo, no e ! Não e justo ! Eu 

sou índio ou não sou, eu não preciso me modificar para ser indio,eu 

nasci índio. Meu pai e  Indio  e minha mãe e índia, eu acho que o po- 

vo não precisa se justificar. Eu sei qual e o... 
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alemão porque ele fala alemão, eu sei qual é o polaco porque ele 

fala polaco, eu sei qual é o italiano porque ele fala italiano... 

Então eu não preciso me justificar dizendo que eu sou  Indio  desta 

forma, ou sou ou não sou, ou sou falsificado ? Eu acho que o índio 

ele atravessa uma crise, uma situação muito difícil hoje,porque 

nós não podemos comparar o índio do sul com o piridio do norte,isso 

jamais. A sociedade brasileira é tão atrasada,porque para ela o 

índio tem que XX andar de tanga, x tem que andar pintado. Então o 

que que ela compara : um  Indio  Xavante, o índio pele vermelha,um 

apache dos Estados Unidos. 0  Indio  tem que estar guerreando,tem 

que estar matando, tem que morar em oca.Uma coisa completamente ne-

gativa, eu acho que isso é só na cabeça de quem ve televisão e 

filme e revista em quadrinho. 0 povo paranaense, o povo do sul 

não sabe que existe caingangue.Então as nossas crianças chegam nu-

ma sala de aula, tem um atraso também na área da educação. Abriu 

um livro, primaira coisa, vamos estudar o índio hoje.Então  voce  

faça uma figura do  la Indio,  lá vai a criança, coitada da criança 

também, sem alfabetizar, desenhar o índio pintado. De peninha, de - 

tanga. Ai eu fico pensando: será que o índio vai ser sempre índio, 

será que ele nunca vai evoluir ? Nós parece que estamos regredindo. 

Não estamos progredindo, dentro do espaço, do progresso, me parece, 

do avanço. Então me parece que a sociedade muitas vezes critica: 

o  Indio  não precisa de gado, o  Indio  não precisa reflorestar,o  

Indio  não precisa criar peixe, abelhax para ter o mel. Então a so-

ciedade do índio parece que ela modificou muito. 0 colega nossa 

colocou o "Quiqui", um ritual religioso, uma dança caingangue,não 

existe mais. Então ela disse parece que existe em Sta.Catarina.Não 

existe mais.As pessoas que fazem isso, sumiram. Mas ninguém ... 
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se propôs, atray_e6 de estudo, porque exis-

tem tantos antropólogos, tantos sociólogos qüe poderão ajudar a 

resgatar isso.Dizem: a Funai tem que fazer alguma coisa. Coitada 

da Funai, tenho ate dó. Tenho ate dó porque ela não tem condigOes 

não tem meios. Se o índio hoje que fazer suas aplicagOes, dentro 

de uma  Area  onde ele possa usar madeira desvitalizada ou queimada, 

não pode cortar porque e  or  em da Justiça e não me interessa sa-

ber de quem e. 

Nós ficamos amarrados, será que o índio vai 

poder usufruir os direitos dele?Ai se colocam os advogados dentro 

da Constituinte, deixam a Constituinte que e uma maravilha, com 

uma escrita que e uma maravilha, com uma escrita que parece uma 

poesia, mas na realidade não se aplica nada. Eu vou ser franCo 

cm vocês , eu tenho medo do in_dio do Sul daqui há dez anos. Eu 

tenho medo se não tiver uma estrutura especifica para o  Indio,  - 

uma educação especifica para o índio, nas  Areas  indígenas, um  pro  

grama adequado nas áreas indígenas, aonde as entidades do Gover-

no se preocupam diretamente com a questão do índio. Ela vai ser - 

un desastre, porque, como coloquei há algum tempo atrás, o próprio 

índio começa a se distanciar da sua própria sociedade. Ele acei-

ta melhor a sociedade fora do que dentro. 

0  Indio  prefere fora, porque as regalias de 

fora são maiores do que as de dentro. Claro que ele não vai que - 

rer dormir como eu durmo ou como o cacique dorme.Ele vai comer - 

oomo come na sua área .e festejar junto com seus índios.  SO  apare-

ce nos momentos aonde ele possa se apresentar e fazer criticas 

aonde ele não conhece e não convem criticar porque desconhece. 

Então eu posso dizerque no fundo eu não  pos- 

ter  medo, porque eu vivo. Eu vivo dentro de uma  Area  indígena.  

Wu  vivo e convivo dentro de um Conselho e este Conselho e cria-

do e dirigido dentro de uma  Area  indígena. 
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Ele é autentico. Eu acho que só um índio poderá ser autentico e 

poderá ter muito mais força do que pessoas envolvidas dentro 

dessas entidades. 

Então hoje o próprio  Indio  está confuso.Se-

rá que a minha entidade & melhor -  que a outra?Será que se eu - 

abraçar a política será melhor?Será que se eu seguir uma religião 

será melhor,porque a própria religião tumultua toda uma socieda-

de. 0 nosso artesanato começa a se modificar, porque hoje temos 

que comprar a tinta porque não tem mais a tinta natural. Então 

as pessoas dizem: bom, temos que ter a natural, temos que ter a 

especifica cultura. Bom, mas daonde tirar?Se eu não tenho um ca 

saco para vestir o que é que eu vou fazer? Vou roubar para vestir? 

Não posso. Tenho que fazer alguma coisa, tenho que criar, porque 

essa sociedade de hoje, a minha sociedade, a minha comunidade, 

e eu penso dessa forma, mas o velho, o mais idoso, ele tem uma 

vivência. Ele não teve escola mas teve vivência. E as minhas cri-

anças e os meus netos? Qual será o futuro deles se eu não pensar 

num plano especifico que facilitará e garantirá o futuro? 

E a segurança deles o que e? A segurança  de-

s  será a terra, a sua comunidade, a sua-sociedade, a sua cultura, 

prque no momento em que ele perder a sua cultura, a sua identifi-

cação, ele perdeu-se tamblim como pessoa. 0 que me preocupou e me 

chamou a atenção no dia 23 de setembro do ano passado, quando 
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0 SR. PEDRINHO : ... E me chamou a atenção no dia 23 de Setembro do 

ano passado, quando o Presidente Sarney colocou um dos 

Projetos absurdos que vive colocando, foi quando ele colocou de criar áreas 

indígenas e colonias indígenas. 

Entao o próprio Governo hoje se preocupa de mudar a estru 

tura e o conhecimento do prOprio  Indio.  

No Entanto, eu torno a dizer, está nas mos dos Governan 

tes o destino e no s6 dos Governantes, mas da Sociedade, das Entidades. 

Eu taMbem me sinto culpado, eu acho que devo e tenho es-

sa culpa de participar, muitas vezes de aceitar as coisas da forma omo 

elas vem. 

Eu acho que está no momento de nOs modificarmos isso. 

No de aceitar, mas de propor, 

A Constituição, ela está ai, eu achowlque ela está muito 

clara e o Estado deverá acompanhar e seguir. 

No vejo porque o Estado modificar todas as Leis que exis 

tem hoje. Mas, antes de qualquer coisa, eu diria que aos Deputados &Opera  an  

tes de tomar qualquer medida sobre aConstituiggo do Estado, de que estudem e 

reestudem para ver se e realmente (ininteligível) do povo Caigangue do Sul - 

do Estadodo Paraná, e se ela no fizer isso, ela está contribuindo tambem 

com a decadência com o desastre tambem das populagOes Caigangues e Guaranis, 

do Estado do Paraná. 

Nós no podemos nunca persistir nos erros, de 1500 ou ate 

agora nOs temos cometido. Eu pediria que estudem e reestudem, parece-nos - 

no ser a melhor, mas no momento á a melhor Constituiggo feita para o  Indio  

em defesa do  Indio.  Muito Obrigado. 

(PALMAS) 

A SRA PRESIDENTE : 	:Tasso a palavra para D.Inair, a Sra. pode falar duran 

te 5 minutos. 

A SRA INAIR : - 	Hoje como dia ... 
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A SR INAIR: Hoje, como o Dia do fndio, eu gostaria de fazer uma homena  

gem  ao  Indio  Ticuna, porque na semana do  Indio,  passa 

da, foi assassinado 14 indo incluindo criangas. Então, eu queria meio 

minuto de silencio em homenagem ao Ticuna. 

(Procede-se meio minuto de silencio). (Palmas). 

Eu gostaria de falar uma coisa que este me doendo mui 

to no peito, para todos os companheiros aqui presentes, que este debate, 

hoje, convidado pelos Deputados da Assembleia, mas  at  o momento que eu 

pude observar, esteve sO dois Deputados: a Deputada Irondi Pugliesi e 

o Deputado Pedro Tonelli e o Deputado Haroldo que chegou agora ... 

A SR .4 PRESIDENTA: 0 Deputado Haroldo abriu os debates e o Deputado 

Rafel Greca. Quatro. 

A SIZ. INAIR: Então, isso eu creio que seja uma dmonstragão da atenggo 

ra o  Indio,  principalmente na Constituinte. Isso, 

para mim, ded muito. Ê uma verdade que não pode deixar de ser dita. 

(Palmas).  

Outra coisa gostaria de falar, gostaria que todos os 

antropOlogos fossem como a professora Kimle, de Londrina. Eu fiquei muitc 

contente com o debate dela, aqui. Assim, que todos os antropOlogos fala 

sem como a professora de Londrina, porque eu j& estive, je vi antropOlo-

gos, professores e s vezes eles não falam com tanta segurança e mostrar 

do a realidade para todo o povo, a realidade do  Indio.  Então, o que eu 

teria para falr, ela je falou tudo. 

Outra coisa, eu acho que os companheiros indígenas, 

realmente, tem que cada vez mais se unir. A união faz a força. No pode-

mos cruzar os braços e esperar se; pela FUNAI, realmente. Tem que ir 

pa.  

estive semana 

contente com o 

Batistelo. Foi 

tinha tido uma 

luta, todos os 

muito contente, 

índios. 

Outra coisa que eu vou dizer  pre  voces que fiquei 

que para mim foi inédito, em toda esta minha vida, eu 

retrasada na Superintendencia da FUNAI e eu fiquei muito 

atendimento que nos deu o Superintendente da FUNAI, o 

uma coisa inedita, para mim, porque  at  hoje eu nunca 

reunião e uma conversa tão ampla, junto com os índios 

do Rio Grande d o Sul. E o Batistelo esté prometendo muito  pre  gente,  in  

clusive a gente vai ter uma outra reunião e ele es-be  nos prometendo que 

vai cooperar em muitos pedidos, no 4 Batistelo ? Então, isso e uma 

coisa, para mim, inédita, confesso pré voces. Estou muito contente e 

não vou falar muito, té, eu vou sO esperar  pre  ver e cobrar muito do Ba 

tistelo, junto com aquelas comunidades que me ... 
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INAIR 	com aquelacomunidadesque me procuravam, porque no sou 

eu que vou atrás. Os índios que me procuram. 

Agradeço muito a presença de todos aqui, da profes 

sora Cecilia, a Deputada e o Deputado Haroldo e, pego que apoiem 

bastante o índio porque nOs precisamos dos  politicos  que aquecem 

muito da gente. Em  Brasilia  cobramos muito e foi muito bacana a 

vota0o que foi feita na Constituinte. A gente andou de gabinete 

em gabinete. A gente tem tudo documentado e acho que e por  al.  Es 

tavam reunidos 40 nagOes indígenas em  Brasilia  e e por ai, com lu-

ta. No é com critica. E unindo os índios e no criticando-os. 

Olha, o Juruna errou muito, mas errou porque foi ' 

usado. Mas agora nOs temos que admitir uma coisa, o Juruna abriu 

espaço para os índios. De 16 para cá Os índios se acordaram. E po 

dem observar que desde que o Juruna entrou na polidca, ele abriu 

um espaço muito grande para os índios e isso eu achei formidável. 

E para a professora de todo meu cora0o, em nome 

de toda a comunidade indígena que quer uma luta, uma causa certa, 

um beijo no cora0o. 

Muito obrigado. 

LUCIO - Eu acredito que fui colocado um pouco entre a esquerda e 

'à direita por causa do pessoal que tem bastante 

conhecimento do trabalho indígena e ate me alegra muito, de pes- 

quisadores, de antropOlogos que esto juntos na quest'áo e, do nos-

so companheiro Pedrinho que e aquele que está, quem sabe ate, 

espera de solugOes, mas ±K ainda somos pouco ouvidos. 

Ent'6o, ele convive na área indigina e sabe os seus 

rroblemas, suas necessidades, enquanto que, quem sabe, nOs aqui de 

fora estamos apenas olhando para o  Indio  e tentando dar a ele a 

nossa soluço. 

Eu falo como índio e agora, quem sabe, com essa  fa  

alidade de ver as coisas dos dois lados. 

Eu sou índio criado na reserva indígena, 16 tenho 

cs meus pais e a minha família toda está na tribo e me sinto bem 
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com esse povo, convivo muito bem com eles. Mas, quem sabe, hoje 

depois de algumas dificuldades eu tenha a oportunidade de ver o  

Indio  do lado que voces vem ate. Por isso o  Indio  no é apenas 

o mito que o branco ve daqui e também ele no e o isolado que ' 

se ve de onde vive. Mas eu vejo daqui com raizes profundas nas 

tribos indígenas, ent5o consigo ver, quem sabe, o lado dos estu 

diosos, daqueles que abrem debate. E meu amigo Pedrinho disse 

que a gente fala muito e age pouco, e verdade isso, mas creio 

que  so  esses debates, essa oportunidade de dialogar o problema 

indígena que nos levar6 sem divida soluq6e. E no querendo ' 

que isso seja 	curto prazo, porque isso é impossível, mas quem 

sabe médio prazo chegaremos .6 sólugOes bastante satisfatOrias 

com relação aos índios. 

Ao se aproximar o século 21...(1e)... 



e 

.e, 

- Exmo Sr. Presidente da Assembleia Legislativa e da Assembleia 
Constituinte do Estado do Paraná, Deputado  Anibal  thury. 

- Exmo Sr. Presidente da Comisso da Ordem Economica e Social da 
Assembleia Constituinte do Estado do Paraná Deputado  Raphael'  
Grecca de Macedo. 

- Exmo Sr. Relator da Comisso da ordem Economica e Social da 
Assembleia Constituinte do Estado do Paraná Deputado  Harold°  
Ferreira. 

- Exmos Srs. Deputados e Deputadas Constituintes do Estado do Pa 
rana. 

Ao se aproximar Oo seculo XXI, o Brasil se vê num emaranha 
do to grande e talvez maior do que nos dias em que por aqui 
chegaras Pedro Alvares Cabral. Indefiniggo, desconfianga,crise. 
Esse 4 o nosso cotidiano. A população indigena hoje minoria e 
seus problemas no  so  tago grandes, bem como não afetam direta 

%amente os ruftsos da sociedade brasileira. Torna-se portanto mais 
natural que o sistema administrativo procure a soluço de  pro  - 
blemas maiores, quando o antigo dono desse imenso paraiso, o 
Brasil, fica confinado aos poucos palmos que lhe restam do mui-
to que era todo seu. No se procura acui trazer novas questOes 
ou tornar algumas polemicas, mas cuem sabe, ouvir um pouco o • 
gemido, o clamor das nagOes indígenas.. Falowde dificuldades vi 
vidas hoje por esse povo. Nossos índios esto inevitavelmente '-
aumentando seu relacionameato com o homem branco e dele receben-
do cultura, os costumes as técnicas e os anseios. 

0 jovem  Indio  é to sonhador e ate to idealista quanto nos 
sos jovens . Esse potencial que a curto prazo estará na sua pie' 
nitude pode ser deixado na desmotivaggo e no descaso como hoje-, 
ou ser usado na reconstruggo de nosso  pals,  depende da postura 
do homem branco  cue  de fora e A distância consegue "programar  ft  

os destinos desse povo. g necessário que homens de visgo nessa • 
causa se unam desprovidos de auto promoggo e preconceitos, lutan 
do árduamente em to nobre missgo.Nossos índios precisam de a- 

,planejamento permanente e estrutura em evoluggo. Esse povo 
pode tornar-se auto-suficiente e liberar a grande máquina admi - 
nistrativa, hoje colocada a seu dispor, para atender outras ne-,  
cessidades nacionais. g preciso que aui e agora se façam coisas 
simples, mas básicas: 

Remover barreiras. 

Dar a visão correta. 

- Motivar. 
- Incentivar. 

- Dar uma oportunidade para ser mostrado o seu valor como cidadão. 

- Sugestão- Essa Assembleia Constituinte do Estado do Paraná pode 
pensar em Comunidades indigenas que sirvam de nadrgo no desenvol 
vimento, na integraggo, na estrutura e na auto suficiência, a mT 
dio prazo para todo o 111. 

?Jo 
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0 SR. LCCIO:-Termina de ler. 

0 SR. MARIO CAMILO:- Pela primeira vez, eu agradeço a presença de/ 

todos, numa Assembleia ampla, preocupada a de-

fender nossa NagOes, como índios, embora temos a Funai, os índios / 

antigos diziam que a Funai e o pai do  Indio,  mas o pai não está po-

dendo sustentar o filho, então com isso a gente estáconseguindo/ 

a gente está vendo a dificuldade de toda a Nação, não  SO  'indio,to 

do brasileiro que mora no Pais se encontra uma barreira, a prOpria 

política nacional está passando uma crise, precisa se organizar, 

sempre que há uma coisa, a defesa do ser humano, a gente precisa se 

organizar, senão no tem jeito, por exemplo, a formiga não pode / 

kaxregararuito peso sozinha, mas junto pode levar para sua casa.  En  

to com isso nOs seguimos exemplos,- hoje eu sou  Indio politico,  es-

tau  aprendendo, não sei de nada, pretendo aprender e defender o cer 

to, não deixar o errado continuar.Como o nosso amigo Pedrinho disse 

eu procuro pedir apoio aos nossos governantes, aos nossos Deputados 

Conhecemos muitos Deputados, na Constituinte, em  Brasilia,  pedimos 

apoio, a gente precisa se organizar, defender esta Lei que está  al  

A gente fomos em  Brasilia,  agrupamos, passamos / 

fome... 



reSCTWa a nlvel 

hoi
el  pea 1.P  vez  

10/01, /00 comcno onmf, 17.coNtImTcA 	SCITAT,  

38:10 er, 

n  nn 7ortnTn 	 ripc-7,Erinq 	 iosc al 4  defesa  nosa 0 

de n gente t:articiper,' de olleir juntoS, para defender 

junto com aquele que .cur defender o rri 	7u  of-be 	
interesse, tem 

muf_ta safda, 	n5o destruiggc como  eat. tend°, 
 "-, precisamos  rocupe- 

rar a de,ztrui,-1!! -% 1iras4le1re 	4  cn 	n"""",  infl-fnrn• r115:; CM todas / 

as r:ipartig5es, helq di.ficuldado de acesso, 
dificuldcde de trabe,lho, 

print171.m.nits n fndio que este, 
começnndo a se mover, est.!, comec;ando 

on::ergar. ”eu pai 1-,or --err,-  clo foi cncicu.e, ele voTtou a ser •/ 

cacique de novo, falava pare ele osuporintendarto, um delegado da 

Furai, chgave a tremr neneendn que aquilo 1.4  ern in homer  que pcga-

vn ele e levnvn era e n5c era issol Entao, f-i isso que obrigou a 

cenntp, 
• SC or.7nizer e nos.g: estamos a! ouv:I.ndo os debates 

com Professor,s, bastante experiontas nee.sn pmxtm passagem da vida / 

nossa n4, Puechn 	 nova lei e 1,-r 4.0er.stn nova 

com o Pcl!tico nas  Lens  i.ndlgons;s1  no p,lo articso,mm as em termos 

de nfvel Municipal. Ycls precisamos trazer bo cjue 	— c'4 "lnq mRX72.X %.“ • 	 ¡A. 	... 

A 
ENtadmxpor exemplo: 	 , a respeito e estudo 	 n6s temos 

que achar um jetto de rncnnerer isto, 
	atrav4s daquilo  quo  nas 

demos  pars  o Estado, o Estado tem  cue  dewlve,r as cosns. 116s temoq / 

• 
clue 	 nao e , 	 3, no„,-,„ 1, 

tnfo 	 41- c•-•'" (71.:1 `-' 	""." 4 -1. '2'.  , 	 nossa 

niclp2.1„ Ent1.7f.o„eu acho imTnrtente a Asse,7.b16ia de 

• • 
,ve  part.A.un0 	 rat-vn " gcnte  vai  se encontr:,Indo, a tente 

vai et 4 o fim defendendo o direito do nosso :1ro, de nossos filhos, 

a terra, que at f. boj a. e noose sn nolemos ricer em  cima  de, terr-- 
• 

mas no temos direito. nnt5o, 	acho que no nr57,7.ima Constitiçgc,  au  

• 
achr... quo 7,nr Vr,M07, t.7,r quo nez,"r"- vr,n,nr  at. la  vai 4..„" mais gente, vai 

tr 	tic Pol!tico eaiado  com  o row,  oic,  defende  o interm7se basso / 

4 C1 .  echo  que vai ser rnis importnte, embora muito longe ninda, 

r." sabemos -ue "n 5"15 V. ser, mas  at  14 eu tenho osporanv, esp 
e- 

•rs %•• 
J- • 	

c a 151t1me que morre. A vida nossa 4 muito triste, Torq1'.-2. s6 / 

nos s,Axemos a difculdade do nosso povo brsileiro 
 clue  s;o os tndios 



s+r- o 4 sos-i:o3 st alLosuoD .,)4rie2 

eop-i:puejop  aos  osTo:Dad 

oeiun op soAea;claTun 	o4u3S n 

- 
oacd aeoacw S...:L;;;:A sou ‘upn:4Io.:,,,a JOS TCA enb 

Irtno ,nd souo2I-0.14 SOJ4LIOJUSISO•tqqa4 sowe4 e soTpu; so"60.14X °az o 
• 

31:61 	 68/7O/6T 

eg 



COMISSA0 DE ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 19/04/89 	-1- 	18:15 ARO F, 

0 SENHOR MARIO - 	o que precisa ser defendido, embora tem nos- 

so pessoal que defende a gente, ninguém 

sabe mais Epummaxxxixdica a no ser o  Indio.  

Então, muito obrigado e a gente esti ai. 

Eu sou do Estado de  Sao  Paulo e eu não sei o que se passa aqui no 

Paraná nas aldeias, mas, as histOrias são tão tristes,nãoé? 

Eu estou aqui para dizer que se depender 

de mim a gente "estamos" ai para defender os direitos dos nossos  

xi  irmãos. 

Muito obrigado. 

(PALMAS) 

(A senhora Presidente passa a Presiden-

cia dos trabalhos para a Senhora Deputado Irondi Pugliesi, a fim ' 

de que essa possa presidir os debates) 

A SENHORA XRONEXXENNEMENX PRESIDENTA(Irondi Pugliesi) - Eu gostaria 

que todos permanecessem em seus lugares 

para que nOs piix pudéssemos dar continuidade a essa exposição e de 

bate que para nOs é muito importante. 

Eu gostaria de saber se tem alguém ins-

crito ou que gostaria de falar ou expor a respeito da questão_que 

está sendo discutida, fazer algum questionamento. 

0 SENHOR SAMEK - Marez, eu entendi nas suas colocagaes, eu acho 

que entendi mas, não consegui compreen-

der. Eu gostaria de ter um esclarecimento melhor.  Voce  colocou que 

4 contra a demarcação das terras  ix  indígenas. 

0 SENHOR MAREZ = Veja o seguinte, eu acho que as terras indígenas 

existem, eles são. Então, como elas 

existem a demarcação 4 uma mera providencia administrativa, secun 

diria, inferior, subalterna, que vai dizer aonde que elas  sae).  I  

Então, vai marcar o tragadinho ali, porque elas já existem. Então, 

o que determina o que uma terra indígena 4 o estudo antropolOgi-

co, quais são as terras que está geralmente habitadas. Vamos pe-

gar os exemplos do Paraná, porque os exemplos do Paraná são fal- 
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FALSOS na medida em que todas as terras .indígenas, do Paraná são 

menores do que as terras tradicionalmente habitadas- Então, serias 

falso pegar o exemplo do Paraná hoje, as terras indígenas são  ague  

las aonde a fronteira agrícola branca não chegou. Então, .está aii 

e está fácil de marcar. Não houve conflitos com as terras_indige-

nas menores que também não teve muita imporeancia. 

Bom, n6s vamos pegar um exemplo na Ama 

zOnia, vamos pegar o exemplo que eu citei do caso Ianomani. O. 

Ianomani existe em estudos profundos, longos, de c6miss6es com. ' 

participação de antropOlogos internacionais que estudam a questão 

Ianomai para ver aonde, quais terras são as efetivamente ocupadas 

pelos Ianomanis e gligíxxx chegaram a algumas conclusCies e_e claro 

que tisso 4 muito difícil, não existe uma linha precisa, porque por 

influencias os Ianomanis, ora vinham para cá, ora brigavam_com os 

Bacoxi, ora havia briga de terra e esticavam um pouco mais, então 

no 114 uma linha precisa, mas, se precisou num determinado momento 

na década de setenta, se precisou qualflera o limite da área Iano-

mani, se precisou por referencias geográficas: eles iam ate' o rio 

tal, no ultrapassavam tal lugar,. Bom, esta é a terra Ianomani, a 

fronteira agrícola ainda não chegou 16- Então, 4 claro que 4 neces 

sário uma providencia administrativa secundária, de ir 1á e demar-

car, inclusive, para impedir que a nossa fronteira agrícola che-

gue, não 4 extamente para garantir que os  ph  índios fiquem lá 

dentro, para segurar os índios, nLo. E paraimpxx impedir que a 

nossa fronteira agrícola ultrapasse essa linha, que 4 a linha kmix 

tradicionalmente ocupada pelos Ianomanis- 

Agora, isso eu não disse, talvez  voce  

entendeu pela forma como eu fui colocando a questão,. Eu não falei 

exatamente esse termo- Mas, ao se Colocar, ao se d4 um estatuto! 

muito elevado 'a demarcação, como se a demarcação fosse uma coisa 

extremamente importante,. Acontece que o Estado pega isso como e 

a demarcação, então, ele pega e vem fazer a demarcação. Então não 

dá bola mais para o estudo antropolOgico que tem. Mas, faz ele 

mesmo a demarcação, segundo os interesses do jEstado como se fosse 
demarcar a colOnia... 
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0 SR.  MRS  - ... a colônia que ele vai titular para o amigo ouTa- 

ra o vizinho ou legalmente para o pogeiro e ai 

ele vai dizer, não, não vou dar isso porque está meio grande, vou 

diminuir uMrpouco, mas ele não tem que pensar se vai diminuir.ou 

vai aumentar, não tem que entrar na questão como entrou o Governo 

Federal agora em março deste ano, de que ele não podia fazer isso 

na- faixa de fronteira, porque ia dificultar as manobras militares. 

Está isso em questão, a Constituição não diz isso. Outra coisa, não 

pode dizer que existem pressões de mineradores, de garimpeiros na 

área, então vamos tirar os garimpeiros, não, não é essa a questão, 

eles não podem fazer isso. Ele, não pode resolver problemas que ele 

tinha que resolver de outra forma, um problema social dos nordesti-

nos e garimpeiros que estão invadindo a área indigena, que ele tinha 

que resolver aonde os garimpeiros estavam na origem, não vai resol-

ver dando as terras de Ianomani, então isso ele fez, fez-porque, 

porque ele pode demarcar e a Constituição Federal deu poder maior 

quando nas Disposições Transitórias ele deu um prazo de cinco anos. 

Então sob o argumento de que tem pressa em de-

marcar, ele vai e demarca-menos, historicamente, não há nenhum caso 

que confirme.como exceção, todas as vezes que o Estado brasileiro 

demarcou terra indígena diminuiu o território tradicionalmente ocupa-

do, todas as vezes, inclusive o histOrico convênio feito entre o 

Governo Federal e o Estado do Paraná para demarcar terras indígenas 

aqui no Paraná, que reduziu a dez por cento dessas  Areas  segundo as 

informações dadas. Então a demarcação, quando ela ganha um estatu-

to de importância ela serve exatamente para o Governo utilizar para 

diminuir terra indígena. Então o que eu disse, não é que eu seja 

contra demarcação, a demarcação tem que ser feita porque afinal de 

contas tem que saber aonde é que é o limite deguma e de outra, mas 

ela tem que ser uma mera providencia administrativa secundária e 

subalterna ao estudo antropológico que o precede. 

0 SR. SAMEK - Sabe por que eu fiz essa pergunta, Mares? 

Porque se  voce  fosse o Presidente da Repúbli-

ca eu concordaria em gênero, número e grau o que  voce  colocou, 
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se o Haroldo a Deputada Irondi fosse a Presidente da Assembleia Legis-

lativa não teria ocorrido o que ocorreu em Mangueirinha.-Então se o 

Ianomani tem direito a 9 mi1h8es, temos que brigar para que sejam de-

marcados, para não deixar de demarcar isso, porque daqui apouco não 

vai axx ser ... 

O SR. MARÉS - Prefeitamente, eu acho que essas providencias secundá- 

rias, subalterna S  etc,  t/em-que-ser providenciadas, 

só que ela pode feita pelos próprios índios. Se ela ésecundária, não 

precisa o Presidente da Repliblica homologar através de decreto, não 

ela é uma providencia.secundária, você vai lá e faz, o judiciário faz, 

o legislativo faz uma lei e aprova,  voce  entende, ele X faz s46 por 

qualquer outra forma que não precisa ser um decreto do Poder Execu-

tivo. Eu acho que  voce  tem toda a razão, só que eu quero dizer o 

seguinte, a demarcação tem sido utilizada por ter um  status  de im-

portância fundamental, inclusive tem um processo criado por um de-

creto, um processo especial para demarcação de terras indígenas, 

onde se reune afinal 4 um conselho quase tão importante, quanto 

qualquer conselho de Estado, um monte de ministros, Chefe da Casa 

Militar, toda milicada lá, para decidir o perímetro, mas ora o  pen -

metro está decidido na Constituição, 4 aquele tradicionalmente ocupa-

do, esse 4 um estudo técnico ou  voce  confia nas pessoas que fazem 

ou faz outro. Vi fazer estudo técnico só para dizer que não é aqui, 

tem que dizer porque que não é aqui, tecnicamente porque e não foi 

isso que aconteceu no caso Ianomani. Então esse 4 o problema. 

O SR. MAURO MATEI - DA FUNAI - No começo dos trabalhos foi colocado 

que a XXX Comissão já está com os trabalhos pron-

tos, já mandou para a Comissão Constitucional, então já que a gente 

está aqui debatendo a questão indígena, eu gostaria de saber do Rela-

tor ou de algum membro que está aqui presente ou da Deputada Irondi . 
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0 SR. MAURO MATEI: ... Deputada Irondi, o que e que esta comissão tem a 

oferecer para os índios, porque infelizMente hoje eles 

estio ouvindo o que a Comissão da Ordem EconOmica e Social vai colocar 

para eles, enquanto Constituição Estadual e se o relato j& est& pronto. 

0 SR.  HAROLD°  FERREIRA: Eu acho que este fOrum de debates e exatamente 

para enriquecer este momento em que a gente tem o tra-

balho da Constituinte Estadual. E  at  porque a gente ainda tem tres espa-

ços abertos na Constituinte para trabalharmos, que e a prOpria Comissão 

Constitucional , onde pode ser apresentada emenda pelos senhores Deputa-

dos. Depois, a fase de 12 turno, que também e uma fase onde qualquer De-

putado pode entrar com emenda e dal 4 votado em Plen4rio. E a fase de 22  

turno, onde recebemos emendas supressivas e que tambem podem ser discuti-

das, o Deputado Nereu no concordou, mas ... No 22 turno e uma fase de 

emenda supressiva e que também existe um espaço para trabalharmos, a ní-

vel da Constituinte. 

t evidente que neis nos defrontamos, e aqui eu acho que 

devemos abrir, porque e um debate, nos defrontamos com duas posigoes. Uma 

posição que e colocada por setores que acompanham e trabalham na questgo 

do  Indio,  a nível do ParanS, que acha que a proposta na Constituiao Esta 

dual, ela deve ser o mínimo possível abrangente, de tal forma que no faça 

com que o que est4 definido na Constituição Federal seja confundido com 

alguma coisa que se possa colocar na Estadual e de tal forma que dal a 

Unigo, que tem o compromisso e as responsabilidades j4 no Texto Constitu-

cional, acabe dizendo: "No, na Constituiggo do Estado do Paran4 est4 

dito que determinadas coisas competem ao Estado e o Estado vai dizer que 

compete 1 união".fiEntgo, ncis estamos com esta preocupaggo. E por outro 

lado, outros setores que acham que na Constituiggo Estadual deve-se colo-

car mais abrangentemente uma serie de questoes, inclusive a questão da de-

marcaçgo. 

Então, nOs estamos aqui na Assembleia Constituinte do 

Paran4, lutando praticamente e analisando estas duas posigoes0 ou o Textc 

da Constituiggo do Estado, no capitulo dos índios e conciso e no determj 

na confuso entre o que ela pode ter no seu texto ou que j4 existe .6 niv( 

federal, ou neis colocamos um texto mais abrangente e acaba gerando uma c( 

fusão e fazendo com que os Poderes, inclusie, joguem a responsabilidade 

de um para outro, sem que as coisas sejam encaminhadas. Então, eu acho 

que basicamente, o Texto que tem, hoje, no relatOrio da Comissão da Orde 

EconOmica e Social, sobre o capitulo dos índios, e um texto conciso, res 

trito, com a finalidade de no propiciar para a frente, estas confusos. 

Mas, eu entendoque agora, na Comissão Constitucional, no 12  turno, este 

debate vai-se ampliar e o que realmente deve ficar, finalmente, no  Text  
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deve ser a discussão maior e o consenso maior na questão indígena do 

Paraná. 

(PERGUNTA INAUDfVEL). 

O SR. HAROLDO FERREIRA: Eu no sei se vale pena, neste momento, en-

trarmos nestes detalhes. A questgo que colocamos e que temos hoje 4 issc 

O que est4 proposta e j4 aprovado na Comissão de Ordem Economica e  So  - 

dal , na Comissão Temática, 4 um texto conciso para evitar a possibili-

dade de confusgo e que os Poderes no assumam as suas responsabilidades, 

Agora, está aberto para a Comisso Constitucional e para o 12  turno estz 

discussão, e pode inclusive ser mudado o Texto. 

(PERGUNTA INAUDfVEL). 

O SR.  RIVIERA:  A pergunta 4 para o professor Mares. 0 senhor falou em 

Estado, que o  Indio  4 avesso a toda a forma de Estadc 

e de ordem politica. Mas, eu entendo, como professor de histOria 
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0 SR. .BUI 	  Mas eu entendo, como professor de His- 

tória, que toda Nação tem que ser organizada 

através do Estado. Nós já temos 140 nagOes indígenas no Brasil. 

Eu não quero dizer que se deva criar um Estado dentro do Estado 

brasileiro, porque seria inadmissível para todos nOs.Mas eu en-

tendo que os índios deviam ter uma organização política, uma con-

federação, mesmo de caráter civil, mas que se desse o sentido de 

unidade e daria forga a eles. 

0 SR. CARLOS FREDERICO MARES:  Dr.  Rui eu acho também. Eu advogo 

a ideia e sempre que posso, digo que as na-

gOes deveriam formar uma espécie de confederação de nagOes e acho 

que a relação de Estado brasileiro, deve criar um organismo e 

facilitar essa união das nag-6es, sem preferencia, porque já  hi  - 

algumas teses de que o Congresso Nacional deveria abrigar a repre 

sentagão das nagOes indígenas. Isso é um absurdo. Não faz senti-

do isso.Mas, que o Estado brasileiro garantisse as reuniOes perió 

dicas, numa espécie de congresso federado das nagOes indígenas, 

para resolver os seus problemas, inclusive discutir questOes que 

possam ser encaminhadas para o Congresso Nacional , para serem - 

transformadas em lei do Estado brasileiro. 

Nisso tudo eu concordo plenamente, agora, 

o problema que foi colocado é que ‘da nação não tem necessidade 

do Estado, por sua própria organizagaom estrutura social e eu 

tenho colocado que essas estruturas sociais que não necessitam 

do Estado e que ';Aonvivem dentro do Estado, como é o caso dos in-

dígenas, elas tem o pAoblema de que seus direitos, enquanto povo, 

não são reconhecidos. Não serão maltratados, nem submetidos a 

mrvigos degradantes, mas seus direitos coletivos, seus direitos 

amo povo, não são reconhecidos. 

Eu concordo plenamente com a ideia da con-

tederagão, embora tenha plena certeza que  hi  dois complicadores 

que quase inviabilizam. Un_e o complicador do Estado brasileiro. 
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Isso seria a abertura de uma " capitis diminutiteao Estado bra-

sileiro. 0 segundo, é o complicador dos próprios índios. E muito 

difícil  ex stir  uma confederação, porque ate esta forma de repre-

emtagão de cada uma delas é diferenciada, cada um tem a sua e é 

extremamente difícil, porque nem sempre há unidade interna dentro 

das nagOes. 

O SR.  JOSE  LOMBARDI : Sou Professor da Universidade Estadual de 

Maringd.A primeira colocação e com relação- 

nova Constituição Federal. Eu concordo que avançou com relação 

ao que estava posto pela legislação anterior, só que não é o que 

se poderia almejar de melhor, uma vez que parte significativa das 

reivindicagOes das entidades indígenas e da comunidade cientifica, 

ela foi colocada fora do texto constitucional aprovado. 

Ela é uma Constituição que contem avanços, 

mas ela e a Constituição possível na atual conjuntura histórica. 

Para o processo constituinte estadual houve 

a possibilidade de avanço bem maior, uma vez que já se tem um - 

texto norteador e dado que se vive no Brasil uma Repdblica Federa 

tiva, como nos furtarmos neste momento, a nível da elaboração das 

ConstituigOes Estaduais, de colocar o Estado efetivamente como co-

responsável pela questão indígena, notadamente em assistência a - 

alguns setores, como educação, saúde, assistência técnica e demais 

setores. Seria essa a colocação e eu pediria um posicionamento 

dlips senhores Deputados. 

O SR.'HAROLDO FERREIRA : Eu acho que a questão está posta em cima 

das duas correntes ... 
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O SR.4AROLE0 FERREIRA : - ... Em cima das duas correntes que eu colo-

quei de ideias a respeito do texto Constitucional do 

Paraná. Eu acho que o debate está começando e eu havia dito que existe 

espaço na Constituinte do Paraná, para que.mior ou consolide o que já 

ma está na Comissão temática, ou inclusive possa ser objeto de mudanças 
disso 

dentrWinclusive, que o companheiro colocou. 

Eu acho que vale a pena realmente o debate para que es 

tas questOes sejam colocadas, e vai depender daqui para frente, e prin-

cipalmente que as Entidades indígenas sabem muito bem disso, pelo traba 

lho pela práticai  e experiencia que adquiriram durante a elaboragao da 

Constituição Federal, e daqui para frente tem que trabalhar, e as for -  

gas  e as correntes que existem, tergo que se organizar para defender as 
- suas posigoes e nOs os Deputados á claro que seremos sensíveis, e votare 

mos de acOrdo com a nossa conciencia, mas de acordo com o poder de influ 

, 
encia que as varias entidades e os vários segmentos se fizeram presen- 

te na Assembleia Constituinte. 

(Conversas paralelas) 

O SR.4AROLDO FERREIRA - Sem dúvida, no momento que isso ficar definido 

e ficar determinado e atingir a conciencia de cada De 

putado que realmente essa á a questão mais importante, eu no tenho  &Zvi  

das que essas questOes, serão majoritárias na Constituinte Estadual. 

Agora no momento em que o outro lado, da outra corren 

te que existe e que tambem acabe sendo majoritária, porque y o que e que 

nOs estamos fazendo aqui? á abrindo debate, exatamente para que nOs pos-

samos conhecer mais as questoes indígenas , inclusive do Paraná, que foi 

muito bem dito, que nOs nao conhecemos. Está no momento histOrico de que 

isso seja chegado na Constituinte do Paraná e que possa exercer efetiva-

mente sobre os Deputados durante o fechamento do texto dos Indios na 

Constituiggo do Paraná. 

O SR. MARIO : 

	

	(Universidade Federal de Maringá) - Eu queria esclarece/ 

uma quest'áo colocada pelo amigo Pedrinho, que ele - 
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0 SR.PtAROLDO FERREIRA : - generaliza a questao dinheiro como sendo o 

grande problema do  Indio,  Eu pergunto a ele, se essa 

questao mais no caso do grupo especifico dele e pelas  discusses 

at  agora, nao a questao do dinheiro, e a questao da terra, 	a ques 

-Cao dos garimpeiros, nós passamos pela questgo da0Zidade tambem, ques 

tOes Balbinas, hidreletrica, no  di  para generalizar, que com dinheiro 

resolve a prob1em6tica do Pais. 

Entazipeu gostaria que o Sr. Pedrinho me esclarecesse 

essa questão. 

0 Sr. PEDRINHO - Eu disse isso, porque para discutir o problema do  Indio 

voce  passa horas, e no discute tudo. Eu coloquei 

uma parte. E muitas áreas nós sabemos que a questao hoje, eu coloquei 

oraanizar em termos de Sociedade, por exemplo : Se eu quero xxmaxxxRx um Projeto 

na Educação, eu no tenho como realizar isso. Eu n.o tenho meios,. 

Eu sei também que a Funai no tem meios. 

Agora preciso que as Entidades também contribuissem 

para que se formasse e se criasse alguma coisa, na Educagao, ou cria a  

go,  uma proposta a mim, e  ix  levada a voces e muitas outras Entida-

des. A criação de literaturas indígenas. 

Então quando eu falo em dinheiro, no e porque eu que-

ro que o dinheiro seja a salvação da pátria do  Indio,  eu estou colocando 

em termos de Assistencia e de criar alguma coisa, que seja bom para o In 

dio, no só na Educação, mas em questao por exemplo que no pode prever 

ou programar um Projeto sem  voce  ter o dinheiro. 0 que eu quero dizer 

com isso, 	que eu n.o acho justo por exemplo, 
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0 SR.PEDRTINHO - ... eu não achp justo por exemplo que o senhor 

tenha uma riqueza em cima de uma área, eu vou derru-

bar essa mata param arrecadar meios. 0 senhor tem outros meios, 

outros -órgãos de assistência que poderão lhe ajtdar a realizar 

esse trabalho. Então eu não vejo por exemplo, não vejo, nem penso 

nisso que o dinheiro será a salvação de tudo. Eu só faço a propos- 

ta que seja criado um programa educacional, um projeto, seja qual 
que não 

projeto que for dentro das áreas indígenas m precise de verbas.Eu 

vou ter claro que a FUNAI no momento não tem meios.Então eu colo-

co,lummmxmmmiluix por exemplo, as entidades que queiram contribuir 

para que nós possamos sentar numa mesa e discutir e debater os pro-

jetos a serem realizados em cima das áreas indigenas.Porque eu 

acho que não cabe somente à FUNAI toda responsabilidade, arcar 

com essa responsabilidade existindo outras entidades que podem coo- 

erar. 

A SRA.MARINA - (  India  ) - Nome Guarahi, eu sou gitaxxla guarani-caki 

cangue, minha mãe e guarani meu pai e caingangue e 

meu nome de  India  e Janaina: por que essa de educação, a FUNAI, 

que tem os recursos sim de preparar índias para serem as professo-

ras nas aldeias, por que que não dão espaço às índias que podem 

muito bem contribuir, que as índias são fortes e podem contribuir. 

para a educação de seus próprios filhos e netos nas aldeias. 

0 SR.BATISTELE - Janaina, eu gostaria de lhe dizer que na verdade 

isto está em ampla discussão dentro da FUNAI. Nós vivelmo,E 

ate aqui há pouco tempo, como já disse, a onde não existe especifi-

cidade na educação indígena, não são xexpoNsarma*si respeitados exa-

tamente os valores culturais no momento em que se educa o  Indio  

dentro da reserva. Então nós estamos trabalhahdo, com raras * exce-

Oes, 1161 cartilhas caingangue, embora não atingindo todas as  co- 

todas as aldeias indigenas.Porque há determinadas áreas 

com 18 aldeias dentro de uma .rea sO.Ent:ão não atingiu 
todod d&cx 

debatido primeiro 
tro da área, está em profundo debate isso, foi  

com todos os monitores bilingues e indígenas: são 41 monitores b: 

lingues indígenas, debatemos no segundo semestre do ano passado 
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isto aqui em Curitiba, toda proposta apresentada exatamente pela 

área da educação foi aprovada em setembro do ano passado e os re-

cursos já estão sendo liberados para essas áreas para ser feito 

isso. No inicio de maio isso vai ocorrer na região de Londrina onde 

a UEL estIrá presente nessas discussOes também. Pode dar aula descle 

que seja treinado exatamente no ensino biitigue e cultural,que o 

que acontece com o treinamento recebido por esses monitores caingan-

gue e que começou a ser preparado também, através de um convênio 

com a FUNAI os monitores bilingues-guranis. 

A SRA.JANAINA - Ele falou que as índias não podem lecionar se elas 

não tiverem preparação, 2ks vezes muitas vezes não 

é problema de Inct treinar, elas já nascem y treinadas, elas vivem a 

vida delas, elas vivem a vida do povo indígena, elas nascem lá.Se 

elas sabem  le,  escrever, sabem falar a  lingua  delas elas podem mui-

to bem ensinar os outros. Era isso. Eu sou cozinheira, cozinho no 

quartel, sou x cozinheira dos oficiais, aprendi fora da aldeia,meu 

pai foi morto quando... 

0 SR.BATISTELA - Eu acho que exatamente o que a Janaina falou é 

o que estamos procurando fazer , embora existem 

determinadas técnicas didáticox-pedagOgicas que são trabsmitidas 

exatamente a esses monitores bilingues. 0 treinamento que recebem 

praticamente 4 nessa  area,  mas, jamais vamos ignorar que voces,exa-

tamente, são os senhores dentro da  lingua  que vocês... 
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que vocês ' ••• p  

 

pertencem, que vocês possuem. Eu acho ate que o 

Pedrinho como monitor bilingue ele pode perfeitamente dizer is  

so  melhor do que eu. 

Sra 
mizmtxXX - Eu s6 queria dar um depoimento reforçando um pouco o 

que ele falou. 

No Ival no inicio da decada de 60, por volta de 

1966 (inaudivel).., e a senhora dele era professora. Ela tinha 

dificuldade de se comunicar por causa do problema• da  lingua.  

Entgo, ela elegeu um rapaz de 20 e poucos anos 

que era filho de branco com  Indio,  portanto, tinha o domínio das 

duas línguas. E esse cidadgo sem preparao, a no ser os 4 anos  

ague  ele fez no primário ele preparava já, antecipando o trabalho 

dos monitores, ele preparava as classes para que a professora  re  

cebesse os indígenas já falando e dominando. Entgo, ele alfabe-

tizava sem ter cursado escola normal, porque ele conhecia a lin 

gua. Ele falava o "caigangue" muito bem. E os índios estava alfa 

betizados mesmo porque aprenderam primeiro em caigangue. . 

Entgo, acho importante que vocês incorporem e a-

crescentem esses monitores bilingues que vocês tem, que esto 

Ireparados e se acrescente mais gente que queira colaborar. Acho 

que o importate e somar. 

Sra. 	 - Realmente o ideal á que o  Indio  mesmo ensine 

o  Indio,  porque dal no haveria aquela cultura  di  

ferente da outra. A criança se sentiria muito bem em ter um  pro  

fessor que pertence ao seu grupo, que tem a mesma cultura. 

Ocorre o seguinte, que para ser monitor bilingue 

precisa de toda uma preparaggo. Eu vi que ela estava dizendo que 

queria ser monitora bilingue. Eu no sei, mas acho que teria que 

preencher certos requisitos. Porque o nosso monitor 16 no sul,  

gland°  ele chegou na escola, ele tinha uma certa escolaridade e 

durante 3 anos ele recebeu treinamento especial. Entgo, aprendeu 

escrever toda a gramática da  lingua.  Eu vim s6 esclarecer isso. 

PRESIDENTE 
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PRESIDENTE ( IRONDI PUGLIESI) - Tem mais alguém que queira fa-

zer alguma pergunta? 

PAULO CORDEIRO - Sou medico e trabalho na Funai. 

Eu queria fazer a pergunta, eu queria uma explica 

. 0o sobre um assunto que foi colocado de que os  medicos  da Funai 

estavam cassando curandeiros. Mais ou menos isso. 

Eu vou comentar, appdgEs. Primeiro 	 
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O SR. PAULO CORDEIRO:-... eu vou comentar, 4 que, primeiro,medi  

co  na Funai começou a funcionar, efetiva-

mente de 74 para cá, e agora eu fico procurando, tentando contac  

tar  para encontrar o curandeiro, que, na verdade não existe, o/ 

que existe são não índios, envolvidos, com outros interesses, ,Z 

inclusive tem ocorrido vários Obitos, por causa disso, os pr6-/ 

prios índios podem testemunhar, em Guarapuava, a gente encami-/ 

dia ao hospital, que sas vezes uma desidratação, precisa de tra 

tamento hospitalar, e na reserva não tem condição, então a gente 

encaminha ao hospital, mas eles, feita a cabeça, por estes  cu-/  

randeiros, não índios  max  eles saem do hospital, sem ordem medica 

então ocorre o  Obit°.  como ocorreu em angueirinha, em Ivai 

Eles vão 16 e tiram o paciente do hospital, e 

as vezes uma doença que simples se complica e eles morrem. 
.11 

ntao isso, 	nesse aspecto, inclusive o 

trabalho do xpa medico deveria ser assessorado por antropólogo, 

assistente social, e não consigo encontrar o curandeiro, o ver-

dadeiro curandeiro  Indio,  ele poderia noa ajudar, agora, os não/ 

índios são perigosos. 

O SRA. XIMI6TOMAZI:— Eu não falei que os  medicos  da Funai pra-

ticavam perseguigao, eu ouvi de um índio 

velho que contou, n.o disse que era o medico, disse que a poli-

tica da Funai era de perseguição aos curandeiros kaigangue que/ 

praticava a medicina  hi  10 anos, e essa a desculpa que eledá 

para o desaparecimento da mediciana kaigangue, do conhecimento, 

do saber deles. Ele colocou esta política de perseguição, de pri 

são, de violencia da Funai, não falou que eram os  medicos  da  Fu  

ni, falou que era uma política da Funai, que foi impinatada no/ 

Paraná, XXXIBADIDC 

O SR. BATISTELLA:- Mesmo porque não existia Funai ma naquela epo 

ca ela foi fundada em67, então tem umas COi5 

sas que a gehte não entende. 

1;1  
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A SRA. PRESIDENTE:-(Irondi Pugliesi):- Mais alguém que queira se 

manifestar tem que se di- 

rigir ao microfone. 

0 SR. DARCI PIRES DE LIMA:- Eu sou Guarani, eu vou falar um pou  

co  sobre Educação, então as mesmas / 

dificuldades nOs estamos passando, foi falado da literatura, foi 

falado bastante da parte dos kaigangues, menos do Guarani. Então 

estamos enfrentando, não sei como vamos conseguir, eu/ 

em Paranaguá, nOs começamos a trabalhar, mesma coisa,/ 

escrever na  lingua,  nem era preparado, falávamos bem/ 

melhor que português, então esse foi o nosso XXXXXXXX  

no's  sabíamos escrever e  fair  bem na  lingua...  
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TJYA... e falar bem na lfngua do que em PortuglAs. 7n- 

tgo isso foi o nosso trabalho, o comor.o e ago- 

ra  cor 	ado nqt." nçnr.7-  corno^rinr , iczr'n nos ngo tomos Cnrd1nOcz,, 

4 cvn -1,‹) nr eueria falar. Agor!, eu querc a ajudo de voces /  

qua ostgo jrdo pars frnte ne! 7 a 	ra so  isso,  

qT1a. 1P.,711q1E ( TP(vrrnT 
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msjmam um depoi- 

  

:a• a mesma situaggo. Mais 

alg;:;.4m qua  queira  so  manifestar?  

A 	41 n rStVe alaro, conversando com 0 Patistela 

dias 1.4 na auperintendencia foi mais ou monos a 

rlioso ;  ne Patistell? 7r.t5.5 eu disso: Sc a FUnzi7 
	tclr 

condit,Ies. Eu estava falando  pars  elo;  dar aton5o para ac-erte --) 

gctc chaga t5 2^Q 	 oihn tal ^,-o-1211-1.1n A o  in  gana es 

to precisando de um apoic;  no tem condieos de a Funa:!,,q ajudar?". / 

Irn-otz qe nr'r 7mmnn 3nr 	m;0(1 v.1nr. 	 -,ntiAln  run  

possa da'r' asse apoio para as seja Guarani, seja Caigangue. / 

:,.f7ora ; eu estou onn.inPo de cmvir queos mludrx4mxxxxx Guaranis 

que menos lutom;  so  os mais humildas e a mais falante  son  eu. 

fnln •-••• 	4 •••-• 4• 	'T 4 5.stou a tempo aTuil  estou samproi; vendo esse 

rnob7rma do frdio rluarani, t-1 minha conversa cr,m o 7atistoli  fó  i esta;  

s gonto est4 combinado de marcar um dia;  um coario desse  Corn  re2aggc 

a 

ao  apcio de i n  A. 	., 
n"t"Ps 	 vue a ,. illuna.L4  ,Jo  tem  cm dar 

cf,rtoc apoios. Ent;:o;  vo- os podir apaio a cutrac entidades;  au  acho! 

que ! de dendo as  moos  c¡ro n conte vai consegrir tudo isso. 

rn Te-rri-nT 
	

dizer Trmair que na verdade n  Indio  Guarani 

fot .ret7edo e quando era uma tribo  Toler  no infcioi  

hoo  so  J- nrr,-13 tr.n.nr A tentativa de escreviza5o;  se tornar soldado;  

(7. 
essa coisa todo. 	Guarani esta ,m franca expansao;  haja 

vista F:t4  que nos Iti_Urros 7 anos S que r---, criadas 05:173 lL reser-/ 

• e vss,-;c17t-inc.squa nfrn 	 no si1 bresileiro;  c Índio Ou,i3rEkni== som- 

•r, rfl A favores nas terras dos Cai 	
-0,-41 	era--1,,r.,,clIcsq no sun  _ A ,o A  

e•-• ••• 
CI 	: que ele vivia e ainda cm algumas estava vivenuo em / 

ter,as onde domina os CaigangUes. Ent!o; 	 "me diferença cru1- 
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n.r? 11, m1.3MPTI 	 cu7turn1  arc:  tentln entre eles;  hobitam G 

se  

	

noo C.,,o 	-Z.. 	
77, 4 	4 

	

h.) 	 . e esta constitinen;  se / 

-«4. ,  constitundo terros;  evidentemente rara os Cunrants; 
 tambem esta 

torra me•.^  
sifilogso;  nao so a questo da tudo que for relegado;  porque 

ele querio viver em grupo;  distante do nossa sociedade; 
 mais afastado 

da 	socIedade, haja viste  quo  atr,c. nas areos;  elos oram / 

sem-re no f.dndo dos 
. 

	

n
r". 	r • isnO. NOS / foirr"e' 	abandona-• o exaters,,,  

estamos rov7-tor 	-u-dro 	sitl,,,-ao do ensino bilingue ngo - *.Z. 	l• 	•;. 	qe 	• .• • 	• • L.; •5 	
oo-n- 

I 	 • 

	

ser feito a nem  dove;  e 
I 	nos temos cinco grupos indígenas 

8,  

nesse Estado e ter, que ser feito pnrz*:; 
C  cinco;  embora a situe0o es 

• 
tejarnai cv,...nçada  pore  o Caigongue;  nos ternos qus resatar toso poro 

-inco tribos ind'genas  quo  habitam lqui esses nsted(-2;  

to; 56 que a proporego dos Caigongu,cs c.--mcgou h6 dois anos; 
 ent5o 

tamb4m comocou COPC,CCT esta prepar000 dos atganztlax Guaranis;  quo  / 

hoje esto lecionando cm cmvenio com rms missgo  religiose.  lqic hA / 

granees difimldadesppap 	
ntz„, 

ara a Fuani4 	encaminhor exatamente osse 

traballso ±nivos no sontido doe Cnnttsq5':1°  hoje ""i° d 4fi-i1 mas 

de rreara-los 	dificuldade. Tt isso que est$a sendo debatido do 

suocrodito que isso et-S 

a metnde do ano se tenha exatam,mte norteado 
A. ao parz touar as atit) 

dos com rlaefo a .sssci quest5o;  sob pcna de se tomar pracipitadamente 

sem estudar iso com todos os cuidLtdos;  ate',  dc, 	mais uma vez, 

esta a preocupa(Ao nossR..., 

finel do  ano passado  e quo continual-4, 
17 ,77 CIT."3 
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0 SR. BATISTELA - ...6 esta a preocupação nossa de um envolvimento 

inclusive com a Universidade de Londrina. 
mais 

A SRA. CECILIA -  JA  que nós estamos finalizando, eu queriamakx uma 

vez agradecer pelo fato dos Deputados terem re-

corrido as Associa0es Cientificas, a Universidade, aos Juristas, a 

Funai, para.poder desenvolver esse debate e para também angariar 

as propostas que tiveram por premência de tempo de serem encaminha-

das a questão de dias atrás. Eu faço um apelo a-todos aqueles que 

respeitam o que se produz nas universidades,-  nos debates, nas reu-

ni6es da Associação Brasileira de Antropologia, nos debates da Casa 

Latino Americana, nos colégios estaduais do •Estado e princii5almen-

te naquelas discuss6es como bem colocaram-as lideranças indígenas, 

que são realizadas dentro dos espaços dos indios, quando se reunem 

as lideranças, seja para discutir questão de educação indígena, 

saúde, como aqui está também hoje sendo• colocado, a- questãodo meio 

ambiente, que nossa proposta também contempla. 

Eu quero cumprimentA-los-por esta abertura, acho 

que nós temos muitas críticas a fazer, aqui eles falaram bastante 

com respeito a política, mas acho também-que temos bons elementos 

nessa política, eu venho de uma família de Deputados também, só que 

de Deputados cassados (conversas paralelas) 

Então eu gostaria que se registrasse, porque nes-

ta Casa, eu estive anteriormente aqui convidada, ainda para discutir 

(incompreensivel) e esta questão indígena só por iniciativa da Casa 

Latino Americana e outras iniciativas que não foram propriamente da 

própria casa, é que nós chegamos aqui a debater. 

Então eu quero registrar um voto de louvor por 

voces terem promovido este debate. 

0 SR.  MRS  - Eu quero fazer minhas as palavras da professora Ce-

cilia e dizer que realmente esse tipo, eu parti-

cipei muito diretamente ... 
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... muito diretamente, muito intimamente das discussOes e da ela- 

- F 
bração da Constituição ederal em relação à questão indígena e a- 

cho que participei assessorando as lideranças indígenas e eu acho 

que foi eaxtamente essa força das lideranças indígenas onde a 

Aie-Naie participou diretamente como liderança 1á dentro do Congre: 

so.Foi essa força das lideranças indígenas que conseguiu que o 

texto da Constituição federal fosse um texto tão bom como e. Nesse 

sentido ate gostaria de dizer mais aos nossos companheiros de Ma-

ringá, eu acho que o texto da Constituinte Federal ele e mais do 

que cb possível naquele momento histOrico, ele ultrapassou as expec-

tativas, nossa inclusive, a gente não imaginava que pliamd pudesse 

se chegar a um texto assim,principalmente se a gente começar a ana-

lisar não s6 os avanços genéricos , mas temos que analisat como a 

mineração da área indígena, a passagem da necessidade do Congresso 

autorizar a possibilidade de uma lei complementar que agora está 

sendo feita sobre mineração, o ministério. pdblico participando di-

retamente das defesa dos direitos indígenas. E tanta coisa, foram 

coisas cpnseguidas porque as lideranças indígenas estavam lá pre-

sentes, batalhando, lutando e conseguindo realmente, ponto a ponto, 

-N 

	

	 palavra por palavra, discutindo cada termos q ue ia ser colocado, 

estava lá a Aie-Naie, 300 índios de gabinete em gabinete pressio-

nando os Srs.Deputados mas mais do que pressionando, convencemdo o, 

Deputados. Então eu acho que fundamental é o debate, fundamental 

que se fala, que se diga e quando eu vejo a presença aqui da Depu-

tada Irondy Pugliesi e do Dep. Haroldo Ferreira, que nos chamaram 

e pediram, mais do que a gente ir no gabinete ir 1á bater, nos 

chamaram, mos pediram o debate. E realmente eu acho que a Cecilia 

tinha razão, eles merecem todo nosso elogio, todo nosso aplauso 

especialmente, a nossa espetança de que a Constituição Estadual 

seja uma Constituição que realmente defenda os interesses do povo 

do Paraná e em especial, no nosso caso, das populaçOes indígenas 

aqui do centrp. Mas eu no encerramento queria também estender este 

homenagem a esses 2 parlamantares que tão bAilhantemente vem nos 
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representando aqui, ao nosso parlamentar municipal Jorge Samek 

que esteve aqui desde o começo da discussão, participando direta-

mente, tanto vendo, e isso ai demonstra seu interesse pela questa( 

indígena, seu interesse pelas questOes populares que tem demons-

trado sempre,. e é claro que infelizmente a  Camara  Municipal de 

Curitiba possivelmente não tratará cla questão indígena porque os 

índios aqui de Curitiba só ficaram os nomes, nome tem bastante. 

Mas infelizmente eles mesmos já não estão aqui presentes. Mas 

em todo caso estendo meus cumprimentos ao ilustre Vereador Jorge 

Samek. 

QUIMIP TOMASI - Eu até me sinto aqui na mesa um pouco inexperien- 

te,porque a minha experiemcia não é tão vasta quanto 

a do Mares. Mas eu há tempos venho lendo e realmente eu tambpem 

gostaria de parabenizar os Dep.Estaduais que fazem parte da  Cons'  

titurinte Estadual. Porque realmente essa preocpaçao de que uma 

assessoria de tão alto nível e há muito tempo, antes de toda a 

sociedade brasileira realmente acordar para o problema do  Indio, 

sac)  pessoas que já estavam comprometidas com a causa dos índios. 

Então eu sinto que hoje devemos ter mais esperanças exatamente 

porque há um reconhecimento da própria sociedade que tem de lutar 

a comunidade cienteafica... ( inaudivey1). Então eu gostaria tam-

bém de mg dizer que me sinto honrada em participar de um debate, 

trazendo embora uma pequena contribuição, mas eu acho que é uma 

forma já da UniV.de  Londrina começar a participar efetivamente 

de um comprometimento maior com a sociedade. Era isso. 
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A SRA. KIMIÉ : Era isso. 

0 SR.  JOSE  JOÃO DE OLIVEIRA : Eu.concordo com o que disse o Pre- 

fessor Mares. Eu gostaria de falar da satis-

fação pelo convite para participar desta Mesa. A Professora Cecilia 

econheceu a legitimidade da sua participação e todos nós nos sen-

timos engrandecidos com a sua participação. Cabe mais uma vez - 

Zegistrar a boa vontade e o interesse que o Deputado Haroldo e a 

Deputada Irondi quando nos prestigiaram, acolheram a proposta e 

se dispuseram a conciliar e a buscar uma forma ideal para uma 

proposta para acOnstituinte estadual, de mo do que contraria  tam-

bem o que disse o Pedro quando disse que as pessoas estão procu - 

rando discutir sem achar solução, mas a solução nasce exatamente 

da discussão. Ela tem cle nascer aqui e muitas vezes a questão in-

dígena não começa na área indígena e nem termina 1A. Ela começa cá 

MS gabinetes e termina muitas vezes num conflito armado, termina 

num hospital, termina fora da  Area  indígena. 

Discordo também mais uma vez, quando  voce  

faz criticas a detderminadas pessoas que ultrapassaram o limite 

dls  Areas  indígenas para falar e buscar uma solução e ai exata-

mente o caminho que vuscamos. É evidente que  voce,  como líder  po-

litico  deve tragar o seu rumo, mas ocaminho por ai e por ai 

que nós conseguiremos resolver os grandes problemas que afetam a 

questão do índio, problemas que mjitas vezes não começa 16.,  co-

mega  aqui fora e não termina 16. 

Fica registrada a importância desse Encontro 

e da disposição da Deputada Irondi em conciliar a melhor forma 

possível uma proposta para a Constituinte estadual. 

Foi um grande prazer estar aqui e partici- 

par dessa discussão. 

A SRA. PRESIDENTE: ( IRONDI PUGLIESI): Com a palavra o Sr. Batis-

tell. 

0 SR. BATISTELI: Eu acho que indiscutivelmente a Funai não - 
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poderia ser diferente nesse momento, do que sempre, ao longo 

da IlistOria, pelo menos do tempo em que trabalho na Funai, tra-

lalhando nessa área, essas oportunidades sao raras, porque  nor  - 

nalmente as instituiçOes pdblicas  so  refletidas 	em cima do 

nome das pessoas, digo, em cima das instituigOes e no nas 

pessoas que 16. tranalham. Eu gostaria de agradecer a oportunida 

de que me deram de exprbssar aquilo que ao longo dos tempos nós 

aprendemos e agradecer tambem a presença das Lideranças indíge-

nas e muitos no puderam vir em decorrência das festas pelo 

dia de hoje, Dia do Índio. Nós gostaríamos de ter todos aqui e 

eles tambem gostariam de estar todos aqui, mas isso n.o foi 

ppssivel. 

Gostaríamos de agradece-los, principalmente 

porque deixaram a festa do dia de vocês, para vir aqui hoje e 

que legitimamente  so  referendados pelas comunidades de vocês. 

Agradecemos muito a nobreza que teve a - 

Comissao de Ordem EconQmica e Social, no sentido de promover - 

isto.A Funai está entrando com propostas nos 5 Estados e é mui-

to raro tomar essa iniciativa no sentido de ver, alem da Uniao, 

Os Estados e Municípios  co-participando na assistência aos po-

ouos indígenas, porque normalmente, as dificuldades maiores so-

hicam para a Funai e é importante quando se encontra alguém com 

quem a gente possa se agarrar, porque hs vezes no temos nem - 

tempo para fazer política. 

Agradecemos a Deputada Irondi, ampla defen-

sora exatamente das minorias e também ao Deputado Haroldo,... 
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